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[sTE  volume  que  constitue  o  terceiro  tomo  dos 
Aiinaes  da  BMioíheca  e  Arcldvo  PuMico,  encerra 
um  catalogo  nominal  dos  posseiros  de  ses- 


^!  marias,  trabalho  utilíssimo,  difficil  e  de  longa 
data  reclamado.  Infelizmente  o  desleixo  em  que  por 
longos  annos  viveu  o  archivo  da  secretaria  do  go- 
verno, deu  causa  ao  descaminho  de  vários  livros  de 
registro  de  sesmarias,  de  modo  que  a  nossa  primeira 
secção  de  manuscriptos  possue  apenas  vinte  d'esses 
livros. 

Ainda  assim  as  consultas  aos  registros  existentes 
e  as  certidões  authenticas  fornecidas  pela  secção  com- 
petente mostram  que  inestimável  valor  tem  a  coUe- 
cção  salva. 

O  catalogo,  que  foi  organisado  pelo  2.*»  official 
agrimensor  José  Vianna,  sob  minha  direcção,  refere-se 
a  2.158  registros,  ennumerando  o  nome  do  posseiro,  a 
situação  geographica  da  posse,  a  denominação  do  lo- 
gar  e  as  datas  da  concessão  e  confirmação  da  ses- 
maria. 

D'este  modo  facilitam-se  as  buscas,  antes  do  cata- 
logo enfadonhas  e  demoradas,  e  dá-se  aos  interessados 
um  resumo  seguro  dos  vinte  volumes  existentes,  que 
lhe  permittirá  a  procura  commoda  dos  registros. 
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Se  a  isto  juntarmos  a  circumstancia  de  possuir  o 
catalogo  um  grande  numero  de  sesmarias  referentes 
ao  Maranhão  e  ao  Piauhy  e  provavelmente  ali  desco- 
nhecidas, teremos  de  reconhecer  a  utilidade  valiosa  do 
trabalho  feito. 

Augmentamos  o  subsidio  importante  da  correspon- 
dência dos  governadores  e  capitães-generaes  do  Pará 
com  o  governo  da  metrópole,  já  publicado,  inserindo 
Jieste  volume  mais  cincoenta  officios  da  serie  de  1752 — 
1757,  e  todos  do  Ínclito  Francisco  Xavier  de  Mendonça 
Furtado,  irmão  do  marquez  de  Pombal. 

Também  a  nossa  coUecção  de  alvarás,  cartas  ré- 
gias e  decisões,  cuja  publicação  foi  iniciada  no  pri- 
meiro volume  e  proseguida  no  segundo,  teve  neste 
igualmente  o  augmento  de  mais  cincoenta  documentos 
divulgados,  que  vem  corroborar  a  sua  importância  já 
patenteada. 

Publicamos  mais  dois  trabalhos  inéditos  de  Mon- 
teiro Baena,  a  que  seguir-se-ão  outros  nos  volumes 
subsequentes,  porque  é  nosso  propósito  divulgar  as 
producções  do  auctor  das  Eras,  ainda  não  conhecidas 
fazehdó-as  seguir  depois  dos  trabalhos  publicados,  de 
modo  a  encerrar  nos  Annaes  tudo  quanto  produziu  a 
operoso  official  ix)rtuguez. 

Prosegue  assim  a  Bibliotheca  e  Archivo  Publica 
na  sua  árdua  e  benemérita  tarefa  de  salvar,  acondicio- 
nar, concatenar  e  divulgar  o  subsidio  manuscripto  que 
deverá  servir  á  elaboração  da  historia  do  Pará. 


ARTHUR  VIANNA 


CATALOGO  NOMINAL 


DOS 


POSSEIROS  DE  SESMARIAS 


1 — Afonço  Fernandes  Colaço.  Sitio  Vargens  do  Eiachão.  R. 
Riackào.  Cone.  31  de  Julho  de  1747.  Liv.  13,  pag.  69. 

2 — Afíonso  Roiz  Lima.  Sitio  São  Domingos,  nas  vertentes 
do  rio  Itapecurú.  Cone.  15  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  104 
V.  Conf.  3  de  Outubro  de  1746.  Liv.  13,  pag.  23. 

3 — Agada  da  Silva.  Sitio'  Lagoa  do  Janipapo.  Cone.  7  de 
Maio  de  1750.  Liv.  14,  pag.  77.  Conf.  em  2  de  Maio  de  1751. 
Liv.  15,  pag.  7  V. 

4 — Agostinho.  (índio).  Ilha  Jabotipoeaya.  Cone.  14  de  Feve- 
reiro  de  1756.   Liv.   14,  pag.   145. 

5 — Agostinho  Alvares  Ferreira.  No  logar  chamado  o  Piry. 
Cone.  7  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  55  v. 

6 — Agostinho  Brandão  de  Castro.  No  lago  Maracá.  Cone.  4 
de  Abril  de  1823.  Liv.  20,  pag.  144. 
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7 — Agostinho  da  Gosta  Rayol.  R.  Moni.  Cone.  30  de  Abril 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  60  v.  —  ■  ■ 

8 — Agostinho  do  Couto  Pinheiro.  No  logar  Itamerim.  R. 
Itapecurú.  Cone.  2  de  Agosto  de  1747.  Liv.  13»  pag.  71. 

9 — Agostinho  Domingues  Serqueira.  S.  s.  g.  Cone.  4  de 
Fevereiro  de  1735.  Liv.  7,  pag.  81  v. 

10 — Agostinho  Domingues  de  Siqueira.  R.  Guamá.  Cone.  5 
de  Janeiro  de  1742.  Liv.  10,  pag.  125  v.  Conf.  1.**  de  Junho  de 
1743.  Liv.  11,  pag.  66. 

11 — Agostinho  Joào  Prineipe.  R.  Marajó-assú.  Cone.  28  de 
Agosto  de  1766.  Liv.  17,  pag.  15  v. 

12 — Agostinho  Monteiro.  lg.  Jurujaya.  Cone.  em  13  de  Fe- 
vereiro de  1734.  Liv.  6,  pag.  171. 

13 — Agostinho  Monteyro.  R.  Capim.  Cone.  13  de  Julho  de 
1734.  Liv.  7,  pag.  21  v.  Conf.  18  de  Fevereiro  de  1735.  Liv.  8, 
pag.  78  V. 

14 — Agostinho  da  Paz.  Na  estrada  Topicoló.  Cone.  15  de 
Fevereiro  de  1724.  Conf.  9  de  Maio  de  1726r'LiV.  4,  pà!^.  94. 

15 — Agostinho  Roiz  da  Paz.  No  sitio  Sumaúma.  lg.  Jusa- 
tuba.  Cone.  12  de  Outubro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  146. 

16 — Albina  Maria.  Riacho  Ihuma  ou  Engeitado.  Cone.  em 
30  de  Junho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  46  v. 

17 — Aleixo  Gameiro  Soares.  R.  Guatua.  Cone.  26  de  Novem- 
bro de  1740.  Liv.  10,  pag.  33.  Conf.  7  de  Maio  de  1742.  Liv.  11, 
pag.  29. 

18 — Alexandre  Camillo  de  Azevedo.  lg.  da  Fonte.  Cone.  9 
de  Fevereiro  de  1728.  Liv.  4,  jiag.  24. 

19 — Alexandre  Corrêa.  Sitio  Caessara  do  Barros.  Cone.  10 
de  Outubro  de  1735.  Liv.  7,  pag.  183. 

20 — Alexandre  da  Costa  Freire.  R.  Mojú.  Cone.  18  de  Se- 
tembro de  1742.  Liv.  10,  pag.  160  v. 


21 — Alexandre  José  Nunes.  R.  Merufiú.  Cone.  em  9  de  De- 
zembro de  1788.  Liv.  19,  pag.  130.    "^"^ 


! 
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22 — Alexandre  Lopes  de  Souza.  Riacho  Muriti.  Cone.  17  de 
Março  de  1750.  Liv.  14,  pag.  68  v. 

23 — Alexandre  de  Moraes.  Na  ilha  do  Pindohal.  Cone.  8  de 
Janeiro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  99  v. 

24 — Alexandre  Pereyra  Fidalgo.  R.  Guanapú.  Cone.  9  de  Se- 
tembro de  1739.  Liv.  9,  pag.  153.  v.  Conf.  15  de  Maio  de  1743.  Liv. 
11,  pag.  129. 

25 — Alexandre  dos  Reis.  R.  Miarim.  Cone.  10  de  Janeiro  de 
1729.  Conf.  29  de  Novembro  de  1732.  Liv.  8,  pag.  61. 

26 — Alexandre  Vas  de  Mello.  Na  ilha  da  Caviana.  Cone.  29 
de  Janeiro  de  1780.  Liv.  19,  pag.  75  v. 

27 — Álvaro  José  Ribeiro.  lg.  Paraná-merim.  Cone.  em  30  de 
Setembro  de  1798.  Liv.  19,  pag.  175  v. 

28 — Amador  Barbosa  de  Lima.  R.  Tauaramá.  Cone.  17  de  Ou- 
tubro de  1803.  Liv.  20,  pag.  3. 

29 — Amador  Leite.  R.  Cuinarana.  Cone.  20  de  Novembro  de 
1762.  Cone.  15  de  Março  de  1764.  Liv.  18,  pag.  83  v. 

30 — Amador  Lorer.**  da  Costa.  R.  Mojú.  Cone.  21  de  Novem- 
bro de  1729.  Liv.  5,  pag.  110  v. 

31 — Amador  Lourenço  de  Amorim  e  José  da  Luz  Roxa.  Na 
estrada  que  vai  da  villa  de  Bragança  para  o  rio  Itinga.  Cone.  17 
de  Maio  de  1819.  Liv.  20,  pag.  86. 

32 — Amador  Roiz  de  Andrade.  R.  Acará-merim.  Cone.  26 
de  Maio  de  1824.  Liv.  20,  pag.  154  v. 

33 — Amaro  Alvares  da  Cruz.  No  logar  chamado  Itapecurú. 
Cone.  2  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  60  v. 

34 — Amaro  Francisco.  lg.  Patauatuba.  Cone.  23  de  Junho 
de  1744.  Liv.  12,  pag.  90  v. 

35 — Amaro  Furtado  de  Mendonça.  Entre  os  rios  Çí)>3íAíAiíôft  w. 
e  Miasau.  Cone.  19  de  Janeiro  de  1752.  Liv.  10,  pag.    161.  Dupl. 
nv.T4Tp«g'i  101  V.  Conf.  5  de  Abril  de  1753.  Liv.  15,  pag.  58. 

36 — Amaro  Leyte.  Rio  Counarana.  Cone.  24  de  Maio  de  1755. 
Liv.  14,  pag.  140  V. 
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37 — Amaro  Pinto  Vieira.  Ponta  chamada  Tapará.  Cone.  12 
de  Agosto  do  1732.  Liv.  6,  pag.  89  v. 

38 — Amaro  Pinto  Vieira.  R.  Jambuaci.  Cone.  5  do  Setembro 
de  1738.  Liv.  9,  pag.  83  v.  Conf.  14  de  Fevereiro  de  1740.  Liv.  8, 
pag.  150. 

39 — Ambrósio  Henriques.  Na  ilha  Mexiana.  Cone.  22  de  Se- 
tembro de  1789.  Liv.  19,  pag.  133  v.  Conf.  6  de  Junho  de  1803. 
Liv.  16,  pag.  39. 

40— Anacleto  de  Carvalho  Sylva.  lg.  Miritipi.  Cone.  21  de 
Junho  de  1747.  Liv.  14,  pag.  10  v. 

41 — Anacleto  da  Silva  Cravo.  Uma  ilha  fronteira  ao  rio  Ati- 
tuba.  Cone.  2  de  Setembro  de  1823.  Liv.  20,  pag.  148. 

42 — Anastácio  Joaquim  Roiz.  R.  Janipauba.  Cone.  27  de  Ju- 
lho de  1793.  Liv.  19,  pag.  154  v. 

43 — Anastácio  José  Cardoso.  R.  Jaguarajó.  Cone.  22  de  Fe- 
vereiro de  1805.  Liv.  20,  pag.  21  v.    ^. '-'■  — '*^.>-k 

44 — André  Cardoso.  Na  ilha  de  S.  Luiz  do  Maranhào.  Cone. 
18  de  Julho  de  1728.  Conf.  15  de  Novembro  de  1734.  Liv.  8, 
pag.  18  V. 

45 — André  Carlos  de  Mello  Rodovalho.  R.  Moni.  Cone.  23  de 
Julho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  141. 

46 — André  Carlos  de  Mello  Rodovalho.  S.  s.  g.  Cone.  2  de 
Julho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  62  v. 

47  —André  Cordeiro.  (Padre).  No  districto  de  Mayoba.  Cone. 
18  de  Junho  de  1728.  Liv.  4,  pag.  104  v. 

48 — André  Corrêa  Albernaz.  R.  Capim.  Cone.  6  de  Fevereiro 
de  1736.  Liv.  7,  pag.  165  v.  Conf.  8  de  Maio  de  1738.  Liv.  8, 
pag.  96. 

49 — André  Corsino  Monteiro.  Entre  as  villas  de  Ourem  e  Bra- 
gança. Cone.  8  de  Outubro  de  1767.  Liv.  17,  pag.  30  v.  Conf.  30 
de  Janeiro  de  1769.  Liv.  18,  pag.  52  v. 

50 — André  Corsino  Monteiro.  Entre  as  villas  de  Bragança  e 
Ourem.  Cone.  31  de  Agosto  de  1768.  Liv.  17,  pag.  51.  Conf.  15  de 
Novembro  do  1770.  Liv.  18,  pag.  75. 

51 — André  Corsino  Monteiro.  R.  Turya^sú.  Cone.  16  de  Abril 
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de   1782.  Liv.  19,  pag.  93  v.  Conf.  25   de  Maio    de  1789.   Liv.  16, 
pag.  16. 

52 — André  Corsino  Monteiro.  No  logar  Outeiro.  R.  Turiassú. 
Cone.  12  de  Dezembro  de  1786.  Liv.  19,  pag.  124. 

53 — André  Corsino  Pereira.  R.  Anajatuba.  Cone.  7  de  Agosto 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  165. 

54 — André  da  Costa  Carvalho.  R.  Miarim.  Cone.  16  de  Maio 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  81  v.  Conf.  24  de  Fevereiro  de  1728.  Liv.  4, 
pag.  127  V. 

55 — André  da  Costa  e  Silva.  Sitio  Tagurà-mirim.  Cone.  31  de 
Agosto  de  1728.  Liv.  4.  pag.  130  v. 

56 — André  Espinola  Netto.  Entre  os  rios  Matapi  e  Anaurape- 
cú-mirim.  Cone.  17  de  Janeiro  de  1776.  Liv.  19,  pag.  30  v. 

57 — André  Fernandes.  lg.  Morituba.  R.  Guamá.  Cone.  9  de 
Junho  de  1733.  Liv.  6,  pag.  126. 

58 — André  Fernandes.  lg.  Moreretuba.  Cone.  9  de  Outubro  de 
1738.  Liv.  9,  pag.  92  v.  Conf.  9  de  Março  de  1739.  Liv.  8,  pag.  102  v. 

59 — André  Fernandes  Gavinho.  Sitio  Cachoeira.  R.  Arari. 
Cone.  20  de  Novembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  79  v. 

60 — André  Fernandes  Gavinho.  R.  Paracauary.  Cone.  1.°  de 
Abril  de  1745.  Liv.  12,  pag.  115  v.  Conf.  27  de  Outubro  de  1746. 
Liv.  11,  pag.  115  V. 

61 — André  Joaquim  Figueira.  Na  estrada  que  vai  da  villa  de 
Bragança  a  de  Ourém.  Cone.  13  de  Maio  de  1802.  Liv.  19,  pag,  184  v. 

62 — André  Maria  de  Jesus.  R.  Turiassú.  Cone.  19  de  Abril  de 
1817.  Liv.  20,  pag.  66  v. 

63 — André  Mor."  de  Souza.  Ribeira  do  Caratiú.  Cone.  30  de 
Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  61  v. 

64 — André  Moreira  de  Souza.  Na  serra  das  Melancias.  Cone.  23 
de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  76.  ] 

65 — André  Pinheiro  de  Araújo.  Ilha  Yapoquesaua.  Cone.  8  de 
Abril  de  1749.  Liv.  14,  pag.  62.  '-w«..v^.,_^^ ,- .._   l 

66 — André  Teixeira.  R.  das  Balsas.  Cone.  26  de  Fevereiro  de 
1740.  Liv.  9,  pag.  167  v. 
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67 — Andreza  Maria  de  Jesus.  lg.  Tauary.  Cone.  11  de  Abril 
de  1821.  Liv.  20,  pag.  113. 

68 — Angela  Domingas.  Fazenda  N.*  Sr.'  da  Piedade.  R.  Ca- 
mará. Cone.  27  de  Abril  de  1784.  Liv.  19,  pag.  112. 

69 — Angela  Josepba  Morena.  Entre  os  igarapés  Tapaulú  e 
Tabatinga.  Cone.  10  de  Dezembro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  116  v. 

70 — Angela  Pestana  de  Vasconcellos.  R.  Meruy.  Cone.  5  de 
Fevereiro  de  1806.  Liv.  20,  pag.  34. 

71— Angélica  Maria.  íg.  Jurujaya.  R.  Guamá.  Cone.  7  de  Abril 
de  1738.  Liv.  9,  pag.  47  v.  Conf.  9  de  Abril  de  1740.  Liv.  8,  pag. 
141  V.  Dupl.  Liv.  10,  pag.  16  v. 

72 — Angélico  de  Barros  Gonçalves.  R.  Ganboam.  Cone.  15  de 
Fevereiro  de  1768.  Liv.  17,  pag.  40. 

73 — Angélico  Onofre.  Rio  Guamá.  Cone.  7  de  Abril  de  1738. 
Liv.  9,  pag.  86  v.  Conf.  29  de  Março  de  1740.  Liv.  8,  pag.  179  v. 

74 — Angelo  Gemaque  de  Albuquerque.  lg.  Mariquita.  Cone. 
16  de  Outubro  de  1824.  Liv.  20,  pag.  158. 

75 — Angelo  Pereira  Pinbeiro.  R.  Anaviu.  Cone.  22  de  Janeiro 
de  1738.  Liv.  9,  pag.  41  v.  ' "^ 

76 — Aniceto  Francisco  Malcher.  Nos  campos  do  Popó.  Cone. 
14  de  Abril  de  1821.  Liv.  20,  pag.  114  v.  ' 

77 — Aniceto  Francisco  Malcber.  lg.  Jacaré-Capá.  Cone.  1.°  de 
Dezembro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  133  v. 

78 — Aniceto  Francisco  Malcher  Revigeli.  Na  costa  das  Guiei- 
ras. R.  Amazonas.  Cone.  26  de  Outubro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  29. 

79 — Anna  de  Abreu  Villas  Boas.  Sitio  Roí^ario,  freguezia  do 
Piracuruca.  Cone.  28  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  77. 

80 — Anna  de  Azevedo  Villas  Boas.  Sitio  S.  Caetano.  R.  Lon- 
ga. Cone.  7  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  53. 

81 — Anna  Borges  de  Oliveira.  Sitio  Cruz,  nas  vertentes  do  rio 
Miarim.  Cone.  2  de  Setembro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  37.  Conf.  18  de 
Março  de  1750.  Liv.  11,  pag.  169  v. 

82 — Anna  Clementina  de  Azevedo  e  Reinerio  José  de  Azeve- 
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do.  Ribeira  do  Taríassú.  Con.  24  de  Dazembro  de  1818.   Liv.  20, 
pag.  85. 

83 — Anna  Francisca  Pereyra  de  Macedo.  Ribeira  dos  Carati- 
bús.  Cone.  9  de  Junbo  de  1739.  Liv.  9,  pag.  118. 

84 — Anna  Getrudes  de  Macedo.  R.  Paraná.  Cone.  10  de  Setem- 
bro de  1818.  Liv.  20,  pag.  79  v. 

85 — Anna  Ignacia  Joaquina  da  Costa.  Fazenda  S.  Carlos.  R. 
Arary.  Cone.  4  de  Julbo  de  1762.  Liv.  14,  pag.  174  v.  Conf.  12  de 
Janeiro  de  1763.  Liv.  15,  pag.  144  v. 

86 — Anna  Joaquina  da  Silveira.  Sitio  N.*  Sr.*  do  Livramento 
dos  Bemtivis  Alegres.  Cone.  14  de  Maio  de  1781.  Liv.  19,  pag.  89. 

87 — Anna  Joaquina  Soares.  lg.  Tapecurú.  R.  Acará.  Cone.  6 
de  Setembro  de  1791.  Liv.  19,  pag.  143  v. 

88 — Anna  Margarida  Victoria  Feya.  Entre  as  villas  de  Ourém 
e  Bragança.  Cone.  5  de  Fevereiro  de  1768.  Liv.  17,  pag.  35.  Conf.  3 
de  Setembro  de  1770.  Liv.  18,  pag.  64. 

89 — Anna  Maria.  R.  Pretb.  Cone.  19  de  Setembro  de  1748.  Liv. 
14,  pag.  42  V.  Dupl.  pag.  48  v. 

90 — Anna  Maria  de  Aguiar.  lg.  Irituia.  R.  Guamá.  Cone.  4  de 
Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  12  v.  Conf.  28  de  Maio  de  1738.  Liv. 
8,  pag.  184  v. 

91 — Anna  Maria  Cavalcante  de  Albuquerque.  Entre  os  rios 
da  Estiva  e  Limpeza.  Cone.  12  de  Julho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  147. 

92 — Anna  Maria  Cavalcanti  de  Barros.  Entre  os  rios  da  Lim- 
peza e  Estiva.  Cone.  23  de  Julho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  145. 

93 — Anna  Maria  Pereira  do  Rego.  No  logar  Morro  Redondo, 
sertão  da  Parnahyba.  Cone.  3  de  Julho  de  1760.  Liv.  14,  pag.  158. 

94 — Anna  Maria  Pereira  do  Rego.  Sitio  Pé  da  Serra,  na  serra 
Curimatà.  Liv.  14,  pag.  158  v. 

95 — Anna  Maria  Rosa  de  Bittancourt.  R.  Caité.  Cone.  12  de 
Agosto  do  1822.  Liv.  20,  pag.  139  v. 

96 — Anna  Mieaéla  Malcber.  No  campo  Aijó,  destricto  da  villa 
de  Monte-Alegre.  Cone.  13  de  Julho  de  1821.  Ijiv.  zu,  pag.  125  v. 
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97 — Anna  Micaella  Malcher  Revigeli.  R.  Acará-merim.  Cone. 
5  de  Outubro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  130. 

98 — Anna  Pereyra.  Riacho  Santiago.  Cone.  14  de  Setembro  de 
1744.  Liv.  12,  pag.  111. 

99-  -Anna  da  Soledade  e  Vasconcellos.  R.  Acará.  Cone.  23  de 
Abril  de  1824.  Liv.  20,  pag.  152. 

100 — Aniia  da  Sylva.  Entre  os  riachos  do  Tigre  e  das  Vacas. 
Cone.  24  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  146  v. 

101 — Anna  da  Sylva.  Sitio  S.  Pedro,  fronteiro  ao  rio  das  Alper- 
catas. Cone.  23  de  Setembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  116. 

102 — Anna  Xavier  Freire  da  Fonseca.  R.  Amazonas,  destricto 
da  villa  de  Óbidos.  Cone.  2Q  de  Junho  de  1795.  Liv.  19,  pag.  159. 

103 — António  Albino  Machado.  R.  Jaquarembé.  Cone.  15  de 
Março  de  1781.  Liv.  19,  pag.  87.  Couf.  19  de  Agosto  de  1788. 
Liv.  16,  pag.  20  V. 

104 — António  de  Almeida.  Riacho  S.  José.  Cone.  14  de  Ju 
lho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  61. 

105 — António  de  Almeida  Salazar.  Na  contra  costa  da  ilha 
de  Joannes.  Cone.  20  de  Janeiro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  8  v. 

106 — António  Altino  Machado.  Fazenda  Bom  Jesus.  Nas  ca- 
beceiras do  rio  Cajúhipe.  Cone.  30  de  Abril  de  1790.  Liv.  19. 
pag.  137  V.        


107— António  Alv 
Liv.   12,  pag.    123   v 
135  V. 


rares-  R.  Cajuy.  Cone.  12  de  Abril  de  1745 
Conf.    19  de  Abril  de   1747.  Liv.  11,   pag. 


108 — António  de  Andrade  do  Coutto.  sitio  Espirito-Santo  rio 
Pacoty.  Cone.  9  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  61. 

109 —  António  Baldes  Sylva.  R.  Guamá.  Cone.  23  de  Outu- 
bro de  1737.  Liv.  9,  pag.  22  v.  Conf.  13  de  Março  de  1741.  Liv. 
11,  pag.  10  V.  Dupl.  liv.  13,  pag.  26. 

110 — António  Baptista  de  Carvalho.  R.  Mojuim.  Cone.  14  de 
Outubro  de  1728.  Liv.  5,  pag.  54. 

111 — António  Barroso  da  Costa.  Sitio  Padre  Eterno.  S.  s.  g. 
Cone.  28  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  39. 
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112 — António  Bernardes  Aires.  No  logar  Brejo  do  Retiro 
Velho.  S.  s.  g.  Cone.  14  de  Setembro  de  1744.  Liv.  12,  pag.    112. 

113 — António  Borges.  Sitio  Berlengas,  riacho  Frio.  Cone. 
18  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  69. 

114 — António  Borges  Teixeira.  Sitio  Frade.  S.  s.  g.  Cone.  3 
de  Julho  de  1738.  Liv  9,  pag.  67  v. 

115 — António  Carlos  Victorino.  Sitio  Susuapara,  riacho  dos 
Porcos.  Cone.  8  de  Maio  de  1750.  Liv.  14,  pag.  76.  Conf.  30  de 
Abril  de  1751.  Liv.  15,  pag.  9. 

116 — António  Carvalho  de  Almeida.  Sitio  Victoria.  R.  Longa 
Cone.  13  de  Julho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  137  v.  -  i.i.'»í.ií*»< 


117 — António  Carvalho  de  Castel  Branco.  Sitio  Tranqueyra,  r. 
Longa.  Cone.  20  de  Julho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  140  v. 

118 — António  Carvalho  da  Cunha.  Sitio  Iberaba,  povoação 
do  Parnaguá.  Cone.  24  de  Maio  de  1729.  Liv.  4,  pag.  169. 

119 — António  Coelho.  Sitio  N.*  Sr.*  das  Dores.  R.  Itapecurú. 
Cone.  27  de  Setembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  122. 

120 — António  Coelho  da  Silva.  Nas  mattas  do  rio  Itapecurú. 
Cone.  14  de  Agosto  de  1747.  Liv.  13,  pag.  75  v. 

121 — António  Coelho  da  Silva.  R.  Itapicurú.  Cone.  29  de  Se- 
tembro de  1753.  Liv.  14,  pag.  125.  Conf.  22  de  Maio  do  1756 
Liv.  15,  pag.  96  v. 

122 — António  Coelho  Teixeira.  R.  Itapecurú.  Cone.  11  de 
Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  67. 

123 — António  Coelho  Teixeira.  R.  Poty.  Core.  21  de  Junho  de 
1743.  Liv.  12,  pag.  6  v.  Conf.  19  de  Janeiro  de  1747.  Liv.  13, 
pag.  87. 

124 — António  Coelho  Teixeira.  R.  Itapecurú.  Cone.  20  de  Maio 
de  1746.  Liv.  12  pag.  152  v. 

125 — António  Coelho  Teixeira.  R.  Itapecurú.  Cone.  26  de  Se- 
tembro de  1748.  Liv.  14,  pag.  49.  v. 

126 — António  Coelho  Teixeira.  R.  Itapicurú.  Cone.  22  de  No- 
vembro de  1753.  Conf.  25  de  Maio  de  1756.  Liv.  15,  pag.  92  v. 
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127 — António  Correya  Fartado  de  Mendonça.  R.  Turíassú.  Cone. 
8  de  Agosto  de  1785.  Liv.  19  pag.  115. 

128 — António  Corrêa  Saldanha.  lg.  Marajó.  Cone.  17  de  Setem- 
bro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  162. 

129 — António  Corrêa  da  Silva  Lobo.  lg.  Maracápoeú.  Cone.  27 
de  Março  de  1743.  Liv.  10,  pag.  178. 

130 — António  Corrêa  da  Silva  Lobo.  R.  Maracapucú.  Cone.  31  de 
Outubro  de  1749.  Liv.  14,  pag.  65.  Conf.  10  de  Maio  de  1751.  Liv. 
15,  pag.  23. 

131 — António  da  Costa.  R.  Capim.  Cone.  27  de  Fevereiro  de 
1735.  Liv.  7.  pag.  83,  v.  Conf.  23  de  Março  de  1738.  Liv.  8,  pag.  114  v. 

132 — António  da  Costa  Botelho.  Sitio  Samauma.  lg.  Guajara- 
una.  Cone.  10  de  Novembro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  105. 

133 —  António  da  Costa  de  Carvalho.  R.  Miarim.  Cone.  30  de  Maio 
de  1729.  Liv.  4,  pag.  180.  v.  Conf.  3  de  Março  de  de  1740.  Liv.  8, 
pag.  131  V. 

134 — António  da  Costa  Corvello.  R.  Pindaré.  Cone.  14  de  A- 
bril  de  1731.  Liv.  6,  pag.  9. 

135 — António  da  Costa  Mendes.  No  logar  Piquihy-assú.  R. 
Mony-assú.  Cone.  3  de  Julho  de  1760.Liv.  14,  pag.  157  v. 

136 — António  da  Costa  de  Oliveira.  Fazenda  S.  Franeiseo.  Ri- 
acho S.Francisco.  Cone.  17  de  Maio  de  1740.  Liv.  9,  pag.  177. 

137 — António  da  Costa  Pires.  Entre  as  fazendas  S.  Bartholo- 
meu  e  Boa  Esperança.  Cone.  18  de  Junho  de  1742.  Liv,  10,  pag. 
132. 

138 — António  da  Costa  Silva.  Entre  o  igarapé  Gajapiora  e  o 
sitio  Tapera-merim,  no  rio  que  vao  para  a  Vigia.  Cone.  31  de  A- 
gosto  de  1728.  Liv.  5,  pag.  48  v. 

139 — António  da  Costa  Siqueira.  No  logar  chamado  S"  Izabel. 
S.  s.  g.  Cone.  31  de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  52. 

140 — António  da  Costa  Tavares.  R.  Guajará.  Cone.  20  de  Mar- 
ço de  1728.  Liv.  4,  pag.  35  v. 

141  —António  da  Costa  Tavares.  R.  Capim.  Cone.  13  de  Julho 
de  1732.  Liv.  6,  pag.  81. 
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142 — António  da  Costa  Tavares.  R.  Capim.  Cone.  25  de  Abril 
de  1733  Liv.  6,  pag.  121.  v. 

143 — António  da  Costa  Valle.  lg.  Catuanduba.  R.  Acará.  Cone. 
22  de  Maio  de  1796.  Liv  19,  pag.  167. 

144 — António  da  Costa  Velloso.    Sitio   Graeiosa.  R.  Canindé. 
Cone.  3  de  Julho  de  1738.  Liv.  9,  pag  66  v.  ■     ■■ 


145 — António  da  Cunba  Pinheiro.  R.  Irituya.  Cone.  8  de  Ou- 
tubro de  1742.  Liv.  10,  pag.  167.  Conf.  7  de  Junho  de  1743.  Liv.  11, 
pag.  65  V. 

146 — António  da  Cunha  Valladares.  Sitio  Bom  Jesu»,  f regue zia 
de  Longa.  Cone.  5  de  Julho  de  1743.  Conf.  3  de  Dezembro  de  1746. 
Liv.  13,  pag.  78  v. 

147 — António  Dias  de  Carvalho.  Sitio  Pindaibas,  freguezia  do 
Pamaguá.  Cone.  8  de  Julho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  144  v. 

148 — António  Dias  de  Carvalho.  Riacho  Mimoso.  Con^^.  25  de 
Agosto  de  1744.  Liv.  12,  pag  103. 

149 — António  Duarte  Pacheco.  lg.  Santa  Maria  R.  Cururú. 
Cone.  1.**  de  Abril  de  1784.  Liv.  19,  pag.  111. 

150 — António  do  Espirito  Santo.  Sitio  Novo,  nas  cabeceiras  do 
rio  Carauatá.  Cone.  8  de  Janeiro  de  1729.  Liv.  4,  pag.  142.  v. 

151 — António  do  Espirito  Santo.  R.  Paraná.  Cone.  8  de  Novem- 
bro de  1820.  Liv.  20,  pag.  101. 

152 — António  de  Faria.  Sitio  N*.  Sr*,  da  Ajuda.  Na  ribeira  do 
Pamaguá.  Cone.  28  de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  143. 

153 — António  de  Faria.  Na  ilha  Guayauatiua.  R.  Miritipucú. 
Cone.  15  de  Junho  de  1753.  Liv.  14,  pag.  112. 

154 — António  Feliciano  da  Cunha  de  Oliveira.  lg.  Marequita 
Cone.  8  de  Março  de  1822.  Liv.  20,  pag.  137  v. 

155 — António  Fernandes,  Lara  Fernandes,  Sebastião  Fernan- 
des e  Estevão  Fernandes.  Sitio  das  Lagens.  Cone.  1 7  de  Junho  de 
1727.  Liv.  3,  pag.  135  v. 

156 — António  Fernandes.  R.  Periá.  Cone.  14  de  Setembro  de 
1805.  Liv.  20,  pag.  26  v. 
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157 — António  Fernandes  Alvares  de  Carvalho.  Na  ilha  Paucú. 
Cone.  23  de  Outubro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  28  v. 

158 — António  Fernandes  de  Araújo.  Sitio  Bacurituba.  R.  Moni. 
Cone.  17  de  Julho  de  1727.  Liv.  3.  pag.  139  v. 

159 — António  Fernandes  de  Carvalho.  Na  ilha  de  Joannes,  co- 
meçando no  ig.  Cajupi,  correndo  para  o  lago  Piratuba.  Cone.  8  de 
Novembro  de  1776.  Liv.  19,  pag.  39. 

160 — António  Fernandes  de  Carvalho.  Nas  cabeceiras  do  lago 
Arari.  Cone.  24  de  Agosto  1780.  Liv.  19,  pag.  84  v. 

161 — António  Fernandes  de  Macedo.  Contigua  a  fazenda  Ily- 
uz.  Cone.  20  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  74. 

1G2 — António  Ferreira.  Riacho  Aguarapa.  Cone.  16  de  Janei- 
ro de  1726.  Liv.  2,  pag.  130  v.  ■* 

163 — António  Ferreira  de  Araújo.  Riacho  Envira.  Cone.  27  de 
Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  148  v. 

164 — António  Ferreira  de  Carvalho.  Sitio  S.  José,  na  fregue- 
sia do  Piracuruca.  Cone.  5  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  92  v. 

165 — António  Ferreira  de  Carvalho.  R.  Capim.  Cone.  26  de  Se- 
tembro de  1742.  Liv.  10,  pag.  164  v.  Conf.  30  de  Abril  de  1743.  Liv. 
11,  pag.  83  V. 

166 — António  Ferreira  de  Carvalho.  Sitio  S.  José,  na  freguezia 
do  Piracuruca.  Cone.  4  de  Julho  de  1743.  Conf.  4  de  Outubro  de  1746. 
Liv.  13,  pag  5  V. 

167 — António  Ferreira  da  Costa.  lg.  Tayacuy.  Cone.  13  de  A- 
gosto  de  1781.  Liv.  19,  pag.  91. 

168 — António  Ferreira  Fonseca.  Riacho  Jacaréhy.  Cone.  21  Ju- 
lho de  1730.  Liv.  5,  img.  159. 

169 — António  Ferreira  Ribeiro.  lg.  Quió.  R.  Camará  Cone.  17 
de  Novembro  de  1735.  Liv.  7,  pag  Uli  v.  Uoifr'5  de  Março  de  1737. 
Liv.  15,  pag.  29. 

170 — António  Ferreyra  Roxa.  R.  das  Preguiças.  Cone.  10  de 
Junho  de  1731.  Liv.  6,  pag.  18. 

171 — António  da  Fonseca  Carvfto.  R.  Capim.  Cone.  2  de  Abril 
de  1742.  Liv.  10,  pag.  159. 
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172 — António  da  Fonseca  Flor.  Sitio  Tapera,  na  ribeira  do  Go- 
raguca.  Cone.  10  de  Jullio  de  1730.  Liv.  5,  pag.  147  v. 

173 — António  da  Fonseca  Flores.  Sitio  Tapera,  na  ribeira  do 
Guniguca.  Cone.  12  de  Julho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  146  v. 

174 — António  Francisco  Pot-fliz.  R.  Atua.  Cone.  31  de  Janeiro 
de  1735.  Liv.  7,  pag.  81.  ■ 

175 — António  de  Freitas  da  Silva.  Entre  os  rios  do  Sol  e  Cas- 
tanheiros. Cone.  8  de  Fevereiro  de  1727.  Liv.  3,  pag.  31  v.  Conf.  4 
de  Maio  de  1728.  Liv.  5,  pag.  56. 

176 — António  Furtado  de  Mendença.  R.  Guayapi.  Cone.  20  de 
de  Janeiro  de  1 732.  Liv.  6,  pag.  53. 

177 — António  Furtado  de  Mendonça.  Sitio  Itaacuãa.  Cone.  29 
de  Maio  de  1733.  Liv.  6,  pag.  123. 

178 — António  Furtado  de  Mendonça.  R.  Capim.  Cone.  5  de  A- 
bril  de  1738.  Liv.  9,  pag.  46.  Conf.  9  de  Abril  de  1740.  Liv.  11  pag. 
69  V. 

179 — António  Fiurtado  de  Vasconcellos.  R.  Amanegetuba.  Cone. 
4  de  Janeiro  de  1727.  Liv.  3,  pag.  22.  v. 

180. — António  Gameyra  da  Cruz.  Sitio  chamado  Chapada  de  S. 
Miguel.  Cone.  12  de  Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  120  v. 

181 — António  Gaspar  Guimarães.  Rio  Capim.  Cone.  14  de  Ju- 
lho de  1732.  Liv.  6,  pag.  80  v. 

182 — António  Gomes.  Sitio  Novo.  R.  Guruguca.  Cone.  24  de 
Abril  de  1724.  Liv.  1,  pag.  136  v. 

183 — António  Gomes  e  António  Alves  de  Athaide.  lg.  Juru- 
pacá.  Cone.  20  de  Outubro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  131. 

184 — António  Gomes  de  Aguiar.  R.  Pindobal.  Cone.  4  de  Mar- 
ço de  1727.  Liv.  3,  pag.  44  v. 


185 — António  Gomes  Cordeiro.  lg.  Cuxiú.  R.  Guamá.  Cone. 
Abril  de  1741.  Liv.  10,  pag.  106.       ^. 


.y< 


186 — António  Gomes  Guimarães.  Sitio  Marataguan.  Cone.  4  de 
Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  66  v. 

187 — António  Gomes  Guimarães.  Sitio  Corralinho.  R.  Marata- 
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guá.  Cone.  15  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  62  v.  Conf.  29  de  Maio 
del742.  Liv.  11,  pag.  54. 

188 — António  Gomes  Leite.  Riacho  Santa  Luzia.  Cone.  1 2  de 
Julho  de  1728.  Liv.  5,  pag.  11. 

189 — António  Gomes  Leite.  Sitio  Barra  do  Barralem.  R.  Para- 
him.  Cone.  14  de  Julho  de  1728.  Liv.  5.  pag.  13. 

190 — António  Gomes  Leite.  Nas  cabeceiras  do  riacho  Irussuhy. 
Cone.  26  de  Maio  de  1741.  Liv.  10,  pag.  42. 

191 — António  Gomes  Linhares.  Serra  Ibiapaba.  Cone.  22  de  Ju- 
nho de  1729.  Liv.  4,  pag.  185. 

192 — António  Gomes  Madeira.  Sitio  Boroty  Rasteiro.  R.  Pira- 
curuca.  Cone.  29  de  Maio  de  1742.  Liv,  10,  pag.  129  v. 

193 — António  Gomes  de  Miranda.  R.  Maguary.  Cone.  6  de  Se- 
tembro de  1760.  Liv.  14,  pag.  160.  Conf.  19  de  Dezembro  de  1761. 
Liv.  15,  pag.  141. 

194 — António  Gomes  Miranda.  Entre  as  villas  de  Bragança  e 
Ourem.  Cone.  30  de  Março  de  1768.  Liv.  17,  pag.  49.  Conf.  19  de 
Junho  de  1769.  Liv.  18,  pag.  67  v. 

195 — António  Gonçalves.  Sitio  Cercado,  ribeira  do  Pamahyba. 
Cone.  7  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  51  v. 

196 — António  Gonçalves.  lg.  Jambu-assú.  R.  Mojú.  Cone.  18 
de  Abril  de  1741.  Liv.  10,  pag.  106  v.  Conf.  26  de  Junho  de  1745. 
Liv.  11  pag.  102. 

197 — António  Gonçalves.  lg.  Cairary.  R.  Mojú.  Cone.  16  de  Ou- 
tubro de  1754.  Liv.  14,  pag.  1 36.— — «-^ 

198 — António  Gonçalves  Andrade.  lg.  chamado  Igarapé-assú. 
Cone.  13  de  Setembro  de  1824.  Liv.  20,  pag.  156.  v. 

199 — António  Gonçalves  de  Carvalho.  Lagoa  Jacarehy.  Cone. 
3  de  Agosto  de  1727.  Liv.  3,  pag.  155  v. 

200 — António  Gonçalves  Chaves.  R.  Anapú.  Cone.  5  de  Outu- 
bro de  1801.  Liv.  19,  pag.  182. 

201 — António  Gonçalves  da  Cruz.  R.  Caraparú.  Cone.  7  de  No- 
vembro de  1821.  Liv.  20.  pag.  133. 

202 — António  Gonçalves  Ficha.  Sitio  Canna  brava.  Nas  cabe- 


CATALOGO  NOMINAL   DAS  SESMARIAS  19 


ceiras  do  rio  Pindahybas.  Cone.  5  de  Jullio  de  1 743.  Liv.  1 2,   pag.  9. 

203 — António  Gonçalves  Jorge.  Riacho  da  Corda.  Cone.  23  ie 
Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  23  v.  Conf.  7  de  Janeiro  de  1747.  Liv. 
13,  pag.89. 

204 — António  Gonçalves  Ledo.  R.  Tucumanduha.  Cone.  12  de 
Julho  de  1790.  Liv.  19.  pag.  139. 

205 — António  Gonçalves  Nunes.  R.  Capim.  Cone.  10  de  Feve- 
reiro de  1 734.  Liv.  6,  pag.  1 69.  Conf.  8  de  Julho  de  1735.  Liv.  8, 
pag.  42  V. 

206 — António  Gonçalves  Ribeiro.  R.  Caraparú.  Cone.  16  de 
Janeiro  de  1703.  Conf.  13  de  Fevereiro  de  1704.  Liv.  2,  pag.  89. 

207 — António  Gonçalves  de  Souza.  R.  Moritira.  Cone.  22  de 
Setembro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  91.  Conf.  5  de  Março  de  1732. 
Liv.  6,  pag,  96  v. 

208 — António  Gonçalves  de  Souza.  R.  Jaburueaeá.  Cone.  16 
de  Agosto  de  1755.  Liv.  14,  pag.  141  v.  Conf.  23  de  Maio  de 
1756.  Liv.  15,  pag.  86. 

209 — António  Gracez  Pestana.  Riaeho  da  Canna  brava. 
Cone.  21  de  Abril  de  1750.  Liv.  14,  pag.  71. 

210 — António  Granes  Pastana.  R.  Moni,  riaeho  dos  Campos. 
Cone.  13  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  76  v. 

211 — António  João  da  Costa.  R.  das  Balsas.  Cone.  12  de  Ju- 
lho de  1741.  Liv.  10,  pag.  56  v. 

212 — António  Joaquim  de  Barros  e  Vaseoneellos.  R.  Anajaz- 
merim.  Cone.  20  de  Novembro  de  1803.  Liv.  20,  pag.  4. 

213 — António  José  de  Amorim.  R.  Turyassú.  Cone.  16  de 
Abril  de  1782.  Liv.  19,  pag.  94  v. 

214 — António  José  de  Brito  de  Abreu  de  Lima.  R.  Turyap- 
sú.  Cone.  3  de  Janeiro  de  1787.  Liv.  19,  pag.  125  v. 

215 — António  José  de  Carvalho.  lg.  ehamado  Igarapéassú. 
R.  Irituya.  Cone,  21  de  Maio  de  1746.  Liv.  12,  pag.  157. 

216 — António  José  da  Costa  Ribeiro.  R.  Turyassú.  Cone.  17 
de  Novembro  de  1819.  Liv.  20,  pag.  91.  Conf.  22  de  Abril  de 
1825.  Livro  16,  pag.  51  v. 
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217 — António  José  Francisco  da  Silva.  R.  Merui.  Cone.  12 
de  Novembro  de  1807.  Liv.  20,  pag.  42. 

218 — António  José  de  Lima.  lg.  Ipequaquara.  Cone.  2  de 
Março  de  1779.  Liv.  19,  pag.  62  v. 

219 — António  José  de  Lima.  R.  Acará.  Cone.  13  de  Agosto 
de  1796.  Liv.  19,  pag.  170. 

220 — António  José  Malcher.  R.  Acará.  Cone.  11  de  Abril  de 
1792.  Liv.  19,  pag.  U5  v. 

221 — António  José  Monteiro.  Nas  cabeceiras  do  igarapé  Ja- 
nipauba.  Cone.  24  de  Setembro  de  1803.  Liv.  20,  pag.   1. 

222 — António  José  Pinto.  lg.  Arabú.  Cone.  29  de  Agosto  de 
1776.  Liv.  19,  pag.  35  v. 

223 — António  José  Pires.  R.  Parauá.  Cone.  27  de  Novembro 
de  1805.  Liv.  20,  pag.  29  v. 

224 — António  José  dos  Santos.  R.  Mearim.  Cone.  27  de  Ja- 
neiro de  1730.  Liv,  5,  pag.  120  v. 

225 — António  José  de  Seixas.  Na  babia  do  Turiassú.  Cone.  20 
de  Abril  de  1804.  Liv.  20,  pag.  10  v. 

226 — António  José  da  Silva.  Na  paragem  Mariuauassú.  Cone. 
12  de  Novembro  de  1773.  Liv.  19,  pag.  17. 

227 — António  José  da  Silva.  No  logar  cbamado  Oiteiro.  Cone. 
8  de  Março  de  1825.  Liv.  20,  pag.  143  v. 

228 — António  José  Soares.  Na  estrada  que  vem  do  Periá  pa- 
ra a  villa  de  Bragança.  Cone.  6  de  Julho  de  1821.  Liv.  20,  pag. 
123. 

229 — António  José  Tavares.  R.  Turiassú.  Cone.  29  de  Julho 
de  1819.  Liv.  20,  pag.  88. 

230 — António  José  Vas.  Ilha  Caviana.  Cone.  29  de  Janeiro  do 
1780.  Liv.  19,  pag.  76  v. 

231 — António  Júlio.  Nas  vertentes  do  rio  Parnahyba.  Cone. 
21  de  Julho  de  1747.  Liv.  13,  pag.  37,  v. 

232 — António  Lopes  da  Cunha  Isedo.  R.  Jurará.  Cone.  6  de 
Abril  de  1804.   Liv.  20,  pag.  11  v. 
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233 — António  Lopes  Maya.  R.  Menii.  Cone.  7  de  Novembro 
de  1822.  Liv.   20,  pag.   142. 

234 — António  Lopes  de  Souza.  R.  Murity.  Cone.  13  de  Agos- 
to de   1748.  Liv.  14,  pag.  29. 

235 — António  Luiz  CasaL  R.  Coroca.  Cone.  30  de  Setem- 
bro  de  1728.   Liv.  5,   pag.  46   v. 

236 — António  Luiz  Coelho.  lg.  das  Arandubas.  Cone.  15  de 
Setembro  de  1824.  Liv.  20,  pag.  157. 

237 — António  Luiz  Coutinho.  R.  Quamá.  Cone.  29  de  No- 
vembro de   1737.  Liv.  9.  pag.  36. 

238 — António  Luiz  Fernandes.  R.  Carapanahi.  Cone.  29  de 
Março  de  1803.  Liv.  19,  pag.  190  v.  Conf.  10  de  Novembro  de 
1806.   Liv.  16,  pag.  43. 

239 — António  Luiz  Gomes.  R.  Anapú.  Cone.  27  de  Feverei- 
ro de    1790.  Liv.  19,   pag.    137. 

240 — António  Luiz  dos  Reis.  Sitio  Parahim.  R.  Parahim. 
Cone.  28   de   Junho  de   1742.  Liv.    10,  pag.   144. 

241 — António  Machado  Novaes.  lg.  Caparú.  R.  Guajará.  Cone. 
12  de  Julho  de  1724.  Conf.  3  de  Fevereiro  de  1725.  Liv.  2,  pag.  60. 

242 — António  Maciel  Parente.  R.  Camarupy.  Ineompl.  Liv. 
10,  pag.  131. 

243 — António  Maciel  Parente.  R.  Camanipy.  Cone.  21  de  Se- 
tembro de  1745.  Conf.  15  de  Novembro  de  1746.  Liv.  11,  pag.  134  v. 

244 — António  Manoel  da  Guerra.  lg.  Tapicuru.  R.  Acará. 
Cone.  20  de  Março  de  1797.  Liv.  19,  pag.  172. 

245 — António  Marques.  R.  Acará.  Cone.  4  de  Junho  de  1732. 
Liv.  6,  pag.  69. 

246 — António  Marques.  R.  Acará.  Cone.  10  de  Outubro  de 
1737.  Liv.  9,  pag.  16.  Conf.  5  de  Março  de  1738.  Liv.  8,  pag.  108  v. 

247 — António  de  Medeiros.  Serra  de  Ibiapaba.  Cone.  22  de 
Julho  de  1729.  Liv.  5,  pag.  78. 
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248 — António  de  Mello  Lobo.  Riacho  Agua-Bonita.  Cone.  14 
de  Julho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  193. 

249 — António  Mendes  Loureiro.  R.  Janipauba.  Cone.  10  de 
Novembro  de  1729.  Liv.  5.  pag.  108.  Conf.  28  de  Janeiro  de  1733. 
Liv.  6,  pag.  153. 

250 — António  Mendes  Pereira.  lg.  Tacoaratuba.  Cone.  3  de 
Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  9  v.  Conf.  25  de  Maio  de  1740. 
Liv.  8,  pag.  137. 

251 — António  Mendes  da  Sylva.  Fazenda  Barra  do  Genipapo. 
Ribeira  do  Piracuruca.  Cone.  18  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag. 
70  V. 

252 — António  Mendes  de  Vasconcellos.  Riacho  Alagadiços.  R. 
Itapecurú.  Cone.  2  de  Abril  de  1729.  Liv.  4,  pag.  155  v. 

253 — António  Miguel  Ayres.  R.  Jurupucú.  Cone.  3  de  Novem- 
bro de  1792.  Liv.  19,  pag.  151  v. 

254 — António  Miguel  Ayres.  Nos  fundos  das  terras  dos  herdei- 
ros de  Manoel  de  Góes.  S.  s.  g.  Cone.  2  de  Maio  de  1778.  Liv.  19, 
pag.  50. 

255 — António  Miguel  Ayres  Pereira.  R.  Mocoon.  Cone.  21  de 
Março  de  1803.  Liv.  19,  pag.  188. 

256 — António  Miguel  Ayres  Pereira,  R.  Jurupucú.  Cone.  1 3 
de  Janeiro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  8. 

257 — António  Moraes  de  Brito.  R.  Itapecurú.  Cone.  21  de 
Abril   de  1727.  Liv.  3,  pag.  56  v. 

258 — António  Moraes  Leite.  lg.  Tumacahy.  R.  Atua.  Cone.  1.* 
de  Fevereiro  de  1749.  Liv.  14,  pag.  59. 

259 — António  de  Moraes  Rego  e  Joào  de  Moraes  Rego.  R. 
Hiuna.  Cone.  20  de  Março  de  1726.  Liv.  2,  pag.  146  v. 

260 — António  de  Moura.  Riacho  Santa-Rosa.  Cone.  19  de  Mar- 
ço de  1740.  Liv.  9,  pag.  194  v. 

261 — António  Mousinho  Garro.  Sitio  Arariassú.  R.  Mearim. 
Cone.   7   de   Junho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  189  v. 

262 — António  Mousinho  Garro.  Nos  campos  do  Arariassú  da 
matta  pequena.  Cone.  28  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  198. 
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263 — António  Munis  Soares.  R.  Capim.  Cone.  21  de  Julho  de 
1725.  Liv.  2,  pag.  69  v.  Conf.  19  de  Março  de  1726.  Liv.  3,  pag. 
178. 

264 — António  Munis  Soares.  R.  Capim.  Cone.  15  de  Junho  de 
1732.  Liv.  6,  pag.  74.  Conf.  26  de  Março  do  1733.  Liv.  6,  pag. 
137  V. 

265 — António  das  Neves  Pinto.  lg.  Oricurituba.  Cone.  15  de 
Dezembro  de  1731.  Liv.  6,  pag.  48  v.  Conf.  12  de  Setembro  de  1735. 
Liv.  8.  pag.  1 77. 

266 — António  Nunes.  Sitio  Faveira.  S.  s.  g.  Cone.  4  de  Agos- 
to de  1741. 

267 — António  Nunes  Rebello.  Fazenda  Rio  Fundo,  sertào  do 
Pamaguá.  Cone.  5  de  Outubro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  145  v.  Dupl. 
Liv.  14,  pag.  48.  Conf.  28  de  Abril  de  1751.  Liv.  15,  pag.  24. 

268 — António  Nunes  da  Silva.  Bahia  do  Sol.  Cone.  6  de  De- 
zembro de  1746.  Liv.  12,  pag.  171.  Conf.  9  de  Setembro  de  1748. 
Liv.  11,  pag.  149  V. 

269 — António  Pacheco.  lg.  Pacuyassú.  R.  Guamá.  Cone.  1 6  de 
Junho  de  1 734.  Liv.  7.  pag.  1 3. 

270 — António  Pacheco  de  Afoncequa.  lg.  Guajará.  Cone.  16 
de  Junho  de  1732.  Liv.  6,  pag.  73. 

271 — António  Pacheco  de  Affonc.'.  Rio  Guariry.  Cone.  16  de 
Abril  de  1734.  Liv.  6,  pag.  181.  Conf.  10  de  Março  de  1735.  Liv. 
8,  pag.   55  V. 

272 — António  Pedro  Alvares  de  Azevedo.  Sitio  Tapera.  S,  s.  g. 
Cone.  4.  de  Julho   de  1741.  Liv.  10,  pag.  48  v. 

273 — António  Pedro  Nolasco  de  Souza.  No  logar  chamado  as 
Palmeiras,  districto  da  villa  de  Icatú.  Cone.  2  de  Setembro  de 
1759.  Liv.  14,  pag.  153  v. 

274 — António  Pedro  Ribeiro.  No  logar  Penassú.  Cone.  25  de 
Abra  de  1761.   Liv.  14,  pag.  162. 

275 — António  Pedro  Sanhudo.  Campos  do  Iguara.  Cone.  2  de 
Julho  de  1728.  Liv.  4,  pag.  117  v. 

276 — António  Pereira.  Lago  das  Preguiças.  Cone.  8  de  Maio 
de  1728.  Liv.  4,  pag.  58  v. 
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277 — António  Pereira  de  Amaral.  Riacho  dos  Campos.  Conc^ 
13  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  78. 

278 — António  Pereira  de  Amaral.  R.  Miary.  Cone.  8  de  Feve- 
reiro de  1731.  Liv.  5,  pag.  187. 

279 — António  Pereira  de  Barros.  Fazenda  Jacarehy  de  Baixo, 
freguezia  de  N.  S.  do  Carmo  dé*Piracuruca.  Cone.  21  de  Janeiro  de 
1747.  Liv.   12,  pag.  178  v. 

280 — António  Pereira  Bitanconrt.  R.  Tayassuhy.  Cone.  29 
de  Janeiro  de  1728.  Liv.  4,  pag.  9  v.  Conf.  13  de  Março  de  1736. 
Liv.   8,  pag.    65  v. 

281 — António  Pereira  de  Faria.  R:  Ubituba.  Cone.  3  de  Junho 
de   1734.  Liv.  7,  pag.  9  v. 

282— António  Pereira  Jardim.  lg.  Itã.  R.  Caraparú.  Cone. 
25  de  Outubro  de  1737.  Liv.  9,   pag.  25. 

283 — António  Pereira  Lima.  R.  Mojú.  Cone.  6  de  Julho  de 
1821.   Liv.  20,  pag.  124. 

284 — António  Pereira  da  Silva.  Riacho  da  Fome.  R.  das  Pre- 
guiças. Cone.  2  de  Agosto  de  174L  Liv.  10,  pag.  86. 

285— António  Pereira  da  Sylva.  R.  Tabaralindo.  Cone.  29  de 
Mar<;o  de   172L  Conf.  9   de  Janeiro  de  1722.  Liv.  1,  pag.  78  v. 

286 — António  Pinheiro  de  Carvalho.  Sitio  Cajaseiras,  sertão 
do  Guruguca.  Cone.  4  de  Maio  de    1727.   Liv.  3.  pag.  99. 

287 — António  Pinheiro  de  Carvalho.  Fasenda  Inhaúmas.  R. 
Parnahyba.  Cone.   25  de  Julho   de   1744.  Liv.   12,   pag.  97  v. 

288 — António  Pinheiro  Leres.  R.  Janipauba.  Cone.  3  de  De- 
zembro de  1729.  Liv.  5,  pag.  112  v. 

289 — António  Pinto.  Riacho  Jacarehy.  Cone.  24  de  Maio  de 
1728.  Liv.  4,  pag.  77  v. 

290 — António  Pinto.  Sitio  Ríachào,  nas  vertentes  do  rio  Par- 
nahyba. Cone.  25  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  150. 

291 — António  Pinto  de  Mattos.  Sitio  Carnahybal.  S.  s.  g. 
Cone.  22  de  Maio  de  1750.  Liv.  14,  pag.  80. 

292 — António  Pinto  de  Mattos.  Sitio  Cahyçara  R.  Parnahy- 
ba. Cone.  23  de  Maio  de  1750.  Liv.  14,  pag.  79, 
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293 — António  Pinto  de  Mattos.  Sitio  Espirito-Santo.  S.  s.  g. 
Cone.  5  de  Setembro  de  1759.  Liv.  14,  pag.  155. 

294 — António  Rabello  Bandeira.  Sitio  Bom  Jesus.  R.  Pama- 
hyba.  Cone.  8  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  55  v. 

295 — António  Rabello  Bandeira.  Riacho  Vargem  do  Corren- 
te. Gouc.  20  de  Setembro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  44. 

296 — António  Rabello  de  Sepúlveda.  Fazenda  Lagoa,  riacho 
S.  Victor.  Cone.  27  de  Abril  de  1747.  Liv.  14,  pag.  2  v. 

297 — António  Rebello  de  Sepúlveda.  Fazenda  Tapera,  ria- 
cho S.  Victor.  Cone.  27  de  Abril  de  1747.  Liv.  14,  pag.  11  v. 

298 — António  Rebello  de  Sepúlveda.  Sitio  Mocambo,  riacho 
Ininga.  Cone.  27  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  199  v.  Dupl. 
Liv.  14,  pag.  12. 

299 — António  do  Rego  Monteiro.  R.  Itapeeurú  Grande.  S.  d. 
Liv.  4,  pag.  79  v. 

300 — António  da  Rocha  Cunha.  Ilha  de  S.  Luiz.  Cone.  30  de 
Maio  de  1739.  Liv.  9,  pag.  111  v. 

301 — António  Rodrigues.  R.  Acará.  Cone.  22  de  Julho  de 
1718.  Conf.  25  de  Fevereiro  de  1720.  Liv.  4,  pag.  8. 

302 — António  Roiz  Alvares.  R.  Mumcussá.  Cone.  24  de  De- 
zembro de  1739.  Conf.  28  de  Março  de  1741.    Liv.   11,  pag.   16. 

303 — António  Roiz  Chaves.  Sitio  Atoleiros,  riacho  Buritizal. 
Cone.  20  de  Janeiro  de  1747.   Liv.  12,  pag.  179  v. 

304 — António  Salustiano  de  Souza.  Na  contra  costa  do  rio 
Amazonas,  destricto  da  villa  de  Chaves.  Cone.  24  de  Janeiro  de 
1806.  Liv.  20,  pag.  31. 

305 — António  Sanches  de  Carvalho.  Sitio  Taquary.  R.  Taqua- 
ry.  Cone.  13  de  Julho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  138. 

2QQ — António  dos  Santos.  Na  costa  chamada  Pacamorema. 
Cone.  27  de  Janeiro  de  1731.  Conf.  14  de  Agosto  de  1732.  Liv. 
8,  pag.  23  V. 

307_Antonio  dos  Santos  Aula.  lg.  Tatuyaya.  Cone.  9  dó 
Maio  de  1732.   Liv.  6,  pag.  62. 

308 — António  dos  Santos  Aula.  lg.  Cayrary.  R.  Mojú.  Cone. 
8  de  Abril  de  1747.  Liv.  14,  pag.   7  v. 
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309 — António  da  Silva.  R.  das  Preguiças.  Cone.  12  de  Junho 
de  1731.  Liv.   6,  pag.  19. 

310 — António  da  Silva.  Entre  o  rio  Atua  e  o  igarapé  Paru- 
rú-merim.  Cone.  21  de   Agosto  de  1755.  Livro  14,  pag.  142  v. 

311 — António  da  Silva.  R.  Coatipurú.  Cone.  24  de  Maio  do 
1770.  Liv.   17,  pag.  68  v. 

312 — António  da  Silva  Barros.  R.  Jabuti  apepú.  Cone.  28  de 
Setembro  de  1765.  Liv.  17,  pag.  5  v.  Conf.  14  de  Abril  de  1766. 
Liv.  15,  pag.  179  v. 

313 — António  da  Silva  Cardoso.  lg.  Pindobal.  Cone.  7  de 
Janeiro  de  1739.  Liv.  9,  jmg.  98  v.  Conf.  31  de  Março  de  1740. 
Liv.   8,  pag.  156. 

314 — António  da  Silva  Cardoso.  Rios  Cumaru  e  Meruy.  Cone. 
25  de  Janeiro  de  1764.  Liv.  14,  pag.  187.  Conf.  12  de  Maio 
de  1766.  Liv.  15,  p^.  181. 

315 — António  da  Silva  Moura.  Logar  Sitiozinho.  Cone.  29  de 
Fevereiro  de  1729.  Liv.  4,  pag.  152  v. 

316 — António  da  Silva  Moura.  Sitio  S.  Joseph.  R.  Pama- 
hyba.  Cone.  10  de  Outubro   de  1735.  Liv.  7,  pag.  181  v. 

317 — António  da  Silva  Moura.  Sitio  Flores.  R.  Parnahy- 
ba.  Cone.  10  de  Outubro  de  1735.   Liv.  7,  pag.    180. 

318 — António  da  Silva  Seyxas.  Hlia  Muribira.  Cone.  13  de 
Fevereiro  de  1714.  Conf.  13  de  Fevereiro  de  1715.  Liv.  7,  pag.  3  v. 

\  -^  319 — António  da  Silveira.  lg.  Cafétuba.   Cone.  12   de   Janeiro 

de  1 821.  Liv.  20,  pag.  105  v. 


A. 


320 — António  Simoens  de  Oliveira.  R.  Paraná.  Cone.  22  de 
Maio  de  1823.  Liv.  20,  pag.  146.  — «^ 

321 — António  Soares.  Sitio  Moeambo  do  Saco.  Cone.  18  de 
Junbo  de  1742.  Liv.  10,  pag.  133. 

322 — António  de  Souza  de  Azevedo.  N*uma  ilha  do  rio  To- 
eantins,  abaixo  de  Bai&o.  Cone.  29  de  Setembro  de  1773.  Liv.  19, 
pag.  8  V. 

323— António  de  Souza  Cabral.  R,  J^firapan y^^  na  boea  do  ig. 
Page  novo.  Cone.  29  de  Dezembro  de  1745.  Liv.  ip,  pag.  136. 
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324 — António  de  Souza  de  Carvalho.  Fazenda  Lagoa.  Cone. 

18  de  Julho  de  1741.  Liv.  10.  pag.  68  v. 

325 — António  de  Souza  Fernandes.  R.  Caraparú.  Cone.  4  de 
Novembro  de  1728.  Liv.  5,  pag.  64.  Conf.  4  de  Março  de  1733.  Liv. 
7,  pag.  58.  V. 

326 — António  de  Souza  Madeira.  R.  Uhahá.  Cone.  24  de  Ja- 
neiro de  1764.  Liv.  14,  pag.  186  v.  Conf.  20  de  Julho  1764.  Liv. 
15,  pag.  164. 

327 — António  de  Souza  Moniz.  No  logar  S.  Bartholomeu.  Cone. 
12  de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  29  v. 

328 — António  de  Souza  Moura.  SitioPjjjaí^J?*  Carapanft. 
Cone.  29  de  Novembro  de  1700.  Conf.  21  de  Fevereiro  de  1702. 
Liv.  4,  pag.  14. 

329 — António  de  Souza  Queiroz.  R.  Pamahyba.  Cone.  1 5  de 
Julho  de  1729.  Liv.  4.  pag.  186  v. 

330 — António  de  Souza  Vasconcellos.   Sitio  Mucambo.  Cone. 

19  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  56. 

331 — António  da  Sylva.  Riacho  das  Preguiças.  Cone.  5  de 
Agosto  de  1740.  Liv.  10.  pag.  28. 

332 — António  da  Sylva.  Riacho  do  Lago  Grande  das  Pregui- 
ças. Cone.  24  de  Maio  de  1741.  Liv.  10,  pag.  41. 

333 — António  Tavares  de  Lyra.  R.  Guruguca.  Cone.  18  de 
Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  71. 

334 — António  Teixeira  Estoura.  Villa  de  Cametá.  Cone.  7  de 
Outubro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  167  v. 

335 — António  Travassos  de  Miranda.  Sitio  Boa-Vista.  lg.  Ca- 
tainduba.  Cone.  21  de  Julho  de  1718.  Conf.  30  de  Maio  de  1725. 
Liv.  3.  pag.  3. 

336 — António  Vicente  Pereira  de  Castro.  Ilha  Mayanduva. 
Cone.  15  de  Abril  de  1773.  Liv.  19,  pag.  1. 

337 — António  Vieira  Jardim.  No  logar  Tapera.  Entre  as  villas 
de  Ourém  e  Bragança  Cone.  11  de  Janeiro  de  1768.  Liv.  17, 
pag.  34. 

338— António  Xavier  da  Sylva.  R.  Tamubucá.  Cone.  24  de  Ou- 
tubro de  1757.  Liv.  14,  pag.  149. 
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339 — Apolinário  Pinheiro  da  Costa.  Riacho  das  Almecegas,  ser- 
tão do  Guruguca.  Cone.  18  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  68. 

340 — Assenço  Roiz  Chaves.  lg.  Jaruma,  villa  de  Beja.  Cone. 
13  de  Fevereiro  de  1763.  Liv.  14,  pag.  178  v. 

341 — Athanasio  Ferreira  Vas.  lg.  Jurujaya.  R.  Guainá.  Cone. 
11  de  Julho  de  1732.  Liv.  6.  pag.  82.  Conf.  24  de  Março  de  1733. 
Liv.  6,  pag.  177. 

342 — Athanasio  Rabello  Sepúlveda.  Fazenda  São  Victor,  ria- 
cho Sambito.  Cone.  13  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  189  v. 

343 — Athanasio  Rabello  de  Sepúlveda.  Fazenda  Sobrado.  Ri- 
beira do  Itahini.  Cone.  14  de  Abril  de  1747.  Liv.  12.  pag.  190  v . 

344 — Athanasio  Rabello  de  Sepúlveda.  Fazenda  Canna-brava, 
riacho  da  Bôa-Esperança.  Cone.  14  de  Abril  de  1747.  Liv.  12, 
pag.  191. 

345 — Athanasio  da  Sylva.  Na  boca  do  rio  Guajará.  Cone.  9  de 
Março  de  1786.  Liv.  19,  pag.  120. 

346^-Augu8tinho  do  Couto.  Riacho  das  Frecheyras.  Cone.  12 
de  Maio  de  1747.  Liv.  14,  pag.  5  v. 

347 — Augustinho  Domingues  de  Serqueira.  Nas  cabeceiras  do 
ig.  Cambú.  Cone.  7  de  Março  de  1747.  Liv.  12,  pag.  184  v. 

""N^   •  348 — Augusto  Domingues   da   Sirqueira.   Riacho   Carauatuba. 

\  R.  Guamá.  Cone.  14  de  Agosto  de  1731.  Liv.  6,  pag.  28. 

/X  ^^9 — Ayres  Cornelles  de  Aragão.   R.   ^'^ngajííi   ^""^    20  de 
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Setembro  de  1721.  Conf.  18  de  Fevereiro  de  1723.  Liv.  2,  pag.  100. 

350 — Ayres    Dornellas    de  Vasconcellos.   Logar   Guajahú.  R. 
Guajahú.  Cone.  13  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  63. 

351 — Ayres  Francisco  de  Macedo.  Ribeira  dos  Caratihus,  riacho 
do  Gado.  Cone.  9  de  Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  llTvT 


B 

352 — Balthazar  Alvares  Pestana.  R.  Acará-meriro.  Cone.  19  de 
Janeiro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  19  v. 

353 — Balthazar  de  Bairros.  Estrada  Tapiracô.Conc.  30  de  Abril 
de  1725.  Liv.  2,  pag.  31  v. 
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354 — Balthazar  Carvalho  da  Cunha.  Sitio  Serra,  povoação  do 
Pamagná.  Liv.  4,  pag.  162. 

355 — Balthazar  Fernandes.  Sitio  S.  Mamede.  B.  Parnahyha. 
Cone.  3  de  Julho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  151  v. 

356 — Balthazar  Fernandes.  Sitio  Cajaseiras,  riacho  das  Lages. 
Cone.  25  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  95. 

357 — Balthazar  Fernandes.  Riacho  Arrenegado.  R.  Monim. 
Cone.  15  de  Junho  de  1750.  Liv.  14,  pag.  84.  Conf.  18  de  Abril  de 
1751.  Liv.  15,  pag.  3. 

358 — Balthazar  Gonçalves.  Sitio  Riacho  da  Cruz,  sert&o  Alon- 
garys.  Cone.  16  de  Outubro  de  1720.  Conf.  27  de  Novembro  de 
1721.  Liv.  1,  pag.  125  v. 

359 — Balthazar  Marques  de  Carvalho.  Na  paragem  chamada 
Atiuba.  Cone.  13  de  Julho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  192  v. 

360 — Balthazar  Pereira  dos  Reis.  Sitio  Jogoaroca,  nos  Pirirís. 
Cone.  26  de  Janeiro  de  1729.  Liv.  4,  pag.  149. 

361 — Balthazar  Pereira  dos  Reis.  lg.  N.*  Sr.*  do  Desterro.  Cone. 
30  de  Julho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  142  v. 

362 — Balthazar  Pereira  dos  Reis.  R.  Iiapicurú.  Cone.  13  de 
Maio  de  1746.  Liv.  12,  pag.  153. 

363 — Balthazar  Pereira  dos  Reis.  R.  Itapicurú.  Cone.  21  de 
Janeiro  de  1747.  Liv.  12,  pag.  177. 

364 — Balthazar  Pereira  dos  Reis.  No  destricto  do  Pará-merim. 
Cone.  3  de  Setembro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  36  v. 

365 — Balthazar  Pereira  dos  Reis.  lg.  N.*  Sr.*  do  Desterro. 
Cone.  14  de  Dezembro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  61  v. 

366 — Balthazar  do  Rego  Barros.  R.  Mojú.  Cone.  l.**  de  Mar- 
ço de  1727.  Liv.  3,  pag.  41.  Conf.  8  de  Maio  de  1728.  Liv.  5, 
pag.  18. 

367 — Balthazar  de  Souza.  R.  Acará-merim.  Cone.  7  de  Janei- 
ro de  1779.  Liv.  19,  pag.  57. 

368 — Bartholomeu  da  Costa  Furtado.  lg.  Orucurituba.  Cone. 
12  de  Julho  de  1745.  Liv.  12,  pag.  127.  v. 
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369 — Bartholomeu  Dias  Guerreiro.  R.  Acará^merim.  Cone.  31 
de  Agosto  de  1824.  Liv.  20,  pag.  155  v. 

370 — Bartholomeu  Domingues  Henriques.  R.  Camará.  Cone.  19 
de  Setembro  de  1763.  Liv.  14,  pag.  185.  Conf.  2  de  Setembro  de 
1767.  Liv.  18,  pag.  11. 

371 — Bartholomeu  Ferreira.  Sitio  chamado  Ilha  de  Santa  Anna. 
Cone.  20  de  Março  de  1768.  Liv.  17,  pag.  44. 

372 — Bartholomeu  Guerreyros  R.  Guamá.  Cone.  20  de  Feve- 
reiro de  1747.  Liv.  12,  pag.  183  v. 

373 — Bartholomeu  Joaquim  dos  Reis  Esquembre.  Nos  campos 
jo  lago  Jacitara.  Cone.  8  de  Fevereiro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  21. 

374 — Belchior  Gomes  de  Mesquita.  Riacho  Urussuhy,  sertão 
do  Gelboc.  Cone.  23  de  Julho  de  1 742.  Liv.  10,  pag.  150  v. 

375 — Belchior  Mendes  do  Moraes.  R.  Mujú.  Cone.  20  de  Ja- 
neiro de  1734.  Liv.  6,  pag.  164.  v.  Conf.  27  de  Novembro  de  1  737. 
Liv.  8,  pag.  74  v. 

376 — Bento  Alves  da  Silva.  R.  Meruy.  Cone.  10  de  Dezem- 
bro de  1760.  Liv.  14,  pag.  162.  Conf.  27  de  Março  de  1762.  Liv. 
;>'15,  pag.  133. 

377 — Bento  de  Araújo  Ferreira.  Sitio  Riacho.  S.  s.  g.  Cone. 
15  de  Julho  de    1741.  Liv.    10,  pag.  62. 

378 — Bento  Corrêa  da  Costa.  Sitio  Tinguiz,  freguezia  do  Pi- 
racuruca.  Cone.  12  de  Agosto  de  ITl^.  LiT.  12,  pag.  40. 

379 — Bento  de  Figueredo  Tenreiro.  Na  entrada  dos  rios  Gua- 
má o  Capim.  Cone.  20  de   Novembro   de  1789.  Liv.  19,  pag.  135. 

380 — Bento  Garcia.  R.  Marapany.  Cone.  8  de  Janeiro  de  1 746 
Liv.   12,  pag.    138  v 

381 — Bento  Lobo.  R.  Gamelleira.  Cone.  9  de  Maio  de  1728 
Liv.  4,  pag.  QQ. 

382 — Bento  da  Silva  Vasques.  Sitio  Angelim.  R.  Pamahyba. 
Cone.  29  de  Novembro  de    1746.  Liv.   12  pag.   169. 

383 — Bento  Vieira  Gomes.  R.  Guajará.  Cone.  20  de  Janeiro  de 
1780.  Liv.   19,  pag.  71  v. 
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384 — Bernarda  Matildes  do  Spirito-Santo.  Ilha  de  Moribira. 
Cone.  15  de  Abril  de  1732.  Liv.  6,  pag.  65  v. 

385 — Bernardino  de  Carvalho.  lg.  Irituya.  R.  Ouaroá.  Cone. 
16  de  Fevereiro  de  1727.  Liv.  3,  pag.  36. 

386 — Bernardo  António  Borralho.  R.  Bujarú.  Cone.  19  de  Ou- 
tubro de  1773.  Liv.  19,  pag.  13  v. 

387 — Bernardo  de  Almeida  de  Moraes.  lg.  Bujarú.  Cone.  19 
de  Julho  de  1724.  Liv.  1,  pag.  164.  Conf.  21  de  Março  de  1725 
Liv.  2,  pag.  53. 

386 — Bernardo  Coelho.  R.  Maguary.  Cone.  25  de  Abril  de 
1754.  Liv.  14,  pag.  133  v.  Conf.  5  de  Julho  de  1758.  Liv.  15,  pag. 
107. 

389 — BeriTardo  Lopes  de  Oliveira.  Sitio  Tarairan.  R.  Parahim. 
Cone.  6  de  Junho  de  1743.  Liv.  10,  pag,  187  v.  Conf.  9  de  Julho 
de  1746.  Liv.  13,  pag.  54. 

390 — Bernardo  Pires  da  Costa.  No  caminho  que  vae  do  Mara- 
nhão para  o  Piauhy.  Cone.  3  de  Janeiro  de  1729.  Liv.  4,  pag.  135v. 

391 — Bernardo  da  Silva.  No  logar  chamado  Riacho  dos  Cam- 
pos. Cone.  22  de  Junho  de  1750.  Liv.  14,  pag.  89. 

392 — Bernardo  da  Silva  Corrêa  e  JoAo  da  Silva.  R.  Pamahy- 
ba.  S.  d.  Liv.  8,  pag.  21. 

393 — Bernardo  de  Souza  Estrella.  Sitio  Fazenda  de  Baixo 
Cone.  1  de  Julho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  186  v.  Dupl.  Liv.  12  pag.  42. 

394--rBemardo  de  Souza  Loureyro.  Nas  terras  chamadas  Sa- 
mauma.  Conc^  8  de  Agosto  de  1745.  Liv.  12,  pag.  129. 

395 — Bernardo  Vieira  da  Silva.  Serra  Ibiapaba.  Cone.  22  de 
Julho  de  1729.  Liv.  14,  pag.  184. 

396 — Bonifácio  Alves  do  Nascimento.  R.  Tupinambás.  Cone. 
26  de  Setembro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  128  v. 

397 — Bonifácio  Ferreira  da  Cunha.  Sitio  Gity.  S.  s.  g.  Cone. 
24  de  Maio  de  1729.  Liv.  4,  pag.  167  v. 

398 — Braz  (Capit&o)  e  mais  indios.  R.  Taguarumà.  Cone.  7 
de  Setembro  de  1725.  Liv.  2,  pag.  84. 
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399 — Braz   Gonçalves.  R.  Iiigapy.  Cone.  10  de  Fevereiro  de 
1719.  Conf.  15  de  Janeiro  de  1722.  Liv.  1,  pag.  161. 

400 — Braz  Pires.  (Capitão).  R.  Urutuya.  Cone.  8  de  Novem- 
bro de  1726.  Liv.  3,  pag.  4  v. 

401 — Braz  dos  Santos  Pereira  e  Manoel  dos  Santos  Pereira. 
Ilha  João  Velho.  Cone.  2  do  Setembro  de  1759.  Liv.  14,  pag.  152  v. 

402 — Braz  da  Silva.  R.  Guarapupú.  Cone.  21  de    Junho  de 
1721.  Conf.  18  de  Fevereiro  de  1723..  Liv  1,  pag.  76. 


403 — Caetana  Maria  Josepha  de  Carvalho.  lg.  Jurujaya.  R. 
Guamá.  Cone.  24  de  Janeiro  do  1736.  Liv.  7,  pag  161  v.  Conf.  2 
de  Abril  de  1739.  Liv.  8,  pag.  113. 

404 — Caetana  Monteiro  da  Costa.  Sítio  Alagôa  do  Carapanã. 
R.  Parnahyba.  Liv.  4,  pag.  119  v. 

405 — Caetana  Theresa.  R.  Guamá.  Cone.  10  de  Novembro  de 
1746.  Liv.  12,  pag.  164  v. 

406— Caetana  Theresa.  R.  Guamá.  Cone.  27  de  Abril  de  1749. 
Liv.  14,  pag.  60  V. 

407 — Caetano  Carvalho  da  Cunha.  Sitio  Itaboca.  S.  s.  g.  Cone. 
20  de  Julho  de  1729.  Liv.  4,  pag.  181  v. 

408 — Caetano  da  Costa.  R.  Piquiarana.  Cone.  21  de  Outubro 
de  1773.  Liv.  19,  pag.  14  v. 

409 — Caetano  Cunha.  R.  Guamá.  Cone.  22  de  Novembro  de 
1726.  Liv.  3,  pag.  13.  Conf.  5  de  Março  de  1728.  Liv.  6,  pag.  71. 

410 — Caetano  Eleuterio  de  Barros.  R.  Guamá.  Cone.  21  de 
Janeiro  de  1734.  Liv.  6,  pag.  165  v. 

411 — Caetano  Eleuterio  de  Barros.  lg.  Guapy.  R.  Arary.  Cone. 
17  de  Junho  de  1735.  Liv.  7,  pag.  114  v. 

412 — Caetano  Gomes  de  Souza.  Fazenda  Retiro,  abaixo  do  ria- 
eho  do  Contraeto.  Liv.  12,  pag.  2. 

413 — Caetano  José  Castello.  R.  Mojú.  Cone.  21  de  Outubro 
de  1723.  Conf.  21  de  Dezembro  ds  1725.  Liv.  3,  pag.  11  v. 
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414 — Caetano  José  da  Cunha.  R.  Maracassumé.  Cone.  14  de 
Setembro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  26. 

415 —  Caetano  José  Gonçalves.  Uma  ilha  entre  a  bocca  do  rio 
Paramajô  e  a  bocca  de  igarapé  Caraypê.  Cone.  12  de  Setembro  de 
1754.  Liv.  14,  pag.  135  V. 

416 — Caetano  José  de  Souza  Alcoforado.  Riacho  Irussuy,  ser- 
tão do  Gelboé.  Cone.  25  de  Maio  de  1741.  Liv.  10,  pag.  40. 

417 — Caetano  Lopes  de  Figueredo.  Riacho  da  Cruz.  Cone.  21 
de  Maio  de  1738.  Liv.  9,  pag.  49  v. 

418 — Caetano  Rufino  Siabra.  No  logar  Arrayal.  Cone.  31  de 
Março  de  1779.  Liv.  19,  pag.  65. 

419 — Calixto  Lopes  da  Silva.  Sitio  S.  Pedro,  ribeira  de  Santa 
Theresa.  Cone.  18  de  Maio  de  1739.  Liv.  9,  pag.  108  v. 

420 — Camará  da  villa  de  Icatú.  R.  luna-assú.  Cone.  12  de  A- 
gosto  de  1751.  Liv.  14,  pag.  100  v. 

421 — Camará  da  villa  de  Santa  Maria  do  Icatú.  R.  Mony-assú. 
Cone.  23  de  Setembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  132.        — ■    ■  ■  ^  ^    ';, 

422 — Camará  da  villa  da  Vigia.  Nas  circumsvisinhanças  da 
dita  villa.  Cone.  25  de  Novembro  de  1732.  Liv.  6,  pag.  108  v.  ^ 

423 — Cândida  Josefa  dos  Santos.  R.  Bacabateua.  Cone.  30  de 
Janeiro  de  1822.  Liv.  20,  pag.  135  v. 

424 — Carlos  Gcmaque  de  Albuquerque.  No  logar  Retiro  de 
Santo  António.  Cone.  20  de  Março  de  1781.  Liv.  19,  pag.  87  v. 

425 — Carlos  Manoel  Alvares  Bandeira.  Entre  os  rios  Umiri tu- 
ba e  Jarahú.  Cone.  s.  d.  Conf.  1 2  de  Novembro  de  1 764.  Liv. 
16,  pag.  2. 

426 — Carlos  Varjào  Rolim.  lg.  Boujarú.  R.  Guajará.  Cone. 
26  de  Abril  de  1733.  Liv.  6,  pag,  122  v. 

427 — Carlos  Varjão  Rolim.  lg.  Boujarú.  Cone.  29  de  Outubro 
de  1733.  Liv.  6,  pag.  151 

428 — Carlos  Varjão  Rolim.  lg.  Bujarú.  Cone.  17  de  Outubro 
de  1737.  Liv.  9,  pag.  19.  Conf.  21  de  Abril  de  1738.  Liv.  8,  pag.  77. 

429 — Catharina  Alves  Pereira.  R.  luna,  campos  do  Iguara. 
Cone.  30  de  Janeiro  de  1730.  Liv.  5,  pagTTWT'^  "* 
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430 — Catliarina  de  Castello  Branco.  R.  Guamá.  Cone.  25  de 
Setembro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  165. 

431 — Catharina  da  Cunha  Forreyra.  Fazenda  dos  Campos  de 
Sima.  8.  B.  g.  Cone.  22  de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  135  v. 

432 — Catharína  Figueira.  lg.  Guajará.  R.  Guamá.  Cone.  8  de 
Outubro  de  1737.  Liv.  9.  pag.  14. 

433 — Catharina  Freire  Zagal.  Atoleiro  Grande.  Cone.  3  de  Ou- 
tubro de  1753.  Liv.  14,  pag.  126.  Conf.  20  de  Maio  de  1756.  Liv.  15, 
pag.  93  V. 

434 — Catharina  Leal  Fonseca.  R.  Capim.  Cone.  30  de  Agosto 
del738.  Liv.  9,  pag.  83. 

435 — Catharina  de  M.  Brandos.  Fazenda  Boa  Esperança,  ria- 
cho do  mesmo  nome.  Cone.  15  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  192. 

436 — Catharina  de  Mendonça  Brandoa.  Fasenda  Boa-Vista, 
riacho  do  Gentio.  Cone.  20  de  Abril  de  1747.   Liv.  12,    pag.   195. 

437 — Catharina  de  Mendonça  Brandoa.  Fasenda  a  Serra,  ria- 
cho do  Gentio.  Cone.  20  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  196. 

438 — Catharina  de  Oliveira.  Ilha  fronteira  a  Aldeia  do  Su- 
maúma. Cone.  7  de  Junho  de  1734.  Liv.  7,  pag.  10  v. 

439 — Catharina  Pereira.  Entre  os  rios  Guarasurate  e  Capipo- 
xotuba.  Cone.  9  de  Julho  de  1720.  Conf.  29  de  Agosto  de  1722.  Liv. 
2,  pag.  147  V. 

440 — Catharina  de  Sages  de  Albuquerque.  lg.  Urá-papú. 
Cone.  12  de  Janeiro  de  1736.  Liv.  7,  pag.  154  v. 

441 — Catharina  da  Silva.  No  logar  Arapary.  R.  Amazonas. 
Cone.  20  de  Abril  de  1756.  Conf.  17  de  Junho  de  1760.  Liv.  15, 
pag.  124  V. 

442 — Chrisj)iana  da  Costa.  lg.  Guiranhunga.  Cone.  28  de  Fe 
vereiro  de  1742.  Liv.  10,  pag.  127. 

443 — Chrispim  Alvares  dos  Santos.  R.  Tucuruy.  Cone.  12  de 
Julho  de  1775.  Liv.  19,  pag.  28. 

444 — Christovào  Alvares  de  Azevedo  Osório.  Sitio  Corrente, 
riacho  da  Corrente.  Cone.   1   de  Julho  do  1741.   Liv.  10,  pag.  47. 
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445 — Christov&o  Ayres  Botelho.  R.  Pindaré.  Cone.  4  de  Maio 
de  1774.  Liv.  19,  pag.  19. 

446 — Ghristovão  Ayres  Botelho  de  Sá.  Riacho  Gamelleira.  R. 
Itapecurú.    Cone.  11  de  Junho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  105  v. 

447 — Ghristovão  José  de  Assençâo.  R.  Gurupy.  Cone.  9  de 
Janeiro  de  1818.  Liv.  20,  pag.  69. 

448 — Christovào  Lopes  Madeira.  Lagos  das  Aningas.  Cone. 
5  de  Maio  de  1730.  Liv.  5,  pag.  128  v.  Conf.  9  de  Janeiro  de  1734. 
Liv.  8,  pag.  10  v. 

449 — Ghristovão  Monoel  Pereira.  Na  costa  N.  da  ilha  de  Jo- 
annes.  Cone.  30  de  Julho  de  1772.  Liv.  17,  pag.  83  v. 

450 — Cecília  Francisca  da  Costa.  Lago  Burigicatiua.  Rio  Tu- 
ríassú.  Cone.  21  de  Janeiro  de  1818.  Liv.  20,  pag.  73. 

451 — Clara  Casterhranco  Cunha  e  Sylva.  Sitio  Boa  Esperan- 
ça. R.  Maratuan.  Cone.  3  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  90. 

452 — Clara  de  Mesquita.  Sitio  Rossa  Velha.  R.  Surubim.  Cone. 
10  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  53. 

453 — Clara  Pereira  de  Araújo.  Sitio  Gado  Bravo,  riacho  Fun- 
do. Cone.  29  de  Dezembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  143. 

454 — Clara  de  Souza.  lg.  Guajará-merim.  Cone.  30  de  Maio 
de  1733.  Liv.  6,  pag.  123  v. 

455 — Clara  Teixeira.  R.  das  Balsas.  Cone.  28  de  Fevereiro 
de  1740.  Liv.  9,  pag.  169. 

456 — Cláudio  António.  R.  Amazonas.  Cone.  25  de  Fevereiro 
de  1780.  Liv.  19,  pag.  82  v. 

457 — Cláudio  António  de  Almeida.  lg.  Borajuba.  Cone.  24  de 
Agosto  de  1728.  Liv.  5,  pag.  32. 

458 — Cláudio  António  de  Almeida.  R.  Capim.  Cone.  14  de  De- 
zembro de  173L  Liv.  6,  pag.  47. 

459 — Cláudio  António  de  Almeida.  R.  Capim.  Cone.  27  de 
Setembro  de  1740.  Liv.  10,  pag.  27  v. 

460 — Cláudio  António  de  Almeida.  R.  Capim.  Cone.  23  de  A- 
bril  de  1744.  Liv.  12,  pag.  84  v.  Conf.  3  de  Outubro  de  1746.  Liv. 
14,  pag.  22. 


a 


> 


36         ANNAES   DA   BIBLIOTHECA   E  ARCHIVO  PUBLICO 


461 — Cláudio  António  de  Almeida.  lg.  Maratacã.  Cone.  7  de 
Dezembro  de  1745.  Liv.  14,  pag.  22. 


I  i;  462 — Cláudio  António  de  Oliveira.  R.  Uatuá.  Cone.  12  de  No- 

^i'  vembro  de  1769.  Liv.  17,  pag.  60  v.  ■ 

^  '  463 — Cláudio  Francisco  Nogueira.  Entre  os  igarapés  Anaru- 

cú  e  Paricatuba.  Cone.  5  de  Novembro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  1B2. 

464 — Clemente  Alexandre.  Sitio  Santo  António  de  Sambayba. 
S.  8.  g.  Cone.  12  de  Abril  do  1747.  Liv.  12,  pag.  188.  Conf.  23  de 
Novembro  de  1749.  Liv.  11,  pag.  149. 

465— Clemente  Pereira.  K.  Miruhú.  Cone.  30  de  Julho  de  1 721. 
Conf.  14  de  Janeiro  de  1723.  Liv.  11,  pag.  130. 

466 — Clemente  Soeiro  Palheta.  lg.  Berapocú.  R.  Anavigú. 
Cone.  23  de  Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  28. 

467— Conselho  de  N.'  S.'  das  Mercês.  R.  Arary.  Cone.  10  de 
Março  de  1735.  Liv.  7,  pag.  85. 

468 — Constância  Maria  da  Costa.  lg.  Piraeuri.  Cone.  15  de 
Novembro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  162. 

469 — Constâncio  Guelfi.  lg.  Mocoi-assú.  R.  Acará-merim. 
Cone.  2  de  Maio  do  1821.  Liv.  20,  pag.  116  v. 

470 — Constantino  Manoel  Marinho.  Nas  visinhanças  da  villa  de 
Faro.  Cone.  13  de  Março  de  1792.  Liv.  19.  pag.  153  v. 

471 — Constantino  Manoel  Marinho.  lg.  Paraná-merim.  Cone.  10 
de  Setembro  de  1795.  Liv.  19,  pag.  162  v. 

472 — Cosme  Bezerra.  No  logar  Olho  d'Agua.  Cone.  23  de  Ju- 
lho de  1744.  Liv.  12,  pag.  100. 

473 — Custodia  Angélica  da  Silva.  R.  Bujaru.  Cone.  29  de 
Agosto  de  1798.  Liv.  19,  pag.  174  v. 

474 — Custodio  Alveres  Roxo.  R.  Curaiy-merim.  Cone.  7  de 
Outubro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  99. 

475 — Custodio  Alveres  Roxo.  R.  Anavijô.  Cone.  5  de  Janeiro 
de  1732.  Liv.  6,  pag.  57.  ^ 

476 — Custodio  Alveres  Roxo.  R.  Capim,  entre  os  igarapés 
Acangary-merim  e  Acangary-assu.  Cone.  29.  de  Agosto  de  1738, 
Liv.  9,  pag.  80  V, 
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477 — Custodio  Alveres  Roxo.  R.  Capim.  Cone.  22  de  Outubro 
de  1743.  Liv.  12.  pag.  67  V. 
• 

478 — Custodio  Barboza  Martins.  R.  Caracará.  S.  d.  Liv.  19, 
pag.  1 7  V. 

479 — Custodio  Barboza  Martins.  Sitio  Pacoval.  Ilha  de  Joan- 
nes.  Cone.  4  de  Outubro  de  1773.  Liv.  19.  pag.  12. 

480 — Custodio  Facundo  Moreira.  Sitio  S.  Domingos.  R.  Ita- 
picurú.  Cone.  20  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  58  v.  Duplicatas 
Liv.  10,  pag.  5  e  Liv.  12,  pag.  1  7  v. 

481 — Custodio  Ferreira  da  Silva.  lg.  Taboca.  R.  Irituya.  Cone. 
28  de  Março  de  1742.  Liv.  10,  pag.  157.  Conf.  25  de  Maio  de  1743. 
Liv.  11,  pag.  66  v. 

482 — Custodio  José  Barboza  e  Ignacio  Barboza  Martins.  lg. 
Paracauary.  Cone.  28.  de  Maio  de  1744.  Liv.  12,  pag.  87.  Conf.  20 
de  Novembro  de  1746.  Liv.  11,  pag.  132. 

483 — Custodio  de  Macedo  Souto-Mayor.  Ilha  do  Pajó.  Cone.  1 
de  Dezembro  de  1 730.  Liv.  5,  pag.  1 78  v.  ^^^^^^^ 

484 — Custodio  Moreyra  Salomão.  Entre  a  fazenda  Santa  Anna 
c  a  fabrica  de  solla  de  Curuatuba.  Cone.  16  de  Maio  de  1759.  Liv.  14, 
pag.  151.    Dupl.  Liv.  17,  pag.  46. 

485 — Custodio  Ribeiro  Braga.  Na  barra  do  riacho  dos  Bois. 
Cone.  21  de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  133  v.  Conf.  18  de  Junho 
de  1743.  Liv.  11,  pag.  94  v. 

486 — Custodio  Vicente  Anastácio.  R.  Giiamá.  Cone.  13  de  Ju- 
lho de  1732.  Liv.  6,  pag.  81  v. 

487 — Custodio  Vicente  Anastácio.  R.  Guamá.  Cone.  3  de  Ou- 
tubro de  1 737.  Liv.  9,  pag.  28  v.  Conf.  12  de  Fevereiro  de  1 739.  Tiiv. 
8,  pag.  104. 


488 — Dâmaso  de  Andrade.  R.  Maniàu.  Cone.  14  de  Agosto  de 
1745.  Liv.  12,  pag.  128.  Conf.  19  do  Dezembro  do  1746.  Liv.  11  pag. 
138  V. 
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489 — Dâmaso  de  Andrade  da  Silva.  R.  Marapanim.  Ccnc.  12 
de  Dezembro  de  1 740.  Liv.  10  pag.  34  v. 

490 — Dâmaso  Pinheiro  de  Carvalho.  Logar  Almecigas,  sertão 
do  Guruguca.  Cone.  19  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  86. 

491 — Damiana  Lopes  Teixeira.  Sitio  Riacho  das  Piranhas. 
Cone.  16  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  33.  Conf.  15  de  Abril  de 
175L  Liv.  15,  pag.  5  v. 

492 — Daniel  Ferreira.  R.  Sapararã.  Cone.  1  de  Março  de  1727. 
Liv.  3,  pag.  42.  Conf.  4  de  Maio  de  1728.  Liv.  5,  pag.  51  v. 

493 — Daniel  da  Fonseca  Barros.  Sitio  Chapada.  Cone.  12  de 
Julho  de  1728.  Liv.  5,  pag.  11  v. 

494 — Diogo  Alves.  Riacho  do  Ouro.  R.  Itapecurú.  Cone.  2  de 
Julho  de  1726.  Liv.  2,  pag.  172.  Conf.  3  de  Março  de  1729.  Liv.  5, 
pag.  75. 

495 — Diogo  Bernardes  de  Sá.  Sitio  Bonito.  R.  Guamá.  Cone.  2 
de  Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  27. 

496 — Diogo  Domingues  Castro.  R.  Arapecú.  Cone.  14  de  Abril 
de  1777.  Liv.  19,  pag.  42  v. 

497 — Dio^o  de  Faria.  Duas  ilhas,  uma  no  rio  Itapecurú  e  outra 
no  mar  Salgado,  chamada  ilha  do  Fogo.  Cone.  16  de  Junho  de  1 752. 
Conf.  2  de  Abril  de  1753.  Liv.  15,  pag.  70. 

498 — Diogo  Leitão  de  Almeida.  R.  Ubituba.  Cone.  23  de  Se- 
tembro de  1  725.  Liv.  2,  pag.  83  v.  Conf.  29  de  Maio  de  1 726.  Liv.  3, 
pag.  179. 

499 — Diogo  Luiz  Rebello  de  Barros  Vasconcellos.  Fazenda 
N.*  Sr.*  de  Nazareth,  lago  Arary.  Cone.  2 1  de  Fevereiro  de  1 763. 
Liv.  14,  pag.  181. 

500 — Diogo  Luiz  Rebello  de  Barros  e  Vasconcellos.  R.  Moca- 
juba.  Cone.  25  de  Maio  de  1767.  Liv.  17,  pag.   28. 

501 — Diogo  Luiz  Rebello  de  Barros  e  Vasconcellos.  R.  Mocaju- 
ba.  Cone.  9  de  Setembro  de  1773.  Liv.  19,  pag.  6  v. 

502. — Diogo  Manim  e  Comp.  R.  Itapecurú  Cone.  14  de  Julho 
de  1739.  Liv.  9,  pag.  132  v. 

503. — Diogo  de  Mello.  lg.  Hiriticú  Cone.  15  de  Setembro  de 
1735.  Liv.  7,  pag.  136. 
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504.— Diogo  de  Mello.  R.  Guamá.  Cone.  11  de  Junho  de  1738. 
Liv.  9.  pag.  52.  v. 

505.— Diogo  de  Mello.  R.  Guamá.  Cone.  30  de  Abril  de  1745. 
Liv.  12,  pag.  118  V. 

Í06. — Diogo  Pinto  da  Gaya.  Tg.  Turú.  R.  Chingou.  Cone.  11 
de  Novembro  de  1750.  Liv.  14,  pag.  195. 

507. — Dionizio  de  Campello  de  Andrade.  lg.  Guajarauassú, 
Cone.  29  de  Março  de  1738.  Liv.  9,  pag.  45. 

508. — Dionizio  da  Costa.  R.  Igapuera.  Cone.  25  de  Setembro 
de  1730.  Liv.  5,  pag.  164. 

509 — Dionizio  Dias.  Fazenda  Paeoty.  S.  s.  g.  Cone.  22  de  6c- 
temhro  de  1744.  Liv.  12,  pag.  107. 

510. — Dionizio  de  Faria  Maciel.  R.  Acará-merim.  Cone.  4  de 
Fevereiro  de  1806.  Liv.  20,  pag.  34, 

511. — Dionizio  Martins  Soares.  Sitio  S.  Dionizio.  R.  da  Pal- 
ma. Cone.  2  de  Julho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  64. 

512. — Dionizio  Pereira  Monis.  Campos  do  Iguarâ.  Cone.  21  de 
Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  88.  v. 

513. — Dionizio  Pereira  de  Montaldo.  R.  das  Preguiças.  Cone. 
26  de  Janeiro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  119.  Conf.  24  de  Abril  de  1732. 
Liv.  7.  pag.  32.  v. 

514 — Dionisio  Soares  Martins.  Riacho  da  Corrente.  Cone.  13 
de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  107  v. 

515 — Domieiano  de  Abreu  Pereira.  Logar  Dois  Riachos.  R. 
Iguarà.  Cone.  20  de  Junh'o  de  1727.  Liv.  3,  pag.  118. 

516— Domicilia  do  0\  S.  s.  g.  Cone.  8  de  Julho  de  1738.  Liv. 
9,  pag.  68  V.  Conf.  22  de  Abril  de  1742.  Liv.  11,  pag.  6. 

517 — Domingos  de  Abreu.  Sitio  Cajazeiras.  R.  Longa.  Cone. 
7  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  54  v.  Conf.  8  de  Setembro  de 
1732.  Liv.  8,  pag.  88  v. 

518 — Domingos  António  Gemaque  de  Albuquerque.  R.  Mari- 
quita. Cone.  24  de  Dezembro  de  1823.  Liv.  20,  pag.  150  v.  /: 

519 — Domingos  Antunes  de  Faria.  R.  Tauha.  Cone.  12  de 
Fevereiro  de  1771.  Liv,  17,  pag.  72.  .^ ^ 
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520 — Domingos  de  Araújo  e  Ignacio  Marques.  R.  Muribira. 
Cone.  21  de  Fevereiro  de  172Ò.  Conf.  25  de  Novembro  de  1722. 
Liv.  1,  pag.  162  V. 

521 — Domingos  de  Araújo.  lg.  Jaburasú;  K.  Mojú.  Cone.  14 
de  Julho  de  1 725.  Liv.  2,  pag.  59. 

522 — Domingos  de  Araújo.  lg.  Jambuasú.  Cone.  23  de  Março 
de  1723.  Conf.  9  de  Maio  de  1724.  Liv.  3,  pag.  170  v. 

523 — Domingos  de  Brito,  Hilário  de  Brito,  Pedro  de  Brito, 
Manoel  de  Almeida  e  Joào  Duarte  de  Carvalho.  Rios  Aturiahi  e 
Aramanjó.  Cone.  15  de  Maio  de  1821.  Liv.  20,  pag.  119  v. 

524 — Domingos  de  Brito  da  Sylva,  R.  Arapijô.  Cone.  21  de 
Fevereiro  de  1747.  Liv.  12,  pag.  184.  i^,^^ 

525 — Domingos  de  Brito  Sylva.  R.  Arapijó.  Cone.  1  de  Ju- 
nho de  1748.  Liv.  14,  pag.  57  v.  - 

526 — Domingos  Corroa  Picanço.  Lago  Curuamanema.  Cone. 
8  de  Abril  de  1777.  Liv.  19,  pag.  41  v. 

527 — Domingos  da  Costa  Araújo.  Sitio  Bellé.  S.  s.  g.  Cone. 
27  de  Julho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  196. 

528 — Domingos  da  Costa  Barbosa.  Fazenda  Jacaré.  S.  s.  g. 
Cone.  28  de  Junho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  45  v. 

529 — Domingos  Dias  Guedes.  Ilha  Camarapuca.  Cone.  6  do 
Julho  de  1723.  Liv.  1,  pag.  77  v.  Con^  17  de  Maio  de  1724.  Liv. 
3,  pag.  180. 

530 — Domingos  Duarte  Sardinha.  S.  s.  g.  Cone.  27  de  Ju- 
lho de  1747.  Liv.  13,  pag.  59. 

531 — Domingos  Duarte  Sardinha.  As  sobras  da  légua  do  Con- 
selho da  cidade  de  Belém.  Cone.  25  de  Novembro  de  1748.  Conf 
10  de  Março  de  1750.  Liv.  11,  pag.  156  v. 

532 — Domingos  de  Faria  Esteves.  I«r.  Aritujá.  R.  Guajará. 
Cone.  14  de  Junho  de  1724.  Liv.  1,  pag.  luó.  Uont.  5  de  Março 
de  1725.  Liv.  3,  pag.  23  v. 

533 — Domingos  de  Faria  Esteves.  lg.  Jabutimayo.  R.  Guaja- 
rá. Cone.  26  de  Abril  de  1734.  Liv.  6,  pag.'^^^. 

534 — Domingos  de  Faria  Esteves.  R.  Jabutimayô.  Cone,  9  de 
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Janeiro  de  1738.  Liv.  9,  pag.  38  v.  Conf.  9  de  Março  de  de  1739. 
Liv.  8,  pag.  119  V.  • 

535 — Domingos  Fernandes.  R.  Parauau.  Cone.  27  de  Março 
de  1743.  Liv.  10,  pag.  17.7. 

536 — Domingos  Fernandes.  Fazenda  Juaseiro,  ribeira  do  Ita- 
bim.  Cone.  29  de  Dezembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  142  v. 

537 — Domingos  Fernandes  de  Lima.  Sitio  Boa  vista,  sertíio  da 
Pamahyba.  Cone.  30  de  Julho  de  1747.  Liv.  13,  pag.  65  v. 

538 — Domingos  Fernandes  Lima.  Sitio  S.  Marcos.  R.  Pama- 
hyba. Cone.  21  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  35. 

539 — Domingos  Fernandes  Lima.  Loíjar  Victoria  do  Morro 
Grande.  R.  Pamahyba.  Cone.  22  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  34. 
Conf.  18  de  Março  de  1750.  Liv.  11,  pag.  157  v. 

540 — Domingos  Fernandes  Lima.  No  sertào  Corral  das  Va- 
cas. Cone.  22  de  Agosto  de  1750.  Liv.  14,  pag.  72. 

541 — Domingos  Fernandes  Lima.  Sitio  Pé  da  Serra  dos  Inha- 
úmas. Cone.  22  de  Agosto  de  1750.  Liv.  14,  pag.  73. 

542 — Domingos  Ft^rnandes  Lima.  Sitio  Pé  da  Serra  do  Ma- 
chado. Cone.  22  de  Agosto  de  1750.  Liv.  14,  pag.  74. 

543 — Domingos  Fernandes  Lima.  Sitio  Carnaibas,  nas  verten- 
tes do  Parnahiba.  Cone.  25  de  Setembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  117. 

544 — Domingos  Fernandes  Lima.  Sitio  Janipapeyro,  nas  ca- 
beceiras do  Riachào.  Cone.  8  de  Julho  de  1760.  Liv.  14,  pag.  159. 

545 — Domingos  Ferreira  R.  Cuinarana.  Cone.  1  de  Abril  do 
1784.  Liv.  19,  pag.  111  v.  ^       "■"     - 

546 — Domingos  Ferreira  Xaves.  Riacho  Piaçú,  serra  Ibiaj)a- 
ba.  Cone.  20  de  Julho  de  1729.  Liv.  4,  pag.  1Í5  V. * 

547 — Domingos  de  Freitas.  R.  Vajarú.  Cone.  13  de  Dezembro 
de  1746.  Liv.  12,  pag.  173  v. 

548 — Domingos  Gonçalves  Corrêa.  lg.  Uricurituba.  R.  Gua- 
má.  Cone.  16  de  Novembro  de  1734.  Liv.  7,  pag.  56. 

549 — Domingos  Gonçalves.  R,  Marapanim.  Cone.  15  de  No- 
vembro de  1743.  Liv.  12,  pag.  77.  Conf.  13  de  Novembro  de  1746. 
Liv.  11,  pag.  121  V. 
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550 — Domingos  José  da  Costa.  R.  Japihim,  entre  a  ponta 
Curusá-assú  e  a  boca  do  ig.  Inajás-merim.  Cone.  20  de  Outubro  de 
1795.  Liv,  19,  pag.  163  v. 

551 — Domingos  José  Martins.  lg.  Torecoara.  Cone.  11  de  Fe- 
vereiro de  1822.  Liv.  20,  pag.  136  v. 

552 — Domingos  Lopes  Roiz.  Sitio  Lagoa,  ribeira  de  Santa 
Tbereza.  Cone.  18  de  Maio  de  1739.  Liv.  9,  pag.  107  v. 

553 — Domingos  Martins  da  Silva.  Sitio  Coneeiçào.  S.  s.  g. 
Cone.  12  de  Junho  de  1746.  Liv  12,  pag.  147  v.  Dupl.  liv.  14,  pag. 
44  V. 

554 — Domingos  Martins  Soares.  Riacho  do  Gentio.  Cone.  29 
de  Abril  de  1731.  Liv.  6,  pag.  12  v. 

555— Domingos  Martins  Soares.  Sitio  Santa  Rosa.  R.  da 
Palma.  Cone.  2  de  Julho  de  1 738.  Liv.  9,  pag.  65. 

556 — Domingos  Martins  de  Souza.  Entre  os  mareos  da  légua 
concedida  a  Camará  de  Macapá  e  os  marcos  de  Julifto  Alvares  da 
Costa.  Cone.  20  de  Setembro  de  1761.  Liv.  14,  pag  164  v. 

557 — Domingos  Monteiro  de  Noronha.  R.  Anaviú.  Ineompl. 
Liv.  10,  pag.  121. 

558 — Domingos  Monteiro  de  Noronha.  lg.  Jandiai.  R.  Guajará. 
Cone.  26  de  Fevereiro  de  1723.  Conf.  7  de  Março  de  1725.  Liv.  2, 
pag.  62  V. 

559 — Domingos  Monteiro  de  Noronha.  R.  Mojú.  Cone.  20  de 
Janeiro  de  1725.  Conf.  17  de  Maio  de  1727.  Liv.  5,  pag.  22  v. 

560 — Domingos  Monteiro  de  Noronha.  Logar  Curarapanema. 
R.  Anavijú.  Cone.  19  de  Abril  de  1733.  Liv.  6,  pag.  121. 

561 — Domingos  Monteiro  de  Noronha.  R.  Guatuhà.  Cone.  8 
>  de  Janeiro  de  1742.  Conf.  5  de  Fevereiro  de  1745.  Liv.  11.  pag.  104. 

.   ,V  562 — Domingos  Pantaliào.  Entre  o  repartimento  dos  rios  San- 

Y      "  to  António  e  Arapexi.  Cone.  11  de  Maio  de  1802.  Liv.  19,  pag.  184. 

\  \  '  563 — Domingos  Pereira.  R.  Jambuassú.  Cone.  13  de  Novembro 

\  de  1734.  Liv.  7,  pag.  55.  Con«^.  17  de  Abril  de  1736.  Liv.  8,  pag.  97  v. 

564 — Doiixwgos  Pereira.  R.  Tocantins.  Cone.  30  de  Dezembro 
de  1739.  Liv.  10,  pag.  18.  Conf.  26  de  Abril  de  1742.  Liv.  11,  pag.  19, 
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565 — Domingos  Pereira.  Fazenda  S.  Francisco  Xavier.  R.  Po- 
roroca.  Cone.  28  de  Fevereiro  de  1763.  Liv.  14,  pag.  179.  Conf.  29 
de  Outubro  de  1765.  Liv.  18,  pag.  1. 

566 — Domingos  Pereira  de  Brito.  R.  Tigioca.  Cone.  30  de 
Desembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  136  v.  Conf.  L°  de  Março  de 
1751.  Liv.   15,  pag.  11. 

567 — Domingos  Pereira  Cardoso.  R.  Arapecú.  Cone.  10  de 
Janeiro  de  1776.  Liv.  10,  pag.  32. 

568 — Domingos  Pereira  Lima.  R.  Ubaâ.  Cone.  18  de  Fevereiro 
de  1734.  Liv.  6,  pag.  173  v. 

569 — Domingos  Pereira  Lima.  R.  Arary.  Cone.  9  de  Desem- 
bro de  1745.  Liv.  12,  pag  135  v. 

570 — Domingos  Pereira  Lima.  Ilha  das  Mongubas.  Cone.  26 
de  Agosto  de  1762.  Liv.  14,  pag  175  v. 

571 — Domingos  Pereira  Ribeiro.  R.  Mutuacá.  Cone.  4  de  Agosto 
de   1808.  Liv.  20,  pag.  45  v. 

572 — Domingos  Pereira  Valladares.  Sitio  Serra  dos  Cocos.  S 
s.  g.  Cone.  19  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  57. 

573 — Domingos  Pires  Cabeça.  Sitio  Santa  Anna.  S.  s.  g.  Cone* 
28  de  Julho  de  1730  Liv.  5,  pag.  142  v. 

574 — Domingos  Pires  Cabeça.  Sitio  Corimatâ,  entre  a  Par- 
nahyba  e  o  rio  Itapecurú.  Cone.  15  de  Julho  do  1743.  Liv.  12,  pag.  15. 

575 — Domingos  Pires  Fragoso.  Fazenda  Santo  António.  R. 
Itapecurú.  Cone.  27  de  Julho  de  1741.   Liv.  10,  pag.  81  v. 

576 — Domingos  Portilho  de  Mello.  lg.  Faustino.  Cone.  14  de 
Agosto  de  1733.  Liv.  6,  pag.  135. 


577  Domingos  Portilho  de  Mello  Gusmão.  lg.  Ubaâ.  Cone, 
de  Fevereiro  de  1728.  Liv.  4,  pag.  16. 


2  Ç^ 

578 — Domingos  Ramos  de  Saâ.  R.  Tagua.  Cone.  3  de  Abril  Of /^ 

de  1742.  Liv.  10,  pag.  158.  Dupl.  pa{?.  1  i4  V.  \// 

579 — Domingos  Ramos  da  Silva.  Campos  do  Cucuy.  Cone.  9  de  /y       '  /y 

Novembro  de  1807.  Liv.  20,  pag.  41.                   *""*7*  >^ 

as.  Cq6c.  10  de  Ou-  W        ^ 


580— Domingos  Rebello.  R.  das  Amazonas 
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tubro  de  1766.  Liv.  17,  pag.  18  v.  Conf.  25  de  Fevereiro  de  1767. 
Liv.  16,  pag.  4. 

.581 — Domingos  Rodrigues.  Logar  Porto  Grande.  R.  Guamá. 
Cone.  4  de  Setembro  de  1744.  Liv.   12,  pag.  102. 

582 — Domingos  Rodrigues  Lalôr.  Duas  posses,  uma  nas  ca- 
beceiras do  Caracará,  outra  nas  cabeceiras  do  Paracauary.  Cone* 
16  de  Maio  de  1744.  Liv.  12,  pag.  86  v. 

583 — Domingos  Rodrigues  de  Lima.  lg.  Guará  aviz.  R.  Ari- 
tiu.  Cone.  9  de  Janeiro  de  1738.  Liv.  9,  pag.  39  v. 

584 — Domingos  Serrão  de  Castro.  R.  Mojú.  Cone.  9  de  Fe- 
vereiro de  1728.  Liv.  4,  pag.  25. 

585 — Domingos  Serrão  de  Castro.  Ilha  Urauan.  Cone.  18  de 
Agosto  de  1728.  Liv.  5,  pag.  27  v. 

586 — Domingos  Serrão  de  Castro.  R.  Acará.  Cone.  19  4©  Fe- 
vereiro de  1729.  Liv.  5,  pag.  101. 

587 — Domingos  Serrão  de  Castro.  R.  Mucuruça.  Cone.  12  de 
Janeiro  de  1734.  Liv.  6,  pag.  162  v. 

588. — Domingos  Serrão  de  Castro.  R.  Acará.  Cone.  7  de  Abril 
de  1745.  Liv.  12,  pag.  122  v. 

589. — Domingos  Serrão  de  Castro.  lg.  Larangeyras.  Cone.  17 
de  Novembro  de  1755.  Liv.  14,  pag.  144  v. 

590 — Domingos  da  Silva.  No  caminho  do  Maranhão  para  o 
forte  do  Guamá.  Cone.  25  de  Setembro  de  1735.  Liv.  7,  paí^*.  137. 

501. — Domingos  da  Silva  Rodrigues.  R.  Mururé.  Cone.  7  de 
Setembro  de  1738.  Liv.  9,  pag.  86.  Conf.  4  de  Maio  de  1740.  Liv.  11, 
pag.  105. 

592. — Duardo  Francisco  da  Silva.  R.  Barahi.  Cone.  6  de  Se- 
tembro de  1823.  Liv.  20,  pag.  149  v. 

593. — Duarte  Affonço  de  Carvalho.  Fazenda  Palmeira.  S.  s.  g. 
Cone.  26  de  Setembro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  47. 

594. — Duarte  Carvalho  da  Cunha.  Sitio  Riacho,  povoação  do 
Parnaguá.  Cone.  17  de  Junho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  136  v. 

595. — Duarte  da  Cunha  Ferreyra.  Sitio  Mocambo  da  Itaboca, 
sertão  do  Parnaguá.  Cone.  2  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  95. 
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596.— -Duarte    Teixeira.  R.   Caji.  Cone.   27  de  Julho  de  1755. 
Liv.  14,  pag.  141. 


E 


597.— Ef^dio   Ferreira  de  Lemos.  lg.  Jnhao-itâ.  Cone.  21  de      Zt^j  /\         /f 
Fevereiro  de  1724.  Liv.  1,  pag.  11 4.  Conf.  B  de  J?'evereiro  de  1725.  C-      *  ^  ^C 

Liv.  2,  paer.  124.  V^ 


Liv.  2,  pag.  124. 

598. — Elena  Duarte  de  França.  R.  Cambú.  Cone.  27  de  Julho 
de  1757.  Conf.  15  de  Maio  de  1764.  Liv.  16,  pag.  7  v.  Dupl.  liv.  14, 
pag.  148. 

599. — Elena  Maria  de  Souza.  Ilha  Japepucú.  R.  Canutupera. 
Cone.  17  de  Novembro  de  1819.  Liv.  20,  pag.  89  v. 

600.— Elena  Maria  de  Souza.  Destricto  da  villa  de  Bragança. 
Cone.  12  de  Maio  de  1821.  Liv.  20,  pag.  121. 

601. — Eliso  Marques  da  Silva  e  Amaro  de  Souza.  R.  Itapecurú. 
Cone.  7  de  Agosto  de  1723.  Liv.  1,  pag.  80. 

602. — Escolástica  da  Costa  de  Araújo.  lg.  Tucumanduba.  Cone. 
16  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  187.  v. 

603. — Escolástica  Manoella.  R.  Irituya.  Cone.  9  de  Março  de 
1740.  Liv.  9,  pag.  1 70  v.  ^ 

604. — Escolástica  da  Silveyra  Seixas.  R.  Anajás.  Cone.  31  de 
Agosto  de  1755.  Conf.  14  de  Março  de  1756.  Liv.  15,  pag.  91. 

605. — Esperança  da  Cunha  Carvalho.  Sitio  Fazenda  da  Ilha. 
S.  s.  g.  Cone.  23  de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  138   v. 

606. — Estacio  Rodrigues.  lg.  Pacui-mery.  R.  Guamá.  Cone. 
7  de  Abril  de  1741.  Liv.  10,  pag.  108. 

607. — Estacirt  Rodrigues.  Ilha  Morea  ou  Jabotipueaya.  Cone. 
1  de  Junho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  141. 

608. — Estacio  da  Silva.  R.  Jambuassú.  Cone.  6  de  Fevereiro  de 
1734.  Liv.  6,  pag.  168  v. 

609. — Estevão  de  Abreu  Pereira.  R.  Iguara.  Cone.  29  de  Ja- 
neiro de  1726.  Liv.  2,  pag.  136. 
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610. — Estevão  de  Almeida  e  Silva.  Nas  cabeceiras  do  rio  Cara- 
cará. Cone.  24  de  Março  de  1794.  Liv.  19,  pag.  156. 

611. — Estevão  Alvares  Bandeira.  lg.  Jabutimajó.  R.  Capim. 
Cone.  2  de  Setembro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  150. 

612 — Estevão  Alves  do  Nascimento.  Tapera  Frechoyras.  Cone. 
1  de  Fevereiro  de  1747.  Liv.  12,  pag.  182  v. 

613 — Estevão  Cardoso  de  Athayde.  R.  Guamá.  Cone.  20  de  Se- 
t3mbro  de  1730.  Conf.  7  de  Abril  de  1734.  Liv.  7,  pag.  157  v. 

614 — Estevão  Cardoso  de  Athaide.  R.  Maruari.  Cone.  23  de  Ou- 
tubro de  1737.  Liv.  9,  pag.  23.  — — *— — 

615 — Estevão  Cardoso  de  Menezes.  R.  Jacuyô.  Cone.  25  de 
Agosto  de  1731.  Liv.  6,  pag.  31  v.  Couf.  6  dfi  M ftFfJO  tlff  1 732.  Liv.  6, 
pag.  94  V. 

616 — Estevão  Cardoso  de  Menezes.  Ilha  Sarapoê.  Cone.  11  de 
Maio  de  1748.  Liv.  14,  pag.  25. 

617 — Estevão  Carneiro.  Riacho  Frecheiras.  Cone.  12  de  Abril 
de  1730.  Liv.  5,  pag.  124  v. 

618--E8tevão  Félix  Alberto.  lg.  Itamombuca.  Cone.  22  de  Fe- 
vereiro de  1742.  Liv.  10,  pag.  124  v.  Conf.  9  de  Maio  de  1743.  Liv.  II, 
pag.  103. 

619— Estevão  Geraldes  Meirellcs.  R.  Tayasuy.  Cone.  19  de  Ju- 
lho de  1725.  Liv.  2,  pag.  67.  Conf.  27  de  Janeiro  de  1726.  Liv.  2, 
pag.  181. 

620 — Estevão  Gera)d§B  Meirelles.  R.  Guajjirá.  Cone.  18  de  No- 
vembro de  1726.  Liv.  3,  pag.  7  v. 

621 — Estevão  Geraldes  Meirelles.  R.  Gqajará.  Cone.  1  de  De- 
zembro de  1730.  Liv.  5,  p^g.  177  v.  Conf.  4  de  Maio  de  1732.  Liv. 
6,  pag.  92. 

622 — Estevão  Pedro  de  Almeida  e  Manoel  José  Teixeira.  R. 
Turiassú.  Cone.  19  de  Fevereiro  do  1810.  Liv.  20,  pag.  50.  Conf.  11 
de  Junho  de  1812.  Liv.  16,  pag.  45  v. 

623 — Eugenia  Caetana  da  Encarna<;ão.  R.  Caracará.  Cone.  23 
de  Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  24. 

624 — Eugenia  da  Costa.  Logar  Sajito  António.  Cone.  1 2  de  A- 
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gosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  41.  Conf.  19  de  Maio  de  1746.  Liv.  13, 
pag.  3. 

625 — Eugenia  da  Costa.  K.  Caraparú.  Cone.  15  de  Junho  de 
1795.  Liv.  19,  pag.  158  v. 

626 — Eugenia  de  Mesquita.  Sitio  Carahibas.  R.  Longa.  Cone. 
18  de  Julho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  140. 

627 — Eugenia  de  Mesquita.  Ribeira  do  Guruguca.  Cone.  21  do 
Setembro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  50.  Conf.  28  de  Abril  de  1751.  Liv. 
15,  pag.  13  V. 

628 — Eugenia  Nery  Pereira.  lg.  Vacaliy.  R.  Chingou.  Cone.  11. 
de  Novembro  de  1750.  Liv.  14,  pag.  94. 

629— Eusebia  Pacheca.  R.  Capim.  Cone.  13  de  Abril  de  1741. 
Liv.  10,  pag.  115.  Conf.  15  de  Junho  de  1744.  Liv.  11,  pag.  146  v. 
Dupl.  liv.  15,  pag.  21. 

630 — Eusébio  Corrêa  da  Boa  Morte.  Ilha  Caviana,  entre  os  rios 
Papajá  e  Apani.  Cone.  8  de  Outubro  de  1822.  Liv.  20,  pag.  14 1. 


"^^^SP^Susebio  Peichoto  da  Rocha.  Sitio  Santa  Rosa,  ribeira  da 
Gurugaya.  Cone.  12  de  Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  119. 


632 — Faustina  Rodrigues,  seu  irmão  João  Rodrigues  e  mais 
herdeiros  filhos  d«»  falleeido  Luiz  Rodrigues  Lalor.  Rio  Amazonas, 
destricto  da  villa  do  Chaves.  Cone.  20  de  Novembro  de  1804  Liv.  20, 
pag.  15  V. 

633 — Faustino  Ferreira  Mer.d  )s.  R.  Guamá.  Cone.  23  de  De- 
sembro  de  1734.  Liv.  7,  pag.  68. 

634 — Faustino  Mendes  Cantanhede.  R.  Itapeeurú.  Cone.  30  de 
Maio  de  1753.  Liv.  14,  pag.  110  v. 

635 — Feliciana  Maria  da  Apresentação.  R.  Gurupi.  Cone.  21 
dc5  Julho  de  1799.  Liv.  19,  pag.  179. 

636 — Feliciana  da  Silva.  R.  Pamahyba.  Cone.  8  do  Maio  de 
1728.  Liv.  4,  pag.  57  v. 

637 — Feliciana  da  Silva  e  Sampaio.  Sitio  S.  Jo!lo.  R.  Piraeuru- 
ca.  Cone.  5  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  91. 
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638 — Feliciano  Coelho  de  Carvalho.  R.  Jacundá.  Cone.  11  de 
Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  17  v. 

639 — Feliciano  José  Gonçalves.  Sitio  Santa  Cruz  da  Boa  Vista, 
entre  o  rio  Anhangapi  e  o  igara2)ó  Apehú.  Cone.  13  de  Julho  de  1787, 
Liv.  19,  pag.  128.  — 

640 — Feliciano  Primo  dos  Santos.  Sitio  Guajará.  R.  Maguary. 
Cone.  8  de  Maio  de  1744.  Liv.  12,  pag.  85. 

641 — Felippe  Benicio  da  Cruz.  R.  Iguará.  Cone.  15  de  Junho 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  113  v.  Conf,  3  de  Março  de  1729.  Liv.  5,  pag.  74. 

642. — Felippe  Carlos  de  Vasconcellos.  Sitio  Desengano.  R. 
Parnahyba.  Cone.  9  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  26. 

643. — Felippe  Corrêa  de  Sá.  Riacho  Umarituba.  R.  Moni.  Cone. 
1    de  Outubro  de  1782.  Liv.  19,  pag.  99. 

644. — Felippe  Delgado.  lg.  Maracacahi  tapera.  R.  Capim.  Cone. 
20  de  Setembro  de  1740.  Liv.  10,  pag.  25  v. 

645. — Felippe  Franco.  R.  Janipauba.  Cone.  12  de  Novembro  do 
1729.  Liv.  5,  pag.  107  v.  Con^  2  de  Junho  de  1732.  Liv.  7,  pag. 
22  V.  Dupl.  liv.  16,  pag.  13  v. 

646. — Felippe  Jacob  Batalha.  R.  Aracaju.  Cone.  13  de  Outubro 
de  1766.  Liv.  17,  pag.  19  v.  Conf.  14  du  Aguyilf 'lie  1767.  Liv.  18,  pag. 
13. 

647. — Felippe  Marques  da  Silva  e  Amaro  de  Souza.  R.  Itape- 
curú.  Cone.  7  de  Agosto  de  1723.  Con^  4  de  Maio  de  1724.  Liv.  2, 
pag.  11. 

648 — Felis  Alberto.  Sitio  Nazaré  th.  R.  Tamabucaou  Tamau- 
muca.  Cone.  13  de  Novembro  de  1754.  Liv.  14,  pag.  138. 

649 — Felis  António  Clemente  Malcher.  lg.  Assituba.  Cone.  3 
de  Dezembro  de  1824.  Liv.  20,  pag.  159. 

650 — Felis  Borges  Leal.  Riacho  dos  Carahuatás.  Cone.  30  de 
Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  53  v.  Conf.  26  de  Setembro  de  1746. 
Liv.  13,  pag.  61.  V. 

651 — Felis  José  dos  Santos  de  Faria.  Ilha  Auxau-assú.  Cone. 
13  de  Julho  de  1809.  Liv.  20,  pag.  48. 

652 — Felis  da  Silva  Cunha.  R.  Juruacá.  Cone.  31  de  Julho 
de  1762.  Liv.  14,  pAg.  175. 
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653 — Felis  da  Silva  Cunha.  R.  Juraacá.  Cone.  22  de  Abril  de 
1771.  Liv.  17,  pag.  75  v. 

654 — Felis  da  Silva  Cunha.  R.  Juruacá.  Cone.  15  de  Junho 
de  1773.  Liv.  19,  pag.  4  v. 

655 — Fernando  Corrt^a  Pastana.  Entre  o  ig.  Mangupabâ 
e  a  praia  grande.  Cone.  26  de  Outubro  de  1751.  Liv.  14,  pag.  96  v. 
Conf.  5  de  Agosto  de  1752.  Liv.  15,  pag.  63  v. 

656.— Fernando  Góes.  Ilha  Tauhá.  Cone.  24  de  Julho  de  1747. 
Liv.  13,  pag.  44.  m^^a^^ 

657 — Fernando  da  Silva  Freire.  R.  Atua.  Cone.  24  de  Mar- 
ço de  1738.  Liv.  9,  pag.  87  v.  Conf.  27  de  Agosto  de  1744.  Liv. 
11,  pag.  70  V. 

658 — Fernão  Lobo  de  Souza,  R.  Guamá.  Cone.  2  de  Fevereiro 
del728.  Liv.  4,  pag.  15  V. 

659 — Florencia  de  Castel  Branco.  Sitio  Pirangy.  R.  Pamahy- 
ba.  Cone.  8  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  52  v.  Dupl.  liv.  14,  pag. 
87.  Conf.  5  de  Maio  de  175L  Liv.  15,  pag.  4  v. 

6t50 — Florencia  de  Monserrate  Castel  Branco.  Logar  Rossa  do 
Paracaty.  Cone.  21  de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  47. 

661 — Florêncio  Mendes  Cardoso.  R.  Maguari.  Cone.  3  íe  No- 
vembro de  1772.  Liv.  18,  pag.  88. 

662 — Florêncio  Rodrigues.  Entre  as  villas  de  Ourém  e  Bragan- 
ça.Ccnc.  8  de  Março  de  1768.  Liv.  17,  pag.  41. 

663 — Florentino  António  da  Silveira.  lg.  Paracauary.  Cone.  17 
de  Maio  de  1744.  Liv.  12,  pag.  86.  Conf.  7  de  Janeiro  de  1746.  Liv. 
11,  pag.  139  V. 

664 — Florentino  da  Silveira  Frade.  Fazenda  N.*  Sr.*  da  Con- 
ceição. R.  Anajás.  Cone.  1  de  Maio  de  1757.  Liv.  14,  pag.  146  v. 

665 — Florentino  da  Silveira  Frade.  R.  Anajás  do  Tajapurú. 
Cone.  24  do  Junho  de  1767.  Liv.  17,  pag.  29.  Conf.  28  de  Julho  do 
1768.  Liv.  18,  pag.  47  v. 

666 — Florentino  da  Silveira  Frade.  R.  Anajás.  Cone.  30  de  Ju- 
lho de  1777.  Liv.  19,  pag.  44. 

667 — Florentino  da  Silveira  Frade  R.  Anajás,    começando  a 
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demarcaç&o  na  boca  do  ig.  Pecuará.  Cone.  30  de  Julho  de  1777.  Liv. 
19,  pag.  45. 

668 — Florentino  da  Silveira  Frade.  Nas  cabeceiras  dos  rios  Ta- 
huá  e  Atua.  Cone.  11  de  Dezembro  de  1792.  Liv.  19,  pag.  152  v. 

669 — Floriano  Fecundo  de  Carvallio.  Sitio  Santa  Ánna.  R. 
Itapecurú.  Cone.  18  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  54  v.  Duplica- 
tas,  liv.  9,  pag.  195  V  e  liv.  12,  pag.  16  v. 

670 — Francisca  Bernarda  Pereira.  Sitio  Laranjal.  R.  Jambuaci. 
Cone.  16  de  Novembro  de  1742.  Liv.  12,  pag.  69  v. 

671 — Francisca  Castello  Branco.  Sitio  S.  Remizio.  R.  Longa. 
Cone.  9  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  64  v. 

672 — Francisco  Agostinho  de  Miranda.  R.  Acará.  Cone.  30  de 
Outubro  de  1725.  Liv.  2,  pag.  98. 

673 — Francisco  de  Aguiar.  R.  Guamá.  Cone.  17  de  Agosto  de 
1738.  Liv.  9,  pag.  79. 

674 — Francisco  Aleixo  Saraiva  da  Rocha.  R.  Cururú.  Cone. 
28  de   Fevereiro  de  1791.  Liv.  19,   pag.  142. 

675 — Francisco  de  Almeida.  Campos  do  Mearim.  Cone.  5  de 
Maio  de  1727.  Liv.  ?,  pag.  G8  v.  Dupl.  liv.  7,  pag.  70.  Conf.  4 
de  Fevereiro  de  1737.  Liv.   8,  pag.  5. 

676 — Francisco  Alvares.  Sitio  Malhada  dos  Cavallos,  riacho 
do  Boqueirão.  Cone.  26  de  Abril  de  1724.  Liv.  1,  pag.  139  v. 

677  — Francisco  Alvares  Pereira.  Riacho  das  Contendas.  Cone. 
31  de  Maio  de  1740  Liv.   9,  pag.   I8l.   Declarada  sem  effcito. 

678  — Francisco  Alvares  Pinheiro.  Riacho  do  Contracto.  Cone. 
30  de  Julho  de  1740.  Conf.  14  de  Abril  de  1741.  Liv.  8,  pag. 
166  V. 

679 — Francisco  André  Corrêa  de  Miranda.  No  furo  que  vai 
para  o  rio  Cagy.  Cone.  15  de  Novembro  de  1749.  Liv.  14,  pag. 
66  V. 

680 — Francisco  António  da  Cruz.  Na  estrada  que  vai  da  vil- 
la  de  Bragança  para  o  povoaí^ào  do  Periá.  Cone.  5  de  Fevereiro 
de  1821.  Liv.  20,  pag.  111.  ^  ^ 

681 — Francisco  António  Nunes.  Na  estrada  que  vai  d»  villa 
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de  Bragança  ao  porto  de  Teutegal.  Cone.  9  de  Setembro  de  1805. 
Liv.  20,  pag.  25  v. 

682 — Francisco  António  Pereira.  R.  Anhangapi.  Cone.  29  de 
Março  de  1796.  Liv.  19,  pag.  166. 

683  — Francisco  António  Peres  de  Castro.  lha  Sebastiam  Pin- 
to. Cone.  18  de  Março  de  1767.  Liv.  17,  pag.  22  v. 

684 — Francisco  António  PimenteL  Logar  Quatipurú.  Cone.  17 
de  Julho  de  1802.  Liv.  19,  pag.  185  v. 

685 — Francisco  António  Pimentel.  R.  Joriqui.  Cone.  18  de  Ju- 
lho de  1802.  Liv.  19,  pag.  185  v. 

686 — Francisco  António  de  Salles,  outros  moradores  brancos 
c  Índios  da  povoação  de  São  Francisco  Xavier  do  Turiassú.  As  so- 
bras da  mesma  povoação.  Cone.  16  de  Fevereiro  de  1818.  Liv. 
20,  pag.  74. 

687 — Francisco  António  de  Salles.  Nas  cabeceiras  do  Mucu- 
rativo.  Cone.  28  de  Agosto  de  1820.  Liv.  20,  pag.  94. 

688 — Francisco  Barbosa  Camello.  Riacho  Tamuatatuba.  R. 
Moni.  Cone.  18  de  Abril  de  1727.  Liv.  3,  pag.  51  v. 

689 — Francisco  Barbosa  de  Freytas.  Ribeira  do  Itapecurú. 
Cone.  5  de  Agosto  de  1747.  Liv.  13,  pag.  77  v. 

690 — Francisco  Borges  Leal.  Sitio  Engano.  S.  s.  g..  Cone.  30 
de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  52  v.  Conf.  8  de  Julho  de  1746. 
Liv.  13,  pag.  63  v. 

691 — Francisco  da  Borja  Corroa  de  Miranda.  R.  Caraparú. 
Cone.  16  de  Setembro  de  1795.  Liv.  19,  pag.  163. 

692 — Francisco  da  Borja  Corrêa  de  Miranda.  R.  Tocantins. 
Cone.  2  de  Outubro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  14  v. 

693 — Francisco  Caetano  Mascarenhas  Rodovalho.  Riacho  das 
E«^ias.  R.  Moni.  Cone.  28  de  Julho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  148  v. 
Dupl.  pag.  149  V. 

694 — Francisco  Carreiros  Varão.  Fazenda  Pilar,  ribeira  da 
Pamahyba.  Cone.  3  de  Agosto  de  1742.  Liv.  10,  pag.  154.  Conf. 
24  de  Maio  de  1743.  Liv.  11,  pag.  47. 

695 — Francisco  Carvalho  da  Cunha.  Sitio  Santo  António,  po- 
voação do  Pamaguá.  Cone.  24  de  Maio  de  1729,  Liv.  4,  pag.  165  v. 
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696 — Francisco  Cavalcanti.  R.  Meariín.  Cone.  11  de  Dezembro 
de  1719.  Conf.  27  de  Abril  de  1724.  Liv.  2,  pag.  150  v- 

697 — Francisco  Coelho  da  Silya.  R.  Jacundá.  Cone.  23  de 
Setembro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  7.  Conf.  24  de  Fevereiro  de  1739. 
Liv.  8,  pag.  100  V. 

698— Francisco  Coelho  Teixeira.  R.  Poty.  Cone.  25  de  Junho 
de  1743.  Liv.  12,  pag.  3.  Conf.  4  de  Janeiro  de  1747.  Liv.  13, 
pag.  86. 

699 — Francisco  Cordovil.  R.  Capim.  Cone.  2  do  Abril  do 
1738.  Liv.  9,  pag.  145  v.  Conf.  2  de  Abril  de  1740.  Liv.  8,  pag. 
178.  Dupl.  liv.   15,   pag.  22. 

700 — Francisco  Corrêa  do  Brito.  Ilha  Itiaca.  R.  dos  Tocan- 
tins. Cone.  6  de  Julho  de  1747.  Liv.  14,  pag.  15. 

701 — Francisco  da  Costa.  Ilha  dos  Cajus.  Cone.  8  de  Julha 
de  1728.  Liv.  5,  pag.  6  v. 

702 — Francisco  da  Costa.  lg.  Cuxiú.  R.  Guaraá.  Cone.  11  de 
Abril  de  1741.  Liv.  10,  pag.  105.   ■■     — ' 

703 — Francisco  da   Costa   Almeida  Pereira  e  Silva.  Fazenda  * 
Rosário.  R.  Pororoca.    Cone,    26  de    Fevereiro  de    1763.  Liv.  14, 
pag.  180. 

704 — Francisco  da  Costa  Barbosa.  lg.  Tavapará.  Cone.  2  de 
Fevereiro  de  1728.  Liv.  4,  pag.  17.  Conf.  14  de  Fevereiro  de  1729. 
Liv.  5,  pag.  92. 

705 — Francisco  da  Costa  Carvalho  e  Miguel  Gomes.  R.  Pin- 
daré.  Cone.  3  de  Junho  de  1729.  Liv.  5,  i)ag.  79. 

706 — Francisco  da  Cunha.  lg.  Jabotieaba.  R.  Guamá.  Cone. 
25  de  Junho  de  1733.  Liv.  6,  pag.  128.  Conf.  28  de  Fevereiro  de 
1735.  Lv.  7,  pag.  173. 

707 — Francisco  Custodio  Corrêa.  Ilha  Manoel  Carlos.  Cone. 
24  de  Novembro  de  1803.  Liv.  20,  pag.  5. 

708 — Francisco  Custodio  Corrêa.  R.  Tocantins.  Cone.  28  de 
^J^U{j;Sfh  de  1822.  Liv.  20,  pag.  138. 

709 — Francisco  Dias  Botelho.  Ilha  Itarana.  Cone.  2  de  Abril 
de  1742.  Liv.  12,  pag,  .1.57  y.  Conf.  18  de  Maio  de  1743.  Liv. 
^1,  pag.  58  V, 
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710 — Francisco  Dourado.  Em  um  braço  do  ig.  Guajarauna. 
Cone.     2de  Junho  de  1748.  Liv.  14,  pag.  56.  '^■^■«^^■■i 

711 — Francisco  Faria  Maciel.  R.  Tagoâ.  Cone.  15  de  Setem- 
bro de  1725,  Liv.  2,  pag.  98. 

712 — Francisco  Fernandes  de  Souza.  Ilha  Santa  Anna.  Cone. 
8  de  Novembro  de  1760.  Conf.  27  de  Maio  de  1763.  Liv.  15, 
pag.  148  V. 

713 — Francisco  Ferreira  de  Queiroz.  Nas  cabeceiras  do  rio 
Àtuá.  Cone.  5  de  Agosto  de  1796.  Liv.  19,  pag.  169. 

714— Francisco  Ferreira  de  Souto.  S.  s.  g.  Cone.  7  de  De- 
zembro de  1729.  Liv.  5,  pag.  114  v. 

715 — Francisco  Garcez  Pestana.  R.  Longa.  Cone.  29  de  Abril 
de  1730.  Liv.  5,  pag.  130  v.  i      w 

716 — Francisco  Gomes.  R.  Muaná.  Cone.  19  de  Julho  de 
1780.  Liv.  19,  pag.  84. 

717 — Francisco  Gomes  Lima.  R.  Pinaré.  Cone.  4  de  Setembro 
de  1762.  Liv.  14,  pag.  176. 

718 — Francisco  Gomes  de  Mesquita.  Sitio  Sào  Domingos,  ribei- 
ra da  Pamahyba.  Cone.  24  de  Julho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  152. 

719 — Francisco  Gonçalves.  R.  Caraparú.  Cone.  14  de  Feverei- 
ro de  1734.  Liv.  6,  pag.  170  v. 

720 — Francisco  Gonçalves  Cam2>os.  R.  Icaraú.  Cone.  15  de  No- 
vembro de  1734.  Liv.  7,  pag.  53. 

721 — Francisco  Gonçalves  Campos.  R.  Ticarajá.  Cone.  4  de  Fe- 
vereiro de  1769.  Liv.  17,  pag.  56.  mm^^^t"^'^ 

722 — Francisco  Gonçalves  da  Silva,  lg.  Maguary.  R.  Carai)a- 
rú.  Cone.  4  de  Setembro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  151  v. 

723 — Francisco  Gonçalves  Villas.  R.  Tocantins.  Cone.  2  de 
Agosto  de  1731.  Conf.  13  de  Agosto  de  1732.  Liv.  6,  pag.  93  v. 

724 — Francisco  Joaquim  Pinto  Barreto.  Nas  cabeceiras  do  rio 
Iriri-merim.  Cone.  6  de  Novembro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  132  v. 

725 — Francisco  Jorge  Mayo.  Nas  cabeceiras  do  riacho   Curi- 

(4) ANNALK    DA     BISLtOTHBCA     ■    ARCHtVO 


m/YiCi, 


S4         ANNAES   DA  BIBLIOTHECA   E  ARCHIVO   PUBLICO 


mata.  Cone.  11  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  110.  Conf.  3  de  Ou- 
tubro de  1746.  Liv.  13,  pag.  15. 

726 — Francisco  José.  R.  Gurupatiba.  Cone.  9  de  Julho  de  1739. 
Liv.  9,  pag.  153. 

727 — Francisco  José  Corrêa  de  Miranda.  R.  Meruy.  Cone.  18 
de  Janeiro  de  1786.  Liv.  19,  pag.  119. 

728 — Francisco  José  de  Faria.  Destricto  da  villa  de  Óbidos. 
Cone.  21  de  Fevereiro  de  1802.  Liv.  19,  pag.  183.  Dupl.  liv.  19,  pag. 
183  V. 

729 — Francisco  José  de  Faria.  R.  Paraná-merim  do  Maraca- 
assú.  Cone.  17  de  Julho  de  1802.  Liv.  19,  pag.  185. 

730 — Francisco  José  de  Faria  Guimarães.  R.  Turi-assú.  Cone. 
20  de  Outubro  de  1792.  Liv.  19,  pag.  151. 

731 — Francisco  José  Marques.  Ilha  Janipauba.  Cone.  9  de  Mar- 
ço de  1776.  Liv.  19,  pag.  34. 

732 — Francisco  José  Pereira.  R.  Amazonas,  destricto  da  villa 
de  Santarém.  Cone.  7  de  Dezembro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  134. 

733 — Francisco  Lameira  da  Franca.  R.  Anhangapy.  Cone.  30 
de  Outubro  de  1725.  Liv.  2,  pag.  99.  Conf.  12  de  Fevereiro  de  1727. 
Liv.  3,  pag.  181  V. 

734 — Francisco  Lopes  Bastos.  R.  Jambu-assú.  Cone.  2  de  Se- 
tembro de  1739.  Liv.  9,  pag.  149. 

735 — Francisco  Lopes  Liah.  Fazenda  da  Roça.  S.  s.  g.  Cone. 
6  de  Agosto  de  1742.  Liv.  10,  pag.  155  v. 

736 — Francisco  Lopes  de  Souza.  Sitio  Bomfim,  sertão  da  Par- 
nahyba.  Cone.  5  de  Agosto  de  1760.  Liv.  14,  pag.  159  v. 

737 — Francisco  Martins  George.  Sitio  Boa^-vista,  riacho  Tabo- 
quinhas.  Cone.  27  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  39  v. 

738 — Francisco  Martins  Rd.**  Campos  das  Egoas.  Cone.  21  de 
Abril  A  1724.  Liv.  1,  pag.  128. 

739  — Francisco  Martins  do  Rosário.  R.  Cagi.  Cone.  6  de  Abril 
de  1742.  Conf.  23  de  Maio  de  1743.  Liv.  11,  pag.  95  v. 

740 — Francisco  de  Mattos.  lg.  Janipauba.  R.  Mojuim.   Cone. 
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12  de  Novembeo  de  1726.  Lív  3,  pag.  5  v.  Conf.  1  de  Dezembro 
de  1728.  Liv.  5,  pag.  19  v. 

741  — Francisco  de  Mello  Palheta.  Entre  as  bocas  dos  igarapés 
Arapijô  e  Guajará.  Cone.  1 4  de  Agosto  de  1  73 1.  Liv.  6,  pag.  27  v. 
Conf.  20  de  Março  do  1733.  Liv.  6,  pag.  155. 

742— Francisco  de  Mello  Palheta.  R.  Ubituba.  Cone.  7  de  Fe- 
vereiro de  1709.  Conf.  10  de  Fevereiro  de  1712.  Liv.  2,  pag.  105. 

•  743 — Francisco  Mendes  da  Cunha.  Riacho  Inhaúmas.  Cone.  8 
de  Julho  de  1738,  Liv.  9,  pag.  69  v.  Conf.  22  de  Abril  de  1742. 
Liv.  11.  pag.  7. 


744 — Francisco  Moreira  de  Macedo  .Fazenda  Piedade 
Cone.  18  de  Junho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  66  v. 
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745 — Francisco  Nunes  da  Veiga.  .^^JgUUU&M&P^^'  '^  ^®  ^' 
bril  de  1731.  Liv.  6,  pag.  64.  Conf.  26  de  Fevereiro  de  1733.  Liv. 
6,  pag.  160  V. 

746 — Francisco  de  Paiva  Azevedo.  R.  Acara-merim.  Cone,  9 
de  Outubro  de  1713.  Conf.  13  de  Fevereiro  de  1715.  Liv.  4, 
pag.  10. 

747 — Frnncisco  de  Paula  de  Souza  Coelho.  R.  Caité.  Cone. 
15  de  Maio  de  1821.  Liv.  20,  pag.  118  v. 

748— Francisco  Pedro  da  Silva  Teles.  R.  Cajuuba.  Cone.  26 
de  Julho  de  1796.  Liv.  19,  pag.  167  v. 

749 — Francisco  Pereira.  R.  luna,  sertào  do  Anapurú.  Cone.  4 
de  Julho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  188. 

750 — Francisco  Pereira  Bitancurt.  lg.  Carau-ata.  R.  Capim. 
Cone.  7  de  Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  13.  Conf.  19  de  Maio  de 
1738.  Liv.  8,  pag.  115  V. 

751 — Francisco  Pereira  de  Brito.  Sitio  Riacho  do  Gentio.  Cone. 
8  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  101  v. 

752 — Francisco  Pereira  Rabello.  Na  Parnahyba.  Cone.  10  de 
Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  62. 

753 — Francisco  Pereira  da  Silva.  Sitio  Gamelleyra,  na  barra  do 
riacho  Gamelleyra.  Cone.  10  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  149. 

754 — Francisco  Pereira  de  Souza.  lg.  Mauá.  Cone.  15  de  Ju- 
lho de  1805.  Liv.  20,  pag.  25. 
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755 — Francisco  Pinheiro  Alvares.  Riacho  do  Contrato,  sertão 
do  Parnaguá.  Cone.  30  de  Junho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  185  v. 

756 — Francisco  Pinheiro  Alvares.  Sitio  dos  Reis,  sertão  do 
Guruguca,  Cone.  9  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  61  v. 

757 — Francisco  do  Rego  Barbosa.  R.  Mony.  Cone.  2  de  No- 
vembro de  1753.  Liv.  14,  pag.  130  v. 

758 — Francisco  do  Rego  Monteiro.  R.  Negro.  Cone.  6  de  Maio 
de  1 728.  Liv.  4,  pag.  49. 

759 — Francisco  do  Rego  Pereira.  Fazenda  Riacho  Grande,  ri- 
beira do  Parnaguá.  Cone.  27  de  Junho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  44. 
Conf.  18  de  Abril  de  1747.  Liv.  13,  pag.  32. 

760 — Francisco  Ribeiro.  Riacho  Grande,  Cone.  27  de  Julho 
de  1741.  Liv.  10,  pag.  80. 

761 — Francisco  Ribeiro  Guimarães.  Fazenda  Passagem,  sertão 
do  Longa.  Cone.  16  de  Maio  de  1740.  Liv.  9,  pag.  178. 

762 — Francisco  Roberto  Pimentel.  R.  Tapecurú.  Cone.  22  de 
Abril  de  1744.  Liv.  12,  pag.  83. 

763 — Francisco  Roberto  Pimentel.  R.  Mutuacá.  Cone.  1  de  Ou- 
tubro de  1782.  Liv.  19,  pag.  100  v. 

764 — Francisco  da  Rocha.  Sitio  S.  José  de  Riba  mar.  R.  Gua- 
rimã.  Cone.  10  de  Setembro  de  1735.  Liv.  7,  pag.  132.  Conf.  9  de 
Agosto  de  1736.  Liv.  8,  pag.  40. 

765 — Francisco  Rodrigues  Chaves.  R.  Mucajuba.  Cone.  24  de 
Outubro  de  1732.  Liv.  6,  pag.  100.  Conf.  6  de  AbrU  de  1734.  Liv. 
8,  pag.  107  V. 

766 — Francisco  Rodrigues  Lessa.  R.  Guamá.  Cone.  18  de  No- 
vembro de  1727.  Liv.  3,  pag.  183.  Conf.  22  de  Março  de  1729.  Liv. 
5,  pag.  93. 

767 — Francisco  Rodrigues  Lessa.  lg.  Caruatuba.  Cone.  22  de 
Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  22.  Dupl.  Liv.  7,  pag.  106  v.  Conf. 
22  de  Junho  de  1739.  Liv.  8,  pag.  162  v. 

768 — Francisco  Rodrigues  Pereira.  R.  Inhangapy.  Cone.  27  de 
Dezembro  de  1725.  Liv.  2,  pag.  115  v. 

769 — Francisco  Rodrigues  Pereira.  Bahia  Mutum-oca.  Cone. 


CATALOGO  NOMINAL   DAS   SESMARIAS  57 


8  de  Abril  de  1795.  Liv.  19,  pag.  157  v.  Conf.  18  de  Julho  de  1798. 
Liv.  16,  pag.  26  v. 

770 — Francisco  dos  Santos  Gouveia.  R.  Caraparú.  Cone.  8  de 
Junho  de  1707.  Conf.  9  de  Dezembro  de  1707.  Liv.  2,  pag.  88. 

771 — Francisco  dos  Santos  Pestana.  lg.  Pecuruy.  Cone.  3  de 
Janeiro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  137  v. 

772 — Francisco  Serrão  de  Castro.  Nas  cabeceiras  do  igarapé 
Laranjeiras.  Cone.  21  de  Julho  de  1763.  Liv.  14,  pag.  182. 

773 — Francisco  da  Silva.  Nas  cabeceiras  do  riacho  Buruty. 
Cone.  11  de  Agosto  de  1729.  Liv.  5,  pag.  84  v, 

774 — Francisco  da  Silva.  lg.  Guapey.  R.  Anhangapy.  Cone.  2 
de  Fevereiro  de  1734.  Liv.  6,  pag.  168. 

775 — Francisco  da  Silva.  Nas  mattas  do  caminho  Velho.  Cone. 
13  de  Julho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  191  v.  Dupl  liv.  14,  pag.  69  v. 

776 — Francisco  da  Silva.  Fazenda  Angicos,  ribeira  do  Mony. 
Cone.  26  de  Junho  de  1750.  Liv.  14,  pag.  88. 

777 — Francisco  da  Silva.  R.  Guarimary.  Cone.  5  de  Outubro 
de  1753.  Liv.  14,  pag.  126  v.  (íuul.  iU  m  MIllU  de  1756.  Liv.  15, 
pag.  92. 

778 — Francisco  da  Silva.  lg.  Ajuahy.  R.  Guamá.  Cone.  15  de 
Agosto  de  1802.  Liv.  19,  pag.  186  v. 

779 — Francisco  da  Silva  Passos.  Fazenda  Santo  António  do 
Engeitado.  Cone.  30  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  84.  Conf.  16 
de  Maio  de  1746.  Liv.  13,  pag.  72. 

780 — Francisco  da  Silva  Pereyra.  R.  Parnahyba.  Cone.  23  de 
Junho  de  1750.  Liv.  14,  pag.  92. 

781 — Francisco  da  Silva  Pinheiro.  Villa  da  Alousa.  Cone.  8  de 
Janeiro  de  1729.  Liv.  4,  pag.  141  v. 

782 — Francisco  da  Silva  Ribeyro.  Sitio  Cauatã,  nas  cabecei- 
ras do  riacho.  Cone.  15  de  Janeiro  de  1729.  Liv.  4,  pag.  145. 

783 — Francisco  da  Silva  Telles.  R.  Marapapucú.  Cgnc.  21  de 
Outubro  de  1747.  Liv.  14,  pag.  19  v. 

784 — Francisco  da  Silva  Telles.  R.  Acaraquy.  Cone.  6  de  Ou- 
íjubro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  127  v. 
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785 — Francisco  de  Souza.  lg.  Jaboticácáca.  R.  Guamá.  Cone. 
15  de  Novembro  de  1743.  Liv.  Í2,  pag.  78  v.  Conf.  16  de  Julho 
de  1745.  Liv.  11,  pag.  100  v. 

786 — Francisco  de  Souza  Leal.  Sitio  Conceyção,  riacKo  das 
Pombas.  Cone.  15  de  Janeiro  de  1726.  Liv.  2,  pag.  12  v. 

787 — Francisco  de  Souza  Leal  Aranha.  Entre  os  rios  Periá 
e  Gurupi.  Cone.  13  de  Janeiro  de  1818.  Liv.  20,  pag.  72. 

788— Francisco  Tavares  Coelho.  Na  Parnahyba.  Cone.  27  de 
Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  95  v. 

789 — Francisco  Tavares  Coelho.  Riacho  dos  Campos.  R.  Mo- 
nim.  Cone.  27  de  Maio  de  1750.  Liv.  14,  pag.  82. 

790 — Francisco  Teixeira  Alvares.  Fazenda  S.  Joào.  Cone.  11 
de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  12. 

791 — Francisco  Teixeira  Alvares.  Ribeira  do  Longa.  Cone.  10 
de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  109.  Conf.  3  de  Dezembro  de  1746. 
Liv.  13,  pag.  13. 

792 — Francisco  Teixeira  de  Carvalho.  Sitio  Corralinho.  Cone. 
24  de  Junho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  3  v.  Conf.  9  de  Janeiro  de  1747. 
Liv.  13,  pag.  81  V. 

793^^Francisco  de  Vasconcellos.  Sitio  Brejo.  R.  Parnahyba. 
Cone.  11  de  Julho  de  1729.  Liv.  4,  pag.  179. 

794 — Francisco  de  Vasconcellos.  Logar  Taboleiro  do  Brejo. 
Cone.  8  do  Julho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  70.  Conf.  22  de  Dezembro  de 
1739.  Liv.  11,  pag.  182. 

795 — Francisco  Vas  Freire.  R.  Parnahyba.  Cone.  13  de  Maio 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  75  v. 

796 — Francisco  Vas  Freire  de  Lucena.  Lagoa  Formosa.  Cone. 
9  de  Julho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  70  v.  Conf.  28  de  Janeiro  de  1740. 
Liv.  11,  pag.  185  V. 

797 — Francisco  Vas  Freire  de  Lucena.  Sitio  Riachào,  nas  ca- 
beceiras do  Itapecurú.  Cone.  9  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  25  v. 

798 — Francisco  Velho  Barreto.  lg.  Uricurituba.  R.  Guamá. 
Cone.  30.de  Maio  de  1734.  Liv.  7,  pag.  11. 

799 — Francisco  Vieira.  R.  Miarim.  Cone.  22  de  Março  de  1722. 
Conf.  8  de  Abril  de  1724.  Liv.  2,  pag.  76. 
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800 — Francisco  Xavier,  capitão  da  naçào  Anapurú-mirim  e 
Ambrósio  de  Souza,  capitão  dos  csLboclos.  Brejo  do  ArrayaL  Cone.  28 
de  Julbo  de  1741.  Liv   10,  pag.  79. 

801 — Francisco  Xavier  de  Araújo.  Rios  Moni  e  Iguarâ.  Cone. 
20  de  Janeiro  de  1726.  Liv.  2,  pag.  127.  Conf.  U  de  Março  de  1728. 
Liv.  4,  pag.  115. 

802 — Francisco  Xavier  Bottero.  lg.  Gurupá-merim.  Cone.  31 
de  Outubro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  72  v.  Conf.  20  de  Novembro  de 
1746.  Liv.  11,  pag.  117  v. 

803 — Francisco  Xavier  Cavalcanti.  Riacbo  cbamado  Rio  Preto. 
Cone.  23  de  Julbo  de  1744.  Liv.  12,  pag.  06. 

804 — Francisco  Xavier  Cbaves.  Sitio  Santa  Rosa,  no  logar 
Boroty  do  Castello.  Cone.  14  de  Março  de  1732.  Liv.  6,  pag.  56. 

805 — Francisco  Xavier  Ferreira.  R.  Tauá.  Cone.  5  de  Feverei- 
ro de  1772.  Liv.  17,  pag.  81  v. 

806 — Francisco  Xavier  daGaya.  R.  Acará-raerim.  Cone.  13  de 
Outubro  de  1728.  Liv.  5,  pag,  109  v. 

807 — Francisco  Xavier  Lobato.  R.  Mojú.  Cone.  17  de  Dezem- 
bro de  1734.  Liv.  7,  pag.  67.  Conf.  25  de  Abril  de  1736.  Liv.  8, 
pag.  46  v. 

808 — Francisco  Xavier  Lopes.  lg.  Jacaré  ou  das  Aningas.  Cone. 
8  de  Julbo  de  1747.  Liv.  14,  pag.  15  v. 

809 -—Francisco  Xavier  de  Macedo.  Poço  das  Almas,  nas  cabe- 
ceiras do  Piauby.  Cone.  29  de  Dezembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  152. 

810 — Francisco  Xavier  de  Mendonça.  Sitio  S.  Miguel.  R.  Ma- 
ratacá-assú.  Cone.  30  de  Outubro  de  1755.  Conf.  2  de  Maio  de  1756. 
Liv.  15,  pag.  97. 

811 — Francisco  Xavier  de  Moraes.  R.  Mojú.  Cone.  10  de  Abril 
de  1734.  Liv.  6,  pag.  178  v. 

812 — Francisco  Xavier  de  Moraes.  lg.  Pyratuba.  Cone.  26  de 
Novembro  de  1807.  Liv.  20,  pag.  42  v. 

813 — Francisco  Xavier  Rodrigues.  R.  Quienhaparana.  Cone. 
18  de  Abril  de  1781.  Liv.  19,  pag.  88.        ^^  .,,-,,,.,-,,-, .-^^^^  • 

814 — Francisco  Ximenes  de  Aragão.  Entre  os  rios  Itapecurú  e 
Iguara.  Cone.  30  de  Abril  de  1728.  Liv.  4,  pag.  45. 


'^-. 


2.. 


60         ANNAES   DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


815 — Fructuoso  Alvares  Moreira.  Sitio  Vargem  Formosa.  Cone. 
22  de  Março  de  1740.  Liv.  9,  pag.  173. 

816 — Fructuoso  Fernandes  de  Souza.  R.  Jandialiy.  Cone.  29  de 
Novembro  de  1765.  Liv.  17,  pag.  6  v. 

817 — Fructuoso  Lopes  de  Souza.  R.  Ignara.  Cone,  24  de  Janei- 
ro de  1726.  Liv.  2,  pag.  132  v.  Conf.  10  de  Maio  de  1732.  Liv.  8, 
pag.  16  V. 


818 — Gabriel  de  Araújo.  R.  Paraná.  Cone.  10  de  Janeiro  de 
1818.  Liv.  20i  pag.  70. 

819 — Gabriel  Dias  da  Cunha  Rabello.  Logar  Todos  os  Santos. 
Cone.  2  de  Junho  de  1750.  Liv.  14,  pag.  83.  Conf.  18  de  Abril  de 
1751.  Liv.  15,  pag.  17. 

820 — Gabriel  de  Moraes  Rego.  Logar  Tocauo.  Cone.  5  de  Agos- 
to de  174  L  Liv.  10,  pag.  88  v. 

821— Gabriel  de  Moraes  Rego.  R.  Itapecurú.  Cone.  24  de  Se- 
tembro de  1744.  Liv.  12,  pag,  115. 

822 — Gabriel  Silva.  lg.  Guarú.  R.  lanajás.  Cone.  5  de  Abril  de 
1742.  Liv.  10,  pag.  162  v. 

823 — Gabriel  Soares  da  Motta.  Sitio  Conceiçào.  R.  Pamahyba. 
Cone.  12  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  152.  Conf.  8  de  Março  de 
1 732.  Liv.  8,  pag.  125.  Duplicatas  liv.  9,  pag.  51  v  e  liv.  8,  pag.  134  v. 

824— Gabriel  Soares  da  Motta.  Sitio  das  Araras  R.  Pamahyba. 
Cone.  14  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  153. 

825 — Gabriel  Soares  da  Motta.  Sitio  Caraibas.  R.  Pamahyba, 
Cone.  9  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  50  v.  Conf.  4  de  Abril  de 
1742.  Liv.  11,  pag.  9  v. 

826 — Gaspar  Ayres  da  Guerra.  Sitio  Lagoa  Formosa,  no  cami- 
nho novo  da  villa  de  Santa  Maria  do  Icatú.  Cone.  15  de  Julho  de  1740. 
Liv.  9,  pag.  193  v. 

827 — Gaspar  Carvalho  da  Cunha.  R.  Parahim.  Cone.  20  de  Ju- 
lho de  1744.  Liv.  12,  pag.  112  v. 

828 — Gaspar  Coelho  Gasco.  Ilha  Humarituba.  Cone.  4  de  Mar- 
ço de  1727.  Liv.  3,  pag.  42  v. 
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829 — Gaspar  Ferreira.  Fazenda  Santa  Rosa.  R.  Anajás  do  Ara- 
ic.  6  de  Fevereiro  de  1 
1769.  Liv.  18,  pag.  33. 


ry.  Cone.  6  de  Fevereiro  de  1764.  Liv.  17,  pag.  5.  Conf.  21  de  Ju- 
nho de 


830 — Gaspar  Ferreira  de  Araújo.  Nas  cabeceiras  do  rio  Anajás 
merim.  Cone.  27  de  Setembro  de  1782.  Liv.  19,  pag.  97  v. 

831 — Gaspar  Leitào  da  Cunha.  R.  Miritipitinga.  Cone.  5  de 
Maio  de  1824.  Liv.  20,  pag.  153. 

832 — Gaspar  dos  Reis  Bitancort.  lg.  das  Lontras  ou  dos  Cam- 
pos. R.  Moni.  Cone.  7  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  69  v. 

833 — Gaspar  dos  Reis  Bitancort  e  António  Garcez  Pestana.  Ri- 
acho dos  Campos.  R.  Mony.  Cone.  12  de  Abril  de  1730.  Liv.  5,  pag. 
127. 

834 — Gaspar  Rodriges  Torres  Froes.  Destricto  da  villa  de  Cha^ 
ves.  Cone.  23  de  Janeiro  de  1806.  Liv.  20,  pag.  30  v. 

835 — Gaspar  de  Siqueira.  R.  Capim.  Cone.  31  de  Outubro  de 
1733.  Liv.  6,  pag.  150  v. 

836 — Gaspar  de  Siqueira  de  Queiroz.  S.  s.  g.  Cone.  3  de  Outu- 
tubro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  98  v. 

837 — Gaspar  de  Siqueira  Queiroz.  Ilha  Petambú.  Cone.  31  de 
Julho  de  1734.  Liv.  7,  pag.  27. 

838 — Gaspar  de  Siqueira  Queiroz.  R.  Irituya.  Cone.  27  de  Fe- 
vereiro de  1736,  Liv.  7,  pag.  172. 

839 — Gaspar  de  Siqueira  de  Queiroz.  lg.  Maracayaxi.  Cone.  27 
de  Setembro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  158.  Conf.  29  de  Março  1740.  Liv. 
8,  pag.  153.  V. 

840 — Geraldo  Ferreira  da  Cruz.  Sitio  Estiva,  ribeira  do  Guru- 
guea.  Cone.  16  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  64. 

841 — Geraldo  Ferreira  da  Cruz.  Nas  cabeceiras  do  riacho  Gran- 
de. Cone.  27  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  82  v. 

842 — Geraldo  Ferreira  da  Cruz.  Logar  chamado  Riacho  de  Nos- 
sa Senhora  das  Neves.  R.  das  Balsas.  Cone.  21  de  Agosto  de  1743. 
Liv.  12,  pag  48. 

843 — Geraldo  José  de  Abreu.  R.  Gurupy.  Cone.  15  de  Feve- 
reire  de  1822.  Liv,  20,  pag.  137. 
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-^jC,  844 — Geraldo  Pedro.  R.  Marapanira.  Cone.  6  de  Abril  de  1741. 

/    ^'^^^^         Conf.  10  de  Maio  de  1743.  EtrTTrTWff.-iW. 

845 — Geraldo  José  d^Assençào.  R.  Barcarena.  Cone.  5  de  Ou- 
tubro de  1824.  Liv.  20,  pag.  1 57  v. 

846 — Germano  Gonçalves  da  Silva  Bittancourt.  R.  Merui.  Cone. 

25  d«  Janeiro  de  1806.  Liv.  20,  pag.  31  v. 

847 — Gervásio  Andrade.  Fazonda  das  Lages.  Cone.  11  de  Se- 
tembro de  1744.  Liv.  12^  pag.  111  v. 

848 — Gervásio  Nunes.  Ilha  Manijutuba.  R.  Marajó-assú.  Cone. 
27  de  Setembro  de  1774.  Liv.  19,  pag.  22. 

849 — Gervásio  Pedro  Gonçalves  Chaves.  Ilha  Serraria.  Cone. 

26  dP  Abril  de  1806.  Liv.  20,  pag.  38  v. 

850 — Getrudes  de  Abrsu  e  Sspiilvela.  Fazenda  Lagoa.  R.  Pu- 
tuhy.  Cone.  20  de  Jansiro  de  1747.  Liv.  12,  pag.  177    v. 

851 — Gonçallo  de  Almeida.  Fazenda  Grande.  R.  Guruguca. 
Cone.  l.**  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  63. 

852 — Gonçallo  de  Barros  Taveira.  Sitio  S.  Francisco.  Cone.  25 
de  Abril  de  1724.  Liv.  1,  pag.  135. 

853 — Gonçallo  de  Barros  Távora.  Sitio  Riacho  de  Santo  An- 
tónio, Bortáo  do  Guruguca.  Cone.  28  de  Junho  de  1727.  Liv.  3,  pag. 
124  v. 

854 — Gonçallo  de  Barros  Távora.  Sitio  Asearahybas,  sertão  do 
Guruguca.  Cone.  28  de  Junho  de  1 727.  Liv.  3,  pag.  127 . 

855— Gonçallo  de  Barros  Távora.  Sitio  S.  Lourenço,  sertão  do 
Gurujuea.  Cone.  29  de  Junho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  128. 

856— Gonçallo  de  Barros  Távora.  Ssrtào  do  Guruguca.  Cone. 
29  de  Junho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  125. 

857 — Gonçallo  Fernandes.  Riacho  da  Conceição,  sertão  do 
Gelboé.Conc.  16  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  63  v. 

858 — Gonçallo  José  da  Costa.  R.  Capim.  Cone.  21  de  Novembro 
de  1754.  Liv.  14,  pag.  138   v. 

859 — Gonçallo  José  da  Costa.  R.  Tabarahú.  Cone.  14  de  Setem- 
bro de  1782.  Liv.  19,  pag.  96. 
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860 — Gonçallo  Soares  Monis.  R.  Capim.  Cone.  5  de  Novembro 
de  1737.  Liv.  9,  pag.  32.  Conf.  29  de  Março  de  1740.  Liv.  8,  pag.  149. 

861 — Gonçallo  Xavier  Pereira.  *No  caminho  da  cidade  de  Be- 
lém para  o  Maranhão.  Cone.  4  de  Junho  dee  173Õ.  Liv.  7,  pag. 
112  V. 

862 — Gregório  de  Andrade  Fonseca.  R.  Mearim.  Cone.  19  de 
Julho  de  1720.  Conf.  28  de  Abril  de  1724.  Liv.  2,  pag.  152  v. 

863— Gregório  da  Costa  Gullarte.  Ilha  S.  Luiz.  Cone.  16  de 
Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  82  v.  Conf.  26  de  Fevereiro  de  1728. 
Liv.  5,  pag.  8. 

864 — Gregório  Esteves  de  Mello.  R.  Guajará,  ente  os  igarapés 
Cuniperé  e  Pirocaba.  Cone.  18  de  Setembro  de  1752.  Conf.  7  de  Mar- 
ço de  1763.  Liv.  15,  pag.  146  v. 

865 — Gregório  Ferreira  Leytâo.  Sitio  Contrato,  sertão  do  Gel- 
boé.  Cone.  8  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  55  v. 

866 — Gregório  Mendes.  R.  Mary-maryquassú.  Cone.  18  de  Fe- 
vereiro de  1732.  Liv.  6,  [\\\i  "^fíil  ..fai  i^Miiwwnrr» *— "^ 

867 — Gregório  de  Moraes  Rego  e  Maria  de  Moraes  Loba.  R. 
Moni.  Cone.  21  de  Janeiro  de  1726.  Liv.  2,  pag.  129  v. 

868 — Gregório  de  Moraes  Rego  e  Maria  de  Moraes  Loba*  R. 
Moni.  Cone.  12  de  Julho  de  1726.  Liv.  2,  pag.  175.  Conf.  21  de  Maio 
de  1727.  Liv.  4,  pag.  185  v. 

869 — Gregório  de  Moraes  Rego.  R.  Capim.  Cone.  6  de  Abril  de 
1734.  Liv.  6,  pag.  178.  Conf.  23  de  Março  de  1735.  Liv.  8,  pag.  48  v. 

870- -Gregório  da  Silva.  R.  Moribira.  Cone.  17  de  Outubro  de 
1729.  Liv    6,  pag.  104.  Conf.  9  de  Maio  de  1732.  Liv.  6,  pag.  95  v. 

871 — Guilherme  Brussen  de  Abreu.  R.  Acará.  Cone.  8  de  Ja- 
neiro de  1736.  Liv.  7,  pag.  153  v. 


872 — Heitor  Corrêa  de  Miranda.  Sitio  S.  João,  riacho  dos  Mon- 
tes. Cone.  25  de  AbrU  de  1724.  Liv.  1,  pag.  133  v. 

873 — Hellena  de  Villas-Boas.  Sitio  Boroty.  Cone.  8  de  Maio  de 
1728.  Liv.  4,  pag.  59  v.  Conf.  8  de  Fevereiro  de  1734.  Liv.  8,  pag.  90. 
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874 — Henrique  José  Memles.  S.  s.  g.  Cone.  28  de  Janeiro  de 
1805.  Liv.  20,  pag.  20  v. 

875 — Henriques  Sanches  de  Brito.  R.  Mojú.  Cone.  7  de  Abril 
de  1743.  Liv.  10,  pag.  176  v. 

876 — Hilário  António  de  Oliveira.  Campos  do  lago  de  Selle. 
Cone.  25  de  Setembro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  27  v. 

877 — Hilário  Furtado.  lg.  Jacy.  R.  Atua.  Cone.  5  de  Janeiro  de 
1740.  Liv.  10,  pag.  11. 

878 — Hilário  Furtado  de  Mendonça.  R.  Canaticú.  Cone.  6  de 
Setembro  de  1741.  Liv.  10,  pag.  112. 

879 — Hilário  Gomes  Pereira.  R.  Mojú.  Cone.  11  de  Maio  de 
1745.  Liv.  12,  pag.  121. 

880 — Hilário  Gonçalves  Chaves.  R.  Meroim.  Cone.  21  de  Mar- 
ço de  1797.  Liv.  19,  pag.  173. 

881 — Hilário  Gonçalves  Chaves.  R.  Merui.  Cone.  2  de  Dezem- 
bro de  1807.  Liv.  20,  pag.  43. 

882 — Hilário  Pereira  da  Conceição.  Logar  Boa-vista,  ribeira  da 
Parnahyba.  Cone.  20  de  Novembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  130. 

883 — Hilário  Roberto  Pimentel.  Sitio  Santa-Cruz  do  Deserto. 
R.  Tapecurú.  Cone.  20  de  Novembro  de  1 730.  Conf.  24  de  Junho  de 
1734.  Liv.  7,  pag.  175. 

884 — Hilário  Vieira  de  Carvalho.  Estrada  do  Iguara.  Cone.  6 
de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  49  v. 

885 — Hilário  Vieira  de  Carvalho.  Sitio  Lagoa.  R.  Itapecurú. 
Cone.  20  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  57  v.  Duplicatas  liv.  10, 
pag.  4  e  liv.  12,  pag.  16. 

886 — Hospital  do  Bom  Jesus  dos  Pobres.  Ilha  Caviana.  Cone. 
27  de  Junho  de  1791.  Liv.  19,  pag.  142  v. 

887 — Hospital  do  Bom  Jesus  dos  Pobres.  Ilha  Caviana.  Cone.  21 
de  Junho  de  1792.  Liv.  19,  pag.  146  v.  Conf.  27  de  Julho  de  1795. 
Liv.  16,  pag.  53. 

888 — Hospital  do  Bom  Jesus  dos  Pobres.  Ilha  de  Caviana.  Cone. 
29  de  Janeiro  de  1780.  Conf.  27  de  Julho  de  1795.  Liv.  16,  pag.  55. 

889— Hycronimo  Francisco.  R.  Moni.  Cone.  17  de  Abril  de  1727, 
Liv.  3,  pag.  48  v. 
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890 — Ignacia  Bernardes  de  Vasconcellos.  R.  Parauau.  Cone. 
12  de  Janeiro  de  174L  Liv.  10,  pag.  37. 

891 — Ignacía  Joaquina  Micbaella  Ayres.  R.  Jurupucú  Cone.  2 
de  Outubro  de  1803.  Liv.  20,  pag.  1  v. 

892 — Ignacia  Marinha  de  Sá.  FazendaJPeri-pery.  R.  Pamahy- 
ba.  Cone.  29  de  Dezembro  de  1745.  Livl2,  ^SlÇTTOFfffJBiif.  24  de 
Novembro  de  1749.  Liv.  11,  pag.  158  v. 

893 — Ignacia  Marinha  de  Sá.  Sitio  Bom  jardim.  R.  Pamahy- 
ba.  Cone.  20  de  Janeiro  de  1747.  Liv.  12,  pag.  175  v. 

894 — Ignacia  Pereira  de  Macedo.  Fazenda  Santo  António.  R. 
Pamahyba.  Cone.  29  de  Dezembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  144. 

895 — Ignacia  Pereira  de  Macedo.  Sitio  chamado  Cabeceiras  do 
Garapa.  Cone.  19  de  Janeiro  de  1747.  Liv.  12,  pag.  181.  Conf.  26  de 
Novembro  de  1749.  Liv.  11,  pag.  163. 

896 — Ignacia  da  Silva.  Sitio  Parítá,  lg.  Matari.  Cone.  31  de 
Outubro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  71  v. 

897 — Ignacio  de  Almeida.  Sitio  Saco  dos  Mocambos,  campos 
'      >nc.  11  de  Outubro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  52.  Conf.  19  de 
Abril  de  1751.  Liv.  15,  pag,  14  v. 

898 — Ignacio  de  Almeida  Leytão.  lg.  Cambú,  Cone.  25  de 
Maio  de  1747.  Liv.  14,  pag.  8  v. 

899 — Ignacio  Alves  de  Amorim.  R.  Turiassú.  Cone.  25  de  A- 
gosto  de  1818.  Liv.  20,  pag.  77. 

900 — Ignacio  de  Andrada  Aflonso.  Ig,  Seco.  Cone.  13  de  No- 
vembro de  1722.  Liv.  1,  pag.  50.  Conf.  23  de  Junho  de  1725.  Liv.  4, 
pag.  6  V. 

901 — Ignacio  André.  Sitio  S.  Miguel  e  Almas.  Cone.  27  de  Se- 
tembro de  1753.  Liv.  14,  pag.  121  v. 

902 — Ignacio  Corrêa  de  Jesus.  R.  Itapecurú.  Cone.  26  de  Se- 
tembro de  1753.  Liv.  14,  pag.  118. 

903 — Ignacio  da  Costa.  R.  Itapecurú.  Cone.  17  de  Abril  de 
1731.  Liv.  6,  pag.  12. 


JvuJ- 
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904 — Ignacio  da  Costa  Barbuda.  lg.  Jurujaya.  R.  Guamá. 
Cone.  12  de  Abril  de  1735.  Liv.  7,  pag.  101.  Conf.  15  de  Fevereiro 
de  1737.  Liv.  8,  pag.  41. 

905 — Ignacio  Domingues  de  Aragão.  Na  costa  que  corria  do 
Maguari  para  Anajatuba.  Cone.  20  de  Fevereiro  de  1766.  Liv.  17, 
pag.  9. 

906 — Ignacio  Ferreira  da  Motta.  Na  praia  da  cidade  de  S.  Lu- 
iz. Cone.  7  de  Março  de  1740.  Liv.  9,  pag.  170.  Declarada  sem  effeito. 

907 — Ignacio  José  dos  Santos.  R.  Jaguarari.  Cone.  25  de  Ja- 
neiro de  1822.  Liv.  20,  pag.  134.  v. 

908 — Ignacio  Manoel.  lg.  Jaguauerá.  Cone.  30  de  Julho  de 
1793.  Liv.  19,  pag.  155. 

909 — Ignacio  de  Medeiros.  R.  Mony.  Cone.  9  de  Maio  de  1747. 
Liv.  14,  pag.  5. 

910 — Ignacio  de  Meirellcs  Ribeiro.  lg.  Guajará.  Cone.  fi  de  De- 
zembro de  1730.  Liv.  5,  pag.  177.  Conf.  11  de  Abril  de  1733.  Liv. 
7,  pag.  17  V. 

911 — Ignacio  dos  Reis  Aragão.  R.  Matbari.  Cone.  9  de  Setem- 
bro de  1744.  Liv.  12,  pag.  101  v. 

912 — Ignacio  Saraiva  da  Rocha.  R.  Macacos.  Cone.  4  de  Maio 
de  1804.  Liv.  20,  pag.  12  v. 

913 — Ignacio  da  Silva  Carvalho.  Ilha  S.  Luiz.  Cone.  5  de  Se- 
tembro de  1737.  Liv  9,  pag.  2  v. 

914 — Ignacio  de  Souza.  R.  Amocú.  Cone.  5  de  Novembro  de 
1751.  Liv.  14,  pag.  98.  _ 

915 — Ignacio  de  Souza  Castro  e  Domingos  Roiz  Gomes.  R. 
Miary.  Cone.  4  de  Março  de  1 731.  Liv.  6,  pag.  7. 

916 — Ignacio  Vas  de  Araújo.  Entre  os  rios  Santa  Rosa  e  Cor- 
rente. Cone.  26  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  97.  Conf.  13  de  De- 
zembro de  1746.  Liv.  13,  pag.  46  v. 

917 — Ignacio  Vas  Chaves.  R.  Mojú.  Cone.  5  do  Setembro  de 
1738.  Liv.  9,  pag.  85  v.  Conf.  11  de  Maio  de  1740.  Liv.  8,  pag.  159  v. 

918 — Ignez  de  Andrade  R.  Itapecurú.  Cone.  23  de  Julho  de 
1727.  Liv.  3,  pag.  144. 
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919 — Ignez  Ayres  Botelho  de  Sá.  Riacho  Gamelleira.  R.  Ita- 
pecurú.  Cone.  11  de  Junho  1727.  Liv.  3,  pag.  104  v. 

920 — Ignez  Senhorinha  da  Silva.  lg.  Taharihê.  R.  Tocantins, 
Cone.  15  de  Setembro  de  1735.  I^iv.  7,  pBgTt!WMPW|*»iiv.  10,  pag. 
26  V.  Cnof.  19  de  Fevereiro  de  1742.  Liv.  11,  pag.  100. 

921 — Ilario  de  Moraes  Bitancourt.  Sitio  Marajó.  R.  Curussa- 
baria.  Cone.  17  de  Outubro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  104. 

922 — Innacio  Ferreyra  de  Lemos.  Praia  Grande.  Cone.  25  de 
Outubro  de  1742.  Liv.  10,  pag.  169  v. 

923 — Innoeencio  Filippe  de  S.  Thiago.  R.  Caratapera.  Cone. 
28  de  Abril  de  1802.  Liv.  19,  pag.  184. 

924 — Innoeencio  Joseph  de  Lima.  R.  Itapecurú.  Cone.  6  de 
Dezembro  de  1730.  Liv  5,  pag  181  v. 

925 — Isabel  Ayres  de  Sá.  R.  Itapecurú.  Cone.  11  de  Junho 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  102  v. 

926 — Isabel  Garcez  Pestana.  Nas  testadas  do  sitio  Gado  Bro^ 
vo.  Cone.  13  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  189.  Conf.  15  de 
Novembro  de  1749.  Liv.  11,  pag.  180  v. 

927 — Isabel  Pereira  de  Siqueira.  Riacho  Jucá,  ribeira  dos  Ca- 
rathius.  Cone.  23  de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  25  v. 

928  —Isabel  da  Silva.  Riacho  Cajaseiras,  nas  vertentes  do  Ita- 
pecurú. Cone.  9  de  Novembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  131  v. 

929 — Isabel  da  Silva  de  Avellar.  R.  Amóanám.  Cone.  15  de 
Novembro  de    1731.  Liv.  6,  pag.  49. 

930 — Isabel  Torres.  Sitio  Tauapuranga.  R.  Uassahy.  Cone.  18 
de  Outubro  de  1722.  Liv.  1,  pag.  42.  Conf.  3  de  Março  de  1725.  Liv. 
5,  pag.  173. 

931 — Isidoro  Gonçalves  Pereira.  Lago  do  Bom  Peixe.  R.  Miari. 
Cone.  30  de  Julho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  152  v. 

932 — Isidoro  José  da  Silva.  lg.  Igarape-merira.  R.  Maraca**su- 
mé.  Cone.  8  de  Janeiro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  17  v. 

933 — Isidro  Gonçalves  Pereira.  R.  da  Preguiças.  Cone.  30  de 
Julho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  153  v. 

934 — Isidro  Pestana  Travassos.  Duas  posses,  uma  entre  os  iga- 
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rapés  Janipaiiba  e  Pixanacoara  e  outra  no  rio  Acará.  Cone.  8  de 
Março  de  1728.  Liv.  4,  pag.  32  v. 

935 — Isidro  Pestana  Travassos.  Entre  os  igarapés  Janipauba. 
e  Pixanacoara.  Cone.  29  de  Dezembro  de  1733.  Liv.  6,  pag.  160. 
Dupl.  Liv.  4,  pag.  32  v.  Conf.  1  de  Março  de  1735.  Liv.  11,  pag. 
101  V. 


936 — Jacintha  Maria  Pires  de  Lima.  R.  Paraná.  Cone.  8  de 
Fevereiro  de  1814.  Liv,  20,  pag.  56  v. 

397 — Jacintho  Caetano  Faria.  Destricto  da  villa  de  Faro. 
Cone.  2  de  Março  de  1810.  Liv.  20,  pag.  50  v. 

938 — Jacintho  da  Cunha  de  S.  Payo.  lg.  do  Limão.  Cone. 
22  de  Agosto  de  1786.  Liv.  19,  pag.  122  v. 

939 — Jacintho  Vieira  Gomes.  Riacho  Mimoso.  Cone.  22  do  Ju- 
nho de  1742.  Liv.  11,  pag.  99. 

940 — Jacintho  Vieira  Gomes.  Riacho  Mimoso.  Cone.  23  de  Ju- 
nho de  1742.  Liv.  10,  pag.  138. 

941 — Jacob  Corrêa  de  Miranda.  R.  Meruy.  Cone.  15  de  Dezem- 
bro de  1725.  Liv.  2,  pag.  119. 

942 — Jacob  Corrêa  de  Miranda.  R.  Meruy.  Cone.  19  de  Abril 
de  1734.  Liv.  6,  pag.  181  v.  Dupl  liv.  9,  pag.  90  v.  Conf.  29  de 
Abril  de  1740.  Liv.  8,  pag.  152  v. 

943 — Jacob  Corrêa  de  Miranda.  R.  Guanapú.  Cone.  14  de  No- 
vembro de  1749.  Liv.  14,  pag.  65  v.  ConfTS^cTeDutubro  de  1754. 
Liv.  1 5,  pag.  77. 

944 — Januário  Corrêa.  R.  Cajuoba.  Cone.  3  de  Janeiro  de  1 803. 
Liv.  19,  pag.  187  v. 

945 — Januário  João  Marques.  lg.  Caripy.  R.  Meruim.  Cone. 
16  de  Julho  de  1805.  Liv.  20,  pag.  24  v. 

946 — Januário  Serejo.  lg.  Juruparaua.  Cone.  7  de  Março  de 
1730.  Liv.  5,  pag.  122. 

947 — Jerónimo  Claudino  Ferreira.  R.  Comaré.  Cone.  16  de 
Novembro  de  1783.  Liv.  19,  pag.  109.  " 
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948 — Jerónimo  Gomes  da  Silva.  Ilha  Juipomonga.  Cone.  3  de 
Abril  de  1743.  Liv.  10,  pag.  179. 

949 — Jerónimo  Luiz  Freire.  lg.  Itigaraguahy.  R.  Mojú.  Cone. 
20  de  Fevereiro  de  1738.  Liv.  9,  pag.  44  v.  Dupl  liv.  12,  pag.  69. 

950 — Jerónimo  Ribeiro  Guimarães.  R.  Anajas  do  Tajapurú. 
Cone.  18  de  Setembro  de  1762.  Liv.  14,  pag.  176  v.  Conf.  1  de  Se- 
tembro de  1763.  Liv.  15,  pag.  155. 

951 — Jerónimo  da  Sylva  Ferreira.  R.  Tauaré.  Cone.  21  de  Fe- 
vereiro de  1789.  Liv.  19,  pag.  132  v.         *^"""'^' '  ^'  "^ 

952 — Jerónimo  Vieira  de  Carvalho.  Sitio  São  Felis.  R.  Itape- 
curú.  Cone.  18  de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  19  v. 

953 — Joanna  Baptista  da  Igreja.  Sitio  Campo  Largo.  R.  das 
Alpercatas.  Cone.  2  de  Setembro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  37  v.  Conf. 
18  de  Março  de  1750.  Liv.  11,  pag.  167  v. 

954 — Joanna  Franeisea  de  Jesus  Nogueira.  R.  Turiassú.  Cone. 
20  de  Setembro  de  1783.  Liv.  19,  pag.  104  v.  Conf.  6  de  Março  de 
1800.  Liv.  16,  pag.  31  V. 

955 — Joanna  Josefa  dos  Reis.  Entre  os  rios  Ignara  e  Moni. 
Cone.  5  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  93  v. 

956 — Joanna  Maria  de  Souza.  R.  Guamá.  Cone.  2  do  Feverei- 
ro de  1728.  Conf.  9  de  Março  de  1729.  Liv.  6,  pag.  75. 

957 — Joanna  Quitéria  Robalho.  Fazenda  Mendez.  Riaeho  Men 
des.  Cone.  29  de  Abril  de  1747.  Liv.  14,  pag.  2. 

958 — João  AflFonço.  Entre  as  villas  de  Ourém  e  Bragança. 
Cone.  28  de  Março  de  1768.  Liv.  17,  pag.  47.  Conf.  22  de  Agosto 
de  1770.  Liv.  18,  pag.  80  v. 

959 — Jofto  Affonço.  Entre  as  villas  de  Bragança  e  Ourém. 
Cone.  29  de  ^fairço  de  1768.  Liv.  17,  pag.  48.  Conf.  19  de  Junho  de 
1769.  Liv.  18,  pag.  79.      ^ 

960 — João  Albino  da  Costa.  R.  Turiassú.  Cone.  25  de  Setem- 
bro de  1783.  Liv.  19,  pag.  105  v. 

961 — Joào  de  Albuquerque  Cavaleanti.  Freguezia  de  Piraeu- 
ruca.  Cone.  16  de  Julho  do  1738.  Liv.  9,  pag.  73  v. 
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962— Jo&o  de  Almeida.  Nas  cabeceiras  do  Acará.  Cone.  14  de 
Dezembro  de  1789.  Conf.  5  de  Novembro  de  1791.  Liv.  16,  pag.  25. 

963 — Jo&o  de  Almeida  da  Matta.  R.  Inbangapy.  Cone.  12  de 
Dezembro  de  1725.  Liv.  2,  pag.  117.  Dupl  liv.  6,  pag.  112  v.  Conf. 
18  de  Janeiro  de  1734.  Liv.  7,  pag.  16  v. 

964 — João  Alvares  Bandeira.  R.  Atua.  Cone.  10  de  Março  de 
1736.  Liv.  7,  pag.  170  v. 

965 — João  Alvares  Bandeira.  R.  Taguá.  Cone.  14  de  Agosto 
de  1766.  Liv.  17,  pag.  14  v.  ^mmmmmmm 

966 — João  Alvares  Bandeira.  R.  Tuaupará.  Cone.  2  de  Mar- 
ço de  1779.  Liv.  19,  pag.  ^1. 

967 — João  Alvares  Ferreira.  lg.  Vermelho.  R.  Guamá.  Cone. 
21  de  Outubro  de  1744.  Liv.  12,  pag.  125  v. 

968 — João  Alvares  Ferreira.  Entre  as  villas  de  Ourém  e  Bra- 
gança. Cone.  12  de  Fevereiro  de  1768.  Liv.  17,  pag.  39.  Conf.  30 
de  Janeiro  de  1769.  Liv.  18,  pag.  54. 

969 — Joào  Alvares  Ferreira.  Entre  as  villas  de  Ourém  e  Bra- 
gança. Cone.  2  de  Setembro  de  1768.  Liv.  17,  pag.  52. 

970 — João  Alves  Fontes.  Riacho  do  Ouro.  R.  Itapecurú.  Cone. 
2  de  Julho  de  1726.  Liv.  2,  pag.  173. 

971 — Joào  Alves  Lima.  No  caminho  que  vem  do  Piauhy.  Cone. 
23  de  Julho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  143.  — 

972 — Joào  d^Andrade.  Sitio  Jequeri.  Cone.  21  de  Outubro  de 
1807.  Liv.  20,  pag.  40  v. 

973— Joào  Angello  Guedes.  R.  Tocantins.  Cone.  23  de  No- 
vembro de  1727.  Liv.  3,  pag.  184. 

974 — Joào  António  Lobato.  R.  Murutipucú.  Cone.  13  de  Ja- 
neiro de  1778.  Liv.  19,  pag.  58  v. 

975 — Joào  António  de  Macedo.  R.  Moriá.  Cone.  4  de  Janei- 
ro de  1787.  Liv.  19,  pag.  127. 

976 — João  António  Pereira.  Ilha  Xiqueiro.  Cone.  1  de  Setem- 
bro de  1778.  Liv.  19,  pag.  53  v. 

977 — Joào  António  Pereira.  lg.  Arariquara.  Cone.  18  de  Maio 
de  1796.  Liv.  10,  pag.  166  v. 
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978 — João  António  RayoL  R.  Itagepurú.  Cone.  18  de  Julho  de 

1744.  Liv.  12,  pag.  89  v. 

979 — João  de  Araújo  Serrão.  lg.  Guara-avi.  R.  Aratiú.  Con.  4 
de  Setembro  1734.  Liv.  7,  pag.  30  v.  Conf.  13  do.  Maio  de  1735. 
Liv.  8,  pag.  70  V. 

980 — João  Baptista.  Riacho  Santa  Catharina,  serra  Ibiapaba. 
Cone.  12  de  Abril  de  1730.  Liv.  5,  pag.  125  v. 

981 — João  Baptista  Mardel.  R.  Mutuacá.  Cone.  28  de  Setem-  / 

bro  de  1763.  Liv.  14,  pag.  185  v.  '  / 

982 — João  Baptista  de  Oliveira.  Fazenda  Minino  Jesus.  R.  A- 
rary.  Cone.  13  de  Maio  de  1762.  Liv.  14,  pag.  167.  Conf.  27  de  Se- 
tembro de  1763.  Liv.  15,  pag.  152  v. 

983 — João  Baptista  de  Oliveira.  R.  Mojú-  Coae.  31  de  Agos- 
to de  1764.  Liv.  14,  pag.  192  v. 

984 — João  Baptista  Pinto.  Barra  doCanindé.  Cone.  30  de  Ju- 
nho do  1728.  Liv.  4,  pag.  120v.  ~ 

985 — João  Baptista  da  Silva.  Lago  Grande  de  Villa  Franca. 
Cone.  24  de  Janeiro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  9  v. 

986 — João  Baptista  da  Silva.  No  lago  Grande  de  Villa  Fran- 
ca. Cone.  4  de  Fevereiro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  10.  Conf.  20  do  Fe- 
vereiro de  1806.  Liv.  16,  pag.  40. 

987 — João  Baptista  Vagonha.  Sitio  Santa  Anna,  sertão  da 
Parnahyba.  Cone.  15  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  104.  Conf.  14 
de  Outubro  de  1746.  Liv.  13,  pag.  17. 

988 — João   de  Barros.   Rua  da   Praya.  Cone.  3  de  Junho  de 

1745.  Liv.  12,  pag.  120.  Conf.  7  de  Janeiro  de  1747.  Liv.  11,  pag. 
120  V. 

989 — João  Belforte.  Sitio  Igarapé  Grande.  R.  Mutuoca.  Cone.  v    ^ 

23  de  Março  de  1796.  Liv.  19,  pag.  165  v.  -_„^.^^^^^^^^ 

990 — João  Bernardes  Chaves.  lg.  Catunhanduba.  R.  Acará. 
Cone.  1  de  Julho  de  1780.  Liv.  19,  pag.  84. 

991 — João  Bernardino  Jorge.  R.  Maraeassumé.  Cone.  8  de 
Abril  de  1823.  Liv.  20,  pag.  144  v. 

992 — João  Borges  Leal.  Fazenda  Mercês.  R.  Sunibim  Cone. 
11  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  53  v. 
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993— João  Botelho  da  Costa.  R.  Hycanú.  Cone.  26  de  No- 
vembro de  1725.  Liv.  2,  pag.  114  v. 

994 — João  de  Brito  da  França.  Bahia  das  Pirabas.  Cone.  2  de 
Agosto  de  1763.  Liv.  14,  pag.  183. 

995 — João  do  Brito  Souza.  R.  Itapecurú.  Cone.  1  de  Agosto 
de  1729.  Liv.  5,  pag.  81 

996 — João  Caetano  de  Siqueira.  R.  Taguá.  Cone.  4  de  Junho 
de  1732.  Liv.  6,  pag.  70.  Conf.  2  de  Julho  de  1740.  Liv.  8,  pag. 
183  V. 

997 — Jofto  Caetano  de  Souza.  lg.  Uaripira.  R.  dos  Tapajós. 
Cone.  14  de  Outubro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  159. 

998 — Joáo  Caetano  de  Souza  e  Silva.  Villa  de  Faro.  Cone.  12 
de  Março  de  1794.  Liv.  19,  pag.  156. 

999 — Joào  Camello  de  Brito.  Desde  o  ig.  Boroty  até  ao  riaeho 
das  Burras.  R,  Mony.  Cone.  16  de  Janeiro  de  1726.  Liv.  2,  pag. 
123.  Dupl.  liv.  5,  pag.  83  v. 

1000 — João  Camello  de  Souza.  Cabeceiras  do  rio  Marapanim. 
Cone.  18  de  Janeiro  de  1786.  Liv.  19,  pag.  118  v. 

1001 — João  Campello  de  Fonseca.  Fazenda  Angicos.  R.  das 
Berlengas,  entre  o  Olho  d*Agua  e  as  Lagoinhas.  Cone.  4  de  Agos- 
to de  1741.  Liv.  10,  pag.  94  v.  Conf.  31  de  Maio  de  1743.  Liv.  11, 
pag.  43  V. 

1002 — João  Carvalho  Ramos.  Sitio  Tranqueira,  ribeira  do  Gu- 
ruguca.  Cone.  26  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  79. 

1003 — João  Carvalho  Ramos.  Riacho  Guruguca.  Cone.  24  de 
Maio  de  1729.  Liv.  4,  pag.  170. 

1004— João  Coelho  da  Sylva.  Costa  de  Bacurituba.  Cone.  7 
de  Março  de  1733.  Liv.  6,  pag.  119. 

1005 — João  Coelho  da  Silva.  lg.  Traeuatua.  R.  Mojú.  Cone. 
4  do  Setembro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  Iõ2.  Conf.  11  de  Maio  de  1740. 
Liv.  11,  pag.  60. 

1006 — João  Cordeiro  Villela.  lg.  Tagira.  Cone.  15  de  Setem- 
bro de  1728.  Liv.  5,  pag.  41  v. 

1007 — João  Corrêa  do  Lago.  Campos  do  Iguara.  R.  Moni. 
Cone.  17  de  Abril  de  1727.  Liv.  3,  pag.  47  v. 
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1008 — João  Corrêa  de  Mesquita.  Fazenda  S.  Jofto.  R.  da  Cruz 
para  o  Itapecurú.  Cone.  12  de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  27  v. 

1009 — Jofto  da  Costa.  R.  Urubuquara,  entro  os  igarapés  Mor- 
tituba  e  Grande.  Cone.  18  de  Fevereiro  de  1762.  Conf.  28  de  Abril 
de  1767.  Liv.  18,  pag.  72  v. 

1010 — João  da  Costa  Carneiro  e  António  de  Souza.  R.  Igna- 
ra. Cone.  12  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  69. 

1011 — João  da  Costa  Coutinbo.  R.  Itapecurú.  Cone.  5  de  No- 
vembro de  1733.  Liv.  7,  pag.  141  v. 

1012 — João  da  Costa  Jordão.  R.  Mojú.  Cone.  20  de  Agosto  de 
1738.  Conf.  1.  de  Março  de  1739.  Liv.  8,  pag.  95. 

1013 — João  da  Cunba  de  Oliveira.  Fazenda  S.  Felipe.  R.  Lon- 
ga. Cone.  16  de  Maio  de  1740.  Liv.  9,  pag.  176  v. 

1014 — João  da  Costa  Rayol.  R.  Mocajuba.  Cone.  14  de  De- 
zembro de  1731.  Liv.  6,  pag.  46. 

1015 — João  da  Costa  Rayol.  R.  Ubituba.  Cone.  26  de  Janeiro 
de  1742.  Liv.  10,  pag.  123. 

1016 — João  da  Costa  Velloso.  Sitio  Vargem  Branca.  R.  Car- 
nindé.  Cone.  3  de  Julho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  66. 

1017 — João  do  Couto  e  Afonseca.  R.  Guaricurú.  Cone.  30  de 
Dezembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  138. 

1018 — João  da  Cunha.  Sitio  Brejo,  entre  o  rio  Itapecurú  e  a 
Serra  Grande.  Cone.  21  de  Março  de  1740.  Liv.  9,  pag.  172. 

1019 — João  da  Cunha  de  Carvalho.  Freguezia  do  Piracuruca. 
Cone.  31  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  87. 

1020 — João  da  Cunha  Corrêa.  lg.  Paeui-merim.  R.  Guamá. 
Cone.  11  de  Setembro  de  1738.  Liv.  9,  pag.  89.  Dupl  liv.  12,  pag. 
93.  Conf.  5  de  Outubro  de  1746.  Liv.  11,  pag.  149. 

1021 — João  da  Cunha  Maciel.  Sitio  Bom  Successo.  R.  Muni- 
açu.  Cone.  27  de  Setembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  123. 

1022 — João  Damaceno  de  Escobar.  R.  Mojuim.  Cone.  9  de  De- 
zembro de  1734.  Liv.  7,  pag.  64  v.  Conf.  9  de  Janeiro  de  1736.  Liv. 
8,  pag.  39. 

1023— João  Daniel  de  la  Pemberga.  R.  Monyhuassú.  Cone.  1 
de  Julho  de  1742.  Liv.  12,  pag.  64  v. 
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1024 — Joào  Duarte  da  Costa.  R.  Ttapecurú,  Cone.  24  de  Fe- 
vereiro de  1726.  Liv.  2,  pag.  142. 

1025 — Joào  Duarte  Lobo.  R.  Tapajós.  Cone.  9  de  Agosto  de 
1819.  Liv.  20,  pag.  89. 

1026 — Joáo  Ellis  Guimarães.  Ranebo  Bonito.  R.  Iguara.  Cone. 
11  de  Junho  de  1728.  Liv.  4,  pag.  96  v. 

1027 — João  Faleonin  de  Leite.  Destricto  da  villa  de  Monsarás. 
Cone.  24  de  Julho  de  1792.  Liv.  19,.  pag.  147  v. 

1028 — Jofto  de  Faria  Esteves.  R.  Jabotimayo.  Cone.  9  de  Ja- 
neiro de  1738.  Liv.  9,  pag.  37  v.  Conf.  7  de  Março  de  1739.  Liv.  8, 
pag.  121. 

1029 — João  Fernandes.  Sitio  Corrente  de  Cima.  Na  Malhada 
Grande  do  Piauhy.  Cone.  17  de  Junho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  137  v. 

1030 — João  Fernandes  de  Lima.  R.  Parnahyba.  Cone.  27  de 
Abril  de  1724.  Liv.  1,  pag.  141. 

1031 — João  Fernandes  de  Lima.  Logar  Vietoria.  R.  Itapecurú. 
Cone.  27  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  143  v. 

1032 — João  Fernandes  de  Lima.  Sertão  da  Parnahyba.  Cone. 
31  de  Janeiro  de  1731.  Liv.  5,  pag.  186. 

1033 — Joào  Fernandes  de  Lima.  R,  das  Balsas.  Cone.  27  de 
Junho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  4õ. 

1034 — João  Fernandes  Meirelles.  R.  Aeará.  e  ig.  Catanhandu- 
ba.  Cone.  27  de  Janeiro  de  1780.  Liv.  19,  pag.  73. 

1035 — João  Fernandes  Passos.  lg.  Cayrary.  R.  Mojú.  Cone.  6 
de  Abril  de  1747.  Liv.  14,  pag.  7. 

1036 — ^João  Ferreira  Ribeiro.  Nas  cabeeeiras  do  rio  Aeará.  Cone. 
4  de  Julho  de  1707.  Conf.  14  de  Novembro  de  1707.  Liv.  15,  pag. 
26  V. 

1037 — Joào  Ferreira  Ribeiro.  R.  Itapeeurú.  Cone.  5  de  Julho 
de  1718,  Conf.  5  de  Abril  de  1724.  Liv.  15,  pag.  27  v. 

1038 — João  Ferreira  Ribeiro  lg.  Catainduba.  R.  Aeará.  Cone. 
1  de  Março  de  1727.  Liv.  3,  pag.  39  v.  Conf.  24  de  Fevereiro  de 
1728.  Liv.  15,  pag.  28. 

1039 — João  Filippe  dos  Reis.  Entre  os  igarapés  Piracori  e  Li- 
vramento. Cone.  4  de  Dezembro  de  1824.  Liv.  20,  pag.  159  v. 
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1040 — Joào  Florêncio  Henriques.  Ilha  Mexiana.  Cone.  22  de 
Setembro  de  1789.  Liv.  19,  pag.  134.  Conf.  6  de  Junho  de  1803.  Liv. 
,6,  pag.  37  V. 

1041 — Joào  Florêncio  Henriques.  Ilha  Mexiana.  Cone.  1  de 
Fevereiro  de  1806.  Liv.  20,  pag.  33. 

1042 — João  Furtunato  da  Costa.  R.  Turiassú.  Cone.  2  de  Ja- 
neiro de  1817.  Liv.  20,  pag.  64. 

1043 — Joào  de  Fraga.  Riacho  da  Plata.  R.  Itapecurú.  Cone.  8 
de  Julho  de  1728.  Liv.  4,  pag.  126. 

1044 — João  Fra«ra  Silva.  Na  barra  do  riacho  das  Pombas  com 
a  ribeira  do  Parnahyba.  Cone.  29  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag. 
145  V. 

1045 — João  Francisco.  R.  Mujuim.  Cone.  12  de  Dezembro  de 
1727.  Liv.  4,  pag.  4.  Conf.  17  de  Fevereiro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  87. 

1046 — Joào  Francisco  de  Goés.  Ilha  Moribira.  Cone.  20  de  Ju- 
nho de  1744.  Liv.  12,  pag.  89.  Conf.  28  de  Novembro  de  1747.  Liv. 
11,  pag.  152  V. 

1047 — João  Francisco  de  Payva.  Logar  Garuguca,  riacho  do 
Tostado.  Cone.  21  de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  24  v.  Conf.  8  de 
Janeiro  de  1747.  Liv.  13,  pag.  90. 

1048 — João  Francisco  Ribeiro.  Sitio  Cajueirj».  R.  Caité.  Cone. 
13  de  Julho  de  1820.  Liv.  20,  pag.  92. 

1049— 'João  Francisco  Vieira  Guimarães.  Na  estrada  que  vai 
da  villa  Bragança  para  o  Maranhão.  Cone.  22  de  Outubro  de  1804. 
Liv.  20,  pag.  15. 

1050 — João  Francisco  Vieira  Guimarães.  Ilha  Ponta  do  Motuo- 
ca.  Bahia  Motuoca.  Cone.  3  de  Fevereiro  de  1806.  Liv.  20,  pag. 
33  V. 

1051 — João  Frazão  Linhares.  R.  Itapecurú.  Cone.  12  de  Julho 
de  1728.  Liv.  5,  pag.  12.  Dupl.  liv.  9,  pag.  4. 

1052 — João  Frazão  Linhares.  Sitio  Itamerim.  R.  Itamerim. 
Cone.  5  de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  10.  Conf.  5  de  Outubro  de 
1746.  Liv.  13,  pag.  1. 

1053— Joào  de  Freytas.  R.  Moju.  Cone.  12  de  Junho  de  1734. 
Liv.  7,  pag.  12  V.  Conf.  30  de  Setembro  de  1735.  Liv.  8,  pag.  62  v. 
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1054 — João  da  Gama  Lobo.  Costa  das  Cueiras.  R.  Amazonas. 
Cone.  15  de  Dezembro  de  1786.  Liv.  19,  pag.  125.  Conf.  27  de  Julho 
de  1789.  Liv.  16,  pag.  23. 

1055 — João  Gomes.  Fazenda  Santa  Anna.  R.  Guruguea.  Cone. 
4  de  Agosto  de  1727.  Liv.  3,  pag.  156  v. 

1056 — João  Gomes  Camacho.  R.  Cará-cará.  Cone.  15  de  No- 
vembro de  1737.  Liv.  9,  pag.  35.  Conf.  21  de  Julho  de  1739.  Liv.  8, 
pag.  174  V. 

1057 — João  Gomes  da  Costa  R.  Caraparú.  Cone.  28  de  Outubro 
de  1737.  Liv.  9,  pag.  25  v.       ,ií,«,»«»b,hí««»|,^ 

1058 — João  Gomes  Pereira.  R.  Mathary.  Cone.  16  de  Outubro 
de  1749.  Liv.  14,  pag.  63  v. 

1059 — João  Gomes  Pereira.  R.  Mathary.  Cone.  29  de  Outubro 
de  1751.  Liv.  14,  pag.  97.  Conf.  17  de  Agosto  de  1753.  Liv.  15,  pag. 
105  V. 

1060 — João  Gomes  Pereira  R.  Ituqui.  Cone.  23  de  Fevereiro 
de  1808.  Liv.  20,  pag.  44  v. 

1061 — João  Gomes  do  Rego  Barra.  Entre  as  barras  do  rio  Igua- 
rassú  e  Parnahyba.  Cone.  14  de  Julho  de  1725.  Liv.  2,  pag.  57  v. 

1062 — João  Gomes  da  Silva.  R.  das  Balsas.  Cone.  21  de  Março 
del740.  Liv.  9,  pag.  171  V. 

1063 — João  Gonçalves  Calheiros.  Ilha  Aypará.  R.  Gibrié.  Cone. 
21  de  Junho  de  1766.  Liv.  17,  pag.  12  v. 

1064 — João  Gonçalves  Chaves.  Ilha  Uajauatuba.  R.  Tauaram- 
bé.  Cone.  2  de  Novembro  de  1773.  Liv.  19,  pag.  16. 

1065 — João  Gonçalves  Pequeno.  Sitio  S.  Luiz  das  Pedernei- 
ras, ribeira  do  Parnahyba.  Cone.  7  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag. 
50  V. 

1066 — João  Gonçalves  Porto.  Entre  os  marcos  de  José  Olivei- 
ra e  Francisco  Aranha.  Cone.  24  de  Abril  de  1749.  Liv.  14,  pag.  60. 

1067 — João  Gonçalves  dos  Santos.  Riacho  Mimoso.  Cone.  13 
de  Julho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  136  v.  Conf.  29  de  Março  de  1740. 
Liv.  8,  pag.  133. 

1068 — João  Graeia  Bitancourt.  R.  Jabotim-apepú.  Cone.  27 
de  Maio  de  1782.  Liv.  19,  pag.  92  v. 
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í069 — Joào  Ignacio  de  Oliveira  Carvalho.  Cabeceiras  do  ig. 
Tarassuhy.  Cone.  10  de  Outubro  de  1808.  Liv.  20,  pag.  47. 

1070— João  Jordão  de  Oliveira.  R.  Guariri.  Cone.  19  de  Se- 
tembro de  1771.  Liv.  17,  pag.  77  v. 

1071 — João  José  Pereira.  R.  Amazonas,  destricto  da  villa  de 
Macapá.  Cone.  27  de  Junho  de  1785.  Liv.  19,  pag.  114  v. 

1072 — João  José  Rodrigues.  Cabeceiras  do  rio  Acará.  Cone. 
13  de  Outubro  de  178L  Liv.  19,  pag.  85  v. 

1073 — João  Lopes  Castello  Branco.  Lagoa  dos  Tucuns.  Cone. 
22  de  Março  de  1735.  Liv.  7,  pag.  89. 

1074 — João  Lopes  Castello  Branco.  Sitio  Alegre.  R.  Mearim. 
Cone.  27  de  Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  126  v.  Conf.  15  de  Abril 
de  1740.  Liv.  8,  pag.  164. 

1075 — João  Lopes  da  Cruz.  Ilha.  Ladino  e  Batatas.  Cone.  19 
de  Março  de  1728.  Liv.  4,  pag.  73. 

1076 — João  Lopes  Pereira.  Riacho  do  Saco,  destricto  do  Par- 
naguá.  Cone.  22  de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  22  v.  Conf.  14 
de  Janeiro  de  1747.  Liv.  13,  pag.  82  v. 

1077 — João  Lopes  de  Souza.  Campos  Ignara.  Cone.  27  de  A- 
bril  de  1725.  Liv.  2,  pag.  23  v. 

1078 — João  Lourenço  de  Souza.  Eha  Japoquissaua.  Bahia  do 
SoL  Cone.  30  de  Outubro  de  1788.  Liv.  19,  pag.  129. 

1079 — João  Maciel  Parente.  R.  Camarupy.  Cone.  20  de  Se- 
tembro de  1745.  Liv.  12,  pag.  130  v.  Conf.  19  de  Outubro  de  1746. 
Liv.  11,  pag.  140  V. 

1080 — João  Manoel  de  Lima.  Destricto  da  villa  de  Bragança. 
Cone.  7  de  Fevereiro  de  1714.  Liv.  20,  pag.  55. 

1081 — João  Manoel  Pereira  Marinho.  R.  Turi.  Cone.  27  de 
Novembro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  30. 

1082 — João  Manoel  Rodrigues..  Logar  Tapera-assú,  entre  as 
villas  de  Ourem  e  Bragança.  Cone.  9  de  Fevereiro  de  1768.  Liv. 
17,  pag.  37.  Conf.  14  de  Dezembro  de  1768.  Liv.  18,  pag.  24  v. 

1083— João  Manoel  Rodrigues.  Entre  as  villas  de  Ourém  e 
Bragança.  Cone.  14  de  Março  de  1768.  Liv.  17,  pag.  42.  Conf.  16 
de  Janeiro  de  1769.  Liv.  18,  pag.  23. 
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/  }  '•■:.  '  -  I  \      1084- João  Marcello  da  Silva.  R.  Purapuim.  Cone.  19  de  Se- 

í       tembro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  176.  COirrWffe  TTezembro  de  1732. 

Liv.  6,  pag.  129  v. 

1085 — Joào  Marques.  R.  Anhangapy.  Cone.  12  de  Janeiro  de 
1734.  Liv.  6,  pag.  163. 

1086 — João  Martins  Guimarães.  Campos  do  Iguara.  Cone.  27 
de  Abril  de  1725.  Liv.  2,  pag.  25  v. 

1087 — Jofto  Martins  Guimarães.  R.  Iguara.  Cone.  11  de  Ju- 
nho de  1728.  Conf.  12  de  Maio  de  1732.  Liv.  8,  pag.  14  v. 

1088— João  de  Mattos.  R.  Mojú.  Cone.  11  de  Outubro  de  1737. 
Liv.  9,  pag.  16. v.  

1089 — João  Mojú,  principal  da  nação  das  tapuias  e  seu  eu- 
nhado  Silvestre  da  Silva.  R.  Parnam3rim.  Cone.  8  de  Maio  de  1 728. 
Liv.  4,  pag.  59. 

^^^  -...^--í**— ^- 

•  '.  .  ..^-40110  Tôao  Monteiro  de  Azevedo.  Entre  os  igarapés  Pixana- 
eoara  e  Jocarccoara.  Cone.  12  de  Setembro  de  1730.  Liv.  5,  pag. 
174  V.  Conf.  3  de  Janeiro  de  1733.  Liv.  6,  pag.  133  v. 

1091 — João  de  Moraes  Bitaneourt.  Sitio  Carapajó.  R.  Tocan- 
tins. Cone.  10  de  Julho  de  1752.  Liv.  14,  pa^.  TWr-^wif.  13  de 
Março  de  1753.  Liv.  15,  pag.  82. 

1092 — João  de  Moraes  Leyte.  Sitio  S.  Martinho.  R.  Gurugu- 
ea.  Cone.  13  Julho  de  1739.  Liv-  9,  pag.  133  v.  Conf.  10  de  Junho 
de  1743.  Liv.  11,  pag.  40. 

1093 — João  da  Motta.  R.  Murumutua.  Cone.  30  de  Março  de 
1724.  Liv.  20,  pag..  151  v. 

1094— João  de  Moura.  R.  Guamá.  Cí)ne.  27  de  Abril  de  1734, 
Liv.  6,  pag.  183.  Conf.  20  de  Abril  de  1735.  Liv.  11,   pag.  99  v. 

1095 — João  Nepomueeno.  Cabeceiras  do  ig.  Maraiajanga.  Cone. 
11  do  Fevereiro  de  1824.  Liv.  20,  pag.  151. 

1096 — João  Nogueira  de  Souza.  R.  Itapeeurú.  Cone.  21  de 
Julho  de  1729.  Liv.  5,  pag.  77. 

1097 — João  Nunes  Ferreira.  Riacho  do  Contrato,  freguezia  do 
Piraeuruca.  Cone.  20  de  Junho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  184.  Conf.  28 
de  Abril  de  1741.  Liv.  8,  pag.  169. 

1098— João  Nunes  Freire.  R.  Moni.  Cone.  7  de  Maio  de  1728. 
Liv.  4,  pag.  56  v.  Conf.  13  do  Maio  de  1732.  Liv.  11,  pag.  155. 
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1099 — João  Nunes  de  Moura.  E.  Parauahú,  entre  os  igarapés 
Cujuba  e  Parijós.  Cone.  26  de  Janeiro  de  1742.  Liv.  10,  pag.  122. 
Conf.  4  de  Abril  de  1746.  Liv.  11,  pag.  127  v. 

1100 — João  de  Oliveira  Pantoja.  Destricto  da  villa  de  Bragan- 
ça. Cone.  9  de  Janeiro  de  1817  Liv.  20,  pag.  65. 

1101 — João  Pacheco  do  Couto.  Ilha  Ginipapo.  R.  dos  Tocan- 
tins. Cone.  23  de  Novembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  166  v. 

1102 — João  Pacheco  do  Couto.  Ilha  Jacundá.  R.  Jacundá. 
Cone.  8  do  Novembro  de  1754.  Liv.  14,  pag.  137. 

1103 — João  Pacheco  de  Oliveira.  R.  Tajacuy.  Cone.  26  de 
Janeiro  de  1786.  Liv.  19,  pag.  119  v. 

1104 — Joáo  Paes  do  Amaral.  R.  Marapany.  Cone.  15  de  Mar- 
ço de  1734.  Liv.  6,  pag.  175.         «nHHMnHMIi^ 

1105 — João  Paes  de  Siqueira.  lg.  Jabujtiinayor.  Cone.  4  de 
Outubro  de  1792.  Liv.  19,  pag.  150.  ^^^'     "^  '" ^   ,,  / 


1106 — João  de  Passos  Gonçalves.  Sitio  Jaboty.  Riacho  do  Pa- 
dre. Cone.  13  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  28  v. 

1107 — João  Paulo  de  Mendonça.  R.  Guatuá.  Cone.  3  de  Ju- 
nho de  1735.  Liv.  7,  pag.  111  v. 

1108 — João  Paulo  de  Mendes.  R.  Itagepurú.  Cone.  23  de  Ju- 
nho de  1744.  Liv.  12,  pag.  90. 

1109 — João  Paulo  da  Roxa.  R.  Marajó.  Cone.  30  de  Julho  de 
1754.  Liv.  14,  pag.  134  V. 

1110 — Joáo  Paz  da  Silva.  R.  Caraparú.  Cone.  29  de  Novem- 
bro de  1729.  Liv.  5,  pag.  111. 

1111 — João  Pedro  Alvares  de  Azevedo.  Sitio  Taboleiro  Gran- 
de, no  Piauhy.  Cone.  4  de  Julho  de  1741,  Liv.  10,  pag.  48. 

1112 — João  Pedro  de  Andrade.  lg.  Curunueury.  Cone.  23  de 
Janeiro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  9. 

1113 — João  Pedro  de  Andrade  Freire.  lg.  do  Salé.   Cone.  5 
de  Fevereiro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  110. 

1114 — João  Pedro  de  Oliveira  Barros.  R.  Guajará.  Cone.  8 
de  Novembro  de  1749.  Liv.  14,  pag.  64. 
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1115 — Jofto  Pedro  de  Oliveira  Barros.  lg.  Cairary.  R.  Mojiu 
Cone.  20  de  Outubro  de  1754.  Liv.  14,  pag.  lóí  v.'  •"■«■■ 

1116 — João  Pedro  de  Oliveira  Barros.  Cabeceiras  do  ig.  Ita- 
pecurú.  Cone.  16  de  Maio  de  1764.  Liv.  14,  pag.  187  v.  Conf.  26 
de  Outubro  de  1764.  Liv.  16,  pag.  47  v. 

1117 — Joào  Pedro  de  Oliveira  Barros,  R.  Camará.  Cone.  11 
de  Janeiro  de  1766.  Liv.  17,  pag.  7. 

1118 — Joào  Pedro  de  Oliveira  Barros.  Xg.  Jandiahy.  Cone.  21 
de  Maio  de  1766.  Liv.  17,  pag.  11.  Conf.  29  de  Abril  de  1771. 
Liv.  18,  pag.  76  v. 

1119 — Joào  Pedro  Vieira.  lg.  Matliary.  Cone.  26  de  Outubro 
de  1747.  Liv.  14,  pag.  21. 

1120 — Joào  Pereira  do  Amaral.  Riacbo  dos  Macacos.  Cone.  12 
de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  30  v. 

1121 — Joào  Pereira  de  Cáceres.  R.JCaXAUÚHA  Cone.  25  de  A- 
gosto  de  1735.  Liv.  7,  pag.  128.  Conf.  23  de  Abril  de  1736.  Liv. 
8,  pag.  68. 

/  1122 — Joào  Pereira  da  Costa.  R.  Itapecurú.  Cone.  22  de  Ju- 
,de  1727.  Liv.  í,  pag.  140.  Dupl.  pag.  141  v. 

1123 — Joào  Pereira  da  Cunha  Queiroz.  Ilhas  Paquetá  e  Ju- 
tuba.  Cone.  20  de  Agosto  de  1785.  Liv.  19,  pag.  IIT: ■"^'**> 


u.h 


1124 — Joào   Pereira   Guimaráes.  Sitio  Sambito.  R.    Sambito. 
Cone.  4  de  Julho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  149. 

1125 — Joào  Pereira  Lago.  Riacho  do  Ouro.  R.  Itapecurú.  Cone. 
2  de  Julho  de  1726.  Liv.  2,  pag.  171. 

1126 — Joào  Pereira  de  Lemos.  R.  Piriá.  Cone.  25  de  Novem- 
bro de  1746.  Liv.  12,  pag.  168.  _  „„  „  ,     . 

1127 — Joào  Pereira  Martins.  Riacho  Mutum,  entre  os  rios  Mo- 
ni  e  Iguara.  Cone.  4  de  Agosto  de  1727.  Liv.  3,  pag.  157  v. 

1128 — Joào   Pereira  Ribeiro.   lg.   Itamaracá.    R.   Amazonas. 
Cone.  14  de  Março  de  1778.  Liv.  19,  pag.  47  v. 

1129 — Joào   Pereira  da  Rocha.  Ilha  Javerú/\.  do  Cruzeyro. 
Cone.  28  de  Outubro  de  1746,  Liv.  12,  i\^  160^ 

1130— Joào  Pereira  da  SUva.  R.  Guaaná.  Coimí.  17  de  Setem- 
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bro  de  1738.  Liv.    9,   pag.  89  v.  Conf.  24   de   Fevereiro  de  1740. 
Liv.  8,  pag.  182  v. 

1131— João  Peres.  R.  Morotizal.  Cone.  19  de  Maio  de  1728. 
Liv.  í,  pag.  70  V. 

1132 — João  Pinheiro  Alvares.  Riacho  do  Contrato,  sertão  do 
Parnaguá.  Cone.  26  de  Junho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  184  v.  Conf. 
28  de  Abril  de  1741.  Liv.  8,  pag.  168. 

1133 — João  Pinheiro  Monis.  lg.  Jaracatehay.  Logar  Barco  do 
Pai  Monteiro.  Cone.  10  Julho  de  1725.  Liv.  2,  pag.  174.  Conf.  19 
de  Fevereiro  de  1728.  Liv.  4,  pag.  113. 

1134 — João  de  Pinho.  R.  Guariuna.  Cone.  31  de  Janeiro  de 
1772.  Liv.  17,  pag.  80.  _ 

1135  — João  Pintto.  Cabeceiras  do  riacho  Gamelleira.  Cone.  27 
de  Janeiro  de  1730  Liv.  5,  pag.  184  v. 

1136 — João  Rabello  Bandeira.  Sitio  S.  Paulo,  na  Parnahyba. 
Cone.  8  de  Maio  de  1 728.  Liv.  4,  pag.  55. 

1137 — João  do  Rego.  R.  Maguari.  Cone.  19  de  Julho  de  1771. 
Liv.  17,  pag.  76  v. 

1138 — João  do  Rego  Castel  Branco.  Logar  Santa  Izabel.  R.  das 
Balsas.  Cone.  22  de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  46. 

1139 — João  Ribeiro  da  Camará.  R.  Anajatuba.  Cone.  5  de  Maio 
de  1731.  Liv.  6,  pag.  14  v. 

1140 — João  Rodrigues.  Logar  Santa  Rosa,  sertão  do  Gelboé. 
Cone.  7  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  59.     •'''•^n^"**»,,.^.,..^,,,^,^^^^^ 

1141 —  João  Rodrigues  Chaves.  Logar  ilha  das  Cuyas,  ribei- 
ra do  Miarim.  Cone.  28  de  Setembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  124  v. 

1142 — João  Rodrigues  Gallego.  R.  Capim.  Cone.  12  de  Feve- 
reiro de  1732.  Liv.  6,  pag.  53  v.  Dupl.  liv.  7,  pag  20  v.  Conf.  10 
de  Março  de  1 735.  Liv.  8,  pag.  47  v. 

1143 — João  Rodrigues  Pereira.  R.  Araquam.  Cone.  28  de  Ju- 
nho de  1721.  Conf.  12  de  Maio  de  1724.  Liv.  4,  pag.  18. 

1144 — João  Rodrigues  Pereira.  R.  Araquanhy.  Cone.  13  Setem- 
bro de  1727.  Liv.  3,  pag.  173. 

1145 — João  Roiz  da  Silva.  lg.  Irituia.  R.  Guamá.  Cone.  21  de 
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Outubro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  102  v.  Conf.  23  de  Abril  de  1737.  Liv. 
8,  pag.  79  V. 

1146 — Joào  Ramero  da  Matta.  lg.  Mouraba.  Cone.  10  de  No- 
vembro de  1807.  Liv.  20,  pag.  41  v. 

1147 — ^Jo&o  Sages  Barros.  Ilha  Gapimtuba.  Cone.  23  de  Julho 
de  1754.  Liv.  14,  pag.  134.  Conf.  11  de  Junho  de  1761.  Liv.  15,  pag. 
132. 

1148 — Jofto  dos  Santos  do  Amaral.  R.  Jumaei.  Cone.  20  de  Se- 
tembro de  1739.  Liv.  9,  pág.  157.  Conf.  30  de  Abril  de  1740.  Liv.  8, 
pag.  151  V. 

1149 — Joáo  dos  Santos  Chaves.  R.  Xingou.  Cone.  23  de  De- 
zembro de  1751.  Liv.  14,  pag.  99. 

1150 — Joáo  dos  Santos  Chaves.  Tgi  Guajará.  Cone.  26  de  Maio 
de  1732.  Liv.  6,  pag.  58  v.  Conf.  27  de  Julho  de  1734.  Liv.  8,  pag. 
54  V. 

1151— Joào  da  Silva.  R.  Guamá.  Cone.  26  de  Outubro  de  1722. 
Liv.  1,  pag.  44. 

1152 — Joào  da  Silva.  Sitio  Nazarcth,  ribeira  da  Parnahyba. 
Cone.  18  de  Julho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  148.  Con^  14  de  Junho 
de  1743.  Liv.  11,  pag.  38. 

7                   f                  1153 — Joào  da  Silva  Barros.  R.  Iguapura.  C|one.  14  de  Julho 
i         /  ;  í  ..      de  1732.  Liv.  6,  pag.  79  v. __   I 

i  ^^.       1154 — Joào  da  Silva  Cunha.  R.  Jovim.  Cone.  3  de  Fevereiro 

í  de  1763.  Liv.  14,  pag,  178. 

1155 — Joào  da  Siva  Freitas.  lg.  Coroa.  R.  Tocantins.  Cone. 
16  de  Outubro  de  1732.  Liv.  6,  pag.  97  v. 


/ 


1156 — João  da  Silva  Ribeiro.  lg.   Puraquequara.  ft.  Guamá. 
Cone.  7  de  Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  31  v.  I 

1157 — Joào  da  Silva  Senna.  R.  Mojuim.  Cone.  11.  de  Agosto 
de  1738.  Liv.  9,  pag.  78  v. 

1158 — Joào  da  Silva  Teixeira.  Sitio  Santo  Hilário,  nas  fral- 
das da  serra  Ibiapaba.  Cone.  16  de  Maio  de  1740.  Liv.  9,  pag  180. 

1159 — Joáo  da  Silveira  Gularte.  S.  s.  g.  Cone.  3  de  Setembro 
de  1733.  Conf.  25  de  Maio  de  1737.  Liv.  8,  pág.  32  v. 
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1160 — João  Soares  das  Neves.  R.  Itapecurú.  Cone.  5  de  Julho 
de  1728.  Liv.  4,  pag.  125. 

1161 — João  Soares  Serqueira.  R.  Guanapíi.  Cone.  27  de  Outu- 
bro de  1760.  Conf.  9  de  Março  de  1761.  Liv.  Í6,  pag.  5  v.  Dupl.  liv. 
18,  pag.  86  v. 

1162 — João  Soares  da  Silva.  Entre  os  rios  Itapecurú  e  Iguara. 
Cone.  30  de  Abril  de  1728.  Liv.  4^  pag.  46. 

1163 — João  Soeiros.  lg.  Ivasaliy.  R.  Guamá.  Cone.  14  de  A- 
bril  de  1741.  Conf.  22  de  Abril  de  1742.  Liv.  11.  pag.  27  v. 

1164 — João  de  Souza.  Logar  Maguahy.  R.  Pindaré.  Cone.  30 
de  Maio  de  1753.  Liv.  14,  pag.  110. 

1165 — João  de  Souza  da  Camará.  Logar  Serra  Vermelha,  ser- 
tão do  Guruguca.  Cone.  4  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  100  v. 

1166 — João  do  Souza  Coelho.  R.  dos  Quantins.  Cone.  16  de  Se-       /  (/  ■  -^  /^/ 
tembro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  163.  y. 

1167— João  do  Souza  Coelho.  lg.  Paracuuba.  Cunc.  15  de  Ju- 
nho de  1745.  Liv.  12,  pag.  123. 

1168 — João  de  Souza  Moniz.  R.  dos  Tocantins.  Cone.  27  de  21 
Setembro  de  1740.  Liv.  10,  pag.  32.  Conf.  4  de  Maio  de  1743.  Liv.  < 
11,  pag.  82  V.  O 

1169 — João  de  Souza  Telles.  Sitio  S.  Miguel,  freguezia  de  S.        •  j  ^ 
Bento  das  Balsas.  Cone.  8  de  Outubro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  45  v.  ?     I 

<  J 

1170 — João  Tavares  de  Almeida.  lg.  Pirajaguara.  R.  Capim.  -^ 

Cone.  9  de  Junho  de  1734.  Liv.  7,  pag.  12.  Dupl.  liv.  9,  pag.  146  v.         <  :^ 
Conf.  24  de  Abril  de  1740.  Liv.  8,  pag,  142  v.  Dupl.  liv.   10,  pag.         1)  ± 

'^^■-  1  s 

1171 — Joác  Tavares  da  Rocha.  Sitio  Santa  Quitéria.  R.  Par-  ) 

nahyba.    Cone.  11    de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  62  v.  Conf.  8  de  • 

Setembro  de  1732.  Liv.  8,  pag.  110  v. 

1172 — João  Teixeira  de  Carvalho.  Sitio  Tapera,  sertão  do 
Pamaguá.  Cone.  8  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  50. 

1173 — João  Teixeira  daCunha.  Nas  testadas  de  Domicilia  do 
0\  S.  8.  g.  Cone.  8  de  Julho  de  1738.  Conf.  17  de«Abril  de  1742. 
Liv.  11,  pag.  8. 

1174 — João  Torres  da  Costa.  Sitio  Maratagúá.  R.  do  mesmo 
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nome.  Cone.  26  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  75  v.  Conf.  21  de 
Abril  de  1742.  Liv.  11,  pag.  52  v. 

1175 — Jo&o  Venâncio  de  Souza  Moraes.||Èg.  Maria  Pixi.|ponc. 
2  de  Janeiro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  17. 


1176 — João  Vidigal  de  Almeida.  Logar  Cajuhy  Tapera.  R.  Pin- 
daré.  Cone.  5  de  Abril  de  1741.  Liv.  10,  pag.  38  v.  Conf.  15  de  Ju- 
nho de  1743.  Liv.  11,  pag.  81  v.  ^  , 

1177— J 
Novembro  de 


-Joào  Vieyra.  lg.  Matari.  TaperJ  PiquiaucaJ  Cone.  12  de 
de  1743.  Liv.  12,  pag.  75  v.       I  H 

1178 — Joào  Xavier  Castel  Braneo.  Sitio  dos  Morros.  R.  Par- 
nahyba.  Cone.  6  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  57. 

1179 — Joaquim  Alvares  dos  Sanetos.  R.  Parnahyba.  Cone.  16 
de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  130  v. 

1180 — Joaquim  António  Corrêa  de  Miranda.  R.  Guagy.  Cone. 
22  de  Julho  de  1747.  Liv.  14,  pag.  16. 

1181 — Joaquim  António  dos  Reis.  R.  Jambuacy.  Cone.  1 1  de 
Novembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  70  v.  Conf.  22  de  Julho  de  1746. 
Liv.  11,  pag.  153. 

1182 — Joaquim  Bezerra.  Sitio  Coneeiçào  das  Barras,  sertão  do 
Gelboé  Cone.  28  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  72. 

1183 — Joaquim  Carvalho  da  Cunha.  Riaeho  das  Piranhas.  R. 
Pamahybá.  Cone.  12  de  Junho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  148  v. 

1184 — Joaquim  do  Costa.  R.  das  Amazonas.  Cone.  17  de  Agos- 
to do  1755.  Liv.  14,  pag.  142. 

1185 — Joào  da  Costa  Pereira.  Logar  Aninduba.  R.  das  Amazo- 
nas. Cone.  12  de  Novembro  de  1761.  Conf.  17  de  Março  de  1762.  Liv. 
15,  pag.  135. 

— iuin  itm  ■■!■  wn» 

1186 — Joaquim  de  Figueredo  Moniz.  R.  Axinduá.  |Conc.  14  de 
Março  de  1821.  Liv.  20,  pag.  112. 


1187 — Joaquim  Francisco  Principe.  R.  das  Amazonas,  destrieto 
da  villa  de  Óbidos.  Cone.  1 1  de  Agosto  de  1781.  Liv.  19,  pag.  90. 

1188 — Joaquim  Gameiro  da  Cruz.  Sitio  Riaehào  do  Porto-Ale- 
gre.  R.  Canindé.  Cone.  2  de  Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  122. 

1189 — Joaquim  Gomes  do  Amral.  lg.   Castanheiro.  Cone.  12 
de  Outubro  de  1792.  Liv.  19,  pag.  150  v. 
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1190 — JoaqaiiTi  Gomes  do  Amaral.  R.  Bujarú.  Cone.  23  de  Ou- 
tubro de  182L  Liv.  20,  pag.  1 30  v. 

1191 — Joaquim  José  Azevedo  Everton.  Ribeira  do   Turiassú. 
Cone.  23  de  Dezembro  de  1818.  Liv.  20,  pag.  83  v. 
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1192 — Joaquim  José  Freitas.  R.  Jauarajó.  Cone.  18  do  Janeiro 
de  1805.  Liv.  20,  pag.  19.  — -.^^^.- 

1193 — Joaquim  Manoel  Mafra.  R.  Gurupi.  Cone.  23  do  Julho 
de  1819.  Liv.  20,  pasr.  87. 

1194 — Joaquim  Manoel  de  Souza.  Ilha  Martinho.  R.  Maguari. 
Cone.  23  de  Setembro  de  1769.  Liv.  17,  pag.  58  v.  Conf.  21.  de 
Agosto  de  1770.  Liv.  18,  pag.  62. 

1195 — Joaquim  Maria  Mendes  da  Costa.  R.  Maracassumé. 
Cone.  8  de  Abril  de  1823.  Liv.  20,  pag.  145. 

1196 — Joaquim  do  Naseimento.  R.  Gumpi.  Cone.  21  de  Ju- 
nho de  1815.  Liv.  20,  pag.  58. 

1197 — Joaquim  Rodrigues.  R.  Guamá.  Cone.  21  de  Novembro 
de  1730.  Con^  26  de  Março  de  1733.  Liv.  7,  pag.  60  v. 

1198 — Joaquim  Rodrigues.  Entre  o  ig.  Camaràotuba  e  o  rio  Ara- 
pcxi.  Cone.  8  de  Agosto  de  1822.  Liv.  '20,  pag.  139. 

1199 — Joaquim  de  Souza  Vieira  Lima.  Ilha  na  entrada  da  Ba- 
hia do  Sol.  Cone.  16  de  Julho  de  1821.  Liv.  20,  pag.  126  v. 

1200 — Joaquim  Vas  de  Carvalho.  Ilha  Caviana.  Cone.  29  de  Ja- 
neiro de  1780.  Liv.  19,  pag.  78. 

1201 — Joaquim  da  Veiga  Tenório.  R.  Mueuta.  Cone.  6  de  De- 
zembro de  1745.  Liv  12,  pag.  134.  Conf.  15  de  Junho  de  1748.  Liv. 
11,  pag.  186  V. 

1202 — Joaquim  Vidal.  R.  Anajatuba.  Cone.  24  de  Julho  de 
1727.  Liv.  3,  pag.  146. 

1203 — Joaquina  do  Spirito-Santo.  R.  Itapecurú.  Cone.  2  de 
Agosto  de  1747.  Liv.  13,  pag.  70. 

1204 — Jordão  de  Moraes.  Ilha  Jaguru.  R.  Parauaú.  Cone.  15  de 
de  Dezembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.   173. 
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1205 — Jordão  de  Moraes  Lobo.  Ilha  Jagiini.  R.  Parauahú.  Cone. 
1  de  Junho  de  1748.  Liv.  14,  pag.  õ6  v 

1206 — Jordão  Pereira.  Na  rua  que  vai  da  Praia  Grande  pa- 
ra o  convento  de  Nossa  Senhora  das  Mercês.  Cone.  8  de  Julho  de 
1739.  Liv.  9,  pag.  116  v. 

1207 — Jorje  da  Cruz  Maciel.  R.  Itapecurú.  Cone.  8  de  Julho 
do  1728.  Liv.  4,  pag.l26v. 

1208 — José  Adão.  R.  Acará.  Cone.  14  de  Janeiro  de  1737. 
Liv.  9,  pag.  40. 

1209 — José  de  Almeida  Nazaré  th.  R.  Tagoá.  Cone.  3  de  Ou- 
tubro de  1737.  Liv.  9,  pag.  liv.  Dupl.  liv.  10,  pag.  104. 

1210 — José  Alvares  Ataide.  R.  Guajará.  Cone.  5  de  Setem- 
bro de  1786.  Liv.  19,  pag.  123. 

1211 — José  Alves  Carneyro.  Fazenda  Pedra  de  Agua.  Riacho 
do  Itahim.  Cone.  27  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  198  v. 

1212 — José  Alvares  Carneyro.  Fazenda  Canna  brava,  riacho  do 
mesmo  nome.  Cone.  28  de  Abril  de  1747.  Liv.  14,  pag.  12  v. 

1213 — José  Alvares  Carneyro.  Fazenda  Gamelleyra,  riacho  do 
mesmo  nome.  Cone.  28  de  Abril  de  1747.  Liv.  14,  pag.  13. 

1214 — José  Alvares  Carneyro.  Sitio  Varge.  R.  Parnahyba.  Cone. 
30  de  Julho  de  1747.  Liv.  13,  pag.  67  v. 

1215 — José  Alvares  Roxo.  R.  Capim.  Cone.  de  29  Agosto  de 
1738.  Liv.  9,  pag.  82.  Dupl.  liv.  10,  pag.  23  v.  Conf.  10  de  Setem- 
bro de  1740.  Liv.  11,  pag.  17. 

1216 — José  Amaral.  R.  Caraparú.  Cone.  17  de  Novembro  de 
1727.  Liv.  3,  pag.  182  v,  Conf.  24  de  Novembro  de  1732.  Liv. 
6,  pag.  184. 

1217 — José  Angelo  do  Rego  Barros.  lg.  Pacuhy-merim.  R.  Gu- 
amá-  Cone.  5  de  Setembro  do  1740.  Liv.  10,  pag.  22  v.  Conf.  19  do  Ma- 
io de  1741.  Liv.  11,  pag.  21  v. 

1218 — José  António  Fernandes.  R.  Paraná.  Cone.  11  de  Se- 
tembro de  1820.  Liv.  20,  pag.  95  v. 

1219 — José  António  Freire  Évora.  R.  chamado  Igarapépu- 
cá.  Cone.  14  de  Novembro  de  1777,  Liv.  19,  pag.  46. 
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1220— José  António  Góes.  Ilha  Abatituba.  K.  Arary.  Cone.  22 
de  Dezembro  de  1746.  Liv.  14,  pag.  17  v. 

1221 — José  António  de  Lima.  R.  das  Balsas.  Cone.  12  de  Ju- 
lho de  174L  Liv.  10,  pag.  60  v. 

1222 — José  António  de  Oliveira  Pernes.  Logar  Feixal.  Cone. 
11  de  Janeiro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  6. 

1223 — José  António  Pereira  Guimarães.  K.  Tauhá.  Cone.  7 
de  Maio  de  1821.  Liv.  20,  pag.  117  v. 

1224 — João  António  Pinheiro.  Na  estrada  que  vai  da  villa 
de  Bragança  a  de  Ourém.  Cone.  31  de  Outubro  de  1798.  Liv.  19, 
pag.  177  V. 

1225 — João  António  Pinheiro.  lg.  Irimeassú.  Cone.  20  de 
Maio  de  1805.  Liv.  20,  pag.  24. 

1226 — José  António  Rodrigues.  lg.  Paritá.  R.  Atua.  Cone. 
28  de  Julho  de  1747.  Liv.  14,  pag.  17r^ — — -^^ 

1227 — José  António  Salgado.  Fazenda  de  S.  João  de  Daus, 
R.  Anajás  do  Tajapurá.  Cone.  14  de  Maio  de  1762.  Liv.  14,  pag. 
170  V.  Conf.  6  de  Junho  de  1768.  Liv.  15,  pag.  lòOv. 

1228 — José  António  Salgado.  R.  Chiriri.  Cone.  18  de  Maio  de 
1779.  Liv.  19,  pag.  67  v. 

1229— José  António  da  Silva.  Sitio  Sio  Vieente.  R.  Parna- 
hyba.  Cone.  11  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  63. 

1230 — José  Antunes  Viegas.  R.  Mojii.  lg.  Cairary.  Cone.  27 
de  Novembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  171  v.  Conf.  13  de  Março  de 
17Õ0.  Liv.  11,  pag.  176  v. 

1231 — José  de  Araújo  Soares.  Lagoa  da  Onça,  chapada  do 
Mogú.  Cone.  9  de  Junho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  42  v. 

1232 — José  de  Araújo  Soares.  Riacho  Boritizinho,  sertão  da 
Tutôya.  Cone.  26  de  Setembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  119  v. 

1233 — José  Baptista.  R.  Tucumanduba.  Cone.  3  de  Junho  de 
1794.  Liv.  19,  pag.  157. 

1234 — José  Barros  da  Silva.  R.  Capim.  Cone.  22  de  Novem- 
bro de  1737.  Liv.  9,  pag.  34  v.  Conf.  2  de  Abril  de  1740.  Liv.  8, 
pag.  138  V. 
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1235 — José  Bento  de  Siqueira.  R.  Marapanim.  Cone.  27  de 
Dezembro  de  1 733.  Liv.  6,  \ap;,  1 59  v.  Conf.  8  de  Março  de  1 736. 
Liv.  8,  pag.  111  V. 

1236 — José  Bernardes  Teixeira.  R.  Pindaré.  Ccnc.  13  de  Maio 
de  1753.  Liv.  14,  pag.  106. 

1237 — José  Bernardo  da  Costa  Asso.  Fazenda  Bôa-Vista.  La- 
go Arary.  Cone.  12  de  Maio  de  1742.  Liv.  14,  pag.  168  v.  Conf. 
14  de  Junho  de  1763.  Liv.  15,  pag.  174. 

1238 — José  Bezerra  Lima.  R.  Itapecurú.  Cone.  26  de  Maio  de 
746.  Liv.  12,  pag.  153  v. 

1239 — José  Bruno  Ribeiro  e  José  do  Nascimento  de  Jesus. 
Rios  Turiassú  e  Paraná.  Cone.  5  de  Outubro  de  1821.  Liv.  20,  pag. 
129  V. 

1240 — José  Caetano  de  Mello.  Cabeceiras  do  ig.  chamado  Iga- 
rapé-Assú.  Cone.  1   de  Outubro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  14. 

1241 — José  Catanhede.  R.  Mony.  Cone.  22  de  Setembro  de 
1751.   Liv.  14,  pag.  ?6. 

1242 — José  Catanhede.  Cam})os  dos  Barbados.  R.  Itapecurú. 
Cone.  13  de  Outubro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  133.  Con^.  22  de 
Maio  de  1756.  Liv.  15,  pag.  95. 

1243 — José  Carvalhido  Anncs.  R.  Paraná.  Cone.  1  de  Se- 
tembro de  1818.  Liv.  20,  pag.  78  v. 

1244 — José  Carvalho.  Sitio  Cacimbas,  povoação  do  Parna- 
guá.  Cone.  24  de  Maio  de  1729.  Liv.  4,  pag.  171. 

1245 — José  de  Carvalho  de  Aguiar.  Sitio  Genipapo,  ribeira 
da  Parnahyba.  Cone.  25  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  98  v. 

1246 — José  Carvalho  da  Cunha.  Sitio  S.  Francisco  da  Cor- 
rente. Destricto  do  Parnaguá.  Cone.  26  de  Junho  de  1742.  Liv.  10, 
pag.  141  V. 

1247 — José  Carvalho  de  Miranda.  R.  Guajará.  Cone.  22  de 
Março  de  1748.  Liv.  14,  pag.  24. 

1248— José  do  Castello  Branco.  Ponta  Pirajuçara.  Cone.  21 
de  Janeiro  de  1747.  Liv.  12.  pag.  176. 

1249 — José  Cavalcanti  de  Albuquerque.  R.  Amazonas,  des- 
tricto da  villa  de  Óbidos.  Cone.  16  de  Agosto  de  1801.  Liv.  19, 
pag.  180  V. 
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1250 — José  Cavalcante  de  Albuquerque.  I^?.  do  Sallé,  la*?© 
Grande  de  Villa  Franca.  Cone.  16  de  Janeiro  de  1805.  Liv.  20, 
pag.  18  V. 

1251 — José  Corroa  de  Lacerda.  Na  costa  Norte  da  ilha  de 
Joannes.  Cone.  3  de  Março  de  176G.  Liv.  17,  pag.  10. 

1252 — José  Corrêa  de  Miranda.  R.  Uarapiranga.  Cone.  4  de 
Agosto  de  1770.  Liv.  17,  pag.  66  v. 

1253 — José  Corrêa  da  Silva.  R.  Taguá.  Cone.  22  de  Junho 
de  1770.  Liv.  17,  pag.  64. 

1254 — José  da  Costa  Albernaz.  R.  Guajará.  Cone.  10  de  No- 
vembro de  1772.  Liv.  17,  pag.  86. 

1255 — José  da  Costa  e  Amaral.  Sitio  Olho  d'agua.  Riacho  do 
Contracto.  R.  Parnahyba.  Cone.  13  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14, 
pag.  27  V. 

1256 — José  da  Costa  Jardim.  R.  Mojú.  Cone.  20  de  Agosto 
de  1788.  Liv.  9,  pag.  80. 

1257 — José  da  Costa  Jordão.  Cabeceiras  do  rio  Atua.  Cone. 
7  de  Abril  de  1742.  Conf.  15  de   Março  de  1743.  Liv.  11,  pag,  76. 

1253 — José  da  Costa  Jordào.  lg.  Acorituba.  R.  Genipauba. 
Cone.  2  de  Fevereiro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  58  v. 

1259 — José  da  Costa  Leitão.  Sitio  Santa  Maria.  R.  Itapecurú. 
Cone.  6  de  Dezembro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  180. 

1260 — José  da  Costa  Leitão.  lg.  Itapicurú.  Cone.  11  de  Outu- 
bro de  1742.  Conf.  18  de  Maio  de  1743.  Liv.  11,  pag.  77. 

1281 — José  da  Costa  de  Olivçira.  Riacho  S.  Gregório.  Cone. 
17  de  Maio  de  1740.  Liv.  9,  pag.  178  v. 

1262 — José  da  Costa  Pires.  Sitio  Bôa-Esperança.  Ribeira  da 
Parnahyba.  Cone.  10  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  51  v. 

1263 — José  da  Casta  Rayol.  R.  Ubituba.  Cone.  26  de  Janeiro 
de  1742.  Conf.  18  de  Maio  de  1743.  Liv.  11,  pag.  63. 

1264 — José  do  Couto  (Herdeiros  de)  R.  Ulâtuba.  Cone.  8  de 
Fevereiro  de  1736.  Liv.  7,  pag.  164  v.  Conf.  s.  d.  Liv.  8,  pag.  52  v. 

1265 — José  do  Couto  Pereira.  Riacho  Irussuhy,  sertão  do  Gel- 
boé.  Cone.  25  de  Maio  de  1741.  Liv.  10,  pag.  40  v. 
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1266 — José  da  Cunha.  Sitio  Cacual,  povoação  do  Parnaguá. 
Cone.  20  de  Julho  de  1729.  Liv.  4,  pag.  182. 

1267 — José  da  Cunha.  Lograr  Sitiosinho,  no  Piauhy.  Cone.  20 
de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pa*^.  51. 

1268 — José  da  Cunha  Lustosa.  Brejo  do  Lueas.  Cone.  4  de 
Outubro  de  1745.  Liv.  12,  pa^r.  139. 

1269 — José  da  Cunha  Lustosa.  Fazenda  Mucambo.  Laf^oa  dos 
Golfos,  no  Piauhy.  Cone.  22  de  Julho  de  1747.  Liv.  13,  pag.  41  v. 

1270 — José  da  Cunha  e  Mello.  lg.  Patauatuba.  Cone.  12  de 
Março  de  1744.  Liv.  12,  jmg.  81  v. 

1271— José  da  Cunha  da  Silva.  R.  Guamá.  Cone.  28  de  Se- 
tembro de  1741.  Liv.  10,  pag.  116. 

1272 — José  da  Cunha  de  Toar.  lg.  Jabotieatagua.  R.  Gua- 
má. Cone.  27  de  Março  de  1728.  Liv.  4,  pag.  38.  Conf.  11  de 
Novembro  de  1731.  Liv.  6,  pag.  105. 

1273 — José  Dâmaso  Alvares  Bandeira.  R.  Gurupi.  Cone.  14 
de  Dezembro  de  1816.  Liv.  20,  pag.  61. 

1274 — José  David  Ferreira.  Sitio  Paratá.  lg.  Mathary.  Cone. 
24  de  Novembro  de  1752.  Liv.  14,  pag.  105  v.  Conf.  22  de  Maio 
de  1756.  Liv.  15,  T)ag.  89  v. 

1275-  José  Demétrio  de  riirv«}hnt3^^c>-n.r  ppnaj|.\Dftstrict/i  da 
eidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão.  Cone.  6  deMarço  de  1760.  Liv. 
14,  pag.  156  V. 

1276 — José  Diogo  Pereira.  R.  Guajará.  Cone.  28  de  Feve- 
reiro de  1  766.  Liv.  1 7,  pag.  9  v. 

1277 — José  Domingues  de  Mello.  R.  Guajará.  Cone.  2  de 
Julho  de  1781.  Liv.  19,  i)ag.  89  v. 

1278 — José  Duarte.  Vertentes  do  rio  Itapecurú.  Cone.  II  de 
Junho  de  1730.  Liv.  5,  pag,  136  v. 

1279 — José  Duarte  Rayol.  lg.  Tujujuhy.  R.  Mujuim.  Cone. 
7  de  Fevereiro  de  1728.  Liv.  4,  pag.  23. 

128C — Jcsé  de  Faria  Maciel.  Boca  do  rio  Merui.  Cone.  2  de 
Março  de  1809.  Liv.  20,  pag.  ^Ijj^^,,,,,,,,,,,^^',.-,^^^.. 

1281 — José  Farto  Pacheeo.  lg.  Quaquayó.  Cone.  12  de  Maio 
de  1746.  Liv.  12,  pag.  156.  , ^-^ 
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1282 — José  Felis  Dias  da  Motta.  Lago  do  Alçapão.  Cone.  G 
de  Novembro  de  1793.  LLv.  19,  pag.  155  v. 

1283 — José  Felis  Galvão  de  Araújo  o  Oliveira.  R.  Camará. 
Cone.  28  de  Agosto  de  1761.  Liv.  14,  pag.  164. 

1284 — José  Fe/nandes.  Logar  Tapera  do  Caetlié.  R.  Guamá. 
Cone.  15  de  Dezembro  de  1781.  Liv.  6,  pag.  47  v. 

1285 — José  Fernandes  de  Araújo.  R.  Guamá.  Cone.  13  de 
Setembro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  99  v. 

1288 — José  Fernandes  de  Araújo.  R.  Ir i tuia.  Cone.  1 2  de 
Março  de  1735.  Liv.  7,  pag.  88.  Dupl.  liv.  9,  pag.  81  v.  Conf. 
18  de  Fevereiro  de  1740.  Liv.  11,  pag.  14  v. 

1287 — José  Fernandes  Penna.  R.  Anapú.  Cone.  26  de  No- 
vembro de  1807.  Liv.  20,  pag.  42  v. 

1288 — José  Ferreira  de  Abreu.  Na  cidade  de  São  Luiz  do 
Maranhão.  Cone.  20  de  Maio  de  1739.  Liv.  9,  pag,  109  v. 

1289 — José  Ferreira  Lisboa.  Logar  Tapera-assú,  entre  as 
villas  de  Ourém  e  Bra«í:'inça.  Cone.  6  de  Fevereiro  de  1768.  Liv. 
17,  pag.  36.  Conf.  12  de  Dezembro  de  176S.  Liv.  18,  pag.   28. 

1290 — José  Ferreira  Lisboa.  Entre  os  igarapés  Manigituba  e 
o  rio  Jurussoca.  Cone.  22  de  Março  de  1768.  Liv.  17,  pag.  45. 
Conf,  10  de  Janeiro  de  1769.  Liv.  18,  pag.  26  v. 

1291 — José  Ferreira  Lisboa.  Ilha  Cuatioca.  R.  S.  Gregório. 
Cone.  15  de  Dezembro  de  177L  Liv.  17,  pag.  78  v. 

1292 — José  Ferreira  de  Ovedo.  lg.  Maraguares.  Cone.  19 
de  Fevereiro  de  1735.  Liv.  7,  pag.  86. 

1293 — José  Figura  Fabião.  R.  Guatá.  Cone.  8  de  Outubro  de 
1737.  Liv.  9,  pag.  20  v. 

1294— José  da  Fonseca.  lg.  Matari.  Cone.  17  de  Outubro  de 
1743.  Liv.  12,  pag.  67.  Conf.  8  de  Julho  de  1745.  Liv.  11,  pag.  91. 

1295 — José  Francisco  da  Costa.  Cabeceiras  do  riacho  S.  Cae- 
tano. Cone.  9  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  60  v. 

1296— José  Francisco  da  Costa.  R.  Marapanim.  Cone.  12  de 
Novembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  78.  Conf.  13  de  Julho  de  1746. 
Liv.  11,  pag.  107  v. 
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1297 — José  Francisco  Ma"ra.  R.  Turiassú.  Cone.  11  de  Feve- 
reiro de  1822.  Liv.  20,  pag.  136. 

1298 — José  Francisco  Xavier  do  Couto.  Cabeceiras  do  rio 
Bujarú.  Cone.  30  de  Junho  de  1824.  Liv.  20,  pag.  154. 

1299 — José  Furtado  de  Mendonça.  R.  Jumpucií.  Cone.  3  de 
Novembro  de  1792.  Liv.  19,  pag.  152. 

1300 — José  Garcia  Galvão.  Fazenda  Santos  Reis.  R.  A  najas 
do  Tajapurú.  Cone.  15  de  Maio  de  1762.  Liv.  14,  pag.  171.  Conf. 
25  de  Setembro  de  1764.  Liv.  16,  pag.  50. 

1301 — José  Geraldes  Meyrelles.  R.  Itapecurú.  Cone.  25  de 
Fevereiro  de  1726.  Liv.  2,  pag.  144  v.  Conf.  17  de  Maio  de  1727. 
Liv.  8,  pag.  26. 

1302 — José  Gonçalves,  lg.  Jambuaçú.  R.  Mojú.  Cone.  28  de 
Novembro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  179  v.  Conf.  10  de  Fevereiro  de 
1732.  Liv.  8,  pag.  67. 

1303 — José  Gonçalves  de  Azevedo  e  Manoel  Joaquim  Velloso. 
R.  Turiassii.  Cone.  22  de  Dezembro  de  1818.  Liv.  20,  pag.  82. 

1304 — José  Gonçalves  Castelhano.  R.  Parauá.  Cone.  26  de 
Junho  de  1815.  Liv.  20,  pag.  59  v. 

1305 — José  Gonçalves  Chaves.  Ilha  na  boca  do  rio  Muruti- 
pucú.  Cone.  7  de  Junho  de  1773.  Liv.  19,  pag.  1  v. 

1306 — José  Gonçalves  de  Lima.  Sitio  chamado  a  Barra,  no 
Piauhy.  Cone.  22  de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  21  v. 

1307 — José  Gonçalves  Marques.  lg.  Itamaraeá.  R.  AmazonaF. 
Cone.  14  de  Março  de  1778.  Liv.  19,  pag.  49. 

1308 — José  Gonçalves  Marques.  Logar  Tapará.  R.  Amazonas. 
Cone.  11  de  Dezembro  de  1788.  Liv.  19,  pag.  131. 

1309 — José  Gonçalves  da  Silva.  Logar  Mutuoca.  Destrieto  da 
freguezia  de  S.  Francisco  Xavier  do  Turi-assú.  Cone.  7  de  Maio  de 
1804.  Liv.  20,  pag.  13. 

1310 — José  Gracez  do  Amaral.  R.Itapecuní.  Cone.  12  de  Junho 
de  1730.  Liv.  5,  pag.  135  v. 

1311 — José  Graeia  llaro  de  Carvalho.  R.  Anajjís.  Cone.  28 
de  Fevereiro  de  1780.  Liv.  19,  pag.  80  v. 
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1312— José  Guedes  Mattoso.  Uma  ilha  fronteira  a  Moritipncú. 
Conr.  10  de  Abril  de  1747.  Liv.l2,  pag.  186  v. 

1313 — José  Isidoro  Machado.  Torras  immediatas  a  ilha  do 
Cajueiro.  Cone.  30  de  Agosto  de  1766.  Liv.  17,  pag.  16  v. 

1314 — José  Jacintho  Lopes.  R.  Muribira.  Cone.  23  de  Feve- 
reiro de  1776.  Liv.  19,  pag.  33. 

1315 — José  Joachim.  R.  Xingu.  Cone.  7  do  Novembro  de 
1 743.  Liv.  12,  pag.  75. 

1316 — José  Joaquim  de  Almeida.  Fazenda  Nossa  Senhrra  de 
Monserrate.  Boca  do  rio  Cajituba.  Cone.  19  de  Agosto  da  1801. 
Liv.  19,  pag.  181  V. 

1317 — José  Joaquim  Henriques  de  Lima.  Ilha  Mexiana.  Cone. 
1   de  Julho  de  1766.  Liv.  17,  pag.  13  v. 

1318 — José  Joaquim  Pereira  do  Lago.í  Lago  GayayaV  Cone. 
13  de  Dezembro  de  1803.  Liv.  20,  pag.  5  v.^ 

1319 — José  Joaquim  Pereira  do  Lago.  R.  Ituqui.  Cone.  5 
de  Julho  de  1804.  Liv.  20,  pag.  13  v. 

1320 — José  Joaquim  Pereira  do  Lago.  Lago  Amupy.  Cone.  1 7 
de  Novembro  de  1810.  Liv.  20,  pag.  54  v. 

1321 — José  Joaquim  de  Souza.  lg.  Itapecurú.  Cone.  26  de 
Setembro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  129. 

1322 — José  Lopes  da  Cruz.  Riacho  dcs  Estrepes.  Cone.  22 
de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  45. 

1323 — José  Lopes  da  Cruz.  Fazenda  S.  Vicente.  R.  Parna- 
hyba.  Cone.  20  de  Junho  de  1750.  Liv.  14,  pag.  86. 

1324 — José  Lopes  de  Souza.  R.  Ignara.  Cone.  5  de  Junho 
de  1728.  Conf.  14  de  Junho  de  1732.  Liv.  8,  pag.  8. 

1325 — José  Lourenço  Ferreira.  lg.  Pirotoró.  Cone.  6  do  No- 
vembro de  1820.  Liv.  20,  pag.  100. 

1326 — José  Luiz  Antunes.  Ilha  Juipomonga.  R.  Moriá.  Cone. 
18  de  Junho  de  1753.  Liv.  14,  pag.  112  v.  Conf.  29  de  Junho  de 
1756.  Liv.  15,  pag.  157  v. 

1327 — José  da  Luz  da  Rosa.  R.  Gurupi.  Cone.  12  de  Janeiro 
de  1818.  Liv.  20,  pag.  71. 
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1328 — José  Machado  Freire  de  Castello  Branco,  lg.  Tatiiyá. 
R.  Guamá.  Cone.  17  de  Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  20. 

1329 — José  Machado  de  Miranda.  R.  Itapecurú.  Cone.  5  de 
Ag-osto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  87  v. 

1330 — José  de  Ma<ralhaens  Coutinho.  Entre  os  rios  Mujuim 
e  Cupijó.  Cone.  22  de  Maio  de  1806.  Liv.  20,  pag.  39. 

1331 — José  de  Magalhàes.  Ilha  do  Limoeiro.  Cone.  29  de  Ja 
neiro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  109. 

1332— José  Manoel  Seabra.  R.  Bujarú.  Cone.  11  de  Agosto 
de  IWG.  Liv.  19,  pag.  1(59  v. 

1333 — José  Manoel  Seabra.  R.  Bujarú.  Cone.  8  de  Março  de 
1797.  Liv.  19,  pag.  171. 

1334 — José  Manoel  Seabra.  R.  Bujarú.  Cone.  9  de  Março  de 
1797.  Jiiv.  19,  pag.  171  v. 

1335 — José  Marcellino  Nunes.  Ilha  Japeim.  R.  Castanhal. 
Cone.  3  de  Dezembro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  133  v. 

1336 — José  Marcellino  Paiva.  R.  Miritipitanga.  Cone.  7  de 
Agosto  de  1822.  Liv.  20,  pag.  138  v. 

1337 — José  Maria  de  Freitas  Danttis  e  Maria  de  Nazarcth. 
R.  das  Pirabas.  Cone.  5  de  Novembro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  131  v. 

1338 — José  Marques  Teixeira.  R.  Anavijú.  Cone.  28  de  Agosto 
de  1781.  Liv.  19,  pag.  91  v. 

1339 — José  Martins.  R.  Bujarú.  Cone.  13  de  Outubro  de 
1728.  Liv.  5,  pag.  52  v.  Conf.  l7  de  Março  de  1729.  Liv.  5, 
pag.  89  V. 

1340 — José  Miguel  e  Pedro  Martins.  R.  Itapecurú.  Cone.  12 
de  Maio  de  1747.  Liv.  14,  pag.  6. 

1341 — José  Martins  George.  Fazenda  Bôa-Esperança.  Riacho 
do  Engeitado.    Cone.    8  de  Outubro  de  1748.  Liv.  14,  pag.   46  v. 

1342 — José  Martins  Guimariles.  Ribeira  do  Guará.  Cone.  12 
de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  197  v.  Conf.  15  de  Março  de 
1750.  Liv.  15,  pag.  12  v. 

1343 — José  Martins  Lima.  Sitio  S.  Martinho.  Ribeira  do  Par 
nahyba.  Cone.  29  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  156. 
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1344 — José  Matliias  da  Silva.  lg.  Paciiymery.  R.  Guamá. 
Gonc.  12  de  Janeiro  de  1744.  Liv.  12,   pag.  81. 

1345 — José  Mathias  de  Souza  Jg.  Jurujaya.  R.  Guamá.  Cone. 
30  de  Janeiro  de  1734.  Liv.  6,  pagÍTffW***'*^ 

1346— José  de  Mattos.  R.  Mojú.  Cone.  11  de  Outubro  de  1737. 
Conf.  27  de  Março  de  1738.  Liv.  11,  pag.  80  v. 

1347— José  de  Mello  Palheta.  R.  Taguâ.  Cone.  2G  de  Outubro 
de  1725.  Liv.  2,  pag.  97. 

1348— José  de  Mello  Palheta.  R.  Itapecuni.  Cone.  27  de  Se- 
tembro de  1727.  Liv.  3,  pag.  177  v.  Conf.  20  de  Março  de  1733. 
Liv.  6,  pag.  134. 

1349 — José  Mendonça  Furtado.  R.  Marapany.  Cone.  17  de  Ou- 
tubro de  1742.  Conf.  18  de  Maio  de  1743.  Liv.  11,  pag.  61, 

1350 — José  Miguel  Ayres.  R.  Toucantins.  Cone.  10  de  Se- 
tembro de  1 730.  Liv.  5,  pag.  1 75  v. 

1351 — José  Miguel  Ayres.  R.  Capim  Cone.  8  de  Abril  de  1741. 
Liv.  10,  pag.  109.    Conf.  20  de   Abril  de  1742.  Liv.  11,  pag.  67  v. 

1352 — José  Miguel  Ayres.  Fazenda  Remédios.  R.  Arary.  Cone. 
10  de  Maio  de  1762.  Liv.  l4,  pag.  172  v.  Cont.  2  de  Junho  de  1763. 
Liv.  15,  pag.  173. 

1353 — José  Miguel  Ayres.  Costa  da  ilha  de  Joannes,  correndo 
para  Chaves.  Cone.  13  de  Maio  de  1766.  Liv.  17,  pag.  10  v. 

'        1354 — José  de  Moraes  Rabello.  Sitio  Novo.  R.  Itopecurú.  Cone. 
10  de  Outubro  de  1735.  Liv.  7,  pag.  184  v. 

1355 — José  de  Moraes  Rego.  R.  Itapecurú.  Cone.  8  de  Setembro 
de  1737.  Liv.  9,  pag.  5. 

1356 — José  da  Motta  Verdade.  Fazenda  Grande.  Ribeira  do 
Guruguca.  Cone.  30  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  83. 

1357 — José  daMotta  Verdade.  Fazenda  S.  Bartholomeu.  Ser- 
tão do  Longa.  Cone.  17  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  65  v. 

1358 — José  Nicacio  da  Costa.  Baixa  das  Carnahibas.,  riachc 
Santo  António.  Cone.  10  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  108. 

1359 — José  Nicacio  da  Sylva.  Logar  Boriti  do  Estevão.  No 
caminho  que  vai  do  rio  Moni  para  a  Parnahyba.  Cone.  14  de  Abril 
de  1750.  Liv.  14,  pag.  70. 
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1360 — José  Nunes  e  sua  filha  Maria  Viveiros.  R.  Itapecurú. 
Cone.  24  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  74  v. 

1381 — José  de    Oliveira  Corrêa.  Sitio  Riachão.  R.   Riaclião. 
Cone.  24  de  Junho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  149  v. 

1862 — José  de  Oliveira  Peixoto.  Sitio  Curimatãs.  Riacho  Na- 
zareth.  Cone.  30  de  Julho  de  1747.  Liv.  13,  pag.  66  v. 

1363 — José  Pacheco  de  Castro.  R.  Jambuassú.  Cone.  18  de  Maio 
de  1786.  Liv.  19,  pag.  122. 

1364 — José  Pedro  da  Costa  Souto  Mayor.  R.  Mocoon.  Cone.  20 
de  Abril  de  1781.  Liv.  19,  pag.  88  v. 

1365 — José  Pereira.  Ilha  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Cone. 
19  de  Maio  de  1  728.  Liv.  4,  pag.  73  v. 

1336 — José  Pereira  Cardoso.  Campinas  dos  Barbados,  entre 
03  rios  Peritorò  e  Mearim.  Cone.  28  de  Março  de  1729.  Liv.  4, 
pag.154.''*'^-"*" 

1367 — José  Pereira  Cardoso.  R.  Itapecurú.  Cone.  8  de  Julho 
de  1735.  Liv.  7,  pag.  116  v.  Conf.  9  de  Abril  de  1736.  Liv.  8, 
pag.  12. 

1368 — José  Pereira  Gomes.  R.  Tocantins.  Cone.  6  de  Dezembro 
de  1730.  Liv.  õ,  pag.  176  v.  Coiif.  30  de  Julho  de  1732.  Liv.  6, 
pag.  158. 

1369 — José  Pereira  de  Mello  e  Pedro  da  Luz.  Sertão  das  Pre- 
guiças. Cone.  30  de  Abril  de  1725.  Liv  2,  pag.  32  v. 

1370 — José  Pinto  de  Brito  Freire.  R.  Turi-assu.  Cone.  1 7  de 
Junho  de  1815.  Liv.  20,  pag*  57. 

1371 — José  Portal  de  Carvalho.  Ig,  Guajará-assú.  Cone.  4 
de  Junho  de  1735.  Liv.  7,  pag.  113  v. 

1372— José  Portal  de  Carvalho.  Ilha  Grande  do  Posso.  R. 
Miritipueú.  Cone.  10  de  Novembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  164. 

1373 — José  Raullino  Ferreira.  R.  Guamá,  entre  os  igarapés 
Jaboticaba  e  Japatizal.  Cone.  12  de  Dezembro  de  1727.  Liv.  4, 
l»ag.  3.  Conf  27  de  Maio  de  1733.  Liv.  7,  pag.  105.  Dupl.  liv.  7, 
l»ag.  14  V. 

1374 — José  Ribeiro  de  Almeida.  Ilha  Cajutuba.  Cone.  26  de 
Outubro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  68.  Conf.  20  de  Novembro  de  1746. 
Liv.  11,  pag.  109. 
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1375 — José  Ribeiro  de  Almeida.  Na  villa  da  Vigia.  Cone.  4 
de  Agosto  de  1746.  Liv.  12,  pag.  155  v. 

1376 — José  Ricardo  Picanço.  R.  Sapucuá.  Cone.  24  de  Dezem- 
bro de  1804.  Liv.  20,  pag.  16  v. 

1377 — José  Ricardo  Príncipe.  R.  Amazonas,  freguezia  de  Sc- 
nbora  SanfAnna  da  villa  de  Óbidos.  Cone.  11  de  Agosto  de  1781. 
Liv.  19,  pag.  90  V. 

1378 — Josefa  Rita  de  Assumpção.  Ilha  Ibicuyberaba.  Cone.  27 
de  Abril  de  17^5.  Liv.  14,  pag.  139.  Conf.  4  de  Maio  de  1763. 
Liv.  15,  pag.  151  V.  Dupl.  liv.  16,  pag.  57  v. 

1379 — José  Roberto  Pimentel.  lg.  Catanbanduba.  Cone.  30 
de  Janeiro  de  1806.  Liv.  20,  pag.  32. 

1380 — José  Rodrigues.  Riacho  S.  Joseph.  Cone.  11  de  Julho 
de  1730.  Liv.  5,  pag.  147. 

1381 — José  Rodrigues.  lg.  Gunjarauna.  R.  Mojú.  Cone.  11  de 
Julho  de  1732.  Liv.  6,  pag.  78.  Conf.  7  de  Abríl  de  1734.  Liv. 
8,  pag.  82  V. 

1382 — José  Rodrigues  de  Aflfonceca.  lg.  Mururé.  R.  Guamd. 
Cone.  8  de  Junho  de  1734.  Liv.  7,  pag.  13  v. 

1383 — José  Rodrigues  Alvares.  lg.  Boujarú.  Cone.  3  de  Fe- 
vereiro de  1728.  Liv.  4,  pag.  19  v. 

1384 — José  Rodrigues  Alves.  lg.  Boujarú.  R.  Guajará.  Cone. 
13  de  Novembro  de  1732.  Liv.  6,  pag.  104.  Conf.  3  de  Abril  do 
1734.  Liv.  8,  pag.  50. 

1385 — José  Rodrigues  Luiz.  lg.  Irituya.  Cone.  17  de  Agosto 
de  1733.  Liv.  6,  pag.  135  v. 

1386 — José  Roiz  Rego.  Uma  ilha  no  rio  Tajapurú.  Cone.  20 
de  Março  de  1747.  Liv.  12,  pag.  200.  Conf.  3  de  Março  do  1753. 
Liv.  15,  pag.  73. 

1387 — José  Roiz  da  Sylva.  Ilha  Taciuatiba.  Bahia  de  Santo 
António.  Cone.  26  de  Novembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  172  v. 

1388 — José  Santiago.  Caminho  Velho.  Na  ribeira  da  Parna- 
hyba.  Cone.  8  de  Maio  de  1750.  Liv.  14,  pag.  78.  Conf.  7  de  Maio 
del761.  Liv.  11,  pag.  187  V. 

1389— José  da  Silva.  R.  Iguará.  Cone.  24  de  Julho  de  1747. 
Liv.  13,  pag.  45. 
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1390 — José  da  Silva  Bitancourt  R.   Guajará-niirim.  Cone.  10 
de  Dezembro  de  1760.  Liv.  14,  pag.  162  v. 

1391— José  da  Silva  Goiílarte.  S.  s.  g.  Cbnc.  13  de  Novembro 
de  1733.  Liv.  6,  pag.  140. 

1392 — José  da  Silva  e  Menezes.  R.  Aquaraqui.  Cone.  20  de 
Setembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  115  v. 

1393 — José  da  Silva  Ribeiro.  Terras  Pindobal.  R.  Arary.  Cone. 
11  de  Julho  de  1766.  Liv.  17,  pag.  14. 

1394 — José  da  Silva  Serodic.  I&y.Maraçajó.  Cone.  30  de  De- 
zembro de  1723.  Conf.  2  de  JaneirírW*11íSfi^íM  2,  pag.  85  v. 

1395 — José  da  Silveira.  S.  s.  g.  Cone.  3  de  Novembro  de  1731. 
Liv.  6,  pag.  40. 

1396 — José  da  Silveira  GuUartc.  lg.  Cajuhy.  Cone.  26  do 
Maio  de  1747.  Liv.  14,  pag.  9. 

1397 — José  Soares  de  Almeida.  R.  das  Balsas.  Cone.  12  de 
Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  57. 

1398 — José  Soares  Grillo.  Logar  Várzea  das  Burras.  R.  Mony. 
Cone.  21  de  Janeiro  de  1726.  Liv.  2,  im^.  128  v.  Conf.  8  de  Março 
de  1728.  Liv.  4,  pag.  114. 

1399— José  Soares  Grillo.  R.  Tibiry.  Cone.  29  de  Julho  de 
1747.  Liv.  13,  pag.  60. 

1400 — José  Soares  Monis.  R.  Abaete.  Cone.  28  de  Setembro 
de  1724.  Conf.  18  de  Março  de  1726.  Liv.  2,  pag.  183. 

1401 — José  Soares  de  Souza.  R.  Iguara.  Cone.  5  de  Junho  de 
1728.  Liv.  4,  pag.  95  v. 

1402 — José  de  Souza.  Ilha  Camarapuca.  Cone.  3  de  Abril  de 
1735.  Liv.  7,  pag.  100. 

1403 — José  de  Souza  Alcanforado.  Sitio  Irusui.  No  sertão  do 
Gelboé.  Cone.   1  de  Agosto  de  1740.  Liv.^irrT^J^^y^'^'^"*'*^^ 

1404 — José  de  Souza  de  Azevedo.  R.  Uaeará-mirim.  Cone.  19 
de  Janeiro  de  1735.  Liv.  7,  pag.  80.  Conf.  20  de  Março  de  1736. 
Liv.  8,  pag.  45  v. 


Maio 


1405 — José  de   Souza   Carvalho.   Logar   Arary.   Cone.   30  de 
de  1753.  Liv.  14,  pag.  109  v. 
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1406 — José  de  Souza  Coelho.  lg.  Anaguerâ  ou  do  Maranhão. 
Cone.  27  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,^pag.  92. 

1407 — José  de  Souza  Delgado.  R.  Guamá,  entre  os  igaraj)éa 
Jenijava  e  Peuasuqtiera.  Cone.  18  de  Agosto  de  1744.  Liv.  12, 
pag.  93  V. 

1408 — José  de  Souza  Pereira.  R.  Pigioea.  Cone.  14  de  No- 
vembro de  1722.  Liv.  1,  pag.  50  v. 

1409 — José  de  Souza  Ribeiro.  R.  Miritipitinga.  Cone.  28  de 
Maio  de  1823.  Liv.  20,  pag.  147. 

1410 — José  de  Souza  Silva.  Logar  Paricaluba.  R  das  Ama- 
zonas. Cone.  15  de  Abril  de  1746.  Liv.  12,  pag.  156v.  Dupl.  liv. 
14,  pag.  145  V.  Conf.  3  de  Janeiro  de  1762.  Liv.  15,  pag.  134  v. 

1411 — José  de  Souza  Tavares,  lg.  Tueumanduba.  R.  Atuii. 
Cone.  25  de  Julho  de  1735.  Liv.  7,  pag.  124.  Conf.  3  de  Março  de 
1739.  Liv.  8,  pag.  117. 

1412 — José  Tavares  Ramos.  Sitio  Coeal,  na  boea  do  estreito  do 
mesmo  nome.  Cone.  2  de  Novembro  do  1744.  Liv.  12,  pag.  105  v. 

1413 — José  de  Távora  Ferreira.  S.  s.  g.  Cone.  31  de  Julho  de 

1733.  Liv.  6,  pag.  1P5. 

1414 — José  Teixeira  de  Mcraes.  R.  Capim.  Ccne.  8  de  Maio  de 

1734.  Liv.  7,  pag.  5  v.  Ccnf.    19   de   Dezembro  de  1738.  Liv.  8, 
pag.  118  V. 

1415 — José  Telles  Galvão  de  Araújo  e  Oliveira.  Junto  as  ro- 
ças dos  moradores  da  villa  de  Monsarás.  Cone.  28  de  Agosto  de 
1761.  Conf.  25  de  Março  de  1764.  Liv.  18,  pag.  50. 

1416 — José  Telles  Vidigal.  Nas  Fontaynhas,  no  Maranhão. 
Cone.  22  de  Setembro  de  1741.  Liv.  10,  pag.  113  v. 

1417— José  Telles  Vidigal.  Ilha  de  S.  Luiz.  Cone.  2  de  Julho 
de  1743.  Liv.  12,  pag.  11. 

1418 — José  Vallerio  Furtado.  R.  Irituia.  Cone.  24  de  Dezembro 
de  1733.  Liv.  6,  pag.  159.  Conf.  21  de  Abril  de  1736.  Liv.  g, 
pag.  175  V. 

1419 — José  da  Veiga  Tenório.  R.  Mojú.  Cone.  5  de  Setembro 
de  1738.  Liv.  9,  pag.  84  v.  Conf.  2  de  Maio  de  1740.  Liv.  11, 
pag.  20  v. 
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1420 — José  da  Veiga  Tenório.  Ilha  Caracará.  R.  Tocantins. 
Cone.  8  de  Novembro  de  17i6.  Liv.  12,  pag.  163. 

1421 — José  Velho.  R.  Cuinarana.  Cone.  25  de  Abril  de  1767. 
Liv.  17,  pag.  26.  Conf.  16  de  Abril  de  1768.  Liv.  18,    pag.  57  v. 

1422 — João  Vieira  Escobar.  Sitio  Carnaibas.  R.  das  Balsas. 
Cone.  18  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  53  v.  Duplicatas  liv. 
10,  pag.  7  e  liv.  12,  pag.  18  v. 

1423 — José  Vieira  de  Mattos.  Sitio  Bom  Jardim.  R.  Parnà- 
hyba.  Cone.  12  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  152  v.  Conf.  20  de 
Outubro  de  1732.  Liv.  8,  pag.  126  v. 

1424 — José  Vieira  de  Mattos.  Sitio  S.  José.  R.  Parnahyba. 
Cone.  8  de  Junho  de  1751.  Conf.  20  de  Julho  de  1752.  Liv.  15, 
pag.  59. 

1425 — José  Vieyra  de  Mello.  Sitio  Saquinho,  ribeira  do  Itahim. 
jlÇonc.  27  de  Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  127  v. 

\V  1426 — José  Xavier  de  Azevedo.  Ilha  dos  Patos.  R.  Mojú.  Cone. 

.  ly^  21  de  Julho  de  1821.  Liv.  20,  pag.  127  v. 

1427 — Josefa  Joaquina  Rebello  Guimarães.  iR.  Turumahy. 
Cone.  23  de  Setembro  de  1822.  Liv.  20,  pag.  140 


H 


1428 — Josefa  Leanor  Bessa.  Sitio  Cahissara.  Riacho  S.  Ni- 
colau. Cone.  27  de  Abril  de  1747.  Liv.  14,  pag.  3  v. 

1429 — Josefa  Maria.  Fazenda  Posço  da  Crua,  nas  mattas  do 
Parnahyba.  Cone.  30  de  Novembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  169  v. 
Dupl.  liv.  14,  pag.  50  v.  Conf.  28  de  Abril  do  1751.  Liv.  15, 
pag.  25. 

1430 — Josepha  do  Rego.  Sitio  S.  Martinho,  sertão  do  Guru- 
guca.  Cone.  1  de  Abril  de  1729.  Liv.  4,  pag.  157  v. 

J431 — Julião  Alvares  da  Costa.  S.  s.  g.  Cone.  22  de  Janeiro 
de  1760.  Liv.  14,  pag.  156. 

1432 — Julião  Pinheiro  de  Lacerda.  lg.  Araxituba.  R.  Acará. 
Cone.  23  de  Outubro  de  1820.  Liv.  20,  pag.  97  v. 

1433 — Júlio  Caetano  Rayol.  R.  Pindaré.  Cone.  24  de  Junho 
de  1746.  Liv.  12,  pag.  155. 
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1434 — Laura  de  Barros.  Villa  de  Cametá.  Cone.  26  de  Ou- 
tubro de  1730.  Liv.  5,  pag.  172  v. 

1435 — Lauriana  Rabello  da  Silva.  R.  das  Preguiças.  Cone.  8 
de  Julho  de  1728.  Liv.  4,  pag.  124. 

1436 — Lauriana  Rabello  da  Silva.  Riaeho  do  Moretim.  Cone. 
17  de  Fevereiro  de  1740.  Liv.  9,  pag.  166. 

1437 — Lauriano  Tenreyro  Ferraz.  R.  Moni.  Cone.  18  de  Abril 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  50  v. 

1438 — Lazaro  Fernandes  Borges.  R.  Guamá.  Incompl.  Liv. 
9,  pag.  30. 

1439 — Lazaro  Fernandes  Borges.  lg.  Puraquequara.  R.  Gua- 
má. Cone.  4  de  Novembro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  30  v. 

1440 — Lazaro  Fernandes  Borges.  R.  Paraeauary.  Cone.  18  de 
Maio  de  1745.  Liv.  12,  pag.  125.  Conf.  29  de  Outubro  de  1745. 
Liv.  11,  pag.  150  V. 

1441 — Lazaro  José  Pires  Lima.  R.  Parauá.  Cone.  15  de  Ja- 
neiro de  1807.  Liv.  20,  pag.  43  v. 

1442 — Leandro  de  Araújo.  R.  Atua.  Cone.  26  de  Novembro 
de  1768.  Liv.  17,  pag.  55. 

1443 — Leandro  Correia  Henriques.  lg.  Jambuassú.  Cone.  9  de 
Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  15.  Conf.  16  de  Julho  de  1738.  Liv. 
8,  pag.  98  V. 

1444 — Leandro  Franciseo.  R.  Moni.  Cone.  18  de  Abril  de  1727. 
Liv.  3,  pag.  49  v. 

1445 — Leandro  Gemaque  de  Albuquerque.  R.  Guamá.  Cone. 
24  de  Novembro  do  1727.  Liv.  3,  pag.  184  v. 

1446 — Leonardo  Gonçalves  Salgado.  R.  Paracauari.  Cone.  15 
de  Outubro  de  1767.  Liv.  17,  pag.  31  v.  Conf.  27  de  Abril  de  1768. 
Liv.  18,  pag.  42. 
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1447 — Leonor  Pereira  de  Amaral.  Sitio  Poção  da  Tapuya,  no 
Piauhy.  Cone.  12  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  30. 

1448 — Leutheria  Bastos.  R.  Jabuniacá.  Cone.  28  de  Feve- 
reiro de  1 780.  Liv.  19,  pag.  81  v. 

1440 — Lina  Rita  Sufia  de  Amaral.  lg.  Boyacoara.  R.  Acará. 
Cone.  3  de  Junho  de  1757.  Liv.  14,  pag.  148.  Conf.  30  de  Abril 
de  1760.  Liv.  15,  pag.  156  v. 

1450 — Lomas  Moura  Cam]>ello  e  Manoel  Campello  de  Andrade. 
Destricto  de  Moyaba.  Cone.  5  de  Fevereiro  de  1724.  Liv.  1,  pag. 
110  v. 

1451 — Lopo  Vas  de  Siqueira.  R.  Moni.  Cone.  3  de  Janeiro  de 
1729.  Liv.  4,  pag.  139.  Conf.  10  de  Abril  de  1738.  Liv.  8,  pag.  57  v. 

1452 — Lourenço  de  Albuquerque  Rabello.  lg.  Candiru-assú. 
R.  Capim.  Cone.  2  de  Outubro  de  1742.  Liv.  10,  pag.  163  v. 

1453 — Lourenço  da  Silva  Reis.  Sitio  Burity  da  Ipoeira.  Cone. 
3  de  Julho  de  1728.  Liv.  4,  pag.  120  v. 

1454 — Lourenço  de  Almeida.  Destricto  da  villa  de  Chaves. 
Cone.  2  de  Maio  de  1783.  Liv.  19,  pag.  101  v. 

1455— Lourenço  Alvares  Roxo.  R.  Atua.  Cone.  9  de  Abril  de 
1740.  Liv.  9,  pag.  176.  Conf.  1  de  Março  de  1742.  Liv.  11,  pag.  23  v. 

1456 — Lourenço  de  Andrade.  Sitio  Asimin,  serra  Ibiapaba. 
Cone.  12  de  Abril  de  1730.  Liv.  5,  pag.  126. 

1457 — Lourenço  Cantanhede.  Sitio  João  Pires.  Lagoa  dos  Itans. 
Cone.  21  de  Junho  de  1743.  Liv.  10,  i»ag.  189.  Conf.  18  de  Junho  de 
1747.  Liv.  13,  pag.   29. 

1458 — Lourenço  Corroa  Manoel  de  Aboim.  R.  Monim.  Cone. 
11  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  54. 

1459 — Lourenço  Corrêa  Pestana.  R.  Itapceurú.  Cone.  9  de 
Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  27. 

1460 — Lourenço  Corrêa  Viegas.  Ilha  Mucauá.  lg.  Cacuago. 
Cone.  7  de  Janeiro  de  1747.  Liv.  12,  pag.  174  v. 

1461 — Lourenço  Ferreira  Gonçalves.  lg.  Irituya.  R.  Guamá. 
Cone.  16  de  Dezembro  de  1725.  Liv.  2,  pag.  106  v. 

1462 — Lourenço  Ferreira  Moraes.  lg.  Tajujú.  R.  Atua.  Cone. 
1  de  Junho  de  1735.  Liv.  7,  pag.  111. 
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1463 — Lourenço  Ferreira  Moraes.  R.  Atua.  Cone.  6  de  Ja- 
neiro de  1740.  Liv.  10,  pag.  2õ.  Conf.  15  de  Março  de  1747.  Liv. 
11,  pag.  141  V. 

1464 — Lourenço  Gonçalves  Chaves.  R.  Ituqui.  Cone.  10  de 
Dezembro  de  1804.  Liv.  20,   pag.  16. 

1465 — Lourenço  Gonçalves  Ferreira.  R.  Irituya.  Cone.  28  de 
Novembro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  112  v.  Conf.  21  de  Outubro  de 
1732.  Liv.  7,  pag.  2  v. 

1466 — Lourenço  de  Mattos.  R.  Ubituba.  Cone.  8  de  Agosto 
de  1725.  Liv.  2,  pag.  77  v.  Conf.  19  de  Outubro  de  1726.  Liv.  3, 
pag.  169. 

1467 — Lourenço  Muniz  Simões.  Sitio  Riacho  do  Negro,  ri- 
beira do  Parnahyba.  Cone.  9  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  150  v. 

1468 — Lourenço  de  Nazareth.  Sitio  Piedade,  ribeira  do  Pira- 
curuca.  Cone.  12  de  Abril  de  1730.  Liv.  5,  pag.  125.  Dupl.  Liv. 
5,  pag.  127  V. 

1469 — Lourenço  de  Passos  Castello  Branco.  Sitio  Espirito 
Santo.  R.  Parnahyba.  Cone.  14  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  59  v. 

1470 — Lourenço  da  Silva.  Logar  Urucurituba.  R.  Guamá. 
Cone.  17  de  Março  de  1728.  Liv.  4,  pag.  34  v. 

1471 — Lourenço  da  Silva.  ^^^JlMíMiláâ^BjÊÍSíKAr-.^  ^^  Agosto 
de  1734.  Liv.  7,  pag.  27  v.  Conf.  18  de  Abril  de  1736.  Liv.  8, 
pag.  53  V. 

1472 — Lourenço  de  Souza.  lg.  Guajará.  Cone.  14  de  Junho 
de  1732.  Liv.  6,  pag.  74  v. 

1473 — Lourenço  de  Souza.  lg.  luaraua.  R.  Guamá.  Cone.  17 
de  Abril  de  1741.  Conf.  22  de  Abril  de  1742.   Liv.   11,  pag.  26  v. 

1474 — Lourenço  Xavier  de  Souza.  lg.   Uarapixuna. 
pajós.  Cone.  29  de  Novembro  de  1747.  Liv.  l47T>aS^^^v7 

1475— Lourenço  Xavier  de  Souza  e  Silva.  Uma  ilha  no  lago 
Grande  de  Villa  Franca.  Cone.  28  de  Maio  de  1805.  Liv.  20, 
pag.  24.  9 

1476 — Loucas  Froes  de  Abreu.  lg.  Ily^iapucú-merim.  Cone. 
2  de  Outubro  de  1778.  Liv.  19,  pag.  55. 

1477— Lucas  Pinheiro.  R.  Capim.  Cone.  2  de  Abril  de  l  742. 
Liv.  10,  pag.  159  V. 
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1478 — Lúcia  da  Franca.  lg.  Auapehy.  R.  Anhangapy.  Cone. 
24  de  Março  de  1749.  Conf.  13  de  Março  de  1750.  Liv.  15.  jmg.  55. 

1479 — Luciano  Beniardes.  lg.  Tatuaya.  Cone.  23  de  Dezem- 
bro de  1808.  Liv.  20,  pag.  47. 

1480 — Luciano  das  Mercês  Lousada.  Junto  as  terras  do  Se- 
nado da  Camará  da  villa  de  Cametá.  Cone.  6  de  Outubro  do  1807. 
Liv.  20,  pag.  39  v. 

1481 — Luiz  Alberto  Soares.  Entre  os  rios  Maratacá  c  Baba- 
çutuba.  Cone.  1  de  Outubro  de  1798.  Liv.  19,  pag.  176  v. 

1482 — Luiz  Alberto  Soares.  Ilha  de  Joannes.  S.  d.  Liv.  20, 
pag.  40. 

1483 — Luiz  Alves.  lg.  Grande.  Cone.  12  de  Maio  de  1745. 
Liv.  12,  pag.  119.  Conf.  12  de  Março  de  1747.  Liv.  11,  pag.  133  v. 

1484 — Luiz  Alves  Fontes.  Na  travessia  do  Maranhão  para  o 
Piauhy.  Cone.  3  de  Janeiro  de  1729.  Liv.  4,  pag.  137  v. 

1485 — Luiz  Angello  Baptista.  Destricto  da  villa  Franca.  Cone. 
24  de  Maio  de  1803.  Liv.  19,  pag.  189.  Conf.  29  de  Abril  de  1807. 
Liv.  16,  pag.  41  V. 

1486 — Luiz  de  Araújo  Pereira.  Fazenda  Nossa  Senhora  do 
Loreto.  R.  Arary.  Cone.  1  de  Dezembro  de  1820.  Liv.  20,  pag.  104  v. 

1487 — Luiz  António  Gonçalves.  Ilha  Bem-te-vi.  Cone.  1  de 
Março  de  1779.  Liv.  19,  pag.  60. 

1488 — Luiz  António  Malato.  Destricto  da  villa  de  Monsarás. 
Cone.  10  de  Março  de  1810.  Liv.  20,  pag.  51. 

1489 — Luiz  António  Pontes.  R.  Iriry-assu.  Cone.  1  de  Mar- 
ço de  1806.  Liv.  20,  pag.  35. 

1490 — Luiz  Borges.  (Padre)  R.  Capim.  Cone.  19  de  Outubro 
de  1740.  Liv.  10,  pag.  29  v.  Conf.  27  de  Janeiro  de  1742.  Liv.  11, 
pag.  30  V. 

1491 — Luiz  Caetano  de  Azevedo.  Costa  Norte  da  ilha  de  Jo- 
annes. Cone.  30  de  Abril  de   1767.  Liv.  17,  pag.  27. 

1492 — Luiz  Carlos  Pereira.  Fasenda  Flores.  R.  Guruguca. 
Cone.  7  de  Agosto  de  1727.  Liv.  3,  pag.  164. 

1493 — Luiz  Carlos  Pereira  de  Abreu.  Ilha  Canária.  Cone.  1 
de  Abril  de  1735.  Liv.  7,  pag.  9G  v. 
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1494 — Luiz  Carlos  Pereira  de  Abreu  Barcellar.  Riacho  Agua- 
Bonita.  Cone.  12  de  Julho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  190. 

1495 — Luiz  Coelho.  R.  Tagoa.  Cone.  3  de  Janeiro  de  1735. 
Liv.  7,  pag.  73  v.  ' 

1496 — Luiz  Corrêa  Fonseca.  lg.  Guajará.  Cone.  3  de  Outu- 
bro de  1735.  Liv.  7,  pag.  167. 

1497 — Luiz  Duarte  Filgueiras.  lg.  Mahú.  Cone.  19  de  Ju- 
lho de  1752.  Liv.  14,  pag.  103  v.  Conf.  10  de  Julho  de  1754.  Liv. 
15,  pag.  76. 

1498 — Luiz  Fagundes  Machado,  R.  Ubaá.  Cone.  12  de  De- 
zembro de  1747.  Liv.  14,  pag.  23  v.  Dupl.  Liv.  6,  pag.  118.  Conf. 
18  de  Março  de  1750.  Liv.  15,  pag.  20. 

1499 — Luiz  Ferreira.  Mattas  do  Iguara.  Cone.  30  de  Maio 
de  1747  Liv.  14,  pag.  4. 

1500 — Luiz  Francisco  da  Costa.  R.  Piracaua.  Cone.  19  de 
Maio  de  1805.  Liv.  20,  pag.  23   v. 

1501 — Luiz  Freire.  R.  Capim.  Cone.  15  de  Fevereiro  de  1772. 
Liv.  17,  pag.  82  v. 

1502 — Luiz  Godinho  de  Macedo.  R.  Acará-mirim  Cone.  13 
de  Novembro  de  1710.  Conf.  21  de  Março  de  17l6.^iv.  4,  pag.  5.  v. 

1503 — Luiz  Gomes.  R.  Jaboty  apepu.  Con.  3  de  Março  de 
1763.  Liv.  14,  pag.  180  v.  Conf.  7  de  Outubro  de  1763.  Liv. 
15,  pag.  154  V. 

1504 — Luiz  Gomes  da  Rocha.  Riacho  da  Cachoeira.  Cone.  10 
de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  52. 

1505 — Luiz  Gonçalves.  Fazenda  Santa  Barbara,  acima  do  lago 
do  rio  Arary.  Cone.  12  de  Maio  de  1762.  Liv.  14,  pag.  168.  Conf. 
11  de  Dezembro  de  1762.  Liv.  15,  pag.  139. 

1506 — Luiz  Gonzaga  Lameira.  Pacoval  do  rio  Arapiuna.  Cone. 
3  de  Abril  de  1792.  Liv.  19,  pag.  144.  v. 

1507 — Luiz  Joseph  Corrêa.  R.  Cagy.  Cone.  22  de  Junho  de 
1734.  Liv.  7,  pag.  16. 

1508 — Luiz  Miranda.  Destricto  da  villa  Franca.  Cone.  16 
de  Abril  de  1803.  Liv.  19,  pag.  190.  Conf.  10  de  Abril  de  1805. 
Liv.  16,  pag.  34  v. 
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1509 — Luiz  Monteiro  da  SilvH.  R.  Meruy.  Cone.  £4  de  De- 
zembro de  1807.  Liv.  20,  pag.  44. 

1510 — Luiz  de  Moura.  R.  Guamá.  Cone.  10  de  Outubro  de 
1725.  Liv.  2,  pag.  94. 

1511 — Luiz  Nunes  Colares.  lg.  Guajará-una.  R.  Mojú.  Cone. 
4  de  Maio  de  1789.  Liv.  19,  pag.  133. 

1512 — Luiz  de  Oliveira  Pantoja.  R.  Mojú.  Cone.  3  de  Ja- 
neiro de  1727.  Liv.  3,  pag.  21  v.  Dupl.    liv.  9,  pag.  88. 

1513 — Luiz  Pereira  Bandeira.  lg.  Guajará.  Cone.  16  de  Junho 
de  1732.  Liv.  6,  pag.  72. 

1514 — Luiz  Pereira  da  Cunha.  R.  Mocoon.  Cone.  12  de  Julho 
de  1764.  Conf.  30  de  Outubro  de  17C5.  Liv.  15,  pag.  172  v. 

1515 — Luiz  Pereira  da  Cunha.  Ilha  Paquetá-assú.  Cone.  17 
de  Dezembro  de  1772.  Liv.  19,  pag.  131  v. 

1516 — Luiz  Pereira  dos  Reis.  lg.  das  Lontras  ou  dos  Campos. 
R.  Moni.  Cone.  7  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  71. 

1517 — Luiz  Pinheiro  Lobo.  lg.  João  Pires.  Cone.  de  24  Maio 
de  1745.  Liv.  10,  pag.  184  v.  Conf.  7  de  Novembro  de  174o.  Liv. 
13,  pag.  35. 

1518 — Luiz  Pinheiro  Lima.  Entre  as  posses  de  Paulo  Bezerra 
e  Anna  Maria.  Cone.  11  de  Outubro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  53. 

1519 — Luiz  Pinheiro  dos  Santos.  Logar  Mattas  de  São  Bento- 
Cone.  13  de  Setembro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  4l. 

1520 — Luiz  Pinto  de  Souza.  lg.  doMatto.  R.  Caratiú.  Cone. 
21  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  60  v. 

1521 — Luiz  Roiz  Gonçalves.  R.  Caraeará.  Cone.  9  de  Feve- 
reiro de  1758.  Liv.  14,  pag.  149  v. 

1522 — Luiz  da  Silva.  R.  Carapi.  Cone.  26de  Janeiro  de  1790. 
Liv.  19,  pag.  126  V. 

1523 — Luiz  da  Silva  de  Azevedo.  R.  Guamá.  Cone.  8  de  Fe- 
vereiro de  1727.  Liv.  3,  pag.  33. 

1524 — Luiz  Teixeira  da  Silva.  Sitio  Corrente,  passagem  das 
lages  do  riaeho  das  Tabocas.  Cone.  25  de  Junho  de  1743.  Liv. 
12,  pag  5  V.  Conf.  10  de  Janeiro  de  1747.  Liv.  13,  pag.  88. 
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1525 — Luiz  Varjáo  Rolim.  R.  Igiiarauavy.  Cone.  8  de  Junho 
de  1785.  Liv.  19,  pag.  11  i. 

1526 — Luiz  Vas.  Sitio  Muruty,  logar  Burutinaliiba.  Con  17 
de  Maio  de  1731.  Liv.  6,  pag.  16.  Dupl.  liv.  9,  pag.  72  v.  Conf. 
8  de  Abril  de  1740.  Liv.  11,  pag.  181  v. 

1527 — Luiz  Vicente  Dias  Leal.  Ilha  de  Tatuoca.  Cone.  17  de 
Agosto  de  1822.  Liv.  20,  pag.  140. 

1528 — Luiza  Cardoso  de  Macedo.  Fazenda  Botica,  no  Piauhy. 
Cone.  18  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  65  v. 

1529 — Luiza  da  Cunha  Cravalho.  Fazenda  Mixo,  ribeira  do 
Pamaguâ.  Cone.  18  de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  131  v. 

1530 — Luiza  da  Fonseca.  lg.  Auapehy.  Cone.  4  de  Julho 
de  1747.  Liv.  14,  pag.  13  v. 

1531 — Luiza  Machado  de  Miranda.  Sitio  Santo  António.  R. 
Itapccurá.  Cone.  3  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.   98. 

1532 — Luiza  Maria  Novais.  Saco  do  Pirôa.  Cone.  3  de  A- 
gosto  de  1730.  Liv.  5,  pag.  158  v.  Conf.  7  de  Abril  de  1734.  Liv. 
7,  pag.  126. 

1533 — Luiza  Rebello  da  Silva.  Ilha  Santa  Cruz.  Cone.  18  do 
Outubro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  51  v. 

1534  Luiza  da  Silva.  Riacho  Gam3lleira.  Cone.  14  de  Agos- 
de  1742.  Liv.  10,  pag.   156. 

1535 — Luiza  da  Silva  Pinheiro.  Cabeceiras  do  riacho  Ga- 
melleira.  Cone.  14  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.   146. 

1536 — Luzia  Maria  Francisca  de  Moraes.  R.  Maracassumé. 
Cone.  2  de  Outubro  de  1820.  Liv.  20,  pag.  9G  v. 
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1537 — Magdalena  Maria.  Fazenda  Nossa  Senhora  do  Loure- 
to.  R.  Arari.  Cone.  12  de  Junho  1775.  Liv.  19,  pag.  26  v. 

1538 —  Manoel  Afonço  Pereira.  Entre  as  terras  de  Manoel 
da  Costa  e  a  barra  do  rio  Anajatuba.  Cone.  5  de  Maio  de  1731. 
Liv.  6,  pag.  15. 
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1539 — Manoel  de  Affonseca  Lopes.  R.  Guamá.  Cone.  16  de 
Outubro  de  1732.  Liv.  6,  pag.  98. 

1540 — Manoel  de  Albuquerque  e  Aquilar  e  António  Pinbeiro 
de  Vasconcellos.  R.  Itapecurú.  Cone.  14  de  Julho  de  1739.  Liv.  9, 
pag.  131  V. 

1541 — Manoel  Almeida  Castel  Braneo.  Logar  Olho  d'Agua. 
Riacho  do  Sylva.  Cone.  5  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  89. 

1542 — Manoel  de  Almeida  Carvalho  Castel  Braneo.  Logar 
Possos  dos  Peixes.  R.  das  Balsas.  Cone.  22  de  Agosto  de  1 743.  Liv. 
12.  pag  44.  Conf.  10  de  Janeiro  de  1747.  Liv.  13,  pag.  83  v. 

1543 — Manoel  de  Almeida  Miranda.  R  Mojui.  Cone.  G  de 
Dezembro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  181. 

1544 — Manoel  Alvares.  Logar  Santo  António  da  Boa-Vista, 
riacho  Sucurui.  Cone.  7  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  jmg.  56  v. 

1545 — Manoel  Alvares  Bandeira.  R.  Jambuasy.  Cone.  8  de 
Setembro  de  1744.  Liv.  12,  pag.  101. 

1546 — Manoel  Alvares  Calheiros.  Logar  onde  terminão  as 
terras  do  sitio  Vai  de  Cans  e  outros.  Cone.  10  de  Julho  de  1768. 
Liv.  17,  pag.  50. 

1547 — Manoel  Alvares  da  Costa.  Logar  Riacho  de  Nossa 
Senhora  das  Neves.  R.  das  Balsas.  Cone.  22  de  Agosto  de  1743. 
Liv.  12,  pag.  50. 

1548 — Manoel  Alvares  Lima.  Ilha  Tapariassú.  Cone.  17  de 
Janeiro  de  1771.  Liv.  17,  pag.  71. 

1549 — Manoel  Alvares  Rosa.  lg.  Maratuacá.  R.  Paracauary. 
Cone.  25  de  Outubro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  140. 

1550 — Manoel  Alves  Brito  de  Araújo.  Logar  Sunuapara, 
riacho  Tapera.  Cone.  19  de  Junho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  151. 

1551 — Manoel  Alvares  Cardoso.  R.  Iguará.  Cone.  22  de  Fe- 
vereiro de  1726.  Liv.  2,  pag.  140  v. 

1552 — Manoel  Alves  Leyte.  Sitio  Spirito  Santo,  barra  dos  ri- 
achos Frecheiras  e  dos  Campos.  Cone.  29  de  Abril  de  1836.  Liv. 
5,  pag.  129. 

1553 — Manoel  Amaral  Pereira.  lg.  Matari.  Cone.  5  de  No- 
vembro de  1743.  Liv.  12,  pag.  73  v. 
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1554 — Manoel  de  Andrade  de  Affonseca.  R.  Anhangapi.  Cone. 
21  de  Janeiro  de  1734.  Liv.  6,  pag.  163  v. 

1555 — Manoel  António  da  Cunha.  Estrada  que  vai  da  villa 
da  Vigia  para  o  Teutugal.  Cone.  31  da  Janeiro  de  1806.  Liv.  20, 
pag.  32  V. 

1556 — Manoel  António  da  Fonseca.  R.  da  Pedreira.  Cone. 
30  de  Agosto  de  1792.  Liv.  19,  pag.  149. 

1557 — Manoel  António  de  Moraes.  R  Pindobal.  Cone.  19  de 
Janeiro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  19  v. 

1558 — Manoel  António  de  Moraes  Sarmento.  R.  Tapunicua- 
ra.  Cone.  28  de  Maio  de  1793.  Liv.  19.  pag.  154. 

1559 — Manoel  Antoino  de  Oliveira  Pantoja.  Costa  do  rio  A- 
mazonas,  começando  no  ig.  Aracií.  Cone.  27  de  Maio  de  1779. 
Liv.  19,  pag.  70. 

1560 — Manoel  António  Rodrigues.  R.  Catanhanduba.  Cone. 
18  de  Agosto  de  1795.  Liv.  19,  pag.  160  v. 

1561 — Manoel  Antunes  da  Fonseca.  Sitio  Barra  do  Mara- 
tauan.  Cone.  13  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag  58. 

1562 — Manoel  Ayres  de  Figueredo.  R.  Hyuna.  Cone.  18  de 
Julho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  74  v. 

1563 — Manoel  Ayres  de  Figueredo.  Sitio  S.  Lourenço,  sertão 
das  Aldeias  Altas.  Cone.  9  de  Maio  de  1747.  Liv.  14,  pag.  4  v. 

1564 — Manoel  Baptista.  Fraldas  da  serra  Ibiapaba.  Cone.  29 
de  Abril  de  1730.  Liv.  5,  pag.  129  v. 

1565 — Manoel  Baptista.  lg.  Cuticanga.  R.  Amazonas.  Cone. 
14  de  Dezembro  de  1787.  Cont.  10  de  Abril  de  1805.  Liv.  16, 
pag.  36. 

1566 — Manoel  Barboza  de  Abreu.  R.  Itapecurú.  Cone.  20  de 
Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  123. 

1567 — Manoel  Barbosa  Martins.  R.  Inhangapy.  Cone.  24  de 
Novembro  de  1725.  Liv.  2,  pag.  114. 

1568 — Manoel  Barbosa  Martins.  R.  Guamá.  Cone.  22  de  Mar- 
ço de  1728.  Liv.  4,  pag.  37  v. 

1569 — Manoel  Barbosa  Martins.  R.  Arary.  Cone.  27  de  Ja- 
neiro de*^  734.  Liv.  6,  pag.  166  v. 
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1570 — Manoel  de  Barros  Re<ço.  Fazenda  As  Pedras.  R.  da 
Corrente.  Cone.  26  de  Março  de  1735.  Liv.  7,  pag.  91  v.  Dupl. 
liv.    10,  pag.  186.   Conf.  17  de  Outubro  de  1746.  Liv.  13,  pag  49. 

1571 — Manoel  de  Barros  e  Silva.  R.  Capim.  Cone.  14  de  Junlio 
de  1719.  Conf.  15  de  Junho  de  1722.  Liv.  1,  pag.  74  v. 

1572— Manoel  Batalha.  R.  Capim.  Cone.  13  de  Julho  de  1732. 
Liv.  6,  pag.  79.  Conf.  18  de  Junho  de  1734.  Liv.  7,  pag.   149   v. 

1573 — Manoel  Batiilha.  Campina  de  S.  Sebastião.  Cone.  28  de 
Fevereiro  de  1736.  Liv.  7,  pag.  168. 

1574 — Manoel  Bitancurt.  R.  Acará.  Cone.  11  de  Agosto  de 
1731.  Liv.  6,  pag.  22  v. 

1575 — Manoel  Borges  de  Góes.  lg.  Cayrary.  R.  Mojú.  Cone. 
21  de  Março  de  1747.  Liv.  14,  pag.  6  v. 

1576 — Manoel  Breve  Fernandes.  R.  Pauarahu.  Cone.  19  de 
Novembro  de  1738.  Liv.  9,  pag.  95.  Conf.  30  de  Março  de  1740. 
Liv.  8,  pag.  144.  Dupl.    liv.  10,  pag.  20. 

1577 — Manoel  Cabral  de  Araújo.  Riacho  Jacarehy.  R.  Mony. 
Cone.  25  de  Fevereiro  de  1711.  Conf.  4  de  Outubro  de  1713.  Liv. 
4,  pag.  89. 

1578 — Manoel  Caetano  de  Azevedo.  R.  Mojú.  Cone.  13  de 
Junho  de  1733.  Liv.  6,  pag.  127. 

1579 — Manoel  Caetano  de  Azevedo.  Fazenda  Santo  Elias,  R. 
Arary.  Cone.  26  de  Maio  de  1762.  Liv.  14,  pag.  172.  Conf.  2  de 
Maio  de  1766.  Liv.  15,  pag.  187. 

1580 — Manoel  Caetano  da  Fonseca.  R.  da  Pedreira.  Cone.  30 
de  Agosto  de  1792.  Liv.  19,  pag.  149  v. 

1581 — Manoel  Caetano  de  Goés.  R.  Paracauary.  Cone.  2  de 
Julho  do  1745.  Liv.  12,  pag.  126.  Conf.  16  de  Novembro  de  1746. 
Liv.  11,  pag.  151  V. 

1582 — Manoel  Cam[)ello  de  Andrade  e  Thomaz  Marinho  Cam- 
pello.  Destricto  de  Moyaba.  Cone.  5  de  Fevereiro  de  1724.  Conf. 
28  de  Fevereiro  de  1725.  Liv.  4,  pag.  108. 

1583 — Manoel  Campello  de  Andrade  e  Joilo  Ribeiro  da  Ca- 
mará. R.  Icatú.  Cone.  1  de  Março  de  1726.  Liv.  2,  pag.   149  v. 

1584 — Manoel  Cardoso.  Entre  os  rios  Itapecurú  e  Parnahyba. 
Cone.  18  de  Janeiro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  182  v. 
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1585 — Manoel  Cardoso  Delgado.  R.  Caracará.  Cone.  20  de 
Junho  de  1747.  Liv.  14,  pag.  9  v. 

1586 — Manoel  Carvalho.  Sitio  Sohrado.  R.  Sanihito.  Cone.  27 
de  Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  123  v.  Conf.  9  de  Novembro  de 
1741.  Liv.  11,  pag.  98. 

1587 — Manoel  de  Carvalho.  Fazenda  Retiro  de  S.  Nicolau. 
R.  S.  Nicolau.  Cone.  25  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  94.  Conf. 
10  de  Novembro  de  1746.  Liv.  13,  pag.  56  v. 

1588 — Manoel  Carvalho  t^e  Almeyda.  Sitio  S.  Pedro,  ribeira 
de  Marataoan.  Cone.  8  de  Agosto  de  1740.  Liv.  10,  pag.  12,  Conf. 

14  do  Abril  de  1741.  Liv.  8,  jmg.  165  v. 

1589 — Manoel  Carvalho  da  Cunha.  Sitio  Lagoa.  R.  Parnahyba. 
Cone.  31  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  84  v.  Conf,  13  de  Janeiro 
de  1747.  Liv.  13,  pag.  10  v. 

1590 — Manoel  Carvalho  da  Cunha.  Sitio  S.  Joào,  ribeira  do 
Longa.  Cone.  30  de  Agosto  de  1745.  Liv.  12,  pag.  117.  Dupl.  liv. 
14,  pag.  31.  Conf.  17  de  Agosto  de  1746.  Liv.  13,  pag.  7  v. 

1591 — Manoel  de  Castro  e  Sá.  R.  Mary-mary.  Cone.  30  de 
Outubro  de  1728.  Liv.  5,  pag.  63.  Conf.  17  de  Junho  de  1732. 
Liv.  6,  pag.  132  v. 

1592 — Manoel  Coelho.  R.  Xingu.  Cone.  17  de  Outubro  de 
1743.  Liv.  12,  pag.  66.  Conf.  8  de  Julho  de  1745.  Liv.  11,  pag.  92  v. 

1593 — Manoel  Coelho.  Sitio  Samaumaura.  R.  Xingu.  Cone.  9 
de  Outubro  de  1750.  Liv.  14,  pag.  93  v. 

1594 — Manoel  Coelho  Barros.  Ilha  Moribira.  Cone.  4  de  Fe- 
vereiro de  1720.  Conf.  2  de  Agosto  de  1722.  Liv.  1,  pag.  72  v. 

1595 — Manoel  Coelho  Botelho.  Riacho  Pirangy.  Cone.  21  de 
Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  159  v. 

1596 — Manoel  da  Conceição.  R.  Capim.  Cone.  8  de  Março  de 
1728.  Liv.  4,  pag.  32.  Conf.  8  de  Fevereiro  de  1732.  Liv.  6, 
pag.  106. 

1597 — Manoel  Corrêa  de  Faria.  Boca  do  rio  Turiassii.  Cone. 

15  de  Setembro  de  1783.  Liv.  19,  pag.  103.  Conf.  14  de  Março  de 
1800.  Liv.  16,  pag.  33. 

1598 — Manoel  Corrêa  Lima.  Sitio  Barro  Vermelho,  abaixo  da 
barra  do  rio  Guruguca.  Cone.  19  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  71. 
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1599 — Manoel  Corrêa  de  Lima.  Sitio  Castello.  R.  Guni^ca. 
Cone.  19  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  72. 

1600— Manoel  Corroa  Madeira.  R.  Guamá.  Cone.  12  de  No- 
vembro de  1734.  Liv.  7,  pag.  52. 

IGOl — Manoel  Corrêa  de  Mello.  Logar  Itabocamerim.  R.  Ita- 
pecurú.  Cone.  19  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  84. 

1G02 — Manoel  Corrêa  de  Oliveira.  Sitio  Boa-vista.  Vertentes 
do  rio  Itapecurú.  Cone.  13  de  Junho  de  1746.  Liv.   12,   pag.   149. 

1603 — Manoel  Corrêa  Ticanço.  lg.  Ary  Tapera.  Cone.  15  de 
Julho  de  1752.  Liv.  14,  pag.  103. 

1604 — Manoel  Corrêa  Picanço.' Ilha  no  ig.  Arapary.  R.  das 
Amazonas.  Cone.  7  de  Novembro  de  1760.  Conf.  12  de  Maio  de 
1761.  Liv.  15,  pag.  127  v. 

1605 — Manoel  da  Costa  de  Araújo.  R.  Guajará.  Cone.  16  de 
Abril  de  1746.  Liv.  12,  pag.  187.  Conf.  14  de  Agosto  de  1748. 
Liv.  11,  pag.  145  V. 

1606 — ^Manoel  da  Costa  Couto.  R.  Guajará,  abaixo  da  forta- 
leza da  barra.  Cone.  28  de  Agosto  de  1728.  Liv.  5,  pag.  40  v. 

1607 — Manoel  da  Costa  Couto.  lg.  fronteiro  a  ilha  de  Gua- 
rajuganga.  Cone.  28  de  Outubro  de  1728.  Conf.  14  de  Junho  de 
1731.  Liv.  6,  pag.  101. 

1608 — Manoel  da  Costa  Couto.  lg.  Itapecurú.  R.  Acará.  Cone. 
23  de  Março  de  1735.  Liv.  7,  pag.  91.  Conf.  11  de  Março  de  1738. 
Liv.  8,  pag.  73  v. 

1609 — Manoel  da  Costa  Dias.  lg.  Carauatuba.  Cone.  24  de 
Janeiro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  117  v. 

1610 — Manoel  da  Costa  Quaresma.  R.  Muny.  Cone.  4  de  Fe- 
vereiro de  1740.  Liv.  9,  pag.  166  v. 

1611 — Manoel  da  Costa  Ribeiro.  Sitio  S.  João,  sertão  do  Par- 
naguá.  Cone.  12  de  Junho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  154. 

1612— Manoel  da  Costa  Tavares.  lg.  Tauá.  R.  Atua.  Cone. 
11  de  Julho  de  1735.  Liv.  7,  pag.  121  v.  Conf.  6  de  Março  de  1738. 
Liv.  8,  pag.  64. 

1613 — Manoel  da  Costa  Tavares.  lg.  Jinipauba.  Cone.  4  de  Ja- 
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neiro  de  1736.  Liv.  7,  pag.  147  v.  Conf.  8  de  Fevereiro  de  1737. 
Liv.  8,  pag.  84. 

1614 — Manoel  da  Costa  Barros.  R.  Anajás.  Cone.  23  de  No- 
vembro de  1765.  Liv.  17,  pag.  7  v. 

1615 — Manoel  da  Cunha  de  Carvalho.  Sitio  Itiquira,  povoação 
do  Paranaguá  Cone.  17  de  Junho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  138  v. 

1616 — Manoel  da  Cunha  de  Carvalho.  Sitio  Melancias.  R.  Par- 
nahyba.  Cone.  11  de  Junho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  147.  DupL  liv. 
14,  pag.  32.  Conf.  18  de  Abril  de  1751.  Liv.  15,  pag.  6  v. 

1617 — Manoel  da  Cunha  Carvalho.  Sitio  Santa  Cruz.  R.  Ma- 
rataém.  Cone.  26  de  Setembro  de  1753.  Liv.  14,  pag.  120  v. 

1618 — Manoel  da  Cunha  Moreno.  R.  Capim.  Cone.  15  de  Junho 
de  1732.  Liv.  6,  pag.  73  v. 

1619 — Manoel  Delgado  Garcia.  Sitio  Brejo  do  Coromatá,  no 
Piauhy.  Cone.  7  de  Abril  de  1740.  Liv.  9,  pag.  174. 

1620 — Manoel  Delgado  da  Silva.  Lagoa  do  Mocambo.  Cone. 
20  de  Abril  de  1729.  Liv.  4,  pag.  158  v. 

1621 — Manoel  Dias  Nunes.  lg.  Taboca.  R.  Capim.  Cone.  7  do 
Dezembro  de  1740.  Liv.  10,  pag.  33  v. 

1622 — Manoel  Estacio  Marques.  Ilha  Janipauba.  R.  Abaité. 
Cone.  10  de  Janeiro  de  1772.  Liv.  17,  pag.  79  v. 

1623 — Manoel  Esteves  da  Costa.  R.  Bujarú.  Cone.  13  de  Se- 
tembro de  1729.  Liv.  5,  pag.  88  v. 

1624 — Manoel  Fernandes  Campos.  Logar  Lagoa  da  Carapina. 
Cone.  13  de  Abril  de  173L  Liv.  6,  pag.  10. 

1625 — Manoel  Fernandes  Lemos.  R.  Ignara.  Cone.  15  de  Junho 
e    1727.  Liv.  3,  pag.  114  v. 

1626 — Manoel  Fernandes  Ramos.  Sitio  Corralinho,  freguezia 
de  Santo  António  do  Sorobim.  Cone.  3  de  Novembro  de  1744.  Liv. 
12,  pag.  106. 

1627 — Manoel  Ferreira  de  Carvalho.  R.  Ubaá.  Cone.  13  de 
Agosto  de  1731.  Liv.  6,  pag.  25  v.  Conf.  13  de  Abril  de  1733. 
Liv.  7,  pag.  50. 

1628 — Manoel  Ferreira  Dourado.  Ilha  Santa  Anna.  Cone.  4 
de  Maio  de  1761.  Liv.  14,  pag.  163. 
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1G29 — Manoel  Ferreira  Dourado.  Ilha  Santa  Anna.  Cone.  29 
de  Setembro  de  1773.  Liv.  19,  pag.  9  v. 

1630 — Manoel  Ferreira  da  Gama.  R.  Iguarà.  Cone.  22  de  Fe- 
vereiro de  1726.  Liv.  2,  pag.  139  v. 

1631 — Manoel  Ferreira  de  Moraes.  lg.  dos  Religiosos  de 
Nossa  Senhora  do  Carmo.  R.  Mojii.  Cone.  15  de  Setembro  de  1727. 
Liv.  3,  pag.  174. 

1632 — Manoel  Ferreira  de  Moraes.  R.  Guatá.  Cone.  8  de  Abril 
de  1732.  Liv.  6,  pag.  59.  Conf.  26  de  Fevereiro  de  1733.  Liv.  6, 
pag.  130  V. 

1633 — Manoel  Ferreira  Souto.  Sitio  Sobradinho,  sertão  do  Longa. 
Cone.  14  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  58  v.  Conf.  30  de  Abril 
de  1742.  Liv.  11,  pag.  49  v. 

1634 — Manoel  Fialho  de  Oliveira.  lg.  Inhangapi.  Cone.  6  de 
Julho  de  1725.  Liv.  2,  pag.  50.  Dupl.  pag.  52.  Conf.  19  de  Ja- 
neiro de  1727.  Liv.  3,  pag.  171  v. 

1635 — Manoel  de  Figueiredo  Souto.  Logar  Riacho  Nossa  Se- 
nhora das  Neves.  R.  das  Balsas.  Cone.  22  de  Agosto  de  1743.  Liv. 
12,  pag.  49. 

1636 — Manoel  Filipe  de  Andrade  Figueira.  Campinas  do  lago 
Vanuman.  Cone.  11  de  Junho  de  1808.  Liv.  20,  pag.  45  v. 

1637 — Manoel  da  Fonceca.  R.  Mony.  Cone.  8  de  Junho  de 
1757.  Liv.  14,  pag.  147. 

1638 — Manoel  da  Fonceca  Lopes.  R.  Guamá.  Cone.  16  de 
Outubro  de  1732.  Conf.  7  de  Março  de  1734.  Liv.  7,  pag.  103. 

1639 — Manoel  Francisco  de  Castro.  lg.  Tabocal.  R.  Irituia. 
Cone.  4  de  Outubro  de  1773.  Liv.  19,  pag.  11. 

1640 — Manoel  Francisco  de  Mattos.  R.  lanajás.  Cone.  5  de 
Abril  de  1742.  Liv.  10,  pag.  163. 

1641 — Manoel  Francisco  de  Miranda.  R.  Acará.  Cone.  25  de 
Julho  de  1722.  Conf.  23  de  Maio  de  1724.  Liv.  2,  pag.  103  v. 

1642 — Manoel  Franco  Duarte.  R.  Guamá.  Cone.  2  de  Março 
do  1728.  Liv.  4,  pag.  30  v.  Cont.  14  de  Outubro  de  1734.  Liv.  7, 
pag.  62. 

1643 — Manoel  Freitas  de  Araújo.  Sitio  Jacaré.  R.  Paraim. 
Cone.  30  de  Março  de  1735.  Liv.  7,  pag.  94. 
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1644 — Manoel  Freitas  Ferreira.  R.  Caraparú.  Cone.  7  do 
Maio  de  1734.  Liv.  7,  pag.  4  v. 

1645 — Manoel  Furtado  de  Affonseca.  K.  Marapany.  Cone.  o 
de  Abril  de  \Tà4.  Liv.  6,  pag.  176  v.  Conf.  4  de  Março  de  1735. 
Liv.  8,  pag.  44  v, 

1646 — Nanoel  Gameiro  da  Cruz.  Sitio  Porto-Alegre.  R. 
Canindé.  Cone.  12  de  JunLo  de  1739.  Liv.  9,  pag.  121  v. 

1647 — Manoel  Gaspar  Neves.  Riaclio  da  Cruz,  campos  do 
Ignara.  Cone.  21  de  Abril  de  1727.  Liv.  3,  pag.  54  v.  Conf.  16  de 
Março  de  1729.  Liv.  4,  pag.  177. 

1648 — Manoel  Gaspar  Neves.  R.  Carabiasú.  Cone.  14  de 
Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  151. 


1649 — Manoel  Gaspar  Neves.  Fazendas  Riacho,  Sobrado, 
Jacaré,  Ju^m^R.  Guruguca.  Fazendas  Grande,  Gamelleira  e  Tapera. 
DestricfW^^uruguca.  Cone.  5  de  Maio  de  1731.  Liv.  6,  pag.  13  v. 


1650 — Manoel  de  Góes.  Ilha  de  Tatuoca.  Cone.  16  de  Ju|iho 
de  1 732.  Liv.  6,  pag.  72  v. 

1651 — Manoel  de  Goés.  R.  Ingapura.  Cone.  7  de  Junho  de 
1733.  Liv.  6,  pag.  124. 

1652 — Manoel  de  Goés.  lg.  do  Princiíal  ou  rio  Vermelho. 
R.  Guamá.  Cone.  11  de  Dezembio  de  1745.  Liv.  12,  pag.  134  v. 

1653 — Manoel  Gomes  Monteiro.  R.  Amazonas.  Cone.  29  de 
Novembro  de  1784.  Liv.  19,  pag.  113  v.  ; 

1654 — Manoel  Gomes  P^rPiVit  Ri<iplin  ^j,^,íj,  /;prrii  Ibiapaba. 
Cone.  1  de  Agosto  de  1729.  Liv.  5,  pag.  i^S' v.      7 

1655 — Manoel  Gomes  Ribeiro  de  Souza.  I^.  Piçona.  Cone. 
25  de  Maio  de  1821.  Liv.  20,  pag.  122. 

1656 — Manoel  Gomes  Rocha.  R.  Caraparú.  Cone.  27  de 
Setembro  de  1727.  Liv.  3,  pag.  177.  Conf.  8  de  Março  de  1728. 
Liv.  5,  pag.  21. 

1657— Manoel  Gomes  Rodrigues.  Ilha  da  Bahia  do  Sol. 
Cone.  20  de  Agosto  de  1278.  Liv.  5,  pag.  24.  Conf.  24  de  Março 
de  1731.  Liv.  6,  pag.  86  v. 

1658 — Manoel   Gomes   de    Sá.    Riacho   Grande.  Cone.  11  de 
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Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  13.  Conf.  15  de  Julho  de  1748.  Liv. 
11,  pag.  160. 

1659 — Manoel  Gonçalves.  If?.  do  rio  Jambuassú.  Cone.  16 
de  Outubro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  18  v. 

1660 — Manoel  Gonçalves  de  Carvalho.  R.  Jacarehy,  serra 
Vermelha.  Cone.  4  de  Agosto  de  1727.  Liv.  3,  pag.  158. 

1661 — Manoel  Gonçalves  Ferreira.  lg.  Irituya.  R.  Guamá. 
Cone.  16  de  Dezembro  de  1725.  Liv.  2,  pag.  107  v. 

1662 — Manoel  Gonçalves  Maia.  R.  Parauá.  Cone.  29  de 
Agosto  de  1817.  Liv.  20,  pag.  68. 

1663 — Manoel  Gonçalves  Martins  do  Macedo.  R.  Ganhoâo, 
entre  os  igarapés  da  Ponte  e  Santa  Maria.  Cone.  3  de  Agosto  de 
1818.  Liv.  20,  pag.  76. 

1664 — Manoel  Gonçalves  Moura.  R.  Pindobal.  Cone.  1  de 
Setembro  de  1795.  Liv.  19,  pag.  162. 

1665 — Manoel  Gonçalves  de  Moura.  R.  Pindobal-assú.  Cone. 
2  de  Março  de  1808.  Liv.  20,  pag.  45. 

1666 — Manoel  Gonçalves  de  Moura.  Uma  ilha  que  fica  entre 
as  bocas  dos  rios  Samaumapara  e  Tucumarahy.  Cone.  29  de  No- 
vembro de  1820.  Liv.  20,  pag.  102  v. 

1667 — Manoel  Henriques  Alvim.  Sitio  Tapera,  logar  Barras 
do  Maratuan.  Cone,  30  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  81. 

1668 — Manoel  Ignacio  de  Souza.  Costa  Surubiassú.  Cone.  24 
de  Abril  de  1824.  Liv.  20,  pag.  152  v. 

16()9 — Manoel  de  Jesus  Cant-anliede.  Campos  dos  Barbados. 
R.  Itapecurii.  Cone.  29  de  Maio  de  1753.    Liv.  14,  pag.  107  v. 

1670 — Manoel  Joáo  de  Andrade.  lg.  Santiago.  Cone.  13  de 
Setembro  de  1729.  Liv.  5,  pag.  115  v.  Conf.  1  de  Junho  de  1734. 
Liv.  7,  pag.  34  v. 

1671 — Manoel  Joào  Baptista,  lg.  Pucá  ou  furo  dos  Arapiuns. 
Cone.  29  de  Dezembro  de  1751.  Liv.  14,  pag.  99  v.  Conf.  7  de 
Outubro  de  1752.  Liv.  15,  pag.  83  v. 

1672 — Manoel  Joilo  Corrêa  de  Miranda.  R.  Cagi.  Cone.  30 
de  Agosto  de  1808.  Liv.  20,  pag.  46. 
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1673 — Mauoel  Joaquim  Pereira  de  Souza  Feyo.  Fazenda 
Auaiiatuba,  acima  do  lago  do  rio  Arary.  Cone.  12  d«  Maio  de 
1762.  Liv.  14,  pag.  167  v.  Conf.  lõ  de  Dezembro  de  1762.  Liv. 
lõ,  pag.  138. 

1674 — Manoel  Joaquim  Pereira  de  Souza  Feyo.  lg.  Guaja- 
ráuna.  R.  Mojú.  Cone.  22  de  Novembro  de  1763.  Liv.  14,  pag. 
186.  Conf.  22  de  Novembro  de  1764.  Liv.  15,  pag.  161  v. 

1675 — Manoel  Jorge.  R.  Mojú.  Cone.  19  de  Janeiro  de  1734. 
Liv.  6,  pag.  165. 

1676 — Manoel  Jorge  dos  Reys.  Sitio  Possoens,  destricto  do 
Parnaguá.  Cone.  11  de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  14. 

1677 — Manoel  José  Alvares  Bandeira.  lg.  Tupinambares.  Cone. 
30  de  Outubro  de  1761.  Liv.  14,  pag.  165.  Conf.  6  de  Novembro 
de  1762.  Liv.  15,  pag.  136  v. 

1678 — Manoel  José  das  Chagas.  Cabeeeiras  do  ig.  Tarassuihy. 
Cone.  4  de  Janeiro  de  1823.  Liv.  20,  pag.  143. 

1679 — Manoel  José  da  Cunha.  R.  Gurupi.  Cone.  26  de  Junho 
de  1815.  Liv.  20,  pag.  59. 

1680— Manoel  José  Franeiseo.  lg.  Assú.  Cone.  2  de  Abril  de 
1806.  Liv.  20,  pag.  37. 

1681 — Manoel  José  Henriques  de  Lima.  Fazenda  Santo  Igna- 
cio.  R.  Arary.  Cone.  22  de  Junho  de  1762.  Liv.  14,  pag.  173  v. 
Conf.  15  de  Dezembro  de  1762.  Liv.  15,  pag.  149  v. 

1682 — Manoel  José  Henriques  de  Lima.  R.  Cururú.  Cone.  23 
de  Maio  de  1764.  Liv.  14,  pag.  188.  Conf.  22  de  Novembro  de 
1764.  Liv.  15,  pag.  170.  Dupl.  liv.  18,  pag.  6. 

1683 — Manoel  José  de  Lima.  Riaeho  Jucá,  ribeira  dos  Cara- 
thius.  Cone.  23  de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  26  v. 

1684--Manoel  José  de  Mello.  R.  Iguarapixuna.  Cone.  26  de 
Maio  de  1764.  Conf.  8  de  Outubro  de  1764.  Liv.  15,  pag.  166. 

1685 — Manoel  José  de  Rezende.  R.  Paraná.  Cone.  26  de 
Janeiro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  107  v. 

1686— Manoel  José  Ribeiro.  R.  Paraná.  Cone.  II  de  Julho 
de  182L  Liv.  20,  pag.  125. 
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1687 — Manoel  José  da  Serra  Castello  Branco.  Costa  norte 
da  ilha  de  Joannes.  Cone.  26  de  Maio  de  1 766.  Liv.  1 1,  pag.  1 1  v. 

1688 — Manoel  José  da  Silva.  R.  Meruhi.  Cone.  9  de  Dezem- 
bro de  1788.  Liv.  19,  pag.  129  v. 

1689— Manoel  José  da  Silva  Telles.  R.  Bujani.  Cone.  8  de 
Junho  de  1792.  Liv.  19,  pag.  146. 

1690 — Manoel  José  Vieira  de  Assumpção.  Riacho  Aranhi. 
R.  Parnahyba.  Cone.  9  de  Novembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  132  v. 

1691 — Manoel  de  Lira  de  Barros.  R.  Guamá.  Cone.  30  de 
Maio  de  1735.  Liv.  7,  pag.  110. 

1692 — Manoel  de  Livr.'  Pantoja.  R.  Mojú.  Cone.  30  de  Maio 
de  1730.  Liv.  5,  pag.  134. 

1693 — Manoel  Lopes  de  Carvalho.  R.  Parahim.  Cone.  20  de 
Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  113  v.  Conf.  25  de  Janeiro  de  1747. 
Liv.  16,  pag.  11  V. 

1694 — Manoel  Lopes  de  Souza.  R.  Iguara.  Cone.  24  de  Maio 
de  1725.  Liv.  2,  pag.  27.  Conf.  12  de  Janeiro  de  1726.  Liv.  3, 
pag.  119. 

1695 — Manoel  Lopes  Torres.  lg.  Pindobal.  Cone.  31  de  Julho 
de  1764.  Liv.  14,  pag.  191  v.  Conf.  21  de  Junho  de  1765.  Liv. 
15,  pag.  178. 

1696 — Manoel  Luiz  Cardoso.  lg.  Mahu.  Cone.  13  de  Maio 
de  1745.  Liv.  12,  pag.  121  v.  Conf.  3  "llc  UUWlIlio  de  1746.  Liv. 
11,  pag.  111  V. 

1697 — Manoel  Luiz  Vianna.  R.  Muni.  Cone.  8  de  Agosto  de 
^41.  Liv.  10,  pag.  103. 

1698 — Manoel  Machado.  Ilha  Aranha.  Conr.  30  de  Julho  de 
1759.  Liv.  14,  pag.  151  v.  Conf.  15  de  Maio  de  1761.  Liv.  15, 
pag.  126. 

1699 — Manoel  Machado.  Fazenda  Bom-Jardim.  lg.  Cajuhipe. 
Cone.  20  de  Dezembro  de  1762.  Liv-  14,  pag.  177  v.  Conf.  2  de 
Agosto  de  1764.  Liv.  15,  pag.  168. 

1700 — Manoel  Maciel  Gago.  R.  Mearim.  Cone.  18  de  Abril 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  53  v.  Conf.  1  de  Abril  de  1728.  Liv.  4, 
pag.  144. 
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1701 — Manoel  Maciel  Parente.  lg.  Pirajaguara.  R.  Capim. 
Cone.  14  de  Janeiro  de  1736.  Liv.  7,  pag.  169  v.  Conf.  31  de 
Maio  de  1737.  Liv.  8,  pag.  72  v. 

1702 — Manoel  Maria  Telles.  Entre  os  igarapés  Caravirú- 
mirim  e  Caravirú  Assií.  Cone.  29  de  Outubro  de  1776.  Liv,  19, 
pag.  37  V. 

1703 — Manoel  Marinho.  Boca  do  rio  Surubiú.  Cone.  23  de 
Fevereiro  de  177L  Liv.  17,  pag.  74  v. 

1704 — Manoel  Marinho  de  Souza.  Ilha  S.  José  das  Coieiras. 
Cone.  30  de  Julho  de  1798.  Liv.  19,  pag.  173  v. 

170Õ — Manoel  Martins  Neves.  R.  Itapecurú.  Cone.  23  de  Julho 
de  1730.  Liv.  3,  pag.  155  v. 

1706 — Manoel  Martins  da  Silva.  lg.  Acajuba.  Cone.  6  de 
Novembro  de  1722.  Liv.  1,  pag.  47  v. 

1707 — Manoel  Martins  de  Távora.  lg.  do  Bujarú.  Cone.  6  de 
Outubro  de  1728.  Liv.  5,  pag.  97  v. 

1708 — Manoel  Mendes  da  Sylva.  Nas  testadas  da  fazenda 
Piedade.  Cone.  18  de  Julho  de  174Í.  Liv.  10,  pag.   70. 

1709 — Manoel  de  Medeyros  Garcez.  Riacho  Piau,  serra  Ibia' 
paba.  Cone.  1  de  Agosto  de  1729.  Liv.  5,  pag.  82. 


1710— Manoel  Miguel.  R.  Parnahyba.  Cone.  21  de  Junho  de 
1724.  Liv.  1,  pag.  168  v.       ^^^^^^xv^^^^^h^^--^''-''-^^^^^^^^ 

^*^"" "líll — Manoel    Miguel,    principal   da    nação    Tramemê.    Ilha  ^      / 

Cajuay.  Cone.  21  de  Abril  de  1727.  Liv.  3,  pag.  55  v.  ^  / - 

IÍ12— írtanoel  Monteiro  de  Carvalho.   Sitio  Sào  Marcos,   no  ^ t 

caminho  que  vai  da  cidade  de  S.  Luiz  para  o  Pará.   Cone.  30  de  í     . 

Janeiro  de  1734.  Liv.  6,  pag.  167.  Conf.  7  de  Março  de  1735.  Liv. 
7,  pag.  177.  í;^ 

1713 — Manoel  Monteiro  de  Carvalho.  R.  Guamá.  Cone.  18  de  í 

Julho  de  1734.  Liv.  7,  pag.  24.  Conf.  2  de  Março  de  1735.  Liv. 
7,  pag.  178  V. 

1714 — Manoel  de  Moraes  Bitancur.  R.  Acara.  Cone.  12  de 
Março  de  1721.  Cone.  7  de  Março  de  1725.  Liv.  6,  pag.  76. 

1715 — Manoel  de  Moraes  Rebello.  Sitio  Lagoas  dos  Morros, 
destricto  de  S.  Bento  das  Balsas.  Cone.  18  de  Abril  de  1750.  Liv. 
14,  pag.  75. 
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1716 — Manoel  dn  Motta.  Sitio  Cataiiidiva.  R.  Mojú.  Couc.  18 
do  Agosto  de  1721.  Conf.  2  de  Fevereiro  de  1723.  Liv.  1,  i>afr.  86. 

1717 — Manoel  do  Nascimento  e  Silva.  Cabeceiras  de  ig.  Freiclial. 
Cone.    10  Maio  de  1805.  Liv.  20,  pag.  22  v. 

1718— Manoel  Nnnes.  R,  Pindarè.  Cone.  1  de  Junho  de  1753. 
Liv.  14,  pag.  111. 

1719 — Manoel  Nunes    Fonseca.    Sitio    Rodeadouro    do  Corra- 
linlio,  ribeira  do  Taboleiro.  Cone.  5  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,pag.  94. 

1720 — Manoel  Nunes  Teixeira.  R.  Itapecurú.  Cone.  28  de  Se- 
tembro de  1753.  Liv.  14,  pag.  119. 


1721— Manoel  de  Oliveira.  Itr.  Tagiiá.   R.  Atua.  Cone.  30  de 
Setembro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  9. 

1722 — Manoel  de    Oliveira   Cardoso.    lg.  Palheta.    R.  Capim. 
Cone.  18  de  Mar<;o  de  1775.  Liv.  19,  pag,  25  v. 

1723 — Manoel  de  Oliveira  Pantoja.  R.  Mojú.  Cone.  21  de  Ou- 
tubro de  1718.  Conf.  6  de  Março  de  1725.  Liv.  2,  pag.  55. 

1724 — Manoel  de  Oliveira  Pantoja.  R.  Guanapú.  Cone.  31  de 
Maio  de  1748.  Conf.  10  de  Maio  de  1752.  Liv.  15,  pag.  69. 

1725 — Manoel  Ornellas  da  Camará.  R.  Marapani.  Cone.  13  de 
Agosto  de  1734.  Liv.  7,  pag.  28  v. 

1726 — Manoel  de  Payva.  R.  Guamá.    Cone.  25  de  Agosto  de 
1745.  Liv.  12,  pag.  129  v. 

1727 — Manoel  Pereira.  Riacho  Boriti.  Cone.  27  de  Setembro 
de  1753.  Liv.  14,  pag.  123  v. 

1728 — Manoel  Pereira  de  Aflíonseca.  R,  Emboaú.  Cone.  28  do 
Julho  de  1734.  Liv.  7,  pag.  25  v. 

1729 — Manoel    Pereira    de    Carvalho.    R.    Itapecuni    Grande. 
S.  d.  Liv.  4,  pag.   80. 

1730 — Manoel  Pereira  Coutinho.  R.  das    Preguiças.  Cone.  15 
de  Julho  de  1728.  Liv.  5,  pag.  10  v. 

1731 — Manoel  Pereira  Leal.  Fazenda  Passagem.  R.  Sào  Victor. 
Cone.  7  de  Agosto  de  1742.  Liv.  10,  pag.  154  v. 

1732 — Manoel  Pereira  Lima.    Destricto  da  villa  de   Melgaço, 
Cone.  30  de  Maio  de  1823.  Liv.  20,  pag.  147  v. 
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1733 — Manoel  Pereira  Manjalegoas.  lg.  Taperaiisú.  R.  Capim. 
Cone.  29  de  Maio  de  1744.  Liv.  12,  pag.  88  v. 

1734 — Manoel  Pereira  Manjalegoas.  K.  Capim.  Cone.  24  de  No- 
vembro de  1749.  Liv.  14,  pag.  64  v. 

1735 — Manoel  Pereira  Pinto.  lg.  dos  Fugidos.  R.  Capim. 
Cone.  1  de  Maio  de  1734.  Liv.  7,  pag.  2. 

1736 — Manoel  Pereira  da  Silva.  R.  Parnaliyba.  Cone.  3  de 
Agosto  de  1727.  Liv.  3,  pag.  154  v. 

1737 — Manoel  Pereira  da  Sylva.  R.  Itai>eeurú.  Cone.  11  de 
Agosto  de  1729.  Liv.  5,  pag.  8õ. 

1738 — Manoel  Pereira  Soares.  R.  Meruim.  Cone.  4  de  Abril 
de  1742.  Conf.  23  de  Maio  de  1743.  Liv.  11,  pag.  73  v. 

1739 — Manoel  Peres  da  Costa.  Logar  Rancho  Bonito,  campos 
do  Ignara.  Cone.  25  de  Janeiro  de  1726.  Conf.  II  de  Outubro  de 
1727.  Liv.  4,  pag.  9.1   v. 

1740 — Manoel  Pinheiro.  Entre  as  villas  de  Ourém  e  Bra- 
gança. Cone.  23  de  Setembro  de  1768.  Liv.  17,  pag.  54.  Conf. 
19  de  Junho  de  1769.  Liv  18,  pag.  81  v. 

1741 — Manoel  Pinheiro  Alvarc*.  Logar  Sào  Gregório,  sertão 
do  Guniguca.  Cone.  9  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  59  v. 

1742 — Manoel  Pinheiro  Mendes.  R.  Coynarana.  Cone.  15  de 
Março  de  1781.  Liv.  19,  pag.  86. 

1743 — Manoel  Pinto  Aleixo.  Na  estrada  que  vai  da  villa  de 
Bragança  para  o  Teutugal.  Cone.  21  de  Fevereiro  de  1806.  Liv.  20, 
pag.  34  V. 

1744 — Manoel  Pinto  de  Almeida  e  Castro.  lg.  Aracimerim. 
Cone.  4  de  Novembro  de  1778.  Liv.  19,  pag.  56. 

174Õ — Manoel  Pinto  Lobo.  Riacho  Serrote.  R.  Caratiú.  Cone. 
21  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  59  v. 

1746 — Manoel  Pinto  Marques.  Sitio  Uarfipiranga,  boca  do  rio 
Guajará-mirim.  Cone.  27  de  Junho  de  1770.  Liv.  17,  pag.  65. 

1747 — Manoel  Pires  da  Costa.  Riacho  Bonito.  R.  Iguara.  Cone. 
25  de  Janeiro  de  1726.  Liv.  2,  pag.  133  v. 

1748 — Manoel  Pires  da  Costa.  Nas  testadas  das  terras  de  Fran- 
cisco dos  Santos.  Cone.  5  de  Agosto  de  1747.  Liv.  13,  pag.  76. 
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1749 — Manoel  Pires  da  Costa  Siabra.  Logar  Riach&o  das  Pi- 
rapemas.  K.  Itapecurd.  Cone.  26  de  Junho  de  1753.  Liv.  14)  pag. 
113  V.  Conf.  24  de  Maio  de  1756.  Liv.  15,  pag.  94. 

1750 — Manoel  Pires  dos  Santos.  R.  Marapapuca.  Cone.  16  de 
Outubro  de  1753.  Conf.  10  de  Novembro  de  1754.  Liv.  15,  pag.  99. 

1751 — Manoel  da  Ponte  Cordeiro.  lg.  do  Limão.  Cone.  5  de 
Maio  de  1823.  Liv.  20,  pag.  145  v. 

1752 — Manoel  Portal  de  Carvalho.  Uma  ilha  do  rio  Tocantins. 
Cone.  15  de  Setembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  158  v. 

1753 — Manoel  Portal  de  Carvalho.  Engenho  Utinga.  Cone.  6 
de  Agosto  de  1774.  Liv.  19,  pag.  21. 

1754-~Manoel  do  Porto  Freire.  R.  Attôa.  Cone.  31  de  Março 
de  1738.  Liv.  9,  pag.  91  v.  Conf.  3  de  Julho  de  1739.  Liv.  8,  pag. 
147.  Dupl.  liv.  10,  pag.  15  v. 

1755 — Manoel  Raimundo  Alvares.  R.  Mopim.  Cone.  23  de  Se- 
tembro de  1805.  Liv.  20,  pag.  27. 

1756 — Manoel  Raymundo  Alz'  da  Cunha.  lg.  Catainduba.  R. 
Acará.  Cone.  10  de  Janeiro  de  1786.  Liv.  19,  pag.  117  v. 

1757 — Manoel  Raymundo  de  Macedo.  R.  Intuía.  Cone.  16  de 
Novembro  de  1824.  Liv.  20,  pag.  158  v. 

1758 — Manoel  Raposo.  lg.  Palheta.  R.  Capim.  Cone.  18  de 
Setembro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  155  v.  Conf.  21  de  Março  de  1740. 
Liv.  8,  pag.  160  V. 

1759 — Manoel  Rebello  Bandeira.  Logar  Taboleiro,  destricto  da 
Pamahyba.  Cone.  2  de  Setembro  de  1759.  Liv.  14,  pag.  154. 

1760 — Manoel  Rebello  e  Silva.  Sitio  Santo  Eugénio,  na  Par- 
nahyba.  Cone.  9  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  65. 

1761 — Manoel  do  Rego  Monteiro.  R.  Itapecurú  Grande.  Cone. 
5  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  48. 

1762 — Manoel  do  Rego  Monteiro.  Sitio  Sfto  Gregório,  sertAo 
do  Guruguca.  Cone.  29  de  Fevereiro  de  1729.  Liv.  4,  pag.  151. 

1763 — Manoel  do  Rego  Monteiro.  R.  das  Preguiças.  Cone.  2 
de  Abril  de  1729.  Liv.  4,  pag.  156  v. 

1764 — Manoel  dos  Reis.  R.  Miarim.  Cone.  3  de  Janeiro  de 
1729.  Liv.  4,  pag.  140  v. 
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1765 — Manoel  Ribeiro  da  Cunha.  Riacho  Curiínatã.  Cone.  8 
de  Setembro  de  1737.  Liv.  8,  pag.  22  v. 

1766^ Manoel  Ribeiro  da  Cunha.  Sitio  Serra  Grande,  destricto 
de  S.  Bento  das  Balsas.  Cone.  15  de  Setembro  de  1748.  Liv.  14, 
pag.  40. 

1767 — Manoel  Ribeiro  Fakao.  Sitio  Pé  da  Serra,  destricto 
do  Parnaguá.  Cone.  14  de  Abril  de  1731.  Liv.  6,  pag.  IO  v. 

1768 — Manoel  da  Rocha.  R.  Guarimft.  Cone.  19  de  Outubro 
de  1729.  Liv.  5,  pag.  114. 


1769 — Manoel  Rodrigu/s.  lg.  Pixuna.  Ç^onc.  18  de  Junho  de 
1774.  Liv.  19,  pag.  20. 

1770 — Manoel  Rodrigues  Bragança.  lg.  Tamutay.  R.  Guajará. 
Cone.  12  de  Fevereiro  de  1734.  Liv.  6,  pag.  169  v. 

1771 — Manoel  Rodrigues  Cordeiro.  lg.  Andiroba.  Cone.  22  de 
Março  do  1735.  Liv.  7,  pag.  90.  Dupl.  liv.  10,  pag.  188  v.  Conf. 
10  de  Dezembro  de  1746.  Liv.  13,  pag.  80. 

1772 — Manoel  Rodrigues  Cordeiro,  R.  Andiroba  merim.  Cone. 
2S  de  Abril  de  1747.  Liv.  14,  pag.  3. 

1773— Manoel  Rodrigues  da  Costa.  R.  Mauá.  Cone.  28  de  Se- 
tembro de  1805.  Liv.  20,  pag.  28. 

1774 — Manoel  Rodrigues  Janella*  R.  Moni.  Cone.  26  de  Abril 
de  1625.  Liv.  2,  pag.  22  v.  Conf.  4  de  Março  de  1727.  Liv.  3, 
pag.  107  V. 

1775 — Manoel  Rodrigues  Pinto.  Destricto  da  villa  de  Óbidos. 
Cone.. 28  de  Fevereiro  de  1780.  Liv.  19,  pag.  83. 

1776— Manoel  Roiz'  da  Silva.  R.  Meruy.  Cone.  15  de  Outubro 
de  1745.  Liv.  12,  jmg.  133.  Conf.  13  de  Julho  de  1746.  Liv.  11, 
pag.  131. 

1777 — Manoel  Roiz'  Silva.  Fazenda  Lagoa.  R.  Putuhy.  Cone. 
20  Janeiro  de  1747.  Liv.  12,  pag.  182. 

1778— Manoel  dos  Santos  d^Assumpção.  Estrada  que  vai  da 
villa  de  Bragança  para  o  Piriá.  Cone.  19  de  Junho  de  1815.  Liv. 
20,  pag.  57  V. 

1779 — Manoel  dos  Santos  e  Souza.  Sitio  S.  JoSo.  R.  Guruguca. 
Cone.  21  de  Junho  de  1743.  Liv.  10,  pag.  190. 
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1780 — Manoel  da  Silva.  R.  Guamáa.  Cone.  19  de  Fevereiro  de 
1742.  Liv.  10,  pai?.  126.  Conf.  15  de  Junho  de  1743.  Uv,  11, 
pag.  57  V. 

1781 — Manoel  da  Silva  de  Carvallio.  R.  Tocantins.  Cone.  30 
de  Abril  de  1755.  Liv.  14,  pag.  139  v. 

1782 — Manoel  da  Silva  de  Castro.  R.  Moni.  Cone.  19  de  Ja- 
neiro de  1726.  Liv.  2,  pag.  126.  Conf.  12  de  Março  de  1728.  Liv. 
4,  pag.  116  V. 

1783 — Manoel  Silva  Coelho.  lg.  Campina.  Cone.  22  de  Se- 
tembro de  1731.  Liv.  6,  pag.  35  v.  Conf.  15  de  Janeiro  de  1733. 
Liv.  7,  pag.  71. 

1784 — Manoel  da  Silva  Fiúza.  Riacho  da  Plata.  R.  Itapeeurú. 
Cone.  7  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  73  v.  Conf.  7  de  Março.de 
1729.  Liv.  5,  pag.  73. 

1785 — Manoel  da  Silva  Franco.  R.  Guamà.  Cone.  11  de  Agosto 
de  1738.  Liv.  9,  pag.  77  v. 

1786 — Manoel  da  Silva  Nogueira.  Fronteira  a  barra  do  rio 
Ignara.  Cone.  3  de  Janeiro  de  1729.  Liv.  4,  pag.  136  v. 

1787 — Manoel  da  Silva  Pereira.  Riacho  Itaguararâ.  Cone.  18 
de  Janeiro  de  1726.  Liv.  2,  pag.  131  v. 

1788 — Manoel  da  Silva  Pereira.  Cabeceiras  do  riacho  da  Ga- 
rapa. Cone.  2  de  Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  144.  Dupl.  liv.  14, 
pag.  91. 

1789 — Manoel  da  Silva  Pinheiro.  R.  M  ir  i  tipi  tanga.  Cone.  19 
de  Abril  de  1721.  Conf.  18  de  Abril  de  1727.  Liv.  7,  pag.  102. 

'  1790 — Manoel   da   Silva    Raposo.    Cabeceiras   do   rio   Abaete. 

Cone.  8  de  Junho  de  1773.  Liv.  19,  pag.  3. 

1791 — Manoel  Simões  de  Carvalho.  Sertão  que  fica  entre  os 
rios  Ignara  e  Itapeeurú.  Cone.  5  de  Julho  de  1728.  Liv.  4,  pag.  122  v. 

1792 — Manoel  Simões  da  Costa.  R.  Mojií.  Cone.  16  de  Agosto 
de  1792.  Liv.  19,  pag.  148. 

1793 — Manoel  Simões  dos  Santos.  Entre  as  bocas  dos  igarpaós 
Curuari  e  Cujutuba.  Cone.  26  de  Maio  de  1803.  Liv.  19,  pag.  189  v. 
Conf.  3  de  Novembro  de  1803.  Liv.  16,  pag.  30. 

1794 — Manoel  de  Siqueira  Brandão.  Fazenda  Bocayrào,  riacho 
das  Guaribas.  Cone.  22  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  193  v. 
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1795 — Manoel  de  Siqueira  Brandão.  Ea&£nda  Mamonas,  riacho 
do  mesmo  nome.  Cone.  22  de  Abril  de  1  TÍTrLTvrTÇrpS^rTOf?"'*'' 

1796 — Manoel  de  Siqueira  Brandão.  Fazenda  Olho  d'afçua, 
riacho  S.  Victor.  Cone.  28  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  192  v. 

1797 — Manoel  Soares  de  Almeida.  Sertão  da  Tutoya.  Cone.  7 
de  Julho  de  1728.  Liv.  4,  pag.  124  v.  .«**•*»•»■ 

1798 — Manoel  Soares  Dantas.  Riacho  da  Limpeza.  Cone.  28  <Je 
Julho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  77. 

1799 — Manoel  Soares  Dantas.  Fazenda  Limi)eza,  riacho  do 
mesmo  nome.  Cone.  27  de  Julho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  153  v. 

1800 — Manoel  Soeiro  da  Silva.  lg.  Bacuritiva.  R.  Atoa.  Cone. 
19  de  Janeiro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  100  v. 

1801 — Manoel  de  Souza.  R.  Uapará,  entre  os  igarapés  Pira- 
nema  e  Jandiahy.  Cone.  13  de  Fevereiro  de  1731.  Liv.  5,  pag. 
187  v.  Dupl.  liv.  6,  pag.  26. 

1802 — Manoel  de  Souza  e  Aguiar.  lg.  Irituya.  R.  Guamá. 
Cone.  16  de  Dezembro  de  1726.  Liv.  3,"pagITT9^"""*^ 

1803 — Manoel  de  Souza  Alveres.  R.  Mujuim.  Cone.  15  de  Se- 
tembro de  1727.  Liv.  3,  pag.  174  v.  Conf.  28  de  Janeiro  do  1729. 
Liv.  5,  pag.  94. 

1804 — Manoel  de  Souza  Alveres.  R.  Guamá'  Cone.  3  de  Ja- 
neiro de  1736.  Liv.  7,  pag.  148  v. 

1805 — Manoel  de  Souza  Aranha.  Fazenda  Santa-Cniz.  R. 
Marataem.  Cone.  10  de  Julho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  146  v. 

1806 — Manoel  de  Souza  Machado.  Segunda  boca  do  rio  Atua. 
Cone.  8  de  Junho  de  1780.  Liv.  19,  pag.  83  v. 

1807 — Manoel  de  Souza  Madeira.  R.  Pacamorema.  Cone.  7 
de  Dezembro  de  1  734.  Liv.  7,  pag.  65  v.  Conf.  7  de  Fevereiro  do 
1737.   Liv.  8,  pag.  36. 

1808 — Manoel  de  Souza  Porto.  Entre  as  bocas  dos  igarapés 
Guaiaratuba  e  Tupinambás.  Cone.  4  de  Setembro  de  1728.  Liv.  5, 
pag.  44.  Dupl.  pag.  47  v. 

f809 — Manoel  de  Souza  Tavares.  lg.  Tauá.  R.  Atua.  Cone.  3 
de  Abril  de  1743.  Liv.  10,  pag.  179  v.  Conf.  5  de  Janeiro  de  1747. 
Liv.  11,  pag.  126. 
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1810— Manoel  Tavares  da  Silva.  lg.  Pucá.  Cone.  20  de  Fe- 
vereiro de  1743.  Liv.  10,  pag.  175 

1811 — Manoel  Teixeira.  Riacho  dos  Coquos.  R.  Itapecurú. 
Cone.  11  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  67  v. 

1812 — Manoel  Teixeira  de  Carvalho.  Sitio  Boa- Vista,  riacho 
do  Tamanduá.  Cone.  25  de  Junho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  4  v.  Conf. 
13  Janeiro  de  1747.  Liv.  13,  pag.  84  v. 

1813 — Manoel  Theodoro  Ferreira  de  Araújo.  Junto  a  fazenda 
Santa  Rosa.  R.  Arary.Conc.l4  de  Agosto  de  1791.  Liv.  19,  pag.  143. 

1814 — Manoel  Vaz  de  Campos.  Ilha  Caviana.  Cone.  29  do 
Janeiro  de  1780.  Liv.  19,  pag.  74. 

1815 — Manoel  Vas  de  Carvalho.  R.  Moninu  Cone.  15  de 
Junho  de  1750.  Liv.  14,  pag.  85.  Conf.  18  de  Abril  de  1751.  Liv. 
15,  pag.  3  V. 

1816 — Manoel  Vieyra  da  Rocha.  Sitio  Barreiras,  riacho  da  Ca- 
tinga. Cone.  28  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14,  pag.  38. 

1817 — Marcello  António  de  Abreu  Souto-Mayor.  R.  Moni. 
Cone.  8  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  102. 

1818 — Marcello  Paulo  Corrêa.  R,  Caigi,  destricto  da  freguezia 
de  Santa  Anna  de  Igarapé-merim.  Cone.  4  de  Setembro  de  1776. 
Liv.  19,  pag.  36  v. 

1819 — Marcello  Paulo  Correya  de  Miranda.  lg.  Janipauba. 
Cone.  28  de  Maio  de  1797.  Liv.  19,  pag.  172  v.  Conf.  15  de  Agosto 
de  1798.  Liv.  16,  pag.  28  v. 

1820 — Marcos  de  Bitancort.  Entre  os  igarapés  Turery  e  Asacú. 
Cone.  28  de  Novembro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  179  v. 

1821 — Marcos  de  Bitancor  Muniz.  R.  Guamá.  Cone.  23  de  No- 
vembro de  1735.  Liv.  7,  pag.  145.  Conf.  9  de  Maio  de  1738.  Liv. 
8,  pag.  69. 

1822 — Marcos  Fernandes  da  Cunha.  Sitio  Nazareth,  ribeira  do 
Parnaguá.  Cone.  29  de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  142  v. 

1823 — Marcos  Fernandes  de  Oliveira.  Sitio  S.  José,  ribeira 
do  Guruguca.  Cone.  2  de  Julho  de  1 738.  Liv.  9,  pag.  63  v.  Dupl. 
liv.  10,  pag.  85.  Conf.  26  de  Abril  de  1742.  Liv.  11,  pag.  34  v. 

1824 — Marcos  Fernandes  de  Oliveira.  Sitio  Canavieyra,  ribeira 
do  Guruguca.  Cone.  13  de  Julho  de  1 742.  Liv.  10,  pag.  145  v. 
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1825 — Marcos  Pereira  Lima.  R.  Giivapuava  , 
rugas.  Cone.  10  do  Novembro  de  rMD.  Liv.  i  í,^ai 
10  de  Setembro  de  1770.  Liv.  16,  pag.  9  v 


1826 — Marcos  Pereira  Lima.  R.  Jupatituba.  Cone.  26  de  Ou- 
tubro de  1789.  Liv.  19,  pag.  134  v. 

1827 — Margarida  Bernarda  d' Almada.  R.  Miritipi tanga.  Cone. 
26  de  Maio  de  1823.  Liv.  20,  pag.  146  v. 

1828 — Margarida  Soares  de  Souza.  Sitio  Aboroti.  R.  Gxiru- 
guca.  Cone.  1  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  64. 

1829 — Maria  Alexandrina  Teixeira.  R.  Turiassú.  Cone.  24  de 
Julho  de  1818.  Liv.  20,  pag.  75. 

1830 — Maria  de  Almeida  de  Jesus.  R.  Anhangapy.  Cone.  22 
de  Janeiro  de  1734.  Liv.  6,  pag.  166.  Conf.  25  do  Outubro  do 
1738.  Liv.  8,  pag.  157. 

1831 — Maria  Alvares  Vieira.  Sitio  Retiro,  no  Piauhy.  Cone.  5 
de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  98  v. 

1832 — Maria  Antónia  Ignacia  Michaella.  R.  Capim.  Cone.  6 
de  Março  de  1742.  Liv.  10,  pag.  127  v.  Conf.  26  de  Março  de 
1743.  Liv.  11,  pag.  62.  


1833 — Maria  Antónia  dos  Santos.  Ig,  Pirotoró.  R.  Piriá.  Cone. 
6  de  Novembro  de  1820.  Liv.  20,  pag.  98  >*««>• 


1834— Maria  de    Barros.    Entre  as   bocas    dos    rios 
marú  e  Cajuasú.  Cone.  18  de  Agosto  de  1731.  Liv.  6,  pag.  50' v. 

1835 — Maria  de  Carvalho.  Sitio  Mocambo,  riacho  da  Batalha. 
Cone.  18  de  Junho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  150  v. 

1836 — Maria  Catherina  de  Araújo.  R.  Maguari.  Cone.  15  de 
Janeiro  de  1770.  Liv.  17,  pag.  62.  Dupl.  pag.  63. 

,J£3ZiF-Maria  Corrêa   Bitancourt.    Entre    os  igarapés    Pucá  e 


Paramayo.  Cone.  4  de  Abril  de  1721.  Conf.  16  de  Junho  de  1732.  # 
Lif.  O,  pafe.  156  V. 

1838 — Maria  da  Cunha.  Sitio    Riacháo,    freguezia    de    Santo 
António  do  Sorobim.  Cone.  2  de  Agosto  de  1 741.  Liv.  10,  pag,  90  v. 

1839 — Maria  da  Cunha  Carvalho.  Fazenda  Jacaré,  ribeira  do 
Pamaguá.  Cone.  22  de  Junho  do  1742.  Liv.  10,  pag.  134  v.  Conf. 
2  de  Dezembro  de  1746.  Liv.  13,  pag.  20. 
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1840 — Maria  da  Cunlia  Ferreira.  Fazenda  Campos  de  Baixo, 
no  Parna,çuá.  Cone.  22  de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  j>a^.  136. 

1841 — Maria  Eugenia  de  MesquiUi.  Ribeira  do  Guruj^ca. 
Cone.  5  de  Outubro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  145. 

1842 — Maria  Fernandes  Nunes.  Sitio  Castello.  R.  Guruguca. 
Cone.  13  de  Julho  de  1789.  Liv.  9,  paj?.  135  v.  Conf.  12  de  Junho 
de  1743.  Jiiv.  11,  pag.  41  v. 

1843— Maria  Florinda  da  Costa.  R.  Paraná.  Cone.  1 8  de  De- 
zembro de  1816.  Liv.  20,  pag.  62  v. 

1844 — Maria  Freire  de  Nazareth.  R.  Arary.  Cone.  16  de  No- 
vembro de  1739.  Liv.  9,  pag.  163. 

1845 — Maria  Gameyra  de  Jezus.  Sitio  Mucambo  do  Porto- 
Alegre,  ribeira  do  Canindé.  Cone.  12  de  Junho  de  1739.  Liv.  9, 
pag.  119  v. 

1846 — Maria  Henriques  de  Medeyros.  lg.  Jurujíiya.  R.  Guaniá. 
Cone.  12  de  Agosto  de  1732.  Liv.  6,  pag.  90  v. 

1847 — Maria  Josefa  Roiz\  Cabeceiras  do  rio  Mara])anim.  Cone. 
9  de  Agosto  de  1747.  Liv.  14,  pag.  18. 

1848 — Maria  da  Natividade.  Riacho  Bacurituba.  Cone.  15  de 
Junho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  154  v. 

1849 — Maria  Nunes  da  Cruz.  Riacho  Chiribonio.  Cone.  23  de 
Julho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  143. 

1850 — Maria  Oliveira  de  Moraes.  R.  Longares.  Cone.  28  de 
Abril  de  1725.  Liv.  2,  pag.  28  v. 

1851 — Maria  Paulina  Vieira.  Lago  Tauacumini.  Cone.  19  de 
Setembro  de  1808.  Liv.  20,  pag.  46  v. 

1852— Maria  Pereira  da  Silva.  Riacho  Secco.  R.  Itapecurú. 
Cone.  12  de  Junho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  135. 

1853 — Maria  Pinto  de  Azevedo.  Sitio  S.  Domingos,  rio  Longa. 
Cone.  7  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  54.  Conf.  8  de  Maio  de 
1734.  Liv.  8,  pag.  92. 

1854— Maria  dos  Reis.  R.  Itapecurú.  Cone.  17  de  Abril  de 
1731.  Liv.  6,  ])ag.  11  v. 

1855 — Maria  Rufina.  R.  Caranâoca.  Cone.  16  de  Setembro  de 
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1763.  Liv.  14,  pag.  184    v.  Couf.    2Q   de  Abril    de   1765.  Liv.   15, 
|)ag.  171  V. 

1856 — Maria  de  S.  António.  Na  estrada  que  vai  de  Bríigança 
para  o  Piriá  e  Gurupi.  Cone.  17  de  Junho  de  1818.  Liv.  20pag.  57. 

1857 — Maria  dos  Santos  Amaral.  R.  Itapecurú.  Cone.  7  de  No- 
vembro de  1748.  Liv.  14,  pag.  53  v. 

1858 — Maria  de  Souza  Oraccz.  Lagoa  Grande.  Cone.  20  de 
Junho  de  1730.  Liv.  5,  pag.  140  v. 

1859 — Maria  Thereza  Teixeira.  Ribeira  do  Turiassii.  Cone. 
19  de  Fevereiro  de  1810.  Liv.  20,  pag.  50. 

1860 — Maria  de  Thereza  Vasconcellos.  SitioGequiry-mçxim.  \^       Sf 

S.  8.  g.  Cone.  21  de  Julho  de  1725.  Liv.  2,  pígrB!rT?õhT""2á  de  X         y"     • 

Mar(,*o  de  1726.  Liv.  2,  pag.  184  v. 

1861 — Maria  Teixeira.  R.  das  BaUas.  Cone.  28  de  Fevereiro 
de  1740.  Liv.  9,  pag.  168. 

1862 — Marianna  Castel  Braneo.  Sitio  Legoa  Grande,  na  Par- 
nahyba.  Cone.  lide  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  64. 

1863 — Marianna  Figueira.  lg.  Guajará.  Cone.  9  de  Maio  de 
1732.  Liv.  6,  pag.  60.  Conf.  13  de  Março  de  1735.  Liv.  8,  pag.  81  v. 

1864 — Marianna  Gomes  Corrêa.  In;.  Pucá.  Cone.  18  de  Agosto 
de  1738.  Liv.  9,  pag.  79  v.  Conf.  23  de  Abril  de  1740.  Liv.  11, 
]>ag.  72  V. 

1865 — Marianna  Tollosa  de  Faria.  R.  Mocajuba.  Cone.  28  de 
Novembro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  171  v. 

1866 — Matlieus  da  Costa.  Cabeeeiras  do  rio  Guniguea.  Cone. 
12  de  Julho  de  1740.  Liv.  9,  i)ag.  191. 

1867 — Matheus  da  Costa.  Sitio  Riaeho  dos  Morros,  sertão  do 
Gelboê.  Cone.  16  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  65. 

1868 — Matheus  Magno  Ferraz  de  Araújo.  lg.  Guajará,  des- 
tricto  de  Barcarena.  Cone.  21  de  Maio  de  1821.  Liv.  20,  pag.    121. 

1869 — Matheus  Marques.  R.  Mojú.  Cone.  21  de  Outubro  de 
1737.  Liv.  9,  pag.  21.  Conf.  18  de  Março  1740.   Liv.   8,  pag.  158. 

1870 —  Matheus  Mendes  da  Silva.  Nas  testadas  da  fazenda 
Barra  do  Genipapo.  Cone.  20  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  73  v. 
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1871 — Matlieus  dos    Santos    de   Almeida.  R.    Mojuim.    Cone. 

12  de  Novembro  de  1726.  Liv.  3,  pag.  6  v. 

1872 — Matbeus  da  Silva  de  Macedo.  Fazenda  Hiuz  de  Sima, 
lagoa  Sossuapara.  Cone.  18  de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  67. 

1873 — Ma  tílias  da  Cunha.  Sitio  Reviradouro,  povoação  do  Par- 
naguá.  Cone.  24  do  Maio  de  1729.  Liv.  4,  pag.  166  v. 

1874 — Mathias  Ferreira  Bitancort.  R.  Guamá.  Cone.  9  de  No- 
vembro de  1728.  Liv.  õ,  pag.  69. 

1875 — Mathias  de  Moura.  Cabeceiras  do  rio  Cajuhy.  Cone.  7 
de  Maio  de  1745.  Liv.  12,  pag.  124.  Conf.  6  de  Março  de  1747.  Liv. 
11,  pag.  136  V. 

1876 — Mathias  Pereira.  R.  Capim.  Cone.  30  de  Outubro  de 
1731.  Liv.  6,  pag.  39.  Conf.  20  de  Abril  de  1734.  Liv.  7,  pag.  104. 

1877 — Mathias  Ribeiro  Torres.  lg.  Catanhanduba.  R.  Acará. 
Cone.  10  de  Fevereiro  de  1780.  Liv.  19,  pag.  79  v. 

1878 — Mathias  da  Silva.  R.  Guamá.  Cone.  13  do  Setembro  de 
1735.  Liv.  7,  pag.  133.  Conf.  8  de  Maio  de  1736.  Liv.  8,  pag.  37  v. 

1879 — Mathias  da  Silva  Fernandes.  Uha  Curupauaca.  Codc. 
16  de  Janeiro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  140  v.  Conf.  10  de  Março  de 
l750.  Liv.  11,  pag.  174  v. 

1880 — Mathias  da  Silva  Gayo.  Sitio  Guarapiranga,  entre  os 
rios  Pindaré  e  Maracú.  Cone,  3  de  Novembro  de  1744.  Liv.  12, 
pag.  106  V. 

1881 — Martinho  Carvalho  da  Cunha.  Sitio  Itaboca,  povoação 
do  Parnaguá.  Cone.  24  de  Maio  de  1729.  Liv.  4,  pag.  163. 

1882 — Martinho  Gonçalves  Bahia.  R.  Mocajuba.  Cone.  11  de 
Março  de  1723.  Conf.  9  do  Novembro  de  1726.  Liv.  4,  pag.  12. 

1883 — Martinho  Loi>es  dos  Reis.  Riacho  do  Boroty.  Cone,  20 
de  Setembro  de  1748.  Liv.  14,  pag.  43. 

1884 — Mauricio  Carvalho  da  Cunha.  Riacho  da  Corrente.  R. 
Guruguca.  Cone.  13  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  109  v. 

1885 — Mauricio  Gomes.  Riacho  Jirucu,  serra  Ibiapaba.  Cone. 

13  de  Julho  de  1729.  Liv.  4,  pii]li;"liU.        i 

1886— Mauricio  Gomes  Pereira.  R.  Iguara.  Cone.  25  de  Junho 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  122. 
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1887 — Maurício  José  de   Souza.   lg.  Itandnba.    Cone.  18  do 
Janeiro  de  1786.  Liv.  19,  pag.  118. 

1888 — Maurício  José  Valadão.  R.  Surubi-assú.  Cone.  20  de 
Maio  de  1803.  Liv.  19,  pag.  188  v. 

1889 — Maurício  Roiz'  Chaves.  R.  Ananahy.  Cone.  17  de  Abríl 
de  1730.  Liv.  5,  pag.  124. 


1890 — Máximo  Fernandes  Moura.  lg.  Maraú.  Ilha  do  Mos- 
queiro. Cone.  16  de  Novembro  de  1743.  Liv.  lii,'  pag.  80  v.  Dupl. 
liv.  12,  pá^.  84. 

1891 — Micaela  Maria  e  João  de  Almeida.  R.  Itapecurú.  Cone. 
12  de  Julho  de  1728.  Liv.  5,  pag.  10. 

1892 — Miguel  Alvares  de  Bríto  Araújo.  Fazenda  Batalha, 
baixa  da  Tocaya.  Cone.  30  de  Agosto  de  1744.  Liv.  12,  pag.  118. 

1893 — Miguel  de  Amores.  Ilha  Sapueayahiua,  entre  as  bahías 
de  Marajó  e  Sumaúma.  Cone.  16  de  Abril  de  1743.  Liv.  10,  pag. 
183  V. 

1894 — Miguel  de  Amores.  Ilha  Janipauba.  Cone.  30  de  Junho 
de  1750.  Liv.  14,  pag.  93. 

1895 — Miguel  Angelo  de  Moraes.  lg.  Jaearécoara.  Cone.  5  de 
Novembro  de  1722.  Liv.  1,  pag.  47.  Conf.  6  de  Fevereiro  de  1725. 
Liv.  2,  pag.  64  v. 

1896 — Miguel  Angelo  de  Moraes.  lg.  Guapey.  R.  Anhangapy. 
Cone.  18  de  Janeiro  de  1734.  Liv.  6,  pag.  164. 

1897 — Miguel  Angelo  de  Moraes.  lg.  Una.  R.  Guajará.  Cone. 
16  de  Outubro  de  1742.  Liv.  10,  pag.  172. 

1898 — Miguel  António  Domingues.  lg.  Boiaquara.  R.  Acará. 
Cone.  13  de  Dezembro  de  1795.  Liv.  19,  pag.  164. 

1899 — Miguel  António  Pinto  Guimarães.  Ilha  Itoqui.  Cone. 
12  de  Janeiro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  7. 

1900 — Miguel  de  Araújo  Reym&o.  Sitio  Cascavel,  povoação  de 
S.  Bento  das  Balças.  Cone.  16  de  Março  de  1750.  Liv.  U,  pag.  68. 

1901 — Miguel  Archanjo  Ferreira.  R.  Moriá.  Cone.  21  de 
Dezembro  de  1788.  Liv.  19,  pag.  130  v.  ^í-^"^^í««^ 

1902— Miguel  de   Carvalho  e  Aguiar.  Sitio  Arrayal  Velho. 
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R.  Parnahyba.  Cone.  4  de  Junho  de  17ò9,   Liv.    9,   pag.   114  v. 
Conf.  5  de  Maio  de  1743.  Liv.  U,  pag.  85. 

1903 — Miguel  de  Carvalho  e  Aguiar.  Sitio  Camj)0-Largo.  R. 
Parnahyba.  Cone.  4  de  Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  115. 

1904 — Miguel  Carvalho  e  Silva.  Sitio  Boa-Esperança.  R.  Lon- 
ga. Cone.  13  de  Julho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  139. 

1905— Miguel  da  Costa  do  Valle.  Ig.JJyjhú^R.  Mojú.  Cone. 
26  de  Setembro  de  1730.  Liv.  5,  pag.  163  v.        ^* 

1906 — Miguel  Dornellas  de  Aragão.  Sitio  Guajará.  R.  Jam- 
buacy.  Cone.  18  de  Novembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  76  v. 

1907 — Miguel  Duarte.  Ilha  Moribira.  Cone.  17  de  Setembro 
de  1727.  Liv.  2,  pag.  175  v. 

1908 — Miguel  Franeisco  da  Cunha.  Entre  as  villas  de  Bra- 
gança e  Ourém  Cone.  27  de  Março  de  1799.  Liv.  19,  pag.  178  v. 

1909 — Miguel  José  Lopes.  lg.  Jurujaya.  Cone.  21  de  Feve- 
reiro de  1777.  Liv.  19,  pag.  40. 

1910 — Miguel  Lemos  Maciel.  Logar  Pirangy,  riacho  Pirangy. 
Cone.  13  de  Setembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  62. 

1911 — Miguel  Lopes  Ferreira.  lg.  Paracury.  Cone.  30  de  Se- 
tembro de  1723.  Liv.  1,  pag.  100.  Dupl.  liv.  10,  pag.  173  v.  Conf. 
5  de  Junho  de  1743.  Liv.  11,  i)ag.  64. 

1912 — Miguel  de  Macedo  Payva.  R.  Maraj)any.  Cone.  1  do 
Julho  de  1  744.  Liv.  Í2,  pag.  91  v.  Conf.  8  de  Julho  de  1746.  Liv. 
11,  pag.  122  V. 

1913 — Miguel  de  Oliveira  Costa.  Sitio  Cercado,  riacho  Cor- 
rente. Cone.  15  de  Junho  de  1746.  Liv.  12,  pag.  150.  Conf.  18  de 
Março  de  1750.  Liv.  11,  pag.  166. 

1914 — Miguel  Roiz\  R.  da  Gamelleira.  Cone.  22  de  Julho 
de  1738.   Liv.  9,  pag.  76. 

1915 — Miguel  Roiz*  da  Silva.  Sitio  Novo.  R.  Piracuruea.  Cone. 
20  de  Julho  de  1739.  Liv.  9,  pag,  141  v. 

1916 — Miguel  Soares.  R.  Guruguca.  Cone.  8  de  Julho  de  1741. 
Liv.  10,  pag.  51. 

1917 — Miguel  Teixeira  de  Souza.  Sitio  S.  Miguel.  S.  s.  g. 
Cone.  29  de  Maio  de  1742.  Liv.  10,  pag.  129. 
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1918 — Narciso  Fernandes  Pires.  R.  Camará.  Cone.  19  de  Se- 
tembro de  1766.  Liv.  17,  pag.  17  v. 

1919 — Narciso  Gomes  do  Amaral.  Ilha  Jororoca.  R.  Guamá. 
Cone.  26  de  Agosto  de  1772.  Liv.  17,  pag.  84  v. 

1920 — Nazario  da  Costa  Ribeiro.  Sitio  latuba,  destricto  da 
villa  da  Moicha.  Cone.   19  de  Junho  de  1738.  Liv.  9,  pag.  55. 

1921 — Nicolau  da  Costa  Tavares.  lg.  Tucumanduba.  R.  Atua. 
Cone.  2  de  Agosto  de  1735.  Liv.  7,  pag.  123  v.  Conf.  28  de  Fe- 
vereiro de  1740.  Liv.  8,  pag.  154  v. 

1922 — Nicolau  da  Costa  Tavares.  R.  Boujaríi.  Cone.  17  de 
Julho  de  1753.  Liv.  14,  pag.  114  v. 

1923 — Nicolau  da  Gama  Lobo.  Compôs  do  Popó.  R.  Maicurú. 
Cone.  14  de  Abril  de  1821.  Liv.  20,  jitig.  115  v. 

1924 — Nicolau  Ribeiro  da  Costa.  lg.  Mopy.  Cone.  23  de  Se- 
tembro de  1729.  Liv.  5,  pag.  V)6  v.  Dupl.  liv.  7,  pag.  125. 

1925 — Nicolau  dos  Sailtos  Quaresma.  lg.  Janipauba.  Cone.  7 
de  Julho  de  1745.  Liv.  12,  pag.  127.  Conf.  25  de  Novembro  de  1749. 
Liv.  11,  pag.  173. 

1926 — Nuno  Pinheiro  Cortez.  Fazenda  Macacoens,  ribeira  da 
Parnahyba.  Cone.  26  de  Julho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  152   v. 


1927 — Officiaes  da  Camará  da  cidade  de  Belém.  Circumvisi- 
nhan<;.as  da  mesma  cidade.  Cone.  1  de  Setembro  de  1746.  Liv.  12, 
pag.  161. 

1928 — Officiaes  da  Camará  da  villa  de  Santa  Maria  do  Ica- 
tú.  Bahia  de  S.  José  da  Ribamar.  Cone.  3  de  Setembro  de  1749. 
Liv.  14,  pag.  63. 

1929 — Officiaes  da  Camará  da  villa  de  Santa  Maria  do  Ica- 
tú.  R.  lanuasú.  Cone.  2  de  Agosto  de  1751.  Conf.  10  de  Março 
de  1753.  Liv.  15,  pag.  74. 
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1930— Pantaloào  de  S.  Bento  Freitas.  R.  Parytá.  Cone.  18 
de  Março  de  1767.  Liv.  17,  pag.  23  v. 

1931 — Pascboal  Carvalho  e  Albuquerque.  Sitio  Tapera,  no 
destrieto  de  Gurupá.  Cone.  11  de  Outubro  de  1739.  Liv.  9,  pag. 
159.  Conf.  17  de  Março  de  1740.  Liv.  8,  pag.  145  v. 

1932 — Pascoal  Roiz  Leonardo.  Igarapés  Andiroba  e  Jurupa- 
rana.  Cone.  13  de  Março  de  1724.  Liv.  1,  pag.  121. 

1933 — Paula  Maria  Francisca  Pussola.  R.  Guajará.  Cone.  2 
de  Junho  de  1766.  Liv.  17,  pag.  12. 

1934 — Paulino  de  Souza  Passos.  Ilha  Jutahi.  Cone.  19  de 
Fevereiro  de  1767.  Liv.  17,  pag.  21  v.  Conf.  23  de  Junho  de  1769. 
Liv.  18,  pag.  56. 

1935 — Paullo  Affonso.  Sitio  Villa  da  Pamahyba.  R.  Igrasú. 
Cone.  12  de  Maio  de  1728.  Liv.  4,  pag.  68. 

1936 — Paullo  Bezerra.  Logar  Pirizis  do  Itapecurú.  Cone.  30 
de  Agosto  de  1743.  Dupl.  liv.  12,  pag.  58. 

1937 — Paullo  Bezerra.  Logar  Berlengas,  nos  Pirizis  do  Ma- 
ranhão. Cone.  20  de  Abril  de  1747.  Liv.  12,  pag.  196  v. 

1938 — Paullo  Bezerra.  Campos  dos  Pirizes.  Cone.  22  de  Ju- 
nho de  1750.  Liv.  14,  pag.  90.  Conf.  19  de  Abril  de  1751.  Liv.  15, 
pag.  16. 

1939 — Paullo  Bezerra.  R.  Itapecurú.  Cone.  27  de  Junho  de 
1753.  Liv.  14,  pag.  114.  Conf.  22  de  Maio  de  1756.  Liv.  15,  pag.  96. 

1940 — Paullo  Carvalho  da  Cunha.  Serra  Vermelha.  Cone.  28 
de  Julho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  148. 

1941 — Paullo  Carvalho  da  Cunha.  Logar  Riacho  Frio,  na 
ribeira  do  Pamaguá.  Cone.  24  de  Maio  de  1729.  Liv.  4,  pag.  161. 

1942 — Paullo  Fernandes  Belo.  Ilha  de  Joannes.  Cone.  20 
de  Maio  de  1779.  Liv.  19,  pag.  68  v. 

1943— Paullo  Gomes.  R.  Mujuim.  Cone.  20  de  Agosto  de  1733. 
Liv.  6,  pag.  138  v.  Conf.  5  de  Março  de  1734.  Liv.  7,  pag.  24  v. 

1944 — Paullo  Gomes  Corrêa.  Ilha  Carauatatuba.  Cone.  31  de 
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Agosto  de  1728.  Liv.  5,  pag.  35  v.  Conf.  12  de  Fevereiro  de  1729. 
Liv.  5,  pag.  95  v. 

1945— Paullo  de  Oliveira.  lg.  Matary.  R.  Guamá.  Cone.  16 
de  Maio  de  1732.  Conf.  24  de  Março  de  1733.  Liv.  7,  pag.  54. 

1946 — Paullo  Raymundo  de  Souza  Sudré.  R.  Parauá.  Cone. 
17  de  Julho  de  1820.  Liv.  ÍO,  pag.  93.  — 

1947— Paullo  da  Rocha.  lg.  Turú.  R.  Xingu.  Cone.  12  de 
Novembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  162  v. 

1948 — Paullo  de  S.  João.  lg.  Pouaquehú.  R.  Mearim.  Cone. 
10  de  Maio  de  1730.  Liv.  5,  pag.  131  v.  Conf.  10  de  Janeiro  de 
1734.  Liv.  8,  pag.  60. 

1949 — Paullo  Tavares  Lima  e  Joana  Maria  de  Lira.  Fazen- 
da Berlengas,  riacho  Fundo.  Cone.  20  de  Agosto  de  1748.  Liv.  14, 
pag.  33  V. 

1950 — Paullo  Vas  Freire.Logar  Curralinho.  R.  Pamahyba. 
Cone.  1  de  Julho  de  1728.  Liv.  5,  pag.  5.  Dupl.  liv.  9,  pag.  71 
V.  Conf.  17  de  Fevereiro  de  1740.  Liv.  11,  pag.  183. 

1951 — Pedro  Alberto  da  Silveira  Frade  e  Seixas.  R.  Jaburu- 
assú.  Cone.  4  de  Julho  de  1792.  Liv.  19,  pag.  147. 

1952 — Pedro  de  Alcântara.  R.  Araquahy.  Cone.  11  de  Dezen- 
bro  de  1758.  Liv.  14,  pag.  150  v. 

1953 — Pedro  Alexrandrino  Vieira.  Logar  Capim  tuba.  S.  s.  g. 
Cone.  13  de  Janeiro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  7  v. 

1954 — Pedro  de  Almeida.  R.  Guarimá.  Cone.  l7  de  Outubro 
de  1722,  Liv.  1,  pag.  41  v.  Conf.  5  de  Fevereiro  de  1725.  Liv.  2, 
pag.  96. 

1955 — Pedro  de  Almeida  e  Caetano  José  Texeira.  Cabecei- 
ras do  rio  Turiassú.  Cone.  16  de  Novembro  de  1810.  Liv.  20, 
pag.  54. 

1956 — Pedro  Alvares  da  Silva.  R.  Magoary.  Cone.  19  de 
Fevereiro  de  1734.  Liv.  6,  pag.  174. 

1957 — Pedro  António  de  Siqueira  Pantoja.  R.  Mojú.  Cone. 
1  de  Março  de  1792.  Liv.  19,  pag.  144. 

1958 — Pedro  Carlos  Damasceno.  Lago  Unicórnio.  Cone.  6  de 
Novembro  de  1822.  Liv.  20,  pag.  14 1  v. 
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1959 — Pedro  Cavalheyro.  Ip^.  Berajuba.  Cone.  16  de  Novem- 
bro de  1729.  Liv.  5,  pag.  108  v. 

1960 — Pedro  Celestino  Lobato.  R.  Jabuty.  Cone.  17  de  Se- 
tembro de  1742.  Liv.  10,  pag.  161. 

1961 — Pedro  Cordovil  de  Carvalho.  Ip:.  Abuasú.  Cone.  5  de 
Abril  de  1738.  Liv.  9,  pag.  46  v. 

1962 — Pedro  Corrêa  de  Brito.  R.  Itapecurú.  Cone.  26  de 
Abril  de  1727.  Liv.  3,  pag.  58  v.  Dupl.  liv.  9,  pag.  129  v.  Conf. 
22  de  Abril  de  1742.  Liv.  11,  pag.  32. 

1963 — Pedro  Corrêa  de  Lacerda.  lg.  Mucajatuba.  Cone.  27  de 
Fevereiro  de  1787.  Liv.  19,  pag.  127  v. 

1964 — Pedro  Corrêa  de  Souza.  lg.  Jandialiy.  Cone.  29  de  De- 
zembro de  1738.  Liv.  9,  pag.  97. 

1965 — Pedro  Corrêa  de  Souza.  R.  Jandiahy.  Cone.  1 3  de  Mar 
ço  de  1747.  Liv.  12,  pag.  185. 

1966— Pedro  da  Costa  Rayol.  R.  Moni.  Cone.  18  de  Abril  de 
1727.  Liv.  3,  pag.  52  v.  Conf.  26  de  Maio  de  1728.  Liv.  5,  pag.  1. 

1967 — Pedro  Fernandes  Gavinlio.  Sitio  Ilha  da  Redcmpçào. 
Cone.  17  de  Março  do  1768.  Liv.  17,  pag.  43.  Conf.  21  de  Janeiro 
de  1769.  Liv.  18,  pag.  31. 

1968 — Pedro  Fernandes  Gavinho.  Ilha  de  Joannes.  Cone.  3 
de  Outubro  de  1774.  Liv.  19,  pag.  23. 

1969 — Pedro  Fernandes  de  Lima.  Cabeceiras  do  riacho  S. 
Mareello.  Cone.  7  de  Março  de  1729.  Liv.  4,  pag.  150. 

1970 — Pedro  Fernandes  de  Lima.  Sitio  Carahybas,  vertentes 
do  Itapecurú.  Cone.  22  de  Julho  de  1747.  Liv.  13,  pag.  42  v. 

1971 — Pedro  Ferreira.  Ilha  do  Saldanlia.  R.  Moni-mirim.  Cone. 
14  de  Setembro  de  1744.  Liv.  12,  pag.  114. 

1972 — Pedro  Furtado  de  Mendonça.  R.  Pauarahú.  Cone.  28 
de  Agosto  de  1739.  Liv.  9,  pag.  147  v.  Conf.  23  de  Abril  de  1740. 
Liv.  8,  pag.  181. 

1973 — Pedro  Gonçalves.  Riacho  Grande.  R.  Urucui.  Cone.  27 
de  Julho  de  1741.  Liv.  10,  pag.  97  v. 

1974 — Pedro  Gonçalves.  R.  M  iguarias 5 ú.  Cone.  2  de  Março 
de  1769.  Liv.  17,  pag.  57  v. 
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1975 — Pedro  Gonçalves  de  Oliveira.  lg.  Cairary.  R.  Mojú. 
Cone.  15  de  Julho  de  1764.  Liv.  U,  pag.  19L 

1976 — Pedro  Jorge.  lg.  Guajarauna.  Cone.  10  do  Abril  de 
1744.  Liv.  12,  pag.  82  v.  Conf.  16  de  Agosto  de  1752.  Liv.  15, 
pag.  83. 

1977 — Pedro  José  da  Costa.  Tapera  Límao-tuba.  lg.  Matari. 
Cone.  11  de  Novembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  72. 

1978 — Pedro  Lobo  de  Miranda.  Riacho  do  Marco.  Cone.  25 
de  Maio  de  1750.  Liv.  14,  pag.  81. 

1979 — Pedro  Marinho  de  Sá.  Fazenda  S.  João.  R.  Parnahy- 
ba.  Cone.  29  de  Dezembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  141.  Conf.  26 
de  Janeiro  de  1 750.  Liv.  1 1 ,  pag.  1 64  v. 

1980 — Pedro  Marinho  de  Sá.  Nos  fundos  da  fazenda  S.  João. 
R.  Parnahyba.  Cone.  20  de  Janeiro  de  1747.  Liv.  12,  pag.  180. 
Conf.  22  de  Novembro  de  1749.  Liv.  11,  pag.  lôl  v. 

1981 — Pedro  de  Mattos.  lg.  lanajá.  Cone.  1  de  Setembro  de 
1739.  Liv.  9,  pag.  150  v. 

1982— Pedro  de  Mello  Monis.  R.  Capim.  Cone.  23  de  Outu- 
bro de  1742.  Liv.  10,  pag.  172  v. 

1983 — Pedro  Miguel  Ayres.  R.  Capim.  Cone.  8  de  Abril  de 
1741.  Liv.  10,  pag.  109  v.  Conf.  2  de  Maio  de  1742.  Liv.  11, 
pag.  68  V. 

1984— Pedro  de  Oliveira  de  Freitas.  Sitio  Itaboca.  R.  Curi- 
matá.  Cone.  12  de  Abril   de  1735.  Liv.  7,  pag.  98  v. 

"""1985 — Pedro  de  Oliveira  Freitas.  Fazenda  Jacaré.  R.  Para- 
him.  Cone.  25  de  Maio  de  1743.  Liv.  10,  pag.  185.  Conf.  19  de 
Outubro  de  1746.  Liv.  13,  pag.  39. 

1986 — Pedro  de  Oliveira  Freytas.  Sitio  Cercado,  riacho  da 
Corrente.  Cone.  28  de  Dezembro  de  1745.  Liv.  12,  pag.  151  v. 
Conf.  21  de  Abril  de  1751.  Liv.  15.  pag.  18. 

1987 — Pedro  de  Oliveira  Jardim.  R.  Iguara.  Cone.  22  de  Maio 
de   1719.  Conf.   11  de  Maio  de  1724.  Liv.  2,  pag.  162  v. 

1988— Pedro  Paullo.  R.  Capim.  Cone.  18  de  Abril  dejj 
Conf.  27  de  Maio  de  1725.  Liv.  3,  pag.  10. 

1989 — Pedro  de  Payva  e  Azevedo.  R.  Mirítipiranga.  Cone.  8 
de  Agosto  de  1796.  Liv.  19,  pag.  168  v. 
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1990— Pedro  Portal  de  Carvalho.  R.  Capim.  Cone.  24  de  Ou- 
tubro de  1742.  Liv.  10,  pag.  170. 

1991 — Pedro  Ramos  de  Carvalho.  R.  Paracuoba.  Cone.  10  de 
Abril  de  1767.  Liv.  17,  pag.  24  v.  Conf.  27  de  Fevereiro  de  1769. 
Liv.  18,  pag.  71. 

1992— Pedro  Roiz\  R.  Juruguca.  Cone.  30  de  Abril  de  1727. 
Liv.  3,  pag.  62. 

1993 — Pedro  Roiz\  Cabeceiras  do  ig.  Chiricari.  Cone.  19  de 
Setembro  de  1775.  Liv.  19.  pag.  29  v. 

1994 — Pedro  Roiz'  Rego.  Sitio   Flores.  R.   Guruguca.  Cone. 

4  de  Maio  de  1727.  Liv.  3,  pag.  65  v. 

1995 — Pedro  Serrão  de  Aguiar.  lg.  Irituya.  R.  Guamá.  Cone. 
9  de  Janeiro  de  1727.  Liv.  3,  pag.  25. 

1996 — Pedro  da  Silva.  R.  das  Preguiças.  Cone.  10  de  Junho 
de  1731.  Liv.  6,  pag.  18  v. 

1997— Pedro  da  Silva.  R.  Xingu.  Cone.  21  de  Abril  de  1749. 
Liv.  14,  pag.  61.  Conf.  8  de  Maio  de  1750.  Liv.  15,  pag.  10. 

1998 — Pedro  Siqueira  Queiroz.  Ilha  Murucujatiba.  R.  Guara- 
piranga.  Cone.  IO  de  Agosto  de  1770.  Liv.  17,  pag.  67  v. 

1999 — Pedro  de  Souza  Leal  Aranha.  R.  Gurupi.  Cone.  10  de 
Junho  de  1817.  Liv.  20,  pag.  66  v.  Conf.  16  de  Março  de  1718. 
Liv.  16,  pag.  49. 

2000 — Pedro  de  Souza  Rego.  Sitio  Riachâo,  no  Piauhy.  Cone. 

5  de  Agosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.  100  v.  '*  ■  mini*», 

2001 — Phelipa  Roiz'  da  Conceição.  R.  Irituya.  Cone.  3  de 
Abril  de  1745.  Liv.  12,  pag.  116  v. 

2002 — Plácido  José  Corroa  de  Carvalho.  Logar  Tabuleiro  Ale- 
gre, riacho  Gamelleira.  Cone.  12  de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag. 
28  V. 

2003 — Plácido  José  Pamplona.  Fazenda  Santa  Cruz.  Lago  Ara- 
ry.  Cone.  12  de  Maio  de  1762.  Liv.  14,  pag.  169  v. 

2004— Placito  Portal  de  Carvalho.  R.  Capim.  Cone.  24  de 
Novembro  do  1726.  Liv.  3,  pag.  20. 

2005— Placito  Portal  de  Carvalho.  R.  Capim.  Cone.  3  de  Ou- 
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tubro  de  1742.  Liv.  10,  pag.  165.  Conf.  24  de  Maio  de  1743.  Liv. 
i  1,  pag.  74  V. 

2006 — Policarpo  António  da  Silva.  lg.  Tapiucú.  Cone.  23  de 
Agosto  de  1784.  Liv.  19,  pag.  113. 

200? — Policarpo  António  da  Silva.  Ilha  fronteira  ao  lago  Ju- 
rutim.  Cone.  2  de  Agosto  de  1801.  Liv.  19,  pag.  180. 

2008 — PoUonia  Alvares.  R.  Maratacá.  Cone,  25  de  Novembro 
de  1746.  Liv.  12,  pag.  174. 

2009 — Portaria  Bitaucourt.    RJíjyj^^yonc.  23  de  Junho  de 
1724.  Conf.  3  de  Fevereiro  de  17t?5.  Liv.  2,  pag.  101  v. 

2010 — Principal  e  mais  Índios  da  naç&o  Ariquona.  R.   Negro. 
Cone.  10  de  Abril  de  1743.  Liv.  10,  pag.  180  v. 

Q 

2011 — Quitéria  Luiza  de  Araújo.  R.  Marapany.  Cone.  21  de 
Junho  de  1733.  Liv.  6,  pag.  127  v. 


2012 — Rafael  Arcanjo  de  Meirelles.  lg.  Pitanga.  Cone.  6  de 
Dezembro  de  1822.  Liv.  20,  pag.  143. 

2013 — Raphael  Barbosa  de  Sáa.  Logar  Lagoa,  entre  os  rios 
Itapecurú  e  Pamahyba.  Liv.  5,  pag.  183. 

2014 — Raphael,  Joaquim,  António,  João  António  e  Félix  An- 
tunes. (Aos  cafuzes)  R.  Canaticú.  Cone.  12  de  Janeiro  de  1784. 
Liv.  19,  pag.  110. 

2015 — Raymunda  Potencianna  da  Silva.  Ilha  Santa  Anna. 
Bahia    do    Sol.    Cone.    8   de   Agosto  de  1795.  Liv.  19,   pag.  161  v. 

2016 — Raymundo  de  Alfaya.  lg.  Pindobal.  Cone.  11  de  Agos- 
to de  1731.  Liv.  6,  pag.  23. 

2017 — Raymundo  de  Alfaya  Noronha.  Sitio  Curusá-ambaba, 
no  Maranhão,  Cone.  20  de  Setembro  1735.  Liv.  7,  pag.  135  ^v. 

2018 — Raymundo  de  Alfaya  Noronha.  Sitio  Eruembaba.  R. 
Camutá.  Cone.  17  de  Setembro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  154  v.  Conf.  18 
de  Maio  de  1740.  Liv.  11,  pag.  25. 
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2019 — Raymundo  Hilário  da  Silva.  lg.  Santa  Maria.  Cone.  9 
de  Novembro  de  1822.  Liv.  20,  pag.  142  v. 

2020 — Raymundo  José  da  Costa  e  outros  moradores  da  fregue- 
zia   de   Santa   Helena  da   Ribeira  do  Turiassú.  R.  Turiassú.  Cone. 

18  de  Novembro  de  1816.  Liv.  20,  pag.  60. 

2021 — Raymundo  de  Oliveira  Pantoja.  Entre  os  engenhos  de 
Raymundo  Alfaya  e  Joào  de  Moraes.  Cone.  27  de  Maio  de  1747. 
Liv.  14,  pag.  8. 

2022 — Raymundo  de  Oliveira  Pantoja.  Terras  Itaquam.  Cone. 

19  de  Julho  de  1752.  Liv.  14,  pag.  104. 

2023 — Raymundo  dos  Santos.  Ilha  fronteira  ao  rio  Maguari. 
Cone.  6  de  Abril  de  1731.  Liv.  6,  pag.  61. 

2024—  Rieardo  de  Abreu.  Riacho  do  Salitre.  Cone.  20  de  Maio 
de  1727.  Liv.  3,  pag.  87  v. 

2025 — Rita  Cleta  de  Aragão.  R.  Cambú.  Cone.  25  de  Junho 
de  1763.  Liv.  14,  pag.  181  v. 

2026 — Ritta  de  Sages  e  Albuquerque.  lg.  Vuvá-Paeú.  Cone.  11 
de  Janeiro  de  1736.  Liv.  7,  pag.  151. 

2027 — ^Roberto  José  da  Costa.  Boea  do  lg.  Assú.  Cone.  18  de 
Janeiro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  20. 

2028 — Roberto  Pires  Ferreira.  Ilha  Arubanduba.  Cone.  11  de 
Setembro  de  1773.  Liv.  19,  pag.  7  v. 

2029 — Roberto  Serrio  de  Castro.  R.  Pindobal- mirim.  Cone. 
21  de  Novembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  165  v. 

2030 — Roberto  Serrào  de  Castro.  Sitio  Jutahy.  lg.  Jaboty-ape- 
pú.  Cone.  23  de  Julho  de  1763.  Liv.  14,  pag.  182  v. 

2031 — Rodrigo  de  Almada  e  Castro.  R.  Ubituba.  Cone.  22  de 
Novembro  de  1770.  Liv.  17,  pag.  70. 

2032 — Rodrigo  Manoel  Ferreira  da  Silva.  R.  Caraparú.  Cone. 
10  de  Outubro  de  1774.  Liv.  19,  pag.  24  v.        ^  ■.■■■,■■■ 

2033 — Romão  de  Oliveira.  lg.  Matari.  R.  Guamá.  Cone.  10  de 
Maio  de  1732.  Conf.  30  de  Janeiro  de  1734.  Liv.  7,  pag.  48  v. 

2034 — Rom2.o  da  Silva  Cordeiro.  Campos  do  lago  Praeari 
Cone.  19  de  Jeneiro  de  1821.  Liv.  20,  pag.  106  v. 
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2035 — Romualdo  da  Silva  de  Affonseca.  lg.  Sucuriquara.  Hha 
Moribira.  Cone.  17  de  Novembro  de  1746.  Liv.  12,  pag.  170.  Conf. 
2  de  Março  de  1751.  Liv,  15,  pag.  19. 

2036 — Romualdo  da  Silva  Bezerra.  R.  Itapecurú.  Cone.  30  de 
Abril  de  1727.  Liv.  3,  pag.  59  v.  Conf.  23  de  Maio  de  1728.  Liv.  5. 
pag- 79  V.  -    - 

2037 — Romualdo  de  Souza  Paes.  Campofc  de  Cocoidini.  Cknc.  / 

7  de  Setembro  de  1824.  Liv.  20,  pag.  156  v.  V-,,,^  ,  ^} 

2038— Roque  de  Almeida.  lg.  Urueurituba.  R.  Abaete.  Cone. 
22  de  Março  de  1728.  Liv.  4,  pag.  36  v. 

2039 — Roque  da  Costa  Maya.  R.  Capim.  Incompl.  Liv.  14, 
pag.  20. 

2040 — Roque  da  Costa  Maya.  R.  Guamá.  Cone.  30  de  Agos- 
to  de  1752.  Liv.  14,  pag.  105.  Conf.  30  de  Abril  de  1759.  Liv. 
15,  pag.  105. 

2041 — Roque  da  Rocha  Pinheiro.  Sitio  Sao  Bartholomeu,  ver- 
tentes da  ribeira  do  Parnahyba.  Cone.  26  de  Julho  de  1730.  Liv 
5,  pag.  145. 

2042 — Rosa  Angélica.  R.  Jurará-paraná.  Ccnc.  16  de  Setem 
bro  de  1802.  Liv.  19,  pag.  187. 

2043 — Rosa  Maria.  Campina  da  Fon tainha.  Cone.  12  de  Ju- 
lho de  1729.  Liv.  4,  pag.  187. 

2044 — Rosa  Maria  Seria.  R.  Turiassú.  Cone.  8  de  Agosto  de 
1810.  Conf.  20  de  Maio  de  1812.  Liv.  16,  pag.  44  v. 

2045— Rosa  Maria  da  Sylva.  Fazenda  Tauápuranga.  R.  Asa- 
hy.  Cone.  8  de  Julho  de  1747.  Liv.  14,  pag.  14  v.  Conf.  21  de  Ju- 
lho de  1748.  Liv.  11,  pag.  148. 

2046 — Rosendo  Lopes  Castello  Branco.  Lago  das  Preguiças. 
Cone.  27  de  Junho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  125  v. 


s 


2047 — Salvador  Moraes.  Costa  de  Moribira.  Cone.  29  de  Maio 
de  1744.  Liv.  12,  pag..  87  v.  Conf.  30  de  Agosto  de  1746.  Liv. 
11,  pag.  119  V. 
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2048 — Sarafina  da  Cunha  Carvalho.  Fazenda  dos  Mattos, 
no  Parnaguá  Cone.  25  de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  139  v. 

2049 — Sebastião  de  Braga.  lg.  Carauatâ.  Cone.  14  de  Outu- 
bro de  1737.  Liv.  9,  pag.  18. 

2050 — Sebastião  de  Brito  Pereira.  Sitio  Livramento,  ribeira  do 
Guruguea.  Cone.  8  de  Julho  de  1740.  Liv.  10,  pag.  55. 

2051 — Sebastião  Gonçalves  Volcão.  Chapada  da  Tutoya.  Cone. 
17  de  Junho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  182  v. 

2052 — Sebastião  de  Oliveira  Pantoja.  R.  Mojú.  Cone.  15  de 
Fevereiro  de  1738.  Liv.  9,  pag.  43  v. 

2053 — Sebastião  Pastana  de  Vasconeellos.  R.  Mojú.  Cone.  22 
de  Abril  de  1  721.  Conf.  4  de  Março  de  1723.  Liv.  3,  pag.  16. 

2054 — Sebastião  Pestana  de  Vasconeellos.  lg.  Limoeyro.  Cone. 
27  de  Fevereiro  de  1732.  Liv.  6,  pag.  55. 

205ri — Sebastião  Pinto  de  Mattos.  R.  Mojú.  Cone.  10  de  De- 
zembro de  1725.  Liv.  2,  pag.  118.  Dupl.  liv.  6,  pag.  65. 

2056 — Sebastião  Roiz*.  R.  Guamá,  Cone.  9  de  Fevereiro  de 
1727.  Liv.  3,  pag.  34. 

2057 — Sebastião  Roiz'  Barbosa.  R.  Auhangapy.  Cone.  14  de 
Setembro  de  1731.  Liv.  6,  pag.  33  v. 

2058 — Sebastião  de  Souza.  R.  Moribira.  Cone.  13  de  Feve- 
reiro de  1728.  Liv.  4,  pag.  28  v. 

2059— Sebastião  de  Souza.  R.  Carapará.  Cone.  20  de  Setem- 
bro de  1729.  Liv.  5,  pag.  90  v.  Conf.  15  de  Março  de  1733.  Liv. 
7,  pag.  47. 

2060 — Sebastião  de  Souza.  R.  Caraparú.  Cone.  19  de  Feve- 
reiro de  1733.  Liv.  6,  pag.  117. 

2061 — Sebastião  Tavares  de  Lyra.  Sitio  São  Gouçallo,  cabe- 
eeiras  do  Guruguea.  Cone.  5  de  Julho  de  1740.  Liv.  9,  pag.  188  v. 
Conf.  24  de  Abril  de  1742.  Liv.  11,  pag.  33  v. 

2062 — Seminário  da  cidade  de  São  Luiz  do  Maranhão.  Sitio 
Saltoens,  sertão  do  Gelboé.  Cone.  24  de  Julho  de  1741.  Liv.  10, 
pag.  72  V.  Conf.  3  de  Abril  de  1742.  Liv.  11,   pag.  13. 

2063 — Senado  da  Camará  da  villa  de  Bareellos.  Junto  a  mes- 
ma villa.  Cone.  16  de  Março  de  1779.  Liv.  19,  pag.  63  v. 


^ 
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2064 — Senado  da  Gamara  da  villa  de  Santa  Maria  do  Icatú. 
Meia  legna  distante  da  cidade  de  S&o  Luiz.  Cone.  26  de  Agosto 
de  1747.  Liv.  14,  pag.  18  v.  Conf.  17  de  Março  de  1750.  Liv.  11, 
pag.  178. 

2065 — Serafim  Vieira  Lemos.  Tapera  Tauera.  R.  Xingu.  Cone. 
11  de  Novembro  de  1743.  Liv.  12,  pag.  74.  -- 

2066 — Silvana  Maria  dos  Santos.  Entre  os  rios  Piriá  e  To- 
quem boque.  Cone.  29  de  Novembro  de  1820.  Liv.  20,  pag.  103  v. 


2067 — Silvestre  de  Afonsequa  e  Silva.  Ribeira  do  Miarim. 
Cone.  4  de  Agosto  de  1747.  Liv.  13,  pag.  74. 

2068 — Silvestre  António  Antunes.  R.  Acará-mirim.  Cone.  5 
de  Maio  de  1778.  Liv.  19,  pag.  51  v. 

2069 — Silvestre  José  de  Lima.  R.  Anapu.  Cone.  14  de  Mar- 
ço de  1803.  Liv.  19,  pag.  187  v.  ^— —  ^     — 

2070 — Silvestre  José  dos  Santos.  Bba  Moribira.  Cone.  13  de 
de  Novembro  de  1767.  Liv.  17,  pag.  32  v.  Conf.  23  de  Fevereiro 
de  1769.  Liv.  16,  pag.  1. 

2071 — Silvestre  Quaresma  de  Mattos.  lg.  Jurumá.  Cone.  3 
de  Março  de  1735.  Liv.  7,  pag.  87. 

2072 — Silvestre  da  Silva.  R.  Pamamerim.  Cone.  24  de  Maio 
de  1728.  Liv.  4,  pag.  77. 

2073 — Silvestre  da  Silva.  lg.  Cumbé.  Cone.  3  de  Setembro 
de  1748.  Liv.  14,  pag.  35  v. 

2074 — Simão  Fernandes.  lg.  das  Mulberes.  R.  lanajás.  Cone. 
4  de  Abril  de  1742.  Liv.  10,  pag.  167  v. 

2075 — Simão  Gomes  Cordeiro.  lg.  Jacuy-merim.  R.  Guamá. 
Cone.  5  de  Setembro  de  1740.  Liv.  10,  pag.  21  v.  Conf.  19  de  Maio 
de  1741.  Liv.  11,  pag.  18. 

2076 — Simão  M.  Rebello.  Sitio  Spirito-Santo,  sertão  da  Par- 
nahyba.  Cone.  30  de  Maio  de  1753.  Liv.  14,  pag.  109. 

2077— Simão  Pedroso.  R.  Marapanim.  Cone.  22  de  Feverei- 
ro de  1743.  Liv.  10,  pag.  176. 


2078 — Tbeobaldo  de  Lalôr  Roiz'.  lg.  Oricurituba.  R.  Gruami. 
Cone.  20  de  Fevereiro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  103  v. 


/ 
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2079 — Theodora  Maria  de  Oliveira  Franca.  R.  Guajará.  Cone. 
27  de  Novembro  de  1749.  Liv.  14,  pag.  67. 

2080 — Theodora  Paes  da  Silva.  Riacho  Igarapé-assú.  R.  Iri- 
tuya.  Cone.  13  de  Abril  de  1746.  Liv.  12,  pag.  158. 

2081 — Theodoreto  Soares  Pereira.  Entre  os  igarapés  Tucun- 
duba  e  Boyussucuara.  Cone.  8  de  Fevereiro  de  1728.  Liv.  4, 
pag.  24  v. 

2082 — Theodoro  Correya  de  Azevedo  Coutinho.  R.  Turiassú. 
Cone.  8  de  Agosto  de  1785.  Liv.  19,  pag.  116. 

2083 — Theodoro  da  Silva  de  Almeida.  R.  Curimata.  Cone.  25 
de  Abril  de  1724.  Liv.  1,  pag.  132  v. 

2084 — Theodosio  Cordoso  de  Moraes.  R.  Tocantins.  Cone.  30 
de  Agosto  de  1739.  Liv.  9,  pag.  148. 

2085 — Theodosio  dos  Remédios  Antonhino  e  António  Tava- 
res dos  Remédios.  Logar  Jaearehy,  freguezia  do  Piracuruea.  Cone. 
13  de  Setembro  de  1743.  Liv.    12,  pag.  63  v. 

2086 — Theodosio  da  Silva.  Sitio  Atuleiro  Grande.  R.  Itape- 
eurú.  Cone.  25  de  Julho  de  1744.  Liv.  12,  pag.  99. 

2087 — Thereza  Cândida  de  Jesus.  R.  Gurupi.  Cone.  30  de 
Outubro  de  1818.  Liv.  20,  pag.  80  v. 

2088 — Thereza  da  Cunha  Carvalho.  Sitio  Fazenda  de  Sima, 
no  Parnaguá.  Cone.  23  de  Junho  de  1742.  Liv.  10,  pag.  137. 

2089— Thereza  de  Jesus.  R.  Marapany.  Cone.  2  de  Março  de 
1734.  Liv.  6,  pag.  174  v.  Conr*9T^ '^ií*Ml  de  1735.  Liv.  8, 
pag.  30  V. 

2090 — Thereza  Maria  de  Jesus.  R.  Mojú.  Cone.  10  de  Abril 
de  1743.  Liv.  10,  pag.  181  v. 

2091 — Thereza  da  Silva  França.  R.  Capim.  Cone.  5  de  Julho 
de  1734.  Liv.  7,  pag.  19. 

2092— Thereza  de  Souza.  R.  Iguara.  Cone.  22  de  Janeiro  de 
1726.  Liv.  2,  pag.  134  v.  Conf.  27  de  Março  de  1728.  Liv.  5, 
pag.  76  V. 

2093— Thereza  Xavier  de  Carvalho.  R.  Arary.  Cone.  6  de 
Maio  de  1745.  Liv.  12,  pag.  120  v. 
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2094 — Tliereza  Xavier  Francisca  de  Carvalho.  R.  Cainm. 
Cone.  22  de  Fevereiro  de  1743.  Liv.  10,  pag.  182  v. 

2095— Thimoteo  Froés.  R.  Guamãa.  Cone.  17  de  Agosto  de 
1733.  Liv.  6,  pag.  136  v.  Conf.  17  de  Maio  de  1735.  Liv.  8, 
pag.  75  V. 

2096— Thomaz  António  Rebello.  R.  Atua.  Cone.  12  de  De- 
zembro de  1766.  Liv.  17,  pag.  20  v.  Conf.  20  de  Dezembro  de 
1768.  Liv.  18,  pag.  29  v. 

2097 — Thomaz  de  Aquino  Fernandes.  R.  Guarapé-mirim.  Cone. 
5  de  Dezembro  de  1733.  Liv.  6,  pag.  156.  Conf.  18  de  Março  de 
1735.  Liv.  7,  pag.  155  v. 

2098 — Thomaz  Ayres.  Sitio  Bomboral  destricto  das  Aldeias 
Altas.  Cone.  23  de  Julho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  20  v. 

2099 — Thomaz  Ayres  de  Figueredo.  R.  Itapecurú.  S.  d.  Liv. 
14,  pag.  42. 

2100 — Thomaz  Ayres  de  Figueredo.  Logar  Seco  do  Sorapuhâ, 
nas  Aldeyas  Altas.  Cone.  19  de  Setembro  de  1748.  Liv.  14,  pag. 
41  V 

2101 — Thomaz  Ferreira  de  Castro.  R.  Muaná.  Cone.  20  de 
Novembro  de  1789.  Liv.  19,  pag.  136.       -■" "^ 

2102 — Thomaz  Gonçalves  de  Andrade.  R.  Miri  tipi  tanga.  Cone. 
19  de  Janeiro  de  1733.  Liv.  6,  pag.  115. 

2103 — Thomaz  Homem  Pereira.  R.  Arapupú.  Cone.  22  de 
Agosto  de  179-2.  Liv.  19,  pag.  148  v. 

*^  1.*--  v^éOf  — 'Tíiomaz  José  da  Afíonseca.  Logar  Piriá,  no  destricto 
da  cidade  de  S.  Luiz.  Cone.  23  de  Novembro  de  1746.  Liv.  12, 
img.  167.  ^.  ,..^---^ 

2105 — Thomaz  Luiz  Coelho.  Ilha  Ituqui.  R.  Amazonas.  Cone. 
16  de  Julho  de  1802.  Liv.  19,  jmg.  186. 

2106 — Thomaz  Luiz  Teixeira.  R.  Capim.  Cone.  27  de  Feve- 
reiro de  1734.  Liv.  6,  pag.  175  v.  Conf.  2  de  Abril  de  1737.  Liv. 
8,  pag.  51  V. 

2107 — Thomaz  Nogueira  Picanço.  Ilha  Jutuba.  Cone.  5  de 
Maio  de  1786.  Liv.  19,  pag.  121  v. 

2108 — Thomaz  Tavares  Bastos.  Ilha  Inajatuba.  Cone.  27  de 
Maio  de  1803.  Liv.  19,  pag.  189  v. 


/ 
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2109 — Thomaz  Teixeira.  R.  Juçara.  Cone.  25  de  Setembro 
de  1720.  Conf.  16  de  Janeiro  de  1723.  Liv.  2,  pag.  41  v. 

2110 — Thomaz  Teixeira  Dória.  lg.  Guariboca-mirim.  Cone.  1 
de  Junho  de  1734.  Liv.  7,  pag.  8  v.  Conf.  9  de  Março  do  1735. 
Liv.  8,  pag.  124. 

2111 — Thomazia  da  Silva  Pinheiro.  Entre  as  villas  de  Ou- 
rem e  Bragança.  Cone.  3  de  Setembro  de  1768.  Liv.    17,   pag.  53. 

2112 — Thomazia  da  Silva  Pinheiro.  R.  Aeatipurú.  Cone.  21 
de  Junho  de  1773.  Liv.  19,  pag.  5  v. 


-        -  2113— Thomé  Lopes  da  Silva.  lg.  TJmahú.  Cone.  18  de  No- 

/  f    í  §     vembro  de  1739.  Liv.  9,  pag.  164.  - 

^  2114 — Thomé  Marques.  R.  Anhangapy.  Cone.  12  de  Jaeniro 

de  1734.  Liv.  6,  pag.  162. 

u 


2115 — Úrsula  de  Abreu.  Fazenda  Umbuseiro,  no  Piauhy.  Cone. 
7  de  Agosto  de  1727.  Liv.  3,  pag.  163. 

2116 — Úrsula  de  Almeida.  Entre  as  fazendas  Olho  d'Agaa  e 
das  Gallinhas.  Cone.  25  de  Agosto  de  1743.  Liv.  12,  pag.  43. 

2117 — Úrsula  Maria  de  Souza.  Ilha  Uasacutia.  Cone.  26  de 
Agosto  de  1788.  Liv.  19,  pag.  128  v. 


2118 — Valentim  Alves  Porto.  Villa  de  Monsarás.  Cone.  29  de 
Julho  de  1802.  Liv.  19,  pag.  186  v. 

2119 — Velentim  António.  R.  Aeará.  Cone.  6  de  Novembro  de 
1823.  Liv.  20,  pag.  150. 

2120 — Valentim  dos  Santos  Cavalcanti.  Logar  Riaeho  do  Ouro, 
nas  Aldeyas  Altas.  Cone.  27  de  Junho  de  1743.  Liv.  12,  pag.  7  v. 
Conf.  18  de  Abril  de  1747.  Liv.  13,  pag.  91. 

2121 — Valentim  Tavares  de  Lyra.  Ribeira  do  Guruguea.  Cone. 
13  de  Julho  de  1739.  Liv.  9,  pag.  134  v.  Conf.  17  do  Junho  de 
1743.  Liv.  11,  pag.  44  V. 
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2122 — Valeriano  Francisco.  R.  Corutapera.  Cone.  18  de  Abril 
de  1806.  Liv.  20,  pag.  37  v. 

2123 — Valério  Corrêa  Monteiro.  Ilha  dos  Carangueijos.  Cone. 
11  de  Maio  de  1725.  Liv.  2,  pag.  39  v. 

2124 — Valério  de  Mesquita.  R.  Moni.  Cone.  25  de  Outubro 
de  1742.  Liv.  10,  pag.  171. 

2125 — Valério  Xavier  Campello.  R.  Pindarc.  Cone.  13  de 
Maio  de  1753.  Liv.  14,  pag.  107. 

2126 — Veneeslao  de  Bobemia  de  S.  Payo.  Cabeceiras  do  rio 
Curuni.  Cone.  12  de  Janeiro  de  1804.  Liv.  20,  pag.  6  v. 

2127 — Ventura  Cerqueira  de  Vasconcellos.  Sitio  Spirito-Santo, 
no  Pamaguá.  Cone.  4  de  Abril  de  1 735.  Liv.  7,  pag.  99  v.  Dupl. 
liv.  10,  pag.  187.  Conf.  5  de  Setembro  de  1746.  Liv.  13,  pag.  51  v 

2128 — Ventura  Fernandes.  R.  Capim.  Cone.  3  de  Agosto  de 
1739.  Liv.  9,  pag.  143  v. 

2129 — Veríssimo   Gomes.  R.  Mojú.  S.  d.  Liv.  5,  pag.  168. 

2130 — Veríssimo  Gomes.  Igarapé  mirim.  Cone.  14  de  Setembro 
de  1742.  Liv.  10,  pag.  166,  Conf.  23  de  Maio  de  1743.  Liv.  11, 
pag.  71.  V. 

2131 — Verissimo  Manoel  Roballo  Freire,  Sitio  das  Éguas, 
ribeira  do  Guruguea.  Cone.  15  de  Junbo  de  1727.  Liv.  3,  pag.  132. 

2132 — Verissimo  Manoel  Roballo  Freire.  Sitio  Alapoama,  ri- 
beira do  Guru«niea.  Cone.  17  de  Junbo  de  1727.  Liv^WMHMK  v. 


A 


2133 — Verissimo  Manoel  Roballo  Freire.  Sitio  Riacho  do  Be- 
zerro, ribeira  do  Guruguea.  Cone,  17  de  Junho  de  1727.  Liv.  3, 
pag.  132  V. 

2134 — Verissimo  Manoel  Roballo  Freire.  Sitio  Contenda,  ri- 
beira do  Guruguea.  Cone.  17  de  Junho  de  1727.  Liv.  3,  pag.  133  v. 

2135 — Verissimo  Manoel  Roballo  Freire.  Sitio  S.  Nieoláo, 
no  Piauhy.  Cone.  29  de  Julho  de  1740.  Liv.  10,  pag.  6. 

2136 — Verissimo  Ribeiro  Leyte.  Sitio  Castello.  R.  Guruguea. 
Cone.  24  de  Maio  de  1728.  liv.  4,  pag.  76.  Dupl.  Liv.  5,  pag.  148. 

2137— Vicente^^Anaitacio  de  Castro.  R.  Tabocal.  Cone.  31  de 
Julho  de  1824.  Liv.'20,  pag.  155. 
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2138 — Vicente  Duarte  Roiz'.  lg.  Jabuty-apepú.  Cone.  1 7  de 
Fevereiro  de  1771.  Liv.  17,  pag.  73. 

2139 — Vicente  Fernandes  Collaço.  Sitio  Contendas,  sertào  da 
Parnahyba.  Cone.  29  de  Maio  de  17Õ3.  Liv.  14,  pag.  108. 

2140 — Vicente  Ferreira  Leal.  E.  Juraraú.  Cone.  19  de  Abril 
de  1779.  Liv.  19,  pag.  66. 

2141 — Vicente  Marinho  de  Vasconcellos.  lg.  Boca  da  Coroa. 
R.  Amazonas.  Cone.  25  de  Fevereiro  de  1780.  Liv.  19,  pag.  81, 

2142 — Vicente   Pereira  R.   Itíipecurú.   Cone.   7  de   Maio   de 

1727.  Liv.  3,  pag.  72  v.  Conf.  4  de  Maio  de  1729.  Liv.  5,  pag.  72. 

2143 — Vicente  da  Silva.  R.  Guamá.  Cone.  31  de  Agosto  de 

1728.  Liv.  5,  pag.  49. 

2144 — Vicente   de  Torres   da  Costa.  Sitio  Jatobá.  R.  Mara- 
tagiiá.   Cone.  20  de   Julho  de  1740.  Liv.  10,  pag.  74  v.  CBBT^^ 
de  1742.  Liv.  11,  pag.  51  v. 

2145 — Vicente  Travassos.  R.  Guamá.  Cone.  4  de  Maio  de 
1786.  Liv.  19,  pag.  121. 

2146 — Vicente  Xavier  de  Castro.  R.  Acará.  Cone.  12  de  Ja- 
neiro de  1742.  Liv.  10,  pag.  128.  Cont.  19  de  Setembro  de  1746- 
Liv.  11,  pag.  125.  


2147 — Victor  de  Barros  Rocha.  Sitio  Samambaya,  no  Piauhy. 
Cone.  5  deAgosto  de  1741.  Liv.  10,  pag.   9Ír^?'*"*"*"««^«*<"««"** 
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2148 — Victoria  da  Silva.  R.  Acará-merim.   Cone.  15  de  Ou- 
tubro de  1728.  Liv.  5,  pag.  109  v. 

2149 — Victoria  da  Silveira  Seixas.  lg.  Cajutuba.  Cone.  21  de 
Junho  de  1747.  Liv.  14,  pag.  11. 

2150 — Victoriano  de  Oliveira  e  António  Oliveira.  lg.  Tucu- 
manduba.  R.  Atua.  Cone.  30  de  Setembro  de  1737.  Liv.  9,  pag.  8. 

2151 — Victorino  António  Pimentel.  Villa  de  Alemquer.  Cone. 
26  de  Setembro  de  1805.  Liv.  20,  pag.  28. 

2152 — Victorino  da  Silva.  Fazenda  Nossa  Senhora  do  Monte. 
R.  Camutim.  Cone.  14  de  Julho  de  1762.  Liv.  14,  pag.  174. 
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2153 — Xavier  Siqueira.  R.  Guauiá.  Cone.  9  de  Setembro  de 
1763.  Liv.  14,  pag.  183  v. 

2154 — Xavier  de  Siqueira.  Entre  as  villas  de  Ourém  e  Bra- 
gança. Cone.  10  de  Fevereiro  de  1768.  Liv.  17,  pag.  38.  Conf.  31  de 
Janeiro  de  1769.  Liv.  18,  pag.  45  v. 

2155 — Xavier  do  Souza  Atliayde.  R.  Acará.  Cone.  17  de  Março 
de  1718.  Conf.  7  de  Março  de  1722.  Liv.  1,  pag.  87. 

2156 — Xavier  de  Souza  Athayde.  lg.  Guaraxituba.  R.  Gauum. 
Cone.  24  de  Janeiro  de  1736.  Liv.  7,  pag.  160  v. 


2157 — Zacarias  Garcia  Paes.  Riacho  do  Boqueirão.  Cone.  2o 
de  Julho  de  1742.  Liv.  10.  pag.  149  v. 

2158 — Zacarias  José  de  Mello.  Na  estrada  que  vae  da  fre- 
guezia  do  Turiassú  para  o  logar  Redondo.  Cone.  2  de  Março  de 
1805.  Liv.  20,  pag.  22. 


ABREVIATURAS 

Cone concedida 

Conf confirmada 

Liv livro 

Pag })agiua 

S,  d sem  data 

Incompl incompleta 

S,  g situação  geographica 

S.  8,  g sem  situação  geographica 

Dupl duplicata 

R rio 

Ig igarapé 

B bahia 

V verso 
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AS  SESMARIAS 


O  acto  régio  que  dividiu  o  Brazil  em  capitanias  hereditárias, 
devia  regular  a  concessão  de  terras  aos  colonos,  assentando  o  pro- 
cesso legal  da  acquisição,  os  direitos  e  deveres  de  donatários  e 
posseiros. 

Assim  fez:  nos  foraes  das  capitanias  deu-se  aos  donatários 
a  faculdade  de  concederem  sesmarias,  segundo  as  leis  do  reino 
aos  que  as  pedissem,  sendo  christãos,  não  ficando  estes  obriga- 
dos a  mais  tributo  que  o  dizimo.  (1) 

As  leis  do  reino  a  que  alludem  taes  documentos,  preceitua- 
vam que  o  pretendente  á  sesmaria  dirigisse  ao  capitão-mór  ou 
governador  uma  petição  impetrando  a  mercê,  e  contendo  o  seu 
nome,  o  da  villa,  cidade  ou  logar  onde  residia,  a  situação  geogra- 
phica,  extensão,  limites  e  confrontações  da  posse. 

O  requerimento  recebia  informações  do  provedor  da  fazenda 
real,  da  camará  municipal  e  do  procurador  da  coroa,  indo  depois 
a  despacho  final.  No  caso  de  deferimento  lavrava  o  secretario  de 
Estado  a  carta  de  data  e  sesmaria,  que  era  assignada  pela  aucto- 
ridade  superior. 

Esta  carta  valia  como  um  titulo  provisório,  cumprindo  ao 
concessionário  supplicar  do  rei,  dentro  do  praso  de  três  annos,  a 
carta  de  confirmação  que  representava  o  titulo  definitivo. 

As  cartas  de  data  e  sesmaria  vedavam  o  trespasse  por  qual- 
quer meio  e  nenhum  tempo  a  pessoa  alguma,  religião  ou  commu- 
nidade,  sem  que  precedesse  communicação  ao  provedor-mór  da 
fazenda,  a  quem  cumpria  submetter  o  assumpto  ao  juizo  do  go- 
vernador. 

As  terras  eram  concedidas  de  modo  que  o  concessionário  as 
« houvesse,  lograsse  e  possuísse  como  cousa  sua  própria,  para  elle 
e  todos  herdeiros,  ascendentes  e  descendentes,  sem  pensão,  nem 
tributo  algum  mais  que  o  dizimo  a  Deus  Nosso  Senhor  dos  fru- 
ctos  que  houvesse  e  lavrasse». 

Ficavam  resalvados  os  direitos  de  terceiros,  e  reservada  ao 
rei  a  faculdade  de  fundar  nas  terras  concedidas,  villas  ou  povoa- 
ções, quando  as  julgasse  necessárias,  pertencendo-lhe  ainda  os 
paus  reaes  que  nas  mattas  existissem,  reservados  especialmente 
para  as  construcções  navaes. 

Obrigava-se  o  posseiro  a  cultivar  os  seus  terrenos  de  modo 
que  dessem  fructos;  a  facultar  caminhos  públicos  e  particulares 
para  pontes,  portos,  pedreiras  e  pontes;  a  demarcar  as  suas  terras 
no  praso  de  três  annos  *  por  rumo  de  corda  e  braças  craveiras, 
como  era  de  estylo*. 

A's  religiões  e  as  pessoas  ec  3lesiasticas  prohibia-se  a  succes- 
são  nas  sesmarias,  por  qualquer  titulo,  mas  « succedendo  pos- 
suil-as,  seria  com  o  encargo  de  pagarem  dizimos  a  Deus  como  se 
fossem  seculares». 


( 1 )    Visconde  de  Porto  Seguro.— c  Historia  Geral  do  Brazil  >.  Tomo  I,  pag.  Ui. 
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Ao  denunciante  de  que  qualquer  das  clausulas  precedentes 
nào  fora  cumprida,  far-se-ia  doação  das  terras,  logo  consideradas 
devolutas. 

A  legislação  de  terras,  apesar  de  varias  providencias  e  actos 
dos  monarchas  portuguezes,  foi  sempre  em  parte  inobservada, 
confusamente  comprehendida  e,  em  extremo,  defeituosa. 

Não  havia  um  regimento  próprio  que  as  regulasse;  guiavam - 
se  nas  concessões  por  uma  abreviada  n^rma  extrahida  das  cartas 
dos  antigos  e  primeiros  donatários,  defficiente  e  favorecedora  de 
graves  abusos.  (1) 

D.  João  VI  rezolveu  acabar  com  este  máo  serviço,  e  entendeu 
que  o  melhor  meio  para  conseguil-o,  seria  a  promulgação  de  um 
regulamento  que  vedasse  por  um  lado  as  irregularidades,  e  por 
outro  estabelecesse  de  modo  claro  e  preciso  as  formalidades  e  obri- 
gações, direitos  e  regalias  dos  concessionários. 

O  alvará  de  5  de  outubro  de  1795  preencheu  este  intuito:  é 
um  documento  longo,  meticuloso,  onde  se  percebe  o  esforço  paci- 
ente do  legislador  empenhado  em  prever  e  resolver  todos  os  ca- 
sos, evitar  os  abusos,  garantir  os  direitos  reciprocos  dos  pos- 
seiros e  da  coroa. 

Entre  as  providencias  de  maior  monta  contidas  em  o  novo 
regulamento  figuram: 

1.*»— A  indefec  ivel  observância  das  reaes  resoluções  e  ordens, 
promulgadas  anteriormente,  salvo  os  dispostos  contrários  ao  al- 
vará. 

2.«— O  cumprimento  escrupuloso  do  paragrapho  sétimo  do  al- 
vará de  3  de  março  de  1760,  que  estabeleceu  se  apurasse  antes 
do  acto  de  concessão,  o  direito  de  supplica  do  requerente,  e  o  es- 
tado e  a  natureza  das  terras,  bem  como  a  justiça  de  terceiro. 

3.<»— A  obrigação  restricta  de  demarcar  o  posseiro  as  suas 
terras  no  praso  fixo  de  um  anno,  não  podendo  tomar  pcsse  nem 
prcc3der  o  cultivo,  sem  o  cumprimento  prévio  dessa  clausula. 

4.<»— A  prohibição  expressa  de  não  poderem  os  governadores 
e  capitães  generaes  tolerar  e  conceder  o  não  cumprimento  da  clau- 
sula anterior,  devendo  o  conselho  ultramarino  exigir  irrevogavel- 
mente documento  authentico  comprovativo  da  demarcação,  para 
conceder  a  carta  de  confirmação  de  sesmaria. 

5.«— O  praso  de  dois  annos,  concedido  aos  posseiros  de  ses- 
marias anteriormente  dadas  e  ainda  não  demarcadas  por  omissão 
ou  repugnância  de  seus  donos,  para  procederem  a  demarcação, 
uma  vez  expirado  faria  cahir  em  commisso  a  doação  irremessi- 
velmente. 

6."— A  concessão  de  sesmarias  ao  longo  dos  contornos  marí- 
timos e  fluviaes,  e  dentro  de  seis  léguas  ao  redor  das  villas,  não 
poderia  abranger  uma  área  maior  que  meia  légua  quadrada. 

7.«— Esta  disposição  ficava  vigorando  mesmo  para  as  capita- 
nias onde  houvessem  disposições  facultando  a  concessão  de  uma 
légua  de  frente,  devendo  esta  ser  dada  nos  fundos. 

8.0— A  concessão  das  terras  não  confinantes  com  as  estradas, 
rios  e  mares,  não  ficaria  sujeita  a  taes  dispositivos,  podendo  ter 
maior  frente. 


(1)    «Secção  de  manuscriptoB  da  Bibliotheca  e  Archivo  Publico  do  Pará».— 
CoUeoçio  de  Alvarás,  cartas  regias  e  decisões.  Alvará  de  5  de  outubro  de  1795. 
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9.<*— Nos  portos  de  mar,  nos  districtos  da  sua  visinhança  e 
costas  ficariam  reservadas  inteiramente  as  mattas,  onde  pela  sua 
boa  commodidade,  qualidade  e  abundância  se  podesse  cortar  as 
madeiras  para  o  serviço  real,  ficando  vedada  a  sua  concessão  em 
parte  ou  no  todo. 

10— Nas  mattas  já  concedidas  anteriormente  prohibir-se-ia  o 
corte  das  madeiras  grossas  próprias  ás  construcções  navaes,  sem 
prévia  ordem  dos  governadores. 

li— Poderia  um  só  sesmeiro  possuir  duas  ou  mais  sesma- 
rias, uma  vez  que  seus  recursos  e  numero  de  escravos  o  permit- 
tissem,  com  a  obrigação  de  requererem  a  respectiva  confirmação 
ao  Conselho  Ultramarino. 

12— Os  sesmeiros  que  possuíssem  uma  data  de  terras  e  vi- 
essem a  receber  outra  ou  outras  por  herança,  doação  ou  outro 
titulo,  no  caso  de  não  terem  posses  para  cultivarem-nas,  seriam 
obrigados  a  vendel-as  a  quem  as  podesse  cultivar  e  desenvolver. 

13— Os  governadores  fariam  publicar  por  editaes  todas  es- 
tas disposições,  a  fim  de  não  allegarem  os  posseiros  ignorância. 

14— Haveria  em  todas  as  juntas  e  provedorias  da  fazenda 
real  do  Brazil,  dois  livros  para  o  registro  das  sesmarias,  um  onde 
fossem  lançadas  as  cartas  de  data  e  sesmarias  passadas  pelos  go- 
vernadores, e  outro  as  cartas  de  confirmação  dadas  pelo  rei. 

15— Também  as  camarás  teriam  um  livro  de  registro,  rubri- 
cado gratuitamente  pelos  ouvidores,  para  as  sesmarias  concedidas 
nos  seus  respectivos  districtos;  pois  lhes  cumpria  acharem-se  bem 
informados  sobre  o  assumpto,  uma  vez  que  tinham  de  dar  parecer 
sobre  elle. 

16— Ficava  prohibida  a  faculdade  de  concederem  os  governa- 
dores e  capitães  generaes  do  Brazil  as  terras  requeridas,  antes  que 
o  peticionário  provasse  acharem-se  as  mesmas  devolutas,  com  cer- 
tidão extrahidas  dos  livros  das  juntas,  provedorias  e  camará. 

17 — As  demarcações  ficariam  pertencendo  aos  ouvidores  das 
comarcas,  mas,  para  não  embaraçarem  as  obrigações  destes  func- 
cionarios,  as  camarás  proporiam  annualmente  aos  governadores  e 
capitães  generaes,  três  lettrados  com  carta  de  formatura  e  mora- 
dores dentro  das  suas  comarcas,  de  bôa  e  sã  consciência,  para  ser- 
virem de  juizes  nas  demarcações,  em  primeira  instancia,  e  d'entre 
os  propostos  escolheria  o  governador  um  para  similhante  minis- 
tério, ficando  com  a  faculdade  de  dar  appellação  e  aggravo  para  o 
ouvidor  da  comarca,   e  d'elle  para  a  mesa  da  Coroa  da  Relação  a 

3ue  tocasse,  servindo  de  escrivães  das  demarcações  os  tabelliães 
o  publico,  judicial  e  notas,  com  os  salários  e  caminhos  que,  pelo 
seu  regimento,  venciam  em  outras  causas. 

18— Quando  porventura  não  houvesse  dentro  das  comarcas 
os  lettrados  de  que  tratou  o  artigo  antecedente,  seria  observada  a 
real  resolução  de  17  de  Junho  de  1761,  na  qual  se  prescrevera  que, 
na  falta  dos  provedores  da  fazenda  ( então  privativos  juizes  das 
demarcações)  deviam  encarregar-se  do  processo  as  justiças  ordi- 
nárias. 

19— As  demarcações  seriam  summarissimas  e  bem  assim  os 
embargos,  precedendo  sempre  a  convocação  dos  confinantes  que 
aliás  não  seriam  admittidos  a  figurar  no  processo  toda  a  vez  que 
não  apresentassem  o  seu  titulo  de  confirmação  ou  pelo  menos 
uma  certidão  que  provasse  achar-se  pendente  de  resolução  do  con- 
selho ultramaiino  a  confirmação  da  sua  carta  de  data. 
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20 — Uma  vez  principiada  uma  demarcação,  não  poderia  ser 
sustada  ou  suspensa,  senão  por  embargos  provados  incontinente, 
os  quaes  seriam  sum  manam  ente  decididos,  pela  verdade  sabida, 
sem  figura  de  juiso,  podendo  as  partes  interpor  o  competente  re- 
curso de  appellação,  sendo  esta  recebida  no  ef feito  devolutivo. 

21— Succedendo  aggravarem  as  partes  sobre  qualquer  des- 
pacho do  juiz  ou  incidente  da  demarcação,  seria  interposto  o  ag- 
gravo  em  auto  apartado  ou  de  instrumento,  a  fim  de  evitar  toda  e 
qualquer  demora  para  a  demarcação. 

22— Toda  a  vez  que  sesmeiros  confinantes  se  apresentassem 
no  acto  da  demarcação,  para  obstarem  ou  impedirem,  com  affe- 
ctados  pretextos  de  que  a  linha  de  divisão  os  prejudica,  o  juiz  sen- 
tenciaria o  caso  e,  no  caso  de  julgar  improcedente  a  allegação  dos 
confinantes,  proseguiria  na  demarcação,  não  admittindo  aggravo  ou 
appeilação,  que  não  fosse  no  effeito  devolutivo. 

23— Logo  que  a  demarcação  ficasse  concluída,  antes  ou  depois 
de  julgada  por  sentença,  vindo  algum  confinante  pedir  vista  para 
embargo,  como  costumavam  fazer  para  ficar  indeciso  o  (Jireito  das 
terras  medidas  e  demarcadas,  mandaria  o  juiz  dar  vista  mas  em 
auto  separado,  passando  a  sentenciar  a  demarcação  embargada  ou 
a  por  em  execução  a  sentença,  caso  já  tivesse  sentenciada,  até 
chegar  a  resolução  competente. 

24— Na  generalidade  desta  legislação  não  ficariam  compre- 
hendidos  os  sesmeiros  que  tivessem  e  mostrassem  demarcadas  as 
suas  terras,  porque  estes  no  concurso- de  outros  confinantes  pode- 
riam dedusir  os  seus  direitos,  formando  embargos  ás  demarcações 
que  se  effcctuassem  em  prejuiso  das  suas  sesmarias,  de  cujos  em- 
bargos deveria  e  poderia  tomar  conhecimento  ordinário  o  juiz  da 
demarcação  e  sentencial-os  segundo  a  legitimidade  de  seus  títulos, 
direito  e  posse,  admittindo  a  essas  partes  os  competentes  recursos 
que  poderão  interpor  e  seguir,  segundo  as  leis  e  direito. 

25— Os  sesmeiros  ficariam  oorigados  a  pagar  as  competentes 
custas,  sob  pena  de  perda  de  direito  sobre  as  suas  terras,  que  re- 
verteriam á  coroa.  Idêntica  pena  se  applicaria  aos  sesmeiros  que 
se  recusassem  a  admittir  que  as  demarcações  se  effcctuassem  em 
terra  ou  prédios  das  suas  sesmarias,  sendo  naquelle  ou  neste  caso 
doadas  as  terras  aquém  as  pretendesse  com  submissão  a  todas  as 
clausulas. 

26— Para  evitar  a  confusão  das  terras  pelas  mesmas  denomi- 
nações, embora  pertencentes  a  sesmeiros  differentes,  o  juiz  reuni- 
ria no  acto  da  demarcação  todos  os  títulos  confirmados,  e  começa- 
ria pelo  de  data  mais  antiga  e  que  fosse  mais  legal  e  conforme  as 
ordens  regias,  passando  depois  por  ordem  descendente  de  data  as 
outras  sesmarias. 

27— Acontecendo  possuírem  dois  ou  mais  confinantes  terras 
das  quaes  devia  cada  um  delles  requerer  carta  de  sesmaria,  não  o 
tendo  feito,  e  quando  occorressem  questões  ou  duvidas  sobre  a  jus- 
tiça das  suas  posses,  o  conhecimento  e  a  decisão  delias  senam 
processados  e  decididos  pelas  leis  e  direito  commum  e  não  pelas  dis- 
posições especiaes  do  alvará,  pois  que  deveriam  gosar  dos  benefí- 
cios d^elles  somente  aquelles  que  legitimamente  possuíam  as  suas 
terras. 

28— Quando  houvesse  uma  questão  entre  dois  sesmeiros,  um 
com  tilulo  legal  e  outro  sem  elle,  succedendo  que  este  invadira  as 
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terras  d'aquelle,  o  titulado  ficaria  com  direito  a  todas  as  regalias 
do  alvará,  ao  passo  que  o  outro  só  se  poderia  utilisar  dos  direitos 
ordinários  e  communs  das  leis  do  reino. 

29— Por  constar  ao  Principe  que  algumas  camarás  do  Estado 
do  Brazil  eram  tão  pobres  e  baldas  de  recurso,  que  não  tinham 
rendas  para  supprir  as  suas  despezas,  estabelicia-se  que  na  distan- 
cia de  seis  legoas  comprehendidas  nos  contornos  das  cidades  e  vil- 
las,  se  dfísse  a  cada  camará  pobre  uma  data  de  quatro  legoas  de 
terras  em  quadro,  para  administrarem  os  officiaes  das  mesmas 
camarás  e  do  seu  rendimento  fazerem  as  depezas  e  obras  do  con- 
selho, podendo  aforar  em  partes  essas  terras  do  modo  mais  con- 
veniente mas  observando  sempre  as  ordenações  do  reino  e  aos 
actos  régios  sobre  o  caso. 

Estas  sesmarias  deveriam  ser  requeridas  pelo  conselho  muni- 
cipal aos  governadores  e  capitão  generaes. 


Tal  foi  em  resumo  a  lei  que  regulou  o  assumpto  das  sesma- 
rias e  da  qual  resulta  ao  primeiro  golpe  de  vista  o  empenho  com 
que  buscou  o  legislador  compellir  o  sesmeiro  a  demarcação  das 
suas  terras. 

Posteriormente  alguns  actos  régios  alteraram,  supprimiram  ou 
augmentaram  vários  dispositivos  dessa  lei,  mas  de  modo  algum 
a  reformaram  profundamente. 

Ápezar  do  rigor  com  que  se  buscou  estabelecer  a  demarcação 
obrigatória,  parece  que  o  pouco  caso  por  esta  essencial  regulação 
da  posse,  continuou  a  ser  violada  pois  não  abundam  os  processos 
em  o  nosso  archivo. 


os  CONTEMPLADOS 


Formaram  os  jesuítas  a  ordem  religiosa  mais  pujante  de 
quantas  viveram  no  Pará,  durante  o  período  colonial. 

O  seu  património,  acima  de  todos  os  outros  deve  ser  ele- 
vado, porque  eram  os  discipulos  de  Loyola  os  mais  abastados 
criadores  de  gado  na  ilha  do  Marajó,  onde  possuíam  134.465  ca- 
beças de  gado  bovino,  e  1.409  de  gado  cavallar.  (1)  Além  disto 
possuíam  outros  bens  de  fortuna,  também  valiosos:  as  fazendas 
Tabatinga  e  São  Caetano,  no  município  da  Vigia,  as  de  nomes 
Burajuba,  Jaguarari  e  Gebrié,  e  um  caçoai,  no  rio  Mojú,  e  uma 
fazenda  no  rio  Guamá. 

Entre  as  medidas  aggressivas  do  marquez  de  Pombal  con- 
tra a  Companhia  de  Jesus,  figura  o  aviso  de  2  de  agosto  de  1758, 
que  mandou  sequestrar-lhe  as  fazendas  de  Marajó,  sob  o  pretex- 
to de  não  possuírem  titulo  legal  de  posse. 

(1)  Serrão  de  manuacriptos  du  Bibliotheca  e  Archivo  Publico.— ^Inventario 
organizado  pelo  ouvidor  geral  do  Pará  em  1869». 
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As  fazendas,  despojadas  da  administração  intelligente  dos 
frades,  deram  logo  mostras  de  rápida  decadência  nas  mãos  dos 
directores  incumbidos  do  seu  governo. 

Antes,  porém,  de  uma  deplorável  ruina,  mandou  D.  José  I, 
pela  carta  régia  de  18  de  Junho  de  1760,  ratear  e  repartir  em 
junta  governativa  as  fazendas,  em  primeiro  logar  pelos  officiaes 
militares  e  pessoas  casadas,  vindas  do  reino  e  estabelecidas  no 
Pará;  em  segundo,  pelos  officiaes  brazileiros  e  casados;  em  ter- 
ceiro, pelas  pessoas  distinctas,  também  casadas,  residentes  no  Es- 
tado, que  não  possuíssem  bens  de  raiz  competentes;  excluídos  os 
que  tivessem  terras  próprias  sem  bemfeitorias  e  as  que  não  mos- 
ti^assem  capacidade  para  a  cultura. 

As  demais  propriedades  dos  frades  expulsos  deviam  entrar 
na  repartição.  (1)  Em  obediência  a  esta  ordem  régia,  reuniu  o 
governador  Manoel  Bernardo  dé  Mello  e  Castro  a  junta  governa- 
tiva em  casa  do  bispo  (2)  e  distribuiu  o  pingue  património  dos 
fazendeiros  jesuítas,  retalhado  em  pequenos  campos. 


AS  DOAÇÕES 


Na  ilha  de  Marajó  formaram-se  vinte  e  dois  quinhões,  ap- 
proximadamente  iguaes,  que  foram  assim  distribuídos: 

l—José  Mígud  Ayrc»,  Mestre  de  campo  e  capltào-mór  das  or- 
denanças da  cidade  de  Belém  do  Pará.  Fazenda  dos  Remédios. 
Situada  na  margem  direita  do  rio  Arari,  principiando  dos  marcos 
das  fazendas  dos  religiosos  mercenários,  com  meia  légua  de  frente 
ou  o  que  na  verdade  se  achasse,  e  trez  de  fundo.  Carta  de  data  no 
livro  14,  pagina  172  verso.  Carta  de  confirmação  no  livro  16, 
pagina  173. 

2— Manoel  Caetano  de  Azevedo.  Capitão.  Fazenda  Santo  Elias. 
Situada  na  margem  direita  do  rio  Arary,  principiando  dos  marcos 
do  mestre  de  campo  José  Miguel  Ayres,  com  meia  légua  de  frente 
ou  o  que  na  verdade  se  achasse,  e  trez  de  fundo.  Carta  de  data  no 
livro  14,  pagina  172.    Carta  de  confirmação  no  livro  15,  pagina  187. 

3— Jbfié  Cotrèa  de  Lacerda,  Alferes.  Fazenda  situada  na  margem 
direita  do  rio  Arari,  principiando  dos  marcos  do  capitão  Manoel 
Caetano  de  Azevedo,  com  meia  légua  de  frente  ou  o  que  na  ver- 
dade se  achasse,  e  trez  de  fundo.  (Não  existem  nos  livros  compe- 
tentes os  registros  das  cartas  de  data  e  confirmação). 

á— Diogo  Pires  da  Gama,  Alferes.  Fazenda  Nossa  Senhora  do 
Loreto.  Situada  na  margem  direita  do  rio  Arari,  principiando  dos 
marcos  do  alferes  José  Corrêa  de  Lacerda,  com  meia  légua  de 
frente  ou  o  que  na  verdade  se  achasse,  e  trez  de  fundo.    Carta  de 


(1)  Secção  de  manuseriptos  da  Bibliothecae  Archivo  Pmòííc o.— *  Alvaráa,  car- 
tas régias  e  decisões.  Volume  de  1757—1761 ». 

(2)  Idem,  idem.— CorrespoDdencia  dos  governadores  com  a  metrópole.  Vo- 
lume de  1756—1761,  pag.  135  verso. 
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data  passada  em  nome  de  Magdalena  Maria,  mulher  do  contem- 
plado, no  livro  19,  pagina  26  verso.  Esta  fazenda  foi  em  l.<*  de 
Dezembro  de  1820,  novamente  doada  ao  alferes  Luiz  de  Araújo 
Pereira^  em  virtude  de  ter  cabido  em  commisso  julgado  pelo  Juizo 
dos  Feitos  da  Real  Fazenda.  Carta  de  data  no  livro  20,  pag.  104 
verso. 

h—João  Baptista  de  Oliveira,  Sargento-mór  do  regimento  de 
Macapá.  Fazenda  Menino  Jesus.  Situada  na  margem  direita  do 
rio  Arari,  principiando  dos  marcos  do  alferes  Diogo  Pires  da 
Gama,  até  á  bocca  do  rio  Anajás,  e  por  este  rio  acima,  pela 
margem  direita,  até  o  igarapé  Cuyeyras,  com  meia  légua  de  frente. 
Carta  de  data  no  livro  14,  pagina  167.  Carta  de  confirmação  no 
livro  15,  pagina  152  verso. 

Q— Carlos  Gemaque  d^AWtiquerque.  Sargento-mór.  Fazenda  São 
Carlos.  Situada  no  rio  Arari,  principiando  a  meia  légua  de  frente 
da  foz  do  Anajás  e  correndo  por  aquelle  rio  acima  á  parte  es- 
querda com  os  fundos  que  se  achassem  até  um  igarapé  que  se  acha 
junto  á  fazenda  do  sargento-mór  José  Pedro  da  Costa  Souto  Maior. 
Carta  de  data  em  nome  de  Anna  Ignacia  Joaquina  da  Costa, 
mulher  do  posseiro  e  filha  do  sargento-mór  Manoel  José  Hen- 
riques de  Lima,  no  livro  14,  pagina  174  verso.  Carta  de  confir- 
mação no  livro  15,  pagina  144  verso. 

7— Manoel  José  Henriques  de  lAma,  Sargento-mór  do  regimento 
de  Belém.  Fazenda  Santo  Ignacio.  Situada  no  lago  do  Arari,  prin- 
cipiando a  meia  légua  de  frente  dos  marcos  do  sargento-mór  Carlos 
Gemaque  de  Albuquerque  e  seguindo  pelo  rio  Arari  acima,  á  mão 
esquerda  até  findar,  com  três  de  fundo.  Carta  de  data  no  livro  14, 
pagina  173  verso.  Carta  de  confirmação  no  livro  15,  pagina  149  verso. 

%—José  Bernardo  da  Costa  e  Asso,  Quartel-mestre.  Fazenda 
Bôa-Vista.  Situada  no  lago  Arari,  com  meia  légua  de  frente,  prin- 
cipiando dos  marcos  do  sargento-mór  Manoel  José  Henriques  de 
Lima,  pelo  lago  acima  á  parte  esquerda  até  completar  a  meia 
légua,  e  com  trez  léguas  de  fundo.  Carta  de  data  no  livro  14,  pa- 
gina 168  verso.  Carta  de  confirmação  no  livro  15,  pagina  174. 

9— Plácido  José  Pamplona.  Alferes  de  infanteria  do  regimento 
de  Macapá.  Fazenda  Santa  Cruz.  Situada  no  lago  Arari,  com  meia 
légua  de  frente,  principiando  dos  marcos  do  quartel-mestre  José 
Bernardo  da  Costa  e  Asso,  indo  pelo  lago  acima  á  mão  esquerda, 
até  completar  a  meia  légua,  e  com  trez  léguas  de  fundo.  Carta  de 
data  no  livro  14,  pagina  169  verso.  (Não  existe  no  livro  competente 
a  carta  de  confirmação). 

10— Manoel  Joaquim  Pereira  de  Souza  Feio.  Ajudante  do  regi- 
mento da  praça  de  Macapá.  Fazenda  Ananatuba.  Situada  no  lago 
Arari,  com  meia  légua  de  frente,  principiando  dos  marcos  do  al- 
feres Plácido  José  Pamplona,  indo  pelo  lago  acima  á  mão  esquerda 
até  completar  a  meia  légua,  e  com  trez  léguas  de  fundo.  Carta  de 
data  no  livro  14,  pagina  167  verso.  Carta  de  confirmação  no  livro 
15,  pagina  138. 
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11— Luiz  Gonçalves,  Capitão  de  infan teria.  Fazenda  Santa  Bar- 
bara. Situada  no  lago  Aran,  com  meia  légua  de  frente,  princi- 
piando dos  marcos  de  Manoel  Joaquim  Pereira  de  Souza  Feio,indo 
pelo  lago  acima  á  mão  esquerda,  até  completar  a  meia  légua,  e  com 
trez  léguas  de  fundo.  Carta  de  data  no  livro  14,  pagina  168.  Carta 
de  confirmação  no  livro  15,  pagina  139. 

12 — Diogo  Luiz  Babdlo  de  Barros  e  VascofK^ellos.  Tenente  de  in- 
fanteria  do  regimento  da  praça  de  Macapá.  Fazenda  Nossa  de 
Senhora  de  Nazereth.  Situada  no  lago  Arari,  com  meia  légua  de 
frente,  principiando  dos  marcos  do  capitão  Luiz  Gonçalves,  indo 
pelo  lago  acima  á  mão  esquerda,  até  completar  a  meia  légua,  e  com 
trez  léguas  de  fundo.  Carta  de  data  no  livro  14,  pagina  181.  (Não 
existe  no  livro  competente  a  carta  de  confirmação). 

13— José  P&lro  da  Costa  Souto  Maior.  Fazenda  situada  no  rio 
Anajás,  margem  esquerda,  com  meia  légua  de  frente,  principiando 
de  um  igarapé  que  serve  de  limite  aos  fundos  da  fazenda  do  sar- 
gento-mór  Carlos  Gemaque  de  Albuquerque,  com  trez  léguas  de 
fundo.  (Não  existem  no  livro  competente  as  cartas  de  data  e  con- 
firmação). 

14 — Gaspar  Ferreira  de  Araújo,  Ajudante  do  regimento  da  praça 
de  Macapá.  Fazenda  Santa  Rosa.  Situada  no  igarapé  das  Guieiras, 
com  meia  légua  de  frente,  principiando  da  bocca  do  igarapé,  en- 
trando por  elle  acima  á  parte  direita,  com  trez  léguas  de  fundo, 
correndo  pelo  rio  Anajás  acima  á  parte  esquerda.  Carta  de  data  no 
livro  17,  pagina  5.  Carta  de  confirmação  no  livro  18,  pagina  33 
verso. 

lõ—Jo^c  António  Sfdgado.  Capitão  de  infanteria  do  regimento 
da  praça  de  Macapá.  Fazenda  São  João  de  Deus.  Situada  no  rio 
ATia^ps  do  Tajapurú,  principiando  a  demarcação  da  frente  de  um 
igarapé  liilijUUUU  qut  ue  acha  lunto  á  dita  fazenda,  correndo  pelo  rio 
Anajás  abaixo  até  á  bocca  do  rio  Canotím,  com  o  fundo  de  um 
quarto  de  légua  pelo  dito  rio  Canotím  acima;  e  pelo  outro  lado 
aonde  principia  a  demarcação  da  frente  com  os  fundos  até  os 
marcos  do  tenente  Victorino  da  Silva,  que  será  légua  e  meia,  pouco 
mais  ou  menos,  ou  o  que  na  verdade  se  achar.  Carta  de  data  no 
livro  14,  pagina  170  verso.  Carta  de  confirmação  no  livro  15,  pa- 
gina 150  verso. 

16 — José  Garcia  Galvão,  Tenente  de  infanteria  do  regimento  da 
praça  de  Macapá.  Fazenda  Santos  Reis.  Situada  no  rio  Anajás  do 
Tajapurú,  principiando  a  demarcação  da  frente  de  um  igarapé 
junto  á  fazenda  de  S.  João  de  Deus,  correndo  pelo  dito  rio  Anajás 
acima,  á  mão  esquerda,  até  á  paragem  chamada— Forquilha— e  os 
fundos  pelo  braço^que  fica  á  parte  esquerda,  indo  por  elle  acima 
até  ás  cabeceiras  do  rio  Canotim  encontrar  com  as  terras  do  te- 
nente Victorino  da  Silva,  e  a  outra  quadra  com  a  terra  do  capitão 
José  António  Salgado.  Carta  de  data  no  livro  14,  página  171.  Carta 
de  confirmação  no  livro  16,  pagina  50. 

17— Victorino  da  Silva.  Tenente  de  infanteria  no  regimento  de 
Macapá.  Fazenda  Nossa    Senhora   do  Monte.   Situada  no  rio  Ca-. 
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notím,  principiando  a  demarcação  da  meia  légua  de  frente  dos 
marcos  do  capitão  José  António  Salgado,  da  beirada  do  rio  Ca- 
notim  acima,  á  mão  direita  até  ás  cabeceiras.  Carta  de  data  no 
livro  14,  pagina  174.  (Não  existe  no  livro  competente  a  carta  de 
confirmação). 

IS— Gervásio  Domingues  da  Cruz.  (Não  existem  no  livro  com- 
petente as  cartas  de  data  e  de  confirmação.  Não  ha  informações 
a  respeito  da  fazenda). 

\^—Manod  Machado.  Procurador  da  coroa.  Fazenda  do  Bom- 
Jardim.  Situada  nas  cabeceiras  do  igarapé  Cajuhipe,  com  meia 
légua  de  frente,  indo  por  elle  acima,  á  mão  esquerda,  e  com  uma 
légua  de  fundo.  Carta  de  data  no  livro  14,  pagina  177  verso. 
Carta  de  confirmação  no  livro  15,  pagina  168. 

20— Joõò  Falcato  da  Silva.  (Não  existem  no  livro  competente  as 
cartas  de  data  e  de  confirmação.  Não  ha  informações  a  respeito 
do  fazenda). 

21 — Domingos  Pereira  de  Moraes.  Sargento-mór.  Fazenda  S. 
Francisco  Xavier.  Situada  no  rio  Poróróca,  começando  a  demar- 
cação do  igarapé  Geticatuba,  rio  acima,  até  completar  meia  légua 
de  frente,  com  duas  de  fundo,  mais  ou  menos.  Carta  de  data  no 
livro  14,  pagina  179.  Carta  de  confirmação  no  livro  18,  pagina  1. 

22 — Francisco  Pereira  de  Almeida  e  Sili^a. — Fazenda  Rosário.  Si- 
tuada no  rio  Poróróca,  principiando  a  demarcação  do  igarapé  São 
Francisco,  indo  por  aquelle  rio,  parte  esquerda,  uma  légua  até 
encontrar  os  marcos  dos  herdeiros  do  defuncto  Manoel  do  Couto, 
e  passando  esta  posse,  outra  légua  ou  o  que  se  achar  até  ás  ca- 
beceiras do  mesmo  rio.  Carta  de  data  no  livro  14,  pagina  180. 
(Não  existe  no  livro  competente  a  carta  de  confirmação). 


O  GADO 


Mercenários,  jesuítas  e  carmelitas  dedicaram-se  com  ardor  á 
industria  pastoril;  as  suas  fazendas  tornaram-se  grandes  centros 
criadores,  onde  contavam-se  por  dezenas  de  milhares  as  cabeças 
de  gado;  um  escriptor  conceituado,  D.  S.  Ferreira  Penna,  com- 
putou em  80.000  as  rezes  dos  frades  das  Mercês,  deu  para  a  Com- 
panhia 60.000  e  para  os  carmelitas  18.000. 

Depois  de  Ferreira  Penna,  vários  escriptores  que  o  tem  con- 
sultado acharam  exaggerados  taes  cômputos,  pondo  em  duvida  a 
sua  veracidade.  Um  documento  manuscripto  e  inédito,  o  officio  n. 
1  do  governador  e  capitão-general  do  Pará  ao  ministro  Thomé 
Joaquim  da  Costa,  datado  de  30  de  julho  de  1759  e  registrado  á 
pagina  32  verso  do  volume  da  correspondência  dos  governadores 
com  a  metrópole,  relativo  aos  annos  de  1759—1761  (Secção  de  ma- 
nuscriptos  da  Bibliotheca  e  Archivo  Publico  do  Pará),  permitte- 
nos  constatar  que  aquelle  auctor  ficou  ainda  muito  aquém  do  nu- 
mero real  do  gado.    Diz    o  governador  no  officio  que  mandara  o 
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ouvidor  á  ilha  de  Marajó,  com  a  missão  de  inventariar  as  fazendas 
dos  jesuitas  e,  referindo-se  ao  inventario  feito,  fomece-nos  os  se- 
guintes dados  sobre  o  numero  de  cabeças  arroladas: 

Fazenda  N.  S.  do  Rosário  do  rio  Arari:  gado  bovino  2.000; 
cavallar,  1.050. 

Fazenda  S.  José  do  rio  Arari:  gado  bovino,  30.000;  ca- 
vallar, 120. 

Fazenda  Menino  Jesus  do  rio  Ararí:  gado  bovino,  30.000. 

Fazenda  Santo  Ignacio  do  lago  Arari:  gado  bovino,  70.000; 
cavallar,  180. 

Fazenda  N.  S.  do  Rosário  do  rio  Marajó-assú :  gado  bovino, 
750;  cavallar,  32. 

Fazenda  S.  Francisco  Xavier  do  rio  Marajó-assú:  gado  bovino, 
804;  cavallar,  2. 

Fazenda  S.  Braz  do  rio  Marajó-assú:  gado  bovino,  911;  ca- 
vallar, 25. 

Totaes:  gado  bovino,  134.465  cabeças;  cavallar,  1.409  ditas. 

E'  preciso  ponderar  que  o  inventario  alludido  foi  organisado 
pelo  ouvidor,  segundo  as  declarações  dos  jesuitas,  circumstancia 
esta  que  levou  o  governador  a  achar  exaggerado  o  computo  dos 
quatro  curraes  do  Arari,  o  que  aliás  não  destróe  a  verdade  de 
terem  aquelles  frades  um  numero  de  gado  muito  superior  ao  que 
Ferreira  Penna  assignalou. 

Ainda  assim  houve  uma  differença  enorme  entre  o  gado  exis- 
tente e  o  gado  distribuído,  pois  deram-se  apenas  10.473  cabeças, 
sendo  521  a  Falcato,  508  a  Pereira  de  Moraes  502  a  Francisco  da 
Gosta  Pereira  e  418  a  cada  um  dos  19  restantes. 
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Aífonso  Ginabel,  oontractador  das  estradas  das  minaa,  pede  ao  governador  que  lhe 
mande  dar  uma  esquadra  de  soldados  para  segurança  do  procurador  que 
se^a  para  a  cachoeira  de  Aroaya,  hoje  Santo  António,  do  rio  Madeira,  e 
mais  eincoenta  Índios  e  algumas  indias  para  fazerem  ro^as  e  casas  nesse  logar. 

Uma  Junta  remida  especialmente  pelo  governador  resolve  deferir  o  pedido. 


^f^^fi  í'^^^^^-  Fazendo  me  o  Contratador  das  Es- 
^^^--^^^    Èradas  das  Minas  Affonço  Ginabel,  aparte 
cuja  copia  faço  presente  com  esta  a  V.  Ma- 

_       f^estade  pedindo  me  lhe  mandasse  dar  hua 

esquadra  de  soldados  para  sigurança  do  Procurador 
que  mandava  pór  no  Regulamento  da  Caxoeyra  de 
Aroaya,  ou  de  S.  João  no  Ryo  da  Madeira  na  forma 
da  Real  ordem  de  V.  Magestade  de  14  de  Novembro 
de  1752,  pedindome  igualmente  lhe  mandasses  dar  sin- 
coenta  índios,  e  alguas  índias  para  fazerem  rossas 
e  casas  naquelle  citio,  dos  quaes  se  obrigava  a  pagar 
avinte  índios  e  seis  índias  a  sua  custa  na  forma  do 
seu  contrato,  cujas  condições  me  não  presentou  por 
lhe  ficarem  em  Lisboa, 
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Entrando  eu  a  duvidar  da  forma  porque  díffiriria 
a  esta  suplica  assim  porque  o  districtp  em  que  se  esta- 
beleceu aquelle  registro  ficar  fora  da  minha  jurisdi- 
cção,  no  qual  eu  nem  posso  dar  ordem  algua,  nem 
guarnecer  com  soldados  desta  Capitania,  sem  expressa 
ordem  de  V.  Magestade,  como  porque  na  mesma  real 
'^rdem' V.  Magestade  não  me  manda  estabelecer  o  dito 
Regulamento,  cujas  ordens  me  persuado,  que  foram  bo 
Governador  daquelle  destricto. 

Querendo  porem  para  todo  o  caso  por  em  segu- 
rança a  arecadação  da  Fazenda  de  V.  Magestade,  e 
evitando  o  extravio  do  ouro  em  pó  que  se  poderá  de- 
semcaminhar  por  aquelle  Ryo,  e  dar  algua  providen- 
cia ao  Procurador  que  me  requeria  sem  embargo  de 
me  não  apresentar  as  condições  do  seu  contrato,  e  não 
querendo  fiar  de  mim  só  a  resolução  de  hu  negocio 
tão  importante  chamey  ahua  Junta  a  todos  os  Minis- 
tros que  aqui  se  achavão,  e  pedi  ao  Reverendo  Bis- 
po, se  quizesse  também  achar  nella,  para  que  não  só 
authorizasse,  mas  que  igualmente  quizesse  dar  o  seu 
votto,  digo,  conselho,  para  com  elle  seassentar  no 
que  fosse  mais  justo,  e  mais  conforme  ao  real  servi- 
ço de  V.  Magestade. 

Todos  uniformente  assentarão  o  que  consta  da 
copia  do  titulo  junto,  e  em  consequência  delle  diffiri  ao 
dito  Contador  facilitando  lhe  inteyramente  tudo  o  que 
lhe  pedia,  dando  unicamente  fiança,  aquella  parte  das 
despezas  a  que  areal  Fazenda  de  V.  Magestade  não 
fosse  obrigada,  porque,  porque  o  tal  chamado  Procu- 
rador que  aqui  me  requereu  além  de  me  não  jnpstrar 
Procução  algua,  hé  hum  pobre  homem  sellaríado  que 
no  caso  desefaserem  algumas  despezas  a  que  não  fos- 
se obrigada  a  real  Fazenda,  não  havia  modo  algimi 
de  si  Ihi  fazer  pagar. 

Depois  de  assim  lhe  differir,  me  pedio  que  lhe  es- 
perasse mais  hú  mez  porque  tinha  dado  conta  aos 
seus  constituintes,  e  que  esperava  resposta  dentro 
nelle.  Ao  que  Iherespondi  que  fizesse  o  que  entendes- 
se que  era  mais  conveniente  aos  Contratadores,  que 
pelo  que  respeitava  a  arecadação  da  Fazenda  de  V. 
Magestade  eu  daria  as  providencias  que  entendessem 
eram  mais  justas. 

Pelo  que  respeita  a  algum  ouro,  que  sepossa  ex- 
traviar mando  por  na  Aldeia  do  Trocano  que  hé  a  ul- 
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tima  Povoação  do  Ryo  da  Madeira,  huá  escolta  para 
registrarem  todas  as  canoas  que  vierem  de  sima,  as 
quaes  sem  duvida  hão  deportar  nella,  e  fica  por  este 
modo  evitado  o  prejuízo  que  a  real  Fazenda  de  V.  Ma- 
gestade  podia  ter  na  falta  do  Regulamento. 

O  Contratador  não  poderá  ter  grande  prejuízo  com 
adilação,  porque  não  há  aparência  alguá  deque  daqui 
saya  pessoa  algua  para  aquellas  Minas,  mais  que  João 
de  Souza  de  Azevedo,  que  vay  agora  levar  ao  De- 
zembargador  Ouvidor  do  Cuyabâ,  e  antez  que  aqui 
chegue  a  Frotta,  naó  haverá  outra  occasíaó  dehir  gen- 
te para  aquellas  Minas.  V.  Magestade  mandará  o  que 
for  servido.  Pará  20  de  Fevereiro  de  1754. 


K 


Deixou  o  governador  de  dar  cumprimento  a  uma  patente  regia  de  capitSo-mõr  da 
ilha  de  Joannes,  passada  a  André  Fernandes  GaVínho,  visto  ter  provido  nesse 
posto,  de  accdrdo  com  a  provisão  de  16  de  Fevereiro  de  1723,  a  Domingos 
Pereira  Lima.  Leva,  entretanto,  o  facto  ao  conhecimento  do  rei  para  que 
este  dedda  como  Julgar  de  Justiça. 

Senhor.  Presentando-me  André  Fernandes  Gaví- 
nho  que  proximamente  acabou  de  Capitão  mor  da 
Hha  de  Joannes  hua  Patente  firmada  pela  real  mão 
de  V.  Magestade  para  o  mesmo  Posto,  o  qual  V.  Mí^- 
gestade  foy  servido  mandar  expedir  por  proposta  que 
que  fez  a  V.  Magestade  o  Baraó  e  Donatário  da  mes- 
ma lha  grande  de  Joannes. 

Como  o  mesmo  Donatário  naó  expoz  a  V.  Mages- 
tade que  o  dito  André  Fernandes  Gavínho  tinha  aca- 
bado oseu  tempo,  e  que  naó  dado  residência  delle  e 
que  eu  em  consequências  das  reaes  ordens  de  V.  Ma- 
gestade tinha  provido  em  outra  pessoa  o  dito  Posto, 
ecomo  calou  a  V.  Magestade  todas  estas  ecenciaes  cir- 
cunstancias, entendi  que  era  mais  conforme  antez  de- 
por o  cumprasse  nadita  Patente,  fazellas  presentes,  a 
V.  Magestade  para  determinar  oque  for  servido. 

Pela  Provísam  de  16  de  Fevereiro  de  1723  de  que 
ponho  acopia  na  real  presença  de  V.  Magestade  foy  V. 
Magestade  servido  ordenar  aos  Governadores  deste 
Estado  que  tivessem  todo  o  cuidado  emque  os  Capi- 
tães mores  dos  Donatários  naó  excedessem  o  tempo  dos 
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tres  annos,  eque  acabados  elles  provessem  outros  em- 
seu  lugar,  e  fizessem  tirar  residência  aos  Antecessores 
para  saber  o  como  tinhão  procedido  nos  ditos  Postos. 

Emquanto  ao  provimento  pouco  tempo  depois  de 
chegar  aesta  cidade  da  viagem  que  fiz  aocertão,  pro- 
vi a  Domingos  Pereira  Lima  pela  boa  imformação  que 
tive  delle,  e  emquanto  a  residência  não  apodia  mandar 
tirar  ao  Capitam  que  acabou,  como  pornaó  ter  Minis- 
tro que  meobedecesse,  como  naó  obedecia  em  nada  o 
que  proximamente  acabou,  e  o  mandarey  fazer  Logo 
que  se  recolher  a  esta  Cidade  o  Ouvidor  actual  de 
huas  deligencias  do  serviço  de  V.  Magestade  emque 
anda  por  fora. 

E  como  em  execução  eobservancia  das  reaes  or- 
denz  de  V.  Magestade  passey  a  Patente  de  Capitam 
mor  a  Domingos  Pereira  Lima  oqual  emobservancia 
das  mesmas  reas  ordenz  se  acha  exercitando  e  o  dito 
André  Fernandes  Gavinho  não  tem  dado  residência 
porcuja  razaó  senaó  sabe  se  fez  asua  obrigaçam  ou 
secometeu  algum  crime;  por  estes  fundamentos  me 
movy  apor  nareal  presença  de  V.  Magestade  todo  o 
referido^  antez  depor  ocumprasse  na  Patente,  para  avis- 
ta delias  V.  Magestade  resolver  oque  for  mais  confor- 
me aoseu  real  servisso.  Pará  5  de  Fevereiro  de  1754. 


A 


Trata  da  petição  em  que  João  de  Sousa  de  Azevedo  expõe  os  inconvenientes  da 
coUocação  do  registro  na  cachoeira  de  Âroaya,  no  rio  Madeira. 

O  desembargador  Fernando  de  Caminha  e  Castro  opinava  para  que  fosse  o  as- 
sumpto submettido  ao  juiso  do  governador  de  Matto-Orosso,  que,  conhecedor 
do  assumpto,  saberia  collocar  o  registro  onde  melhor  conviesse.  (1) 


Senhor.  Presentandome  João  deSouza  de  Azevedo 
apetição  que  ponho  na  real  presença  de  V.  Magestade, 
em   que   representa  os  inconvenientes  incómodos  que 


(1)— <Em  1747,  João  de  Sousa  de  Azevedo  desceo  das  terras  septentrionaas 
de  Matto-Grosso  pelo  Sumidouro  ao  Ârinos:  no  qual  havia  embocado  com  Pascoal 
Arruda  em  cata  de  ouro,  e  voltando  este  seu  companheiro  para  a  Capital  da  sua 
Capitania  intentou  ver  se  deparava  com  o  mesmo  metal  em  outra  paragem,  e  com 
este  presuposto  seguiu  a  undação  do  Arinos,  e  entrou  no  Tapajós,  do  qual  se  di- 
rigio  á  Cidade  do  Pará  em  1749  com  o  ouro  achado. 
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haó  deter  os  homens  de  negócios  com  o  registro  na  Ca- 
choeyra  de  Aroaya  ou  de  S.  João,  eque  mepede  infor- 
me com  ella  a  V.  Magestade,  e  devendo  eu  tirar  al- 
gua  informação  sobre  este  inportante  negocio,  não 
acho  pessoa  que  converdade  siencia  e  clareza  mede 
instrucção  algua  emque  eu  possa  fundarme  com  sigu- 
rança;  porque  oque  unicamente  sabe  mais  destes  Ryos 
he  o  mesmo  Joaó  de  Souza  de  Azevedo,  que  requer 
que  o  dito  Registo  se  mude. 

Vendo  eu  acunfussão  dos  itens  do  dicto  Joaó  de 
Souza  osentreguey  ao  Desembargador  Fernando  de 
Caminha  e  Castro,  naó  para  que  me  informasse,  por 
que  não  tem  pratica  alguá  daquelle  Ryo;  mas  para  re- 
duzir atraslados  mais  consizos  oque  se  contem  nadita 
petiçam,  e  depois  deexaminados  porelle,  reduzio  este 
grande  papel  á  pequena  informação  que  também  po- 
nho na  presença  de  V.  Magestade. 

Nella  conclue  o  dito  Ministro  que  seria  uttilidade 
para  secvitarem  todos  os  inconvenientes  Iheparecia 
que  o  estabelecimento  deste  registro  sedevia  remeter 
aoprudente  arbítrio  do  Governador  e  Capitam  Gene- 
ral do  Matto-Grosso,  que  como  practico  naquellas  Mi- 
nas o  establecería  emparte  adonde  fosse  mais  cómodo 
aocomercio  e  mais  uttil  a  arecacação  da  real  Fazenda 
de  V.  Magestade. 

A  este  Ministro  que  partira  qualquer  dia  para 
aquellas  Minas,  tinha  encarregado  que  nascanoas  em- 
que vay  memande  hua  informação  exacta  daquella  via- 
gem e  o  conceyto  que  formar  aeste  respeito. 

Ao  Governador  escrevo  para  que  também  mequeira 
instruir  sobre  este  mesmo  ponto.  V.  Magestade  manda- 
rá oque  for  servido.  Pará  21  de  Fevereiro  de  1754. 


o  apparecimento  deste  homem  provocou  a  curiosidade  do  Governador  do 
Pará  Francisco  Pedro  de  Mendonça  Gurjão  para  exigir  d'elle  noticias  topo^raphicas 
de  Matto-Grosso:  e  a  esse  fim  foi  chamado  ao  Collegio  Jesuitico,  onde  disse  tudo 
quanto  sabia  sobre  a  matéria,  e  referio  que  a  descoberta  das  Minas  de  Matto- 
Grosso  íôra  praticada  pelo  sargento-mór  António  Fernandes  de  Abreu :  no  que  se 
não  mostrou  cabalmente  noticiado  porque  o  verdadeiro  descobridor  de  Mato-Grosso 
foi  em  1734  o  Sorocabano  Fernando  Paes  de  Barros  com  seu  irmão  Arthur  Paes; 
e  o  dito  sargento-Mór  só  vio  o  descoberto  paiz  em  companhia  do  mencionado  Fer- 
nando Paes  em  conse<iuencia  de  ser  mandado  pelo  Brigadeiro  António  de  Almeida 
Lara,  Regente  de  Cuiabá  a  examinar  todo  o  paiz. 

Este  mesmq  Azevedo  escreveo  a  16  de  Janeiro  de  1752  uma  memoria  sobre 
o  Tratado  de  Limites  de  1750  entre  as  duas  Coroas  do  ultimo  occidente  da  Europa, 
e  deo-a  ao  Governador  do  Pará  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado,  o  qual  a 
enviou  a  Corte.  Ensaio  corograftco  sobre  a  Província  do  Pará,  António  Ladislau 
Monteiro  Baena.  1839.  Pag.  505. 
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X 


Refere-se  á  construcçSo  de~um  quartel  apropriado  para  os  dois  regimentos  de  in- 
fanteria,  recem-chesrados  de  Lisboa  e  denominados,  um— da  cidade-  por  ficar 
em  Belém;  e  outro— de  Macapá— por  ser  destinado  a  guarnecer  esta  forta- 
leza. (I) 


Senhor.  Chegando  a  esta  cidade  os  dous  Regimen- 
tos que  V.  Magestade  foi  servido  mandar  para  estaCa- 
pitania  foi  forsozo  acomodalos  emdiversas  moradas  de- 
casas  para  seaquartelarem,  e  mandandolhe  fazer  Lou- 
vados aávaliaçaó  dos  alugueres  avaliaram  todas  em 
150S000"  como  consta  individualmente  da  Certidão  que 
com  estafaço  presente  a  V.  Magestade. 

Aquelle  remédio  que  sedeu  provizionalmente  para 
acudir  anecessidade  que  havia  dese  recolherem  aquel- 
las  Tropas,  naó  mepareceu  justo  quef içasse  perpetuo 
gravando  a  real  Fazenda  de  V.  Magestade  com  alugue- 
res annuaes,  e  conservando  os  Soldados  em  desordem 
efalta  dedeciplina. 

Para  evitar  hii  e  outro  conviniente  mandar-lhe  fa- 
zer Quarteiz,  immaginando  omodo  porque  poderão  ser 
deutilidade  a  real  Fazenda  de  V.  Magestade  e  utteiz,  ao- 
comodo  e  disciplina  dos  Soldados. 

O  meyo  que  me  pareceu  mais  proporcionado  foi 
o  demandar  comprar  um  chaós  emcitio  acomodado  para 
esta  obra  e  darlhe  principio  comhuns  paóz  que  seacha- 
vão  na  Casa  das  Canoas  pertencentes  a  real  Fazenda 
de  V.  Magestade. 

Dei  Logo  ordem  ao  Provedor  da  Fazenda  real 
para  que  mandasse  avaliar  osditos  chaós,  edar  princi- 
pio aobra  fazendo  conta  separada  detoda  amais  despe- 
zas  da  Fazenda  real. 

Mandou  Logo  com  effeito  avaliar  osditos  trez  chaóz 
eimportou  a  avaliação  em  160j)",  como  consta  daCerti- 
dão  que  comesta  ponho  na  real  presença  de  V.  Mages- 
tade. 


(1)— Este  quartel  foi  reedificado  e  coberto  de  telha  em  1779,  e  d'eUe  se  ori- 

Einou  a  denominação  de— largo  dos  quartéis— para  a  praça  que  lhe  fica  em  frente, 
oje  chamada —Saldanha  Marinho.- 
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Damesma  Gertídam  consta  q^e  toda  esta  dispeza 
tem  importado  em  686|739",  dos  quaes  habatidos  os 
160|"  que  custaram  os  chaós  veyo  aímportar  Liquida-* 
mente  aobra  em  526$739". 

Doschaós  só  athé  agora  tem  servido  menos  de  me- 
tade, ficando  ooutro  Livre  para  o  resto  daobra  que  se- 
deve  fazer. 

No  novo  quartel  ficam  aquarteladas  as  Tropas  que 
aqui  hâ,  porem  para  ficarem  para  sempre,  será  percizo 
fazer-lhe  outro  corpo  para  ficarem  acomonados  com 
Largueza  e  asua  vontade. 

Estes  quartéis  ficam  comgrandissima  comodidade 
para  os  Soldados,  porque  dentro  em  hum  grande  quin- 
tal que  tem,  há  trez  posços  deexcelente  agoa,  que  ser- 
vindolhes  para  beberem  e  fazerem  de  comer,  sepodem 
aproveytar  délla  para  Lavarem  asua  roupa. 

Oque  unicamente  lhe  falta  he  cobriremse  detelha, 
que  não  foy  possível  aparecer  neste  breve  tempo: 
porem  porestes  quatro  ou  sinco  annos  naó  Ihechoverâ 
dentro  e  neste  meyo  tempo  aparecera  telha  para  fica- 
rem completamente  acabados. 

Oedificio  está  feyto  com  a  Fortaleza  e  segurança 
comque  sefazem  as  melhores  casas  desta  Cidade.  V.  Ma- 
gestade  mandara  o  que  for  servido.  Para  6  de  Março  de 
1754. 


X 


Á^l 


Snbmette  á  approraçSo  do  rei  um  bando  que  deve  ser  executado  eom  o  fim  de 
evitar  qMe  os  Índios  alforriados  e  livres  se  entrevem  á  vagabundagem  e  ás 
turbulências,  e  que  os  visinhos  vivam  constantemente  a  seduxir  os  Índios 
uns  dos  outros,  com  grande  prejuízo  para  os  lavradores. 


Também  foy  pela  Secretaria  de  Estado. 

Senhor.  Entre  os  innumeraveis  meyos  que  nestas 
terras  setem  seguido  para  aruynarem  este  Estado  in- 
teyro,  comprehendy,  que  eram  os  dois  que  intentey 
dar  providencia  interina,  para  ver  seos  podia  evitar 
emquanto  os  punha  na  real  presença  de  V.  Magestade 


(m)-a 
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para  que  sendo  servido  mandasse  prover  deremedio  a 
este  damno  poraquelles  meyos  que  a  V.  Magestade  pa- 
ressessem  mais  justos. 

Hum  dos  grandes  prejuizos  quesentia  ocómum  era 
o  dehaver  hua  quantidades  de  índios  alforriados  e  Li- 
vres que  andavam  sendo  vadios  semque  opublico  tiras- 
se uttilidade  alguá  doseu  trabalho  eainda  que  emconfor- 
midade  dasordens  de  V.  Magestade  eu  os  mandava  dar 
a  Soldada  aestes  moradores  comfacilidade  lhe  fugião 
decasa  e  eandavaó  fazendo  neste  Povo  e  no  Certaó 
pertubaçoés,  a  muitas  das  quaes  eu  não  podia  dar  re- 
médio, porque  os  moradores  com  oengano  deque  os  po- 
deriam conservar  alguns  dias  nas  suas  fazendas  eos  es- 
condiam nellas,  eamayor  parte  das  vezes,  sem  que  ti- 
rassem fruto  do  seu  trabalho,  lhe  sabiam  delias  fican- 
do destaforma  sem  conseguirem  ofim  que  intentavam, 
e  os  índios  sem  mais  Lucro  pagamento,  ou  civilização, 
que  apriguissa  que  por  estaforma  lhe  hiam  fomen- 
tando. 

Sendo  osegundo  prejuízo  igual  aeste  qual  era  o 
denenhua  pessoa  poder  ter  com  sigurança  estes  índios 
em  sua  caza  que  Logo  Ihenaó  praticado  porhu  vesinho 
que  comfacilidade  o  presudia  air  para  sua  fazenda 
ecom  estas  continuas  praticas  sepunhaó  emtal  confu- 
são, que  nenhú  destes  moradores  essentava  nos  traba- 
lhadores, que  tinha  concerteza  porque  sempre  estaó  na- 
duvida  dos  que  Ihéhaò  de  praticar  os  seus  vezinhos, 
esem  que  por  essa  causa  os  poesaó  obrigar  atrabalhar 
como  deveram,  porque  quando  os  devem  fazer  cultivar 
as  fazendas  selhe  propõem  da  outra  parte  o  descanso 
que  elles  amaó  sumamente,  e  vem  isto  afazer  hua  tal 
confuzaô  que  passa  de  ódios  mortaes  quase  ahua  guer- 
ra Civil  entre  estas  gentes,  vindo  por  este  meyo  aper- 
derem  os  Lavradores  acultura  das  suas  Fazendas,  e  os 
índios  alem  das  Soldadas  que  deveram  ganhar  acivili- 
zaçáo  que  deveram  ter  sefossem  criados  em  obediência 
e  dissiplina. 

Vendo  eu  que  estes  damnos  todos  os  instantes  hi- 
am pondo  em  mayor  percipicio  o  Estado,  e  desejando 
aplicarlhe  promptamente  algum  remédio,  mandey  pu- 
blicar o  Bando  de  que  ponho  na  real  presença  de  V. 
Magestade  a  copea,  para  quando  V.  Magestade  seja  ser- 
vido, mandar  observar  oque  nelle  seconthem,  ou  evitar 
estes  gravíssimos  prejuizos   com   aquella  providencia 
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que  a  V.  Magestade  parecer  mais  justa.  V.  Magestade 
mandará  o  que  for  servido.  Pará  14  de  Fevereiro  de 
1754. 

88 


Accusa  o  recebimento  da   determinação  regia  mandando  que  os  missionários  for- 
neçam ao  governador  as  listas  das  suas  aldeias. 


Senhor.  Fico  certo  nesta  real  detriminaçaó  porque 
V.  Magestade  he  servido  que  os  Missionários  dem  as 
Listas  das  Aldeias  no  tempo  prefixo  que  eu  lhe  deter- 
minar, a  qual  executarey  na  mesma  forma  que  V.  Ma- 
gestade ordena.  Pará  31  de  Janeiro  de  1754. 


89  y 


Refere-se  ao  procurador  de  Pedro  Jansen  MuUer,  que  se  acha  no  Maranhão,  pro- 
curando salvar  os  seus  bens. 


Senhor.  A  distancia  que  há  desta  Cidade  á  de  S. 
Luiz  do  Maranhão  me  naó  permite  opoder  informar  a 
V.  Magestade  me  ordena  nesta  real  ordem;  e  o  farey 
conforme  as  noticias  que  aqui  me  tem  chegado. 

Pouco  tempo  depois  que  este  Padre  chegou  a 
cidade  deS.Luiz  meconstou  que  entre  elle  e  o  Ou- 
vidor Manoel  Sarmento  naó  havia  boa  armonia  e  que 
desta  falta  deboa  fée  que  devera  ter  hú  no  outro  nas- 
cerão por  ambas  aspartes  palavras  que  poderão  escu- 
zasse  se  secontiveraó  dentro  nos  Limites  da  prudência 
que  em  qualquer  delles  deveria  ser  natural. 

Este  Padre  passou  aquella  Capitania  aser  Procu- 
rador deseu  Irmão  Pedro  Jansem  MoUer  e  constante- 
mente sedisse  que  trouxera  Licença  de  V,  Magestade 
do  Núncio,  e  dos  seus  Prelados,  para  ver  se  com  o  seu 
zello  easua  actividade  podia  remediar  alguá  parte  das 
innumeraveis  desordens  que  fizeram  os  Procuradores 
do  dito  Padre  Jansem  com  as  quaes  arruynaraó  hú  esta- 
blecimento  emque  seu  dono  gastou  tudo  quanto  tinha. 
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e  poude  haver,  o  qualsefosse  bem  administrado  po- 
deria sem  duvida  ter  feito  grande  conveniência  asy 
e  aopublico. 

Estas  saó  as  notticías  que  aqui  mechegaram,  e 
para  poder  informar  a  V.  Magestade  com  mais  indivi- 
duação, mando  informarme  particularissimamente  des- 
tes factos  pelo  Qovemador  daquella  Capitania  e  com 
oque  elle  disser  aeste  respeyto  informarey  com  mais 
certeza  e  individuação  a  V.  Magestade  que  mandará 
oque  for  servido.  Pará  31  de  Janeiro  de  1754. 


A 


A  Introduoçio  da  moeda  causou  grande  confusfio  por  nto  terem  os  officiaes  da 
camará  regulado  prerifimente  os  preços  dos  salários  e  géneros,  até  ahi  feitos 
em  especiarias  do  pf is.  Para  remediar  a  desordem  o  proredor  da  fazenda  real 
fez  o  arbitramento  necessário,  que  é  remettido. 


Senhor.  Com  a  entroducção  da  Moeda  seintrodu- 
zio  nesta  Capitania  hua  tal  confuzaó  cauzada  dos  Mi- 
nistros e  Officiaes  da  Camará  naó  regularem  naquelle 
principio  ospreços,  que  sendo  aintroducção  da  Moeda 
hum  dos  grandes  benefficios  que  podiavir  aeste  Esta- 
do setrocou  por  este  principal  accidente  emhú  nottorio 
prejuízo  do  Povo. 

Porque  estando  aqui  establecidos  os  jornaes  e  pre- 
ços dos  géneros  acacao  emque  sevinha  arealizar  pou- 
co mais  da  quarta  parte,  quiz  estas  gentes  que  aquel- 
les  preços  não  tivessem  deminuição  alguá  ou  muito 
parca,  e  emconsequencía  disto  sevieram  a  reputar  as- 
sim os  jornaes,  comquasi  todos  os  viveres  por  perto 
de  300  por  100  mais  doque  naverdade  recebiam. 

Querendo  occorrer  aesta  desordem  o  Provedor  da 
Fazenda  real  fez  o  arbitramento  que  consta  da  sua 
conta  o  qual  meparesse  excessivo  o  deseis  tostões  aos 
Calafates,  porque  mepersuado  que  pagandoselhe  asin- 
co  tostões  estaó  bastante  mente  satisfeitos.  V.  Mages- 
tade mandará  o  que  for  servido.  Pará  31  de  Janeiro 
de  1754. 
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Participa  que  o  governador  fei  lançar  lun  bando  sobre  a  dispensa  do  imposto  para 
o  oaeáo  das  ilhas  de  Gurupá. 


Senhor.  Em  observância  desta  real  ordem  de  V. 
Magestade  fiz  Lançar  hú  Bando  emque  publicava  aos 
Moradores,  que  V.  Magestade  fora  servido  mandar  que 
senaó  cobrasse  o  Outavo  do  cacao  queseextraisse  das 
Ilhas,  e  que  delias  sepudesse  tirar  sem  embaraço  al- 
gum. V.  Magestade  mandara  o  que  for  servido.  Pará 
31  de  Janeiro  de  1754. 

Registro  dehú  Bando  sobre  levantar  o  imposto  do 
Cacao  colhido  nas  Ilhas  do  Gurupá. 

Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado  do  Conse- 
lho de  S.  Magestade  Fidelíssima  etc.  Porquanto  S. 
Magestade  foy  servido  mandar  por  Provisam  de  27 
de  Abril  de  1751  abolir  a  prohibição  que  tinha  pos- 
to para  setirar  cacao  das  Ilhas  do  Gurupá  po- 
rem que  todos  os  que  fossem  aellas  seriaó  obriga- 
dos apagar  aoutava  por  todo  oque  colhessem  para  far- 
damento dos  Soldados.  Foy  omesmo  Senhor  servido 
por  sua  real  grandeza,  epor  Provisam  de  14  de  Mayo 
de  1753  Levantar  o  dito  imposto  ficando  as  mesmas 
Ilhas  francas  aos  Moradores  namesma  forma  que  as 
mais  partes  do  Certão  em  que  costumaó  extrahir  ca- 
cao. Epara  que  venha  anoticia  detodos,  enaó  possaó 
alegar  ignorância  mandey  lançar  este  bando  asom  de 
caixas  que  sepublicará  nas  Praças  desta  cidade  emais 
ruas  publicas  deUa,  ese  fechará  naporta  do  corpo  da 
guarda  principal  depois  deresistrado  nos  Livros  da  Se- 
cretaria do  Estado  enos  das  Provedoria.  Dada  na  Ci- 
dade de  BeUem  do  Gram  Pará  sobmeu  signal  e  sig- 
nete  deminhas  armas  aos  3  dias  do  mez  de  Outubro 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1753.  Eeu  João  António  Pinto  da  Silva.  Secretario 
do  Estado  a  fiz  escrever.  Francisco  Xavier  de  Men- 
donça Furtado. 
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Refere-se  ao  bando  que  o  governador  fez  publicar  sobre  o  exhorbitante  preço  do 
sal  nas  minas  de  Matto-Orosso. 


Senhor.  Em  observância  desta  real  orde  de  V. 
Magestade  Logo  fi2  Lançar  hum  Bando  expressando 
nelle  omesmo  que  V.  Magestade  he  servido  dotremi- 
nar.  V.  Magestade  mandará  o  que  for  servido.  Pará  31 
de  Janeiro  de  1754. 

Registro  dehú  Bando  sobre  o  Sal  que  sedeve  tran- 
sportar para  as  Minas  de  Matto-Grosso. 

Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado  do  Conse- 
lho de  S.  Magestade  Fidelíssima  etc.  Porquanto  sendo 
S.  Magestade  informado  doexorbitante  preço  porque 
sevendia  actualmente  oSal  nas  Minas  de  Matto-Grosso, 
equerendo  fazer  mercê  aos  seus  vassallos,  que  assistem 
naquelles  destritos.  Foy  servido  ordenar  por  resolução 
de  23  de  Outubro  do  anno  passado,  tomada  em  consulta 
doseu  Conselho  Ultramarino  que  secreasse  denovo  hú 
contracto  para  transporte  doSal  desta  Capitania  para 
as  ditas  Minas  do  Matto-Grosso  doqual  pagariaó  os 
Contratadores  noregistro  da  Aroaia  os  mesmos  direytos 
que  se  custumava  pagar  nas  entradas  das  Minas  ge- 
raes,  enas  condições  domesmo  contracto  se  determi- 
naria opreço  mais  moderado  porque  seriaó  obriga- 
dos osditos  Contratadores  avender  oSal  nas  refferi- 
das  Minas  do  destrito  do  Matto-Grosso  para  que 
os  Povos  delias  experimentassem  abundância  e  comu- 
didade  dehú  género  taó  necessário.  Pello  que  man- 
do em  observância  dadita  real  resolução  que  nenhua 
pessoa  de  qualquer  qualidade  econdiçaó  que  seja  possa 
transportar  asditas  Minas  o  refferido  género  empre- 
juizo  dodito  contrato,  subpena  de  selhe  tomar  por  per- 
dido para  o  Contratador,  todo  oque  transportar;  epara 
que  chegue  anoticia  detodos  e  naó  possaó  allegar  ig- 
norância mandey  Lançar  este  Bando  asom  de  caixas 
que  sepublicará  nas  Praças  desta  cidade  emais  ruas 
publicas  delia  ese  fechará  naporta  do  corpo  daguarda 
principal  depois  de  resistrado  nos  Livros  da  Sscretaria 
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do  Estado  nos  da  Fazenda  Real  em  ais  partes  aque  to- 
car. Dada  na  cidade  de  Bellem  do  Pará  aos  20  dias  do 
mez  de  Mayo  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1753.  Eeu  Mathias  Paez  de  Albuquer- 
que, official  da  Secretaria  do  Estado  ofiz.  Francisco 
Xavier  de  Mendonça  Furtado. 


93 


Informa  a  petiçio  do  provincial  da  companhia  de  Jesus,  em  que  solicitou  permissão 
para  fundar  um  seminário  na  villa  de  Cametá. 

Senhor.  O  Vice  Provincial  da  Companhia  de  Jesus 
fez  a  V.  Magestade  o  requerimento  contheudo  napeti- 
çam  de  que  V.  Magestade  foi  servido  mandarme  reme- 
ter acopea,  commenos  informação  deste  facto;  porque 
eu  não  lhe  puz  condição  alguá,  mais  do  que  sedispen- 
sasse  na  Ley  para  os  bens  secuUares  sepoderem  adju- 
dicar aoSiminario  a  qual  entendo  era  afavor  domes- 
mo  Siminario,  pornaó  ficarem  possuindo  os  bens  de 
raiz  contra  as  reaes  Leys  de  V.  Magestade. 

Asmais  condições  que  seacham  na  provisam  de 
Licença  eemhú  despacho  de  hua  petiçam  que  creyo 
naó  foy  presente  a  V.  Magestade  oqual  deychey  regis- 
trado nestaSecretaria  e  delle  remeto  acopea,  sevé  que 
aquellas  condições  foram  postas  pelo  Padre  Missioná- 
rio Gabriel  de  Malagrida  da  sua  Letra  e  signal,  evis- 
tas  ellas  não  podia  eu  deixar  de  as  mandar  incorpo- 
rar nadita  Provisam  de  Licença,  como  tudo  fiz  pre- 
sente a  V.  Magestade  pela  sua  Secretaria  de  Estado 
e  como  omesmo  Padre  foy  ounicamente  contemplado 
por  V.  Magestade  para  estas  fundações,  e  fez  assobre- 
ditas  declarações,  naó  podia  eu  deixar  delhediferir 
naforma  emque  elle  pedia  esuposto  o  refferido  seve, 
que  esta  suplica  sefez  a  V.  Magestade  com  menos  in- 
formação e  que  eu  naó  posso  informar  a  V.  Magesta- 
de com  mais  clareza  doque  ofiz  pela  sua  Secretaria  de 
Estado  pordonde  remeti  estes  papeis,  notempo  em 
que  semefizerão  estes  requerimentos,  remetendo  na- 
quella  conta  omesmo  que  agora  ponho  nareal  pre- 
sença de  V.  Magestade.  V.  Magestade  mandará  o  que 
for   servido.  Pará  27  de  Janeiro  de  1754. 
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Mtnda  faxer  oofr«8  de  três  ehaves  para  a  arreeadaçSo  do  dinheiro  da  real  fazenda. 


Senhor.  Logo  que  recebi  esta  real  ordem  de  V.  Ma- 
jestade ordeney  ao  Provedor  da  Fasenda  real  man- 
dasse fazer  osCofres  de  três  chaves  que  V.  Magesta- 
de  determina  aqual  elle  Logo  executou.  V.  Magestade 
mandarft  o  que  for  servido.  Pará  27  de  Janeiro  de  1754. 


^ 


^ 


A  petiçSo  em  que  Cypríano  Luii  suppllca  do  rei  a  mercê  de  transportar-ee  oom 
sua  família  para  Lisboa,  vae  de  encontro  as  reaes  ordens,  pelo  que  nio  me- 
rece defirimento. 


Senhor.  Alicença  que  o  suplicante  Cypriano  Luiz 
pertende  de  V.  Magestade  para  transportar  asua  Fa- 
mília para  essa  Corte,  confessa  o  mesmo  Suplicante  que 
he  contra  as  reaes  ordens  de  V.  Magestade,  eesta  pro- 
hibiçaó  quehe  geral  para  todos  os  Estados  da  Ame- 
rica, entendo  que  deve  ser  mais  exactamente  observada 
neste  Estado,  porque  ao  mesmo  tempo  que  está  V.  Ma- 
gestade fazendo  huas  excecivas  despezas  em  mandar 
transportar  famílias  para  opovoar  hajam  desahir  del- 
le  as  que  aqui  se  achão  establecidas,  nem  o  Suplican- 
te alega  fundamento  porque  V.  Magestade  Ihehaja  de 
dispençar  a  justissima  Ley  que  tem  establecido  para 
que  naó  sayam  mulheres  das  Conquistas  para  o  Reino 
pelo  que  me  paresse  que  este  requerimento  naó  em 
termos  deselhedifferir;   porem   como  a  matéria  he  de- 

?ura  graça  V.  Magestade  mandará  o  que  for  servido, 
ará  28  de  Janeiro  de  1754. 
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Dá  sdenda  das  ordens  expedidas  pelo  governadof  sobre  as  concessSes  de  terras 
na  ilha  de  Marajó,  que  vae  ser  incDrporada  aos  bens  da  coroa. 


Senhor.  Devendo  informar  o  requerimento  que  a 
V.  Magestade  faz  Manoel  de  Lalor  para  que  V.  Mages- 
tade  seja  servido  confirmarlhe  huá  Carta  de  Datta  o 
Sexmaria  que  Iheconcedeu  o  Capitam  mor  da  Ilha  de 
Joannes  emnome  do  Donatário  delia,  na  forma  que  V. 
Magestade  memanda  nesta  real  ordem. 

Me  pareceu  primeiro  pôr  na  real  prezença  de  V. 
Magestade  deque  metem  informado  de  alguas  desor- 
dens que  setem  feito  naquella  Ilha  com  estas  Dattas, 
eque  alguás  delias  poderão  ser  debastante  prejuízo, 
esendo  V.  Magestade  servido  mandarme  participar  pe- 
la sua  Secretaria  de  Estado  que  ficava  mandando  ajus- 
tar com  o  Donatário  damesma  Ilha  na  mesmaforma 
que  o  tinha  feito  com  os  mais  Donatários  que  havia 
neste  Estado,  entendi  que  seria  muy  uttil  ao  real  ser- 
visso  de  V.  Magestade  mandar  suspender  emtodas  es- 
tas confirmações,  eque  depois  de  incorporada  naCo- 
roa  amesma  Ilha,  senomeasse  hum  Ministro,  que  to- 
masse conhecimentos  detodas  estas  Dattas,  e  asque 
seachassem  feitas  embeneficio  publico,  econforme  as 
Leys  de  V.  Magestade  fosse  V.  Magestade  servido  con- 
firmallas,  e  as  outras  ficassem  nullas  e  de  nenhum  ef- 
feyto  para  sedarem  delias  novas  cartas  deDattas  con- 
formo as  reaes  Leys  de  V.  Magestade. 

Para  occorrer  alguá  fraude  que  sepudesse  inten- 
tar com  a  notticia  de  que  adita  Ilha  passava  para 
aCoroa,  ordeney  ao  Ouvidor  delia  que  pelo  que  respei- 
tava anovas  Dattas,  edemarcaçoés  suspendesse  oseu 
procedimento  athé  achegada  dos  primeiros  Navios  pa- 
ra seexecutarem  as  reaes  ordens,  que  V.  Magestade 
for  servido  expedir  aeste  respeito  V.  Magestade  man- 
dará oquefor   servido.  Pará  30  de  Janeiro  de  1754, 
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Dá  com  o  documento  anterior  informaçio  idêntica  ao  requerimento  de  Domingos 
Lalor  sobre  outra  sesmaria  em  Marajó. 


Senhor.  Com  aresposta  que  vay  no  numero  96 
respondo  aesta  real  ordem  de  V.  Magestade  por  ser 
sobre  amesma  matéria  V.  Magestade  mandará  oque 
for  servido.  Pará  30  de  Janeiro  de  1754. 
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Contem  a  opinião  do  governador  sobre  a  extracção  do  dinheiro  corrente  no  Estado, 
para  o  reino  ou  para  outras  capitanias.  , 


Senhor.  A  carta  sem  nome  que  sepoz  na  real  pre- 
sença de  V.  Magestade,  edamateria  contheuda  nella, 
foi  V.  Magestade  servido  que  eu  informasse  com  omeu 
parecer,  econtem  hua  matéria  taó  importante  qual  he 
ade  fazer  conservar  noPaiz  aespcie  que  gira  sem  que 
seextraya  para  fora  desta  Capitania. 

Este  objecto  quehe  commum  atodas  as  Nassoés, 
ainda  senaó  achou  meyo,  que  eu  sayba,  para  sepor  em 
praxe,  mais  que  o  de  establecer  ocomercio,  emforma, 
que  os  negociantes  que  transportaó  géneros  ahú  Payz, 
achem  nelle  outros,  que  possam  sacar  com  conveniên- 
cia para  empregarem  para  aparte  adonde  Ihefizer  mais 
conveniência,  porque  deoutra  sorte  seria  percizo  aos 
Mercadores,  ou  darem  degraça  osseus  géneros  ou  fica- 
rem com  odinheiro  manente  nasua  maó  eemconse- 
quencia  acabarsehia  em  pouco  tempo  ocomercio. 

Tenho  por  sem  duvida,  que  algum  dinheiro  passa 
por  estes  certoés  para  asoutras  Capitanias,  mas  tam- 
bém hé  certo  que  delias  vem  para  esta  algum;  porque 
aqui  tenho  visto  bastante  Moeda  da  antiga,  deque  vem 
a  demonstrarse,  que  oComercio  que  fazem  estes  ho- 
mens huns  com  outros,  faz  que  o  dinheiro  gire  dehua 
parte  para  aoutra. 
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O  anno  passado  me  constou,  efiz  presente  a  V.  Ma- 
gestade  que  na  Capitania  do  Maranham  tinha  entrado 
bastante  ouro  empo,  eque  receyandose  os  homens  que 
otrouxeram  de  onaó  poderem  introduzir  nas  Minnas, 
ovenderam  a  alguns  daquelles  Mercadores  atroco  do  di- 
nheiro Provincial,  baxando  novalor  do  Ouro  muito  pa- 
ra seLivrarem  delle,  emforma  que  ovenderaó  a  1500 
rs  aoutava  atroco  da  Moeda  Provincial. 

Isto  porem  foy  procedido  do  acazo,  enaó  há  exem- 
plo deque  fizessem  semilhante  negocio  nunca. 

O  Custume  destes  Certanejos  era  baxarem  ao  Ma- 
ranham naocasião  dos  Navios,  fazerem  oemprego  das 
fazendas  que  Iheeram  necessárias,  as  quaes  pagaram 
indistintamente  ou  em  Ouro  empo  ou  em  Moeda, 
epoucas  vezes  lhe  restaria  algua  outava  que  trocassem 
aMoeda. 

Pelo  que  respeita  ao  saque  da  Moeda  que  daqui 
sefaz  para  Lisboa,  e  quehé  oque  sepode  fazer  mais 
sensível  ao  Estado,  não  me  occorre  meyo  algum  efi- 
cas  deofazer  cessar  emquanto  nestas  Capitanias  senão 
fabricarem  effeytos  comque  sepossaó  pagar  as  muitas 
fazendas  que  nellas  seintroduzem,  que  hé  só  o  meyo 
solido  deevitar  aextração  da  Moeda,  efazer  huá  balan- 
ça igual  do  Comercio,  porque  os  Mercadores  que  aqui 
transpor taó  os  géneros,  compram  todos  osque  acham, 
eainda  muitas  vezes  fazendoos  subir  dopreço  ordiná- 
rio, edepois  deextinctos  os  daterra  passam  afazer  deli- 
gencia  portodas  as  Moedas  que  acham  do  Reyno  para 
trocarem  por  Moeda  Provincial  dando  deavanço  por- 
cada  6400",  seis  tostões,  outo,  e  alguas  vezes  dez,  efei- 
tas  assim  todos  asdilegencias  selheresta  algum  dinhei- 
ro Provincial,  persuadome  aque  tratarão  de  oesconder 
para  otornarem  a  trazer  aqui,  ou  mandallo  aoutro 
Porto  do  Brazil  adonde  mais  conta  lhe  fizer. 

Neste  anno  creyo  que  poderia  haver  algum  saque, 
porque  como  as  Relligiéoz,  que  são  senhoras  da  mayor 
parte  das  Drogas,  asvenderam  quasi  todas  atroco  de 
ouro  em  pó,  como  meseguraram  alguns  Commissarios, 
precisamente  Ihehavia  deficar  namão  aquella  quanti- 
dade de  Moeda,  comque  deveriam  fazer  ospagamentos 
que  fizeram  em  ouro  empo. 

E avista  detodo  osobredito  menaó  occorre  meyo 
eficâs,  mais  que  oque  assima  disse  dehaver  neste  Es- 


178      ANNAES  DA  BIBLIOTHECA   E  ARCHIVO   PUBLICO 


tado  tal  quantidade  dedrogas  possaó  fazer  equilíbrio, 
com  as  muitas  fazendas  que  nelle  seintroduzem. 

Porem  para  fazer  conhecer  aosCommissarios  o 
damno  que  fazem  ao  Estado,  se  V.  Magestade  for  ser- 
vido, mandar  ordenar,  que  sede  huá  exata  busca  aos 
Navios,  que  delle  vaó.  Logo  que  chegarem  aoPorto  de 
Lisboa,  eque  achandose  sdgua  desta  Moeda,  seproceda 
contra  odono  naforma  das  ordens  de  V.  Magestade, 
podersehá  de  algum  modo  remediar  em  parte  este  dam- 
no, porem  fazello  cessar  detodo,  será  certamente  im- 
possível, porque  pormais  meyos  que  selheapliquem  sem 
osNegociantes  haó  de  achar  caminho  depor  atodo  o 
risco  emsalvo  apreço  porque  venderam  assuas  fazen- 
das. 

Emquanto  adifferença  ^da  Moeda  emque  neste  pa- 
pel sefalla  para  correr  primitivamente  neste  Estado, 
sendo  o  meyo  para  subirem  as  Fazendas  ataes  preços 
que  nada  bastaria  para  as  pagar  pois  oshomens  de 
negocio  sempre  haviaó  defazer  asua  conta  emforma, 
que  oseu  interesse  havia  desair  salvo,  contra  pezando 
nelle  ademinuição  do  valor  da  Moeda  adifficuldade 
daextracçaó,  o  risco  emque  sepunham  Levandoa.  etudo 
isto  junto  haviam  depagar  osMoradores,  aLem  dogran- 
de  preço  porque  aqui  compram  asfazendas. 

Este  he  omeu  parecer,  V.  Magestade  mandará  o 
que  for  servido.  Pará  l.**  de  Fevereiro  de  1754. 
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Acompanha  a  copia  do  par6C6i>  do  provedor  da  fazenda   real  sobre  a  petiçSo  do 
provedor  e  deputados  da  janta  do  commercio.  <1) 


Senhor.  Ouvindo  o  Provedor  da  Fazenda  real  pa- 
ra informar  a  V.  Magestade  sobre  o  requerimento  que 
oProvedor  e  Deputados  da  Mesa  dos  homens  de  ne- 
gocio fizeraó  a  V.  Magestade  contheudo  nesta  real  or- 
dem naforma  que  V.  Magestade  meordena,  me  respon- 
deu oque  consta  da  Copea  desua  informação  que  com 


(1)— Essa  petiçio  dos  commerciantes  ao  rei  relaciona-se  oom  a  creação  de  uma 
oompsníiia  de  commercio,  feita  pelo  marquei  de  Pombal  em  1765. 
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esta  faço  presente  a  V.  Magestade  eme  paresse  tam- 
bém que  o  requerimento  he  justo,  eque  sendo  V.  Ma- 
gestade servido  Ihepode  diff irir  naforma  que  pedem.  V. 
Magestade  mandará  oque  for  servido.  Pará  2  de  Feve- 
reiro de  1754. 
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Eimumera  as  providencias  dadas  pelo  ^^ovemador  com  respeito  aos  dois  batalhdes 
de  infanteria  che^^ados  de  Lisboa. 

Senhor.  Logo  que  chegaram  aesta  Praça  os  dous 
Regimentos  que  V.  Magestade  servido  mandar  para  es- 
taCapitania  executey  as  reaes  ordens  que  V.  Magesta- 
de foy  servido  mandarme  poreste  Alvará  eem  obser- 
vância delias  mandey  dar  baixa  aos  quatro  Ajudantes 
queseachavam  servindo  nestasCompanhias  osquaes 
Logo  aclararão  praça  de  Soldados  nos  novos  Regi- 
mentos. 

Ao  Sargento  mor  desta  Praça  fiquey  conservando 
porque  como  era  perpetuo  enaó  trienal  como  V.  Mages- 
tade ordena  Ihenaó  podia  cassar  oPosto  emexecução 
desta  mesma  real  ordem. 

Também  seaboliraram  Logo  todos  os  Officiaes 
trienaes  dasFortalezas,  eforam  rendidos  pelos  Officiaes 
que  vieram  nos  Regimentos  aosquaes  ordeney  tomas- 
sem entrega  por  Inventario  doqual  remetiriaó  aCopea 
aProvedoria  para  selhestomarem  depois  assuas  contas 
naforma  que  V.  Magestade  ordena. 

Para  Ajudantes  da  Salla  propuz  a  V.  Magestade 
dous  Capitães  de  Infanteria  naforma  dadeterminação 
de  V.  Magestade. 

Emquanto  aos  Soldos  Logo  mandey  registrar  na 
Provedoria  este  mesmo  Alvará  para  sefazerem  os  pa- 
gamentos aos  Officiaes  eSoldados  naforma  emque  V. 
Magestade  foi  servido  concederlhes,  ficando  desde  q 
dia  5  deAgosto  emque  sepassou  aprimeira  Mostra  ces- 
sando aporçaó  depeixe  que  recebiam  os  mesmos  Mili- 
tares. 

Pelo  que  respeita  aofardamento  sedesconta  acada- 
Soldado  vinte  etres  reiz  pordia  naforma  doRegimento 
de  15  de  Novembro  del707  que  anda  incorporado  nas 
novas  ordenanças  Militares. 
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Naó  Ihemandey  athe  agora  díscontar  afazenda 
porque  aLem  de  naó  haver  este  custume  neste  Estado, 
tem  osSoldados  aseu  favor  aordem  firmada  pella  real 
maó  de  V.  Magestade,  emque  V,  Magestade  ordena  se- 
Ihenaó  desconte  dosseus  Soldos  daqual  remeto  aCo- 
pia  que  he  amesma  expressada  no  §  2."*  do  sobredito 
Regimento. 

Etudo  omais  que  V.  Magestade  ordena  por  este 
Alvará  darey  apromptissima  satisfação  que  devo.  V. 
Magestade  mandará  oque  for  servido.  Pará  29  de  Ja- 
neyro  de  1754. 
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opina  pelo  deferimento  da  petiçSo  em  que  João  de  Souza  de  Azevedo  supplica  ao 
rei  licença  para  estabelecer  uma  fabrica  de  anil.  Apenas  se  lhe  deve  negar 
a  faculdade  requerida  de  fazer  descimento  de  Índios,  para  evitar  as  cruel- 
dades e  os  abusos  commettidos  contra  os  selvagens. 

Senhor.  Hé  certo  que  aFabrica  de  Anil  seria  suma- 
mente interessante  eneste  Paiz  há  tanto,  que  sepodera 
ter  feito  hua  grande  Fabrica,  aqual  intentarão  já  di- 
versas pessoas  aquém  V.  Magestade  foi  servido  conce- 
der privilégios  para  aestablecerem,  sem  que  athe  ago- 
ra fizessem  progresso  algum,  outivesse  nenhua  destas 
fabricas  subsistência. 

Pertende  agora  João  deSouza  de  Azevedo  que  V. 
Magestade  Ihede  Licença  para  establecer  hua  Fabrica 
semilhante  concedendolhe  V.  Magestade  os  previlegios 
expressados  nesta  real  ordem. 

Quanto  aos  dez  annos,  ainda  que  isto  he  fazer  hú 
negocio  exclusivo  detodos  os  mais  moradores,  como 
nenhú  delles  athe  agora  tem  establecido  semelhante 
Fabrica,  mepersuado  aque  naô  teraó  prejuízo  algum, 
antes  nellasecriaraó  Officiaes  piritos,  que  possaó  depois 
fazer  geral  afactura  deste  precioso  género. 

Damesma  forma  entendo  que  naó  he  prejudicial  o 
daremse  aeste  pertendente,  asterras  que  seacharem  de- 
volutas, eelie  entender  que  saó  convenientes  para  otal 
establecimento  naó  sendo  estas  no  Centro  dealguns  dos 
Ryos  que  aqui  seentende  que  ha  Ouro  ePrata;  porque 
nestas,  sendo  V.  Magestade  servido  mandar  Minnas, 
sedeve  observar  nas  Dattas  omesmo,  que  nas  Geraez. 
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Emquanto  aLiberdade  dodito  Joaó  deSouza  fazer 
descimentos  asuacusta,  me  parece,  que  deforma  nenhua 
deve  V.  Magestade  ser  servido  concederlhe,  porque  nes- 
tas terras  he  hua  praxe  chamarem  descimento  aoque 
saó  verdadeiras  amarrações,  e  paresse  que  naó  devefi- 
car  no  arbitrio  dehú  homem  denegocio,  oentrar  nas 
mizeraveis  Povoações  deste  Gentio  afazer  asextrucçoés 
que  lhe  parecer,  medindo  ajustissa  pelos  Lucros  que 
intenta  tirar  doserviço  destes  homens,  f azendo-nos,  com 
as  violências  que  sem  duvida  hade  cometer  para  con- 
seguir o  seu  fim,  ainda  mais  odiosos  com  os  índios  dos- 
Certoés,  doque  já  nosachamos,  decujos  factos  há  tantos 
exemplos  quanto  saó  asgraças,  que  V.  Magestade  tem 
concedido  aeste  respeito,  asquaes  nunca  serviram  neste 
Estado,  senão  depretextos,  para  asombra  delles  sefaze- 
rera  as  injustiças,  e  tiranias  que  taó  repetidas  vezes 
tem  chegado  a  real  prezença  de  V.  Magestade. 

Pelo  que  respeita  aospagamentos  que  deve  fazer 
aostrabalhadores  deve  regularse  pellocustume  daterra, 
negandolhes  naforma  que  seacha  estabelecido  ecomfir- 
mado  por  V.  Magestade. 

Emquanto  aizençaó  de  direytos  que  pede  nos  pri- 
meiros seis  annos,  he  grassa  que  V.  Magestade  tem  fei- 
to, ainda  por  mais  tempo  repetidas  vezes  asemelhantez 
establecimentos,  eque  emcontra  emnada  aoserviço  de  V. 
Magestade,  eanima  os  homens  aintentarem  novas 
.fabricas 

Naó  pertende  o  dito  Joaó  deSouza  pór  neste  esta- 
blecimento  mais  condições  que  as  que  tem  posto  nare- 
al  prezença  de  V.  Magestade  como  medeclarou  chaman- 
do-o  eu  aminha  prezença.  V.  Magestade  mandará  oque 
for  servido.  Para  31  de  Janeiro  de  1754. 
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Insiste   pela  urgente  fortificação  da  cidade  de  Belém  e  de  Macapá,  mas  expõe  a 
penúria  em  que  se  acham  os  cofres  do  erário. 

Senhor.  Logo  que  chegar  aoRyo  Negro,  etiver 
occasiaó  passarey  aoRyo  Branco,  na  forma  que  V.  Mages- 
tade memanda  nesta  real  ordem,  enas  margens  domes- 
mo  Ryo  eLegerey  ouvindo  aosenginheiros  aquelle  citio 
que  me  parecer  mais  próprio  para  nellefundar  a  Fortifi- 
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caçaó  que  V.  Magestade  ordena,  e  adeixarey  guarnecida 
naforma  que  V.  Magestade  memanda« 

Pelo  que  respeita  aosCitios  que  comfinaó  com  as- 
Colonias  eestablecimentos  estrangeiros  oprimeiro  em- 
que  meparesse  sedeve  cuydar  emfortificar  he  oMacapá 
porque  temos  ali  muitos  próximos  os  Francezes,  cujos 
vezinhos  devem  dar  ojusto  cuidado,  que  merece,  hua 
Nassaó  que  cuida  tanto  nosseus  interesses,  eque  a  maior 
parte  das  vezes,  mede  asua  razaó  ejustiça  pelas  su- 
as forças. 

Naquella  Povoação  meparesse  que  devia  ser  opri- 
meiro cuydado  eque  eu  jâ  devera  ter  principiado  seti- 
vesse  possibilidade  para  opoder  fazer. 

Também  devera  ter  passado  outra  vez  aquella 
Povoação  seascontinuas  queixas  que  tenho  padecido, 
menaó  tiveraó  embaraçado,  para  com  osengenheiros 
acentar  aqualidade  deFortificaçaó,  que  sedevera  fazer 
naquelleCitio,  ejâ  menaó  caberá  notempo  opodello  fazer, 
senaó  na  occasião  emque  partir  para  oRyo  Negro,  fa- 
zer caminho  poraquella  Villa,  e  depois  detirados  os- 
Mapas  para  aFortificaçaó   continuar   aminha  viagem. 

Pelo  que  respeita  as  outras  Fortificações  dosLimi- 
tes  destes  Domínios  chegarey  athe  donde  mefor  possí- 
vel, para  examinar  osCitios  e  aquellas  partez  adonde 
naó  poder  hir  mandarey  osOfficiaes  Engenheiros  deque 
fizer  mayor  confiança. 

A  Fortificação  desta  Cidade  he  obra  que  senaó  de- 
vera dilatar  hum  instante,  porem  afalta  demeyos,  não 
permite  nem  amais  Leve  despeza  esendo  esta  quesede- 
ve  fazer  bastantemente  diminuta  aproporçaó  daimpor- 
tancia  einteresse  que  sesegue  aoEstado  com  ella,  nem 
para  aprincipiar  tenho  quantia  ouconsignaçaó  alguá, 
sem  embargo  doquefaço  tençaó  de  meter  no  Matto  os 
índios  que  puder  para  cortarem  parte  das  muitas  esta- 
cas quesaó  percizas  para  sefundar  aMuralha. 

Como  todos  osCitios  emque  sepodéra  fundar  afor- 
tificaçaó  estaó  impedidos  com  os  Conventos  foy  assen- 
tado pelos  Enginheiros,  que  não  havia  outro  remédio 
mais  doquefurtarse  ao  Mar  aquelle  pedasso  de  praya, 
que  amare  deixava  emseco  navasante,  entre  os  dous 
Fortez  deSanto  Christo  eS.  Pedro  Nolasco,  efazerem 
huá  quartina  entre  osditos  dous  Fortes  comhum  Balu- 
arte noMeyo,  deixando  assim  huá  grande  Praça  naqual 
sepudesse  estender   a  Alfandega,  efazeremse  todos  os- 
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mais  Armazéns  queforem  precisos  para  aarecadaçaó 
da  Fazenda  de  V.  Magestade. 

Toda  aArtelharia  desta  nova  Fortificação  fica 
olhando  para  aBarra,  ecomo  os  Navios,  naó  pode  en- 
trar sem  fazerem  huns  poucos  debordos,  fica  assim 
bastantemente  deffendida  aentrada. 

Principalmente  quando  osEngenheiros  assentaó 
que  sedeve  acabar  aobra  do  Fortim  da  Barra,  oqual 
está  emtal  cituaçaó  que  naó  he  possível  que  entre  Navio 
algum,  que  naó  venha  tocando  com  as  vergas  quazi  nas 
Muralhas  dodito  Fortim,  porque  junto  dellehé  o  Canal 
que  ha  para  sepoder  entrar  nesta  Cidade,  aqual  ficará 
com  algua  sigurança,  feytas  estas  duas  obras. 

Daque  seassentou  que  sedevia  fazer  entre  osdous 
Fortes  ponho  na  real  prezença  de  V.  Magestade  o  De- 
senho assignado  pelos  Enginheiros  que  ofizeram. 

Emquanto  a  Fortificação  daCidade  deS.  Luiz  do 
Maranham  e  dasua  Barra  para  sedeffender  aentrada 
desta  meparesse,  que  reedificada  aque  seacha  total- 
mente arruynada  chamada  da  Ponta  da  Areya  emba- 
raçara tanto  qualquer  embarcação  que  queira  entrar 
naquelle  Porto,  que  selhenaó  for  impossível,  Ihefarâ 
summamente  defficultoso,  porem  como  a  Ilha  tem  outras 
partes  adonde  sepossaó  fazer  dezembarquez  eserâ  per- 
ciso  neste  caso  acharem  huá  força  interna  que  possa 
deffender  aosmoradores,  escreverey  aoGovernador  que 
meinforme  sobreesta  matéria,  para  poder  entaó  mais 
bem  introido  por  napresença  de  V.  Magestade  oque 
achar  aeste  respeito  V.  Magestade  mandara  oque  for 
servido.  Pará  28  de  Janeiro  de  1754. 


X 


NIo  concorda  o  governador  com  o  deferimentOi  da  petição  do  provedor  da  fazenda 
real,  na  qual  requereu  que  os  marinheiros  e  serventes  de  navios  pagassem 
os  emolumentos  da  lei  pelos  despachos  do  cacáo,  cravo,  salsa  e  café,  que  le- 
vavam em  suas  caixas  para  o  reino. 

Senhor.  Pela  petição  do  Provedor  da  Fazenda  real 
destaCapitania  deque  V.  Magestade  foi  servido  man- 
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darme  remeter  a  Copea  eordenarme  poresta  real  ordem 
que  oinforme  com  omeu  parecer:  Representa  aV.  Ma- 

festade  que  V.  Magestade  Ihefaça  mercê  mandar  passar 
^rovisam  para  que  doCacao,  Cravo  e  Salsa,  e  Caffê 
que  osMarinheyros,  emals  serventes  dosNavios  tran- 
sportaó  daqui  nas  suas  caixaz  eque  naó  põem  Marcas 
nellas,  paguem  osmesmos  emolumentos  como  sepuzessem 
Marcas,  attendendo  aque  odlto  Provedor  tem  omesmo 
trabalho  com  estes  despachos,  como  senaverdade  ti- 
vessem Marcas,  e  que  oemolumento  que  daqui  seseguia 
haó  era  onoroso  áspartes  porser  somente  adespeza  de 
outtenta  reis  por  Marca,  eaoSuplicante  lhe  prejudicava 
muito  porserem  muitas  asCaxas  aque  mandava  dar 
despachos  nosLivros  da  Fazenda,  fundando  mais  oseu 
requerimento  nas  razoes  contheudas  namesma  suplica. 
O  custume  antiquíssimo  que  aqui  há,  he  que  estes 
Marinheiros  e  mais  serventez  dos  Navios  quando  lhe 
subeija  algum  vintém  oempregam  emalguns  géneros 
do  Payz,  e  o  metem  nassuas  Arcas,  pagando  delles  o 
Dizimo  a  V.  Magestade  sem  pagarem  emolumento  algum 
aos  Officiaes  da  Fazenda,  nem  naquella  Limitação  po- 
deria caber  esta  despeza,  eouvy  que  na  Caza  da  índia 
attendendo  naó  só  aser  hua  couza  insignificante,  mas 
af avorecerem  estes  pobres,  Ihemanda  V.  Magestade  por 
aquella  Repartição  dar  Livres  estas  caxas  com  o  titulo 
de  Liberdades,  ecomo  estagente  he  pobríssima,  e  V. 
Magestade  os  favoresse  nos  despachos  de  Lisboa,  me 
paresse  que  senaó  devem  agora  gravar,  com  mais  estes 
emolumentos  que  nunca  pagaram,  principalmente  quan- 
do aqui  cessa  acausa  porque  seLeva  qual  he  o  re- 
conhecimento da  marca  equando  V.  Magestade  seja 
servido  attender  aopequeno  trabalho  que  tem  este  Mi- 
nistro com  estes  despachos  que  naó  passa  dehú  des- 
pacho que  contem  três  ou  quatro  palavras  Ihemande 
arbitrar  porcàda  hu  aquella  porçaó  que  a  V.  Mages- 
tade parecer  mais  justa.  V.  Magestade  mandará  oque 
for  servido.  Pará  9  de  Fevereiro  de  1754. 
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Apoia  como  Justa  a  pretençio  do  provedor  e  dos  offidaes  da  fazenda  real  sobre 
o  accressimo  dos  seus  emolumentos,  pois  muito  os  prejudicara  a  introducçio 
da  moeda  no  Estado. 


Senhor.  Pertende  oProvedor  da  Fazenda  real  desta 
Capitania  que  V.  Magestade  seja  servido  mandar  selhe 
satisfação  osseus  emolumentos  porinteyro,  namesma 
forma  que  sepagáram  antes  daentruduçaó  damesma  da 
Moeda,  eque  da  mesma  forma  sepagassem  aos  mais 
Officiaes  da  Fazenda  cujo  requerimento  V.  Magestade 
seservia  mandarme  informar  com  o  meu  parecer. 

Por  Provisam  de  lõ  de  Mayo  de  1751  foy  V.  Ma- 
gestade servido  declararme  que  tivesse  entendido  que 
de  pois  deintroduzida  a  Moeda  Provincial  neste  Estado 
sedeviam  pagar  osdireitos  reaes  eos  emolumentos  aos 
Officiaes  da  Justissa  e  Fazenda,  arespeyto  dametade 
doque  sepagava  no  dinheiro  daterra,  eque  assim  ofi- 
zesse  executar. 

Em  observância  daquella  real  ordem  sereduziram 
osemolumentos  dos  Officiaes  da  Fazenda  ametade  do- 
que Levaram  naforma  que  V.  Magestade  ordenou. 

Executada  assim  aquella  ordem  baxaram  sensibil- 
lissimamente  os  emolumentos  aestes  Officiaes  os  quaes 
ainda  Levando-os  porinteyro  naó  excediaó  aosque 
Levam  os  Officiaes  dasAlfandegas  do  Brazil  conforme 
asCertidoés  que  me  presenteou  omesmo  Provedor  as 
quaes  ponho  nareal  presença  de  V.  Magestade. 

Como  esta  Alfandega  athe  agora  naó  teve  forma 
ou  methodo  algum  me  parecia  que  sendo  V.  Magestade 
servido  mandasse  ordeAar  que  nella  seLevassem  adi- 
nheiro  os  mesmos  emolumentos  que  Levavam  oCacao, 
visto  ainda  ficarem  mais  diminutos  doque  os  que  se- 
pagam  no  Brazil,  porque  assim  mesmo  foy  V.  Mages- 
tade servido  mandar  observar  nos  Ordenados,  Côn- 
gruas, Soldos  emais  Sellarios  que  sepagavam  pela  sua 
real  Fazenda  naLey  de  13  de  Settembro  de  1748  da 
entroduçaó  daMoeda. 

Igualmente  meparecia  justo  que  desta  mesma  forma 
seregulassem  osemolumentos  dos  Officiaes  da  Justissa 
emconformidade  da  sobredita  Ley.  V.  Magestade  man- 
dará oque  for  servido.  Pará  8  de  Fevereyro  de  1754* 
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O  pedido  das  dignidades,  cónegos  e  mais  ministros  da  catbedral  para  lhes  serem 
concedidas  determinadas  porgCes  de  peixe,  é  desarrasoada,  pois  8  cobrança 
das  côngruas  em  dinheiro  lhe  augmentnu  os  rencimentos.  (1) 


Senhor.  O  Requerimento  que  a  V.  Magestade  fazem 
as  Dignidades,  Cónegos  emais  Ministros  desta  Cathe- 
dral  emque  pedem  a  V.  Magestade  Iheconceda  hua 
porçaó  depeixe  como  aos  mais  filhos  da  folha  mandey 
informar  ao  Provedor  da  Fazenda  Real  naforma  que 
V.  Magestade  meordena. 

Dainformaçaó  daquelle  Ministro  aqual  ponho  na 
real  prezença  de  V.  Magestade  consta  que  já  osSupli- 
cantes  emoutro  tempo  intentaram  este  requerimento  e 
que  naó  foraó  differidos  e  me  paresse  que  presente- 
mente tem  menos  razaó  para  pedirem  esta  graça  por 
estarem  cobrando  assuas  Côngruas  por  inteiro  adi- 
nheiro  emque  vem  a  realisar  muito  mais  doque  na- 
quelle  tempo,  etambem  agrande  falta  que  se  experi- 
menta depeyxe  no  Pesqueiro  de  Joannes  há  annos 
a  esta  parte  entendo  que  deve  fazer  dezatendivel  este 
requerimento. 

Na  mesma  informação  do  Provedor  da  Fazenda 
edocumentos  a  ella  juntos  consta  que  para  sedarem  aos 
Òfficiaes  de  Justissa,  Fazenda  e  Guerra  selhenaó  acha 
mais  origem  que  hu  antiquíssimo  estillo,  oqual  foy  qua- 
lificado por  ordem  de  V.  Magestade  de  15  de  Dezembro 
de  1707,  firmada  pela  real  Maó,  eemquanto  aporçaó 
que  sedava  aos  Soldados  Ihefora  concedida  por  carta 
firmada  pela  real  Maó  de  V.  Magestade  de  17  de  Ja- 
neiro de  1713. 

Esta  porçaó  que  pertencia  aos  Militares  ficou  abo- 
lida pelo  Decreto  de  V.  Magestade  de  11  de  Dezembro 
de  1752,  noqual  V.  Magestade  foy  servido  dar  nova 
forma  a  Infanteria  desta  Praça  eada  guarnição  de  S. 
Luiz  do  Maranham.  V.  Magestade  mandará  oque  for 
servido.  Pará  8  de  Fevereiro  de  1754. 


(1)— o  pesqueiro  da  ilha  de  Joannes  a  que  ee  refere  o  documento  foi  estabe* 
lecido  em  rirtude  da  provisão  de  12  de  Março  de  1691,  na  bocca  do  igarapé  Araruna 
a  fim  de  abastecer  a  capital.  Este  pesqueiro  durou  muHos  annos,  pois  veio  a  ser 
extincto  depois  de  1827. 
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Os  padres  de  Nossa  Senhora  das  Mercês  e  Nossa  Senhora  do  Carmo  nSo  tem  rasSo 
no  qae  allegam  para  Justificar  o  seu  não  pagamento  da  dirima  do  gado  á  fa- 
zenda real,  pelo  que  se  deve  proceder  coatm  ellei. 


Senhor.  Em  observância  desta  real  ordem  chamey 
aminha  prezença  os  Prellados  mayores  das  relligioés 
de  Nossa  Senhora  das  Mercês  edo  Carmo,  epergun- 
tandolhe  arazaó  porque  pagavam  aredizima  do  Gado 
ao  Donatário  da  Ilha  Grande  de  Joannes,  e  naó  pa- 
gavam osDizimos  a  V.  Magestade,  medisseram  que  da- 
riam asua  resposta  por  escripto. 

Poucos  dias  depois  meremeteram  as  deque  ponho 
nareal  presença  de  V.  Magestade  acopia  recorrendo 
ambos  nellas  aque  fizeram  aquelle  ajuste  com  o  Pro- 
vedor doDonatario  para  seLivrarem  demayores  gastos 
edetrimentos  aos  seus  Conventos,  eda  violência  eve- 
xaçaó  que  experimentavam,  eque  pelo  que  respeytava 
aos  Dizimos,  naó  pagavam  por  seachar  esta  matéria 
contenciosa  no  Juizo  geral  das  ordens. 

.  Quanto  aviolencia,  das  Copeas  que  com  aconta  de 
23  'de  Dezembro  de  1751  remeti  a  V.  Magestade  seprova 
evidentissimamente  que  aquelles  Contratos  foram  vo- 
luntários eque  os  Padres  osfizeram  muito  ásua  satis- 
fação sem  constrangimento  depessoa  alguá  e  porque  en- 
tenderam que  delle  tiravam  cómodo  ese  Livravam  da 
Causa  que  os  Procuradores  de  Donatários  estavam  para 
Ihepor  em  Juizo,  naqual  elles  naó  esperavam,  nem 
bom  successo  nem  porse  demelhor  condição  doque  fi- 
caram com  aquelle  Lizivo  contrato. 

Ultimamente  todos  estes  ReguUares  oseu  fim  he 
portodo  omodo  prejudicarem  a  real  Fasenda  de  V.  Ma- 
gestade naó  omitindo  meyo  algum  que  possa  concor- 
rer para  oconseguir,  ecomo  trabalham  ha  tanto  tempo 
tem  conseguido  asua  ideya,  e  chegando  aprecipitala 
ao  Lastimoso  extremo  em  que  seacha. 

Sendo  huá  demonstração  notória  deque  elles  assim 
imaginam  odesacordo  comque  daó  resposta  ahuá  or- 
dem de  V.  Magestade  declarando  nella,  que  pagam  are- 
dizima ao  Provedor  do  Donatário  porse  Livrarem  de- 
algua  vexação  que  dizem  Ihepoderia  fazer,  naò  tendo 
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OS  mesmos  Padres  duvida  ao  poremse  as  ordenz  e  Mi- 
nistros de  V.  Magestade  para  seporem  naobstinaçaó 
de  deixarem  depagar  oque  devem  a  Fazenda  real  sen- 
do para  elles  demais  pezo  o  Provedor  do  Donatário 
doque  aexecuçaó  das  reas  ordens  de  V.  Magestade,  e 
a  autoridade  e  respeito  dos  seus  Governadores  e  Mi- 
nistros. 

Doque  vizivelmente  se  está  conhecendo,  que  estas 
Relligioés,  comtanto  que  prejudiquem  a  Fazenda  real 
elhe  naó  paguem  oque  ligitimamente  lhe  toca,  estão 
promptos  a  comporem-se  comtodos  osmais. 

Ecomo  osGados  que  estas  Religiões  tem  naquella 
Ilha  se  estaó  vendendo,  tanto  para  os  Assogues  públi- 
cos, como  atodos  os  particullares  que  osquerem  com- 
prar, naó  devem  entrar  senaó  no  numero  dequaesquer 
negociante,  sem  que  osfavoressa  as  Bulias  e  previle- 
gios  deaue  sequerem  valer  para  naó  pagarem  osDizi- 
mos  a  V.  Magestade. 

Porcujas  razoes  me  parecia  que  deixando  aos  Pa- 
dres nos  meyos  ordinários  portudo  oque  diz  respeito 
as  outras  Fazendas  deque  elles  naó  Liquidaram  os  Dí- 
zimos nem  confessaram  aobrigaçam,  seprocedesse  con- 
tra elles  nesta  parte  Liquida,  cujo  contrato  elles  fize- 
ram espontaneamente,  eque  agora  querem  sobtrefugir 
á  força  do  argumento  que  selhefaz  com  oseu  contrato, 
dizendo  Levemente,  esem  prova  algua,  que  ofizeraó 
por  violência,  quando  pelo  mesmo  contrato  seprova  to- 
talmente o  contrario.  V.  Magestade  mandará  oque  for 
servido.  Pará  12  de  Fevereiro  de  1754. 


>^ 


Presta  informações  sobre  o  caracter  e  qualidades  de  João  Baptista  Gomesi  que  o 
governador  Francisco  Pedro  de  Mendonça   GurJSo  trouxera  da  ilha  da  Ma- 
deira como  seu  secretario.  E'  um  rábula   terrivel  que  põe  em  confusáo  Jm      J^ 
as  causas  que  patrocina.  ' 


Senhor.  Devendo  informar  a  V.  Magestade  dopro- 
cedimento  e  condutta  de  Joaó  Baptista  Gomes  nafor- 
ma  que  V.  Magestade  me  ordena,  devo  por  na  sua  real 
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presença  averdade  doque  passa  aeste  respeyto  com 
aquella  cinceridade  que  onegocio  dasua  natureza  pede. 

Hé  certo  que  o  meu  Antecessor  trazendo  este  ho- 
mem por  Secretario  da  Ilha  da  Madeira,  Ihenaó  deu 
exercício  neste  Estado,  naó  averiguey  porem  acausa 
ecomo  odito  meu  Antecessor  seacha  em  Lisboa,  pode- 
rá informar  doque  houve  a  este  respeito  sendo  V.  Ma- 
gestade  assim  servido. 

Também  naó  ha  duvida  que  quando  aqui  veyo  o 
Capitam  Augostinho  dos  Santos  com  os  casaes  da 
Ilha  nofim  do  anno  de  1752  teve  varias  disputas  com 
a  Camará  sobre  os  fretes  que  devera  Levar  pelos  gé- 
neros que  carregava  querendo  exceder  a  real  ordem 
de  V.  Magestade  de  16  de  Março  de  1737,  intentando 
aesse  fim  diversos  requerimentos,  que  me  afirmarão 
uniformente,  que  foram  sugeridos  pelo  tal  Joaó  Ba- 
ptista Gomes  com  osquaes  embrulhou  bastantemente  os- 
Carregadores,  eentendo  que  ainda  hoje  duram  alguas 
cousas  nassidas  dos  taes  requerimentos,  porque  de 
hua  eoutra  parte  houve  infinitos  e  vários  protestos  e- 
ainda  menaó  chegou  anoticia  que  nenhú  delles  tives- 
se fim. 

Hé  também  certo  que  este  homem  he  deanimo  bas- 
tantemelite  inquieto  eque  tem  coriosidade  deLer  por 
alguns  Livros  de  direyto  dedonde  tem  tirado  as  noti- 
cias que  bastam  para  com  ellas  achar  lazaó  atodos  os- 
que  buscam  para  que  seja  seu  Patrono,  mandando  as- 
signar  os  papeis  que  faz  por  outrem,  com  os  quaes 
põem  emconfusaó  bastante  todas  as  couzas  que  patro- 
cina, como  me  afirmam  os  Ministros  que  as  julgam. 

Sendo  mais  prejudicial  que  tudo  aperniciosissima 
Doutrina,  que  prega  aeste  Povo  sobre  aescravidam  dos 
índios,  afirmando  naó  só  em  autos,  mas  publicamente 
que  todos  saó  escravos,  eque  osque  se  julgam  Livres 
saó  violências  einjustiças  notórias  só  com  ofim  deser 
amparado  e  protegido  portodas  as  pessoas  derespey- 
to,  e  principaés  que  tem  interesse  na  mesma  iniqua 
escravidão,  fazendo  assim  odiosas  as  Sentenças  de  Li- 
berdade, que  sedaó  afavor  dos  índios,  como  as  reaes, 
justíssimas  e  perissimas  Leis  de  V.  Magestade  que  a- 
este  respeyto,  sem  ter  attencaó  anada  disto  anda  pu- 
blicando atodas  assuas  ignorantes,  malévolas  e  cidici- 
ozas  doutrinas,  com  as  quaes  continua  em  arreygar 
no  Povo  o  amor   as  escandalosas  escravidões  dos  In- 
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dios,  G  O  odio  as  Liberdades  que  V.  Magestade  man- 
da proteger. 

Este  Senhor,  he  o  verdadeyro  caracter  deste  ho- 
mem, e  na  certeza  delle  V.  Magestade  dará  asproví- 
dencías  que  Iheparesserem  mais  justas  emais  confor- 
me aoseu  real  Servisso.  Pará  14  de  Fevereiro  de  1754. 

loX 
^' 

Defendesse  o  governador  de  uma  representação  que  contra  elle  endereçaram  ao  rei 
08  officiaes  da  camará,  demonstrando  que  procedeu  de  accdrdo  com  as  reaes 
ordens.  Mostra  a  conveniência  de  repressão  aos  reclamantes. 

Senhor.  Hé  V.  Magestade  servido  mandarme  infor- 
mar poresta  real  ordem  se  aqueixa  que  a  V.  Magestade 
fizeram  demim  os  Officiaes  que  noanno  de  1751  servi- 
ram no  Senado  da  Gamara  desta  Cidade,  represen- 
tando a  V.  Magestade  que  eu  os  pertubara  daposse 
emque  seachavam  de  aparesserem  nas  mostras  de 
capa  evolta  com  asua  Arma  na  maó  obrigando-os  ahi- 
rem  as  mostras  geraes  formados  emCompanhias  com- 
armas  aohombro  debaixo  de  Espontaó  da  Companhia 
chamada  da  Nobreza,  eque  isto  hera  alterar  o  Custu- 
me,  os  seus  previlegios  eisençoés  concedidas  por  V.  Ma- 
gestade. 

Eque  igualmente  setinha  abuzado  dos  ditos  pre- 
vilegios, prendendose  aos  Cidadoes  porqualquer  cou- 
sa Livre,  entre  as  pessoas  do  Povo  noCorpo  daguarda, 
sem  attençaó  alguma  aos  taes  privilégios. 

Primeiro  que  responda  aesta  queixa  he  perciso 
por  nareal  presença  de  V.  Magestade  que  achando  es- 
te Estado  naultima  ruyna,  hua  das  mayores  perdições, 
que  nelle  comprehendi,  foy  adafalta  deobediencia  e  res- 
peyto,  com  que  sedeveram  executar  as  reas  ordens  de 
V.  Magestade,  sendo  rara  aque  seobedecia  exactamen- 
te, ficando  amayor  parte  delias  sem  produzirem  effey- 
to  e  alguas  que  eram  obedecidas  selhedava  aintelli- 
gencias  que  poderia  cómodo  aalgum  particular,  que  ti- 
vesse interesse  nellas  deque  poderia  fazer  a  V.  Mages- 
tade hum  Largo  Cathalogo,  e  emmaterias  summamen- 
te  importantes  cuja  desordem  vou  emmendando  apro- 
porçaó  deque  vaó  occorrendo  os  casos. 


r 
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Hua  prova  evidente  doque  assima  digo  he  esta 
queyxa  emque  os  Officiaes  da  Camará  seguiram  o  an- 
tigo costume  denaó  obedecerem  a  V.  Magestade,  por- 
que esquecendose  das  reaes  ordens  que  eu  estava  exe- 
cutando, eque  elles  tinhaó  mandando  registrar  nos  Li- 
vros do  Senado  pouco  mais  dedous  mezes  antes  de 
fazerem  aquella  queyxa  aqual  formaram  sem  funda- 
mento algum. 

Por  carta  firmada  pela  real  maó  de  V.  Magestade 
escripta  ao  Governador  que  foi  deste  Estado  Christo- 
vaó  da  Costa  Freire  foy  V.  Magestade  servido  decla- 
rar que  ofim  desecriar  a  Companhia  da  Nobreza  fora 
para  servirem  nella  os  privilegiados  eque  estes  eram 
osque  servem  na  Camará,  ordenando  V.  Magestade  que 
os  fizesses  alistar  na  dita  Companhia,  eque  os  izentas-  . 
se  deservirem  em  outras. 

Sem  embargo  desta  real  ordem  que  sefoy  alteran- 
aproporção  de  descuydo  que  houve  emsefazer  execu- 
tar, chegarão  os  mesmos  taes  privilégios  athe  oponto 
devirem  aparecer  nas  mostras  de  Capa  evolta,  esem 
Arma  alguá  athe  que  omeu  Antecessor  os  obrigou  a- 
pegar  em  Armas  e  respresentando  os  mesmos  Offici- 
aes a  V.  Magestade  aquelle  facto,  esendo  V.  Magesta- 
de servido  mandar  ouvir  omeu  Antecessor  lhe  man- 
do-se  participar,  que  senaó  differira  adita  representa- 
ção da  Camará  para  que  escusasem  desucitar  estes  re- 
querimentos como  consta  da  Provisam  de  16  de  Abril 
de  1751  daqual  ponho  na  real  presença  de  V.  Mages- 
tade a  Copea. 

Entrando  eu  a  Grovernar  este  Estado  naquelle  an- 
no  amandey  Logo  cumprir  e  registrar  nos  Livros  da 
Camará  como  V.  Magestade  ordenasse  registou  com  ef- 
feyto  nodia  26  de  Settembro  como  tudo  consta  da  Co- 
pea junta. 

Sendo  osmesmos  Officiaes  osque  mandaram  regis- 
trar adita  real  ordem,  enaó  medando  mais  tempo  o 
que  vay  de  26  de  Setembro  de  1751  athe  o  de  20  de 
Dezembro  do  dito  anno  emque  fizeram  esta  queyxa  a 
V.  Magestade,  tiveraó  estes  mesmos  Officiaes  a  Liber- 
dade depor  na  real  presença  de  V.  Magestade  huá  im- 
postura tal,  como  ade  representarem,  que  eu  metinha 
movido  para  aquelle  procedimento  por  hú  acto  volun- 
tário, quando  eu  estava  executando  as  reas  ordens  de 
V.  Magestade  principalmente  ade  16  de  Abril  de  1751, 
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naqual  V.  Magestade  foy  servido  prohibirlhe  que  escu- 
zassem  desuscitar  estes  requerimentos,  eque  elles  ti- 
nhaó  registrado  havia  pouco  mais  de  dous  mezes  nos 
Livros  da  Camará  emque  estavaó  servindo. 

E  calando  todas  estas  reaes  ordens  eaprohibiçaó  que 
V.  Magestade  foy  servido  fazerlhe  para  que  naó  tornas- 
sem asucitar  estes  requerimentos,  passaram  aoexcesso 
desequeyxar  de  hú  Governador  sem  mais  fundamento  ou 
justissa  doque  executar  exactamente  as  ordens  de  V.  Ma- 
gestade asquaes  devia  obedecer. 

E  como  estes  Officiaes  da  Camará,  naó  deram  athe 
agora  aexecuçaó  areal  ordem  de  V.  Magestade  de  14  de 
Junho  de  1710  emque  V.  Magestade  foy  servido  ordenar 
que  só  seListassem  naquella  Companhia  chamada  da 
Nobreza  aquellas  pessoas  que  tivessem  servido  na  Ca- 
mará, eelles  contrariamente  dizem  que  meteram  seus  fi- 
lhos e  Nettos  sem  ordem  alguá  para  opoderem  fazer 
porcuja  razaó  aparecem  namesma  Companhia,  quando 
selhe  passa  mostra  pessoas  totalmente  indignas  de  se- 
Listarem  emhuá  Companhia  chamada  da  Nobreza;  me- 
parecia  que  V.  Magestade  seservisse  mandar  exactissi- 
mamente  observar  a  dita  real  ordem  de  14  de  Julho  de 
1710  Listandosse  namesma  Companhia  só  aquellas  pes- 
soas que  tiverem  servido  na  Camará  etodos  osmais 
aquém  falta  esta  qualidade,  sepassem  para  as  outras 
Companhias  para  seacabar  porhuá  vez  esta  confusão. 

Emquanto  asegunda  parte  da  queyxa  emque  os 
Officiaes  da  Camará  naó  nomeyaó  pessoa  que  fosse 
presa,  nem  secontraem  afacto,  explicandosse  porhuás 
vozes  vagaz,  naó  posso  informar  a  V.  Magestade  com 
aindividuaçaó  que  devera. 

Porque  naó  meLembra  deque  eu  mandasse  pren- 
der algum  destez  chamado  Cidadoés,  mais  doque  a  Luiz 
de  Oliveira  Pantoja  e  a  Marcello  de  Alfaya,  aosquaes 
V.  Magestade  foy  servido  mandar  prender  nacadeya  pu- 
blica desta  Cidade  por  tomarem  otrevimento  dechegar 
asuareal  presença  com  huá  impostura  igual  aesta  como 
consta  da  Copea  dadita  real  ordem  que  remeto,  ecomo 
naquelle  tempo  a  Cadeya  publica,  era  oCorpo  da  guarda 
por  naó  estar  ainda  acabada  a  Casa  da  Camará,  nelle  os 
mandey  prender  em  observância  da  real  ordem  de  V.  * 
Magestade. 

Ultimamente,  Senhor,  sendo  muitas  as  cauzas  que 
tem  aruiuado  este  Estado,  he  ados  mal  entendidos  e 
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multiplicados  previlegios,  huá  dasque  tem  concorrido 
bastantemente  para  este  miserável  fim  eneste  Corpo 
deprevilegiados  setem  introduzido  infinitas  pessoas 
pormeyos  estranhos,  esendo  taó  pouca  agente  que  há 
nesta  Cidade,  sevaó  todos  os  annos  introduzindo  huns 
poucos  na  Camará,  eem  pouco  tempo  severa  amesma 
Cidade,  sem  outra  cousa  mais  doque  previlegios  e 
previlegiados,  que  naó  servirão  mais  que  deconfuzaó 
na  Republica. 

Pareceme  finalmente  que  sendo  V.  Magestade  servi- 
do mande  estranhar  aestes  homens  naó  só  a  queixa  que 
injustamente  fiseraó  de  mim,  quehê  menos,  mas  ainobe- 
diencia  que  tiveram  asreaes  ordens  ordenz  de  V.  Ma- 
gestade que  Iheheraó  presentez  eque  eu  estava  excutan- 
do,  e  oàtrevimento  ccmque  chegarão  areal  prezença  de 
V.  Magestade  comhuá  taó  notória  impostura. 

Emquanto  a  conservação  dos  privilégios  que  estes 
Officiaes  da  Camará  pedem  ainda  naó  sey  qual  elles 
sejaó,  porque  f aliando  sempre  nelles  ainda  mosnaó 
presentaram  para  eu  saber  quaes  Ihehavia  deguardar, 
quem  fora  oprimeiro  Príncipe  que  Ihosconcedera,  sefo- 
ram  confirmados  pellos  Senhores  Reys  que  selhe  segui- 
rão efinalmente  formar  huà  ideya  clara  daforma  porque 
devia  executar  as  reaes  ordens  de  V.  Magestade. 

E  sendo  V.  Magestade  servido  ordenar  que  pre- 
sentem  ostaes  previlegios  podersehá  entaó  tomar  conhe- 
cimento delles,  eobservaremse  aquellas  pessoaz  aquém 
V.  Magestade  foy  servido  concedellos,  quando  osditos 
previlegios  seacham  em  traslados  deserem  guardados, 
por  estarem  naforma  da  mercê  de  V.  Magestade. 

E  como  omodo  ordinário  que  athe  agora  setem 
practicado  repetidas  vezes,  hé  oentrarem  na  Camará 
pessoas  que  naó  deverão,  porque  os  põem  naquelle 
Lugar  ou  o  empenho  particullar  de  algum  dos  Offici- 
aes da  Camará,  ou  a  ambição  deoutros  como  medizem 
que  tem  succedido  repetidas  vezes. 

E  para  seoccorrer  aestes  factos  quando  V.  Mages- 
tade seja  servido  depois  deinformado  daqualidade  des- 
tes previlegios  mandalos  observar,  meparece  que  sede- 
via  aqui  practicar  oassento  que  V.  Magestade  foy  ser- 
vido mandar  tomar  noseu  Dezembargo  do  Passo  noqual 
sedeclarou  que  aos  Almotacés  de  Lisboa  selhes  naó  cum- 
prissem os  previlegios  mais  que  somente  áquelles  que 
tiverem  asqualidades  pessoaes  precizas  para  aquelle  Of- 
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ficio,  ede  nenhuá  forma  aos  que  entrassem  nelle  sem 
terem  asditas  qualidades. 

Finalmente,  Senhor,  estes  Officiaes  da  Gamara  di- 
zem que  aquelles  previlegios  foram  concedidos  ás  pes- 
soas, que  restauraram  e  conservaram  este  Estado,  eho- 
je  querem  que  seguardem  aosque  naó  cuidaó  nada 
nelle,  eque  concorreram  muito  para  asua  perdição.  V. 
Magestade  mandará  oque  for  sertido.  Pará  29  de  Ja- 
neyro  de  1754. 


109 
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Ennumera  as  despezas  feitas  com  os  povoadores  de  Macapá  e  dá  noticia  de  nm  mal 
não  epidemico  quá  fez  entre  os  colonos  80  victimas. 


Senhor.  Em  observância  desta  real  ordem  de  V. 
Magestade  mandey  ao  Provedor  da  Fazenda  Real,  que 
fizesse  extrair  das  Contas  do  Almoxarife,  huma  rella- 
çaó  exacta  detodas  as  despezas  que  setem  feito  com- 
todos  os  povoadores  de  Macapá,  e  remetendoma  com- 
effeito  sevé,  que  tem  importado  aotodo  emseis  contos 
outo  centos  edez  mil  trezentos  noventa  esinco  reis  emeyo 
contheudos  nas  parcellas  seguintes. 

Trezentos  outtenta  equatro  mil  ecento  evinte  que 
sedespenderaó  por  ordem  demeu  Antecessor,  quando 
aqui  chegaram  os  primeiros  Povoadores. 

Quatro  contos  quinhentos  sincoenta  e  dous  mil 
duzentos  e  trinta  esinco  reis  e  meyo  que  sedespende- 
raó no  transporte,  establecimentos,  e  sustentação  dos 
Povoadores  de  S.  José  do  Macapá  cuja  despeza  man- 
dey fazer  por  ordens  expressas  de  V.  Magestade. 

Hum  conto  cento  equatro  mil  seiscentos  equaren- 
ta  que  sedespenderaó  comvarias  providencias  que  fo- 
ram precizas  darse  promptamente  aquelles  pobres  Po- 
voadores para  àsquaes  naó  havia  ordenz  expressas  de 
V.  Magestade  mais  doque  ainterpetrativa  de  13  de 
Mayo  de  1751  naqual  V.  Magestade  foy  servido  com- 
fiarme  aexecuçaó  da  reaes  ordenz  nellas  contheudaS; 
ecomo  naó  havi-a  as  expressas  ordenz  de  V.  Magesta- 
de para  aquella  despeza  asdu vidou  o  Provedor  da 
Familia  Real. 
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Com  os  novos  Povoadores  que  ultimamente  chega- 
rão eque  principiarão  agora  avir  para  as  novas  villas 
de  Bragança  e  Ourem  nas  margens  do  Ryo  Caête  e 
Guamâ,  setem  despendido  athe  agora  769$400,  cujas 
quatro  adições  vem  a  importar  os  sobreditos  6.810$395  % 
dos  quaes  vieraó  adispenderse  athe  agora  cçm  os  no- 
vos Povoadores  na  nova  villa  de  S.  José  de  Macapá 
640$995;í. 

Constandome  ultimamente  dehuá  doença  que  tinhaó 
padescido  aquelles  pobres  moradores,  eque  scachavaó 
em  dezamparo  grande,  os  mandey  soccorrer  Logo  com- 
hú  Cyrurgiaó  eliuá  Botica  das  que  V.  Magestade  foy 
servido  mandar  para  adeligencia  das  Demarcações, 
pornaó  ter  outra  forma  deremediar  aquelles  necessita- 
dos, edando  ordem  ao  Ajudante  da  Salla  Joaó  Baptis- 
ta de  Oliveira  que  mandey  adita  villa,  que  aquellas 
pessoas  que  achasse  que  estavaó  emdezamparo,  eque 
iiaó  tivessem  com  que  poder  comprar  Galinha  ou  vitel- 
la  lhe  mandasse  assistir  por  conta  da  real  Fazenda  de 
V.  Magestade  paraque  naó  morressem  a  necessidade  per- 
suadindome  inteiramente  que  isto  era  conforme  a  real 
piedade  de  V.  Magestade. 

Estas  doenças  tem  sido  huas  obstrucçoés,  asquaes 
tem  atacado  amayor  parte  dos  homens  rústicos  e  al- 
guás  crianças,  naó  meconstando  ainda  mais  que  de 
duas  mulheres,  que  tenhaó  morrido  desta  queyxa,  tendo 
athe  agora  Livradosse  delia  todas  as  mais  e  todos  os 
Officiaes  e  Soldados  que  se  achaó  de  guarnição  naquella 
Praça. 

Os  homens  eas  crianças  padeceram  estrago,  eainda 
que  naó  tenho  athe  agora  a  rellaçaó  dos  mortos  me 
segurarão  que  passaó  de  outenta,  porem  com  ofavor 
de  Deus  me  dizem  que  tem  diminuído  muito  aquella 
queyxaeque  seachavaó  jâ  aquellas  gentes,  mais  anima- 
das, e  a  falta  que  fizeram  os  mortos  sesuprirâ  agora  com 
os  Soldados  cazados  que  vou  mandando,  e  os  Solteiros 
secazaraó  Logo  sem  duvida  comalguas  viuvas  como 
aqui  tem  feyto,  eficarâ  emparte  remediado  aquelle 
damno. 

A  origem  daqueyxa  me  seguram  que  foy  comer 
muita  daquella  gente,  huas  chamadas  favas,  que  achan- 
dolhe  gosto,  porque  dizem  que  eraó  sumamente  doces 
produziram  aquelle  miserável  effeyto. 
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Outros  Ihedaó  outra  origem  naó  seassentando  ao 
certo  emcouza  algua  mais  doque  ser  aqueíxa  pessoal 
enaó  contagiosa,  porque  tendo  vindo  alguns  aesta  Ci- 
dade curarse,  aninguem  sepegou  adoença. 

A  terra  hé  summamente  fértil  eneste  veraó  houve 
entre  infinitas  frutas,  tal  quantidade  de  Melancias,  que 
as  vendiaó  atres  vinténs  a  dúzia,  edepois  que  entrarão 
amadurecer  hé  que  me  seguraó  que  principiarão  adi- 
minuir  as  queixas.  V.  Magestade  mandará  oque  for 
servido.  Pará  19  de  Fevereiro  de  1754. 


Declara-se  o  governador  inteirado  da  real  ordem  que  nomeou  Lourenço  de  An- 
veres  Pacheco  para  thesoureiro  das  reaes  demarcações,  e  que  mandou  o  pro- 
vedor da  fazenda  real  acompanhar  a  ezpediçjto. 


Senhor.  Fico  certo  danomeaçaó  que  V.  Magestade 
hé  servido  por  esta  real  ordem  fazer  em  Lourenço  de 
Anveres  Pacheco  para  Thesoureiro  da  expedição  das 
Demarcações  dos  reaes  Dominios  de  V.  Magestade,  e 
também  deque  o  Provedor  da  Fazenda  real  desta  Ca- 
pitania medeve  acompanhar  adita  expediçam  ficando 
servindo  oseu  Lugar  o  Juiz  de  Fora  desta  Cidade. 

Logo  fiz  carregar  emreceyta  ao  Thesoureiro  Lou- 
renço Anveres,  tudo  oque  veyo  pertencente  aesta  ex- 
pediça(3,  menos  dinheyro,  porque  naó  sobeija  algum  das 
despezas  ordinárias  do  Almoxarifado,  etodo  oque  veyo 
na  Frotta  hé  só  oque  basta  píira  pagamento  dos  dous 
Regimentos,  Engenheiros  Geógrafos  emais  filhos  da- 
folha. 

Em  tudo  o  mais  que  se  contem  nesta  real  ordem 
darey  prompta  execução  naforma  que  V.  Magestade 
determina.  V.  Magestade  mandará  oque  for  servido. 
Pará  31  de  Janeiro  de  1754. 
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Apesar  de  nSo  existir  ordem  alguma,  fez-ee  o  pagamento  de  um  tostfio  diário  a 
oada  pessoa  das  familias  dos  officiaes  e  soldados  dos  dois  regimentos  que 
vieram  guarnecer  a  cidade,  sob  a  condiçSo,  porém,  de  indemnisarem  elles  a 
fazenda  real  com  os  seus  soldos,  no  caso  de  n9o  ser  a  resolução  approyada 
pelo  rei. 


Senhor.  Chegando  aesta  Cidade  osdous  Regimentos 
que  V.  Magestade  foy  servido  mandar  para  guarnição 
desta  Capitania  vieraó  nelles  vários  Officiaes  e  Soldados 
cazados  trazendo  assuas  famiUas  na  certeza  deque  aqui 
selhes  havia  mandar  assistir  com  cem  reis  pordia 
acada  hua  das  Mulheres,  Filhos  emais  pessoas  que 
trouxessem  na  forma  dehú  Decreto  que  V.  Magestade 
foy  servido  mandar  publicar  pelas  Províncias  emque 
lhos  prometia. 

Logo  os  ditos  Officiaes  e  Soldados  cazados  en- 
traram arequererme  lhe  mandasse  assistir  com  hú 
tostaó  pordia  acada  huá  das  pessoas  da  sua  Familia 
naforma  da  promessa  de  V.  Magestade,  enaó  achando 
eu  ordem  alguá,  nem  pelo  Conselho  ultramarino,  nem 
pela  Secretaria  de  Estado,  mais  que  hú  Livro  de  ma- 
triculla  da  casa  da  índia  pelo  qual  constava  haverem 
cobrado  todas  as  Familias  por  aquella  repartição  os 
ditos  cem  reis,  vindo  pagar  dealgum  tempo  adiantado, 
evendo  também  que  era  constante  nesta  Cidade  que 
V.  Magestade  fora  servido  mandar  publicar  odito  De- 
creto, meresolvy,  attendendo  aos  muitos  requerimentos 
que  mefizeram,  e  anaó  ter  ordem  de  V.  Magestade  man- 
da assistir  acada  huá  das  Mulheres  dosditos  Officiaes 
e  Soldados  obrigandosse  estes  apagarem  pellos  seus 
soldos  aquella  que  tiverem  recebido  no  cazo  que  V. 
Magestade  naó  ohaja  porbem. 

Ponho  o  reffendo  nareal  presença  de  V.  Magestade 
para  que  seja  servido  mandar  declarar  se  sedeve  as- 
sistir com  odito  tostaó  por  dia  acada  hua  das  pessoas 
das  Familias  dosditos  Officiaes  e  Soldados  ou  oque  se- 
deve obrar  nesta  matéria.  V.  Magestade  mandará  oque 
for  servido.  Pará  9  de  Março  de  1754. 
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112  \y' 

Pede  recursos  pecuniários  para  a  construcçSo  de  uma  egreja  na  villa  de  Sio  José 
de  Macapá. 

Senhor.  Hé  sem  duvida  que  anova  Villa  deS.  José 
de  Macapá  necessita  de  hua  Parochia  eque  estaseja  com 
adessencía  competente  para  nella  se  selebrar  o  Sacro- 
santo  Sacrifício  da  Missa,  e  administraremse  os  Sacra- 
mentos aos  Freguezes. 

Porem  Senhor,  a  Fazenda  real  está  taó  falta  de- 
meyos  como  a  V.  Magestade  tenho  feyto  prezentes  re- 
petidas vezes,  porcuja  razaó  naô  me  foy  possível  quan- 
do estive  naquella  villa  mandar  fazer  outra  costa  da 
Igreja  mais  que  hua  caza  de  Colmo  mayor  que  as  ou- 
tras adonde  o  Parrocho  podesse  administrar  os  Sacra- 
mentos aos  seus  Freguezes,  eainda  que  era  com  ades- 
sencia  que  permitio  huá  semelhante  pobreza,  naó  en- 
trava nunca  nella  sem  magoa  dever  selebrar  emhua 
tal  Igreja. 

Se  as  rendas  do  Almoxarifado  chegassem  aomenos 
para  as  despezas  ordinárias  athe  teria  feito  dilatar 
alguns  pagamentos  para  ter  edificado  naquella  vila  hua 
dessente  Parochia,  mas  como  naó  chega,  nem  para 
metade  dasua  despeza  ordinária,  menaó  fica  outro  meyo 
mais  doque  por  o  refferido  na  real  prezença  de  V. 
Magestade  que  mandará  dar  nesta  matéria  as  provi- 
dencias quefor  servido.  Pará  \P  de  Fevereiro  de  1754. 


.X 
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Mostra  a  conveniência  de  se  proceder  contra  os  ciinJummenas  do  Rio  SolimÕes.  (1) 

Senhor.  Logo  que  receby  esta  real  ordem  de  V.  Ma- 
gestade amandey  publicar  por  hum  Bando,  naó  só  nesta 
Cidade,  mas  emtodas  as  villas  Fortalezas  e  Lugares  pú- 
blicos desta  Capitania,  enas  Aldeyas  do  Ryo  Negro  das- 
quaes  em  observância  desta  mesma  real  ordem,  man- 


(í)—CunJianmena  de  ctmhan,  mulher,  e  meua.  marido,  era  o  nome  dado  aos 
que  obtinham  dos  principaes  das  aldeias  as  mulheres  por  casamento  para  depois 
traficarem  com  ellas.  O  bando  do  governador  allude  a  esses  perversos  que  illudUam 
a  bôa  fé  dos  Índios. 
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dey  sahir  todas  as  pessoas  que  nella  seachavaó,  enas 
suas  vezínhanças  esaindo  comeffeito  todas,  seforaó 
alguns  devida  mais  Licenciosa  establecer  no  Ryo  Suli- 
moés  ou  Amazonas  defronte  do  Ryo  Japurá  adonde 
entram  frequentemente  afazer  o  escandaloso  contra- 
bando de  índios,  eme  persuado  que  athe  continuarão 
naquelle  Lugar,  omeyo  de  os  adquirirem  aLiandosse 
com  aquelles  Principaes  da  mesma  forma  que  ofaziaó 
com  osdo  Ryo  Negro,  ecomo  naó  será  fácil  aprova  deste 
delicto,  por  serem  aquelles  certoés  mais  Largos,  que  os 
do  Ryo  Negro,  ehaver  nelles  menos  moradores,  e  hé 
certo  o  do  contrabando  dos  Tapuyas  meparesse,  que 
seria  muy  conforme  ao  serviço  de  Deos  e  de  V.  Ma- 
gestade  que  V.  Magestade  fosse  servido  mandar  pro- 
ceder contra  osque  seachaó  establecidos  no  Ryo  Su- 
limoés  ou  outro  qualquer  Ryo  daquelles  certoés,  da- 
mesma  forma  que  contra  os  dos  Certoés  do  Ryo  Negro 
assignandolhes  tempo  certo  para  sairem  delles,  eque 
senaó  possa  nos  mesmos  Certoés  establecer  pessoa 
algua  sem  Licença  expressa  do  Governador  deste  Es- 
tado. V.  Magestade  mandará  oque  for  servido.  Pará 
l.<*  de  Fevereiro  de  1754. 

Registro  deliú  Bando  sohs  oshomens  brancos  qneassistetn  no 
Rijo  Negro  por  Cmihainenas, 

Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado  doConse- 
Iho  de  S.  Magestade  etc.  Porquanto  S.  Magestade  foi 
informado  dasgrandes  desordens  que  secometem  nos 
CertÔes  doRyo  Negro  pella  mayor  parte  dos  homens 
brancos  que  vivem  dispersos  pelas  suas  dilatadas 
margens,  e  seconservaó  nopessimo  abuzo  depraticar  os 
índios  doMatto,  huas  vezes  com  ofim  aparentemente 
honesto  deos  descerem,  eoutras  com  obarbaro  intento 
de  oscaptivarem  valendose  dofingido  esimulado  titulo 
decunhamenas,  isto  he,  pedindo  e  aseytando  dos  Prin- 
cipaes, Filhas  e  Parentas  atitulo  de  Mulheres,  chegando 
atai  depravação  nesta  diabólica  praxe  que  cada  hú 
conserva  dez  evinte  Mulheres  comeste  mesmo  titulo 
emtotal  desprezo  danossa  Ley,  equerendo  omesmo  Sr. 
evitar  estes  escandalosos  edetestaveis  costumes  foi  ser- 
vido porsua  real  resolução  deprimeiro  de  Dezembro 

(,J)-AHH*«    OX    ...UOTM.CA    .    A.ICM.VO 
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próximo  passado  tomado  emhua  consulta  da  meza  de 
Conciencia  e  ordens  domesmo  dia  mez  eanno,  ordenar 
que  toda  apessoa  quepraticar  estas  abomináveis  de- 
sordens, eintrodução  de  cunhamenas,  sendo  Mecânico 
seja  remetido  para  aCorte  eCidadedeLisboa  enella  asou- 
tado  emandado  para  asGallés  por  sinco  annos,  esendo 
Nobre  seja  degradado  para  Angolla  pordez  annos; 
eoutro  sim  ordena  S.  Magestade  que  toda  apessoa  que 
seachar  noRyo  Negro  eseus  Certóes,  sem  queseja  noseu 
real  servisso  sayam  delles  Logo,  com  cominação  deque 
naó  ofazendo  notrato  de  dous  mezes  depois  dapubli- 
caçaó  deste  naquelles  destritos  sepracticar  comellas  as 
mesmas  penas.  E  emobservancia  dadita  real  ordem  e 
execução  delia  paraque  chegue  anotticia  detodos  enaó 
possaó  alegar  ignorância,  mandey  Lançar  este  Bando 
asom  de  Caixas  que  sepublicarã  nas  praças  desta  Ci- 
dade emais  ruas  publicas  delia  esefechará  naporta  do- 
Corpo  daGuarda  principal  depois  deregistado  nos  Li- 
vros daSecretaria  doEstado  emais  parte  aque  tocar. 
Dada  naCidade  de  Bellem  do  Para  sobmeu  signal  esig- 
nete  deminhas  armas  aos  vinte  ehu  dias  domez  de 
Abril  anno  do  Nascimento  deNosso  Senhor  Jesus-Cristo 
de  1753.  E  eu  Mathias  Paes  de  Albuquerque,  official  da 
Secretaria  deEstado  ofiz.  Francisco  Xavier  de  Men- 
donça Furtado. 


114  k 


Capea  a  petição  em  que  o  doutor  JoSo  Angelo  Bruneli  pede  o  adiantamento  de 
2001000,  para  occorrer  a  despesas  suas.  (1) 


111."°  e  Ex."<>  S*".  O  D.*»"^  Joaó  Angelo  Bruneli  sendo 
lhe  preciso  para  oseu  uzo  alguas  couzas  que  deve 
mandar  vir  de  Portugal,  enaó  tendo  em  Lisboa  dinheiro 
comque  as  possaó  comprar  recorre  areal  piedade  de 
S.  Magestade  para  que  seja  servido  mandar  entregar 
aoseu   Procurador  porconta  dos   seus   Soldos  200$  rs 


(i)— Bruneli  havia  sido  nomeado,  em  companhia  de  Miguel  António  Ciera,  as- 
trónomo da  commissio  mixta  de  demarcações  dos  limites  com  as  possessões  hespa- 
nholas,  constituída  em  virtude  do  tratado  de  16  de  Janeiro  de  1760. 
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por  hua  vez  somente  para  lhe  fazer  asditas  compras 
ecomo  he  hua  pequena  parcella  pode  esperar  dagran- 
deza  de  S.  Magestade  Ihefaça  adita  Mercê  epara  odito 
requerimento  me  entrega  hoje  apetíçam  que  remeto  a 
V.  Ex.*  para  afazer  presente  a  S.  Magestade.  Deos 
Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará  5  de  Março  de 
1754.  Snor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real, 


A' 


Avisa  o  governador  que  vae  partir  com  brevidade  para  o  Rio  Negro,  pois  é  infor- 
mado de  que  as  suas  ordens  anteriores  sobre  os  mantimentos  para  a  partida 
de  demarcação,  tinham  sido  desobedecidas.  Emquanto  nSo  forem  iniciados  os 
trabalhos  da  demarcação,  irá  ao  rio  Branco  escolher  o  logar  para  a  fortaleza. 


111.™°  e  Ex.™<>  Sr.  Ainda  que  fazia  tençaó  de  esperar 
algum  Navio  que  pudesse  chegar  da  Corte  para  sahir 
daqui  tem  me  vindo  assim  do  Ryo  Negro  como  do 
maiz  Certaó  novas  que  meobrigaó  ahir  com  abrevidade 
possível  ver  seposso  evitar  as  grandes  dezordens  que 
há  arespeito  de  mantimentos,  porque  sem  embargo  das 
providencias  que  tenho  dado,  e  das  precisas  ordens  que 
tenho  passado  as  Comunidades  paraque  pelas  Aldeyas 
que  administram,  fizessem  cultivar  bastantes  mantimen- 
tos comque  pudesse  prover  assim  as  Tropas  de  S.  Mages- 
tade como  as  de  ElRey  Catholico  com  abundância  me- 
chegou  agora  anoticia  que  naó  foraó  para  ellas  de 
momento  algum  asditas  ordens,  antes  pelo  contrario 
fizeram  muito  monos  plantações  doque  costumavam. 

Se  este  facto  hé  como  medizem  ecomo  eu  tenho 
por  certo  será  impossível  ofazerse  adeligencia  das  De- 
marcações, sem  haver  para  isso  outra  cauza  mais  do 
que  oter  contra  sy  aconveniencia  das  Relligioés,  eque 
poressa  cauza  invalidaó  todas  as  medidas  queseto- 
mam  para  seconseguir  aquelle  fim. 

Para  poder  averiguar  oque  há  certamente  nesta 
matéria  naquelles  Largos  Certoés,  tomo  aresoluçaó  de- 
sahir  daqui  com  abrevidade  possível  aexaminar  por 
mim  mesmo  oque  há  neste  importante  negocio,  ese 
achar  as  desordens  deque  me  informam  alem  detomar 
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asmedidas  que  me  parecerem  mais  conducentes  aoser- 
viço  de  S.  Magestade,  farey  com  os  Soldados  que  me 
acompanharem,  naó  só  asrossas  que  me  parecerem 
bastantes  para  delias  tirar  mantimentos,  mas  para  todo 
omais  serviço  que  entender  que  he  percizo  para  conse- 
guir ofim  aque  S.  Magestade  he  servido  mandarme. 

Emquanto  naó  chegar  o  Ministro  de  Castella  en- 
trarey  no  Ryo  Branco  com  os  Engenheiros  aexaminar 
aparte  onde  melhor  sepossa  fundar  anova  Fortaleza 
que  S.  Magestade  determina.  Deus  guarde  a  V.  Ex." 
muitos  annos.  Pará  6  de  Março  de  1754.  Sr.  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real. 


X 


Julgam  08  religiosos  que  o  governador  governa  despoticamente  o  Estado,  sem 
obediência  a  ordens  especiaes,  pelo  que  vivem  a  endereçar  petições  sobre 
petições  ao  rei. 


lUm.^  Exm.«*  Sr.  Quando  emobservancia  das  ordens 
contheudas  na  minha  instrucçaó  mandey  fundar  a  Al- 
deya  junto  ao  Ryo  Javary  pelos  Padres  da  Companhia 
mevieraó  fazer  os  Relligiosos  do  Carmo  todos  estes 
requerimentos  que  secontem  no  avizo  de  V.  Ex.*  de  3 
de  Maio  do  anno  passado,  edizendolhe  eu  que  adecizaó 
delles  pertencia  immediatamente  a  S.  Magestade  cujas 
reaes  ordens  eu  estava  executando  mederaó  ultima- 
mente para  que  remetesse  a  V.  Ex.*  os  infinitos  pa- 
peis que  Ihemandey  juntos  com  a  carta  de  28  de  Ja- 
neiro de  1752  e  como  estes  Padres  todos  sepersuadem 
que  eu  estou  Governando  dispoticamente  esem  ordem 
de  S.  Magestade  nunca  fazem  cazo  doque  Ihedigo, 
evaó  importunar  com  requerimentos  ao  mesmo  Senhor. 

A  todos  tenho  explicado,  como  V.  Ex.*  me  orde- 
na que  elles  naó  tem  couza  alguá  com  as  Aldeyas  ou 
territórios  delias,  mais  doque  hua  pura  administração 
emquanto  S.  Magestade  lha  permite  eque  isto  naó  da 
posse  nem  faz  titulos,  porque  S.  Magestade  deve  go- 
vernar osseus  Estados  como  melhor  Theparecer  refor- 
mando Leys,  e  establecendo  as  de  novo  como  compre- 
hender  que  he  mais  uttil  aos  seus  reaes  Domínios,  sem 
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que  nenhuns  delles  sepossa  intrometer  nesta  economia, 
esem  embargo  destes  e  outros  fundamentos  que  lhe 
tenho  refferido  innumeraveis  vezes,  nenhum  oquer  crer 
nem  ha  forças  humanas  que  lhe  introduza  na  cabeça 
porque  tem  assentado  que  este  Estado  hé  seu  eque  tu* 
do  oque  seobrar  contra  esta  ideya  hé  huá  violência 
que  selhe  faz. 

Sem  embargo  de  eu  ter  este  verdadeyro  conheci- 
mento irey  continuando  as  practicas  naforma  que  S. 
Magestade  manda  dando  lhe  aforça  que  eu  puder, 
porem  sem  nenhua  esperança  defazer  fruto  com  ellas 
contra  oque  estes  Padres  constantemente  immaginaó. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará  5  de  Feve- 
reiro de  1754.  S."^  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real, 


Frisa  a  reeiBtencia  doB  regulares  da  companhia  de  Jesus  contra  o  cunprimento  das 
reaes  ordens  sobre  as  administrações  das  aldeias.  Avisa  o  ministro  da  infor- 
macio  prestada  sobre  o  estabelecimento  de  uma  fabrica  de  anil. 


111.™^  Ex.™<>  S.'  A  moléstia  que  padeci  no  ultimo 
tempo  que  aqui  esteve  a  Frota  me  embaraçou  opoder 
dar  resposta  atodas  as  ordens  que  V.  Ex."  me  parti- 
cipou de  S.  Magestade  no  officio  de  22  de  Mayo  do 
anno  passado. 

A  primeira  que  V.  Ex."  nelle  meparticipa  hé  aque 
continue  navesita  das  Aldeyas  fazendo  comque  se  es- 
tableçaó  Escolas  emque  alguns  índios  aprendaó  aLer 
e  escrever  em  Portuguez  efalar  todos  esta  Lingoa. 

Emquanto  a  vesita  das  Aldeyas  naó  atenho  conti- 
nuado assim  por  causa  de  repetidas  queyxas  que  tenho 
padecido,  como  pelos  muitos  embarassos  que  tenho  ti- 
do assim  com  as  dependências  do  Governo,  como  com 
alguas  dasposizições  para  as  Demarcações,  esem  em- 
bargo da  aplicação  que  tenho  feito  aellas  entendo  que 
toda  será  pouca  porque  quem  deve  obedecer,  naó  está 
aminha  ordem  nem  eu  posso  mandar  prender. 
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Pelo  que  respeita  a  civilisaçaó  já  tive  a  honra 
dedizer  a  V.  Ex.*  em  carta  de  3  de  Novembro  de  1752 
que  conservado  o  Syâtema  presente  era  impossível  de 
conseguir  pelas  notórias  e  demonstrativas  razoes  que 
nella  lhe  espúz. 

Assim  setem  verificado  porque  sem  embargo  das 
repetidíssimas  ordens  que  tenho  participado  de  S.  Ma- 
gestade  aos  Regulares  que  aqui  administram  as  Al- 
deyas  naó  só  naó  tem  obedecido  como  deveram,  mas 
contrariamente  tem  arruynado  algum  principio  de  es- 
tablecimento  que  alguns  delles  tinham  feito,  eseachaó 
aeste  respeito  emhua  notória  etotal  desobediência,  eeu 
sem  modo  algum  coativo  para  os  poder  obrigar. 

Em  alguas  Aldeyas  ainda  que  poucas  seconserva 
alguá  aparência  daquelle  uttilissimo  establecimento; 
que  Ihenaó  serve  de  maiz  doque  para  Ihepretextar  a 
disculpa  que  daó,  pondo  sobre  os  miseráveis  índios 
toda  a  culpa  que  só  tem  quem  os  governa. 

O  que  tenho  que  dizer  finalmente  a  V.  Ex.»  aeste 
respeito  hé  que  os  Regulares  nunca  haó  de  concorrer 
para  tal  establecimento,  e  assim  se  demonstra  clara- 
mente pelas  repetidas  ordens  que  S.  Magestade  setem 
servido  mandarlhes  expedir  aeste  fim,  alem  das  expres- 
sas nos  §  §  1,^  8.^  e  9.*>  do  Regimento  das  Missões,  e 
ultimamente  pelo  que  eu  Ihepaticipey,  naó  só  Logo  que 
tomey  posse  deste  Governo,  mas  repetidíssimas  vezes 
esem  embargo  dadita  real  ordem  edo  trabalho  que 
tenho  tido  para  afazer  observar  naó  he  possível  po- 
dello  conseguir,  eisto  sem  outra  algua  razaó  mais  doque 
oporse  este  interessantíssimo  establecimeto  aos  interes- 
ses particuUares  das  Relligíoens. 

O  comercio  dos  Géneros  deste  Paiz  com  o  estable- 
cimento e  progresso  da  nova  Companhia  que  estes 
moradores  intentaó  para  aintroducçaó  dos  Pretos,  po- 
derá augmentarse  muito  sendo  summamente  difficul- 
toso  oadian tarem  os  trabalhos  sem  cultores  bastantes 
para  assuaa  fazendas,  e  emquanto  elle  carregar  só 
sobre  índios  naó  entendo  que  tirem  delles  grandes 
interesses,  antes  mepersuado,  aque  se  conservarão  na 
penúria  e  confuzaó  emque  athe  agora  tem  vivido. 

Pelo  conselho  receby  aordem  para  informar  sobre 
aproposta  de  Joaó  de  Souza  de  Azevedo  enaquella  in- 
formação que  certamente  ha  de  ir  amaó  de  V.  Ex.* 
disse  oque  entendia  arespeito  da  utilidade  que  sesegue 
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6elhe  chegar  a  establecer  huá  Fabrica  de  Anil  nesta 
Capitania  tantas  vezes  intentada  sem  que  algua  delias 
pudesse  ter  eff eito. 

Alguns  dos  privilégios  que  odito  Joaó  de  Souza 
pede  mepareceu  que  seria  summamente  prejudicial 
aconcederemselhe,  sendo  aprincipal  ode  querer  Liber- 
dade para  por  sy  fazer  descimentos  que  he  omesmo 
que  querer  ser  conquistador,  ou  para  melhor  dizer 
tirano  dos  Certoés  privilégios  que  nunca  me  parecerá 
que  seconceda,  nem  aparticular  nem  ainda  Relligiaó 
alguá  emquanto  tiverem  interesse  no  serviço  dos  ín- 
dios, porque  sempre  vem  aparar  em  violências  que  se- 
não conhecem  na  Corte,  eque  só  as  percebe  quem  está 
avista  destes  negócios,  porque  apalavra  descimento 
he  pretexto  quazi  sempre  sendo  na  realidade  a  mayor 
parte  das  vezes  huas  verdadeiras  amarrações. 

Ainda  antes  dereceber  a  ordem  de  S.  Magestade 
para  seguir  todos  os  caminhos  da  brandura  e  suavi- 
dade para  os  Missionários  mandarem  os  índios  que 
forem  precisos  para  a  expedição  das  demarcações, 
atinha  já  posto  empraxe  e  sigure  V.  Ex."  daminha  par- 
te a  S.  Magestade  que  quando  eu  chegar  a  obrar  por- 
meyos  violentos  ha  de  ser  jâ  depois  de  extinguir  todos 
os  Caminhos,  naó  so  da  prudência  mas  os  da  suma  pa- 
ciência como  tenho  feito  athe  agora,  porem  que  pode 
S.  Magestade  estar  certo  que  nem  huns  nem  outros 
haó  de  bastar  para  por  em  obediência  aos  ReguUares, 
porque  primeiro  que  tudo  o  respeito  e  obediência  que 
sedeve  ter  as  ordens  de  S.  Magestade,  entendem  elles 
que  esta  sua  convenienpia,  etenho  conhecido  isto,  naò 
por  discurso,  mas  por  hua  quantidade  de  factos  succe- 
didos  que  pudera  fazer  prezente  a  V.  Ex."  e  os  deixo 
de  expressar  por  naó  fazer  esta  rellaçaó  mais  diffusa, 
eporque  pela' sua  notoriedade  saó  manifestos.  Deos  Guar- 
de a  V.  Ex."  muitos  annos.  Pará  1.^  de 'Fevereiro  de 
1754.  Snor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
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Ob  pareceres  doa  engenheiros  encarregados  do  estudo  das  fortificações  na  ilha 
Grande  de  Joannes,  discordam  tanto  uns  dos  outros,  que  se  toma  mister 
ir  em  pessoa  o  governador  á  ilha.  Muito  ntil  será  o  eneorporamento  da  ilha 
aos  bens  da  coroa. 


111.™^  Ex."<>  S/  Por  ordem  de  V.  Ex.*  que  me  ex- 
pedio  noavizo  de  l.*>  de  Junho  do  anno  passado  man- 
dey  os  Engenheiros  a  Ilha  Grande  de  Joannes  para 
assentarem  naforma  porque  se  devia  Fortificar  edepois 
de  examinarem  hua  grande  parte  delia  foram  osseus 
pareceres  taó  diversos  como  V.  Ex."  verá  dos  que  lhe 
remeto. 

Tiraram  no  tempo  que  andaram  naquella  Ilha 
oprospecto  dehú  pedasso  da  Costa  da  parte  do  Sul  e 
das  Aldeyas  nellas  cituadas  aqual  remeto  a  V.  Ex.«,  e 
se  as  Palhossas  de  que  as  mesmas  Aldeyas  secompoem 
igualmente  aforma  porque  vaó  pintadas  seriam  certa- 
mente huas  excellentes  Povoações. 

Subposta  adiscordia  comque  estaó  os  Engenheiros 
será  percizo  que  eu  vâ  examinar  por  mim  mesmo 
aquella  Ilha  para  poder  arbitar  sobre  os  seus  parece- 
res e  escolher  aquelle  Lugar  que  parecer  mais  próprio 
para  a  Fortificação  que  S.  Magestade  ordena. 

O  encorporarse  na  Garoa  esta  Ilha  hé  taó  útil  como 
V.  Ex.  bem  pondera,  mas  omao  he  que  ella  mais  que 
do  Donatário  hé  das  Relligioés  que  atem  inteyramente 
conquistado  com  Aldeyas  efazendas  dasquaes  S.  Ma- 
gestade nem  colhe  nem  ha  de  colher  Lucro  algú. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  muitos  annos.  Pará  5  de  Feve- 
reiro de  1754.  Snor.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
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ãú\%tí  o  gOTemador  que  a  instituição  de  uifia  companhia  de  oommercio  é  o  único 
meio  de  levantar  o  Estado  da  ruina  em  que  Jaz.  A  companhia  entre  outras 
vantagens,  trará  a  introducçSo  da  escravatura  africana,  que  só  fornecerá 
braços  necessários  aos  trabalhos  da  agricultura,  permittindo  ao  mesmo  tempo 
que  sejam  rigorosamente  cumpridas  as  leis  sobre  a  Uberdade  dos  Índios. 


Ulmo  Ex.™^  S/  Naó  pode  aruina  deste  Estado  no 
meu  sentir  ter  melhor  principio  derestablecimento  que 
de  hua  companhia  geral  de  Comercio  Nacional  para 
seintroduzirem  negros  nelle  com  que  sefabriquem  as 
excellentes  e  infinitas  terras  que  se  acham  aodezam- 
paro. 

Para  fazer  este  establecimento  trabalhey  quanto 
coube  naminha  possibilidade  para  fazer  conhecer  aes- 
tes  Povos  que  nelle  estava  toda  asua  fortuna,  assim 
o  vieram  aentender  efoy  cada  hú  concorrendo  com 
opouco  que  poude  e  athe  agora  setem  feito  aquantia 
de  30$  cruzados  para  ofundo  desta  Companhia  que 
na  verdade  he  insignificante  para  hu  objecto  taó  gran- 
de, como  ode  fornecer  este  Estado  de  Escravatura  e 
poderem  abranger  também  as  Minas  de  Matto-Grosso. 

Para  que  sepossa  engrossar  e  convidar  a  Praça  de 
Lisboa  e  ainda  a  do  Porto  aque  entre  nella  ese  mul- 
tipliquem as  acçoés  chega  amesma  Companhia  aos 
reaes  pés  de  S.  Magestade,  edepois  de  lhe  pedir  asua 
immediata  e  real  protecção  Ihepedem  queira  fazer  a 
mercê  delhe  conceder  os  três  únicos  previlegios  que  se 
contem  napetiçam  que  remeto  a  V.  Ex."  os  quaes  se- 
gundo o  pouco  que  eu  posso  alcansar  naó  saó  preju- 
diciaes  em  nada  a  real  Fazenda  de  S.  Magestade  epo- 
dem  concorrer  muito  para  o  restablecimento  de  todo 
este  Estado. 

Esta  pequena  quantia  que  pode  juntarse  he  aul- 
tima  sustancia  desta  Capitania  ese  S.  Magestade  com 
asua  real  piedade  naó  a  proteger  e  amparar  experi- 
mentarão certamente  estes  moradores  asua  total  niyna 
adonde  esperavam  achar  asua  redempçaó. 

Se  este  establecimento  prosperar  como  mepersuado, 
se  S.  Magestade  for  servido  protegelo  e  animalo  crés- 
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seraó  todas  assuas  reaes  rendas  aproporçaó  doque  elle 
saadientar,  etudo  oque  hoje  saó  fazendas  dezertas  e 
mattos  inculcos  seraó  em  poucos  annos  Engenhos  ren- 
dosissimos  e  Plantações  Larguíssimas  comque  seadi- 
ante  e  engrosse  o  comercio  ese  troque  a  esterelidade 
e  mizeria  emque  sevive  nestas  terras  em  abundância 
efartura. 

Acressendo  ainda  outra  cousa  summamente  impor- 
tante para  este  establecimento  sefazer  digno  da  real 
attençaó  de  S.  Magestade  quelhe  adeattender  aofim  de 
extinguir  as  detestáveis  e  escandalosíssimas  escravidões 
dos  índios  asquaes  devem  ainnímítavel  e  real  piedade 
de  S.  Magestade  o  cuidado  que  a  V.  Ex.*  he  notório 
esem  que  por  outra  parte  entre  aos  moradores  quem 
cultive  as  Fazendas  hé  sumamente  difficultoso  o  ata- 
lhar e  extinguir  o  inniquio  e  tirano  contrabando  que 
aqui  sefaz  com  os  índios. 

Fazendo  aeste  respeito  hua  evidente  demonstração 
oque  succedeu  no  Estado  do  Brazil  quando  nelle  vi- 
viaó  os  homens  com  asmesmas  immaginaçoés  comque 
estes  aqui  vivem  hoje,  fazendo  aos  índios  as  mesmaB 
violências  equerendo  establecer  sobre  o  injusto  capti- 
veiro  destes  miseráveis  sem  outro  titulo  para  os  re- 
terem  na  escravidão  mais  doque  odas  violências  e  o 
datirania. 

Sendo  prezente  na  corte  aquelles  factos  eque  a 
innocencia  e  ignorância  daquelle  pobre  Paganismo 
estava  naó  só  vexada,  mas  totalmente  tiranizada  pela 
ambição  dos  moradores  daquelle  Estado  promulgou  o 
S/  Rey  D.  Sebastiam  hua  Ley  de  20  de  Março  de  1750 
naqual  mandou  abolir  todas  as  escravidões  e  premi  tilas 
só  em  certos  cazos  expressos  na  dita  Ley. 

Passando  depois  o  Governo  destes  Reinos  aos  Reys 
Castelhanos,  esendo  Felipe  Segundo  informado  deque 
naó  bastava  a  Ley  de  1570  para  os  índios  deixarem 
deser  injustamente  persiguidos  promulgou  outra  Ley 
em  11  de  Novembro  de  1595  restringindo  a  do  S/  Rey 
D.  Sebastiam. 

Ainda  naó  bastou  a  sobredita  Ley  para  cessarem 
asviolencias  que  faziaó  aos  índios  as  quaes  sendp 
prezentes  a  Felipe  3.^  promulgou  em  3J  de  Julho  de 
1609  na  qual  absolutamente  aboliu  as  escravidões  dos 
índios. 
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Omesmo  Rey  mandou  publicar  outra  Ley  dattada 
de  10  de  Setembro  de  1611,  naqual  aLem  dedar  a  for- 
ma porque  deviam  ser  governados  os  índios  permi- 
tio  nella  outra  vez  a  escravidão,  mas  só  no  caso  de 
Rebelliaó  ou  Levantamento  feito  pelos  dittos  índios. 

Depois  que  principiaram  afazer  o  Comercio  da 
Costa  da  Africa  e  foram  introduzindo  escravos  Negros, 
comque  cultivassem  as  Fazendas  os  quaes  lhe  foraó 
entrando  successivamente,  seforam  esquecendo  da  Es- 
cravidão dos  índios  deforma  que  naó  ha  hoje .  pessoa 
que  ainda  lhos  vendessem  por  preço  acomodadíssimo 
osqueira  comprar. 

Porque  neste  Estado  senaó  introduzio  nunca  aquelle 
comercio  da  Costa  de  Africa  eporque  houve  tanta  re- 
laxação na  Escravidão  dos  índios,  he  que  estes  mora- 
dores se  radicarão  tanto  neste  Contrabando  com  oqual 
naó  só  setem  precipitado  asy  e  atodo  este  Estado  athe 
aultima  ruina  em  que  se  acha. 

Estabelecendose  agora  esta  Companhia  com  fun- 
damentos soUidos  para  lhe  poder  fornecer  escravos  em 
abundância,  succederlhehá  omesmo  que  ao  Brazil,  por- 
que sahiram  osmesmos  esquecendo  da  escravidão  in- 
justa dos  índios  Laboraram  os  Engenhos  que  se- 
achaó  abandonados  e  perdidos  cultivarsehaó  as  terras, 
augmentar  seha  o  comercio  e  cresseraó  os  Dizimos 
em  forma  que  possam  suprir  aos  precisos  gastos  que 
se  devem  fazer  neste  Estado  com  as  novas  Fortalezas 
ecom  os  requerimentos  que  S.  Magestade  foi  servido 
mandar  para  asua  sigurança. 

E  finalmente  seporaó  os  ódios  de  boa  fé  cora  os 
Moradores,  efaremos  com  elles  novas  Povoações  que 
enchaó  estes  certoés  porque  naó  pode  haver  outro 
Caminho  de  serem  povoados  senaó  pelos  nacturaes  do 
Paiz. 

Torno  adizer  a  V.  Ex*.  que  meditando  muito  de- 
vagar na  forma  porque  sepodiaó  restablecer  estas  duas 
Capitanias  menaó  pode  occorrer  nunca  outre  meyo 
nem  mais  suave  nem  mais  eficaz  que  o  establecimen- 
to  desta  Companhia  eque  inteyramente  estou  persu- 
adido aqiie  os  interesses  desta  terra  se  adiantaram 
tanto  quanto  prosperarem  as  da  dita  Companhya. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.»  muitos  annos.  Pará  18  de  Ja- 
neiro de  1754.  S."^  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
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Dá  explicações  sobre  as  madeiras  romettidas  para  o  reino  e  sobre  as  que  ficam 
sendo  preparadas  para  egual  fim. 


Ill."<>  Ex."°  S/  Pela  Certidão  inclusa  constará  a 
V.  Ex.»  da  madeyra  que  leva  este  Hyate,  evay  ja  fei- 
ta a  conta  naforma  do  novo  ajuste. 

A  importância  do  total  desta  madeira  era  ade 
317$100''«  eporque  o  Mestre  achou  alguas  pessas  dam- 
nificadas  lhe  fez  o  habatimento  de  18$"  eficou  Liqui- 
dada aquantia  de  299$100". 

Desta  seabateram  os  15  por  cento  do  ajuste  que 
veyo  a  importar  44$865"  eficou  ultimamente  Liquido 
para  seentregar  ao  Empreiteiro  aquantia  de  254$235" 
como  tudo  consta  damesma  Certidão  feita  pelo  Conta- 
dor dos  Contos. 

Alem  das  madeiras  conteúdas  na  Certidão  vaó 
mais  20  pés  de  carneyro  de  12  pés,  hu  pedasso  de  pao 
e  duas  barras  de  Cabrestante  que  estavam  na  caza  das 
canoas,  e  eram  pertencentes  a  Fazenda  Real. 

Como  naó  sey  se  S.  Magestade  será  servido  de- 
mandar mais  algú  Navio  alem  das  duas  Fragatas 
para  transportar  madeiras,  dey  ordem  ao  Empreyteiro 
para  que  metivesse  prompta  athe  ofim  de  Julho  Car- 
ga para  três  Navios:  Tem  me  prometido  que  naó  hade 
faltar,  se  porem  naó  vierem  mais  que  as  duas  Fraga- 
tas, ficará  o  resto  para  o  anno  seguinte. 

Amayor  quantidade  de  madeira  que  lhe  tenho  man- 
dado fazer  saó  cavernas  primeiros  braços,  curvas,  cin- 
tas, rodas  de  proa,  Gyos,  efinalmente  toda  a  madeira 
torta  que  for  possível  aparecer. 

Também  estarão  feitas  12  athe  14  Quilhas,  e 
alguns  vas,  ainda  que  poucos,  porque  seinpre  mepares- 
se  que  poderão  servir  para  aboca  da  escotilha.  Deus 
Guarde  a  V.  Ex.«  muitos  annos.  Pará  6  de  Março  de 
1754.  S."^  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
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CiU  as  razdes  por  que  deixou  o  governador  de  castigar  João  de  Souza  de  Azevedo 
por  ter  este  desobedecido  um  compromisso  que  assignfira  na  secretaria  do 
governo. 


Ill.™<>  Ex  ™^  SJ  Dandoseme  anoticia  deque  Joaó  de 
Souza  de  Azevedo  tinha  no  Ryo  Madeira  huá  Feyto- 
ria  de  Cravo  e  Cacaó,  adonde  conservava  hu  Feitor 
e  seus  Negros  epersuadindome  eu  aque  elle  poderia 
daquelle  citio  fazer  alguá  viagem  ao  Matto-Grosso  sem 
Licença  econtra  as  ordens  de  S.  Magestade  edevendo 
sahir  desta  Cidade  para  aquella  Feytoria  nomez  de 
Setembro  de  1752  lhe  fiz  assignar  na  Secretaria  hú 
titulo  de  pagar  nove  mil  cruzados  para  a  Fazenda 
real  sepassesse  asditas  Minas  sem  expressa  Licença  de 
S.  Magestade. 

Sem  embargo  do  dito  titulo  me  constou  que  tinba 
partido  para  as  Caxoeyras  em  meado  do  mez  de  Ja- 
neiro do  anno  passado,  naó  tendo  mais  novas  delle 
athe  ofim  do  mez  de  Julho  do  dito  anno,  emque  me 
apareceu  aqui  dizendome  que  vinha  do  Matto-Grosso, 
eque  o  obrigava  afazer  aquelle  excesso  as  noticias  que 
lhe  chegaram  de  alguas  desordens  que  haviaó  em  sua 
caza,  eque  elle  deverá  ir  a  todo  o  risco  e  a  toda  apres- 
sa atalhar. 

Ainda  que  lhe  naó  dey  todo  o  Credito  deque  fos- 
se só  aquella  cauza  naó  mandey  até  agora  continuar 
na  execução  dapena  dotermo  pelas  razoes  seguintes: 

A  primeira  porque  quando  elle  aqui  chegou  havia 
quatro  mezes  que  eu  tinha  recebido  aordem  para  a 
Liberdade  do  comercio  desta  Cidade  para  aquellas  Mi- 
nas, e  ainda  que  esta  onaó  relevava  por  ser  anterior 
ajornada,  sempre  me  paresseu  bastante  cauza  para 
primeiro  que  omandasse  executar  por  este  facto  na 
presença  de  S.  Magestade. 

A  segunda  porque  executando  este  homem  por 
esta  quantia  o  arruynava  totalmente  e  oporia  de  má 
fé  comigo  quando  necessitávamos  delle  para  ademar- 
caçam  dos  Rios  Madeira  e  Guaporé,  porque  certamente 
he  omelhor  pratico  que  hoje  há  daquella  navegação. 

A  3.»  porque  reconhecendo  isto  assim  o  Dezembar- 
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gador  Ouvidor  Geral  que  vay  para  o  Cuyabá  enaó 
achando  outra  pessoa  algua  nesta  terra  que  houvesse 
de  o  conduzir  athe  o  Matto-Grosso  me  requereo  que 
selhefazia  impossível  o  ir  a  deligencia  aque  S.  Mages- 
tade  omandava  aquellas  Minas,  se  eu  onaó  mandasse 
conduzir  athe  Villa  Bella  pelo  tal  Joaó  de  Souza  que 
era  aunica  pessoa  que  aqui  havia  para  opoder  condu- 
zir enaó  parecia  justo  que  aomesmo  tempo  que  elle  hia 
Levar  oditto  Ministro  houvesse  deficar  sequestrado  ou 
sehouvesse  de  dilatar  para  andar  nesta  Cidade  em  re- 
querimentos. 

A  quarta  porque  domai  da  desobediência  deste 
homem  tiramos  obem  desabermos  que  em  seis  mezes 
de  tempo  se  pode  ir  e  vir  as  Minas  de  Matto  Grosso 
porque  omesmo  que  elle  fez,  naó  há  dificuldade  algua, 
para  que  ofaça  outra  qualquer  pessoa,  ese  o  caminho 
se  chegar  apor  com  as  providencias  que  deve  ter,  per- 
suadome  aque  ainda  em  menos  tempo  sefará  esta  vi- 
agem. Deus  Guarde  a  V.  Ex.«  muitos  annos.  Pará  9 
de  Março  de  1754.  S."^  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


122 


Na  forma  da  ordem  ministerial,  pagou  o  almoxarifado  do  Estado  o  coBteamento  do 
hyate  Senhor  do  Bom  Fim  e  Santo  António. 


m  mo  Ex.™<>  S.""  Em  observância  da  ordem  que  V. 
Ex."  me  expidio  mandey  assistir  por  conta  da  Fazen- 
da real  deste  Almoxarifado  com  odinheiro  que  foy  pre- 
ciso para  costeamento  do  Hyate  S.^  do  Bom  Fim  e  San- 
to António  epela  rellaçaó  junta  consta  importar  toda 
a  dispeza  aquantia  de  625$267"  os  quaes  recebeu  o 
Capitam  Thenente,  Commandante  domesmo  Hyate  Joaó 
da  Silva.  Deus  Guarde  a  V.  Ex."  muitos  annos.  Pará 
10  de  Março  de  1754.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real, 
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Dá  a  relação  dos  objectos  desembarcados  do  hjate  por  ordem  do  governador. 

111."°  Ex."**  S/  Achandosse  a  Fazenda  Real  desta 
Capitania  semhuá  caldeira  emque  dereter  Breu,  sendo 
necessário  fazellos  empanellas  de  Barro  emque  sefazia 
concideravel  despeza  ese  experdiçava  muito  como  tam- 
bém faltando  varias  couzas  que  o  Hyate  trazia  desobre- 
sellente:  Ordeney  ao  Mestre  d'elle  Braz  dos  Santos  entre- 
gasse ao  Almoxarife  ascouzas  seguintes: 

Huá  Caldeira  grande  decobre  decosinhar  Breu,  duas 
Patercas,  hú  virador  novo  com  sinco  quintaes,  bua  pessa 
decabo  com  dous  quintaes,  hua  pessa  decabo  novo  de- 
tres  polegadas  comdous  quintaes,  quatro  adernaes  gran- 
des detres  gornes,  dous  Moitoes  grandes  deretorno  etres 
arobas  deinsarcia  em  estropos. 

Todas  estas  enxárcias  e  Moitoés  foram  precizas 
para  searmarem  Cobreaz  para  embarque  e  desembarque 
dos  Marcos  dasdemarcaçoés  dos  Reaes  Limites  de  S.  Ma- 
jestade etudo  fica  carregado  emreceyta  ao  Almoxarife 
aa  Fazenda  Real  desta  Capitania  deque  sedeu  despeza 
aodito  Mestre  do  Hyate  oque  V.  Ex.'  pôra  nareal  presen- 
ça de  S.  Magestade  para  omesmo  S/  sendo  servido  abo- 
nar estadespeza.  Deus  guarde  aVm.<^®  muitos  annos.  Pará 
10  de  Março  de  1754.  S.^  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


>«\ 


Reina  no  Estado  uma  grave  desordem  na  arrecadaç9o  dos  dízimos  da  coroa.  O  go- 
vernador, querendo  acabar  com  o  abuso  de  lezarem  a  fazenda  real,  tomou  ^ 
resolução  de  methodisar  a  cobrança. 


Senhor.  Entre  os  muitos  descuydos  que  neste  Es- 
tado tem  havido  na  arecadaçaó  da  real  Fazenda  de  V. 
Magestade  naó  foy  o  de  menores  consequências  o  da- 
forma  porque  searrecadavam  os  Dizimos,  pondo  asua 
Cobrança  em  tal  confuzaó  que  ficava  quaze  Livre  aos 
Lavradores  apagarem   ou   deixarem   de   pagar,  e  em 
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total  Liberdade  para  darem  oque  aelles  lhes  parecia 
aquelle  Rendeiro  que  mais  conta  lhes  fazia,  ficando  com 
estas  dezordenz  sempre  a  real  Fazenda  de  V.  Mages- 
tade  Leza,  como  aqui  era  facto  certo  e  notório. 

Ha  muitos  annos  que  os  Rendeiros  foram  pretex- 
tando o  reterem  os  indios  que  selhes  davam  para  as 
cobranças  dizendo  que  lhes  eram  necessários  por  mais 
algum  tempo  para  as  fazerem  e  principiando  isto  com 
obreve  tempo  dehú  mez  de  dilação  sefoy  estendendo 
athe  o  excesso  de  entregarem  os  índios  ao  Rendeiro 
que  lhe  succedia  no  mez  de  Outtubro  ou  Novembro, 

ãue  deveram  terem  lhe  Largado  no  de  Janeiro  antece- 
ente  eisto  sem  mais  rezaó  doque  atraz  de  hú  mez, 
Sue  no  principio  lhe  dessimullaram  selhe  irem  seguin- 
o  outros,  que  com  amesma  razaó  lhe  consentirão  athe 
que  chegou  a  excesso  que  assima  digo. 

Desta  dezordem  seseguio  outras  de  prejudialissi- 
mas  consequências  sendo  a  primeyra  ode  persuadirem, 
que  de  todas  as  plantações  que  sefaziaõ  no  tempo  do- 
seu  arrendamento  pertenciam  aos  Rendeiros  daquelle 
tempo  os  Dízimos  confundindo  em  forma  asua  cobran- 
ça que  chegando  a  caza  dos  Lavradores  os  Rendeiros 
evendo  estar  colhendo  os  fructos,  os  mandavam  embo- 
ra, dizendolhe  que  aquelles  Dízimos  pertenciaó  aseu 
Antecessor  porque  as  plantas  setinhaó  posto  naterra 
noseu  tempo. 

A  segunda  ade  que  como  ficava  no  arbítrio  desta 
gente  odarem  desta  forma  os  Dízimos  aquém  Ihespa- 
recía  se  seguia  hum  de  dous  meyos  ou  deyxarem  total- 
mente de  os  pagar,  ou  ainda  os  mais  escrupulosos  da- 
remnos  aquelle  Rendeiro  que  mílhor  lhe  parecia  naó 
faltando  quem  lhe  ministrasse  opinião  deque  como  pa- 
gavam oDizimo  tinham  satisfeito  aobrigaçam,  qual  era 
opagamento  naó  significando  muito  ser  esta  ou  aquella 
pessoa  aquém  sufazia. 

A  terceyra  adeque  como  os  Rendeiros  estavam 
sempre  dependentes  da  vontade  dos  Lavradores  para 
que  fizessem  adeclaraçaó  do  tempo  aque  pertenciaó  os 
Dízimos,  nunca  lhe  podiaó  fazer  coacção  para  lhe  pa- 
garem oque  Ihedevíam  porque  emquerendo  proceder 
contra  elles  vinham  declarar  Logo  que  os  Dízimos  per- 
tenciaó aoutro  Rendeiro  efínalmente  punhaó  esta  co- 
brança em  huá  total  confuzaó  e  dezordem  que  naó  era 
possível  reduzilla  amethodo. 
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Naó  sendo  justo  conservasse  esta  confuzaó  com 
gravíssimo  prejuízo  da  real  Fazenda  de  V.  Magestade 
entendi  que  era  muy  conveniente  aoseu  Real  serviço 
ppropor  emhua  junta  esta  matéria,  e  chamey  aella  o 
Provedor  da  Fazenda  real  os  Dezembargadores,  Ou- 
vidor Geral  e  Juiz  de  Fora,  que  votaram  oque  consta 
do  termo  que  com  esta  remeto  a  copea  a  V.  Magestade. 

O  Provedor  vottou  que  como  seachava  esta  con- 
fuzaó eser  antiga  sedevia  conservar  pelos  fundamentos 
que  reffere  nomesmo  termo. 

Os  Ministros  vottaram  ambos  assentando  que  pelos 
mesmos  fundamentos  que  dava  o  Provedor  da  Fazenda 
Real  eram  de  Contrario  parecer,  porque  como  senaó 
duvidava  da  confusão  comque  secobravam  os  Dizimos 
edo  prejuízo  que  tinha  a  Fazenda  real  este  se  devia  evi- 
tar e,  aquella  extinguirse  desorte  que  ficasse  a  cobrança 
em  titulos  de  sef azer  com  toda  a  clareza  edistinçaó,  eque 
visto  o  ramo  dos  Dizimos  pertencentes  ao  destricto  desta 
Cidade  terem  ficado  o  anno  passado  por  administração 
sedevia  aproveitar  esta  occasiaó  de  sereduzir  a  ordem 
emethodo  esta  cobrança,  principiando  Logo  onovo  Ren- 
deiro af  azella  do  principio  de  Janeiro  do  prezente  anno. 
e  acabando  no  ultimo  de  Dezembro  do  anno  que  vem, 
vindo  por  esta  forma  a  extinguirse  toda  aconfuzaó  que 
athe  agora  tem  havido,  e  adezabusarse  o  Povo  das  pre- 
venções, ou  talvez  que  doUo  com  que  pagavam  os  Di- 
zimos. 

Pelos  sobreditos  fundamentos  e  pelos  mais  que 
constaó  dotermo  deque  ponho  na  real  presença  de  V, 
Magestade  a  copea  me  conformey  com  os  pareceres  dos 
ditos  Ministros  principalmente  naó  mepersuadindo  aque 
08  fundamentos  porque  tinha  vottado  o  Provedor  da 
Fazenda  Real  eram  de  momento  algum  porvir  aredu- 
zirse  nelles,  que  conhecia  aconfuzaó  edesordem  daquella 
arecadaçaó  mas  que  como  assim  seconservava  havia 
tanto  tempo  senaó  devia  innovar  cousa  alguá. 

Querendo  eu  ainda  ouvir  nesta  matéria  oparecer 
do  Reverendo  Bispo  desta  Diocese  pelo  grande  conhe- 
cimento que  tem  deste  negocio  epelo  grande  zello 
comque  serve  V.  Magestade  eachandose  fora  desta  Cidade 
na  vezita  destes  Ryos  lhe  mandey  a  copea  do  titulo 
pedindolhe  quizesse  interpor  oseu  paraecer  nesta  matéria. 


(u)- 
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Pela  copea  da  carta  que  me  respondeo  consta  que 
elle  seconformou  inteyrameute  com  oque  setinha  ven- 
cido dando  os  Sólidos  fundamentos  que  constaó  da 
dita  Carta.  V.  Magestade  mandará  oque  for  servido. 
Pará  15  de  Mayo  de  1754. 


l\ 


A  providencia  tomada  em  relaçSo  á  reguIarisaçSo  da  cobrança  dos  dizimoa,  adop- 
tada pelo  governador,  não  abrangeu  os  ramos  de  Marajó,  Cametá,  Vigia, 
Gurupá  e  Tapajós,  pelo  que  se  toma  precisa  uma  resolução  regia,  no  sentido 
de  incluil-o  na  lei  geral. 


Senhor.  Emconta  de  15  de  Maio  do  presente  anno 
ponho  na  Real  prezença  de  V.  Magestade  aconfuzaó 
comque  nesta  Capitania  secobravam  os  Dizimos  e  apro- 
vindencia  que  dey  para  se  evitarem  os  descaminhos 
e  dezordens  que  se  seguiam  a  real  Fazenda  de  V.  Ma- 
gestade da  má  forma  porque  serecebiaó,  porem  servindo 
este  remédio  para  os  Dizimgs  chamados  aqui  daterra 
que  saó  os  desta  Cidade  somente  eseu  termo  que  foraó 
só  os  que  no  anno  passado  andaram  por  administração 
naó  poude  estenderse  aprovidencia  aosramos  do  Ma- 
rajó, Cametá,  Vegia,,  Gurupá  e  Tapajós  porque  sere- 
mataraó  nomesmo  anno  cada  hú  separadamente. 

Todos  estes  ramos  seremataram  nos  annos  de  1754 
e  1755  pella  quantia  de  1:023$000  rs  asaber  os  do  Ma- 
rajó em  412$  rs,  osdo  Cametá  em  300$  rs,  osda  Vegia 
em  230$  rs,  os  do  Gurupá  em  50$  rs,  eos  dos  Tapajós 
em  31$  rs  porem  como  estes  Rendeiros  principião  a 
cobrar  os  Dizimos  aos  seus  ramos  com  adezordem  que 
athe  agora  sepraticava  eforçosamente  devem  completar 
os  dous  annos  das  suas  rematacoés  vem  aentrar  por 
muita  parte  do  anno  de  1756  em  consequência  fica  nesta 
Cidade  infrotifera  aprovidencia  que  com  aprovação  do 
Reverendo  Bispo  desta  Diocesi  edos  Ministros  dey  para 
evitar  aconfuzaó  antiga. 

Nestes  titulos  sendo  V.  Magestade  servido  mepa- 
recia  sumamente  conveniente  que  pelo  que  respeita  aos 
ramos  ref feridos  ficassem  no  anno  de  1756  por  admi- 
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nistraçaó  por  conta  da  real  Fazenda  de  V.  Magestade 
para  de  hua  vez  seabolir  agrande  confuzaó  que  tem 
havido  na  Cobrança  dos  ditos  Dízimos  eevitaremse  os 
descaminhos  deque  resulta  hu  gravíssimo  prejuízo  areal 
Fazenda  de  V.  Magestade.  V.  Magestade  mandará  oque 
for  servido.  Pará  1.**  de  Junho  de  1754. 


J^ 


Em  quanto  se  nlo  estabelecia  o  registro  na  cachoeira  do  Aruaya  (hoje  Santo  An- 
tónio) no  rio  Madeira,  a  fim  de  impedir  o  extravio  do  ouro,  enviou  o  gover- 
nador uma  guarda  militar  para  a  aldeia  do  Trocano  (hoje  cidade  de  Borba) 
sob  as  ordens  do  tenente  Diogo  António  de  Castro. 


Senhor.  A  V.  Magestade  representey  por  conta  que 
puz  nasua  real  presença  pelo  Hyate  Sr.  do  Bom  Fim 
e  S*<>  António  em  datta  de  20  de  Fevereiro  do  presente 
anno  que  emquanto  senaó  establecia  o  registro  na  Ca- 
choeyra  de  S.  Joaó  ou  deAruaya  no  Ryo  Madeira  man- 
dava por  hua  guarda  Militar  na  Aldeya  do  Trocano 
para  evitar  o  extravio  do  Ouro  enaó  sendo  possível 
oexpedir  a  dita  escolta  por  falta  de  meyos  com  abre- 
vidade  que  eu  dezejava  me  chegaram  amaó  huas  vias 
do  Governador  e  Capitam  General  do  Matto  Grosso 
por  maó  de  hum  pobre  homem  que  tinha  subido  aquelle 
Ryo  acolheyta  das  drogas  sem  metrazer  outra  noticia 
mais  doque  dizerme  que  na  Aldeya  dos  Abacaxiz  lhas 
tinha  emtregado  eque  a  ella  as  Levaram  huns  homens 
que  elle  naó  sabia  quem  eram,  eque  só  ouvira  dizer 
que  de  Villa  Bella  athe  adita  Aldeya,  tinham  gasto  so- 
mente vinte  dias. 

Sem  embargo  deque  eu  tinha  ordenado  ao  Sar- 
gento mor  Gabriel  de  Souza  Filgueiras  que  foy  para 
o  Ryo  Negro  emcarregado  de  alguas  providencias  que 
sedevíaó  dar  para  subsistência  das  Tropas  que  devem 
assistir  naquelle  Arrayal,  que  entrasse  de  Caminho  no 
Ryo  da  Madeira  aexaminar  sehavia  algua  novidade, 
eachando  noticia  deque  tivessem  vindo  alguns  homens 
das  Minas  com  Ouro  mos  remetesse  siguros  com  omesmo 
Ouro  para  proceder  com  elles  naforma  das  ordens  de 
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V.  Magestade.  Mandey  no  instante  emque  receby  as 
cartas  por  hua  escolta  prompta  aordem  do  Thenente 
Diogo  António  de  Castro  para  sehir  establecer  na  dita 
Aldeya  do  Trocano,  com  ordens  apertadíssimas  para 
vigiar  sobre  oContrabando  do  Ouro  empo  epartiu  para 
odito  Ryo  no  primeiro  deste  mez,  e  espero  que  de  inteyra 
conta  da  deligencia  de  que  foy  encarregado  porque 
o  tenho  porhu  official  dehonra. 

Porque  o  Missionário  senaó  houvesse  com  algua 
imprudência  com  o  Official  que  foy  establecerse  naquella 
Aldeya  participey  primeiro  ao  Reytor  deste  esta  reso- 
lusaó  para  que  escrevesse  ao  dito  Padre  que  concor- 
resse com  o  zello  que  devia  para  que  se  concluísse  o 
Quartel  com  abrevidade  que  pedia  anecessidade  visto 
ser  esta  deligencia  tanto  do  serviço  de  V.  Magestade 
como  consta  da  Copea  daCarta  que  lhe  escrevy  aqual 
ponho  nareal  prezença  de  V.  Magestade  que  mandará 
oque  for  servido.  Pará  18  de  Julho  de  1754. 


J< 


Reapparece  António  Villela  do  Amaral  do  qual  havia  muitos  mezes  se  não  tinha 
noticias.  Fala  no  Tapajós  ao  bispo  o  a  este  garante  mais  uma  vez  a  existência 
das  celebres  minas  de  prata,  que  dizia  ter  descoberto. 


Ill.™<>  Ex.™<>  S.*"  Por  hú  Pataxo  que  sahio  deste  Porto 
antes  da  Frota  avizey  a  V.  Ex.*  deque  hú  António  Vi- 
lella  do  Amaral  descobrira  no  Ryo  Tapajós  huas  Minas 
de  Pratta  ena  Frota  remeti  a  V.  Ex.*  assim  apedra  das 
ditas  Minas  como  a  amostra  da  Pratta  que  tinha  ex- 
trahido  dehu  pequeno  bocado  depedra  que  aqui  mandey 
fundir  para  fazer  experiência  senella  havia  a  Prata  que 
este  homem  dezia. 

Daquelle  tempo  athe  oprezente  naó  tive  mais  novas ; 
do  dito  Amaral  athe  que  hindo  os  dias  passados  o  Bispo 
para  vezitar  muita  parte  destes  Ryos,  achou  anoticia 
emhum  delles  deque  havia  muito  mezes  fora  mordido 
dehua  cobra  e  estivera  emgrande  perigo  e  que  ainda 
seachava  com  as  feridas  abertas. 
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Damesma  forma  emque  estava  foi  aprezença  do 
Prelado  efalandolhe  este  no  descobrimento  da  prata 
Iheattestou  assim  omesmo  Amaral  como  António  de  Or- 
nellas  emcaza  dequem  elle  seachava,  que  as  Minas  naó 
só  eram  certissima,  mas  summamente  abundantes,  eque 
principiavaó  emhuns  grandes  morros,  que  segundo  oseu 
paresser  passavaó  de  17  Legoas,  eque  entendiaó  só 
amuyta  Pratta  que  tinham  dito  havia  nellas,  mas  também 
sepersuadiam,  aque  nasmesmas  serras  havia  Ouro. 

Estas  noticias  saó  taó  interessantas  como  V.  Ex.« 
muito  bem  comprehende  porque  sedescobrirmos  aqui 
prata,  tiraremos  aLem  do  Lucro  dehaver  nos  Domínios 
de  S.  Magestade  este  precioso  metal,  ointeresse  dese  es- 
tablecer  naquelle  Ryo  popolusissimas  Povoações  a  custa 
dos  mesmos  Povos  ese  ingrossará  oComercio  pondosse 
assim  a  Fazenda  Real  em  termos  naó  só  denaó  ser  ne- 
cessário oestar  S.  Magestade  socorrendoa  com  as  gros 
sas  sommas  como  agora  succede,  mas  contrariamente 
haverá  nella  emabundancia  comque  possa  satisfazer  as 
grandes  despezas  quehé  percizo  fazeremse  esobejarâ 
ainda  muito  para  ressarsir  aperda  que  tem  dado  a  S. 
Magestade.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará 
16  de  Junho  de  1754.  Francisco  Xavier  de  Mendonça 
Furtado.  S^  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real 


j\ 


Refere-8e  a  restauração  da  villa  do  Souza  do  Caité  em  villa  de  Bragança,  com  os 
caaaes  de  colonos  vindos  das  Ilhas  portuguezas.Vide  o  doe.  n.  82  da  Corres- 
pondência dos  governadores  do  Pará  com  a  metrópole  no  tomo  II  doestes  An- 
naes,  pag.  52,  e  a  nota  in  fine. 


Senhor.  Em  observância  das  Ordens  de  V.  Mages- 
tade mandey  estabelecer  alguns  Cazaes  dos  Povoadores 
que  vieraó  das  Ilhas  na  villa  de  Bragança  namargem 
do  Ryo  Cayte  por  meparecer  que  aquellas  terras  eram 
proporcionadas  e  excelentes  para  seconseguir  hua  Po- 
voação populosa  e  rica  enas  mesmas  ruinas  da  Villa 
chamada  de  Souza  que  foy  do  Donatário  daquella  Ca- 
pitania aqual  constava  somente  de  sinco  ou  seis  pa- 
Ihossas  mandey  irigir  anova  Villa  de  Bragança  dando 
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para  este  fim  todas  as  providencias  que  me  parecerão 
precisas  para  o  augmento  esolido  establecimento  delia. 

No  destricto  damesma  Villa  seacliavam  iiuas  sa- 
linas, emque  anatureza  sem  beneficio  algum,  produzia 
bastante  sal  oqual  naó  tinha  forma  algua  dearreca- 
daçaó  eme  pareceu  sumamente  interessante  naó  só 
mandar  por  em  ordem  o  recebimento  do  dito  Sal 
porconta  de  V.  Magestade  como  também  ofazer  ai- 
guas  obras  uteiz  nas  ditas  Salinas  para  que  possa 
ser  mayor  oseu  rendimento. 

Também  mandey  por  namesma  arrecadação  ou- 
tras Salinas  da  natureza  que  ha  em  o  sitio  chamado 
Apeu,  dasquaes  unicamente  seutilisavaó  aquellas  pes- 
soas que  tinhaó  mais  poder  no  trabalho  dos  índios, 
mandando-o  tirar  no  tempo  emque  seachava  já  for- 
mado edelle  naó  pagavam  dizimo  algum. 

Para  evitar  alguas  dezordenz  daquella  Villa  que 
já  hiam  principiando  epara  fazer  conter  aquelles  mo- 
radores emtoda  ordem  e  quietação  Ihemandey  por 
hua  guarda  Militar  encarregando  o  Governo  delia  ao 
Thenente  Ignacio  de  Castro  Sarmento  dando-lhe  as 
ordens  que  constaó  da  Instrucçaó  que  ponho  nareal 
prezença  de  V.  Magestade  eavizando  ao  Vice-Provin- 
cial  da  Companhia  pelo  que  respeitava  ao  trabalho 
dos  índios  naforma  que  consta  da  Carta  que  Ihees- 
crevy  deque  também  remeto  a  V.  Magestade  a  Copea, 
efico  dando  todas  as  providencias  que  podem  con- 
correr para  o  augmento  daquella  Villa  que  creyo  será 
summamente  interessante.  V.  Magestade  mandará  oque 
for  servido.  Pará  13  de  Settembro  de  1754. 


129       y 


Karra  o  naufrágio  do  navio  dos  colonos,  aob  aa  ordens  do  oommandante  Agostinho 
dos  Santos,  no  dia  19  de  Setembro  de  18d4,  e  ennumera  as  prorideneias  tomadas 


Senhor.  Estando  eu  para  fazer  viagem  para  o  Ryo 
Negro  em  observância  das  ordens  de  V.  Magestade 
mederaó  parte  no  dia  19  do  corrente  que  o  Navio  dos 
Cazaes  deque  era  Capitam  Agostinho  dos  Santos  se- 
achava  em    sima   dehum    baixo  doqual   naó  só   naó 
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poderia  sahír,  mas  que  com  dificuldade  se  salvaria 
agente. 

Logo  mandey  alguas  canoas  acudir-lhe  ede  sorte 
nenhuá  lhe  poderam  valer,  porque  Logo  que  tocou 
seabriu  ecom  grande  trabalho  fizeram  húa  jangada 
emque  sesalvaram-  36  pessoas  dos  povoadores  das 
Ilhas,  etoda  aequipagem  do  Navio,  mas  ainda  pere- 
ceram no  naufrágio  38  entre  homens,  mulheres,  e  cri- 
anças edous  pretos. 

Nada  sepoude  salvar  da  carga  que  trazia,  nem 
ainda  as  vias  de  V.  Magestade  porque  mediz  o  Capitam 
que  mandandoas  Lançar  ao  Escaler  para  virem  nelle 
para  terra,  dous  mares  os  meteram  nofundo  com 
omesmo  Escaler,  etudo  omais  que  estava  nelle  etam- 
bem  todas  as  cartas  particulares  tiveram  amesma  in- 
felicidade aparecendo  somente  alguas  depouca  enti- 
dade para  varias  pessoaz. 

Poresta  razaó  fico  sem  amais  Leve  noticia,  enaó 
sey  sehaveria  alguá  alteração  nas  ordens  de  V.  Ma- 
gestade que  receby  pela  Frotta,  por  cuja  razaó  asvou 
seguindo  naforma  que  V.  Magestade  loy  servido  ex- 
pedirmas,  e  sentirey  muito  que  esta  resolçuaó  naó 
seja  conforme  asque  vinhaó  neste  Navio. 

Atodo  este  Povo  foy  fatal  aperda  do  Navio,  fa- 
zendo-o  muito  mais  sencivel  a  falta  de  Sal  que  se  ex- 
perimenta; porque  chega  atai  extremo  a  necessitade 
que  muitas  pesssoas  temperam  o  comer  com  assucar 
ecertamente  naó  séy  como  sepodera  remediar  estes 
moradores  emquanto  naó  vier  algum  socorro  delle. 

Todas  as  relligioés  excepto  as  Mercez  perderão  os 
chamados  viaticos  que  todos  os  annos  lhes  custumaó 
vir,  e  o  Reverendo  Bispo  também  teve  perda  grande 
aproporçaó  doseu  cabedal  porque  perdeu  inteyra- 
mente  o  provimento  da  sua  caza  ehuns  vestidos  que 
mandava  vir  eo  provimento  da  Sé. 

Chegando  a  notticia  que  as  prayas  da  Dha  de 
Joannes  hia  Lançando  omar  alguas  couzas  aindaque 
depouca  monta  expedi  Logo  hua  Escolta  Militar  co- 
mandado pelo  Capitam  mor  que  foy  desta  Praça  Joaó 
de  Almeida  da  Matta  por  ser  pessoa  activa  ede  honra 
com  ordens  para  fazer  rondar  aquellas  prayas  epor 
em  arecadaçaó  tudo  oque  aellas  vier  para  ser  reme- 
tido ao  Tribunal  dos  auzentez.  V.  Magestade  mandará 
oque  for  servido.  Pará  26  de  Setembro  de  1754. 
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Communica  a  nomeação  do  capiUo  Eatevio  da  Bilra  Jaoquet  para  o  cargo  de  ee- 
crirSo  do  intendente  do  ouro,  e  pede  que  Ibe  fteja  marcado  o  respectivo 
rencimento. 


Senhor.  Propondome  o  Ouvidor  Geral  que  para 
fazer  as  obrigações  de  Intendente  de  Ouro  nesta  Ca- 
pitania necessitava  de  Escrivão  pornaó  poder  exercer 
o  da  Ouvidoria  pela  muyta  occupaçaó  que  tinha,  Or- 
deney  a  Camará  que  naforma  do  Regimento  Capitulo 
7.**  mepropozesse  três  pessoas  capazes  aoque  satisfa- 
zendo escolhy  delias  o  Capitam  Estevão  da  Silva  Ja- 
quez  aquém  mandey  passar  provimento  porfim  de 
qual  entrou  aservir  ecom  bastante  trabalho  em  razaó 
dos  muitos  manifestos  que  houve  eda  mesma  forma 
tem  continuado  em  outras  varias  deligencias  ena  caza  de 
Inspecção  que  se  erigio,  porem  sem  ordenado  por  senaó 
determinar  no  Regimento  nem  Ihepoder  constituir  pelo 
que  me  parecia  justo  que  V.  Magestade  lho  determine 
conforme  Iheparescer  conveniente.  Pará  1.°  de  Outubro 
de  1754. 


131        ^/ 


AoB  náufragos  do  nario  dos  colonos  soccorreu  o  governador,  mandando  dar  a  cada 
homem  e  mulher  4$000,  e  aos  rapazes  de  três  a  dez  annos,  2$000. 


Senhor.  Já  nesta  occasiaó  dey  conta  a  V.  Mages- 
tade da  infelicidade  do  naufrágio  do  Navio  que  trans- 
portava os  Cazaes  para  esta  Capitania,  esalvandosse 
somente  dagente  que  vinha  das  Ilhas  36  pessoas  em- 
que  entravaó  alguás  crianças,  chegaram  todas  a  esta 
Cidade  na  mayor  miséria  esem  roupa  alguá  que  vestir 
e  descalsos. 

Vendo  eu  este  desamparo  e  necessidade  conferi 
com  o  Reverendo  Bispo,  ecom  o  provedor  da  Fazenda 
a  mandar  lhe  dar  algua  Juda  de  custo,  eainda  que  este 
o  duvidou   pornaó   ter   ordem  de  V.  Magestade  eu  eo 
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Bispo  assentamos  emque  acada  homem  ou  mulher  se- 
lhes  desse  aquantia  de  quatro  mil  reis,  eos  rapazes 
detres  athe  dez  annos  a  de  dois  mil  reis,  ecomo  effeito 
assim  selhe  pagou  etoda  esta  despeza  veyo  aimportar 
oque  consta  da  Rellaçaó  junta. 

Pareceume  esta  despeza  indispençavel  da  real  pi- 
edade de  V.  Magestade,  epor  euver  o  dezamparo  e  ne 
cessidade  destes  mizeraveis  amandey  fazer  som  ordem 
na  certeza  deque  V.  Magestade  ahaveria  porbem.  V. 
Magestade  mandará  oque  for  servido.  Pará  l.<*  de  Ou- 
tubro de  1754. 


X 


Em  rez  de  ae  oonoeder  a  baixa  que  pede  o  Índio  soldado  Benedloto  Pereira  de  Cá- 
ceres e  Albuquerque,  melhor  será  dispensar^Ihe  o  tempo  que  lhe  falta  e  fa- 
zel-o  entrar  nos  postos  subalternos,  para  estimulo  dos  outros  naturaes. 


Senhor.  Em  o  Masso  de  Cartas  de  humd  estes  mo- 
radores que  o  Mar  arojou  a  prava  do  naufrágio  do 
Navio  se  achou  esta  real  ordem  de  V.  Magestade  ede- 
vendo  eu  informallo  naforma  que  V.  Magestade  meor- 
dena  lhe  devo  fazer  presente  que  quando  estive  no  Ma- 
ranhão faley  ao  Suplicante  Benedicto  Pereira  de  Cá- 
ceres e  Albuquerque  para  que  sentace  Praça  e  service 
a  V.  Magestade,  e  desse  exemplo  com  esta  acçaô  aos 
seus  naturaes  para  que  se  empregassem  no  real  ser- 
viço de  V.  Magestade,  eseguindo  elle  este  parecer 
sentou  praça  e  ficou  continuando  athe  agora  emque 
faz  este  requerimento  a  V.  Magestade  talvez  que  des- 
gostoso denaó  ter  entrado  em  posto. 

O  que  posso  informar  a  V.  Magestade  hé  que  elle 
he  sumamente  bem  procedido  das  principaes  pessoas 
daquella  Cidade  ecapaz  decontinuar  navida  emque  se 
acha  por  cuja  razaó  meparece  que  V.  Magestade  devia 
ser  servido  em  Lugar  delhe  mandar  dar  abaixa  que 
pede  de  o  dispençar  o  tempo  que  lhe  falta  para  entrar 
nos  postos  subalternos  e  ordenar  ao  Governador  da 
Capitania  de  Maranham  que  na  primeira  vacatura  o 
preferisse  atodos,  empregandoo  emqualquer  posto  su- 
balterno que  vagar  para   desta  sorte  fazer   estímulos 


224      ANNAES   DA   BIBUOTHHCA   E  ARCHIVO   PUBLICO 


aos  seus  nacturaes  para  buscarem  o  real  serviço  ao 
qual  todos  vera  com  a  mayor  violência  por  absoluta- 
mente desconhecerem  ahonra  que  nisto  tem  esó  reco- 
nhecendo por  distinção  os  postos  da  Ordenança  que 
todos  querem  com  omayor  empenho,  por  ser  esta  acri- 
açaó  que  tiveraó.  V.  Magestade  porém,  mandará  oque 
for  mais  justo  Pará  1.^  de  Outubro  de  1754. 


o  inquérito  secreto  de  seis  pessoas  salvas  do  naufrágio  do  navio  que  oondusia  os 
colonos,  mostrou  que  José  Alvares  Torres,  arr^matador  da  conducçio  dos 
mesmos,  cumpriu  escrupulosamente  o  seu  contracto. 


Senhor.  Em  observância  da  condição  14."  comque 
José  Alvares  Torres  mandou  rematar  o  transporte  dos 
Cazaes  das  Ilhas  dos  Assores,  ordeney  ao  Dezémbar- 
gador  Juiz  de  Fora  tirasse  informação  secreta  deseis 
pessoas  das  que  escaparam  no  naufrágio  debaxo  da 
juramento  seforam  tratados  naviagem  naforma  que 
odito  remetante  seobrigou. 

Pela  informação  do  Dezembargador  Juiz  de  Fora 
epelos  ditos  de  testemunhas  que  tudo  faço  prezente  a 
V.  Magestade  consta  que  orematante  satisfizera  intey- 
ramente  as  condições  doseu  contrato  eque  o  Capitam 
do  Navio  os  tratara  com  muita  caridade,  ena  occasiaó 
do  naufrágio  se  empregou  com  muito  zello.  V.  Mages- 
tade mandará  oque  for  servido.  Pará  l."*  de  Outubro 
de  1754. 
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FESTAS  POPULARES  DO  PARÁ 


A  FESTA  DE  NAZARETH 


I  INFLUENCIA  da  colonisação  portugueza  so- 
bre a  constituição  da  nossa  nacionalidade, 
por  um  phenomeno  sociológico  da  vida  dos 
_^^||  povos,  devia  deixar-nos  vestígios  claros  da 
sua  acção  quasi  exclusiva,  no  largo  período  de  mais 
de  três  séculos,  em  que  viveu  o  Brazil  vida  de  colónia, 

D'aquelles  que  do  Prata  ao  Oyapock  extenderam 
valorosamente  o  seu  dominio,  herdamos  a  lingua,  os 
usos,  costumes  e  crenças,  que,  ao  contacto  do  elemento 
brazileiro,  adquiriram  maior  suavidade  e  riqueza.  As 
crenças  de  além-mar,  espalhadas  no  seio  de  uma  po- 
pulação embalada  desde  o  berço  pelo  sobrenatural,  fa- 
talista pelos  germens  da  sua  constituição,  supersticiosa 
por  Índole,  tomaram  exaggerado  symbolismo  de  culto. 
O  meio  physico  cooperou  também  nessa  transformação. 

Ao  numero  das  festas  que  nos  ligaram  os  nossos 
colonisadores,  pertence  a  festa  de  Nazareth,  que  vemos 
hoje  transformada  pela  evolução  do  meio,  deturpada 
profundamente  e  decahida  do  apogeu  que  em  tempos 
attingio,  grangeando  a  fama  de  primeira  entre  as  ro- 
marias do  norte  do  Brazil.  Entretanto  na  instituição 
da  festa  paraense  não  se  obedeceu  á  simples  imitação 
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da  festa  portugueza;  não  foram  a  lembrança  da  pátria 
distante  e  a  tendência  dos  colonos  para  a  reproducção 
das  suas  festas  populares  e  religiosas,  que  serviram 
de  base  aos  prodromos  do  culto  do  nosso  povo  á  Se- 
nhora de  Nazaré  th. 

Alguma  coisa  de  original,  de  novo,  se  nos  depara 
no  assumpto:  é  a  lenda  curiosa,  genuinamente  para- 
ense, da  santa  achada  entre  pedras  brutas,  que  re- 
geita  o  santuário  pobre  de  um  caçador,  que  desdenha 
um  abrigo  sob  o  tecto  do  próprio  palácio  do  governo, 
fugindo  sempre  para  o  seu  tosco  nicho  natural.  Esta 
inventiva  historia  revela  o  espirito  crédulo  do  nosso 
povo,  arrastado  ao  sobrenatural  sem  custo,  pela  mais 
simples  referencia,  ingenuamente.  A  festa  portugueza, 
como  a  paraense,  nasceu  de  uma  lenda,  mas  lenda  an- 
tiguissima  que  conta  hoje  a  bagatela  de  quinze  se- 
ci2os,  e  nada  tem  de  commum  com  a  do  Pará. 

Investiguemos  o  passado  longínquo  da  Ibéria,  ao 
tempo  em  que  se  passou  o  commovedor  e  bello  poema 
do  presbytero  de  Carteia,  o  nobre  gardipgo  da  corte 
de  Witiza,  para  corroborar  a  opinião  emittida. 


Conta  a  lenda  que  Ruderico,  o  ultimo  rei  godo, 
vencido  pelos  mussulmanos  na  terrível  batalha  do 
Guadalete,  em  9  de  setembro  de  714,  fugira  do  campo 
disfarçado  em  pastor  e,  depois  de  fatigante  e  penosa 
jornada  a  pé  por  montes  e  valles,  chegara  a  cidade 
de  Merida,  capital  da  Luzitania,  fundada  por  Augusto. 
Receioso  da  perseguição  dos  inimigos,  partiu  sem  de- 
mora para  um  mosteiro  hispânico,  situado  na  Cauli- 
niana,  a  doze  kilometros  da  cidade,  e  ahi  revelou  ao 
abbade  Romano  a  sua  nobre  estirpe. 

O  oceano  temeroso  e  formidável  dos  bárbaros,  ar- 
rasados os  últimos  diques  godos,  espraiava-se  impetu- 
oso pelo  vasto  império  da  monarchia  gothica;  o  mos- 
teiro não  escaparia  á  sanha  e  ao  furor  dos  guerreiros 
de  Islam.  Rei  e  monge  resolveram  fugir,  buscar  nas 
tenebras  dos  montes  alcantilados,  no  recesso  invio  dos 
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bosques,  abrigo  e  descanço.  Nas  terras  de  Portugal, 
então  da  Luzitania,  nas  escarpas  do  monte  Siano,  pa- 
raram os  fugitivos,  longe  da  fúria  dos  mouros. 

Romano,  ao  abandonar  o  seu  mosteiro,  não  esque- 
cera no  delírio  do  instincto  de  conservação,  as  santas 
relíquias;  mettera  todas  em  uma  caixa  e  doesta  fize- 
ra sua  inseparável  companheira,  desde  o  Cauliniana 
até  o  Siano. 

Entre  as  relíquias  uma  havia  de  grande  mereci- 
mento para  os  crentes  e  de  fervoroso  respeito  para  o 
frade:  era  uma  imagem  da  Virgem  de  Nazareth  que 
tinha  já  uma  longa  peregrinação.  Dizia-se  então  que 
o  monge  grego  Cyriaco  a  levara  para  Bethlem,  com 
grande  acatamento,  pois  fora  ella  copiada  do  natural, 
na  própria  cidade  em  que  nascera  a  Virgem,  e  a  dera 
a  São  Jeronymo.  Este  julgou-se  indigno  de  possuir 
aquella  obra  d^aprés-nafure  e  a  enviara  como  presente 
a  Santo  Agostinho,  bispo  de  Hiponia,  que  achava-se 
na  Africa. 

Tomado  de  iguaes  escrúpulos  e  receioso  de  que 
por  sua  morte  viesse  a  ser  profanada  a  imagem,  re- 
metteu  elle  a  santa  relíquia  para  o  mosteiro  da  Cau- 
liniana, de  onde  os  guerreiros  de  Tarik  forçaram  a 
sua  emigração  para  as  terras  que  deviam  depois  per- 
tencer ao  reino  de  Portugal. 

Em  um  monte  fronteiro  ao  Siano,  o  companheiro 
de  Ruderico  encontrou  uma  lapa  que  adaptou  para  ca- 
pella,  recolhendo  em  tosco  santuário  de  pedra,  a  pre- 
ciosa imagem. 

O  frade  Romano  falleceu  em  23  de  março  de  716 
e  o  seu  régio  amigo  o  sepultou  junto  á  lapa  depois  do 
que  tomou  de  novo  o  caminho  da  peregrinação.  A  lenda 
continua  a  affirmar  que  o  rei  vencido,  após  longas  e 
tristes  caminhadas,  andara  pelas  terras  da  Beira  e 
morrera  por  fim  no  sitio  denominado  Fetal,  pouco  des- 
viado da  cidade  de  Vizeu. 

Isto  tudo  é  nebuloso  e  lendário:  a  sorte  de  Rude- 
rico não  ficou  sabida.  Herculano  decide-se  pela  morte 
no  campo  da  batalha,  quando  tão  bem  disse:  «Fugiam: 
Ruderico,  porém,  estava  ahi !  mas  retalhado  de  golpes; 
mas  sem  vida!  Já  não  seria  debaixo  de  seus  pés  que 
o  throno  da  Hespanha  se  desfaria  aos  golpes  do  ma- 
chado dos  árabes.  Um  sceptro  sem  dono  em  Toletum  e 
mais  um  cadáver  junto  ás  margens  do  Chryssus,  eis  o 
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que  restava  do  ultimo  rei  dos  godos!»  Auctores  árabes 
affirmam,  entretanto,  que  o  seu  cadáver  não  foi  encon- 
trado no  campo,  apezar  de  buscas  minuciosas  e  demo- 
radas; escriptores  portuguezes  asseveram  a  fuga  e 
apellam  para  o  sepulchro  do  rei  que  está  na  egreja  de 
São  Miguel,  em  Vizeu.  Nem  uns,  nem  outros  esclarecem 
o  assumpto;  a  lenda  não  pôde  ser  consolidada  em  his- 
toria. Assim  trata-se  de  um  fact^  perfeitamente  idên- 
tico ao  que  se  deu  séculos  depois  com  o  ardoroso  e 
infeliz  D.  Sebastião,  na  batalha  do  Alcacerquibir. 

Deixemos,  porém,  estes  commentarios  que  nos  vão 
arrastando  do  nosso  objectivo,  e  voltemos  a  lenda  que 
Íamos  narrando. 

Abandonada  na  sua  lapa,  com  o  cadáver  do  seu 
fiel  transportador  aos  pés,  ignorada  do  mundo,  a  imagem 
esteve  durante  séculos  no  alto  monte;  a  sombra  densa 
do  incognoscível  apagou  a  lenda  durante  os  séculos 
do  poderio  mussulmano.  Em  1179  os  camponezes  de 
Portugal  conheciam  o  monte,  a  lapa  e  a  santa,  com  a 
tradição  de  que,  reconquistadas  as  terras  aos  mouros, 
os  libertadores  haviam  encontrado  os  vestigios  pre- 
ciosos do  ultimo  rei  dos  godos  e  do  frade  Romano. 

Também  certificára-se  do  que  diziam-lhe  os  cam- 
ponios  D.  Fuás  Roupinho,  que  era  então  alcaide-mór 
de  Porto  de  Mós,  cargo  em  que  o  provera  dom  Sancho 
I,  seu  irmão,  em  recompensa  de  magnificos  serviços 
prestados  contra  os  árabes.  Corria  a  versão  de  que 
este  D.  Fuás  era  filho  bastardo  do  valoroso  Affonso 
Henriques,  que  então,  velho  bastante,  acompanhava 
com  orgulho  o  reinado  de  dom  Sancho.  Pouco  atare- 
fado e  de  temperamento  ardente,  D.  Fuás,  não  tendo 
mais  armaduras  e  craneos  árabes  para  despedaçar, 
vingava-se  nos  veados  e  nos  javalis  das  suas  terras. 
Caçador  apaixonado,  não  conhecia  obstáculos,  fadigas 
ou  intempéries,  quando  se  tratava  de  correr  uma  fera 
ou  abater  um  galheiro. 

Na  manhã  de  14  de  setembro  de  1182,  atravez  de 
um  denso  nevoeiro  que  envolvia  a  matta  em  espessa 
fumarada,  andava  dom  Fuás  á  caça,  como  sempre 
audaz  e  valente.  Repentinamente  saiu-lhe  á  frente  um 
bello  veado  e  disparou  em  vertiginosa  carreira.  Chegar 
as  esporas  ao  cavallo,  afrouxar-lhe  as  rédeas  e  lan- 
4jár-se  loucamente  em  perseguição  do  animal,  foram 
pensamentos  executados  com  a  rapidez  do  raio-  E  co- 
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meçòu  uma  lucta  tremenda  entre  o  veado  e  o  caval- 
leiro;  o  ardor  d'aquella  fremente  carreira  cegou  e  en- 
surdeceu D.  Fuás,  que  voava  no  seu  corcel,  cego 
também  mas  de  dor  pelas  esporas  que  rasgavam^lhe 
os  ilhaes.  De  súbito  o  veado  lançou-se  n'um  abysmo 
enorme,  escancarado  entre  duas  rochas,  e  o  cavaUo 
que  o  seguia  de  muito  perto,  na  impetuosidade  da  car- 
reira não  podia  parar. 

Viu  D.  Fuás  a  morte  inevitável  e  rápido  invocou 
a  Virgem  da  lapa:  o  cavallo  esta<x)u  como  se  uma  força 
desconhecida  o  tivesse  arrancado  do  vácuo,  rodou  so- 
bre as  patas  trazeiras  e  cahiu  em  terra. 

O  fidalgo,  profundamente  religioso,  longe  de  attri- 
buir  o  facto  á  resistência  do  seu  cavallo  e  á  sua  pe- 
rícia de  montador  hábil,  capacitou-se  de  que  fora  obra 
da  santa  a  sua  salvação,  e  mandou  reconhecido,  er- 
guer-lhe  uma  egreja  no  logar  da  lapa,  a  que  o  povo 
começou  a  chamar  Capella  da  Memoria, 

Refere-se  que,  ao  abrirem  os  pedreiros  os  alicerces 
para  o  edifício,  deram  com  a  caixa  do  abbade  Romano, 
onde,  de  envolta  com  outras  relíquias,  encontraram  um 
pergaminho  escripto  pelo  frade,  contando  a  historia 
da  santa  e  as  peregrinações  de  Ruderico.  Propalou-se 
o  milagre:  D.  Affonso  Henrique,  D.  Sancho  e  toda 
a  corte  abalaram  da  capital  do  reino  e  foram  ver  e 
adorar  a  prodigiosa  imagem. 

Em  1377  a  santa  passou  para  a  sua  egreja  actual, 
reedificada  e  ampliada  mais  tarde  pela  rainha  dona 
Leonor,  mulher  de  dom  João  II. 

Eis  esboçada  a  origem  da  festa  portugueza  de 
Nossa  Senhora  de  Nazareth,  que  annualmente  cele- 
bra-se  na  povoação  d'este  nome,  na  província  da  Ex- 
tremadura.  D'ella  apenas  emprestamos  o  episodio  de 
D.  Fuás  Roupinho,  que  vemos  hoje  representado  no 
grande  Carro  dos  milagres;  o  resto  é  nosso.  Escaleres, 
anjos  a  cavallo,  devotos  aos  empurrões,  nas  cordas, 
pseudos  marinheiros  em  ridículas  e  carnavalescas  evo- 
luções, carro  de  foguetes,  filas  de  cavalleiros  e  carru- 
agens, cyclistas,  carradas  de  anjos,  bombeiros,  hacaneas, 
mostram  o  afan  com  que  se  procurou  abrilhantar  o 
préstito  sacrificando  o  caracter  da  romaria. 
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Antes  que  a  historia  comece  a  dar-nos  os  claros 
testemunhos  dos  seus  manuscriptos,  a  tradição  falada 
transmitte-nos  a  narrativa  de  uma  lenda  que  explica 
a  procedência  da  imagem  hoje  venerada,  mas  que 
deixa  na  plúmbea  obscuridade  do  passado  insondável, 
a  oriçem  da  santa  que  tamanha  celebridade  devia 
angariar  no  meio  paraense. 

Um  dia  errava  nas  mattas  da  tortuosa  estradado 
Utinga,  hoje  transformada  na  bella  avenida  Nazareth, 
um  destimido  caçador  que,  acossado  pela  sede,  em  vão 
buscava  um  igarapé  onde  bebesse.  Na  infructifera  pes- 
quiza  descobriu  umas  pedras  cobertas  de  virentes  tre- 
padeiras, entre  as  quaes,  em  uma  espécie  de  nicho 
natiu-al,  deparou  com  uma  pequena  imagem  da  Virgem 
de  Nazareth. 

Tomado  de  surpreza,  supersticioso  e  crente,  viu  o 
caçador  n'aquelle  achado  um  facto  sobrenatural  que  o 
seu  cérebro  não  podia  explicar;  e  logo  acudiu-lhe  á 
mente  a  ideia  de  conduzir  a  imagem  para  a  sua 
pobre  choupana. 

Sem  mais  pensar  na  caça  que  a  sua  certeira  pon* 
taria  podia  ainda  entregar-lhe,  e  na  agua  que  tão  avi- 
damente buscara,  tratou  de  regressar  com  o  valioso 
achado. 

O  facto,  como  era  de  esperar,  causou  grande  al- 
voroço na  familia  do  caçador  e  nos  vizinhos,  chamados 
a  verem  o  prodígio;  todos  extasiaram-se  ante  aquella 
obra  de  esculptura  que,  para  maior  assombro,  nenhum 
vestígio  apresentava  das  intempéries,  exposta  a  ellas 
como  achava-se,  em  meio  de  brutas  pedras:  o  manto 
de  seda  brilhava  tal  qual  outro  que  estivesse  sob  a 
abobada  de  um  templo. 

Não  tinha,  porém,  de  ficar  ahi  o  espanto  dos  admi- 
radores: no  dia  seguinte,  quando  a  familia  despertou,  o 
logar  onde  ficara  a  santa  estava  vasio ! 

Desapparecera  a  imagem,  sem  deixar  vestígios,  e 
foi  debalde  que  a  procuraram  por  todos  os  escaninhos 
da  palhoça.  Em  meio  do  desapontamento  geral,  alguém 
lembrou  o  alvitre  de  voltar  o  caçador  ao  sitio  onde 
havia  as  pedras  e  o  nicho. 

Tomou  o  homem  as  suas  armas  e,  em  passo  estu- 
gado, embrenhou-se  da  densa  floresta  que  elle  conhecia 
perfeitamente. 
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No  seu  oratoriozinho  natural,  lá  estava  a  santinhai 
na  mesma  posição,  do  mesmo  modo  brilhando  no  seu 
manto  de  seda,  como  que  a  protestar  contra  a  mu- 
dança forçada  da  véspera.  Trouxe-a  de  novo  comsigo 
o  caçador,  de  novo  a  recoUocou  em  sua  casa,  e,  no 
dia  seguinte,  de  novo  a  foi  encontrar  no  primitivo  sitio. 

Náo  era  preciso  mais  para  ^inflammar  o  espirito 
religioso  do  povo:  a  noticia  do  extraordinário  milagre, 
transmittida  acceleradamente,  primeiro  aos  pobres  lenha- 
dores  que  habitavam  a  estrada  do  Utinga,  estreita  pi- 
cada a  que  davam  este  nome,  depois  aos  moradores  da 
cidade,  acabou  por  levar  á  humilde  choupana  do  caça- 
dor um  grande  numero  de  crédulos  fiéis,  que  assisti- 
ram trazer  a  santa,  fechar  a  casa  e  logo  de  manhã  a 
prova  completa  da  fuga. 

Popularisou-se  o  milagre  e  na  pequena  Belém  não 
se  falou  por  muito  tempo  em  outra  coisa:  Então,  diz 
ainda  a  lenda,  o  governador,  desejoso  como  São  Thomé 
de  ver  para  crer,  mandou  buscar  a  imagem  para  o 
palácio  do  governo,  roontou-lhe  uma  respeitável  guarda 
á  vista  e  foi  dormir  sobre  o  caso. 

Na  manhã  seguinte,  os  soldados  pasmos  e  inter- 
ditos, juraram  que  ninguém  entrara  nem  sahira  do 
aposento,  entretanto,  a  santa  lá  não  estava! 

Diversos  emissários  partiram,  sem  demora,  para  a 
cabana  do  caçador,  e  d'ahi  foram  ter  as  celebres  pedras. 

A  santa  ostentava-se  no  seu  predilecto  logar,  ao 
qual  voltava  sempre,  muito  embora  já  lhe  tivessem 
dado  por  guarida  o  próprio  palácio  do  governo.  Apenas 
rutilavam  no  seu  manto  de  seda,  como  pérolas,  algumas 
gottas  de  orvalho,  por  entre  carrapichos  pardo-escuros, 
que  eram  outras  tantas  provas  mudas,  mas  eloquentes, 
da  longa  caminhada  através  da  estrada. 

Deante  assim  de  uma  prova  tão  concludente,  man- 
dou o  governador  que,  no  logar  occupado  pelas  pedras, 
erguessem  uma  palhoça  e  n^ella  depositassem  a  ima- 
gem; interpretou  bem  aquelle  magistrado  o  pensa- 
mento da  Virgem,  expresso  em  tantas  vindas  e  idas: 
a  santa  quedou-se  na  sua  cabana. 

Diz  ainda  a  tradição  que  a  palhoça  ficava  mais 
ou  menos  no  logar  da  antiga  ermida,  em  frente  á 
egreja  actual. 

Esta  é  lenda  tal  e  qual  nos  chega  referida.  Que 
nome  tinha  o  caçador,  qual  o  dia,  mez  e  anno  do  seu 
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mysterioso  encontro,  qual  o  governador  que  interveio 
no  caso,  são  pontos  desconhecidos,  que  mais  corro- 
boram a  insubsistência  do  facto,  aliás  repellido  em 
todos   os    seus  detalhes  pelo  bom  senso  e  pela  razão. 

Os  nossos  chronistas,  nos  rápidos  apontamentos 
sobre  a  festa  de  Nazareth,  quando  os  dão,  não  falam 
na  lenda;  referem  tão  somente  o  que  é  historica- 
mente sabido. 

O  povo,  porém,  arraigado  ás  crenças  religiosas  e 
de  corpo  e  alma  entregue  a  todas  as  superstições, 
conservou  a  lenda  como  a  verídica  revelação  das  pri- 
meiras manifestações  miraculosas  da  santa,  e  eil-o  até 
hoje  prosternado  ante  a  sagrada  imagem,  na  attitude 
dos  que  crêem  e  imploram. 


*% 


Sahindo  da  inconsistência  da  lenda  popular,  para 
rebuscar  nos  archivos  documentos  que  nos  esclareçam 
com  segurança,  deparamos  em  primeiro  logar  com  o 
officio  do  governador  e  capitão  general  dom  Francisco 
de  Souza  Coutinho,  ao  governo  portuguez,  do  qual 
extrahimos  as  notas  que  se  seguem,  (l) 

Em  melados  da  era  de  1700,  morava  na  estrada 
do  Utinga,  um  homem  de  côr  parda,  chamado  Plácido, 
cuja  origem  e  sobrenome  são  ignorados. 

Dava-se  então  o  nome  de  estrada  do  Utinga,  a  um 
caminho  tortuoso,  que  levava  do  largo  da  Campina, 
depois  da  Pólvora  (2)  e  modernamente  de  Pedro  II,  ao 
engenho  de  Theodureto  Soares,  na  margem  direita  do 
igarapé  Murutucú. 

Plácido  era  homem  de  fé  viva,  inculto  mas  honesto; 
na  sua  pobre  palhoça  havia  um  tosco  santuário  cuida- 
dosamente tratado,  contendo  uma  pequena  imagem  de 
Nossa  Senhora  de  Nazareth. 


(1)— SECÇÃO  DE   MANUSCRIPTOS   DA   BIBLIOTHECA   E  ARCHIVO  PUBLICO. 

Correspondência  dos  governadores  com  a  metrópole. 

(2)— Assim  chamado  por  causa  da  casa  da  pólvora  que  n'elle 
houve. 
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Qual  foi  o  artista  que  a  esculpturou  e  como  a 
obteve  Plácido,  não  nos  diz  o  citado  documento. 

Não  tardou  que  os  milagres  da  santa  a  tomassem 
popular  e  attrahissem  ao  humilde  albergue  uma  forte 
corrente  de  devotos,  uns  que  iam  implorar-lhe  de 
joelhos,  com  a  esperança  n'alma,  o  allivio  para  os  seus 
males  ou  para  os  soffrimentos  de  entes  caros;  outros 
já  curados,  que  apressa vam-se  a  saldar  a  divida  sa- 
grada da  promessa. 

A'  romaria  religiosa  faltavam  apenas  os  desillu- 
didos  e  os  mortos;  para  quem  não  houvera  clemência, 
e  que,  jamais  contados,  nada  influíam  sobre  o  culto 
sempre  crescente  da  Virgem. 

A  habitação  de  Plácido  ficava  no  logar  da  primi- 
tiva ermida  de  Nazareth,  sem  que  existissem,  então,  o 
largo,  a  estrada  de  São  Jeronymo,  as  travessas  que  o 
cortam.  A  cidade  começada  a  edificar  do  Castello  para 
o  Bagé,  chegava  apenas  com  algumas  casas  ao  largo 
da  Campina. 

Quando  o  modesto  devoto  da  santa  falleceu,  trans- 
mittlu  a  António  Agostinho  a  sua  missão  religiosa, 
que,  sob  novos  esforços,  levou  adeante  o  culto  popular. 

Compungia  o  coração  de  Agostinho  ver  n'aquella 
humilde  choça,  n'aquelle  tosco  santuário,  a  santinha 
tão  milagrosa,  tão  solicita  em  acudir  os  pobres  doentes, 
como  o  demonstravam  as  innumeras  promessas  de 
madeira,  pendentes  das  paredes  de  taipa,  pés  a  escor- 
rerem sangue  de  horríveis  golpes,  mãos  mutiladas, 
braços  cobertos  de  chagas,  cabeças  partidas,  faces 
grossas  e  arroxeadas  por  moléstias  cutâneas,  os  hor- 
rores todos  da  humanidade,  que  haviam  sarado  e  de- 
sapparecido,  não  pela  intervenção  das  drogas  e  remé- 
dios ingeridos  ou  applicados,  mas  tão  somente  ao  in- 
fluxo benéfico  da  milagrosa  santa. 

Planeou  então  erguer  uma  ermida  pobre  embora, 
mas  decente,  onde  todo  aquelle  conjuncto  de  crença 
do  povo  brilhasse  melhor:  a  idéa  fructificou  larga- 
mente, choveram  esmolas  abundantes,  sem  que  o  metal 
tinisse  em  salvas  de  prata  como  hoje,  porque  n'aquelles 
bucólicos  tempos  não  corria  moeda  no  Pará,  o  com- 
mercio  se  fazia  por  permutas  ou  a  novellos  de  algodão. 


(15)— AMMAES    DA    BISblOTHBCA     B    AnCHIVO 
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A  ermida  projectada  ergueu-se  de  taipa,  coberta 
de  palha,  alvejando  entre  o  espesso  bosque  que  a 
rodeava,  toscamente  sabida  das  mãos  inhabeis  de  in- 
cultos artífices;  o  nicho  de  pedra  fora  substituído  por 
altar  de  madeira,  e  as  promessas  alinhavam-se  syme- 
tricas  e  horríveis,  destacando-se  do  branco  das  paredes. 

Em  1774,  estava  prompta  a  ermida,  porém,  Agos- 
tinho, sempre  emprehendedor  e  desvelado,  -  requereu, 
em  companhia  de  um  avultado  numero  de  devotos,  ao 
governador,  permissão  para  abrir  um  largo  quadri- 
látero que  cercasse  a  egrejinha,  e,  deferido  o  pedido, 
destacou-se  um  parallelogrammo,  com  frente  para  a 
estrada  do  Utinga. 

Alguns  annos  depois  empunhou  as  rédeas  do  go- 
verno do  Pará  D.  Francisco  de  Souza  Coutinho,  ca- 
pitão de  fragata  e  cavalleiro  de  Malta,  administrador 
consciencioso  e  hábil,  a  quem  deveu  o  Pará  grandes 
melhoramentos. 

Este  governador,  desvelado  pelo  progresso  do  Es- 
tado, não  se  limitou  em  fomentar  a  agricultura  com 
sabias  instrucções,  em  fiscalizar  com  rigor  as  rendas 
publicas,  em  animar  a  exportação,  mereceram-lhe  tam- 
bém particular  cuidado  as  obras  publicas  da  capital  e 
do  interior.  A  elle  devem-se  a  construcção  do  deposito 
de  pólvora  do  Uaurá,  a  edificação  do  primeiro  mercado 
na  praça  do  Pelourinho,  a  abertura  de  uma  estrada  do 
Uaurá  á  fortaleza  da  Barra,  o  levantamento  dos  reductos 
fortificados  de  Santo  António  (onde  hoje  estão  as  offi- 
cinas  da  companhia  do  Amazonas),  e  da  ilha  dos  Piri- 
quitos,  a  fundação  dos  registros  da  Itabóca,  no  Tocan- 
tins, e  de  São  João  do  Araguaya. 

Se  Plácido  representa  talvez  o  primeiro  dos  mi- 
lhares de  devotos  da  Virgem  de  Nazareth,  se  á  fé  e  á 
constância  de  António  Agostinho  se  deveu  a  tosca  er- 
mida da  estrada  do  Utinga,  a  D.  Francisco  de  Souza 
Coutinho  competem  as  honras  de  instituidor  da  festa  e 
do  cirio. 

Este  official  portuguez  ordenou,  em  3  de  junho  de 
1793,  que  no  dia  8  de  setembro  d'esse  anno,  se  inau- 
gurasse no  largo  de  Nazareth  uma  grande  feira  dos 
productos  agrícolas  e  industriaes  do  Estado,  á  qual  con- 
corressem livremente  os  agricultores,  inclusive  os  Índios. 

A  cópia  de  uma  das  circulares  do  governador,  di- 
rigidas aos  directores  das  villas  e  povoações  do  inte- 
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rior,  exarada  em  livro  pertencente  ao  archivo  da  inten- 
dência de  Faro,  (i)  habilita-nos  a  um  seguro  juizo  sobre 
a  feira  que  se  instituía. 

Ordenava-se  que,  em  fins  de  agosto,  de  cada  anuo, 
deviam  achar-se  em  Belém  todas  as  canoas  que  tives- 
sem subido  ao  commercio  do  sertão;  que  os  directores 
providenciassem  de  modo  a  ser  facultado  a  oito  ou  dez 
individuos,  de  um  e  outro  sexo,  nas  povoações  grandes 
e  a  quatro  ou  seis,  nas  povoações  pequenas,  o  embar- 
que para  a  capital,  fi  fim  de  virem  á  feira  de  Nazareth 
vender  os  squs  productos  e  os  dos  outros  que  lhes 
dessem  incumbência  de  vendel-os. 

Garantia  o  governador  que  os  expositores  teriam 
barracas  e  lojas  feitas,  onde  guardariam  os  seus  gé- 
neros e  onde  permaneceriam  durante  a  sua  ftstada  na 
cidade;  e  terminava  recommendando  que  só  permitissem 
os  directores  a  vinda  das  indias  solteiras  em  companhia 
de  seus  pães,  e  das  casadas  em  companhia  dos  mari- 
dos, cautellosÉt  medida  com  que,  já  n^aquelle  tempo, 
procurava '  afastar  da  festa  aquillo  que  mais  tarde  a 
invadiu  e  que  hoje  é  um  dos  seus  característicos.  (2) 

Realizou-se  assim  em  1793  a  primeira  feira  da  Na- 
zareth. 

Dos  longiquos  sertões  do  Estado,  de  toda  a  vasta 
bacia  do  Amazonas,  correram  indios  de  todas  as  raças, 
mestiços  de  todos  os  cruzamentos,  a  extasiar-se  nas 
ruas  da  capital,  para  elles  um  bello  centro  de  agradá- 
veis attractivos;  o  largo  cobriu-se  de  barracas  de  palha, 
onde  o  commerciante  da  cidade  encontrou  o  excellente 
cacau,  a  perfumosa  baunilha,  o  guaraná  refrigerante;  o 
magnifico  arroz;  o  anil  e  o  urucú,  manipulados  no  Es- 
tado, os  bellos  utensilios  da  cerâmica  indígena,  o  forte 
tabaco,  as  primorosas  redes  da  fio  e  de  maqueira,  o 
pirarucu  salgado,  o  peixe  boi  em  mixira,  etc. 

Sob  os  auspícios  do  governador,  a  animação,  o  en- 
thusiasmo  ultrapassaram  todas  as  expectativas;  o  com- 
mercio applaudiu  mais  que  todos  a  execução  d'aquella 
feliz  idéa. 


(1)— Em  1898  rebuscamos  os  archivos  de  Faro,  Juruty,  Óbi- 
dos e  Santarém.  V.  do  A.  EaUidos  sobre  o  Fará,  Limites  do  Estado. 
I  e  III  partes,  1899  e  1900. 

(2)— O  documento  a  que  nos  referimos  é  ainda  inédito  e  per- 
tence hoje  á  1-*  secç.  de  mss.  da  Bibliotheca  e  Archivo  Publico. 
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Ei8  como  principiou  a  festa  do  arraial,  successiva- 
mente  transformada  em  ponto  de  comes  e  bebes,  de  dis- 
sipamento  de  dinheiro,  e,  até  bem  poucos  annos  atraz, 
de  jogo  desenfreado,  com  taboletas  ás  portas  e  annun- 
cios  nos  jornaes. 

Da  primeira  feira  nada  existe:  a  festa  do  trabalho, 
do  braço  laborioso,  do  florescimento  da  agricultura  e 
da  industria,  ha  muito  que  desappareceu;  as  casas  de 
boncíos,  as  tômbolas,  os  cafés,  os  restaurantes,  os  fan- 
toches dos  theatrinhos,  o  maxixe  no  pavilhão  de  Flora, 
as  caixas  cylindricas  das  roletas,  os  pannos  verdes  sa- 
rapintados de  números,  as  espheras  nickeladas  dos  pi- 
pos, as  exhibições  grotescas  do  Poniba-lesa,  os  cavalli- 
nhos  de  pau,  as  montanhas  russas,  substituem  a  larga 
e  ampla  exposição  agrícola,  com  que  Souza  Coutinho 
buscou  produzir  annualmente  um  movimento  provei- 
toso ao  Estado. 

O  commercio  faz-se  ainda  hoje,  mas  os  proveitos 
amplos  e  largos  do  que  hontem  se  fez,  não  mais  existem. 

Em  1793  a  festa  de  Nazareth  honrava  o  meio  que 
a  produzia,  era  uma  prova  de  adeantamento,  de  pro- 
gresso; hoje  a  festa  do  arraial,  incompatível  com  a  ci- 
vilisação  do  Pará,  só  pôde  depor  em  desabono  dos 
nossos  costumes. 

Perdemos  com  a  evolução. 

Abandonemos,  porém,  as  observações  que  nos  le- 
variam a  incorrer  no  desagrado  de  muitos,  e  voltemos 
ao  histórico  que  iamos  fazendo. 

Ao  passo  que  o  governador  estabelecia  a  feira  de 
Nazareth,  encorajava  e  auxiliava  a  confraria  da  santa, 
fundada  por  occasião  do  levantamento  da  ermida,  para 
ter  mais  incremento  a  festa;  aproveitando  a  crença  do 
povo,  aventou  a  idéa  de  se  fazer  annualmente  uma  ro- 
maria, em  que  fosse  a  santa  trasladada  em  carro,  do 
palácio  do  governo  para  a  sua  egreja. 

Acceita  com  enthusiasmo  a  idéa  do  governador 
realizou-se  no  dia  8  de  setembro  1773,  o  primeiro  cirio.  (i) 

A  imagem  foi  transportada  na  véspera  d'aquelle 
dia,  á  noite,  da  ermida  para  o  palácio  do  governo.  Pela 


(1)— A  palavra  ctrto,  que  significa  procissão  que  leva  um  cirio 
de  uma  para  outra  localidade  (Dicc.  de  Cândido  de  Figueiredo), 
vem  já  impropriamente  applicada  á  romaria,  nos  documentos  que 
consultamos. 
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escura  estrada  do  Utínga,  onde  ainda  não  chegara  a 
mortiça  illuminação  de  azeite  da  cidade,  escoou-se  a 
multidão  que  cercava  o  carro  da  santa,  até  desemboccar 
no  largo  da  Campina,  então  sem  as  suas  lâmpadas  de 
arco-voltaico,  sem  o  seu  bello  theatro,  sem  os  seus 
circos  e  restaurantes,  e  apenas  com  o  seu  cemitério  lú- 
gubre, onde  jaziam  somente  os  cadáveres  dos  infelizes 
escravos  e  dos  pobres  flagellados  pela  variola. 

No  dia  seguinte,  a  tarde,  com  todo  o  esplendor 
possível  a  uma  estréa,  desfilou  do  palácio  a  roma- 
ria; na  frente  e  no  couce  marchava  toda  a  tropa  da 
cidade,  os  esquadrões  de  cavallaria  em  primeiro  logar, 
os  batalhões  de  infantaria  depois  e  atraz  as  baterias 
da  artilharia;  adeante  do  carro  da  santa  seguiram  uma 
fila  de  seges  palanques  e  serpentinas,  com  senhoras,  e 
duas  linhas  de  cavalleiros,  trajando  vestes  de  gala;  a 
turba  cercava  o  carro,  e  logo  após  este,  destacava-se  o 
governador  e  os  membros  das  suas  casas  civil  e  mili- 
tar, em  primeiro  uniforme  e  cavalgando  bons  cavallos. 

Do  primitivo  cirio,  como  da  primitiva  feira,  nada 
resta;  o  carro,  onde  o  bispo  levava  ao  coUo  a  imagem, 
foi  substituído  pela  berlinda,  e  desatrellaram  as  vaga- 
rosas juntas  de  bois  que  o  tiravam,  para  jungir  ás 
cordas,  aos  eixos  e  aos  varaes  a  turba  multa  dos  de- 
votos, que  enxameam  ridiculamente  em  volta  á  santa, 
em  desrespeitoso  desalinho,  n'um  atropello  e  agglome- 
ração  pouco  decentes,  n'uma  vozeria  ensurdecedora. 

A  disputa  dos  logares  faz-se  violentamente  aos  en- 
contrões, á  viva  força  muitas  vezes,  entre  homens  e 
mulheres  promiscuamente,  sem  recato  e  sem  respeito. 

Acontece  não  poucas  vezes  arrebentar  uma  corda, 
tensa  em  excesso  pela  tracção,  e  alli,  deante  da  santa 
dão-se  os  mais  cómicos  trambolhões;  e  o  decoro  soffre 
rudes  ataques. 

Com  um  pouquinho  mais  de  exaggero,  ter-se-ia  em 
Belém,  a  reproducção  do  passeio  triumphal  da  estatua 
de  Brahma,  de  que  nos  fala  JacoUiot,  nos  «Filhos  de 
Deus». 

Juntou-se  ao  préstito  o  «carro  dos  milagres»,  que 
revela  a  influencia  portugueza,  pois  o  que  elle  repre- 
senta é  o  caso  do  D.  Fuás  Roupinho,  prestes  a  des- 
penhar-se  no  abysmo,  em  perseguição  do  veado.  Vi- 
eram depois  os  anjos  cavalleiros  e  outros  appendices 
de  pouca  importância. 
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Exige  uma  referencia  especial  a  terrível  maru- 
jada que  invadiu  o  préstito,  como  uma  onda  formi- 
dável, e  que  hoje  vemos,  suando  em  bicas,  debaixo 
do9  escaleres,  ou  em  longas  filas,  a  fingir  achar-se  no 
tombadilho  de  uma  náu  acossada  pela  tormenta,  gui- 
nando para  direita  e  para  a  esquerda,  sob  as  vozes 
de  um  chefe  alli  acclamado. 

Escaleres  repletos  de  anjos  de  faces  carminadas 
e  vestes  de  cores  vivas,  ou  de  anjos  captivos,  isto  é, 
de  creanças  nuas,  com  uma  fita  a  tiracoUo,  caminham 
nos  hombros  dos  pseudos  marujos,  como  sobre  as 
vagas,  uns  grandes,  outros  pequenos,  n'uma  profusão 
que  indica  não  haver  mais  seriedade  na  sua  incorpo- 
ração ao  préstito.  Qualquer  faz  uma  canoinha  de  mi- 
rity  ou  madeira,  sobre  paus  cruzados  e  lá  vae  fazer 
manobras  no  cirio. 

Foi  o  naufrágio  do  brigue  portuguez  São  João  Ba- 
ptista que  deu  causa  a  instituição  da  marujada.  O  bri- 
gue partiu  do  Pará  com  destino  a  Lisboa,  em  11  de  julho 
de  1846,  levando  a  seu  bordo  28  pessoas,  entre  equipa- 
gem e  passageiros;  ao  terceiro  dia  de  viagem,  uma  ter- 
rível rajada  de  vento  acossou  o  navio  e,  não  obstante 
achar-se  elle  somente  com  as  gáveas  e  a  latina  soltas, 
fel-o  adornar  tanto  que  o  metteu  a  pique  em  menos 
de  cinco  minutos. 

Das  vinte  oito  pessoas,  apenas  doze  lograram 
metter-se  n'um  escaler,  sem  ao  menos  terem  tido  tempo 
de  reunir  alguns  viveres;  as  outras  foram  com  o  brigue 
para  as  profundezas  do  oceano. 

Os  náufragos,  nas  torturas  da  fome  e  da  sede, 
fizeram  solenne  promessa  de  levarem  o  bote  em  que 
se  transportavam,  a  pau  e  corda,  do  littoral  á  ermida 
de  Nazareth,  caso  lograssem  salvar-se  d'aquelle  tre- 
mendo perigo. 

Após  14  dias  de  horrorosa  fome,  aportaram  em  las- 
timoso estado,  a  uma  ilha  da  Guyana  Franceza,  onde 
os  receberam  bem  e  deram-lhes  transporte  na  galera 
Masagran  para  a  capital  do  Ceará.  Da  Fortaleza  embar- 
caram-se  para  Belém,  trazendo  o  seu  escaler,  com  o  in- 
tuito de  cumprirem  a  promessa. 

Aqui  alguém  houve  que  lhes  aconselhou  a  levarem 
o  escaler  incorporados  ao  cirio,  conselho  que  aliás  não 
seguiram,  porque  não  visavam  exhibições  publicas,  mas 
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tão  somente  cumprir  o  voto  feito.  A  pau  e  corda  car- 
regaram o  bote  até  a  ermida. 

Ha  com  respeito  ao  escaler  um  facto  curiosissimo, 
simples  coincidência  ou  determinação  divina,  como  quei- 
ra classifical-o,  incrédulo  ou  crente,  o  leitor. 

Em  pontos  de  religião  melhor  é  que  cada  qual 
tenha  a  máxima  liberdade  de  pensamento,  acceitando  ou 
recusando  em  pleno  livre  arbítrio. 

Alguns  annos  antes  do  naufrágio  d'aquella  embar- 
cação portugueza,  um  fervoroso  e  abastado  devoto, 
Lúcio  Machado,  mandara,  a  expensas  suas,  encarnar  de 
novo  a  imagem  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth,  em 
Lisboa,  tendo  sido  feito  o  transporte  no  brigue,  desti- 
nado a  uma  futura  tragedia  que  o  deixaria  rememorado 
por  longos  annos. 

De  Belém  para  bordo  do  navio  e  d 'este  para  Lis- 
boa, viajara  a  pequena  santa  no  escaler  em  que,  annos 
depois,  encontraram  a  vida  doze  infelizes  náufragos,  cir- 
cumstancia  fervorosamente  relembrada  por  elles  no 
momento  solenne  e  pavoroso  em  que  supplices  implo- 
raram o  auxilio  divino. 

Depois  todos  podiam  admirar  o  escaler,  suspenso 
por  cabos  á  trave  lateral  da  varanda  que  precedia  o 
corpo  da  ermida. 

Em  1846,  discutia-se  o  destino  que  se  devia  dar 
áquella  relíquia:  uns  queriam  a  simples  venda,  rever- 
tendo o  dinheiro  ao  cofre  da  irmandade;  outros  opi- 
navam igualmente  pela  venda,  mas  devendo  ser  o  pro- 
ducto  empregado  na  acquisição  de  um  rico  e  bello 
quadro,  representando  o  mHoffre;  outros,  emfim,  deci- 
diram-se  pela  conservação,  comtanto  que  removessem 
o  escaler  para  um  barracão  de  madeira,  onde  as  di- 
rectorias  davam  vários  divertimentos  aos  devotos,  por 
occasião  da  festa. 

Nada  se  fez;  em  palavras  e  opiniões  divagou-se 
sem  resultados.  Quando,  quasi  dez  annos  depois,  flagel- 
lava  o  cholera-morbus  o  Pará,  reappareceu  a  idéa  de 
dar  destino  ao  escaler:  pela  primeira  vez,  no  cirio  de 
1855,  realizado  em  14  de  Outubro,  foi  o  bote  carregado 
por  marinheiros  e  incorporado  ao  préstito. 

D'ahi  em  deante  costumavam  desembarcar  as  mari- 
nhagens dos  navios  surtos  no  porto,  para  carregar  o  es- 
caler, mas  a  insufficiencia  do  pessoal  marítimo  acabou 
por  determinar  a  creação  dos  pseudos  marinheiros,  cujo 
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numero  cresceu  desmensuradamente,  desvirtuando  os 
primitivos  intuitos  d'aquelle  annexamento,  até  áppare- 
cer-nos  hoje  n'essa  onda  carnavalesca  e  ridicula,  que  pul- 
lula  sem  ordem  e  sem  respeito. 

Dom  Francisco  de  Souza,  não  contente  com  a  feira 
e  com  a  romaria,  que  representavam  esforços  seus,  quiz 
ainda  levar  mais  longe  a  sua  dedicação,  promovendo  a 
edificação  de  uma  ermida  que  correspondesse  aos  pro- 
gressos alcançados  pela  festa. 

Para  executar  esta  sua  idéa  encontrou,  á  frente  da 
irmandade  da  santa,  um  homem  dedicado  que  traba- 
lhou abnegadamente  para  realisar  o  projecto. 

Esse  homem  foi  o  coronel. Ambrósio  Henriques  da 
Silva  Pombo,  que  concorreu  com  avultadas  sommas  do 
seu  próprio  bolso  para  as  obras. 

Iniciada  a  construcção  em  1799,  era  no  anno  seguinte 
inaugurada  a  ermida,  pequena,  construída  de  pedra  e 
cal,  com  uma  varanda  coberta  á  frente,  lembrando  sau- 
dosamente as  egrejinhas  campestres. 

Eis  como  foi  instituída  a  festa  de  Nazareth  no 
Pará,  em  o  anno  de  1793,  por  um  capitão  de  fragata  da 
marinha  portugueza,  investido  das  altas  attribuições 
de  governador  do  Estado. 

A  primeira  pedra  da  actual  egreja  data  de  12  de 
Setembro  de  1852,  vindo  a  ser  definitivamente  ultimada 
a  construcção,  com  o  levantamento  da  torre  posterior, 
em  1881,  isto  é,  29  annos  depois. 

O  templo  mal  construído  e  sem  architectura,  foi 
feito  a  expensas  dos  cofres  públicos  e  declarado,  em 
portaria  de  16  de  Março  de  1878,  próprio  provincial. 


o.* 

*   * 


De  annos  a  esta  parte  a  festa  de  Nazareth  decáe 
visivelmente,  estiolada  á  falta  do  substancial  recurso 
pecuniário  das  casas  de  tavolagem.  Os  governadores 
do  Estado,  patrioticamente  orientados,  com  a  severa 
prohibição  do  jogo,  extinguiram  a  generosidade  dos 
banqueiros  que  davam  muitos  contos  de  reis  a  santa, 
certos  de  que  os  iam  espoliar  depois  das  algibeiras  dos 
seus  freguezes. 
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As  directorias  da  festa  luctam  hoje  com  grandes 
difficuldades  pecuniárias  nas  despezas,  e  cada  vez  mais 
os  embaraços  irão  crescendo.  Houve  aqui  um  bello  es- 
forço para  reformar  o  cirio  e  a  festa  de  Nazareth,  ex- 
purgando-os  da  dissolução  que  os  contamina,  dan- 
do-lhes  um  cunho  de  seriedade  que  não  tem,  buscando 
ampliar '  as  demonstrações  do  culto  do  povo,  reduzindo 
as  exhibições  grotescas  e  ridículas,  dispendendo  mais 
utilmente  a  somma  das  esmolas.  Um  bispo  illustre,  o 
erudito  D.  António  de  Macedo  Costa,  tomou  sobre  seus 
hombros  essa  espinhosissima  tarefa,  infelizmente  sem 
resultados;  dizia  elle  em  documento  publico,  que  a  festa 
em  honra  da  santa,  se  tornara  em  «fonte  perenne  de 
corrupção  para  o  povo,  de  graves  lastimas  e  desordens 
para  as  famílias,  como  eram  as  saturnaes  do  paga- 
nismo». 

Infelizmente  a  portaria  do  egrégio  prelado,  datada 
de  27  de  agosto  de  1879,  prohibindo  cirio  e  festa, 
désattendida  e  recusada,  não  teve  os  valiosos  resul- 
tados que  eram  de  esperar  da  profícua  reforma  pro- 
jectada. 

E  foi  tudo.  Nunca  mais  se  tratou  de  pôr  em  pra- 
tica esta  obra  civilizadora.  A  verdade  dura,  muito  em- 
bora dolorosa  aos  fanáticos,  é  que  o  culto  popular,  a 
sinceridade  da  crença,  o  expontâneo  tributo  do  crente, 
entram  em  parcella  minima  no  conjuncto  da  festa.  O 
que  arrasta  essa  multidão  compacta,  em  sua  grande 
maioria,  não  é  o  sentimento  religioso,  é  o  goso.  Se  pos- 
sível fosse  organizar  uma  estatística  das  pessoas  que 
vão  á  egreja  de  Nazareth  durante  a  festa,  se  possível 
fosse  extrahir  d'ella  o  numero  dos  que  entram  ao  templo 
por  distracção  ou  para  fins  que  nada  tem  com  as  crenças 
religiosas,  para  o  confrontar  com  o  numero  enorme  dos 
frequentadores  do  arraial  e  das  suas  pandegas  e  diver- 
timentos, chegaríamos  á  conclusão  de  que  muito  de  fi- 
ctício tem  as  manifestações  do  culto  popular  á  santa. 
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II 

A  FESTA  DO  DIVINO 


Despida  da  excelsa  pompa  que  outr'ora  a  caracte- 
risou,  a  festa  do  Divino  Espirito-Santo  caminha  hoje 
amparada  apenas  pelos  devotos  das  classes  menos 
abastadas  e  esclarecidas  do  povo  belemnense.  Não  é 
mais  uma  população  inteira  que  se  abala  em  borbo- 
rinho  festivo,  como  dantes,  para  constituil-a. 

E  isto  provem  de  um  simples  e  conhecido  axioma 
social:  a  evolução  progressista  enfraquece  primeiro, 
deturpa  depois  e  extingue  por  fim  os  costumes  nativos 
do  povo. 

Assim  como  o  augmento  constante  da  nossa  popu- 
lação assenhoreou-se  dos  pontos  outr'ora  considerados 
arrabaldes  da  cidade,  transformando-os  em  aprazíveis 
logradoiros  públicos  e  em  bairros  importantes,  também 
o  povo  conquistou  mais  luzes  e  foi  successivamente 
abandonando  as  heranças  coloniaes  repellidas  pela 
evolução  operada. 

Martinho  João  Tavares,  o  popular  niestre  MaHvnho^ 
com  o  chamam,  arregimenta  annualmente  os  devotos  do 
Divino  e  leva  a  effeito  a  festa,  com  esforço  constante  e 
tenaz,  mostrando  em  edade  já  avançada,  a  resistência 
do  seu  senso  religioso  ao  enervamento  que  atirou  por 
terra  a  grande  e  aristrocatica  festa  dos  tempos  passados. 

Em  roda  do  velho  protector,  que  parece  ser  o  derra- 
deiro sustentáculo  d'aquelle  culto  popular,  gravitam 
alguns  ferventes  adeptos  da  sua  tarefa  religiosa,  e  d'este 
pequeno  centro  mana  a  resistência  ao  meio  e  aos  cos- 
tumes, que  o  emparedam  de  obstáculos. 

A  festa  do  Divino  no  Pará  mostra,  em  confronto 
com  outras  similares  de  outros  Estados,  sempre  a  re- 
miniscência metropolitana  do  passado,  a  par  de  solen- 
nidades  novas,  originaes,  por  assim  dizer,  modificações 
sensíveis,  em  cuja  composição  o  meio  physico  tomou 
saliente  parte. 

E'  o  que  nos  dirá  a  descripção  simples  e  verda- 
deira da  festa. 


í 
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*    * 


Sob  o  império,  com  o  mesmo  esplendor  dos  tem- 
pos coloniaes,  continuou  a  festa  do  Divino,  no  Pará. 

Annualmente,  a  flor  da  sociedade  paraense  grupa- 
va-se  ao  redor  da  coroa  imperial,  n'um  movimento 
accelerado  de  festas;  bandos  de  homens  e  rapazes 
percorriam  as  ruas  de  Belém,  ao  som  de  tambores, 
pedindo  esmolas  para  as  despezas  do  culto;  o  largo  da 
Sé  vestia-se  de  galas;  solenne  procissão,  vistosa  pelo 
apparato  dos  devotos,  levava  a  coroa  á  cathedral,  on- 
de, depois  da  missa  cantada,  a  expunham,  coberta  de 
fitas  e  flores,  aos  beijos  dos  crentes,  que  faziam  tinir 
nas  salvas  de  prata  o  cobre  das  suas  esmolas. 

Grande  feira,  em  arremedo  á  de  Nossa  Senhora 
de  Nazareth,  attrahia  enorme  massa  de  povo  que  se 
dividia  pelo  leilão,  pelas  barracas-restaurantes,  pelos 
theatrinhos  e  cosmoramas,até  á  madrugada,  quando  quei- 
mavam o  fogo  de  vista,  obrigatoriamente  encerrado  com 
o  incêndio  da  fachada  triumphal,  erguida  ao  fundo  do 
largo,  onde,  no  corpo  do  centro,  por  entre  a  luz  e  o 
fumo  dos  compostos  pyrotechnicos,  lia-se:  Olm-ia  ao  Di- 
vino, emquanto  as  bandas  marciaes  dos  batalhões  to- 
cavam o  vibrante  hymno  nacional. 

Grande  mastro,  revestido  de  folhagem,  era  plan- 
tado n'aquelle  largo,  com  a  bandeira  e  a  pomba  sym- 
bolica  no  topo. 

Foi  esta  grande  festa,  que  abalava  Belém  inteira, 
todos  os  annos,  e  que  veio  a  desapparecer,  já  em  nossos 
dias,  pela  prohibição  acertada  de  Dom  António  de 
Macedo  Costa,  a  causa  mater  da  festa  do  mestre  Mar- 
tinho. 

Mais  ou  menos  pelo  anno  de  1848,  Martinho  João 
Tavares  e  seus  primos  António  de  Belém  e  Benedicto 
Manuel  dos  Santos,  habitavam  com  a  sua  familia,  n'uma 
casa  da  rua  Nova  de  SanfAnna.  Eram  os  trez,  então, 
aprendizes  de  officio,  com  pouco  mais  de  uma  dezena 
de  annos  cada  um. 

Em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  logares,  as  cre- 
anças  patenteam  sempre  uma  tendência  para  a  imitação, 
que  as  leva  a  uma  coparticipação  accentuada  nos  fol- 
guedos e  nas  festas  do  seu  paiz. 


244       ANNAES   DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO   PUBLICO 


Assim  os  trez  rapazinhos  faziam  annualmente  a  sua 
festa  do  Divino,  em  família,  sem  apparatos,  que  a  sua 
pobreza  os  não  permittia. 

Uma  pequena  coroa  de  mirity,  encimada  por  um 
mundo  e  uma  pombinha  de  cera,  era  depositada  em 
altar  modesto,  por  elles  mesmos  feito,  onde  reluziam, 
á  noite,  as  luzes  de  algumas  velas. 

Reunidos  com  outros  rapazitos,  cantavam  deante 
do  symbolo  da  sua  devoção,  e,  no  quintal  da  casa,  er- 
guiam uma  vara  revestida  de  vistosa  folhagem,  arre- 
medo do  grande  mastro  levantado  no  largo  da  Sé. 

A  pequena  festa,  devido  á  tenacidade  dos  seus  pro- 
motores, foi  tendo  apreciável  incremento,  a  coroa  de 
mirity  pôde  ser  substituída  por  outra  de  folha  de  Flan- 
dres; a  rapaziada  animou-se  sucessivamente;  as  esmolas 
choveram  mais  abundantes,  e,  cedo,  havia  na  cidade 
mais  uma  festa:  a  do  Espirito-Santo  das  creanças,  como 
lhe  chamavam. 

Um  facto  imprevisto  veio  desenvolver  aquelle  culto, 
ainda  acanhado,  dando-lhe  a  divulgação  precisa  para 
o  povo  correr  a  coadjuval-o. 

Uma  mulher  parda,  de  nome  Maria  Thereza,  en- 
fermou gravemente,  de  modo  que  nenhuma  esperança 
havia  sobre  o  seu  restabelecimento. 

No  triste  e  affictivo  estado  em  que  se  achava,  a 
desventurada  doente  lembrou-se  d^aquelle  Espirito- 
Santo  das  creanças,  tão  pobre,  mas  tão  puro  nas  mãos 
dos  rapazinhos,  que  o  veneravam. 

Para  elle  appellou  em  supplica,  promettendo  man- 
dar fazer,  em  troca  de  sua  saúde,  uma  pombinha  e  um 
mundo"  de  prata  para  a  coroa  de  folha,  e  dizer  uma 
missa  cantada  na  egreja  de  SanfAnna. 

O  seu  mal  abrandou  e  extinguiu-se,  pouco  a  pouco, 
e  ella,  bôa  e  forte  como  d'antes,  cumpriu  o  promettido. 

Então  a  coroa  foi,  pela  primeira  vez,  levada  á 
egreja,  depositada  em  um  verdadeiro  altar,  e  exposta 
á  veneração  franca  do  publico. 

Este  progresso  auctorizou  também  uma  reforma 
no  mastro;  com  mais  solennidade,  abandonaram  Mar- 
tinho e  os  seus  primos  o  quintal  da  sua  casa,  e  foram 
levantal-o  no  largo  do  Quartel,  entre  um  poço  que  lá 
existiu  e  a  forca,  armada  quasi  á  bocca  da  rua  das 
Flores. 


I 
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Em  1850,  Martinho  casou-se,  mudando  de  resi- 
dência para  a  travessa  da  Estrella. 

Com  elle  mudou-se  também  a  festa,  que,  sem  in- 
terrupção de  um  só  anno,  continuou  a  ser  feita,  levan- 
tando-se  o  mastro  no  largo  do  Chafariz,  assim  cha- 
mado pelas  duas  bicas  de  pedra,  para  as  quaes  se 
descia  por  uma  escada  de  cinco  degráos,  que  ahi  man- 
dara construir,  em  1801,  o  governador  Francisco  de 
Souza  Coutinho. 

Coadjuvado  sempre  por  Maria  Thereza,  que  ja- 
mais esquecera  o  Divino  Salvador,  e  por  seus  primos, 
proseguiu  Martinho  n'aquella  devoção,  que  começara 
na  infância  e  o  acompanhava  na  mocidade. 

Pelo  anno  de  1865,  tomou  elle  a  resolução  de 
construir  humilde  casa  no  Umarizal,  então  arrabalde 
da  cidade,  ainda  não  delineado. 

Na  travessa  D.  Romualdo  de  Seixas,  pomposo 
nome  dado  a  uma  picada,  mais  ou  menos  desembara- 
çada de  matto,  levou  a  effeito  o  seu  plano,  estabele- 
cendo-se  no  logar  em  que  ainda  hoje  vemos  a  sua 
casa  pobre  e  humilde.  Não  existiam  n'aquella  época 
o  prolongamento  da  rua  S.  Vicente,  a  travessa  Dois 
de  Dezembro,  a  rua  Diogo  Moya  e  as  demais  d'aquelle 
bairro. 

Um  caminho  tortuoso  que  ia  do  largo  da  Memoria 
ao  largo  de  S.  João,  era  o  único  trilho  accessivel,  do 
qual  partiam  picadas  lateraes  para  diversos  pontos. 

A  população,  esparsa  e  pouco  densa,  toda  pobre, 
habitava  palhoças,  ora  agrupadas,  ora  afastadas  umas 
das  outras. 

Desde  então  a  missa,  que  todos  os  annos  era  can- 
tada na  egreja  de  SanfAnna,  passou  a  sel-o  na  de  Na- 
zareth,  para  onde  levaram  sempre  a  coroa,  até  o  anno 
em  que  o  bispo  D.  António  de  Macedo  Costa  pro- 
hibiu  a  entrada  de  semelhantes  symbolos  nas  egrejas. 


No  domingo  que  precede  a  quinta-feira  da  As- 
cenção  do  Senhor,  os  devotos  reunem-se  na  modesta 
casinha  do  mestre  Martinho,  para  iniciarem  as  solenni- 
dades  costumadas. 
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O  bando  exhibe  logo  uma  característica  mescla 
de  trajos:  uns  apresentam-se  vestidos  á  maruja,  o  que 
talvez  seja  uma  reminiscência  dos  marinheiros  da  ar- 
mada, que  antigamente  auxiliavam  todos  os  trabalhos 
da  festa,  pondo  uma  nota  vistosa  no  meio  dos  pale- 
tots  e  camisas  de  varias  cores,  que  os  outros  vestem. 

Trata-se  de  escolher  na  matta  próxima,  uma  ar- 
vore nova,  alta,  e  de  madeira  leve,  para  servir  de  mas- 
tro, tarefa  d'antes  facillima  pela  densidade  das  flores- 
tas virgens,  e  hoje  difficultada  pelas  devastações  dos 
lenhadores  e  dos  estancieiros. 

Parte  alegre  o  grupo,  levando  comsigo  a  bandeira 
do  Divino,  de  damasco  encarnado  com  a  pombinha 
branca  ao  centro,  e  a  caixa,  cujo  som  caracterisa,  an- 
nuncia  e  acompanha  todas  as  formalidades. 

Ao  entrarem  nas  mattas  da  Pedreira,  dispersam-se 
todos  em  pequenos  grupos,  em  diversas  direcções; 
communicam  uns  aos  outros  os  resultados  das  suas 
buscas,  travam  discussões  sobre  as  qualidades  das 
arvores  escolhidas;  os  terçados  abrem  golpes  profundos 
nos  lenhos  para  verificações. 

Por  fim  cessam  as  divergências  deante  de  uma  ar- 
vore que  reúne  todos  os  requisitos  indispensáveis;  é 
chamado  o  p'otedor,  titulo  de  que  gosa  o  velho  mestre 
Martinho;  este  examina  por  sua  vez  e,  se  concorda, 
a  bandeira  desfraldada  rodeia  trez  vezes  o  madeiro, 
ao  som  de  compassadas  e  certas  baquetadas  no  tambor. 

Finda  esta  solennidade  inicial,  os  devotos,  ar- 
mados de  reluzentes  e  afiados  machados,  estendem  por 
terra  a  arvore,  despojam-n'a  de  galhos  e  folhas,  to- 
mam-n'a  sobre  os  hombros,  e  conduzem-n'a  até  um 
logar  limpo,  fora  da  matta,  onde  a  deixam  ficar. 

Com  este  trabalho,  voltam  tranquillamente  aos 
seus  lares,  sem  mais  demonstrações  festivas. 

Na  quarta-feira  é  celebrada  na  egreja  de  Sant'- 
Anna  missa  de  requiem  por  alma  dos  devotos  faUe- 
cidos.  Esta  piedosa  recordação  dos  que  partiram  para 
sempre  revela  claramente  o  cunho  poético,  saudoso  e 
terno  que  caracterisa  a  festa.  No  dia  seguinte  attinge 
a  festa  o  apogeu. 

Logo  ao  amanhecer,  girandolas  de  foguete  sobem 
aos  ares  e  tiroteiam  vivamente.  A  foguetaria  é  obri- 
gatória nas  festas  do  Pará:  queimam-n'a  os  políticos 
para    celebrar    victorias,  os  patriotas  nas   passeiatas 
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cívicas,  os  agentes  de  loterías  em  regozijo  pelos  ca- 
prichos favoráveis  do  jogo,  os  crentes  em  louvor  de 
Deus  Q  dos  Santos,  e  os  devotos  de  S.  Raymundo,  an- 
nualmente,  no  dia  31  de  agosto,  em  trez  formidáveis 
bombardeios  á  cidade,  um  ao  alvorecer,  outro  ao 
meio-dia  e  o  terceiro  ao  cahir  da  noite. 

Desde  ás  nove  horas  da  manhã  affluem  os  fes- 
teiros á  casa  do  protector;  regorgitam  os  comparti- 
mentos; a  azáfama  e  o  sussurro  das  festas  dominam 
tudo. 

Uma  grande  mesa,  servida  sem  apparatos  mas 
com  abundância,  chama  os  devotos;  vae  começar  o  al- 
moço dos  festeiros, 

A'6  onze  horas  mais  ou  menos,  repletos  os  flancos  da 
mesa,  o  mestre  Martinho,  envergando  o  seu  fato  á  ma- 
ruja, empunha  a  bandeira  do  divino  e  occupa  a  cabe- 
ceira. 

Faz-se  um  grande  silencio:  todos  attentos  esperam 
as  palavras  do  protector. 

^     O  discurso  é  curto  e  original,  não  obedece  a  uma 
formula,  varia  conforme  a  predisposição  do  orador. 

Relembra  a  constância  de  todos  naquelle  culto; 
chama  as  bênçãos  do  céo  para  os  devotos;  e  termina 
com  um  appello  necessário  á  ordem  e  ao  respeito  que 
devem  todos  manter. 

As  ultimas  palavras  da  pittoresca  oração  desper- 
tam unisonos  applausos,  acclamações  ruidosas  ao  pro- 
tector; ao  grito  de  «Fim  o  mestre  Martinho!»  responde 
um  brado  immenso:  vivai 

E  começa  o  almoço. 

As  enfadonhas  regras  da  etiqueta  acham-se  ba- 
nidas, cada  qual  serve-se  do  que  mais  lhe  appetece; 
os  manjares  caminham  de  ponta  a  ponta  da  mesa,  de 
lado  a  lado,  em  zig-zags;  bojudas  lanternas  brancas 
deixam  scintillar  o  roxo  escuro  do  vinho;  os  que  não 
lograram  sentar-se  á  meza,  arranjam  pratos,  servem- 
se  á  vontade  e,  sem  ceremonia,  abancam-se  nos  para- 
peitos ou  onde  se  lhes  offerece  logar. 

São  prohibidos  os  brindes,  medida  esta  de  grande 
alcance  para  a  digestão  pacifica  dos  convivas. 

Para  o  fim  do  almoço,  lá  fora,  a  caixa,  com  o  som 
profundo  das  baquetadas,  n'um   rythmo   característico 
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e  único,  chama  os  devotos,  arrancando  das  delicias  de 
LucuUo  e  de  Baccho,  os  combatentes  mais  ferrenhos 
e  retardatários. 

A  mesa  é  então  o  vasto  campo  de  uma  batalha 
gastronómica,  e,  apezar  das  sensatas  ponderações  do 
protector,  um  ou  outro  festeiro  esqueceu  o  prinpicio 
da  ordem  pela  exigência  do  vicio. 

O  estômago  excellentemente  reconfortado  excita  á 
alegria;  todos  irradiam  dé  satisfação. 

E  a  turba  parte  para  o  ponto  em  que  ficou  o 
mastro;  vae  cobril-o  de  ramagem  cingida  ao  madeiro 
com  cipós,  trabalho  este  em  que  as  mulheres  tomam 
parte  activa  e  saliente. 

O  borborinho  accelera-se;  uns  cortam  finas  rama- 
gens nas  matta^  outros  carregam-n'as,  outros  reves- 
tem o  mastro;  surgem  então  as  pilheirias,  os  engra- 
çados exhibem-se  e  as  gargalhadas  explodem  com  ve- 
hemencia. 

O  serviço  leva  tempo;  quando  pelas  trez  e  meia 
a  quatro  horas,  fica  concluído,  um  emissário  vae  á 
casa  do  protector  communicar  que  tudo  está  prompto. 

Desfila  então  o  préstito  que  vae  buscar  o  mastro; 
na  frente  um  devoto  carrega  a  bandeira  que  tem  de 
ser  fixada  na  ponta  do  mastro:  é  um  caixilho  de  ma- 
deira pintado  de  azul,  servindo  de  âiassis  a  um  panno 
branco,  e  girante  em  torno  de  uma  haste  de  ferro;  no 
panno  a  mão  pouco  adestrada  de  um  pintor  inculto 
traçou  a  imagem  do  Senhor  na  ascenção,  braços  abertos, 
as  roupagens  enfunadas  pelo  vento. 

O  azul  e  o  encarnado,  lançados  abusivamente  so- 
bre a  tela,  resaltam  em  grandes  manchas  visiveis  de 
longe,  mesmo  quando  ainda  não  se  pôde  divisar  a  fi- 
gura. 

Segue  a  bandeira  do  Divino,  acompanhada  pela 
inseparável  caixa,  e  depois  os  anjos,  cobertos  de  lan- 
tejoulas e  galões  dourados,  com  exquisitos  capacetes 
de  seda,  as  faces  e  os  beiços  rubros  de  carmim. 

São  elles  que  empunham  os  cinco  trophéos,  um 
com  uma  coroa  do  Divino  pintada  ao  centro,  outro 
com  uma  pombinha,  e  os  demais  com  legendas:  Sdve 
a  Ascenção  do  Senhor,  Oloria  ao  Divino  Espirito-Santo,  Gloria 
ao  D.  E.  S. 

De  seis  annos  a  esta  parte  encorporam  á  romaria 
um  barquinho,  garbosamente  apparelhado,  que  um  de- 
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voto  offereceu  ao  Divino,  para  acompanhar  o  mastro. 

Uma  banda  de  musica  fecha  a  columna. 

Ao  ser  avistado  o  préstito  pelo  povo  que  está 
junto  do  mastro,  estrondosos  vivas  irrompem  de  todas 
as  bôccas;  as  clássicas  girandolas  de  foguetes,  com  o 
seu  esfusiar  violento  e  o  seu  accelerado  tiroteio,  fendem 
os  ares,  com  grande  gáudio  dos  espectadores. 

Os  anjos  são  escarranchados  no  mastro,  que  ca- 
valgam d'ahi  até  o  logar  onde  o  vão  levantar  e  os  de- 
votos tomam  sobre  os  hombros  o  pesado  madeiro:  cen- 
tenas de  homens  colligados  n'um  mesmo  esforço,  fa- 
zem d'aquella  grande  carga  um  brinco. 

E'  então  interessantemente  pittoresco  o  conjuncto 
do  préstito,  na  variedade  e  agglomeração  dos  trajos, 
no  borborinho  fervente  da  massa  popular,  nos  anjos 
emergindo  a  meio  corpo  de  um  mar  de  cabeças,  agar- 
rados ao  mastro,  como  cyclistas  ao  manipulador. 

E  rompem  as  cantigas  que  todos  sabem  e  todos 
repetem  na  mesma  cadencia,  já  respondendo  em  coro 
ao  estribilho  dos  versos,  ou  todos  juntos  cantando 
uma  só  quadra: 

Voz:  Quando  eu  vinha  da  cidade. 

Coro:  Amor  chovia 

Voz:  Na  copa  do  meu  chapéu 

Coro:  Amor  chovia,  choverá. 

Voz:  Lavadeira  da  cidade, 

Coro:  Amor  chovia 

Voz:  Lava  roupa  sem  sabão 

Co7'o:  Amor  chovia,  choverá. 


Ou  então: 


Voz:      Isabelinha  cahiu  n'agua 
Na  popa  do  meu  navio. 
Venham  ver  a  Isabelinha 
Como  nada  pelo  rio. 

Coro:    El-rei,  el-rei, 

El-rei  embaixador, 
Ora  viva  a  mulata 
Que  tem  o  seu  amor. 
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De  repente  um  som  forte  e  profundo  domina  a 
cantarola;  é  o  bombo  da  banda  marcial  que  annuncia 
uma  das  marchas  do  seu  repertório. 

Calam-se  todos,  para  recomeçar  depois,  finda  a 
peça. 

Em  vida  do  pedreiro  João  do  Espalha  e  do  car- 
pinteiro Herculano  Souza,  também  populares  pela  sua 
devoção  ao  Divino,  o  mastro  parava-lhes  á  porta,  para 
que  as  suas  bandeiras  dessem  uma  volta  ao  redor 
d'elle,  ao  som  das  caixas. 

Hoje  o  préstito  faz  apenas  o  descanso  obrigatório 
á  porta  do  protector:  ahi  o  mastro  é  pousado  em  ban- 
quinhas pintadas  de  azul. 

O  mestre  Martinho  aproveita  a  occasião  para  agra- 
decer á  massa  popular  o  seu  comparecimento  e  aos 
devotos  a  coadjuvação  valiosa  que  prestam  á  festa,  e 
tem  sempre  uma  lembrança  para  distribuir,  ora  pe- 
quenas pombinhas  de  metal,  presas  por  laços  de  fita, 
ora  versos  e  orações  impressos. 

A  singeleza  e  a  incultura  caracterisam  taes  pro- 
ducções;  os  poetas,  em  geral  artistas  de  comesinhos 
conhecimentos,  lançaram  no  papel  o  que  lhes  ditou  o 
coração,  sem  talvez  saberem  que  existem  severas  re- 
gras para  o  verso. 


E'  o  que  nos  diz  este  avulso: 


QUINTA-FEIRA  D'ASCENÇÃO 


«Querendo  mais  uma  vez  dar  provas  de  verda- 
deiro christão  e  lembrar  o  nome  d'aquelle  que  foi 
entre  os  vivos  Leandro  José  Prudencio,  cheio  de  en- 
grandecimento por  ter  chegado  esse  dia  tão  elegre— 
Quinta-feira  d'Ascenção— dia  de  alegria  para  todos  os 
devotos  do  Divino  Espirito-Santo,  dia  em  que  nenhum 
de  vós  tem  se  recusado  conduzir  em  vossos  hombros  o 
festejado  mastro  do  mesmo  Divino,  e  achando  estes 
versos  bem  acertados  para  este  dia,  offerto-vos  como 
devotos,  que  sois,  a  saudação  abaixo. 

Como  protector,  agradeço  a  todas  as  pessoas  que 
concorreram  para  a  festividade  do  Divino  Espirito- 
Santo,  especialmente  aos  juizes. 


-7^'' 
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E'  tão  doce,  é  tão  alegre 
Para  um  povo  christão 
Quando  vem  nascendo  o  dia, 
Quinta-feira  d'Ascenção. 

Que  palavras  tão  suaves: 
Quinta-feira  d'Ascenção, 
Palavras  que  adoçam  a  alma 
E  consolam  o  coração! 

Oh!  Que  lembrança  tão  doce 
Experimenta  o  christão, 
Quando  medita  no  dia 
— Quinta-feira  d'Ascenção! 

Vinde,  ó  dia  glorioso: 
—Quinta-feira  d'Ascenção! 
Vinde  consolar  as  maguas 
De  todo  fiel  christão! 

Passando  de  século  em  século 
Sobre  a  christã  geração, 
Vae  o  dia  sempre  alegre : 
—Quinta-feira  d'Ascenção. 

Cantemos,  irmão,  cantemos 
Com  toda  satisfação. 
Em  volta  do  mastro  santo: 
—Quinta-feira  d'Ascenção. 

E'  compromisso  da  lei, 
Quç  todo  fiel  christão 
Deve  festejar  o  mastro 
—Quinta-feira  d'Ascenção. 

E'  maná  consolador 
Uma  fiel  devoção. 
Que  consola  o  triste  peito 
Do  triste  e  pobre  christão. 

E'  o  bálsamo  divino 
Que  nossos  ante-passados 
Nos  deram  a  beber 
lUustres  homens  honrados. 
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E'  O  bálsamo  dos  santos, 
Que  nos  deram  a  beber 
Os  nossos  pães  sobre  o  leito; 
Nunca  o  havemos  esquecer. 

Com  alta  musica  e  fogos, 
Ao  som  da  caixa  e  folia. 
Entre  brindes  e  flores, 
Suba  o  mastro  n'esse  dia. 

Suba  o  mastro,  meus  senhores 
Suba  também  nosso  canto: 
— Quinta-feira  d'Ascenção, 
Louvando  o  Espirito-Santo. 

Offerecido  em  1877  aos  devotos  do— Divino  Espi- 
rito-Santo—por  «Leandro  José  Prudencío»  hoje  falle- 
cido. 

Esta  festividade  foi  encetada  em  1848  por  Martirúio 
João  Tavares,  António  Belém  e  Benedido  Manod  dos  Santos,y> 

O  préstito  parte  de  novo  na  mesma  ordem,  para  o 
logar  onde  tem  de  ser  levantado  o  madeiro.  Ahi  che- 
gado, pregam  no  topo  do  mastro  a  bandeira  do  Se- 
nhor, amarram  solidamente  de  alto  a  baixo  cachos  de 
bananas,  de  popunhas,  de  inajá  e  tucuman  que  os  de- 
votos offerecem  para  tal  fim ;  cruzam  forquetas  e  pas- 
sam amarras. 

Quando  tudo  está  prompto,  adeanta-se  o  protector 
e  ergue  vivas,  frementemente  correspondidos:  «Fira  a 
ascenção  do  Senlior !  <íVivam  os  devotos  do  Divino  Espirito- 
Santo  /» 

E  a  turba  responde  unisona  e  vibrante:  Viva,  Vivo!.. 

Toca  a  musica,  centenas  de  foguetes  partem  sil- 
vando com  fragor,  retumbam  gritos  festivos  e  o  mas- 
tro, em  meio  d'aquella  algazarra,  ergue-se  devagar, 
até  ficar  a  prumo,  deixando  fluctuar  no  topo  o  pedaço 
livre  da  bandeira  branca. 

Logo  depois  sae  da  casa  do  protector  a  procissão 
da  coroa,  com  a  bandeira  do  Divino  e  a  caixa  á  frente; 
em  duas  longas  filas,  meninas  vestidas  de  branco  pre- 
cedem o  anjo  que  carrega  respeitosamente  a  coroa  do 
Divino,  mal  deixando  perceber  a  folha  de  Flandres  pra- 
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teada  dos  seus  arcos,  debaixo  do  multicor  e  farto  mon- 
tão de  fitas  que  a  enfeitam. 

Para  os  devotos,  o  que  alli  vae  é  uma  reliquia :  aquel- 
la  coroa  é  a  mesma  que,  ha  mais  de  quarenta  annos, 
substituiu  a  primitiva  coroa  de  mirity,  deante  da  qual 
Martinho  João  Tavares,  António  de  Belém,  Benedicto 
Manoel  dos  Santos  e  os  rapazitos  da  sua  edade,  can- 
tavam ladainhas;  a  pombinha  de  prata  é  a  mesma  que 
a  mulata  Maria  Thereza  mandou  fazer  em  retribuição 
ao  Divino  pela  sua  cura  da  grave  moléstia. 

A  procissão  dá  três  voltas  ao  redor  do  mastro  e 
segue  a  visitar  com  o  Divino  as  casas  dos  devotos 
cujos  serviços  os  tenham  tornado  beneméritos  naquelle 
culto. 

De  taes  visitas  que  o  povo  reputa  uma  honra  e 
um  largo  beneficio,  gosam  o  pedreiro  Odorico  Cor- 
deiro da  Ponte,  por  gratidão  dos  festeiros  á  memoria 
de  sua  irmã  Feliciana  Leonor  de  Castro,  contempo- 
rânea do  mestre  Martinho  e  do  mestre  Belém,  devota 
sincera  e  esforçada  até  a  morte;  o  pedreiro  Manoel 
Bernardo  dos  Santos,  que  ha  dez  annos  alliou-se  expon- 
taneamente  aos  promotores  da  festa,  prestando  todos 
os  annos  um  largo  cabedal  de  trabalho,  e,  finalmente 
o  mestre  António  de  Belém,  conhecido  e  respeitado  ar- 
tista, um  dos  iniciadores  do  culto. 

A  ceremonia  da  visita  pertence  ás  meninas;  de- 
ante de  um  altar  previamente  preparado,  onde  depõem 
a  coroa,  cantam  singellamente,  com  acompanhamento 
de  pequena  orchestra,  estes  versos: 

«Entremos,  fieis,  entremos. 
Nesta  casa  de  christão. 
Vamos  cantar  ao  Divino, 
Pois  é  nossa  obrigação. 

«Vós  que  habitaes  esta  casa, 
Vinde  todos  receber, 
Ao  Divino  Espirito  Santo, 
Que  nos  ha  de  proteger. 

«Divino  Espirito-Santo, 
Divino  consolador, 
Consolae  as  nossas  almas. 
Quando  d'este  mundo  fôr. 
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«Divino  Espirito-Santo, 
Divino  Deus  de  bondade, 
Consolae  as  nossas  almas, 
Tende  de  nós  piedade. 

♦  Vamos  dar  a  despedida, 
Pois  estamos  satisfeito, 
Eeceba  o  dono  da  casa. 
Nosso  adeus,  nosso  respeito» 


E  a  procissão  retoma  o  seu  caminho. 

Ao  escurecer,  por  entre  o  fogue tório  ainda  vivo, 
recolhe-se  á  casa  do  protector;  ahi  um  grande  e  vis- 
toso altar,  de  alta  escadaria  avelludada,  onde  estrel- 
lejam  luzes  de  velas,  espera  a  coroa. 

Entra  então  a  ladainha,  escripta  pelo  Agostinho  Her- 
mes, a  ladainha  nova,  como  lhe  chamam,  por  cantarem 
na  véspera  a  ladainha  velha,  escripta  pelo  João  Hen- 
rique ae  Mattos. 

As  meninas  com  panderetas  de  folha  de  Flandres, 
recamadas  de  fitas  multicores,  fazem  um  semicírculo 
em  frente  do  altar;  a  pequena  sala  regorgita  de  povo, 
não  ha  um  logar  susceptível  de  conter  uma  pessoa 
que  não  esteja  occupado. 

Antes  da  ladainha  repetem  as  meninas  o  cântico 
das  visitas,  fazendo  chocalhar  as  suas  panderetas  ao 
compasso  da  musica,  e  encerram-na  sempre  com  os 
versos  do  Odorico  Cordeiro  da  Ponte,  por  elle  mesmo 
postos  em  musica: 

Deus  te  salve  ó  coroa  doirada 
Que  invocamos  n'este  dia. 
Onde  os  devotos  entoam 
Estes  hymnos  de  alegria. 

Coro 

Trez  Padre-Nossos  offerecemos, 
Trez  Ave-Marias  também: 
Ao  Divino  Espirito-Santo, 
Para  sempre,  amem! 
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Voz 


De  joelhos  os  fieis  recebem 
A  benção  da  eterna  Cruz, 
Saudando  sempre  bemdicto 
O  santo  nome  de  Jesus. 

Coro 

Trez  Padre-Nossos,  etc... 

Vo:í 

Divino  Espirito-Santo 
Pedimos  com  devoção 
Para  que  nos  guie  em  paz 
A  todos  fieis  cliristãos. 

Coro 

Trez  Padre-Nossos,  etc... 

Os  festejos  do  dia  encerram-se  com  o  leilão  das 
offertas;  antigamente  dançavam  a  noite  toda,  o  baile 
acabava  pela  madrugada  clara;  mas  a  desordem  que 
a  agglomeração  enorme  trazia  sempre,  com  as  suas 
péssimas  consequências,  levou  o  mestre  Martinho  a 
supprimir  a  dança,  cedendo  assim  á  exigência  im- 
periosa do  meio. 

Em  torno  de  um  coreto  armado  na  rua,  grupa-se 
o  povo  todo,  uns  com  o  fim  de  arrematarem  objectos, 
e  a  mór  parte,  de  algibeiras  magras,  para  apreciar 
a  venda. 

Ao  bom  humor  do  leiloeiro  explodem  as  garga- 
lhadas; aos  seus  rodeios  excitantes  inflammam-se  os 
lançadores;  objectos  insignificantes  attingem  quantias 
relativamente  importantes. 

Os  seus  recursos  inexgottaveis  exhibem  uma  flor 
delicada,  uma  ave  linda,  com  a  mesma  phraseologia 
convincente  da  apresentação  de  jabotis  e  de  macacos. 

«Meus  senhores,  grita  elle,  alçando  na  palma  da 
mão  um  kagado  que  esperneia,  eis  aqui  o  jaboti  que 
venceu  o  veado  na  carreira,  peza  como  chumbo  e  vale 
uma  tartaruga.  Preço  para  o  jaboti!* 
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Não  é  raro  que  appelle  para  o  amor  alli  diffundido 
em  muitos  corações:  «Meus  senhores,  este  cravo  bran- 
co e  este  galhinho  de  alecrim  contêm  feitiço;  a  moça 
que  os  receber  ficará  pelos  beicinhos  de  quem  lh'os 
offertar.  Aproveitem,  meus  amigos.  Preço  para  o  ramo» 

Algumas  vezes  os  lançadores  disputam  com  vigor 
os  objectos;  não  raro  são  rivaes  que  pleteiam  a  elei- 
ção para  um  mesmo  cargo  affectivo  e  que  consultam 
pouco  o  estado  das  suas  finanças. 

Em  geral  o  resultado  obtido  com  o  leilão  é  maior 
que  o  valor  intrínseco  dos  objectos  vendidos. 

Nos  outros  dias  repetem  as  ladainhas  á  noite,  e, 
no  sabbado  que  precede  o  segundo  domingo  depois  da 
quinta-feira  da  Ascensão,  mandam  cantar  missa  solen- 
ne  em  louvor  ao  Divino. 

A'  noite  ha  novo  leilão,  ladainha  e  baile  em  casa 
do  protector. 

No  domingo  da  derrubada  do  mastro,  pela  manhã, 
realizam  a  cerimonia  da  distribuição  de  esmolas  aos 
pobres. 

Duas  commissões  compostas  uma  de  homens,  ou- 
tra de  mulheres,  recebem  a  incumbência  de  introduzir 
e  guiar  os  pobres,  homens  e  mulheres. 

Um  anjo,  de  pé  sobre  o  estrado  do  altar  da  coroa, 
entrega  a  cada  pobre  um  cartão,  ao  tempo  que  recita 
esta  quadra: 

«Vinde  a  quem  vos  convida. 
Quem  vos  quer  abençoar, 
E*  Deus  que  aos  pobres  favorece 
E    aos  cegos  vem  alumiar.» 

Munido  o  mendigo  do  cartão,  dirige-se  a  um  outro 
anjo  que  o  aguarda  n'uni  coreto  fora  da  casa,  entrega- 
Ihe  o  papel  e  recebe  um  kilo  de  carne,  um  litro  de  fa- 
rinha e  mil  réis  em  dinheiro. 

O  anjo,  como  o  seu  coUega  do  altar,  acompanha 
esta  dadiva  com  uma  quadra: 

«Irmão,  recebe  a  esmola. 
Dada  com  satisfação, 
Que  é  do  dia  glorioso, 
Quinta-feira  da  Ascensão.» 
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A's  cinco  e  meia  da  tarde,  a  grande  onda  popular 
aguarda  impaciente  a  derrubada  do  mastro. 

A  bandeira  do  Divino  põe  no  conjuncto  da  solen- 
nidade  a  nota  álacre  do  seu  encarnado  e  a  caixa  re- 
tumba ás  baquetadas  compassadas. 

Ao  protector  compete  vibrar  o  primeiro  golpe  na 
base  do  madeiro;  elle  approxima-se  vagarosamente,  ar- 
mado de  um  luzente  machado,  em  cujo  cabo  embara- 
çam-se  fitas  multicores;  cercam-no  os  mais  distinctos 
devotos. 

O  ferro  brilha  no  ar  e  logo  ouve-se  o  ruido  surdo 
do  gume  na  madeira;  então  o  protector  passa  o  ma- 
chado ao  mestre  Belém;  este  desfere  o  seu  golpe  e 
entrega  a  arma  a  outro  devoto  como  elle  popularisado 
naquelle  culto.  Quando  o  machado  passou  pelas  mãos 
dos  mais  graduados  festeiros,  adeanta-se  um  devoto 
previamente  designado  e  conclúe  a  tarefa  da  der- 
rubada. 

O  mastro  cáe  no  meio  dos  mesmos  transportes  de 
entbusiasmo  com  que  subiu;  a  foguetaria,  a  banda  do 
batalhão  e  a  algazarra  do  povo,  fazem  o  concerto 
obrigado  á  magestosa  queda  do  elevado  madeiro. 

Aos  raios  cálidos  do  sol  a  ramagem  virente  que 
o  revestiu,  emmurcheceu  e  mirrou;  as  fructas  amadu- 
receram e  cahiram. 

A  turba  alegre  dos  devotos  encosta  resoluta,  toma 
o  mastro  sobre  os  hombros,  e  o  préstito  organisa-se;  o 
<(^amor  chovia^  choverá^  e  a  ^IsaMinha  cahiu  n^agtia^  partem 
de  centenas  de  boccas. 

Depois  de  pequeno  trajecto,  varam  os  festeiros 
pelo  portão  da  casa  do  protector  e  depositam  no  quin- 
tal a  sua  carga  preciosa,  que  alli  fica  intacta  ao  abrigo 
das  injurias  dos  machados  e  dos  terçados,  até  o  anno 
seguinte,  em  que  lhe  cumpre  fornecer  o  combustível 
para  o  preparo  do  grande  almoço  dos  festeiros. 

Após  a  ladainha  e  o  leilão,  rompe  o  baile  e,  quando 
lá  fora  o  povo  retira-se  em  busca  dos  seus  lares  e  o 
grande  silencio  da  noite  cáé  por  toda  a  parte,  a  festa 
ainda  freme  ao  som  dos  instrumentos  musicaes. 

Só  a  madrugada  com  os  tons  claros  do  dia  que  se 
approxima,  impõe  a  dispersão  aos  dançarinos  e  o  con- 
sequente encerramento  da  festa,  sem  mais  formali- 
dades. 
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Entretanto,  em  geral,  as  despedidas  encerram  para 
o  protector  votos  de  constância  dos  festeiros:  «Adeus, 
mestre;  até  para  o  anno,  se  nós  vivo  for». 


No  borborinho  popular  da  festa  destaca-se  como 
primeira  e  inconfundivel  figura— o  mestre  Martinho. 

Esta  primazia  representa  uma  conquista  de  lon- 
gos annos  e  de  pertinazes  serviços  ao  culto  religioso 
fetichista  do  Divino. 

Mais  que  a  nenhum  outro  concedeu-lhe  o  posto 
de  chefe  da  festividade  a  sagração  popular. 

Vulto  mais  obscuro  e  mais  plebeu  que  o  mestre 
Belém,  é,  entretanto,  de  maior  popularidade,  vivendo 
mais  diffundido,  mais  celebrisado  entre  o  povo. 

Chegou  mesmo  a  substanciar  em  si  a  festa,  empre- 
stando-lhe  o  seu  nome:  o  povo  chama— o  mastro  do 
mestre  Martinho,  como  hontem  appellidava— o  mastro 
do  Espalha,— o  mastro  do  Herculano. 

A  evolução  acabou  com  a  festa  aristocrata,  a 
morte  empolgou  os  populares  que  a  ella  resistiram 
por  longos  annos. 

EUe  subsistiu  á  derrocada:  ficou  como  um  repre- 
sentante genuino  do  passado. 

A  idade,  com  o  seu  peculiar  abatimento,  nem  ver- 
gou-lhe  o  organismo,  nem  enervou-lhe  o  senso  reli- 
gioso, apegado  ás  primitivas  crenças. 

Incarna  a  tradição.  Sua  tenacidade  vagarosa  e 
ininterrupta,  paciente  e  forte,  jamais  se  aquebrantou 
deante  dos  obstáculos. 

Seu  appello  annual  ao  obulo  dos  crentes  nunca 
esboroou-se  de  encontro  á  indifferença:  á  sua  voz  arre- 
gimenta-se  disciplinado  o  batalhão  dos  adeptos;  e  a 
sua  auctoridade  de  chefe  triumphou  sempre,  sem  a  me- 
nor opposição  ou  concorrência  de  quem  quer  que  fosse. 

Homem  do  povo,  provindo  de  humillima  descen- 
dência, a  popularidade  não  o  fez  ascender  na  escada 
social;  vulgarisou-o  apenas  nas  suas  qualidades  e 
aptidões  de  protector  da  festividade. 

Elle  é  hoje  o  que  foi  hontem:  obscuro  e  popular; 
acatado  e  querido. 
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Na  família  é  um  patriarcha:  conta  quatorze  filhos, 
dos  quaes  sete  rapazes  e  sete  raparigas,  achando-se 
actualmente  vivos  dez. 

Mestiço  escuro,  de  estatura  e  corpo  regulares, 
ninguém  ao  vel-o,  envergando  o  seu  trajo  de  marujo, 
o  talhe  ainda  desenvolto,  a  cabeça  sarapintada  de 
poucos  cabellos  brancos,  dar-lhe-á  a  idade  de  72  annos. 

Também  pessoa  alguma,  ao  vel-o  na  rua,  nos 
seus  trajos  humildes,  poderá  julgar  que  passa  hombro 
a  hombro  com  um  homem  popularissimo. 

O  nosso  povo,  especialmente  o  povo  do  Umarizal, 
dedica-lhe  um  affecto  expontâneo  e  sincero;  abre-lhe 
com  prazer  a  sua  bolsa  pobre;  com  elle  concorre  des- 
velado em  todos  os  trabalhos  da  festa;  attende-o  res- 
peitoso e  saúda-o  enthusiastícamente,  em  estrondosos 
vivas,  quando  o  divisa  á  frente  dos  festeiros. 


*  * 


Depois  do  mestre  Martinho,  surge  em  segundo 
logar,  num  relevo  também  notável— o  mestre  Belém. 

Elle  representa  evidentemente  uma  reminiscência 
do  passado. 

Encarna  um  typo  legendário  que  se  apaga,  des- 
truído pela  evolução  em  que  predomina  como  elemento 
preponderante  a  invasão  extrangeira. 

Antigamente  a  construcção  predial  no  Pará  era 
monopólio  dos  nossos  mestres  que  constituíam  um  typo 
especial,  porque  especiaes  eram  as  condições  que  os 
formavam  e  as  que  depois  presidiam  ao  exercício  da 
sua  profissão. 

Era  rude  a  carreira  e  principiava  pela  aprendiza- 
gem, sob  a  responsabilidade  do  mestre^  que  dava  em 
geral  o  pão   e  sempre  o  pau. 

Os  discípulos,  aos  bandos,  levantavam-se  cedinho, 
varriam  a  casa,  enchiam  agua,  rachavam  lenha  e  fa- 
ziam o  café,  isto  tudo  antes  do  sol  raiar,  porque  ás 
seis  horas  da  manhã  deviam  achar-se  na  obra,  para  a 
labuta  diária. 

Tomavam  a  benção  ao  mestre,  enguliam  o  café  e 
lá  iam  para  o  serviço,  n'uma  obediência  chronometrica, 
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cuja  infracção  custava  sempre  dúzias  de  bolos  ou 
rimpadas  enérgicas  de  cipó. 

E  durante  o  dia  todo,  sob  os  raios  ardentes  do 
sol,  ao  lado  dos  mestres  e  dos  officiaes,  aprediam  os 
discípulos  desde  muito  meninos,  o  officio  escolhido 
pelos  seus  e  que  lhes  garantiria  o  futuro. 

A  submissão  absoluta  aos  seus  superiores  devia 
ser  o  cunho  característico  da  aprendizagem,  premida 
pela  lei  despótica  do  castigo  corporal,  onde  havia  ar- 
tigos especiaes  para  a  palmatória  e  para  o  cipó. 

Os  mestres  seguiam  a  rotina  dos  seus  antepassados 
e,  como  elles,  em  sua  maioria  analphabetos,  não  evo- 
luíam no  systema  educativo  e  applicavam  o  processo 
profissional  do  mesmo  modo  que  o  haviam  recebido. 

Ao  fim  de  annos  de  acurados  esforços,  o  discípulo 
recebia  o  gráo  de  official,  que  lhe  dava  regalias  espe- 
ciaes e  uma  ascendência  de  mando  sobre  os  outros  e 
uma  tal  ou  qual  consideração  do  mestre. 

Continuava,  porém,  sujeito  á  disciplina  do  officio 
e  a  graduação  não  lhe  dava  direito  a  abusos  que,  uma 
vez  commettidos,  soffriam  o  correctivo  enérgico  do  fla- 
gello  corporal. 

Só  depois  de  haver  trabalhado  sob  a  direcção  de 
vários  mestres,  exercitando-se  em  todas  as  variedades 
do  serviço,  quando  não  tinha  aquillo  que  chamavam 
—a  arte— nenhum  segredo  para  elle,  recebia  a  sagração 
final. 

Sem  uma  escola  profissional,  sem  o  menor  ensino 
theorico,  quer  de  conhecimentos  geraes,  quer  do  de- 
senho e  de  outras  artes  auxiliares,  aquella  aprendiza- 
gem era  toda  empyrica  e,  consequentemente,  só  podia 
formar  mestres  práticos,  executando  e  fazendo  executar 
guiados  apenas  pela  bússola  da  experiência. 

Esta  formação  do  elemento  artífice  influiu,  como 
era  de  esperar,  sobre  a  nossa  construcção  predial  a 
fel-o  de  modo  absoluto.  Chegou  mesmo  a  caracteriza-la. 

A  solidez  tornou-se  desde  logo  um  factor  typico, 
vindo-lhe  ao  encalço  o  desgracioso  da  forma  e  a  mo- 
notonia da  constante  repetição  das  mesmas  fachadas, 
das  mesmas  disposições  internas. 

O  artista  paraense  não  podia  ir  além;  faltavam- 
Ihe  azas  para  isso.     . 

Mais  tarde  e  não  ha  muito  tempo,  veio  o  elemento 
extrangeiro    determinar  uma  revolução   nestes  factos: 
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artistas  portuguezes,  de  menores  habilitações  do  que 
os  nossos,  porém  de  maior  audácia,  apossaram-se  com 
a  arma  da  reducção  enorme  do  preço,  do  antigo  mo- 
nopólio dos  mestres. 

Isto  determinou  também  o  falseamento  do  antigo 
methodo  de  aprendizagem,  por  que  o  discipulo  inhabil 
foi  logo  achando  trabalho  remunerado  com  os  outros, 
jamais  exigentes  em  matéria  de  arte. 

E'  por  isso  que  António  de  Belém,  ou  o  mestre 
Belém,  como  vulgarmente  o  chamam,  representa  esse 
passado,  do  qual  elle  é  legitimo  filho. 

Quasi  sem  instrucção  alguma,  conhece,  entretanto, 
empyricamente  a  fundo  o  seu  officio  e  d'isso  tem  dado 
provas  lúcidas  e  fortes. 

Não  veste  a  secular  jaqueta  de  outr'ora,  nem  calça 
as  chinellas  de  couro  crú  dos  mestres  d'outros  tempos; 
acompanhou  a  evolução  do  trajo,  adaptou-se  ás  con- 
dições do  nosso  tempo.  Entretanto,  como  reminiscência 
do  passado,  conserva  a  crença  meio  religiosa,  meio 
fetichista,  do  Espirito-Santo,  que  mantém  até  hoje. 

Recebeu-a  no  berço,  deu-lhe  um  symbolismo  de 
culto  em  creança,  em  communhão  de  idéas  com  o  seu 
primo  Martinho,  e,  ainda  agora,  os  dois  promovem 
annualmente  a  festa  do  mastro,  essa  também  legen- 
daria reminiscência  do  passado,  que  se  vae  apagando. 

Sua  conducta  correcta,  séria  e  honesta  grange- 
ou-lhe  uma  reputação  merecida;  cada  constructor  que 
o  chamou  para  executar  uma  obra  teve  ensejo  de  ve- 
rificar a  sua  honestidade  e  a  firmeza  dos  seus  contractos. 

D'ahi  e  de  uma  benevolência  rústica  mas  sincera, 
mana  a  sua  popularidade  entre  artistas  e  operários, 
acostumados  a  ouvil-o  como  homem  de  bom  conselho 
e  em  quem  podem  confiar. 

Não  é  uma  personalidade  politica,  embora  milite 
e  trabalhe    no  partido    republicano.  E'  um    dilettante. 

Representando  assim  o  nosso  artista  de  hontem,  em 
todas  as  suas  qualidades  e  os  seus  prejuizos,  repre- 
sentante de  uma  camada  attingida  pela  deturpação, 
seu  perfil  popular,  embora  obscuro,  accentua-se  e  des- 
tacasse. 


ARTHUR  VIANNA. 


ALVARÁS,  CARTAS  REGIAS  E  DECISÕES 


( Contimtação  ) 
234 


U^ 


Envia  a  lei  de  16  de  Dezembro  de  1687,  em  que  se  dá  providencias  sobre  as  falsi- 
ficações do  assucar,  e  manda  executal-a  de  novo. 


iNH^m  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal 


õdos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa 
,  Senhor  de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Ale- 
'^j  xandre  de  Souza  Freyre  Governador  eCa- 
piíaó  litíiu  ral  do  Estado  do  Maranhão  que  por  ser 
conveniente  ao  meu  serviço.  Me  pareceu  mandarvos 
remeter  a  copia  da  Ley  dequinze  de  Dezembro  de  mil 
seiscentos  e  outenta  e  sete,  emque  se  dá  providencia 
a  se  evitarem  as  falsidades  que  há  em  os  assucares, 
ordenandovos  que  novamente  afaçaes  publicar  nos  dis- 
trictos  davossa  jurisdição,  procurando  efficazmente 
asua  observância,  porque  do  Contrario  me  darei  por 
mal  servido.  ElRey  nosso  Senhor  omandou  por  An- 
tónio Rodrigues  da  Costa  de  seu  Conselho  e  o  Doutor 
Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheiros  do  Conselho 
Ultramarino  ese  passou  por  duas  vias.  Bernardo  Félix 
da  Sylva  afez  em  Lisboa  occidental  a  nove  de  Sep- 
tembro  de  mil  setecentos  e  vinte  e  outo. 
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Manda  providenciar  sobre  o  pagamento  dos  ordenados  do  desembargador  Fran» 
cisco  da  Oama  Pinto,  enviado  em  oommissão  importante  ao  Estado,  e  doa 
quatro  homens  de  vara,  que  o  acompanharam. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  Senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Governador  eCapitam 
General  do  Estado  do  Maranhão,  que  eu  fui  servido 
mandar  por  sindicante  a  elle  ao  Desembargador  Fran- 
cisco da  Gama  Pinto  a  varias  deligencias  muy  impor- 
tantes do  meu  real  serviço  e  declarar  que  venceria  de 
seus  sellarios  por  dia  três  mil  reis  desde  que  partisse 
desta  corte,  the  o  emque  se  recolhesse  a  ella,  e  que  o 
acompanhaçem  quatro  homens  da  vara  para  mayor 
respeito  da  sua  pessoa  aos  quaes  sepagaria  acada  hú 
delles  a  tresentos  reis  por  dia  desde  otempo  que  fosse 
deste  porto  the  que  voltassem  aelle,  que  feita  aconta 
importa  tudo  dous  contos  seiscentos  e  vinte  e  nove  mil 
e  duzentos  reis,  deque  naó  houve  pagamento  nos  Al- 
moxarifados dafazenda  real  desse  Estado,  como  consta 
pelos  documentos  que  offereceo  ese  lhe  satisfizeraó  já 
nesta  Corte  pelo  meu  Conselho  ultramarino  hum  conto 
e  quarenta  e  quatro  mil  reis,  eporque  he  justo  que 
naó  só  se  restitua  adita  quanthia  aparte  de  donde  ella 
se  tirou  mas  também  que  se  pague  ao  dito  Ministro  o 
resto  que  se  lhe  fica  devendo.  Nesta  consideração, 
me  pareceo  ordenarvos  que  dos  effeitos  que  ahy  houver 
mais  promptos  na  minha  real  fazenda  remetaes  para 
este  Reyno  o  computo  dos  ditos  dous  contos  seiscen- 
tos evinte  nove  mil  e  duzentos  reis  vindo  em  géneros 
taes  que  aqui  produzaó  omesmo  dinheyro  o  que  vos 
hey  por  muito  recomendado.  El  Rey  nosso  Senhor 
omandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseu  Con- 
selho e  o  Doutor  Josei)h  de  Carvalho  e  Abreu  Conse- 
lheiros do  Conselho  ultramarino  e  sepassou  por  duas 
vias.  Dionizio  Cardoso  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  Occi- 
dental a  vinte  e  sete  de  Septembro  de  mil  setecentos 
e  vinte  e  outo. 
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Recommenda  que  os  navios  nSo  partam  para  o  reino  em  Outubro^  pelo  grande  ris- 
co a  qae  se  expÕe.  Faça  o  governador  um  relatório  eircumstanciado  da  sua  pro- 
jectada viagem  ás  minas  de  ouro  que  dizem  existir  no  Pinaré  e  Tocantins. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  d  aquém  edalem  mar  em  Africa  Senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitam  general  do  Estado  do 
Maranhão,  que  sevio  oque  me  escrevestes  em  carta  de 
sete  de  Septembro  deste  presente  anno  que  como  os 
Navios  naó  sahiram  em  as  agoas  de  Septembro,  fi- 
cando para  as  de  Outubro  oque  eu  devo  acodir  orde- 
nando que  naó  partaó  taó  tarde  pelo  grande  risco  aque 
se  expõem,  houve  tempo  para  que  do  Maranhão  vos 
chegasse  noticia  que  já  deantes  vos  participarão  de 
outra  parte,  que  nas  terras  novas  do  Rio  preto,  que 
trás  asua  origem  de  Sam  Francisco,  estavaó  já  desco- 
bertas huas  minas  de  ouro  de  taó  cupioso  rendimento 
que  cada  negro  tirava  cada  dia  sinco  outavas  para  seu 
senhor  ficandolhe  ainda  tempo  para  faiscarem  paraty, 
mas  que  o  citio  das  taes  minas  era  estéril  e  escalvado, 
que  era  necessário  três  dias  para  delle  hirem  conduzir 
lenha  preciza  a  todos  os  seus  habitadores;  epreguntan- 
dovos  nessa  Cidade  a  alguns  homens  práticos,  aparte 
emque  estavaó  estas  terras  novas,  achareis  que  eraó 
as  do  Pinaré  e  Tocantins  pertencentes  por  essa  rezaó 
ao  governo  desse  Estado,  e  que  estas  mesmas  noticias 
mais  confuzas  participadas  rezaó  porque  lhe  naó  déreis 
credito,  porem  que  antes  de  partirdes  do  Maranhão 
para  o  Pará  vos  chegarão  outras  noticias,  revestidas 
de  mais  circumstancias  quesefaziaó  mais  dignas  de  cre- 
dito; porém  que  ainda  vos  naó  segurásseis  da  verdade 
delias,  eque  nos  principios  do  mez  de  Novembro  que 
hé  o  tempo  emque  entendieis  podereis  ter  dado  expe- 
dição a  todos  os  negócios  do  meu  serviço  partireis 
pello  caminho  de  terra  para  o  Maranhão  naó  só  afazer 
mais  exacto  exame  mas  a  esperar  as  noticias  que  po- 
dem chegar  do  outro  aque  mandareis  atropa  aQ  Pinaré 
e  atendendo  ao  mais  que  nesta  parte  me  insignuaes. 
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Me  pareceo  dizervos  que  espero  do  vosso  cuidado 
e  zello  que  me  deis  esta  noticia  com  mais  individuação 
da  serteza  destes  descobrimentos  os  que  se  reconhecem 
que  sendo  como  dizeis  seram  de  grande  utilidade  asim 
para  aminha  real  fazenda  como  para  o  enteresse  de 
meus  vassallos.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por 
António  Rodrigues  da  Costa  doseu  conselho  e  o  Doutor 
Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros  do  conselho 
ultramarino  ese  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardoso 
Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  a  vinte  edois  de  De- 
zembro de  mil  setecentos  e  vinte  e  outo. 
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Dá  instruoçSes  sobre  o  que  se  deve  fazer  com  respeito  a  impedir  que  os  Índios 
da  nação  Timbira  renovem  os  seus  ataques  e  depredações  contra  a  villa  da 
Moza. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  oque  me  escrevestes  em  carta  de 
vinte  e  sinco  de  Septembro  deste  presente  anno  em 
como  por  carta  de  treze  de  Julho  do  mesmo  anno  o 
Ouvidor  da  villa  da  Moxa  vos  dava  conta  deque  os 
índios  da  nasçaó  Timbira  tinhaó  feito  as  mayores  in- 
vazoés  em  toda  aquella  capitania  de  que  se  temia  hua 
grande  ruina  por  se  achar  o  arrayal  que  governava  o 
sargento  mór  Francisco  Xavier  de  Britto  sem  os  soldados 
que  defendiaó  aquelles  destritos  havendose  todos  reti- 
rados por  ordem  do  V.  Rey  da  B.*,  e  que  todas  as  of enças 
cometidas  aos  mesmos  Vassalos  se  descobrirão  serem 
autores  deUa  os  índios  da  mesma  nasçaó  os  quaes 
vieraó  ao  nosso  arrayal  dezertos  de  defenças,  e  quei- 
marão as  rancharias  e  puzeraó*cerco  em  hua  fazenda 
chamada  a  Lagoa,  distante  doze  léguas  do  mesmo  ar- 
rayal onde  fizeraó  hua  morte  em  o  mez  de  Junho 
proximç  passado  deque  ficava  tirando  devaça,  e  como 
otal  Gentio  tinha   tanto  poder  de  gente  de  guerra  re- 
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ceava  hua  grande  ruina  atoda  aquella  capitania  dezar- 
mada  eque  o  remédio  mais  prompto  para  evitar  as 
desgraças  temidas,  era  ode  valermonos  do  Gentio  da 
serra  da  Hybiapaba  cujo  governador  se  achava  prezente 
na  villa  da  Moixa  com  cem  soldados  e  ainda  que  pelas 
nvjinhas  reaes  ordés  establecidas  na  Junta  das  Missões 
senaó  possa  fazer  guerra,  sem  que  primeiro  esteja 
sentenciada  a  nasçaó  que  delinguir  como  o  dano  es- 
tava taó  próximo,  vos  avisava,  em  que  o  Ouvidor  go- 
rai e  as  distancias  e  demoras  para  se  dar  expedição 
prompta,  já  estavaó  ao  menos  otempo  de  hum  anno, 
emque  os  meus  vassallos  e  os  direitos  reaes  podem 
padecer  hu  grandíssimo  estrago,  vos  resolveis  amandar 
logo  descer  os  ditos  índios  da  serra  de  Hybiapaba 
para  que  guarnecido  o  arrayal  extincto  sirvaó  de 
obstáculo  as  invazoés  dos  inimigos,  sem  mais  osde 
que  para  fazer  guerra  defensiva  em  quanto  o  Menistro 
vos  naó  remetia  a  devaça  que  ficava  tirando  para  que 
conforme  as  minhas  ordés,  procederdes  aguerra  ofen- 
civa:  Me  pareceo  dizervos  que  se  reconhece  obrastes 
bem  em  mandar  desfazer  a  guerra  defenciva  contra 
estes  índios  para  com  ella  se  impedirem  as  hostilidades 
nas  terras  da  dita  Capitania  de  que  fazeis  menção;  e 
que  para  a  ofenciva  a  naó  deveis  fazer  sem  primeiro 
precederem  as  diligencias  que  eu  recomendo  nas  minhas 
reaes  ordés,  e  que  para  descerem  os  índios  da  serra 
Hybiapaba  para  engroçarem  o  nosso  poder  no  destricto 
das  ditas  terras,  oque  deveis  executar  he  mandares 
pedir  ao  Governador  de  Pernanbuco,  aquém  he  sobor- 
dinado  o  Ceará,  que  vos  mande  dar  os  índios  neces- 
sários para  ajudarem  adita  guerra  que  como  he  maté- 
ria taó  importante  a  meu  real  serviço  eao  beneficio  e 
defença  das  terras  desse  Estado,  se  entende  naó  fal- 
tará a  expedição  deste  socorro  por  eu  assim  oter  re- 
commendado  por  repetidos  avizos  meus.  El  Rey  nosso 
Senhor  o  mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa 
do  seu  conselho  e  o  Dr.  José  de  Cai^valho  e  Abreu 
Concelheiros  do  seu  conselho  Ultramarino  ese  passou 
por  duas  vias.  António  de  Souza  Pereyra  afez  em 
Lisboa  Occidental  em  vinte  e  três  de  Dezembro  de  mil 
settecentos  e  vinte  e  outo. 


(«1)- 
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ApproYa  o  correio  estabelecido  pelo  governador,  entre  Belém  e  SSo  Luiz  do  Ma- 
ranhão, para  maior  regularidade  dos  serviços  públicos. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquera  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  sevio  oque  me  representastes  em  cartn 
de  quatro  de  Septembro  do  anno  passado,  de  que 
quando  confiei  de  vos  o  governo  desse  Estado,  ficareis 
obrigado  a  darme  conta  de  todo  elle,  ecomo  a  distancia 
emque  estaó  as  ditas  cidades  de  S.  Luiz  e  a  de  Bellem 
do  Gram-Pará  seja  tanta,  e  a  sua  comunicação  por 
mar  em  Canoas,  e  se  faça  em  tempos  muy  dilatados 
por  cuja  razaó  se  naó  podia  dar  prompta  providencia 
atodos  os  successos  desse  governo,  especialmente  de- 
pendendo também  qualquer  avizo,  e  ordem  expedido 
em  canoas  de  grande  numero  de  índios  que  he  oque 
naó  ha,  ede  igual  dezembolço  para  mantimentos  e  soldos 
dos  mesmos  índios:  vós  resolvereis  a  establecer  hu 
correyo  todos  os  mezes  pelo  caminho  de  terra,  que 
hoje  por  diligencias  vossas  com  que  mandareis  mudalo 
em  varias  partes  para  evitar  passos  que  tinha  inaces- 
siveis,  como  vireis  e  experimentareis  fazendo  por  elle 
jornada  para  o  Maranhão,  e  agora  para  o  Pará,  com 
o  qual  vos  parece  fico  eu  mais  bem  servido  pela  faci- 
lidade com  que  dentro  em  quinze  dias  se  va  pelo 
mesmo  caminho  de  hua  para  a  outra  Cidade,  chegan- 
dovos  có  brevidade  os  requerimentos  das  partes  e  re- 
metendo selhes  com  ella  os  seus  despachos,  que  he  o 
que  nas  canoas  senaó  conseguia,  ainda  com  viage  feliz 
em  menos  tempo,  que  de  três  mezes,  mas  também  sem 
gasto  da  minha  real  fazenda,  que  o  dehua  Libra  de 
pólvora  e  duas  do  chumbo  com  dous  alqueires  de  fari- 
nha que  se  dá  ao  soldado  que  serve  de  correyo,  acom- 
panhandose  de  huá  aldeã  the  a  outra  das  que  ha  pelo 
caminho  da  terra,  desde  a  caza  forte  do^Guamá  com 
dous  índios,  aquém  senaó  paga  cousa  alguá  pelo  tra- 
balho de  hú  ou  de  dous  dias  que  tem  de  acompanhar 
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otal  correyo,  e  para  nenhuá  outra  occupaçaó  que  tem 
nas  mesmas  Aldeãs,  aonde  quazi  todo  o  anno  descançaó, 
e  trataó  das  suas  conveniências,  eque  sobre  esta  nova 
dispoziçaó,  que  puzestes  em  pratica,  determinaria  eu 
oque  fosse  servido:  em  cuja  consideração;  me  pareceo 
dizervos,  que  se  reconhece  que  está  bem  establecido 
este  correyo  por  terra  eque  sevos  louva  o  zelo  com 
que  tendes  disposto  aforma  delle,  eque  aos  dous  índios 
que  acompanhaó  ao  dito  correio  ainda  que  seja  de  hu 
ou  dous  dias  oseu  trabalho  lhes  mandeis  pagar  pela  fa- 
zenda real,  porque  desta  maneira  mais  gostosamente 
se  empregarão  nesta  deligencia.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseu  conselho 
e  o  Dr.  José  de  Carvalho  e  Abreu  concelheiros  do  con- 
celho Ultramarino,  ese  passou  por  duas  vias.  António  de 
Souza  Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  em  outo  de 
Janeiro  de  mil  settecentos  e  trinta. 
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A  mudança  da  Casa  Forte  da  ilha  Sant^Anna,  nas  terras  do  cabo  do  Norte,  foi  pro- 
veitosa e  deve  ser  conservada. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza  Frey- 
re  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão 
que  sevio  aconta  que  me  destes  em  carta  de  sinco  de 
Outubro  do  anno  passado  deque  com  achegada  do 
Sargento  mor  engenheiro,  que  enviareis  ao  cabo  do 
Norte  soubéreis  haverse  mudado  ositio  da  caza  Forte 
da  Ilha  de  S.  Anna  para  outro  mais  sadio,  e  com  me- 
lhores possibilidades  para  a  conservação  dos  soldados 
da  Aldeã  que  determinaes  fazer  junto  á  mesma  força 
e  defença  dos  meus  reaes  dominios,  oque  ordenareis 
ao  dito  Sargento  mor  fizesse  prezente  com  os  Mappas 
que  me  remetestes,  no  que  eu  ordenaria  o  que  fosse 
servido:  me  pareceu  dizervos,  que  sevio  a  vossa  carta 
esegundo  oque  referiz,  pareceu  bem  oque  obrastes.  El 
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Rey  nosso  senhor  omandou  por  António  Rodrigues  da 
Costa  doseu  conselho  e  o  Dr.  José  de  Carvalho  e 
Abreu  concelheiros  do  concelho  ultramarino  ese  passou 
por  duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  afez  em 
Lisboa  Occidental  em  outo  de  Janeiro  de  mil  sette- 
centos  c  trinta. 
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Di  providencias  eobre  a  Casa  Forte  da  ilha  de  Sant^Anna  e  declara  que  o  limite 
entre  o  Estado  e  a  Guyana  Franceza  6  o  rio  Vicente  Pinson  ou  Oyapoc. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  sevio  aconta  que  medestes  emcarta  de 
quatro  de  Outubro  do  anno  passado,  em  como  me  ti- 
nheis  mandado  avisar  mandareis  retirar  o  cabo  do 
Norte  com  quatro  ou  sinco  soldados  o  Ajudante  dessa 
Praça  Manoel  Maciel  Parente  da  casa  forte  da  Ilha  de 
Santa  Anna  tanto  pello  pouco  numero  de  gente  com  que 
se  estava  ariscando  a  reputação  das  minhas  armas  como 
pella  grande  distancia  em  que  se  achava  para  selhe 
remeterem  os  socorros  de  gente  e  mantimentos  de 
guerra  e  bocca  como  pella  informação  que  o  Capitam 
mor  dessa  Cidade  de  Belém  António  Marreyros  a  in- 
nutilidade  que  tinha  aquella  pouca  gente  naquelle  ci- 
tio  para  omeu  serviço  e  defença  dos  meus  reaes  domí- 
nios, evoltando  despois  lhe  mandareis  recolher  ao  dito 
Ajudante  em  virtude  do  tal  informe  para  a  Cidade  de 
Sam  Luiz,  e  chegando  vos  anoticia  na  dita  Cidade  se 
achara  já  no  Pará  recolhido  o  officio  informandovos 
elle,  foi  muy  contra  asua  informação  a  do  Capitam 
mor  que  vos  segurou  que  era  muy  conveniente  em- 
quanto  naó  houvesse  outra  parte  mais  commoda  para 
assistir  com  algua  escolta  degente  daquella  que  tinha 
deixado  seria  útil  conservarse  nella  por  cuja  conside- 
ração mandareis  logo  restituir  amesma  caza  forte  com 
a  escolta  de  vinte  soldados  e  Provizoens  de  resgates  e 
mantimentos    para    que    sem    dependência   o   socorro 
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delles  estivesse  conservando  para  o  mesmo  fim  aque 
setinha  mandado  ordenando  também  as  Aldeãs  circum- 
vesinhas  lhe  acudissem  com  índios,  naó  só  para  se 
reforçarem  o  Presidio  mas  também  para  lhe  plantarem 
rossas,  eque  se  pudesse  sustentar  aquella  guarnição 
recusandose  de  tempos  em  tempos  osditos  índios  da- 
quellas  mesmas  Aldeãs  para  lhe  naó  faltarem  nunca 
naquella  assistência  vindo  por  este  meyo  ficar  o  meu 
serviço  mais  promptamente  assistido  do  que  lhe  era 
necessário  e  a  minha  real  fazenda  livre  do  incessante 
desem bolço  que  para  aquelle  Presidio  estava  fazendo 
e  que  muitas  vezes  sefaltava  também  oseu  tempo  por 
falta  de  índios  que  remassem  nas  canoas,  sem  que 
sehaviaó  remeter  os  taes  socorros,  como  em  todas  as 
Fortalezas  ecazas  fortes  se  achaó  aldeias  da  obrigação 
das  mesmas  Fortalezas,  ordenareis  ao  mesmo  cabo  Ma- 
noel Maciel  Parente  que  como  missionário  dos  mais  vesi- 
nhos  fizesse  toda  a  deligencia  por  fazerem  descimento  de 
gente  para  se  establecer  hua  nova  Aldeã  naquelle  Pre- 
sidio visto  que  os  índios  das  outras  já  establecidas 
senaó  queriaó  conservar  nelle,  nem  os  missionários 
comvinhaó  emque  para  elle  fosse,  ecomo  também  de- 
sejaes  que  otal  Presidio  mude  do  logar  para  outro 
mais  conveniente,  e  o  Capitam  de  Infantaria  dessa 
Praça  Diogo  Pinto  da  Gaya  pratico  no  paiz  do  cabo 
do  Norte  pellas  occasioés  deter  passado  aelle  de  guarda 
da  costa,  sevos  offerecesse  por  meu  serviço  alevar 
aquelles  districtos  em  canoa  própria  asua  custa  o  sar- 
gento mor  Engenheyro  para  elleger  o  lugar  adquado 
para  se  estabelecer  aquelle  Presidio  do  cabo  do  Norte 
vos  resolvereis  mandalo  para  fazer  este  exame  em  com- 
panhya  de  outra  canoa  minha  emque  se  restituyo  a 
Ilha  de  Santa  Anna  Manoel  Maciel  Parente  que  en- 
viareis na  forma  já  ref ferida  suprindo  também  por  este 
modo  o  emprego  da  canoa  de  guardacostas  que  todos 
os  annos  se  remete  aquellas  partes.  Me  pareceo  dizervos 
que  sevio  a  vossa  carta  eque  porella  senaó  coUige  com 
certeza  a  rezaó  que  tivestes  para  mandardes  recolher 
aguarniçaó  que  tinha  acaza  forte  do  cabo  do  Norte  pois 
naó  remeteis  ainformaçaó  que  dizeis  vos  dera  o  Capi- 
tam mor  do  Pará  nem  também  oque  depois  vos  deu  o 
Ajudante  para  tornardes  amandar  prezidiar  a  mesma 
caza  forte  com  mayor  numero  de  soldados  para  cujo 
efiíeito  deveis  declarar  a  distancia  de  léguas  que  há 
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dadita  caza  Forte  ali  da  do  Pará  e  se  fica  em  paragem 
que  possam  chegar  embarcações  edeque  parte  fazendo 
toda  a  deligencia  por  saber  com  toda  aindividuaçaõ 
as  forças  que  tem  os  Francezes  em  Cayena  e  a  distan- 
cia que  ha  daquella  Ilha  a  casa  forte  eque  tenhaes  en- 
tendido que  os  limites  que  tem  esta  Coroa  por  esta 
parte  com  ade  França  saó  o  rio  de  Vicente  Pinson  ou 
por  outro  nome  Hoyapoc.  El  Rey  nosso  Senhor  oman- 
dou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseu  conselho 
eo  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do 
conselho  ultramarino  ese  passou  por  duas  vias.  Dioni- 
zio  Cardoso  Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  adez 
de  Janeyro  de  mil  settecentos  e  trinta. 
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Publique  o  governador  editaes  para  o  provimento  dos  postos  de  capitães  das  for* 
talezas  do  Itapicurú  e  da  ponta  da  Areia,  no  Maranhão. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  Senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  o  que  me  fizestes  prezente  em 
carta  de  doze  de  Julho  do  anno  passado  em  como  se 
achaó  vagos  os  Postos  de  Cappitaés  da  Fortaleza  de 
Itapecurú,  e  da  Ponta  da  área  por  fallescimento  dos 
que  nelles  estavaó  para  que  eu  haja  de  mandallos  oc- 
cupar,  por  quem  for  servido  especialmente  oda  Ponta  da 
área,  que  he  o  da  Fortaleza  principal  do  Estado  do 
Maranhão,  em  aqual  nomeareis  por  cabo  por  hua  Por- 
taria vossa  enaó  por  Patente,  e  sem  soldo  ao  facto  do 
Cappitam  fallescido,  em  cuja  consideração,  me  pareceo 
ordenarvos  façaes  por  editaes  nesse  Estado  para  o 
provimento  dos  dittos  Postos,  para  que  venha  anoticia 
das  pessoas  que  servem  nelle,  e  os  que  quizerem  per- 
tender,  mandem  seus  papeis  correntes  aeste  Reyno 
aonde  se  me  haó  de  consultar  pello  meu  Conselho  ul- 
tramarino. El  Rey  nosso  Senhor  omandou  por  António 
Rodrigues   da  Costa  do  seu  conselho  e  o  Dr.  Joseph 
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de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do  conselho  ultra- 
marino ese  passou  por  duas  vias.  Joaó  Tavares  afez 
em  Lisboa  occidental  a  dez  de  Janeyro  de  mil  sette- 
centos  e  trinta. 


j< 


Acha-se  o  conselho  ultramarino  na  impossibilidade  de  continuar  a  pagar  a  impor- 
tância de  dois  mil  crusados  annuaes  ao  governador,  para  ajudar  o  seu  sus- 
tento, por  ter  o  capitSo  general  deixado  de  remetter  o  equivalente  em  cravo 
e  cacáo. 

Devem  ser  de  novo  continuadas  as  remessas,  como  se  fazia  anteriormente. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  e  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Cappitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  oque  respondestes  em  carta  de 
sinco  de  Outubro  do  anno  passado  á  ordem  que  vos 
foi  sobre  remetereis  para  este  Reyno  nos  géneros  de 
cacao  e  cravo  a  importância  de  dous  mfl  cruzados 
quetodos  os  annos  se  davaó  neste  mesmo  Reyno  avosso 
antecessor  Joaó  da  Maya  da  Gama  empregados  em 
géneros  por  conta  dos  seus  soldos,  para  com  o  proce- 
dido delles  se  poder  ajudar  para  oseu  sustento  decla- 
randose  vos,  que  se  assim  o  naó  fizésseis,  naó  poderia 
o  meu  Conselho  Ultramarino  com  correr  para  se  vos 
darem  os  dous  mil  cruzados  comque  sevos  contrebuhe 
para  vos  hirem  empregados  em  géneros  que  vos  manda 
desta  Corte  vosso  Procurador  cujo  risco  da  dita  re- 
messa havia  de  correr  por  conta  da  minha  fazenda,  e 
que  para  virjm  com  mayor  segurança  os  embarcareis 
nas  Naus  demayor  força,  que  do  Porto  dessa  cidade 
partissem  representandome  que  oque  me  podereis  fazer 
presente  sobre  o  particular  de  remessa  dos  dous  mil 
cruzados  com  que  avosso  antecessor  se  assistio  em- 
tempo  do  seu  Governo,  hé  que  nem  no  Almoxarifado 
do  Maranhão,  nem  no  da  Cidade  do  Pará  ha  effeitos 
deque  possa  darse  esta  satisfação,  porque  esperandosse 
que  os  houvesse  na  extracção  dos  géneros,  que  cento 
e  doze  canoas,  que  despachareis  para  os  trazerem  foi 
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taó  grande  o  Inverno  que  fez  malograr  todo  o  fructo 
do  cacao  que  havia  nas  arvores  como  também  nos  ca- 
coaés  mancos  passando  este  diluvio  taó  continuado  apor 
na  mayor  consternação  de  fome  toda  essa  terra  faltan- 
do lhe  todo  o  género  de  mantimento,  e  ainda  que  haja 
devedores  aminha  real  fazenda,  como  asua  pobreza  li- 
mitada, chegando  a  executarse  algú  pondose  lhe  os 
bens  que  tem  na  praça,  ninguém  lhos  remate,  porque 
naó  ha  quem  os  pague ;  e  pelo  que  respeita  anaó  sevos 
fazer  a  assistência  dos  dous  mil  cruzados  cada  anno 
por  conta  dos  vossos  soldos,  em  pena  denaó  mandareis 
o  pagamento  do  que  vosso  antecessor  comeo  sem  culpa 
vossa,  tendo  eu  resoluto  antes  que  embarcaseis  para 
este  Estado  sepraticassem  convosco  os  mesmos  paga- 
mentos, parece  que  nesta  particular  devo  eu  ordenar 
oque  for  servido,  que  sempre  será  o  mais  acertado,  em 
cuja  attençaó,  me  pareceo  dizervos  que  adeclaraçaó  que 
sevos  fez  neste  particular  naó  foi  como  por  cominação 
de  pena,  senaó  em  ordem  a  insinuarvos  a  impossibili- 
dade com  que  se  achava  omeu  conselho  ultramarino 
para  poder  continuar  na  despeza  dos  dous  mil  cruzados, 
que  se  fez  com  vosso  antecessor,  e  para  se  continuar 
comvosco  amesma  todos  os  annos,  porem  que  espero 
do  vosso  zello,  que  com  effeito  façaés  a  ditta  remessa 
como  vos  está  ordenado.  El  Rey  nosso  senhor  oman- 
dou  por  António  Rodrigues  da  Costa  do  seu  conselho 
e  o  Dr.  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do 
conselho  ultramarino  ese  passou  por  duas  vias.  Joaó 
Tavares  afez  em  Lisboa  occidental  a  honze  de  Janeyro 
de  mil  settecentos  e  trinta. 


Foi  muito  acertada  a  deliberação  tomada  na  junta  das  missõesi  nomeando  três  re- 
ligiosos do  Carmo  e  um  das  Mercês  para  missionarem  as  aldeias  do  caminho 
entre  o  Pará  e  o  Maranhão. 

Os  missionários  serão  conservados  nas  aldeias  até  nova  ordem. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber   avos  Alexandre   de  Souza 
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Freyre,  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  sevio  oque  representastes  em  carta  de 
cinco  de  outubro  do  anno  passado  em  como  já  na  outra 
monção  me  déreis  conta  de  que  as  Aldeãs  que  estaó 
no  caminho  das  terras  do  Pará  para  o  Maranhão  e 
eraó  quatro  que  estavaó  principiadas  naó  havia  Mes- 
sionario  algum  nem  pessoa  que  administrasse  os  sacra- 
mentos estando  a  mayor  parte  dos  índios,  sem  o  do  ba- 
ptismo e  todos  sem  nenhuma  instrucçaó  na  dutrina 
christaã  vivendo  como  bixos  e  naó  como  racionaes,  nem 
vassallos  meus  oque  testemunhareis  passando  por  ellas, 
eque  propondo  na  Junta  anecessidade  espiritual,  que 
havia  nas  mesmas  Aldeãs  de  Missionários  se  resolvera 
lhe  acodissem  promptamente  com  o  remédio,  oque  Logo 
namesma  Junta  sefez,  nomeando  três  Missionários, 
dous  do  Carmo  e  hum  das  Mercês  por  dizer  o  Pro- 
vincial da  companhia  naó  tinha  quem  para  ellas  man- 
dasse easim  se  executou  pondo  um  Missionário  das 
Mercês  na  Aldeã  do  Goropi,  junto  com  a  Aldoa  do  Pe- 
riá  emquanto  esta  senaó  achasse  com  mais  índios,  de 
quatro  ou  sinco  que  tem;  e  na  Aldeã  do  Ualudá  hum 
Religioso  do  Carmo  eoutro  na  de  Perassú  com  oque 
aqueíles  pobres  índios  estam  muy  satisfeitos,  eporque 
se  achava  sinco  ou  seis  dias  de  caminho  da  Aldeã  do 
Goropi  hua  maloca  de  índios  do  Matto,  cuja  noticia 
achareis  na  dita  Aldeã  mandandoos  praticar  se  disse- 
raó  trinta  e  nove  que  foram  os  que  se  acharão  volun- 
tariamente para  se  establecer  outra  nova  Aldeã  nomes- 
mo  caminho  de  terra  em  ocitio  chamado  Maracassumé 
decuja  repartição  das  povoações  no  dito  caminho  se 
consegue  facilitarse  oseu  transito  cada  vez  mais  como 
determinaes  hir  fazendo  nas  partes  que .  nelle  ouver 
mais  commodas  de  sorte  que  nem  fique  mais  distante 
hua  Aldeã  da  outra  que  hum  dia  de  viagem  para  o 
que  também  tendes  concedido  que  em  huas  Capitanias, 
que  seachaó  em  alguas  partes  delle  se  façaó  citios  ve- 
dados povoandose  com  elles  que  he  o  que  já  teve  prin- 
cipio facelitando  também  amesma  concecçaó  a  todo  mo- 
rador que  quizer  mudarse  para  aquelle  citio  com  rossa 
e  lavoura.  Me  pareceo  dizervos  que  se  obrou  bem  na 
Junta  das  Missões,  em  se  nomearem  Missionários  para 
estas  Aldeãs  para  com  elles  receberem  os  índios  opasto 
espiritual  que  deveis  declarar  que  os  ditos  Missioná- 
rios satisfazem  a  sua   obrigação  e  ministério  de  que 
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foram  encarregados  dandolhes  aen tender  da  minha  par- 
te se  elles  anaó  cumprirem  como  bons  Religiosos,  os 
removereis  do  dito  exercicio  e  aos  taes  Religiosos  con- 
servareis nas  ditas  Aldeãs  emquanto  eu  naó  for  ser- 
vido tomar  outra  rezoluçaó.  El  Rey  nosso  Senhor  o 
mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  do  seu  con- 
selho eo  Dr.  Joseph  Carvalho  e  Abreu  Conselheiros  do 
seu  conselho  ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias. 
Dionizio  Cardoso  Pereira  afez  em  Lisboa  occidental  a 
dezesete  de  Janeyro  de  mil  setecentos  e  trinta. 


2Úf( 


Frai  Basílio  Soares,  religioso  de  Nossa  Senhora  das  Mercês  representou  ao  rei  o 
desejo  que  os  moradores  da  Vigia  tem  de  haver  ali  um  hospício  da  sua 
religião,  e  impetrou  a  necessária  licença. 

Informe  o  governador  sobre  o  pedido. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa,  senhor 
de  Guiné.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza  Freyro 
Governador  e  Cappitam  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão que  Padre  Frey  Bazillio  Soares  Relligioso  de 
Nossa  Senhora  das  Mercês,  merepresentou  o  grande  de- 
sejo que  tem  os  moradores  da  villa  da  Vigia  de  Naza- 
reth  para  que  a  Religião  dos  dittos  Padres  funde  um 
Hospício  namesma  villa,  eque  assim  espera  que  eu  lhe 
permita  possaó  fundar  o  ditto  Hospício  em  cuja  atten- 
çaó  Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  vosso  pare- 
cer. El  Rey  nosso  Senhor  omandou  por  António  Rodri- 
gues da  Costa  doseu  Conselho  e  o  Dr.  Joseph  de  Car- 
valho e  Abreu  conselheiros  do  Conselho  Ultramarino 
ese  passou  por  duas  vias.  Joaó  Tavares  afez  cm  Lis- 
boa occidental  a  vinte  e  quatro  de  Janeiro  de  mil  set- 
tecentos  e  trinta. 
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E'  muito  conveniente  a  mudança  da  aldeia  de  Sio  Franciaeo  Xavier  do  Pindaré 
do  sitio  em  que  se  acha  para  o  logar  Cayrú,  cinco  dias  de  viagem  rio  abaixo, 
da  cidade  de  São  Luiz  do  Maranblo. 

Observe  o  governador  todos  os  privilégios  a  que  tem  direito  os  missionários 
d'essa  aldeia  e  não  occupe  os  seus  Índios  em  serviço  algum. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
do&  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freire  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  oque  me  representastes  em  carta 
de  sinco  de  OutuWo  do  anno  passado  em  que  por 
parte  do  Padre  Missionário  da  Aldeã  Saó  Francisco 
Aavier  do  Pinaré  Manoel  de  Abreu  se  vos  fez  pre- 
sente querer  mudar  adita  Aldeã  do  sitio  em  que  se 
acha  para  a  do  Cayrú  sinco  dias  de  viagé  pelo  rio  a- 
baixo,  mais  chegado  a  cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão; 
e  como  datai  mudança  senaó  siga  prejuízo  ao  bem 
comum,  nem  ao  meu  serviço  antes  pelo  contrario,  fican- 
do mais  perto  os  ditos  índios  daquella  Cidade,  se  po- 
derão valer  delles,  sem  tanta  dificuldade  como  athe 
agora,  mandareis  com  omesmo  Padre  hua  escolta  de  sol- 
dados, que  vos  pedio  para  o  acompanharem  todo  o 
tempo  que  lhe  fosse  necessário  para  fazer  roçarias :  pre- 
cisa dispoziçaó  para  se  efectuar  adita  mudança:  porem 
que  naó  podeis  deixar,  em  virtude  do  cargo  que  occu- 
pais,  dizer-me,  que  desta  mesma  nasçaó  de  índios  cha- 
mados Gnajajáras  tem  os  dittos  religiosos  bastantes 
annos  povoada  hua  Aldeã  para  oseu  serviço,  ehu  en- 
genho junto  a  ella;  eque  desde  o  principio  emque  for- 
necerão huá  e  outra  povoação,  se  estaó  servindo  athe 
agora,  esenaó  utilizou  omeu  serviço;  e  o  do  bem  comum 
om  algú  dos  índios  desta  mesma  nasçaó  da  Aldeã  do 
Pinaré  com  o  pretexto  da  allegaçaó  que  fazem  os  mes- 
mos Padres,  deserem  índios  novos,  sendo  que  de  nenhuá 
outra  parte,  senaó  do  mesmo  Pinaré  tem  sabido,  esempre 
sevaó  fornecendo  de  operários  a  Aldeã,  eengenho  Ma- 
racú  dos  mesmos  Padres.  Me  pareceu  dizervos  que  a 
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mudança  dos  índios  da  Aldeã  de  S.  Francisco  Xavier 
he  muito  conveniente  ao  meu  serviço  eaos  moradores 
do  Maranhão,  como  apontais;  eque  naó  deveis  obrigar 
os  índios  da  Aldeã  de  que  fazeis  mençaó;  porque  ainda 
que  sej ao  nascidos  já  na  mesma  Aldeã,  são  deputados 
para  o  serviço  dos  Padres  somente,  pois  com  estes 
factos  descerão  e  assim  he  disposto  no  regimento  das 
missões,  que  deveis  observar  guardando  aos  Padres  os 
previlegios  que  tem,  e  naó  obrigando  os  índios  da  dita 
Aldeã  a  serviço  algú.  El  Rey  nosso  senhor  omandou 
pelo  Dr.  Joze.  de  Carvalho  e  Abreu  e  Gonçalo  Manoel 
Galvaó  de  Lacerda  Concelheiros  do  Concelho  Ultrama- 
rino ese  passou  por  duas  vias.  António  de  Souza  Pe- 
reira afez  em  Lisboa  Occidental  em  trinta  e  hu  de  Ja- 
neiro de  mil  settecentos  e  trinta. 


Guarde  inviolavelmente  o  governador  as  condições  em  que  ss  sujeitaram  ps  índi- 
os Tramemês  a  Tírer  na  aldeia  da  Tutoya,  sem  obrigar  os  aldeiados  ao  ser- 
viço de  remeiros. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  sonhorde 
Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza  Freyre 
Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão que  sevio  oque  me  representastes  em  carta  de 
doze  de  Julho  do  anno  passado  em  como  já  na  mon- 
ção passada  me  fizéreis  presente  que  os  índios  da  nas- 
çaó  Tramemê  cituados  em  hua  Aldeã  Tutoya  estavaó 
sem  algum  emprego  no  meu  real  serviço,  esendo  taó 

§rande  afalta  de  índios  que  ha  para  elle  na  cidade  de 
am  Luiz  do  Maranhão  escrevereis  ao  Messionario  da 
mesma  Aldeã  quizesse  mandarvos  quinze  ou  dezaseis 
índios  para  se  occuparem  na  equipaçaó  de  hua  canoa, 

?[ue  actualmente  anda  conduzindo  farinhas  para  a  In- 
anteria,  sem  ser  por  mais  tempo,  que  por  aquelle  que 
vós  vos  demorásseis  no  Pará  três  ou  quatro  mezes 
porque  com  a  vossa  chegada  á  cidade  de  Sam  Luiz  do 
Maranhão  seoccupariaó  os  meus  índios  Maracanãs,  que 
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a  ella  vos  conduzíaó  e  aquelles  Tramemês  serecolhiaó 
Logo  depois  davossa  chegada  para  asua  Aldeã,  eno 
anno  seguinte  serevezariaó  com  outros  tantos  que  se 
remetessem  para  a  dita  occupaçaó,  porque  de  naó  ser 
assim  de  dous  inconvenientes  senaó  Livra  omeu  ser- 
viço, ou  de  ficar  a  cidade  de  Sam  Luiz  do  Maranham 
em  hu  total  desamparo  daquelles  sobredittos  manti- 
mentos ou  deixar  namesma  cidade  índios  Maracanãs 
que  forem  necessários  para  este  serviço,  contra  a  apli- 
cação que  eu  tenho  disposto  da  assistência  das  Salli- 
nas  ede  remeyros  de  quatro  cannoas,  que  andaó  no 
meu  serviço  asaber  duas  que  conduzem  avossa  pessoa, 
a  familia  e  fato,  hua  a  secretaria  eoutra  que  eu  man- 
do dar  ao  sargento  mor  Engenheyro  para  o  conduzir 
de  hua  para  outra  cidade  em  que  se  occupaó  naó  me- 
nos de  outenta  índios,  esendo  estas  razoes  taó  equiva- 
lentes e  achandose  na  Aldeã  dos  Tramemês  cento  e 
noventa  e  outo  Almas  em  que  cabe  o  sobredito  nu- 
mero ao  ditto  Messionario  volos  naó  tem  mandado  e 
attendendo  as  razoes  que  nesta  particular  me  foraó 
presentes  daforma  com  que  estes  índios  foraó  Aldeados. 
Me  pareceo  ordenarvos  que  vendo  as  condições  com 
que  elles  sesujeitaraó  aviver  na  ditta  Aldeã  lhas  façaes 
guardar  inviolavelmente.  El  Rey  nosso  Senhor  oman- 
dou  por  António  Rodrigues  da  Costa  do  seu  concelho 
e  o  Dr.  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do 
seu  concelho  ultramarino  esepassou  por  duas  vias.  Jo- 
aó  Tavares  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  dez  de  Feve- 
reiro de  mil  settecentos  e  trinta. 


^ 


\ 

o  ouvidor  dere  tomar  conhecimento  dos  crimes  do  indio  Theodosio,  principal  da 
aldeia  de  Santa  Rita  dos  Carajás,  que  o  governador  remetteu  preso  para 
Lisboa,  afim  de  que  poSMríMíMIi»  instaurado  o  necessário  processo. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Cappitam  General  de  Estado  do 


4. 


.^ 
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Maranhão  que  sevio  oque  me  representastes  em  carta 
de  outo  de  outubro  do  anno  passado  em  como  da  Al- 
deã de  Sancta  Ritta  dos  Carajaés  vos  escreveu  o  Padre 
Frey  Joaó  Caldeira  Relligiozo  do  Carmo  e  Messionario 
delia,  que  por  serviço  de  Deos  emerce  mandasse  segu- 
rar o  principado  damesma  Aldeã  chamado  Theodozio 
de  sorte  que  naó  ficasse  em  parte  de  onde  podesse  res- 
tituirse  a  ella  em  nenhum  tempo  porque  eraó  tantos 
os  seus  crimes  acompanhados  de  hua  grande  rezoluçaó 
que  deixando  de  condescender  como  que  vos  represen- 
tava lhe  tiraria  otal  principal  a  vida,  epassaria  para  os 
HoUandezes  Levando  consigo  todos  os  da  sua  nasçaó 
e  ficaria  tiranicamente  occupando  e  substituindo  o  lu- 
gar do  morto  Ajuricaba,  pondo  por  este  modo  em 
grande  consternação  atodos  os  meus  vassallos  agora 
sem  elle  seachavaó  socegados  nas  vizinhanças  domesmo 
districto,  ecomo  naó  só  por  accuzaçaó  do  mesmo  Padre 
ede  todos  os  mais  deque  vos  informareis  achareis  que 
era  a  sobre  ditta  expressão  de  queixas  contra  o  refe- 
rido índio  atempo  que  elle  fugio  de  sua  Aldeã  vinha 
a  buscarvos  para  capear  os  seus  delictos  e  omandareis 
prender  rezolvendovos,  como  agora  fazíeis  amandallo 
para  este  Reyno  aonde  so  lhe  naó  será  fácil  restituirse 
aesse  Estado  mandando  eu  segurallo  na  Gallé  para 
andar  com  os  mais  forçados,  cujo  castigo  vos  parece 
ainda  demenuto  á  vista  dos  insultos  por  elle  comettidos 
para  oque  mandareis  entregar  ao  Cappitam  do  Navio 
Nossa  Senhora  da  Conceyçaó  e  Santa  Anna,  oqual  com 
effeito  entregou  a  ordem  do  meu  Conselho  Ultrama- 
rino, em  cuja  concideraçaó  me  pareceo  dizervos  que 
deveis  mandar  conhecer  pelo  Ouvidor  das  Culpas  deste 
índio  Theodozio  que  remetestes  prezo  emas  invieis 
Logo,  porque  de  outra  sorte  se  naó  pode  justamente 
processar  nem  conhecer  das  suas  culpas.  El  Rey  nosso 
Senhor  omandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  do 
seu  conselho  e  o  Dr.  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  con- 
selheiros do  conselho  ultramarino  ese  passou  por  duas 
vias.  Joaó  Tavares  afez  em  Lisboa  occidental  a  dez  de 
Fevereiro  de  mil  settecentos  e  trinta. 
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Cumpra  e  faça  cumprir  o  go%'eiiiador  o  regimento  e  as  ordene  régias  sobre  os 
privilégios  da  companhia  de  Jesus. 

Apure-se  se  defactoo  capitSo  Francisco  de  Almeida  é  culpado  das  violências  com- 
mettidas  pela  tropa  na  aldeia  do  Maracú  e  no  caso  affirmativo,  suependa-o 
do  posto  e  castigve-o  ccmo  transgressor  das  reaes  ordens. 

Se,  porém,  este  militar  executou  ordens  do  governador,  por  muito  mal  servido  se 
dará  o  rei  com  tal  procedimento  e  mandará  conhecer  d'eUe  como  melhor  en- 
tender. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  por  parte  do  Padre  Jacinto  de  Carva-. 
lho  da  companhia  de  Jesus  vezitador  da  dita  Província 
desse  Estado  se  me  representou  que  sendo  deputada 
para  o  serviço  dos  Padres  do  CoUegio  do  Maranhão 
a  Aldeã  de  Maracú  e  tendo  eu  recomendado  por  repe- 
tidas ordens  minhas  aos  governadores  desse  Estado  fi- 
zessem por  conservar  aos  Padres  do  dito  CoUegio  na 
posse  em  que  estavaó  e  que  Procurassem  observar  in- 
violavelmente  o  previlegio  que  tem  os  Padres  sobre  os 
índios  da  dita  Aldeã,  eque  se  naó  tirassem  delia  os  ín- 
dios, salvo  pella  necessidade  publica  da  expedição  da 
guerra  ou  quando  ouvesse  outro  que  fosse  inivitavel 
regulandose  em  tal  forma,  que  senaó  tirassem  com  vi- 
olência nem  em  tanta  quantidade  que  prejudicasse  a 
Aldeã  tinheis  encontrado  as  ditas  ordens  porquanto 
Log9  que  chegareis  passareis  hua  Portaria  ao  Capitão 
Francisco  de  Almeida  cabo  da  escolta  que  asestia  no 
Miary,  em  que  ordenáveis  ao  principal  da  dita  Aldeã 
desse  três  índios  aodito  Capitão  com  oqual  actualmente 
assestiaó  sinco  índios  damesma  Aldeã,  que  lhe  tinha 
mandado  dar  o  Reytor  do  Colégio,  por  atenção  aomeu 
serviço  mas  porque  antecedentemente  lhe  tinha  man- 
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dado  dar  outo  índios  edesta  vez  lhe  faltou  com  os 
três  recorrera  avos,  que  logo  Ihepassareis  adita  Por- 
taria que  fizera  executar  independente  dos  superiores 
da  companhya,  eque  passado  hum  mez  do  vosso  go- 
verno, mandareis  hua  tropa  adiscobrir  huas  minas  de 
ouro  que  se  linhaó  fingido  haver  no  certaó  do  Rio 
Pinaré,  e  ordenareis  no  regimento  que  passareis  ao 
cabo  da  dita  tropa  fosse  adita  Aldeã  do  Maracú  e 
delle  tirasse  os  índios  quelhe  fossem  necessários  de- 
que  tendo  osuplicante  noticia  vos  fora  rogar  naó  qui- 
zereis  violar  as  minhas  ordens,  nem  o  previlegio  que 
tinha  concedido  ao  coUegio  sobre  os  índios  daquella 
Aldeã  eque  quando  a  tropa  necessitasse  dealguns  para 
guias  do  Rio  lhos  mandaria  dar  sem  ser  necessário 
que  fosse  atropa  desenquietar  a  Aldeã  eperturbar  os  ín- 
dios aoque  lhe  respondereis,  que  sempre  seriaó  neces- 
sárias alguas  guias,  mas  que  bastariaó  dous,  e  escre- 
vendo o  suplicante  Logo  ao  Padre  que  asestia  na  Al- 
deã ordenandolhe  desse  ao  cabo  da  tropa  dous  índios 
guias  do  Rio  quaes  odito  cabo  quizesse,  entregara 
acarta  aberta,  para  que  o  mesmo  cabo  alevasse,  eoque 
este  obrara  fora  ficar  hua  légua  ou  o  que  naverdade 
se  achar  distante  da  Aldeã,  emandar  denoute  soldados 
armados  asaltar  as  cazas  dos  índios  com  ordem  que- 
lhe trouxessem  quantos  achasem,  porem  que  naó  pu- 
deraó  prender  mais  que  dez,  porque  os  mais  fugirão 
para  osmattos  ahonde  se  esconderão,  eque  naó  sendo 
ainda  isto  bastante  se  detiveraó  três  dias  correndo  os 
mattos  e  rossas  buscando  os  índios  escondidos,  mas 
sem  effeito  mais  do  que  tomarem  alguá  farinha  que 
acharão  feita  ematar  algua  creaçaó  dos  pobres  ín- 
dios, eque  queixandose  vos  os  Padres  respondereis 
que  quando  achareis,  que  ocabo  tinha  quebrado  algua 
ordem  doseu  regimento  o  castigareis.  Mepareceo  orde- 
narvos  que  in viola velmente  observeis  oque  dispõem  o 
regimento  e  repetidas  ordens  minhas,  eque  constando- 
vos  serverdade  oque  se  reffere  nesta  queixa  do  Padre 
vezitador  procedaes  contra  o  Capitão  Francisco  de  Al- 
meyda,  suspendendo-o  doposto,  ecastigando-o  como 
transgressor  das  minhas  ordens  eaveriguareis  se  este 
Capitão  excedeo  asvossas  ordens  que  destes  para  esta 
deligencia  e  o  castigareis  asperamente  ese  oque  odito 
Capitão  obrou  foi  por  ordem  vossa  me  darey  por 
muyto  mal  servido  deste  procedimento  e  mandarey  co- 
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nhecer  delle  como  entender  ser  conveniente.  El  Rey 
nosso  senhor  omandou  por  António  Rodrigues  da 
Costa  do  seu  conselho  eo  Doutor  Joseph  de  Carvalho 
Abreu  conselhyros  do  conselho  ultramarino  esepassou 
por  duas  vias.  Dionizio  Cardozo  Pereyra  afez  em  Lis- 
boa Occidental  adez  de  Fevereyro  de  mil  setecentos  e 
trinta. 


249 


Castigue  o  governador,  como  entender,  aquelles  que  seduiem  os  trinta  Índios  des- 
tinados ao  serviço  do  bispo  e  por  este  empregados  nas  obras  da  Sé. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus,  Rey  de  Portugal 
edos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freire  Governador  e  Cappitam  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  o  Reverendo  Bispo  do  Gram-Pará  Dom 
Frei  Bartholomeu  do  Pillar  me  representou  em  carta 
de  cinco  de  outubro  do  anno  passado  em  como  eu 
fora  servido  oconcederlhe  trinta  índios  para  o  serviço 
dasua  caza,  eque  attendendo  elle  mais  ao  serviço  da 
Igreja  que  ao  seu  ordinariamente  os  aplica  as  obras 
da  Sé  que  ainda  actualmente  contenuaó,  o  que  he 
pouco  atodos  echega  atanto  atirania  e  desattençaó  de 
alguns  moradores,  que  os  mandaó  cathequizar  com 
promessas  para  hirem  nas  suas  cannoas  ao  Certaó 
acolheita  do  cacao,  cravo  e  Salça  naó  se  contentando 
com  os  que  selhes  concedem  das  Aldeãs  de  Reparti- 
çam  ficando  sem  ter  por  este  caminho  quem  osirva 
nem  quem  trabalhe  nas  obras  dadita  Igreja,  avista 
deque  devia  eu  mandar  que  todo  oque  divertir  do 
seu  serviço  os  índios,  que  eu  fui  servido  aplicar 
lhe  para  elle,  pague  por  cada  dia  epor  cada  índio  du- 
zentos reis  aplicados  para  oserviço  da  sua  caza,  eque 
esta  ordem  afaçaes  publicar  por  hu  bando  nessa  ci- 
dade e  executar  a  penna  sem  remiçaó,  ecomo  também 
os  Missionários  sequeixaó  que  para  omesmo  effeito 
lhes  tiraó  mais   índios  doque  lhes  devem   dar,   eque 
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também  sedeve  impor  amesma  penna  aplicada  para  o 
Messionario,  ou  para  a  Missaó,  porque  naó  sendo  as- 
sim naó  terá  effeito  agraça  que  eufui  servido  conce- 
derlhe  eaos  seus  successures  na  aplicação  dos  ditos 
índios,  em  cuja  attençaó  Mepareceo  ordenarvos  tenhaés 
hu  especial  cuidado  de  senaó  divertirem  para  outro 
serviço  os  índios  destinados  para  odito  Reverendo 
Bispo  castigando  como  vos  parecer  aosque  os  induzi- 
rem allargar-los  eque  das  Missões  senaó  tirem  mais 
índios  que  aquelles  que  conforme  as  Leys  se  devem 
dar  para  qualquer  serviço  que  seja.  El  Rey  nosso  se- 
nhor om andou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseu 
conselho  e  o  Dr.*  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conse- 
lheiros do  seu  conselho  Ultramarino  ese  passou  por 
duasvias.  João  Tavai-es  afez  em  Lisboa  occidental  adez 
de  Fevereiro  de  mil  settecentos  e  trinta. 


A 


Ouvida  a  junta  das  missões,  informe  o  governador  a  petiçio  de  José  de  Mello  e 
Souza,  descendente  do  governador  geral  do  Brazil  Gaspar  de  Souza,  donatá- 
rio da  capitania  do  Caité,  na  qual  solicita  permissão  para  locar  na  villa 
d'este  nome,  decadente  e  arruinada,  dusentos  casaes  de  Índios,  que  fiquem 
sujeitos  no  temporal  ao  supplicante  e  no  espiritual  ao  vigário  da  aldeia. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal 
e  dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  se- 
nhor de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freire  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  por  parte  do  Porteyro  mor  Joseph  de 
Mello  e  Sousa  seme  reprezentou  que  attendendo  os  Reis 
deste  Reyno  aos  assignallados  serviços  que  Gaspar  de 
Sousa  segundo  avô  do  suplicante,  oqual  sendo  Gover- 
nador e  Capitão  General  do  Estado  do  Brazil  conquistou 
o  do  Maranhão,  lançando  fora  aforça  de  armas  os 
Francezes  que  o  haviaó  occupado  lhe  fizeraó  mercê  da 
Capitania  do  Caythé  nesse  mesmo  Estado  com  as  pró- 
prias prerogativas  que  se  costumarão  dar  sempre  as 
do  Brazil,  e  sendo  cabeça  delia  avilla  de  Caythé  se  acha 
hoje  totalmente  destruída  e  arruinada  só  com  quatro 
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OU  sinco  moradores,  sem  forma  de  villa,  cheya  de  matto, 
havendose  auzentado  delia  todos  osque  apovoavaó,  e 
acauzadeste  damiio  resulta  de  naó  terem  gentios  que 
os  sirvaó  nas  suas  negociações  porque  supposto  haja 
hua  Aldeã  nos  Limittes  damesma  villa  tem  uzurpado  os 
Padres  Missionários  a  jurisdicçaó  temporal  delles  sem 
que  os  deixem  hir  fazer  oserviço  necessário  na  villa 
eseos  moradores  e  já  no  anno  de  mil  seiscentos  e  qua- 
renta e  quatro  sepassara  hu  Alvará  que  juntava  a 
Álvaro  de  Souza  Avô  do  suplicante  paraque  o  Gover- 
nador e  Capitão  mor  do  Pará  lhe  naó  impedisse  trazer 
gentio  e  Aldeyas  para  adita  Capitania  passandose  outro 
no  de  mil  seiscentos  e  quarenta  eouto  para  se  lhe  res- 
tituhir  o  gentio  que  se  tinha  auzentado  com  aentrada 
dos  Olandezes  ese  lhe  naó  tirar  mais  daly  para  diante; 
e  taóbem  a  requerimento  de  Manoel  de  Mello  Pay  do 
supplicante  se  ordenara  ao  superior  das  Missões  que 
os  índios  dadita  Aldeã  deviaó  estar  asua  ordem  edas 
suas  justiças  no  que  respeitava  ájurisdiçaó  temporal; 
é  para  se  evitar  oprejuizo  que  resulta  de  senaó  terem 
observado  estas  ordens  necessitava  osuplicante  deque 
se  declare  que  os  Gentios  da  Aldeã  devem  estar  no 
temporal  asua  ordem  e  das  suas  justiças  edarselhe 
Licença  para  que  possa  introduzir  duzentos  cazaes  de 
Jndios,  ef içando  estes  no  temporal  sujeitos  aosupli- 
cante  eno  spiritual  ao  vigário  da  Igreja  Matriz  que 
ha  na  própria  villa,  oqual  basta  para  os  instruhir  nos 
mistérios  da  nossa  santa  fee,  e  administrar  os  sacra- 
mentos; pedindo  me  lhe  fizesse  mercê  mandar  na  con- 
formidade das  rezoluçoés  que  apresentava  que  os  ín- 
dios dadita  Aldeã  es  te  jaó  no  temporal  sujeitos  ao  Sup- 
plicante esuas  justiças,  e  darlhe  Licença  para  conduzir 
duzentos  cazaes,  que  fiquem  sujeitos  no  temporal  ao 
governo  davilla,  eno  spiritual  ao  vigário  delia;  esendo 
visto  seo  requerimento,  documentos  que  juntou,  e  oque 
respondeo  o  Procurador  deminha  Coroa.  Me  pareceo 
ordenarvos  que  propondo  esta  petição  na  Junta  das 
Missões  desse  Estado  com  o  assento  doque  nella  se- 
vottar  informeis  com  vosso  parecer.  El  Rey  nosso  se- 
nhor o  mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseo 
Conselho  e  o  Dr.  Joseph  de  Carvsdho  e  Abreu  Conse- 
Iheyros  do  Conselho  Ultramarino.  Bernardo  Félix  da 
Sylva  afez  om  Lisboa  occidental  aonze  de  Fevereyro 
de  mil  setecentos  e  trinta. 
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Consulte  o  governador  a  junta  das  missões  e  informe  depois  com  o  seu  parecer  a 
representaçio  dos  officiaes  da  camará  de  S.  Luiz  do  Maranhio  contra  os 
padres  da  companhia  de  Jesus,  que  se  querem  furtar  á  obrigaçSo  de  povoar 
e  dirigir  a  aldeia  do  rio  Pindaré. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de   Guiné   etc.  Faço   saber   avós  Alexandre  de  Souza 
P>eyre   Governador  e  Capitam   General  do  Estado  do 
Maranhão  que  os  officiaes  da  Gamara  da  cidade  Sam 
Luiz    me  representarão    em   carta  de  outo  de  Agosto 
do  anno  passado,  que  intentando  os  Padres  da  com- 
panhya  exoneraremse  da  obrigação  que  eu  lhes  impuz 
na  ley  de  milseiscentos  e  outenta  de  povoarem  hua  Al- 
deã no  Rio  Pindaré  para  se  substituir  a  alternativa  da 
repartição  da  outra  já  cituada  que  eu  lhes  concedy  inso- 
lidum  para  oseu  serviço  cujo  requerimento  lhe  reme- 
tereis para  elles  informarem,  eque  dasua  resposta  nas- 
cera o  estimularemse  os  ditos  Padres  de  sorte  que  geral- 
mente romperão  em  ameaças  dizendo  os  punha  no  rol 
dosmalfeitores   que   esta    nova    Aldeã  que  dizem  des- 
cerão he  menos  verdadeiro  porquanto  se  acha  ahy  ci- 
tuada nos  mesmos  Paizes  edominio  aonde  estavaó  de- 
antes    habitando    em    distancia    dapovoaçaó    ehabita- 
dores  daquelle  Rio  mais  de  quinze  ou  vinte  dias  epor 
certaó    infestado    eque  naó  tem   ainda    caminho    mais 
que  a  navegação  que  os  ditos  Padres  sopodem  conte- 
nuar  enavegar  em  razaó  de  suas  possibilidades  apro- 
vei tandose    elles    dos  índios  e  índias  para  as  drogas 
que  produz  ocertaó  de  cravo  e  olio  de  cupahyba,  que 
he  só  ofim  porque  naquella  parte  acituaraó,  pois  para 
ninguém  outrem,  nem  para  omeu  serviço  podem  servir 
sendo  também   menos  verdadeiro  o  cituaremse  nadita 
Aldeã    asua   custa,  porque   da  fazenda  real  sefizeram 
estas  despezas  eainda  se  estaó  continuando  com  ellas 
em  cuja  consideração.  Me  pareceu  ordenarvos  informeis 
ouvindo  a  Junta   das  Missões.  El  Rey    nosso    senhor 
o  mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseu  con- 
s  elho  e  o  Doutor  Josephde  Carvalho  Abreu  conselhyros 
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do  conselho  Ultramarino  ese  passou  por  duas  vias.  Dio- 
nízio  Cardoso  Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  a 
honze  de  Fevereyro  de  mil  setecentos  e  trinta. 


X 


Dê  o  gOTemador  as  providencias  para  serem  casti^^adas  o  missionário  e  os  8ecu> 
lares  que  com  dezeseis  espingardas  e  duas  pequenas  peças  de  artilharia,  fi- 
zeram fogo  uma  noite  inteira,  contra  a  canoa  em  que  ia  o  ajudante  da  expe- 
diçSo  enviada  a  guerrear  os  Índios  Mayapema. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal 
edos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  o  que  me  escrevestes  em  carta  de 
seis  de  Outubro  do  anno  passado  em  como  em  outo 
de  Dezembro  do  anno  antecedente  sahira  desta  Cidade 
de  Belém  do  Gram  Pará  com  hua  esquadra  de  outo 
canoas  de  guerra  o  sargento  mor  Belchior  Mendes  de 
Moraes  enomeareis  por  cabo  para  sehir  empregar  ao 
Rio  Negro,  na  que  eu  mando  fazer  ao  gentio  da  nas- 
çaó  Mayapema  e  atodas  as  mais  circumvesinhas  sen- 
tenceadas  amesma  guerra,  e  porque  o  Capitão  Joaó 
Paes  de  Amaral  que  thequi  commandava  as  tropas  do 
Arrayal  daquella  conquista  já  vosso  antecessor  pedia 
cabo  que  lhe  substituisse  oseu  lugar  pelos  achaques  e 
trabalhos  que  aly  tinha  padecido  lhe  mandareis  osobre- 
dito  Belchior  Mendes  de  Moraes  quealem  da  capacida- 
de comque  seachava  para  se  empregar  nesta  expedição 
era  osegundo  cabo  delia  nomeado  já  pello  vosso  ante- 
cessor, e  sem  embargo  dos  muitos  embaraços  que  ha- 
via por  falta  de  índios  para  se  refforçar  aquella  con- 
quista de  gente  para  aguerra  vos  chegou  hum  avizo 
do  Certaó  ainda  que  naó  foi  domesmo  cabo  de  ter  já 
entrado  nella  com  tresentos  índios  de  guerra  que  levou 
consigo  tirados  das  Aldeãs  por  ordem  vossa  com  bas- 
tante contrariedade  dos  Missionários  havendo  algum 
como  vos  consta  por  hua  Certidão  com  dez  testemunhas 
remetida  pello  Ajudante  da 'mesma  tropa  Manoel  da 
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Cunha  Dessa  filho  do  Padre  Joseph  da  Cunha  Dessa 
que  naó  só  naó  deu  índios,  mas  com  dezaseis  espingar- 
das eduas  pessinhas  de  artilharia  fez  hua  noute  inteyra 
fogocontra  a  canoa  em  que  hya  omesmo  Ajudante  a 
buscar  os  índios  que  tinheis  ordenado  levasse  de  duas 
Aldeãs  que  está  mencionando  fazendo  entrar  nesta  injus- 
tíssima resistência  atrés  moradores  homens  brancos,  que 
tem  comsigo  doque  seseguio  retirarse  prudentemente  o- 
mesmo  Ajudante  sem  índio  algum  em  cuja  attençaó.  Me 
pareceo  dizervos  que  quando  déreis  semelhante  conta 
deveis  declarar  o  nome  do  Missionário  eque  do  excesso 
delle  deveis  dar  parte  ao  seu  superior  emcarregando- 
Ihe  remova  administração  eo  castigue  e  do  que  elle  exe- 
cutar me  fareis  prezente  e  contra  os  seculares  procede- 
reis na  forma  da  minha  ley.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseu  conse- 
lho eo  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselhey- 
ros  do  conselho  ultramarino  ese  passou  por  duas  vias. 
Dionizio  Cardoso  Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  a 
onze  de  Fevereiro  de  mil  settecentos  e  trinta. 


A 


Ordena  ao  governador  quo  vá  a  cidade  do  S.  Luiz  do  Maranhão  organisar  uma  ex- 
pedição de  guerra  contra  os  Índios  que  repelliram  o  padre  Gabriel  Malagrida. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Cappitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  aconta  que  me  destes  em  carta  de 
dous  de  Outubro  do  anno  passado  de  que  ao  Padre 
Missionário  da  Companhia  de  Jesus  Gabriel  Mallagrida 
désseis  vinte  soldados  para  fazer  o  descimento  de  huns 
índios  da  nasçaó  dos  barbados  bravos,  que  infestavaó 
aos  desta  mesma  nasçaó  missionados  por  elle,  vos  che- 
gou o  correio  do  Maranhão  com  anoticia  do  mesmo  Mis- 
sionário, que  consta  da  copia  dasua  carta  escripta  na 
vossa  abzencia  ao  Cappitam  mor  da  mesma  Cidade,  pela 
qual  eu  veria  que  sefazem  dignos  do  castigo,  aquelles 
bárbaros  oppostos  aos  meyos  mais  suaves,  que  com  el- 
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les  seprocuraraó  ter  naó  só  para  sereduzirem  a  Ley 
Evangellica,  mas  para  conservarem  comnosco  algum 
trato,  que  naó  parecesse  feras,  ecomo  seachaó  taó 
vezinhos  das  povoações  dos  meus  vassallos,  como  sevé 
da  copia  da  sobredita  carta,  ecom  agraiide  resuluçaó, 
que  nella  semanifesta,  sevos  fas  precizo  para  aobser- 
vancia  das  minhas  Leys,  ebem  commum  de  todos  os 
meus  vassalos  e  socego  dos  meus  reaes  domínios,  com- 
por hua  Tropa  de  guerra  como  vos  for  possível  para 
abater  com  as  armas  o  atrevimento  destes  bárbaros  e 
castigar  as  offenças,  que  nos  meus  vassalos  executarão, 
epertendiaó  augmentarse  no  vallor  do  cabo  o  Cappitam 
Francisco  de  Almeyda  naó  encontrassem  a  resistência 
e  constância  que  lhe  rebateo  oseo  demaziado  orgulho, 
e  assim  despois  de  dardes  cumprimento  nessa  cidade 
do  Pará  ao  despacho  dos  Navios  e  mais  dilligencias  do 
meu  serviço  partireis  Logo  para  a  cidade  de  Sam  Luiz 
do  Maranhão  com  todas  as  formalidades  do  Estillo  c 
Leys  minhas  em  cujos  termos.  Me  pareceo  dizervos  que 
na  determinação  desta  guerra  procedaes  naforma  das 
Leys,  que  ha  nesta  matéria.  El  Rey  nosso  Senhor  o 
mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseu  conselho 
e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros 
do  Conselho  Ultramarino,  ese  passou  por  duas  vias. 
Joaó  Tavares  afez  era  Lisboa  occidental  a  honze  de  Fe- 
vereyro  de  mil  settecentos  e  trinta. 


/^ 


Deve  o  governador  informar  sobre  o  que  se  passou  com  respeito  a  viagem  do  ex- 
ploração do  rio  Xingu,  que  Amaro  Pinto  Vieira  se  propoz  a  fazer,  sob  con- 
cessões que  lhe  foram  dadas. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  edos 
Algarves  daquem  e  dalsm  mar  em  Africa  senhor  de 
Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza  Freyre 
Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do  Maranhão 
quesevio  aconta  que  medestes  em  carta  de  vinte  e  sete 
de  Septembro  do  anno  passado  deque  por  represen- 
tação que  vos  fez  Amaro  Pinto  Vieyra  vos  declarara 
que  por  meservir  queria  fazer  o  descobrimento  do  Rio 
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Xingun  asua  custa,  mandandoselhe  dar  sessenta  índios 
das  Aldeãs  do  mesmo  Rio,  mencionadas  pellos  Padres 
da  companhia  para  o  acompanharem,  elhe  servirem  de 
guias  como  também  dez  moradores  edous  soldados  para 
este  mesmo  fim  epara  procederes  com  madureza  nesta 
rezoluçaó  mandares  ouvir  aos  mesmos  Missionários, 
que  approvando  o  tal  descobrimento,  e  asegurando  a 
capacidade  do  dito  Amaro  Pinto  Vieyra  o  qual  propu- 
zestes  na  Junta  das  Missoens  enella  uniformimente  lhe 
concedeo  alicença  com  as  condições  que  mefazieis  pre- 
zente  e  dos  asentos  que  tem  ávido  na  mesma,  junta 
em  cujos  termos.  Me  pareceo  ordenarvos  deis  conta  do 
sucesso  do  dito  discobrimento  que  foi  Amaro  Pinto 
Vieyra.  El  Rey  nosso  senhor  omandou  por  António 
Rodrigues  da  Costa  doseu  conselho  e  o  Doutor  Joseph 
de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros  doseu  conselho  ul- 
tramarino ese  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardozo 
Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  atreze  de  Fevereyro 
de  mil  setecentos  e  trinta, 


'\ 


o  governador  não  tem  attribuiç5es  para  conhecer  dos  erros  de  officio  dos  officiaes 
de  justiça,  nem  pôde  suspender  os  ditos  officiaes  sem  culpa  formada  e  pré* 
via.  Ao  ouvidor  compete  exclusivamente  o  conhecimento  de  taes  faltas. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  o  Ouvidor  geral  da  Capitania  do  Pará 
me  representou  em  carta  de  sinco  de  Outubro  do  anno 
passado  que  estando  servindo  de  escrivão  da  Ouvedo- 
ria  geral  António  de  Mello  e  Almeida  com  bom  proce- 
dimento, alguas  pessoas  suas  dezafeiçoadas  se  quei- 
xa vaó  avos  delle  dizendo  recebia  peitas  das  partes  ele- 
vava mayores  salários  do  que  o  regimento  lhe  permitte 
evos  passareis  hua  portaria  ao  dito  Ouvidor  geral  em 
que  lhe  mandareis  conhecer  do  procedimento  do  dito 
escriva<5,  eque  por  ser  official,  que  servia  com  elle,  dera 
commissaó  ao  Juiz  ordinário  para  inquirir  as  testemu- 
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nhãs,  oqual  perguntara  trinta  dos  principaes  da  dita 
Cidade,  que  todos  uniformemente  afirmarão  ser  o  dito 
official  bem  procedido  muito  limpo  dos  maós,  eque  naó 
costuma  receber  peitas  nem  levar  mayores  salários,  do 
que  o  regimento  permitte,  eque  da  boa  expedição  as 
partes  por  cujo  motivo  o  mandareis  continuar  na  feer- 
ventia  do  seu  officio,  mas  porque  pode  succeder  conti- 
nuarem a  formar  novas  queixas  menos  verdadeiras, 
afim  de  molestarem  ao  dito  official,  e  o  conhecimento 
delias  só  pertence  a  devaça  da  Correyçaó  e  rezidencia 
sem  que  de  outro  modo  sepossa  conhecer:  Me  pedia 
vos  ordenasse  vos  naó  intrometêsseis  a  mandar  conhe- 
cer desemelhantes  queixas,  porque  só  a  elle  Ouvidor 
pertence  o  tomar  conhecimento  dos  erros  de  officio  dos 
officiaes  de  justiça,  eque  sem  culpa  judicialmente  for- 
mada os  naó  podeis  suspender:  Me  pareceu  ordenarvos 
vos  naó  intrometaes  a  mandar  conhecer  desemelhantes 
queixas;  ese  vos  declara  que  só  aos  Ouvidores  geraes 
pertence  oconhecimento  dos  erros  deofficiaes  de  justiça, 
eque  sem  culpa  judicialmente  formada  os  naó  podeis 
suspender;  pois  do  contrario  se  segue  vexaremse 
os  ditos  oficiaes  estando  innocentes  dandose  lugar 
avinganças  de  ódios,  que  se  contrahem  com  as  ser- 
ventias de  officios  públicos,  e  para  que  atodo  o  tempo 
conste  o  que  nesta  parte  determinei,  fareis  com  que  se 
registe  esta  minha  ordem  nos  livros  da  Secretaria  deste 
governo,  e  nos  da  dita  Ouvedoria.  El  Rey  nosso  Senhor 
omandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseu  con- 
celho e  o  Dr.  José  de  Carvalho  e  Abreu  Concelheiros 
do  Concelho  Ultramarino  ese  passou  por  duas  vias.  An- 
tónio de  Souza  Pereyra,  afez  em  Lisboa  occidental  em 
dezassete  de  Fevereyro  de  mil  settecentos  e  trinta. 


i\^ 


Informe  o  governador  sobre  a  pretenção  dos  officiaes  da  camará  de  S3o  Luiz  no 
sentido  de  melhorarem  os  rendimentos  municipaes,  com  um  privilegio  na  na- 
vegaç9o  em  barco  entre  a  capital  e  Tapuia-tapéra. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  AlgaWes  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
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de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Cappitam  General  do  Estado  do 
Maranham,  que  os  officiaes  da  Gamara  da  Capitania  de 
Sam  Luís  merepresentaraó  em  carta  de  outo  de  Agosto 
do  anno  passado,  que  aquelle  Senado  senaó  acha  com 
rendimento  algum  mais  que  ode  cincoenta  mil  reis,  que 
huns  annos  por  outros  rendem  os  foros  de  hua  sorte 
de  terras  que  tem  propriedade,  sendo  as  despezas  an- 
nuáes  infalíveis,  asaber  quarenta  mil  reis  de  appozen- 
tadoria,  vinte  mil  reis  para  apropina  do  Secretario 
domeu  conselho  ultramarino,  quarenta  mil  reis  para  o 
Escrivão  da  Gamara,  ao  Alcayde  e  Carcereyro  trinta 
mil  reis  ao  Escrivão  das  varas  vinte  mil  reis,  e  ao  por- 
teiro doze  mil  reis,  e  alem  destas  despezas  aque  fazem 
nas  festas  reaes,  que  tudo  importa  em  mais  de  du- 
zentos mil  reis,  o  que  athé  aqui  setem  remediado  com 
o  juro  de  huns  cinco  mil  cruzados  que  seforaó  reser- 
vando do  rendimento  de  hu  barco,  que  tinha  o  mesmo 
Senado  arendado  na  passagem  dadita  Cidade  para  a 
villa  de  Tapuy tapera,  que  já  naó  há  e  desse  seliá  detirar 
o  custo  de  outro  barco,  que  setem  mandado  vir  da  Ba- 
hia, o  e  resto  está  aplicado  para  as  obras  do  concerto  da 
casa  domesmo  Senado,  e  factura  da  Cadea  publica, 
que  a  naó  ha,  áqual  tendose  dado  principio  se  desvane- 
ceo  por  senaó  continuarem  com  os  índios,  que  em  outra 
Carta  merepresentaraó  epara  que  tenha  subsistência 
este  taó  precizo  enecessario  rendimento,  esahir  delle 
alguma  parte  para  acompra  de  outro  barco;  mepediaó 
concedesse  ao  dito  Sennado  de  propriedade  adita  pas- 
sagem da  dita  Cidade  para  aquella  Villa,  e  delia  para 
amesma  Cidade,  eque  nenhua  pessoa  possa  por  nella 
embarcação  para  adita  passagem  sem  Licença  do  dito 
Senado,  que  selhe  naó  denegará  com  reconhecimento 
do  tal  Senhorio,  e  que  andado  e  barco  da  dita  Gamara 
nella  tenha  a  perrogativa  denenhu  outro  fazer  de  hu 
para  outro  porto  adita  viagem  sem  primeiro  carregar, 
enavegar  oproprio  barco  da  dita  Gamara.  Me  pareceo 
ordenarvos  informeis  com  vosso  parecer  ouvindo  ao 
Provedor  da  fazenda  real.  El  Rey  nosso  senhor  oman- 
dou  por  António  Rodrigues  da  Costa  do  seu  conselho 
eo  Dr.  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros  do 
conselho  ultramarino  esepassou  por  duas  vias.  Joaó 
Tavares  afez  em  Lisboa  occidental  avinte  de  Feverey- 
ro  de  mil  settecentos  e  trinta. 
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Manda  prestar  o  auxilio  de  braço  secular  ao  padre  frei  Diogo  da  Trindade,  religi- 
oso de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  estando  nos  termos  da  lei. 

Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Cappitam  General  do  Estado  do 
Maranham,  que  por  parte  do  Padre  Frey  Diogo  da  Trin- 
dade Relligioso  de  Nossa  Senhora  das  Mercês  desse  Es- 
tado seme  reprezentou  ter  servido  de  Missionário  nesse 
mesmo  Estado  muitos  annos  com  bom  procedimento 
ezello  do  serviço  de  Deos,  ebem  das  almas,  por  cuja  cau- 
za  oseu  Padre  Geral  o  provera  na  Cargo  de  Commissa- 
río  e  Vezitador  Geral  das  dittas  Missões  separado  do 
Geral  dos  Conventos;  eporque  podia  haver  alguns  Prel-. 
lados  dasua  Relligiaó,  que  duvidem  obdecer,  edar  pos- 
se ao  Supplicante  da  Patente  de  Comissário  evezita- 
dor  Geral,  que  lhe  mandara  passar  odito  seu  Padre  Ge- 
ral, me  pedia  Ihemandasse  passar  as  ordens  necessá- 
rias para  selhe  dar  toda  a  ajuda,  auxilio,  e  favor  neces- 
sário para  exercer  o  dito  cargo  havendo  quem  teme- 
rariamente  lho  encontre.  Me  pareceo  ordenarvos  que 
requerendo  o  supplicante  selhede  auxilio  debraço  se- 
cuUar  estando  nos  termos  da  Ley.  El  Rey  nosso  se- 
nhor omandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  do- 
seu  conselho  e  o  Dr.  Manoel  Fernandes  Varges  con- 
selheiros do  conselho  ultramarino  esepassou  por  duas 
vias.  Joaó  Tavares  afez  em  Lisboa  occidental  adeza- 
seis  de  Março  de  mil  settecentos  e  trinta. 


X 


Manda  por  em  liberdade  duas  mulheres  e  uma  cria,  que  foram  aprisionadas  por 
uma  tropa  de  guerra  contra  os  Índios  Guarany,  e  arremattadas  em  praça 
para  a  fazenda  real. 

Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós   Alexandre  de  Souza 


y 
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Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  oque  me  escrevestes  em  carta  de 
quatro  de  outubro  do  anno  passado,  representandome 
que  quando  no  de  mil  setecentos  evinte  e  outo  fôreis 
para  o  Pará  deixareis  sentenceado  no  Maranhão  pello 
mayor  numero  de  votos  porque  só  o  Padre  Jacintho 
de  Carvalho  votara  em  guerra  defenciva  que  se  devia 
fazer  a  naçaó  do  gentio  Guarani  e  expedindo  hua  tro- 
pa de  guerra  o  Capitão  mor  contra  otal  gentio  naó  se 
encontrando  mais  que  duas  mulheres  e  hua  cria  sere- 
mataraó  empraça  para  aminha  fazenda.  Mepareceo  di- 
zervos  que  estas  mulheres  e  cria  indevidamente  foram 
vendidas  edevem  ser  restituhydas  asua  liberdade.  El 
Rey  nosso  senhor  omandou  por  António  Rodrigues  da 
Costa  doseu  conselho  e  Gonçallo  Manoel  Galvaó  de  La- 
cerda conselheyros  do  conselho  ultramarino  esepassou 
por  duas  vias.  Dionizio  Cardozo  Pereyra  a  fez  em  Lis- 
boa Occidental  a  vinte  e  hum  de  março  de  mil  setecen- 
tos e  trinta. 


Mantenha-se  a  pratica  até  então  usada  sobre  o  pagamento  dos  missionários. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  aconta  que  me  destes  em  carta 
de  vinte  e  nove  de  Septembro  do  anno  passado  sobre 
o  conto  quatrocentos  e  quarenta  e  outo  mil  e  novecen- 
tos reis  que  o  Provincial  da  Companhia  de  Jesus  man- 
dou dar  aos  Messionarios  da  Piedade  para  satisfação 
dos  gastos  que  fizeram  com  descimentos,  e  que  vos 
parece  que  os  superiores  da  mesma  companhya  só  tem 
faculdade  para  poderem  pedir  para  os  seus  Messiona- 
rios, enaó  para  os  outros  o  que  lhes  for  necessário.  Me 
pareceo  ordenarvos  observeis  o  que  atheagora  se  pra- 
ticou nesta  matéria.  El  Rey  nosso  senhor  omandou  por 
António  Rodrigues  da  Costa  doseu  conselho  e  Gon- 
çallo Manoel  Galvaó  de  Lacerda  conselheyros  do  con- 
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selho  ultramarino  ese  passou  por  duas  vias.  Dionizio 
Cardoso  Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  a  vinte  e 
hum  de  março  de  mil  setecentos  e  trinta. 


Faça  o  governador  prender  de  novo  a  Estevão  de  Albuquerque,  que  se  achava 
preso  á  ordem  do  provedor,  como  devedor  da  fazenda  real,  e  que  fora  solto 
indevidamente  por  elle  governador. 

Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa,  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  vendose  a  conta  que  me  deu  o  Prove- 
dor da  fazenda  real  da  capitania  do  Pará  em  carta  de 
vinte  e  dous  de  outubro  do  anno  passado  sobre  man- 
dardes soltar  a  Estevão  de  Albuquerque  que  elle  ha- 
via mandado  prender,  por  ser  devedor  aminha  fazen- 
da de  tresenfos  etrinta  mil  quinhentos  esessenta  reis. 
Me  pareceo  ordenarvos  façaes  logo  repor  o  prezo  na 
Cadea,  eque  deis  a  rezaó  porque  vos  intrometeis  na 
jurisdicçaó  do  Provedor  da  fazenda  contra  o  vosso  re- 
gimento, ficando  advertido  paraque  aos  presos  devedo- 
res aminha  fazenda,  eaos  mais  presos  lhe  mandeis  por 
toda  aguarda  necessária  dandome  conta  deasim  o  ter- 
des feito.  El  Rey  nosso  senhor  om andou  por  António 
Rodrigues  da  Costa  doseu  conselho  eo  Doutor  Manoel 
Fernandes  Varges,  concelheiros  do  seu  conselho  ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias,  Dionizio  Cardoso 
Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  a  desasete  de  Mar- 
ço de  mil  setecentos  é  trinta. 


^^ 


Cumpram-se  as  ordens  sobre  a  construcçSo  da    casa    dos  bispos  e  informe  o  go- 
vernador porque  as  nSo  cumpriu. 

Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  senhor  de  Guiné 
etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza  Freyre  Go- 
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vornador  o  Capitam  General  do  Estado  do  Maranhão 
que  vendose  aconta  que  me  deu  o  Bispo  do  Pará  em  car- 
ta de  honze  de  outubro  do  anno  passado  sobre  senaó  te- 
rem executado  as  minhas  ordens  pellas  quaes  ordeney, 
se  acabasem  as  cazas  para  residência  dos  Bispos  da- 
quella  Dioseze  de  que  se  segue  grandes  descorviços  de 
Deus  emeu,  evendose  outrosim  oquo  sobre  este  parti- 
cular informou  Joam  da  Maya  da  Gama.  Me  pareceo 
ordenarvos  cumpraes  as  ordens  que  sevos  mandarão 
sobre  esta  matéria  eme  darey  por  muito  mal  servido 
denaó  as  haverdes  cumprido  eme  dareis  conta  da  re- 
zaó  que  tivestes  de  naó  as  teres  executado.  El  Rey 
nosso  senhor  omandou  por  António  Rodrigues  da  Costa 
doseu  conselho  e  Gonçallo  Manoel  Galvaó  de  Lacerda 
conselheyros  do  conselho  ultramarino  esepassou  por 
duas  vias.  Dionizio  Cardoso  Pereyra  afez  em  Lisboa 
Occidental  avinte  e  dous  de  março  de  mil  setecentos  o 
trinta. 


k 


Percorra  a  costa  dosde  o  Cabo  do  Norte  até  o  rio  Vicente  PinsoDi  o  engenheiro 
Carlos  VarJSo  Rolim,  assignalando  os  logares  próprios  á  fundação  de  forta- 
lezas c  que  fiquem  mais  próximos  d'aquellc  rio. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal 
edos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  vendose  a  conta  que  medeu  Carlos 
Varjaó  Rolim  Enginheyro  desse  mesmo  Estado  em 
carta  de  vinte  e  nove  de  Septembro  do  anno  passado 
sobre  hir  por  ordem  vossa  as  terras  do  cabo  do  Norte 
a  elleger  citio  para  nelle  sefazer  hum  presidio  com 
hua  Fortaleza  para  defença  daquella  costa  eimpedir 
as  entradas  que  os  Francezes  de  Caena  fazem  na- 
quelles  certoens  apontando  que  o  citio  que  achara 
mais  conveniente  para  o  dito  Presidio  fora  junto  a 
hum  rio  chamado  Oriyii  seis  léguas  adiante  de  Ma- 
capá, e  sessenta  léguas  do  de  Vicente  Pinson,  even- 
dose também  oque  sobre  este  particular  informou  Joaó 
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da  Maya  da  Gama.  Me  pareceo  ordenarvos  mandeis 
na  canoa  de  guerra  acorrer  acosta  ao  Enginheyro 
Carlos  Varjaó  Rolim  ecom  elle  algua  pessoa  pratica 
que  descreva  a  costa  que  ha  do  cabo  do  Norte  the  o 
Rio  de  Vicente  Pinson  esinalem  os  citios  que  parecerem 
mais  acommodados  para  sefundar  a  fortaleza  procu- 
rando seus  aproximos  domesmo  Rio  Vicente  Pinson, 
ou  dentro  delle  mesmo  daparte  do  sul  eseserá  conve- 
niente que  sefaça  também  outra  Fortaleza  no  Rio  Ca- 
chipú  ede  ambas  mandeis  aplanta  dos  citios  comos 
riscos  das  Fortalezas. 

El  Rey  nosso  senhor  om andou  por  António  Ro- 
drigues da  Costa  doseu  conselho  e  Gonçallo  Manoel 
Galvaó  de  Lacerda  conselheyros  do  conselho  ultrama- 
rino ese  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardoso  Pe- 
reyra  afez  em  Lisboa  occidental  avinto  e  dous  de 
março  de  mil  setecentos  etrinta. 


\ 


2^ 


Providencia  sobre  os  índios  da  villa  de  Alcântara;  manda  pagar  aos  habitantes  a 
farinha  que  se  lhes  tomar  como  necessária  á  fazenda  real;  ordena  que  sejam 
suspensas  as  obras  da  fortaleza  e  informado  se  ha  motivo  para  a  sua  cons- 
trucção. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Cappitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  vendose  aconta  que  me  deraó  os  offi- 
ciaes  da  camará  da  villa  de  Santo  António  de  Alcân- 
tara em  carta  de  trinta  de  Julho  do  anno  passado  re- 
presentandome  que  fugindolhes  os  seus  servos  para 
as  duas  Aldeãs  chamadas  Goarupy  e  Turiguasú  os  dei- 
xaó  ficar  nellas  por  forros,  e  o  prejuízo  que  sesegue 
de  tirararem  os  moradores  daquella  villa  para  a  con- 
quista; e  obrigarem  nos  adar  os  mais  dos  annos  dous 
outros  mil  alqueires  de  farinha,  sendo  muyta  desta  para 
conveniências  particuUares,  como  também  em  os  que- 
rerem obrigar  afazer  na  mesma  villa  hua  Fortaleza  á 
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sua  custa.  Me  pàreceo  dizervos  que  estes  moradores 
devem  recorrer  a  vós  declarandovos  aforma  em  que  os 
índios  fugidos  para  as  taes  Aldeyas  saó  escravos,  eque 
vos  examinada  averdade  com  ajuncta  das  Missões  man- 
deis entregar  os  que  forem  Legitimamente  escravos,  e 
os  quenaó  forem,  os  deixem  ficar  na  sua  liberdade  e 
sevos  adverte  que  a  farinha,  que  selhes  tomar  para  a 
fazenda  real  sepague  pelos  preços  communs,  enaó  sejaó 
violentados  adalla  para  pessoas  particullares,  e  tomar- 
se  lhes  violentamente  como  pretexto  deser  necessária 
para  o  provimento  dos  armazéns  reaes  eque  aobra  da 
Fortaleza  amandeis  Logo  suspender,  edeis  conta  da 
necessidade  dadita  Fortaleza.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  doseu  Con- 
selho e  Gonçallo  Manoel  Galvaó  de  Lacerda  conselhei- 
ros do  conselho  ultramarino  esepassou  por  duas  vias- 
Joaó  Tavares  afez  em  Lisboa  occidental  a  trinta  de 
Março  de  mil  settecentos  etrinta. 


>^ 


Trata  dos  limites  entre  as  capitanias  do  Piauhy  e  Pernambuco,  e  das  condições  do 
contracto  dos  dizimos  da  primeira. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal 
edos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  vendose  aconta  que  medestes  em  carta 
de  quatro  de  outubro  do  anno  passado  sobre  a  divi- 
são dos  districtos  dessa  Capitania  de  Saó  Luiz  com  a 
do  Piauhy  enova  forma  da  remataçaó  dos  dizimos,  re- 
metendo-me  a  copia  da  Carta  que  vos  escreveo  o  ou- 
vidor geral  da  villa  da  Moxa  para  me  constarem  as 
disposições  que  metendes  dado  arespeito  das  occuren- 
cias  desse  governo.  Me  pareceo  ordenarvos  informeis 
como  oseo  parecer  quanto  a  diviza*  das  jurisdições 
dessa  Capitania  com  a  de  Pernambuco  ser  pello  Li- 
mitte  sacramental,  porque  algum  fundamento  se  acha 
no  que  diz  o  ouvidor  para  se  agregar  á  jurisdição  do 
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Piauhy,  oque  fica  alem  do  Rio  povoado,  por  distar  de 
Pernambuco  cento  e  vinte  Legoas,  evos  ordeno  taó 
bem  remetaes  as  condições  com  que  rematastes  o  con- 
tracto dos  dizimos  do  Piauhy,  as  quaes  devereis  Logo 
remeter.  El  Rey  nosso  senhor  omandou  por  António 
Rodrigues  da  Costa  doseo  conselho  e  Gonçallo  Manoel 
Galvaó  de  Lacerda  conselheiro  do  conselho  ultrama- 
rino. Bernardo  Félix  da  Sylva  afez  em  Lisboa  Occi- 
dental atrinta  e  hum  de  Março  de  mil  setecentos  etrinta. 


^.a«f^ 


Repartam-se  os  índios  com  a  camará  de  São  Luiz  do  Maranhão,  para  serom  empre- 
gados nas  obras  do  seu  edifício  próprio  e  da  cadeia. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal 
edos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  aviSs  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do  Ma- 
ranhão, que  vendose  aconta  que  me  deraó  os  officiaes  da 
Camará  da  Cidade  de  Sam  Luiz  para  naó  poderem  conti- 
nuar a  obra  da  casa  da  camará  e  cadea  daquella  Ci- 
dade por  selhe  nam  darem  índios  sem  embargo  de  os 
haver  nas  Aldeãs  que  seachaó  no  destricto  dadita  Ci- 
dade administradas  pelos  Padres  da  Companhya.  Me 
pareceo  ordenarvos  que  aosditos  officiaes  da  Camará 
lhos  repartaes  sendo  para  obra  da  mesma  Camará  na- 
forma  das  minhas  ordens.  El  Rey  nosso  senhor  oman- 
dou por  pello  Doutor  Manoel  Fernandes  Varges  e  Gon- 
çallo Manoel  Garvaó  de  Lacerda  conselheyros  doconse- 
Iho  ultramarino  ese  passou  por  duas  vias.  Dionizio 
Cardoso  Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  em  opri- 
meyro  de  Abril  de  mil  setecentos  etrinta. 


1'9)- 
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Fiquem  08  prelados  de  todas  as  religiões  avisados  de  que  é  prohibido  aos  sacerdo* 
tes,  assim  regulares  como  seculares,  exercerem  a  profissio  de  solicitadores, 
salvo  para  seus  pães  ou  irmSos  quando  desamparados  de  pessoa  que  possa 
requerer. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal 
edos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Maranhão, 
que  fazendoseme  presente  que  nas  Cappitanias  desse 
Estado  seintrometem  muitos  sacerdotes,  assim  Regula- 
res como  seculares  asolecitar  cauzas  Levando  etrazen- 
do  papeis  aos  Ministros  eseus  officiaes,  uzando  da  Li- 
berdade aque  os  anima  oprevilegio  doseu  caracter 
para  fazerem  osseus  peditórios  e  suplicas  com  menos 
commedimento  do  que  he  nescessario.  Me  pareceo 
ordenarvos  por  resolução  de  vinte  esete  deste  prezente 
mez  eanno  em  consulta  domeu  conselho  ultramarino 
avizeis  aos  Prelados  detodas  as  Religiões  desse  estado 
procurem  emmendar  este  abuzo  nos  Religiosos  dasua 
ordem,  naó  consentindo  que  nenhum  o  faça  salvo  nos 
requerimentos  que  pertencerem  aseus  Pais,  e  Irmaós 
constando  aos  ditos  Prelados  que  saó  taó  desampara- 
dos que  lhes  faltará  quem  requeira  por  elles,  tendo 
entendido  que  se  faltarem  em  dar  aprovidencia  con- 
veniente para  que  cesse  aquelle  escândalo  farey  com 
ollas  admostraçaó  que  for  servido,  epara  que  atodo 
otempo  conste  oque  nesta  parte  determiney  fareis 
com  que  se  registe  esta  minha  ordem  nos  Livros  dá 
Secretaria  desse  governo,  inviando  Certidão  de  como 
assim  o  executastes.  El  Rey  nosso  senhor  omandou  por 
Gonçallo  Manoel  Galvaó  de  Lacerda  e  o  D.^^  Alexan- 
dre Metelo  de  Souza  e  Menezes  conselheyros  doseu 
conselho  ultramarino  esepassou  por  duas  vias.  Anto^ 
nio  de  Cobelos  Pereyra  afez  em  Lisboa  Occidental 
avinte  e  outo  de  Abril  de  mil  setecentos  e  trinta. 
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E'  prohibido  aos  ministros  reli^osos  o  uso  da  vara  branca  nas  cerimonias;  abste- 
nha-se  de  usal-a  o  padre  José  Rodrigues  de  Tarora,  vigário  geral  do  bispado 
de  SSo  Luii  do  Maranh3o.  Se  esta  ordem  nSo  fôr  cumprida,  faça  o  governa- 
dor embarcar  o  padre  para  Portugal. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  o  Ouvidor  geral  da  Cappitania  de  Saó 
Luiz,  me  deu  conta  em  carta  dedoze  de  Abril  do  anno  pas- 
sado, que  na  vila  de  Tapuitapera  onde  seachava  por  ve- 
zes em  correição,  reparara  trazer  vara  branca  o  vigário 
Foranco  eo  seu  Meyrinho;  eque  na  cidade  do  Pará  ob- 
servara omesmo,  esupposto  eu  tinha  ordenado  o  con- 
trario por  ordem  minha  expedida  no  anno  de  mil  sete- 
centos equinze,  senaó  quizera  expor  ás  imprudências  do 
Vigário  Geral  do  Bispado  de  Saó  Luiz  do  Maranhão  An- 
tónio Troyano,  oqual  abzentandose  para  o  Piauhy 
deixara  em  seu  Lugar  ao  Padre  Joseph  Rodrigues  de 
Távora,  epelo  ver  na  publicação  da  Bulia  comvara 
branca  Ihemandara  intimar  aditta  ordem  ao  que  lhe 
respondera,  que  observava  oque  seus  antecessores 
uzavaó  equando  succedesse  alguá  funçaó,  que  ahavia 
de  Levar,  ese  elle  Menistro  lha  quizesse  tirar,  lha  fos- 
se tirar,  como  me  constou  do  documento;  que  me  re- 
meteo  e  vendo  omais,  que  nesta  parte  me  representou. 
Me  pareceo  dizervos  que  fui  servido  ordenar  ao  ditto 
Ouvidor  geral  mande  notificar  ao  Padre  Joseph  Ro- 
drigues Távora,  seabstenha  logo  de  usar  devara  bran- 
ca, eos  seus  officiaes  da  mesma  maneyra,  e  que  onaó 
fazendo  assim,  venha  aeste  Conselho  dar  arazaó  que 
tem  para  naó  cumprir  aminha  ordem,  eque  vos  dé  de- 
tudo  conta  oditto  Menistro;  em  cuja  attençaó  sou  ser- 
vido mandarvos  que  naó  obedecendo  o  ditto  Padre  a 
notificação  feita  pelo  Ouvidor  geral  o  façaes  embarcar 
com  effeito  para  este  Reyno  adar  Conta  deste  proce- 
dimento. El  Rey  nosso  senhor  omandou  pelo  Doutor 
Manoel  Fernandes   Varges  e  Gonçallo  Manoel   Galvaó 
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de  Lacerda  Conselheyros  doseu  Conselho  Ultramarino 
ese  passou  por  duas  vias.  Joaó  Tavares  afez  em  Lisboa 
Occidental  adous  de  Mayo  de  mil  settecentos  etrinta. 


m\ 


Desapprova  o  que  fez  o  governador  com  o  capitio  Francisco  de  Almeida,  mandando 
Buspender-lhe  a  baixa  e  pagar-lhe  o  soldo. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal 
edos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  eu  sou  informado  que  dandose  baixa 
aos  officiaes  de  guerra  que  o  Governador  Joaó  da 
Maya  da  Gama  havia  creado  para  conquista  do  Pi- 
auhy,  por  se  haver  acabado  aguerra  por  eu  assim  oter 
disposto  por  minha  real  ordem  vos  requerereis  ao  Pro- 
vedor da  fazenda  anaó  desse  a  Francisco  de  Almeyda 
que  na  dita  occasiaó  foi  por  Capitão  para  a  dita  guerra 
por  vos  ser  preciso  para  o  empregardes  no  meu  ser- 
viço em  alguas  occasioens  de  consideração,  epor  este 
respeito  suspendera  adita  baixa.  Em  cuja  consideração. 
Me  pareceo  dizervos  naó  podieis  requerer  ao  dito  Pro- 
vedor da  fazenda  continuasse  ao  dito  Francisco  de  Al- 
meyda o  dito  soldo,  nem  cabia  na  vossa  jurisdição 
omandareis  que  se  satisfizesse  omesmo  soldo  aodito 
Capitão,  eque  asim  ordeno  ao  Provedor  da  fazenda 
lhe  mande  dar  Logo  baixa,  eoque  mais  podeis  obrar 
hera  que  sepraticasse  com  elle  omesmo  que  se  observa 
com  os  Capitães  de  outras  escoltas  do  Icatú  e  Itape- 
curú  mandando  que  selhe  desse  osoldo  de  soldado 
como  com  estes  esta  determinado.  El  Rey  nosso  senhor 
omandou  pello  Doutor  Manoel  Fernandes  Varges  e 
Gonçallo  Manoel  Galvaó  de  Lacerda  conselheyros  do 
seu  conselho  ultramarino  esepassou  por  duas  vias.  Di- 
onizio  Cardoso  Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  a- 
nove  de  Mavo  de  mil  setecentos  etrinta. 
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Refere-ee  ao  procedimento  criminoso  doe  missionários  da  Piedade  e  ordena  que  os 
religiosos  doesta  ordem  frei  António  de  Tavira,  frei  António  de  Serpa  e  frei 
Alexandre  da  Monforte  sejam  embarcados  para  o  reino. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal 
edos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Cappitaó  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  havendo  visto  aconta  que  me  destes 
em  carta  de  três  de  Outubro  do  anno  passado,  que  os 
Missionários  da  Piedade,  vivem  comtal  disgraça  que 
sem  reserva  de  nenhú,  nem  ainda  dos  seus  Prellados 
sefazem  publica,  emanifestamente  os  mais  escanda- 
losos, naó  havendo  insulto  que  naó  cometaó  contra 
apiedade  religiosa,  emeu  real  serviço,  pois  o  Padre 
Missionário  Frey  António  Tavira  da  Aldeã  de  Moturú 
vos  informarão  matara  dous  índios  rapazes  na  mesma 
Aldeã  de  Moturú  sem  mais  cauza,  que  tardar  por  do- 
ente avir  tanger  as  Ave  Marias,  querendo  depois  ca- 
pear e  encobrir  oseu  delicto  Lançando  sobre  omesmo 
rapaz  morto  hum  pouco  devinho  de  Beijú,  para  que 
amorte  selhe  atrebuisse  ao  demaziado  uzo  da  mesma 
bebida,  livrandose  nesta  mesma  occasiaó  de  omante- 
rem  os  índios  dadita  Aldeã,  por  se  acharem  todos  ca- 
zualmente  fora  delia  e  em  outra  do  Camutá  cometeo 
semelhante  delicto;  eos  de  mais  continuamente  negaó 
aoB  cabos  de  guerra  todos  os  índios  que  lhe  procuraó 
para  meu  serviço,  defendendo  os  com  armas,  e  des- 
compondo-os  atodos,  como  succedeo  com  o  cabo  da 
Fortaleza  do  Gurupá  José  Bernardo  Pessoa,  que  pas- 
sando ao  hospício,  que  os  mesmos  Padres  tem  juncto 
a  Fortaleza  afazer  queixa  ao  Presidente  do  descoco 
com  que  o  Padre  Frey  António  de  Serpa  publica- 
mente quiz  forçar  huá  mulher  casada  com  Bernardo 
Corrêa  Aranha  eotal  delinquente  Ihedeo  huns  empu- 
chóes,  ecomo  senaó  satisfez  só  com  esta  demonstrado, 
elle  e  outro  Frey  Alexandre  de  Monforte,  que  já  em- 
tempo  devosso  antecessor  mandey  recolher  para  Por- 
tugal pelo  seu  dezordenado  procedimento;  mandou  ti- 
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rar  o  tamborete  que  otal  cabo  da  Fortaleza  tinha  na 
Igreja  doseu  hospício,  elho  foram  Lançar  emparte  in- 
descente,  eque  afeando  vós  este  cazo  ao  seu  comis- 
sário Frey  Manoel  de  Marvaó  assistente  no  hospicio 
dessa  Cidade  do  Pará  para  que  mandasse  baixar  ao 
ditto  Frey  António  de  Serpa  para  que  como  vivo  in- 
sentivo  ínaó  provocasse  ao  ditto  Bernardo  Corrêa  de 
Aranha  algua  satisfação,  o  prometeo  fazer,  porem  onaó 
executou,  que  todos  estes  Missionários  se  occupaó  em 
fazer  descimentos  para  os  Lugares  mais  desviados  do 
concurço  das  canoas,  como  foi  hua  que  povoarão  no 
Lago  do  Surubio  baixando  os  índios  do  Ryo  das  Trom- 
betas distante  do  mesmo  Lago,  deque  os  índios  naó 
tinhaó  noticia  para  pedir  aquelle  sitio  para  Aldearse, 
eque  o  remédio  único  para  evitar  estes  e  outros  in- 
convenientes, hera  omudaremse  estes  Padres  destas 
Missões,  e  attendendo  ao  mais  que  nesta  parte  me  re- 
presentastes. Sou  Servido  ordenarvos  por  rezoluçaó 
de  dezeseis  deste  presente  mez  eanno  em  consulta  do 
meu  Conselho,  que  certificado  vós  com  plena  infor- 
mação do  que  referis,  mandeis  Logo  tirar  dessas  Al- 
deãs aos  três  Religiosos  da  Piedade  Frey  António  de 
Tavira,  Frey  António  de  Serpa  e  Frey  Alexandre  de 
Monforte  fazendo  os  embarcar  para  este  Reyno,  orde- 
nando ao  seu  Comissário  mande  outros  para  aquellas 
Aldeãs,  eas  naó  deixe  formar  nos  sitios  que  naó  fo- 
rem convenientes  ao  meu  serviço.  El  Rey  nosso  se- 
nhor omandou  pelo  D.'  3Ianoel  Fernandes  Varges  e 
Gonçallo  Manoel  Garvaó  de  Lacerda  conselheiros  do 
seu  conselho  ultramarino  esepassou  por  duas  vias. 
Joaó  Tavares  afez  em  Lisboa  occidental  a  dezesette  de 
Mayo  de  mil  settecentos  e  trinta. 


tK 


Dê  o  governador  a  providencia  que  achar  mais  conveniente  sobre  os  despachos  e 
licenças  das  canoas  que  vão  ao  sertão,  &  colheita  do  cravo,  salsa  e  cacfiu. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor  de 
Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Governador  e  Capitão  Ge- 
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neral  do  Estado  do  Maranhão  que  o  Capitão  mor  da 
Capitania  do  Pará  me  deu  conta  em  carta  de  dezanove 
de  Setembro  do  anno  passado,  de  que  pelo  bando,  que 
me  remeteo,  do  qual  com  esta  sevos  envia  acopia,  ve- 
ria eu  oque  pretendia  obrar  com  os  despachos  e  Licen- 
ças das  Canoas,  que  vaó  ao  Certaó  acolheita  do  cravo, 
salsa  e  cacáo  ecomo  desta  ordem  edas  mais,  que  tinha 
passado  ás  Fortalezas,  das  quaes  também  vos  vaó  as 
as  copias,  naó  haviaó  degostar  muitos  por  lhe  evitar 
o  projecto  de  uzarem  mal  das  ditas  Licenças,  naó  du- 
vidava que  delle  seseguio  assim  algus :  Me  pareceo  or- 
denarvos  informeis  com  vosso  parecer,  dando  aprovi- 
dencia  que  entenderdes  ser  mais  conveniente  nestas 
matérias.  El  Rey  nosso  senhor  omandou  pelos  Dezem- 
bargadores  Joaó  de  Souza  e  Alexandre  Metello  de 
Souza  e  Menezes  conselheiros  doseu  conselho  ultrama- 
rino ese  passou  por  duas  vias.  António  de  Souza  Pe- 
reyra  afez  em  Lisboa  occidental  avinte  edous  de  Mayo 
de  mil  setecentos  etrinta. 


António  Duarte  Cappitam  mor  desta  Capitania  por 
V.  Magestade  que  Deus  Guarde  a  cujo  cargo  está  o 
Governo  delia. 

Porquanto  pertendo  que  as  licenças  das  canoas, 
que  neste  anno  haó  dehir  ao  certaó  acolheyta  das 
drogas  delle,  naó  só  sejaó  informados  pello  sennado 
da  camará,  como  Sua  Magestade  manda,  mas  também 
por  ivitar  queixas,  etodo  o  género  de  suspeyta  que 
pode  haver  nacomcessão  das  ditas  licenças  sejaó  des- 
payxadas  em  minha  caza,  emprezença  dehú  dos  offici- 
aes  dodito  Senado  edos  Prelados  das  Religióes,  ou 
Religiosos  que  elles  para  hiço  asignarem  epara  asim 
sefazer  a  Repartição  dos  índios  para  cada  hua  das  di- 
tas canoas  segundo  onumero  delles.  Ordeno  que  toda 
a  pessoa  que  pertender  mandar  canoa,  apresente  asua 
pétiçam,  efolha  corrida  do  dia  seguinte,  despois  da 
partida  dos  Navios  athé  dez  de  Outubro  para  sepude- 
rem  por  promptos  atempo,  para  seguirem  suas  via- 
gens; e  para  que  chegue  a  noticia  de  todos  mandey 
Lançar  este  Bando  ao  som  de  Caixas  pellas  ruas 
publicas  desta  cidade,  que  seregistará  aonde  tocar. 
Dado  nesta  cidade  de  Bellem  do  Pará  aos  28  de  Se- 
ptembro  de  1736.  António  Duarte. 
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Informe  o  governador  sobre  o  requerimento  em  que  os  oííiciaes  da  camará  da  Vi- 
gia pedem  que  lhe  sejam  concedidos  os  privilégios  de  que  gosam  os  officiaes 
da  camará  da  cidade  do  Pará. 

Vide  no  tomo  I  as  cartas  régias  de  23  de  Dezembro  de  1706,  27  de  Agosto  de  1712 
e  28  de  Maio  de  1715. 


Dotn  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Frejre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  o  que  me  escreverão  os  officiaes 
da  Camará  da  villa  da  Vigia  de  Nazareth  na  carta, 
cuja  copia  com  esta  sevos  remete,  e  respeito  dos  pre- 
vilegios,  que  lhe  estavaó  concedidos  os  quaes  se  de- 
viaó  continuar:  em  cuja  attenção  me  pareceu  ordenar- 
vos  informeis  com  vosso  parecer.  El  Rey  nosso  senhor 
o  mandou  pelo  Doutor  Manoel  Fernandes  Varges  e 
Gonçallo  Manoel  Galvaó  de  Lacerda,  Conselheiros  do 
Conselho  Ultramarino  esepassou  por  duas  vias.  Antó- 
nio de  Souza  Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  em 
doze  de  Junho  de  mU  settecentos  etrinta. 


Senhor.  Desde  a  carta  que  V.  Magestade  foy  ser- 
vido mandar  a  Camará  desta  villa  da  Vigia  de  Naza- 
ré, escrita  em  29  de  Mayo  de  1715  naó  tive  mais  ou- 
tra algua  the  oprezente:  ha  onze  anos  naó  obstante 
ohaverse  escrito  daqui  repetidas  vezes :  e  como  nella 
houve  Vossa  Magestade  por  bem  facultar  a  vinte  ho- 
mens maiores  em  que  andasse  anexa  a  governança  da 
villa  os  mesmos  previlegios  dos  da  Camará  da  Cidade 
do  Pará,  eque  asim  o  observasse  o  Governador  e  Cap- 
pitaó  general  do  Estado  constando  hir  a  villa  em  au- 
gmento,  fazemos  prezente  a  V.  Magestade  a  justificação 
junta  daqual  se  prova  o  grande  cresimento  emque 
está  avilla,  tanto  de  moradores  como  de  cazas  para 
Vossa  Magestade  haver  por  bem  demandar  dar  exe- 
cução e  previlegio  para  com  os  ditos  vinte  homens 
seus  filhos  e  netos  sendo  huns  e  outros  Legitimos,  e 
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que  faltando  algum  se  possa  adir  outro  naó  havendo 
filho  ou  neto  delle  que  possa  já  substituir  o  mesmo 
ministério,  ecom  esta  regra  sefica  evitando  o  ficarem 
todos  previlegiados  na  villa  no  cazo  em  que  podesse 
suceder  na  forma  que  o  Governador  e  Capitam  que 
servia  tinha  informado  a  V.  Magestade  em  carta  que 
escreveo  de  16  de  Junho  de  1716  á  vista  da  qual  lhe 
mandou  V.  Magestade  em  carta  de  7  de  Outubro  do 
dito  anno  sustivesse  adita  comcessaó  até  constar  a  V. 
Magestade  que  avilla  crecia  em  mayor  numero  de  po- 
voadores eque  entaó  esperaríamos  de  V.  Magestade  a 
tendencea  á  nossa  reprezentaçaó,  e  como  da  justifica- 
ção se  sertifica  o  augmento  davilla  esperamos  de  V. 
Magestade  a  execução  da  dita  concessão  eprevilegio 
para  que  antaó  os  maiores  se  esforsem  mães  no  au- 
gmento como  até  aqui  com  custoso  trabalho  só  pelo 
próprio  zello  da  Conservação  damesma  villa  de  Vossa 
Magestade.  A  real  pessoa  de  Vossa  Magestade  que 
Deus  guarde  para  amparo  de  seus  vaçallos.  Vigia  do 
Nazareth  escrita  em  camará  a  9  de  Septembro  de 
1727.  Luiz  da  Costa  Carvalho  Escrivão  da  Camará  o 
escrevi.  De  Vossa  Magestade  humildes  e  Leaes  vaçal- 
los. Simaó  Nunes,  Joaó  de  Souza  Coelho,  Florentino  de 
Barros,  Matheus  dos  Santos  e  Bernardino  de  Carvalho 
e  Ataide. 


27» 


Sejam  conservados  na  posse  das  suas  terras,  que  Ibes  foram  doadas  pelo  gover- 
nador João  da  Maia  da  Qama  e  competentemente  demarcadas,  os  indios  Tre- 
mêmes,  expulsando-se  das  ditas  terras  qualquer  pessoa  que  nellas  estiver,  sem 
embargo  de  qualquer  carta  de  data  e  confirmação  que  possa  ter. 

Vide  no  tomo  II  a  carta  regia  de  25  de  Janeiro  de  1728,  n.«  205,  e  neste  tomo  a  de 
14  de  Fevereiro  de  1730,  n.«  247. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  quese  vio  oque  respondestes  em  carta  de 
dezaseis  de  Setembro  de  mil  settecentos  vinte  e  outo 
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a  ordem  quevos  foi  sobre  o  requerimento  do  Padre 
Joaó   Tavares   da   Companhia  de   Jesus   emque  seme 
queixou,  e  em  nome  também  dos  índios  da  naçaó  Tra- 
mamos deque  estando  lhes  dadas  duas  legoas  de  ter- 
ra por  vosso  antecessor  para  establecer  amissaó  dos 
índios,  e  por  lhes  currais  com  as  esmolas  que  com  a 
sua  diligencia  tirou  para  render,  ese  levantar  a  Igreja, 
epara  a  fabrica  delia,  e  sustento  dos  mesmos  índios  e 
Missionários  sendo  os  ditos  índios  naturaes,  e  possui- 
dores das  ditas  terras,  enaó  devendo  perturbalos  na 
posse  delias,  os  vieraó  inquietar  hús  três  Irmaós,  Joaó 
Lopes,   José   Lopes  e  Manoel  Lopes,  eseu  primo  Ma 
noel   da   Rocha,  que  viera  fugitivo  de  Jaguaribe  por 
mortes  e  crimes,  e  que  visto  a  dezobediencia  com  que 
tratarão  as  ordés  de  vosso  antecessor  Joaó  da  Maya 
da  Gama,  mandara  elle  ao  Mestre  de  Campo  da  con- 
quista procurasse  aos  dittos  malfeitores,  elhos  reme- 
tesse prezos  elhes  deitasse  fora  os  curraes  de  gado 
que  tivesse  metido  nas  ditas  terras,  o  qual  Mestre  de 
Campo  os  naó  prendeo;  eporque  esta  matéria  era  gra- 
vissima,  fui  servido  ordenarvos  defendêsseis  a  Aldeã 
destes  índios,  livrandoos  de  toda  a  violência  e  pertur- 
bação, que  se  Jhe  fizer,  eos  conservásseis  nas  suas  ter- 
ras,  fazendo   toda   a   deligencia   por   prenderes  estes 
malfeitores,  representandome    as  razoes,   que  se   vos 
ofereciaó  para  naó   executares  a  dita  ordem;  e  atten- 
dendo  ás  informações  que  nesta  matéria  mandei  to- 
mar, por  pessoas  dignas  de  todo  o  credito  e  de  sam 
consciência  e  oque  respondeo  o  Procurador  de  minha 
coroa:  avista  delias:  Me  pareceu  ordenarvos,  que  Logo 
façais  cumprir  infalivelmente  a  minha  ordem  de  vinte 
e  sinco  de  Janeiro  de  mil  settecentos  evinte  eouto  pa- 
ra serem  conservados  os  índios  Tramamês  na  posse 
das  legoas   de  terra  que  tem,  e  Ilha  dos   Cachoeiros 
que  lhes  foraó  dadas  pelo  Governador  Joaó  da  Maya 
da   Gama,  elhes  foram  demarcadas,  fazendo  que  com 
effeito  os  façais  inteiramente   meter  de  posse  da  dita 
datta,  expulsando  quaesquer  pessoas  que  se  houverem 
introduzido;  dentro  da  dita  demarcação,  sem  embargo 
de  qualquer  datta  que  selhes  haja  concedido,  estejaó 
ou  naó  confirmadas,  e  que  ao  Mestre  de  Campo  Ber- 
nardo Carvalho  de  Aguiar,  mandeis  que  com  effeito 
vá  executar  a  ordem  que  lhe  deu  Joaó  da  Maya  da 
Gama,  estranhandolhe  naó  ohaver  feito  pela  persuaçaó 
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de  Joaó  Pastana  de  Távora  aquém  vós  naó  devíeis 
dar  credito,  pois  íinheis  razaó  para  saber  oque  houve 
para  ser  mandado  deste  Reyno  para  o  Ceará,  e  que 
assim  fiqueis  advertido  para  õ  naó  admitirdes  em  vos- 
sa caza,  por  vos  naó  dar  ocaziaó  a  enganos  semelhan- 
tes, e  constando  dos  Crimes  dos  Lopes,  os  façais  pren- 
der, e  os  remetais  com  os  maiz  crimes  as  Justiças  aon- 
de tocarem :  E  para  que  atodo  tempo  conste  oque  nes- 
ta parte  determinei  fareis  com  que  se  registe  esta 
ordem  nos  Livros  da  Secretaria  deste  governo,  emais 
partes  onde  convier,  enviandome  certidão  de  como  as- 
sim otendes  executado,  dandome  de  tudo  conta,  do 
que  tiverdes  obrado  neste  particular.  El  Rey  nosso 
Senhor  omandou  por  Manoel  Fernandes  Varges  e  Gon- 
çallo  Manoel  Galvaó  de  Lacerda  conselheiros  do  seu 
conselho  ultramarino  esepassou  por  duas  vias.  Antó- 
nio de  Souza  Pereira  afez  em  Lisboa  occidental  em 
sette  de  Julho  de  mil  settecentos  e  trinta. 


Jk^ 


Informe  o  governador,  ouvindo  por  eecripto  o  provedor  da  fazenda  real,  sobre  a 
representação  de  Damião  de  Bastos,  capitão  mõr  da  capitania  de  S.  Luiz  do 
Maranhão,  referente  aos  poderes  que  lhe  assistem  quando  governando  na 
ausência  do  Governador  e  capitão  general. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  sab*  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  Damiaó  de  Bastos  cappitaó  mor  da  Ca- 
pitania de  Saó  Luis,  merepresentou  emcarta  de  trinta 
de  Agosto  do  anno  passado,  em  como  no  tempo  em 
que  hides  daquella  Capitania  para  ado  Pará,  fica  elle 
governando,  e  hó  necessário  haver  expediente,  de  es- 
pacho  pornaó  padescerem  as  partes,  eque  entendia 
que  o  fazer  eu  Capitães  mores  nas  duas  capitanias  naó 
foi  outro  o  motivo  mais  que  dehaver  quem  na  vossa 
abzencia  defferissè  ás  partes,  como  he  costume  nas 
Províncias  deste  Reyno,  pois  sahindo  o  General  delias 
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logo  fica  quem  despache  para  avedoria,  ecomo  o  Pro- 
vedor mor  daminha  fazenda  diz  selhe  offerece  duvida 
na  observância  desta  despoziçaó,  dizendo  que  aelle 
toca  fazer  as  despezas,  como  mostrou  por  hú  capitulo 
doseu  regimento,  eelle  está  na  inteligência,  de  que  es- 
tas senaó  possaó  fazer  sem  sua  ordem,  mas  que  elle 
cappitaó  mor  sepressuade  que  isto  há  de  ser  mandado 
primeyro  por  quem  estiver  Governando,  pondo  o  dito 
Provedor  mor  Lacerda  atudo  oque  naó  for  conviniente 
conforme  as  minhas  ordens,  que  he  oque  sempre  se 
praticou  neste  Reyno  emtodas  as  Provindas  delle,  e 
com  todos  os  vedores  geraes,  naó  despendendo  estes 
nada  da  fazenda  real,  sem  ser  mandado  primeyro  por- 
quem  Governa,  ecomo  na  abzencia  do  General  ficava 
governando  adita  capitania  o  capitão  mor  delia,  pare- 
ce que  aelle  Ihetoca  mandar  fazer  aquellas  despezas 
que  forem  necessárias  por  duas  razoes,  a  primeira  por- 
que ao  officio  de  capitam  mor  na  vossa  abzencia  nin- 
guém manda  mais  do  que  elle,  e  asegunda,  queseo 
Provedor  mandar  dispender  da  fazenda  real,  sendo  o 
mesmo  que  ha  detomar  as  contas  ao  Almoxarife,  sese- 
gue  o  prejuízo  deque  as  tome  assy  mesmo,  pois  man- 
dou fazer  as  taes  despezas  nesta  attençaó.  Me  pareceo 
ordenarvos  informeis  com  vosso  parecer  ouvindo  por 
escripto  ao  Provedor  da  fazenda  real,  fazendo  no  en- 
tanto observar  o  estillo  denaó  despachar  para  avedo- 
ria o  cappitaó  ítior.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
pelo  D'  Manoel  Fernandes  Varges  e  Gonçallo  Manoel 
Galvaó  de  Lacerda  Conselheiros  do  seu  Conselho  Ul- 
tramarino esepassou  por  duas  vias.  Joaó  Tavares  afez 
em  Lisboa  occidental  atreze  de  Julho  de  mil  sette  cen- 
tos etrinta. 


A 


Explica  como  deve  aer  feita  a  distribuição  dos  indios  resgatados  pelos  moradores 
evitando-se  a  repartição  por  indivíduos  que  não  tem  cabedaes  para  indemni- 
sarem  a  fazenda  real. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalem  mai*  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós    Alexandre  de    Souza 
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Freyre  Governador  e  Cappitam  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  se  vio  aconta  que  me  destes  em  carta 
devinte  e  nove  de  Septembro  do  anno  passado,  em 
como  no  Alvará  doze,  que  anda  juncto  as  Leis  das  mis- 
sões, ordeno  que  os  índios  resgatados  se  destribuiaó 
pelos  moradores  conforme  as  suas  Lavouras*  e  gran- 
gearias,  cuja  repartição  sefará  pelos  vereadores  da  ca- 
mará com  authoridade  do  Governador  e  asistencia  do 
Ouvidor  geral;  eneste  mesmo  Alvará  imponho  acomi- 
naçaó  de  penas  ao  mesmo  Governador  da  repoziçaó 
do  dinheiro  ou  os  géneros  que  importarem  as  mesmas 
penas  distribuídas  pelos  taes  moradores  se  por  Omis- 
são sua  deixar  de  cobrar  as  quantias,  que  cada  hum 
ficar  devendo  dos  índios  que  lhe  foram  repartidos  pela 
mesma  Gamara,  ecomo  atai  repartição  sefaz  muitas  ve- 
zes na  vossa  abzencia,  porvos  achardes  na  Cidade  do 
Maranhão,  quando  chegaó  os  taes  índios,  e  estes  se 
repartem  por  pessoas  taó  pobres,  que  naó  tem  com  que 
pagallos,  e  achareis  hum  estillo,  que  dizem  fora  sem- 
pre, observado  de  senaó  darem  debaixo  de  fianças  as 
pessoas  que  delles  necessitaó,  eme  fazieis  presente  esta 
matéria  para  que  em  nenhu  tempo  sevos  possa  atre- 
buir  por  Omissão  o  deixar  de  o  fazer,  e  que  também 
sevos  deve  declarar  sepor  omesmo  Ouvidor  geral  asis- 
tente  na  tal  repartição  se  haó  de  destribuir  os  taes 
índios,  ou  somente  pelos  moradores  que  tiverem  La- 
vouras, enaó  por  pessoas  particuUares,  que  os  procura- 
rem para  tornarem  a  vendellos  efazerem  negocio  desta 
mesma  repartição,  em  cuja  attençaó  me  pareceo  dizer- 
vos,  que  os  índios  sedevem  repartir  pelas  pessoas  que 
diz  o  Alvará,  enaó  por  pessoas  particuUares,  que  só  os 
pedirem  para  os  tornar  avender,  declarando  as  pesso- 
as por  quem  forem  repartidos  os  índios  que  em  nenhú 
tempo  os  poderão  vender  eque  seos  venderem  seraó 
tirados  para  se  repartirem  por  quem  delles  necessitar, 
eque  as  pessoas  que  naó  pagarem  oque  lhe  couber  pa- 
gar dos  índios,  que  lhe  saó  repartidos  notempo  que 
for  estillo  cobrar  selhe,  lhe  seraó  namesma  forma  tira- 
dos; eque  as  pessoas,  que  tiverem  ordem  especial  para 
selhe  repartirem  índios,  se  deve  entender  por  hua  vez 
somente,  enaó  década  hua  das  tropas,  oque  vos  avizo 
para  qua  assim  tenhaes  entendido  o  que  sobre  esta 
parte  deveis  executar.  El  Rey  nosso  senhor  omandou 
pelo  Doutor  Manoel  Fernandes  Varges  e  Gonçallo  Ma- 
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noel  Galvão  de  Lacerda  Conselheyros  do  Conselho  Ul- 
tramarino, esepassou  por  duas  vias.  Joaó  Tavares  afez 
em  Lisboa  occidental  a  vinte  equatro  de  Julho  de  mil 
sette  centos  etrinta. 


Seja  levantado  o  sequestro  dos  bens  de  herança  deixados  pelo  bispo  frei  José  Del. 
garte  e  entregues  os  ditos  bens  á  Ordem  da  Santíssima  Trindade  e  Redem- 
pçto  dos  Captivos,  herdeira  instituída  pelo  prelado  íallecido. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  dalém  mar  em  Africa  senhor  de 
Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza  Freyre 
Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão, 
que  por  parte  do  Padre  Provincial  da  Orde  da  San- 
tíssima Trindade,  redempçaó  dos  captivos  se  merepre- 
sentou  que  fallecendo  Dom  Frey  José  Delgarte  Bispo, 
que  foi  desse  Estado,  acujo  Bispado  foi  promovido, 
sendo  religioso  professo  da  dita  ordem  e  conventual 
do  Convento  da  Santissima  Trindade  desta  cidade  de 
Lisboa  Occidental,  por  huá  conta,  e  representação  que  me 
fizera  vosso  antecessor  Joaó  da  Maya  da  Gama  insi- 
nuara haver  fallecido  com  testamento;  eque  sem  delle 
constar,  que  para  testar  tivesse  licença  do  Pontífice, 
instituirá  a  religião  por  herdeira  elhe  diziaó  muitos 
que  a  Sé  era  sua  herdeira  forçada :  fora  eu  servido  or- 
denar-lhe  puzesse  em  arrecadação  o  sequestro  os  bens 
da  herança  do  dito  Bispo  por  pertencer  oseu  espolio, 
ou  a  dita  Sé  desse  Estado,  ou  a  camará  Apostólica; 
eporque  denenhú  modo  pode  subsistir  odito  Sequestro 
nos  bens  da  herança  do  dito  Bispo  por  quanto  naó 
ha  ahy  Sé,  como  está  determinado  por  resolução  mi- 
nha, evinha  aser  o  dito  Dom  Frey  José  Delgarte, 
como  Bispo  Tutelar  e  Missionário;  equanto  acamara 
Apostólica,  quando  esta  entenda  tem  ao  espolio  do  dito 
Bispo  algum  direito,  poderá  usar  delle,  pedindo-o  á  Re- 
ligião dos  suplicantes,  que  abonada  para  poder  fazer 
atodo  tempo  entrega  delle;  e  quando  ofaça,  protestava 
o  Suplicante  mostrar  que  odito  Bispo  testou  bem,  epo- 
dia  fazer  odito  testamento  conforme  boa  consciência: 
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questão  que  por  hora  naó  deve  tratarse,  emquanto  naó 
ha  legitimo  contraditor:  Pedindome  lhe  fizesse  mercê 
haver  por  levantado  odito  sequestro,  e  mandar  que  a 
religião  do  suplicante  herdeira  instituída,  da  qual  foi 
religioso  professo  odito  Bispo,  se  entregue  a  sua  he- 
rança, passandose  para  este  effeito  ao  suplicante  as 
ordens  necessárias:  Me  pareceu  ordenarvos  façais  le- 
vantar odito  sequestro,  ese  entreguem  os  bens  aos  su- 
plicantes seus  herdeiros;  naó  havendo  quem  pelos  meyos 
ordinários  lhe  impessa.  El  Rey  nosso  Senhor  omandou 
pelo  Doutor  Manoel  Fernandes  Varges  e  Gonçallo  Ma- 
noel Galvaó  de  Lacerda  conselheiros  do  conselho  ul- 
tramarino esepassou  por  duas  vias.  António  de  Souza 
Pereira  afez  em  Lisboa  occidental  em  doze  de  Agosto 
de  mil  sette  centos  etrinta. 


^^ 


Manda  o  rei  que  o  governador  consulte  as  camarás  do  Estado  e  o  provedor  da  real 
fazenda,  e  de  aocordo  com  elles,  augmente  o  salário  que  se  dá  aos  índios  e 
que  é  muito  diminuto. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalém  mar  em  Africa  senhor  de 
Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza  Freyre 
Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão que  eu  sou  informado,  que  osalario,  que  se  dá 
aos  índios  pelo  trabalho  em  que  se  occupaó,  he  muito 
limitado;  eporque  convém  darse  alguá  providencia  neste 
particular:  Me  pareceu  ordenarvos,  que  ouvindo  as  ca- 
meras  do  mesmo  Estado,  e  o  Provedor  da  fazenda  real 
taxem  o  acrescentamento  que  parecer  justo  eracionavel; 
examinando  se  ha  provisão  minha  que  izente  aos  ín- 
dios de  pagar  dizimo  dos  fructos,  que  colhem  das  ter- 
ras ascinadas  para  o  seu  sustento,  e  dos  gados  e  cri- 
ações que  nellas  se  produzem,  porque  a  sua  posse  naó 
he  taó  antiga,  que  o  livre  desta  obrigação;  etambem 
deveis  averiguar,  se  do  Cacáo,  cravo  e  outros  fructos 
que  se  extranem  do  Certaó,  se  se  paga  o  dizimo,  e  em 
que  forma  ouvindo  sobretudo  os  Procuradores  geraes 
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das  Missões,  e  o  Provedor  da  fazenda,  e  detudo  me 
dareis  conta.  El  Rey  nosso  senhor  omandou  pelos  Dou- 
tores José  Gomez  de  Azevedo  e  Manoel  Fernandes 
Varges  conselheiros  do  conselho  ultramarino  ese  passou 
por  duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  afez  em  Lis- 
boa Occidental  em  dezasete  de  Agosto  de  mil  settecen- 
tos  e  trinta. 
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Ordena  que  seja  suspensa  a  exocuçSo  da  deliberação  mandando  levantar  o  seques- 
tro  dos  bens  do  bispo  frei  José  Delgarte  e  entregar  a  herança  á  Ordem  da 
Santíssima  Trindade  e  RedempçSo  dos  Captivos. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dôs  -Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  por  ser  conveniente  ao  meu  serviço  me 
pareceu  ordenarvos,  que  chegando  as  vossas  maós  huá 
ordem  afavor  do  Provincial  da  Trindade  para  se  le- 
vantar osequestro  nos  bens  da  herança  do  Bispo  Dom 
Frey  José  Delgarte,  cuja  copia  sevos  remete,  suspen- 
dais aexecuçaó  dadita  ordem  e  deis  conta  de  assim  o 
terdes  obrado.  El  Rey  nosso  senhor  omandou  pelos 
Doutores  José  Gomez  de  Azevedo  e  Manoel  Fernandes 
Varges  conselheiros  do  conselho  ultramarino  ese  pas- 
sou por  duas  vias.  António  de  Souza  Pereyra  afez  em 
Lisboa  Occidental  em  três  de  Outubro  de  niil  sette  cen- 
tos etrinta. 


X' 


Reservados  os  seis  Índios  do  ouvidor,  para  as  diligencias  da  justiça,  os  do  bispo, 
dois  do  serviço  da  Barra  e  seis  da  fortaleza  do  rio  Quamá,  não  se  devem  dar 
Índios  a  pessoa  alguma. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de   Guiné  etc.  Faço  saber   avós   Alexandre  de  Souza 
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Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  sevio  a  conta  que  me  destes  em  carta 
de  vinte  e  hu  de  Outubro  do  anno  passado  sobre  a  ari- 
bada,  que  fez  aesse  porto  a  Gallera  de  Prata,  repre- 
sentandome  ser  mais  conveniente  ameu  serviço,  que  de 
nenhua  das  Aldeyas  darepartiçaó  se  divirtaó  índios 
para  pessoa  algua,  nem  ainda  para  as  mesmas  tropas 
de  guerra ;  porque  de  senaó  observar  assim  se  experi- 
mentava o  prejuizo  de  senaó  acharem  remeyros,  que 
conduzaó  as  canoas  para  extrahirem  os  géneros  do 
Certaó.  Me  pareceo  dizervos,  que  reservados  os  seis 
índios,  que  sempre  sedarão  ao  Ouvidor  para  ás  delli- 
gencias  da  Justiça,  e  os  que  sedavaó  ao  Bispo,  como 
também  os  dous  para  o  serviço  da  Fortaleza  da  Barra, 
o  seis  para  ado  Goamá  senaó  dem  mais  aninguem,  de- 
clarando-vos,  que  na  repartição  destes  índios  anaó  fa- 
çaes  com  vosco,  nem  com  avossa  famillia.  El  Rey  nosso 
senhor  omandou  pelos  Doutores  Joseph  Gomes  de  Aze- 
vedo e  Manoel  Fernandes  Varges  conselheiros  do  seu 
conselho  ultramarino  ese  passou  por  duas  vias.  João 
Tavares  a  fez  em  Lisboa  Occidental  a  dez  de  Outubro 
de  mil  sette  centos  etrinta. 
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Preste  o  governador  infallivelmente  conta  do  que  fizer  com  relação  á  ordem  para 
nHo  consentir  que  resida  no  Estado  regular  algum,  nem  que  tire  esmola 
para  qualquer  estabelecimento  pio  sem  ordem  expressa  do  rei. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  edos 
Alçarves  daquem  edalem  mar  em "  Africa  senhor  de 
Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Alexandre  de  Souza  Freyre 
Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  sevio  oque  respondestes  em  carta  de  seis  de 
Setembro  do  anno  passado,  á  ordem  que  vos  foi  sobre 
fazerdes  despejar  logo  da  Capitania  do  Piauhy  ao  Pa- 
dre Frey  Euzebio  Xavier  de  Gouvea  religioso  de  nos- 
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sa  Senhora  das  Mercez,  eque  naó  o  querendo  fazer  o 
remetêsseis  prezo  ao  seu  Prelado,  eque  naó  concentis- 
seis  que  nesta  Capitania,  nem  nas  mais  desse  Estado, 
rezida  regular,  nem  os  deixeis  pedir  para  lugar  algíí  pio, 
sem  expressa  Licença  minha;  representandome  que  co- 
mo a  distancia  em  que  fica  o  Piauhy  da  cidade  de  S. 
Luiz  do  Maranhão  seja  tanta,  he  necessário  haver  mais 
tempo  na(3  só  para  mandardes  dar  á  execução  ami- 
nha  real  ordem,  mas  também  para  que  setirem  as  in- 
formações verdadeiras  detodos  os  delinquentes  menci- 
onados na  dita  Ordem;  eque  sobre  omais  que  achásseis 
nesta  matéria  me  dareis  conta:  Em  cuja  consideração 
me  pareceu  ordenarvos  que  infalivelmente  me  deis 
conta  na  forma  que  prometeis  do  que  achardes  neste 
particular.  El  Rey  nosso  senhor  omandou  por  António 
Rodrigues  da  Costa  doseu  conselho  eo  Doutor  José  de 
Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do  conselho  ultramarino 
ese  passou  por  duas  vias.  António  de  Souza  Pereyra 
afez  em  Lisboa  occidental  em  trinta  e  hú  de  Janeiro 
de  mil  sette  centos  vinte  e  nove. 
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Dispõe  que  haja  um   livro  especial   para  o  assentamento  da  repartição  dos  Índios 
captivos  pelos  moradores. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  avós  Junta  das  Missoéns  do 
Estado  do  Maranhão  que  por  ser  conveniente  ao  serviço 
de  Deus  e  meu  me  pareceu  ordenarvos  declareis  sequan- 
do  vem  a  essa  Junta  os  índios  que  vem  resgatados 
dos  Certoens,  epara  se  examinar  sesaó  ou  naó  captivos 
ese  repartem  pellos  moradores  desse  Estado  seha  livro 
em  que  se  asentem  naforma  como  saó  repartidos,  eo 
nome  das  pessoas  comquem  se  repartem,  e  quando  o 
naó  haja  infalivelmente  ofaça  para  este  effeito,  tendo 
grande  cuidado  emque  se  prescreva  nadita  forma  por- 
que por  este  meyo  sepodera  atodo  otcmpo  averiguar 
scforam  repartidos  como  livros  ou  como  captivos,  por 
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ser  mais  conveniente  se  observe  esta  disposição.  El 
Rey  nosso  senhor  omandou  por  Antoirio  Rodrigues 
da  Costa  doseu  conselho  e  o  Doutor  Joseph  de  Car- 
valho e  Abreu  conselheyros  do  seu  conselho  ultramarino 
ese  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardoso  Pereyra 
afez  em  Lisboa  occidental  avintc  edous  de  Fevereyro 
de  mil  sette  centos  e vinte  e  nove. 


^ 
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Dê  o  governador  a  saa  opinião  sobre  o  requerimento  em  que  Francisco  Martins, 
mestre  pedreiro  das  fortificações  do  Estado,  pede  um  augmento  de  dusentos 
reis  diários  nos  seus  vencimentos,  para  sustento  e  trato  de  sua  mulher  e 
filhos. 


Dom  Joa<3  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  edalem  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Faço  saber  av(3s  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  Francisco  Martins  Mestre  Pedreyro  das 
fortificações  desse  Estado  me  fez  a  petição  cuja  copia 
com  esta  sevos  remette  assignada  pello  Secretario  do 
meu  Conselho  ultramarino  emque  pedelhe  mande  acres- 
centar mais  duzentos  reis  por  dia  para  o  sustento  e 
trato  de  sua  mulher  e  filhos  por  naó  o  poder  fazer  so- 
mente com  os  primeiros  duzentos  reis  por  dia,  c 
que  lhe  contribua  o  Thesoureyro  com  quatro  centos,  e 
vendo  omais  que  nesta  parte  me  representou  em  sua 
petição  Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  ovosso 
parecer.  El  Rey  nosso  senhor  omandou  por  António 
Rodrigues  da  Costa  do  seo  Conselho  eo  Doutor  Joseph 
de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros  do  Conselho  ultra- 
marino ese  passou  por  duas  vias.  Bernardo  Félix  da 
Sylva  afez  em  Lisboa  occidental  aquatro  de  Abril  de 
mil  setecentos  e  vinte  enove. 

Petição  de  Francisco  Mmihis. 

Snr.  Diz  Francisco  Martins  Mestre  Pedreiro  das 
fortificações  do  Estado  do  Maranhão  emais  Capitanias 
anexas   que   para  atai   incumbência  foi  V.   Magestade 
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servido  nomeallo  obrigandoo  aque  fosse  residir  no  dito 
Estado  por  Provizaó  do  Conselho  de  ultra  mar  em  que 
seordenou  ao  governador  do  referido  estado  oreco- 
nhecesse  por  Mestre  do  emprego  paraque  hia  mandado 
enomeado  na  dita  Provizaó  contribuindolhe  com  orde- 
nado de  800  rs.  por  dia  na  forma  disposta  namesma 
Provizaó;  e  entendendo  o  suplicante  que  oordenado 
havia  de  ser  seistidiano  excepto  os  domingos  e  dias 
santos  requereu  opagamento  deque  selhe  devia,  do 
Governador  que  duvidou  na  satisfação  por  levar  a 
Provizaó  aclausula  deque  somente  ovenceria  nos  dias 
emque  trabalhaçe  ou  fosse  dehuma  para  outra  Capita- 
nia; eporque  os  Mestres  de  obras  mais  se  empregaó 
nas  disposições  delias  explicação  dos  officiaes  e  ser- 
ventes que  nellas  se  ocupaó  de  que  em  trabalho  pes- 
soal que  este  naó  he  oque  fas  aumentar  âobra  pella 
pouca  duração  que  tem  em  rezaó  de  serem  os  Mestres 
chamados  atoda  ahora  e  istante  dos  officios  que  elles 
se  occupaó  para  comelles  consultarem  oque  devem 
obrar  com  acerto,  e  ocupandoce  o  suplicante  nesta  ex- 
pidiçaó  naó  pode  oseu  trabalho  ser  afectivo  emais 
serve  a  V.  Magestade  no  ministério  da  aplicação  das 
obras  e  disposições  delias  deque  em  trabalho  pes- 
soal :  por  cuja  rezaó  supra  o  suplicante :  se  faz 
acredor  no  sellario  esuposto  que  as  obras  das  fortifi- 
cações deste  Estado  tiveçem  suspençaó  por  algús  dias 
naó  foi  por  omissão  do  suplicante  sin  por  nellas  falta- 
rem materiaes  e  serventes  que  dehuma  e  outra  cuza 
devem  fazer  promptos  os  Ministros  e  officiaes  de  V. 
Magestade  oque  tem  encarregado  asuper  intendência 
de  similhantes  obras  e  esta  omissão  naó  deve  perju- 
dicar  ao  suplicante  que  senpre  esteve  prompto  para 
se  ocupar  no  Real  Serviço  de  V.  Magestade  avista  do 
que  recorre  o  suplicante  para  que  sedigne  de  ordenar 
ao  Governador  do  Estado  do  Maranhão  contribua  ao 
suplicante  com  oordenado  de  seiscentos  reis  por  dia 
que  seocupe  emtrabalho  pessoal  da  obra,  ou  na  admi- 
nistração delia,  e  que  omesmo  sellario  selhe  contri- 
bua emqualquer  Capitania  que  for  mandado  ese  lhe 
pague  tudo  que  se  lhes  tiver  devendo  do  tempo  em  que  ti- 
ver rezidido  naquelle  Estado,  ou  em  outro  qualquer,  epara 
justificar  arezidençia  pessoal  oferece  os  documentos 
juntos  eporque  do  ordenado  dos  800  rs.  se  paga  amo- 
Iher  do  suplicante  nesta  corte  pello  concelho  de  ultra- 


ALVARÁS,    CARTAS  RÉGIAS  E  DECISÕES  :íH) 


mar  200  rs.  por  dia  para  osustento  etrato  de  sua  pes- 
soa efilhos,  limitada  porçaó  para  suprir  os  gastos  e 
despezas  annuaes  de  huma  casa  com  familia,  o  supli- 
cante Ihenaó  pode  acudir  por  seachar  em  terras  taó 
remotas,  eno  pouco  que  selhe  tem  pago  he  em  efeitos 
em  que  tem  recebido  grande  prejuízo  em  rezaó  de  se- 
lhe  darem  por  mayor  valor  do  Estado  da  terra  que 
para  se  sustentar  os  vende  por  menos  doseu  justo  va- 
lor enconsideraçaó  do  que  pede  a  Vossa  Magestade 
pella  sua  real  grandeza  seja  servido  acreçentar  mais 
ao  suplicante  200  reis  por  dia  para  osustento  etrato 
dessa  mulher  efilhos  por  onaó  poderem  fazer  somente 
com  os  primeiros  200  reis  e  sepasse  nova  ordem  ao 
thesoureiro  para  lhe  contribuir  com  400  reis  por  dia  e 
na  mesma  forma  sepassem  ordens  ao  Governador  do 
Maranhão  para  que  lhe  paguem  ao  suplicante  a  600 
reis  por  dia  emquanto  estiver  no  dito  Estado  ou  nas 
Capitanias  aelle  anexas  eselhe  paguem  os  selarios  que 
tiver  vencidos  visto  oster  merecido  pela  residência  que 
tem  feito  no  dito  Estado  e  promptidaó  comque  está 
para  o  real  serviço  de  Vossa  Magestade.  E.  R.  M. 
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Pague-se  o  ordenado  do  bacharel  José  de  Barros  Coelho,  ouvidor  geral  da  villa 
da  Mouxa,  no  Plauhy,  na  forma  que  se  paga  o  ouvidor  geral  da  capitania  de 
São  Luiz  do  Maranhão. 


Dom  Joaó  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e- 
dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor 
de  Guiné  etc.  Favo  saber  avós  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Cappitaó  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  por  parte  do  Bacharel  Joseph  de  Bar- 
ros Coelho  seme  representou,  que  eu  fora  servido  no- 
mealo  por  Ouvidor  geral  da  villa  de  Moxa  do  Piauhy 
mandando  que  selhe  satisfação  seu  ordenado  naforma 
que  se  fez  a  seu  antecessor,  o  qual  ha  devencer  por 
ajuda  de  custo  desde  odia  que  se  embarcar  nesta  Cida- 
de, cujo  ordenado  lhe  ha  depagar  ocontratador  que  tiver 
arematado  o  Contracto  dos  dizimos  do  Piauhy  satisfa- 
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zendo  selhe  naforma  que  hé  pago  o  ouvidor  geral  da 
Cappitania  de  Saó  Luiz  nesta  concideraçaó  Mo  pare- 
ceo  ordenarvos  façaespagar  ao  dito  Ministro  prompta- 
mente  oseu  ordenado  pelo  rendimento  dos  ditos  dizi- 
mos  com  preferencia  na  mesma  forma  que  sefaz  ao 
ouvidor  da  dita  Cappitania  de  Saó  Luiz.  El  Rey  nosso 
senhor  omandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  do 
seu  Conselho  eo  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu 
concelheyros  do  Conselho  ultramarino,  António  Cobe- 
los  Pereyra  afez  em  Lisboa  occidental  atreze  de  Abril 
de  mil  setecentos  e  vinte  enove. 


INFORMAÇÃO 


Sobre  á  Villa  de  Santo  António  de  Ounipá,  dada  ao  Illm.»  e  Ex.»  Senhor  Desem- 
bargador Rodrigo  de  Souza  da  Silva  Pontes,  Presidente  da  Província  do 
Gram  Pará,  pelo  Tenente  Coronel  d'Artilheria  António  Ladislau  Monteiro 
Baena.  mandado  em  commissão  á  mesma  Villa  pelo  dito  Senhor  Presidente. 


villa  de  Santo  António  de  Gurupá  acha-se 
assentada  na  margem  austral  do  Amazonas 
com  o  rosto  quasi  para  o  occidente,  sobre 
_  um  terreno  plano  e  elevado  três  braças  a- 
cima  dã~  preamar ;  o  qual  na  quadra  das  chuvas  toma 
a  forma  de  península,  porque  o  igarapé  Guajará,  vul- 
garmente denominado  da  Fortaleza  por  defluir  junto 
á  ella,  e  os  igarapés  Hiumaci,  e  Jacupi  da  parte  de 
cima  da  villa,  inundam  a  parte  baixa  da  sua  espalda 
chamada  Piri  do  Jacupi,  deixando  uma  lingoeta  de  ter- 
ra de  três  braças  de  largura,  e  pouco  mais  de  compri- 
mento, a  qual  náo  fica  mergulhada,  e  da  qual  começa 
á  alçar-se  o  solo  para  o  interior. 

Duas  ruas  parallelas  ao  rio,  e  duas  travessas,  com- 
postas de  sessenta  e  quatro  casas  palhaças,  e  quatro  te- 
lhadas, formão  a  villa:  a  largura  das  ruas  he  de  qua- 
tro braças,  e  um  palmo,  e  o  comprimento  de  tresentas 
e  vinte  braças,  desde  á  Matriz  ao  Porto  real,  que  he  o 
da  parte  de  cima,  porem  nem  todo  o  referido  compri- 
mento he  occupado  de  casas,  muitos  espaços  vazios 
nelle  se  achão.  A  primeira  das  ruas,  que  principia  do 
indicado  porto;   passa  pela  frente  da  Matriz  e  termina 
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na  Fortaleza,  chama-se  de  Santo  António;  e  a  segun- 
da de  Sam  José,  que  começa  no  resto  da  antiga  Aldêa 
de  Mariocay,  e  acaba  no  largo  adjacente  á  Fortaleza, 
no  qual  se  acha  o  Pelourinho  de  pau,  que  no  seu  gé- 
nero he  talves  o  melhor  da  Província. 

A  rua  de  Santo  António  tendo  do  lado  do  rio  as 
suas  casas  com  os  fundos  para  elle,  dá  lugar  a  que  não 
tenha  a  villa  bom  prospecto. 

Da  villa  pela  parte  de  cima  do  Amazonas  se  desce 
por  uma  rampa  natural  e  pouco  alungada  á  uma  praia 
de  areia  branca,  e  vermelha,  e  de  pedregulho  e  piçarra, 
que  tem  á  forma  de  um  hemiciclo  com  40  braças  de 
diâmetro  na  baixa-mar,  e  um  declive  de  4  polegadas 
por  braça  sobre  á  lingua  d'agua:  a  cuja  praia  dão  o 
nome  de  Porto  real  Defronte  delle  para  cima  até  certa 
distancia,  he  o  ancoradouro  melhor  por  ser  abrigado 
dos  ventos,  que  soprão  da  banda  da  Fortaleza,  'e  por- 
que do  mesmo  porto  para  a  parte  da  dita  Fortaleza 
he  o  marítimo  todo  espinhado  de  penedos,  uns  mer- 
gulhados, e  outros  desmergulhados  na  vazante;  somen- 
te pequenas  canoas  se  abrigão  neste  intervallo  junto 
á  terra,  e  mormente  no  ilheo  de  mato,  que  jáz  quasi  no 
centro  da  frente  da  Villa. 

Ha  outro  porto  dentro  da  boca  do  igarapé  Guajará 
junto  ao  sitio  da  Fortaleza. 


CONTOHXO    JURISDICOIONAL 


A  divisão  jurisdiccional,  que  presentemente  toca  á 
esta  villa,  começa  pela  margem  meridional  do  Amazo- 
nas do  Furo  Tajupurú,  e  acaba  no  rio  Majari;  entre  o 
qual  e  a  Villa  estão  as  Freguezias^  de  Villarinho  do 
Monte,  e  Carrazedo,  e  pela  margem  septentrional  co- 
meça do  rio  Cajari,  e  acaba  no  rio  Parauarácuaba,  em 
cujo  espaço  se  comprehendem  a  Missão  do  rio  Jari,  e 
as  Freguezias  de  Arraiollos,  Expozende,  e  Almeirim,  an- 
tigas Villas  hoje  degraduadas. 

Jazem  dentro  desta  divisão  muitas  ilhas  e  rios :  os 
de  nome  conhecido  são,  a  ilha,  e  o  rio  Guajará:  a  ilha 
Janáriuba,  ou  ilha  grande  de  Gurupá,  como  lhe  chamão 
comummente,  a  qual  demora  fronteira  á  Villa  no  apar- 
tamento de  duas  folgadas  legoas,  a  sua  ponta  da  parte 
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de  cima  do  rio  defronta  com  o  sitio  da  Freguezia  de 
Sam  José  de  Carrazedo;  e  a  da  parte  de  baixo  com  a 
ilha  Paracuúba,  que  lhe  encobre  á  ilha  dos  Porcos  pela 
parte  de  cima:  tem  no  lado,  que  olha  para  á  Villa  prin- 
cipiando da  parte  de  cima  o  igarapé  Janariúba,  o  furo 
de  Serapuy,  o  rio  Taiaçuhy,  o  rio  Uruahy,  o  rio  Mojú, 
o  rio  Marauiny,  o  rio  Murumurupucú  (espinho  comprido) 
o  rio  Mararú,  o  rio  Taparicuéra,  o  rio  Baquiá,  o  rio  Mu- 
titipucii,  (cortiça  comprida)  o  rio  Manicuéra-assú  (man- 
dioca grande),  o  rio  Gaurijuba  (gauriba  vermelha)  o 
o  rio  Murumutuba  (muito  espinhoso),  o  rio  Uarapetó 
(penna  de  Guará);  na  extremidade  desta  ilha  está  o  furo 
Uariiíba„  cuja  boca  olha  para  á  ilha  Arauanúhi  estante 
a  Leste,  e  por  este  se  passa  para  a  banda  do  Norte  do 
Amazonas,  isto  he,  para  a  margem  em  que  desemboca 
o  rio  Mutuacá  da  Villa  de  Mazagão.  Todos  os  rios  supra- 
mencionados, nascem  dentro  da  ilha :  e  do  mesmo  centro 
se  derivão  outros,  que  dezaguão  no  lado  opposto:  ja- 
sem  entre  esta  mesma  ilha,  e  o  continente  septentrional 
muitas  ilhas  de  diversa  grandura,  e  posição, 

Entre  a  dita  ilha  e  a  Fortaleza  está  na  distancia  de 
uma  legoa  a  ponta  da  ilha  appelidada  Membn-assú  (bo- 
sina  grande),  mas  vulgarmente  chamão-lhe  ilha  peque- 
na de  Gurupá;  delia  a  ponta  de  baixo  corresponde  á 
bocca  do  rio  Pucuruhi.  No  lado  desta  mesma  ilha  fron- 
teiro ao  espaço,  que  medeia  entre  o  dito  rio,  e  a  Forta- 
leza, tem  barra  os  rios  seguintes :  l.<>  o  igarapé-assú,  2.^ 
o  furo  do  Sabiá  (furo  do  rato):  3.^  o  igarapé  Pinan- 
duba  (muita  palha  miúda):  V  o  igarapé  Tujucagica 
(tujucu  apegadiço):  5.<*  o  igarapé  Inajámiri:  6.°  o  iga- 
rapé Sauhiá-pucana  (assento  do  rato):  7.<*  o  rio  Mem- 
bu-assú:  8.^  o  rio  Janipapo:  9.®  o  rio  Urutauhi  (pás- 
saro deste  nome). 

Defronte  da  ponta  superior  da  ilha  grande  de  Gu- 
rupá, jáz  a  ilha  nomeada  Cujuba;  cuja  ponta  superior, 
ou  de  cima  está  vezinha  da  entrada  do  furo  Urucuri- 
caia  (urucuri-queimado):  na  mesma  ilha  Cujuba  ha 
um  furo,  que  extrahe  delia  o  nome,  e  no  meio  do  qual 
deflue  o  igarapé  Uirahi  (agua  de  pássaro). 

O  território  da  Freguezia  da  Villa  principia  do  fu- 
ro do  Tajupurú,  e  fenece  no  igarapé  Caria;  cuja  boca 
dista  da  villa  oito  legoas:  entre  o  Tajapurií,  e  a  Villa 
ha  o  rio  Pucuruhi  remoto  delia  seis  legoas,  no  qual 
desagua  o  igarapé  Bacá;  e  também  o  rio  Tapereira:e 
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entre  a  Villa,  e  o  igarapé  Caria,  o  igarapé  Jacupi  pró- 
ximo á  ella,  o  igarapé  Arinhoá,  o  igarapé  Macaco,  o 
igarapé  Gurupá-miri,  o  igarapé  Maria  Ribeiro,  que  nos 
Mappas  tem  o  nome  de  Guajará-assú,  o  rio  Jacojó,  o 
igarapé  da  Prainha,  o  igarapé  Pacoval,  o  igarapé  Sen- 
tenciado, o  igarapé  Siucantantuba  (lugar  de  muito 
breu),  o  igarapé  Carauatatuba,  e  finalmente  o  igarapé 
Caria,  termo  da  Freguezia  da  Villa. 


MATRIZ 


Esta  igreja  he  inaugurada  a  Santo  António:  foi 
construída  de  taipa  de  pilão:  seu  pé  direito  he  baixo: 
tem  tecto  de  telha  'sem  forro,  menos  na  capella-mór; 
o  seu  frontispício  nada  deve  á  architectura,  assim  como 
tudo  o  mais:  tem  a  direita,  e  a  esquerda  da  Capella- 
mór  um  altar :  são  toleráveis  as  imagens  que  nelles  se 
achão:  tem  coro  sobre  o  vestíbulo,  e  do  lado  do 
evangelho  um  púlpito  na  parede  da  nave,  tudo  obrado 
sem  gosto:  o  seu  estado  material  por  dentro  e  por 
fora  exige  reparação,  e  o  mesmo  pede  em  ornamentos, 
ou  vestes  do  uso  ordinário.  Não  tem  torre:  em  dous 
páos  curtos  se  acham  suspendidas  duas  sinetas.  Este 
templo  carece  muito  de  que  lhe  melhorem  o  seu 
actual  estado. 

POPULAÇÃO 


Contem  a  villa  162  fogos  em  68  casas,  porque  el- 
las  tem  divisão  para  isso:  nestes  fogos  se  incluem  482 
moradores  brancos  e  mestiços  de  ambos  os  sexos,  e 
233  escravos  de  ambos  os  sexos:  vindo  a  ser  o  to- 
tal 715. 

Na  freguezia  de  Carrazedo  ha  23  casas  com  53  fo- 
gos, e  157  moradores. 

E  na  freguezia  de  Villarinho  do  Monte  19  casas, 
153  fogos  e  455  moradores. 

Não  se  menciona  a  população  das  Freguezias  de 
ArraioUos,  Expozende,  e  Almeirim  por  inexistirem  as 
Relaçoens  respectivas  no  momento  da  minha  inves- 
tigação. 
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A  população  acha-se  dispersa  pelo  sitio  da  Villa; 
pela  ilha  e  rio  Giiajará;  pelo  furo  Serapuhi;  pelo  rio 
Uruahi;  pelo  rio  Mojú;  pelo  rio  Murauiui;  pelo  rio 
Murumurupucú;  pelo  rio  Mararú;  pelo  rio  Taparicuéra; 
pelo  rio  Baquiá;  pelo  igarapé-assú ;  pelo  rio  Membu- 
assú;  pelo  furo  Cujuba;  pelo  igarapé  Uirahi;  pelo  rio 
Pucuruhi;  pelo  igarapé  Bacá;  pelo  rio  Tapereira ;  pelo 
igarapé  Guajará-miri;  pelo  igarapé  Maria  feibeiro;pelo 
igarapé  da  Prainha;  pelo  igarapé  Siucantantuba;  pelo 
pelo  igarapé  Carauatatuba ;   e  pelo  igarapé  Caria. 

CADASTRO    DAS    TERRAS 


Exceptos  o  Vigário,  o  Comm andante  Militar,  e  o 
Mestre  de  primeiras  letras,  todos  os  moradores  da  Vilia 
e  do  seu  Termo  possuem  roças  de  mandioca,  e  de  ou- 
tras plantas  em  mais  ou  menos  quantidade  em  terras 
dentro  do  mesmo  termo  adquiridos  arbitrariamente; 
menos  o  Capitão  do  Batalhão  de  Guardas  Policiaes 
Luiz  Carlos  Vieira,  que  as  possue  por  sesmaria  de 
uma  legôa  em  quadra  no  Gurupá-miri  com  25  escravos 
grandes  e  pequenos:  e  também  Félix  António  dos  San- 
tos, que  tem  uma  legoa  quadrada  em  o  sitio  de  Ma- 
nuhituba,  e  Florêncio  Albino  do  Rozario,  que  he  se- 
nhor de  uma  legoa  em  quadro  no  sitio  Caratatuba; 
nestas  três  terras  de  sesmaria  lavra-se  constantemente 
mandioca  e  café. 

TRABALHO  RURAL 

Cultiva-se  mandioca  que  não  basta  para  o  con- 
sumo da  Villa  e  do  seu  destricto,  porque  nas  fregue- 
zias  de  Villarinho  do  Monte,  e  de  Carrazedo,  onde  se 
fabricão  muitas  farinhas,  se  exporta  para  outras  par- 
tes, rezultando  disto  a  precisão  de  as  comprarem  do 
Xingu. 

Plantão  café,  arroz,  milho,  feijão  e  alguma  canna 
para  mél  e  cachaça  somente  em  quantidade  proporci- 
onada ao  uzo  domestico,  e  para  o  mesmo  uzo  apanhão 
a  castanha  andiroba,  de  que  fazem  azeite  para  alumiar. 
Não  plantão  cacaozeiros,  porque  os  tem  em  grande  nu- 
mero nas  ilhas,  aonde  costumão  fazer  a  colheita. 
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OFFICIOS    MECÂNICOS 


Um  Alfaiate  com  um  discípulo. 

Um  Sapateiro  sem  loja  aberta. 

Um  Ferreiro  índio,  que  trabalha  pelas  cazas  dos 
moradores  que  tem  officina. 

Outro  na  Freguezia  de  Carrazedo,  que  trabalha 
como  o  precedente. 

Outro  na  Freguezia  de  ArraioUos  que  tem  officina 
aberta. 

Um  Carpinteiro  sem  aprendizes. 

Dous  Pedreiros  curiosos. 

Além  dps  ditos  officios  não  ha  mais  algum  outro. 


MKSTRES  CONSAÍHtADOS  A  EDUCAÇÃO  DA  MOCIDADE 


Existe  uma  só  escoUa,  em  que  o  Mestre  ensina 
primeiras  letras,  Grammatica  Portugueza,  Geografia 
e  Francez.  Estão  matriculados  como  discípulos  neste 
anno  84  meninos,  e  7  meninas:  destas  três  escrevem 
bastardo  e  cursivo,  e  duas  sabem  as  quatro  operações 
fundamentaes  da  Arithmetica,  e  os  princípios  da  Geo- 
metria linear,  e  d'aquelles  quatro  estudão  Grammatica 
Portugueza  e  Geografia  e  um  a  língua  Franceza,  e  o 
resto,  ler,  e  escrever. 

A  frequência  dos  meninos  he  interrupta  muitas 
vezes  pelos  pais:  e  por  isso  não  se  pode  expressar  o 
tempo,  que  de  ordinário  gastam  em  se  habilitarem  na 
instrucção.  Com  tudo  alguns  tem  adquirido  saber  em 
onze  mezes,  e  outros  nem  em  quatro  annos. 


FORÇA   MILITAR 

Um  Batalhão  de  Guardas  Policiaes  composto  de 
seis  Companhias,  cada  uma  com  Capitão,  Tenente,  Al- 
feres, e  de  um  Estado  Maior  que  comprehende  além 
do  Major  Commandante,  um  Alferes  Ajudante,  um  dito 
Quartel  Mestre,  um  Cirurgião  Mór,  um  Alferes  Porta- 
Bandeira,  um  dito  Secretario,  um  Sargento  Ajudante, 
um  dito  Vago-Mestre,  e  um  Tambor-Mór. 
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A  força  numérica  he  de  574  homens.  N'este  nu- 
mero estão  436  soldados  desprovidos  de  armas,  o  de 
fardamentos. 

Este  Batalhão  abraça  também  a  VíUa  de  Porto  de 
Moz.  N'elle  não  tem  havido  dezerçoens. 

ACTOS    CRIMINOSOS 

Nenhuns  roubos,  ferimentos,  mortes,  espancamen- 
tos, se  hão  commettido  no  presente  anno  nem  no  pre- 
cedente. Forão  processados  unicamente  três  homens, 
e  remettidos  para  a  Villa  de  Porto  de  Moz,  cabeça  do 
Termo,  onde  existem  detidos  em  custodia  por  terem 
amarrado  a  uma  arvore  do  furo  Tajupurú,  e  neste  es- 
tado ali  deixado  segundo  declararão  em  seu  interro- 
gatório a  um  individuo,  que  se  ignora  o  fim  que  teve. 

CASAMENTOS,    NASCIMENTOS,   BAPTISMOS   K    FALLECIMENTOS 

Desde  o  dia  5  de  Julho  de  1841,  até  17  de  Agos- 
to de  1842  forão  baptisados  22  meninos,  e  19  meninas. 

Dentro  do  mesmo  tempo  morrerão  18  pessoas  do 
sexo  masculino  e  15  do  feminino  e  deste  sexo  morre- 
rão 2  ao  nascer. 

Na  classe  dos  escravos  baptizarão  11  homens,  e  8 
mulheres:  morrerão  7  do  sexo  masculino  e  5  do  femi- 
nino. 

No  rio  Jari  fallecerão  4  homens  livres. 

Cazarão-se  na  Villa  7  pessoas  mestiças:  e  dos  es- 
cravos um. 

Desde  o  anno  de  1832  até  o  prezente  descontinua- 
rão os  cazamentos  na  classe  branca:  e  não  obstante 
ha  tido  incremento  a  dita  classe  com  a  prole,  a  que 
tem  dado  vida  uma  mancebia  tão  geral  escandaloza, 
e  prejudicial,  a  qual  em  alguns  indivíduos  he  até  em 
despeito  das  relaçoens  que  os  ligão  com  os  mais  con- 
junctos  em  parentesco. 

He  também  de  expressar  no  presente  lugar  que 
os  habitantes  fora  de  certos  dias  de  festa  não  assis- 
tem ao  culto  religioso  na  Matriz :  e  ommittem  muitos 
deveres  catholicos,  que  são  da  direcção  espiritual  do 
Parocho. 
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POÇOS  D  AGUA  PARA  BEBER 


Os  moradores  não  tem  estes  poços :  bebem  a  agua 
do  igarapé  Guajará,  que  não  he  a  melhor,  por  estar 
sujeita  a  viciar-se  com  vegetaes  de  má  qualidade,  que 
nella  cahem. 

PRODUCTOS  NATURAES 
DROGAS 

No  Jari,  e  no  Paru,  Salsa,  Castanha  doce,  óleo  de 
Cupaúba,  estoupa,  fava  cumaru,  breu,  baunilha,  Jutai- 
cica,  e  siringa  excellente. 


MADEIRAS 


Itaúba,  e  páo  de  rosa  no  igarapé  Pacoval,  em  pou- 
ca quantidade,  por  que  se  ha  abatido  muita  para  a 
construcção  de  canoas. 

No  igarapé  Pixuna  dentro  do  districto  da  Fregue- 
zia  de  Carrazedo  pertencente  ao  Termo  da  Villa  ha  al- 
huma  abundância  de  Itaúba  e  de  páo  de  roza  desde  o 
dito  igarapé  pelo  centro  até  o  rio  Majari. 

Na  ilha  grande  e  pequena  de  Gurupá  ha  copia  de 
Macacauba,  pao  de  macaco  e  alguns  cedros. 

No  rio  Marajó  ha  Acariúba  em  pouca  porção,  por 
que  d'alli  se  ha  extrahido  muita  para  edificar  cazas,  e 
construir  canoas. 

No  Jari  Murapinima,  e  outros  paos  reaes  de  todas 
as  qualidades  em  abundância. 


AVES 


No  Jari,  e  no  Paru,  Mutuns,  Jacamins,  Jacamins 
brancos,  Gallos  da  serra. 

Na  ilha  grande  e  pequena  de  Gurupá,  Araras,  Pa- 
pagaios e  Periquitos  em  notável  numero. 
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ANIMAES   SILVESTRES 


Na  ilha  grande  e  pequena  de  Gurupá  achão-se  An- 
tas, Vfados  vermelhos,  Porcos  em  pequeno  numero,  Pa- 
cas, Cutias  em  grande  abundância,  alguns  Tatus,  Gua- 
ribas vermelhas,  Macacos  de  prego. 


.VBELHEIRAy 


Nos  lagos  defronte  de  Almeirim;  o  na  fralda  da 
colina   denominada   Velha  Pobre,  com   especial  copia. 


PEIXES 


Jiíjú,  de  que  fazem  o  Piracuhi,  com  que  se  alimen- 
ta a  maior  parte  da  gente.  Ha  em  todo  anno  Pescada, 
Pirahiba,  Surubim,  Piramotaba  e  Pirapitinga:  no  ve- 
rão Jújú,  Tarahira,  Acará,  Jandiá,  Acari:  e  no  inverno 
Acari,  Tambaqui,  Pacutinga,  e  Acarú. 


MINERAES 

No  rio  Paru  ha  minas  de  talco  amarello. 

No  Jari  enxofre:  e  modernamente  appareceo  no 
sitio  chamado  da  Pedreira  na  Freguezia  de  Santa  Cruz 
do  Villarinho  do  Monte,  em  Maio  do  presente  anno,  en- 
xofre impregnado  em  pedras  pretas  pequenas.  O  dono 
do  sitio  Carlos  António  do  Espirito  Santo,  colheo  uma 
pequena  porção  de  uma  das  ditas  pedras. 

Não  ha  noticia  alguma  sobre  a  existência  de  pe- 
dreiras; mas  ha  pedras  de  banco  na  margem  da  Villa, 
e  em  todas  outras  paragens  marítimas. 

ESTADO   DE   PROSPERIDADE 

A  humildade  dos  edificios,  a  pobreza  dos»  seus  a- 
dornos,  e  o  trato  muito  abaixo  do  mediano  dos  habi- 
tantes, tudo  manifesta  uma  miséria  incompatível  com 
os  meios  naturaes   do  districto,  com  a  antiguidade  da 
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fundação  da  VíUa,  que  orça  pela  da  Capital  da  Pro- 
víncia, e  com  a  feliz  localidade  na  passagem  certa  do 
principal  commercio  interior. 

Parece  que  não  querem  achar  para  todas  as  suas 
precizoens  o  recurso  no  trabalho  bem  dirigido,  que  ho 
a  primeira,  a  mais  sagrada,  e  a  mais  imprescrictivel 
de  todas  as  propriedades. 

O  mesmo  systema  de  trabalhadores  em  corpos  re- 
gulados por  Lei  Provincial  para  auxilio  da  força  pro- 
ductiva  não  ha  sido  útil  até  para  os  seus  respectivos 
Commandantes,  que  os  monopolizão  em  seu  serviço 
particular,  como  remar  canoas,  sacar  as  drogas  sylvel- 
tres,  e  construir  canoas,  que  vendem,  ou  destinão  pa- 
ra seu  uso:  assim  os  pune  a  occulta  mão  da  Providen- 
cia por  vedarem  que  os  outros  homens  engagem  em 
seu  proveito  os  ditos  trabalhadores,  que  devião  ser  li- 
vres totalmente  em  ajustarem  se  com  quem  quizessem, 
e  não  constrangidos  pelo  poder  dos  seus  Commandan- 
tes a  servi-los,  só  tendo  por  pagamento  o  privilegio  de 
trabalharem  para  elles. 

Villa  de  Santo  António  de  Gurupá  16  de  Agosto 
de  1842. 


BREVE  DESCRIPÇÀO 


Da  Villa  de  Mazagão  e  parecer  Bobre  o  Aningal  da  sua  entrada,  dado  ao  111.*""  e 
Exm.  Senhor  Dezombargador  Rodrigo  do  Souza  da  Silva  o  Pontes,  Presi- 
dente da  Provinda  do  Pará  pelo  Tenente-Coronel  d'Artilheria  António  Ladis- 
lau  Monteiro  Baena,  mandado  em  CommissSo  á  mesma  Villa  pelo  dito  Senhor 
Prezidente. 


Quatro  legoas  acima  da  bocca  do  rio  Mutuacá  jaz 
na  margem  esquerda  com  o  rosto  para  o  oriente  a 
Villa  de  Mazagão:  aonde  o  mesmo  rio  tem  três  braças 
de   largura,  e  margens   de   lodo   atoladiço.  O   assento 
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d'esta  villa  he  alto  duas  braças,  pedregoso  algum  tanto, 
e  dividido  da  banda  do  rio,  em  cujo  espaço  tudo  he 
atoleiro. 

Na  extremidade  esquerda  da  Villa  he  o  porto  do 
desembarque  geral:  alli  ha  uma  escada  de  páo  da  lar- 
gura de  uma  braça  com  assentos  na  parte  superior, 
que  dá  ingresso  na  terra.  Perto  do  cimo  desta  escada 
está  uma  caza  palhaça  quasi  toda  dezemparedada,  em 
que  se  acha  postada  uma  pequena  Guarda  fornecida 
pelo  Corpo  de  Guardas  Policiaes.  Desta  caza,  pela  es- 
palda da  qual  passa,  e  vai  cingir  a  Villa  um  pequeno 
igarapé  denominado  da  Aldêa,  segue-se  uma  ala  de  i)a- 
Ihoças  perpendicular  ao  rio:  e  parallelamente  a  ella  ca- 
minha outra  pela  direita  da  Villa:  entre  estas  duas 
alas  está  a  primeira  rua,  que  chamão  dá  praia,  e  que 
comprehende  a  parte  em  que  principia  o  sobredito 
valle,  onde  por  isso  ella  padece  um  vácuo  desse  lado. 
Por  detráz  estendem-se  mais  duas,  das  quaes  a  ultima 
patentea  bastantes  espaços  destituídos  de  cazas. 

Communicão-se  estas  três  ruas  por  quatro  tra- 
vessas. 

Todas  as  cazas  são  caiadas,  e  de  tecto  de  palha, 
menos  uma  que  o  tem  de  telha:  bem  como  todas  não 
existem  em  contacto  umas  com  as  outras:  um  estreito 
intervallo  as  arreda.  Na  sua  edificação  empregam  páo- 
mulato  e  acariúbas:  estas  para  esteios,  e  aquella  para 
enchimento. 

Na  maior  parte  dos  quintaes  ha  poços  de  agua  sa- 
lobra, de  que  bebem  os  moradores. 

Na  rua  do  meio  nomeada  Augusta  onde  ella  é  cor- 
tada por  uma  travessa  tem  assento  a  Matriz  com  a 
frontaria  para  a  mesma  rua,  e  um  dos  lados  maiores 
no  alinhamento  da  travessa:  ella  he  uma  caza  palhaça 
de  60  palmos  de  comprido,  e  de  30  de  largo  inaugu- 
rada a  Nossa  Senhora  d' Assumpção:  o  pavimento  he 
térreo,  e  tapizado  de  esteiras  de  muruti  'íhamadas  Tu- 
pés:  tem  um  alpendre  do  comprimento  quasi  idêntico 
com  o  da  mesma  caza  todo  circuitado  de  grosseiras 
grades  de  páo. 

He  notável  que  dentro  de  tão  pobre  caza  intitu- 
lada igreja  se  veja  sobre  um  tosco  altar  imagens  en- 
feitadas de  ouro  e  pedras,  e  uma  excellente  banqueta 
de  prata:  a  qual  com  tudo  não  foi  comprada  pelo  mo- 
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radores  actuaes,  os  seus  maiores  a  trouxerão  da  Praça 
de  Mazagão  em  Africa,  quando  a  despejarão. 

As  sobreditas  ruas  e  travessas  compoem-se  de  206 
casas,  que  erão  habitadas  em  1841  de  1:961  pessoas  li- 
vres, e  de  317  escravos,  uns,  e  outros  de  ambos  os  se- 
xos: e  que  hoje  em  razão  do  andaço  febril  conta  de 
menos  150  indivíduos  do  sexo  masculino,  e  feminino, 
sendo  meninos,  e  Índios  os  que  compozerão  a  maior 
parte  deste  numero.  Dizem  os  moradores,  que  deste  an- 
daço fora  contagiada  a  villa  de  Macapá,  e  a  sua  pelos 
Guardas  Policiaes,  vindos  da  ilha  do  Bailique,  cuja 
communicação  com  a  Colónia  Pedro  ::?.^  lhes  adquirira  o 
mal:  e  que  nos  tempos  remotos  sempre  hou verão  se- 
zoens,  mas  que  não  invadião  tantas  pessoas,  nem  erão 
de  táo  fatal  qualidade. 

O  horisonte,  de  que  goza  esta  Villa,  he  extrema- 
mente curto,  por  que  uma  expessa  mata  a  contorna 
por  toda  a  parte  em  grande  propinquidade.  Entra-se 
neste  saco  por  um  estreito  igarapé,  o  qual  he  ao  que 
se  reduz  o  rio  Mutuacá  já  na  vizinhança  da  Villa. 

Em  uma  localidade  tal  não  ha  graça;  não  ha  ame- 
nidade, não  ha  ar  correntio:  he  um  apertado,  e  melan- 
cólico recesso,  que  só  pode  agradar  aos  que  vivem  ha- 
bituados a  elle,  e  sem  reflexão  para  avaliar  a  desgraça 
da  sua  vivenda.  Não  foi  assim  da  fundação  na  villa, 
em  cujo  momento  contra  ella  clamarão  os  Mazaganistas 
vindos  de  Portugal:  e  na  Capital  da  Província,  os  no- 
ticiosos do  pais  reprovarão  ao  Governador  Fernando 
da  Costa  de  Ataíde  Teive  a  má  escolha  da  localidade, 
e  até  por  que  elle  obrou  de  encontro  a  ordem  régia, 
que  mandava  aquella  gente  para  a  nova  Villa  de  Ma- 
capá, onde  como  aguerrida,  que  tinha  sido  em  Africa, 
podesse  subsidiar  a  defensa  da  Praça,  allí  então  ha 
pouco  construída. 

Dentro  do  destricto  da  Villa  tem  moradores:  o  rio 
Preto:  o  rio  Maracá,  no  qual  estão  três  fazendas  de 
gado  vacum,  e  cavallar,  pouco  importantes  em  razão 
da  incapacidade  do  pasto:  o  lago  Juruxí:  e  o  rio  Ca- 
jari  onde  ha  uma  fazenda  em  melhores  círcumstancias, 
que  as  precedentes,  por  ser  mais  apto  o  campo,  e  com 
tudo  o  numero  das  cabeças  não  transcende  de  cem. 

Entre  o  rio  Jary  e  o  rio  Anauarapucú  vulgarmente 
nomeado  de  Villa  Nova,  por  haver-se  extinguido  em 
virtude   das  sezoens  uma  que  allí  teve  fundação  coe- 


BREVE   DKSCRIPÇÀO  333 


tanea  com  a  de  Mazagão,  secomprehende  o  destricto 
desta,  abrangendo  também  no  Amazonas  as  ilhas  Pa- 
racuvíba,  da  cinza,  do  caldeirão,  do  cajari,  parte  do 
Vieira  e  do  Vieirinha,  e  as  ilhas  Pequena,  e  Pará,  es- 
tantes perante  a  boca  do  rio  Mutuacá.  Do  qual  para  o 
Sul  tem  barra  os  rios  seguintes:  o  rio  Preto,  que  he 
paludoso,  e  tolhido  de  cachoeiras:  o  rio  Maracá,  impe- 
dido de  cachoeiras:  o  lago  Juruxi,  cujo  centro  occupão 
ilhas:  o  rio  Cajary  também  impecilhado  de  cachoeiras 
e  o  rio  Jary,  termo  austral  do  destricto.  E  dentro  do 
mesmo  rio  Mutuacá  antes  de  se  ver  a  Villa  jazem  na 
margem  direita  as  bocas  dos  igarapés  Espinhal,  e  Gran- 
de, ena  margem  esquerda  as  dos  igarapés  Mutuaca-miri 
e  do  Ajudante  além  de  outros  de  menor  vulto:  todos 
elles  na  vazante  ficão  estanques  de  agua,  menos  em 
certos  lugares  baixos,  nos  quaes  costumão  gapuiar 
peixe. 

Os  moradores  plantão  algodão  na  ilha  Pará:  e  he 
este  o  único  género  de  lavoura,  que  exportão.  Quanto 
aos  da  floresta,  costumão  colhe-los  nas  terras  dos  rios 
Maracá,  e  Cajary:  nas  quaes  achão  óleo  de  cupaúba, 
salsa,  castanha  douce,  estoupa,  e  breu.  O  cacáo  pela 
costa  e  pelas  ilhas.  Elles  fabricão  farinhas  de  mandioca 
para  seu  consumo  nos  rios  Preto,  e  Maracá,  cultivão 
pouco  arroz,  milho,  feijão,  e  algumas  fructas:  abrangem 
na  sua  acanhada  agricultura,  a  cana  doce,  da  qual  fazem 
mél  em  seis  engenhocas,  que  possuem  no  rio  Mutuacá: 
criam  gallinhas,  patos,  e  porcos  em  abundância:  fabri- 
cão azeite  de  andiroba,  e  sabão  para  seu  gasto:  e  as 
mulheres  fião  e  tecem  panno  d'algodão  grosso,  e  redes 
com  pouco  esmero. 

As  madeiras  Itaúba,  Macacaúba,  Acapú,  Castanhei- 
ro, Acariúba,  Pao-mulato,  e  mais  outros  páos  ditos 
reaes  achão-se  nos  rios  Preto,  Maracá,  e  Cajary. 

Numerão-se  nesta  Villa,  2  Ourives;  3  Alfaiates;  4 
Sapateiros;  2  Ferreiros;  e  carpinteiros  alguns  por  cu- 
riozidade. 

Para  instruir  a  mocidade  ha  um  só  Mestre  de  pri- 
meiras letras:  elle  presentemente  por  contagiado  das 
sezões  não  dá  liçoens,  nem  ha  quem  o  substitua. 

Não  dou  mais  amplitude  á  esta  descripção,  por 
que  não  me  consentio  adquirir  maior  numero  de  noti- 
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cias  a  breve  estada,  que  tive  em  Mazagão  pelo  motivo 
de  achar  todas  as  authoridades  locaes  atrtbuladas  do 
contagio  febril,  e  toda   a  povoação  quazi  victima  da 
fome  por  não  haverem  os  viveres  necessários. 
Vou  tratar  da  matéria  seguinte. 


AXINOAL    NA   EKTRADA   DA    \7LLA 


Todo  O  rio  que  conduz  a  villa  de  Mazagão,  tem  as 
suas  margens  desde  pouco  acima  da  sua  garganta  des- 
figuradas pelas  enchentes  do  Amazonas,  o  qual  diaria- 
mente as  augmenta  com  nateiros,  que  ali  intromette. 
Sobre  elles  brotão  Aningas,  Aturiás,  e  outros  vegetaes 
próprios  dos  lugares,  que  as  enchentes  opprimem.  A 
proporção  que  se  vai  encurtando  o  apartamento  da 
Villa,  mais  adiantados  se  patenteão  pelo  rio  dentro  es- 
tes aningaes,  duma  e  outra  parte,  ora  attemos,  ora 
fronteiros:  e  como  o  leito  do  rio  se  estreita  nessa  pa- 
ragem, não  lhe  permitte  mais  que  a  escassa  largura  e 
pouco  fundo  que  tem:  he  este  o  aningal,  de  que  se 
lastimão  os  moradores,  e  que  dezejão  ver  desvanecido, 
sem  saberem  conhecer  a  cauza  do  obstáculo,  a  grande- 
za delle,  e  a  impossibilidade  do  seu  desapparecimento 
tanto  consideradas  pelas  suas  circonstancias  físicas,  co- 
mo pela  avultada  despeza  que  seria  necessária. 

O  dito  aningal  tem  mais  de  cem  braças  de  com- 
primento; e  de  altura  sobre  a  meia  vazante  oito  pal- 
mos, e  sobre  o  resto  do  leito  do  rio  dezesseis:  e  deixa 
entre  si,  e  a  margem  fronteira  á  largura  de  duas 
braças. 

O  rio  em  todo  o  seu  curso  opera  os  diversos  anin- 
gaes, que  ficam  apontados:  e  como  elle  he  puramente 
um  braço  do  Amazonas  não  ha  aguas  quando  vaza  que 
restem  até  á  vinda  da  enchente,  desde  certa  paragem 
até  acima  da  Villa.  Na  frente  desta  só  no  inverno  he 
que  apparecem  aguas  do  monte  durante  a  vazante  do 
Amazonas:  porém  ellas  são  em  tal  abundância,  que 
não  podem  servir  para  nenhuma  obra  hydraulica  ap- 
plicada  a  destruir  o  impedimento   de  que  se  trata. 

Nestes  termos  não  he  possível  abrir  o  aningal  da 
entrada  da  Villa,  em  direcção  parallela  á  parte  do  lei- 
to não  uzurpado  peio  mesmo  aningal :  e  mormente  sup- 
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pondo-se,  como  he  de  suppor  á  vista  do  Amazonas 
tender  incessante  a  criar  aningaes,  que  elle  jamais 
deixe  de  frustar  a  Íngreme  e  perigoza  empreza  da 
abertura  do  aningai:  Íngreme  pelo  dispêndio,  e  pe- 
rigosa pelo  vapor  lethal  que  exala  o  tijuco  quando  o 
surribão,  e  o  expõem  á  acção  do  Sol. 

Outro  meio  se  offerece  para  dar  communição  ex- 
terna aos  moradores,  que  he  o  rio  Preto:  o  qual  dis- 
corre pela  banda  do  Sul  arredado  três  a  quatro  le- 
goas.  Não  vizitei  este  intervallo,  e  portanto  ignoro  á  ver- 
dadeira distancia  entre  elle,  e  a  Villa,  a  mdole  topo- 
graphica  do  terreno,  e  a  relação  em  que  se  acha  o  seu 
curso  com  o  do  rio  da  mesma  Villa. 

Todavia  supponha-se  que  cabe  na  força  monetária 
da  Administração  da  Província,  a  despeza  da  mudan- 
ça de  direcção  do  indicado  rio  Preto,  e  do  seu  enca- 
namento, ou  para  o  fazer  seguir  á  carreira  do  rio  es- 
torvado, ou  para  haver  por  elle  a  preciza  communica- 
ção  (cazo  melhor  que  o  primeiro),  estará  á  Villa  de 
Mazagão  na  attitude  de  provocar  o  Governo  para  um 
tão  desmedido  gasto  em  mudar  a  natureza  das  couzasV 
Todos  os  povos  tem  direito  a  privilégios,  e  vantagens 
em  proporção  da  sua  importância  relativa  ao  interesse 
da  sociedade  era  universal. 

Vejamos  se  está  neste  ponto  de  vista  a  Villa,  de 
que  trato.  Ella  tem  80  annos  de  existência  civil :  n'es- 
te  periodo  a  sua  população  não  ha  tido  incremento 
sensível:  a  sua  lavoura  he  escassa:  a  sua  exportação 
mui  circumscripta :  os  seus  prédios  umas  palhoças  bran- 
queadas :  homens  dinheirosos  apenas  um,  eque  se  pre- 
sume o  cabedal  ocioso  de  5.000$000,  eque  se  sabe  não 
estar  na  classe  dos  devedores:  entre  os  mais  ha  alguns, 
que  em  seus  testamentos  manumittem  os  escravos  em 
damno  dos  seus  herdeiros,  os  quaes  ficão  a  pedir  es- 
mola, etambem  os  mesmos  manumettidos:  não  se  sabe 
o  que  he  educação,  existem  sem  costumes,  e  sem  co- 
nhecimentos: até  ignorão  o  que  lhes  convém  para  a 
manutenção  da  saúde:  o  mesmo  contagio  das  febres, 
faria  menos  estrago,  se  n'elles  não  estivesse  implanta- 
do o  costume  de  beber  aguardente,  e  uzar  de  come- 
res que  roborão  a  moléstia. 

Ora  um  povo  neste  estado  moral  não  pode  aspi- 
rar, a  que  o  Governo  se  abalance  o  praticar  enormes 
despezas  na  abertura  de  um  canal  de  communicação, 
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OU  seja  pelo  aningal,  ou  pelo  rio  Preto:  se  tal  se  re- 
duzisse a  effeito  seria  sem  proveito  publico,  e  só  em 
mera  satisfação  de  um  punhado  de  homens,  que  des- 
conhecem o  seu  triste  encerro  em  matos  de  tal  bonda- 
de, que  lhes  he  preciso  irem  ao  Amazonas  caçar,  e 
plantar  na  ilha  Pará  o  único  género  de  lavoura,  que 
exportão:  matos  onde  não  tem  agua  salubre  para  be- 
ber, e  onde  persistindo  encafuados,  ainda  não  cuidarão 
de  fabricar  uma  igreja  decorosa  e  acommodada  ao 
Culto  Catholico  ou  porque  não  tem  dinheiro  ou  porque 
não  os  agita  o  desejo.  Enfim  talvez  hoje  estivessem 
sem  a  sua  mencionada  escada  do  porto,  se  o  Major 
Commandante  Militar  de  Macapá,  não  a  tivesse  man- 
dado fazer:  assim  he  de  julgar  diante  da  falta  actual 
de  trez  degráos  alternos,  que  n'ella  ha,  sem  que  ainda 
a  tenhão  feito  desapparecer  com  outros  novos.  Igual 
incúria  se  nota  na  passagem,  que  frequentão  no  já 
dito  igarapé  da  Aldêa,  que  devendo  a  praticar  por  meio 
de  uma  pequenina  ponte,  he  o  contrario,  pois  empre- 
gão  nisso  dous  páos  dentados  em  forma  de  serra  postos 
na  escarpa  de  uma  e  outra  margem  de  sorte,  que 
os  extremos  inferiores  se  tocão  no  meio  do  leito  do 
igarapé. 

O  meu  pareceer  he  que  se  transplante  a  Villa  para 
outro  sitio  mais  profícuo  a  ella,  e  á  cauza  publica:  ou 
que  passe  a  encorporar-se  com  a  Villa  de  Macapá,  onde 
uns,  e  outros  moradores  reunidos  constituirão  uma 
Villa  mais  apparente;  e  não  dous  esqueletos  de  povoação. 

A  despeza  que  o  Governo  nisto  tiver,  será  menor 
que  a  dos  canaes,  e  dará  lugar  a  ',um  estabelecimento 
acompanhado  de  boas  probabilidades  de  fuctura  prós 
peridade,  postos  em  actividade  os  meios  conspiradores 
para  isso,  tanto  da  parte  da  Administração  publica, 
como  da  do  trabalho  bem  dirigido  dos  moradores.  Em- 
bora os  Mazaganistas  estranhem,  ou  se  queixem  da 
mudança  do  localidade,  a  que  os  conduzem:  o  seu  jui- 
zo  neste  caso  não  he  regulado  pelo  exemplo  da  trans- 
migração da  Villa  Vistosa  de  Madre  de  Deus,  para  a 
de  Macapá  em  consequência  da  estável  actividade  das 
sezões,  he  sim  dirigido  unicamente  pelo  amor  do 
costume. 

Bem  sabido  he  que  o  costume,  rei  do  Mundo,  rei- 
na imperiosamente  sobre  os  espíritos  limitados;  porem 
não  ha  estranheza  que  o  tempo  não   acabe,  fazendo-a 
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substituir  com  ideas  gratos,  que  esvaecem  a  mesma 
lembrança  d'ella.  Sem  duvida  hão  de  estranhar:  mas 
com  o  volver  dos  dias  apparecerá  uma  nova  ordem 
de  couzas.  Assim  se  me  figura  em  mente:  que  se  tanto 
acontecer  a  quem  menea  o  leme  do  Estado  terão  os  Ma- 
zaganistas  de  abençoar  no  porvir  aquelle  que  previ- 
dente lhe  franqueou  nova  situação  em  que  as  suas  facul- 
dades moraes  e  fizicas  melhor  podem  cooperar  para 
uma  fortuna  dobradamente  conveniente  a  si,  e  a  Pro- 
víncia de  que  são  partes. 

Se  eu  me  afastasse  dos  princípios,  debaixo  dos 
quaes  tenho  considerado  a  pertenção  de  um  canal  de 
communicação,  poderia  conceber  e  propor  uma  qual- 
quer obra  hydraulica,  mais,  ou  menos  dispendiosa,  pois 
sei  que  pouco  custa  a  traçar  um  plano,  e  lança-lo  so- 
bre o  papel:  he  isso  producção  de  gabinete,  onde  se 
não  acha  contradictores,  mas  na  execução  he,  que  ap- 
parecem  as  difficuldades.  Eu  contrastei  o  assumpto 
com  a  experiência  dos  outros  homens,  que  he  a  ver- 
dadeira pedra  de  toque  nas  couzas  humanas:  he  por 
ella  que  se  pode  saber,  o  que  será  praticável,  e  o  que 
se  não  poderá  conseguir:  e  por  isso  expendi  o  que  fica 
escripto. 

Villa  de  Mazagão  21  de  Agosto  de  1842. 
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ARCHIVO  publico  do  Pará,  creado  pelo  Dr. 
Augusto  Montenegro,  governador  do  Estado, 
entrou  este  anno  em  uma  nova  phase  de 
vida,  que  se  patenteia  auspiciosa  a  esta 
publicação. 

Da  organisação  decretada  pelo  governo  derivou  a 
affluencia  do  avultado  cabedal  manuscripto  de  todos 
os  archivos  públicos,  para  a  bibliotheca,  impondo,  como 
primeira  e  urgente  tarefa,  a  classificação  e  o  acondicio- 
namento dos  documentos. 

Consequentemente  a  maior  parto  da  nossa  activi- 
dade foi  absorvida  nos  annos  anteriores  por  esse  grande 
trabalho,  agora  terminado,  mas  ainda  em  revisão  cui- 
dadosa, para  escoimar  a  organisação  feita  de  faltas  que 
porventura  tenham  occorrido  pela  urgência  do  serviço. 
Concentramos,  pois,  actualmente  os  nossos  esforços 
em  ampliar  a  serie  d'esta  publicação,  que  será  extensa 
pelo  material  já  preparado,  e  importante  pelo  valor 
histórico  dos  manuscriptos. 
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Esto  volume,  o  quarto  da  serie  dos  Annae.^  da  Bt- 
JJiothfra  e  AnJnco  Pfihllro,  continua  a  publicar  a  eollecção 
dos  alvarás,  cartas  i*égias  e  provisões,  e  a  correspon- 
dência dos  governadores  e  capitães  generaes  do  Estado 
com  a  metrópole,  subsídios  estes  de  subido  valor  para 
a  nossa  historia. 

Proseguimos  também  na  publicação  dos  catálogos 
da  primeira  secção  de  manuscriptos,  dos  quaes  um,  o 
—  Catalogo  dos  jMtmnros  de  íicsmarioíí  —  figura  no  terceiro 
tomo. 

Estampamos  agora  o — Catalogo  das  j^^ntas,  maiyjms 
edosenliOíi  nmnuscnptoH  exÍ9tentes  na  pvinmiri  secção  —  divul- 
gando assii)*  -a .  existência-  de  curiosos  -e  im^portantes 
specimehs  dá  cártogrâphia  colonial;  e  o — Catalogo  da 
corresjMndencia  dos  çoreniadores  e  capitãe^s  generaes  do  Para 
com  o  governo  da  metrópole  — 1703  —  18:>3j  trabalho  extenso> 
meticulosamente  feito  e  de  imprescindivel  consulta  aos 
estudiosos  dos  factos  paraenses. 

Toda  a  matéria  estampada,  com  excepção  da  pri- 
meira memoria,  é  inédita  e  em  grande  parte  completa- 
mente desconhecida. 


ARTHUR  VIANNA 
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ANTIGUIDADE 


da  navegação  do  oceano.  Viagens  dos  navios  de  Salomão  ao  rio 
das  Amazonas,  Ophir,  Tardschisch  e  Parvaim,  por  D.  Hen- 
rique OnfFroy  de  Thoron  (i) 


jNTES  de  provar  que  os  navios   de   Salomão 
e  de  Hiram  fizeram   varias  viagens  ao  rio 
das  Amazonas,  é  indispensável  demonstrar 
primeiro   que   os   povos    da   antiguidade  a 
mais  remota,  conheciam  a  America. 

A  Biblia  nos  diz,  é  verdade,  que  os  Phenicios  co- 
nheciam todos  os  mares;  porém  este  povo  é  mui  pos- 


(1)  Este  trabalho  foi  publicado  pela  primeira  vez  no  jornal  geo- 
graphico— O  Globo— de  Génova,  em  Novembro  e  Dezembro  de  1869. 
Alguns  annos  depois  o  auctor  fel-o  traduzir  e  o  enviou  ao  padre 
Theodoro  Gabriel  Thauby,  dando-lhe  a  incumbência  de  offertal-o 
á  municipalidade  de  Manáos,  capital  da  então  província  do  Ama- 
zonas. Em  15  de  Fevereiro  de  1876  desobrigou-se  o  padre  Thauby 
da  sua  com  missão,  remettendo  o  manuscripto  á  camará. 

Esta  sem  demora  mandou  dar-lhe  publicidade,  em  um  folheto 
de  51  paginas,  impresso  em  Manáos,  na  typographia  do— Commercio 
do  Amazonas— f  de  Gregório  José  de  Moraes,  ainda  no  anno  de  1876. 

Do  auctor  existem  ainda  publicados  dois  trabalhos  sobre  o 
mesmo  assumpto :  Les  Pheniciens  â  VUe  d'Haiti  et  sur  le  contitient  amé- 
ricain,  Les  vaisseaux  d^ Hiram  et  de  Salomon  au  fle^ive  des  Amazone^ 
(Ophir,  Tardschich,  Parvaim).  Loíivain,  imp.  de  C.  Peeters,  18R9,  in  8»,  14 í 
paginas  e  uma  carta;  e  Voyages  des  flottes  de  Salomon  et  d' Hiram  en  Amé- 
riqiie.  Position  gêographiqne  de  Pai^aim,  Ophir  et  Tarschisch,  Paris,  imp, 
intemational  de  G,  Towne,  (s.  d.),  gr.  in  —  é^,  28  paginas,  impresso  em  duas 
cdumnas. 


X 
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terior  aos  Atlantes  que  foram  seus  mais  velhos  na 
arte  da  navegação,  e  possuíram  numerosas  frotas  no 
Oceano  Atlântico. 

Ao  lado  dos  factos  históricos  que  nos  tem  sido 
transmittidos  pelos  autores  antigos  e  que  havemos  de 
resumir  neste  relatório,  mostraremos  quanto  a  philo- 
logia  ajuda  a  historia  e  a  geographia,  já  que  com  este 
precioso  auxiliar,  chegamos  a  descobrir  os  vestígios  da 
navegação  dos  Phenicios  e  dos  Hebreus  da  época  de 
Salomão,  e  a  determinar  as  posições  geographicas  de 
Parvaim,  de  Ophir  e  de  Tarschisch. 

Temos  nos  diálogos  de  Tineo  e  Critias  por  Platão, 
tradições  egypticas  anteriores  ao  cataclysma  da  Atlan- 
tide;  remontam  á  invasão  dos  povos  Atlantes  sobre  o 
nosso  continente 

Os  sacerdotes  egypcios  perto  de  quem  se  instruía 
Sólon,  contaram-lhe,  com  numerosos  pormenores,  tudo 
quanto  se  referia  ao  poder  marítimo  dos  Atlantes,  á 
sua  invasão  e  destruição. 

Critias  era  avô  de  Platão  que  escreveu  seus  diá- 
logos com  conhecimentos  tirados  de  varias  fontes  au- 
thenticas.  Assim  é  que,  por  Sólon  e  Critias,  Platão  in- 
dica primeiro  a  posição  da  grande  ilha  Atlantide  no 
Oceano,  em  frente  ao  estreito  de  Gades  ou  de  Hercules ; 
em  seguida,  atraz  desta,  aponta  as  numerosas  ilhas  que 
chamamos  as  Antilhas;  atraz  destas,  diz  elle,  está  a 
grande  terra  firme:  «O  que  acaba  de  ser  designado  como 
terra  firme,  diz  Critias,  é  um  verdadeiro  continente,»  Eis 
ahi,  pois,  a  America!  e  para  que  não  haja  duvida,  Pla- 
tão accrescenta  que  atraz  d'esta  terra  firme,  está  o 
(frande  mar;  é  evidentemente  o  grande  Oceano.  Resulta 
dessas  tradições  que  antes  dos  Phenicios,  os  dois  Oce- 
anos e  a  America  eram  conhecidos  dos  Atlantes  e  dos 
Egypcios. 

A'  esta  antiguidade  se  liga  a  dos  Phrygios,  único 
povo  em  que  os  Egypcio.^  reconheciam  ancianidade  ca- 
paz  de   rivalisar   com   a   sua.   Ora    segundo    Heliano 


NAVEGAÇÃO    DO    AMAZONAS  7 

(Hist.  3),  Theopompo,  poeta  e  historiador  grego,  narra 
que  Sileno  ensinou  a  Midas,  rei  de  Phrygia,  que  alem  e 
longe  da  Ásia,  Europa  e  da  Libia  (Africa)  que  são,  diz 
elle,  propriamente  fatiando  HJias,  existe  um  verdadeiro  e 
único  (mitinentey  de  immensa  extensão  e  habitado  pelos 
Meropios.  Theopompo  chama  este  quarto  continente 
Meropis  (1),  é  governado,  diz  elle,  por  Merope,  filha 
de  Atlas,  rei  de  Libia.  Ha  3210  annos  que  este  reinava ; 
e  9ua  filha,  ha  3129  annos,  era  contemporânea  de  Her- 
culis,  de  Theseo  e  de  Laomedonte,  isto  é,  cerca  de  50 
annos  antes  da  tomada  de  Tróia. 

A  lingua  Kkhiia  ou  dos  Ardis  da  America  equato- 
rial fornece-nos  a  etymologia  de  Merope:  Marox^  é  o 
genitivo  de  rnaro^  terra;  ella  é  da  terra  dos  Meropios 
ou  nascida  da  terra,  isto  é,  autochtona,  expressão  que 
corresponde  ao  grego  Oheghenes,  A  rainha  Merope  tirou, 
pois,  seu  nome  ou  appellido  do  paiz  que  se  chama  Me- 
ropis. 

Atlas,  nome  egypto-lybico,  tem  sua  raiz  no  egypcio 
aí/,  «paiz,»  acompanhado  da  partícula  egypto-Kichua 
0,9  que  é  affirmativa,  indica  a  estabilidade.  AtJas  sig- 
nifica, pois,  «do  paiz»  isto  é,  indígena,  nascido  no  paiz, 
posto  que  fosse  elle  descendente  dos  Atlantes,  assim 
como  os  seus  súbditos  estabelecidos  na  Lybia.  Eram 
oriundos  do  paiz  de  Atlantis,  nome  que  os  Gregos  trou- 


(1)  Midas,  primeiro  rei  de  Phrygia,  existia  cerca  de  400  annos 
antes  do  diluvio  de  Deucalião,  pois  Nannac,  outro  rei  phrygio  an- 
tecedeu este  acontecimento  de  300  annos  segundo  Suidas.— O  dilu- 
vio de  Deucalião  que  inundou  a  Thessalia,  teve  lugar,  segundo  os 
mármores  de  Paros,  1329  annos  antes  da  nossa  éra.— Admittindo 
que  Sileno  e  Midas  tivessem  vivido  cerca  de  100  annos  antes  de 
Nannac,  haveria  hoje  3800  annos,  isso  é,  um  século  antes  do  dilu- 
vio de  Inacche,  rei  de  Argos  e  pai  de  Phoroneo.  Tiramos  a  consequ- 
ência que  naquella  época,  o  continente  americano  ou  uma  das  suas 
partes  era  chamada  Meropis  pelos  Phrygios,  e  que  este  nome  foi 
também  conhecido  entre  os  Gregos.  Entretanto  é  menos  antigo 
que  o  de  Atlantic 
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xerão  do  Egypto;  ora  na  língua  dos  egypcios,  anti  sig- 
nifica «os  altos  valles».  Atlantis  «paiz  dos  altos  valles». 
Afiti  é  justamente  o  nome  dos  Andes  da  America  equa- 
torial, e  suas  povoações  têm  ainda  o  nome  de  Ardis. 
Sileno,  dando  a  descripção  do  vasto  continente  gover- 
nado por  Merope,  falia  dos  grandes  animaes  que  lá  se 
vêem,  das  grandes  cidades,  dos  costumes  e  leis  dos  seus 
habitantes  e  accrescenta  que  elles  possuem  muito  ouro 
e  prata.  Semelhante  narração  não  se  pode  referir  se- 
não á  America. 

Parte  da  lingua  dos  Antis  se  acha  nos  hieroglyphi- 
cos  dos  monumentos  do  Egypto,  assim  como  no  grego 
antigo  ( 1  ).  Independentemente  das  provas  phiJologicas 
que  possuímos,  as  quaes  demonstram  as  relações  dos 
povos  de  ambos  os  grandes  continentes,  em  a  mais  re- 
mota antiguidade,  faremos  observar  que  os  antigos 
Egypcios  se  representavam  sempre  em  suas  pinturas 
muraes  como  sendo  da  raça  vermelha  e  imberbe:  ora 
os  americanos  indígenas  são  os  únicos  povos  que  são 
imberbes  e  de  côr  vermelha,  e  seu  typo  é  justamente 
o  mesmo  que  se  nota  nas  esculpturas  mais  antigas 
do  Egypto.  Conchegando  este  facto  ethnographico  ás 
provas  philologicas  e  á  communidade  de  lingua,  tor- 
na-so  evidente  que  o  elemento  principal  da  grande  in- 
vasão dos  Atlantes,  a  qual  effectuou-se  ao  mesmo  tempo 
na  Lybia  até  ao  Egypto,  na  Europa  até  a  Tyrrhenia, 
até  mesmo  á  Grécia,  fora  fornecida  pelos  habitanfes 
dos  altos  valles  da  America  equatorial,  colliffodos  com  09 
da  ilha  AtJaniide,  Critias  conta  que  os  Atheniensos  re- 
sistiram a  uma  multidão  infinita  do  inimigos  armados, 
rindos  do  mar  Atlântico. 


(1)  No  vocabulário  abreviado  do  egyptologo  Bunsen,  temos 
apontado  grande  numero  de  palavas  tiradas  dos  monumentos 
egypcios  e  que  existem  no  Kichua  com  seus  significados  idênticos. 
Estamos  igualmente  de  posse  de  muitas  centenas  de  vocábulos 
gregos  que  temos  apontado  no  Kichua,  e  resultado  análogo  obti- 
vemos comparando  o  Kichua  com  o  hindustani. 
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Faz  também  constar  a  coUigação  dos  reis  do  vasto 
império  dos  Atlantes,  eomprehendendo  os  da  parte  da 
terra  firme  (d'America)  sujeita  a  seu  dominio. 

Segundo  Platão,  a  esquadra  dos  Atlantes  se  com- 
punha de  vários  milhares  de  navios.  Desfalcando  a 
exageração,  temos  em  as  narraçãoes  que  acabamos  de 
referir,  as  provas  da  navegarão  do  Oceano  por  povos  cuja 
antiguidade  sobe  alem  do  cataclysma  da  Atlantide;  e 
temos  a  certeza  que  os  povos  dos  grandes  continentes 
se  conheceram  perfeitamente  antes  da  época  phenicia. 

Os  antigos  Egypcios  e  os  Pelasgios  (1)  não  eram 
na  verdade  senão  Atlanto-americanos. 

Em  algumas  palavras,  havemos  dado  a  chave  das 
origens  da  historia,  para  fazel-a  sahir  da  sua  obscu- 
ridade. CoUocando-nos  a  um  ponto  de  vista  de  tudo 
novo,  ser-nos-ha  fácil  fazer  apreciar  e  conceber  a  su- 
ccessão  dos  factos  na  sua  ordem  natural;  e  os  movi- 
mentos dos  povos  de  uma  época  relativamente  primi- 
tiva, atravez  dos  mares  e  dos  continentes,  interessam 
também  á  geographia  considerada  debaixo  de  seus  di- 
versos aspectos. 

R.  Festo  Avieno  que,  no  quarto  século,  traduziu 
varias  obras  gregas,  estabelece  que  alem  do  Oceano^  lia 
terras  e  margens  de  um  outro  mundo. 

Diodoro  de  Sicília,  45  annos  antes  da  era  christã, 
escreveu  grande   numero  de  livros  sobre  os  diversos 


(1)  Os  Egypcios  diziam  ter  recebido  seus  deuses  dos 
Atlantes;  a  invasão  do  solo  grego  é  da  mesma  época:  ora  os  my- 
thos  e  as  divindades  pelasgicas,  introduzidas  entre  os  gregos  e  la- 
tinos, e  de  que  temos  descoberto  as  origens  e  verdadeiras  signi- 
ficações na  lingua  dos  Antis ;  as  construcções  cyclopeas  feitas  pelos 
Pelasgios  na  Grécia,  na  Itália,  sendo  idênticas  ás  que  se  vém  entre 
os  Antis;  a  palavra  grega  pdajios  que  significa  marinha,  o  nome 
do  Oceano  que  é  lydagos,  e  outras  razões  ainda,  provam  a  origem 
americana  dos  pelasgios  chamados  cyclopes:  por  isso  Homero  diz 
serem  estes  filhos  de  Neptuno  e  de  Amphitrite ;  por  isso  também 
Heródoto  nos  diz  ser  Neptuno  divindade  de  origem  pelasgica. 
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povos  do  mundo;  em  seus  escriptos,  designa  clara- 
mente a  America  com  o  nome  de  ilha,  porque  ignorava 
a  sua  extensão  e  configuração:  esta  expressão  de  ilha 
é  muitas  vezes  empregada  pelos  escriptores  da  anti- 
guidade para  designarem  um  território  qualquer:  as- 
sim temos  visto  atraz  que  Sileno  chama  ilhas  a  Eu- 
ropa, Ásia  e  Africa.  Em  a  narração  de  Diodoro,  não  é 
possivel  o  engano,  quando  descreve  a  ilha  de  que  fal- 
íamos. 

«  Está  distante  da  Lybia,  diz  elle,  muitos  dias  de 
de  navegação,  e  situada  ao  Occidente.  Seu  solo  é  fértil,  de 
grande  belleza  e  regado  de  rios  navegareis,^  Esta  circum- 
stancia  de  rios  navegareis  não  se  pode  applicar  senão  a 
um  continente,  pois  nenhuma  ilha  do  Oceano  tem  rios 
navegáveis.  Diodoro  continua  dizendo.  «Ali  vê-se  casas 
sumptuosamente  construidas;»  ora  sabemos  que  a  Ame- 
rica possue  bellos  edifícios  em  ruinas  e  da  mais  alta 
antiguidade.  «A  região  montanhosa  é  coberta  de  arvo- 
redos espessos  e  de  arvores  fructiferas  de  toda  espécie. 
A  caça  fornece  aos  habitantes  numero  de  vários  ani- 
maes;  em  fim  o  ar  é  de  tal  modo  temperado  que  as 
fructas  das  arvores  e  outros  productos  ali  brotam  com 
abundância  durante  quasi  todo  o  anno.>  Esta  pintura 
do  paiz  e  do  clima  por  Diodoro  se  refere  de  todo  ponto 
á  America  equatorial.  Este  historiador  conta  depois 
como  os  Phenicios  descobriram  aquella  região.  «Os 
Phenicios,  diz,  tinham-se  feito  á  vela  para  explorarem 
o  littoral  situado  além  das  columnas  de  Hercules;  e 
emquanto  costeavam  a  margem  da  Libia,  foram  lan- 
çados por  ventos  violentos  mui  longe  no  Oceano,  Bati- 
dos pela  tempestade  por  muitos  dias,  abordaram  em 
fim  na  ilha  de  que  falíamos.  Tendo  tomado  conheci- 
mento da  riqueza  do  solo,  communicaram  sua  desco- 
berta a  todo  o  mundo.  Por  tanto  os  Tyrrhenios,  ^;oáe- 
7'osos  no  mar,  quizeram  também  mandar  uma  colónia; 
l^orém   foram  impedidos  pelos   Carthaginezes  que  re- 
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ceiavam  que  um  demasiado  numero  de  seus  concida- 
dãos, attrahidos  pela  belleza  d'est?a  ilha,  desertassem 
da  pátria.» 

N'um  escripto  de  Aristóteles  (de  mirab.  auscult. 
cap.  84)  diz  que  foi  o  receio  de  ver  os  colonos  sacudi- 
rem o  jugo  da  metrópole  carthagineza  e  prejudicarem 
ao  commercio  da  mãe  pátria,  que  levou  o  senado  de 
Carthago  a  decretar  pena  de  morte  contra  quem  ten- 
tasse navegar  para  esta  ilha. 

Aristóteles  descreve  também  uma  região  fértil, 
abundantemente  regada  e  coberta  de  florestas,  que 
fora  descoberta  pelos  Carthaginezes,  alem  do  Atlântico. 

Os  Tyrios  haviam  fundado  Carthago  250  annos 
antes  de  Salomão;  ora  Strabon  diz-nos  que  esta  coló- 
nia phenicia  fechou  o  estreito  de  Gades  aos  Gregos 
para  impedil-os  que  navegassem  no  Oceano.  Porém  as 
colónias  phenicias  na  Numidia  e  ao  longo  da  costa  afri- 
cana remontam  a  1490  annos  antes  de  nossa  éra.  Os 
Chananeos,  expulsos  por  Josué,  embarcavam  para  a 
Mauritânia  cujas  margens  são  banhadas  pelo  Mediter- 
râneo e  o  Oceano.  Tingis  (Tanger)  era  um  dos  seus 
pontos  de  desembarque;  pois  Procopio  (Vandalic,  2) 
conta  que  no  seu  tempo  ainda  se  via  perto  d'esta  ci- 
dade duas  columnas  cujas  inscripções  gravadas  resa- 
vam  que  lá  estavam  os  povos  que  o  usurpador  Josué, 
filho  de  Nave  (Nun)  tinha  expulso  de  seu  paiz.  Sallus- 
tio,  em  Jugurtha,  diz  ter  tirado  dos  archivos  dos  reis 
de  Numidia  o  apontamento  seguinte:  «Que  os  Pheni- 
cios  expulsos  do  seu  paiz,  tinham  vindo,  pouco  tempo 
depois  de  Hercules,  estabeleceram  colónias  sobre  as  cos- 
tas d' Africa  onde  construíram  cidades».  A  exemplo  dos 
Phenicios,  os  Carthaginezes  fundaram  também  diversas 
cidades  nas  margens  da  Lybia,  do  lado  do  Oceano. 
Hannon,  almirante  carthaginez,  fez  uma  viagem  desde 
o  estreito  de  Gades  até  á  entrada  do  golfo  arabico- 
contornando  a  Africa  (Plin.  Hist.  nat.  lib.  2  De  rotun- 
dit.  terrae);  embarcou  em  sessenta  navios  30  mil  pes- 
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soas  de  ambos  os  sexos  para  servirem  á  fundação 
d'essas  cidades  e  colónias  carthaginezas.  A  frota  de 
Carthago  era  de  duzentos  navios,  e  na  época  da  pri- 
meira guerra  púnica  subia  a  500. 

A  historia  está  cheia  de  narrações  que  provam  que 
os  Phenicios  e  os  Carthaginezes  frequentavam  o  Oce- 
ano. 

D.  P.  F.  de  Cabrera,  de  Guatemala,  mui  versado 
nos  factos  da  antiguidade,  assegura  que  os  Carthagi- 
nezes fundaram  na  America  uma  colónia  durante  a 
primeira  guerra  púnica.  Lendo  as  narrações  dos  di- 
versos chronistas  do  tempo  da  conquista  e  das  desco- 
bertas na  America,  adquire-se  a  certeza  que,  em  di- 
versas épocas  da  antiguidade,  este  continente  fora  vi- 
sitado e  invadido  mesmo  por  povoações  estrangeiras 
vindas  do  antigo  continente. 

Independentemente  das  tradições,  os  monumentos 
com  inscripções  e  esculpturas  na  pedra  a  mais  dura, 
provam  que  instrumentos  de  ferro  e  de  aço  serviram 
para  graval-as;  ora  em  nenhuma  parte  da  America 
tem-se  podido  descobrir  vestígios  de  fabrica  de  ferro  j 
o  cobre  só  estava  em  uso.  Artistas  e  operários  estran- 
geiros, particularmente  os  Carios,  assignalados  na  Ame- 
rica, teriam,  pois,  contribuído  para  a  construcção  e  em- 
bellezamento  dos  edifícios  que  nella  se  admiram. 

Ha  pelo  menos  3500  annos  que  os  Carios  ou  Cares 
estavam  estabelecidos  nas  Cycladas  e  outras  ilhas  do 
Mediterrâneo,  donde  partiam  para  navegarem  o  Oce- 
ano; e  com  razão  Diodoro  diz  que  os  Carthaginezes  se- 
guiram na  navegação  os  rastos  dos  Carios  nos  mares  do 
Oeste. 

Os  Carios  usavam  de  pennas  a  modo  dos  ameri- 
canos; alem  d'isto  têm  deixado  em  a  maior  parte  da 
America  seu  nome  e  numerosos  signaes  archeologicos ; 
estabeleceram  mesmo  uma  dynastia  de  sua  raça  que 
reinava  em  Quito,  capital  do  Equador. 
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Plutarco,  no  Tratado  das  nmndias  no  orbe  lunar,  conta, 
abrangendo  todo  o  Occidente  alem  das  columnas  de 
Hercules,  que  o  contineyite  em  que  reinava  Merope  foi  visi- 
tado por  Hercules  numa  eoqjedição  que  fez  j)ara  o  Oeste,  e 
que  seus  companheiros  ali  apuraram  a  lingua  grega  que 
começava  a  se  adulterar.  Ora  nossos  estudos  de  philo- 
logia  comparada  nos  têm  feito  descobrir  que  a  lingua 
Kichua  ou  dos  Antis  da  America  equatorial  e  meridi- 
onal contem  centenares  de  vocábulos  gregos.  Este  facto 
Confirma  a  viagem  de  Hercules  na  America.  (1) 

Num  relatório  á  Academia  das  Inscripções  e  Bellas 
Lettras,  por  M.  C.  Renan  (t.  23,  leitura  de  9  de  Outu 
bro  de  1857),  este  sábio  «não  admitte  que  a  Grécia  te- 
nha feito  aòs  Phenicios  empréstimos  para  seus  cultos 
os  mais  antigos,  particularmente  nos  que  parecem  ter 
raizes  mais  profundas  no  solo  pelasgico.  Estes  mythos, 
diz  elle,  figuram  em  Hesiodo  e  Homero  como  tradições 
velhas  cuja  origem  é  desconhecida.^  Ora  temos  descoberto 
que  as  divindades  pelasgicas,  gregas  e  romanas  têm 
seus  nomes  ou  suas  etymologias  exactas  na  lingua  Ki- 
chua, donde  resulta  que  ellas  teem  sido  importadas  da 
America  equatorial  em  nosso  continente:  numerosos 
exemplos  temos  consignado  d 'isso  n'uma  Memoria  es- 
pecial; e  são  outras  tantas  provas  das  relações  que  se 
haviam  estabelecido  entre  o  Antigo  e  o  Novo  Mundo. 

Poderíamos,  com  exemplos  tirados  da  historia,  de- 
monstar  o  contacto  evidente  que  têm  tido  entre  si  os 
povos  dos  dois  grandes  continentes.  Assim  a  genealo- 
gia mythica  nos  ensina  que  Inaccho  que  fundou  uma 
colónia  na  Grécia,  era  filho  do  Oceano,  isto  é  que  ti- 
nha vindo  atra  vez  do  Oceano  (2).  Segundo  a  historia, 


(1)  Segundo  Plutarco,  as  origens  gregas  achar-se-iam  na  Ame- 
rica: os  resultados  de  nossos  trabalhos   dão-lhe   completa  razão. 

(2)  Inaccho  não  era  oriundo  de  Phenicia,  como  alguns  julgarão; 
vindo  pelo  Oceano,  andou  pelo  Egypto  e  a  Phenicia  recrutando  co- 
lonos para  se  estabelecer  com  elles  em  Argolida,  onde  fundou  Ar- 
gos:  Strabon  o  considera  como  pelasgio. 


14         ANXAES    DA   BIBLIOTHECA   E   ARCHIVO   PUBLICO 


Belo  que  foi  estabelecer  uma  colónia  em  Babylonia  e 
o  sacerdócio  ao  modo  dos  Egypcios,  tinha  nascido  de 
Lybia  e  de  Neptuno,  isto  é,  filho  de  uma  africana  e  de 
um  habitante  vindo  pelo  Oceano.  O  culto  de  Belo,  Bel 
ou  Baal,  estava  no  principio  identificado  com  o  do  De- 
os-Sol:  ora,  na  America  este  mesmo  culto  existia;  e  as- 
sim como  em  Babylonia  se  adorou  a  Belo,  assim  no 
Peru  se  adorava  ao  Inca  como  descendente  do  Sol. 

O  novo  e  o  antigo  continente  possuem  igualmente 
pyramides,  túmulos  e  construcções  cyclopeas;  de  am- 
bos os  lados  do  Oceano  tem-se  as  tradições  dos  gi- 
gantes e  das  Amazonas;  as  ideias  mythologicas  e  o  es- 
tudo dos  astros  eram  idênticos  na  Ásia,  no  Egypto  e 
na  America.  Em  quanto  ao  que  mais  particularmente 
tem  respeito  aos  Hebreos,  muitos  dos  costumes  d'elles 
se  hão  observado  entre  os  povos  americanos.  As  ves- 
timentas e  os  attributos  sacerdotaes  d'esses  eram  idên- 
ticos aos  que  se  notam  nos  munumentos  egypcios.  A 
circumcisão  existia  igualmente  no  Egypto,  na  Ame- 
rica e  entre  os  Hebreos;  e,  note-se,  estes  últimos  prati- 
cavam esta  operação  com  pedra  afiada,  exactamente 
como  os  índios  da  America  equatorial,  posto  que  a  lei 
não  lhes  impozesse  a  escolha  do  instrumento. 

Quando  o  rei  de  Portugal  Aphonso  V  autorisou 
em  1461,  o  estabelecimento  dos  colonos  nas  ilhas  dos 
Açores,  achou-se  na  de  Cuervo,  a  mais  distante  para 
Oeste,  uma  estatua  representando  um  cavalleiro  que 
com  a  mão  direita  apontam  o  Occidentc^  a  direcção  da 
America.  No  mesmo  rochedo  em  que  tinham  talhado 
essa  estatua,  existia  uma  inscripção  em  caracteres  des- 
conhecidos dos  Portuguezes  (1).  Esta  estatua,  que  foi 
chamada  Cades  ou  Cates^  tira  sem  duvida  seu  nome  do 


(1)  Hist.  geral  das  viagens,  tit.  1.— Eddrissi,  geographo  árabe 
faz  também  menção  doesta  estatua,  assim  como  diversos  escriptorea 
d'aquelle  século 
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Kichua  cati,  «seguir» :  era  uma  indicação  para  os  ma- 
rítimos. 

Em  fim  não  esqueçamos  observar  a  proximidade 
das  ilhas  do  Cabo  Verde  da  costa  do  Brazil,  e  a  exis- 
tência das  correntezas  equatoriaes  oppostas,  que  faci- 
litam a  travessia  entre  os  dois  grandes  continentes  para 
ida  e  volta.  Este  facto  é  hoje  perfeitamente  constatado, 
e  pode  se  verificar  com  o  mappa  das  correntezas  do 
Oceano. 

Em  resumo,  nossas  citações  provam  que  na  anti- 
guidade, até  a  queda  de  Carthago,  146  annos  antes  de 
Jesus-Christo,  o  Oceano  tinha  quasi  sempre  sido  fre- 
quentado, que  a  America  era  conhecida  dos  povos  na- 
vegantes; em  ultimo  logar,  que  a  facilidade  das  com- 
municaçôes  sempre  existiu  entre  os  dois  grandes  con- 
tinentes pelos  ventos  geraes  a  as  correntezas  equato- 
riaes, cujo  conhecimento  possuíam  os  marinheiros  phe- 
nicios.  Comprehende-se  agora  porque  Salomão  pedia 
marítimos  a  Hiram  para  mandar  seus  navios  a  Ophir 
e  Tarschisch;  e  vamos  mostrar  que  esses  logares  ce- 
lebres da  Biblia,  assim  como  Parvaim,  se  achavam  no 
interior  do  rio  das  Amazonas. 

A  choronología  seguinte,  do  cataclysma  da  Atlan- 
tide  até  Salomão,  pode  ser  consultada  vantajosamente ; 
ás  datas  anteriores  á  era  christã,  accrescentaremos  a 
de  1870  depois  de  Jesus-Christo.  A  cidade  de  Sidão, 
appellidada  cidade  dos  pescadores,  existia  ha  4800  annos.  Ado- 
ptada a  data  de  Heródoto,  Tyro  que  a  Biblia  chama 
FUha  de  Sidão,  foi  fundada  ha  4620  annos.  O  reino  de 
Belo  remonta  a  4000  annos.  O  diluvio  que  teve  logar 
no  tempo  de  Phoroneo  e  de  Inaccho,  rei  de  Argos,  re- 
monta a  3700  annos:  este  rei  pelágico  tinha  vindo,  se- 
gundo a  historia,  atravez  do  Atlântico,  até  á  Grécia.  Ha 
3399  annos  que  teve  logar  o  diluvio  de  Deucalião,  se- 
gundo os  mármores  de  Paros. 

A  data  de  Cecrops  II  e  de  Atlas  II,  rei  de  Mauri- 
tânia, remontram  a  3210  annos. 


16        ANNAES   DA   BIBLIOTHECA    E    ARCHIVO   PUBLICO 

O  reino  de  Merope  na  America  e  a  expedição  de 
Hercules  sobre  este  continente  atrarez  dos  mares  do  Oeste^ 
tem  a  data  de  3129  annos.  Segundo  Appiano  d'AIexan- 
dria,  ha  3130  annos  que  Carthago  foi  fundada.  A  to- 
mada de  Tróia  remonta  a  3079  annos,  segundo  os  már- 
mores de  Paros.  Emfim  ha  2880  annos  que  o  templo  de 
Salomão  foi  edificado  e  que  reinava  Hiram,  rei  de  Tyro; 
pouco  tempo  depois  desta  mesma  época,  segundo  os 
trabalhos  de  Gosselin,  o  almirante  carthaginez  Hannão 
teria  realisado  sua  viagem  a  redor  da  Africa. 

Uma  residência  de  doze  annos  na  America  equato- 
rial e  meridional,  me  tem  fornecido  ensejo  de  um  es- 
tudo aprofundado  dos  territórios  do  Períi  e  do  Equa- 
dor, assim  como  em  diversas  expedições  o  de  fazer  ex- 
plorações e  operações  geométricas  para  levantar  o 
mappa  d'esta  região.  O  da  America  equatorial  que  tenho 
publicado  em  Paris  (1)  ao  mesmo  tempo  que  um  livro 
com  o  mesmo  titulo,  é  o  mais  completo  que  existe,  em- 
quanto  que  os  meus  fragmentos  do  mappa  do  Peru 
ainda  não  se  publicaram.  O  mappa  annexo  a  este  re- 
latório sobre  as  viagens  das  frotas  de  Salomão,  não 
indicará  senão  os  pontos  geographicos  indispensáveis 
e  os  que  se  referem  á  minha  demonstração. 

Minhas  descobertas  históricas  têm  sido  facilitadas 
pelo  estudo  da  lingua  Kichua,  fallada  nos  Andes  do 
Peru  e  do  Equador,  tenho  feito  d'ella  um  vocabulário 
nas  minhas  excursões. 

Os  philologos  farão  bem  em  adquirir  o  vocabulá- 
rio Kichua  de  Tschudi  que  me  parece  ser  o  mais  com- 
pleto dos  que  têm  sido  impressos  até  hoje,  posto  que 
se  possa  augmentar. 

Tschudi  publicou  ao  mesmo  tempo  em  Vienna,  a 
grammatica  Kichua  e  um  volume  d'ethnographia. 

Aproveitamos  esta  occasião  para  dizer  aos  philo- 
logos que  o  Kichua  contem  grande  parte  das  linguas 

(1)  Me.  V."  Jules  Renouard,   livreira,  rua  de  Toumon,  Paris. 
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mortas  da  Ásia,  do  Egypto  e  da  Grécia.  Esta  desco- 
berta é  devida  aos  meus  perseverantes  trabalhos,  e 
aponto  este  facto  aos  philologos  para  que  entrem  com- 
migo  em  nova  estrêa  para  suas  pesquizas  históricas  e 
linguisticas ;  chegarão  a  resultados  que  estão  longe  de 
esperar. 

David  quando  morreu,  deixou  a  Salomão  para  a 
construcção  do  templo  7  mil  talentos  de  prata  e  3  mil 
de  ouro  de  Ophir.  O  velho  rei  não  tinha  nenhum  na- 
vio que  navegasse  em  os  mares  exteriores;  recebia,  pois, 
o  ouro  de  Ophir  pela  trafico  dos  Phenicios  que,  segun- 
do a  Biblia,  conheciam  todos  os  mares.  Salomão,  para 
pôr  á  execução  os  seus  grandes  projectos  que  exigiam 
immensos  thesouros,  recorreu  a  Hiram;  chegou  a  inte- 
ressal-o  nas  suas  emprezas  e  a  contractar  com  elle  al- 
liança  solida. 

O  receio  de  excitar  a  ciosa  susceptibilidade  dos 
povos  do  Mediterrâneo,  foi  sem  duvida  o  motivo  que 
decidiu  Salomão  a  mandar  construir  em  Esion-Gaber, 
no  mar  Vermelho,  os  navios  que  destinava  ás  viagens 
de  Ophir. 

Hiram  lhe  mandou  marinheiros  experimentados,  e 
como  se  hão  de  convencer  adiante,  a  frota  de  Ophir  não 
voltou  nunca  ao  mar  Vermelho;  passou  pelo  cabo  afri- 
cano para  se  reunir  no  Oceano  Atlântico  com  a  frota 
de  Hiram,  que  sahiu  do  Mediterrâneo. 

A  descoberta  que  fizemos  do  caminho  seguido  pe- 
los navios  de  Salomão  e  do  rei  de  Tyro,  atravez  do 
Oceano,  ha  2880  annos,  para  irem  á  America,  será 
neste  relatório,  provada  de  um  modo  irrefutável.  As 
conjecturas  nem  os  raciocínios  mais  ou  menos  especi- 
osos de  alguns  sábios  não  têm  podido  até  hoje  arran- 
car o  véo  que  cobria  a  estrêa  desconhecida  que  seguiam 
as  frotas  d'esses  reis,  e  ninguém  pôde  precisar  os  lo- 
gares  occupados  por  Ophir,  Parvaim  e  Tarschisch. 
Esta  questão,  tantas  vezes  controvertida,  não  foi  nunca 
resolvida  pelos  homens  mais  eruditos  que  a  tratárão> 
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porque  sua  argumentação,  longe  de  ter  base  solida,  se 
assentava  apenas  sobre  hypotheses,  e  achava-se  emba- 
raçada por  crenças  erróneas  sobre  a  navegação  dos 
antigos.  Suas  pesquizas  em  todos  os  pontos  do  antigo 
continente  não  tendo  trazido  solução  alguma  verosimel, 
temos  seguido  marcha  inversa,  e  foi  na  própria  Ame- 
rica, na  sua  parte  mais  desconhecida,  que  temos  des- 
coberto os  celebres  logares  de  Ophir,  de  Parvaim  e  de 
Tarschisch.  Nesses  mesmos  pontos  existem  ainda  varias 
localidades  que  tem  conservado  nomes  hebraicos,  em 
quanto  os  nomes  dos  objectos  trazidos  pelos  navios  de 
Salomão  e  de  seu  alliado  o  rei  de  Tyro,  pertencem  jus- 
tamente á  lingua  dos  indigenas  da  região  frequentada 
por  esses  navios:  ora  estes  nomes,  segundo  confessam 
os  maiores  philologos,  pertenciam  á  outra  Ihir/na  do  que 
a  hebraica.  Havendo  os  nossos  trabalhos  chegado  á 
reunião  de  numerosas  provas  e  circunstancias  eviden- 
tes, accumuladas  nos  logares  designados,  podemos  apon- 
tar a  proveniência  dos  objectos  importados  em  Jeru- 
salém; assim  como  seus  nomes  que  foram  tomados  da 
lingua  Kichua  ou  dos  A7iti%  a  qual  ainda  se  falia  na  ba- 
cia superior  do  rio  das  Amazonas:  faremos  alem  d^isso 
conhecer  os  significados  e  as  etymologias  exactas;  em 
quanto  ás  localidades  mencionadas  neste  relatório,  acon- 
selhamos aos  leitores  que  examinem  a  sua  situação  em 
o  mappa  que  temos  levantado  para  que  nossa  demons- 
tração seja  melhor  entendida. 

Comecemos  por  fazer  conhecer  ^Parvaim,  O  exame 
desta  palavra  6  importante;  ella,  por  si  só,  é  uma  re- 
vellação.  No  livro  2  dos  Paralipomenos,  cap.  3,  v.  6, 
diz-se  que  «Salomão  adornou  sua  casa  com  bellas  pe- 
dras preciosas  e  que  o  ouro  era  de  parvaim.»  Este 
rei  conseguia,  pois,  o  ouro  de  outra  parte  que  não  fosse 
só  Ophir  e  Tarschisch.  Parvaim  é  pronuncia  alterada 
de  Paruim,  por  isso  que  o  antigo  alphabeto  latino  con- 
fundia o  i'  e  o  II,  que  o  iod  que  é  a  vogal  i,  muitas  ve- 
zes se  lê  com  a  pronuncia  de  ai  em  hebraico.  Porém  no 
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texto  hebraico  o  ouro  de  Pcintim  está  escripto  Zab-Partihn ; 
em  o  texto  grego  dos  Setenta  lê-se  igualmente  Paruim, 
e  sua  versão  nos  dá  aqili  completa  razão.  A  termina- 
ção im  indica  o  plural  hebraico;  está  accrescentada  a 
Pani,  porque,  como  se  vê  em  nosso  mappa,  existem  na 
bacia  superior  das  Amazonas,  no  território  oriental  do 
Porú,  dois  rios  auríferos,  um  com  o  nome  de  Riru,  outro 
com  o  de  Ajm-Paru,  o  rico  Paru,  e  que  unem  suas  aguas 
em  10*"  30'  de  latitude  meridional,  para  as  confundirem 
depois  no  Ucayali  que  é  um  dos  grandes  affluentes  das 
Amazonas. 

Ora,  dois  rios  do  nome  de  Paru  fazem  justamente 
um  2^iiral  e  dão  o  Parú-im  dos  Hebreos.  Eis  pois  um  dos 
logares  biblicos  perfeitamente  indicado  e  por  nós  des- 
coberto (1).  Faremos  a  respeito  de  Parvaim  as  obser- 
vações seguintes:  é  que  os  dois  rios  Paru  e  Apu-Paru 
descem  da  provincia  Carabaya  que  é  a  mais  aurífera 
do  Peru.  A  segunda  observação  é  que  não  se  deve  jul- 
gar, apezar  da  quasi-similhança  dos  nomes  que  Peru 
venha  de  Paru.  ô  império  dos  Incas  tinha  o  nome  de 
Tahuan-tin-suyu,  isto  é  «os  quatro  paizes  unidos». 

O  nome  de  Peru  é  moderno;  Pizarro,  arribando 
pela  primeira  vez  a  esta  parte  do  novo  mundo,  chegou 
ao  cabo  Biru  situado  no  Pacifico,  entre  o  8**  e  o  9°  de 
latitude  meridional;  deu  ao  paiz  que  acabava  de  des- 
cobrir o  nome  de  Biru  e  d'elle  se  fez  Pirú:  esses  no- 


(1)  Pant  parece  ser  contractado  do  antigo  egypcio  pa-aru  *a  ri- 
beira» ;  paru  significa  ribeira  entre  os  Mayorunas  da  alta  Ama- 
zónia; porém  esta  palavra  que  cahio  em  desuso  entre  as  povoa- 
ções dos  Andes  (An tis),  devia  na  antiguidade  pertencer  ao  Kichua; 
ainda  se  acha  com  forma  corrompida  depalu  ou  pdu  «ribeira» ;  cha- 
ma-se  ainda  Pari  a  maior  parte  das  origens  dos  grandes  rios ;  em 
Kichua  para  significa  a  chuva;  e  para  em  tupi  significa  ribeira. 
Em  tártaro  parok  é  a  torrente.  Os  verbos  Kichua  ara,  ala  «abrir 
uma  fonte»  são  a  origem  de  ara,  ari  aru,  alu,  du  precedidos  do  ar- 
tigo Kichua  pay  que  tem  sido  contractado  empa  como  no  egypcio.  Palu 
originou  o  latim  pahts,  mar,  pântano,  porção  d'agua  qualquer. 
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mes  figuram  nos  manuscriptos  e  impressos  dos  dois  pri- 
meiros séculos  que  seguiram  a  conquista  do  Peru.  Mon- 
tesinos, um  dos  chronistas  hespanhoes,  por  causa  da 
abundância  do  ouro  que  se  tirava  do  Peru,  suppoz  que 
o  Peru  podia  ser  o  Ophir  da  Biblia.  Porém  faremos 
observar  primeiro  que  o  nome  de  Ophir  não  tem  nada 
de  commum  com  o  de  Paruim  ou  Parvaim;  e  em  se- 
gundo logar  que  Ophir,  como  se  pode  ver  em  nosso 
mappa,  não  está  no  território  do  Perii,  mas  sim  nas 
possessões  brazileiras  e  columbianas. 

Os  rios  Paru  e  Apu-Paru  limitam  ao  Sul  e  Oeste 
um  antigo  império  de  nome  de  Inim  e  que  hoje  está 
feito  legendário;  apontam-no  os  mappas  de  alguns  mis- 
sionários, entre  os  quaes  o  mais  explicito  é  o  do  P.  So- 
breviela. 

Inim  é  palavra  hebraica  derivada  de  mini  ou  ineni 
«que  está  convencido».  Esses  vocábulos  hebraicos  se 
referem  ao  Kichua  initi  «tem  a  fé,  é  crente^.  Assim  o 
império  de  Inin  é  bem  o  império  do  crente  ou  da  fé.  Eis 
pois,  na  America  um  nome  cujo  feitio  é  todo  oriental. 
Este  império  tem  ainda  por  limites  ao  Sul  o  rio  Berú  e 
a  Leste  o  rio  Cayari  que  chamam  hoje  do  nome  portu- 
guez  «Madeira». 

Beni  é  a  palavra  hebraica  e  árabe  que  tem  por  si- 
gnificado «filho,  gente  de  seita  ou  de  tribu».  Cayari  é 
formado  do  hebraico  ca  «coragem,  resolução»  e  de  ian. 
<?rio»,  «rio  da  resolução»  (1).  Entre  os  rios  que  descem 
do  Sul  ao  Norte  e  atravessam  o  império  de  Inin  se  acha 


(1)  Faremos  observar  que  os  Hespanhoes  davam  ao  TJcayali  e 
outros  rios  cujas  aguas  eram  brancas  o  nome  de  hlanco,  e  os  Portu- 
guezes  o  de  branco:  mas  isso  não  podia  autorisar  ao  Sr.  Martius  a 
dar  ao  nome  de  Cayari  o  senso  de  fluviíis  albus,  como  o  tem  dito  no 
glossário;  o  Kichua,  o  tupi,  nem  dialecto  algum  das  Amazonas  pode 
fornecer  etymologia  applicavel  a  Cayari  no  sentido  de  rio  branco. 
Se  existisse  essa  etymologia,  Martius  que  no  seu  glossário  tem  ar- 
riscado centenares  de  raízes  inverosimeis,  não  teria  deixado  de  dar 
a  de  Cayari. 
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O  Hiitai  ou  Jutahy  (1);  ora,  a  palavra  hebraica  huta  si- 
gnifica «prevaricador»,  ///,  i  ou  y  é  um  vocábulo  indí- 
gena que  significa  «agua,  ribeira»:  Hutai  «rio  do  pre- 
varicador». Este  nome,  como  se  vê,  quadra  bem  por  seu 
contraste,  com  o  do  império  do  crente.  O  Hutai  tem 
por  af fluente  um  rio  do  nome  de  Ornara:  não  será  o 
nome  judaico  ou  árabe  de  Ornar,  o  prevaricador  talvez? 

Eis,  porém,  o  complemento  de  tantas  coincidências 
se  referindo  ao  império  de  Inin:  o  rio  das  Amazonas, 
desde  a  embocadora  do  Ucayali  até  a  foz  do  Rio  Ne- 
gro, traz  ainda  o  nome  de  Solimões:  nãò  é  nem  mais 
nem  menos  que  o  nome  viciado  de  Salomão,  dado  ao 
rio  das  Amazonas  pela  frota  do  grande  rei  que  delle 
tomou  posse:  em  hebraico  Solima  e  em  árabe  Soliman. 
Ora,  os  chronistas  da  conquista  do  rio  das  Amazonas 
contam  que,  ao  Oeste  da  província  do  Pará  existia 
uma  grande  tribu  com  o  nome  de  Soliman  (2),  nome 
que  tinha  o  rio:  pois  na  America  as  correntes  d'agua 
tiram  os  nomes  das  tribus  que  as  habitam.  D'ahi  tam- 
bém os  portuguezes  têm  feito  Solimão  porque  costu- 
mam mudar  o  n  final  em  a  vogal  o. 

Não  se  torna  por  acaso  de  mais  em  mais  evidente 
que  o  frota  de  Salomão  reinava  soberana  nas  aguas 
das  Amazonas,  e  que  foi  ella  que  fundou  o  império  dos 
Crentes  ou  de  Inim,  nos  limites  que  temos  designado? 

Esta  colónia  hebraico-phenicia  teve  uma  duração 
temporária  assaz  longa;  pois  as  viagens  triennaes  dos 
navios  de  Salomão  e  de  Hiram  se  renovaram  varias 
vezes;   provavelmente  não  foi  abandonada  á  própria 


(1)  Os  Hespanhoes  escrevem  Jutahy,  porém  sabe-se  que  elles 
pronunciam  Khutai  ou  Hutai,  a  lettra  J  sendo  entre  elles  guttural  e 
aspirada.  Martins  (nomina  locorum)  o  escreve  também  Jutahy. 

(2)  O  diccionario  geographico  universal,  por  Picquet,  escreve 
Soriman;  porém  em  portuguz,  diz-se  indifferentemente  Solimão, 
Solimões,  Solimoens,  Sorimões,  porque  nas  línguas  americanas  as 
lettras  labiaes  L  e  R  se  assemelham  constantemente;  pode-se  ver 
estas  diff crenças  no  vocábulo  tupi,  por  Martius,  p.  525. 
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sorte  senão  no  reinado  de  Josaphat,  rei  de  Judá,  no 
tempo  em  que  os  Carthaginezes  todo-poderosos,  não 
permittiam  a  nação  alguma  o  sahir  do  Mediterrâneo. 
Eis  porque  Josaphat  quiz  mandar  sahir  do  mar  Ver- 
melho para  essa  mesma  região  uma  frota  equipada 
conjuntamente  com  Ochozias,  rei  de  Israel,  porém  um 
temporal  hediondo  a  destruiu  completamente. 

Passemos  a  Ophir,  logar  tão  celebrado  por  suas 
riquezas.  Devemos  lembrar  aqui  que  philologos  têm 
crido  poderem  fazer  que  prevalecesse  o  nome  de  Abirm 
por  ter  sido  o  Ophir  da  Biblia.  Porém  levaremos  nossa 
attenção  sobre  os  factos  seguintes:  primeiro,  o  nome 
de  Abiria  é  a  traducção  latina  do  vocábulo  grego  Sa- 
beiria,  tomado  na  geographia  de  Ptolomeu,  liv.  7,  cap. 
1.  A  licença  do  traductor  é  tão  grande  quão  censurá- 
vel. Em  segundo  lugar,  Sabeiria  se  achava  situado  na 
parte  Occidental  da  índia  que  chamavam  Indo-Scythia. 
Porem  é  reconhecido  que  a  índia,  mormente  na  sua 
parte  occidental,  nunca  produz io  (mro  para  o  commercio; 
em  quanto  que  pelo  contrario  os  Egypcios  e  Arabefe 
ali  traziam  seu  ouro,  para  o  trocar  com  tecidos  de  lã  e 
de  algodão.  Assim  a  hypothese  que  Sabeiria  fosse  o 
Ophir  da  Biblia  cahe  por  si. 

O  Sr.  Estevão  Quatremere,  no  seu  relatório  sobre 
o  paiz  de  Ophir,  diz  que  o  nome  de  Ophir  ficou  des- 
conhecido aos  escriptores  gregos  e  latinos;  refuta  as 
hypotheses  de  vários  sábios  e  geographos  que  trata- 
rão doesta  questão;  elle  não  admitte  que  Ophir  tenha 
sido  coUocado  no  golfo  arábico,  na  Arábia  Feliz,  nem 
em  parte  alguma  da  índia;  não  admitte  mesmo  que 
podesse  ser  em  Ceylão,  Sumatra,  Bornéo,  ou  ponto  al- 
gum do  extremo  Oriente,  pela  razão  muito  simples,  diz 
elle,  que  os  navios  de  Salomão  e  de  Hiram  gastavam 
três  annos  em  cada  vi  agem.  Porém  o  Sr.  Quatremere  cahe 
no  próprio  erro  dos  que  combate,  pois  que  coUoca 
Ophir  em  Sofalahy  na  costa  oriental  da  Africa.  Não  se 
pode  admittir  que  a  navegação  das  frotas  sabidas  do 
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mar  Vermelho  ou  do  Mediterrâneo  para  Sofalah,  tenha 
sido  maior  que  a  das  ilhas  do  extremo  Oriente;  as  vi- 
agens em  Sofalah  não  explicariam  pois  os  três  annos 
de  cada  ausência  dos  navios  de  ambos  os  reis.  Entre- 
tanto para  fortalecer  a  sua  hypothese,  o  Sr.  Quatre- 
mere  não  hesita  na  escolha  dos  meios:  assim  é  que 
por  não  achar  pavões  na  Africa,  elle  quer  que  os  pás- 
saros chamados  Ui1{i7is  na  Biblia,  sejam  piriquitos  ou 
picotas. 

A  argumentação  do  Sr.  Quatremere  é,  pois,  fraca, 
e  suas  hypotheses  sem  fundamento  não  dão  nenhuma 
verosimilhança  á  existência  de  Ophir  na  região  de  So- 
falah. 

Para  ter-se  uma  idea  do  que  era  Ophir,  é  procu- 
rar a  significação  d 'este  nome;  porém  antes  de  tudo, 
é  necessário  centificar-se  do  modo  com  que  se  escreve 
em  caracteres  hebraicos. 

No  cap.  10  do  livro  1  dos  Reis,  v.  11,  acha-se  es- 
cripto  em  lingua  hebraica  de  dois  modos  A2)ir  e  Aypir, 

No  cap.  9  dos  Reis,  v.  28,  este  nome  está  escripto 
Ayinra\  esta  ultima  forma  accusativa  de  Ayinr  tornou- 
se  um  nominativo;  mas  Aypira  não  6  senão  o  nome 
mal  pronunciado  do  Yapura,  grande  affluente  das  Ama- 
zonas ou  do  rio  Soliman,  om  consequência  de  uma  per- 
muta de  lettras,  como  por  exemplo  o  Kichua  yura  «fo- 
lhagem» faz  em  vasco  urya;  um  vaso  em  Kichua  Kirãu, 
em  chaldaico  Kinra:  sujo  em  Kichua  mUJay,  em  hindous- 
tani  maila\  panella  em  Kichua  ^>a//a,  em  pérsico  plala. 
etc;  o  mesmo  se  deve  dizer  a  respeito  das  mudanças 
de  vogaes,  como  em  Kichua  o  ar  Imayray  faz  em  lapo- 
nico  Imiro,  em  georgico  hairi,  em  chaldaico  haiar,  em 
syriaco  oyar,  em  grego  e  latim  aer\  o  nome  de  numero 
um  em  Kichua  huc,  em  hindoustani  livcj  em  búlgaro  hic^ 
em  telegu  hac\  lingua  em  Kichua  Imlu^  em  mongol  Méy 
em  syberiano  MU  em  filandez  l<icli:  um  menino  em  Ki- 
chua churi,  em  velho  egypciaco  chim  e  em  egypciaco- 
copta  chiri.  Assim  os  exemplos  de  permuta  e  de    sub- 
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stítuições  de  vogaes  não  alteram  a  significação  das  pa- 
lavras, e  nada  se  oppõe  a  que  o  Aypira  da  Biblia  te- 
nha vindo  do  nome  do  rio  Yapurá. 

Este  ultimo  nome  está  composto  Y  de  que  signi- 
fica «agua»,  e  de  apura  que  é  o  nome  de  Apira  ou  Ajnr, 
«agua  ou  rio  de  Apir  ou  de  Ophir».  Este  logar  celebre 
está  pois  achado  e  claramente  designado;  e,  apezar  de 
uma  distancia  de  2880  annos,  este  nome  não  tem  sof- 
frido  senão  a  alteração  de  uma  vogal  Yapurá  em  logar 
de  Yapira,  e  isto  no  meio  de  povos  selvagens  que  não 
falam  hoje  o  Kichua  dos  Antis  (1).  Em  sua  «Viagem 
ao  Brazil  e  Amazonas»  o  Sr.  Agassiz  escreve  Hyapura, 

Temos  dito  acima  que  no  cap.  10  dos  Reis,  livr.  1- 
Ophir  em  hebraico  é  Apir,  Ora  este  vocábulo  pertence 
á  lingua  Kichua,  e  os  mineiros  de  toda  a  cordilheira 
dos  Andes  e  da  bacia  superior  das  Amazonas,  têm  o 
nome  de  Apir  ou  de  Apiri  e  em  alguns  logares  de  Ya- 
piri.  Eis  pois  a  origem  de  Apir  ou  de  Ophir  do  texto 
latino.  Apir  ou  Apiri  se  refere  aos  mineiros  e  logares 
por  elles  cavados,  emquanto  que  Atjpir^  Af/pira  ou  Ya- 
purá indicam  que  elles  trabalham  na  agua  em  que  se 
faz  a  lavagem  do  ouro.  Para  precisarmos  ainda  mais  o 
districto  mesmo  do  Ophir,  voltemos  ao  rio  Yapurá  e  ve- 
jamol-o  no  mappa.  Em  sua  margem  esquerda  está  in- 
dicada uma  montanha:  está  também  no  mappa  do  Sr. 
Fritz.  outr'ora  missionário  n'aquellas  paragens  (2).  O 
Sr.  de  La  Condamine  usou  deste  mappa  na  sua  viagem 
ás  Amazonas;  e,  em  sua  relação,  falando  d'aquella  mon- 
tanha, diz    que   ella  emitem  proãigiom  quantiúade  de  ouro. 


(1)  Nos  dialectos  da  bacia  central  das  Amazonas,  a  agua  e  o 
rio  são  sempre  hi,  hy,  i,  y,  yg,  ig,  igh,  yh,  hn,  u,  etc.  Devemos  fazer 
observar  ainda  que  no  hebraico,  as  lettras  P  e  PH  são  represen- 
tadas pelo  mesmo  signal,  e  que  Ayphira  ou  Aypira,  Ophir  ou  Apir 
são  a  mesma  cousa;  que  a  pronuncia  verdadeira  é  não  Ophir,  se- 
não Apir. 

(2)  Este  mappa  acha-se  depositado  na  Bibliotheca  Imperial 
de  Paris. 
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D'eira  sahe  o  Rio  dei  oro  cujo  nome  indígena  é  ikiari: 
este  nome  é  contractado  do  hebraico  Mr  «precioso,»  iari 
«rio»;  «o  rio  precioso».  Corre  do  Sul  ao  Norte  e  de- 
semboca no  lago  Ytimaguari;  ora  yunia  «ouro  nativo»  é 
palavra  indigena  unida  aos  dois  vocábulos  hebraicos 
gu^  «centro»,  ari  «cavidade».  O  lago  de  Ywnagiiari  tem, 
pois,  por  nome  «cavidade  centro  do  ouro  nativo».  O 
Yapurá  desce  a  sua  vez  das  ricas  montanhas  do  Po- 
payan,  provincia  da  Columbia;  e  um  de  seus  affluen- 
tes  auríferos  tem  o  nome  de  Masai  ou  Masahi.  Masai 
ainda  é  nome  derivado  de  hebraico  masar  «rico»,  ao 
qual  o  termo  indigena  ?,  «agua»,  está  accrescentado. 
Este  rio  tem,  pois,  o  nome  de  «Agua  rica»  (1). 

Os  hebreos  davam  o  nome  de  masaroth  aos  thesou- 
ros  consagrados. 

Sobre  o  curso  do  lapurá  encontra-se  uma  cacho- 
eira chamada  pelos  Hespanhoes  «el  salto  grande»;  po- 
rém seu  verdadeiro  nome,  conservado  entre  os  indíge- 
nas, é  Uacari  ou  Acari  (2)  expressão  que  elles  ordinaria- 
mente appHcam  aos  logares  doeste  rio  onde  ha  uma 
elevação  abrupta  do  Solo.  Ora,  no  hebraico  Uacarit  ou 
Acarit  significa  «elevado,  levantado»^ 

Eis  pois  uma  serie  de  vocábulos  e  nomes  hebrai- 
cos que  fortalecem  nossas  provas  sobre  a  região  de 
Ophir,  e  -6  a  mesma  que  atravessa  o  rio  Yapura.  Diver- 
sos outros  nomes  dos  mais  significativos  confirmam 
ainda  nossa  opinião:  assim  vê-se  o  rio  Cattvaiari,  do  Ki- 
chua  catii  <> mercado»,  e  do  hebraico  aiari  «rio»,  «o  rio 
do  mercado»;  o  nome  do  logar  Macapiri^  das  palavras* 


(1)  A  elisão  da  consoante  r  é  de  frequente  exemplo  entre  os 
povos  americanos,  oceânicos .  e  africanos :  por  isso  pronuncia-se 
Masai  em  lugar  de  Masari. 

(2)  Veja  o  Glossário  de  Martius,  Xomina  loconim,  p.  434. 
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Kichua  wkira,  «prato»,  ajriri  «dos  mineiros»;  (1)  acha-se 
ainda  os  nomes  das  tribus  Aixinos  «os  carregadores», 
Marukeiiiyiis  <?os  socadores  de  terra»,  os  Apapiiris  «os  car- 
rega viandantes».  Como  o  temos  dito,  os  indígenas 
do  Yapura,  que  têm  transmettido  esses  nomes,  não 
conheciam  nem  o  Kichua  nem  o  hebraico;  é  mais  uma 
prova  que  antigamente  sobre  as  margens  do  Yapura,  as 
povoações  Antis  se  têm  encontrado  com  os  Hebreos  e 
os  Phenicios  (2). 

Diante  de  tão  grande  numero  de  coincidências  si- 
gnificativas, desses  nomes  hebraicos  entre  os  quaes  se 
acham  Apirioxx  Ophir,  Y-Ajmraj  «o  rio  de  Ophir,  e  da  pro- 
digiosa riqueza  aurífera  verificada  pelo  Sr.  de  La  Conda- 
mine,  na  visinhança  do  rio  de  Salomão  e  do  império  de 
Inin  ou  do  Crente,  podemos  determinar  os  limites  da  re- 
gião de  Ophir:  ella  está  situada  no  território  columbiano 
e  brazileiro,  num  triangulo  formado,  de  uma  parte  pelas 
montanhas  colurobianas  de  Popayan  e  de  Cundinamarca 
até  o  lago  de  Yum aguar i  cujas  aguas  alimentam  um 
dos  affluentes  do  Orenoco  (3);  de  outra  parte,  pelo  rio 
Ikiari  até  a  montanha  aurífera  donde  desce  este  rio;  e 
pelo  rio  Yapura.  A  desapparição  das  frotas  de  Salo- 
mão e  de  Hiram  durante  três  annos,  a  cada  viagem 
que  faziam,  se  acha  agora  explicada,  pois  que  ellas  es- 
tacionavam no  rio  que  tinha  o  nome  de  grande  rei.  Se 
essas  compridas  estações,  varias  vezes  repetidas,  tives- 
sem tido  logar  em  qualquer  ponto  do  antigo  continente, 
a  tradição  ou  a  historia  não  teriam  deixado  de  nol-o 
transmittir. 

As  varias  viagens  triennaes,  a  excepção  de  uma 
só,  não  se  referem  a  Ophir,   pois  todas  se  fizerão  em 


(1)  Mam  é  um  prato  de  madeira  que  serve  para  lavar  o  ouro 
e  separal-o  da  areia. 

(2)  Os  Phenicios  e  os  Hebreos  f aliavam  a  mesma  língua. 

(3)  A  Cundinamarca  possue  monumentos  da  antiguidade  que 
não  têm  sido  estudados ;  e  de  suas  montanhas  descem  rios  cujos 
nomes  revelam  a  antiga  presença  dos  Phenicios  ou  dos  Hebreos. 
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Tardschisch.  David  recebia  pelos  Phenicios  o  ouro  de 
Ophir,  e  a  frota  construída  no  tempo  de  Salomão  para 
o  mesmo  destino,  sahio  do  mar  Vermelho  onde  nunca 
mais  entrou;  fez  sua  juncção  no  Atlântico  com  a  de 
Hiram  a  qual  sahio  do  Mediterrâneo;  e  ambas  tomarão, 
depois  da  única  viagem  que  fizeram  juntamente  a  Ophir, 
o  nome  de  frota  de  Tarschisch,  segundo  o  texto  hebraico, 
e  o  de  frota  d^AfricUy  segundo  o  testo  chaldaico.  Causas 
diversas  parecem  ter  motivado  o  abandono  de  Ophir. 
Basta  lançar  uma  vista  sobre  o  mappa,  para  ver  que  o 
rio  Yapura  tem  varias  fozes  mal  definidas  as  quaes  se 
obstruem  com  facilidade  pelos  troncos  que  carregam 
as  aguas:  o  que  devia  ser  para  os  navegantes  uma 
causa  de  difficuldade  e  confusão  quando  se  interna- 
vam naquelle  labyrintho.  Alem  disso,  os  Hespanhoes  e 
Portuguezes  hão  reconhecido  que  a  região  do  Yapura 
era  mui  insalubre.  Em  terceiro  logar,  explorando  mais 
para  Oeste  o  rio  das  Amazonas,  os  Hebreos  e  Pheni- 
cios acharão  ouro  fino  em  grande  abundância,  com  o 
trabalho  mais  fácil  que  em  Ophir.  Em  quarto  logar, 
rio  acima,  tinha  clima  bom  e  navegação  mais  commoda. 

Em  quinto  logar,  approximando-se  dos  An  tis,  povo 
meio  civilisado  e  laborioso,  podiam  d'elles  tirar  bom 
proveito  e  abastecimento  para  seus  navios. 

Emfim,  nesta  região  superior  da  bacia  das  Ama- 
zonas, achavam  prata  e  outros  objectos  que  as  frotas 
traziam  em  Joppe  (Jaffa)  para  Jerusalém;  os  nomes 
dos  que  estão  no  texto  hebraico  da  Biblia,  pertenciam 
á  lingua  dos  Antis,  como  ver-se-ha  adiante. 

Dissemos  ha  pouco  que  chegando-se  mais  aos  An- 
tis, o  ouro  fino  era  abundantíssimo;  com  effeito,  os 
Hespanhoes  têm  durante  cerca  de  dois  séculos,  effe- 
ctuado  na  Alta- Amazónia,  a  lavagem  das  areias  aurífe- 
ras, e  sua  riqueza  não  parece'  haver  diminuído;  pois 
hoje,  um  índio,  com  seu  prato  de  madeira,  pode  colher 
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até  gessenta  francos  de  ouro  fino  em  uma  hora  (1). 
Foi  evidentemente  esta  região  que  no  tempo  de  Salo- 
mão recebeu  o  nome  de  Tarschísch:  pois  a  etymologia 
d'esta  palavra  é  tomada  na  língua  Kichua,  que  é  a  dos 
Antis.  Tarschisch  origina-se  de  tari  edescobrir^  chichit/ 
«colher  o  ouro  miúdo».  Tarschisch  é  pois  o  logar  onde 
se  descobre  e  colhe  o  ouro  miúdo.  O  abandono  de  Ophir, 
a  visinhança  de  Parvaim  que  foi  preciso  também  aban- 
donar, pois  que  era  necessário  se  internar  considera- 
velmente; as  facilidades  offerecidas  pelas  novas  des- 
cobertas, e  a  etymologia  de  Tarschisch  são  um  concurso 
de  circumstancias  que  determinam  a  região  onde  se 
achava  Tarschisch.  Em  fim  digamos  que  este  nome  não 
tem  sua  etymologia  em  lingua  alguma  a  não  ser  o  Ki- 
chua. Para  ir  a  Tarschisch,  diz  a  Biblia  que  o  propheta 
Jonas  embarcou  em  Joppe:  era  pois  para  emprehender 
a  navegação  do  Atlântico;  pois  no  caso  contrario  tinha 
de  embarcar  no  mar  Vermelho. 

Eis  o  que  diz  o  vers.  22  do  cap.  10  dos  Reis: 
«No  mar,  havia  para  Salomão  uma  frota  de  Tars- 
chisch, com  a  frota  de  Hiram.  Uma  vez  em  cada  três 
annos,  vinham  os  navios  de  Tarschisch,  trazendo  ouro, 
prata,  marfim,  monos  e  pavões».  Os  Paralipomenos  con- 
firmam essas  viagens  triennaes,  dizendo  liv.  2,  cap.  9, 
V.  21:  «Os  navios  ião  a  Tarschisch  para  o  rei,  cotn  os 
servos  de  Hiram:  uma  vez  cada  três  annos,  vinham 
os  navios  de  Tarschisch». 

Faremos  observar  que  a  viagem  de  Ophir,  no  rei- 
nado de  Salomão,  não  lhe  rendeu  senão  420  talentos 
de  ouro,  segundo  o  cap.  9  do  liv.  1  dos  Reis:  e  que  os 
Paralipomenos,  liv.  2,  cap.  9,  v.  10,  completam  esta  nar- 
ração: «Os  servos  de  Hiram  e  de  Salomão,  que  trou- 


(1)  No  anno  passado,  e  este  anno  ainda,  temos  visto  os  relató- 
rios dos  ofíiciaes  da  marinha  peruana  que  estabelecem  a  verdade 
desta  asserção  e  que  apontam,  nomeando-os,  esses  lugares  tão  ri- 
cos onde  as  experiências  foram  feitas  debaixo  de  seus  olhos. 
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xeram  o  ouro  de  Ophir,  conduziam  algum  e  pedras  pre- 
ciosas». As  madeiras  chamadas  algum  deviam  necessa- 
riamente ser  desembarcadas  em  Joppe  que  é  muito 
perto  de  Jerusalém.  O  cap.  9  v.  11  do  liv.  1  dos  Reis: 
« E  também,  a  frota  de  Hiram  que  trouxe  ouro  de  Ophir, 
importou  grande  quantidade  de  arvores  Almug  e  pedras 
preciosas.  Notemos  que  nesta  viagem  as  frotas  alhadas 
trouxerão  de  Ophir  duas  sortes  de  madeiras,  os  algum 
e  os  almiLg^  porém  que  não  é  mais  questão  de  madeiras 
nas  viagens  a  Tarschisch  cujo  ouro  e  prata  foram  o 
movei  principal. 

Se  se  resume  o  que  tem  dito  os  commentadores  so- 
bre o  nome  de  Tarschisch,  uns  suppozéram  que  signi- 
ficava o  tnar^  outros  pensaram  que  podia  ser  Tarso,  ci- 
dade da  Cilicia;  uns  apontaram  Carthago,  outros  para 
Gades;  porém  esses  logares  todos  não  produziam  nem 
ouro,  nem  prata,  nem  pedras  preciosas,  nem  também 
pavões  e  monos.  Houve  quem  sustentasse  que  Tars- 
chisch não  podia  estar  senão  na  costa  das  índias  ori- 
entaes,  o  que  é  visivelmente  impossível,  pois  que  Jo- 
nas, para  lá  ir,  longe  de  embarcar  no  mar  Vermelho, 
foi  embarcar  em  Joppe;  e  que  alem  disso  a  frota  de 
Hiram  sahia  do  Mediterrâneo.  Em  fim  outros  commen- 
tadores disseram  que  Tarschisch  podia  ser  um  porto 
da  costa  occidental  d' Africa;  porém  a  Africa  não  tem 
pavões,  e  os  mais  ousados  admittiram  que  podia  ser 
uma  ilha  do  Oceano.  Estes  últimos  se  têm  approximado 
um  pouco  mais  da  verdade,  sem  se  atreverem,  porém, 
a  fazer  atravessar  completamente  o  Oceano  a  frotas 
bem  equipadas,  entretanto,  e  que  sabiam  para  effectu- 
arem  viagens  de  três  annos.  Independentemente  das 
provas  de  navegação  que  temos  dado  na  introducção 
d'este  relatório,  aproveitamos  esta  occasião  para  lem- 
brar aos  que  estão  sob  a  influencia  de  uma  idea  tão 
errónea  sobre  a  passagem  do  Oceano,  que  em  1867, 
americanos  o  têm  atravessado  na  sua  maior  largura, 
uns  com  canoa,  e  outros  em  jangada,  desde  Nova- York. 
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Ora  basta  lançar  os  olhos  sobre  um  planispherio 
para  se  convencer  que  do  Cabo  Verde  ao  Brazil,  a  dis- 
tancia é  a  metade  da  que  existe  entre  Nova- York  e  as 
ilhas  Britannicas. 

A  juncção  dos  factos  que  têm  respeito  a  Tarschisch, 
o  coUocam  tanto  quanto  o  seu  nome,  na  vizinhança 
dos  Antis,  a  Oeste  de  Ophir  e  na  parte  mais  rica  da 
bacia  das  Amazonas.  A  região  de  Tarschisch  acha-se 
pois  onde  a  temos  indicado  em  nosso  mappa. 

Examinemos  agora  algum  nome  dos  objectos  que 
traziam  os  navios  de  Salomão  e  de  Hiram  em  suas  vi- 
agens trionnaes;  pois  excepção  do  ouro,  da  prata  e  das 
pedras  preciosas,  cousas  conhecidas  dos  Hebreos  antes 
doestas  viagens,  os  outros  artigos  importados  a  Jeru- 
salém ali  chegavam  com  nomes  pertencentes  á  lingua  estran- 
geira, e  esses  nomes  estrangeiros  eram  evidentemente 
do  logar  da  proveniência  dos  artigos  importados. 

Fallemos  primeiro  das  madeiras  preciosas  e  odo- 
ríferas que  uns  julgarão  ser  o  sândalo.  Em  o  liv.  1  dos 
Reis,  cap.  10,  v.  11,  diz-se  que  os  navios  de  Hiram  trou- 
xeram ouro  de  Ophir  e  grande  quantidade  de  arvores 
(Tdmugj  nome  cujo  plural  é  almughim.  Almug  pode  ter 
sua  derivação  do  vocábulo  hebraico  ala  «madeira  dura 
ou  madeira  consagrada»,  e  do  termo  Kichua  mucki  «odo- 
rífero, cheiro»,  e  cujo  verbo  é  miika  «cheirar»;  ou  en- 
tão sua  etymologia  está  nas  duas  palavras  Kichua  oRi 
«bom,  excellentei,  e  mmki  «cheiroso  ou  cheiro».  Almug 
é  pois  «madeira  de  bom  cheiro»,  e  foi  com  ella,  se- 
gundo a  Biblia,  que  Salomão  mandou  fazer  as  coUum- 
nas  do  templo  de  Jerusalém.  Parece  que  os  navios  ty- 
rios  foram  os  únicos  que  trouxessem  esta  madeira;  se 
é  o  sândalo,  podemos  affirmar  que  delle  ha  muito  na 
Alta  Amazónia.  Em  o  livro  dos  Paralipomenos,  cap.  9, 
V.  10,  lê-se:  «Os  servos  de  Hiram  e  de  Salomão,  que 
trouxeram  o  ouro  de  Ophir,  trouxeram  algum  e  pedras 
preciosas»,  donde  resulta  que  esta  ultima  sorte  de  ma- 
deira foi  trazida  por  ambas  as  frotas. 
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No  texto  hebraico,  diz-se  no  plural  cUgumim,  e  este 
nome  nao  tendo  sido  entendido  pelos  interpretes,  tra- 
duziram-no  em  latim  por  liffna  hébeni,  ligna  thyina  e  U- 
gna  cordliorum.  Sua  etymologia  está  no  hebraico:  cãa 
«madeira»,  e  no  Kichua  kumu  «curva»;  ou  ainda  nos 
vocábulos  Kichua  adi  «bom»,  Icumu  «curva»;  os  cãgum 
ou  algumim  são  pois  «as  madeiras  curvas»  ou  «as  boas 
curvas».  O  emprego  dos  dmug  para  os  pilares  nos  ex- 
plica o  dos  aJgum  para  os  arcos  entre  esses  pilares  e 
para  as  abobadas  do  templo. 

O  celebre  philologo  Max  MuUer  diz  que  um  dos 
muitos  nomes  dados  ao  sândalo,  no  sanscrito,  é  vaJgicka. 
Este  valguka,  prosegue  elle,  é  claramente  o  nome  que 
os  mercadores  judeos  e  phenicios  teem  corrompido  em 
algum,  o  que  o 3  Hebreos  teem  mudado  em  almug.  Se 
assim  fosse,  o  texto  hebraico  não  lhe  teria  dado  senão 
o  nome  adoptado  pelos  Hebreos. 

Comparando  este  vocábulo  s^nscrito  com  as  ety- 
mologias  verdadeiras  e  expressivas  de  almug  e  de  al- 
gum tiradas  do  Kichua  al-miwki  e  ahkumu,  o  valguka  de 
Max  MuUer  não  é  admissível  e  não  tem  recebido  as 
duas  transformações  que  suppõe;  alem  de  que,  apezar 
da  sua  sciencia  sanscrita,  nunca  poderá  elle  achar 
Ophir,  nem  o  ouro  de  Ophir  no  Malabar,  esta  parte  da 
índia  por  elle  indicada:  nossa  demonstração  já  o  tem 
provado. 

A  frota  de  Tarschisch  levava  também  a  Salomão 
aves  chamadas  tiiki^  no  plural  tukum:  este  nome  foi  ge- 
ralmente traduzido  por  pavão.  Notemos  primeiro  que 
a  America  equatorial  possue  diversas  variedades  de 
pavões  e  de  perus:  oriundos  d'aquella  terra,  ali  vivem 
no  estado  selvagem.  Falíamos  aqui  d'essas  duas  espé- 
cies de  aves,  porque  ambas  teem  os  mesmos  modos, 
ambas  se  incham  com  orgulho,  abrem  em  leque  suas  pen- 
nas  e  fazem  rodas. 

Quem  quer  que  tenha  visto  os  perus  fazerem  roda, 
sabe  que  neste  momento  tiik  é  um  som  um  pouco  aba- 
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fado  e  muito  particular  produzido  por  estas  aves  para 
se  fazerem  admirar.  Pois  bem,  este  tiik  é  justamente  a 
origem  de  hiki,  palavra  Kichua  que  significa  «inchado 
de  orgulho,  orgulhoso».  Òs  perus  e  os  pavões  são  as 
aves  «orgulhosas»  ou  simplesmente  tuktim  «as  orgulho- 
sas» como  as  chama  a  Biblia.  Entre  as  variedades  de 
pavões  do  Equador  e  da  Guyana  se  acha  a  que  na- 
quelles  paizes  chamam  ocAro;  ora  por  uma  similhança  ex- 
quisita  no  epitheto  de  orgulhoso  tirado  de  tuki^  acha- 
mos igualmente  que  o  grego  ogJws  «orgulhoso»  é  tam- 
bém tirado  do  pavão  americano  odco.  Este  pormenorzi- 
nho  não  deixa  de  ter  seu  interesse,  pois  dissemos  na 
introducção  d'este  relatório  que  a  lingua  grega  tem 
parte  de  suas  origens  na  America,  mormente  na  lin- 
gua Kichua. 

Em  presença  da  verdade  de  nossa  otymologia,  pois 
que  o  tuk  biblico  é  palavra  Kichua,  collocaremos  as 
de  alguns  philologos  que  Max  MuUer  tem  posto  em 
relevo,  pois  elles  suppuzeram  que  tiiki  era  derivado  de 
togei  «o  que  pende»,  palavra  pertencente  á  lingua  ta- 
moula;  suppuzerão  ainda  a  palavra  sigi  que  mais  se 
afasta  de  tuki^  e  tentaram  fazel-a  derivar  do  sanscrito 
sUclcin  «crista».  Para  cumulo  de  in verosimilhança,  o  dou- 
tor Gundert  que  se  tem  entregue  ao  estudo  das^  lín- 
guas dravidianas,  applica-se  a  originar  togei  de  to  ou  tu, 
e  accrescenta  arbitrariamente  para  segunda  base  gnu, 
a  fim  de  chegar  a  compor  tongu  donde  faz  derivar  ton- 
gcHj  vocábulo  tamul  que  significaria  «cauda  de  pavão». 

Quantos  esforços,  quantas  combinações  engenho- 
sas, quantas  transições  forçadas! 

Philologos  de  fama  só  podem-se  as  permittir.  Nunca 
teremos  a  ousadia  de  dar  semelhantes  etymologias:  fe- 
lizmente a  clareza,  a  precisão  do  Kichua  nos  livram 
de  tal  perigo. 

Em  seus  Estudos  sobre  a  sciencia  da  Ihujuagem,  o  phi- 
lologo  Max  MuUer  nos  diz  que  os  monos  trazidos  a 
Salomão  eram  chamados   pelos  Hebreos  Icoph,  no  plu- 
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ral  kophim:  teria  podido  ler  kap  e  kopim  (1);  e  accres- 
centa  que  este  nome  7ião  pertencia  á  lingua  d^dles  nem  tem 
sua  etymdogia  em  lingua  alguma  semítica.  Faremos  obser- 
var que  kop  não  se  escreve  senão  com  duas  consoantes 
kp,  e  que  em  logar  de  interpor  a  vogal  o,  se  interpu- 
zesse  a,  que  teria  tido  kap  e  no  plurar  kapim^  o  que  é 
a  verdadeira  pronuncia,  e  então  ter-se-hia  achado  em 
presença  d^essas  palavras  o  sanscrito  kapis  «mono». 
Entretanto  os  Hebreos  não  foram  pedir  ao  sanscrito 
o  nome  dos  monos  que  vinham  de  Tarschisch.  Kap  e  ka- 
jnm  têm  sua  etymologia  no  Kichua  kapi  «agarrar  for- 
temente com  a  mão»,  acção  mui  particular  que  com- 
mette  o  mono  á  moda  do  homem  e  que  mais  nos  im- 
pressiona. Esta  origem  de  kapim  é  evidentissimamente 
americana.  Uma  ponta  da  ilha  de  Santa  Catharina, 
perto  da  costa  do  Brazil,  tem  o  nome  de  Kapi;  no  inte- 
rior das  Amazonas,  um  de  seus  affluentes  que  desembo- 
ca perto  do  Pará  chama-se  Rio  Kapim  (rio  dos  maca- 
cos), e  rio  acima  se  acha  a  ilha  de  Kapim;  vê-se  que  a 
forma  hebraica  se  ha  conservado  ainda  nestes  nomes.  (2) 
Em  quanto  ao  encontro  do  termo  kapis  no  sanscrito, 
explica-se,  pois,  que  notamos  no  Kichua  quinhentas 
palavras  da  lingua  hindoustani  (3)  tendo  em  ambas  as 
linguas  os  mesmos  sentidos. 

"Não  é  logar  entrarmos  aqui  em  explicação  sobre 
a  presença  do  Kichua  nas  índias  orientaes;  contentar- 
nos-hemos  com  dizer  que  neste  momento  trabalhamos 
em  uma  obra  em  que,  com  geral  admiração,  demonstra- 
se-ha  que  os  Árias  e  sua  lingua  sanscrita  tiveram  seu 
berço  na  America:  temos  disso  as  provas  philologicas, 
ethnographicas  e  históricas. 


(1)  Lembramos  aqui  que  no  hebraico  o  P  e  o  PH  são  a  mesma 
lettra. 

(2)  Podem  ser  vistos  nos  mappas  hydrographieos  do  com  man- 
dante Tardy  de  Montravel  e  outros  mappas  ainda. 

(3)  O  hidoustani  é  formado  do  sanscrito,  de  linguas  draviáia- 
nas,  de  árabe  e  de  pérsico;  podia-se  accrescentar,  de  Kichua. 
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Entre  os  objectos  preciosos  que  as  frotas  de  Salo- 
mão e  de  Hiram  trouxeram,  se  acha  o  marfim  que  é 
designado  na  Bíblia  debaixo  dos  dous  nomes  de  Sclian- 
abim  e  de  Karnot-schun,  Max  Muller  faz  ainda  obser- 
var que  oMm  não  tem  derivação  do  hebreo;  mas  elle 
suppõe  que  esta  palavra  possa  ser  uma  corrupção  do 
sanscrito  ihha  precedido  do  artigo  semitico;  e  com  esta 
hypothese,  pensa  que  abim  deve  ter,  como  itíia  a  signi- 
ficação de  elephante.  Emprega-se,  é  verdade,  no  he- 
braico o  vocábulo  schan  por  «dente*.  Porem  sua  ori- 
gem é  americana;  é  o  que  vemos  na  bacia  das  Ama- 
zonas, onde  na  lingua  tujn  que  é  a  lingua  geral  do 
Brazil,  «dente*  se  exprime  por  schan,  shaina,  slmieemhn; 
entre  os  Panos,  diz-se  schuina  e  sduiHa ;  no  dialecto  puri, 
diz-se  sdieh  e  tscké;  em  botocudo  schoun  e  dschoun.  Porém 
se  sdian  é  realmente  hebraico,  sua  presença  entre  os 
povos  das  Amazonas,  que  o  têm  conservado,  seria 
mais  uma  prova  que  Tarschisch  estava  neste  rio,  e 
que  os  Hebreos  ali  procuravam  o  marfim  que  se  acha 
no  estado  fóssil;  ora  o  marfim  fóssil  é  o  mais  vulgari 
mente  empregado  nas  artes.  Tem-se  já  descoberto  na 
America  seis  variedades  de  eleph  antes  fosseis,  porém 
ignoramos  si  estes  pachydermas  todos  hão  sido  anni- 
quilados  num  cataclysmo  ou  se  ainda  existiam  no  tempo 
de  Salomão;  em  todo  caso,  o  marfim  fóssil  estava  em 
estado  melhor  de  conservação  ha  2880  ou  3000  annos. 

Quanto  a  o&im,  não  he  corrupção  do  sanscrito  ibha; 
é.a  palavra  egypciaca  ab  «elephante»  pluralisada  pelos 
Hebreos:  ha  correlação  entre  o  egypciaco  a&,  aba  e  o 
Kichua  02X1  «carregar»  a2)ac  «o  carregador» ;  em  egypci- 
aco abah  ou  apah,  e  no  Kichua  a2)a  significam  «fardo». 
O  nome  do  elephante  que  é  por  excellencia  o  animal 
carregador,  pode  ter  sua  origem  tanto  no  Kichua  como 
no  X  egypciaco.  Alem  disso  já  temos  annunciado  que 
grande  numero  de  vocábulos  Kichua  estão  na  antiga 
lingua  hieroglyphica  dos  Egypcios,  e  que,  pelos  Atlan- 
tes, elles  teem  origem  commum. 
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Acima  dissemos  que  na  Biblia,  o  marfim  é  também 
chamado  kamotschan  «chifre  de  dentes».  Tal  pobreza 
d'expressão  leva  a  crer  que  o  Kichua  tem  ainda  aqui 
o  primeiro  papel.  Com  effeito,  faremes  observar  que 
debaixo  da  primeira  lettra  hebraica  de  kamotschan^ 
tem-se  coUocado  um  hmet^:^  signal  massorethico  que  dá 
ao  K  (Koph  hebraico)  o  som  da  vogal  a;  ora,  como 
nos  é  permittido  rejeitar  este  signal  de  convenção  que 
não  existe  no  antigo  hebraico,  temos  a  liberdade  de 
substituir  o  a  por  i  Então  em  logar  de  kamotschan,  ob- 
temos kirnotschan.  Neste  caso  dividimos  este  termo  do 
modo  seguinte:  kir-notschan  derivado  do  Kichua  kim 
«dente»  notchischan  e  por  contracção  notschan  «que  é  apon- 
tado» kirnotschan  «o  dente  apontado».  Assim  para  de- 
signar o  marfim,  não  é  certo  que  se  empregasse  pala- 
vra alguma  hebraica.  Os  Hebreos  puderam  ver  ele- 
phantes  no  tempo  de  sua  servidão  no  Egypto  e  em 
Babylonia;  porém  na  Judea,  viram-se  só  165  annos  an- 
tes de  Jesus-Christo :  alludimos  aos  elephantes  perten- 
centes a  Antiocho  Epiphanio,  rei  de  Syria,  quando  veiu 
acommetter  ao  povo  judeo,  e  que  o  valeroso  Eleazar, 
um  dos  irmãos  de  Judas  Machabeo,  pereceu  debaixo 
do  elephante  do  rei. 

Em  resumo,  depois  de  nos  havermos  baseado  em 
historiadores,  para  demonstrar  que  os  povos  da  anti- 
guidade navegavam  no  Oceano  e  conheciam  a  America, 
acabamos  de  mostrar  que  os  tertnos  estrangeiros  mistu- 
rados ao  texto  da  Biblia  e  que  designam  os  objectos  tra- 
zidos pelas  frotas  dos  dois  reis,  teem  sido  tomados  na 
lingua  Kichua  ou  dos  Antis  da  America  equatorial  e 
meridional. 

Fizemos  ainda  conhecer  que  palavras  hebraicas  trans- 
portadas nesta  parte  da  America,  tem-se  misturado  aos 
dialectos  dos  indígenas,  ou  mesmo  se  hão  conservado 
intactas.  Esta  troca  de  vocábulos  entre  nações  de  con- 
tinentes diversos  é  a  prova  que  os  Hebreos  e  os  Phe- 
nicios  ião  ao  rio  das  Amazonas,  o  qual  recebeu  d'estes 
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navegantes  o  nome  de  Salomão.  O  império  de  Inin  ou 
do  Crente,  as  posições  indicadas  de  Parvaim,  Ophir  e 
Tarschisch,  os  nomes  e  particularidades  que  se  ligam 
a  vários  logares  e  rios,  formam  uma  tal  serie  e  reunião 
de  fados  grupados  em  uma  única  regiãOy  que  a  evidencia 
de  nossa  descoberta  é  palpável,  incontestável.  Devemos 
pois  á  lingua  Kichua  termos  achado  o  caminho  que  se- 
guiam ha  2880  annos  as  frotas  de  Hiram  e  de  Salo- 
mão; foi  ella  que  trahiu  o  mysterio  de  sua  navegação 
e  nos  dá  explicações  de  suas  ausências  de  três  annos 
para  cada  viagem,  fazendo-nos  conhecer  que  ellas  esta- 
cionavam placidamente  nas  aguas  das  Amazonas. 

Para  satisfação  dos  nossos  leitores,  accrescentare- 
mos  em  fim  algumas  observações  sobre  os  Antis  e  sua 
lingua.  A  migração  d'este  povo  da  Ásia  para  America 
é  anterior  ao  diluvio  alguns  séculos,  pois  que  partici- 
param da  invasão  dos  Atlantes  antes  do  cataclysmo. 
Alem  disso,  os  Antis  em  logar  de  escriptura,  usavam 
no  tempo  dos  Incas,  de  quipos  ou  cordelinhos  com  nós, 
uso  que  existia  entre  os  Thibetanos  e  Chins  até  o 
tempo  do  imperador  Tohi,  600  annos  antes  do  diluvio. 
Esses  factos  provam  a  remota  antiguidade  do  estabe- 
lecimento dos  Antis  nas  cordilheiras  da  America  equa- 
torial e  meridional  e  na  bacia  superior  das  Amazonas. 
Esta  nação  primitiva  tem  sido  preservada  contra  as 
invasões,  de  toda  destruição  pela  altura  considerável 
e  aspereza  do  território  que  habita,  por  mil  léguas  de 
florestas  virgens  que  a  separam  do  Atlântico  e  da 
banda  do  Occidente  por  formidáveis  montanhas  e  a 
immensidade  do  grande  Oceano.  A  lingua  Kichua  fal- 
lada  ainda  por  três  milhões  de  indígenas,  não  se  es- 
creve senão  com  quatorze  lettras:  vê-se,  pois,  que  seu 
geito  inteiramente  primitivo  soffreu  poucas  alterações. 
O  sanscrito  pelo  contrario,  escrevendo-se  com  39  signaes, 
faz-nos  suppor  ter-se  appropriado,  aperfeiçoando-se, 
muitas  raizes  estrangeiras  que  nelle  não  existiam  no 
principio   e  de  que  foi  preciso  conservar   a  pronuncia. 
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O  que  quer  que  seja,  uma  lingua  primitiva  não  pode 
ter  39  caracteres.  Debaixo  do3  Incas,  a  lingua  Kichua 
tem  sido  fallada  desde  o  segundo  gráo  de  latitude 
Norte  até  o  trigésimo  quarto  gráo  de  latitude  Sul;  e 
em  largura,  isto  é  desde  o  Pacifico  para  o  Oriente,  não 
se  a  f aliava  muito  alem  de  quinhentos  kílometros;  em 
quíoito  que,  nos  tempos  mais  remotos,  ella  tem  sido 
usada  ao  longo  do  rio  das  Amazonas  até  mil  e  duzen- 
tos ou  mil  e  quinhentos  kilometros  do  Pacifico. 

Acabemos  por  uma  ultima  observação.  Humboldt 
e  Klaproth  tem  dado  muito  mal  a  propósito  a  denomi- 
nação de  quicheana  á  lingua  Kichua;  com  ef feito,  um 
dos  dialectos  do  México  que  tem  o  nome  de  quiché, 
não  tem  relação  com  a  lingua  dos  Antis;  e  é  ao  qui- 
ché mexicano,  como  bem  se  entende,  que  devia  ser  ap- 
plicada  a  expressão  de  quicheana.  Nossa  observação 
tem  por  fim  impedir  todo  equivoco  entre  nosso  mo- 
desto trabalho  e  os  sábios  escriptos  do  Sr.  Brasseur 
de  Bourbourg  sobre  a  historia,  archeçlogia  e  dialectos 
do  México.  (1) 


(1)   O  folheto  de    que  extrahimos  esta  publicação  não  trazia 
appenso  o  mappa  a  que  se  refere  o  auctor. 
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Informe  o  governador  sobre  o  requerimento  das  dignidades,  cónegos  e  mala  minis- 
tros da  catliedral  do  Pará,  sobre  o  augmento  da  ordinária  da  Sé. 


I^^^^^OM  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de 
J  Souza  Freire  Governador  e  Capitão  General 
do  Estado  do  Maranhão,  que  havendo  visto 
o  requerimento  que  me  fizeram  as  Dignida- 
des Cónegos  e  mais  menistros  da  Cathedral  da  Cidade  do 
Pará  representandome  que  attendendo  a  diminuição 
que  tinhão  nos  seus  ordenados  por  selhes  pagarem  em 
frutos  da  terra,  os  quaes  pelo  valor  que  tem  neste 
Reyno  vem  a  importar  a  terça  parte,  fora  eu  servido 
aumentarlhes  as  suas  côngruas  em  dobro;  e  porque  a 
ordinária  que  mandei  consignar  para  os  gastos  da  Seé, 
suposto  importe  em  nove  centos,  e  hum  mil  rs,  com  a 
reputação  da  terça  parte,  por  ser  também  paga  em 
frutos  da  terra,  fica  em  tresentos  e  tantos  mil  rs,  para 
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cujas  despezas  alem  de  outras  excessivas,  não  chega 
a  dita  ordinária;  Me  pedião  lha  mandasse  aumentar, 
por  sedar  a  respeito  delia  a  mesma  razão,  e  ainda 
maiz  preciza  que  se  considerou  nos  ordenados  dos  Su- 
plicantes: Me  pareceu  ordenarvos  por  Rezolução  de 
doze  deste  presente  mez  e  anno  em  consulta  de  meu 
Conselho  Ultramarino  informeis  neste  particular.  El 
Rey  nosso  sr.  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa 
do  seu  Conselho  e  o  Dr.  José  de  Carvalho  Abreu  con- 
selheiros do  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fez  em  Lix." 
Occidental  em  deseis  de  May  o  de  mil  settecentos 
vinte  nove. 


'jK 


Ordena  a  reprehensSo  áspera  do  ouvidor  geral  da  capitania  de  São  Luiz,  Mathia^, 
da  Silva  e  Freitaa,  pelo  seu  procedimento  desordenado  no  caso  em  que  o  arer- 
bou  do  suspeito  JoSo  Baptista  Machado. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freire,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do, 
Maranhão,  que  a  mim  me  foi  presente  o  desordenado 
procedimento  com  se  portou  o  ouvidor  geral  da  Capi- 
tania de  São  Luiz  Mathias  da  Silva  e  Freytas  no  caso 
em  que  o  averbou  de  suspeito  João  Bauptista  Machado 
em  não  conhecer  por  Juiz  ao  Provedor  mór  da  fa- 
zenda real  para  as  suspeições  que  selhe  intimarão  ao 
qual  mando  declaiar  que  hade  observar  nesta  parte  o 
disposto  no  Capitulo  vinte  e  hum  do  regimento  do  dito 
Provedor  mór  que  assim  o  dispõem  e  tenho  determi- 
nado que  na  residência  que  delle  se  hade  tirar  inqui- 
ra deste  excesso  que  he  de  muy  prejudiciaes  conse- 
quências e  para  que  tenha  entendido  o  mal  que  obrou 
o  chamareies  a  vossa  presença  e   da    minha  parte  lhe 
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estranheis  muy  asperamente  este  excesso  com  que  se 
houve  nesta  matéria.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou 
por  António  Roiz  da  Costa  do  seu  Conselho  e  o  Dou- 
tor Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros  do  Con- 
selho Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionízio 
Cardoso  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  vinte  e 
cinco  de  May  o  de  mil  sete  centos  e  vinte  e  nove. 


Nlo  emprehenda  o  grovernador  operações  superiores  ás  forças  do  Estado;  nio  lhe  é 
prohibido  fazer  soldados  dentro  das  capitanias  doadas  pelo  rei;  derem  ser  res- 
peitados os  pririlegios  dos  moradores  da  villa  da  Vigia;  é  preciso  declarar  os 
effeitoB  que  existem  para  o  pagamento  dos  mil  homens  que  se  pedem.  Os  prl- 
Tílegios  dos  moradores  da  villa  da  Vigia  foram  concedidos  pela  carta  regja  de 
23  de  Dezembro  de  1705,  publicada  no  tomo  I  d'estes  Atinaes  sob  o  n.  82. 
pag.  124. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  se  vio  o  que  respondestes  em  carta' 
de  quartoze  de  setembro  do  anno  passado  a  ordé  que 
vos  fiz,  em  que  se  vos  declarava  que  se  tinha  recebi- 
do a  lista  que  remettestes  das  companhias  que  guar- 
necem a  cidade  de  Belém  do  Gram-Pará,  e  o  numero 
dos  officiaes  e  soldados  de  que  se  compunha  cada  huá 
delias;  e  que  na  occasião  em  que  partistes  deste  Rey- 
no  se  vos  enviavão  nos  soccorros  de  gente  que  se  mostra- 
vão  dos  que  se  matricularão  para  ahy  me  irem  servir 
e  que  não  se  mostrando  por  parte  dos  Donatários, 
que  ohi  tem  Capitanias,  confirmação  das  suas  doações 
nem  clausulas  nellas,  porque  os  izentem  de  se  manda- 
rem fazer  soldados  nas  terras  delias,  os  possais  man- 
dar fazer  nas  ditas  Capitanias  dos  taes  Donatários. 
E  no  que  respeita  os  moradores  da  Villa  da  Vigia,  e 
dos  filhos  dos  cidadãos  que  tem  previlegios  para  se- 
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da  Capitania  do  Maranhão,  as  quaes  deveis  também  re- 
meter. E  quanto  a  gente  paga  o  que  dizeis  ser  nesse- 
rem  izentos  de  serem  soldados  os  deveis  guardar.  Po- 
rem que  havendo  cazo,  em  que  pretendão  algus  inmi- 
gos  nossos  das  nações  da  Europa  ir  invadir  os  portos 
desse  Estado,  tenhais  entendido  que  não  ha  previlegío 
que  os  izentem  deste  exercido:  representando-me  que 
em  virtude  da  minha  ordé,  e  da  vossa  primeira  obri- 
gação, me  repetíeis  a  lista  de  toda  gente  que  achareis 
nesse  Estado;  fazendome  arepresentação  de  que  foi 
tão  pouco  o  numero  de  soldados,  que  Levastes  em 
vossa  companhia  para  estarem  empregados  em  todas 
as  funcções  do  meu  real  Serviço,  que  em  quanto  não 
houver  em  cada  huá  das  cidades  do  Maranhão,  e 
Gram-Pará  o  numero  de  quinhentos  soldados  pagos, 
senão  poderá  acudir  a  elle;  para  que  me  conste  a  aplicação 
de  todos,  me  fazeies  presente,  que  só  para  a  expedição 
das  tropas  de  resgates  e  de  descobrimento  e  por  sitios 
inundados  de  bárbaros,  guarnições  de  Fortalezas  co- 
mo são  as  que  pertencem  a  essa  cidade  do  Pará,  e  da 
barra,  e  a  do  Fortim,  que  está  defronte,  e  as  das  Mer- 
cês, a  da  cidade,  a  de  Gurupá,  a  do  Paru,  a  dos  Tapa- 
jós, a  dos  Paujisis,  e  a  do  Rio  Negro,  guarda  Costa, 
assistência  dos  Missionários  nas  Aldeãs,  guarnição,  das 
mesmas  cidades  muito  escaçamente  poderão  bastar  os 
quinhentos  soldados  em  cada  huá;  e  principalmente 
achandose  na  tropa  de  guerra  na  conquista  do  rio  Ne- 
gro sessenta  soldados  para  onde  vos  pede  agora  mayor 
numero  o  cabo  da  conquista  João  Paes  que  la  se  acha 
grincipiando  a  guerra  do  gentio  barbajq  Mavap£jia, 
que  tem  o  seu^eyno  nos  limites  em  que  acaba  o  dos 
Manaos  ja  conquistados,  armados  todos  com  espingar- 
das que  lhe  introduzem  os  Olandezes  de  Serinharem  e  in- 
trincheirados  em  eminências;  e  vendo  o  maisque  nesta  par- 
te em  expuzeste:  Me  pareceu  dizervos,  que  se  Recebeu  com 
a  vossa  carta  a  lista  da  gente  paga,  e  orderya»^  da  Ca- 
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pitania  do  Pará;  porem  que  faltastes  em  enviardes  as 
da  Capitania  do  Maranhão,  as  quaes  devieis  também 
remeter.  E  quanto  á  gente  paga  que  dizeis  ser  neces- 
sária para  guarnecet*  a  dita  Capitania,  que  primeiro 
que  tudo  deveis  declarar  os  efeitos,  que  ha  para  o 
pagamento  do  mil  homes  que  pedis;  e  que  entretan- 
to nos  navios  que  partirem,  se  procurará  mandar- 
vos  algús  soldados;  porem,  que  deveis  medir  as  vos- 
sas operações  desorto  que  não  emprendais  aquellas 
que  não  chegarem  ás  forças  do  Estado  do  que  vos 
avizo  para  que  asim  o  tenhais  entendido.  El  Rey 
nosso  Senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  do 
seu  Conselho;  e  o  Dr.  Joz6  de  Carvalho  e  Abreu,  Con- 
selheyros  do  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  em  trinta  e  hú  de  May  o  de  settecentos  e 
vinte  e  nove. 
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Aponte  o  governador  as  providencias  que   se  podem   tomar  para    augmentar  o 
rendimento  do  Maranhão. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  por  ser  conveniente  ao  meu  real  serviço. 
Me  pareceu  ordenarvos,  que  aponteis  as  providencias 
que  sepodem  aplicar  para  se  augmentar  o  rendimento 
do  Maranhão  e  façais  com  ef feito  satisfazer  a  impor 
tancia  do  cobre  que  ahy  se  tomou  sem  hir  encaminha- 
do para  esse  Estado.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
por  António  Roiz  da  Costa  do  seu  Conselho  e  o  Dou- 
tor Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros  do  C  on- 
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selho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio 
Cardozo  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  trinta  e 
hum  de  Mayo  de  mil  setecentos  e  vinte  e  nove. 


^ 


o  governador  nSo  pôde  passar  patentes  de  postos  que  vençam  soldo,  nem  de  t«dos 
08  que  o  nSo  vençam,  salvcv  os  casos  previstos  no  seu  regimento  ou  con- 
stantes das  ordens  régias. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre,  Governador  eCappitam  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  se  vio  o  que  respondestes  em  carta  de 
dezaseis  de  septembro  do  anno  passado  a  ordem  que 
vos  foi  sobre  fazerdes  por  verba  a  margem  do  registro 
da  Patente,  que  passou  vosso  antecessor  a  Joseph  Cou- 
tinho do  posto  de  Cappitam  de  Mar  e  guerra  ad  hono- 
rem  para  constar  em  como  não  pode  ter  effeito  nella  a 
ditta  Graça  por  lhe  não  ser  permittido  o  poder  pro- 
ver semelhantes  postos;  representando-me  que  ficava 
dada  a  execução  a  minha  ordem  sem  embargo  de 
vários  exemplos,  que  facelitão  aos  Generaes  de  todo 
o  Brazil,  poderem  fazer  estes  provimentos  dos  postos 
que  não  vencem  soldo  como  eu  declaro  na  provisão 
de  quatro  de  Novembro  de  mil  settecentos  evinte  e 
sette,  arespeito  da  Patente  concedida  pelo  dito  vosso 
antecessor  a  Francisco  de  Mello  Palheta,  expressando 
que  os  Governadores  desse  Estado  não  tem  juris- 
dição para  passarem  Patentes  de  postos  que  venção 
soldos  deixando  assim  concedido  e  declarado  por 
este  modo  que  os  postos,  que  o  não  tiverem  pos- 
são  ser  dados  pelos  mesmos  Governadores.  Me  pare- 
ceu dizervos  que  se  vio  a  vossa  carta,  e  que  tenhaes 
entendido  que  da  prohibição  de  passar  Patentes  que 
venção  soldos  sevos   não  fica  permitido  poder  passar 
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Patentes  de  todos  os  postos  que  não  vencem  soldos,  por 
que  só  o  podereis  fazer  d'aquelles  postos  que  expres- 
samente vos  for  permitido  pelo  vosso  regimento  ou  or- 
dens Reaes.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  An- 
tónio Roiz  da  Costa  do  seu  conselho  e  o  Dr.  Joseph  do 
Carvalho  e  Abreu  conselheyros  do  Conselho  Ultramarino 
e  se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares  afez  em  Lis- 
boa Occidental  em  nove  de  Junho  de  mil  sette  centos  e 
vinte  e  nove. 
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Rxtranha  ao  goremador  o  provimento  doa  postos  da  ordenança   que  vagaram  e 
de  outros  que  vencem  soldo,  sem  as  necessárias  communicaçdes. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre,  Governador  e  Cappittam  General  do  Estado 
do  Maranham,  que  sevio  a  conta  que  me  destes  em  car- 
ta de  vinte  e  hum  de  Septembro  do  anno  passado,  com 
a  relação  dos  postos  da  ordenança  que  provestes.  Me 
pareceo  dizervos  que  se  repara  muito  na  dita  Rellação 
de  os  haveres  provido  por  se  acharem  vagos  sem  de- 
clarardes por  quem  vagarão  e  o  tempo  em  que  foi  a 
sua  vacatura  e  aoccasiam  que  houve  para  ella  e  também 
em  proverdes  postos  que  tem  eoldo,  não  vos  sendo  pre- 
metida  semelhante  jurisdição,  e  que  assim  me  deveis 
dar  conta  com  toda  a  individualiduação  e  expressão 
neste  particular  para  que  conforme  a  ella  possa  eu 
mandar  dar  a  providencia  necessária  que  for  conveni- 
ente ao  meu  real  serviço.  El  Rey  nosso  senhor  o  man- 
dou por  António  Roiz  da  Costa  do  seu  conselho  e  o 
Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros  do 
seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias. 
Dionizio  Cardoso  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental 
em  vinte  e  hum  de  Junho  de  mil  sete  centos  e  vinte 
e  nove. 
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Extranha  ao  ouvidor  geral  da  capitania  o  ter  deixado  de  tirar  devassai  doa  cul- 
pados de  três  assassinatos,  occorridos  em  Belem  do  Pará,  e  ordena-Ihe  que  as 
tire  e  prenda  os  delinquentes. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre,  Governador  e  Capitam  General  do  Es- 
tado do  Maranhão  que  se  vio  o  que  me  representastes 
em  carta  de  vinte  de  Setembro  do  anno  passado  de 
que  poucos  dias  antes  da  vossa  chegada  a  cidade  de 
N.«  S.*  de  Belem  do  Gram  Pará  tinhão  sucedido  nella 
três  mortes,  a  primeyra  na  metade  da  hora  do  dia  feita 
com  uma  espingarda  por  hum  negro  dos  padres  da 
companhia  a  outro  vassallo  meu  índio  forro  da  nasção 
sacaca  que  estava  servindo  ao  ouvidor  Geral  dessa 
Capitania  Francisco  de  Andrade  Ribeyro,  e  as  duas  a 
dois  merinhos  um  do  Fisco  e  outro  da  fazenda  real 
e  de  nenhua  delias  se  tem  thegora  tomado  satisfação,  a 
primeyra  porque  os  ditos  Padres  esconderão  ao  seu  negro 
(em  que  os  não  culpáveis)  as  outras  porque  como  as 
devassas  que  delias  se  tirarão  se  presumem  afeitadas 
pois  os  mesmos  Juizes  ordinários,  quisçá  aparentados 
com  os  diliquentes  os  deixão  impuniveis,  não  produ- 
zindo as  justas  demonstrações  do  castigo  e  que  como  o 
dito  Ouvidor  Geral  vos  dizia  não  tinha  jurisdição  para 
proceder  naquellas  mesmas  devassas  vos  parecia  que 
nesta  parte  selhe  devia  amplear  asua  porque  de  outro 
modo  ficava  a  justiça  offendida,  e  os  meus  vassalos 
sem  o  amparo  delia  e  attendendo  as  vossas  razões.  Me 
pareceo  dizervos  que  ao  Ouvidor  Geral  dessa  Capitania 
declaro  que  não  pode  deixar  de  selhe  extranhar  muito 
de  que  cabendo  na  sua  jurisdição  o  poder  tirar  devassas 
em  semelhantes  casos  o  não  fizesse  asim  contra  a  boa 
armonia  da  justiça  e  igualdade  delia  procedendo  contra 
os  culpados  conforme    a  qualidade    das  suas    culpas  e 
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lhe  ordeno  tire  devassas  dos  casos  que  referis  e  prenda 
os  culpados  dandolhes  livramento.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  António  Roiz  da  Costa  do  seu  Conselho  e 
o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros  do 
Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Di- 
onizio  Cardozo  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a 
vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  sete  centos  e  vinte  e  nove. 


K 


Restitua  o  pedreiro  Francisco  Miz  as  diárias  que  indevidamente  lhe  mandou  pagar 
o  governador;  o  seu  contracto  deverá  vigorar  apenas  para  os  dias  em  que 
trabalhar  nas  obras  das  fortificações. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  eu  sou  informado  de  que  in- 
do para  trabalhar  nas  fortificações  da  Capitania  de  S.  Luiz 
hum  pedreiro  por  nome  Francisco  Miz  com  o  qual  se 
ajustou  apagar-se-lhe  outo  centos  reis  por  dia  naquelles 
em  que  trabalhasse :  vós  lhe  mandareis  dar  por  reque- 
rimento que  vos  fizera  os  ditos  outo  centos  rs  por  dia 
assim  nos  em  que  trabalhasse,  como  em  os  mais  em 
que  o  não  fizesse:  em  cuja  attenção  Me  pareceu  orde- 
nar vos  procureis  empregar  este  official  nas  obrigações 
desse  Estado  satisfazendoselhe  os  dias  de  seu  jornal  nos 
em  que  se  ocupar  nas  ditas  fortificações,  tudo  na  for- 
ma em  que  com  elle  se  pacteou,  e  não  se  ocupando  no 
meu  real  serviço,  se  lhe  não  satisfaça  entendendo-se 
que  poderá  ter  que  fazer  em  muitas  obras  particula- 
res, quando  as  não  haja  nas  ditas  forticações;  e  nesta 
consideração,  como  contraviestes,  a  minha  ordem  deve- 
is obrigar  ao  dito  Pedreiro  a  restituhir  a  minha  fazen- 
da os  dias  em  que  não  trabalhou  nas  ditas  fortífaca- 
ções  que  lhe  mandastes  pagar  individamente,  de  que 
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VOS  aviso  para  que  fiqueis  na  inteligência  do  que  de- 
veis observar  nesta  matéria.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  António  Roiz  da  Costa  de  seu  Conselho 
e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros 
do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fez  em  Lisboa  Occi- 
dental em  1.**  de  Julho  de  mil  sette  centos  e  vinte  e 
nove. 
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Antes  de  se  procedei* a  demolição  da  engenhoca  de  Gregório  de  Andrade,  é  preciso 
ser  ouvido  este  pelos  meios  ordinários,  visto  a  posse  que  tem  nas  terras 
por  elle  occupadas,  reservando  também  a  Victoriano  Pinheiro  o  direito  de  pro- 
var em  Juízo  a  sua  posse. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de 
Souza  Freyre,  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  sevio  o  que  me  escrevestes 
em  carta  de  vinte  de  septembro  do  anno  passado  so- 
bre o  requerimento  que  vos  fez  Victoriano  Pinheyro 
de  Meyrelles.  senhor  do  Engenho  do  Mearim  expon- 
dovos  que  elle  comprara,  huá  Legôa  de  terra  em  que 
não  reedificara  hum  Engenho  destruído  más  fizera 
outro  de  novo  eque  contratandose  com  Gregório  de 
Andrade  para  ficar  sendo  seu  lavrador  de  canas  nas 
terras  de  hum  dos  ditos  Engenhos,  este  pelo  tempo 
adiante,  amparandose  por  meyos  illicitos  do  patrocínio 
dos  governadores  se  fizera  senhor  da  terra  que  não 
era  sua  erejindo  nella  hum  molinote  de  agoasardentes, 
contra  as  minhas  ordens,  usando  de  industrias  para  se 
lhe  nào  demolir  por  não  ser  levantado  com  as  condi- 
ções que  eu  determino,  causando  por  este  respeito 
hum  grande  prejuiso  ao  dito  Victoriano  Pinheyro,  o 
qual  vos  pedia  que  ou  lhe  mandásseis  demolir  a  dita 
Engenhoca,  e  outra  sua  visinha,  por  não  estarem  feitas 
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por  ordem  minha,  ou  sequeria  mudar  para  o  Pará  de  donde 
tinha  hydo  para  aquelle  citio  suposta  a  perda  que  padecia 
emcujo  particular  nãoquisereis  tomar  resolução  sem  pri- 
meyro  me  dares  parte  para  vos  declarar  o  que  heis  de 
obrarnelle;  e  vendo  o  mais  que  nesta  matéria  me  expuses- 
tes Me  pareceu  dizervos  que  sevio  a  vossa  conta  e  que 
visto  a  posse  em  que  se  acha  o  dito  Gregório  de  An- 
drade deve  ser  ouvido  pellos  meyos  ordinários,  peran- 
te as  justiças  aonde  o  dito  Victoriano  Pinheiro  de  Mey- 
relles  pôde  deduzir  a  sua  declarandovos  que  se  deve 
observar  as  ordens  que  ha  nesta  matéria.  El  Rey  nos- 
so senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  do 
seu  Conselho  e  o  Doutor  Joseph  de  Qarvalho  e  Abreu 
Conselhyros  do  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  Dionizio  Cardozo  Pereira  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  sinco  de  Julho  de  mil  settecentos  e  vinte 
e  nove. 
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António  Machado  de  Novaes  pode  edificar  no  terreno  que  recebeu  em  troca  do 
que  deu  para  ser  edificado  o  palácio  dos  governadores  do  Pará  e  ora  desti- 
nado ao  palácio  do  bispo.  Quanto  as  madeiras  que  para  idêntico  fim  se  lhe 
tomaram,  pague-lhe  a  real  fazenda  o  seu  justo  valor. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Preyre,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  sevio  o  que  respondestes  em  carta 
de  dezasseis  de  Septembro  do  anno  passado  a  ordem 
que  vos  foi  sobre  informardes  com  vosso  paresser  no 
requerimento  que  me  fez  António  Machado  de  Novaes 
em  que  me  pedia  selhe  não  impedisse,  nem  embaraças- 
se a  edificação  das  casas  que  pertendia  fazer  em  huns 
chãos  que  lhe  foram  dados  a  troco  de  outros  que 
deu  para  o  Palácio  dos  Governadores  desse  Es- 
tado, e  que  selhe   mandasse  liquidar  o  vallor  das  ma- 
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dòyras  que  selhe  foram  tomadas,  e  as  perdas  e  damnos 
que  ao  supplicante  selhe  tem  originado  deste  negocio, 
e  que  tudo  selhemandasse  satisfazer  pela  minha  fazen- 
da, representandome  que  tudo  o  que  o  dito  António 
Machado  de  Novaes  me  insinuou  he  a  mesma  verdade  e 
selhetem  athé  aqui  embaraçado  edificar  as  casas  nos 
chãos  que  lhe  foram  dados  pelos  que  selhetoma- 
rão  então  para  o  Palácio  dos  Governadores  e 
hoje  destinado  para  o  do  Bispo  do  Pará,  por  tomar 
alguã  parte  da  vista  das  casas  dos  Governado- 
res em  cuja  attenção.  Hey  por  bem  que  António  de  Ma- 
chado de  Novaes  possa  edificar  as  casas  nos  chãos 
que  lhe  forão  dados  pelas  casas  que  selh(ítomarão  e 
avós  vos  ordeno*  que  por  nenhu  caminho  se  lhe  impi- 
da  o  edificallas,  porque  do  contrario  se  lhe  fará  huma 
in  Justiça  notória,  e  quanto  as  madeyras  que  selhe  to- 
marão mandareis  que  se  liquide  o  vallor  delias  pa- 
gando selhe  pela  minha  real  fazenda,  e  sua  importân- 
cia, o  que  vos  hey  por  muy  recomendado.  El  Rey  nos- 
so senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  do 
seu  Conselho  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu 
(>onselhyros  do  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em  Lisboa  Occiden- 
tal om  sette  de  Julho  de  mil  sette  centos  e  vinte  e 
nove. 
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o  capitão  da  fortalesa  dos  Pauxis  (Óbidos)  Ignacio  Leal  de  Moraes  nSo  podia  pro- 
duzir a  sua  defeza  emquanto  estivesse  fugido  da  prizão  em  que  o  haviam 
encerrado.  Se,  porém,  for  absolvido  da  culpa  que  lhe  6  imputada,  não  o 
prenda  o  governador. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre,  Governador  e  Capitam  General  do  Estado 
do  Maranham,  que  sevio  o  que  respondestes  em  carja 
de  dezasseis  de  Septembro  do  anno  passado  a  ordem 
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que  vos  foi  sobre  fazerdes  prender  a  Ignacio  Leal  de 
Moraes  Capitam  da  Fortaleza  dos  Pauxis,  que  havia 
fugido  da  prisão  representandome  as  res6es  que  se- 
vos offerecião  para  a  não  executareis.  Me  pareceu  di- 
zervos  que  devieis  nesta  parte  cumprir  a  ordem  que 
sevos  remeteo,  porque  não  podia  Ignacio  Leal  de  Mo- 
raes ser  admitido  a  alegar  sua  defeza  sem  estar  posto 
na  prisão  de  que  fugio,  e  nella  devia  mostrar  a  sua 
inocência;  porem  que  quando  por  sentença  legitima  seja 
absoluto  da  culpa  o  não  prendais.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  António  Roiz  da  Costa  do  seu  Conselho 
e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu,  Conselhyros 
do  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias. 
Dionizio  Cardozo  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental 
a  doze  de  Julho  de  mil  sete  centos  e  vinte  e  nove. 


Jí^ 


Apczar  da  difficuldade  allegada  nu  entrega  dos  índios  ás  dignidades  e  cónegos 
da  Sé,  faça  o  governador  a  repartição  pelos  que  de  novo  baixarem  do  sertio, 
pagando  os  padres  aos  índios  os  salários  communs. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Cappitam  General  do  Estado- 
do  Maranhão,  que  se  vio  o  que  respondestes  em  carta 
de  vinte  e  três  de  Septembro  do  anno  passado  a  ordem 
que  vos  foi  sobre  mandar  dar  a  cada  huã  das  Digni- 
dades e  cónegos  da  sé  do  Pará,  (por  ora  em  quanto 
não  mandar  o  contrario)  dous  índios  e  a  cada  hú  dos 
Benf.^<>*  hú  índio  para  os  servirem,  representando-me 
que  antes  de  dareis  a  execução  a  dita  ordem,  vos  era 
preciso  exporme  o  embaraço  que  achareis  para  se  darem 
das  Aldeyas  os  dittos  índios  dos  quaes  só  sepodem  tirar 
e  que  assim  vos  paressia,  que  a  destribuição  delles  se 
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fizesse  dos  novamente  descidos  pelas  razões  que  me 
insinuareis,  e  supposta  a  difficuldade  que  reconheceis 
de  se  darem  aos  ditos  cónegos  e  Benef.**^*  para  o  seu 
serviço  os  índios  das  Aldeyas.  Me  paresseo  ordenarvos 
f açaes  repartição  pelos  que  de  novo  se  baixarem  do  cer- 
tão  como  apontaes  com  a  declaração  que  serão  obri- 
gados a  pagarem  aos  dittos  índios  que  se  lhes  dór  aquelle 
estipendio  que  hé  estillo  e  satisfazem  os  p/«*  El  Rey 
nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  do 
seu  conselho  e  o  Doutor  Josoph  de  Carvalho  e  Abreu 
Conselhej TOS  do  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em  Lisboa  occidental  em 
quinze  de  Julho   de  mil   sette  centos  e  vinte  e  nove. 
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NSo  obstante   as    razões    apresentadas   em  sua  informação  contra  a  melhoria  dos 
vencimentos  do  parocho  de  Itaplcurú,  mande  dar-lhe  o  governador  dois  Índios. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre.  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  se  vio  o  que  informastes  em  carta  de 
onze  do  septembro  do  anno  passado  sobre  a  represen- 
tação que  me  fez  o  Bispo  da  Capitania  de  S.  Luiz  do 
Maranhão  a  respeito  de  se  acrescentar  ao  Parroco  da 
Igreja  de  Nossa  Senhora  do  Rozario  do  Itapecurú  a 
sua  côngrua  o  darem-selhe  quatro  índios  para  o  seu 
serviço  representandome  que  achareis  que  este  vigário 
podia  passar  com  a  mesma  côngrua  que  tem  todos  os 
Vigários  das  mais  Igrejas;  e  pela  grande  falta  com  que 
se  achava  de  índios,  se  lhe  podia  dar  dous  ou  três: 
Me  pareceo  ordenarvos,  suposto  o  que  informais  no  re- 
querimento deste  Padre  a  respeito  da  falta  que  tem  de 
índios   para  o  seu   serviço    lhe   façais   dar  para  este 
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effeito  dous  índios.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por 
António  Roiz  da  Costa  do  seu  conselho  e  o  Doutor 
Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do  Conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  António  de 
Souza  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental  em  dezouto 
de  Julho  de  mil  sette  centos  e  vinte  e  nove. 
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Restituo  a  liberdade  aos  Índios  Pedro,  Ignez  e  Germana,  que  voluntariamente  havi- 
am descido  das  suas  terras  nos  sertões  do  rio  das  Amasonas,  e  indevidamente 
se  viam  reduzidos  ao  captiveiro;  e  esclarece  que  os  religiosos  podem  utilizar 
os  Índios  das  aldeias  nas  suas  fazendas  e  feitorias,  uma  vez  que  os  tratem 
como  livres  e  lhe  paguem  os  seus   salários. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  «  vos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre,  Governador  e  Cappitam  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  se  vio  o  que  respondestes  em  carta 
de  dezaseis  dé  septembro  do  anno  passado,  a  ordem 
que  vos  foi  sobre  informardes  no  requerimento  que 
me  fizerão  os  índios  Pedro,  Ignes,  e  Germana,  naturaes 
do  certão  do  Rio  das  Amazonas,  em  que  elles  me  ex- 
puzerão  que  voluntariamente  descerão  das  suas  terras 
como  livres  e  izentos  de  todo  o  captiveiro,  e  que  não 
devião  por  este  respeito  ser  sugeitos  a  ninguém,  nem 
ser  reputados  como  captivos,  e  que  muitas  vezes,  ainda 
que  semelhantes  se  achem  izentos  e  forros,  os  conventos 
desse  Estado  os  passa  para  as  suas  fazendas  sem  at- 
tenção  a  serem  livres  com  grande  prejuízo  da  sua  li- 
berdade e  que  nesta  attenção,  constandovos  ser  ver- 
dade o  que  me  referirão  os  fizésseis  conservar  na  ditta 
sua  liberdade,  represent^ndome  que  he  tal  o  abuso 
que  se  observa  entre  todos  os  Missionários  dottados  de 
grandes  fazendas  e  feitorias,  que  se  achão  nas  Aldeãs 
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que  me  pertencem,  sendo  todos  compostas  de  índios 
forros  exhauridos  da  mayor  parte  dos  que  as  povoavão 
porque  os  mesmos  Missionários  absoluta  e  dispotica- 
mente  os  tirão  da  dittas  Aldeãs  para  mais  naocendas 
fazendas  aonde  não  só  traballião  como  captivos  mas 
também  os  casão  com  escravos  e  escravas  dos  mesmos 
Religiosos,  todo  este  procedimento  en  contrão  ás  minhas 
Leis,  que  sendo-lhes  tão  necessários  vallerense  dos  táes 
índios  para  as  expedições  do  meu  serviço;  como  se 
achão  deminuhidas  sendo  sempre  os  melhores  os  que 
os  Padres  tirão  para  o  serviço  das  taes  fazendas,  re- 
sulta  hum  grande  prejuízo  na  execução  com  que  se  deve 
proceder  em  todas  as  matérias  pertencentes  ao  meu 
real  serviço,  e  se  os  Governadores  desse  Estado  por 
senão  malquistarem  com  osdittos  Religiosos  se  acomo- 
dão  com  as  suas  disposições  e  que  assim  em  virtude 
da  minha  rezolução,  não  só  senão  procedera  contra  es- 
tes pobres  índios,  mas^^que  em  virtude  delia  determi- 
nareis mandar  recolher  para  as  Aldeãs  todos  quantos 
índios  se  acharem  destribuidos  pelas  fazendas,  e  feitorias 
particulares  dos  Missionários  ainda  que  desta  obser- 
vância resultem  queixas;  e  attendendo  as  vossas  razões, 
sou  servido  ordenarvos  façáes  conservar  na  sua  liber- 
dade a  Pedro,  Ignes  e  Germana;  e  no  que  respeita  aos 
índios  que  os  Padres  tirão  das  minhas  Aldeãs  para  o 
trabalho  das  suas  fazendas  e  feitorias  que  nesta  parte, 
sevos  declara  que  tratando  os  como  a  livres,  e  pagando- 
selhe  o  seu  estipendio  na  forma  que  hé  estillo,  e  o  mais 
que  se  pratica  com  semelhantes  serviço  o  possão  fazer 
como  qualquer  senhor,  com  advertência  que  sempre 
nas  ditas  Aldeãs  ficará  aquelle  numero  de  índios  que 
dispõem  as  minhas  Leis.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
por  António  Roiz  da  Costa  do  seu  conselho  e  o  Dr. 
Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros  do  Conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares 
a  fez  em  Lisboa  occidental  em  vinte  de  Julho  de  mil 
setto  centos  e  vinte  e  nove. 
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A 


Commimlca  que  o  rei  mandou  ao  padre  provincial  da  Companhia  de  Jesus  conhecer 
dos  abusos  dos  seus  subordinados,  castigando-lhes  os  erros  e  fazendo-os 
comprehender  que  vae  uma  grande  distancia  da  occupaçSo  de  missionários  á  de 
senhores  ou  negociantes. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  sevio  a  conta  qjie  medestes 
sobre  alguns  excessos  que  tem  obrado  nas  Aldeãs 
desse  Estado  os  Padres  da  Companhia  de  Jesus  a 
quem  estão  entregues  as  suas  administrações.  Me  pa- 
receu dizervos  que  ao  Padre  Provincial  da  Companhia 
de  Jesus  mandey  participar  a  queixa  que  ha  contra  os 
seus  subtlitos,  e  que  mando  conhecer  dos  seu^s  procedimentos,  e  os 
Jaca  ernmendar  e  castigar  pondo  em  seu  lugar  outros  que  refor- 
mem os  seus  erros  e  que  se  deixem  persuadir  que  a  ocu- 
pação de  Missionários  que  se  lhes  encarrega  dista  muito 
da  de  Senhores  que  se  abrogão  e  muito  mais  da  de  ne- 
gociantes que  com  escândalo  da  Religião  ha  noticia 
exercitão.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António 
Roiz  da  Costa  do  seu  Conselho  e  o  Doutor  Joseph  de 
Carvalho  e  Abreu  Conselhyros  do  Conselho  Ultrama- 
rino e  sepassou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardozo  Pereira 
a  fez  em  Lisboa  occidental  a  vinte  e  outo  de  Julho  de 
mil  settescentos  e  vinte  e  nove. 


A 


Ordena  que  se  reparem  as  fortificações  do  Estado  e  que  se  construa  na  cidade  do 
Pará  uma  casa  para  a  pólvora,  ficando  entendido  que  susponde-se  qualquer 
remessa  d'esta  até  a  conclusão  do  referido  deposito. 

Dom  João  etc.  Faço  sabor  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre,  Governador  o  Capitão  General  do  Es- 
tado do   Maranhão,  que  o  Sargento  mrtr  desse  mesmo 
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Estado  Carlos  Varjão  Rolhn  me  fez  presente  em 
cartas  de  quinze  de  Junho  e  quatro  de  Outubro  do 
anno  passado  o  estado  em  que  se  achavão  as  for- 
tificações das  Fortalezas  assim  das  da  Capitania  de 
S.  Luiz,  como  das  da  Cidade  de  Belém  do  Gram-Pará 
e  em  termos  de  se  arruinarem  brevemente,  se  senão 
acodisse  ao  seu  reparo  sendo  muy  necessário  que  se 
fizesse  huã  casa  para  Armazém  da  pólvora  que  se 
acha  no  Pará  por  está  em  huá  de  barro,  e  tão  hú- 
mida, que  toda  a  que  nella  se  recolhe,  se  converte 
em  lama;  e  que  bem  se  mostra  que  houve  grande 
omissão  nos  Governadores  não  mandarem  acodir  logo 
no  principio  ao  reparo  das  ditas  fortificações  porque 
por  este  meyo  seria  menor  a  despeza  que  se  experi- 
mentasse neste  particular:  em  cuja  consideração.  Me 
pareceu  ordenarvos  procureis  com  toda  a  eficácia 
que  se  reparem  as  fortificações  das  duas  Capitanias, 
principiando  primeiro  pelas  que  forem  mais  neces- 
sária para  a  defensa  delias;  e  da  mesma  maneira 
ponhaes  todo  cuidado  e  diligencia  a  que  se  faça  a 
casa  que  aponta  o  engenheyro  para  serecolher  nella  a 
pólvora  escolhendo  sitio  para  a  dita  obra  em  que  se 
possa  melhor  conservar,  tendo  entendido,  que  en- 
quanto não  constar  que  está  feita  a  dita  caza  como 
he  conveniente  que  não  espereis  que  deste  Reyno 
se  vos  remeta  pólvora  alguã  por  se  não  experimentar 
o  dano  de  se  perder  ficando  inútil  para  o  ministério 
para  que  se  envia.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por 
António  Roiz  da  Costa  do  seu  Conselho  e  o  Doutor 
Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros  do  Con- 
selho Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  António 
de  Souza  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental  vinte  e 
outo  de  Julho  de  mil  sette  centos  e  vinte  e  nove. 
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Cumpra  o  governador  o  capitulo  do  seu  regimento  que  prchibe  acs  rcligicEOS  cul- 
tivarem com  08  índios,  cannaviaes  e  tabacos,  ou  pofiuíicm  ccgcLlice,  ínli- 
mando-08  ao  cumprimento  da  lei  e  remettendo  certidão  para  ulterior  delibe- 
ração, no  caso  de  persistência. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  sevio  a  conta  que  me  destes 
em  carta  de  vinte  e  cinco  de  Septembro  do  anno 
passado,  que  obrigado  dozello  de  observardes  em  tudo 
o  que  manda  o  regimento  deste  governo  me  fazíeis 
presente  que  no  cap.  cincoenta  e  três  do  ditto  regi- 
mento sou  servido  ordenar  aos  Governadores  des- 
se Estado,  que  a  Religiam  que  houver  de  ter  as 
Missões  íjão  poderá  Lavrar  com  índios  Canaviaes, 
Tabacos  aem  Engenhos  de  nenhuma  maneira  em 
tempo  algum  de  que  estareis  advertido,  e  como  os 
Padres  da  Companhia  em  todas  estas  lavouras  tem 
occupado  índios,  pertendieis  saber  de  mim  se  heis  de 
consentir,  ou  não  no  quebramento  desse  mesmo  cap. 
e  que  modo  de  procedimento  heis  de  ter  quando 
eu  mande  observar,  e  se  despois  de  notificados  os 
mesmos  Padres,  pelas  ordens  que  eu  vos  remetter, 
elles  continuarem  no  quebramento  delias  na  parte 
allegada  no  dito  regimento  o  que  heis  de  obrar.  Me 
pareceu  dizervos,  que  deveis  em  tudo  observar  o 
vosso  regimento,  e  mandareis  notificar  os  Prellados 
que  tiverem  Missão  com  os  índios,  não  Lavrem  ca- 
naviaes. Tabacos,  nem  Engenhos,  não  vos  apresen- 
tando especial  ordem  minha,  que  derogue  o  dito  cap. 
do  Regimento,  e  não  obdecendo  a  notificação,  dareis 
conta  com  certidão  delia  para  eu  mandar  prover  de 
remédio,  e  sevos  declara,  que  a  observância  do  dito 
cap.  do  vosso  Regimento,  não  ha  só  de  comprehender 
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OS  Padres  da  Companhia;  mas  todas  as  mais  Religiões 
que  ha  nesse  Estado.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
por  António  Roiz  da  Costa  do  seu  Conselho  e  o 
Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselhyros  do 
Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  João 
Tavares  a  fez  em  Lisboa  occidental  em  o  primeiro  de 
Agosto  de  mil  settecentos  e  vinte  e  nove. 


Guarde-se  ou  revogue-se  a  ordem  de  apresentação  prévia  de  folha  corrida  para  ir 
basear  os  géneros  do  sertão,  conforme  houver  ou  não  disposição  legal  e  an- 
terior sobre  ella;  impeça-se  que  os  missionários  se  apossem  dos  alludidos  gé- 
neros e  tenham  qualquer  outra  negociação,  não  expressa  em  lei;  vede-se  aos 
francezes  passarem  dos  seus  limites,  observada  a  divisa  da  paz  de  Utrecht. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sevio  a  conta  que  medestes,  em  carta 
de  quinze  de  Septembro  do  anno  passado,  em  como 
chegastes  com  quarenta  e  dous  dias  de  viagem  a  cidade 
de  São  Luiz,  em  vinte  e  nove  de  Mayo  e  no  primeiro 
de  Junho  tomareis  posse  do  Governo  de  todo  o  Estado 
ahonde  the  o  presente  vos  tendes  empregado  em  dar 
providencia  em  todas  as  matérias  pertencentes  ao  meu 
real  serviço  e  ao  de  Deus  com  todo  o  zello  e  que 
achareis  ao  povo  da  cidade  de  São  Luiz  do  Maranhão 
reduzido  a  grande  pobreza  e  mizeria  e  o  mesmo  os 
mais  povos  circunvezinhos  e  as  fortificações  todas,  huas 
arruinadas,  e  outras  totalmente  destruhydas,  nascidas 
todas  estas  ruinas,  não  só  da  falta  de  operários,  mas 
também  pello  embaraço,  que  occazionão  aquelles  mora- 
dores os  Padres  da  Companhia  impossebilitando-os 
na  introdução  do  Cacau  vedandolhes  a  passagem  dos 
rios   resultando   disto   hum   notório   prejuízo  a  minha 
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real  fazenda,  remettendome  outrosim  o  Mappa  da  gente 
da  mesma  Cidade  capaz  de  pegar  em  armas,  e  que 
passando  a  Cidade  do  Pará  ahonde  presentemente  vos 
acháveis,  achareis  a  villa  do  Cayté  totalmente  destru- 
hyda,  sendo  o  motivo  da  imposebilidade  dos  seus 
habitadores  não  terem  hum  só  índio,  ou  índia  que  os 
servisse,  e  sustentasse  assim  nas  roças,  na  pesca,  na 
cassa,  e  quem  lhe  fosse  no  matto  buscar  huã  pouca  de 
lenha  para  cubrirem  as  suas  casas  e  brevemente  se 
acabarão  de  extinguir  essas  probrissimas  reliquias  da 
ditta  villa  se  o  Padre  Messionario  da  Aldeã  desta  mesma 
villa  despresar  as  providencias  que  deixasteis,  negan- 
dolhes  os  índios  e  índias  que  eu  pellas  minhas  reáes 
Leys  mando  repartirlhes,  não  sendo  ella  estabelecida 
para  outro  fim,  entendendo  que  o  tituUo,  que  tem  de 
administradores  lhes  dá  insolidum  todo  o  poder  da 
aplicação  dos  mesmos  índios  e  índias  empregando-os 
em  seus  serviços  na  colheyta  do  cravo  que  mandão 
tirar  nas  mattas  do  rio  Guripi,  e  também  no  sal  das 
salinas  pertencentes  a  mesma  villa  do  Cayté ;  e  que  na 
dita  villa  fizéreis  caminho  por  terra  a  casa  forte  do 
rio  Guamá,  e  no  dito  rio  observareis  que  sepodia  esta- 
belecer nello  huã  Aldeã,  cujos  índios,  não  tivessem 
mais  empregos  que  o  de  fazerem  canoas  para  o  serviço 
desse  Governo  impedindosse  por  este  meyo  o  pedillas 
emprestadas,  ou  compradas  feitas  por  quatro  centos  e 
quinhentos  mil  reis  cada  huma  o  que  não  sucede  aos 
Padres  da  Companhia,  porque  todas  quantos  querem 
tem,  porque  as  fasem  com  os  índios  das  Aldeãs  para 
o  seu  serviço,  e  para  as  venderem  por  negocio  de  que 
se  origina  hum  grande  clamor  nos  povos,  e  sahindo  da 
çobredita  casa  forte,  navegareis  três  dias  the  a  cidade 
de  Belém  do  Gram-Pará,  notando  em  alguãs  partes 
alguns  cacoaes  e  em  hum  citio  em  que  aportareis 
conta  vão   já    sete  mil   pés,  cujo    dono  hé    Agostinho 
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Gomes  Domingues  ;e  em  outros  logares  separados  dizem 
que  completava  o  numero  de  trinta  mil;  e  em  havendo 
mayor  numero  de  servos  será  grande  augmento  deste 
género,  que  vos  parese  poderá  competir  com  o  Cacau 
de  caraças;  e  que  não  só  neste  rio  Guamá  mas  também 
no  do  Capim  sevão  estabelecendo  estas  mesmas  fazendas 
e  entre  todos  haverá  duas  ou  três  pessoas  que  tenhão 
cada  huã  dez  ase  te  e  trinta  mil  pés  de  cacau,  represen- 
tando, que  chegando  ao  Pará  vesitareis  logo  ao  Bispo 
em  que  achareis  taes  virtudes  que  o  constituhião  hum 
grande  Prelado  e  que  não  sabieis  se  por  omissão  ou 
por  zello  emcaminhado  a  que  nenhum  morador  passe 
ao  Certão  a  colher  os  géneros  sem  que  apresente  suas 
folhas  corridas  huã  pello  Ouvidor  Geral  e  outra  por 
hum  particular  Livro  das  pesquizas  achareis  notadas 
culpas  fantásticas  de  que  se  seguião  hirem  só  quarenta 
e  duas  canoas  vazos  mui  diminutos  para  trazerem  a 
grande  safra  que  houve  de  cacau  ficando  todo  perdido 
no  matto  por  não  haver  embarcações  que  o  trouxessem 
por  não  caberem  em  quarenta  e  duas  o  que  vinha 
em  cento  e  sincoenta  com  grande  damno  da  minha 
fazenda  sendo  o  motivo  de  tudo  isto  que  os  índios  que 
se  havião  de  destribuir  pelos  moradores  ficassem  cre- 
cendo  para  os  Missionários,  aproveitandose  elles  deste 
enteresse,  e  vendo  também  o  mais  que  me  represen- 
tastes e  carta  que  tivestes  do  General  Francês  que 
asiste  em  cayana  sobre  a  devisão  dos  governos,  e  o 
que  tinheis  achado  a  respeito  dos  marcos  que  se  man- 
darão por  para  a  sobredita  divizão.  Me  pareceo  di- 
zervos  que  havendo  regimento  ou  ordem  minha  em 
que  esteja  determinado  que  os  que  forem  ao  Certão 
colher  e  conduzir  os  fructos  sejão  obrigados  a  mos- 
trarem folhas  corridas  que  se  observe  inviolavelmente 
a  dita  disposição,  porem  que  não  havendo  o  dito  regi- 
mento ou  ordem  especial  se  extinga  o  dito  abuso  e 
possam  passar  ao  Certam  livremente  por  se  evitar  a 
introdução  de  levarem  os  officiaes  de  justiça  os  emolu- 
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mentos  que  por  esta  forma  percebem  e  que  tenhaes 
particular  cuidado  de  impedir  que  os  Missionários  que 
vivem  nas  Aldeãs  do  certão  sesenhoreem  dos  géne- 
ros que  a  terra  produz  impedindo  o  commercio  aos  meus 
vassallos  e  lhes  não  permittaes  terem  outra  alguma  nego- 
ciação das  expressadas  nas  Leys  para  o  sustento  dos 
índios  e  os  repartão  para  o  meu  serviço  na  forma  das 
minhas  ordens  e  todo  o  Missionário  que  as  contravier, 
mandareis  recolher  na  Aldeã  em  que  residir  e  notificar 
ao  Prelado  da  sua  Religião  para  que  mande  outro 
que  o  substitua,  e  quanto  a  divisão  de  território  que 
pertence  ao  dominio  de  El  Rey  de  França  necessa- 
riamente vos  heis  de  reger  pello  capituUado  na  paz  de 
Utreque  e  vos  recommendo  que  por  todos  os  meyos  que 
for  possível  impedaes  o  passar  os  Francezes  dos  seus 
limites.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz 
da  Costa  do  seu  conselho  e  o  Doutor  Joseph  de  Car- 
valho e  Abreu  Conselheyros  do  Conselho  Ultramarino 
e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardczo  Pereyra 
a  fez  em  Lisboa  occidental  a  vinte  e  sete  de  Septembro 
de  mil  sete  centos  e  vinte  e  nove. 


M 


Informe  o  governador,  ouvindo  a  respeito  o  ouvidor  geral,  sobre  o  procedimento 
do  dr.  António  Troyano,  governador  do  bispado,  á  vista  da  carta  do  vigário 
geral  da  capitania  de  São  Luiz  do  Maranhão,  José  de  Távora  de  Andrade. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  vendo  se  o  que  me  escreveu  o  vigário 
Geral  da  Capitania  de  São  Luiz  José  de  Távora  de 
Andrade  em  carta  de  outo  de  Julho  do  anno  passado 
de  que  com  esta  sevos  remete  acopia  assignada  pelo 
secretario  do  meu  conselho  Ultramarino  sobre  o  proce- 
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dimento  do  Governador  do  Bispado  dessa  mesma  capi- 
tania. Me  pareceo  ordenarvos  informeis  sobre  o  que 
conthem  a  dita  carta,  ouvindo  ao  Ouvidor  geral.  El 
Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  Gonçallo  Manoel 
Galvão  de  Lacerda  e  Alexandre  Metello  de  Souza 
Menezes  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e 
se  passou  por  duas  vias  António  de  Souza  Pereira  a 
fez  em  Lisboa  Occidental  em  nove  de  Janeiro  de  mil 
settecentos  e  trinta  e  hú.  O  secretario  Manoel  Caetano 
Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 

Cafia  do  vigário  José  de  Távora  de  Andrade 

Muito  alto  e  poderoso  Rey. 

O  Governador  e  Capitam  General  deste  Estado  me 
fez  entregar  huã  carta  por  2  vias  que  V.  Magestade 
foi  servido  mandar  escrever  para  o  Governador  deste 
Bispado  ao  Rev."®  Dr.  António  Troyano;  e  como  este 
se  achava  auzente  na  capitania  do  Piamruv.  aonde  por 
orde  de  V.  Magestade  havia  ido  atomar  posse  no  espi- 
ritual pela  anexação  que  nella  se  fez  para  este  Bispado 
e  eu  por  sua  auzencia  ficasse  ocupando  nesta  cidade 
o  cargo  de  vigário  geral  entendi  ser  preciso  abrir  huã 
das  vias  para  ver  se  nella  ordenava  V.  Mag,®  alguma 
couza,  que  carecesse  da  promptidão  a  seu  real  serviço 
para  com  a  mesma  dar  aella  a  devida  execução.  Nella 
vejo  extranharlhe  V.  Magestade  o  modo  com  que  proce- 
dera na  visita  que  tirou  na  villa  de  Tapuitapera, 
representado  pela  queixa  que  lhe  fizerão  os  officiaes 
da  Camera  da  mesma  villa,  e  visto  que  o  dito  Gover- 
nador do  Bispado  se  não  acha  nesta  cidade  para  poder 
dar  os  seus  descargos  a  tão  injusta  queixa  me  permita 
V.  Magestade  licença  para  poder  dar  por  elle  com  a 
verdade  e  a  sinceridade  que  he  assas  notória. 

Havia  muitos  annos  que  aquella  villa  não  era  vi- 
sitada e  indo  em  visita  o  dito  Governador  do  Bispado, 
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e  visitador  achou  tào  repleta  de  perniciosos  vicios,  es- 
candalozos  peccados,  e  públicos  concubinatos,  es  que 
achou  precisado  a  dezembainhar  a  espada  da  Igreja 
para  apartar  das  occasiões  os  rebeldes  e  pertinazes  nas 
culpas,  uzando  com  elles  do  rigor  que  só  bastasse 
para  a  emenda  destas,  assim  como  uzou  de  brandura 
e  suavidade  com  os  obedientes  e  humildes,  mesclando 
asim  a  justiça  e  a  mizericordia  com  as  mesmas  letras, 
e  prudência  de  que  he  dotado,  demodo  que  nem  obrou 
excesso  nos  castigos,  nem  deixou  de  exeit5er  muitos  ac- 
tos de  piedade,  sendo  as  condenações  que  fes  pecuni- 
árias tão  parcas,  que  escassamente  chegavão  para  as 
muitas  despezas  que  fazia  para  a  sustentação  de  sua 
familia  e  comitiva,  o  que  se  poderia  facilmente  justifi- 
car, se  V.  Mag.*  se  dignasse  mandar  tomar  de  tudo  conhe- 
cimento por  pessoa  de  sãa  consciência;  e  acharia  não 
haver  obrado  acção  que  merecesse  ser  estranhada,  an- 
tes somente  Louváveis  e  dirigidas  a  mayor  serviço  de 
Deus  e  bem  daquellas  almas. 

He  propenção  natural  ainda  dos  mais  culpados  jul- 
garemse  pelos  mais  innocentes;  e  como  alguns  dos 
officiaes  da  dita  camará  estavão  na  raiz  da  culpa  con- 
siderandose  então  no  estado  da  innocencia  brotarão 
em  ramos  de  queixas,  a  que  os  incitou  e  provocou  o 
Ouvidor  Geral  desta  Capitania  Mathias  da  Silva  e 
Freitas,  inimigo  acérrimo,  e  por  tal  declarado  do  dito 
Governador  do  Bispado  por  lhe  estranhar  os  excessos, 
e  injustiça  que  obrava  naquella  villa  indo  a  ella  em 
correyção  geral  estando  3  e  4  mezes  não  podendo  estar 
mais  que  30  dias,  oprimindo  aos  pobres  moradores,  com 
condenações  e  degredos,  obrigamdoos  por  força  a  esta- 
rem na  villa,  fora  das  suas  lavouras  e  para  que  os 
officiaes  da  camera  e  moradores  senão  queixassem  delle, 
os  induzia  a  formalas  contra  o  Governador  do  Bispado 
encarecendolhes  as  injustiças  enfeitandolhe  innocencias 
e  o  que  mais  ha  offerecendolhes  a  sua  proteção  como 
juizo  da  Coroa  para  onde  fez  agravar  a  algus,  aquém 
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logo  deu  provimento  no  recurso,  e  deste  procedimento 
injusto  naceo  a  queixa  que  fizerão  a  V.  Mag/  tendo 
maiz  justificada  razão  para  o  fazerem  contra  o  dito 
corr.o''  que  os  assolava  e  não  contra  o  seu  Prelado 
que  como  medico  lhes  hia  curar  as  enfermidades  de 
suas  almas,  e  que  não  he  novo  no  mundo,  pois  janelle 
se  fez  o  mesmo  a  Christo  nosso  Senhor  (como  diz 
S.  Agostinho)  Invaricartes  in  medicun,  qui  venerae 
curare  eos»  E  para  mais  atrahir  os  ânimos  assim 
do  Padre  Vigário  daquella  Villa,  como  os  Camaris- 
tas e  moradores,  os  aconcelhou,  persuadio  e  induzio 
a  huns  e  outros  a  que  negassem  a  obdiencia  como 
negarão  naoccasião  em  que  tomei  posse  do  cargo  de 
Vigário  Geral  que  estou  ocupando  por  provisão  do 
dito  Governador  do  Bispado,  aseverando  que  este  não 
tinha  jurisdição  para  fazer  esta  nomeação,  que  o  Illm.*' 
Cabido  da  See  oriental  dessa  Corte  confirmou  em  mi- 
nha própria  pessoa  e  da  errónea  doutrina  deste  me- 
nistro  se  hião  originando  absurdos  inauditos,  se  o 
Governador  e  Capitão  General  Alexandre  de  Souza 
Freyre  se  não  intrometesse  e  com  sua  muita  prudência, 
o  respeito  sem  coacção  maiz  que  a  razão  e  direito  a 
fazelos  reduzir  a  todos  a  minha  verdadeira  obediência 
que  me  derão,  indo  eu  visitar  logo  a  dita  Villa,  aonde 
também  neste  tempo  se  achava  este  menistro  que 
tendo  natural  orgulho  para  inquietações,  não  teve  co- 
migo o  minimo  dissabor,  nem  competência  ou  porque 
entendesse  que  eu  obrava  com  a  recta  intenção  de  fa- 
zer o  que  Deos  manda  e  seu  santo  serviço  ou  porque  ja 
via  lhe  aproveitavão  pouco  os  inventos  da  sua  astúcia. 
Nesta  visita  que  tirei  na  Villa  de  Tapuytapera, 
achei  com  provado  tudo  o  que  tenho  exposto  á  V. 
Mag.*"  sobre  o  justificado  procedimento  que  o  dito  Go- 
vernador do  Bispado  teve  na  visita  que  na  mesma 
Villa  tirou  assim  pelos  próprios  autos  da  visita  como 
por  muitas  informações  jurídicas  e  verídicas  que  to- 
mei de  muitos  religiosos  e  pessoas  dignas  de  fé,  deza 
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paixonadas,  e  tementes  a  Deos  que  uniformes  citam 
não  haver  obrado  o  minimo  excesso  digno  de  nota 
nem  de  poder  de  algu  resultar  queixa,  e  a  que  os 
officiaes  da  Camera  fizerão  a  V.  Mag.®  se  deve  ter 
mais  por  affectada  que  verdadeira. 

He  tâo  escandalosa  a  paixão  com  que  este  menis- 
tro  procede  contra  os  procedimentos  do  dito  Governa- 
dor do  Bispado;  e  meus  que  nos  recursos  que  inter- 
põem para  o  Juiso  da  Coroa  os  agravantes  de  que 
elle  he  Juiz,  em  que  tem  alguá  justiça,  os  despacha 
logo  com  lauita  brevidade,  e  os  em  que  acha  ser  o 
nosso  procedimento  justificado,  ou  em  que  não  con- 
cordão  com  elle  os  adjuntos,  lhe  põem  pedra  em  sima, 
e  se  passão  muitos  inezes  e  ainda  annos  sem  os  des- 
pachar, afim  de  não  aprovar  cousa  que  obrasemos,  re- 
sultando de  tão  perniciosas  demoras,  gravíssimos  detri- 
mentos e  prejuízos  a  boa  execução  da  justiça  eclesiás- 
tica porque  entre  tanto  os  agravantes  que  são  os  culpa- 
dos, ficão  perseverando  nas  culpas  contra  o  serviço 
de  Deos  e  intenção  da  Santa  Igreja,  demodo  que  o 
cartório  do  juizo  da  Coroa  he  o  cartório  do  juizo  ecle- 
siástico porque  os  autos  que  destevão  para  aquelle,  ai 
ficão  sem  determinação  final  quando  se  ha  de  julgar 
que  não  são  agravados  os  recorrentes  ainda  nos  cazos 
de  correcção  de  costumes  em  se  não  dá  app.*™  e 
agravo  em  que  agravou  para  a  Coroa  hu  dos  morado- 
res de  Tapuytapera,  culpado  por  relapso,  tanto  na  vi- 
sita do  Governador  do  Bispado  como  na  minha  por 
não  cumprir  vez  alguà  com  o  preceito  da  Igreja,  e  ouvir 
missa  nos  Domingos  e  dias  santos,  em  8  mezes  que  o 
deliquemte  interpoz  este  recurso,  ainda  este  ministro 
não  teve  hora  de  o  julgar  so  porque  entende  a  Jus- 
tiça do  meu  procedimento  e  o  relapso  entanto  esta 
presseverando  na  resistência  da  culpa  sem  ouvir  missa 
e  sem  execução  dos  mandamentos  dos  seus  Prelados. 

Esta  representação  me  pareceo  muito  precisa  por 
na  real  presença  de  V.  Mag.^  e  a  quem   com  a  mais 
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profunda  reverencia;  suplico  e  rogo  pelas  entranhas 
da  mizericordia  de  Deos  nosso  senhor  se  digne  man- 
dar prover  de  remédio  prompto  a  tantos  danos,  orde- 
nando por  seu  real  decreto  com  penas  Graves  ao  Juiz 
e  adjuntos  do  Juizo  da  Coroa  desta  cidade  que  den- 
tro em  o  tempo  perentorio  determinem  os  agravos  da 
Coroa  para  que  assim  nem  so  demore  a  justiça  ecle- 
siástica digo  das  partes,  nem  se  falte  na  execução  da 
mesma  Justiça  eclesiástica  em  se  retardar  por  tempo 
tão  prolongado  o  serviço  de  Deos  aquém  instante- 
mente peço  guarde  a  real  pessoa  de  V.  «Mag.®  S.  Luiz 
do  Maranhão  8  de  Julho  de  1830.  O  vigário  geral  do 
Maranhão,  José  de  Távora  e  Andrade  (Assignado)  Ma- 
noel Caetano  Lopes  de  Laire. 


3^ 


Fez  mal  o  governador  em  nSo  cumprir  a  ordem  sobre  a  prohibiçSo  de  lavrarem  os 
missionários  cannaviaes  e  tabacos  e  possuírem  engenhos,  pois  ella  se  encon- 
tra em  capitulo  do  seu  regimento,  o  que  dispensa  toda  e  qualquer  consulta. 


Dom  João  etc.  í^aço  saber  avos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitam  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  vendose  o  que  me  escrevestes 
em  carta  de  trese  de  Mayo  do  anno  passado,  represen- 
tandome  os  fundamentos  porque  não  executareis  a  or- 
dem que  se  vos  expediu  em  primeyro  de  Agosto  de 
mil  setecentos  e  vinte  e  nove  sobre  observardes  o 
vosso  regimento  e  mandar  notificar  aos  Prelados  que 
tiverem  Missoens  com  índios,  não  lavrem  canaviaes, 
tabacos,  nem  emgenhos  não  vos  apresentando  especial 
ordem  minha  que  derrogue  o  dito  regimento.  Me  pa- 
receo  dizervos  que  não  obrastes  o  que  devieis,  emdei- 
xar  de  cumprir  a  ordem  que  se  vos  enviou  a  qual 
não  necessita  de  declaração  porque  se  refere  ao  capi- 
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tulo  do  vosso  regimento.  El  Rey  nosso  senhor  o  man- 
dou por  Gonçallo  Manoel  de  Galvão  de  Lacerda  e  o 
Doutor  Alexandre  Metello  de  Souza  Menezes,  conse- 
Iheyros  do  seu  conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  Dionizio  Cardozo  Pereira  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  hònze  de  Janeiro  de  mil  setecentos  e  trinta 
hum.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire  a 
fez  escrever. 


^ 


Entendeu  o  governador  muito  mal  a  carta  régia  de  20  de  Julho  de  1729,  cumprindo- 
lhe  executar  sem  mais  delongas  o  que  ella  ordena,  e  procurando  onde  se  en- 
contram 08  Índios  Pedro,  Ignez  e  Germana,  para  restituil-os  á  sua  liberdade. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de 
Souza  Freyre,  Governador  e  Capitam  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  vendose  o  que  respondestes 
em  carta  de  treze  de  Mayo  do  anno  passado  a  ordem 
que  vos  foi  sobre  os  índios,  que  os  Missionários  tirão 
das  Aldeyas  para  o  trabalho  das  suas  fazendas  e  fei- 
torias expondome  que  não  podieis  deixar  demerepre- 
sentar  que  a  dita  ordem  de  roga  dous  Alvarás  do  regi- 
mento, e  Leys  das  Missões  pag.  dezasette,  desouto  e 
dezanove,  e  pag.  vinte  sette  por  huã  carta  escripta  a 
Junta  das  Missões  do  Maranhão=ibi=  que  nenhu  Mis- 
sionário deixará  ficar  os  Índios  das  Aldeyas  nas  fazen- 
das dos  seus  Conventos,  e  ainda  que  pela  mesma 
ordenação  do  Reyno  seacheprohibido  este  procedi- 
mento, contudo  como  eu  determinara  agora  o  contra- 
rio, vos  abstinheis  por  hora  de  todo  o  procedimento 
athévos  declarar  se  haveis  de  continuar  o  consen- 
timento de  que  resulta  não  só  a  infração  dos  subre- 
dittos  Alvarás,  mas  um  grandíssimo  prejuízo  ao  meu 
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serviço,  ou  haveis  de  mandar  restutuir  as  Aldeyas  não 
só  todos  os  índios,  que  se  lhes  tem  tirado,  mas  as  mu- 
lheres, e  os  maridos,  que  sendo  escravos  dos  Missioná- 
rios, estão  casados  com  os  índios,  e  índias  das  Al- 
deyas. Me  pareceu  dizervos,  que  entendestes  muito 
mal  a  ordem,  que  recebestes,  e  de  que  daes»  conta  pois 
por  ella  senão  revogão  Leys,  nem  Alvarás  alguns, 
nem  se  entendem  de  rogadas  sem  delias  se  fazer 
expressa  derogação,  e  que  mandeis  as  copeas  dos 
Alvarás,  e  Leys  que  dizeis  estão  a  pagina  dezasete, 
desouto,  e  dezanove,  e  entendeis  derogadas,  porque  se 
estas  paginas  são  de  impressão  do  regimento  das 
Missões,  nellas  senão  encontra  disposição  alguã,  que 
fique  duvidoza  com  a  ultima  ordem  a  que  respondeis, 
nem  comella  se  pode  entender  derogada  a  disposição 
da  carta  de  vinte  e  hu  de  Abril  de  mil  sette  centos  e 
dous  de  que  transcreveis  as  palavras  pois  senão  per- 
mite por  ella  aos  Missionários  poderem  deixar  ficar  os 
índios  das  Aldeyas  nas  fazendas  dos  seus  Conventos; 
e  o  que  sevos  declarou,  foi  que  os  missionários  sepo- 
dião  servir  dos  índios  pagandolhes  o  seu  estipendio 
na  forma  do  estillo,  e  como  o  podem  fazer  os  secuUa- 
res,  o  que  não  deroga,  antes  hé  conforme  as  Leys,  e 
ordens  anteriores,  segundo  as  quaes  deveis  entender 
as  declarações  que  vos  forem,  cumprindo  sempre  o 
regimento,  e  Leys  sem  que  vos  possaes  valler  da  dita 
ordem,  para  desculpardes  as  vossas  ommissões,  e  fareis 
deligencia  por  saber  aonde  estão  os  índios,  Pedro 
Ignes,  e  Germana,  e  os  conservar^  is  na  sua  liberdade, 
como  se  vos  tem  ordenado.  El  fíey  nosso  senhor  o 
mandou  por  Gonçalo  Manoel  Galvão  de  Lacerda,  e  o 
Doutor  Alexandre  Metello  de  Souza  e  Menezes,  conse- 
Iheyros  do  seu  conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em  Lisboa  occidental  a 
doze  de  Janeiro  de  mil  sette  centos  e  trinta  e  hum. 
O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire  a  fes 
escrever. 
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Em  vez  de  ter  os  pardos  e  os  bastardos  reunidos  separadamente  em  corpos  de  in- 
fanteria,  com  officiaes  e  cabos  próprios,  mais  conveniente  será  que  os  mora- 
dores de  cada  districto  sejam  ag^regados  sem  distincções  aos  corpos  existen- 
tes, ficando  extinctos  os  taes  corpos  de  pardos  e  bastardos. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alxeandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  por  parte  de  António  Telles  ide 
Albuquerque  se  me  representou  que  o  Governador 
das  minas  D.  Lourenço  de  Almeida  oprovera  no  posto 
de  Capitão  dos  Pardos  e  Bastardos  da  passage  morro 
e  outras  parages  visinhas  a  villa  do  Carmo,  pedindo- 
me  o  confirmasse  no  seu  posto:  Me  pareceu  dizer-vos 
que  no  meu  conselho  Ultramarino  se  reparou  muito 
que  nesse  Estado  haja  corpos  de  infan teria  da  Orde- 
nança separados  de  Pardos  e  Bastardos  o  que  pode 
ser  com  grande  prejuízo  desse  Estado  e  muito  contra 
a  quietação  e  socego  desses  Povos,  o  que  se  faz  digno 
de  todo  o  cuidado  e  attenção;  e  que  se  entende  que 
o  mais  conveniente  será  não  separar  esta  gente  dan- 
dolhes  officiaes  e  cabos  que  os  governem  separada- 
mente e  que  parece  mais  acertado  que  todos  os  mora- 
dores de  hu  districto  sejão  agregados  aquella  compa- 
nhia ou  companhias,  que  houver  naquelle  districto, 
sem  que  haja  corpos  separados  de  pardos  e  bastar- 
dos, com  officiaes  privativos  e  que  assy  o  deveis  exe- 
cutar conformando-vos  com  o  regimento  das  ordenanças 
que  assim  o  dispõem.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
pellos  D.  D.  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre 
Metello  de  Souza  e  Menezes,  Conselheyros  do  Conselho 
Ultramarino  e  sepasou  por  duas  vias.  António  de 
Souza  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental  em  quatorze 
de  Janeiro  de  mil  setecentos  e  trinta  e  hu.  O  secreta- 
rio Manoel   Caetano   Lopes  de  Laire  a  fez   escrever. 
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Iníonne  o  governador  sobre  a  petição  de  Custodio  de  Souza  Guedes  que  deseja 
a  baixa  de  soldado  visto  estar  aprendendo  o  officio  de  alfaiate  e  ser  o  arrimo 
de  uma  irman  orpban. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  por  parte  de  Custodio  de  Souza 
Guedes  se  me  fez  a  petição  cuja  copea  com  esta  sevos 
remette  assignada  pelo  secretario  do  meu  conselho 
Ultramarino,  em  que  pede  se  lhe  dê  baixa  de  soldado 
por  estar  aprendendo  o  officio  de  Alfayate  e  ter  eu 
vos  ordenado  sejão  estes  izeutos  de  tal  exercício.  Me 
pareceu  ordenarvos  imformeis  com  vosso  parecer.  El 
Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  Gonçalo  Manoel  de 
Galvão  Lacerda  e  o  Doutor  Alexandre  Metello  de 
Souza  e  Menezes  conselheyros  do  seu  conselho  Ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias.  Bernardo  Félix  da 
Sylva  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  trinta  de  Março 
de  mil  sete  centos  e  trinta  e  hum.  O  secretario  Manoel 
Caetano  Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 

Petição  de  Custodio  de  Sousa  Quedes 

Senhor. 

Diz  Custodio  de  Souza  Guedes,  natural  da  Ci- 
dade de  Santa  Maria  de  Belém  do  Gram-Pará,  que 
na  Real  ordem  expressa  na  carta  inclusa  escripta 
ao  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do  Ma- 
ranham,  cujo  traslado  se  offerta,  se  encomenda  e  man- 
da por  se  fazer  presente  pelos  officiaes  da  Camera 
daquella  cidade  a  falta  que  havia  dequem  para  bem 
commum  da  republica  exercesse  os  officios  machani- 
cos,  por  serem  uns  falecidos,  e  outros  por  velhos  ine- 
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ptos,  e  aos  que  denovo  aprendiam  os  obrigavam  a 
militarem  em  resam  do  que  ficava  a  dita  Republica 
deminuta  dos  referidos  operários,  aos  aprendizes  de 
semelhantes  officios  os  nam  ocupem  na  milicia:  e  por 
qiie  o  suplicante  nam  obstante  estar  aprendendo  a 
alfayate  como  consta  da  certidam  junta,  alem  de 
orfam,  pobre  com  uma  irmã  solteyra  a  seu  cargo,  e 
hum  irmão  único,  e  o  mais  velho  ser  já  soldado  pago, 
também  elle  o  he  da  Companhia  do  Capitam  Joseph 
Rodrigues  de  Affonceca,  onde  contra  sua  vontade  e  o 
disposto  na  real  ordem  que  apresenta  se  lhe  assentou 
praça.  P.  a  V.  Magestade  se  digne  que  em  virtude  da 
mesma  ordem  Real  se  de  baixa  de  soldado  no  assento 
do  suplicante  para  desempedido,  em  utilidade  do  povo 
para  seo  remédio  e  da  irmã  orfá  trabalhar  pelo  sobre- 
dito officio  de  Alfayate  E.  R.  M.  (Assignado)  Manoel 
Caetano  Lopes  de  Laire. 


tK 


Restitua  o  provedor  da  fazenda  da  capitania  do  Pará  a  importância  da  pólvora  que 
indevidamente  cobrou  dos  fiadores  de  José  António,  e  no  caso  de  não  se 
achar  a  referida  quantia  carregada  em  receita  ao  provedor,  mande  o  gover- 
nador autoar  este  funccionario  e  o  suspenda  das  funcções  do  seu  cargo. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão  que  i3or  parte  de  Joseph  António 
procurador  do  navio  Nossa  Senhora  da  Conceyção  e 
Santa  Anna  nessa  cidade  se  me  representou  que  sendo 
costume  em  todas  as  conquistas  quanto  os  Navios 
Mercantis  necessitam  de  alguã  pólvora  para  sua  de- 
fença  selhes  emprestão  dos  meus  armazéns  com  a 
obrigação  de  restituírem  na  mesma  espécie;  o  capitão 
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do  dito  Navio  António  Roiz  Chaves  tomara  por  este 
modo  deseseis  quintaes  dando  por  fiadores  ao  capitão 
Manoel  de  Góes,  e  ao  Sargento  mór  Bernardo  do  Rego 
Barboza,  ambos  moradores  nessa  cidade,  o  Almoxarife 
Francisco  Ferreira  Souto  com  conhecido  damno  da 
mesma  segurança  obrigara  aos  fiadores  dos  ditos 
dezeseis  quintaes  de  pólvora  aque  lhe  pagassem  a  di- 
nheiro pelo  exorbitante  preço  de  sinco  tostões  que 
com  effeito  embolsara  delles;  pedindome  lhe  fizesse 
restituir  como  procurador  do  dito  navio  todo  a  im- 
portância que  se  cobrou  dos  seus  fiadores  pelos  de- 
zeseis quintaes  de  pólvora,  recebendose  esta  do  sup- 
plicante  na  mesma  espécie  enxuta,  e  bem  acondici- 
onada. Me  pareceu  mandarvos  dizer,  que  ao  Provedor 
da  fazenda  da  Capitania  do  Pará  ordeno  faça  restituir 
Logo  toda  a  importância  desta  pólvora,  que  o  almo- 
xarife obrigou  a  pagar  aos  fiadores  do  Supplicante 
recebendo  delles  em  espécie  a  mesma  quantidade  de 
pólvora,  que  lhes  foi  emprestada,  sendo  bôa  e  de 
receber  mandando  examinarse  se  acha  carregada  em 
receyta  ao  almoxarife  a  mesma  importância  em  di- 
nheiro; que  recebeu  dos  fiadores  do  supplicante,  e 
quando  a  dita  quantia  se  não  ache  inteyramente» 
carregada  em  receita  ao  dito  almoxarife  o  autue,  e 
suspenda  na  forma  do  seu  regimento,  e  desse  conta 
de  tudo  o  que  achasse  nesta  matéria,  de  que  vos  aviso 
para  que  assim  o  façais  executar,  e  me  deis  conta. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  Gonçalo  Manoel 
Galvão  de  Lacerda  e  o  Doutor  Alexandre  Metello 
de  Souza  e  Menezes,  Consellieyros  do  seu  Conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares 
a  fez  em  Lisboa  occidental  a  trinta  de  Março  de  mil 
sete  centos  e  trinta  e  hu.  O  secretario  Manoel  Caetano 
Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 
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Declare  o  governador  a  ordem  em  que  se  fundou  para  crear  o  posto  de  capitSo  dos 
descimentes  da  aldeia  de  Santa  Rosa  de  Viterbo. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão  que  Manoel  da  Sylva  Franco  re- 
quereu no  meu  Conselho  Ultramarino  a  confirmação 
da  patente  do  posto  de  Capitão  dos  descimentos  da 
Aldeya  de  Santa  Rosa  de  Viterbo  em  que  o  provestes 
por  patente  vossa,  de  trinta  de  Outubro  de  mil  sette 
centot  e  vinte  nove:  Me  pareceu  ordenarvos  imfor- 
meis  com  o  vosso  parecer  declarando  a  ordem  que 
tivestes  para  crear  este  novo  posto.  El  Rey  nosso 
senhor  o  mandou  pellos  Doutoures  Manoel  Fernandes 
Varges  e  Alexandre  Metello  de  Souza  Menezes  Con- 
selhyeiros  do  seu  Concelho  Ultramarino  e  sepassou 
por  duas  vias.  Bernardo  Félix  da  Silva  a  fez  em  Lis- 
boa Occidental  a  dous  de  Abril  de  mil  setecentos  e 
trinta  e  hii.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes  de 
Laire  a  fez  escrever. 
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informe  o  governador  sobre  o  requerimento  do  sargento-mór  Carlos  Varjão  Holim 
em  que  pede  licença  para  passar  a  praça  que  tem  na  capitania  de  São  Luiz 
para  a  do  Pará. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre,  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão  que  por  parte  de  Carlos  Varjão 
Rolin  sargento  mór  de  Infanteria,  com  o  exercido  de 
Engenheyro  das  fortificações  desse  mesmo  Estado,  se 
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me  representou  que  elle  viera  por  ordem  vossa  da 
capitania  de  Sào  Luiz  para  a  do  Pará,  adonde  assiste 
a  mais  de  dous  annos  para  effeito  de  se  repararem  as 
fortificações  da  dita  capitania,  e  fazevse  nella  hum  ar 
mazem  de  pólvora,  e  porque  elle  tem  sentado  praça 
na  capitania  de  Sào  Luiz  a  onde  não  faz  assistência 
por  ser  esta  mais  presisa  na  do  Pará,  não  só  pellas 
razoens  referidas  mas  também  para  asestir  o  concerto 
que  se  ha  de  fazer  nas  Fortallezas  de  Gurupá,  Parti» 
Tapajós,  e  Rio  Negro,  que  todas  estas  estam  arrui- 
nadas. Me  pedia  lhe  fizesse  mercê  de  lhe  conceder  li- 
cença para  passar  a  praça  que  tem  na  capitania  de 
São  Luiz  para  a  do  Pará  aonde  he  mais  necessária, 
a  sua  assistência.  Me  pareceu  ordenarvos  informeis 
com  o  vosso  parecer.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
pellos  D.  D.  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  Me- 
tello  de  Souza  Menezes,  conselheyros  de  seu  conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Car- 
dozo  Pereira  a  foz  em  Lisboa  occidental  a  seis  de 
Abril  de  mil  setecentos  e  trinta  e  hú.  O  secretario 
Manoel  Caetano  de  Laire  a  fez  escrever. 
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Informe  o  gfovemador  a  petição  de  Raymundo  de  Azevedo  e  outros,  que  pretendem 
o  privilegio  de  uma  fabrica  de  solla  por  espaço  de  dezeseis  annos. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre,  Governador  e  Capitam  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  por  parte  de  Raymundo  de 
Azevedo  e  outros  se  me  fez  a  petição  cuja  copea  com 
esta  se  vos  remete  e  assignada  pelo  Secretario  do  meu 
conselho  Ultramarino,  em  que  pedem  se  lhe  conceda  a 
fabrica  de  solla  com  as  condições  que  apontão  por 
tempo  de  desaseis  annos.  Me  pareceu  ordenar-vos  o 
informeis  com  o  vosso  parecer,  ou  vindo  as  Camarás. 
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El  Rei  nosso  senhor  o  mandou  pelos  Doutores  Ma- 
noel Fernandes  Varges  e  Alexandre  Metello  de  Souza 
Menezes  conselheyros  do  seu  conselho  Ultramarino  e 
se  passou  por  duas  vias.  Bernardo  Félix  da  Silva  a 
fes  em  Lisboa  occidental  a  seis  de  Abril  de  mil  sete- 
centos e  trinta  e  hu.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lo- 
pes de  Laire  a  fez  escrever. 

Bstição  de  Raymundo  de  Azevedo  Carvcãho  e  outros. 

Senhor. 

Dizem  Raymundo  de  Azevedo  Carvalho,  Manoel 
Furtado  de  Mendonça  e  Paschoal  Geraldes  de  Azevedo 
todos  da  cidade  de  São  Luiz  cabeça  do  Estado  do  Ma- 
ranhão, que  elles  intentão  estabelecer  hua  fabrica  de  soi- 
las  em  a  mesma  cappitania  e  suas  anexas,  da  qual  re- 
sulta não  só  útil  dos  direitos  de  V.  Mag.*®  que  por  não 
havellas  se  perdem,  e  são  consideráveis,  mas  tão  bem 
utilidade  publica,  e  comercio  grave  para  os  moradores 
delias,  o  qual  estabelecimento  pode  ter  seu  devido  ef- 
feito  quando  V.  Mag.®  seja  servido  conceder-lhes  para 
o  cortume  dos  coiros  quinze  indios  capazes  e  effectivos 
para  auctualmente  trabalharem  sem  intropalação  de 
tempo,  pagandolhes  os  suplicantes  os  seus  jornaes  e 
salários  conforme  o  uzo  commum  da  terra:  ordenando 
ao  Governador  actual  do  dito  Estado,  e  seus  susses- 
sores  facão  inteiramente  cumprir  esta  condição  para 
que  não  haja  mora  algua  no  exercido  da  dita  fa- 
brica e  havendoa  por  algum  incidente,  se  supra  a  falta 
dos  ditos  índios  com  alguns  do  que  ha  alforriados  nas 
mesmas  capitanias;  a  qual  fabrica  se  obrigão  os  ditos 
suplicantes  a  sustentar  com  condição  deque  por  espacio 
de  tempo  de  dezasseis  annos  nenhua  pessoa  de  qual- 
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quer  condição  e  estado  que  seja  nem  também  as  Rel- 
ligiões  possam  vender  couros  em  cabellos,  senão  s(J  a 
elles  para  a  dita  fabrica,  nem  também  alterarlheg  o 
preço  porque  actualmente  correm  pelo  qual  serão  por 
elles  sobre  ditos  suplicantes  muito  bem  pagos  e  que 
nos  ditos  annos  nenhumas  das  sobre  ditas  pessoas,  e 
Relligiões  facão  cortimento  de  soUas  ou  contratem  nejla, 
supena  de  perderem  os  couros  assim  vendidos  e  embar- 
cados, e  de  contrato  para  a  dita  fabrica  a  qual  tão  so- 
mente toca  a  este  contrato  pelo  dito  tempo  de  desaseis 
annos  alem  da  dita  condição  mais  principal  da  conces- 
são dos  ditos  índios,  e  serão  obrigados  os  mesmos  sup- 
plicantes  a  pagar  os  direitos  de  V.  Mag.®  do  embarque 
da  dita  solla,  que  toda  será  marcada  com  marca  parti- 
cular que  haverá  na  dita  fabrica;  e  porque  os  direitos 
hão  de  ser  inumeráveis  porhaverem  já  hoje  muitas  fa- 
zendas de  gados  em  aquelle  Estado  e  a  utilidade  co- 
mum aos  moradores  delia  peio  que  se  está  mostrando 
do  referido,  e  padece  todo  aquelle  Estado  notórias  faltas 
de  comercio  e  contratos  a  que  se  não  animão  os  mora- 
dores delle  por  falta  de  meyos  para  os  conseguirem,  e 
não  parece  justo  fique  sem  ef feito  o  pertendido  con- 
trato pelos  suplicantes.  =  Pedem  a  V.  Mag.®  lhe  faça 
mercê  conceder  o  estabalecimento  da  dita  fabrica  pelo 
tempo  referido  e  condições  apontadas,  mandandose 
de  tudo  expecificamente  a  sua  devida  execução  por  sua 
real  grandeza  e  piedade.  E  receberão  mercê.  (Assig- 
nado)  Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire. 
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Manda  fazer  editaes    para  o  provimento  dos  postos   de   capitães   da  fortaleza  da 
Ponta  da  Areia  e  do  rio  Itapicurú. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  por  falecimento  dos  dous  capitães  da 
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Fortaleza  de  Ponta  de  Areia  e  do  Rio  Itapecurú,  que 
há  na  capitania  de  São  Luiz,  foi  servido  mandar  por 
editaes  para  o  provimento  destes  postos  e  por  ser  con- 
veniente ao  meu  serviço.  Me  pareceu  ordenar  vos  infor- 
meis sobre  a  necessidade  que  ha  destes  capitães.  El 
Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelos  D.  D.  Manoel  Fer- 
nandes Varges  e  Alexandre  Mettello  de  Souza  e  Mene- 
zes, Conselheyros  do  seu  conselho  Ultramarino  e  se 
passou  por  duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  nove  de  Abril  de  mil  setecentos  e  trinta 
e  hum.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire 
a  fez  escrever. 


A 


Informe  o  governador  o  requerimento  em  que  João  Barreyra  de  Macedo,  cirur- 
gião-mór  da  capitania  de  São  Luiz,  pediu  o  augmento  do  seu  ordenado  para 
20$000  rs.  mensaes. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  avos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Cappitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão  que  por  parte  de  João  Barreyra  de 
Macedo  cirurgião  mór  dessa  Capitania  de  Sâo  Luiz,  se 
me  fez  a  petição  atraz  escripta  assignada  pelo  secre- 
tario do  meu  conselho  ultramarino,  em  que  pede  que  su- 
pus to  não  haver  medico  algu  nessa  dita  capitania,  seja 
servido  acrescentarlhe  o  ordenado,  que  prefaça  a  quan- 
tia de  vinte  mil  reis  por  mez.  Me  pareceo  ordenarvos 
informeis  com  o  vosso  parecer,  ouvindo  o  Provedor  da 
fazenda.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  pelos  D.  D. 
Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  de  Mettello  da 
Souza  Menezes,  conselheyros  do  seu  conselho  Ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias  João  Tavares  a  fez 
em  Lisboa  occidental  a  treze  de  Abril  de  mil  setecen- 
tos e  trinta  e  hum.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes 
de  Laire  a  fez  escrever. 
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Petição  de  João  Barreyra  de  Macedo, 

Senhor. 

Diz  João  Barreyra  de  Macedo  que  V.  Mag.®  foi  ser- 
vido fazer  mercê  ao  supplicante  do  cargo  de  cirurgião 
mór  da  capitania  de  São  Luiz  do  Maranhão  com  obri- 
gação de  curar  a  infantaria  da  dita  cappitania  que 
consta  de  sinco  companhias  declarandose  na  sua  Pa- 
tente que  haveria  os  ordenados  que  tiveram  seus 
antessores  como  consta  da  sua  carta  pella  certidão 
junta;  e  por  quanto  o  ordenado  he  muy  limitado,  que 
apenas  importa  em  três  mil  reis  cada  mez  como  consta 
da  certidão  inclusa  e  a  dita  capitania  he  terra  muy 
pobre,  e  dilatada  muy  to  mais  que  a  praça  de  Santos  cujo 
cirurgião  tem  de  soldo  quinze  mil  reis  por  mez,  como 
consta  de  outra  certidão  junta  e  sendo  o  trabalho  do 
supplicante  muy  mayor  parece  ser  merecedor  de  avan- 
teja  e  sellario  pello  que  P.  a  V.  Mag.«  em  consideração 
do  expedido  e  não  haver  medico  algum  na  dita  capitania 
seja  servido  acresentar  ao  supplicante  o  ordenado  que 
prefaça  a  soma  de  vinte  mil  reis  cada  mez,  para  asim 
o  supplicante  poder  cumprir  com  a  dita  ocupação  em 
utilidade  daquelle  povo  e  serviço  de  V.  Mag.®  pois  o 
cirurgião  mór  que  sérvio  antes  do  supplicante  largou  a 
dita  ocupação  pelo  limitado  sallario  que  tinha.  E.  R. 
M.*'®— (assignado)  Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire. 


X 


Preste  o  governador  o  seu  parecer,  ouvindo  o  provedor  da  fazenda,  sobre  a  pe. 
tição  em  que  as  dignidades,  cónegos  e  mais  ministros  da  Sé  do  Pará  solici- 
taram uma  porção  de  peixe,  igual  a  que  se  dá  aos  meirinhos  da  ouvedoria  e 
provedoria,  aos  demais  ministros  e  aos  soldados. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  por  parte  das   Dignidades,    Cónegos» 
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e  todos  os  mais  Menistros  da  Cattredral  do  Pará  se 
me  fez  a  petição  atraz  escripta  assignada  pelo  secre- 
tario do  Meu  conselho  Ultramarino,  em  que  pedem  lhe 
mande  dar  a  cada  cónego  e  Beneficiados  hua  porção 
de  peixe,  como  seda  aos  Meyrinhos  da  Ouvedoria  e 
Provedoria;  e  aos  mais  Menistros  e  soldados.  Me  pa- 
receo  ordenarvos  informeis  com  vosso  parecer,  ouvindo 
ao  Provedor  da  fazenda  que  dará  a  sua  resposta  por 
escripto.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelo  Doutor 
Manoel  Fernandes  Varges  e  Gonçalo  Manoel  Galvão 
de  Lacerda,  conselheyros  do  seu  conselho  Ultramarino, 
e  se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em  Lis- 
boa Occidental  a  dezeseis  de  Abril  de  mil  sette  Centos 
e  trinta  e  hum  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes  de 
Laire  a  fez  escrever. 


Petição  das  dignidades  conegoSy  e  ministros  da  Sé, 
Senhor. 

Dizem  as  Dignidades  Cónegos  e  todos  os  mais 
Ministros  da  Cathedral  de  Santa  Maria  de  Belém  do 
Gram  Pará  que  V.  Mag.®  costuma  por  ser  preciso 
para  conservação  daquelle  estado  mandar  dar  porção 
de  peixe  da  canoa  que  vem  todos  os  mezes  de  Joanes 
ao  R.**^  Bispo,  Governador,  Ministros  e  soldados  sem  o 
que  ninguém  pode  passar  por  quanto  ainda  para  os 
que  o  querem  comprar  o  não  hadovenda  em  a  terra, 
e  porque  os  supplicantes  pela  sua  tão  grande  ocupação 
da  Igreja  necessitão,  mais  que  ninguém  desta  esmoUa 
para  o  que  ja  fizerão  requerimento  a  V.  Mag.«  e  tive- 
rão  noticia  viera  do  governador  daquelle  estado  infor- 
mação a  seu  favor  mas  não  conseguirão  despacho. 

P.  a  V.  Mag.®  lhes  faça  mercê  mandar  dar  a  cada 
cónego  e  beneficiados  hua  porção  de  peixe  como  sé  da 
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aos  meyrinhos  da  ouvedoria  e  provedoria  e  aos  mais 
Menistros  porção  como  seda  aos  soldados.  E.  R.  M.« 
(assignado).  Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire. 
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Dé  o  governador  a  sua  opinião  sobre  o  protesto  dos  filhos  e  netos  dos  cidadios 
de  Belém  do  Pará  contra  o  alistamento  de  um  homem  que  foi  ferreiro  publico 
na  companhia  da  nobreia. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Souza 
Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  os  Officiaes  da  Camera  da  cidade  de 
Belém  do  Gram  Pará  em  carta  de  vinte  e  três  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  me  representarão  a  duvida 
quesemoveu  entre  os  filhos,  e  nettos  dos  cidadãos  dessa 
cidade  sobre  querer  ser  alistado  na  companhia  da  no- 
breza hum  homem,  que  foi  ferreiro  publico,  e  ainda 
hoje  tem  em  sua  casa  tenda  aberta,  concorrendo  nelle 
outras  circunstancias,  porque  se  faria  indigno  deste 
emprego,  e  impugnando  os  ditos  filhos,  e  nettos  o  pas- 
sar este  homem  para  a  dita  companhia,  acentarão  se- 
guir o  que  eu  ordenasse  por  abreviar  algua  dezor- 
dem;  e  porque  esta  companhia  é  composta  da  nobreza 
dessa  cidade  parece  não  deve  ser  admitido  semelhante 
sugeito:  pedindo  me  senão  admita  este,  nem  outros  se- 
melhantes. Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  o 
vosso  parecer.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelo 
Doutor  Manoel  Fernandes  Varges,  e  Gonçallo  Manoel 
Garvão  de  Lacerda  conselheyros  do  seu  conselho  Ul- 
tramarino e  se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares  a 
fez  emLisboa  occidental  a  vinte  e  um  de  Abril  de  mil 
setecentos  e  trinta  e  hum  O  secretario  Manoel  Caetano 
Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 
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Informe  o  governador,  juntando  os  pareceres  do  reitor  do  coUegio  da  Companhia 
e  do  procurador  dos  Índios,  sobre  a  appreliensão  que  o  sargento-mór  do  Ma- 
ranhSo  JoSo  de  Almeida  da  Matta  fez  em  uma  canoa  com  vinte  e  seis  Índios 
descidos,  e  sobre  o  mais  que  a  respeito  se  passou. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  o  capitão  mór  do  Pará  me  deu 
conta  em  carta  de  trinta  Setembro  doanno  passado 
cuja  copia  com  esta  sevos  envia,  assignada  pelo  secre- 
tario do  conselho  ultramarino  a  respeito  da  preza  que 
o  sargento  mór  daquella  praça  João  de  Almeyda  da 
Matta  fizera  em  hua  canoa  que  trazia  vinte  e  seis  peças 
de  que  era  cabo  hum  Mathias  de  Espindolas,  as  quaes 
prezas  se  havião  entregue  a  Manoel  de  Góes,  o  qual 
dahy  a  tempos  mostrou  por  hua  justificação,  que  huas 
fallecerão;  e  outras  fugirão  de  sorte  que  se  izenta  da 
entrega  delias:  Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com 
o  vosso  parecer,  ouvindo  por  escrito  o  Procurador 
dos  índios  e  ao  Padre  Reytor  do  coUegio  da  Compa- 
nhia  José  Lopes.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelos 
Doutores  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  Me- 
tello  de  Souza  e  Menezes  conselheyros  doseu  conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  António  de 
Souza  Pereira  a  fez  em  Lix.«  occidental  em  trinta  de 
Abril  de  mil  setecentos  e  trinta  e  hu.  O  secretario  Ma- 
noel Caetano  Lopes  de  Laire  a  fezescrever. 

Informação  do  reitor  do  coUegio  da  Companhia, 

Exmo.  Senhor  General 

Manda  Sua  Magestade  que  V.  Ex.«'*  imforme  sobre 
huâ  canoa  de  pessas  de  que  fez  aprehenção  o  sargento 
mór  desta  praça  Joáo   de  Almeida  da  Motta  no  anno 
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de    1730    de  que  deu  conta  o  Capitam  mór  António 
Marreiros  ouvindome  por  escripto. 

O  que  posso  dizer,  hé  que  sendo  eu,  nesse  tempo 
superior  das  Missões,  tanto  que  tive  nota  desta  toma- 
dia,  e  ainda  antes  de  chegarem  a  esta  cidade  a  pessoa 
de  que  trata  as  requeri  ao  dito  Capitam  mór  António 
Marreiros,  que  governava  a  praça;  em  virtude  do  Al- 
vará que  se  acha  no  regimento  das  missões,  a  fls  36 
mas  mandase  entregar  para  as  mandar  para  hua  das 
Aldeyas,  como  Sua  Mag.®  manda  no  dito  Alvará;  e  me 
respondeo,  que  tinha  outra  ordem  contraria  do  Gover- 
nador Alexandre  de  Souza  Freyre  antecessor  de  V. 
Ex.*  aquém  primeiro  que  tudo  devia  obdecer,  e  como 
eu  foce  para  fora  da  cidade  antes  que  chegasse  as  di- 
tos pessas,  ordenei  ao  padre  Joséph  de  Souza  reitor 
deste  coUegio  que  tanto  que  ella  chegasse  em  meu  no- 
me as  tornasse  a  requerer  em  virtude  do  dito  Alvará 
para  os  mandar  para  huã  Aldeya  o  que  fez  por  pa- 
lavra e  por  escritto;  porem  o  dito  Capitam  mór  antes 
os  quis  entregar  a  Manoel  de  Góes,  do  que  ao  padre 
reitor  do  CoUegio  contra  as  ordens  e  Leys  reaes.  E 
succedeu  que  em  breves  dias  os  fize^-ão  mortos  e  fugidos; 
por  estarmos  em  uma  terra,  aonde  cada  hu  prova 
quanto  quer,  conforme,  a  sua  boa,  ou  má  consciência; 
he  isto,  o  que  succidia  em  similhantes  requerimentos, 
isto  o  que  me  consta  e  o  que  tão  bem  confessa  o  Ca- 
pitam mór  na  sua  conta.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.»  mui- 
tos annos  etc.  CoUegio  de  Santo  Alexandre  do  Pará  17 
de  Agosto  de  1732.  De  V.  Ex."  o  mais  humilde  servo. 
José  Lopes. 

Carta  do  capitão  mlyr  António  Marreiros 

Copia.  Por  portaria  do  Governador  e  Cappitam  do 
Estado,  de  25  de  Junho  do  anno  de  1729  me  foi  ordenado 
pelo  dito  que  todas  as  pessas  do  Gentio  da  terra  em 
que  se  fizese  aprehenção  por  serem  feitas  contra  as 
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ordens  de  V.  Real  Mag.«  as  entregasse  ao  Procurador 
dos  índios  desta  capitania  para  este  ter  todo  o  cuida- 
do delias  athe  avinda  do  senhor  Governador  da  cidade 
do  Maranhão  aonde  se  achava  para  esta  e  como  neste 
presente  anno  de  730  fosse  apanhada  huã  canoa  delias 
pelo  Sargento  mór  desta  Praça  João  de  Almeida  da 
Matta  que  desta  cidade  hia  para  a  Tropa  dos  Man^i^^  4^. 
cuja  canoa  era  cabo  hu  TCfatiíeus  de  Espiiiáola,  e  trazião 
nella  vinte  e  seis  pessas,  nas  quaes  o  dito  sargento  mór 
fez  aprehensão,  e  na  canoa,  deixan  doas  entregues  na 
Fortaleza  de  Gurupá,  ao  capitão  mór  delia,  e  ao  mesmo 
cabo  preso  me  fez  aviso  para  as  mandar  buscar,  o  que 
com  effeito  fiz,  e  vierão  22  por  terem  fallecido  quatro 
dando  neste  meyo  parte  da  preza  ao  dito  Governador 
a  cidade  do  Maranhão  e  chegados  que  forão  a  esta  ci- 
dade as  entreguey  no  corpo  da  guarda  ao  procurador 
dos  índios  na  forma  da  sobredita  portaria,  e  como 
dahy  a  pouco  tempo  me  chegasse  ordem  do  mesmo 
Governador  por  carta  para  que  se  fizesse  Junta  de 
Missões  e  que  quando  estas  sahissem  forras  os  reme- 
tesse a  casa  forte  do  Guamá;  fis  logo  presente  a  dita 
ordem  ao  Illm.<>  Bispo  e  mais  deputados  da  Junta  das 
Missões,  e  como  este  ficasse  comigo  se  faria  breve- 
mente vendo  se  tinha  passado  alguns  dias  lhe  torney 
a  requerer  a  mesma  Junta  ao  que  me  respondeu  tinha 
dado  parte  ao  Governador  para  que  esta  se  não  fi- 
zesse depois  de  sua  chegada  do  Maranhão  a  esta  ci- 
dade, e  como  assim  se  demorasse  a  dita  Junta  e  as 
pessas  fossem  morrendo  no  corpo  da  Guarda,  e  ou- 
tras enfermas,  me  requereu  Manoel  de  Góes,  que  é  o 
que  as  sustentou,  que  lhe  concedesse  levalas  para  sua 
casa  para  tratar  delias  obrigandose  dar  delias  conta 
todas  as  vezes  que  o  dito  Governador  viesse  para  se 
fazer  a  sobredita  Junta,  a  vista  do  que  lhe  deferi,  as 
levasse  com  a  dita  obrigação  que  assignou  recibo,  e 
juntamente  pelo  padre  Reitor  do  CoUegio  da  Compa- 
nhia de  Jesus  José  de  Souza,  me  requereo  também  aa 
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entregasse  porque  não  estivessem  padescendo  para  es- 
te as  mandar  para  as  Aldeyas,  mas  como  tinha  prece- 
dido as  sobredittas  razões  e  não  hir  contra  as  dispo- 
sições na  forma  sobredita  dahi  alguns  tempos  tirou  o 
dito  hua  Justificação  em  que  mostra  que  huãs  falles- 
cerão,  e  outros  fugirão  de  sorte  que  se  izenta  da  en- 
trega delias,  cauza  porque  dou  esta  carta  a  V.  Mag.® 
para  ordenar  o  que  for  servido.  Belém  do  Pará  30  de 
Septembro  de  1730,  Capitania  mór  da  Capitania  do 
Pará.  António  Marreiros.  (Assignado).  Manoel  Caetano 
Lopes  de  Laire. 


31^ 


Mande  o  governador  restituir  á  cadeia  o  ourives  Francisco  de  Andrade  e  Moura  e 
devassar  d^elle  pelo  arrombamento  da  prisão  de  onde  fugiu.  Preste  o  auxilio 
de  braço  militar  ao  vigário  geral  para  prender  o  padro  José  Guntardo  Be- 
ckman,  e  informe  sobre  as  reclamações  do  referido  vigário  geral. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  fieneral  do  Estado 
do  Maranhão  que  se  vio  a  conta  que  me  deu  o  vigá- 
rio geral  da  Capitania  de  São  Luiz,  Josepb  de  Távora 
e  Andrade,  em  carta  de  seis  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado, cuja  copia  com  esta  sevos  envia  assignada  pelo 
secretario  do  meu  conselho  Ultramarino,  sobre  as  pan- 
mãos  que  um  soldado  daquella  deu  em  lugar  publico  em 
hú  clérigo  de  ordens  menores  e  desacato  e  desprezo 
que  aquella  Igreja  tem  experimentado  nas  sensuras 
publicadas  contra  hum  Francisco  de  Andrada  e  Moura  official 
Ourives  o  qual  sendo  prezo  arrombara  a  cadea  donde 
fugira  com  outros  presos  da  Justiça  secular  que  nella 
estavão;  e  do  mao  procedimento  do  padre  Joseph  Oumtardo 
Bequemam,  orgulhoso,  inquéto  por  natureza  sahindose 
da  prisão  em  que  o  tinha  o  dito  vigário  geral  por  va- 
rias causas  graves,  e   escandalosas   andando  armado 
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para  effeito  de  não  ser  preso,  e  ultimamente  do  que 
tendes  usado  com  o  Escrivão  do  Juizo  Lcdesiastico  Oregorio 
de  Abreu  Vilela, 

Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  o  vosso  pa- 
recer, fazendo  restituir  logo  a  cadea  ao  Ourives  Fran- 
cisco de  Andrada  e  Moura  e  em  bargàlo  pda  Justiça  se- 
cular e  devassar  délle  pelo  arrombainento  da  cadea  e  dareis 
ajuda  de  braço  militar  ao  vigário  Oeral  para  poder  prender 
ao  Padre  Joseph  Guntardo  Bequeman.  El  Rey  nosso  senhor 
o  mandou  pelos  D.  D.  Manoel  Fernandes  Varges  e  Ale- 
xandre Metello  Souza  e  Menezes  conselheyros  do  seu 
conselho^Ultramariuo  e  se  passou  por  duas  vias.  João 
Tavares  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  nove  de  Maio  de 
mil  setecentos  e  trinta  hú.  O  secretario  Manoel  Caetano 
Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 


Carta  do  vigário  geral  José  de  Távora  e  Andrade 
Muito  alto,  e  muito  Poderoso  Rey  e  Siir. 

Pela  obrigação  do  cargo  de  vigário  geral  que  me 
deixou  nesta  cidade  o  governador  do  Bispado  o  Doutor 
António  Troyano  hindo  por  ordem  de  S.  Magestade,  e 
por  virtude  da  Bulia  Pontifícia  tomar  posse  do  espiri- 
tual da  capitania  do  Piauguy  que  se  anexou  a  este 
Bispado,  me  acho  precisado  a  Representar  a  V.  Mages- 
tade o  ignominioso  Estado  em  que  se  considera  esta 
Igreja  do  Maranhão  com  desacatos,  e  disprezos  de  suas 
cençuras  para  que  se  digne  de  aplicarlhe  o  remédio 
mais  conveniente  para  sua  veneração  e  respeito. 

Sucedeu  nesta  cidade  que  hum  soldado  desta  praça 
deu  attrevidameníe  huãs  pancadas  em  lugar  publico 
em  hú  clérigo  de  ordens  menores,  que  andava  em 
habito  clerical  adduto  a  hum  Beneficio  da  Thesouraria 
da  See  desta  cidade,  mandey  logo  prender  ao  clérigo,  e 
tão  bem  mandava  prender  ao  soldado  por  ser  em  fia- 
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grante  delicto,  e  se  não  quiz  dar  a  prizão,  rezestindo 
com  notória  desobediência  aos  meos  mandados:  de  que 
tendo  noticia  o  Cappitam  mor  da  praça  Damião  de 
Bastos  o  mandou  prender  pelo  desacato  sobredito  e 
sendome  preciso  mandalo  citar  para  hum  auto  e  ter  com 
elle  o  procedimento  que  o  direito  em  tal  caso  dispõem, 
tanto  que  o  Governador  e  Cappitam  General  deste  ETs- 
tado  Alexandre  de  Souza  Freyre  foy  sabedor  desta  ci- 
tação e  do  procedimento  que  eu  intentava  ter,  não  só 
mandou  logo  soltar  o  soldado,  mas  ainda  estranharme 
a  aucção  por  mandar  prendelo  sem  sua  ordem,  e  re- 
solveu por  sy  como  se  fosse  juiz  competente  para  jul- 
gar de  censuras,  não  ter  o  soldado  incorrido  em  alguã; 
sem  attender  a  ser  esta  de  direito  pello  cap.®  si  quis 
suadente. 

E  por  me  não  implicar  com  o  dito  Governador 
nesta  matéria  ficou  o  clérigo  com  as  pancadas,  o  soldado 
passeando,  o  grave  delicto  impunido,  a  Igreja  ultrajada, 
a  sua  censura  desprezada,  e  o  mandado  do  prelado 
sem  respeito,  resultando  de  tantos  escândalos  o  mau 
exemplo  que  he  a  total  ruyna  dos  Povos;  não  obstante 
haver  V.  Magestade  resolvido  por  sua  real  carta  de 
seis  de  Março  de  1699  escripta  ao  Governador  que  foi 
deste  Estado,  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Car- 
valho que  quando  os  eclesiásticos  podem  prender  os 
soldados,  não  necessitam  de  licença  do  Governador 
nem  tão  bem  quando  é  preciso  jurar  e  podendo  eu 
mandar  prender  neste  caso  ao  soldado  como  bem  se 
deixa  ver,  mo  impedio  o  dito  Governador,  poreste  meyo, 
fazendoseme  mais  sencivel  disprezo  de  censura  em  que 
incorreu  ipso  facto  pelo  que  com  a  mais  reverente  sub- 
missão suplico,  e  rogo  a  V.  Magestade  se  sirva  por  ser- 
viço de  Deus  mandar  que  se  dê  a  Santa  Igreja  a  con- 
digna satisfação  que  o  caso  merecer  e  que  se  proceda 
pelo  auto  para  se  dar  ao  soldado  não  só  o  castigo 
devido  a  sua  culpa,  mas  também  para  que  depois  de 
declarado  estar  incurso  na  censura,  seja  absolto  delia 


ALVARÁS,   CARTAS   REGIAS    E   DECISÕES  87 

publicamente  depois  de  satisfeita  a  parte  para  que  o 
exemplo  sirva  de  terrbr  aos  mais,  para  não  se  attre- 
verem  a  cometer  tam  escandalozos  delictos  e  também 
para  que  os  Governadores  não  impidão  aos  prelados 
as  prysões  que  mandarem  fazer  aos  seos  soldados  ja 
que  para  isto  não  hé  bastante  á  sobredita  ordem  de 
V.  Magestade. 

O  mesmo  desacato,  e  desprezo  tem  esta  Igreja 
experimenttado  nas  censuras  contra  hum  Francisco  de 
Andrade  Moura  natural  desta  cidade  official  de  ourives 
homem  vil  por  natureza  e  sangue  péssimo  por  seus 
depravados  costumes,  não  sendo  menos  de  quatro  as 
porque  estava  declarado  por  escomungado  vitando  a 
primeira  pela  contumácia  de  não  querer  dar  alimento 
a  mulher  com  quem  andava  em  divorcio,  a  segunda 
por  não  querer  contrariar  o  libello  que  lhe  poz  a  dita 
sua  mulher  para  separar  matrimonio  por  causa  de 
adultério,  em  que  o  dito  canónico  manda  contrariar 
ao  marido  o  Libello  com  pena  de  excomunhão  por  ser 
caso  excepto;  sendo  estas  duas  censuras  postas  por  sen- 
tença do  Governador  do  Bispado,  de  que  eu  sou  mero 
executor.  A  terceira  posta  por  mim,  por  não  lançar 
fora  a  concobina  com  quem  estava  já  relapso  em  ter- 
ceira e  quarta  vizita,  a  quarta  declarada  pelo  parocho 
I)or  não  cumprir  o  preceito  da  Igreja  e  senão  confessar 
e  commungar  pela  Paschoa  da  Ressurreição.  Com  este 
homem  assim  ligado  com  tantas  censuras,  e  por  tal 
publico  vitando  está  o  dito  Governador  tratando,  admit- 
tindoo  em  sua  casa  publicamente  a  falar  com  seus 
criados  e  familiares  como  tão  bem  o  seu  Cappitam  da 
Guarda  Lourenço  Pereira  de  Azevedo  e  sua  mulher 
e  familia  buscandoo  em  sua  própria  casa  com  publici- 
dade e  escândalo  fazendolhe  muitas  obras  de  ouro,  e 
prata,  afirmando  o  dito  Governador  não  estar  incurso  em 
censura  alguma,  como  se  fosse  ou  podesse  ser  Juiz 
delia,  donde  tem  resultado  o  mayor  despreso  das  ditas 
censuras  na   gente  popular,   e  ignorante  para  a  imi- 
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tacão  do  que  obram  o  dito  Governador  e  seu  Cappi- 
tam  da  guarda  e  familiares,  uzam  dos  mesmos  dezacatos, 
tratando  tão  bem  com  esse  homem  como  se  excomun- 
gado não  fosse  e  com  tanto  empenho  favorece,  e  pa- 
trocina o  dito  governador  a  este  homem  que  pedin- 
dolhe  eu  ajuda  de  braço  militar  para  fazer  huã  prisão, 
me  perguntou  positivamente,  quem  era  o  que  havia  de 
ser  preso,  e  por  não  faltar  a  verdade,  declarei  que  era 
o  dito  Francisco  de  Andrade  Moura,  e  as  causas  por- 
que e  logo  então  me  dizenganou,  que  para  prender 
esse  homem  não  dava  auxilio  militar  e  emfim  com 
muito  risco  por  andar  prevenido  com  armas  o  pren- 
derão os  meus  officiaes  na  inxovia  aqual  arrombou 
por  htím  buraco  que  fez  na  parede  e  com  limas  tirou 
os  ferros  de  outros  presos  da  Justiça  Secular,  que  esta- 
vão  por  delictosgraves,  e  todos  fugirão  sem  que  o  dito 
Governador  puzece  em  os  colher  diligencia  alguma, 
concrescendo  a  mais  o  excesso  de  que  partindo  para 
o  Pará  deixou  muito  recomendado  ao  Capitam  mor  da 
praça  que  se  eu  lhe  pedisse  adjutorio  melitar  para 
prender  o  dito  Francisco  de  Andrade,  mo  não  desse. 
E  assim  patrocinado  este  excomungado,  e  estribado  no 
publico  favor  do  dito  Governador  zomba  e  com  elles 
menos  tementes  a  Deos  zomba  tão  bem  das  censuras 
da  Igreja  Sem  o  temor,  e  respeito,  que  se  lhes  deve 
ter;  sobre  o  que  tão  bem  suplico  e  rogo  muito  a  V. 
Magestade  se  digne  mandar  fazer  neste  particular  a 
demonstração  mais  conveniente  ao  serviço  do  mesmo 
senhor  e  ao  respeito  e  decoro  das  censuras  da  sua 
Igreja,  attendendo  com  sua  muito  catholica,  e  leal 
attenção  a  serem  estas  terras  habitadas  de  gente  rús- 
tica, plebea  e  ignorante  e  de  Neophitos,  índios.  Negros 
que  vendo  assim  ultrajadas  as  censuras  da  Igreja  por 
aquelles  que  mais  obrigação  tem  de  as  fazer  respeitar 
e  temer,  cahiram  no  mesmo  absurdo  de  desprezo  e 
ignominias  em  notório  dis  serviço  de  Deos,  o  perigo 
da   fée    a   que  V.  Magestade  deve  aludir  como  Rey  e 
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Senhor  tão  pio,  já  que  os  Prelados  Eclesiásticos  nesta 
terra  o  não  podem  evitar  por  não  andarmos  em  in- 
quietações com  os  Governadores,  e  teimos  a  V.  Mages- 
tade  a  quem  recorramos,  como  recorro  a  seus  reaes 
pés  para  o  remédio  de  tantos  danos. 

Tão  bem  se  me  offerece  representar  a  V.  Mag.« 
que  nesta  cidade  se  acha  um  clérigo  o  Padre  Joseph 
Guntardo  Bequeman  natural  delia  orgulhoso,  inquieto 
pór  natureza  por  ser  filho  de  hum  Thomaz  Bequeman, 
e  sobrinho  de  hum  Manoel  Bequeman,  este  que  pade- 
ceo  pena  de  morte  natural  de  forca,  e  aquelle  de  morte 
civil  de  degredo  e  apadeceria  natural  se  lhe  não  va- 
lece  a  Igreja  a  que  se  contou  ambos  por  cabeça  de 
hua  sublevação  que  o  povo  desta  cidade  fez  conspi- 
rando contra  V.  Magestade  negando  a  obdiencia  ao 
Governador  doBispado  expulsando  aos  P.  P.  da  Com- 
panhia de  J  E  S  U  S;  este  tal  clérigo,  meu  sobdito 
sem  mais  causa,  que  a  demoestar  paternalmente  seu 
procedimento  judicial  alargar  hua  mulher  casada  com  o 
porteiro  do  conselho  com  a  qual  estava  actualmente 
concubinado  de  portas  a  dentro,  impedindoa  fazer 
vida  com  seo  marido,  como  este  me  significou  por 
queixa,  uzou  atrevidamente  a  injuriarme  de  palavras 
ignominiosas  em  minha  presença  por  cuja  causa  o 
mandey  prender  na  cadeya  e  autoar,  e  citar  por  ter 
o  procedimento  que  o  direito  em  tal  caso  dispõem  e 
vendosse  asim  preso,  e  autoado  intentou  fazer  huma 
conjuração  semelhante  a  que  ja  fizerão  seo  Pay  e  Thio 
para  se  me  negar  a  obdiencia  de  Prelado:  e  para  evi- 
tar as  damnosas  consequências  que  deste  absurdo 
podião  resultar,  o  mandey  premudar  desta  prizam  para 
a  Fortaleza  do  rio  Itapecurú,  e  dandolhe  vista  do  auto, 
não  quiz  dizer  de  sua  dofeza  e  o  sentenciei  afinal  em 
pena  de  degredo  e  pecuniário  de  40  cruzados ;  20  cruza- 
dos para  a  confraria  do  Santíssimo  Sacramento,  e  20 
cruzados  para  o  das  Santas  Almas  e  appellei  da  sen- 
tença por  parte  da  Justissa  para  a  Rellação  Ecclesiastica 
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dessa  corte;  e  o  dito  clérigo  aggravando  para  o  juizo 
da  Coroa  desta  cidade  aonde  ainda  pende  o  aggravo  sem 
determinação  afinal ;  e  tanto  que  interpôs  o  agravo  sem 
ainda  haver  ordem  minha  para  a  soltura  se  sahio  da 
prisão  da  dita  fortaleza,  e  se  veyo  por  apasseiar  nesta 
cidade  com  toda  a  liberdade  na  minha  face  sem  temor 
nem  respeito  as  justissas,  sobre  o  que  formei  novo 
auto;  e  intentando  mandalo  recolher  a  prisão,  foy  in- 
formado que  este  clérigo  se  jactara  que  tinha  ordem 
do  dito  Governador  e  do  juiz  da  Coroa  Mathyas  da 
Silva  Freytas  para  que  passeiasse  livremente,  porque 
ninguém  o  havia  de  prender,  no  que  eu  muito  duvi- 
dava por  me  haver  o  dito  Governador  antecedente- 
mente aprovado  todo  este  meu  procedimento;  porem 
o  ef feito  logo  provou  a  virtude  por  huma  carta  que 
me  escreveo  o  dito  Governador  a  que  dei  resposta,  cu- 
jas copeas  com  estas  seram  para  que  se  venha  no  co- 
nhecimento do  empustor  com  que  o  dito  Governador 
concorre  para  o  dez  acato  dos  Prelados,  mas  para  pro- 
var a  verdade  roguei  ao  Governador  por  carta  cujacopea 
também  com  esta  será  para  me  dar  auxilio  de  braço 
melitar  para  prender  a  este  clérigo  e  me  não  deu  respos- 
ta, e  confirmou  mais  o  seu  empenho  em  me  escrever  a 
carta  de  que  tão  bem  remeto  a  copea  para  que  se  ve- 
nha no  conhecimento  da  verdade  com  que  o  dito  Go- 
vernador e  o  Juiz  da  coroa  procedem  nos  dezacatos 
feitos  aos  Prelados,  não  obstante  fazer-lhe  presente  a 
real  ordem  de  V.  Mag.®  expedid^  a  favor  do  Governa- 
dor do  Bispado  o  Doutor  António  Troyano  para  o  Go- 
vernador do  Estado  dar  toda  ajuda  de  braço  secular 
que  lhe  for  pedida  a  que  menos  deu  cumprimento  por 
pretesto  de  inteligências  inadequadas.  Intentei  man- 
dar prender  a  este  Clérigo  pelos  meus  officiaes  de 
Justisça  e  o  não  tenho  executado  por  constarem  de 
hum  meyrinho  e  hum  escrivão,  homens  seculares  frou- 
xos e  puzilanimes  e  incapazes  de  fazerem  similhantes 
deligencias  pello  temor  tanto  do  dito  Governador  como 
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das  armas  offensivas  de  facas  e  pistolas  com  que  se 
afirma  andar  este  clérigo  armado  para  evitar  as  ru- 
inas  que  desta  prizão  podem  resultar  confiando  na 
muita  piedade  de  V.  Mag.®  mande  prover  de  remédio 
neste  caso  como  entender  mais  útil  ao  serviço  de  Deos, 
da  sua  Igreja,  e  do  decoro  dos  Prelados. 

Ponho  justamente  na  real  presença  de  V.  Mag.^ 
outra  não  menor  desatenção  que  o  dito  Governador 
teve  com  o  escrivão  deste  meu  Juizo  Ecclesiastico  Gre- 
gório de  Abreu  Villela,  este  havia  sido  Escrivão  da 
Ou  vedor  ia  que  com  este  Ouvidor  Geral  Mathyas  da 
Silva  Freytas  que  o  expulsou  do  officio  por  não  con- 
descender com  elle  nas  injustissas  e  falsidades,  que 
queria  fizesse,  sendo  alias  o  dito  Escrivam  homem 
muito  honrado  casado  com  a  netta  de  hum  Governador 
que  foy  deste  Estado,  e  havia  sido  capitam  mór  com 
pleito  e  homenagem  na  Villa  de  Icatu  muito  bom  Chris- 
tão  temente  a  Deos,  bom  latino,  e  em  tudo  com  justifi- 
cado procedimento  e  ja  na  idade  de  sincoenta  e  sinco 
annos  e  servindo  de  escrivão  o  foy  de  huas  suspeições 
de  hum  João  Baptista  posta  ao  dito  Governador  que 
iradamente  rasgou  huma  petiçam  em  que  estava  hum 
despacho  do  Provedor  mór  Mathias  da  Costa  e  Souza, 
que  procedia  como  Juiz  das  ditas  suspeições  e  de  cuja  de- 
satenção deu  o  dito  provedor  mór  conta  a  V.  Mag.® 
que  sérvio  de  ordenar  ao  dito  Governador  estranhace 
severamente  em  seu  real  nome  a  refferida  dezattenção 
ao  dito  ouvidor  o  qual  estimulado  da  reprehenção  e 
que  esta  se  fundava  na  certidão  que  o  dito  Escrivam 
passava  em  verdade  de  haver  rasgado  a  dita  petição 
e  despacho;  provocou  e  incitou  ao  dito  Governador 
para  o  mandar  prender  (como  mando  logo)  na  enxovia 
desta  cidade  aonde  só  se  prende  negros,  e  facinorosos 
sem  mais  exame  que  a  falsa  queixa  desse  odiozo  mi- 
nystro,  sem  tam  bem  attender  não  tanto  as  sobre  ditas 
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qualidades  do  dito  Gregório  de  Abreu  mais  muito  es- 
pecial a  de  estar  exercendo  o  officio  de  Escrivam  deste 
juizo  Ecclesiastico  que  por  tal  goza  do  previlegio  do 
foro  e  não  pode  ser  preso  sem  licença  minha  sem  se 
encorrer  em  censura  como  he  disposto  por  direito. 

Neste  lamentável  estado  se  acha  esta  Igreja  do 
Maranhão,  suas  censuras  e  Prelados  suportando  o  ti- 
rano jugo  de  tantos  ultrajes,  ludibrios  e  dezacatos,  e 
notórios  escândalos,  causados  pelo  dito  Governador  e 
Ouvidor  geral  que  ambos  por  dependência  hum  do 
outro  concorrem  igualmente  para  todos  estes  e  oi;t;ros 
muitos  distúrbios  e  pertubações  da  paz  da  Igreja  que 
não  uza  desembainhar  a  espada  para  sua  defeza  por 
não  malograr  o  fruto  que  espera  conseguir  da  pie- 
dosa e  christianisissima  benignidade  de  V.  Mag.®  que 
mandará  prover  em  todos  estes  particulares  o  que  en- 
tender ser  para  maior  serviço,  honra  e  gloria  de 
Deos  que  guarde  a  V.  Mag.®  por  felizes  annos.  São 
Luiz  do  Maranhão  6  de  Agosto  de  1730.  O  vigafio 
Geral  do  Maranhão,  Joseph  de  Távora  e  Andrade. 
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Informe  o  governador  sobre  o  motivo  que  houve  para  ser  creado  o  posto  de    te- 
nente da  casa  forte  do  Iguarâ,  e  porque  se  o  fez  triennal. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  Valério  Alz  Ribeiro  requereo  pelo  meu 
conselho  Ultramarino  confirmação  da  Patente  do  posto 
de  Tenente  da  caza  forte  do  Iguará  em  que  o  proveo 
vosso  antecessor  João  da  Maya  da  Gama;  e  que  delle 
não  fosse  tirado,  nem  reformado  em  quanto  for  capaz 
de  me  servir.  Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com 
vosso  parecer,  dando  a  razão  que  houve  para  se  crear 
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este  posto  com  soldo,  e  o  motivo  que  ha  para  ser  tri- 
enual.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelos  Doutores 
Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  Metello  de  Sou- 
za e  Menezes  Conselheyros  do  seu  conselho  Utramari- 
no  e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Souza  Pe- 
reira a  fez  em  Lisboa  Occidental  em  des  de  Mayo  de 
mil  settecentos  trinta  e  hú.  O  secretario  Manoel  Cae- 
tano Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 
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Preste  o  governador  o  seu  parecer  no  regimento  para  se  evitarem  as  diminuições 
da  fazenda  real,  que  foi  visto  pelo  consellio  ultramlrino.  Ouça  a  respeito  o 
ouvidor  geral  do  Pará. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  sendo  visto  no  meu  Conselho  Ultrama- 
rino o  Regimento  para  se  evitarem  as  deminuições  de 
minha  fazenda,  cuja  copia  com  esta  se  vos  envia,  as- 
signada  pelo  secretario  do  dito  Conselho,  que  se  pro- 
poz  para  se  examinar,  e  aprovar  sendo  conveniente. 
Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  o  vosso  parecer 
ouvindo  sobre  o  mesmo  Regimento  por  escripto,  ao 
Ouvidor  Geral  do  Pará,  e  declarando  o  que  ha  na 
matéria  de  cada  hum  dos  cap.*^»  deste  Regimento  pro- 
posto, e  sendo  certas  as  faltas,  que  se  diz  haver  no  meu 
serviço  deis  a  razão,  por  que  se  cometem,  e  se  lhe  não 
põem  cobro.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelos  D 
D.  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  Metelo  de 
Souza  e  Menezes,  Conselheiros  do  seu  Conselho  Ultra- 
marino e  sepassou  por  duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em 
Lix.*  Occidental  a  onze  de  Mayo  de  mil  settecentos  e 
trinta  e  hú.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes  de 
Laire  a  fez  escrever. 
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Informação  do  ouvidof  geral  do  Pará. 

Senhor  General 

Vi  o  Regimento  que  V.*  S.»  me  Remete  e  sua  Ma- 
gestade  me  manda  ver  os  capitólios  delles,  me  parece 
estão  conformes  para  a  bôa  expedição  de  sua  Real  fa- 
zenda, sem  que  neceçitem  de  diminuição,  em  acreçen- 
tamento  mais  do  que  declararse  que  nas  tropas  que 
se  expidirem,  o  mesmo  provedor  da  fazenda  examine 
com  toda  exacção  os  Rolos  de  panos,  tabacos,  ferra- 
mentas, e  os  mais  aprestos  a  que  terão  pelos  seus  Li- 
gitimos  preços  com  respeito  aos  que  geralmente  correm 
nesta  cidade  por  me  constar  o  grande  prejuízo  que 
resulta  a  fazenda  Real  nos  exorbitantes  preços  por- 
que lhos  em  campão,  e  a  mesma  diligencianos  paga- 
mentos que  fazem  aos  militares  e  mais  pessoas  a  que 
he  obrigado  a  mesma  fazenda  Real  cominandose  pen- 
na,  ao  mesmo  provedor  na  sua  Residência;  na  omissão 
com  que  se  escreve  na  sua  sempre  a  melhor  indaga- 
ção de  V.«  S.«  Belém  do  Pará  de  Agosto  14  de  1732. 
Luiz  Barbosa  de  Lima. 
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Nfio  devia  nem  podia  o  provedor  da  fazenda  real  da  capitania  do  Pará  tomar  os 
lanços  de  varias  pessoas  que  davam  mais  pelos  contractos  dos  dízimos,  pois 
Já  estavam  estes  feitos.  Fique  o  provedor  advertido  para  não  repetir  a 
incivilldade  e  o  governador  para  não  renovar  a  ordem  que  lhe  deu. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  o  Provedor  da  fazenda  real  na  ca- 
pitania do  Pará  me  deu  conta  em  carta  de  vinte  e 
dous  de  Setembro  do  anno  passado  dos  tmtivos  porque 
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Uie  mandastes  totnar  os  lanços  de  varias  pessoas,  que  davão 
mais  pelos  contratos  dos  dezimos  da  dita  Capitania 
sem  embargo  de  estarem  rematados  neste  Reyno  em 
cuja  consideração  Mepareceo  dizervos,  que  ao  dito  Pro- 
vedor mando  responder  não  devia  nem  podia  tomar  oa 
lanços  dos  contratos  que  se  achava  arrematado,  ainda 
qiie  vos  lhe  dicesseis  como  dle  Provedor  avizo  e  que  bem  se 
reconhece  serem  os  lanços  afetados;  porque  se  os  lan- 
çadores quizessem  o  contrato  pelos  lanços  que  ago- 
ra fazem,  podião  te-los  feito  no  ado  da  arrematação  que 
era  o  tempo  em  que  se  lhes  podião  admitir;  e  que  elle 
Provedor  fique  advertido  a  não  fazer  semelhante  in- 
civilidade;  de  que  vos  aviso  para  não  tornardes  a 
mandar  tomar  semelhantes  lanços.  El  Rey  nosso  se- 
nhor o  mandou  pelos  Doutores  Manoel  Fernandes  Var- 
ges, e  Alexandre  de  Souza  e  Menezes  conselheiros  do 
conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  An- 
tónio de  Souza  Pereira  a  fez  em  Lix.*  occidental  em 
onze  de  Mayo  de  mil  settecentos  e  trinta  e  hú.  O  se- 
cretario Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 


Repara-se  muito  no  indesculpável  descuido  do  governador,  negando  Índios  para  as 
obras  da  casa  forte  do  Mearim  e  fortaleza  da  Ponta  da  Areia,  no  Maranhão, 
porque  taes  obras  não  admittem  demoras. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão  que  vendose  o  que  me  escreveo  Mathias  da 
Costa  de  Souza  Provedor  mór  da  Fazenda,  que  foi  des- 
se Estado,  em  carta  de  doze  de  Mayo  do  anno  passado 
em  que  fazendo  vos  por  muitas  vezes  requerimentos 
para  lhe  dares  índios  para  trabalharem  na  reedíficaçao 
da  casa  Forte  do  Mearim,  Fortaleza  da  ponta  da  Área, 
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cujo  armazém,  se  acha  táo  damnificado,  que  as  muni- 
ções tem  padescido  grande  prejuízo  por  senão  repa- 
rar esta  casa;  e  consertar  a  da  pólvora  dessa  cidade; 
e  que  vos  não  resolveis  a  dar  os  dittos  índios,  não 
obstante  as  grandes  efficacias,  com  que  volos  pedia  pa- 
ra que  acudindose  a  tempo  as  taes  reedificações  se 
sustasse  o  damno  de  se  fazerem  mayor  despezas.  Me 
pareceo  mandarvos  dizer  se  repara  muito  neste  vosso 
indisculpavel  discuido,  por  que  ainda  na  falta  de  índi- 
os, sempre  se  devia  aplicar  os  que  ha  aesta  obra  tan- 
to do  meu  serviço  que  não  admite  as  demoras,  e  des- 
cuidos com  que  vos  tende  havido.  El  Rey  nosso  senhor 
o  mandou  pelos  D.  D.  Manoel  Fernandes  Varges  e  Ale- 
xandre Metello  de  Souza  e  Menezes,  conselheyros  do 
seo  conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias. 
João  Tavares  a  fez  em  Lix.«  occidental  a  dezeseis  de 
Mayo  de  mil  settecentos  e  trinta  e  hum.  O  secretario 
Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 
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Mande  o  governador  dar  baixa  do  posto  de  tenente  coronel  a  Domingos  Serrio 
de  Castro,  por  ser  o  mesmo  posto  creado  contra  as  reaes  ordens,  tuna  vez 
que  não  deve  ser  observado  no  Brazil  o  novo  regimento  pelo  qual  ficaram 
creados  os  postos  de  tenentes  coronéis. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  se  vio  a  conta  que  me  destes  em 
carta  de  vinte  e  sinco  de  Septembro  do  anno  passado, 
das  razões,  que  vos  moverão  para  proverdes  no  posto 
de  Thenente  coronel  das  ordenanças  a  Domingos  Serrão 
de  Castro.  Me  pareceo  ordenarvos  lhe  mandeis  dar 
logo  baixa  deste  posto  por  ser  creado  contra  as  mi- 
nhas ordens,  e  por  que  vos  o  não  podieis  prover  por 


ALVARÁS,    CARTAS    REGIAS   E  DECISÕES  97 

senão  praticar  no  Brazil  o  regimento  novo  em  que  se 
admitião  os  postos  de  Thenentes  Coronéis,  e  enviareis 
sertidão  de  assim  o  terdes  executado.  El  Rey  nosso 
o  mandou  pelos  D.  D.  Manoel  Fernandes  Varges  e 
Alexandre  Metello  de  Souza  e  Menezes,  Conselheyros 
do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  João  Tavares  a  fez  em  Lisboa  a  dez  e  sette  de 
Mayo  de  mil  sette  centos  e  trinta  e  hií.  O  secretario 
Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire  a  fez  escrever* 
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Execute  o  governador  a  ordem  precedente  e  fique   na  intelligencla   de  que   nSo 
pôde  suspender  o  provedor  da  fazenda,  nem  proceder  contra  elle. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  eu  sou  informado,  que  vos  proveste 
a  Domingos  Serrão  no  posto  de  Thenente  Coronel  das 
ordenanças  o  qual  nunca  houve,  cujo  provimento  é 
contra  o  que  eu  tenho  determinado  por  provisão  mi- 
nha de  15  de  Mayo  de  mil  sette  centos  e  vinte  -e  hum, 
nesta  consideração  Me  pareceo  ordenar  vos  deis  cum- 
primento a  ditta  provisão  que  por  copia  sevos  remete; 
e  sou  servido  declararvos  que  não  podeis  suspender,  nem 
proceder  contra  o  Provedor  da  Fazenda  na  forma  do  seu 
regimento,  que  também  deveis  dar  inteiro  cumprimento 
e  quando  tenhaes  queixa  contra  elle  deveis  dar  conta. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelos  D.  D.  Manoel 
Fernandes  Varges  e  Alexandre  Mettello  de  Souza  e 
Menezes,  Conselheyros  de  seu  Conselho  Ultramarino  e 
se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em  Lix.' 
Occidental  a  dez  e  outo  de  Mayo  de  mil  sette  centos  e 
trinta  e  hum.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes  de 
Laire  a  fez  escrever. 
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Provisão  de  15  de  Maio  de  1731. 

Copia.  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Bernardo  Perei- 
ra Berredo  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  o  provedor  da  fazenda  da  Capitania 
do  Pará  Francisco  Galvão  da  Fonseca,  como  vedor  ge- 
ral me  deo  conta  em  carta  de  16  de  Julho  do  anno 
passado  que  assim  vos  com  vossos  antecessores  havião 
creado  tanto  na  capitania  de  Sào  Luiz,  como  na  do 
Pará  vários  postos  phantasticos,  e  imaginários  de  Coro- 
néis e  Thenentes  Coronéis,  Capitães  e  Sargentos  mores, 
e  outros  muitos  sem  o  permitir  o  regimento,  nem  se 
me  haver  dado  parte  da  necescidade  que  havia  para  a 
introdução  dos  ditos  postos,  e  eu  aprovar  as  suas  cx- 
posiçõs  abrogando  asy  huma  regalia,  que  por  nenhum 
caminho  lhe  hé  dado  nem  pode  competirlhe  ou  por 
mostrarem  o  seu  poder  ou  para  satisfazerem  alguns 
particulares,  e  pessoas  a  obrigação  de  algum  serviço 
que  lhe  fizerão  em  matérias  muito  contrarias  a  rezão 
e  a  meu  serviço;  e  porque  me  não  convém  se  continue 
este  abuso.  Me  pareceo  ordenarvos  examineis  com  o 
mais  efficax  cuidado  e  individuação  os  postos  que  se 
achão  providos  por  este  caminho  sem  haver  para  isso 
ordem  minha  e  aos  taes  façaes  logo  dar  baixa  envio- 
lavelmente  mandando  que  se  ponha  verba  a  margem 
dos  assentos  dos  livros  em  que  se  houver  feito  asentos 
dos  ditos  postos;  e  no  registro  das  patentes  que  esti- 
rem registadas  asim  na  secretaria  desse  Governo  como 
nas  vedorias  da  Capitania  de  São  Luiz  do  Maranhão  e 
na  do  Pará  declarandose  que  do  tal  serviço  que  hou- 
verem feito  e  tempo  que  servi»' ão  nos  ditos  postos  se 
lhe  náo  ha  de  levar  em  conta  nem  disso  se  lhe  passe 
feé  de  officios  e  tão  bom  que  não  lograrão  os  previle- 
gios  que  podiam  ter  pelos  ditos  postos  como  nuUos  e 
nomeados  sem  ter  os  governadores  para  isso  poder 
porque  esta  demonstração  será  a  que  acautele  e  enti- 
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mide  a  que  os  pertendentes  o  não  procurem  e  não 
asseitem  semelhantes  provimentos  que  os  Governadores 
nelles  quizerera  fazer  e  a  esta  minha  ordem  fareis  re- 
gistar nos  livros  da  secretaria  e  vedorias  e  no  da  Ca- 
mera  para  que  em  todo  tempo  conste  o  que  nesta 
parte  determinei  enviandome  certidão  de  como  asim  o 
executastes.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João 
Teles  da  Silva  e  António  Roiz  da  Costa  Conselheyros 
do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  António  de  Cobellos  Pereyra  a  fez  em  Lix.*  Occi- 
dental a   15  Mayo  de  1721. 
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E'  preciso  que  se  remetiam  os  dois  mil  cruzados  dos  vencimentos  do  governador 
em  géneros  da  terra,  pois  o  conselho  ultramarino  n9o  tem  meios  para  os  sa- 
satisfazer. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  sevio  o  que  respondestes  em  carta 
de  dezeseis  de  Mayo  do  anno  passado,  a  ordem  que  vos 
foi  sobre  fazerdes  remeter  ao  meu  Conselho  Ultrama- 
rino, os  dous  mil  cruzados  com  que  mandei  assistir  a 
vosso  antecessor  nesta  Corte  para  também  sevos  invi- 
arem  os  com  que  se  vos  contribuem  para  vos  irem 
empregados  em  géneros  deste  Reyno,  representandome 
que  havendo  possibilidade  em  qualquer  dos  Almoxari- 
fados, faríeis  logo  a  dita  remessa :  Me  pareceu  dizervos 
deveis  dar  inteiro  cumprimento  a  ordem  que  se  vos» 
passou,  fazendo  promptamente  estas  remessas  por 
quanto  da  falta  delias  se  seguirá  também  a  falta  do 
pagamento  de  dous  mil  cruzados  que  sevos  costuma 
fazer  pelo  meu  conselho  Ultramarino  não  ter  meyos 
de  opoder  fazer.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelos 
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Doutores  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  Me- 
tello  de  Souza  e  Menezes,  Conselheiros  do  Conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  António  de 
Souza  Pereira  a  fez  em  Lix.«  occidental  em  dezanove 
de  May  o  de  sette  centos  e  trinta  e  hú.  O  secretario 
Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 
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NSn  foi  verdadeiro  o  que  rapreaentou  Bartholomeu  Moreira  FrazSo  ao  rei  sobre  o 
descobrimento  das  minas  do  sertão  do  Pindaré,  pelo  que  se  toma  preciso 
que  o  governador  informe  sobre  a  rasSo  do  pagamento  de  tresentos  e  vinte 
e  sete  mil  reis  ao  referido  Bartliolomeu.  A  fim  de  por  termo  ás  pertubações 
que  este  faz,  vede*lhe  o  governador  a  permanência  tanto  no  Pará,  como  no 
Maranhão. 


■  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  eu  sou  informado  que  vos  mandastes 
pagar  a  Bartholomeu  Moreyra  Frazão,  a  quantia  de  trè- 
sentos  e  vinte  e  sete  mil  reis,  sem  embargos  de  ser 
menos  certo  tudo  quanto  me  tinha  representado  a 
cerca  do  descobrimento  que  intentava  continuar  nas 
Minas  do  Certão  do  Pindaré;  em  cuja  consideração.  Me 
pareceu  ordenarvos  deis  a  razão  que  tivestes  para 
mandares  entregar  da  Fazenda  Real,  os  ditos  tresentos 
e  vinte  e  sete  mil  reis,  ao  dito  Bartholomeu  Moreyra 
Frazão,  pois  pela  ordem  que  vos  foi  para  diffirirdes 
a  este  homem,  como  fosse  conveniente  ao  meu  serviço, 
senão  infere,  que  se  lhe  manda  pagar  o  que  se  lhe  não 
devia  e  outrosim  vos  ordeno  façais  sahír  do  Pará  e  Mara- 
nhão o  dito  Bartholomeu  Moreyra  Frazão,  para  se  cui- 
tarem  as  pertubações  que  faz  tendo  entendido  que  não 
deveis  perturbar  a  jurisdição  do  Provedor  da  fazenda 
nem  revogar  os  seus  despachos  e  sentenças  e  que 
deixeis   que  as  partes   uzem  dos  meyos  que  o  direito 


ALVARÁS,    CARTAS    REGIAS    E   DECISÕES  101 

lhe  permite.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelos 
D.  D.  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  Metello 
de  Souza  e  Menezes  Conselheiros  do  seu  Conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares 
a  fez  em  Lisboa  occidental  a  dezenove  de  Mayo  de  mil 
sette  centos  e  trinta  e  húm.  O  secretario  Manoel  Cae- 
tano Lopes   de   Laire  a  fez  escrever. 

Registro  de  Jmã  Cátia  de  S,  Magesfaâe  qne  Deos  Oiiarde 
siUrre  Berfolameti  Moreyra  Frazão, 

Dom  João  por  Graça  de  Deos,  Rey  de  portugal,  e 
dos  Algarves  daquem,  e  d'allem  mar  em  Africa  Se- 
nhor de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  Governador  e 
Cappitam  General  do  Estado  do  Maranham,  que  por 
parte  de  Bertolameu  Moreyra  Frazão  que  passa  a  hes- 
se  Estado  com  o  intento  de  continuar  no  descobrimento 
das  Minas  do  Certão  do  Rio  Pindaré,  seme  fez  a  pe- 
tição cuja  copia  com  esta  sevos  envia,  em  que  pede  lhe 
mande  passar  Provisão  do  dito  descobrimento,  e  que 
selhe  continue  com  todo  o  necessário  de  ajuda  para 
elle  levantandoselhe  suspenção  do  soldo  de  dois  tos- 
toins  por  dia  em  que  ahi  selhe  assistia  restituindoselhe 
todos  os  que  them  vencido  e  continuandoselhe  com  os 
futuros.  Me  pareceo  ordenarvos  que  vendo  as  resoins 
que  o  suplicante  representa  lhe  defirais  como  enten- 
derdes for  conveniente  a  meo  serviço.  El  Rey  nosso 
senhor  o  mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  e 
o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros 
do  seo  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  Dionizio  Cardozo  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occi- 
dental a  vinte  de  Septembro  de  mil  setecentos  e  vinte 
e  sete.  O  secretario  André  Lopes  de  Laura  a  fez  es- 
crever. «António  Rodrigues  da  Costa».  Joseph  Carvalho 
e  Abreo»  Por  despacho  do  Conselho  Ultramarino  de 
vinte  de  Septembro  de  mil  sete  centos  e  vinte  e  sete» 
Registesse  nos  Livros  da  fazenda  real   São  Luiz   do 
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Maranhão  oito  de  Junho  de  mil  sete  centos  e  vinte 
outo»  Alexandre  de  Souza  Freyre^.  Registesse  na  for; 
ma  costumada.  São  Luiz  do  Maranham  nove  de  Juuho 
de    mil   sete    centos    e  vinte   e   outo.   Souza. 

Pdi^ão  de  Barthdonien   Moreira  Frazão^ 

Diz  Bertholameu  Moreyra  Frazão  que  elle  já  em  o  an- 
no  de  sete  centos  'e  vinte  e  coatro  representou  a  V.  Ma- 
gestade  o  descobrimento  das  minas  do  Sertão  do  Rio 
Pindaré  Lemitte  do  Maranham  e  quando  o  Governador 
daquelle  Estado  João  da  Maya  da  Gama  procurava 
pessoas  que  fizessem  a  V.  Magestade  este  relevante 
serviço  de  descobrir  Minas  nos  Certoins  daquelle  Go- 
verno fazendolhe  o  suplicante  serto  o  seu  préstimo 
e  que  com  o  mesmo  destino  tinha  passado  das  Minas 
Geraes  de  São  Paulo  para  aquelle  Estado  do  Maranham 
a  tempo  que  o  Governador  estava  no  Pará  ordenou 
ao  suplicante  que  se  detivesse  no  Maranham  athe  elle 
chegar,  elle  mandou  assistir  com  dois  tostoins  por  dia 
para  sua  moderada  sustentação,  pella  fazenda  real  e 
no  entretanto  o  suplicante  se  aprestou  com  aquella 
possebilidade  que  lhe  premetia  as  ocasiãos  com  gran- 
de falta  de  meyos  e  com  grave  prejuiso  de  sua  vida 
aindagar  por  hum  rio  chamado  Pindaré  e  huns  citios 
aonde  achou  evidencias  de  grande  quantidade  de  ouro,  o 
que  ainda  certificou  mais  com  trabalho  de  andar  de 
noyte  pellos  matos  tomando  pratica  com  algum  gentio 
ja  Aldeado  pelos  Padres  da  Companhia  que  lhe  mos- 
tra váo  com  efeyto  os  lugares  donde  os  mesmos  Padres 
tinhão  tirado  ouro;  e  como  o  suplicante  se  achava  com 
grave  perigo  se  ter  poder  algum,  que  lhe  servisse  de 
defensa,  não  pode  passar  a  mayor  exame,  ainda  que 
com  o  que  fez  hê  com  o  que  se  retirou  ao  Maranham, 
ficou  sendo  infalível  a  serteza  do  descobrimento;  que 
para  ocultar  sefizera  grande  delijencia  com  o  suplicante 
de  que  elle  ja  deu  a  V.  Magestade  individua,  e  formal 
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noticia  e  quando  da  chegada  do  Governador  ao  Mara- 
nham  esperava  o  Suplicante  todo  aquelle  socorro 
preciso  para  por  era  execução  aquelle  descobrimento, 
lhe  veyo  a  negar  absolutamente  por  que  lhe  dava 
somente  dez  soldados  tendo  o  suplicante  feito  grave 
despeza  da  sua  fazenda  nos  mais  aprestos  e  fçrneci- 
mentos  precisos  e  por  este  modo  o  veyo  a  impedir, 
lhe  levantou  o  soldo  e  vários  crimes  de  que  em  re- 
muneração do  trabalho  e  sorvisso  que  havia  feyto  a 
V.  Magestade  veyo  preso  e  remetido  a  cadeya  do  Li- 
moheyro  e  se  mostrou  por  semtença  ignocente  e  livre 
de  todos  os  crimes  arguidos  e  porque  o  suplicante 
quer  passar  ao  mesmo  Estado  do  Maranham,  e  nelle 
continuar  o  descobrimento  que  faz  a  V.  Magestade 
serto  como  seu  próprio,  dignandosse  mandar  passar 
Provisão  do  dito  descobrimento,  e  que  o  Governador 
daquelle  Estado,  lhe  continue  com  todo  o  necessário  e 
ajuda  para  o  dito  descobrimento,  levantandoselhe  a 
suspenção  de  seu  soldo,  e  restituindolhe  todos  os  que 
tem  vencido  e  continuandolhe  com  os  fucturos. 

Pede  a  V.  Magestade  lhe  faça  mercê  dignarce  man- 
darlhe  passar  Provisão  do  dito  descobrimento  deferin- 
doce  no  mais  na  forma  que  o  suplicante  requer  e  de 
que  se  faz  digno  pelo  zello  com  que  se  tem  ainda  com 
mayor  perigo  e  despezas  offerecido  ao  serviço  de  V. 
Magestade.  Espera  receber  mercê.  E  não  dezia  mais 
a  dita  carta  de  S.  Magestade  que  Deos  Guarde  e 
petição  a  ella  junta  que  eu  escrivão  da  real  fazen- 
da abacho  assignado  aqui  registei  bem  e  fielmente  da 
própria  a  que  me  reporto,  e  tudo  vay  na  verdade  sem 
couza  que  duvida  faça.  Sao  Luiz  do  Maranham  18  de 
Junho  de  1728.  João  da  Silva  Pereyra  e  não  dezia 
mais  o  dito  troslado  da  dita  carta  de  sua  Magestade  que 
Deos  Guarde  e  petição  a  que  me  reporto  e  vae  na  ver- 
dade. S.  Luiz  9  de  Julho  de  1732.  (Assignado)  Joséph 
Telles  Vidigal. 
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Coi)ia  de  um  capitulo  da  carta  de  Alexandre  de  Souza^ 
de  30  de  JidJio  de  1733. 

Ordename  V.  S."  que  lhe  responda,  sobre  a  Provisão 
porque  o  Conselho  lhe  pede  a  resáo  que  eu  tive  para  o 
pagamento  que  mandey  fazer  a  Bertholameu  Moreyra 
Frazão,  sem  embargos  de  ser  menos  certo  tudo  que 
elle  havia  representado  a  S.  Magestade  a  respeito  do 
descobrimento  que  intentava  continuar  nas  minas  do 
Certão  do  Pinaxé:  Digo:  Que  em  huà  Provisão  do 
Oonseiho  com  a  aata  de  20  de  Septembro  de  1727, 
tive  o  fundamento  para  executar;  porque  como  Sua 
Magestade  me  declarou  o  requerimento  que  em 
Portugal  lhe  fez  o  tal  Bertholameu  Moreyra  pedindo- 
lhe  soldo  de  dous  tostões,  que  selhehavia  detrimi- 
nado,  com  a  restituhição  dos  vencidos  e  o  embolso 
dos  fucturos,  como  consta  da  mesma  Procisão  ja 
apontada,  ordenandome  que  lhe  defirive  como  me 
parecesse  conveniente  ao  seu  serviço  o  pela  devaça 
que  mandei  tirar  no  anno  de  1727  em  que  a  remeti  ao 
Conselho  contra  Manoel  Gomes  Pataxo  cabo  da  tropa 
(lue  foi  ao  tal  descobrimento,  consta  que  este  não  dei- 
chou  de  fazer  se  por  culpa  do  sobredito  Bertholameu 
Moreira,  mas  sim  por  aquella  con^  que  ficou  delinquin- 
do  o  referido  cabo,  por  não  querer  anuhir  aos  reque- 
rimentos e  protestos  que  lhe  fez  o  mesmo  Bertholameu 
Moreyra,  para  conduzir  pela  parte  que  elle  intentava 
como  tudo  constara  da  mesma  devaça  que  se  achara 
no  Conselho;  Pareçeume  que  depois  deste  suceço,  em  que 
o  sobredito  mineiro,  padeceu  seis  mezes  de  grande  tra- 
balho, com  repetidos  perigos  de  vida  peílos  sertões,  na- 
cidos  da  opressão  que  lhe  fez  o  referido  cabo,  e  todos 
estes  trabalhos  soportados  em  serviço  de  S.  Magestade; 
que  de  resão,  e  de  Justiça  selhe  devião  os  seus  soldos, 
suposto  a  com  que  nos  requereu,  justificando  como 
digo  pela  mesma  devaça,  que  não  havia  sido  elle  a 
causa  de  faltar  o  tal  descobrimento,  etc. 
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Adverte  o  governador  que  lhe  competia  dar  conta  ao  poder  competente,  antes  de 
principiar  as  obras  de  uma  casa  e  uma  varanda  no  palácio  do  Maranhão,  que 
mandou  fazer  para  maior  commodo  seu. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  havendo  visto  a  conta  que  me  deste  em 
carta  de  dous  de  Agosto  do  anno  passado,  de  que  pelo 
Capitulo  quarenta  e  hum  do  Regimento  dos  Governa- 
dores desse  Estado  lhe  concedo  Jurisdição  para  em  al- 
guns poderes  a  que  o  dito  Regimento  não  dá  provi- 
dencia poderem  em  Junta  observar  o  que  nella  se  de- 
termina, por  cujo  motivo,  mandareis  fazer  hua  casa,  e 
huã  baranda  no  Palácio  do  Maranham  para  com  mais 
cómodo  podereis  viver  nelle  Me  parecu  mandarvos 
advirtir,  por  resuloção  de  dez  e  outo  de  Mayo  deste 
presente  anno  tomada  em  consulta  do  meu  Conselho 
Ultramarino;  que  devieis  dar  conta  antes  de  principiar 
a  obra.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  pelo  D.  D.  Ma- 
noel Fernandes  Varges  e  Alexandre  Metello  de  Sou- 
za e  Menezes,  Conselheiros  do  seu  Conselho  Ultrama- 
rino e  se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em 
Lisboa  Occidental  a  vinte  e  dous  de  Mayo  de  mil  sette 
centos  e  trinta  e  hum.  O  secretario  Manoel  Caetano 
Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 


x 


Informe  o  governador  sobre  a  concesBão  que  fez  de  uma  sesmaria  de  três  legoas 
de  comprimento  e  uma  de  largo,  no  rio  Mearim,  a  frei  Paulo  de  S.  JoSo, 
commendador  do  convento  de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  da  cidade  de  São 
Luiz  do  Maranhio;  e  verifique  com  que  ordem  os  mercenários  se  acham  es- 
tabelecidos no  Estado. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  Frey  Paulo  de  S.  João  Comendador 
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do  Convento  de  Nossa  Senhora  das  Mercês  da  cidade 
de  S.  Luiz  requereu  paio  meu  Conselho  Ultramarino 
a  confirmação  de  três  legoas  de  terra  de  cesmaria  de 
comprido  e  huã  de  largo  que  lhe  concedestes  em  o  rio 
Meary  no  Igarapé  ou  Riacho  chamado  Poraguehu  com 
obrigação  de  pagar  dizimos  a  Deus  de  que  fez  termo: 
M3  pareceu  ordenarvos  informeis  com  vosso  parecer 
declarando  se  esta  cesmaria,  que  concedestes  he  para 
a  sustentação  deste  convento,  o  se  os  mais  conventos 
de  religiosos  mercenários,  a  que  vos  mostrem  a  licença 
que  tem  minha  para  se  establescerem  nesse  Estado. 
El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  pelos  Doutores  Mano- 
el Fernandes  Varges  e  Alexandre  Metello  de  Souza  e 
Menezes,  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e 
se  passou  por  duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  a 
fez  em  Lisboa  occidental  em  vinte  e  nove  de  Mayo  de 
mil  sete  centos  e  trinta  e  hu  O  secretario  Manoel  Ca- 
etano Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 

Infonnoção  de  frei  Diogo  da  Trindade^  commissario  geral 
das  missões  e  do  santo  offkio, 

Ex.™°  Senhor. 

As  terras  sobre  que  V.  Ex.»  he  servido  mandarme 
que  oinforme  ex  vi  do  Alvará  de  S.  Magestade  que 
Deus  Guarde  de  29  de  Mayo  de  1731  forão  pedidos  pe- 
lo P.  Frey  PauUo  de  S.  João  Commendador  do  Con- 
vento de  S.  Luiz  para  sustentação  dos  Religiosos  com 
obrigação  de  pagar  delias  dizimos  a  S.  Magestade  o 
que  se  entende  de  todas  aquellas  que  possue  a  mesma 
Religião  neste  Estado  em  sinco  conventos  que  nelle 
temos  como  se  pode  ver  no  termo  que  disso  fizemos 
nos  Livros  da  fazenda  real  do  Maranham  aonde  cede- 
mos da  demanda  geral  que  tem  os  mais  Religiões 
sobre  essa  matéria  da  qual  dava  individua  noticia  o 
Provedor  mor  que  foi  daquella  cidade  Mathias  da  Cos- 
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ta  que  se  acha  presentemente  nesta  do  Pará;  como 
também  das  mesmas  mais  que  tem  todas  as  outras  Re- 
ligioens;  e  constará  melhor  dos  livros  da  secretaria  do 
Estado  e  fazenda  real.  O  ultimo  ponto  do  Alvará  con- 
them  matéria  mais  cencivel  e  pedia  tempo  dilatado,  com 
tudo  direi  a  V.  Ex.*^  brevemente  os  fundamentosda  nossa 
fundação.  Foy  esta  Ex."°  Senhor  pello  que  consta  dos  as- 
sentos delia  em  1640  mandando  o  Governador  deste  Es- 
tado Jacome  Raymundo  de  Noronha,  ao  Cappitam  Pe- 
dro Teixeira  com  hí'i  terso  de  gente  em  descobrimento 
do  rio  das  Ammazonas,  chegou  elle  a  Província  de 
Quito,  aonde  vendo  os  nossos  conventos  pediu,  instou, 
e  requereu  ao  Prellado  lhe  desse  fundadores  para  es- 
ta cidade  offerecendolhe  em  nome  de  S.  Magestade, 
terras,  citio,  e  a  mais  ajuda  necessário  para  fundação; 
Deramlhe  três  fundadores  Relligiosos  de  califficada  vir- 
tude porem  como  este  tempo  foi  o  da  aclamação  dei 
Rey  o  Senhor  D.  João  4.^  e  elles  fundadores  castelha- 
nos, houve  algumas  duvidas  pelas  quaes  os  mandarão 
expellir.  A  estas  acodio  o  Procurador  do  Conselho  des- 
ta cidade  Fellipe  da  Costa  com  hú  requerimento  de 
sento  e  oito  cidadois  e  Povo  feito  ao  Governador,  Go- 
mes Freyre  de  Andrade  pedindolhe  uniformemente  se 
conservassem  os  religiosos  nesse  Estado,  de  cujas  sup- 
plicas  deu  o  dito  Governador  conta  a  El  Rey  o  Se- 
nhor D.  João  4.<>  o  qual  se  dignou  de  nos  conceder  o 
alvará  incluso  que  Junto  com  o  sobredito  requerimento 
se  acha  rezistado  nos  livros  do  sennado  desta  cidade 
desde*  folhas  242  a  the  folhas  246  e  foi  expedido  em 
nove  de  Dezembro  de  1645  e  Juntamente  outro  de  Se- 
nhor Rey  D.  Affonso,  em  que  confirma  o  primeiro  e 
concede  a  dita  licença,  coro  mais  extensão  em  20  de 
8br.^  de  1665  o  qual  offereço  por  três  lados  authen ticos 
ao  pé  do    primeiro  o  fica  também  rezistado  no  Senna- 


(7)    «HMIES    D4     BIIILIOTHSCA     S    AMCHIVO— TOMO      IV 


108      ANNAES   DA   BIBLIOTHECA   E  ARCHIVO   PUBLICO 

• 

do  a  folhas  245  e  com  estes  documentos  e  a  posse  ac- 
tual de  92  annoí  se  achão  fundados  os  nossos  conventos 
neste  Estado. 

V.  Ex.«  mandará  o  que  for  servido  com  a  prudên- 
cia, inteireza,  e  acerto  que  costuma,  que  por  tudo 
supplicarei  a  Deus  pela  vida  saúde  e  augmentos  de  V. 
Ex.*  que  o  mesmo  Senhor  guarde  para  amparo  e  tuttela 
destes  pobres  Religiosos.  Convento  das  Mercês  26  de 
Agosto  de  1732.  Ex."**  Senhor  Joseph  da  Serra  Gover- 
nador e  Capitam  General  do  Estado.  Beija  os  pes  a 
V.  Ex."  Seu  humilde  Criado  e  orador.  O  commissario 
geral  das  Missões  e  do  santo  officio,  Frey  Diogo  da 
Trindade. 


'X 


Faça  o  ouvidor  geral  da  capitania  de  São  Luiz,  continuar  a  obra  da  casa  da  ca- 
mará pela  quantia  que  estava  reservada  pa  ra  esse  fim;  se  vier  a  faltar  o 
numerário  preci  so,  recorra  ao  povo  com  mode  ração  e  suavidade,  remetta  o 
resumo  da  receita  e  despesa  da  camará  e,  sendo  necessário,  dé  o  governa- 
dor 08  Índios  para  a  obra,  na  forma  das  ordens  regias. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  o  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  se  vio  o  que  respondestes  em  carta 
de  vinte  e  hú  de  Junho  do  anno  passado,  a  ordem  que 
vos  foi  a  respeito  da  Camera  da  Cidade  de  São  Luiz 
não  poder  continuar  a  obra  da  casa  da  dita  Camera  e 
Cadea  por  falta  de  índios,  e  lhos  repartires,  sendo 
para  a  mesma  obra  para  qual  me  ensinuarão  se  acha- 
vão  reservados  cinco  mil  cruzados  que  tinhão  e  juro 
do  rendimento  de  hum  barco  que  o  dito  senado  tem ; 
e  representandome  vos  que  a  dita  obra  se  rematara 
por  três  mil  cruzados  a  João  Nogueira  de  Souza,  e  que 
este  a  suspendera  por  falta  do  primeiro  pagamento  o 
que  a  mesma  Camera  não  podia  dar  seu  devido  com- 
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primento  pela  suma  penúria  da  terra.  Sou  servido  or- 
denar ao  Ouvidor  geral  da  dita  Capitania  de  S.  Luiz 
procure  que  esta  obra  se  continue  e  se  acabe  com 
aquelle  dinheyro  de  que  a  Camera  faz  menção  na  sua 
carta  ter  prompto  para  este  feito;  e  que  não  bastando 
para  a  obra  da  Cadea  lance  huã  finta  com  toda  a  mo- 
deração e  suavidade  pelo  povo,  tomando  contas  a  Camera 
e  remetendo-me  húm  resumo  do  rendimento  e  despeza 
que  faz  a  dita  Camera,  de  que  me  pareceo  darvos  esta 
noticia ;  e  vos  ordeno  que  sendo  necessário  índios  para 
esta  obra  lho  deis  na  forma  das  minhas  ordens.  El 
Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelos  Doutores  Manoel 
Fernandes  Varges  e  Alexandre  Metello  de  Souza  e 
Menezes,  conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e 
se  passou  por  duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  a 
fez  em  Lisboa  occidental  em  trinta  de  Mayo  de  mil  sette 
centos  trinta  e  hií.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes 
de  Laire  a  fez  escrever. 


X 


As  razões  apresentadas  pelo  governador  n3o  justificam  o  seu  procedimento  man- 
dando soltar  Estevão  de  Albuquerque,  preso  á  ordem  do  provedor  da  fazen- 
da do  Pará,  como  devedor  da  real  fazenda. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  sevio  o  que  respondestes  em  carta 
de  vinte  de  Junho  do  anno  passado  a  ordem  que  vos 
foi  sobre  fazerdes  repor  na  cadea  a  Estevam  de  Albu- 
querque, que  mandastes  soltar  estando  prezo  a  ordem 
do  Provedor  da  fazenda  do  Pará,  por  ser  devedor  a 
minha  fazenda  e  que  desses  a  razão  porque  vos  intro- 
metestes na  jurisdição  do  dito  Provedor  contra  o  vosso 
Regimento  ficando  advertido  para  que  os  prezos  deve- 
dores a  fazenda  real  e  os  mais  lhe  mandasses  por  toda 
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a  guarda  necessária;  representandome  que  mandastes 
voltar  o  dito  preso  com  a  occasião  de  hir  em  companhia 
de  hú  cappitão  de  Infantaria  para  lhe  servir  de  guia 
contra  huns  homens  que  escondidos  no  matto  lhe  ha- 
vião  morto  um  seu  sobrinho,  e  que  o  madarieis  resti- 
tuir a  prisão  donde  morreria  por  ser  pobre,  e  a  minha 
fazenda  ficaria  por  satisfazer,  visto  que  o  preso  lhe 
não  ficavão  meyos  para  agencear  ou  tudo,  ou  parte  do 
que  deve;  e  vendo  o  mais  que  nesta  parte  me  expu- 
zestes.  Me  pareceu  dizer  vos  que  vos  não  exoneraes 
por  haverdes  mandado  tirar  da  prisão  a  Estevam  de 
Albuquerque  pelo  pretexto  que  tomaes  e  assim  sevos 
torna  a  repetir  que  não  obrastes  bem,  em  o  mandardes 
tirar  da  prisão  em  que  se  achava;  por  quanto  ainda 
que  fosse  mandado  tirar  d'ella  por  occasião  de  meu 
serviço  devia  Logo  ser  recolhido  outra  vez  a  dita  pri- 
são. El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  pelos  D.  D.  Manoel 
Fernandes  Varges  e  Alexandre  Metello  de  Souza  e  Me- 
nezes, Conselheyros  do  seu  conselho  Ultramarino  e  se 
passou  por  duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em  Lix.*  Occi- 
dental a  trinta  de  Mayo  de  mil  sette  centos  e  trinta  e 
hum.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire  a 
fez   escrever. 


k 


32 

A'  vista  da  representação  de  Mathias  da  Costa  e  Souza,  ex-provedor  da  capitania 
de  São  Luiz  do  Maranhão,  informe  o  governador  aobre  a  ut^iUdade  ou  inuti- 
lidade do  posto  de  mestre  de  campo  da  conquista  do  Piauhy,  vago  pela  morte 
de  Bernardo  Carvalho  de  Aguiar. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de  Sou- 
za Freyre  Governador  e  Cappitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  o  Provedor  mór  que  foi  da  Capitania 
de  São  Luiz,  Mathias  da  Costa  o  Souza  me  deu 
conta  em  carta  de  dezeseis  de  Abril  do  anno  passado, 
em  como  havia  fallescido  o  Mestre  de  Campo  da  con- 
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quista  do  Piauhy  Bernardo  Carvalho  de  Aguiar,  cujo 
posto  lhe  parecia  ser  hum  dos  mais  desnecessários  que 
tem  esse  Estado,  por  quanto  em  todo  o  tempo  que  elle 
provedor  a  Ly  assistio  não  vio  fizera  algua  o  dito 
Mostre  de  Campo  no  districto  do  Piauhy  nem  que  ti- 
vesse outro  exercício  mais  que  o  de  estar  metido  nas 
suas  fazendas  vencendo  soldo  sem  delias  sahiranenhúa 
opperação  do  gentio  daquella  capitania  para  qual 
conquista  era  supérfluo  o  tal  posto,  pois  se  para  acom- 
panhar ao  dito  Mestre  de  Campo  em  qualquer  occazião 
de  Guerra  mandava  eu  se  lhe  dessem  setenta  soldados 
daquella  praça  com  estes  mesmos  ou  os  que  forem  ne- 
cessários pode  sahir  hú  official  delia  ou  outro  qualquer, 
que  o  Governador  elleger  a  fazer  a  mesma  obrigação, 
que  o  dito  Mestre  de  campo  tinha  ficando  a  minha  fazen- 
da interessando  não  pagar  o  soldo  que  o  dito  posto  tem, 
sem  pela  falta  delle  deixar  de  se  fazer  o  meu  ser- 
viço. Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  vosso  pare- 
cer, declarando  se  será  conveniente  conservar  este 
I)osto  ou  crear  novo  cappitão  Mór  na  forma  da  informa- 
ção, que  se  vos  remete.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
pelos  D.  D.  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre 
Metello  de  Souza  e  Menezes  conselheyros  do  seu  Con- 
selho Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  João 
Tavares  a  fez  em  Lix.»  occidental  a  quatro  de  Junho 
de  mil  sette  centos  e  trinta  e  hú.  O  secretario  Manoel 
Caetano  Lopes  de  Laire    a  fez  escrever. 

Informação  de  Matinas  da  Costa  e  Souza, 

Ex.™*»  Senhor. 

Manda  V.  Ex.<^'*  ver  a  carta  de  S.  Magestade  de 
coatro  de  Julho  do  anno  passado  que  o  dito  senhor 
foy  servido  mandar  a  V.  Ex<^'*  para  que  entreponha  o 
seu  parecer  sobre  a  representação  que  lhe  fiz  pelo 
eeu  Conselho   Ultramarino  da  pouca  necessidade  que 
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havia  de  se  prover  o  posto  de  Mestre  de  Campo  da 
conquista  do  Pihauhy  que  tinha  vagado  por  falecimento 
de  Bernardo  de  Carvalho  e  Aguiar  ordenandome  V. 
E.^'"  informe  sobre  esta  matéria;  em  observância  do 
que  digo  a  V.  Ex."  que  com  o  meu  disvello  foi  sempre 
evitar  despezas  da  real  fazenda  e  zellala  efficas- 
sissima  mente,  movido  deste  impulso  fiz  a  dita  repre- 
sentação a  S.  Magestade  fundada  nas  razões  que  nella, 
expressey  espendidas  na  dita  carta  como  V.  Ex.*^**  tem 
visto  e  agora  novamente  a  ratifico  dizendo  a  V.  Ex.^^» 
o  mesmo  que  então  disse,  e  que  cada  vez  me  confirmo 
mais  no  meu  parecer  vendo  que  está,  hoje  entanto 
socego  a  dita  conquista,  e  o  Maranhão  e  suas  visi- 
nhanças  tão  desinfestadas  de  gentio  que  não  ha  occa- 
sião  de  se  empregarem  as  nossas  armas  em  operação 
alguma  contra  elles  e  caso  a  houvesse  nunca  se  ne- 
cessitava de  conservarse  o  tal  posto  pois  o  de  hum 
capitão  de  Infantaria  da  mesma  Praça  de  São  Luiz 
do  Maranhão  bastaria  para  o  fazer  ficando  S.  Mages- 
tade poupando  o  soldo  de  um  official  de  semelhante 
graduação  que  vencem  trezentos  e  tantos  mil  reis  cada 
anno;  porem  sem  embargo  de  que  eu  assim  o  en- 
tenda poderá  V.  Ex.c'*  com  seu  relevantissimo  discurso 
ponderar  taes  ciscunstancias  contra  o  meu  que  fique 
este  desvanecido  e  Sua  Magestade  mais  bem  infor- 
mado. Belém  do  Pará  11  de  Setembro  de  1732  (Assi- 
gnado)  Mathias  da  Costa  e  Souza. 


K 


Remettem-se  quatro  barris  de  quintal  cada  um  com  balas  miúdas  e  fique  o  gover 
nador  sciente  de  que  nSo  se  fará  empréstimo  algum  d'est«  petrecho,  por  nSo 
estar  elle  sujeito  á  deterioração  como  a  pólvora. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão   que  se  vio  a  conta  que  me  destes 
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em  carta  de  vinte  e  sinco  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado sobre  a  falta  que  ahy  havia  de  baila  miúda  a 
qual  se  remediara  com  mandardes  cobrar  de.  hu  ho- 
mem a  quem  se  lhe  tinha  emprestado  havia  quatro 
ou  cinco  annos,  cujo  costume  vos  parecia  estranha vel 
neste  género  de  monições  por  se  não  corromper,  como 
a  pólvora  que  se  empresta  aos  navios  sendo  inferior 
para  a  reporem  ventajoza  na  bondade:  Me  pareceu 
dizervos,  que  sevos  remetem  quatro  barris  de  quintal 
cada  hu  de  baila  miúda;  esou  servido  ordenarvos  não 
consistaes  que  deste  género  haja  empréstimo  porquanto 
neste  não  pode  haver  corrupção.  El  Rey  nosso  Senhor  o 
mandou  pelos  Doutores  Manoel  Fernandes  Varges  e 
Alexandre  Metello  de  Souza  e  Menezes  Conselheyros 
do  seu  conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fez  em  Lisboa  Occi- 
dental em  treze  de  Julho  de  mil  setecentos  e  trinta  e 
hu.  O  secretario  Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire  a  fez 
escrever. 


X 


Remetta  o  governador  a  copia  da  ordem  de  10  de  Outubro  de  1722  e  fique  intei- 
rado de  que  os  postos  de  ajudante  e  sargentos-mores  são  perpétuos  e  não 
triennaes,  bem  como  os  mais  postos  cia  ordenança,  excepto  o  de  capitão  mõr 
que  é  triennal. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de 
Souza  Freyre,  Governador  e  Cappitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhãt),  que  sevio  o  que  respondestes  em 
carta  de  dezesette  de  Junho  do  anno  passado  a  ordem 
que  vos  foi  sobre  dares  a  rezão  que  tinheis  para  pro- 
verdes os  postos  de  Ajudante  da  ordenança  triennaes 
dando  por  este  modo  baixa  aos  soldados  pagos  repre- 
sentandome,  que  por  ordeii  minha  escripta  a  vosso 
antecessor   em  dez  de  Outubro  de  mH   settecentos  e  vinte  e 
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dou8  ordeno  possão  os  soldados  pagos  passar  para  os 
postos  de  Ajudantes  e  Sargentos  mores  da  Ordenança 
o  que  no  caso  que  estes  não  tirem  a  confirmação  de 
suas  Patentes  por  mim  os  obrigueis  outra  vez  a  se- 
rem soldados,  não  lhes  aceitando  deixaçõos  dos  ditos 
postos.  Me  pareceu  ordenarvos  remetaes  a  copia  da 
ordem  de  dez  de  Outubro  de  mil  settecentos  e  vinte  e  dous 
de  que  fazeis  menção  tendo  entendido  que  os  postos 
de  Ajudante  e  Sargentos  mores  das  ordenanças  hão  de 
ser  perpétuos  e  nlo  trienna-js;  como  também  hão  de  ser 
p3rpetuos  os  mais  postos  di  ordenança  excepto  os  capitães 
mores  que  devem  ser  triennaes  na  forma  das  minhas 
ordens,  declarandovos  que  so  podereis  tirar  soldadoá 
pagos  para  os  postos  de  Sargentos  mores  e  Ajudante 
da  ordenança  das  cidades  d3  Slo  Luiz  do  Maranhão  e  Pura. 
E  esta  ordem  mandareis  registar  nos  Livros  d:i  Sòcretaria 
desse  governo  e  nos  dx  vcdjria  rôm^tenlorne  Certidão  de 
corno  assim  o  exeadastes.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
pelo  D.  D.  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  Me- 
tello  de  Souza  e  Menezes  Conselheyros  do  seu  Conse- 
lho Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias  João  Ta- 
vares a  fes  em  Lix.*  occidental  a  treze  de  Julho  de 
mil  settecentos  e  trinta  e  hu.  O  secretario  Manoel  Ca- 
etano Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 


Petição  de  Joseph  Corrêa  de  Brito, 

Diz  Joseph  Corrêa  de  Brito  que  para  bem  de  se- 
us requerimentos  lhe  he  nesessario  por  certidão  os  três 
Lado  da  ordem  de  sua  Magestade  porque  ordena  que 
tam  somente  se  possam  prover  o  posto  de  sargento 
mór  da  ordenança  e  ajudante  em  soldados  pagos  pelo 
que  P.  A  M.^®  Senhor  Provedor  mór  mande  que  o 
'escrivão  da  fazenda  passe  a  dita  certidão  em  modo 
que  fassa  fee.  Passe  do  que  consta.  Souza. 
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Cetiidão  da  ardem  de  10  de  Otdulro  de  1722. 

As  folhas  44  verso  do  Livro  segundo  das  cartas 
de  sua  Magestade  que  Deos  guarde  seacha  registada  a 
de  que  o  requerimento  acima  faz  menção  cujo  theor  del- 
ia he  a  seguinte:  Dom  João  por  graça  de  Deos  Key  de 
Portugal  e  dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Afri- 
ca senhor  de  Guiné  etc.  Faço  saber  avos  João  da  May  a 
da  Gama  Governador  e  Capitam  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  por  ser  informado,  que  muitos  sol- 
dados pagos  que  servem  nesta  Capitania  e  na  do  Pa- 
rá, que  despois  de  passarem  aos  postos  da  ordenança 
não  cuidão  em  me  pedirem  a  Patente  de  confirmação 
das  suas  nomeações  e  depois  fazem  deixação  delles 
mudandose  dos  districtos  em  que  assistião  ficando  por 
este  meyo  Livres  do  meu  real  serviço,  no  que  tem  ha- 
vido muita  cavilação,  em  que  convém  darce  toda  a 
providencia  para  se  evitar,  nesta  Consideração  Me  pa- 
receo  dizervos  tenhais  entendido,  que  os  soldados  pagos 
não  devem  passar  aos  postos  das  ordenanças  Salvo  forem  pa- 
ra  os  de  Ajudantes  ou  sargentos  mares  dos  regimentos  dèHas, 
e  que  quando  não  tirem  as  patente  de  confirmação  por  my^  os 
podereis  obrigar  outra  vez  a  serem  soldados,  e  que  de  nenhu- 
ma maneyra  selhes  possão  acceitar  deixações  dos  ditos  postos.  E 
para  que  a  todo  tempo  conste  da  resolução  que  foi  ser- 
vida tomar  nesta  matéria  mandareis  registar  esta  mi- 
nha real  ordem  nos  Livros  da  Secretaria  desse  Gover- 
no, e  nos  da  vedoria,  e  nas  mais  partes  onde  convier. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da 
Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conce- 
Iheyros  do  seu  concelho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  Theotonio  Pereyra  de  Castro  a  fez  em  Lis- 
boa Occidental  a  dez  de  outubro  de  mil  sete  centos  e 
vinte  e  dous.  O  secretario  André  Lopes  da  Laura  a  fez 
escrever.  António  Roiz  da  Costa  e  Joseph  de  Carvalho 
e  Abreu,  primeira  via.  Por  despacho  do  conselho  Ultra- 
marino de  dez  de  outubro  de  mil  sete  centos  e  vinte 
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e  dous.  Cumprase  como  Sua  Magestade  que  Deos 
guarde  manda  e  se  registe  na  secretaria  do  Estado  e 
vedorias  e  mais  partes  aonde  tocar.  Bellem  do  Pará 
dez  de  Agosto  de  mil  sete  centos  e  vinte  e  três  João 
da  Maya  da  Gama.  Registece  nos  livros  da  real  fazen- 
da. São  Luiz  do  Maranhão  doze  de  Janeiro  de  mil  sete 
centos  e  vinte  coatro.  D.  Machado  e  não  dizia  e  nem 
se  continha  mais  na  dita  carta  aqui  contheuda  e  de- 
clarada que  eu  escrivão  da  real  fazenda  abaixo  assigna- 
do  aqui  registey  bem  e  fielmente  da  própria  a  que  me 
reposto  e  com  elle  este  confery,  conserte^  e  assignei  e 
tudo  vae  na  verdade  sem  cousa  que  duvida  fassa.  São 
Luiz  do  Maranhão  treze  de  Janeiro  de  mil  sete  centos  e 
vinte  e  coatro.  João  da  Silva  Pereira,  e  não  se  conti- 
nua mais  na  dita  carta  de  Sua  Magestade  aqui  decla- 
rada que  eu  Escrivão  abaixo  assignado  aqui  traladey 
bem  e  fielmente  do  dito  Livro  do  registo  delias  que  fi- 
ca em  meu  cartório  a  que  me  reporto  e  vae  tudo  na 
verdade  sem  couza  que  duvida  faça.  São  Luiz  do  Ma- 
ranhão 16  de  Mayo  de  1 730.  (Assignado)  João  da  Sylva 
Pereira. 


Adverte-se  o  governador  de  que  o  regimento  está  claro  e  não  admitte  interpreta- 
ção, e  deste  modo  não  o  isentaram  da  falta  as  razões  que  declarou  ter  para 
prover  os  postos  vagos  da  ordenança  e  outros  que  vencem  soldo. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão,  que  se  vio  o  que  respondestes  em 
carta  de  quinze  de  Mayo  do  anno  passado  a  ordem 
que  vos  foi  sobre  os  postos  da  ordenança,  que  haveis 
provido  sem  declarardes  porquem  vagarão,  e  o  tempo 
em  que  foi  sua  vacatura  e  occasião  que  houve  para  ella 
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e  proverdes  também  postos  que  tem  soldo,  não  vos 
sendo  permittido;  representandome  que  pela  Lista  que 
remetíeis  severia  o  tempo,  a  occasião  e  as  pessoas  por 
quem  vagarão  os  postos  providos  por  vos,  e  pelo  Ca- 
pitulo trinta  e  quatro  do  regimento  desse  Governo  cons- 
taria a  jurisdição  que  vos  permite  para  proverdes  pos- 
tos de  Guerra,  que  venção  soldo  durante  a  occasião 
delia  em  cujos  provimentos  não  excedestes  o  estillo  ob- 
servado por  vossos  antecessores,  que  athe  agora  senão 
acha  derrogado;  e  vendo  o  mais  que  sobre  este 
particular  me  expusestes,  e  que  vos  não  releva  a  es- 
cusa a  que  recorreis,  pois  o  mesmo  capitulo  do  regi- 
mento com  que  vos  defendeis,  vos  ordena:  Me  pare- 
ceu advertirvos  que  o  estillo  vos  não  escusa  naque- 
la parte  em  que  o  regimento  está  claro  e  não  admitte 
interpetração.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  pelos 
D.  D.  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  Metello 
de  Souza  Menezes  Conselheiros  do  seu  Conselho  Ul- 
tramarino e  se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares  a 
fez  em  Lisboa  occidental  a  vinte  e  oito  de  Julho  de  mil 
sete  centos  e  trinta  e  hum.  O  secretario  Manoel  Caetano 
Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 
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Ficam  isentos  do  imposto  por  espaço  de  doze  annos,  a  canella  e  o  café  exportados 
pelo  Estado. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freyre,  Governador  e  Capitão  General  do  Es- 
tado do  Maranhão  que  sevio  o  que  respondestes  em 
carta  de  dezasseis  de  Mayo  do  anno  passado  a  ordem 
que  vos  foi  sobre  a  propagação  da  planta  da  caneUa 
e  considerando  o  quanto  será  conviniente,  que  nos 
meus  domínios  se  adiante,  não  só  a  cultura  da  mesma 
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canella  mas  também  a  do  café,  de  que  ha  notícias  se 
tem  dado  principio,  a  qual  poderá  ser  de  grande  be- 
neficio assim  a  esses  povos  com  a  fazenda  real:  Sou 
servido  concederlhes  por  resolução  de  vinte  e  outo  do 
presente  mez  e  anno  em  consulta  do  meu  conselho  Ul- 
tramarino, a  Iib9rdad3,  de  que  estes  dous  géneros  não 
pagem  direytos  alguns  dentro  de  doze  annos,  ordenan- 
dovos  ponhaes  todo  cuidado  e  actívidade  em  que  se 
aumentem  e  estableção  as  ditas  culturas,  o  que  vos  hey 
por  muito  recomendado.  El  Rey  nosso  o  mandou  pellos 
Doutores  Manoel  Fernandes  Varges  e  Alexandre  Me- 
tello  de  Souza  e  Manezes  Conselheiros  do  conselho  Ul- 
tramarino e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Sou- 
za Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  em  trinta  de 
Julho  de  mil  settecentos  e  trinta  e  hu.  O  secretario 
Manoel  Caetano  Lopes  de  Laire  a  fez  escrever. 


CATAI^OOO 


das    plantaíí,    niappas  c  desenhos    manuscriptos    C3^istcntcs    nn 
primeira  secção  da  Bibliothcca  c  ArchiVo  Publico  do  Pará, 


^LANTA  de  hum  quadrado  fortificado  de  terra 
o  fachina   deliniado   pella  direção  do   Sar- 
gento-mór  de  batalha  e  Engenheyro-mór  do 
ÉSt  Iíeyno,pellodecipulodo  n.<*  da  Academia  mi- 
Htar  Manoel  Luiz  Alves.  Lisboa,  9  de  Fevereiro  de  1740. 


Aguarella  a  cores  sobre  papel  próprio; 
annexa  á  coUecção  de  alvarás,  cartas  ré- 
gias e  decisões,  volume  de  1740;  medindo 
0,49x0,34. 


Attendendo  a  uma  represenfiiçao  do  governador  e  capitão  ge- 
neral do  Estado  do  Maranhão  e  Gram-Pará,  mandou  D.  Joào  V 
construir  em  Macapá  um  forte  de  fachina  e  terra,  com  uma  boa 
palissada  dobre  e  largueza  capaz  de  recolher  os  moradores  e  giiar- 
ni<;;ào,  para  o  que  enviou  a  planta  de  que  se  trata. 

Entretanto  esta  ordem  não  foi  cumprida,  pois  que  só  24  ân- 
uos depois,  em  1764,  deu  o  governador  Bernardo  de  Mello  e  Cas- 
tro inicio  á  construcçào  da  fortaleza  de  Sào  José  de  Macapá. 
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2— Planta  por  estimativa  para  mostrar  o  remédio 
que  se  deve  dar  na  Fortaleza  da  Ponta  de  Área  para 
que  as  correntes  das  agoas  lhe  não  roubem  as  áreas. 
Manoel  Azevedo  Fortes,  engenheiro-mór.  Lisboa,  11 
de  Fevereiro  de  1740. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  coUecçao  de  alvarás,  cartas  re- 
gias e  decisões,  volume  de  1740;  medindo 
0,29x0,20. 

Fortaleza  situada  na  latitude  meridional  de  2.'',29',24'\  e  na 
longitude  occidental  de  46",  31'.  Nào  se  sabe  ao  certo  a  data  da 
sua  fundação;  presume-se  que  tenha  sido  um  dos  cinco  fortes  que 
os  francezes  fizeram  no  Maranhão.  Em  1750  estava  ella  em  muito 
bom  estado  e  era  chamada  fortaleza  de  Santo  António. 


3 — Planta  da  vigia  do  Curiaú  e  perfil  da  guarita. 
Macapá,  1760. 

Aguarella  a  cores,  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1752—1732;  me- 
dindo 0,34x0,43. 

A  guaritA  foi  levantada  por  ordem  do  governador  Manoel  Ber- 
nardo de  Mello  e  Castro,  sobre  um  banco,  á  margem  direita  da 
foz  do  rio  Curiaú,  que  desemboca  no  Amazonas  abaixo  de  Macapá; 
cumpria-lhe  avisar  o  reducto  fortificado  que  havia  cm  Macapá, 
antes  da  fortaleza,  quando  navios  grandes  subissem  o  rio;  para 
esse  fim  levantaria  a  bandeira  larga,  sendo  do  dia,  e  á  noite  quei- 
maria dois  foguetes  successivos  e  uma  cucharra. 


4— Planta  do  reducto  de  fachinas  na  forma  em  que 
estava  fabricado,  antes  de  arruinado,  sobre  hua  ponta 
de  terra  alta,  na  Praça  de  São  José  do  Macapá,  em 
1761.  São  José  do  Macapá,  em  16  de  Junho  de  1761. 
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Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1763,  medindo 
0,16x0,23. 

S—Planta  do  mesmo  reducto  na  forma  em  que  se 
vay  redificando,  pella  rezão  de  estar  minada  a  terra 
por  baixo  da  ponta  e  ameaçar  ruina  no  logar  dos  dous 
ângulos  salientes  da  tenalha  A  B,  que  se  não  pôde 
conservar.  São  José  do  Macapá,  em  16  de  Junho  de  1761. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1763;  medindo 
0,23x0,21. 

6— Embocadora  da  pessinha  que  se  acha  nesta  for- 
taleza que  se  julga  ser  do  calibre  de  2L."  e  tem  a  boca 
com  hum  bocado  fora;  6  velha.  Fortaleza  do  Rio  Ne- 
gro, 16  de  Julho  de  1762. 

Croquis  a  tinta  de  escrever;  annexo  á 
correspondência  de  diversos  com  o  go- 
verno, volume  de  1759—1762;  medindo 
0,21x0,18. 

7— Mappa  dos  officiaes  e  soldados  da  guarnição 
doesta  praça  de  que  he  governador  interino  Valério 
Corrêa  Botelho  de  Andrade.  Feito  em  V  de  Setembro 
de  1762.  Barcellos. 

Aguarella  a  carmim  sobre  papel  de  li- 
nho, com  dizeres  a  tinta  de  escrever;  an- 
nexa á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1759—1762;  me- 
dindo 0,235x0,32. 
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E'  decorado  vistosamente  e  tem  ao  centro  um  trojihéo  d'armas, 
com  uma  armadura,  bandeiras  e  canhões,  sobre  uma  peanlia. 


8— Maria  Santíssima  do  Monto  do  Carmo.  Barcel- 
los,  3  de  Setembro  de  1762. 

Gravura  a  preto  sobre  seda  amarella; 
annexa  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1759—1762:  me- 
dindo 0,056X0,067. 

Acompanha  a  gravura  um  officio  interessante  do  sargento  Ve- 
ríssimo José  de  Souza,  no  qual  declara-se  devoto  ardente  da  Se- 
nhora do  Carmo  e  pode,  confiado  na  sua  fó,  que  o  governador  do 
Estado  o  nomeie  para  o  posto  de  tenente,  vago  pela  morte  de  Ma- 
noel Pedro  Salvago,  que  se  suicidou. 


9— Planta  da  fortaleza  de  São  Francisco.  Capitão 
Manoel  Fernandes  Goetz.  Maranhão,  12  de  Novembro 
de  1762. 

Aguarella  a  cores,  sobre  papel  de  li- 
nho; annexa  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1762-— 1763; 
medindo  0,345X0,224. 

Como  não  fosse  possivel  conservar  i)or  mais  tempo  a  fortaleza 
da  barra  de  Sào  Luiz  do  Maranhão,  situada  na  ponta  de  Jo&o  Dias, 
mandou  o  rei  de  Portugal,  por  acto  de  22  de  Julho  1717,  edificar 
uma  fortaleza  na  ponta  de  S.  Francisco,  dando-se  inicio  ás  obras  em 
28  de  Agosto  de  1720,  sendo  governador  Bernardo  Pereira  de 
Berredo. 

A  fortaleza  teve  primitivamente  o  nome  de  forte  de  S.  Cosme, 
de]>ois  o  de  S.  Damiílo,  denomiiia(,'ões  estas  su])plantadas  j>ela  da  jiou- 
^a  onde  foi  coiistruida. 
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10 — Planta  da  fortaleza  da  villa  de  Javary.  Bar- 
cellos,  18  de  Novembro  de  1762. 

Aguarella  a  cores,  sobre  papel  de  li- 
nho; annexa  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1759—1762; 
medindo  0,30X0,42 

A  fortaleza  foi  mandada  construir  em  1762,  pelo  governador 
interino  da  capitania  do  Rio  Negro,  Valério  Botelho  de  Andrade, 
sendo  as  obras  começadas  pelo  tenente  Sebastião  de  Siqueira  Pan- 
toja. 

11 —Planta  da  guarita  feita  na  ilha  de  São  Gabriel. 
Barcellos,  1762. 

Aguarella  a  carmim,  em  papel  de  linho, 
com  dizeres  a  tinta  de  escrever;  annexa  á 
correspondência  de  diversos  com  o  go- 
verno, volume  de  1759—1762;  medindo 
0,305x0,225. 

Essa  guarita,  que  ardeu  quasi  toda  cm  29  de  Setembro  de 
1762,  fora  construida  pelo  capitão  Simào  Gcelho  Peixoto.  Consta  o 
desenho  da  planta  térrea  e  da  elevação  da  guarita,  mostrando  que 
esta  possuia  dois  andares:  o  primeiro  onde  jogava  a  artilharia,  e 
o  segundo  onde  ficava  o  quartel  do  commandante. 

12— Planta  da  villa  de  Barcellos  feita  pelo  capitão 
Felippe  aturm.  Barcellos,  1762. 

Aguarella  a  nankin,  em  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1759—1762;  medindo 
0,267X0,282. 

Resa  a  tradição  que  Camandrc,  principal  da  cabilda  dos  iudios 
Manáos,  a  rogos  de  sua  mãe,  pediu  a  um  frade  carmelita  a  ca- 
thequese  para  si  e  para  os  seus,  facto  este  de  que  se  originou  a 
aldeia  do  Mariuá,    missionada  pelos   frades  do  Carmo.  Em    1758  o 
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governador  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado  elevou  ^[ariaá 
á  villa  com  o  nome  de  Barcellos,  e  a  designou  sede  da  capitania 
do  Rio  Negro,  creada  en  1757. 


13-  -Planta  da  fortaleza  da  Cachoeira   Grande  do 
Rio  Negro.  Barcellos,  1762. 

AguareJla  a  cores,  em  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1759—1762;  medindo 
0,31X0,41. 


14~Calculo  do  mez  de  Agosto  até  o  de  Fevereiro 
de  1763.  Lourenço  Pereira  da  Costa.  Barcellos,  24  de 
Fevereiro  de  1763. 

Aguarella  a  carmim  com  os  dizeres  em 
tinta  de  escrever,' sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1763;  medindo 
0,165X0,22. 

E*  o  calculo  da  despeza  da  provedoria  de  Barcellos,  inscripto 
numa  fachada  de  desenho  exquisito,  encimado  por  um  grande  es- 
cudo portuguez. 


15— Mapa  do  regimento  da  praça  de  São  Luiz  de 
Maranhão.  Ricardo  António  Silva  Leytão,  ajudante.  Ma- 
ranhão, 8  de  Outubro  de  1763. 

Desenho  a  penna  com  tinta  do  escre- 
ver e  nankim;  annexo  á  correspondência 
de  diversos  com  o  governo,  volume  de 
1762—1763;  medindo  0,17X0,11. 
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16— Mapa  do  regimento  de  que  he  coronel  o  se- 
nhor Governador  Joaquim  de  Mello  Povoas.  Maranhão, 
18  de  Novembro  de  1763. 

Desenho  a  penna  com  tinta  de  escrever; 
bastante  deteriorado;  annexo  á  correspon- 
dência de  diversos  com  o  governo,  volume 
de  1762-1763;  medindo  0,160X0,11. 


17— Planta  e  perfil  da  fortaleza  arruinada  denomi- 
nada antigamente  do  Camaú  e  situada  em  distancia  de 
duas  legoas  e  meia  da  Praça  de  S.  José  de  Macapá,  e 
duzentas  braças  abaixo  da  bocca  do  Rio  Matapi;  da 
forma  em  que  se  acha  neste  presente  anno  de  1763. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  li- 
nho; annexa  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1763;  me- 
dindo 0,347X0,43. 

Este  forte  foi  construído  pelos  inglezes  enviados  ao  Amazonas 
por  uma  companhia  composta  do  duque  de  Buckingham,  pelo  conde 
de  Penbroke  e  por  cincoenta  e  dois  associados,  em  seu  maior  nu- 
mero pertencentes  á  nobreza.  Em  a  noite  de  9  de  Julho  de  1632, 
Pedro  Baião  de  Abreu,  á  frente  de  tropas  que  levara  do  Pará  Fe- 
liciano Coelho  de  Carvalho,  apoderou-se  do  forte.  Este  ultimo,  que 
era  o  commandante  chefe  das  forças,  mandou  arrasar  o  forte. 


18— Planta  da  fortaleza  do  Javary.    Barnabé    Pe- 
reira Malheiro.  Javary,  12  de  Abril  de  1764. 

Desenho  a  lápis  de  cor  sobre  papel  de 
linho;  annexo  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1763—1764; 
medindo  0,31X0,41. 

(fl)      AN.IAE»^     DA     O.WLIOTHLCA     l      A  Hl  H  1 X  O  — 1  O.HO     IN 


126      ANNAES   DA    BIBLIOTHECA   E   ARCHIVO   PUBLICO 


Esta  planta  differe  muito  da  outra  planta  da  mesma  fortaleza, 
catalogada  sob  n.*  10. 

19— -Breve  resumo  de  alguns  negócios  do  certão 
do  Rio  Negro.  Lourenço  Pereira  da  Costa,  intendente 
das  colónias  do  Rio  Negro.  Barcellos,  7  de  Julho  de 
1764. 

Aguarella  a  carmim  em  papel  de  linho, 
os  dizeres  em  tinta  de  escrever;  annexa 
á  correspondência  de  diversos  com  o  go- 
vernro,  volume  de  1764;  medindo  0,22x0,165. 

E'  um  mappa  das  produções  das  colónias  decorado  de  figuras 
geométricas,  ramos  e  flores. 

20— Calculo  do  dinheiro  que  se  tem  despendido  da 
real  fazenda,  desde  1.°  de  Agosto  de  63  té  o  ultimo  de 
Julho  de  1764.  Lourenço  Pereira  da  Costa.  Barcellos,  7 
de  Julho  de  1764. 

Aguarella  a  cores  em  papel  de  linho, 
os  dizeres  em  tinta  de  escrever;  annexa  á 
correspondência  de  diversos  com  o  go- 
verno, volume  de  1764;  medindo  0,22x0,165. 

E'  um  mappa  das  despezas,  tendo  ao  alto  uma  coroa  portu- 
gueza  rodeada  de  ornatos,  que  se  amplificam  para  os  lados  e  des- 
cem até  encontrar  outros,  que  se  extendem  na  parte  inferior. 

21— Calculo  geral  dos  indios  e  famílias  da  Capita- 
nia de  São  José  do  Rio  Negro.  Lourenço  Pereira  da 
Costa.  Barcellos,  7  de  Julho  de  1764. 

Aguarella  a  cores  em  papel  de  linho; 
os  dizeres  em  tinta  de  escrever;  annexa  á 
correspondência  de  diversos  com  o  go- 
verno, volume  de  1764;  medindo  0,35x0,21. 
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E'  também  um  mappa  decorado,  contendo  curiosos  informes. 
Por  elle  vê-so  que  a  capitania  contava:  56  principaes,  17  sargentos- 
mores,  13  capitães,  3  ajudantes,  2  alferes,  1744  Índios,  1731  mulhe- 
res, 936  rapazes  e  827   raparigas,  ou  seja  um  total  de  5289  almas 

22— Mappa  dos  índios  que  se  tem  recolhido  e  des- 
cido do  matto  neste  anno  de  1764.  Lourenço  Pereira 
da  Costa.  Barcellos,  7  de  Julho  de  1764. 

Aguarella  a  carmim,  em  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1764;  medindo 
0,16x0,22. 

E'  um  mappa  decorado  como  os  precedentes. 

23— Planta,  elevação  e  profil  da  caza  forte  cha- 
mada Fortaleza  de  São  José  dos  Marabitanos.  JoSo  Ba- 
ptista Martel.  Fortaleza  de  São  Gabriel  da  Cachoeira 
Grande,  27  de  Fevereiro  de  1766. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  do  li- 
nho, com  os  dizeres  em  tinta  de  escre- 
ver; annexa  á  correspondencia^de  diversos 
como  governo,  volume  de  1766;  medindo 
0,20X0,33. 

A  alludida  fortaleza  foi  mandada  construir  pelo  governador 
Manoel  Bernardo  de  Mello  e  Castro,  em  1763,  para  defesa  da 
fronteira  pelo  lado  da  Venezuela  e  Nova  Granada. 

24— Explicação  dos  instrumentos  e  mais  preparos 
necessários  para*  atirar  depressa  com  as  pecinhas  de 
pequeno  calibre.  Philíppe  Sturm.  Barcellos,  4  de  Abril 
de  1766. 

Aguarella  a  carmim,  com  dizeres  a  tinta 
de  escrever,   sobre   papel   de   linho;   anne- 
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xa  á  correspondência  de  diversos  com  o 
governo,  volume  de  1766—1769;  medindo 
0,32X0,40. 

Explica  o  segredo  de  uma    espoleta    descoberta   pelo    capitão 
Felippe  Sturm. 


25— Proporção  e  medidas  para  duas  polés  de  bronze 
para  o  macaco  de  batter  estacas  a  rencontro  na  obra 
do  engradamerlto  do  Baluarte  de  São  José.  Henrique 
António  Galluclo.  São  José  do  Macapá,  7  de  Junho  de 
1766. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  li- 
nho, annexa  á  correspondência  de  diversos 
coni  o  governo,  volume  de  1766;  medindo 
0,22X0,36 


26— Planta  do  engenho  de  suspender  a  artilharia 
que  vai  para  Mato  Grospo  por  ordem  do  111."*'  e  Ex.™^ 
Snr.  General  do  Pará,  p  Snr.  Fernando  da  Costa  de 
Athaide  Teyve.  João  Bçíptista  Martel.  Borba,  10  de 
Julho  de  1766. 

Aguarellfi  a  cores  com  dizeres  a  tinta 
de  escrever,  sobre  papel  de  linho;  an- 
nexa á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1766-1769;  medindo 
0,195  X0,á0. 

Está  appensíi  a  um  manuscripto  intitulado:  Hegimento  que 
deverá  observar  a  tropa  que  passa  á  capitania  de  Mato-Grosso, 
logo  que  se  principiar  a  viagem  que  se  espera  na  misericórdia 
de  Deos  e  da  Virgem  Maria,  será  a  salvamento. 

27 — Novos  descimento»  do  anno  de  1765  para  o  de 
1766.  Barcellos,  22  de  Julho  de  1766. 
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Aguarella  a  carmim  com  os  diseres  a 
tinta  de  escrever,  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos 
còm  o  governo,  volume  de  1766,  medindo 
0,27X0,21. 

O  mappa  dá  o   numero  de  Índios   descidos  para   cada  villa  ou 
logar,  em  quadros  decorados  com  caprichosos  ornatos. 


28— Mapa  do  estado  da  tropa  do  Rio  Negro.  Bar- 
cellos,  22  de  Julho  de  1766. 

Aguarella  a  carmim  com  os  dizeres  a 
tinta  de  escrever,  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1766;  medindo 
0,19X0,27 

Decorado  com   ornatos  como   o   precedente;    dá  para   a  tropa 
toda  242  homens. 


29— Mapa  da  cal  e  sarnanby  que  se  achão  em  a 
caleira  real  de  Azevedo.  João  Mogo  de  Bulhões,  cabo 
de  esquadra.  Feita  em  2  de  Janeiro  de  1767. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexo  á  correspondência  de 
diversos  com  o  governo;  volume  de  1767; 
medindo  0,21x0,31. 


30 — Tipo  do  Eclipse  do  Sói  acontecido  na  tarde  do 
dia  25  de  Julho  de  1767,  e  observado  no  Macapá  com 
um  Telescópio  de  reflexão  de  7  palmos  e  huã  Pendola 
nova  de  Inglaterra.  Henrique  António  Gallucio.  Ma- 
capá, 25  de  Agosto  de  1767. 
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Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  li- 
nho; annexa  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1767;  me- 
dindo 0,34X0,22 

Numa  adverte  PC  ia  declara  que  as  observações  astronómicas  da- 
vam para  Macapá  a  latitude  septentrional  de  3  minutos,  e  a  lon- 
gitude de  8  minutos  de  Belém. 

31 — Elevação  do  pelourinho  que  se  deve  fazer  na 
villa  da  Vigia,  remettida  por  José  Feijó  de  Mello  e  Al- 
burquerque  ao  governador  e  Capitão  General  Fer- 
nandoda  Costa  de  Athayde  Teive.  Vigia,  31  de  Dezem- 
bro de  1767. 

Desenho  a  lápis  sobre  papel  de  linho, 
com  dizeres  a  tinta  de  escrever;  annexo 
á  correspondência  de  diversos  com  o  go- 
verno, volume  de  1767—1768,  medindo 
0,21X0,345 

32 — Observação  do  Ecclipse  da  Lua,  que  aconteceo 
na  noite  seguinte  ao  dia  29  de  Junho  de  1768,  e  obser- 
vado na  villa  de  São  José  do  Macapá  com  um  Tlosco- 
pio  de  reflexão  de  7  palmos,  e  huã  pendola  de  nova  in- 
venção. Henrique  António  Gallucio.  Macapá,  12  de  Ju- 
lho de  1768. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1768;  medindo 
0,35x0,25. 

33— Mapa  Geral  em  que  se  contem  todos  os  mora- 
dores Índios  asim  presentes  como  presos  e  aubsentes 
pertencentes  a  esta  Villa  de  Sam  José  do  Jaguarary, 
feito  em  1  de  Julho  de  1770. 
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Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexo  á  correspondência  de 
diversos  com  o  governo,  volume  de  1770 
1775;  medindo  0,30X0,20. 

O  desenho  é  mal  feito  e  desgracioso. 


34— Mappa  das  almas  novamente  descidas  para  a 
Capitania  do  Rio  Negro  desde  o  primeiro  de  Julho  de 
1760,  té  o  fim  de  Junho  de  1770.  Joaquim  Tinoco  Va- 
lente, governador  da  capitania.  Barcellos,  24  de  Julho 
de  1770. 

Aguarella  a  carmim  e  nankin  em  papel 
de  linho,  com  os  dizeres  em  tinta  de  escre- 
ver; annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1761-1772,  me- 
dindo 0,35X0,22  . 

O  mappa  ennumera  os  logares  da  capitania,  os  nomes  das  tri- 
bus  dos  índios  descidos  e  o  numero  doestes.  O  total  d'e8ses  índios 
é  de  1305. 


35— Mappa  do  estado  effectivo  da  tropa  que  guar- 
nece a  capitania  do  Rio  Negro.  Joaquim  Tinoco  Valen- 
te, governadar  da  capitania.  Barcellos  ,24  de  Julho  de 
1770. 

Aguarella  a  carmim  e  nankin,  com  os 
dizeres  a  tinta  de  escrever,  sobre  papel 
de  linho;  annexa  á  correspondência  de  di- 
versos com  o  governo,  volume  de  1761 — 
1772;  medindo  0,22x0,17. 

Pelo  mappa  existiam  um  capít&o,  6  tenentes,  2  alferes,  2  sar- 
gentos do  numero,  6  sargentos  supras,  4  tambores,  9  cabos  e  171 
soldados,  ou  sejam  201 -homens. 
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36— Mappa  dos  officiaes  e  indios  d'esta  villa  de 
Oeyras.  Manoel  Pereyra  de  Faria.  Oeiras,  30  de  Agosto 
de  1771. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexo  á  correspondência  de 
diversos  com  o  governo,  volume  de  1771; 
medindo  0,175x0,14. 

O  desenho  consta  de  ramos  e  flores,  decorando  o  mappa. 

37— Mappa  das  almas  novamente  descidas  para  a 
capitania  de  São  José  do  Rio  Negro  desde  o  primeiro 
de  Julho  de  1770  até  o  fim  de  Agosto  de  1771.  Joaquim 
Tinoco  Valente,  governador  da  capitania.  Barcellos,  1 
de  Setembro  de  1771. 

Aguarella  a  carmim  e  nankin  em  pa- 
pel de  linho,  com  os  dizeres  em  tinta  de 
escrever;  annexa  á  correspondência  de  di- 
versos com  o  governo,  volume  de  1761 — 1772; 
medindo  0,22x0,165. 

E  a  continuação  do  mappa  n.°  34,  com  nm  accressimo  de  628 
indios. 


38— Mappa  do  estado  effectivo  da  tropa  que  guar- 
nece a  capitania  do  Rio  Negro.  Joaquim  Tinoco  Valente, 
governador  da  capitania.  Barcellos,  l"*  de  Setembro  de 
1771. 

Aguarella  a  carmim  e  nankin,  com  os 
dizeres  a  tinta  de  escrever,  sobre  papel  de 
linho;  annexa  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1761—1772; 
medindo  0,22x0,165 

É  a  continuação  do  mappa  n.^  35 
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39— Mappa  das  almas  novamente  descidas  para  a 
capitania  de  São  José  do  Rio  Negro,  desde  o  primeiro 
de  Setembro  de  71,  té  o  presente.  Joaquim  Tinoco 
Valente,  governador  da  capitania.  Barcellos,  25  de  Ju- 
lho de  1772. 

Aguarella  a  carmim,  com  os  dizeres  a 
tinta  de  escrever  sobre  papel  de  linho;  an- 
nexa  á  correspondência  de  diversos  com  o 
governo,  volume  de  1761—1772;  medindo 
0,22x0,17. 


40— Mappa  dos  officiaes  e  soldados  que  guarnecem 
a  capitania  de  São  José  do  Rio  Negro.  Joaquim  Tinoco 
Valente,  governador  da  capitania.  Barcellos,  25  de  Ju- 
lho de  1772. 

Aguarella  a  carmim  e  nankin,  com  di- 
zeres a  tinta  de  escrever,  sobre  papel  de  li- 
nho; annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1761 — 1772;  me- 
dindo 0,22X0,17. 


41— Mappa  do  Terço  de  Auxiliares  de  que  he  Mes- 
tre de  Campo  João  de  Mattos  Amado.  Maranhão,  1  de 
Dezembro  de  1772. 

Desenho  a  nankim  sobre  papel  de  li- 
nho, com  os  dizeres  a  tinta  de  escrever; 
annexo  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1773;  medindo 
0,34X0,21. 

Dá  para  o  total  do  terço  1000  homens. 
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42— Mappa  dos  effeitos  exportados  para  Lisboa  em 
o  navio  N.  S.  da  Nazareth  e  S.  Anna.  Maranhão,  9  de 
Janeiro  de  1773. 

Desenho  geométrico  a  tinta  de  escrever 
sobre  papel  de  linho;  annexo  á  correspon- 
dência de  diversos  com  o  governo,  volume 
de  1773;  medindo  0,345X0,21. 

Numa  nota  explica  o  mappa  que  durante  o  anno  de  1772,  o 
Maranh&o  exportou  para  o  reino  30,194  arrobas  e  lõ  libras  de  ar- 
roz. 


43 — Planta  do  rio  Solimões  e  seus  affluentes  Ja- 
purá e  Rio  Negro  mostrando  o  caminho  seguido  pelos 
hespanhóes  do  Essequibo  ao  Rio  Negro.  Francisco  Xa- 
vier Ribeiro  de  Sampaio.  Barcellos  do  Rio  Negro,  27  de 
Março  de  1773. 

Croquis  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexo  ás  questões  de  limi- 
tes, fronteira  hespanhola,  volume  de  1737— 
1781;  medindo  0,34X0,44. 

Vem  annexo  a  um  longo  officio  do  autor,  dirigido  a  Jo&o  Pe- 
reira Caldas,  com  interessantes  dados  históricos  sobre  a  exploração 
dos  affluentes  do  Orinoco. 


44— Planta   da  fortaleza   da   villa  de  Gurupá.  An- 
tónio José  Pinto.  Gurupá,  26  de  Novembro  de  1774. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexo  á  correspondência  de 
diversos  com  o  governo,  volume  de  1770— 
1777;  medindo  0,322X0,215. 

Construída  era  1G23,  pelo  capitào-mór  Bento  Maciel  Parente, 
com  o  nome  de  fortaleza  de  Santo  António  do  Gurupá,  no  sitio 
chamado — Mariocay.  Reedificada  em  1774. 
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45 — Planta  dos  mastros,  mastaréos  e  vergas  de 
louro  ou  óleo  do  Brazil  para  a  mastreação  de  huma  fra- 
gata de  32  pés  de  Boca.  Palácio  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda,  6  de  Novembro  de  1775. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  da  metrópole 
com  os  governadores,  volume  de  1765—1777 
medindo  0,345X0,215. 

O  Pará  forneceu  os  estaleiros  portuguezes  de  excellentes  ma- 
deiras de  contracção  em  tão  avultado  numero  que  faziam  a  carga 
exclusiva  de  vários  navios  por  anno. 

46— Planta  dos  páos  para  mastro  grande  e  traque- 
tes  que  devem  ser  de  louro  ou  óleo,  da  melhor  quali- 
dade e  mais  sãos  e  que  não  tenham  raxas.  Palácio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda,  6  de  Novembro  de  1775. 

Desenho  a  nankin  sobre  papel  de  linho; 
annexo  á  correspondência  da  metrópole 
com  os  governadores,  volume  de  1765-1777; 
medindo  0,345X0,6. 

47 — Frente  do  palácio  do  governo  da  capitania  do 
Rio  Negro.  Barcellos,  1  de  Julho  de  1777. 

Aguarella  a  carmim,  em  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1776—1778;  medindo 
0,345X0,21. 

Entre  o  governador  da  capitania  coronel  Joaquim  Tinoco  Va- 
lente e  o  ouvidor  e  provedor  da  real  fazenda  Francisco  Xavier  Ri- 
beiro de  Sampaio  houve  forte  discordância  a  respeito  das  obras  e 
reformas  que  o  primeiro  queria  fazer  no  palácio.  D*abi  o  envia- 
mento  doeste  desenho  e  do  seguinte  ao  governador  do  Pará,  com 
um  officio  contendo  a  descripção  e  curiosos  informes  sobre  o  palácio. 
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48— Planta  térrea  do  palácio  do  governo  da  capi- 
tania do  Rio  Negro.  Barcellos,  1  de  Julho  de  1777. 

Aguarella  a  carmim,  com  dizeres  era 
tinta  de  escrever,  sobre  papel  de  linho;  an- 
nexa  á  correspondência  de  diversos  com  o 
governo,  volume  de  1776 — 1778;  medindo 
0,34X0,44. 

Acompanha  o  desenho   precedente    e   mostra   a  disposição  in- 
terna do  palácio. 


49— Planta  da  nova  fortaleza  do  Rio  Branco.  An- 
tónio de  Souza  Alburquerque,  cabo  de  esquadra.  Bar- 
cellos, 13  de  Junho  de  1777. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexa  á  correspondência 
de  diversos  com  o  governo,  volume  de 
1776—1777;  medindo  0,305X0,21. 


50— Planta  da  fabrica  de  descasque  de  arroz,  esta- 
belecida por  Manoel  da  Gama  Lobo  de  Almada,  gover- 
nador de  Macapá.  Macapá,  25  de  Fevereiro  de  1778. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1778;  medindo 
0,22X0,17. 


51 — Mappa  do  rio  Japurá,  organisado  pelo  capitão 
Pedro  Alexandrino  á  vista  das  informações  de  Geraldo 
Gonçalves,  antigo  navegante  d*ello.  Ega,  28  de  Feve- 
reiro de  1781. 
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Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexo  ás  questões  de  limites,  fronteira 
hespanhola,  volume  de  1781;  medindo 
0,34X43. 

52 — Planta  do  elegimento  e  elevação  do  Palácio 
construído  na  fronteira  de  S.  Francisco  Xavier  da  Ta- 
batinga,  a  custa  da  Companhia  Geral  do  Grão  Pará  e 
Maranhão.  Theodosio  Constantino  de  Chermont  e  Fran- 
cisco Bequena.  São  Francisco  Xavier  da  Tabatinga,  18 
de  Julho  de  1781.  Em  duplicata. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  ás  questões  de  limites,  fronteira 
hespanhola,  volume  de  1781;  medindo 
0,34  >  0,50. 

53— Configuração  do  Auatii — Paraná  feita  no  anno 

de    MDGCLXXXI. 

Desenho  a  nankim  sobre  papel  especi- 
al; annexo  ás  questões  de  limites,  frontei- 
ra hespanhola,  volume  de  1788—1789;  me- 
dindo 0,19X0,33. 

O  Auati — paraná  é  um  extenso  paraná  na  niarg^em  esquerda 
do  Solimões,  em  frente  dós  ribeiros  Matura  e  Maturacupá. 

54— Configuração  da  porção  do  rio  Solimões  entre 
as  fós  do  Auati— parana  e  do  furo  que  pasa  por  Fonte- 
Bôa,  dedusida  tão  somente  da  agulha  pelo  Dr.  José 
Joaquim  Victorio  da  Costa.  Teffé,  8  de  Dezembro  de 
1782. 

Desenho  a  nankin  sobre  papel  especi- 
al; annexo  ás  questões  de  Hmites,  fronteira 
hespanhola,  volume  de  1782;  medindo 
0,44X0,94. 
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55— Desenho  decorativo  de  uma  pagina  dedicada  á 
D.  Maria  Luiza,  esposa  de  D.  Francisco  Requena.  Fran- 
cisco Vitro  José  da  Silveira.  Tabatinga,  15  de  Novembro 
de  1783. 

Desenho  imperfeito  a  lápis  preto  sobre 
papel  de  linho;  annexo  á  correspondência 
de  diversos  com  o  governo,  volume  de 
1783. 

Quatro  pagens  tocara  trombetas  aos  lados  doestes  dizeres: 
Clarins  do  Orbe  e  muita  fama  cantem  de  Alcides  excelsa  Amena 
que  Amma  Requena  Sachando  La  Iruina  111.*  Snr.*  Dona  Maria 
Luisa  Sr.*  Governadora  Comandante  Geral  e  Sr.*  Commissaria  a 
su  Estimado  Lo  111.°  Snr.  D^.  Francisco  Requena  Los  soldados 
Portuguezes  en  Tabatinga  lhe  hazem  Reson  de  Su  Ermusura 
E  Magnificência. 

Mira  Madama  Suberana  hessa  Graça  Ermusura  hesse  Niebe 
mucho  puro  que  My  Sra.  E  Leva  La-Halem.  Mas  que  Diana 
Ribirente  My  Juizo  Lomescierto  Porfitiso  Hábeis  de  ser  e  ter  nos 
sigollos  Gosadora  de  Lo  Paraíso. 

56— Desenho  decorativo  de  um  soneto  dedicado  a 
D.  Francisco  Requena  e  sua  esposa  D.  Maria  Luíza 
Francisco  Vitro  José  da  Silveira.  Tabatinga,  15  de  No- 
vembro de  1783. 

O  desenho  que  é  tosco  e  a  tinta  de  es- 
crever sobre   papel   de  linho,   representa 
anjos  alados,  tocando  trombetas;   está  an- 
•     nexo  á  correspondência  de  diversos  com  o 
governo,  volume  de  1783. 

O  soneto  commemora  a  chegada  de  D.  Francisco  Requena, 
commissario  hespanhol,  á  Tabatinga,  depois  de  penosa  viagem. 
Eis  o  que  se  encontra  na  pagina: 

Na  Fortuna  Mais  ditoza  de  se  avistar  os  III.''"  Snrs.  A  Hl."* 
Snr.*  Dona  Maria  Luiza  com  o  111."**  Snr.  D,  Francisco  Bequena, 
se  Repita  em  vós  senora: 
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Suneto 

Alcides  Valeroso  Trmmfante 
que  vencendo  consagres  Rendimentos, 
Pois  justamente  vencido,  sem  Alentos, 
Tevelo  Duminado  e  Duminante 

Vencido  por  Aquela  Luz  Brilhante 
que  na  lenbrança  causaçe  tais  Tormentos 
quantos  sam  de  sua  Graça  os  Lusimentos 
com  que  tem  Diiminado  o  Peito  Amante 

Vencentes  A  Hydra  Feroz  e  venenosa 
Esta,   de   Hercules,  foi  jgual  Proesa 
E  de  toda  Açâo  mais  Decoroza. 

Mas  hoje  tudo  Rendes  Abeleza 

dando-lhe  com  Vontade  Grandiosa 

Por  Jubile 03  os  Triumfos  desta  Empreza. 

Supra  A  Sabedoria  de  V.  S.'*  todo  o  desejo  deste. 
B.  As  M."  DE  V.  S."  seu  servidor 

Francisco  Vitro  José  da  Silveira. 


57— Desenho  decorativo  de  um  soneto  dedicado  a 
D.  Francisco  Eequcna  e  sua  esposa  D.  Maria  Luiza. 
Francisco  Vitro  José  da  Silveira.  Tabatinga,  15  de  No- 
vembro de  1783. 

Desenho  igual  ao  precedente,  a  tinta 
de  escrever  sobre  papel  de  linho;  annexo 
á  correspondecia  de  diversos  com  o  go- 
verno, volume  de  1783. 

O  soneto  commemora  o  mesmo  assumpto  do  precedente,  e  é 
do  theor  seguinte: 
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Para  o  Grande  Coutentainento  de  se  Avistarem  os  S'nrs.  A 
111.*  Snr.*  Dona  Maria  Luiza  com  o  111."**  Snr.  D.  Francisco  Re- 
quena. 

Suneto 

Se  para  se  cantor  A  eroicidade 
Apsunto  nos  dás,  Brilhante  Estrela, 
Requena  já  no  luzimento 
Toma  de  novo  ao,  Imineo,  Portento. 

Resplandecem,  Acompafih&o 
Mais  Estrelas  de  candente  porporim 
Na  ffama  decantadas  desse 
Guyaquil  mais  exzaltados 

Selebrese  com  gosto  duplicado 
A  vinda  de  Maria  Luiza, 
Que  este  Orbe  Piza. 

Em  Mortal  Repita  a 

Portugueza  e  Espanhola  gente 

Viva  Hespanha  E  Requena  no  ossidento. 

58— Planta  dos  rios  Negro  e  Japurá,  com  alguns  de 
seus  affluentes.  1784. 

Croquis  muito  imperfeito,  a  tinta  de  es- 
crever sobre  papel  de  linho;  annexo  á 
correspondência  de  diversos  com  o  gover- 
no, volume  de  1778—1784;  medindo  0,35X 
0,44. 

Está  annexo  a  um  manuscripto  intitulado:  cNoticias  dadas 
por  Francisco  Xavier  Mendes  e  por  Paulino  da  Silva  Rego,  mo- 
radores em  povoações  do  Rio  Negro,  sobre  as  communicaçôens  dos 
ryos  abaixo  declarados.  Os  rios  communicados  sào  os  seguintes: 
Meuá  com  Urubaxy;  Uapés  com  o  Jupurá;  Rio  Negro  com  o  Ori- 
noco. 
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59— Mappa  em  que  se  demonstrão  duas  communica- 
ções  do  rio  Uapés  para  o  Japurá,  pelo  Yucari  e  pelo 
Tiquié.  Manoel  da  Gama  Lobo  d'Almada.  São  Joaquim, 
21  de  Janeiro  de  1785. 

Aguarella  a  nankin  sobre  papel  de  li- 
.    nho;  annexa  á  correspondência  de   diver- 
sos com  o  governo,  volume  de   1785,   me- 
"^     dindo  0,34X0,44. 

60— Planta  de  um  trecho  do  rio  Solimões  mostran- 
do a  coUocação  do  pesqueiro  do  lago  Gauató.  João  Ba- 
ptista Martel.  Nogueira,  26  de  Abril  de  1785. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexo  ás  questões  de  limi- 
tes, fronteira  h espanhola,  volume  de  1785 
—1787;  medindo  0,34X0,215. 


61— Mappa  das  communicações  do  Rio  Negro  para 
o  Japurá.  Manoel  da  Gama  Lobo  d'Almada.  São  Gabriel 
24  de  Outubro  de  1785. 

Aguarella  a  nankin  sobre  papel  de  li- 
nho, dizeres  a  nankin  e  a  tinta  de  escrever; 
annexo  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1785;  medindo.    .    . 

0,345X0,43. 

I 

A  plantA  contem  as  seguintes  notas:  «As  linhas  de  pontos 
que  medeáo  entre  os  rios,  dcnotão  os  trajectos  de  terra  que  ha  a 
passar  nas  ditas  communicações.  Das  quatro  que  correm  do  rio 
Uapés  por  braços  d'elle;  a  mais  superior  pelo  rio  Unhunhan  está 
só  reconhecida  até  ao  fim  do  trajecto  de  terra  que  por  huma  li- 
nha de  pontos  se  termina  na  margem  do  Ussá-paraná,  o  qual 
desagoa  no  Apaporis;  achando-se   ainda    o    dito    Ussá-paraná   por 
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examinar  até  a  sua  foz;  e  d^ahi  por  diante  incompleto  o  reconhe- 
cimento desta  communicaçâo.  As  duas  pelos  rios  Yuari  e  Jiquiá  es- 
tão completamente  reconhecidas.  A  do  rio  Capuri  da  qual  não  ha 
práticos  por  causa  da  sua  trabalhosa  passagem,  bem  se  deicha 
perceber  que  é  uma  communicaçâo  em  semelhança  á  do  rio  Yiquié. 
Emquanto  as  outras  mais  baixas  e  que  não  correm  do  Uaupés;  as 
duas  pelos  rios  Marié  e  Unuixi  são  completamente  sabidas  por  se- 
rem mui  frequentadas.  A  do  rio  Urubaxi  da  qual  ha  menos  práti- 
cos por  ser  menos  seguida,  não  se  duvida  ser  conforme  vae  mar- 
cada, segundo  a  informação  que  se  achou.  Pelo  rio  Chiurá  ou 
Seya  poderá  aver  outra  communicaçâo  com  passagem  de  terra 
para  o  rio  Puápuá  que  desagoa  no  Japurá  mas  não  vai  marcada 
porque  se  não  acharão  d'ella  informações  que  mereçam  credito. 


62 — Exame  que  por  ordem  do  111.°*^  e  Ex."*^  Snr.  João, 
Pereira  Caldas,  general  commissario  da  4.*  Partida 
etc,  fez  o  1.**  commissario  da  mesma  J.  B.  M.  Ega,  12 
de  Março  de  1786. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  li- 
nho; annexa  á  correspondência  de  diver-, 
SOS  com  o  governo,  volume  de  1775—1788; 
medindo  0,345X0,43. 

As  iniciaes  da  carta  são  as  de  João  Baptista  Martel  e  o  exa- 
me foi  feito  no  rio  Japurá,  para  mudança  da  povoação  de  Santo 
António  do  Maripi. 


63— Mappa  em  que  se  demonstra  como  do  rio  Ca- 
uaboris  se  communica  para  os  domínios  de  Espanha. 
Manoel  da  Gama  Lobo  de  Almada.  Barcellos,  31  de 
Outubro  de  1786. 

Desenho  a  nankin  sobre  papel  de  li- 
nho; annexo  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1780;  me- 
0,35X0,42. 
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64— Mappa  em  que  se  mostrão  três  communicações 
do  rio  Negro  para  o  Japurá  por  três  boccas  superiores 
á  do  rio  Uaupés:  a  l.*^  pelo  rio  Xié;  a  2.*^  pelo  rio  Is- 
sana;  e  a  3.*  pelo  rio  Thoman.  Barcellos,  31  de  Outubro 
de  1786. 

Desenho  a  nankin  sobre  papel  de  li- 
nho; annexo  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1780;  me- 
dindo 0,17X0,22. 

65 — Planta  das  madeiras  que  são  precizas  para  a 
construcção  de  um  cutters,  as  quaes  devem  ser  do  Pará. 
Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  16  de  Dezembro 
de  1786.  Em  duplicata. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho: 
annexo  á  correspondência  da  metrópole 
com  os  governadores,  volume  de  1781 — 
1788;  medindo  0,342X0,44. 

66— Forma  dos  rios  por  onde  se  navegou  e  tragitos 
que  se  passaram  desde  o  rio  Japurá  the  ao  Apapuriz 
e  seguimento  deste  the  ao  Guapés.    1786. 

Croquis  muito  imperfeito  a  de  tinta 
de  escrever  sobre  papel  de  linho;  annexo 
á  correspondência  de  diversos  com  o 
governo,  volume  de  1786—1788;  medin- 
do 0,31X0,20. 

E'  acompanhado  de  um  diário  da  viagem  feita  nos  mesmos 
rios. 


67 — Mappa  do  rio  Teija  pelo  qual  consta  não  haver 
communicação  alguma  para  o  rio  Japurá.  Joaquim 
Jorge,  soldado.  São  Gabriel,  25  de  Janeiro  de  1787. 
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Croquis  a  tinta  de  escrever  e  lápis 
azul  sobre  papel  de  linho;  annexo  á  cor- 
respondência de  diversos  com  o  governo, 
volume  de  1787—1794;  medindo  0,34X0,225. 

Marcellino  José  Cordeiro,  commandante  de  São  Gabriel  mandou 
que  o  soldado  Joaquim  Jorge  fosse,  em  companhia  de  seis  Índios, 
explorar  o  rio  Teija.  O  resultado  da  exploração  foi  averiguar-se 
nào  haver  communica<;ào  para  o  rio  Japurá,  e  muito  menos  para  o 
rio  Pureo. 


68— Ma  PP  a  dos  rios  Japurá  e  Vaupés  com  os  seus 
affluentes,  mostrando  as  diversas  communicações  que 
entre  elles  existem.  Raymundo  Maurício,  cabo  de  es- 
quadra. São  Gabriel  da  Cachoeira,  7  de  Março  de  1787. 

Croquis  a  tinta  de  escrever  e  lápis 
azul  sobre  papel  de  linho;  annexo  á  cor- 
respondência de  diversos  com  o  governo, 
volume  de  1787—1794;  medindo  0,22X0,34. 


69— Mappa  dos  rios  Japurá  e  Negro  mostrando  uma 
communicaçáo  do  affluente  d'este  Marié  para  aquelle. 
Raymundo  Maurício,  cabo  de  esquadra.  São  Gabriel 
da  Cachoeira,  7  de  Março  de  1787. 

Croquis  a  tinta  de  escrever  e  lápis 
azul  sobre  papel  de  linho ;  annexo  á  cor- 
respondência de  diversos  com  o  governo, 
volume  de  1787—1794:  medindo  0,34X0,44. 

70— Mappa  dos  rios  Tiquié  e  Capory  com  as  commu- 
nicações que  existem  entre  elles  e  com  o  rio  Pirápara- 
ná.  Raymundo  Maurício,  cabo  de  esquadra.  São  Gabriel 
da  Cachoeira,  7  de  Março  de  1787. 
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Croquis  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho ;  annexo  á  correspondência  de 
diversos  com  o  governo,  volume  de  1787— 
1794;  medindo  0,31X0,43. 

71— Mappa  da  communicação  que  ha  pelo  rio  Va- 
yana  para  o  rio  Japurá.  Felippe  Nery,  soldado.  Forta- 
leza de  São  Gabriel,  7  de  Maio  de  1787. 

Croquis  a  tinta  de  escrever  e  lápis 
azul  sobre  papel  de  linho;  annexo  á  cor- 
respondência de  diversos  com  o  governo, 
volume  de  1787—1794;  medindo  0,345X0,41. 

72— Mapa  dos  Ryos  desde  os  Apapuris  thé  o  Ryo 
Jary  e  dos  traj  eitos  de  terra  de  que  se  fisér  menção 
das  caxoeiras  e  de  todo  o  mais  que  se  descobriu.  Igna- 
cio  Rodrigues,  sargento;  Desiderio  Luis  Lobo,  soldado. 

Ega,  14  de  Agosto  de  1787. 

« 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexo  ás  questões  de  limi- 
tes, fronteira  hespanhola,  volume  de  1785— 
1787;  medindo  0,30X0,21. 

Traz  appenso  o  diário  do  descobrimento,  firmado  pelos  mesmos 
sargento  e  soldado. 

73— Mappa  da  bocca  do  rio  Issá  athé  as  terras  dos 
índios  da  Nação  Jury,  onde  se  acha  postado  o  desta- 
camento espanhol.  Manoel  de  Moraes,  sargento  com- 
mandante.  S.  1.  1787. 

Croquis  a  tinta  de  escrever  sobre  papel 
de  linho ;  annexo  á  correspondência  de  di- 
versos com  o  governo,  volume  de  1787; 
medindo  0,30X0,417. 
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74— Communicação  do  rio  Uaupés  para  o  Japurá  pelo 
rio  Yucari  ou  Pururé-paraná.  Manoel  da  Gama  Lobo  de 
Almada.  Barcellos,  31  de  Outubro  de  1788. 

Desenho  a  nankin  sobre  papel  de  li- 
nho; annexo  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1780;  me- 
dindo 0,17X0,22. 

75 — Risco  da  casa  da  Fabrica  de  tecedeiras,  fiandei- 
ras, quartéis,  casa  da  camará  e  calabouço.  Lourenço  de 
Almeida,  comm and  ante  director.  Villa  de  Chaves,  26 
de  Dezembro  de  1793. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho 
azul;  annexa  á  correspondência  de  diver- 
sos com  o  governo,  volume  de  1777 — 1793; 
medindo  0,305X0,426. 

76— Mechanismo  que  levanta  a  ponte  da  praça  de 
Macapá ;  cadêa  nas  rodas  e  perfil  da  cadêa.  Pedro  Ale- 
xandrino Pinto  de  Souza.  Macapá,  19  de  Agosto  de 
1794. 

Desenho  a  nankin  sobre  papel  especi- 
al; annexo  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1793 — 1794;  me- 
dindo 0,152X0,22. 

77— Mappa  da  Guarnição  do  Bragantim  de  Sua  Ma- 
gestade— Príncipe  Rial,  Correjo.  António  Garcia  Alves, 
2.0  tenente  commandante.  Lisboa,  8  de  Março  de  1798. 

Desenho  geométrico  a  tinta  de  escrever 
sobre  papel  de  linho;  annexo  á  correspon- 
dência da  metrópole  com  os  governadores, 
volume  de  1797—1798;  medindo  0,16X0,22 
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78— Mappa  da  população  da  villa  de  Gurupá  que 
neste  anno  de  1799,  contem  86  fogos,  564  almas,  com 
differença  no  total  de  3  pessoas  para  menos  a  respeito 
do  anno  antecedente.  João  Gonçalves.  Gurupá,  22  de 
Setembro  de  1799. 

Desenho  geométrico  a  tinta  de  escrever, 
sobre  papel  azul  de  linho;  annexo  á  cor- 
respondência de  diversos  com  o  governo, 
volume  de  1790—1799;  medindo  0,21X0,30. 


79 — Vista  do  destacamento  sitto  no  varadoiro  da  Ca- 
choeira denominada  do  Ribeiram  no  Rio  Madeira  na 
altura  de  10  grãos  de  latitude  austral  e  de  113  de  lon- 
gitude do  meridiano  da  Ilha  de  Ferro.  Manoel  Rabello 
Leite.  Caxoeira  do  Ribeirão,  1799. 

Aguarella  a  cores,  sobre  papel  próprio; 
annexo  á  correspondência  dos  governado- 
res com  o  governador  do  Pará,  volume 
de  1800—1803;  medindo  0,34X0,47, 

Por  ordem  do  governador  de  Matto-Grosso  Caetano  Pinto  de 
Miranda  Montenegro,  o  ajudante  Manoel  Kebello  Leite  sahiu  de 
Villa  Bella  a  9  de  Julho  de  1799,  e  foi  com  dois  inferiores,  sete 
soldados  dragões,  sessenta  pedestres  e  trinta  escravos  da  real  fazenda, 
fundar  um  destacamento  no  rio  Madeira,  que  íicou  estabelecido  na 
referida  cachoeira  do  RibeirÃo. 


80— Planta  da  cadeia  e  casa  da  camará  de  Cametá. 
Cametá,  26  de  Agosto  de  1800. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho ;  annexo  á  correspondência  de 
diversos  com  o  governo,  volume  de  1800— 
1801 ;  medindo  0,44X0,35. 
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81 — Mappa  do  que  deve  pertencer  ao  Destricto  de 
Chaves,  principiando  do  rio  Tartarugas  á  mão  direita, 
compreendendo  Santa  Izabel  pello  rio  Mocoons  abacho 
a  mão  direita,  entrando  pello  rio  Uaramã  Jacaré,  en- 
trando a  ilha  Caviana  pello  rio  Guajurú  te  sahir  pella 
ponta  da  ilha  Jurupari,  entrando  Mexiana  e  pequenas 
ilhas  que  ficão  dentro  no  circullo  te  findar  na  ilha  dos 
Camalioens.  Francisco  Tavares  d'Almeida.  Chaves,  28 
de  Março  de  1801. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho  azul ;  annexo  á  correspondên- 
cia de  diversos  com  o  governo,  volume 
de  1801 ;  medindo  0,305X0,225. 


82 — Planta  da  fortaleza  da  villa  de  Santarém.  Paulo 
José  Vicente  Pereira.  Santarém,  8  de  Setembro  de  1801. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexo  á  correspondência 
de  diversos  com  o  governo,  volume  de 
1800—1801 ;  medindo  0,194X0,22. 

Construída  em   1697  por  Manoel   da  Motta  e  Siqueira,  á  sua 
custa,  pelo  que  foi  agraciado  com  o  commando  vitalício  da  fortaleza. 


83 — Bandeira  e  flâmula  da  Republica  Italiana.  Lis- 
boa, 23  de  Outubro  de  1802. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  coUecção  de  alvarás,  cartas  ré- 
gias e  decisões,  volume  de  1800—1803 ;  me- 
dindo 0,345X0,218. 

Existe  uma  duplicata    annexa  ao   volume  da  mesma  collecçào 
dos  annos  de  1804—1807. 


CATALOGO    DAS    PLANTAS,    MAPPAS   E   DESENHOS     1i9 


84—Planta  do  quartel  do  regimento  de  Macapá  esta- 
cionado na  villa  de  Chaves.  Theodozio  Constantino  de 
Chermont.  Quartel  da  villa  de  Chaves,  em  Junho  de 
1803. 

Aguarella  em  cores  sobre  papel  de  li- 
nho; annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1803—1810;  me- 
dindo 0,203X0,52. 

Tem  esta  nota:  «A  parte  lavada  de  preto  he  uma  casa  velha 
que  se  reduzio  ao  actual  quartel,  em  que  os  soldados  habit&o; 
a  parte  lavada  de  amarello  lie  o  novo  Quartel  Projectado  para  a 
officialidade,  e  só  estão  feitos  os  arcos  de  fora,  e  a  quinta  parte 
está  por  cobrir  de  palha  >. 


85— Configuração  da  faca  com  que  José  Alexandre 
Cordeiro,  soldado  da  primeira  companhia  do  regimento 
de  linha  denominado  de  Estremoz,  matou  o  coronel  José 
Thomaz  Brum  quando  no  aquartelamento  de  Nossa  Se- 
nhora das  Mercês,  soffria  o  castigo  da  chibata,  no  dia 
12  de  Novembro  de  1804. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  pa- 
pel de  linho;  annexo  á  coUecçáo  de  autos 
e  devassas,  volume  de  1801—1804;  medin- 
do 0,215x0,305. 

Acha-se  o  desenho  na  capa  do  processo  verbal  c  interrogató- 
rio do  réo;  d*esse  processo  consta  a  sentença  íinal  mandando  en- 
forcar o  criminoso  e  esquartejal-o,  a  fim  de  serem  os  seus  membros 
pendurados  em  postes  na  frente  dos  quartéis  das  tropas. 


86 — Bocca  do  Rio  Amazonas,  com  suas  ilhas,  baixos 
e  rios,  por  Eusébio  Corrêa  da  Bôa  Morte.  Villa  de  Cha- 
ves, 9  de  Março  de  1805. 
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Croquis  á  tinta  de  escrever  sobre  papel 
de  linho,  annexo  á  correspondência  de  di- 
versos com  o  governo,  volume  de  1802 
—1805;  medindo  0,22x0,18. 

A  planta  foi  feita  para  mostrar  o  logar  do  naufrágio  de  um 
navio  francez  que  vinha  da  costa  d' Africa  para  Cayena,  e  o  rumo 
que  tomaram  os  náufragos  até  o  rio  Arauary,  onde  foram  encon- 
trados pelos  Índios  que  andavam  á  pesca. 

87 — Modelo  do  fardamento  dos  ojfficiaes  do  corpo 
de  c  avaliaria  do  Pará,  creado  pelo  decreto  de  12  de  Se- 
tembro de  1817.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  16  de  Setem- 
bro de  1817. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  da  corte  com 
os  governadores,  volume  de  1817—1820;  me- 
dindo 0,32x0,20. 

88 — Modelo  do  fardamento  dos  soldados  do  corpo  de 
cavallaria  do  Pará,  creado  pelo  decreto  de  12  de  Outu- 
bro de  1817.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  16  de  Setem- 
bro de  1817. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho: 
annexa  á  correspondência  da  corte  com 
os  governadores,  volume  de  1817 — 1820; 
medindo  0,32X0,20. 


89 — Bandeira  brazileira.  Vigia,  31  de  Agosto  de  1823. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho; 
annexa  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1819—1834;  medindo 
0,057x0,029. 
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Adm-se  na  capa  de  uma  brochura  intitulada:  Resumo  da  rc- 
laçiio  das  festas,  com  que  na  villa  de  Nazaret  da  Vigia  se  selebrou 
— a  gloriosa — Acclamaçâo  Do  Sereníssimo  Senhor  Dom  Pedro  de  Al- 
cântara Primeiro  Imperador  do  Brazil,  no  faustissimo  dia  31  de 
Agosto  de  1823. 


90— Planta  geral  do  quartel  da  villa  de  Chaves.  João 
António  Dantas.  Chaves,  10  de  Junho  de  1825. 

Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  papel 
de  linho;  annexo  á  correspondência  de  di- 
versos com  o  governo,  volume  de  1825; 
medindo  0,30X'0,85." 


91— Planta  do  armazém  das  munições  de  bocca  no 
quartel  da  villa  de  Chaves.  João  António  Dantas.  Cha- 
ves, 10  de  Junho  de  1825. 

Dezenho  a  tinta  de  escrever  sobre  papel 
de  linho;  annexo  á  correspondência  de 
diversos  com  o  governo,  volume  de  1825; 
medindo  0,30X0,39. 


92— Planta  das  casas  da  pólvora  e  da  guarda  da 
pólvora  na  villa  de  Chaves.  João  António  Dantas.  Cha- 
ves, 10  de  Junho  de  1825. 

Dezenho  a  tinta  de  escrever  sobre  papel 
de  linho;  annexo  á  correspondência  de 
diversos  com  o  governo,  volume  de  1825; 
medindo  0,30X0,41. 


93 — Planta  do  hospital  militar  da  villa  de  Chaves. 
João  António  Dantas.  Chaves  10  de  Junho  de  1825. 
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Desenho  a  tinta  de  escrever  sobre  papel 
de  linho;  annexo  á  correspondência  de 
diversos  com  o  governo,  volume  de  1825; 
medindo  0,30X0,37. 

94— Figurino  que  acompanha  o  plano  para  os  uni- 
formes e  divizas  dos  empregados  da  arrecadação  e  con- 
tabilidade da  fazenda  publica  na  repartição  da  marinha 
nacional  e  imperial.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  27  de 
Setembro  de  1828. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho 
annexa  á  còUecção  de  alvarás,  cartas  régias 
e  decisões,  volume  de  1802 — 1833;  medindo 
0,215X0,335. 


95— Planta  da  fóz  dos  rios  Cajuna,  Afuhá  e  igara- 
pé Murumurucuára  mostrando  as  posições  dos  rebeldes 
e  a  direcção  que  deve  seguir  a  expedição  mandada  con- 
tra elles.  Francisco  de  Siqueira  Monterroso  e  Mello  da 
Silveira  e  Vasconcellos.  Macapá,  27  de  Fevereiro  de  1836. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  li- 
nho; annexa  á  correspondência  de  diversos 
com  o  governo,  volume  de  1836;  medindo 
0,235X0,375. 

E'  acompanhada  de  um  ofticio  do  auctor  dirigido  ao  capitão 
comraandaute  da  expedi(;áo  Rayiuuudo  Jofiquim  Pantoja,  dando-lho 
informações  minucioias  sobre  os  desembarques  das  tropas,  condições 
do  ataque  e  mais  movimentos  necessários  ao  êxito  da    empreza. 


96— Regimento  de  signaes  da  fortaleza  da  Barra. 
Amselmo  Joaquim  da  Silva, major  commandante.  Quartel 
na  fortaleza  da  Barra  do  Pará,  21  de  Maio  de  1836. 
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Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho  ; 
annexo  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1836—1839;  medindo 
0,155X0,105. 

97— Fachada  do  palácio  da  capitania  do  Rio  Negro. 
S.  a.  e    d, 

Aguarella  a  nankin  sobre  papel  de  de- 
senho; annexa  á  correspondência  de  di- 
versos com  o  governo,  volume  de  1771 — 
1776;  medindo  0,26X0,605. 

Esta  planta  tem  uma  historia  curiosa:  em  1772  foram  presoa 
em  um  calabouço  da  fortaleza  de  Macapá,  João  Pedro  Marçal,  José 
Nogueira,  Jo&o  Pereira  e  Francisco  Alves  Soeiro,  accusados  de  pos- 
suirem  plantas  da  fortaleza,  subtrahidas  clandestinamente.  Fora  apre- 
hendido  um  projecto  velho  da  fortaleza  feito  pelo  sargento  mór  Gal- 
lucio,  então  já  fallecido.  Ao  fim  de  nove  mezes  o  governador  man- 
dou tirar  a  limpo  o  negocio,  sendo  inquiridos  os  presos  e  revistadaí 
as  arcas  que    tinham  em  casa. 

Na  arca  i)ertencente  a  José  Nogueira  encontrou-se  a  fachada 
alludida,  que  o  mesmo  declarou  ser  do  palácio  do  governo  da  ca- 
pitania do  Rio  Negro,  e  que  lhe  fora  dada  pelo  capitão  Sturm, 
quando  trabalhara  na  obra  do  referido   palácio. 


98 — Planta  dos  rios  Solimões  e  Auati-paraná.  D.' 
José  Joaquim  Victorio.  S.  1.  e  d. 

Desenho  a  nankin  sobre  papel  especi- 
al; annexo  ás  questões  de  limites,  fronteira 
hespanhola,  volume  de  1788—1789;  medin- 
do 0,335x0,44. 


99— Risco  da  egreja  velha  da  Sé  de  São  Luiz  do 
Maranhão.  Maranhão.  S.  d. 
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Desenho  geométrico  a  tinta  de  escrever, 
sobre  papei  de  linho;  annexo  á  collecção 
de  alvarás,  cartas  regias  e  decisões,  volu- 
me de  1739—1741 ;  medindo  0,305X0,36. 


100 — Planta  do  lugar  forte  de  Tabatinga.  Caetano 
Alberto  Teixeira  Cavalcante,  capitão.  S.  d. 

Aguarella  a  cores  sobre  papel  de  linho ; 
annexa  á  correspondência  de  diversos  com 
o  governo,  volume  de  1811 — 1826;  medindo 
0,32X0,20. 

Foi  o  governador  do  Pará  Fernando  da  Costa  de  Athayde 
Teive  quem  mandou  construir  em  1766,  o  forte  de  Tabatinga,  cujos 
destroíjos  duraram  ató  1827. 
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CORRESPONDÊNCIA  DOS  GOVERNADORES  DO 
PARA'  COM  A  METRÓPOLE 


Primeira  serie  1752—1757 


( Continuação } 
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Dá  informaçóÈs  sobre  o  intitulado  tenente  general  do  governo  de  Maynás,  e  con- 
ínilta  se,  apezar  do  accôrdo  sobre  os  limites  de  Portugal  com  a  Hespanha,  do- 
vem  ser  compellldos  a  deixnr  o  rio  Içá  os  missionários  hespanhóes. 


LL.'"«  E  EX.n»«  SR.  Os  Padres  da  Companhia 
da  Aldeya  do  Javary,  metroiixeram  aqui  as 
duas  cartas  de  que  remeto  a  V.  Ex.^  a  copea 
do  chamado  Thenente  General  do  Governo 
de  Maynás,  e  ainda  que  por  ellas  mesmo  seconhecia 
lJ"Uá'lil*il?  fleste  homem,  entrey  a  fazer  mayor  averi- 
guação quem  seria  e  o  que  achey,  foy  que  elle  tinha 
sido  hum  Donato  dos  Padres  da  Companhia  de  Quito, 
o  seu  Cosinheyro,  o  qual  sahira  de  liú  dos  Collegios 
e  casandose  naquella  cidade,  houve  hum  homem  pode- 
rozo  que  lhe  tomara  a  molher,  e  veudose  preceguido, 
o  ampararam  os  Padres  e  lhe  houverão  aquelle  tal  em- 


X 
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prego  que  justamente  corresponde  aos  nossos  Capitães 
Mores,  conservando-se  na  forma  delles  sem  soldo 
algum. 

O  Padre  que  me  trouxe  a  carta  ainda  opóz  em 
mais  baixo  Lugar,  porque  me  afirmou  que  elle  La  fa- 
zia a  mesma  figura  que  qualquer  cabo  das  Canoas 
das  relligiões  desta  Capitania. 

Ainda  que  me  Lembrou  nào  lhe  responder  depois 
tomey  a  resolução  de  o  fazer,  na  forma  que  consta  da 
Copia  que  remeto  a  V.  Ex.*^*»  que  me  paresse  que  nao 
faltando  a  civilidade  lhe  demonstro  claramente  a  sua 
ignorância. 

Também  aqui  me  escreveo  hú  Frade  Franciscano 
que  desseo  pelo  Issá,  e  veyo  fundar  na  boca  daquelle 
Ryo  huá  Aldeya,  e  antes  que  lhe  respondesse  tive  a 
noticia  de  que  todos  os  índios  lhe  tinham  fugido,  e 
que  vendosse. desamparado,  se  achava  refugiado  na 
Aldeya  de  Táffé  da  administração  dos  Relligiosos  do 
/  (íarmo,  no  Ryo  das  Amazonas,  e  ainda  que   este  he 

hii  dos  Ryos  cedidos,  em  quanto  senão  effectua  a  De- 
marcação, dezejava  saber  seosdevo  fazer  sahir  delle, 
porque  sem  embargo  de  que  se  acha  muito  a  Oeste 
do  ('itio  em  que  estava  a  Aldeya  de  S.  Christovão,  que 
era  a  ultima  Povoação  que  tínhamos  sempre  naquello 
Ryo  se  foram  fazer  dessimentos  e  alguãs  das  escanda- 
lozas  amarrações  que  aqui  se  fazião  por  estes  Ryos. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.^*"  muitos  annos.  Pará  o  1.°  de 
Outubro  de   1754.   Sr.  Diogo  de  Mendonça  Corte  real. 
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111."»^  e  Ex.'"<^  Sr.  Devendo  sahir  daqui  toda  agente 
(|ue  me  acompanha,  e  não  ser  justo  que  em  hua  via- 
gem tão  Larga  deixassem  de  hir  Capellães  para  con- 
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feçar  e  dizer  Missa,  me  pareceu  precizissimo  nomear 
Logo  dous,  hum  que  hovesse  deficar  sendo  Cappellão 
do  Arrayal,  e  outro  que  hovesse  de  ser  P arrocho  da 
nova  Fortaleza  do  Ryo  Branco  ou  de  alguã  das  Tro- 
pas das  Demarcações.  Como  era  mais  difficultoso  achar 
clérigos  que  regulares,  apenas  pude  achar  hum  clérigo 
prudente  para  assistir  no  Arrayal,  ao  qual  arbitrey, 
dez  mil  rs  cada  mez  que  he  o  soldo  que  tem  os  Capel- 
lães  do  Regimento.  O  outro  Capellão  nomeado  he  hum 
Relligioso  do  Carmo,  que  athe  agora  me  tem  parecido 
homem  manso,  e  vay  com  ordenado  de  seis  mil  e  qua- 
tro centos  rs  por  mez.  Em  havendo  notticia  de  vir  o 
meu  conferente  mandarey  ir  logo  os  Cappellães  que 
faltarem,  e  sendo  Regulares  Levaram  o  mesmo  soldo 
com  que  este  agora  vay.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.*'** 
muitos  annos.  Pará  30  de  Settembro  de  1754.  Sr.  Diogo 
de  Mendonça  Corte  real. 


136 


Dá  informações  sobre  as  madeiras  que  vão   para   o   reino   e   sobre   as  que   ficam 
aguardando  transporte. 


111."^  e  Ex.™°  Sr.  Como  me  persuady  a  que  pudes- 
se vir  algua  Náo  antes  de  eu  sahir  desta  cidade,  lhe 
mandey  por  prompta  a  carga,  e  mandey  conduzir  para 
ella  e  ficam  na  praya  da  Alfandega  as  Madeiras  que 
constão  da  rellação  induza,  e  não  mandey  vir  ,pessas 
mais  grossas,  como  são  Quilhas,  Sintas  grandes,  Gios 
e  cadastes,  porque  alem  do  grande  trabalho  que  ha- 
vião  dar  em  carregar  e  descarregar  entendy  que  era 
mais  siguro,  virem  Logo  da  Fabrica  direytos  ao  navio, 
sem  as  expor  anovo  risco. 

O  Mestre  mediz  que  tem  bastante  madeira  prom- 
pta, e  que  tem  feito  hú  grande  corte  e  sevier  alguã 
charrua  para  carga  alem  das  Fragatas,  irá  sem  duvida 
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muito  carregada.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.^^  muitos  an- 
nos.  Pará  20  de  Settembro  de  1754.  Sr.  Diogo  de  Men- 
donça Corte  real. 

Bélldção  das  Madeiras  que  se  achão  na  Praya  da  Alfan- 
dega pertencentes  a  ribeira  das  Náos, 

Sintas 5  Aposturas 25 

Enchimentos .  2  Brassinha 1 

Brassos 52  Cavernas 37 

Mancos 1  Curvas 103 

Todos 226 

/  ^ 

Refere  o  governador  a  penúria  com  que  parte  para  o  Rio  Negro,  por  ter  eido  pre- 
ciso gastar  todo  o  dinheiro  vindo  em  despezas  inadiáveis,  e  informa  sobre 
08  mantimentos  para  a  partida  de  demarcaçio. 


Ill."<>  e  Ex."°  Sr.  Dou  parte  a  V.  Ex.^*  que  em  ob- 
servância das  ordens  que  receby  pela  Frota  devo  sahir 
desta  Cidade  a  establecerme  no  Arrayal  do  Ryo  Negro 
não  so  a  esperar  os  Castelhanos  e  o  primeiro  comis- 
sário que  hade  conferir  comigo,  mas  adar  as  provi- 
dencias precizas  para  os  muitos  mantimentos  que  são 
necessários  naquelle  Ryo.  Do  dinheiro  que  S.  Magestade 
foy  servido  mandar  remeter  pela  Frotta  não  me  foy 
possível  reservar  nenhú  por  cauza  das  muitas  despe- 
zas que  tem  acressido  nesta  Capitania,  e  nestes  termos 
sayo  desta  cidade  sem  Levar  nenhum  vintém,  que  cer- 
tamente seria  indessentissimo  se  eu  houvera  detopar 
logo  os  Castelhanos  porque  poderia  porme  no  risco  de 
que  me  pedissem  algum  socorro,  não  tendo  meyos  de- 
Ihopoder  fazer  prompto;  mas  como  me  persuado  que 
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caberá  no  tempo  o  dar  S.  Magestade  remédio  a  esta 
falta,  faço  este  aviso  a  V.  Ex.^**  para  o  por  na  presença 
do  mesmo  Sr. 

Pelo  que  respeita  aos  mantimentos  que  S.  Mages- 
tade foy  servido  remeterme,  ainda  que  estes  deveram 
gastarse  só  na  Mesa  que  ò  mesmo  Sr.  foi  servido 
mandar  prover  porconta  da  sua  real  Fazenda  como  se 
presenta  occasião  de  sahirem  daqui  estes  Astrónomos 
e  Engenheiros  que  SMagestade  manda  sustentar  na 
viagem  a  sua  custa,  e  a  terra  se  acha  totalmente  exa^ 
usta  de  mantimentos  me  não  lembrou  outro  meyo  de 
os  prover,  mais  do  que  tirar  dos  que  se  achavão  nos 
Armazéns  reaes,  e  pertencião  a  meza  que  S.  Magestade 
manda  servir  acusta  da  sua  real  Fazenda,  os  que  me 
paresseram  bastantes  para  o  seu  sustento  na  viagem, 
e  reservar  o  resto  para  a  Meza  que  devo  por  no  Ryo 
Negro 

Em  observância  da  ordem  que  V.  Ex.^^*  me  expedio 
para  vender  os  mantimentos  que  podessem  ter  avaria; 
como  a  Farinha  era  parcella  mayor,  e  me  persuady  a 
que  poderia  ter  perigo,  mandey  ao  Provedor  da  Fazen- 
da que  vendesse  tresentas  arrobas  porque  ainda  me  fi- 
cavam quinhentas  settenta  e  huã,  das  outocentas  e  set- 
tenta  e  huã  que  vierão  dessa  Corte. 

Destas  sevenderão  somente  279  arrobas  a  preço  de 
2$200  rs,  que  vierão  a  importar  a  quantia  de  613$800 
rs.  que  forão  carregadas  logo  ao  Almoxarife  da  Fa- 
zenda real,  e  ficão  líquidas  592  arrobas,  das  quaes 
mandei  fazer  Biscouto  para  esta  viagem  e  a  mais  vay 
para  o  Arrayal  para  se  gastar  daqui  athe  a  S.  João 
que  he  quando  Ia  pode  chegar  o  socorro  que  vier  de 
Lisboa.  Deos  guarde  a  V.  Ex.<^^«  muitos  annos.  Pará  29 
de  Setembro  de  1754— Sr  Diogo  de  Mendonça  Corte  real. 


(ir)     AHSUr.ys    T>A     BIFILIOTIILCA      E     AVCHIVQ TOMO    IV 


160      ANNAES   DA  BIBLIOTHECA    E   ARCHIVO    PUBLICO 


138  ^' 


Desavieram-se  o  ouvidor  da  villa  da  Moucha  e  o  administrador  das  fazendas  dos 
padres  da  Companhia,  na  capitania  do  Piauhj'.  E'  preciso  repremir  prom- 
ptamente  essa  desordem. 


111."°  e  Ex.»"«>  Sr.  O  Ouvidor  da  Mocha  meda  conta 
de  que  andando  fazendo  hum  Tombo  das  Fazendas 
daquella  Capitania  na  conformidade  de  huã  ordem  de 
Sua  Magestade  que  diz  que  havia  para  aquella  demar- 
cação, mandara  notificar  ao  administrador  das  fazen- 
das que  na  dita  capitania  tem  os  Padres  da  Compa- 
nhia e  proseguindose  nos  meyos  ordinários  resultara 
disto  o  Superior  daquellas  casas  passar  ao  excesso  de 
declarar  por  excommungado,  por  authoridade  própria 
ao  dito  Ministro  publicando  huã  de  claratoria  por  elle 
assignada  de  que  resultaram  bastantes  desordens,  de- 
vidindose  aquelles  mizeraveis  Povos  em  parcialidades 
e  pondose  nos  termos  de  haver  hu  levante,  e  como  o 
dito  Ministro  me  diz  que  remete  a  V.  Ex.*^'*  todos  os 
papeis  authenticos  dos  quaes  constão  notória  e  evidente 
mente  estes  factos,  não  tenho  outra  couza  que  possa 
fazer  presente  a  V.  Ex.^^^  mais  do  que  dizer-lhe  que  me 
I)aresse  que  estas  desordens  necessitão  de  huã  provi- 
dencia prompta,  oque  porem  S.  Mag.«  for  servido  re- 
solver, será  certamente  o  melhor  e  mais  seguro.  Deos 
Guarde  a  V  E.x^^*  muitos  annos.  Pará  10  de  Settembro 
de  1754.  Srcergo  de  Mendonça  Corte  real. 
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X 


Presta  informes  sobre  a  fundação  das  villas  do  Guamá  e  do  Caité,  com  os  emi- 
grantes ilhéos  que  vieram  para  o  Estado.  A  villa  do  Caité  foi  chamada  Bra- 
gança e  teve  como  orago  Nossa  Senhora  do  Rosário,  e  a  villa  do  Guami  de 
nominou-se  Ourem,  sob  os  auspícios  do  Divino  Espirito  Santo.  Vide  o  doe.  n* 
32  da  Correapondeiiria  dos  governadores  do  Pará  com  a  metrópole^  no  tomo  II 
d'eBte8  An/iars,  pag.  52,  e  nota  in  fine,  e  o  doe.  n.  128  da  mesma  correspondên- 
cia no  tomo  III,  pag.  219. 


Ill"^  Ex."^  Sr.  Como  Sua  Magestade  foi  servido 
mandarme  ordenar  que  fosse  distribuindo  os  Casaes 
das  Ilhas  que  aqui  se  acha  vão  pellas  partes  que  me 
paressem  mais  convenientes,  ja  tive  a  honra  de  parte- 
cipar  a  V.  Ex.^'*  pelas  vias  que  levou  o  lyate  que  nada 
parecia  mais  útil  do  que  mandasse  logo  fundar  duas 
villas  nas  margens  dos  dous  Ryos  Guamâ,  e  Cayetê  fi- 
cando esta  no  mesmo  citio  adonde  se  achavam  quatro 
ou  sinco  palhossas  que  constituíam  a  chamada  V.*  de 
Souza. 

Logo  dey  as  providencias  que  me  pareceram  pre- 
cizas,  e  foi  mandado  para  os  ditos  citios  os  novos  Po- 
voadores e  presentandose  a  occasião  do  Dez.°^  Ouvi- 
dor Geral  ir  atai  chamada  V.»  de  Souza  lhe  encarre- 
guey  a  acomodação  daquelles  novos  moradores  cuja 
ordem  executou  o  dito  Ministro  com  grande  actividade, 
zello  e  préstimo  não  lhe  faltando  difficuldades  que 
vencer  que  elle  superou  com  mayor  constância  e  pru- 
dência. 

Porque  aquella  villa  se  cituou  no  mesmo  Lugar  da 
antiga,  isto  hé  junto  a  huã  Aldeya  que  os  Donatários 
fizerão  desser  para  o  serviço  daquelles  moradores  e 
que  depois  foi  entregue  a  administração  dos  Padres 
da  Companhia  e  entre  elles,  e  os  moradores  houve 
sempre  as  desordens  que  a  V.  Ex.®'«  creyo  que  são  asas 
notórias  .com    as    quaos    se    despovoou    inteyramente 
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aquella  Villa,  ficando  unicamente  a  Aldeya  sendo  de 
utilidade  so  aos  Padres  que  a  administrão,  e  ao  Pro- 
curador que  aqui  tinha  o  Donatário,  sem  que  todo  o 
mais  Povo  se  podesse  valer  de  sorte  alguma  do  ser- 
viço dos  ditos  índios. 

Agora  que  o  Missionário  que  se  acha  naquella  Al- 
deya vio  que  a  Villa  que  se  havia  destruído,  se  tor- 
nava a  fundar  de  novo,  e  comtão  diversas  forças  e  au- 
thoridade  como  era  a  de  hua  Villa  do  Donatário  a  ou- 
tra da  Coroa,  sustentada  pela  proteção  real,  não  to- 
mou muito  bem  esta  resolução,  e  depois  de  seguir  di- 
diversos  meyos  para  a  invalidar,  chegou  athe  ao  ex- 
cesso de  ir  insultar  o  Ouvidor  que  se  achava  assis- 
tindo o  trabalho  de  huã  nova  estrada  que  mandey  fa- 
zer para  haver  communicação  por  terra  desta  Villa 
com  a  de  Ourem,  cujo  orgulho  e  improdencia  despre- 
sou  o  dito  Ministro  com  grande  concideração,  conhe- 
cendo que  aquelle  insulto  se  incaminhava  a  fins  mais 
altos,  quaes  erão  de  obrigar  ao  dito  Ministro  a  que 
rompesse  em  algum  excesso  para  daqui  sahirem  quei- 
xas que  podessem  servir  de  pretextos  para  que  senão 
estabellecesse  a  dita  Villa  tão  útil  naquella  parte. 

Por  causa  destas  e  outras  dezordens,  me  pareceo 
conveniente  mandar  por  na  dita  nova  Villa  huã  guarda 
Militar  que  evitasse  algum  distúrbio  mayor  e  podesse 
por  em  recadação  os  Dízimos  do  pescado,  e  as  Sali- 
nas assim  da  Villa  como  do  citio  chamado  do  Apeú  que 
estava  ao  desamparo  e  das  quaes  so  o  Padre  Missio- 
nário tirou  o  anno  passado  mil  alqueires  de  Sal  que 
tem  vendido  por  moderado  preço  de  dez  e  doze  tostóez 
cada  alqueire  cujas  Salinas  postas  em  ordem  poderão 
ser  de  grande  utilidade  assim  a  Fazenda  Real  como 
a  toda  esta  Capitania  tendo  dentro  nella  este  género 
do  qual  se  acha  presentemente  mayor  necessidade. 

Ao  Thenente  que  foy  Governar  aquelle  destaca- 
mento dey  as  ordens  de  que  remeto  a  V.  Ex.^»  a  co- 
pia e  ainda  que  tenho  noticia  de  que    aquelle   Padre 
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Missionário  lhe  não  compete  de  sorte  alguã  areparti- 
ção  da  Aldeã  como  não  tenho  isto  ainda  com  toda 
aclareza  e  individuação  não  me  pareceu  justo  innovar 
nada,  e  em  achando  o  estabelecimento  daquella  fun- 
dação darey  as  providencias  conforme  a  elle. 

Para  que  V.  Ex.*^***  possa  ver  com  clareza  a  citua- 
ção  das  duas  novas  Villas  lhe  remeto  o  Mapa  induzo 
e  como  estes  moradores  lhe  não  hé  fácil  terem  índios 
para  fazerem  a  navegação  do  Ryo  Caytê,  me  persu- 
ady  que  era  sumamente  útil  para  se  comunicarem  as 
duas  Villas  mandarlhe  fazer  a  nova  estrada  por  terra 
que  vae  notado  no  Mapa  que  poderá  ter  seis  léguas 
de  distancia  e  do  fim  delia  até  a  nova  Villa  de  Ourem 
na  margem  do  Ryo  Guamâ  ha  sinco  legoas  de  cami- 
nho. 

A  primeira  povoação  que  agora  me  persuado  que 
se  deve  fazer  he  na  Ilha  de  Joannes  no  caso  de  S.  Mages- 
tade  ter  tomado  a  resolução  de  aincorporar  na  coroa 
e  assim  o  deixo  ajustado  com  o  Bispo  que  aqui  fica 
Governando  e  sendo  S.  Magestade  servido  depois  de 
mandar  mais  Provedores,  se  podem  establecer  Villas 
mais  distantes,  como  são  nas  margens  do  Ryo  Xingu 
e  Tapajós  cujas  terras  são  fertilissimas  e  sumamente 
sadias.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.^^»  muitos  annos.  Pará  10  de 
Settembro  de  1754  Sr.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
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A  deserção  dos   índios  tem  protelado  a  viagem  do  governador  para  o  Rio  Negro, 
mas  a  partida  se  verificarfi  no  dia  de  Nossa   Senhora  das  Mercês. 


111.^0  e  Ex.»"^  Sr.  Tendo  feito  toda  a  humana  deligen- 
cia  por  sahir  desta  cidade  com  a  brevidade  que  eu  dese- 
java, não  foi  possível  conseguillo  atte  agora  porque  alem 
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dos  infinitos  embaraços  que  metem  custado  sumamen- 
te a  vencer,  tem  sido  tal  a  deserção  dos  índios  que 
por  huãs  poucas  de  vezes  os  tenho  mandado  recondu- 
zir, e  ainda  agora  creyo  que  será  forçoso  deixar  aqui 
alguãs  das  Canoas  que  me  deveram  a  companhar  pa- 
ra transportarem  os  mantimentos  ao  Arrayal  do  Ryo 
Negro,  porem  está  o  tempo  tão  avançado  que  não 
posso  dilatar  mais  a  minlia  Jornada,  e  dia  de  Nossa 
Sr.»  das  Mercês,  faço  tenção  de  sahir  desta  cidade  com 
aquellas  canoas  para  que  houver  esquipação  e  sefica- 
rem  alguãs  o  Bispo  Governador  mas  remeterá  seachar 
índios  que  queyrão  hir  fazer  este  transporte.  Deus 
Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará  10  de  Settembro 
de  1754.  Sr.  Diogo  de  Mendonça  Corte  real. 
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A  perda  da  correspondência   no  navio  naufraj^ado  obris^a  o  governador  a  Beguir 
as  ordens  antigas,  recebidas  pela  frota. 


Ill.™o  e  Ex.»"^  Sr.  Devendo  sahir  desta  cidade  de- 
pois de  amanhã  não  posso  deixar  de  ultimamente  ir 
aos  pés  de  V.  Ex.*  assim  a  ractificar  a  elles  a  minha 
obsequioza  obediência,  como  asigurarlhe  o  quanto  estimey 
a  noticia  que  me  participou  o  Capitam  do  Navio  nau- 
fragado de  que  V.  Ex.'  lograva  Saúde.  Deos  queira 
continuarlha,  por  que  nella  se  interessa  muito  o  com- 
mum  da  Monarquia. 

A  perda  das  vias  e  das  cartas  particuUares  que  me 
vinhão,  me  deixaram  totalmente  as  escuras  e  sem  sa- 
ber se  estavão  ou  não  alteradas  as  ordens  que  eu  re- 
cebi pela  Frotta  e  como  eu  estava  ja  prompto  a  par- 
tir, vou  seguindo  as  ordens  antigas  e  se  tiver  havi- 
do nellas  alterações,  ficarmehá  o  sentimento  de  nesta 
occasião  não  advinhar  para  me  determinar  com  acerto. 
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Espero  dever  a  V.  Ex.*  que  ainda  naquelles  Mat- 
tos me  queira  fazer  a  honra  de  darme  occasiões  de 
servillo  em  cujo  exercido  me  empregarey  sempre  com 
a  fiel  e  rendida  obediência  que  devo.  Deos  Guarde  a 
V.  Ex/  muitos  annos.  Pará  30  de  Settembro  de  1754  Sr. 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
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Expõe  o  estado  de  grandes  ruínas  em  que  se  acham  o  palácio  dos  governadores 
e  a  casa  da  pólvora,  e  pede  approvação  para  as  despezas  com  as  obras  ne- 
cessárias. (1) 


Senlior.  Antes  que  se  ausentasse  para  o  Ryo  Ne- 
gro o  Governador  e  Capitam  General  do  Estado 
Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado,  intentou  o 
dito  Governador  a  acudir  a  iminente  ruina  deste  Pa- 
lácio o  qual  pela  parte  do  quintal  se  acha  cheio  de 
espeques,  e  tão  próximo  a  cahir  de  todo,  que  sendo 
me  preciso  assistir  nelle  assim,  porque  as  casas  da  mi- 
nha residência  eram  imporporcionadas  para  um  expe- 
diente das  partes  e  cómodos  dos  officiaes  militares 
que  côstumão  assistir-me  como  por  que  estando  o 
corpo  da  guarda  e  os  quartéis  juntos  ao  mesmo  palá- 
cio, se  eu  vivesse  separado  delle  todo  seria  desordem, 
e  confusão,  confeço  a  V.  Magestade  que  muitas  vezes 
me  cheguey  a  persuadir  que  o  rigor  do  Inverno  pro- 
dusiria  nelle  o  ultimo  estrago.  Esta  notória  necessidade 


(1)— Os  officios  de  n.o»  142  a  154  são  do  terceiro  bispo  do  Pa- 
rá D.  Frei  Miguel  de  Bulhões,  da  Sagrada  Ordem  dos  Prega- 
dores, que  ficou  encarregado  do  governo  do  Estado,  emquanto  foi 
o  governador  Mendonça  Furtado  desempenhar  no  Rio  Negro  os 
deveres  de  primeiro  commissario  das  demarcações  de  limites.  Es- 
tá incompleta  esta  collecção:  eram  47  officios,  dos  quaes  só  estão 
copiados  no  livro  14. 
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me  percísa  entrar  sem  demora  no  concerto  do  dito 
Palácio  dirigindome  nesta  parte  pelo  parecer  dos  Mes- 
tres Pedreyro  e  carpinteyro  como  a  V.  Magestade  se- 
rá ividente  pela  copia  do  auto  de  vesturia  que  remeto. 
Esta  mesma  necessidade  se  experimenta  na  casa 
da  Pólvora  a  qual  sendo  concertada  ha  pouco  tempo 
por  ordem  do  Provedor  da  Fazenda  real  Mathias  da 
Costa  e  Souza,  como  lhe  não  examinarão  o  estado  em 
que  se  achavão  as  madeyras  o  mesmo  peso  do  telhado 
o  arruinou  de  sorte  que  foy  perclso  acudirlhe  com  to- 
da a  promptidão,  para  que  a  Pólvora  não  padecesse 
total  ruina.  Em  virtude  da  vesturia  que  selhe  fez  e  de 
que  também  remeto  a  V.  Magestade  a  copia,  mandey 
logo  preparar  toda  aquella  madeyra  de  que  necessitava 
a  dita  obra  a  qual  determino  fazer  apenas  se  ausen- 
tar a  Frota  para  que  não  succeda  que  as  continuadas 
chuvas  do  Inverno  cheguem  a  produzir  nella  o  ultimo 
danno,  digo,  o  irreparável  danno  que  sereceya.  O  que 
ponho  na  Real  presença  de  V.  Magestade  para  que  V. 
Magestade  attendendo  para  aponderada  necessidade 
se  digne  haver  por  bem  o  perciso  dispêndio  que  se 
deve  fazer  nas  ditas  obras.  Pará  17  de  Agosto  de  17i)5. 

143      iX 

Explica  a  razão  por  que  se  publicou  um  bando  prohibindo  a  exportação  do  algodio. 

Senhor.  Já  tive  a  honra  de  partecipar  a  V.  Ma- 
gestade que  para  dar  a  devida  execução  a  real  ordem 
de  V.  Magestade  a  respeito  do  Fardamento  destas  Tro- 
pas determinava  estabelecer  huã  pequena  fabrica  de 
panos  de  algodão  onde  com  mayor  cómodo  da  Real 
Fazenda  de  V.  Magestade  e  utilidade  de  seus  vassal- 
los  se  fabricassem  os  ditos  panos  com  a  prefeição  que 
era  devida  para  que  delles  se  podesse  fazer  o  dito 
fardamento.    Assim   para   dar   principio  a  esta,   como 
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para  nella  se  fabricarem  os  ditos  panos  com  algua 
comudidade  obstava  a  grande  carestia  em  que  actual- 
mente se  achava  o  algudão  nesta  terra  pela  extracção 
que  delle  se  fasia  para  esse  Reyno.  Por  cuja  causa 
os  roUos  de  pano  que  antigamente  sevendião  nesta 
cidade  a  sette  e  outo  mil  reis,  apenas  sepodião  agora 
comprar  por  quinze  sendo  esta  hum  dos  principios 
que  tem  concorrido  muito  para  arruina  do  Estado. 
Este  damno,  que  me  pareceo  necessitar  a  de  prompto 
e  ef ficas  remédio  alem  da  especial  recomendação  que 
me  deixou  nesta  matéria  o  Governador  e  Capitam  Ge- 
neral do  Estado  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Fur- 
tado quando  se  abzentou  para  o  Ryo  Negro  me  mo- 
veo  a  prohibir  a  extração  dos  algodoens  por  esse 
Bando,  de  que  remeto  a  V.  Magestade  a  copea  para 
que  V.  Magestade  determine  o  que  lhe  parecer  justo. 
Pará  17  de  Agosto  de  1755. 

Registro  de  Im  Bando  jmra  senão  emharcare^n  alffodoens 
para  o  Reyno  e  as  penas. 

D.  Frey  Miguel  de  Bulhoens,  da  Ordem  dos  Pre- 
gadores, por  mercê  de  Deus,  e  da  Santa  Sé  Apostólica, 
Bispo  do  Grão  Pará,  Governador  do  Estado  do  Mara- 
nhão, do  Conselho  de  S.  Magestade  Fidelíssima  etc. 
Por  ser  informado  pelo  Senado  desta  cidade,  que  da 
extracção  do  algodão,  que  se  faz  nas  Frotas  para  o 
Reyno  tinha  resultado  venderse  o  roUo  de  pano  pelo 
excessivo  preço  de  desouto  mil  reis,  e  que  brevemente 
chegaria  a  vender-se  ainda  por  mais  exorbitante  preço 
com  grande  prejuízo  do  bem  commum  desta  Capitania 
por  ser  este  género  o  mais  importante,  e  necessário 
para  o  trafico  delia,  ao  mesmo  tempo  que  da  dita  ex- 
tracção pouca  utilidade  resultava  ao  comercio  de  Por- 
tugal, por  não  haver  fabrica  no  Reyno  deste  género, 
por  cujo  motivo,  vendendo-se  as  Naçoens  Estrangeyras 
por  diminuto  preço,  delias  vinha  a  ser  a  mayor  utili- 
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dade  accrescendo  aesta  rasão  o  ser  servido  ordenar  S. 
Magestade  que  o  fardamento  de  todos  os  soldados,  de 
que  se  compõem  os  Regimentos  deste  Estado  fosse  de 
pano  de  algodão,  o  qual  fará  hua  considerável  despe- 
za  na  Fazenda  Real,  não  se  embaraçando  a  extracção 
delle  para  o  Reyno.  Ordeno  que  nenhum  morador 
deste  Estado,  nem  por  si,  nem  por  outrem  possa  em- 
barcar para  o  dito  Reyno  algodão,  ou  seja  em  rama, 
ou  em  fio  com  comminação  de  que  obrando  a  contra- 
rio lhe  será  confiscado  o  mesmo  algodão  para  a  Fa- 
zenda Real  alem  de  ser  preso  por  dous  mezes  no  corpo 
da  Guarda,  e  o  Dezembargador  Provedor  da  mesma 
Fazenda  Real  não  despachará  este  género,  tendo  cui- 
dado de  dar  hua  busca  geral  em  todos  os  Navios, 
quando  estiverem  próximos  a  sua  partida.  E  para  que 
chegue  á  noticia  de  todos,  e  não  possão  allegar  igno- 
rância, mandey  lançar  este  Bando  a  som  de  caixas, 
que  se  publicará  nas  Praças  desta  cidade  e  mais  ruas 
publicas  delia,  e  se  fichará  na  porta  do  Corpo  do  Guarda 
principal  depois  de  registado  nos  livros  da  Secretaria 
do  Estado,  e  nos  da  Fazenda  Real.  Dado  na  cidade  do 
Pará  sobmeu  signal,  e  sinete  de  minhas  armas  aos  21 
de  Junho  do  anno  do  Nascimento  de  N.  S.  Jesus  Christo 
de  1755.  e  Eu  Manoel  Ferreyra  Leonardo,  official  da 
Secretaria  do  Estado  por  impedimento  do  actual,  o  es- 
crevi. Fr,  M.  Bispo  do  Pará. 


iX" 


Os  francezes  de  Cayenna  vieram  buscar  os  pretos  que  lhes  haviam  fugidos  e  os 
levaram,  mas  infringiram  as  condições  da  entrega,  castigando-os  com  rigor, 
pelo  que,  tendo  alguns  fugido  novamente,  os  distribuiu  o  bispo  pelos  mo- 
radores. 

Senhor.  A  V.  Magestade  hade  ser  presente  pela 
conta  que  deo  a  V.  Magestade  o  Governador  e  Capi- 
tam General  do  Estado  Francisco  Xavier  de  Mendonça 
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Furtado,  que  os  Francezes  deCaena  vierão  no  anno 
de  1752  a  esta  cidade  para  que  selfie  entregassem  al- 
guns Pretos  seus  escravos  que  da  dita  colónia  tinhão 
fugido  para  esta  capitania,  restituindo  juntamente  aquel- 
les  que  pertencião  a  estes  moradores  na  conformidade 
da  Real  ordem  de  V.  Magestade  de  que  remeto  a  V. 
Magestade  a  copia  se  lhe  entregarão  os  ditos  Pretos. 
Mas  como  os  Francezes  esquecendose  talvez  das  con- 
dições que  deverão  religiosamente  observar  em  atten- 
ção  a  mesma  real  ordem,  castigarão  os  ditos  Pretos 
com  o  rigor  que  a  V.  Magestade  será  notória  pela  copia 
do  auto  de  pergunta  que  remeto,  alguns  delles  torna- 
rão a  fugir  para  esta  cidade  os  quaes  mandey  distri- 
buir por  alguns  moradores  delia.  O  que  faço  presente 
a  V.  Magestade  para  que  no  caso  que  os  ditos  Fran- 
cezes tornem  amandar  buscar  os  ditos  escravos  V.  Ma- 
gestade seja  servido  determinarme  o  que  devo  prati- 
car com  elles.  Pará  17  de  Agosto  de  1755. 
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Propõe  a    demolição   das  duas    casas  das  canoas  e  a  construcçSo  de  uma  só,  mais 
ampla,  aproveitando  o  material  de  ambas  (1) 

Senhor.  Pela  representação  inclusa  feita  pelo  Aju- 
dante  das   Fortificações   e   obras    reaes   desta  cidade 


(l)«Os  Armazéns  da  Marinha  são  umas  casas  de  um  só  pavi- 
mento e  Telheiros  feitos  de  boas  madeiras  do  chão  e  do  ar,  que 
mandou  erigir  a  borda  do  mar  em  1729  o  Governador  Alexandre 
de  Souza  Freire,  defronte  do  palácio  de  sua  residência,  denomi- 
nando-as  Casa  das  Canoas,  e  designando  repartimentos  necessários, 
dos  quaes  uns  erão  para  o  conchego  dos  Indianos  remeiros,  ou- 
tros para  Armazéns  de  munições  navaes,  e  o  resto  servia  para  a 
construção  e  guarda  das  canoas.  Deu-se  a  esta  Casa  das  Canoas 
um  Patrão-mór  com  120$000  reis  por  anno,  e  um  ajudante,  que 
também  o  era  das  Fortificações,  com  46$800  annuaes.*  Baena-En- 
saio  Corografico,  pg.  253. 


X 
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Desiderio  de  Lages  Corrêa  constará  a  V.  Magestade  a 
grande  ruina  a  que  se  acham  reduzidas  as  duas  casas 
das  canoas  que  V.  Magestade  foy  servido  mandar  fa- 
zer para  o  bom  cómodo  delias,  e  de  todos  os  mais  pe- 
trexos  pertencentes  a  esta  administração  supposta  pois 
esta  notória  necessidade  e  o  grande  prejuiso  que  se 
segue  a  Real  Fazenda  de  V.  Magestade  desta  falta  me 
paiecia  justo  que  V.  Magestade  mandasse  reduzir  as 
duas  casas  de  canoas  a  huã  so  de  mayor  grandeza,  e 
que  tivesse  algum  armazém  sufficiente  para  nelle  se 
arrecadarem  as  ferramentas,  cabos  e  cordas,  e  o  mais 
que  declara  o  dito  Ajudante  na  mesma  representação, 
cuja  obra  se  poderá  concluir  sem  muito  custo  porque 
os  mesmos  materiaes  de  que  se  compõem  as  duas  ca- 
sas arruinadas  me  paresse  serão  bastantes  com  pouca 
differença  para  a  nova  Fabrica.  V.  Magestade  mandará 
o  que  for  servido.  Pará  17  de  Agosto  de  1755, 


u^ 


A  falta  de  um  armazém  especial  poz  em  grandes  apuros  o  governador,  para  acon- 
dicionar e  guardar  os  géneros  destinados  ao  arraial  do  Rio  Negro,  do  que 
derivaram  vários  descaminhos  inevitáveis.  Ha  summa  necessidade  de  con- 
struir um  armazém  para  arrecadar  com  segurança  os  géneros. 


Senhor.  Na  chegada  desta  Frotta  em  que  V.  Ma- 
gestade foi  servido  ordenarme  pela  secretaria  de  Es- 
tado que  mandasse  por  emboa  arrecadação  todos  os 
géneros  e  mantimentos  com  que  a  Real  grandeza  de 
V.  Magestade  se  dignou  soccorrer  o  Arrayal  do  Ryo 
Negro  a  falta  de  hum  armazém  real  me  reduzio  a  grande 
consternação,  porque  absolutamente  não  achava  casa 
capas  em  que  se  pudesse  arrecadar  com  sigurança  os 
ditos  géneros,  athé  que  ultimamente  mevali  do  Reytor 
do  CoUegio   da   Companhia   pedindo-lhe  me  desse  li- 
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cença  para  mandar  recolher  em  algum  dos  seus  arma- 
zéns os  ditos  mantimentos.  Mas  como  nem  todos  se 
poderão  acomodar  nos  armazéns  do  dito  coUegio  me 
foy  preciso  arrecadar  alguns  em  logeas  particuUares 
de  que  tem  resultado  alguns  descaminhos.  Por  esta 
causa  me  fez  o  Almoxarife  da  Fazenda  real  de  V.  Ma- 
gestade  huã  petição  da  qual  e  da  resposta  que  deu  o 
Provedor  da  mesma  real  Fazenda  constará  a  V.  Ma- 
gestade  o  quanto  seria  útil  que  V.  Magestade  mandasse 
fazer  hum  armazém  em  que  se  podesse  arrecadar  todos 
os  géneros  e  mantimentos  pertencentes  a  mesma  Real 
Fazenda  de  sorte  que  não  ficassem  expostos  a  violência 
dos  roubos  e  mais  prejuisos  ponderados  assim  na  dita 
petiçam  como  nas  respostas  que  derão  o  Provedor  e 
Procurador  da  Fazenda  Real  o  que  me  paresse  se  po- 
derá executar  com  pouco  dispêndio  sendo  V.  Mages- 
tade assim  servido.  Pará  17  de  Agosto  de  1755. 


X 


Procedeu-se  a  arrematação  dos  dízimos  na  forma  das  ordens  regias.  Os  dizimes 
dos  géneros  de  embarque  attingiram  maior  preço,  diminuiram,  porém,  os  dí- 
zimos miúdos.  A  medida  a  tomar  para  impedir  que  se  avolume  esta  differença 
será  a  introducção  de  pretos  escravos  e  a  distribuição  dos  índios  livres  po- 
ios moradores. 

Sobre  os  dízimos  de  Marajó,  Cametá,  Vigia,  Gurupá  e  Tapajós,  serão  observadas 
as  ordens  regias. 


Senhor.  Foy  V.  Magestade  servido  ordenar  pela 
Provisão  de  29  de  Abril  de  1753  que  os  Dizimos  sere- 
matassem  divididos  em  ramos  na  minha  prezença 
e  dos  Ministros  da  Fazenda,  e  Justissa  por  tempo  de 
dous  annos,  e  que  no  caso  em  que  findassem  as  ditas 
arrematações  sem  V.  Magestade  ter  dado  outra  provi- 
dencia se  farião  outras  de  novo  na  sobredita  forma. 
Xa  conformidade   desta    real  ordem   mandey  por  em 
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Praça  os  ditos  Uizimos  para  serem  arrematados  pelos 
annos  de  56  e  57.  Nella  forão  arrematados  por  tempo 
de  dous  annos  os  dízimos  dos  géneros  do  embar- 
que que  são  cravo,  cacáo,  salsa,  caffé  a  Luiz  Gonçalves 
por  12:3108000  rs  com  o  acressimo  de  1:9008000  rs  por 
terem  sido  rematados  no  anno  de  53  por  10:410$000  rs. 

O  contrario  se  experimentou  nos  Dizimos  miúdos 
pertencentes  ao  destricto  desta  cidade  os  quaes  arre- 
matou Manoel  José  Alves  Bandeyra  por  1:7208000  rs 
com  o  abatimento  de  530^000  rs  a  respeito  dos  dous 
annos  antecedentes  de  54  e  55. 

Este  abatimento,  que  necessária  mente  resulta  da 
demimição  dos  géneros  cada  vez  será  mayor  se  acaso 
V.  Magostade  continuando  os  benignos  effeitos  da  sua 
Paternal  providencia  para  com  este  Estado  o  não  feli- 
citar introduzindolhe  ao  mesmo  tempo  Pretos  e  man- 
dando distribuir  i)or  estes  moradores  aquelles  índios 
Livres  que  V.  Magestade  tem  mandado  descer  do  Cer- 
tão,  a  cuja  importante  deligencia  tenho  noticia  que 
o  Governador  e  Capitam  General  do  Estado  Francisco 
Xavier  do  Mendonça  Furtado,  tem  aplicado  toda  a  acti- 
vidade o  a  grande  efficacia  do  seu  zello.  Aestes  dous 
Poios  que  ao  meu  parecer  serão  sempre  invariáveis, 
isto  hé  a  Pretos  e  índios  so  reduz  solidamente  a  feli- 
cidade deste  Estado,  sem  os  quaes  julgo  seriamente 
impossível  os  moradores  desta  Capitania  cheguem 
averse  livres  da  suma  mizeria  a  que  se  achão  reduzi- 
dos por  falta  de  operários.  Em  quanto  porem  aos  Di- 
zimos de  Marajó,  Cametá,  Vigia,  Gurupá,  Tapajós,  e 
das  mais  torras  de  que  secompoem  esta  capitania  man- 
darei executar  a  Real  ordem  que  V.  Magestade  hé  ser- 
vido particii)ar-mo  ficando  a  administração  dos  Dizi- 
mos por  conta  da  Fazenda  Real  de  V.  Magestade  para 
o  anno  de  1756  para  que  a  cobrança  delles  fique  total- 
mente dezembaraçada  do  abuso  que  athé  agora  se  pra- 
ticava. V.  ^Magestade  mandará  o  que  for  servido.  Pará 
16  de  Agosto  de  1755. 
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Com  08  trabalhos  da  sua  viagem  ao  Rio  Negro  dSo  poude  ir  o  governador  e  ca- 
pitão general  Francisco  Xavier  de  Mendon^*a  Furtado  á  ilha  de  Marajó,  com 
08  engenheiros;  também  por  atropello  de  8ervi<;o  não  foi  poseivel  ao  bispo 
D.  Frei  Miguel  de  Bulhões,  governador  interino,  ir  a  mesma  ilha  tomar  pos- 
se  d*ella,  em  virtude  de  ter  sido  a  mesma  encorporada  aos  bens  da  corda. 
Mandou,  entretanto,  o  ouvidor  geral  João  da  Cruz  Diniz  Pinheiro  que  fosse 
effectuar  a  referida  posse.  Vide  o  documento  n."  4  publicado  no  tomo  I  does- 
tes Annaen. 


Senhor.  Como  ajornada  do  Ryo  Negro,  e  as  innu- 
meraveis  providencias  que  se  fizerão  indispençaveis 
para  selhe  dar  principio  embaraçarão  ao 'Governador 
e  Capitam  General  do  Estado  Francisco  Xavier  de  Men- 
donça Furtado  o  hir  pessoalmente  a  Ilha  de  Joannes 
com  os  Engenheiros  a  examinar  assim  o  terreno  em 
que  se  havia  estabelecer  a  Villa  como  o  modo  em  que 
de  se  devera  fortificar  recomendoume  que  apenas  man- 
dasse tomar  posse  da  dita  Ilha  em  nome  de  V.  Mages- 
tade  fosse  logo  fazer  o  dito  exame,  o  que  athé  agora 
não  pude  executar  por  mo  ser  impossível  separarme 
desta  cidade  no  tempo  da  Frotta. 

He  certo  que  as  ordens  posetivas  a  respeito  da  dita 
posse  me  não  chegarão  talves  por  se  perderem  quando 
naufragou  o  Navio  dos  Casaes.  Mas  como  V.  Mages- 
tade  pela  Secretaria  de  Estado  me  repunha  na  certeza 
de  que  a  dita  Ilha  se  achava  incorporada  na  Coroa, 
ordenando-me,  que  não  só  cuidasse  em  a  fortificar  mas 
também  em  a  povoar  e  tirar  delia  as  vantagens,  que 
fossem  mais  úteis  para  esta  cidade,  em  virtude  deste 
aviso  mandey  ao  Dezembargador  Ouvidor  Geral  João 
da  Cruz  Diniz  Pinheyro  que  fosse  tomar  posse  da  mes- 
ma Ilha  na  forma  que  V.  Magestade  vera  da  Copea 
que  remeto.  Partindo  a  Frotta  executarey  logo  as  or- 
dens de  V.  Magestade  respectivas  ao  estabelecimento 
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desta  Ilha.  De  todas  as  vantagens  que  se  puderem  ex- 
trahir  delia  assim  nas  pescarias  como  nos  gados  e  la- 
voura darey  a  V.  Magestade  huã  exacta  informação. 
Por  hora  so  digo  a  V.  Magestade  que  para  a  Fazenda 
Real  receber  da  dita  Ilha  grandes  utilidades  bastaria 
que  huns,  e  outros  Relligiosos  pagassem  Dizimos  das 
suas  importantíssimas  fazendas.  V.  Magestade  mandará 
o  que  for  servido.  Pará  12  de  Agosto  de  1755. 

y 

149 

Acompanha  o  mappa  da  tropa  que  guarnece  a  capitania  do  Pará. 

Senhor.  Devendo  informar  a  V.  Magestade  de  toda 
a  gente  Militar  com  que  se  guarnesse  esta  capitania 
mandey  tirar  o  Mapa  de  toda  ella  que  ponho  na  pre- 
sença de  V.  Magestade  para  que  a  V.  Magestade  seja 
notório  o  numero  de  Officiaes  e  soldados  de  que  se 
compõem  estes  dous  regimentos  que  V.  Magestade  foy 
servido  crear  para  a  sua  guarnição.  Pará  30  de  Agosto 
de  1755. 


150 


Capéa  o  mappa  da  artilharia  existente  c  a  representação  do  sargento^mór  Carlos 
Varjão  Rolim. 


Senhor.  Pelo  Mapa  junto  constará  a  V.  Magestade 
a  Artilharia,  armas,  petrexos  e  mais  munições  de  Guer- 
ra que  se  acha  nesta  Praça  e  mais  Fortalezas  de  que 
se  compõem  esta  capitania  e  pela  representação  que 
me  fez  o  Sargento  mór  Engenheiro  do  Estado  Carlos 
Varjão  RoUin  será  presente  a  V.  Magestade  o  numero 


CORRESPONDÊNCIA     DOS     GOVERNADORES  17" 


de  peças,  que  são  percizos  para  a  fortificação  da  Ma- 
rinha desta  cidade  e  Macapá  de  que  tanto  se  necessita 
na  premente  occasião  de  que  ja  tive  a  honra  de  repre- 
sentar a  V  Magestade  pela  Secretaria  de  Estado.  V. 
Magestade  mandará   o  que   for   servido.   Pará    30   dft 


Agosto  de  1755. 


</ 
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Ennumera    as  providencia»  que  «e  tomaram  com  respeito  á  ordenança  da  Villa  Vi- 
çosa de  Santa  Cruz  de  Cametá. 


Senhor.  Visitando  Pastorahnente  a  Villa  do  Caine- 
tá  chamada  presentemente  Villa  Viçosa  de  Santa  Cruz 
attcmpo  que  pela  ausência  do  Governador  e  Capitam 
General  do  Estado  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Fur- 
tado me  achava  entregue  do  Governo  delle,  Lembran- 
dome  que  o  dito  Governador  dezejava  efficazmente 
passar  mostra  a  ordenança  daquella  Villa,  e  que  pelos 
grandes  embaraços  da  sua  jornada  não  poderá  con- 
cluir este  dezempenho  mandey  Lançar  Bando  para  se 
fazer  a  dita  mostra.  Nella  achey  praticado  hum  abuso, 
que  passa  a  ser  vulgar  na  mayor  parte  das  Villas  de 
que  se  compõem  todo  este  Estado,  que  he  haver  nellas 
hum  Capitam  Mór  com  huã  só  companhia  da  ordenan- 
ça. Como  esta  practica  senão  conforma  com  as  reaes 
ordens  de  V.Magestade  pelas  quaes  não  pôde  haver  Ca- 
gitam  Mór,  sem  verificarem  ao  menos  duas  companhias, 
valendome  do  estillo  deduzido  do  §  12  do  Regimento 
dos  Governadores  do  Estado  dividi  a  única  companhia 
que  achey  em  três  nomeando  interinamente  para  Ca- 
pitães delias  a  Francisco  Xavier  de  Aragão,  Manoel 
Lopes  Torres,  e  Manoel  de  Souza,  e  para  Alferes  a  Ma- 
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noel  Mendes  de  Aragão,  Luiz  Vieyra  da  Costa,  e  Fran- 
cisco Justiniano,  emquanto  V.  Magestade  não  ordena 
o  contrario.  Quando  esta  providencia  mereça  a  Real 
approvação  de  V.  Magestade  executarey  em  todas  as 
mais  Villas  que  necessitarem,  da  mesma  reforma,  e 
quando  V.  Magestade  senão  digne  de  approvalla  man- 
dará o  que  for  servido.  Pará  16  de  Agosto  de  1755. 


1Õ2 


^ 


Pede  o  pagamento  das  dividas  que  se  fizeram  cora  a  construcção  da  Sé  do  Pará, 
e  providencias  para  que  se  possam  continuar  as  obras. 


Senhor.  Conheço  evidentemente  que  a  Real  Fazen- 
da de  V.  Magestade  nesta  Provedoria,  por  hora  não  per- 
mite gv-andes  dispêndios.  Mas  também  conheço  com  ma- 
ior evidencia  a  piedade  e  grandeza  de  que  é  dotado  o 
Real  animo  de  V.  Magestade  e  o  quanto  V.  Magestade  se 
interessa  em  que  DeusS.N.  seja  venerado  na  terra  com 
aquella  decência,  que  cabe  a  humana  possibilidade.  Esta 
reflexão  me  anima  a  expor  a  V.  Magestade  em  primeiro 
Lugar,  que  dando  principio  a  obra  da  minha  Sê  quando 
cheguey  a  este  Bispado  no  anno  de  1749,  sem  em- 
bargo da  grande  estirilidade  da  terra,  e  dos  poucos 
meyos  que  achey  na  Fabrica  da  mesma  Sé  tenho  con- 
seguido a  felicidade  de  concluir  o  corpo  da  mesma  Sé 
com  a  possível  perfeição  de  sorte  que  determino  tres- 
ladar  para  ella  o  Augustissimo  Sacramento  do  Altar 
vespora  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  presente 
anno,  e  dar  principio  aos  Officios  Divinos;  restando 
unicamente  para  a  prefeição  do  Corpo  da  dita  Cathe- 
dral  acabar  as  torres,  e  o  frontispicio.  o  que  poderey 
concluir  em  dous  annos,  conforme  a  certidão  do  Mes- 
tre da  mesma  Sé,  que  remetto  a  V.  Magestade. 
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Em  segundo  lugar  devo  representar  a  V.  Mages- 
tade  que  a  mesma  Sé  depois  de  se  dispender  na  con- 
tinuação das  obras  todo  o  producto  que  havia  na  fa- 
brica delia  e  também  sesenta  mil  crusados  em  cacao 
que  V.  Magestade  foy  servido  aplicar-lhe  por  esmolla 

resta  a  dever  liquidamente  4:095?911  rs  a  juro,  e 

3:706$354  rs  do  jornaes  aos  officiaes  como  consta  da 
certidão  inclusa,  que  também  remeto  a  V.  Magestade. 
Esta  Cathedral  como  a  V.  Magestade  he  notório  foy 
fundada  pelo  Serenissimo  Rey  D.  João  V  Augusto  Pae 
de  V.  Magestade.  Por  esta  circumstancia  e  pela  sua 
grande  pobreza  espero  que  V.  Magestade  a  effeitos 
da  sua  Real  piedade  se  digne  de  mandar  satisfazer  a 
dita  divida,  e  dar  aquellas  providencias  que  a  V.  Ma- 
gestade parecerem  justas  para  que  se  continue  a  obra 
da  Capella  mor.  V.  Magestade  mandará  o  que  for  ser- 
vido. Pará  17  de  Agosto  de  1755. 
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Mostra  a  necessidade  do  estabelecimento  de  fabricas  de  tecidos  de  algodão  para  o 
fardamento  das  tropas  do  Estado. 


Senhor.  A  resolução  que  V.  Magestade  foy  servido 
tomar  a  respeito  do  fardamento  das  Tropas  de  que  se 
compõem  as  capitanias  deste  Estado,  pareceo-me  utilís- 
sima para  a  Fazenda  real  de  V.  Magestade,  e  ao  mesmo 
tempo  a  mais  proporcionada,  e  cómoda,  attendendo 
aos  excessivos  calores  deste  Paiz.  Mas  como  os  panos 
que  se  costumão  fabricar  nesta  capitania  não  são  ca- 
pases  para  este  effeito  por  serem  muito  grossos  e  ralos, 
não  me  fica  sendo  possível  executar  esta  real  ordem 
de  V.  Magestade  sem  primeiro  mandar  tecer  alguns 
panos  mais  finos  e   tapados.   Para  o  poder  conseguir 
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com  aquella  brevidade  que  pede  a  indigência  destas 
Tropas  não  me  occorre  outro  meyo  mais  efficas  que 
estabelecer  hua  pequena  Fabrica  destes  panos,  na  qual 
trabalhem  os  melhores  tecelões  de  toda  a  Capitania, 
para  o  que  tenho  expedido  as  ordens  necessárias  man- 
dando os  buscar  para  esta  cidade,  e  também  as  pes- 
soas, de  que  tenho  noticia  que  sabem  fiar  melhor.  O 
estabelecimento  desta  pequena  Fabrica  espero  seja 
útil  a  Real  Fazenda  de  V.  Magestade  ao  bem  commum 
dos  seus  vassalos,  e  embreve  tempo  poderá  rezultar 
delia  grande  avanço  ao  comercio  especialmente  dignan- 
dosse  V.  Magestade  o  proteger  mandando  para  esta 
terra  alguns  tecelões  da  índia. 

Entre  os  meyos  conducentes  para  o  augmento  deste 
Estado  sempre  me  persuadi  que  nenhu  era  mais  pro- 
porcionado, que  a  introdução  das  Fabricas  e  entre 
ellas  ado  algudão  por  ser  excellonte  o  que  produz 
esta  terra  .E  como  a  Real  intenção  de  V.  Magestade  não 
só  he  utilizar  estes  habitantes  com  o  lucro  que  hão  de 
receber,  mas  anímalos  a  que  augmentem  e  aperfeiçoem 
os  seus  teares,  não  me  parece  devia  perder  esta  occa- 
zião  do  estabelecer  a  dita  Fabrica  nesta  cidade  onde 
todos  os  dias  posso  examinar  occuUar  mente  o  seu  au- 
gmento e  i)erfeição. 

Emquanto  porem  se  não  der  principio  a  este  esta- 
belecimento attendendo  a  Lastimoza  pobreza  a  que  se 
achão  reduzidas  as  tropas  no  Ryo  Negro  por  falta  de 
fardamento,  a  qual  parece  se  faz  indecente  ao  Real 
decoro  de  V.  Magestade  pela  circumstancia  dese  espe- 
rarem breve  mente  naquelle  Ryo  os  Comissário»  da 
Espanha  assentey  com  o  Dezembargador  Provedor  da 
Fazenda  que  se  mand  asse  fardas  as  ditas  Tropas  de 
linhagem  com  vestez  e  ca  nhões  das  cores  que  se  de- 
terminarão para  os  dous  Regimentos  combeneplacito. 
e  a  provação  do  Brigadeyro  e  Coronel  delles,  com  os 
(luaes  se  resolveu,  que  as  fardas  de  todas  as  Tropas 
fossem  brancas,  as  do   Regimento  do  Brigadeyro  com 
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canhões  e  vestes  encarnadas,  e  as  do  Coronel  azues 
por  serem  estas  as  melhores  cores  que  ha  neste  paiz. 
V.  Magestade  mandará  o  que  for  servido.  Pará  8  de 
Agosto  de  1755. 


K 


Narra  o  Eiotim  que  fizeram  os  soldados  das  tropas  da  capital  do  Estado,  por  occa- 
siSo  de  ser  executado  o  alvará  de  11  de  Dezembro  de  1762,  que  mandou  des- 
contar dos  soldos  das  praças  o  proço  da  farinha  de  munição.  Ennumera  as 
providencias  tomadas  para  evitar  uma  rebelliSo  que  esteve  immlnente. 


Senhor.  Foy  V.  Magestade  servido  determinarme 
por  esta  Real  ordem,  que  desse  inteyra  execução  ao 
Alvará  de  11  de  Dezembro  de  1752  mandando  discon- 
tar  aos  soldados  a  farinha  de  monição  ou  pelo  que 
era  costume,  ou  pelo  preço  actual  do  Paiz. 

Tanto  que  chegou  a  noticia  dos  soldados  esta  real 
determinação  de  V.  Magestade  conciderando  elles  que 
pela  razão  de  não  haver  costume  se  havia  de  fazer 
este  abatimento  pelo  preço  que  actual  mente  corria, 
que  era  a  dez  tostões  por  alqueyre,  em  cujos  termos 
apenas  chegarião  os  seus  soldos  para  a  satisfação  das 
famílias  se  resolverão  uniforme  mente  avir  a  entregar- 
me  as  fardas  despedindosse  do  Real  serviço.  Heram 
des  horas  da  noite  pouco  mais  ou  menos  quando  me 
informaram  deste  grande  motivo,  que  havia  nos  Quar- 
téis. E  como  certamente  não  gostava  dever  tanta  gente 
junta  em  minha  casa,  mandey  logo  dizerlhes  pelo  Ca- 
pitam da  Guarda,  que  não  fizessem  aquelle  attentado, 
porque  lhes  prometia  aquelle  favor  que  me  fosse  pos- 
sível. Poderão  as  repetidas  instancias  do  Capitam  da 
Guarda,  que  era  Feliciano  Soares  Serrão  reprimir  o 
insulto,  que  intentavão  fazer  aquelles  soldados  os  quaes 
se  achavão  ja  com  as  fardas  nos  braços  para  executa- 
rem a  sua  resolução.  Com  a  respoata  do  dito  Capitam 
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se  suavisou  alguma  cousa  o  meu  cuidado,  se  bem,  que 
08  grandes  alaridos  com  que  passarão  quasi  toda  noute 
nos  Quartéis  menão  dava  lugar  a  que  se  extinguisse 
de  todo  o  meu  susto. 

Em  fim  apenas  amanheceu,  se  principiou  atocar 
as  caixas  na  praça  de  armas  para  se  renderem  as 
guardas,  sahio  a  mayor  parte  dos  soldados,  que  exis- 
tia nos  Quartéis  com  paos  nas  máos  por  toda  a  Cidade 
tocando  a  faxina,  e  depois  de  darem  um  circulo  por 
toda  ella,  viérão  ao  terreyro  de  Palácio  representando- 
me  em  altas  vozes  que  selhes  mandasse  discontar  a 
farinha,  e  selhes  não  satisfizessem  as  meyas  fardetas 
não  servião  mais  a  V.  Magestade  porque  V.  Magestade 
lhes  prometera  dar  quatro  vinteis  livres  cada  dia. 

Torneilhes  a  segurar  com  toda  a  brandiu^a  o  fa- 
vor possível  ordenandolhes  que  se  retirassem  para  os 
Quartéis,  a  que  elles  promptamente  obedecerão.  Já  a 
este  tempo  me  achava  acompanhado  dos  dous  Dezem- 
bargadores  Ouvidor  Geral,  e  Juiz  de  Fora,  do  Coronel 
Cypriano  Coelho  de  Azevedo,  e  do  Tenente  Coronel 
Luiz  José  Soares  Serrão  que  actual  mente  comandava 
o  seu  Regimento;  e  propondolhes  o  que  sedevia  obrar 
naquelle  caso  depois  de  seresolver,  que  passados  al- 
guns dias  se  procedesse  a  devassa  para  serem  casti- 
gados exemplar  mente  os  cabeças  daquelle  levante  se 
assentou  por  termo  de  que  remeto  a  V.  Magestade  a 
copia  que  se  satisfizesse  logo  aos  ditos  soldados  as  meyas 
fardetas  e  selhes  abatesse  a  farinha  de  monição  a  outo 
reis  por  dia,  que  fazendo  aimportancia  de  doze  vinteis 
por  Mez  pelas  três  quartas  de  farinha  com  que  V.  Ma- 
gestade os  manda  municiar  vem  a  importar  a  tresen- 
tos  e  vinte  o  Alqueyre.  Para  se  tomar  esta  resolução 
se  ponderarão  vários  motivos.  O  primeyro  por  que  só 
a  suavidade  deste  arbítrio  podia  ser  meyo  efficaz  para 
aplacar  huãs  Tropas  amotinadas,  e  descontentes.  O  se- 
gundo porque  tendo  os  Officiaes  abonados  os  seus 
soldados  por  causa  da  demora  do  pagamento  effeito 
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O  abatimento  da  farinha  pelo  exorbitantissimo  preço 
que  actualmente  corria  no  Paiz,  que  era  a  des  tostões 
por  alqueyre,  como  apenas  seriáo  bastantes  os  soldos 
para  a  satisfação  delia,  vinhão  os  Officiaes  a  perder 
todos  os  seus  abonos  e  por  esta  resão  se  podia  pru- 
dentemente recear,  que  sendo  o  seu  descontentamento 
igual  ao  dos  soldados,  podesse  nelles  produzir  o  mes- 
mo ef feito.  O  Terceyro  porque  não  costumando  neste 
Paiz  valer  a  farinha  mais  de  pataca  o  alqueyre  pa- 
recia razão  que  o  abatimento  se  arbitrasse  por  hum 
preço  de  que  muytas  vezes  ha  de  receber  utilidade  a 
Fazenda  real  de  V.  Magestade  e  de  que  regular  mente 
não  hade  receber  prejuízo.  A  verdade  desta  reflexão 
se  principiou  a  fazer  demonstrativa  porque  já  as  fari- 
nhas sevendem  nesta  cidade  a  sinco,  e  a  seis  tostões, 
e  por  fora  delia  ainda  com  muito  mais  cómodo  de 
sorte  que  ajustey  com  hú  Capitam  da  ordenança  do 
citio  dos  Tapajós  chamado  Domingos  Rebello  que  mu- 
niciasse os  soldados  da  mesma  Fortaleza  e  dos  Pan- 
xis  pagandoselhe  o  arqueyre  de  farinha  a  catorze  vinteis. 
Com  a  suavidade  deste  arbítrio  se  aplacou  intey- 
ramente  assim  o  descontentamento  dos  Officiaes  como 
a  soblevação  dos  soldados  aos  quaes  foy  precizo  man- 
dar ler  o  mesmo  Decreto  de  V.  Magestade  por  seterem 
persuadido,  que  aquella  nova  determinação  era  minha, 
e  do  juiz  de  Fora  Provedor  da  Fazenda  real.  Constame, 
que  por  conta  desta  ignorância  me  derão  repetidas  ve- 
zes, e  ao  dito  Ministro,  o  honrado  titulo  de  Ladrões, 
de  que  eu  fiz  tão  pouco  caso  como  V.  Magestade  po- 
de supor  de  quem  só  cuida  em  servir  a  V,  Magestade 
com  zello,  e  fidelidade,  e  fazer  executar  inteyramente 
as  reaes  ordens  de  V.  Magestade  com  aquella  prompta 
obediência  que  lhes  he  divida.  Pacificado  o  motim  se 
procedeo  a  devassa  e  como  senão  poderão  descobrir 
os  cabeças  do  levante  forão  quintados  na  forma  do 
Regimento  para  serem  apoleados,  que  he  a  mayor  pe- 
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na  a  que  pode  chegar  a  minha  jurisdicção  por    conta 
da  irregularidade. 

Em  todo  este  sucesso  nada  penetrou  o  meu  sen- 
timento mais  que  a  prudente  reflexão  da  pouca  confin- 
dencia,  que  podemos  fazer  destas  Tropas  em  qualquer 
occasião  que  fossem  precisas,  para  a  deffença  des- 
tas conquistas.  E  supposto  hey  de  aplicar  todos  os 
meyos  para  que  estes  soldados  vivão  menos  descon- 
tentes confio  tão  pouco  delles,  que  nada  será  bastante 
para  lhes  infundir  os  dictames  da  honra  e  do  valor. 
Por  esta  razão  espero  que  V.  Magestade  se  digne 
aprovar  este  arbítrio,  ou  quando  elle  não  meressa  a 
real  aprovação  de  V.  Magestade  me  determine  o  que 
a  V.  Magestade  parecer  mais  conforme  ao  seu  real  ser- 
viço. Pará  17  Agosto  de  1755. 


155 


Narra  como  se  fez  a  publicação  da  lei  pombalina  de  7  de  Junho  de  17&5,  extin- 
guindo a  administração  temporal  das  aldeias,  até  ahi  exercidas  pelos  regu- 
lares. 


Senhor.  Sendo  V.  Magestade  servido  mandar  ex- 
pedir para  este  Estado  a  Ley  de  7  de  Junho  de 
1755  por  que  V.  Magestade  foy  servido  tirar,  e  cassar 
aos  ReguUares  a  administração  temporal  que  tinháo 
nos  índios  das  Aldeyas  deste  Estado  a  mandey  publi- 
car no  dia  5  de  Fevereyro  do  presente  anno. 

No  mesmo  dia  antes  desta  publicação  mandey  con- 
vocar Imã  Junta  de  Missões  no  CoUegio  da  Companhia 
e  nella  mandey  publicar  a  dita  Ley  perante  todos  os 
Deputados  declarandolhe  depois  de  lida,  que  se  con- 
servassem as  Aldeyas  com  os  bens  que  lhes  pertenci- 
am athe  que  V.  Magestade  detriminasse  aquém  verda- 
deyramente  tocavam  e  que  se   tivessem  quo  requerer 
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nesta  matéria  poderiam  dirigir  as  suas  suplicas  a  V. 
Magestade  para  Jhes  def ferir  a  este  respeito  como  lhe 
parecesse  mais  justo  e  que  fazendo  o  contrario  ou  so 
constasse  que  sugeriam  mas  praticas  aos  índios  se  fa- 
riam responçaveis  a  V.  Magestade  daquella  prejudis- 
sialissima  desordem  de  cujo  facto  se  fez  o  termo  de 
que  remeto  a  V.  Magestade  a  copia. 

Ao  Governador  do  Maranhão-  remeti  a  dita  Ley 
para  a  publicar  naquella  capitania  e  lhe  passey  as  or- 
dens precisas  para  se  governar  na  mesma  forma  em 
que  eu  aqui  me  dirigi. 

Poucos  dias  depois  daquella  publicação  me  reque- 
reu o  Bispo  desta  Diocezi,  que  mandasse  convocar  ou- 
tra Junta  para  nella  propor  aos  ReguUares  alguns 
pontos  sustansialissimos  a  respe\  to  da  mesma  Ley  que 
se  estava  executando  para  cessarem  assim  quaes  quer 
pertubações  que  se  podião  recear,  não  se  aclarando 
aquellas  matérias  tão  concludente  mente  como  ellas  de 
sua  natureza  pediam,  e  o  que  o  Bispo  propoz,  e  res- 
ponderão os  ditos  ReguUares  constará  a  V.  Magestade 
pelo  termo  da  Junta  de  que  ponho  na  real  presença 
de  V.  Magestade  a  Copia,  e  em  sustancia  vem  a  ser 
que  elles  não  tinhão  ordem  alguã  que  fizesse  sustar 
as  que  o  Prelado  presentava  para  exercitar  inteira- 
mente a  sua  jurisdicção  em  todas  as  Povoações  desse 
Estado,  nem  também  selhes  offerecia  duvida  em  que 
elle  as  executasse  na  mesma  forma  que  as  ditas  or- 
dens lhes  prescreviam. 

Propondolhes  mais  o  dito  Prelado  que  estimaria 
que  os  seus  Eelligiozos  ficassem  sendo  Parochos  nas 
Povoações  que  se  conservassem  em  Aldeãs  sugeytos 
porem  a  correção  do  ordinário,  e  a  sua  vezita,  res- 
pondeu o  vezitador  da  Companhia  que  denenhuã  for- 
ma comsentia  que  os  seus  súbditos  ficassem  exerci- 
tando o  ministério  de  Parochos  sugeytos  a  jurisdição 
Episcopal,  porem  que  poderião  ficar  como  Coadju- 
tores dos  Parochos  naquellas  Povoações,   para  cujo- 
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fim   me  intregou   na   mesma   Junta  hú  Papel  que  em 
outra  farey  presente  a  V.  Magestade. 

Todos  os  mais  Prelados  não  tiveram  duvida,  e  fi- 
carão exercitando  o  Ministério  de  Parochos  sugeytos  ao 
Prelado  Diocezano,  com  a  differença  porem  as  três 
Província  de  Capuchos  protestaram  que  se  suge}  tavam 
inteirinamente  athé  darem  conta  aos  seus  Prelados 
mayores  que  tinhào  no  Reyno,  e  os  do  Carmo,  e  Mer- 
cês sesugey taram  absolutamente  sem  restrição,  ou  re- 
serva alguã  como  tudo  constará  a  V.  Magestade  da  co- 
pea  do  termo  da  Junta  que  remeto.  V.  Magestade  man- 
dará o  que  for  servido.  Pará  8  de  Abril  de  1757. 


X 


Explica  as  causas  que  levaram  o  governador  a  nomear  um  director  para  cada  al- 
deia, vencendo  a  sexta  parte  do  lucro  liquido  do  commercio  dos  Índios.  Capéa 
as  instrucQÕes  dadas  aos  mesmos  directores,  com  o  fim  de  oriental-os  no  des- 
empenho da  sua  missão. 


Senhor.  Devendo  de  acabar  deexecutar  as  duas 
Leys  de  6  e  7  de  Junho  de  1755  pelas  quaes  V.  Ma- 
gestade foi  servido  mandar  declarar  a  Liberdade  a 
todos  os  índios  deste  Estado  e  abolir  o  Governo  Tem- 
poral absoluto  em  que  se  tinhão  introduzido  os  Re- 
goUares  nas  Povoações  dos  mesmos  índios,  e  em  ob- 
servância das  reaes  ordens  de  V.  Magestade  contheu- 
das  nas  ditas  Leys  sedevera  entregar  o  Governo  da- 
quellas  Povoações  nas  Villas  as  Justiças  ordinárias,  e 
nas  Aldeyas,  e  Lugares  aos  seus  respectivos  Princi- 
paes,  sargentos  mores  e  mais  officiaes,  e  reconhecendo 
eu  como  quem  está  Lidando  com  elles  continuamente, 
e  como  quem  tem  vivido  nas  suas  Povoações  mais  de 
dous  annos  que  as  piíssimas  intenções  de  V.  Mages* 
tade  ficarião  inteyramente  frustradas,  se  absolutamente 
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se  entregassem  e  estes  mizeraveis,  e  rústicos  ignorantes 
o  Governo  absoluto  da  quantidade  de  Povoações,  que 
constituem  este  grandíssimo  Estado,  e  observando  a 
real  ordem  que  V.  Magestade  por  hum  impulso  da  sua 
real  grandeza  foy  servido  mandarme  expedir  qual  foi  a 
de  que  publicasse  eu  as  ditas  Leys  a  meu  arbitrio,  e 
não  podendo  desempenhar  de  outro  modo  a  grandís- 
sima obrigação  em  que  novamente  me  constituio  a  confi- 
ança que  de  mim  fez  a  real  e  inimitável  benignidade 
de  V.  Magestade  senão  cuidando  com  todo  o  desvello 
a  forma  porque  havia  de  reduzir  a  praxe  as  interes- 
santíssimas ordens  contendas  nas  sobreditas  Leys  para 
que  fssem  outeis  aos  índios  principalmente  nellas  com- 
templados  por  V.  Magestade  e  igualmente  aos  mais 
moradores  deste  Estado,  e  depois  deponderar  esta  im- 
portante matéria  com  toda  aquella  reflexão  que  coube 
no  meu  pequeno  conhecimento  e  depois  de  conferir 
com  o  Bispo  cujo  conselho  entendi,  que  bastava  para 
me  a  segurar  pelo  notório  zello  com  que  serve  a  V. 
Magestade  e  pelo  grandíssimo  conhecimento  que  tem 
destes  Paizes  concordou  inteyramente  que  o  meyo  que 
eu  tinha  intentado  era  o  mais  conducente  para  secon- 
seguirem  os  virtuozos  fins  que  V.  Magestade  quer,  qual 
he  o  que  vou  a  referir  a  V.  Magestade  e  fico  execu- 
tando enquanto  V.  Magestade  não  ordena  o  contrario. 

Sendo  pois  os  índios  tão  ignorantes  e  rústicos  como 
assima  digo,  e  como  he  bem  notório  não  poderião  de 
sorte  alguã  desempenhar  a  obrigaçam  que  tinham  de 
governarem  com  succego  os  Povos  que  V.  Magestade 
lhe  manda  entregar  nem  fazellos  fehces,  e  ao  Estado 
abundante  que  são  os  objectos  porque  V.  Magestade 
os  attendeo,  e  honrou  com  aquellas  mercês  que  hé 
certo  se  os  tivessem  educado  como  devera  ser  não  ne- 
cessitavam de  outro  meyo  algum  para  se  fazerem  op- 
polentos,  respeitados  e  utilíssimos  ao  comum,  não  só 
do  Estado  mas  do  comercio. 

E  não  sendo  possível  que   passasem  de  hum  es- 
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tremo,  aoutro  sem  sebuscar  algum  meyo  porque  se 
podesse  chegar  aquelle  importante  fim,  menão  occor- 
reo  outro  mais  proporcionado  do  que  por  em  cada 
Povoação  hum  homem  com  o  titulo  de  Director,  ao  quai 
sem  ter  jurisdicção  alguã  coactiva  lhe  pertencesse  só 
a  directiva  para  lhe  hir  ensinando,  não  a  forma  dese- 
governarem  civilmente;  mas  a  comerciarem,  e  a  culti- 
varem as  suas  terras,  o  tirarem  destes  frutuosos,  e  in. 
teressántissimos  trabalhos  os  lucros  que  elles  sem  du- 
vida alguã  hão  de  dar  de  sy,  e  fazeremse  estes  athe 
agora  disgraçados  homens  por  esta  forma  Christaós, 
Civis,  e  ricos,  que  hê  o  que  sem  duvida  alguã  lhe  hade 
succeder,  seos  Directores  fizerem  a  sua  obrigaçam. 

Como  nesta  terra  não  são  os  homens  os  mais  sá- 
bios, nem  os  que  tem  melhores  immaginações,  e  muito 
menos  tem  noticia  alguã  da  importância  das  planta- 
ções e  sendo  elles  igualmente  ignorantes  nas  solidas 
máximas  do  comercio,  não  me  pareceo  conveniente, 
mandalos  para  todas  estas  Povoações  com  huas  or- 
dens ainda  que  posetivas  ordinárias,  e  julguey  o  meyo 
mais  próprio,  o  delhe  fazer  com  as  mesmas  ordens 
huã  instrucção  clara  dandolhe  nella  todas  as  luzes  que 
me  accorrerão  para  que  ao  mesmo  tempo  comprehen- 
dessem,  não  só  a  solida  importância  de  que  era  a  exe- 
cução das  importantíssimas  ordens,  que  lhe  distribuhy, 
mas  o  perniciosíssimo  damno  que  se  tinha  seguido  a 
todo  este  Estado  a  falta  de  observância  delias,  sendo 
esta  aunica,  e  total  ruina  Espiritual  e  Temporal,  não 
só  destas  infelices  gentes,  mas  de  todo  este  larguíssimo 
Paiz,  como  a  V.  Magestade  hé  assas  notório. 

Das  ordens  que  expedi  aos  ditos  Directores,  faço 
presente  a  V.  Magestade  a  copia  nellas  incluhy  as  que 
se  conthem  no  Rogimento  das  Missões  e  diziam  res- 
peito ao  proveyto  e  utilidade  dos  índios,  e  que  nunca 
aqui  se  observaram  sendo,  esta  a  principal  e  funda- 
mental cauza  pela  qual  todos  estes  Povos  se  arruina- 
ram inteyramente  tanto  em  honra  como  em  cabedaes. 
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Fazendo  a  este  respeito  huã  evidencia  notória 
quando  se  faz  hua  combinação  do  tempo  em  que  se 
entregaram  estas  Povoações  aos  Regullares  ao  pre- 
sente. Naquelie  tempo  se  achavam  nesta  capitania  três 
ou  quatro    Principaes  com  o  Habito  de   Christo   aos  ^w^ 

peitos,  havia  hum  Governador  Geral  dos  Aruans  com  ^^S 

nua  pateníe"'  Sskgnfffrâ' pm^^  pelos*  gran- 

des serviços  que  tinha  feito  a  real  coroa  de  V.  Mages- 
tade,  eram  chamados  a  todos  os  Conselhos  de  guerra 
e  finalmente  tinha  V.  Magestade  nelles  vassallos  fieis» 
e  que  reputavam  comuns  os  interesses,  e  hoje  se  redu- 
zirão todos  a  hum  tropel  de  ignorantes;  bárbaros  e 
rústicos,  entre  todos  os  quaes  senão  poderam  achar 
dous  que  conheçam  a  razão,  e  menos  a  honra. 

E  achandose  este  mal  já  tão  inveterado,  e  tendo 
olles  perdido  toda  a  ideya  de  honra,  hé  necessário 
tempo,  passiencia,  emodo,  para  os  repor  no  estado  an- 
tigo, e  porisso  hé  que  passey  aciuellas  ordens  na  so- 
bredita forma  para* não  só  instruir  os  índios  mas  aos 
mesmos  Directores. 

Como  porem  aquelles  homens,  não  cabia  no  possí- 
vel que  tomassem  sobre  sy  hum  trabalho  tão  grande, 
como  sem  duvida  hão  de  ter  se  fizerem  a  sua  obriga- 
çam  sem  que  delle  lhe  resultasse  algum  género  de  con- 
veniência, e  como  não  era  posssivel,  qve  carregasse 
sobre  a  Real  Fazenda  de  V.  Magestade  o  pagar  tantos 
ordenados,  não  me  occorreu  outro  mejo  mais  suave 
do  que  aplicar  a  Sexta  parte  do  que  restasse  liquido 
do  comercio  dos  índios  por  premio  aos  Directores  fi- 
cando por  este  modo  o  negocio  do  certão  ainda  me- 
nos gravado  do  que  athe  agora  o  era. 

Porque  a  praxe  inalterável  era  o  fazerem  os  Do- 
nos das  Canoas  os  gastos  todos,  e  entregarem-no  depois 
a  hum  cabo  que  hia  encarregado  do  fazer  o  negocio 
o  qual  vencia  pelo  seu  trabalho  a  5.''  parte  dos  effey- 
^os  todos  que  fazia  no  certão,  vindo  as  4  partes  a  fi- 
car ao  Dono  da  Canoa,  e  delias  ho  que  habatia  os  gas- 
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tos  que  tinha  feito,  e  o  Liquido  que  restava,  era  o  ga- 
nho que  levava  no  comercio. 

E  dando  agora  de  premio  aos  Direetores  pelo  tra- 
balho de  civilisarem  as  Povoações  a  Sexta  parte,  não 
da  totilidade  dos  fructos,  mas  do  Liquido  que  ficar 
depois  de  pagas  todas  as  dispezas,  comprehenderá  V- 
Magestade  muito  bem,  que  o  encargo  naquelíe  comer- 
cio he  muito  menor  do  que  osobre  elle  carregava  athe 
agora,  e  os  Directores,  não  ficarão  com  grande  conve- 
niência supposto  o  trabalho  que  devem  ter,  e  não  se 
lhe  consentindo  que  por  nenhum  acontecimento  facão 
naquellas  Povoações  género  algum  de  negocio  parti- 
cuUar. 

E  como  no  geral  leva  aquelle  premio,  naturalmente 
hão  de  promover  o  dito  comercio  com  mayor  cuidado 
porque  quanto  mais  se  lhe  engrossarem  os  índios  em 
cabedaes  assim  por  meyo  da  Agricultura,  como  do  co- 
mercio, tanto  mais  proveyto,  selhe  segue  a  elles,  e  este 
foy  o  fundamento  que  me  moveo,  a  estabelecerlhe  o 
ordenado  na  sobredita  forma,  porque  assentey  que 
sem  fazer  a  estes  homens  o  interesse  comum  com  os 
índios,  raro  seria  o  que  satisfisesse  a  sua  obrigaçam 
porque  V.  Magestade  conhece  perfeitamente  que  a  vir- 
tude da  Caridade,  e  o  amor  ao  bem  comum,  não  hé 
muy  volgar  nos  homens,  e  muito  menos  nos  que  vivem 
destas  partes,  por  cuja  consideração  estabelecy  este 
meyo,  e  para  ser  mais  officaz  lhe  deffendi  absoluta- 
mente o  negocio  particular  que  acima  digo. 

Seo  sobredito  meyo  não  for  conforme  as  reaes 
intenções  de  V.  Magestade  o  que  V.  Magestade  for 
servido  determinar  a  este  importante  respeyto  será 
certamente  o  mais  seguro,  e  o  mais  conveniente  e  as 
reaes  ordens  que  V.  Magestade  se  servir  mandar-me 
expedir  sobre  esta  interessantíssima  matéria  executa- 
rei logo,  com  aquella  promptidão,  efficacia  e  profundo 
respeito  que  devo.  Pará  21  de  Mayo  de  1857. 
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Conta  como  o  governador  fez  a  publicação  da  lei  pombalina  de  7  de  Junho  de  1755, 
sobre  a  liberdade  dos  Índios,  e  o  que  a  respeito  occorreu  no  Pará. 


Senhor.  Havendo  eu  publicado  a  Ley  de  7  de  Ju- 
nho de  1755,  pela  qual  V.  Magestade  foi  servido  abol- 
lir  o  Governo  Temporal  absoluto  em  que  os  ReguUares 
se  tinhão  introduzido  neste  Estado  na  forma  que  a  V. 
Magestade  já  fiz  presente  em  outra,  e  da  maneira  que 
metinha  havido  naquella  occaziam,  semelhante  mente 
publiquey  a  Ley  das  Liberdades  dos  índios  como  abai- 
xo informarey  a  V.  Magestade  Sendo  notório  aos  Missi- 
onários a  ref ferida  Ley  da  Liberdade  entraram  naquella 
certeza  a  suspender  tudo  o  que  dizia  respeito  a  par- 
tilhas contas  de  Testamentos,  e  mais  interesses  que  per- 
tenciam as  escravidões  dos  índios,  e  igualmente  no 
Juízo  Ecclesiastico  havia  a  mesma  perturbação  pelo 
que  respeitava  aos  reziduos,  entraram  a  requerer-me, 
não  só  os  ditos  Missionários  mas  athé  o  mesmo  Pre- 
lado, que  publicasse  a  dita  Ley,  assim  para  se  livrarem 
daquelles  embaraços,  como  para  porem  a  terra  no  ver- 
dadeiro conhecimento  de  como  se  haviam  de  Governar^ 
sem  que  houvesse  causa  justa  que  se  podesse  prudente 
mente  receyar,  nos  termos  em  que  se  achavão  os  Povos. 

Assentando  eu  em  que  aquellas  representações 
eram  não  só  justas,  mas  necessária  aquella  execução 
me  resolvy  publicar  a  sobredita  Ley,  tendo  alem  da 
refferida  causa  os  fundamentos,  que  vou  a  expor  a  V- 
Magestade  para  tomar  aquella  resolução. 

O  primeiro  foy  o  deter  a  certeza  que  ja  não  fazia» 
novidade  o  falarse  em  índios  Livres  depois  de  eu  es- 
•tar  pregando  a  estes  Povos  seis  annos  e  desenganan- 
vdo-os  que  absolutamente  não  havião  de  ter  índios  es- 
cravos,  c   dandolhe  o  me\o  de  que  se  servissem  dos 
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mesmos  índios  como  criados,  publicandolhe  aquelle  fim 
hum  bando  em  12  de  Fevereyro  de  1754,  o  qual  pon- 
do-o  na  presença  de  V.  Magestade  foy  V.  Magestade 
servido  aprovalo,  e  se  executou  depois  que  aqui  che- 
gou a  confirmação,  como  Ley. 

O  segundo  que  em  observância  da  mesma  Ley, 
setinham  distribuido  para  servirem  aos  moradores, 
athe  o  dia  26  do  mez  passado  todos  os  que  constam 
da  certidão  Junta,  no  numero  1.^  que  não  importam  em 
menos  de  1820  pessoas  que  se  achavam  dados  por 
aquella  destribuiçào,  estando  ja  radicado  neste  costu- 
me os  ditos  moradores,  e  a  ouvirem  sem  horror  falar 
na  Liberdade  dos  índios,  meyos  que  me  paresseram 
os  mais  conducentes  para  se  conseguir  este  virtuosís- 
simo, e  necessário  fim,  vindo  desta  sorte  averificar  se 
a  representação  que  fiz  a  V.  Magestade  no  primeiro 
anno  que  entrey  a  governar  este  Estado,  expondolhe 
que  a  liberdade  em  que  V.  Magestade  mandava  por 
aos  índios,  sendo  justíssima,  e  piyssima  aquella  reso- 
lução era  precizo  que  sesuspendesse  pelas  cauzas  que 
V.  Magestade  verá  da  rellação  que  fiz  a  este  respeito 
dattada  de  30  de  Novembro  de  1751  daqual  faço  pre- 
sente a  V.  Magestade  a  copia  e  vay  no  numero  2.'' 

Sem  embargo  de  menão  occorrer  a  mim  duvida 
alguã  que  me  fizesse  embaraço,  para  suspender  por 
maífe  tempo  apublicação  da  sobredita  Ley,  ainda  as- 
sim, não  querendo  fiar  só  de  mim  a  resolução  de  hum 
negocio  tão  importante,  e  que  poderia  ter  consequên- 
cias mayores  no  24  do  mez  passado  fiz  huã  Junta  em 
casa  do  Prelado  desta  Diocesi  com  os  Missionários  que 
aqui  se  achão  para  que  me  declarassem  se  lhe  occor- 
ria  algum  fundamento  pello  qual  prudente  mente  se 
podesse  recear  alguã  desordem  no  Povo:  Uniforme 
mente  assentaram  o  mesmo  Prelado  e  Missionários  o  que 
a  V.  Magestade  constará  do  termo  que  se  fez  do  qual 
faço  presente  a  V.  Magestade  a  copia,  e  vay  no  nu- 
mero 3."  e  delia  constará  que  não  lembrou  a   nenhum 
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delles  embaraço  que  houvesse  de  substar  aquella  pu- 
blicação. 

Como  porem  ficavam  ainda  livre  os  conficionarios, 
e  as  oppeniões  Theologicas  que  muytas  vezes  se  en- 
tendião  conforme  se  presentavam  os  negócios,  e  esta 
porta  que  ficava  aberta  poderia  ser  perniciosíssima  a 
hum  tão  santo  e  justo  estabelecimento  se  assentou 
também,  que  para  de  toda  a  sorte  se  evitarem  os  pre- 
textos, e  fazerem  cessar  as  cerebrinas  oppinioes  com 
que  se  pertendião  salvar  as  consciências  neste  dilicado 
ponto  se  publicasse  no  dia  seguinte  a  Bulia  do  Pontí- 
fice Reynante  na  qual  condemna  toda  oppinião  que 
por  qualquer  modo  favorecer  aparte  da  escravidam 
impondo  pena  de  excomunhão  reservada  a  elle,  a  toda 
a  pessoa  que  apraticar,  cuja  Bula  foy  dada  a  este  Per- 
lado por  ordem  de  V.  Magestade  para  publicar,  e  fa- 
zer observar  na  sua  Diocesi,  o  que  pertendendo  exe- 
cutar quando  veyo  para  esta  cidade  foi  embarassado 
pelos  mesmos  fundamentos  com  que  eu  suspendi  a 
publicação  da  Liberdade,  em  que  V.  Magestade  me 
ordenou  que  pusesse  todos  os  índios  nas  ordens  que 
me  mandou  expedir  quando  me  fez  a  mercê  de  me  or- 
denar que  viesse  governar  este  Estado. 

Tomada  pois  esta  resolução  chamey  no  dia  28  do 
mez  passado  a  huã  Junta,  aos  Prelados  das  Religiões 
e  Missionários  enella  lhe  mandey  publicar  a  sobredita 
Ley  dando  depois  a  cada  Ministro  hum  exemplar,  e  do 
termo  que  se  fez  na  mesma  Junta  faço  presente  a  V. 
Magestade  a  copia  e  vay  no  numero  4.o 

Naquella  mesma  occaziam  estabeleci  o  novo  Tri- 
bunal que  V.  Magestade  ordena  na  sobre  dita  Ley  para 
o  caso  de  haver  ainda  alguã  duvida  em  escravidões 
respectivas  só  mente  os  que  se  dissessem  descenden- 
tes de  Pretas. 
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Immidiatamente  a  publicação  que  se  fez  na  Junta 
da  dita  Ley  amandey  fazer  notória  ao  Povo  pellas 
ruas  publicas  a  som  de  caixas,  fazendo  a  depois  regis- 
tar nas  partes  a  que  tocava  na  fornia  que  V.  Mages- 
tade  ordena  na  mesma  Ley,  cujo  acto  se  fez  com  o 
mayor  soccego  sem  que  houvesse  pessoa  alguã  que  se 
resolvesse  a  dizer  cousa  que  podesse  dar  cuidado,  e 
havendo  15  dias  que  se  fez  a  dita  publicação  ainda 
athe  agora  senão  tem  movido  nada  que  possa  fazer 
embaraço  ou  desconfiança  do  animo  destas  gentes. 

Como  V.  Magestade  foi  servido  differir  a  repre- 
sentação que  lhe  fiz  pela  Secretaria  de  Estado  em  rel- 
lação  de  12  de  Novembro  de  1755  para  que  V.  Mages- 
tade fosse  servido  attender  a  rusticidade  dos  índios,  e 
apreguissa  que  lhe  he  natural,  egualmente  anecessidade 
dos  moradores  ordenar,  que  sem  embargos  da  sobre- 
dita Ley  da  Liberdade,  não  podessem  os  mesmos  ín- 
dios sahir  por  ora  das  casas  e  Fazendas  em  que  se 
achavam,  pagandolhe  seus  amos  o  trabalho  como  a 
quaes  quer  criados  modificandose  por  ora  assim  a  Ley, 
para  se  fazer  menos  odiosa  aos  moradores,  e  como  V. 
Magestade  foi  servido  differir  a  esta  representação,  or- 
denandome  por  aviso  da  Secretaria  de  Estado  de  28 
de  Junho  do  anno  passado,  que  se  modificasse  a  Ley 
na  forma  que  eu  apontava,  executey  a  dita  real  ordem, 
como  vou  expor  a  a  V.  Magestade 

Pelas  duas  horas  da  tarde  do  mesmo  dia  da  pu- 
blicação da  Ley,  mandey  em  consequência  das  sobre 
ditas  reaes  ordens,  publicar  aquelle  respeyto  o  Bando 
de  que  remeto  a  V.  Magestade  a  copia,  e  vae.no  nu- 
mero 5  no  qual  (sem  quanto  ao  que  eu  posso  alcan- 
çar) of fenda  a  Liberdade  dos  índios,  ficaram  remedia- 
dos os  moradores  entregando  eu  aos  índios  ao  Juiz 
dos  Órfãos,  para  que  o  observasse  a  sete  respeyto  o 
seu  regimento  inteyramente,  quartando  só  mente  a 
esta  administração  os  que  fosse  incapazes  de  se  gover- 
narem por  sy  na  forma  que  a  V.  Magestade  constará 
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da  copia  do  dito  Bando  vindo  a  produzir  esta  preci- 
zissima  providencia  o  effeyto  que  parteciparey  a  V. 
Magestade. 

Na  manhã  em  que  se  publicou  a  sobredita  Ley  me 
constou  que  foram  bastantes,  os  desconsolados,  porque 
estas  infelices  gentes  olham  mais  para  o  seu  proveyto 
do  que  para  a  sua  consciência;  Logo  porem  que  ou- 
viram  de  tarde  a  publicação  do  Bando,  se  conforma- 
ram, e  alentaram  em  forma,  que  vão  concorrendo  pe- 
rante o  Juiz  dos  Órfãos  a  pedir  os  mesmos  índios  que 
tinhão  em  casa,  para  os  servirem,  soj  citando  se  ao  re- 
gimento dos  Órfãos  na  mesma  maneyra  que  lhe  esta- 
belecy  no  refferido  Bando. 

Não  duvido  que  nesta  quantidade  de  gente  possa 
haver  algum  teymoso  porem  passado  o  termo  que  lhes 
assigney  em  se  castigando  o  primeyro  na  forma  ex- 
pressada na  refferida  Ley,  com  esse  exemplo,  se  redu- 
zirá todo  a  ultima  quietação. 

Deos  queira  o  Povo  continue  no  mesmo  succego 
em  que  se  acha,  porque  assim  se  fará  deste  estabele- 
cimento sem  eu  ter  o  disgosto  de  proceder  contra  al- 
gum destes  mizeraveis  homens.  V.  Magestade  mandará 
o  que  for  servido.  Pará  11  de  Junho  de  1757. 


X 


Restabeleceu-se  a  antiga  faculdade  de  exportarem  os  moradores  do  Pará  algodão 
para  o  reino,  visto  ter  o  rol  discordado  da  prohibição  feita  pelo  bispo  D. 
Frei  Miguel  de  Bulhões,  quando  governador  interino. 


Senhor.  Em  observância  desta  real  ordem  de  V. 
Magestade  mandey  publicar  o  Bando  de  que  ponho  na 
real  presença  de  V.  Magestade  a  copia  pelo  qual  de- 
clarey  aos  moradores  deste  Estado  que  podiam  embar- 
car livremente  para  a  Europa  todo  o  algodam  que  lhe 
fosse  possivel   sem   que  lhe   obstasse  o  outro  Bando 
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que  o  Reverendo  Bispo  desta  Diocesi  havia  mandado 
Lançar  porque  prohibia  aquella  extracção.  Pelo  que 
pertence  a  F^brica  para  o  Fardamento  do  soldados, 
não  omittirey  meyo  algum  de  apoder  irigir,  tanto  por 
observar  inviolavelmente  as  ordens  de  V.  Magestade 
como  por  conhecer  a  grande  utilidade  que  delia  se  se- 
gue ao  Estado.  V.  Magestade  mandará  o  que  for  ser- 
vido. Pará  17  de  Junho  de  1757. 

Registo  de  hum  Bando  sohre  se  franquear  a  sahida  dos 
Algodões. 

Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado,  etc.  Por- 
quanto S.  Magestade  foy  servido  por  Provisam  de  24 
de  Settembro  de  1756  mandar  reformar  o  Bando  que 
sepublicou  nesta  cidade  em  21  de  Junho  de  1755  pelo 
qual  se  prohibia  a  extração  do  Algudam  para  o  Rey- 
no,  attendendo  a  que  a  dita  prohibição  poderia  ser 
prejudicial  ao  comercio  como  lhe  representou  a  Junta 
da  Administração  da  Companhia  geral  do  Estado,  na 
conformidade  da  dita  real  ordem  declaro  que  daqui 
por  diante  fica  sendo  livre  aextracção  dos  Algodões 
não  só  para  o  Reyno,  mas  para  outra  qualquer  parte 
do  Estado,  e  que  os  moradores  os  poderão  embarcar 
da  mesma  forma,  e  com  a  mesma  liberdade  com  que 
se  costuma  praticar  com  outro  qualquer  género;  e  pa- 
ra que  chegue  a  noticia  de  todos  mandey  lançar  este 
Bando  assom  de  caixas,  que  se  publicará  nas  Praças 
desta  cidade  e  mais  ruas  publicas  delia,  e  se  fichará 
na  porta  do  Corpo  da  guarda  principal  depois  de  re- 
gistado nos  Livros  da  Secretaria  do  Estado  e  nos  da 
Camará.  Dado  na  cidade  de  Bellem  do  Pará  sob  meu 
signal  e  signete  de  minhas  armas  aos  15  do  mez  de 
Mayo  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS 
christo  de  1757.  E  eu  João  António  Pinto  da  Silva 
Secretario  do  Estado  por  S.  M.  o  fiz  escrever— Fran- 
cisco Xavier  de  Mendonça  Furtado, 
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Dá  mais  amplas  informações  aolfre  a  execuçSo  da  lei  que  tirou  o  governo  tempo- 
ral dos  Índios  aos  regulares,  e  communica  o  que  se  passou  em  uma  Junta 
convocada  a  requerimento  do  bispo  D.  Frei  Miguel  de  Bulhões. 


Ill™°Ex."°  Sr.  Resolvendome  avir  a  esta  cidade 
não  atratar  da  minha  saúde  mas  adar  a  execução,  e 
apor  em  praxe  a  observância  da  Ley  pela  qual  S.  M.  foy 
servido  tirar  aos  ReguUares  o  Governo  Temporal  dos 
índios  e  a  outra  pela  qual  o  dito  Senhor  mandou  por 
os  índios  em  Liberdade. 

Sahi  com  effeyto  daquelle  Arrayal  em  observância 
da  premição  de  S.  M.  contheuda  em  huã  carta  da  Se- 
cretaria de  Estado  de  28  de  Junho  do  anno  passado 
no  dia  23  de  Novembro  e  por  causa  de  algua  dilação, 
que  foy  preciso  ter  pela  viagem,  me  não  foy  possível 
chegar  a  esta  cidade  antes   do  dia  22   de  Dezembro. 

Logo  devera  publicar  a  Ley  da  abolição  do  Gover- 
no Temporal,  fuy  porem  attacado  de  varias  queixas, 
que  me  obrigaram  a  estar  de  cama  alguns  dias,  e 
achandome  ainda  mal  convalescido  para  poder  obrar 
com  a  circunspecção,  que  hum  negocio  tão  grave  me- 
rece convoquey  huã  Junta  de  todos  os  Ministros  em 
casa  do  Bispo  na  qual  mandey  Ler,  assim  as  refferi- 
das  Leys  como  outra  carta  também  de  28  de  Junho  do  di- 
to anno  pela  qual  S.  M.  deixava  a  meu  arbítrio  a  forma 
da  publicação  delias,  e  ponderadas  todas  as  circuns- 
tancias, se  assentou  uniformemente  que  ee  publicasse 
primeiro  a  que  privava  do  Governo  Temporal  aos  Re- 
guUares, fazendose  adita  publicação  por  hum  bando 
no  qual  fosse  incluída  a  mesma  Ley,  tirando  selhe  po- 
rem do  principio  as  poucas  palavras,  que  davam  co- 
nhecimento aos  Povos  da  outra  da  Liberdade  dos  ín- 
dios tudo  na  forma  que  S.  M.  fora  servido  permitirme, 
o  que  tudo  constara  a  V^  Ex.^**  pelo  termo  que  se  fez 
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de  que  remeto  a  V.  Ex.«**  a  copia  e  vay  no  n.**  1.**  e  do 
Bando  que  vay  no  n.<>   2.<> 

Como  depois  daquelle  dia  em  que  se  fez  a  Junta 
principiey  apadecer  novas  queixas,  e  fuy  obrigado  a 
estar  de  cama  ainda  mais  dias,  e  aquella  publicação 
senão  devera  fazer  senão  achandome  em  termos  de  po- 
der recorrer  a  qual  quer  acaso  que  pudesse  suceder, 
se  dilatou  ate  o  dia  5  de  Fevereyro  no  qual  mandey 
convocar  hua  Junta  de  Missões  no  CoUegio  e  nella 
mandey  publicar  o  dito  Bando,  com  a  refferida  Ley 
inclusa  perante  todos  os  Deputados  declarandolhe,  de- 
pois de  lido,  que  se  conservassem  as  Aldeãs  com  os 
bens  que  lhes  pertenciam  atê  que  S.  M.  determinasse 
a  quem  verdadeira  mente  tocavam,  e  que  se  tivessem 
que  requerer  nesta  matéria  o  poderiam  fazer  ao  mes- 
mo Senhor  para  lhes  deffirir  a  este  respeyto  como  en- 
tendesse que  era  mais  justo  e  que  fazendo  o  contrario, 
ou  se  constasse  de  que  praticavam  mal  aos  índios  se 
fariâo  responsáveis  a  S.  Magestade  daquella  prejudis- 
sialis&ima  desordem  de  cujo  facto  se  fez  o  termo  de 
que  remeto  a  V.  Ex.®^*  acopia  e  vay  no  n.<*  3.*^ 

Logo  que  sahy  do  CoUegio  mandey  publicar  na  for- 
ma costumada  ao  Povo  a  mesma  Ley,  e  a  mandey  tam- 
bém registar  nas  partes  aonde  tocava. 

Ao  Governador  do  Maranhão  tinha  antecipado  as 
ordens,  que  devera  seguir  a  este  respeyto,  pela  carta 
de  que  remeto  a  V.  Ex.<^>*  a  copia  e  vay  no  n.®  4,**  pre- 
venindo qualquer  acontecimento  que  pudesse  suceder, 
e  por  outro  correyo  que  daqui  expedi  lhe  dey  a  noti- 
cia da  forma  porque  se  devia  haver  da  quella  parte 
como  constará  a  V.  Ex.*^^*  da  copia  da  outra  carta  que 
lhe  escrevy,  e  vay  no  n.**  5.^ 

Sinco  dias  depois  daquella  publicação  me  requereu 
o  Bispo  que  mandasse  convocar  outra  Junta  para  nel- 
la propor  aos  ReguUares  alguns  pontos  substancialis- 
simos  a  respeito  da  mesma  Ley  que  estavam  execu- 
tando para   cessarem   assim   quaes    quer  pertubações 
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que  se  podiam  recear  não  se  aclarando  aquellas  ma- 
térias táo  concludente  mente  como  ellas  de  sua  natu- 
reza pediam,  e  o  que  o  Bispo  propoz,  e  responderão  os 
ditos  Regullares  constará  a  V.  Ex.«**  do  termo  da  Junta 
de  que  remeto  a  copia  e  vay  no  n.®  6.**,  que  em  subs- 
tancia vem  a  ser  que  elles  nào  tinhão  ordem  alguâ  que 
fizesse  substar  as  que  o  Prelado  tinha  para  exercitar 
inteyramente  a  sua  jurisdicçáo  em  todas  as  Povoações 
deste  Estado,  nem  também  selhes  offerecia  duvida,  em 
que  elle  as  executasse  na  mesma  forma  que  as  ditas 
ordens  lhe  prescrevem. 

E  propondolhe  mais,  que  estimaria  que  os  ditos 
Regullares  ficassem  sendo  Parochos  que  se  conservas- 
sem em  Aldeãs  sugeytos  porem  a  correcção  do  ordinário, 
e  a  sua  visita  Ao  que  logo  respondeo  o  visitador  da 
Companhia  que  de  nenhuã  forma  consentia  que  os  se- 
us súbditos  ficassem  exercitando  oministerio  de  Paro- 
chos sugeytos  a  jurisdicção  Episcopal  porem  que  po- 
dião  ficar  como  coadjutores  dos  Parochos  naquellas 
Povoações  para  cujo  fim  me  entregou  na  mesma  Junta 
hum  papel  que  em  outra  remeterey  a  V.  Ex.*^**  por  não 
fazer  esta  mais  difusa  com  o  mais  que  se  seguio  sobre 
aquella  matéria  de  cujo  facto  comprehenderá  V.  Ex.«*« 
que  nada  menos  intentavam  estes  Relligiosos  do  que 
terem  hum  collegio  em  cada  Povoação  como  me  expli- 
carey  mais  largamente  na  outra  que  escrever  a  este 
respeito. 

Todos  os  mais  Prelados  não  ti  verão  duvida  aficar 
exercitando  o  Ministério  de  Parochos  sugeytos  ao  Pre- 
lado Diocezano  com  a  diferença  porem,  que  as  três  Po- 
voações de  capuchos  protestarão  que  se  sugeytavão  in- 
teyramente athé  darem  conta  aos  seus  Prelados  mayo- 
res  que  tinhão  no  Reyno  e  os  do  Carmo  e  Mercês  se 
sugeytavão  absolutamente  sem  restricção  ou  reserva 
alguã.  -  Deos  Guarde  a  V.  Ex.®^«  muitos  annos.  Pará  8 
de  Abril  de  1757.  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Fur- 
tado. Sr.  Thomé  Joaquim  da  Costa  Corte  real. 
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Registo  de  hum  bando  sobre  o  domínio  temporal^  que  os 
Missionários  Unhão  nos  índios  das  Aldeãs,  que  administravão. 

Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado  do  Conselho 
de  S.  Magestade  Fidilissima  etc.  Porquanto  S.  Mages- 
tade  foy  servido  mandar  para  este  Estado  hum  Alvará 
com  força  de  ley  do  theor  seguinte: 

Eu  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará 
com  força  de  ley  virem,  que  havendo  respeito  ao  co- 
mercio, que  devem  fazer  os  índios  nas  Aldeãs,  o  qual 
não  se  poderia  reduzir  a  sua  devida  execução  se  ao 
mesmo  tempo  senão  estabelecesse  para  reger  os  sobre 
ditos  índios  huma  forma  de  governo  temporal,  que 
sendo  certa,  e  invariável,  se  acomodasse  aos  seus  cos- 
tumes quanto  possivel  fosse,  no  que  he  licito  e  hones- 
to; porque  assim  seváo  mais  facilmente  atrabidos  a 
receber  a  F6  e  a  semeterem  no  grémio  da  Igreja. 
Tendo  consideração  ao  refferido;  a  que  sendo  prohi- 
bido  por  direyto  canónico  a  todos  os  ecclesiasticos  co- 
mo Ministros  de  Deos,  e  da  sua  Igreja  misturaremse 
no  Governo  secuUar,  que  como  tal  he  inteyramente 
alheyo  das  obrigações  do  sacerdócio;  e  a  que  ligando 
esta  prohibição  muito  mais  urgentemente  aos  Párocos 
das  Missões  de  todas  as  ordens  Religiosas;  e  contendo 
muito  mayor  aperto  para  inhibirem,  assim  os  Religiosos 
da  Companhia  de  JESUS,  que  por  força  devoto  são 
incapazes  de  exercitarem  no  foro  extremo  ate  a  mes- 
ma jurisdicção  Ecclesiastica;  como  os  Religiosos  Capu- 
chos, cuja  indespençavel  humildade  se  fez  incompa- 
tivel  com  o  império  da  jurisdição  civil,  e  criminal,  nem 
Deos  se  poderia  servir,  de  que  as  referidas  prohibições 
expressas  nos  sagrados  cânones,  e  constituições  Apos- 
tólicas, deque  sou  protector  nos  meus  Reynos  e  Domi- 
nios  para  sustentar  a  sua  observância,  anão  tivessem 
por  mais  tempo  depois  de  me  haver  sido  presente  todo 
o  sobredito,  nem  aquelle  Estado  poude  athe  agora,  nem 
poderia   nunca  ainda   naturalmente,    prosperar   entre 
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huma  tão  desusada  e  empraticavel  confusão  de  juris- 
dições tão  imcompativeis,  como  o  são  a  espiritual  e 
temporal,  seguindose  de  tudo  a  falta  de  administração 
da  justiça,  sem  a  qual  não  ha  Povo,  que  possa  subsis- 
tir. Sou  servido  com  o  parecer  das  pessoas  do  meu 
Conselho  e  outros  Ministros  doutos  e  zelosos  de  ser- 
viço de  Deos,  e  meo,  que  me  pareceo  ouvir  nesta  ma- 
téria derogar  e  cassar  o  capitulo  l.<>  do  Regimento  dado 
para  o  referido  Estado  em  21  de  Dezembro  de  1686,  e 
todos  os  mais  capítulos,  Leys,  Resoluções  e  ordens 
quaesquer  queellas  sejão,  que  directa  ou  indirectamento 
forem  contrarias  as  sobreditas  desposições  canónicas, 
e  constituições  Apostólicas,  e  que  contra  o  nellas  dis- 
posto, e  neste  ordenado,  permitirão  aos  Missionários 
ingeriremse  no  Governo  temporal,  de  que  são  incapazes: 
Abolindo  as  sobreditas  Leys,  Resoluções,  e  ordens,  e 
havendoas  por  derogadas  e  de  nenhum  e  effeito  como 
se  de  todas,  e  cada  huma  delias  fisesse  aqui  especial 
menção  sem  embargo  da  ord.  do  L.<>  2.®  titu.^  44  encon- 
trario:  E  renovando  para  ter  a  sua  inteira,  e  inviolá- 
vel observância  a  Ley  estabelecida  sobre  esta  matéria 
em  12  de  Setembro  de  1663  emquanto  ordena  o  se- 
guinte: Eu  El  Rey  faço  saber  aos  que  esta  minha 
Pro visam  em  forma  de  Ley  virem,  que  por  se  haverem 
movido  grandes  duvidas,  entre  os  moradores  do  Mara- 
nhão, e  os  Religiosos  da  Companhia  sobre  a  forma  em 
que  administravão  os  índios  daquelle  Estado  em  ordem 
a  Provisãm,  que  se  passou  em  seu  favor  no  anno  de 
655  das  quaes  resultarão  os  tumultos,  e  excessos  pas- 
sados originado  tudo  das  grandes  vexações,  por  senão 
praticar  a  Ley,  que  se  tinha  passado  no  anno  de  653, 
em  tanto,  que  chegarão  a  ser  expulsos  os  ditos  Reli- 
giosos das  suas  Igrejas  e  Missões  ao  exercido  das 
quaes  he  muito  conveniente,  que  tornem  a  ser  admi- 
tidos visto  não  haver  causa,  que  obrigue  a  privallos 
delia,  antes  muitos  para  que  seu  santo  zello  seja  a  Ly 
necessário.   E  desejando  eu  atalhar  a  tão  grandes  in- 
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convenientes  e  que  os  meus  vasallos  logrem  toda  a  páz 
e  quietação  que  he  justo.  Hey  por  bem  declarar,  que 
assim  os  ditos  Religiosos  da  Companhia,  como  os  de 
outra  qualquer  Religião,  não  tenhão  jurisdicçao  algu- 
ma temporal  sobre  o  Governo  dos  índios,  e  que  a  es- 
piritual a  tenham  também  os  mais  Religiosos  que  asis- 
tem  e  residem  naquelle  Estado,  por  ser  justo,  que  to- 
dos sejão  obreyros  da  vinha  do  Senhor,  e  que  o  Pre- 
lado ordinário  com  os  das  Religiões  possão  escolher 
os  Religiosos  delias,  e  que  mais  sufficiente  lhe  parece- 
rem, e  encomendarlhes  as  Parochias,  e  a  cura  das 
almas  do  Gentio  daquellas  Aldeãs;  os  quaes  poderão 
ser  removidos,  todas  as  vezes  que  parecer  conveniente 
e  que  nenhuã  Religião  possa  ter  Aldeãs  próprias  de 
índios  forros  de  administração :  Os  quaes  no  temporal 
poderão  ser  governados  pelos  seus  Principaes,  que 
houver  em  cada  Aldeã:  E  quando  haja  queixas  delles 
causadas  dos  mesmos  índios  as  poderão  fazer  aos 
mesmos  Governadores,  e  Ministros,  e  Justiças,  daquelle 
Estado  como  o  fasem  os  mais  vasallos  delle. 
A  qual  disposição  sou  servido  renovar,  e  restituir  a  sua 
inteira,  e  inviolável  observância  na  sobredita  forma. 
Ordenando,  que  nas  villas  sejão  preferidos  para  Juizes 
ordinários  vereadores  e  officiaes  de  Justiça  os  índios 
naturaes  delia,  e  dos  seus  respectivos  destrictos  em- 
quantoos  houver  idóneos  para  os  ref feridos  cargos:  E 
que  as  Aldeãs  independentes  as  dittas  villas  sejão  gover- 
nadaspelos  seus  respectivos  Principaes,  tendo  estes  por 
subalternos  os  Sargento  mores  e  Capitães,  Alferes  e 
Meyrinhos  das  suas  Nasções,  que  forão  instituídos  para 
os  governarem:  Recorredo  as  partes  que  se  conside- 
rarem gravadas  aos  mesmos  Governadores  e  Ministros 
de  Justiça  para  lha  administrarem  na  conformidade  das 
mesmas  Leys,  e  ordens  expedidas  para  aquelle  Estado. 
Peio  que  mando  dos  Cappitães,  Generaes  e  Minis- 
tros, e  officiaes  de  Guerra,  e  das  camarás  do  Estado 
do  Gram  Pará  e  Maranhão  de  qualquer  qualidade  e 
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condição  que  sejão  a  todos  em  geral  e  a  cada  um  em 
particular,  cumpram  e  guardem  esta  minha  Ley,  que  se 
registará  nas  Camarás  do  dito  Estado,  e  por  ella:  Hey 
por  derogadas  todas  as  Leys,  Regimentos  e  ordens,  que 
haja  em  contrario  ao  disposto  nesta,  que  somentequero 
que  valha,  e  tenha  força  e  vigor  como  nella  se  contem, 
sem  embargo  de  não  ser  passada  pela  chancellaria,  e 
das  ordenações  do  Livro  2.*»  tit.  39,  40,  44,  e  Regimen- 
tos em  contrario.  Lix.«  a  7  do  Junho  de  1755. 

Rey. 

E  para  que  venha  a  noticia  de  todos,  mandey 
transcrever  o  dito  Alvará  no  presente  Bando,  que  se 
publicará  ao  som  de  caixas  nas  praças  desta  cidade, 
e  mais  ruas  publicas  delia,  e  se  fixará  na  porta  do 
corpo  da  Guarda  principal  depois  de  registado  nos 
Livros  da  Secretaria  do  Estado  nos  das  Ouvedorias  e 
Gamaras  respectivas.  Dado  na  Gidade  de  Bellem  do 
Gram  Pará  aos  28  sob  o  meu  signal  e  signete  de  mi- 
nhas armas  aos  28  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  do 
Nascimento  de  N.  Sr.  JESUS  Ghristo  de  1757.  E  eu  João 
António  Pinto  da  Silva,  Secretario  do  Estado  por  S. 
Magestade  o  fis  escrever.  Francisco  Xavier  de  Men- 
donça Furtado. 


K 


Informa  desfavoravelmente  o  requerimento  do  visitador  e  vice-provincial  da  com- 
panhia de  Jesus,  Francisco  de  Toledo,  feito  na  junta  realisada  a  pedido  do 
bispo,  no  dia  10  de  Fevereiro  de  1757,  demonstrando  o  grande  negocio  que 
faliam  os  religiosos  nas  aldeias,  guiados  sempre  pela  ambição  de  enrique- 
cerem as  suas  ordens  com  o  trabalho  dos  Índios.  N9o  é  justo,  pois,  que  se 
lhes  faça  qualquer  concessão  de  géneros  ou  dinheiro,  tanto  mais  quando 
as  suas  dividas  e  compromissos  são  phantaaticos. 


Xilmo  e  Ex™<*    Sr.   Da  copia  do  requerimento  que 
fez  o  Vesitador  e  V.  Provincial  da  Companhia  na  Junta, 
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que  ainstancia  do  Bispo  se  convocou  no  dia  10  de  Feve- 
reiro entre  outras  perguntas  que  me  fez  era  em  3,^  lu- 
gar selhe  permitia  eu  adisposição  dos  Géneros,  que  ti- 
nhão  mandado  extrahir  do  certão  por  haverem  despa- 
chado pagos  os  índios  a  sua  custa  antes  da  nova  Ley 
lhe  ser  intimada  para  com  os  ditos  géneros  pagarem 
as  dividas  contrhidas  em  beneficio  das  Aldeãs  que  ti- 
nhão  a  seu  cargo,  e  também  para  pagarem  aos  índios, 
que  os  servião  como  V.  Ex.«*"  vera  da  copia  do  dito 
requerimento  que  com  esta  remeto  e  vay  no  n<*  ÍP 

Conhecendo  eu  perfeytamente  o  quanto  injusto  era 
aquelle  Requerimento  me  aproveytei  da  occasiam  para 
poder  deixar  em  deposito  o  produto  daquelles  géne- 
ros em  beneficio  commum  das  Povoações,  que  athe 
agora  forão  Aldeãs  athê  que  S.  M.  seja  Servido  deter- 
minar a  quem  deve  pertencer  o  produto,  dos  mesmos 
géneros,  o  qual  quanto  a  mim  passa  por  hua  verdade 
innegavel,  que  hé  do  commum  daquellas  mesmas  Po- 
voações como  demonstrarey  a  V.  Ex.<^»*  com  aquella 
evidencia,  que  me  for  possível. 

Ja  fiz  presente  a  S.  Magestade  pela  Frotta,  que 
estes  Religiosos  nunca  disserão  na  real  presença  de 
S.  M.  nem  na  dos  Governadores  que  o  negocio  que  se 
fazia  nas  Aldeãs  pertencia  de  sorte  alguã  ao  comum 
da  sua  Relligião,  senão  ao  dos  índios  em  cujo  nome 
o  fazião  os  ditos  Relligiosos  como  seus  Tutores  de  que 
necissitavão  supposta  a  crassa  ignorância  em  que  os 
conservavão,  e  nem  athe  o  tempo  presente  se  resolve- 
rão os  ditos  Padres  ou  tomarão  a  liberdade  de  dize- 
rem, e  muito  menos  em  requerimentos,  que  devem  hir 
a  real  presença  de  S.  M.  que  os  Padres  que  attitu- 
los  de  Missionários  se  conservavam  nas  Aldeãs,  erão 
caicheyros  do  commum  da  sua  Relligião,  e  que  tinhão 
trocado  o  sagrado  Ministério  de  Apóstolos  de  JE- 
SUS Christo  em  administadores  do  comercio  para 
com  o  seu  produto  enriquecerem  a  sua  Relligião  facto 
tão  abominável  e  escandalozo,  que  não  veria  nunca  ao 


CORRESPONDÊNCIA     DOS     GOVERNADORES  203 


pensamento  de  pessoa  alguá»  que  succedesse,  e  muito 
menos  que  hum  corpo  Relligiozo  o  quizesse  deffender 
como  licito,  e  em  consequência  delle  pertender  estor- 
quir  as  quantias,  que  pertencem  aos  mizeraveis  índios 
e  o  cabedal  que  legitimamente  lhe  toca,  e  que  aquelles 
Padres  lhe  deveram  fazer  bom,  visto  seterem  encar- 
regado da  sua  Tutella  e  Curaduria.  Fazendosse  ainda 
mais  escandalozo  o  dito  facto  qundo  bem  se  repara, 
que  sendo  seis  as  comunidades,  que  aqui  administrão 
Aldeyas  forão  entre  todas  singullares  os  Relligiozos 
da  Companhia  em  fazerem  huã  accersão  tal  como  esta 
de  dizerem,  que  conservarão  nestes  certões  tantos  cai- 
veyros  quantos  eram  os  Missionários  que  tinhao  nas 
Aldeãs  os  quaes  todos  trabalhavão  em  beneficio  do 
comum  da  Sua  Relligião  e  em  total  destruição  dos 
Povos  de  que  se  tinhão  encarregado. 

Hé  certo  que  todas  as  Relligiões,  ou  os  seus  Mis- 
sionários fazião  nas  Aldeãs  os  mesmos  negócios,  as  mes- 
mas dezordens,  e  as  mesmas  violências,  porem  quando 
selhe  perguntava  a  causa  porque  se  fazião  contrata- 
dores, e  para  quem  erão  aquelles  lucros  nunca  se  re- 
solverão a  afirmar  ou  ainda  a  dizer,  que  aquelles  ca- 
bedaes  eram  para  o  comum  da  sua  Relligião  e  menos 
para  o  particuUar  de  cada  hum  dos  Missionários  senão 
para  as  Igrejas  e  em  beneficio  total  dos  índios,  e  que 
aos  Missionários  não  era  permitido  levar  para  fora 
das  Povoações  quando  sahião,  mais  do  que  os  trastes 
que  fossem  meramente  do  seu  uzo. 

Assim  mo  confessou  o  Provincial  do  Carmo  quando 
lhe  perguntey  o  para  que  erão  os  negociações  que  eu 
estava  vendo  fazer  aos  seus  Relligiozos  no  Rio  Negro  \^    Jf 

achandome  em  Mariuâ,    assim  mo  attestou  pela  certi-  ' 

oaoque  me  passou  a  este  respeito  daqual  remetto  a  /     S^ 

V.  Ex.«»*  a  copia  que  vay  n<>  2.^  *"' 

O  mesmo  affirmarão  os  dous  Comissários  do  Ryo 
Negro  Frey  José  do  Magdalena,  e  dos  SoUimões  Fr. 
Caetano   José  da  Gama,   passando  a  este   respeito  as 
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duas  certidões  de  que  remeto  a  V.  Ex.^*  a  copia  de 
baixo  dos  n.<>»  3.*  e  4°  e  ficando  assim  demonstrativo, 
que  sem  embargo  destes  Relligiosos  fazerem  os  mes- 
mos contratos,  e  conveniências,  que  os  da  Companhia, 
quando  foram  perguntados  em  of ficio,  não  se  resolveram 
adizer,  que  aquelles  lucros  eram  para  o  cómuma  d  sua 
Relligião,  e  menos  que  eram  caixeiros  daquella  comu- 
nidade, mas  só  mente  seguiram  o  meyo  único  que  se 
persuadirão  lhe  podia  fazer  licito  aquelle  comercio, 
qual  era  a  constructura,  e  ornato  das  Igrejas  e  a  con- 
veniência dos  índios  que  administravam. 

Quantos  aos  Capuchos  não  havia  para  que  lhe 
perguntar,  porque  não  podião  ou  devião  dizer  que 
contratavam  para  o  comum  da  sua  Relligião,  porque 
seria  ainda,  se  pode  ser  isto  mais  escandalozo,  que  o 
contrato  de  compra  e  venda,  porque  os  da  Provinda 
da  Conceyção  adquirirão,  as  terras  da  Doutrina  da  Ma- 
ranhão, nem  com  effeito  me  falarão  nesta  divida  das 
Aldeãs  hua  só  palavra,  e  só  os  da  Provinda  da  Pie- 
dade me  disseram  que  deviam  um  pouco  de  dinheiro 
não  de  empenho  das  Aldeãs,  mas  das  obras  de  hum 
magnifico  Hospício  ou  verdadeyramente  convento  que 
estão  fazendo  nos  subúrbios  desta  cidade,  e  os  de  Santo 
António,  que  diz  que  devião  150$  rs  de  huã  canoa  que 
comprarão  para  a  sua  Doutrina. 

E  não  havendo  Relligião  alguá  das  que  aqui  ad- 
ministrão  Aldeãs,  que  se  atrevesse  a  dizer  athe  agora, 
que  fazião  os  comércios  em  beneficio  comum  da  suã 
Relligião  com  ruina  total  dos  Povos,  que  administra- 
vam, ou  que  aquellas  Povoações  tinhão  contrahido  os 
empenhos  que  diz  o  Padre  Vezitador,  que  tinhão  as  da 
administração  da  sua  Província  notória  mente  se  faz 
evidente  a  affectação  com  que  falia  nesta  matéria 
aquelle  Prelado,  querendo  que  pella  sua  simples  affir- 
mativa  se  projudique  tão  gravemente  ao  comum  das 
Povoações  privandoas  do  producto  dos  géneros  que 
Jhes  pertencem  sem  duvida  algua.  Sem  que  possa  fa- 
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zer  embaraço  o  dizer  o  Padre  Vizitador  que  os  Padres 
Missionários  tinhão  pago  os  índios  porque  esse  mes- 
mo pagamento  era  do  comum  dos  índios  que  os  Pa- 
dres lhe  derão  como  seus  Tutores,  e  administradores,  e 
os  mesmos  panos  de  algudoens,  cultivados  pelos  mes 
mos  Índios,  fiados  e  Tescidos  por  suas  mulheres,  e  se 
lhe  derão  mais  alguã  couza  foy  comprado  com  os  gé- 
neros dos  mesmos  índios  do  anno  antecedente  e  desta 
mesma  sorte  athé  aorigem  porque  o  comum  da  Relligiao 
nunca  concorreo  para  aquelles  estabelecimentos,  por- 
que nelles  não  houve  outra  couza  mais  do  que  o  tra- 
balho dos  mesmos  índios  dirigido  depois  da  era  de 
1686  pelos  Regul lares  nas  mesmas  Povoações  que  ja 
havia  e  outras  que  se  fizeram  denovo,  de  cujo  trabalho 
que  deveram  como  Relligiosos  fazer  por  Caridade,  es- 
tão assas  satisfeytos  com  as  excessivas  somas,  que  tem 
tirado  daquella  administração  como  hé  bem  constante, 
que  na  verdade  tocavam  insollidum  aos  índios,  sem 
que  aos  seus  Tutores  pestencesse  outra  couza  maií  do 
que  a  sua  côngrua  sustentação,  que  não  devera  impor- 
tar em  muito  suposto  S.  Magestade  dar  ordinária  aos 
ditos  Missionários  para  ajuda  dos  gastos  das  Igrejas, 
e  da  sua  subsistência. 

Também  não  pode  o  dito  Padre  Vesitador  e  V.  Pro- 
vincial pretextar  aquellas  dividas  dizendo,  que  os  seus 
Missionários  fazião  mayores  gastos  com  as  Igrejas  ou 
Povoações  do  que  as  outras  Relligiões  porque  precin- 
dindo  de  três  até  quatro  Igrejas,  que  conservam  com 
mayor  descencia  em  todas  as  outras  de  modo  commum, 
não  só  não  excede  as  outras  Relligiões,  mas  nem  ainda 
a  iguala,  como  farey  a  V.  Ex.*'*»  evidente  com  a  de- 
monstração que  vou  a  fazer. 

Pela   copia   que  remeto  a  V.  Ex.®**  do  Inventario 
da  Villa  de  Monforte,  que  athe  agora  se  conhece  pela 
Àldea  de'Toanhes7è  váy  no  n<^  5.^  não  sÔ  ífníiá  tudo 
"~quTriTS'*'ffi^1fíâ'**1íéc(íssário  para  a  subsistência  da  Po- 
voação, mas  que  a  Igreja  estava  tão  ricamente  ornada, 
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como  bem  se  comprehende  do  refferido  Inventario,  e 
não  deve  a  dita  Povoação  couza  algua,  antes  confes- 
são  os  Relligiosos,  que  senão  fosse  aquella  Povoação, 
não  poderião  fazer  o  seu  convento  concorrendo  o  Mis- 
sionário que  nella  estava,  não  só  com  quasi  todo  o 
mantimento  que  se  gastava  nas  obras  mas  com  traba- 
lhadores, e  officiaes  que  me  segurão  forão  pagos  a 
custa  da  Missão. 

Pela  copia  também  do  Inventario  dos  bens,  que 
forão  entregues  pelos  Padres  da  Companhia  ao  Te- 
nente Diogo  António  de  Castro  quando  se  erigio  em 
Villa  de  Borba  a  nova  Aldeã  do  Trocano,  e  vay  no  n® 
6."*  seve  demonstrativamente  a  pobreza  e  mizeria  a  que 
estava  reduzi4a  aquella  Povoação  não  havendo  nem 
ainda  nella  aquelles  decorozos  ornamentos  com  que  se 
devem  celebrar  o  Santo  Sacrifício  da  Missa,  nem  Igreja, 
nem  couza  que  disesse  respeyto  aquelle  commum 
achandose  a  dita  Povoação  situada  entre  a  quantidade 
de  pricisoissimas  drogas,  e  não  se  descuidando  nunca  o 
Missionário  de  fazer  um  grosso  comercio  com  ellas 
ainda  assim  diz  o  Padre  Vesitador  que  estava  devendo 
a  procuratura  a  grande  soma  de  dinheyro,  que  ja  in- 
formey  a  V.  Ex.^*"  querendo  provar  estas  dividas  com 
certidão  do  seu  Padre  Procurador,  o  qual  supposta  a 
boa  fé  com  que  o  seu  Prelado  atesta  de  semelhantes 
dividas  não  podia  aquella  certidão  deixar  de  ter  o  cre- 
dito que  ella  merecia. 

Agora  combinados  os  dous  Inventários  que  remeto 
a  V.  Ex.*'**  naturalmente  se  demonstra  a  pouca  senci- 
ridade  e  summa  affectação  com  que  este  Relligioso  faz 
semelhante  requerimento  pertendendo  com  elle  na  ul- 
tima despedida  prejudicar  ainda  os  índios  privando-os 
dos  bens  que  legitimamente  lhe  tocam,  sem  mais  justiça 
que  a  que  Ihedita,  não  me  atrevo  a  dizer  que  o  seu 
pouco  iscrupulo,  mas  aque  lhe  ministra  onimio  amor, 
que  conserva  a  estes  bens  Temporaes.  não  reparando 
demasiadamente  no  modo  de  os   adquirir   persuadin- 
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dose  talvez  a  que  este  meyo  hé  licito  sendo  elle  na 
verdade  o  que  tenho  esposto  eo  que  V.  Ex.*^*  eoínpre- 
hende  muito  melhor  que  eu. 

Finalmente  digo  a  V.  Ex.«**  que  o  que  comprehendo 
do  dito  requerimento  hé  que  elle  hé  o  maiê  injusto 
que  pode  ser,  quando  este  Relligioso  requer  que  lhe 
entreguem  os  bens  que  todas  as  outras  Relligiões  con- 
fessão  que  são  dos  índios,  intentando,  que  se  estabe- 
leça hum  direyto  novo  e  particular  para  os  Relligiosos 
da  companhia  excluídos  assim  da  generalidade  das 
outras  comunidades,  que  nem  hua  só  douvidou  do  di- 
reito dos  índios  naquelles  bens,  e  que  apesar  de  tudo, 
se  lhe  ôntregue  o  producto  dós  géneros  que  de  sorte 
nenhuã  lhe  compefcy  na  forma  que  fica  demonstrado. 
S.  Mage&tade  porem  determinará  este  negocio,  como 
lhe  parecer  mais  justo,  e  o  que  o  dito  Senhor  ordenar 
será  certamente  o  mais  conforme  a  rasão  e  a  equidi- 
dade.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.<^**  muitos  annog.  Pará  27 
de  Mayo  de  1757— Francisco  Xavier  de  Mendonça  Fur- 
tado. Senhor  Thomé  Joaquim  da  Costa  Corte  Real. 

Registo  de  hm  petiçan  do  Ves^Uador  Geral  e  V.  Provifi- 
ciai  da  Compmúiia  de  JESUS, 

O  Padre  Francisco  de  Toledo  Vesitador  Geral  e 
V.  Provincial  da  Companhia  de  JESUS  da  Província 
do  Maranhão  e  Pará,  desejando  dar  o  devido  compri- 
mento  a  Ley  de  S.  Magestade  que  V.  Ex.«  fes  publi- 
car aos  Prelados  das  Relligiões  na  Junta  das  Missões, 
que  se  fes  a  5  de  Fevereiro  deste  presente  anno  de 
1757  na  qual  se  tira  aos  Missionários  todo  o  Governo 
temporal  das  Aldeãs,  que  antes  tinhão,  visto  que  lhe 
não  hé  possível  recorrer  a  S.  Magestade;  pede  a  V. 
Ex.«  com  o  devido  respeito  seja  servido  mandarlhe 
declarar  ao  pê  desta  proposta  os  pontos  seguintes: 

('l)     AN><%R*    DA     BIOl  'OIHurA     r     \H<  n    VO IOX4P     .\ 
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1.^  Se  conservandose  os  Missionários  nas  suas  ca- 
sas e  Igrejas,  como  coadjutores  do  Ex."**  e  R.™»  Sr. 
Bispo  da  mesma  sorte,  que  os  mais  o  fazem  nos  Col- 
legios,  de  que  são  membros  os  Missionários  disendo 
Missa,  confessando  e  commungando  os  Fieis,  quer  no 
tempo  das  Quaresmas  (mas  não  tomando  contas  das 
desobrigas,  que  hé  officio  próprio  de  Párocos),  quer 
fora  delias  ajudando  abem  morrer  aquelles  para  que 
forem  chamados,  aconselhando  inforo  Poli  aquelles 
que  para  isso  os  buscarem,  fazendo  doutrinas  menha- 
ás,  e  tarde  na  Igreja  aos  que  quiserem,  ou  ali  unde 
se  obrigarem  a  acudir,  tendo  escollas  publicas  para 
os  meninos  que  concorrerem  a  ellas,  e  fasendo  tudo  o 
mais,  que  for  ministério  próprio  da  Companhia,  o  que 
tudo  estão  promptos  a  exercitar,  sem  se  intrometerem 
no  officio  de  Pároco,  por  serviço  de  Deus  e  de  S.  Ma- 
gestade,  lhes  hade  V.  Ex.«  mandar  dar  tudo  o  que 
pertencer  a  sua  cómoda  sustentação,  e  dos  serventes 
que  precisamente  necessitarem,  assim  como  oguisa- 
mento  das  euas  Igrejas,  como  vinho,  cera,  e  hóstias,  e 
o  mais  de  que  carecerem  correndo  os  annos,  como 
athe  agora  ti  verão? 

2.*»  Se  V.  Ex.*  Ihehade  mandar  assistir  com  índios, 
e  canoas  assim  para  acodirem  as  confissões  dos  Fieis 
para  que  forem  chamados,  como  para  elles  mesmos  se 
irem  confessar,  quando  pedir  a  necessidade,  ou  tam- 
bém quando  por  seus  Prelados  forem  chamados  por- 
algum  fim  necessário  aos  Collegios. 

3.^  Se  V.  Ex.*  lhes  permite  a  disposição  dos  géne- 
ros, que  mandarão  este  anno  extrahir  do  certão  por 
haverem  despachado  pagos  os  índios  á  sua  custa,  an- 
tes da  nova  Ley  lhes  ser  intimada  para  com  os  ditos  Gé- 
neros pagarem  as  dividas  contrahidas  em  benefícios 
das  Aldeãs,  que  tinhão  a  seu  cargo,  e  também  para 
pagarem  aos  índios,  que  os  serviãoV 

4.°  Se  no  caso  que  os  ditos  géneros  não  cubrão 
as  dividas,  lhes  hade  V.    Ex.'*    conceder    algum    meyo 
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para  as  satisfazerem,  appresentandolhe  o  Padre  Pro- 
curador das  Missões  certidão  jurada  do  que  estão  de- 
vendo conforme  os  assentos  do  Livro,  e  listas  da  Pro- 
curatura  das  Missões. 

Estes  os  pontos  cuja  declaração  pede  reve- 
rentemente a  V.  Ex.«  o  visitador  Geral  da  Com- 
panhia desta  Provincia,  para  o  fim  de  poderem 
subsistir  no  serviço  de  Deus  e  S.  Magestade  huns  Mis- 
sionários que  por  sy,  e  por  seus  antecessores,  fundarão 
tantas  Aldeãs,  e  augmentarão  tantos  vassallos  ao  Do- 
minio  da  Coroa  Portugueza  com  tantos  trabalhos  e  su- 
ores padescidos  por  mais  de  hú  século  no  serviço  de 
Deus  e  de  S.  Magestade  em  cujo  nome  V.  Ex."  man- 
dará o  que  for  servido  e  mais  conveniente  ao  agrado 
de  ambas  as  Magestades.  E.  R.  M.«« 

Despacho 

Visto  o  R."*^  supplicante  declarar,  que  não  sugei- 
tava  os  seus  Relligiosos  ao  exercido  de  Párocos,  quan- 
do se  lhe  pedirem  Missionários,  se  lhe  derão  as  provi- 
dencias necessárias,  e  emquanto  ao  mais,  que  contem 
esta  representação,  requeyra  a  S.  Magestade,  ficando 
os  géneros  que  vierem  dos  certões  este  anno  em  de- 
posito na  Provedoria  da  Fazenda  a  ultima  decisão  do 
dito  Senhor.    Para  10  de  Fevereiro  de  1757    Rubrica. 


Refere  o  modo  por  que  os  regulares  da  companhia  de  Jesus  retiravam-ie  das 
aldeias,  carregando  tudo  que  havia  de  valor,  sendo  nesta  conducta  ampa- 
rados pelo  seu  visitador  e  vice-provinclal  Frandsoo  de  Toledo. 


111."»^  e  Ex.°*^  Sr.  Já  participey  a  V.  Ex.<'*«  a  forma 
porque  publiquey  a  Ley  da  abolição  do  Governo  Tem- 
poral, que  os  ReguUares  tinha  arrogado  assi,  e  da  or- 
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dem  que  lhe  passey  para  que  não  deãemcaminhassem 
bens  alguns  dos  que  podessem  conduzir  para  a  subsis- 
tência das  Povoações,  por  que  não  succedesse  outra  de- 
sordem igual  a  da  villa  de  Borba  a  nova,  na  qual  não 
escaparam,  nem  ainda  as  Immagens  Sagradas  que  não 
fossem  arrancadas  dos  Altares,  e  as  vestimentas  com 
que  se  celebrava  o  Santo  Sacrifício  da  Missa. 

Principiarão  os  Relligiosos  da  Companhia  a  fazer 
entrega  das  Aldeãs  .deixando  nellas  os  insignificantes 
moveis,  que  em  outro  aviso  a  V.  Ex.«*",  naquellas  Po- 
voações que  estavão  junto  a  esta  cidade  na  forma  em 
que  em  outra  aviso  a  V.  Ex.®** 

Dandoseme  parte  que  nas  Aldeãs  mais  distantes 
hão  os  seus  Missionários  vendendo  as  canoas,  o  Gado 
e  finalmente,  evacuando-as  de  todos  aquelles  bens  que 
dezião  respeito  a  ellas  com  huá  total  contravenção  a 
ordem  que  no  Real  nome  de  S.  Magestade  havia  parti- 
cipado ao  Prelado  escrevy  ao  Visitador  a  carta  de  que 
remeto  a  V.  Ex.*'**  a  copia,  e  vay  no  n.^  !.<>  declarandolhe 
nella,  ainda  que  elle  o  não  ignorava  quaes  eram  os  bens 
que  deziam  respeito  a  subsistência  das  Povoações  e 
que  se  deviào  conservar  nellas,  porque  os  Padres  con- 
tra a  ordem  que  tinhão  recebido  extraviaram  os  devera 
olle  Prelado  mandar  repor  nas  mesmas  Povoações. 

Quando  eu  entendia  que  o  dito  Prelado  executava 
a(|uella  ordem  e  desaprovava  inteyramente  o  facto  de 
seus  súbditos  me  respondeo  a  arrogante  e  indecorosa 
carta  de  que  remeto  a  V.  Ex.<^**  a  copia  e  vay  no  n.<^2.** 

Por  ella  verá  V.  Ex.*'**  que  este  Relligioso  adopta 
todas  as  desordens  que  os  seus  súbditos  fizeram  nas 
Aldeãs  de  S.  Francisco  Xavier  e  Trocano  declarandome 
nesta  carta  que  aquelle  Missionário  obrava  tudo  em 
consequência  das  ordens  elle  lhe  passara  vindo  a  com- 
prenhenderse  também  que  em  execução  das  ditas  ordens 
arrrancava  aquelle  Missionário  as  mesmas  Sagradas 
Immagens  dos  Altares  como  assima  digo. 

Esta  prejudiciallissima  desordem  quiz   este    Padre 
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cubrir  com  o  que  passey  com  elle  em  particular,  que 
foy  dizerlhe  eu,  vendo  a  forma  porque  Be  fazia  a  en- 
trega das  Povoações,  deixando  nellas  huãs  Alfayas  ve- 
lhas e  inúteis  e  que  não  apareciam  as  importantes  que 
aquelles  bens  hé  que  se  deviáo  reputar  do  uzo  dos  Pa 
dres  e  Missionários  e  com  que  deviam  sahir,  e  os  ou- 
tros que  não  tinhão  aparecido  eram  os  que  devião  ficar 
e  esta  pratica  lhe  fiz  não  só  duas  vezes  mas  três  ou 
quatro. 

Depois  de  referir  a  ordem  que  lhe  participey,  para 
restituir  as  Povoações  o  que  delias  tinhão  os  Padres 
extrahido,  me  respondeo  secamente,  gwe  sem  que  se  repo- 
rúião  as  canoas  que  se  venderão  tinha  por  certo,  que  sem- 
pre se  achariam  as  com  que  os  Padres  (formais  palavras) 
seminiavam  porque  as  mais  sabia  elle  que  foram  feitas 
para  se  venderem,  isto  hé  para  acressentar  o  comercio 
daquella  Povoaçam  e  esse  comercio  era  o  que  lhes  eu  ti- 
nha ordenado,  que  ficasse  todo  depositado  até  que  S. 
M,  determinasse  aquém  pertencia,  vindo  assim  este  suter- 
fugio  que  buscou  a  dar  mais  hua  Prova  da  sua  deso- 
bediência, e  do  absoluto  poder  com  que  obra  em  tudo 
este  Relligioso. 

Quanto  ao  offerecimento  que  faz  de  que  os  Padres 
sayam  só  com  o  seu  corpo  he  da  espécie  de  tudo  o 
mais  que  dizem  para  obrarem  pelo  contrario  a  lem  de 
que  o  Padres  ja  esta  seguro  de  que  a  mayor  parte  ou 
quasi  todos  os  bens  das  Aldeãs  o  tem  posto  em  salvo  e 
metidos  pelas  suas  Fazendas,  como  he  notório  e  como 
menão  pode  negar  hum  destes  dias  o  Reytor  do  CoUe- 
gio  increpandoo  eu  de  estar  sendo  receptador  de  seme- 
lhantes bens  em  fraude  das  reaes  ordens,  que  lhe  tinha 
intimado  escusandose  com  dizerme,  que  quando  havia 
Prelado  mayor  que  mandava,  não  lhe  podia  a  elle  vir 
culpa  alguã,  que  obedecia.  De  toda  a  sorte  constará  a 
V.  Ex,*'**  a  arrogância  e  dispotismo  deste  Relligioso  que 
hé  tal  qual  como  em  outra  explicarey  a  V.  Ex.«»«  que  Deus 
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Guarde  muitos  annos.  Pará  2  de  Mayo  de  1757.  Fran- 
cisco Xavier  de  Mendonça  Furtado.  Sr.  Thomé  Joaquim 
da  Costa  Corte  Real. 


JK. 


Tiveram  sempre  ob  jesuítas  a  arruda  de  se  fazer  devedores  de  grrandes  e 
imaginários  empréstimos,  mostrando-se  sempre  pobres  e  onerados  de  com- 
promissos. A  verdade,  porém,  era  outra:  grandes  negociantes,  industriaes 
e  criadores,  tinham  explorado  com  muito  tino  todos  os  ramos  de  oommer- 
cio  ao  seu  alcance,  e  auferido  lucros  enormes  por  toda  a  parte.  No  seu  eol- 
leglo  na  capital  havia  amplos  armazéns  que  se  enchiam  dos  géneros  do 
sertio,  e  ahi  fazia-se  uma  lucrativa  feira  durante  todo  o  tempo  que  as 
frotas  esperavam  no  porto  o  carregamento  para  o  reino.  Na  exportaçio 
dos  géneros  da  terra,  como  na  importaçSo  de  géneros  da  metrópole,  era 
importante  o  seu  negocio,  especialmente  nas  especiarias  de  que  tinham  o 
monopólio,  como  o  âmbar,  o  tartaruga,  a  baunilha,  etc. 


Ill"»*»  e  Ex^^o  Sr.  Devendo  sahir  da  ViUa  de  Borba 
a  nova  que  antigamente  era  Aldeã  do  Trocano  no  Ryo 
dai  Madeyra  o  Padre  Ancelmo  Ekart  por  ordem  que 
recebeu  do  seu  Prelado  o  Padre  Francisco  de  Tolledo 
V.  Provincial  e  Visitador  da  Companhia  nessa  V.  Pro- 
vinda lhe  expedio  também  para  que  trouxesse  con- 
sigo tudo  o  que  dissesse  respeito  a  subsistência  da- 
quella  Povoação,  incluindose  athé  as  Alfayas  que 
pertencião  a  Igreja  com  o  fundamento  de  que  aquelles 
beng  só  tocavam  a  sua  Relligião  por  serem  bens 
industriaes,  Licita  e  necessariamente  adquiridos,  e 
que  servirão  para  se  pagar  hua  grande  importância, 
que  o  mesmo  Padre  afirma,  que  aquella  Povoação  de- 
via a  Procur atura.  Quanto  aos  bens  industriaes  Licita 
e  necessariamente  adquiridos,  ja  pela  Frotta  informey 
a  S.  Magestade  Largamente,  demonstrando,  que  o  ne- 
gocio que  estes  Padres  fasiam,  não  só  não  lhe  era  li- 
cito mas,  nem  ainda  necessário  e  que  aquella  ideya 
era  nova  porque  os  mesmos  Kelligiosos   haviam  afir- 
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mado  na  real  presença  de  S.  Magestade  que  o  negocio 
que  faziam  era  dos  índios  sem  que  tivessem  os  mes- 
mos Relligiosos  cousa  algua  com  aquelles  interesses, 
como  Larga  e  evidentemente  mostrey  na  sobredita  oc- 
casião,  cujo  papel  poderá  V.  Ex.®**  participar  o  seu  Col- 
lega  por  cuja  via  foy  dirigido,  e  como  naquella  occa- 
sião  me  achava  summamente  molestado  em  forma  que 
não  pude  concluir  aquelle  discurso,  na  parte  que  dizia 
respeito  as  dividas  que  aquelle  Relligioso  affectou  in- 
formarey  agora  a  V.  Ex.***  na  forma  em  que  eu  tenho 
comprehendido  este  negocio. 

Ja  mostrei  naquelle  papel,  que  estes  Padres  nâo 
tem  bens  alguns  industriaes  por  não  serem  Licito,  nem 
necessariamente  adquiridos,  como  diz  o  Padre  Visita- 
dor, resta  agora  provar,  qiie  são  affectadas  as  dividas 
que  o  dito  Padre  finge  deverem  as  Aldeãs,  e  que  an- 
tes pelo  contrario  tem  estes  Relligiosos  adquirido  com 
aquella  administração  grossisimos  Thesouros  como  fa- 
rey  certo  com  a  evidencia  e  brevidade  que  me  for 
possível. 

He  nestes  Relligiosos  máxima  antiquíssima,  que 
sempre  trabalhavão  por  estabelecer,  que  tinhão  con- 
trahido  grandes  empréstimos  espalhando  estas  vozes 
não  só  aos  Povo3,  mas  athé  tomando  a  liberdade  de 
chegarem  a  real  presença  de  S.  Magestade  a  repre- 
sentar lhe  huã  necessidade  aparente,  tanto  para  lhe 
desvanecer  alguãs  noticias  que  lhe  tivessem  chegado 
dos  grossisimos  negócios,  que  aqui  sempre  fiseram 
como  para  lhe  estorquirem  com  aquelles  clamores  al- 
guãs grandes  ajudas  de  custo  para  se  engrossarem 
mais  nos  grandes  fundos  que  conservam.  Deixando  os 
requerimentos  que  fizeram  mais  antigos  participarey 
a  V.  Ex.*^»^  o  que  na  era  de  1692  fez  a  Magestade  do 
Senhor  Rey  Dom  Pedro  Segundo  o  Padre  João  Felipe 
Reytor  que  então  era  deste  coUegio. 

Tomou  pois  o  dito  Relligioso  a  Liberdade  de  re- 
presentar aquelle  Monarcha  entre  huã  quantidade  de 
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absurdos  a  grande  pobreza  em  que  se  achavam  os 
seus  conventos,  e  residências  pedindo  ao  dito  Príncipe 
lhe  mandasse  satisfazer  huã  grande  quantia  de  di- 
nheiro, como  se  ve  de  huã  carta  firmada  pela  Mão 
Real  dattada  de  19  de  Março  de  1693  de  que  re- 
meto a  V.  Ex.^»  a  copia,  a  qual  não  defferio  o  dito 
monarcha  mandandose  só  mente  informar  daquelles 
factos  na  forma  que  da  mesma  carta  consta. 

Esta  mesma  ideya  seguiram  sempre  aquelles  Reli- 
giosos fazendo  grandississimas  negociações,  e  affec- 
tando  não  só  huã  pobreza  summa,  mais  ainda  sobre 
ellas  grandes  empenhos  para  com  aquella  necessidade 
commoveram  a  Piedade  dos  Príncipes,  e  em  conse- 
quência delia  não  só  lhe  ocultarem  as  sobreditas  nego- 
ciações, mas  também  lhe  usurparem  as  ajudas  de  custo 
que  assima  dispô. 

So  pelos  livros  de  resão,  que  estes  Padres  conser- 
vam em  seu  poder  se  poderia  demonstrar  os  immen- 
ços  cabedaes,  que  tem  tirado  da  administração  dos  ín- 
dios deste  Estado,  porem  ainda  que  elles  nao  hão  de 
apresentar  os  ditos  Livros  sempre  se  poderá  calcular 
e  fazer  bua  ideya  da  riqueza  com  que  se  achão,  e  do 
grande  prejuízo  que  fizeram  ao  Estado  para  a  adquiri- 
rem. 

He  publico   nesta   cidade  que  dentro  do  CoUegio 

ha  huns  grandes  armazéns  em  que  se  recolhem  as 
Drogas  que  estes  Padres  extraem  dos  certóes. 

Também  hé  facto  patente  o  notório,  que  desde 
que  os  Navios  dão  fundo  no  porto  nesta  Cidade,  até 
que  completão  a  sua  carga  se  conserva  hua  Feyra 
grossissima  dentro  nos  ditos  Armazéns  em  que  os 
mesmos  Padres  vendem  amayor  parte  dos  géneros,  re- 
servando somente  hua  pequena  porção  para  fazerem 
o  Comercio  particular  em  seu  nome,  o  qual  ainda  sendo 
de  huã  parte  tão  deminuta  importa  na  grossissima 
soma,  que  abaixo   demonstrarey  a  V.  Ex.*^". 

Não  podendo  haver  outra  prova  mais  concludente, 
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que  os  manifestos  dos  Livros  da  Fazenda  Real,  por 
elles  consta  que  este  pequeno  comercio,  que  os  Padres 
reservão  para  sy  desde  o  anno  de  1726  athé  1756  lhe 
não  importou  Liquidamente  menos  de  159:898$766  rs, 
deixandose  ainda  por  Liquidar  por  falta  de  notícias 
alguas  das  parcellas,  que  constão  das  certidões  da  Fa- 
zenda Eeal  e  das  contas  a  ellas  juntas. 

Importando  o  pequeno  negocio  huã  tão  conside- 
rável quantia,  quanto  somará  o  grosso  comercio  dos 
géneros  mais  preciosos  do  Estado,  que  a  estes  Padres 
são  privativos,  como  Âmbar,  Tartaruga,  e  Bainilhas, 
das  quaes  não  acho  manisfesto  mais  do  que  hua  caixa 
que  mandarão  no  anno  de  1747,  e  creyo  que  todos  os 
outros  introduziram  sempre  por  alto,  porque  elles  são 
os  Senhores  de  quasi  todos  estes  preciozos  géneros. 
Também  deve  acresser  ao  negocio  o  culto,  o  que  estes 
Relligiosos  fizerão  no  Javary  no  contrabando,  que  ha- 
via entre  elles  e  os  Jesuítas  castelhanos,  o  qual  dei- 
xando o  excesso  aque  aqui  chegão  e  regulandome  pe- 
las mais  prudentes  informações,  hesem  amenor  duvida, 
que  lucrarão  nelle  mais  de  100$  Patacas  Liquidas  se- 
gundo o  sobredito  calculo  dos  homens  mais  prudentes, 
e  que  mayor  voto  tinhão  nesta  matéria. 

O  Comercio  da  terra  não  he  menos  importante 
porque  delles  são  os  Azeytes  de  Jandiroba,  Manteigas 
de  Tartaruga,  Tarturugas,  Salgas  de  Peixe,  huã  grande 
parte  das  carnes.  Farinhas,  Feijões,  Arroz,  e  finalmente 
quasi  todos  os  cometiveis,  e  hum  grande  numero  de 
Arrobas  de  Algodão,  Assucar  e  Aguardente. 

Os  officiaes  das  artes  Fabris,  como  são  Pintores, 
Entalhadores,  Pedreyros,  Ferreyros  Tecelões,  e  final- 
mente athé  Oleyros  conservando-os  nas  suas  Fazendas 
nas  quaes  tem  estabelecido  huas  grandes  Fabricas  de 
Olaria  vendendo  nella  tanto  Tejolo  e  Telha  como  louça 
por  hum  preço  mais  dedobrado  do  que  se  custuma 
vender  em  Lisboa  cujos  officiaes  continuamente  tra- 
balhão a  favor  do  comum  da  sua  Relligião  deixando^ 
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lhe  hum  grandississimo  lucro,  e  pagando  «i  estes  offici- 
aes  pelo  limitadíssimo  preço  de  vinte  e  quatro  varas 
de  pano  grosso  de  algodão  quando  são  das  Aldeãs  da 
repartição,  e  quando  são  das  suas  privativas  não  re- 
cebem mais  que  12  athe  15  varas  vindo  por  esta  forma 
a  ficarem  senhores,  não  só  das  grandes  importâncias 
daquellas  obras,  mas  também  do  suor  destes  mizera- 
veis  officiaes.  Tenho  demonstrado  a  V.  Ex.^»  brevissi- 
mamente  os  lucros,  que  estes  Padres  tem  agora,  será 
preciso  também  parteciparlhe  a  despeza  que  fazem 
para  que  V.  Ex.*^^*  comprehenda  bem  a  sinceridade 
com  que  estes  Relligiosos  affírmão  que  tem  grandes 
empenhos  e  que  se  lhes  devem  satisfazer. 

Os  vestidos  sendo  os  mesmos  que  em  toda  parte 
tem  aqui  a  differença  de  que  muitas  das  roupetas,  são 
de  algodão  gosso  tintas  na  terra,  e  as  capas  não  pas- 
são  de  seis,  que  são  do  commum  para  aquelles  Relli- 
giosos que  primeiro  sahirem  para  fora.  Os  chapeos 
entendo  que  dura  a  vida  do  Relligioso  a  quem  se  dão, 
e  os  Çapatos  grossos  de  duas  soUas,  são  feitos  em 
casa  pelos  seus  officiaes  e  de  cabedal  também  fabri- 
cado nas  suas  Fazendas. 

O  Comer  he  o  mais  ordinário,  que  em  outra  al- 
guã  parte,  reduzindose  todo  o  mantimento  que  s.e  gasta 
no  OoUegio  a  Vaca  que  vem  dos  seus  curraes.  Peixe 
salgado  que  lhe  fazem  os  índios,  Arroz,  Farinha  e  Fei- 
jões das  suas  Fazendas  e  Manteiga  de  Tartaruga  que 
também  lhe  fazem  os  índios. 

Sendo  este  o  gasto  grosso,  que  se  faz  com  a  sus- 
tentação dos  Padres,  só  restão  os  géneros  que  man- 
dão vir  do  Reyno  para  a  sua  Subsistência,  como  são 
vinho,  vinagres,  Azeytes  e  Farinhas. 

Quanto  aos  Vinhos  são  inteyramente  da  Quinta 
que  possuem  em  Carcavellos  comprado  com  o  dinheiro 
desta  V.  Província  para  fornecimento  dos  CoUegios  e 
Aldeãs.  Os  Azeytes,   vinagres.   Farinhas  creyo  que  se 
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compram  em   Lisboa   porem  são  transportados  a  esta 
cidade  sem  pagarem  direytos  em  parte  alguã. 

De  todos  os  provimentos  que  vem  do  Reyno  em 
nome  do  Comum  do  CoUegio  se  fazem  os  das  Aldeãs 
pela  forma  que  referirey  a  V.  Ex.®*«.  Faz  o  Procurador 
das  Missões  rellação  do  que  lhe  hé  preciso  para  cada 
hua  dns  Aldeãs  e  separando  aquellas  parcellas,  e  car- 
regando-as  a  cada  hum  dos  Missionários  pelo  mais 
altos  preços,  que  correm  na  terra  depois  de  partirem 
os  Navios  são  cobrados  pontoalissimamente  p^los  ef- 
feytos  que  vem  do  certão,  que  todos  se  recebem  na 
Procuratura,  vindo  desta  sorte  a  fazem  hum  gravis- 
simo  Comercio  do  CoUegio  para  as  Missões,  no  qual 
avanção  certamente  mais  de  150  por  100  ficando  as- 
sim o  CoUegio  não  só  com  os  provimentos  que  lhe  fi- 
cão  de  graça,  mas  avançando  hum  grande  ganho  so- 
bre elles,  verdade  esta,  que  aqui  he  constante  e  notó- 
ria a  todos  os  que  tem  conhecimento  desta  matéria. 

O  gasto  da  Botica,  mais  tocava  a  receyta  que 
acima  fiz  do  que  a  esta  despeza,  porque  he  hum  dos 
bons  rendimentos  que  tem  o  CoUegio  reputando  sem- 
pre as  Drogas,  por  hum  excessivo  preço,  e  não  ha- 
vendo outro  na  terra,  vem  aprover  não  só  as  Aldeãs, 
mas  todos  os  moradores  ficando  delias  todos  os  annos 
ao  CoUegio  hum  grandississimo  lucro. 

A  despeza  da  Igreja  não  pode  ser  muito  grande, 
quando  a  mayor  parte  das  festas  se  fazem  a  custa  de 
particuUares,  ficando  muito  poucas  por  conta  do  Col- 
legio,  e  para  se  fazer  o  Calculo  delias  em  forma  que 
não  seja  deminuto,  se  lhe  podem  arbitrar  200$000  rs 
por  anno  e  com  esta  ultima  parcella  se  completa  toda 
a  despesa  que  fasem  estes  Relligiosos. 

Combinando  agora  esta  verdadeira  despeza,  com 
a  receyta  igualmente  certa,  que  acima  consta  compre- 
henderá  V.  Ex.«**  por  huá  evidente  demonstração,  que 
não  ha  as  imaginadas  dividas,  que  o  Padre  Vesitador 
affecta,  e  que  antes  pelo  contrario,  tem  estes  Relligio- 
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SOS  juntado  hum  grosso  cabedal  com  o  importantís- 
simo comercio,  que  sempre  fizerão  neste  Estado. 

Tenho  exposto  a  V.  Ex.^**  o  que  diz  respeito  ao 
CoUegio  do  Pará,  e  pelo  que  toca  ao  do  Maranhão 
também  passa  o  mesmo  com  a  differença  porem,  que 
naquella  capitania  são  estes  Relligiozos  muitos  mais 
poderozos  em  fundos  de  terras  porque  tem  nella  as 
mais  importantes  Fazendas,  e  em  consequência  mais 
soUidos  estabelecimentos. 

Com  as  Aldeãs  succede  sem  differença  o  mesmo, 
que  com  o  comum  do  CoUegio,  porque  sendo  Gover- 
nadas pelos  mesmos  Relligiozos  seguem  as  mesmas 
ideyas  dos  negócios  affectando  sempre  as  mayores  di- 
vidas, confessando  elles  mesmos  as  negociações,  porem 
dizem,  que  contão  mao  successo,  que  sempre  a  des- 
peza  excede  a  receyta,  nem  podiam  de  outra  forma 
inculcar  as  dividas  que  elles  fingem  nas  Aldeãs. 

Para  estes  Relligiosos  sustentarem  aquella  acer- 
ção,  he  preciso  provarem,  que  elles  são  ps  mais  mal 
Governados  deste  Estado,  e  os  mais  inhabeis  para  o 
comercio,  facto  que  a  elles  será  tão  difficultoso  de  pro- 
var, como  a  V.  Ex.^^*  e  a  todos  de  o  crer. 

Farey  a  V.  Ex.^*"  huá  evidente  demonstração  do 
que  succede  com  os  mais  Regullares  que  aqui  tem 
Missões,  e  que  tratão  igualmente  das  Aldeãs,  como 
são  as  três  Províncias  de  Capuchos  de  Santo  António, 
Conceição,  e  Piedade;  e  a  do  Carmo,  não  f aliando  na 
das  Mercês  porque  esta  apenas  conserva  três  peque- 
nas Aldeãs. 

Nenhuã  destas  comunidades  chega  ao  excesso  de 
dizer,  que  as  Aldeãs,  que  administram,  tem  empenho 
algum,  e  só  os  Relligiosos  da  Companhia  tiveram  sem- 
pre a  liberdade  de  affectarem  taes  empenhos  para  ou 
embaraçarem  as  disposições  que  S.  Magestade  foy  ser- 
vido dar  a  este  respeito,  ouverem  se  podem  extorquir- 
Ihe  aquellas  quantias  sem  mais  justiça  que  a  sua  am- 
bição, pois  não  podem   também    dizer,  que  farião  ma- 
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yores  despezas  nas  Aldeãs  que  as  outras  Relligioes. 
Porque  isto  só  poderá  fazer  algum  peso  dito  em  Lis- 
boa, e  a  quem  nao  tiver  bastante  noticia  destas  maté- 
rias, mas  aqui  no  Pará  não  pode  merecer  credito  al- 
gum, porque  alem  de  que  a  estes  Padres  lhe  dá  S.  Ma- 
gestade  950$000  rs  cada  anno  para  a  subsistência  dos 
Missionários,  mayor  côngrua,  que  a  todos  os  outros, 
nem  porissò  fazem  mayores  despezas  do  que  elles,  nem 
menores  negociações,  como  he  publico  e  notório,  e  se 
os  outros  se  não  empenharam  não  tendo  tão  boa  eco- 
nomia, como  elles,  como  havião  de  contrahir  as  divi- 
das que  affectão  tendo  nestas  matérias  tanto  disvello 
como  a  todos  hé  constante. 

Fazendo  a  este  respeito  hua  evidencia  notória  do 
que  passa  na  Aldeã  dos  Sacacas  da  Ilha  de  Joannes, 
a  qual  porque  teve  dous  Relligiosos  Successivos, 
que  com  zello  cuydavam  na  sua  obrigação,  não  tendo 
a  dita  Aldeã  outro  algum  comercio,  mais  do  que  hu 
pouco  de  peixe  secco  fizeram  toda  a  prata  que  julga- 
rão precisa  para  a  Igreja  a  qual  dizem  que  importa 
em  mais  de  6  mil  cruzados,  e  vestimentas  que  vallem 
mais  de  dous,  e  seaquelle  pequeno  comercio,  porque 
houve  os  dous  Relligiosos  que  cuydarão  na  sua  obri- 
gação produzio  hum  tal  effeyto  julgue  V.  Ex.«**  aque 
Sommas  terá  chegado  o  das  outras  Aldeãs  aprovey- 
tandose  das  precisas  Drogas  do  certão  a  que  aquella 
não  mandava. 

Ultimamente  farey  a  V.  Ex.^»*  hua  combinação 
desta  Aldeã  dos  Sacacas  como  a  do  Trocano,  que  hoje 
hé  villa  de  Borba  a  nova,  e  por  ella  comprehenderá 
V.  Ex.®"  a  boa  fé  e  sinceridade  com  que  o  Padre  Ve- 
zitador  pede  o  pagamento  das  dividas,  que  só  existem 
na  sua  prevenida  ideya.  Não  tendo  a  Aldeã  dos  Sa- 
racas,  mas  do  que  o  pequeno  ramo  de  comercio  que 
acima  disse  se  conserva  não  só  sem  divida  alguã,  mas 
tem  aquelles  índios  enriquecido  a  sua  Igreja  de  Alfa- 
yas  em  forma  que  passa  o  seu  valor  de  outo  mil  cru- 
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zados,  e  a  do  Trocano,  que  sempre  fez  hum  grossís- 
simo negocio  de  cacao,  Salça,  cravo,  cúpaubas,  Man- 
teigas, e  salga  de  peixe,  náo  ha  nella  Igreja,  porque 
huã  Palhoça  que  servia  daquelle  Ministério,  sequey- 
mou  ha  muitos  annos,  e  nunca  mais  se  cuidou  em  fa- 
zer outra,  não  ha  Paramentos  descentes  para  se  dizer 
Missa  porque  os  que  se  achavam  são  ijidignos  do  ce- 
lebrar com  elles  e  finalmente  não  ha  naquella  Povo- 
ação cousa  que  boa  seja  e  sem  gosto  algum,  que  se 
possa  ver  diz  o  Padre  Vezitador  que  deve  a  Procura- 
tura  novecentos  e  tantos  mil  rs  sem  mais  prova  que 
a  Liberdade  que  tomou  de  fazer  aquella  representação. 
Ainda  que  considero  a  V.  Ex.*^**  completamente  in- 
formado dos  interesses  deste  Estado  pareceume  indis- 
pensável do  meu  officio  e  da  minha  obrigação  parte- 
ciparlhe  estas  certas  e  infalíveis  noticias,  para  que 
querendo  estes  Padres  extorquir  do  erário  real  alguãs 
sommas  com  os  affectados  pretextos  dos  seus  empe- 
nhos, saiba  V.  Ex.®***  a  verdade  delles  para  os  fazer 
certos  ao  nosso  Augostissimo  Amo.  Deos  Guarde  a  V. 
Ex.^*"  m.  annos  Pará  23  de  Mayo  de  1757.  Francisco 
Xavier  de  Mendonça  Furtado.  Sr  Thomé  Joaquim  da 
Costa  Corte  Real. 


X 


Rcmetto  o  governador  uma  certidSo  authentica  das  declarações  que  na  sua  pre- 
sença fizeram  os  padres  Domingos  António  e  José  de  Moraes,  sobre  o  nego- 
cio que  CS  Jesuítas  faziam  nas  aldeias. 


111™^  e  Ex°>^  Sr.  Tenho  partecipado  a  V.  Ex.^*  Lar- 
gamente a  forma  porque  se  tem  havido  o  Vezitador 
e  V.  Provincial  da  Companhia  pelo  que  respeyta  aos 
bens  que  pertence  as  Aldeãs  que  administravam  re- 
solvendose  adizerme,  que  o  negocio  que  os  Relligiosos 
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fasião  lhe  era  Licito,  e  necessário,  a  que  os  bens  que 
em  consequência  delle  adquirirão  era  para  o  comun 
da  sua  Relligião,  e  que  tinhão  contrahido  grandes  di- 
vidas para  em  virtude  de  todos  estes  pretextos  entra- 
rem naquella  Relligião  não  só  os  bens  de  todas  estas 
Povoações,  mas  ainda  pertender,  que  S.  Magestade  lhe 
entregasse  as  sommas  que  elle  imaginasse  para  aceres- 
sentar  os  tesouros  do  mesmo  commum, 

Agora  será  preciso  communicar  a  V.  Ex.^*«  o  que 
ontem  me  succedeu  com  o  Padre  Domingos  António 
Reytor  deste  CoUegio,  e  com  o  Padre  José  de  Moraes, 
que  vinha  por  ser  companheiro  e  foy  o  caso  que  fa- 
landolhe  eu  na  incoherencia  da  afirmativa  do  seu  Pre- 
lado totalmente  contraria  a  acerção,  que  na  real  pre- 
sença de  S.  M.  tinha  feyto  o  Padre  Jacinto  de  Carva- 
lho no  papel  que  apresentou  ao  mesijio  senhor  dat- 
tado  de  10  de  Dezembro  de  1729  no  qual  afirmou  que 
o  producto  daquello  negocio  todo  era  dos  índios,  e 
sendo  isto  mesmo,  que  elles  sempre  disserão,  e  athe  a 
mim  mesmo  quando  entrey  a  governar  este  Estado, 
como  agora  passava  aquelle  Prelado  ao  excesso  de 
afirmar  que  o  Producto  dos  negócios  era  da  Relligiam 
e  os  Padres  caixeyros  daquelle  commum  contendo  em 
sy  isto  a  mayor  diformidade. 

Ambos  de  dois  confessarão,  que  o  commum  da 
Relligiam  nunca  tivera  nada  com  aquelle  comercio  por- 
que emmediactamente  se  fazia  a  bem  das  ditas  Povo- 
ações sem  que  nunca  se  misturassem  estes  bens  com 
os  do  CoUegio  antes  com  hua  total  separação. 

Nem  elles  na  minha  presença  podiam  negar  esta 
verdade  quando  me  hé  notória,  e  a  toda  esta  cidade, 
que  a  custa  do  mesmo  negocio  das  Aldeãs  fizeram 
dentro  do  Collegio  huns  grandíssimos  Armazéns,  em 
que  recolhiam  todos  aquelles  effeytos,  e  fazião  a  feyra 
delles,  como  eu  disse  aos  ditos  Padres  naquella  confe- 
rencia, no  que  elles  concordarão,  porque  era  facto,  que 
não  podião  de   sorte   nenhuã    negar.   Desta    confição 
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comprehenderá  V.  Ex.*",  que  estes  Relligiosos  rierão 
de  palavra  a  dizer  o  mesmo  que  os  do  Carmo,  com  a 
differença  porem^  que  aquelles  foy  em  huã  conferencia 
particular  e  estes  em  bua  certidão  autentica  da  qual 
em  outra  remeto  a  V.  Ex.^'*  a  copia.  Emfim  estes  re- 
querimentos do  Padre  Vezitador  so  podem  fazer  im- 
pressão ao  Longe  e  aquém  não  estiver  instruído  nestas 
matérias,  porque  aquém  está  presenciando  estes  factor 
ou  tiver  noticia  certa  delles  lhe  não  podem  fazer  esta 
matéria  peso  algum,  e  so  Lastima  de  ver  que  hum 
Relligioso  tão  cegamente  se  precepita,  sem  mais  fim, 
que  querer  adquirir  ainda  por  meyos  tão  iniquos  os 
bens,  que  pertencem  a  huns  homens  tão  dezempara- 
dos,  e  mizeraveis  como  são  os  índios  dos  quaes  athe 
agora  se  dezião  Tutores  e  curadores.  Deos  Guarde  a 
V.  Ex.«*"  muitos  annos.  Pará  1  de  Julho  de  1757.  Fran- 
cisco Xavier  de  Mendonça  Furtado.  Sr.  Thomé  Joa- 
quim da  Costa  Corte  Real. 


X^ 


Xarra  o  que  passou  na  viUa  Borba,  a  nova,  entre  os  missionários^  o  tenente 
Diogo  António,  e,  baseado  nos  factos  ocoorridos,  manifesta-se  o  governador 
contra  a  permanência  dos  religiosos  Junto  a  dos  Parochos,  nas  aldeias. 


111"^  e  Ex™<>  Sr.  Ainda  que  tenho  por  certo  que  V. 
Ex.®*"  tem  comprehendido  perfeytamente  o  quanto  pre- 
judicial seria  ao  solido  estabelecimento  das  novas  vil- 
las  a  que  S.  iMagestade  foy  servido  mandar  passar  o 
que  athe  agora  eram  aldeãs  o  conservaremse  nellas 
juntos  com  os  Parochos  os  Relligiosos  que  foram  Mis* 
sionarios  naquellas  Povoações,  não  posso  dispençarme 
de  lhe  partecipar  o  que  comprehendo  a  este  respeito, 
e  principiando  por  factos  succedidos  acabarey  esta  com 
o   que   me   occorrer  para   lhe   demonstrar,  que  neste 
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principio  será  a  total  destruição  deste  Estado  e  con- 
servação, que  os  Padres  intentão  ter  nas  ditas  Povo- 
ações. 

Quando  fuy  a  fundar  por  ordem  de  S.  M.  a  villa  de 
Borba  a  nova  deixey  hum  dos  Cappellães  da  expedição 
para  confessar  e  dizer  Missa  aquelle  povo,  se  acaso  o, 
Padre  vesitador  mandasse  recolher  o  seu  súbdito,  e  fi- 
car assim  remediado  a  falta,  que  podião  ter  aquelles 
moradores  no  Espiritual  emquanto  o  Prelado  lhe  não 
nomeava  Parocho. 

Logo  que  sahi  daquella  villa  seunio  o  Padre 
Missionário  com  o  Clérigo,  que  ali  deixey,  e  fizerão 
hua  causa  commua  contra  o  Thenente  Diogo  António 
fazendo  revoltar  contra  elle  huns  poucos  de  secuUares 
e  vendose  o  pobre  Thenente  naquella  aflição  me  avi- 
sou do  que  succedia,  e  para  remediar  aquellas  preju- 
diciallissimas  desordens  mandey  a  toda  preça  recolher 
o  Clérigo  para  o  arraial  de  Mariuá,  e  que  fosse  subs- 
tituirlhe  o  lugar  hum  relligioso  do  Carmo,  também  cap- 
pellão  da  tropa,  prender  alguns  daquelles  secullares, 
e  fazer  sahir  da  Povoação  outros;  com  esta  providen- 
cia, e  com  sahir  o  Padre  Missionário  com  ordem  de 
seu  Prelado  da  quella  villa  me  pareceu  que  a  tinha  em 
succego. 

Não  succedeu  o  caso  como  imaginava,  porque  o 
Relligioso  que  foy  substituir  ao  Clérigo,  sem  embargo 
de  ser  do  Carmo  que  tem  com  os  Jesuítas  huã  ante- 
patia  notória  com  o  pretexto  de  que  se  hia  confessar 
aos  Abacaxis  que  fica  a  dous  dias  de  viagem  abaixo 
da  Villa  de  Borba,  seunio  com  elle  para  o  aconselhar 
o  Padre  António  Meisterbourg  Missionário  actual  da- 
quella Aldeã  para  lhe  introduzir,  ideyas  cediciosas  e 
revoltosas  contra  o  commandante  da  Villa,  e  o  reduzio 
a  termos,  que  se  pós  pior  que  o  Clérigo  chegando  athe 
o  ponto  de  me  escrever  cartas  destemperadas  contra  o 
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dito  comandante,  e  querendo  fazer  queixas  grandes 
contra  o  dito  official,  nunca  passarão  na  Larga  carta 
que  me  escreveo  devoses,  sem  sepoder  nunca  contrair 
a  hum  facto;  bastando  porem  para  me  aclarar  do  que 
passava  a  carta  que  receby  daquelle  Relligioso,  e  ficar 
desta  sorte  persuadido,  quando  não  tivera  outros  fun- 
damentos da  ideya  desta  mizeravel  corporação  de  gen- 
te. Este  facto  entre  outros  muitos  que  poderá  referir 
a  V.  Ex.®*«,  agora  passarey  a  fazer  hum  breve  discurso 
para  fazer  evidente  que  seria  o  mesmo  o  ficarem  estes 
Relligiosos  nas  Povoações,  que  destruillas  para  sem- 
pre som  remédio  algum  humano. 

He  facto  constante,  publico,  e  nottorio,  que  todos 
os  Regullares,  que  neste  Estado  administravão  Aldeãs 
faziam  hum  grossissimo  negocio  com  que  se  utilisavSo 
tanto  no  particular  como  no  commum. 

Também  he  certo,  que  este  se  não  podia  faser  tão 
Livremente  se  os  regullares  não  tivessem  o  Governo 
Temporal  daquellas  Povoações,  porque  se  tevessem  aó  o 
Espiritual,  e  quizessem  passar  a  este  excesso;  ou  lho 
não  consenteria  quem  governasse  as  Aldeãs,  ou  se 
conviesse  com  elles  seria  necessário  partirem  os  inte- 
resses, e  desta  sorte  ja  não  ficavam  tão  grandes  os 
Lucros  que  tivessem  naquelle  comercio. 

Por  cujo  fundamento  trabalharam  quanto  pode- 
ram,  porque  se  selhe  desse  o  Governo  Temporal  dos 
índios,  assentando,  que  quem  o  tivese  era  o  Senhor 
do  Estado  inteiro,  como  expressamente  o  explicou  ao 
Bispo  do  Japão  o  Padre  António  Vieyra  em  hua  carta 
que  daqui  lhe  escreveo  a  corte  instandolhe  nella,  que 
trabalhasse  quanto  lhe  coubesse  no  possível  para  con- 
seguir aquella  ventagem  a  favor  da  sua  Relligiam. 

Como  por  força  da  grande  authoridade  do  dito 
Bispo,  e  das  mais  influencias,  que  tenhão  a  seu  favor 
estes  Relligiosos  no  Gabinete,  conseguiram  o  que  sem- 
pre intentaram  neste  Estado,  que  foy  ter  o  Governo 
supremo  dos    índios,  e  o  exercitarem   pelo   largo  ex- 
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passo  de  71  aniios  f  azendose  absolutos  snr.«*  deste  Largo 
País,  com  facilidade  se  comprehende  o  quan  violento 
se  lhe  hade  fazer  o  largallo,  e  o  quanto  hão  de  traba- 
lhar por  se  restituirem  a  posse  que  perderão.  Como 
não  he  possível  que  publicamente  digam  que  sentem, 
que  selhetire  o  Governo  Temporal,  porque  seria  o 
mesmo,  que  excandalisar  Logo  todos  os  fieis  hão  de 
mostrar  infalivelmente,  que  o  seu  zello  he  meramente 
expiritual  fundado  na  Caridade  de  Cathequizarem  e 
salvaren  estas  Almas. 

Não  fará  isto  impressão  alguã  em  quem  tiver  hum 
pleno  conhecimento  de  que  elles  não  tem  adientado 
couza  alguã  a  Relligião,  e  que  conservam  os  Índios 
sempre  superficialmente  instrohidos  no  Cathecismo, 
equasi  na  mesma  brutalidade  em  que  vi  vi  ão  nos  Mattos. 

Para  quem  porem  ignorar  estas  constantes  ver- 
dades, lhe  poderá  fazer  grande  peso  o  requererem 
estes  Padres  que  querem  ficar  naquellas  villas  exerci- 
tando o  Ministério  de  Missionários  porque  totalmente 
não  conhece  a  projudícialissima  ideya  que  revestem 
com  estas  pias,  e   catholicas  vozes. 

O  que  naverdade  hão  de  vir  a  importar,  se  acaso 
selhe  attender  a  ellas  he  a  destruição  total  de  todas 
estas  Povoações,  o  não  haver  nellas  paz  ou  concórdia 
alguã,  o  introduzirse  entre  os  Missionários  Parochos, 
e  Directores,  ódios,  não  só  irreconciliáveis  mas  preju- 
dicialissimos  e  porse  tudo  em  tal  confusão,  que  nem 
Governador,  nem  Bispo,  nem  Missionários  se  saybão 
haver  nestes  caos  o  depois  de  tudo  assim  desordenado 
pelas  ideyas  dos  ReguUares  irem  a  corte  fazer  huã 
demonstração,  dizendo  que  porque  selhetirou  o  Go- 
verno Temporal  se  acha  o  Estado  no  Labirintho  que 
referem. 

Neste  discurso  lhe  não  faço  injuria  alguã,  porque 
ja  principiaram  a  mostrar  o  seu  animo  na  Villa  de 
Borba  a  nova,  como  a  acima  refiro,  ja  aqui  principi- 
aram a  clamar  alguns,  com  estas  mesmas  vozes  o  de- 
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pois  de  tomarem  a  Liberdade  de  mo  escreverem  a  mim, 
como  seve  da  carta  do  Padre  Vezitador  de  que  na  de  hon- 
tem  remeto  a  V.  Ex.*  a  copia,  tomal-ão  o  atrevimntoe 
alguns  delles  de  o  dizerem  ao  Bispo,  e  estas  vozes 
que  aqui  espalhão  çm  converçassão  particular  hão  de 
chegar  muy  grossas  a  essa  corte  principalmente  se 
acharem  algum  facto  a  que  contrayam  o  discurso. 

Não  devo  cansar  mais  a  V.  Ex.*^»»  com  esta  maté- 
ria, só  dizerme  o  que  comprehendo  nella,  que  he,  que 
no  systema  presente  de  sorte  nenhuã  convém  Regul- 
lares  nas  novas  Villas  e  Lugares  pelas  demonstrativas 
razões,  que  acima  exponho,  e  que  ainda  no  caso  de 
não  haverem  clérigos  que  abranjam  a  todas  se  deve- 
ria S.  M,  servir  de  mandar  passar  alguns  a  este  Es- 
tado, dando  lhe  alguns  previlegios,  como  preferencia 
nas  Igrejas  do  Padroado,  ou  outros  que  a  S.  M.  lhe 
parecer,  para  suprirem  a  falta  que  houver,  e  os  Re- 
guUares  que  vívão  nos  seus  claustros  dos  quaes  não 
perturbarão  tanto  o  succego  e  interesse  publico.  Deos 
Guarde  a  V.  Ex.*'**  muitos  annos.  Pará  9  de  Abril  de  1757. 
Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado  Sr  Thomé. 
Joaquim  da  Costa  Corte  Real. 


F^ 


AS  FORTIFICAÇÕES  DA  AMAZÓNIA 


AS  FORTIFICAÇÕES  DO  PARÁ 


RESISTÊNCIA  natural  dos  índios  e  a  tenaci- 
dade dos  hoUandezes  e  inglezes  na  ocoupação 
das  terras  do  grande  rio,  foram  os  primei- 
ros obstáculos  que  os  portuguezes  tiveram 
de  comljater  no  Pará, 

A  principio  concomitantes,  ficou  depois  em  campo 
apenas  o  primeiro,  desvanecido  o  ultimo  sob  o  peso  de 
contínuos  revezes. 

A  lucta  com  os  índios  devia  prolongar-se,  não  mais 
com  a  impetuosidade  dos  primeiros  choques,  em  que 
os  naturaes  tomam  a  offensiva  contra  os  invasores, 
porém  num  estado  chronico,  por  assim  dizer,  no  qual 
o  conquistador  vae,  guiado  pelo  interesse,  em  busca  do 
conquistado  já  desilludido  da  efficacia  da  sua  resis- 
tência. 

Se  a  victoria  da  conquista  devia  reduzir  a  esse 
estado  a  importante  questão  dos  indios,  por  outro  lado 
a  expansão  geographica  levaria  os  conquistadores  ás 
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fronteiras  das  possessões  limitrophes,  instaurando  la- 
tente e  porfiada  desharmonia  de  uns  com  os  outros. 

D'esses  factos  e  também  da  necessidade  de  fisca- 
lisar  a  collecta  promanaram  as  fortificações,  erguidas 
assim,  ora  para  attenuar  a  investida  furiosa  dos  índios, 
para  impedir  a  invasão  de  visinhos  atrevidos  e  belli- 
cosos,  e  outras  vezes  para  dominar  pontos  dos  rios 
nos  quaes  a  disposição  topographica  facilitava  a  acção 
do  fisco. 

Simples  postos  de  registro  umas,  pequenos  redu- 
ctos  outras,  estavam  destinadas  a  desapparecer,  em  sua 
maior  parte,  subsistindo  apenas  aquellas  a  cuja  con- 
strucção  presidiu  a  solidez  das  obras  seculares. 

No  Pará  restam  somente  de  pé,  na  sua  estructura 
própria,  como  antigualhas  sem  préstimo  e  despresadas, 
o  Castello,  na  capital,  a  Barra,  no  porto  de  Belém, 
o  a  fortaleza  de  Macapá,  a  mais  vasta,  a  melhor  em 
plano  architectonico  e  a  primeira  em  construcção. 

De  outras  restam  os  últimos  vestígios,  como  em 
Óbidos,  Santarém  e  Gurupá,  ou  nada  mais  existe  que 
as  recorde  além  do  registro  histórico. 

Buscamos  com  este  trabalho  reconstituir  esse  qui- 
nhão da  actividade  colonial,  já  em  grande  parte  apa- 
gado, transladando  para  aqui  as  plantas  das  fortalezas 
o  outras  correlativas,  existentes  no  aixihivo  publico. 

Infelizmente  a  incúria  e  o  despreso,  que  até  á  re- 
conte organisação,  parasitaram  no  archivo  do  governo, 
arrebataram-nos,  com  um  cabedal  valioso  de  documen- 
tos, muitas  d'ossas  plantas. 

A  reconstituição  é  tão  apurada  quanto  o  permittem 
os  elementos  ainda  existentes. 

AS  PRIMEIRAS  FORTIFICAÇÕES 

E'  facto  histórico  bem  apurado  e  fora  de  toda 
contestação,  que  os  hoUandezes  e  inglezes  precederam 
os  portuguezes  na  colonisação  do  Pará. 
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Já  no  primeiro  decennio  do  século  XVII,  os  pri- 
meiros possuíam  dois  fortes  — o  de  Orange  e  o  de 
Nassau — na  margem  esquerda  do  Xingu,  affluente  me- 
ridional do  Amazonas,  guardando  plantações  e  loga- 
rejos  seus.  (1) 

A  amisade  com  os  Índios  assegurava  a  prosperi- 
dade e  os  fortes  coUocavam  os  colonisadores  ao  abrigo 
de  qualquer  surpresa,  habilítando-os  também  á  resis- 
tência efficaz. 

Não  nos  legou  a  tradição  as  plantas  d'esses  fortes, 
mas  tudo  indica  que  deviam  ser  simples  e  provisórias 
obras  de  defeza,  levantadas  de  accôrdo  com  os  parcos 
recusos  dos  colonisadores  e  com  os  choques  que  por- 
ventura viessem  a  soffrer. 

Em  1610,  os  hoUandezes  viviam  também  em  feito- 
rias e  postes  fortificados,  na  margem  esquerda  do 
Amazonas,  entre  o  Jary  e  Macapá,  região  esta  denomi- 
nada dos  Tucujús. 

Quando  em  1615,  Alexandre  de  Moura,  após  a  vi- 
ctoria  completa  sobre  os  francezes  de  La  Ravadière, 
enviou  ao  Pará  o  capitão  Francisco  Caldeira  Castello 
Branco,  com  uma  expedição,  avolumava-se  notavel- 
mente o  trabalho  de  hoUandezes  e  ínglezes,  contando 
os  primeiros  mais  um  forte  no  Amazonas,  á  margem 
direita,  no  logar  denominado  MariocAnj^  mais  tarde  cha- 
mado Gurupá. 

Multiplicavam-se  e  prosperavam  os  estabelecimentos 
porque  os  subsidiavam  homens  ricos  e  influentes  na 
politica  do  seu  paiz:  Jan  de  Moor,  burgomestre  de 
Flessingue,  chefiava  uma  companhia  destinada  a  explo- 
rar a  colonisação  do  Amazonas ;  Jacques  l.<>  rei  da 
Inglaterra,  concedera  em  cartas  patentes  de  28  de 
Agosto   de  1613,  a  Roberto  Harcourt,  Sir  Thomas  Chal- 


(1)  Barão  do  Rio  Branco,  ^£émoire  presente  par  te»  E*tat8  Unia  du 
Bréstí  au  govenvement  de  la  Conjéd^ratian  Stiisse,  Paris,  1899,  pag.  69. 
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loner  e  John  Rovenson,  o  território  comprehendido 
entre  o  Amazonas  e  o  Essequibo;  mais  tarde,  em  car- 
tas patentes  de  1.^  de  Setembro  de  1619,  renovava  o 
mesmo  rei  a  concessão  já  feita  em  beneficio  do  pri- 
meiro dos  concessionários.  (1) 

O   FORTE    PRESÉPIO 

Quando,  provavelmente  em  fins  de  Janeiro  ou  prin- 
cipios  de  Fevereiro  de  1616,  Castello  Branco  desembar- 
cou no  logar  onde  fundou  Belém,  o  seu  primeiro  cuida- 
do visou  um  local  para  a  construcção  de  um  forte. 

A  conquista  impunha  a  preferencia  doeste  trabalho. 

Os  tupinambás  ahi  estavam  em  grande  massa,  coad- 
juvando amigavelmente  os  recemvindos,  mas  esta 
concórdia  era  fictícia  e  dentro  de  breves  tempos  sur- 
giria a  lucta  fatal. 

Levantar,  pois,  um  recinto  fortificado,  que  permit- 
tisse  o  abrigo  e  a  resistência  protegida  e  efficaz,  tal 
foi  o  primeiro  passo  dos  conquistadores. 

A  topographia  do  terreno  indicava  claramente  o 
local;  um  extenso  igarapé  formava  uma  facha  de  terra 
apertada  entre  elle  e  o  Guajará;  da  sua  margem  es- 
querda para  este  o  solo  elevava-se  em  rampa  e  apre- 
sentava pelo  lado  do  mar  uma  altura  apreciável. 

A  maior  elevação  de  nivel  nessa  facha  de  terra 
verificava-se  em  uma  ponta,  bem  á  esquerda  da  foz  do 
igarapé,  no  ponto  em  que  o  terreno  formava  um  coto- 
velo (2). 

Ahi  fez  Castello  Branco  um  bom  forte  de  madei- 
ra e  deu-lhe  o  nome  de  Pt^esepioy  em  recordação  de  ter- 


( 1 )  Barão  do  Rio  Branco.  Mémoire  cit. 

(2)  Esse  igarapé  foi  mais  tarde  chamado  do  Piri;  tinha  suas 
origens  nas  im mediações  do  local  hoje  occupado  pelo  arsenal  de 
marinha,  e  desembocava  no  ponto  agora  chamado  docca  do  Ver- 
o-peso. 
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sabido  de  S.  Luiz  com  a  sua  gente,  a  25  de   Dezembro 
do  anno  anterior,   (1) 

Este  forte  representa  o  primeiro  marco  da  fun- 
dação da  cidade  de  Nossa  Senhora  de  Belém    do  Pará. 

Como  era  de  esperar  veio  pouco  depois  a  lucta  en- 
tre os  Índios  e  os  portuguozès,  generalisando-se  por 
toda  parte. 

Apesar  de  vencidos  com  grandes  perdas,  em  vá- 
rios pontos  da  nova  capitania,  os  tupinambás  resolve- 
ram levar  um  assalto  formidável  á  povoação  nascente 
de  Nossa  Senhora  de  Belém. 

No  dia  7  de  Janeiro  de  1619,  cahiram  inesperada- 
mente sobre  o  acampamento  portuguez,  obrigando  to- 
dos á  retirada  para  o  interior  do  Presépio. 

O  forte  salvou  então  a  vida  do  contingente  coloni- 
sador;  sem  elle  impossível  seria  sustentar  a  resistência. 

Mas  por  traz  da  rija  antepara  de  madeira,  onde 
as  flechas  ervadas  vinham  cravar-se,  os  soldados  toma- 
ram posição  e  responderam  ao  ataque. 

Ao  fogo  da  infanteria  juntaram-se  os  potentes 
disparos  da  artilharia,  que  havia  sido  desembarcada  dos 
navios. 

Berredo  refere  que  Gaspar  Cardoso,  um  dos  offi- 
ciaes  subalternos  da  expedição  de  Castello  Branco,  ven- 
do-se  ferido  por  uma  flecha,  fez  pontaria  certeira  sobre 
o  valente  chefe  cognominado  Cahello  de  Velha,  e  o  prostou 
morto  sobre  o  solo. 

Os  tupinambás  á  vista  d 'este  desastre,  queroubava- 
Ihes  o  seu  chefe,  desesperaram  da  victoria  e  fugiram. 

(1)  Não  se  conhece  a  data  da  fundação  de  Belem;  alguns  aucto- 
res,  seguindo  o  padre  Domingos  de  Araújo,  que  escreveu  em  1721 
a  Chronica  da  Companhia  de  Jesus  na  missão  do  Maranhão,  adoptaram  a 
data  de  3  de  Dezembro,  que  é  insubsistente. 

A  respeito  do  assumpto  consultem-se— Joôo  Lúcio  de  Azevedo.— 
Nota  sobre  a  verdadeira  data  da  fundação  do  Fará.  Rev.  de  Estudos  Para- 
enses, tomo  ir,  e  Manoel  Barata,  A  jornada  de  Francisco  Caldeira  Castello 
Branco,  Jornal  do  Commercio  do  Bio,  13  de  Dezembro  de  1904, 


â32      ANNAES   DA   BlBLIOTHliCA   E  ARCHIVO   PUBLICO 

Este  foi  o  único  combate  contra  o  Ffe&epioy  mais 
tarde  substituído  por  uma  fortaleza  de  taipa,  arrui- 
nada annos  depois  e  por  fim  demolida  para  se  le- 
vantar em  seu  logar  uma  fortificação  regular,  ainda  hoje 
subsistente,  sob  o  nome  de  Castéllo. 

Para  não  quebrarmos  a  chronologia  das  constru- 
cções  militares  de  que  nos  occupamos,  deixemos  o  histó- 
rico d'estas  duas  fortalesas  para  a  sua  competente  época. 

OS  FORTES  DE  MUTURU'  E  MARIOCAY 

Os  portuguezes,  conhecedores  do  progresso  coloni- 
sador  dos  estabelecimentos  dos  hoUandezes  e  inglezes, 
mal  conseguiram  repellir  a  onda  indígena,  que  temero- 
sa correra  ao  seu  encontro,  cuidaram  de  guerrear  por- 
fiadamente  os  seus  antagonistas. 

De  1623  a  1639  decorre  na  chronica  paraense  o  pe- 
ríodo d'essas  luctas,  assignalado  de  successivos  de- 
sastres para  os  outros  e  de  contínuos  triumphos  para 
os  lusos,   até  o  completo  aniquilamento  dos  primeiros. 

As  peripécias  d 'esses  choques  entre  portuguezes, 
batavos  e  inglezes  nos  mostram  que  a  causa  d'essas 
derrotas  esteve  sempre  na  desunião  dos  elementos  dos 
últimos,  que  se  espalharam  pelas  margens  do  Amazonas 
e  subiram  mesmo  muito  acima  da  foz  do  Xingu,  pelo  rio 
a  dentro. 

Em  1623,  chegou  a  Belém  o  capitão  Luiz  Aranha  de 
Vasconcellos  que  viera  de  Lisboa,  via  Pernambuco,  com 
a  incumbência  de  sondar  o  rio  das  Amazonas  e  reconhe- 
cer todos  os  sítios  que  occupavam  nelle  os  IjoUandezes  e 
mais  nações  da  Europa  com  intruso  domínio.(l) 

Esta  simples  nomeação  veiu  activar  as  operações 
de  guerra,  tanto  mais  que  Bento  Maciel  Parente,  capi- 
tão-mór  do  Pará,  dirigia  em  pessoa  a  expedição. 

(1)  Berredo.  Annaes  histarieoB  do  Maranhão  Fag.  215 
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Apesar  das  posições  escolhidas  e  fortificadas,  que 
occupavam,  tiveram  os  holiandeses  de  entregar  os  for- 
tes de  Muturú  e  Mariocay,  na  margem  direita  do  Ama^ 
zonas.  Os  portuguezes,  sem  guarnição  sufficiente  para 
garantir  as  posições  tomadas,  arrasaram  os  fortes  e 
proseguiram  na  lucta,  derrotando  em  vários  encontros 
fluviaes  os  seus  inimigos. 

D'esta  expedição,  coroada  de  tal  gloria  que  Ben- 
to Maciel  Parente  e  Aranha  de  Vasconcellos  regres- 
saram disputando  o  pomposo  titulo  áe— capitão  maior  da 
conquista  do  Pará  e  primeiro  descobridor  e  conquistador  do 
Gurupá  e  rio  Amazonas,  ( 1 )  nasceram  as  duas  primeiras 
fundações  dos  portuguezes  no  Amazonas,  sendo  uma 
d'ellas  um  pequeno  posto  fortificado  que  o  capitão-mór 
levantou  em  terras  da  margem  direita. 

Teve  este  ephemera  duração  porque  o  capitão  hol- 
landez  Pieter  Ariansson,  um  dos  derrotados  pela  expe- 
dição, o  tomou  e  incendiou  em  Outubro  d'esse  mesmo 
anno  de  1623.  (2) 


FORTALEZA  DE  SANTO  ANTÓNIO  DE  GURUPÁ 

O  outro  estabelecimento  foi  o  forte  de  Santo  Antó- 
nio de  Ghirupá,  que  Maciel  Parente  fundou  no  mesmo 
sitio  do  extincto  forte  de  Mariocay,  na  margem  guya- 
neza  do  Amazonas. 


(1)— Bento  Maciel  Parente  usava  doeste  titulo  nos  documentos 
officiaes.  Vide  do  auctor— ^  Santa  Casa  da  Misericórdia  Paraense,  pag. 
108. 

(2)— Barão  do  Rio  Branco,  baseado  no  Brief  notes  ofthe  husiness  of 
the  Atnazon  for  the  Duke  of  Buckingham,  16  de  março  de  1626,  attribui- 
do  a  R.  North  (Record  Office,  Londres);  e  no  Journal  du  voyage  faict 
par  les  peres  de  famUies  enuajea  par  Mrs  les  Direeteurs  de  la  Compagnie  des 
Indes  Oeeidentaks  pour  visiter  la  coste  de  Ghtjane,  por  Gesse  des  Forest,  Bris- 
tish  Museum,  Sloane,  Ms.  179  B. 
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Destacou  depois  cincoenta  soldados  e  um  numero 
maior  de  índios  do  seu  contingente  e  deixou-os  guarne- 
cendo o  novo  forte,  sob  as  ordens  do  capitão  Jerony- 
mo  de  Albuquerque. 

Tudo  isto  se  passou  no  anno  de  1623. 

Esta  fortificação  devia  ficar  definitivamente  esta- 
belecida e  subsistir  durante  todo  o  período  da  historia 
colonial. 

Seu  papel  na  lucta  com  os  hoUandezes  o  inglezes 
tornou-se  importante,  uma  vez  que  ficou  sendo  a  base 
das  operações. 

Em  1629,  o  capitão  inglez  Roger  North,  chegando 
ao  Amazonas  com  dois  navios  e  um  reforço  de  com- 
patriotas seus,  e  sabendo  que  o  capitão  Pedro  Teixeira 
tomara  o  forte  Taurege  e  recolhera-se  a  Gurupá,  pro- 
curou-o  ahi  para  hostilisal-o. 

Travou-se  forte  canhoneio  entre  as  baterias  do 
forte  e  as  dos  navios;  um  desembarque  tentado  pelos 
inglezes  foi  energicamente  repellido,  ficando  na  praia 
a  maior  parte  da  gente. 

North  teve  de  retirar-se  para  hão  comprometter  de 
todo  a  sua  empresa. 

Mais  tarde  coube  também  a  Gurupá  a  honra  de 
inflingir  aos  hoUandezes  o  derradeiro  golpe  que  os  fez 
abandonar  de  vez  as  suas  pretenções  sobre  o  Ama- 
zonas. 

Em  1639,  um  patacho  hoUandez,  armado  de  vinte 
canhões,  appareceu  nas  immediações  do  forte  de  Santo 
António  de  Gurupá,  e  conservou-se  afastado  com  o  desi- 
gnio  de  evitar  um  combate. 

Era  uma  derradeira  expedição  que  a  companhia 
hoUandeza  das  índias  Occidentaes  mandava  ao  Ama- 
zonas. Commandava  o  forte  o  capitão  João  Pereira 
Cáceres,  que,  tendo  sciencia  d'este  facto,  embarcou-se 
com  parte  da  guarnição  em  varias  canoas  e  surprehen- 
deu  o  navio. 
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Feita  uma  valente  e  audaz  abordagem,  a  victoda 
coube  aos  portuguezes. 

Este  foi  o  ultimo  revez  dos  hoUandezes  no  ama- 
zonas. 

Ao  fim  de  cincoenta  annos  de  existência  estava  o 
forte  em  ruinas,  facto  que  gerou  varias  representações 
ao  governo  da  metrópole.  ^ 

O  governador  Arthur  de  Sá  e  Menezes  foi  o  pri- 
meiro a  solicitar  a  reconstrucção,  seguindo-se-lhe  Ma- 
noel Guedes  Aranha  em  nome  da  Junta  dos  Negócios 
do  Estado,  e  o  governador  Gomes  Freire  de  Andrade, 
dando  informação  favorável  á  representação  d'este. 

Nada,  entretanto,  se  fez  até  que  o  governador 
António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  voltou  a 
tratar  do  assumpto,  em  1690.  Resolveu-se  então  fazer 
a  obra,  que  foi  ordenada  pela  carta  régia  de  19  de  Fe- 
vereiro de  1691.  (1) 

Mandou-se  ampliar  a  fortaleza  por  um  desenho 
feito,  e  estabeleceu-se  uma  guarnição  permanente  de  25 
soldados,  com  o  fim  de  manter  uma  provação  junto 
d'ella,  porque  até  ahi  os  destacamentos  eram  rendidos 
a  miúdo,  o  que  impedia  os  soldados  de  levarem  com- 
sigo  as  suas  famílias. 

D'este  acto  régio  nasceu,  pode-se  dizer,  a  villa  de 
Gurupá,  que  havia  sido  classificada  com  este  predica- 
mento em  1639,  ficando,  porem,  nas  raias  de  um  insi- 
gnificante povoado. 

Entretanto  a  obra  esteve  longe  de  ser  uma  con- 
strucção  definitiva  e,  abandonada  dos  reparos  necessá- 
rios, como  devia  ficar,  ao  fim  de  meio  século  desmo- 
ronava-se  toda. 

Em  1760,  o  governador  Manoel  Bernardo  de  Mello 
e  Castro  deliberou  reconstruir  a  fortaleza  e  neste  pro- 
pósito enviou  a  Gurupá  o  major  de  engenheiros  Gas- 

(1)  Alvarás,  cartas  régias  e  decisões.  Aknabs  da  Bibliotheca  S  Ar- 
cHivo  Publico  do  Pará,  vol.  I,  pag.  101,  doe.  54. 
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pàr  João  Geraldo  Gronfelts,  que  alli  aportou  em  27  de 
Janeiro  do  anno  seguinte.  Referindo-se  á  fortaleza  disse 
elle  depois  ao  governador  «achei-a  toda  arruinada  de 
tal  sorte  que  as  paredes  estão  todas  para  cair  e  as- 
sim me  parece  que,  quando  se  ficesse  detraz  doestas 
paredes  terra  plena  não  hão  de  soffrer  o  peso  d'esta 
terra  e  mais  as  peças  com  os  reparos.  » 

Gronfelts  luctava  com  toda  a  sorte  de  tropeços  na 
sua  commissão,  entre  os  quaes  avultava  a  falta  de  cal 
para  uma  obra  completa.  Organisou  duas  plantas, 
uma  do  forte  velho  e  outra  de  uma  nova  fortaleza,  de- 
lineada a  seu  gosto,  e  remetteu-as  ao  governador  para 
decidir-se  por  um  dos  projectos.  (1) 

Accressentou,  entretanto,  que  o  terreno  era  muito 
pequeno  e  não  permittia  fazer  alguma  cousa  bôa,  e  de- 
clarou também  achar  supérfluo  o  grande  gasto  de  uma 
obra  nova,  quando  o  forte  na  posição  em  que  estava 
e  com  os  elementos  de  que  podia  dispor,  não  suppor- 
taria  um  ataque. 

Decidiu-se  o  governador  pelo  concerto  do  que  era 
susceptível  de  ser  concertado,  e  pela  construcção  de 
uma  nova  muralha  exterior.  Gronfelts  determinou  o 
que  se  devia  fazer  e  passou  a  direcção  da  obra  a  Do- 
mingos Sambuceti,  a  quem  o  governador  incumbio 
pouco  depois,  como  adiante  veremos,  de  examinar  a 
fortaleza  de  Santarém. 

Os  trabalhos,  que  depois  da  partida  de  Sambuceti 
ficaram  fiscalisados  por  Clemente  de  Almeida  Pereira, 
não  foram  a  ultimados  e,  em  fins  de  1764,  permaneciam 
incompletos. 

Como  era  de  esperar  as  intempéries  e  a  corrente 
do  rio  aproveitaram  a  imprevidência  dos  que  manda- 


(1)— Correspondência  db  diversos  com  o  governo,  vol.  de  1752 
-1764.  Não  possuímos  os  originaes  d^essas  plantas ;  apenas  resta  no 
archivo  o  officio  de  Gronfelts  que  as  capeou. 
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vam,  de  maneira  que,  dentro  de  poucos  annos,  voltava 
a  fortaleza  ao  seu  primitivo  estado. 

Uma  ordem  régia  mandara  construir  um  pequeno 
hospício  em  Gurupá,  que  fora  começado  em  1691  e 
concluído  no  anno  seguinte,  tomando  d'elle  conta  os 
religiosos  da  província  capucha  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade.  (1)  O  hospício,  contemporâneo  da  primeira  re- 
construcção  da  fortaleza,  chegou  também  com  ella  em 
ruinas,  ao  anno  de  1760. 

Igualmente  com  elle  se  gastou  alguma  cousa,  de 
modo  a  prolongar-lhe  um  pouco  mais  a  duração. 

A  fortaleza  de  Gurupá  não  podia  merecer  um  par- 
ticular cuidado  por  parte  dos  governadores  em  vista 
da  sua  inutilidade  estratégica.  A  topographia  amaso- 
nica  apresentava  alli  a  sua  característica  multiplicida- 
de de  ilhas  e  consequentemente  de  canaes  e  paranás, 
facultando  passagem  franca  ás  embarcações,  longe  dos 
canhões  da  fortaleza. 

Aproveitou-se,  pois,  aquelle  ponto  para  um  registro, 
destinado  a  evitar  o  contrabando  das  especiarias  e 
das  celebres  pesms,  nome  que  .davam  aos  Índios  es- 
cravos. 

Alli,  como  em  Óbidos  e  Santarém  tocavam  obri- 
gadamente  as  canoas  que  iam  e  vinham  pelo  Amazo- 
nas, exhibindo  á  auctoridade  competente  os  seus  papeis 
e  facultando  o  exame  da  carga. 

Prestava,  entretanto,  Gurupá  um  proveitoso  auxi- 
lio as  obras  de  Macapá,  reunindo  viveres,  especialmen- 
te farinha,  e  mandando-os  em  canoas  ãquella  praça. 

Em  princípios  de  1770  a  fortaleza  desmoronava- 
se  outra  vez  francamente;  nas  baterias  existiam  ape- 
nas três  peças,  cujas  carretas  estavam  em  tal  estado 
que  não  supportariam  o  fogo. 


(1)— Baena,  Ensaio   Corographico   sobre  a  Provinda  do  Pará,  pag. 

soe. 
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Nos  dias  de  gala  e  nos  demais  casos,  as  salvas 
eram  dadas  por  uma  ronqueira  de  bronze.  (1) 

O  coronel  de  cavallaria  Fernando  da  Costa  de 
Athayde  Teive,  então  governador  do  Estado,  resolveu 
mandar  reedificar  a  fortaleza,  de  modo  que  principia- 
ram as  obras  em  1771,  e  proseguiram  lentamente  até 
Novembro  de  1774. 

A  planta  junta  mostra  a  fortaleza  depois  das  obras, 
que  aliás  não  foram  completas,  como  se  vê  d'esta 
nota  escripta  abaixo  do  desenho:  Esta  é  a  lia^úa  da 
Fortaleza;  os  palmos  dos  comprimentos  das  cortinas  e  angidos 
se  estão  vendo  e  também  as  alturas  das  paredes  e  o  fnais  ([iie 
não  tem  alinJiamento,  nem  àlicerse  tem :  e  o  transito  da  por- 
ta fiada  tem;  as  paredes  das  7nuralha^  estão  grandemente  mo- 
siçadas  e  de  boas  groçiiras;  para  a  pade  da  cidade  sò  lhe  falta 
o  réíeixo  das  canhorúieyras  e  parapeito.  Como  se  vê  isto  é 
feito  por  qnem  não  é  professor ,  não  repare  V.^  Exc.  no  Estil- 
lo,  e  durou  esta  obra  mais  de  dois  annos  e  trasia  muita  gente 
e  se  fez  grande  gasto,  largou-se  e  foi  tudo  para  Macapá  gente 
^  ferramenta. 

Organisou  e  desenhou  a  planta  o  ajudante  Antó- 
nio José  Pinto,  então  no  commando  da  fortaleza,  e  a 
enviou  ao  governador  do  Estado  capeada  pelo  officio 
de  16  de  Novembro  de  1774,  no  qual  referindo-se  ao 
assumpto,  disse:  «Ja  acabei  de  cobrir  os  quartéis  e 
corpo  da  guarda  e  gorita  e  residência  e  armaseis, 
que  estavam  do  tempo  do  tenente  /almeida:  e  no  pa- 
pel incluso  verá  V.  Exc.  a  obra  que  se  hia  fazendo 
nesta  Fortaleza.  (2) 

Entretanto  as  obras  ficaram  ainda  incompletas 
quer  na  fortaleza,  quer  no  hospicio,  que  também  fora 
concertado.  Tanto  assim  foi  que  o  piedoso  bispo  Dom 


(l)^CORRBSPONDENCIA    DB    DIVERSOS    COM  O  GOVERNO.    O/ficio    do 

commandante  Manod  Lobo  de  Almeida  ao  governador  Fernando  da  Costa 
de  Athayde  leive,  em  6  de  Janeiro  de  1770,  vd.  de  1770-1777. 
(2)— Correspondência  cit.  vol.  cit. 
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Frei  Caetano  Brandão,  visitando  Gurupá  em  30  de 
Agosto  de  1785,  escrevia  no  seu  diário:  «A  Fortaleza 
teve  bons  principios,  mas  está  incompleta  e  desarmada 
de  tudo;  só  servem  paredes.  Tiveram  aqui  os  padres 
Capuchos  um  hospício  menos  máo,  o  qual  se  acha  hoje 
redusido  a  quatro  paredes  informes.»  (1) 

A  fortaleza  do  Santo  António  de  Gurupá  foi  assim 
desapparecendo  pouco  a  pouco,  corcomida  pelas  ruinas. 

Em  1860,  o  presidente  do  Pará,  Dr.  António  Coe- 
lho de  Sá  e  Albuquerque,  narrava  assim  a  sua  visita 
as  reliquias  da  fortaleza:  *  Visitei  também  as  ruinas 
que  tem  o  nome  de  fortaleza  de  Santo  António  de  Gu- 
rupá e  inútil  me  parece  fallar  ainda  nessa  construcção 
de  1623,  hoje  sem  utilidade  publica,  incapaz  de  prestar- 
se  a  qualquer  destino  de  qualquer  ordem  que  seja.  (2) 

OS  FORTES  DE  MANDIUTUBA,  TAUREGE  E  FELIPPE 

Em  1625,  o  capitão-mór  do  Pará  Bento  Maciel  Pa- 
rente organisou  uma  expedição  para  continuar  a  guerra 
contra  hoUandezes  e  inglezes,  e  a  enviou,  ao  mando  do 
capitão  Pedro  Teixeira,  para  o  theatro  das  luctas. 

Ao  raiar  do  dia  23  de  Maio  d'ess8  anno,  as  forças 
expedicionárias,  divididas  em  duas  columnas,  atacaram 
simultaneamente  pelo  rio  e  por  terra,  o  farte  de  Mandiu- 
tiiha^  que  os  hoUandezes  haviam  construído,  ás  ordens 
de  Nikolaos  Oudaen. 

Apesar  de  uma  heróica  resistência,  ao  cahir  da 
noite,  estava  o  forte  em  poder  dos  portuguezes,  mas 
os   seus   defensores,  aproveitando-se  das  trevas  e  da 


(1)— Oliveira  e  Silva.  Memoriaa  para  a  historia  da  tnda  do  venerá- 
vel arcebispo  de  Braga  D.  Frei  Cabano  Brandão,  Braga,  1867,  pag. 
180. 

(2)— Dr.  António  Coelho  de  Sá  e  Albuqubrql^.  Beiatorio  apre- 
sentado ao  Dr.  Fábio  Alexandrino  de  Carvalho  Beis  ao  passar Ahe  a  admi- 
nistrarão do  Fará,  em  VJ  de  Maio,  de  1860,  pag.  25. 
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confusão  de  uma  terrível  tempestade,  que  então  desa 
bava,  fugiram   em    um   lanchão   e   foram  refugiar-ae 
entre  os  inglezes  que  occupavam  vários  pontos  da  pro* 
vinda  dos  índios  Tucujús. 

A  collocação  doeste  forte  de  Mandiutuba  não  está 
bem  apurada  pelos  investigadores  do  assumpto.  Berre- 
do  diz  que  Pedro  Teixeira,  chegou  a  Gurupá  em  22  de 
Maio  e  achou  ahi  a  noticia  de  que  os  hollandezes  esta- 
vam fortificados  no  visinho  sitio  de  Mandiutuba, 

Se  a  esta  declaração  de  proximidade  juntarmos  a 
circumstancia  do  ataque  ao  raiar  do  dia  seguinte,  ter- 
se-á  de  concluir  que  muito  próximo  de  Gurupá  ficava 
Mandiutuba. 

Baena,  no  seu  Compendio  das  Eras^  precisa  bem  a 
collocação,  pouco  distante  do  rio  Maxípana,  que  corre 
para  o  Xingu,  não  muito  afastado  da  villa  de  Veiros, 
mas  não  refere  como  chegou  a  esta  averiguação.  O 
barão  do  Rio  Branco,  na  sua  memoria  sobre  os  limi- 
tes com  a  Guyana  Franceza,  apenas  diz  que  o  forte 
fora  construído  na  margem  direita  do  Amazonas. 

Voltemos,  porém,  á  narração  que  íamos  fazendo. 
Os  hollandezes,  com  Oudaen  á  sua  frente,  refugiaram- 
se  nos  estabelecimentos  inglezes  que  demoravam  na 
província  dos  Tucujús,  isto  é,  nas  terras  da  margem 
guyaneza  do  Amazonas,  depois  chamadas  de  Macapá, 
(1)  cujo  canal  occidental  os  portuguezes  denominavam 
— Rio  FUippe. 

Do  manuscrípto  Journal  da  voyar/e  de  Gesse  des  Fo- 
rest,  existente  no  Museu  Britânico,  consta  que  os  ingle- 
zes possuíam  ahi  dois  estabelecimentos,  desde  1623, 
sobre  o  Cajary:  Tilletille,  seis  léguas  da  confluência, 
rio  acima,  e  Uarimíuaca,  cinco  léguas  mais  longe.  (2) 

(1) — Ddseripção  de  todo  o  maritimo  da  terra  de  SatUa  Crue,  chama- 
do  vulgarmente  o  BrazU,  por  João  leyxeyra  cosmographo  de  sua  magestade, 
Aímo  de  1640,  In-folio  manuscrípto  pertencente  á  1.*  secção  da  Bi- 
bliotheca  e  Archivo  Publico  do  Pará. 

(2) —Barão  do  Rio  Branco.  Mémoire  cit.  pag.  79. 
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Em  1629,  voltou  Pedro  Teixeira  ao  ataque,  pondo 
cerco  a  um  forte  que  hoUandezes  e  inglezes  haviam 
construído  na  confluência  do  Maracapucú,  chamado  por 
elles  rio  Taurege.  (1)  Depois  de  vários  combates  e  de 
um  cerco  prolongado,  cahiu  o  forte  nas  mãos  dos  por- 
tuguezes,  a  24  de  Outubro  d^aquelle  anno.  Teixeira 
arrasou  o  Toirrego  e  voltou  a  Gurupá,  onde  teve  de 
repellir  um  ataque  do  capitão  Roger  North,  como  já 
vimos  ao  tratar  da  fortaleza  que  Bento  Maciel  Parente 
alli  plantara  em  1623. 

North  retirou-se  do  combate  com  avarias  impor- 
tantes nos  seus  navios,  e  foi  estabelecer  os  seus  ingle- 
zes entre  os  rios  Matapy  e  Ananirapucú  sobre  a  mar- 
gem guyaneza  do  Amazonas,  levantando  ahi  um  forte 
melhor  construído  que  os  antecedentes. 

Os  porkuguezes  chamarara-lhe  forte  PhHippe.  Em  1.** 
de  Maio  de  1631,  Jacome  Ray mundo  de  Noronha,  go- 
vernador do  Estado  do  Maranhão  e  Gram-Pará,  tomou 
este  forte  e  deu-lhe  o  mesmo  destino  dos  outros.  Os 
inglezes  que  o  guarneciam  foram  feitos  prisioneiros 
quando  fugiam  pelo  rio  a  fora. 

D'este  modo  perseguia  o  mesmo  fado  inexorável 
a  todas  as  fortificações,  cujo  destino  era  o  arrasamento 
depois  da  artilharia  retirada. 

O  FORTE  CAMAÚ 

Emquanto  os  portuguezes  apoderavam-se  dos  for- 
tes Taurege  e  Felippe,  outros  inglezes  enviados  por 


(1)— Nos  livros  portuguezes  figura  este  forte  com  o  nome 
de  Torrego  e  alguns  chronistas  afirmam  que  este  nome  se  origi- 
nou de  uma  pequena  torre  montada  na  plataforma,  mas  isto  não  é 
exacto.  Torrego  é  Taurege  aportuguezado.  Berredo  diz  que  o  forte 
«assim  na  fabrica  para  a  defensa,  como  na  qualidade  da  guarni- 
ção, excedia  muito  a  todos  os  outros  que  conservavão». 

(l>)    ANNAC8    DA    niRLIOTHFCA    R    AnCHIVO— TOMO    IV 
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aquella  mesma  companhia  que  o  duque  de  Buckin- 
gham  presidia,  abrigavam-se  dentro  dos  muros  de  um 
outro  forte  denominado  Camaú,  na  margem  guyaneza 
do  Amazonas,  duas  léguas  e  meia  ao  sul  do  logar  onde 
depois  construíram  os  portuguezes  a  fortaleza  de  Macapá, 

Em  10  de  Março  de  1631,  chegou  ao  Pará  Felicia- 
no Coelho  de  Carvalho,  investido  do  cargo  de  vice-ge- 
rente  do  governador  do  Estado,  Francisco  Coelho  de 
Carvalho,  seu  pai,  e  com  a  missão  especial  de  conti- 
nuar a  lucta  com  os  extrangeiros  estabelecidos  no  Ama- 
zonas. No  anno  seguinte  apresentava-se  elle  com  uma 
força  respeitável  nas  immediações  do  forte  e  ordenava 
que  os  capitães  Ayres  Chichorro  e  Pedro  Baião  de 
Abreu  levantassem  em  logar  apropriado  uma  trinchei- 
ra para  iniciar  o  assedio. 

Em  a  noite  de  9  de  Julho,  ficara  Baião  de  Abreu, 
com  10  soldados  e  cinco  mil  indios,  na  trincheira  le- 
vantada, emquanto  Chichorro  fora  informar  Feliciano 
Coelho  de  que  estavam  cumpridas  as  suas  ordens. 

Baião  de  Abreu,  exorbitando  das  suas  attribuições» 
excitou  o  enthusiasmo  dos  seus  commandados  e  apo- 
derou-se  á  viva  força  do  forte,  cujos  defensores  fica- 
ram prisioneiros.  O  commandante  do  forte  Roger  Frey 
não  assistiu  o  combate,  porque  fora  ao  encontro  de 
um  navio  que  Ytíh  trazia  importantes  soccorros. 

Sabedor  d'este  facto,  ordenou  Feliciano  Coelho, 
que  o  capitão  Chichorro  fosse  abordar  o  navio,  o  que 
para  logo  se  tratou  de  executar.  No  dia  14  de  Julho 
as  canoas  da  expedição  coUavam-se  ao  costado  da 
náo  e  operava- se  uma  terrível  abordagem. 

No  fervor  da  lucta  Chichorro  e  Roger  Frey  encon- 
traram-se  de  espada  em  punho  e  bateram-se  com  de- 
nodo, succumbindo  o  commandante  inglez  aos  golpes 
mortaes  do  valente  Chichorro,  um  dos  melhores  e  mais 
esforçados  cabos  de  guerra  dos  que  figuram  nas  pri- 
meiras paginas  da  chronica  paraense. 
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A'  victoria  seguiu-se  a  praxe:  o  Camaú  foi  arrasa- 
do, recolhendo-se  Feliciano  Coelho  a  Belém,  com  a  náo 
tomada  a  Roger,  a  artilharia  e  os  despojos  da  for- 
tificação. 

Perderam  assim  os  inglezes  a  sua  ultima  posição 
nas  terras  do  Pará.  Por  muitos  annos,  apenas  os  ali- 
cerces ficaram  attestando  o  logar  do  forte  e  a  victoria 
dos  portuguezes. 

A  visinhança  dos  francezes  impoz  mais  tarde  a 
idéa  de  uma  fortaleza  para  defeza  das  terras  de  Ma- 
capá, e  D.  Pedro  II,  rei  de  Portugal,  abraçando-a,  pro- 
mulgou a  carta  régia  de  21  de  Dezembro  de  1686,  na 
qual  facultou  ao  governador  Gomes  Freire  de  Andrade 
a  escolha  do  local  para  a  projectada  fortificação. 

Em  1688,  o  capitão-mór  do  Pará  António  de  Albu- 
querque Coelho  de  Carvalho,  obedecendo  as  instru- 
cções  d'aquelle  governador,  corroboradas  pelo  seu  suc- 
cessor  Arthur  de  Sá  de  Menezes,  mandou  edificar  uma 
fortaleza  denominada — Santo  António  de  Macapá, — sobre 
as  ruinas  do  forte  Camaú, 

Tinha  esta  fortaleza  quasi  dez  annos  de  fundada, 
quando  se  deu  um  novo  assalto  sobre  o  mesmo  sitio- 
Em  31  de  Maio  de  1697,  o  marquez  de  Ferrolle,  go- 
vernador de  Cayena,  auctorisado  por  Luiz  XIV,  de 
França,  a  expulsar,  em  plena  paz,  os  soldados  portu- 
guezes, da  margem  esquerda  do  Amazonas,  apoderou- 
se  facilmente  da  fortaleza,  (1)  sem  que  esta  fizesse 
um  único  disparo  de  canhão. 

Manoel  Pestana  de  Vasconcellos,  que  commandava 
a  fortaleza,  náo  teve  a  energia  precisa  para  oppôr  aos 
francezes  a  resistência  ao  seu  alcance. 

O  marquez,  que  também  se  apoderara  do  forte  do 
Paru  e  o  mandara  arrasar,  deixou  em  Santo  António  de 
Macapá  uma  guarnição  de  43  homens,  entre  officiaes  e 
soldados  e  regressou  a  Cayena. 

(1)— Barão  do  Rio  Branco,  Mémoire  cit.  pag.  130. 
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A  noticia  doesta  façanha  levou  o  governador  do 
Pará,  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho,  que 
se  achava  na  fortaleza  de  Gurupá,  a  organisar  imme- 
diatamente  um  corpo  de  160  soldados  e  150  indios  fre- 
cheiros, que  ao  mando  de  Francisco  de  Souza  Fundão 
partiu  para  Macapá,  seguido  pouco  depois  de  um  pe- 
queno reforço,  comm  andado  por  João  Muniz  de  Men- 
donça. 

A  28  de  Junho,  Fundão  investia  sobre  o  forte  que 
o  recebeu  á  bala.  O  assalto  ia  fracassndo  porque  o  com- 
mandante,  tendo  perdido  alguns  homens,  mandou  to- 
car a  retirada,  mas  João  Muniz  bradou  que  a  ordem 
era  absurda  e  que  a  tropa  náo  podia  retirar. 

Esta  resolução  determinou  a  tomada  da  fortaleza. 

Pouco  tempo  depois,  esteve  a  fortaleza  condemna- 
da  a  ser  demolida,  ex-vi  do  artigo  1.*  do  tratado  pro- 
visional de  4  de  Março  de  1700,  assignado  em  Lisboa, 
pelos  plenipotenciários  portuguezes  e  francezes.  Neste 
tratado,  pelo  qual  foi  neutralisado  o  território  da 
Guyana  Brazileira,  ficou  estipulado  que  se  mandaria 
« desamparar  e  demolir  por  El-Rey  de  Portugal  os 
fortes  de  Araguary  e  Camaii  ou  Massapá  e  retirar  a 
gente  e  tudo  o  mais  que  nelles  houver  e  as  aldeias  de 
índios  que  os  acompanham  e  formaram  para  o  serviço 
e  uso  dos  ditos  fortes,  no  termo  de  seis  mezes  depois 
de  se  permutarem  as  ratificaçõss  do  Tratado;  e  achan- 
do-se  mais  alguns  fortes  pela  margem  do  rio  das  Ama- 
zonas para  o  cabo  do  Norte  e  costa  do  mar  até  a  foz 
do  rio  Oyapoc  ou  de  Vicente  Pinson,  se  demolirão 
igualmente  com  os  de  Araguary  e  de  Camaii  ou  Mas- 
sapá que  por  seus  nomes  próprios  se  mandarão  de- 
molir». 

Não  obstante  as  peremptórias  declarações  do  tra- 
tado, a  fortaleza  de  Sa7ito  António  de  Macapá  não  foi 
destruída,  porque,  emquanto  acceitava  as  clausulas  do 
convénio,  remettia  o  governo  portuguez  ao  governador 
do  Pará  Fernão  Carrilho,  um  aviso  do  ministério  orde- 
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nando-lhe  que  não  executasse  o  arrasamento  da  for- 
tificação. 

Entretanto,  se  ficou  de  pé  a  fortaleza,  nenhum  con- 
certo mais  logrou,  cahindo  em  progressivas  ruinas  com 
o  andar  do  tempo,  talvez  porque  se  visse  a  improfi- 
cuidade  da  sua  resistência  num  caso  de  invasão. 

Fortificar  o  Amazonas"  de  modo  a  impedir  a  pas- 
sagem a  navios  extrangeiros,  seria  um  projecto  insen- 
sato, em  face  da  somma  desmesurada  de  dinheiro  a 
despender  com  uma  infinidade  de  fortalezas  e  fortes, 
que  guarnecessem  todas  as  paragens. 

A  situação  da  fortaleza  de  Santo  António  acabou 
por  ser  totalmente  supplantada  pela  outra  mais  abaixo, 
onde  o  governador  João  de  Abreu  Castello  Branco 
collocou  em  1738,  um  destacamento  e  um  reducto  for- 
tificado, como  veremos  adiante,  ao  tratar  da  fortaleza 
de  São  José  de  Macapá. 

A  planta  annexa  foi  levantada  em  1763,  quando 
se  estudavam  as  fortificações  de  Macapá,  sob  os  auspí- 
cios do  governador  Fernando  da  Costa  de  Athayde 
Teive;  não  indica  o  nome  do  seu  auctor,  mas  é  prova-^ 
vel  que  seja  obra  de  algum  dos  engenheiros  ou  ajudan- 
tes que  estavam  em  Macapá. 

Fazemos  uma  reducçâo  fiel  do  desenho  que  pos- 
suímos, supprimindo  apenas  as  cores  convencionaes, 
para  maior  facilidade  da  reproducção. 

OS  FORTES  DO  DESTERRO  E  DO  TOHERÉ 

Os  serviços  de  Bento  Maciel  Parente  na  conquista 
e  colonisação  do  Pará,  receberam  de  Felippe  IV,  rei 
da  Hespanha  e  Portugal,  a  recompensa  de  uma  capi- 
tania que  se  denominou— do  Cabo  do  Norte.  A  carta 
régia,  que  tem  a  data  de  14  de  Junho  de  1637,  decla- 
rou que  o  território  da  capitania  extendia-se  desde  o 
rio  Oyapoc  até  o  rio  Paru  (terras  que  jazem  no  cabo 
do  norte  com  os  Rios  que  dentro  que  nellas  estiverem 
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que  tem  pela  costa  do  mar  trinta  te  quarenta  legoas 
de  distrito  que  se  contão  do  dito  cabo  ate  o  Rio  de  Vi- 
cente picon  aonde  entra  a  repartição  das  jndias  do 
Reino  de  castella  e  pela  terra  dentro  Rio  das  ama- 
zonas ariba  da  parte  do  canal  que  vae  sair  ao  mar 
oitenta  para  sem  legoas  até  o  Rio   dos  tapujusos).  (1) 

Bento  Maciel  Parente,  logo  no  anno  seguinte  a 
este  favor  do  rei,  occupou  a  27  de  Janeiro,  o  governo 
do  Estado  do  Maranhão  e  Grão-Pará,  e  mandou  sem 
demora  levantar  um  forte  próximo  do  ponto  extremo 
da  concessão  dentro  do  Amazonas,  a  pequena  distancia 
da  actual  cidade  de  Monte-Alegre. 

O  padre  Christovão  d'Acuna,  que  fez  a  viagem  de 
Quito  ao  Pará  em  companhia  do  capitão  Pedro  Tei- 
xeira, quando  este  voltou  da  sua  grande  expedição  ao 
Amazonas,  passou  pelo  forte  no  mez  de  Outubro  de 
1639,  e  fez-lhe  a  seguinte  referencia:  «Nesta  capitania 
(do  Cabo  do  Norte)  a  seis  léguas  de  d 'onde  desagua 
o  Genipapo,  pelo  rio  acima  das  Amazonas,  está  um 
forte  de  portuguezes,  que  denominam  do  Desterro, 
com  30  soldados  e  algumas  peças  de  artilharia,  que 
para  defender  o  rio  de  nada  serve,  e  somente  aucto- 
risa  a  dita  capitania,  e  conserva  em  respeito  os  Índios, 
que  se  vâo  redusindo.  Este  forte  deixou  Bento  Maciel 
com  auctoridade  do  governador  do  Curupá,  que  está 
mais  abaixo  em  distancia  de  36  léguas,  aonde  esteve 
situado  em  mui  bom  sitio  por  muitos  aunos,  e  aonde 
as  náos  inimigos  vinham  ordinariamente  faser  os  seus 
reconhecimentos.  (2) 

Quando  o  marquez  de  FerroUe  apoderou-se  em 
1697,  do  forte  de  Santo  António  de  Macapá,  seguiu  de- 


(1)— Joaquim  Caetako  da  Silva.  L'Oyapoc  et  VAmazone.  Pieces 
justificatives. 

(2)— Padre  Christovão  d'Acu.^a.  Novo  descobrimento  do  grande  rio 
das  Amazoms.  Rev.  do  Instituto  Hist.  Geog.  e  Ethnog.  do  Brazíl^ 
tomo  28;  pag.  252. 
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pois  rio  acima,  empolgando  também  o  forte  do  Desterro 
Macapá  escapou  da  destruição  como  vimos,  porém  o 
Desterro  foi  completamente  arrasado. 

Os  portugueses,  talvez  pelo  conhecimento  da  nul- 
lídade  estratégica  da  posição,  deixaram  de  reerguer  o 
forte. 

A  mesma  sorte  do  Desterro  teve  o  pequeno  fmie 
do  Toheréj  que  os  portuguezes  haviam  construído  na 
embocadura  do  rio  doesse  nome,  affluente  do  Amazo- 
nas pela  margem. esquerda. 

OS  FORTES  DO  CABO  DO  NORTE 

Successivamente  batidos  dentro  do  Amazonas,  os 
hoUandezes,  em  numero  de  46,  sob  as  ordens  de  Pieter 
de  Bruyne,  tinham  ido,  em  1625,  estabelecer-se  na  mar- 
gem esquerda  do  Oyapoc  ou  Vicente  Pinson. 

Mais  tarde,  em  1646,  possuiam  elles  um  posto  for- 
tificado entre  os  rios  Mayacaré  e  o  Cassiporé,  e  nesse 
anno  ahi  os  atacou  e  derrotou  o  governador  do  Estado 
do  Maranhão  e  Grão-Pará,  Sebastião  de  Lucena  de 
Azevedo.  Da  consulta  aos  documentos  coevos  se  deduz 
que  o  posto  fortificado  ficava  sobre  á  borda  do  mar, 
na  emboccadura  do  Mayacaré  ou  nas  proximidades 
d'esta  posição.  (1) 

Mais  ou  menos  pelo  anno  de  1660,  Pedro  da  Costa 
Favella,  o  pernambucano  que  tão  saliente  e  impor- 
tante papel  desempenhou  na  conquista  do  Pará,  rece- 
beu a  incumbência  de  ir  fundar  nas  terras  do  Cabo 
do  Norte  um  forte,  destinado  a  proteger  os  missionários 
franciscanos  que  todos  os  annos  iam  em  serviço  reli- 
gioso por  esses  sitios.  (2) 


(1)— Bakão  do  Rio  Branco.  Mémoire  cit.  paga.  90  a  93, 
[2]—'LVyapoc  et  rAmazone,  pag.  384. 
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Favella  plantou  o  forte  sobre  o  Araguary,  mas  es- 
colheu mal  a  posição  porque  ficava  elle  exposto  a 
dois  terríveis  inimigos:  as  innondações  e  a  pororoca. 
Consequentemente  a  fortificação  teve  uma  existência 
ephemera. 

Entretanto,  em  1688,  possuíam  os  portugueses  um 
outro  forte,  guarnecido  com  três  canhões  e  25  soldados» 
na  ponta  occidental  da  embocadura  do  rio  Batabouto, 
affluente  da  margem  esquerda  do  Araguary.  (1) 

A  construcção  ligeira  d'este  forte  não  lhe  permit- 
tiu  uma  existência  muito  prolongada;  com  o  tempo 
desmoronou-se  e  desappareceu. 

Nesse  anno  de  1688,  a  carta  regia  de  25  de  Março, 
regulou  o  commando  do  forte  e  as  substituições  succes- 
sivas  no  caso  de  impedimento.  (2) 

O  FORTE  DE  SÃO  PEDRO  DE  NOLASCO 

Esta  pequena  fortificação  ficava  á  beira  d'agua,  nos 
fundos  do  convento  dos  mercenários  pelo  que  tam- 
bém se  o  encontra  nos  documentos  coevos  com  o  nome 
de—forte  das  Mercês. 

Foi  o  terceiro  governador  e  capitão  general  do  Pará» 
commendador  de  S^  Vicente  da  Beira  na  Ordem  de 
Christo,  Ruy  Vaz  de  Siqueira,  que  o  mandou  construir 
em  1665,  principiando  as  obras  em  Agosto. 

Depois  de  prompto,  deu-lhe  o  governador  o  nome 
de  São  Pedro  de  Nolasco.  Era  cordiforme,  com  o  vértice 
voltado  para  o  mar  e  montava  apenas  cinco   canhões. 

Ora  arruinado,  ora  reparado,  atravessou  o  peque- 
no forte  todo  o  periodo  colonial,  mais  ou  menos  appa- 
relhado  para  coadjuvar  o  Castello  e  a  bateria  de  São 
José,  no  caso  de  ser  atacada  por  mar  a  cidade. 


{l)^Rapport  de  De  FerroUe,  extrahido  por  Santarém. 

(2)  Annaes  da  Bibliotheca  e  Archivo  Publico  do  Pará,  tomo  I,  pag.  96. 
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Depois  da  sangrenta  lucta  partidária  de  1835,  co- 
nhecida na  historia  paraense  sob  a  denominação  de — 
Cabanagem— cahia  o  forte  de  S.  Pedro  de  Nolasco  em 
francas  ruinas,  de  modo  que  qualquer  concerto  ali,  va- 
leria por  uma  reedificaçâo. 

Em  1842,  tratando  o  presidende  do  Pará  dr.  Ber- 
nardo de  Souza  Franco,  de  construir  o  cáes  da  cida- 
de, verificou  que  o  paredão  projectado  tocava  o  forte, 
sendo  preciso  reedifical-o  ou  demolil-o.  O  presidente 
consultou  então  o  ministro  da  guerra  José  Clemente  Pe- 
reira, sobre  o  destino  d'aquella  obra  secular  (1) 

O  imperador  optou  pela  demolição,  expedindo  o 
ministério  o  competente  aviso  (2),  de  modo  que  nesse 
mesmo  anno  desappareceu  o  forte,  cedendo  lugar  ao 
cáes  e  a  uma  pequena  praça  entre  o  mar  e  o  conven- 
to das  Mercês  em  cujos  compartimentos  estava  locada 
a  alfandega. 

A  FORTALEZA  DA  BARRA 

Quem  pene*tra  no  porto  de  Belém  do  Pará,  vê  á  en- 
trada, do  lado  esquerdo,  em  posição  dominante  do  ca- 
nal, uma  fortaleza  de  forma  circular,  revelando  ao 
primeiro  golpe  de  vista,  o  abandono  em  que  se  acha, 
e  a  architectura  militar  própria  dos  tempos  da  sua 
construcção. 

E'  uma  antigualha  despresada,  sem  melhoramen- 
tos de  espécie  alguma,  sem  elementos  para  resistência 
de  qualquer  natureza. 

Chamam-na  vulgarmente— a  Barra,  mas  o  seu  nome 
de  baptismo  foi,  como  rezam  os  documentos  coevos — 
Fortaleza  de  Nossa  Senhora  das  Mercês  da  Barra.  Dista  de 


(1)  Correspondência  dos  presidentes  com  o  ministério  da  guerra,  offício 
de  16  de  Outubro  de  1841,  vol.  de  1841  a  1844,  pag.  50 

(2)  Aviso  do  ministério  da  guerra  de  16  de  Dezembro  de  1841,  vol.  de 
1841,  2.»  secção  de  mas. 
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Belém  3.725  braças  craveiras  ou  sejam  8  kilometros  e 
195  metros,  e  conta  nas  coordenadas  geographicas— 1.*» 
22'  10"  de  Lat.  S.  e  5.o  17'  de  Long.  O.  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ou  48.*  27'  20"  O.  de  Greenwich,  ou  50«  47'  30" 
O.  de  Paris. 

Em  1685,  António  Lameira  da  Franca,  official  da 
guarnição  do  Pará,  graduado  no  posto  de  capitão,  re- 
quereu ao  governador  Gomes  Freire  de  Andrade  a 
graça  do  commando  vitalicio  de  uma  fortaleza,  que  elle 
se  compromettia  a  fazer,  sobre  um  banco  de  pedra, 
abaixo  de  Vai  de  Cães,  para  guardar  o  canal  da  barra, 
correndo  todas  as  despezas  por  sua  conta,  á  excepção 
da  artilharia. 

Na  petição  demonstrou  as  vantagens  da  fortifica- 
ção naquelle  local,  e  annexa  exhibiu  uma  planta  do 
que  pretendia  construir. 

Deu-lhe  despacho  favorável  o  governador,  de  modo 
que  dentro  do  mesmo  anno  principiavam  as  obras  do 
alicerce,  que  encontravam  para  repousar  uma  base  so- 
lida de  pedra. 

A  fortaleza  ficou  com  duas  ordens  de  baterias, 
uma  embaixo,  permittindo  atirar  quasi  ao  lume  d'agua, 
e  outra  superior,  na  plataforma,  ambas  com  trinta  e 
cinco  canhões. 

Meio  século  depois  de  fundada,  a  fortaleza  recla- 
mava urgentes  obras,  porque  a  correnteza  das  marés, 
bastante  forte  naquelle  ponto,  estava  cerceando-lhe  os 
alicerces, ajudada  pelas  aguas  pluviaes  que  atravessavam 
a  abobada  da  plataforma  e  alagavam  a  bateria  inferior. 

Por  isso,  em  14  de  Junho  de  1740,  visitaram  a 
fortaleza  o  sargento-mór  das  forças  da  cidade,  o  pro- 
vedor da  fazenda  real,  o  sargento-mór  engenheiro  e 
capitão  das  fortificações,  o  escrivão  da  fazenda  real  e 
dois  mestres  pedreiros.  (1) 

{!)— Correspondência  do  governo  com  diversos,  vol.  de  1740  a  1750, 
pag.  29. 
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Resolveram  fazer  uma  sapata  em  volta,  para  pro- 
teger os  alicerces,  obra  que  até  hoje  perdura,  susten- 
tando a  fortaleza,  e  deslagear  a  bateria  de  cima  e  la- 
geal-a  de  novo. 

Apesar  da  boa  posição  da  fortaleza,  ilhada  no 
meio  d'agua,  com  um  canal  estreito  e  eriçado  de  pe- 
dras para  a  terra,  e  uma  ilha  pela  frente,  impedindo 
o  afastamento  das  embarcações,  verificou-se  que  se 
tornavam  indispensáveis  outras  fortificações  coadjuvan- 
tes, para  impedir  a  entrada  dos  navios.  D'ahi  provie- 
ram, como  veremos  mais  adiante,  o  Fortim,  construído 
na  ilha  fronteira  á  Barra^  e  a  bateria  da  Hha  dos  Pe- 
riquitos^ abaixo  d'esta  fortaleza. 

Durante  todo  o  tempo  em  que  estiveram  artilha- 
das as  fortificações  de  Belém,  isto  é,  o  foHe  do  Serãi&r 
Santo  Cliristo,  o  Jorte  de  São  Pedro  de  Ndasco,  o  rediido  de 
Santo  António  e  a  bateria  de  São  Joséj  teve  com  elles  a 
Barra  códigos  de  signaes,  que  também  vigoravam  para 
o  Fortim  e  a  bateria  dos  Periquitos.  O  primeiro  d'esses 
códigos  foi  instituído  pelo  governador  D.  Francisco  de 
Souza  Coutinho,  em  1791,  e  por  elle  mesmo  modificado 
e  ampliado  em  1801.  Existe  ainda  um  outro  código  do 
anno  de  1819,  promulgado  pelo  governador  António 
José  de  Sousa  Manoel  de  Menezes,  conde  de  Villa 
Flor.  (1) 

A  FORTALEZA  DE  ÓBIDOS 

Sobre  a  fortificação  d'este  nome  possuímos  um 
bom  capitulo  na  obra — A  região  occidentM  da  provinda  do 
FUrâ— do  paciente  e  erudito  excavador  D.  S.  Ferreira 
Penna,  trabalho  bem  feito,  como  os  demais  dados  á 
publicidade  por  este  auctor. 


(1)— Não  possue  o  archivo  publico  do  Pará  a  planta  doesta 
fortaleza,  desapparecida  pelo  desleixo  que  por  tantos  annos  para- 
sitou no  grande  archivo  da  secretaria  do  governo. 
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«A  cidade  de  Óbidos,  diz  elle  á  pag,  28  da  obra 
citada,  teve  uma  origem  toda  militar;  diria  melhor,  a 
sua  existência  é  devida  ao  facto  de  passar  o  Amazo- 
nas todo  alli  por  um  estreito  canal 

Quando  em  1697  o  capitão  General  António  d' Al- 
buquerque Coelho  de  Carvalho,  subiu  até  o  Rio  Negro 
com  o  fim  de  inspeccionar  e  regular  a  administração 
no  sertão  da  capitania,  chegando  a  aquelle  estreito 
achou  a  situação  tão  vantajosa  para  uma  fortificação 
que  immediatamente  mandou  ao  superintendente  das 
fortificações,  Manoel  da  Motta  e  Siqueira  que,  em  vez 
do  forte  que  este  devia  construir  no  Ituki,  «fosse  fa- 
brical-o  em  outra  paragem  (diz  o  general  em  sua  car- 
ta ao  Rey)  acima  do  Tapajós,  no  Rio  das  Amasonas, 
da  parte  do  norte,  onde  estreita  de  qualidade  que 
qualquer  peça  alcança  a  outra  parte,  e  fica  pouco  dis- 
tante   da    bocca  do  Rio  das  Trombetas ». 

O  commissionado  tratou  sem  demora  da  obra,  em- 
pregando os  recursos  exíguos  de  que  dispunha;  fez 
um  forte  ligeiro  cuja  duração  devia  necessariamente 
ser  curta.  Dentro  d'elle  com  difficuldade  poder-se-iam 
montar  quatro  canhões.  Deram-lhe  a  denominação  de 
Fort(úez%  dos  Pauxis,  que  mais  tarde  transformou-se  em 
Fortaleza  de  Óbidos^  quando  o  governador  Francisco  Xa- 
vier de  Mendonça  Furtado  elevou  a  aldeia  dos  Pauxis  a 
villa  de  Óbidos,  em   1758. 

Posteriormente,  as  pequenas  e  insignificantes  obras 
que  ali  se  fizeram,  nem  siquer  autorisavam  •  aquelle 
pomposo   nome   de   fortaleza. 

O  governo  portuguez  não  cessava  de  recommen- 
dar  pertinentemente  aos  governadores  do  Estado  o 
reparo  das  fortalezas,  a  sua  conservação,  o  seu  con- 
stante apresto  para  a  lucta,  mas  as  suas  recommenda- 
ções  não  vinham  acompanhadas  dos  recursos  pecuni- 
ários indispensáveis,  de  modo  que  era  preciso  lançar 
mão  dos  exhaustos  cofres  da  fazenda  real  e  do  traba- 
lho indigena  gratuito,  elementos  estes   insuffícientes. 
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Como  as  outras  fortalezas  fluviaes,  a  de  Óbidos 
teve  períodos  de  francas  ruínas  e  períodos  de  conser- 
vação regular.  Quando  em  1749,  o  mestre  de  campo  e 
capítão-mór  das  ordenanças,  José  Miguel  Ayres  andou 
em  inspecção  ás  fortalezas,  assim  a  descreveu:  «A 
Fortaleza  dos  Pauxis,  commandada  pelo  capitão  Baltha- 
sar  Luís  Carneiro,  supposto  tenha  só  a  cortina  da 
parte  do  mar  arruinada  e  que  só  d'esta  reedifícação 
careça,  e  de  emboço  e  reboque  e  a  maior  parte  do 
parapeito  de  novo;  comtudo  como  esta  fortaleza  se 
acha  edificada  sobre  nma  alta  ribanceira,  a  qual  o  tem- 
po tem  demolido,  de  sorte  que  dífficilmente  pode  pas- 
sar qualquer  homem  entre  a  beirada  da  dita  ribanceira 
e  a  fortaleza,  e  assim  achando-se  esta  no  pricipicio  de 
cahir  nas  primeiras  invernadas,  parece  seria  mais  acerto 
fazer-se  a  dita  fortaleza  de  novo,  por  se  não  por  no 
perigo  de  perder-se  o  dispêndio,  recuando-a  para  den- 
tro, o  que  fosse  necessário.   (1) 

Não  se  fez  esta  obra,  nem  outra  qualquer,  e  não 
se  realisou  a  previsão  do  mestre  de  campo,  mas  ao  fim 
de  alguns  annos,  as  ruínas  triumphavam  por  toda  a  parte. 

Assim,  em  1762,  era  lastimável  o  estado  do  forte: 
incapaz  de  qualquer  defeza,  tinha  as  muralhas  comple- 
tamente desmoronadas ;  as  suas  três  peças  do  artilharia 
deitadas  no  solo;  o  portão  mantido  de  pé  por  escoras ; 
um  único  soquete  muito  velho;  quatro  balas  de  arti- 
lharia e  arroba  e  meia  de   pólvora.  (2) 

Quando,  em  1784,  o  governador  Martinho  de  Souza 
e  Albuquerque  fez  uma  viagem  de  inspecção  ás  villas, 
freguesias  e  povoados  do  Pará,  a  fortaleza  era  ainda 
um  pequeno  quadrado  de  muralhas,  os  ângulos  reen- 


(l)-'MÍ8ceUanea8,  volume  de  1681  a  1801,  documentos  relativos 
ás  fortalezas  do  Estado. 

(2)— Correspondência  de  diversos  com  o  governo,  officiodo 
commandantc  Henrique  José  de  Vasconcellos,  em  4  de  Julho  de 
1762,  vol.  de  1752-1777. 
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trantes  e  dois  meios  baluartes,  quasi  totalmente  ar- 
ruinados. 

O  sargento-mor  engenheiro  João  Vasco  Manoel  de 
Braun,  que  acompanhava  a  primeira  autoridade  tio 
Estado,  foi  de  parecer  que  se  reedificasse  a  fortaleza, 
dando-lhe   outra  forma  e  maior  extensão. 

Não  se  realisou,  entretanto,  esta  projectada  reedi- 
ficação;  tudo  permaneceu  inalterável  até  o  advento  da 
independência  e  posteriormente,  porque  a  elle  seguiu  um 
período  agitadíssimo  de  luctas  sanguinolentas,  durante 
o  qual  não  se  podia  cogitar  em  fazer  novas  obras. 

O  governo  imperai,  muito  mais  tarde,  em  1854, 
ordenou  a  reedificação  da  fortaleza,  pelo  aviso  reser- 
vado do  ministério  da  guerra  de  24  de  Janeiro,  o  qual 
approvou  o  projecto  da  fortificação  organisado  pelo 
major  Marcos  Pereira  Salles,  enviado  em  25  de  Agos- 
to do  anno  anterior. 

A'  vista  d'esta  ordem,  o  conselheiro  Sebastião  do 
Rego  Barros,  então  presidente  da  Província,  commet- 
teu  ao  major  Marcos  Pereira  Salles  a  direcção  das  obras, 
partindo  elle  logo  para  Óbidos,  onde,  apenas  chegado, 
deu  começo  aos  trabalhos.  ( 1 ) 

Ao  projecto  da  fortificação  de  Óbidos  juntou  o 
governo  imperial  a  creação  de  luna  colónia  militar, 
destinada  a  ajudar  os  trabalhos  da  fqrtaleza  e  consti- 
tuir-se  um  centro  agrícola,  no  qual  encontrassem  os 
soldados  a  propriedade  territorial  e  a  garantia  com 
ella  dos  seus   trabalhos. 

No  mesmo  anno  de  1854,  iniciou-se  a  construcção 
da  colónia,  junto  á  bocca  septentrional  do  Trombetas, 
porém,  mal  organísada  e  administrada,  não  deu  os  re- 
sultados previstos.  O  governo  dispendeu  ali  inutilmente 


[l)—'FàUa  que  o  presidente  do  Fará  dirigiu  á  osserMéa  legislativa 
em  15  de  Agosto  de  1854,  pag.  45, 
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114.000|000,  pois,  em  1864,  era  a  colónia  declarada  ex- 
tincta,  quando  nella  não  existia  mais  um  único  colono.  ( 1 ) 

Executaram-se  as  obras  da  fortaleza  pouco  apouco, 
morosamente,  de  modo  que  em  1862  ainda  se  traba- 
lhava ali.  Neste  anno  occorreu  um  facto  curioso,  que 
veiu  demonstrar  a  inutilidade  d'aqi^lla  construcção,  tão 
dispendiosa  e  demorada :  o  vapor  peruano  Morona,  que 
subia  o  Amasonas,  sem  attender  a  uma  intimação  que 
lhe  fora  feita  em  Gurupá,  por  um  enviado  do  governo 
do  Pará,  para  regressar  a  Belém,  forçou  a  passagem, 
a  uma  hora  da  tarde  de  26  de  Outubro. 

O  commandante  da  fortaleza  recebera  communícação 
de  que  o  vapor  ia  passar,  e  ordem  para  detel-o  á  bala. 
Não  obstante  os  disparos  com  os  canhões  a  Pecksans, 
de  calibre  80,  o  Morona  passou  illeso,  para  ir  encalhar 
a  28  do  mesmo  mez,  nas  pedras  de  Pará-quecuára-miri 
e    ahi    ficar   detido. 

Ferreira  Penna,  que  esteve  em  Óbidos  em  1868, 
assim  descreve  a  fortificação :  « O  Forte  é  um  reducto 
semi-circular,  a  Barbeta,  guarnecido  por  10  peças,  sendo 
9  de  80,  montadas  em  carretas  a  Onofre.  Foi  ultima- 
mente reparado,  áccrescentando-se-lhe  uma  plataforma 
corrida  de  cantaria  de  Lisboa. 

No  seu  estado  actual  só  pode  servir  para  defesa 
do  lado  de  E.  e  do  Sul,  ou  do  lado  inferior  do  rio  e 
da  frente,  porque  do  Oeste  ou  do  lado  de  cima  do 
rio,  ha  um  monte  de  terra  que  a  occulta  e  embaraça 
os  seus  fogos  nessa  direcção. 

Sem  remover-se  esse  monte  inútil  de  terra  coberto 
de  matto,  a  fortificação  será  sempre  incompleta. 

O  distincto  engenheiro  a  que  já  me  referi,  e  que 
foi  encarregado  pelo  governo  de  proceder  a  aquelles 
reparos,  fez  construir  ao  lume  d'agua,  junto  á  fralda 
da  collina  ou  promontório  sobre  que  está  o  Forte,  o 


(1)— Ferreira  Pbjtna.  Obr.  cit.  pag.  30  e31. 
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reducto  pentagonal,  a  Barbeta,  de  que  ha  pouco  tratei, 
com  capacidade  para  montar  pelo  menos  3  peças  que, 
segundo  consta,  já  foram  para  alli  remettidas  da  capital. 

Este  reducto  era  um  complemento  indispensável 
do  Forte,  e  sua  posição  parece  a  melhor,  pelo  facto 
de  poder  fazer  fogo  até  dentro  do  ancoradouro  da  ci- 
dade, no  acto  de  'desembarque  do  inimigo,  ainda  com 
a  vantagem  de  poder  não  só  communicar-se  com  o  Forte 
de  cima  para  os  casos  de  reforço  e  de  munições,  como 
também,  em  caso  de  retirada,  para  ter  o  apoio  e  abri- 
go do  Forte. 

Demais,  pela  linha  de  communicação  pôde,  neste 
caso  extremo,  dominar  o  reducto  abandonado  e  bater 
de  flanco  a  rua  principal  que,  desde  o  porto,  flanque- 
ando a  collina,  vae  terminar  no  centro  da  cidade. 

O  Forte  não  tem,  ao  menos  por  ora,  importância 
alguma  militar:  faltam  artilheiros,  faltam  bailas  razas, 
falta  o  mixto  para  o  recheio  das  bombas  ou  bailas  ocas 
que  são  as  que  ha  no  Forte. 

O  ponto  em  branco  das  de  calibre  80  fica  aquém 
da  distancia  que  mede  a  larguia  do  rio  e  tanto  basta 
para  se  conhecer  a  pouca  efficacia  e  o  mal  insignifi- 
cante que  os  canhões  do  Forte  podem  produzir,  como 
se  vio  em  1862. 

Eu  accrescentarei  que  ao  Forte  faltam  também  of- 
ficiaes  hábeis  e  destros  no  manejo  da  artilharia  e  pró- 
prios para  o  serviço  importante  d'uma  praça  de  guerra. 

Assim,  é  licito  dizer  que  o  Forte  de  Óbidos,  aliás 
já  tam  pouco  considerado  que  um  dos  nossos  ministros 
da  guerra  nem  sabia  em  que  ponto  do  Brasil  se  acha- 
va, é  um  titere  de  guerra  que  faz  medo  ás  creançasi 
apraz  aos  officiaes  bisonhos  da  guarda  nacional  e  faz 
rir  aos  militares  experimentados. 

O  Capitão  de  engenheiros,  Sr.  Aguiar  Lima,  apre- 
sentou, segundo  consta-me,  ao  governo  imperial  um  pla- 
no ou  systema  de  fortificação  para  Óbidos  que  até  hoje 
não  foi  acceito,  nem  regeitado. 
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Bem  que  este  engenheiro  por  seus  talentos,  habi- 
litações e  zelo  goze  de  mui  merecido  conceito,  e  seu 
plano  seja  talvez  o  mais  digno  de  ser  posto  em  exe- 
cução, o  governo  que  aliás  tem  o  habito  de  deixar  tudo 
para  a  ultima  hora,  d*esta  vez  provavelmente  proce- 
deu bem  não  resolvendo  cousa  alguma,  porque,  segun- 
do consta,  o  próprio  engenheiro  assevera  que  para  evi- 
tar-se  a  passagem  de  navios  blindados  no  estreito  de 
Óbidos,  toda  a  fortificação  é  insufficiente.  A  passagem 
do  Alagoas  por  Humaytá  é  um  facto  que  por  si  só  jus- 
tifica a  assersão  d^aquelle  engenheiro».  (1) 

Não  se  executou  esse  plano  de  Aguiar  Lima,  nem 
se  conservou  a  obra  delineada  por  Pereira  Salles;  em 
1898  tive  ensejo  de  visitar  a  fortaleza,  e  só  vi  por  toda 
a  parte,  ruinas,  peças  sobre  o  solo  com  as  boccas  vol- 
tadas para  o  rio,  balas  esparsas  pelo  o  chão;  o  paiol 
repleto  de  pólvora  empastada  pelas  aguas  pluviaes;  o 
fortim  fendido  de  alto  a  baixo,  invadido  peias  aguas 
e  ostentando  ainda  um  canhão. 

Não  pôde  ser  contestada  a  importância  estratégica 
de  Óbidos,  mas  o  que  resalta,  mesmo  á  vista  do  mais 
leigo  em  assumptos  militares,  é  a  improficuidade  das 
velhas  obras  naquelle  ponto. 

Ali,  como  em  toda  a  parte,  só  dará  resultados  pro- 
fícuos uma  construcção  que  obedeça  aos  mais  modernos 
preceitos  da  fortificação,  auxiliada  ainda  assim  por 
outras  obras  complementares,  mas  igualmente  de  grande 
importância. 

Modernamente,  a  questão  com  a  Bolivia  trouxe  um 
grande  contigente  de  forças  federaes  ao  Amazonas,  o 
Óbidos  foi  occupada  por  alguns  batalhões.,  porém  hoje 
está  de  novo  evacuada. 


(1)— Ferreira  Pkxna,  obr.  cit.  pag.  235  c  seguintes. 
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Contemporânea  da  fortaleza  dos  Pauxis,  mais  tar- 
de de  Óbidos,  foi  a  fortaleza  dos  Tapajós,  posterior- 
mente de  Santarém. 

Promanou  esta  fortificação  da  mesma  idéa  de  por 
em  defeza  o  Amazonas  contra  a  invasão  de  inimigos, 
especialmente    dos   francezes. 

Segundo  uma  informação  digna  de  fé,  os  trabalhos 
da  fortaleza  iniciaram-se  sob  a  direcção  e  ás  expensas 
de  Francisco  da  Costa  Falcão,  pao  de  Manoel  da  Motta 
e  Siqueira,   que  os  continuou.  (1) 

Refere  ainda  o  informante  que,  em  recompensa  do 
patriótico  serviço  de  edificar  trez  fortalezas,  a  de  Óbi- 
dos, a  do  Paru  o  a  do  Rio  Negro,  e  de  terminar  a  de 
Santarém,  deu  o  rei  a  Siqueira  o  commando  de  um 
dos  fortes,  á  escolha  e  por  três  vidas.  Optou  elle  pelo 
de  Óbidos  e,  findas  as  trez  vidas,  não  houve  renovação 
da  graça,  porque  o  ultimo  a  commandar  pediu  baixa 
do  serviço. 

Em  1697,  estava  concluída  a  fortificação,  que  tinha 
a  forma  de  um  quadrado,  com  baluartes  nos  ângulos, 
e  era  feita  de  taipa  de  pilão,  sobre  uma  collina  próxi- 
ma do  rio. 

Meio  século  depois  da  sua  fundação,  cahia  a  for- 
taleza em  ruinas:  o  baluarte  e  a  cortina  voltados  para 
o  nascente  já  não  existiam;  os  baluartes  do  poente, 
ambos  no  chão;  a  capella  e  os  quartéis  do  mesmo 
modo  imprestáveis.  (2) 


(1 )— Viagem  e  visita  do  sertão  em  o  bispado  do  Gram-Pará  em  1762 
e  1763,  escripta  pelo  bispo  D.  Fr.  João  de  São  José,  monge  benedietino. 
Publ.  na  Rev.  do  Inst.  Hist.  do  Brasil,  tomo  IX,  pag.  81. 

(2) — Visita  de  inspecção  que  ás  fortalezas  do  Estado  fez  o  mestre  de 
campo  e  capitão-mór  das  ordenanças  da  cidadef  no  anno  de  1749,  doe.  iné- 
dito pertencente  á  1.*  secç.  de  mss.  da  Bibliotheca  e  Archivo  Publico 
do  Pará. 
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Apesar  de  ter  o  mestre  de  campo  José  Miguel 
Ayres  emíttido  a  sua  opinião  sobre  a  necessidade  de 
reedificar  a  fortaleza  e  os  quartéis,  isto  em  1749,  nada 
se  fez  neste  anno  e  nos  subsequentes. 

Em  1762,  do  que  antes  houvera  restava  apenas 
um  montão  de  escombros;  somente  os  canhões,  menos 
sensíveis  ás  intempéries,  restavam  intactos,  mas  cahidos 
dos  reparos  sobre  o  solo.  (1) 

Nesse  mesmo  anno  de  1762,  o  governador  Manoel 
Bernardo  de  Mello  e  Castro  encarregou  Domingos 
Sambuceti,  aquelle  mesmo  que  vimos  trabalhando  em 
Gurupá,  de  examinar  e  reconstruir  a  fortaleza  de 
Santarém.  (2) 

Sambuceti  desobrigou-se  da  sua  incumbência  pro- 
jectando a  fortaleza,  cuja  planta,  levantada  muitos 
annos  depois,  vae  annexa  a  este  trabalho.  A  con- 
strucção  foi  executada  em  pedra  e  cal,  com  bôa  solidez 
e  resistência;  augmentou-se  a  artilharia  e  o  deposito 
de  petrechos  bellicos. 

Entretanto,  posteriormente,  nada  mais  se  fez  no 
sentido  de  conservar  a  obra;  vieram  as  ruínas  e  com 
ellas  um  despreso  persistente,  durante  um  longo  periodo 
de  annos. 

Em  1801,  tratou-se  de  reconstruir  a  fortaleza  e 
para  esse  fim  ordenou-se  que  o  coronel  Theodosio 
Constantino  de  Chermont  desse  o  seu  parecer  sobre  o 
projecto,  bem  como  o  commandante  da  fortaleza,  capitão 
Paulo  José  Vicente  Pereira. 

D'essa  ordem  originaram-se  a  planta  e  estas  infor- 
mações desenvolvidas  que  a  acompanham,  enviadas  ao 
sargento  mór  commandante  geral  do  Amazonas,  pelo 
capitão  Pereira;  «Pelo  tosco  risco  e  pellos  vestígios 
que  ainda  existem,  té  onde  chega  o  meu  diminuto  enge- 


(1)— Correspondência  dfi  diversos  com  o    governo,  officio  de  9  de 
Junho  de  1762,  vol.  de  1762-1777. 

{2)—Cofrespondencia  cit.,  vol.  de  1752—1764. 
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nho,  vou  amostrar  o  que  era  e  da  forma  que  existe  a 
Fortaleza  desta  Yilla  de  Santarém. 

«  A  saber  que  os  riscos  atraveçados  que  tem  os 
baluartes  e  muralhas  são  os  signais  donde  tem  a  ruína 
cada  hum  de  per  si,  como  juntamente  pellos  mesmos 
números  mostrarei  os  palmos  que  tem  de  vão,  todas 
as  casas,  calabuços,  quartéis,  casa  da  Plovra  e  capella. 

«Esta  fortaleza  tem  de  circumferencia  93  braças  e 
6  palmos,  inclusivo  os  baluartes,  cada  baluarte  tem 
quatro  braças,  em  quadro,  e  cada  cortina  tem  12  braças 
de  extenção,  a  muralha  da  parte  do  mar  tem  13  palmos, 
e  as  mais  tem  6  palmos,  cada  huma  tem  de  âmbito, 
inclusivo  as  muralhas  15  braças  em  quadro. 

4  O  baluarte  n.  1  tem  17  palmos  de  altura,  com 
doas  brexas  no  parapeito,  bua  de  quatro  palmos,  e 
outra   de  seis   e  mais  seis  raixas. 

« O  baluarte  n.  2  tem  12  palmos  de  altura,  e  desde 
d^onde  principião  os  riscos  té  onde  acabão  está  tudo 
por  terra.  O  baluarte  n.  3  tem  27  palmos  de  altura  e 
10  raixas.  O  baluarte  n.  4  tem  26  palmos  de  altura  e 
6  raixas.  A  cortina  n.  1  tem  17  palmos  de  altura  e  toda 
a  cortina  com  uma  grande  concavidade  causada  das 
muitas  chuvas,   e  tem   raixas. 

« A  cortina  n.  2  tem  22  palmos  de  altura  e  8  raixas 
o  tudo  quanto  comprehende  para  cima  do  portão  e 
corpo  da  guarda,  está  quasi  cahindo  que  os  espeques 
que  tem  he  que  lhe  tem  mão.  A  cortina  n.  3  tem  17 
palmos  de  altura  e  2  raixas.  A  cortina  n.  4  tem  17 
palmos  de  altura  e  4  raixas  e  nesta  muralha  desde  onde 
principia  té  onde  acaba  he  hua  raixa  pello  meio  que 
tem  a  largura  quasi  de  um  palmo,  causada  pelas  aguas 
da  chova. 

«A  casa  n.  1  tinha  25  palmos  de  comprido  e  20  de 
largo;  a  n.  2,  20  de  comprido  e  17  de  largo;  a  n.  3,  20 
em  quadro;  a  n.  4,  35  de  comprido  e  20  de  largo;  a 
capella  20  de  comprido  e  15  de  largo;  a  sancrestia,  12 
em    quadro;  a    cosinha,  17  em  quadro;  o  calabuço,  37 
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de  comprido  e  20  de  largo;  os  quartéis,  35  de  comprido 
e  20  de  largo ;  a  casa  da  Plovra,  30  de  largo  e  20  de 
comprido. 

«De  tudo  isto  só  existe  os  quartéis,  calabuço  e 
casa  da  Plovra,  e  esta  comtuda  a  incapacidade  por 
causa  da  muita  humidade;  tudo  o  mais  está  por  terra, 
só  se  conhece  o  que  foi  pelos  bucados  de  parede  que 
ainda  existem».  (1) 

A  reedificação  demorou  mais  alguns  annos,  pois, 
veiu  a  ser  ordenada  pelo  governador  Francisco  de 
Souza  Coutinho,  em  18  de  Março  de  1803. 

Proseguiu-se  no  mesmo  systema  defeituoso:  recon- 
struir para  despresar  em  seguida,  até  as  ruinas  quasi 
completas.  Âquelle  movimento  de  1854  e  annos  poste- 
riores, na  faina  de  armar  o  Amazonas,  teve  para  San- 
tarém, como  para  Óbidos,  a  consequência  de  ser  repa- 
rada e  em  parte  reconstruída  a  fortaleza. 

Na  forma  do  velho  costume,  volta vá-se  em  1867  á 
carga:  por  uma  ordem  especial  do  ministério  da  guer- 
ra, o  capitão  de  engenheiros  Luiz  António  de  Sousa 
Pitanga  marchou  para  Santarém  e  aJli  emprehendeu  a 
tarefa  de  fortificar  de  novo  a  cidade,  tarefa  improfícua 
que  devia  ficar  por  concluir  definitivamente.  (2) 

Dentro  de  poucos  annos  a  fortificação,  abandona- 
da de  vez,  desfazia-se  em  escombros. 

Depois    tiraram-lhe    os   canhões,  precipitaram-nos  V 
pelas  ladeiras  da  coUina  abaixo,  para  um  terreno  par- 
ticular. 

D'ahi  os  removeu  o  proprietário  para  a  via  publi- 
ca, onde  permaneciam  ainda  em  1898. 

Eu  ahi  os  vi  neste  anno,  bem  como  o  local  ante- 
riormente occupado  pela  fortaleza,  assignalado  pelos 
alicerces  das  muralhas. 


(1) — Correspondência  de  diversos  co/n  o  governo,  vol.  de  1800-1804. 
{2)—Iidatorio  presidencial  do  Presidente  do  Pará,  de  15  de  Agosto 
de  1868,  pag.  48. 
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Aquelle  voluntário  e  patriótico  serviço  prestado  ao 
rei  por  Manoel  da  Motta  e  Siqueira,  com  a  constru- 
cção  das  fortalezas  dos  Pauxis  e  Tapajós,  reproduziu-se 
pouco  depois,  do  mesmo  modo  elevando  uma  fortificação 
regular,  destinada  á  defesa  do  paiz. 

Ainda  a  expensas  suas,  segundo  resa  a  chronica, 
Siqueira  fez  construir  um  forte  de  pedra  e  barro,  á 
margem  esquerda  do  Amazonas,  num  ponto  elevado 
sobre  o  nivel  do  rio,  tendo  pela  parte  posterior  as 
serras  do  Paru. 

Da  proximidade  doestas  serras  originou-se  o  nome 
de— f mie  do  Paru.  Construído  sob  os  mesmos  auspícios, 
com  os  mesmos  elementos,  sujeito  ás  mesmas  circum- 
stancias  mesologicas  dos  seus  congéneres  de  Óbidos  e 
Santarém,  de  esperar  era  que  lhe  estivesse  reser- 
vado um  destino  igual,  tanto  mais  que  era  elle  ainda 
inferior  aos  outros,  em  tamanho. 

Já  sabemos  qual  a  recompensa  do  monarcha  a  tão 
relevantes  serviços,  prestados  mais  pelo  desejo  de  bem 
servir  a  pátria  do  que  pelo  interesse  da  renumeração. 

Junto  do  forte  grupou-se  uma  aldeiola,  formada 
principalmente  pelos  indios  de  uma  taba  que  existia 
no  rio  Uacapari,  duas  léguas  pela  margem  septentrio- 
nal  acima,  e  que  juntaram-se  ahi. 

Em  1758,  o  governador  Francisco  Xavier  de  Men- 
donça Furtado  elevou  a  aldeia  do  Paru  á  cathegoria 
de  villa.  com  o  nome  de  Almeirim. 

O  primitivo  forte  do  Parti  passou  em  1745,  por  uma 
reedificação  completa,  na  qual  se  applicaram  mais  am- 
plamente os  princípios  da  archithectura  militar  d'a- 
quella  época.  Monteiro  Baena,  que  parece  ter  visto  as 
ultimas  relíquias  d'esta  edificação,  corrobora  esta  asser- 
ção, affirmando  que  «as  ruinas  doesse  forte  que  se 
acham  debaixo  de  arvoretas  emmaranhadas,  que  a 
própria   terra  brotou  de  si,  ainda  mostrara  a  situação 
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d'elle,  e  indicam  ter  sido  desenhado  e  construido  por 
pessoa,  que  da  arte  de  fortificar  tinha  alguma  luz 
por  uso.  (1) 

A  esta  reedificação  se  referiu  o  mestre  de  campo 
José  Miguel  Ayres,  naquella  viagem  de  inspecção,  rea- 
lísada  em  1749,  e  de  que  já  falíamos.  «A  fortaleza  do 
Paru,  commandada  pelo  capitão  Caetano  Corrêa  Pinto, 
disse  elle  ao  governador,  como  ha  poucos  annos  foi 
reedificada,  se  acha  ainda  em  bom  estado,  de  sorte 
que  achei  não  carecer  de  concerto  algum,  excepto  de 
emboço,  principalmente  pela  parte  d 'onde  lhe  dá  o 
tempo,  em  ordem  a  que  por  ella  se  não  arruine  e  sem 
duvida  é  de  louvar  ao  dito  capitão  o  cuidado,  zelo  e 
asseio,  com  que  se  disvella  no  trato  da  fortaleza».  (2) 

Com  o  tempo  sobrevier am-lhe  as  mesmas  vicissi- 
tudes dos  seus  congéneres,  a  mesma  incúria,  o  mesmo 
abandono. 

Mais  do  trinta  annos  depois,  o  governador  Marti- 
nho de  Sousa  e  Albuquerque  visitou  o  forte,  em  com- 
panhia do  sargento-mór  engenheiro  e  comm andante 
da  artilharia  João  Vasco  Manoel  de  Braun.  AUi  che- 
garam em  11  de  Outubro  de  1784. 

«A  fortaleza,  diz  o  roteiro  da  viagem,  consta  de 
um  quadrado  de  ângulos  reintrantes,  com  o  seu  muro 
fabricado  de  pedra  e  barro,  e  da  mesma  forma  mos- 
travam terem  sido  fabricados  os  quartéis  interiores; 
porem  tanto  estes  como  o  dito  recinto  se  acham  de 
todo  arruinados.  (3) 


(1) -António  Ladislau  Montkiro  Baenâ.  Ensaio  corographico 
Bohre  a  Província  do  Pará,  1839,  pag.  287. 

\2)—Miscdlanea  cit.  does.  cits. 

( 3) — Roteiro  corographico  da  viagem  que  o  iU.^^^  e  exc.^o  Sr,  Mar- 
tinho de  Soítóa  e  Albuqujrque,  governador  e  capitão  general  do  Estado  do 
Maranhão,  determinou  fazer  ao  rio  das  Amazonas,  em  a  parte  que  fica  com- 
prehendida  na  Mpitania  do  Pará,  etc,  Publicado  na  Revista  do  Inst. 
Histórico  e  Geographico  do  Brazil,  tomo  12,  pag.  289. 
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Não  obstante  as  ordens  terminantes  do  governador, 
não  se  cuidou  da  reedificação  do  forte,  e  no  anno  se- 
guinte, quando  alli  passou  D.  Frei  Caetano  Brandão» 
o  virtuoso  sexto  bispo  do  Pará,  inscrevia  no  seu  diá- 
rio da  viagem:*  «A  villa  está  em  uma  elevação,  sobre 
o  Amazonas  e  muito  bem  situada,  as  casas  todas  em 
um  terreno  limpo:  tem  seu  Castello,  porém  desmantel- 
lado,  e  quasi  em  ruinas,  sem  género  algum  de  de- 
fensão. (1) 

Ao  desamparo  completo,  foram-se  desmoronando 
pouco  a  pouco  as  muralhas,  as  peças  auxiliaram  as 
intempéries  na  destruição  dos  reparos  e  o  forte  des- 
appareceu  sob  o  matto  que  acabou  invadindo-o. 

Depois  da  cabanagem,  em  1838,  o  general  Fran- 
cisco José  de  Souza  Soares  de  Andréa,  informando  o 
ministro  da  guerra  sobre  as  fortificações  do  Pará  e 
Amazonas,  dizia: 

«Almeirim  já  foi  fortificada,  hoje,  porém,  estão 
essas  obras  arruinadas  e  em  abandono».  (2) 

O  forte  do  Parii  desappareceu  assim  primeiro  que 
os  seus  coevos  do  Baixo-Amazonas,  porque  a  sua  po- 
sição sob  o  ponto  de  vista  da  estratégia,  não  se  impoz 
como  as  outras,  no  momento  do  fervoroso  desejo  de 
fortificar  celeremente  o  Amazonas. 

Aliás  o  forte  tinha  a  sua  sentença  de  destruição 
na  sua  própria  feitura,  incompatível  com  os  progres- 
sos dos  conhecimentos  militares. 

A  CASA  FORTE  DO  RIO  GUAMÂ 

Estabelecidos  os  portuguezes  no  Pará,  em  1616, 
desde  logo  tornou-se  objecto  de  summa  importância  a 


( 1 ) — Memorias  para  a  historia  da  vida  do  venerável  arcebispo 
de  Braga  D,  Francisco  Caetano  Brandão^  pag.  175. 

(2) — Correspondência  do  governo  com'  a  côrtCj  officio  de  20 
de  Janeiro  de  1838,  yoL  de  1830  a  1838. 
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abertura  de  uma  estrada  entre  Belém  e  São  Luiz  do 
Maranhão,  com  o  que  se  evitaria  a  viagem  demorada 
e  perigosa  pelos  baixios  da  costa. 

Esta  estrada  tinha  ainda  o  fim  estratégico  de 
manter  as  communicações  entre  as  duas  capitanias  no 
caso  de  bloqueio  de  uma  d'ellas  ou  de  ambas. 

Coube  ao  Governador  Christovão  da  Costa  Freire, 
senhor  de  Pancas,  a  tarefa  de  começar  a  projectada 
estrada,  tomando-a  regular  e  aperfeiçoando-a  com  algu- 
mas obras  de  arte  de  pouca  importância,  mas  de  muita 
utilidade. 

E'  preciso,  entretanto,  dizer  que  antes  d'e8ta  obra 
existia  e  era  praticada  a  communicação  com  o  Mara- 
nhão, havendo  práticos  e  guias  que  acompanhavam  os 
viajantes. 

O  governador  não  conseguiu  levar  por  diante  a 
sua  empresa,  á  falta  de  recursos  pecuniários,  e  teve 
consequentemente  de  abandonal-a. 

Em  1720,  Francisco  Galvão  da  Fonseca,  ouvidor 
geral  da  capitania  do  Pará,  ventilou  perante  o  rei  de 
Portugal  a  idéa  de  continuar-se  a  estrada,  externando 
as  conveniências  d'ahi  resultantes  á  fazenda  real  e 
aos  moradores  de  ambas  as  capitanias. 

Dois  annos  depois,  em  31  de  Março  de  1722,  expe- 
dia o  rei  ao  governador  João  da  Maia  da  Gama  uma 
carta  régia,  ordenando-lhe  continuasse  a  estj*ada  co- 
meçada e  em  parte  feita,  dispendendo  com  ella  os  so- 
bejos do  erário  real,  que,  no  dizer  doesse  documento 
official,  eram  muitos.  (1) 

A  estrada  para  o  Maranhão  principiava  na  mar- 
gem do  rio  Guamá,  junto  á  segunda  cachoeira,  subin- 
do, e  seguia  pelo  centro  procurando  mais  ou  menos  a 


( 1 ) — Collecçâo  de  alvarás,  cartas  régias  e  decisões,  carta  régia 
de  31  de  Março  de  1722,  publicada  sob  o  n."*  147,  no  tomo  I  dos 
nossos  Annaes,  pag.  199  e  verso. 
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linha  divisória  das  aguas  dos  affluentes  do  Tocantins 
pela  margem  direita,  e  dos  rios  que  correm  para  a 
costa  do  norte. 

O  ponto  inicial  da  estrada  devia  necessariamente 
tomar  desde  logo  uma  grande  relevância,  termino 
como  era  da  viagem  fluvial  e  principio  da  viagem 
por  terra. 

O  governador  João  da  Maia  da  Gama  executou 
com  muito  boa  vontade  e  esforço  a  citada  carta  régia, 
dispendeu  o  dinheiro  necessário  e  logrou  ver  a  estra- 
da concluida.  Valeu-lhe  isto  um  louvor  publico  do  rei, 
exarado  na    carta  régia  de    1.*   de  Março  de  1725. 

Nos  trabalhos  da  estrada  encontrou  elle  em  Luiz 
de  Moura,  homem  pratico  e  muito  conhecedor  d'aquel- 
las  terras,  um  excellente  auxiliar,  que  devia  levar  mais 
longe  a  sua  dedicação,  propondo-lhe  construir,  a  expen- 
sas suas,  uma  casa  forte  junto  á  segunda  cachoeira,  e 
ter  ahi  sempre  promptas  e  equipadas  duas  lanchas 
para  levarem  o  expediente  official  que  viesse  do  Ma- 
ranhão ao  Guamá,  tudo  isto  em  troca  de  uma  patente 
de  capitão  de  infanteria  com  o  soldo  de  soldado. 

A  proposta  não  podia  ser  nem  mais  vantajosa 
nem  mais  económica.  Cumprida  a  formalidade  da  infor- 
mação, deu  o  monarcha  o  seu  assentimento.  (1) 

Cumpriu  Luiz  de  Moura  conscienciosamente  o  seu 
contracto,  levantando  uma  grande  casa  forte,  toda  de 
madeira  de  lei,  apparelhada  do  armamento  necessá- 
rio a  repellir  qualquer  ataque  por  parte  dos  indios, 
e  a  obrigar  ao  fisco  todos  os  géneros  que  por  alli 
passassem. 

Possue  ainda  a  nossa  primeira  secção  de  manu- 
scriptos   um    curioso  documento  sobre  este  assumpto. 


( 1 ) — Collecção  de  alvarás^  carias  régioa  e  decisões,  carta  régia 
de  l.""  de  Março  de  1725,  publicada  sob  o  n.°  168,  no  tomo  I  dos 
U0SS08  Annaes,  pag.  231  e  verso. 
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O  rei  deu  favorável  despacho  ao  requerimento  de 
Luiz  de  Moura,  mas  esqueceu  proposital  ou  irreflectida- 
mente declarar  que  a  patente  de  capitão  era  acom- 
panhada do  soldo  de  soldado,  de  modo  que  ficou  o 
esforçado  constructor  com  o  posto  mas  sem  o  dinheiro. 

Levou-o  isto  a  fazer  uma  petição  ao  monarcha, 
supplicando-lhe  a  confirmação  da  patente,  o  soldo  an- 
nual  de  48$000  réis  e  a  porção  de  tainhas  salgadas 
que  se  dava  aos  outros  capitães.  Mandou-se,  pelo  aviso 
de  7  de  Fevereiro  de  1728,  que  o  governador  prestas- 
se o  seu  parecer  sobre  essa  pretenção,  aliás  justíssima 
e  previamente  acceita  em  parte.  (1) 

Sabe-se  que  o  governador  imformou  bem,  porém 
não  existe  na  coUecção  respectiva  dos  actos  régios  o 
defferimento  da  petição.  E'  provável  que  Luiz  de  Mou- 
ra não  conseguisse  o  seu  intento:  a  nossa  historia  está 
cheia  de  iguaes  factos,  além  de  que  reis  e  ministros 
foram  sempre  mais  lestos  em  castigar  do  que  em  re- 
compensar. 

D'essa  Casa  Forte  originou-se  a  villa  de  Ourem: 
em  1753,  o  governador  Francisco  Xavier  de  Mendonça 
Furtado  mandou  reunir  alli  mais  de  150  Índios,  toma- 
dos aos  contrabandistas,  creou  uma  escola  de  instru- 
cção  primaria  e  deu  outras  providencias,  para  a  crea- 
ção  de  um  novo  povoado.  (2) 

No  anno  seguinte  estava  definitivamente  feita  a 
villa,  com  um  forte  contigente  de  colonos  portuguezes, 
e  destinada  a  perdurar  até  hoje. 


(  1 ) — CoUecção  de  alvarás,  cartas  régias  e  decisões,  decisfto  de 
7  de  Fevereiro  de  1728,  publicada  sob  o  n.®  210  no  tomo  II  dos 
nossos  Annaes,  pag.  213  e  verso. 

(2) — Correspoiídencia  dos  governadores  com  a  metrópole,  offi- 
cio  de  11  de  Outubro  de  1753,  publicado  sob  o  n.°  32,  no  tomo  II 
dos  nossos  Annaes,  pags.  53  e  seguintes. 
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O  CASTELLO  DO  SENHOR  SANTO  CHRISTO 

Quando  tratamos  do  Forte  Presépio^  dissemos  que 
o  local  fortificado  por  Castello  Branco,  em  1616,  rece- 
beria, em  substituição  da  casa  forte  de  madeira  allí 
feita,  uma  fortaleza  de  taipa,  mais  tarde  e  por  sua  vez 
substituída  por  uma  construcção  militar  melhor,  a  que 
chamaram  — Castello  do  Senhor  Santo  Christo.—  (1) 

Não  sabemos  ao  certo,  nem  nol-o  dizem  os  docu- 
mentos que  conhecemos,  o  anno  em  que  os  colonisa- 
dores  ergueram,  sobre  os  destroços  do  Presejm,  uma 
fortaleza  de  taipa. 

Entretanto  a  fortaleza  existio  e  parece  que  a  sua 
construcção  não  foi  muito  posterior  ao  anno  dos  pri- 
meiros feitos  da  conquista,  a  julgar  pelo  modo  cora 
que  a  ella  se  referiu  o  padre  Christovão  d*Acuna,  re- 
ligioso da  companhia  de  Jesus  que  acompanhou  Pedro 
Teixeira,  quando  este  desceu,  em  1639,  o  Amazonas,  de 
volta  da  sua  celebre  viagem.  (2) 

Para  corroborar  esta  asserção  podemos  soccorrer- 
nos  de  um  valioso  manuscripto  existente  na  Bibliothe- 
ca  Eborense,  o  Fragmento  de  uma  Chtonica  da  Comj)arúiia 
de  Jesus  no  Maranhão^  do  padre  Jacyntho  de  Carvalho, 
que  veiu  pela  primeira  vez  ao  Maranhão  em  1695. 

Diz  elle  no  seu  manuscripto  que  Castello  Branco 
levantara  um  forte  de  madeira  na  mesma  ponta  em 
que  então  se  via  uma  fo)ialeza  de  taijKt^  quasi  de  todo 
arruinada. 

E'  verdade  que  não  tem  esse  manuscripto  a  data 
respectiva,  mais  isto  pouco  importa  ao  nosso  assumpto, 


(1) — Nos  documentos  coevos  encontram-se  esta  denominaç&o 
e  as  de — Forte  Castello  do  Santo  Christo  ou  simplesmente — Forte 
do  Santo  Christo. 

(2) — Novo  descobrimento  do  grande  rio  das  Amazonas,  já  ci- 
tado, pag.  255. 
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bem  elucidado  com  a  simples  declaração  da  existência 
da  fortaleza.  (1) 

Ás  ruinas  vistas  pelo  padre  jesuita,  continuaram 
por  muitos  annos,  crescendo  sob  a  acção  destruidora 
das  intempéries,  de  modo  que  chegaram,  em  1720,  ao 
apogêo. 

Francisco  Galvão  da  Fonseca,  provedor  da  fazen- 
da real  no  Pará,  representava  ao  rei,  em  carta  de  20 
de  Maio  d'esse  anno,  o  estado  de  grande  desamparo 
em  que  estava  a  defesa  da  cidade  de  Belém  e,  referin- 
do-se  á  fortaleza,  a  única  que  até  então  existia  no  lit- 
toral,  informava  que,  desde  muitos  annos,  permanecia 
demolida. 

Isto  levou  o  soberano  a  promulgação  da  carta  ré- 
gia de  30  de  Maio  de  1721,  ordenando  ao  governador 
do  Estado  que  pozesse  um  particular  e  vigilante  cui- 
dado, não  só  em  reparar  a  fortaleza  da  cidade  do 
Pará,  mas  a  todas  as  outras.  (2) 

Não  era,  porém,  fácil  cumprir  as  reaes  ordens,  por- 
que, sobre  não  haver  elementos  pecuniários,  accrescia 
a  poderosa  circumstancia  de  não  existir  no  Pará  um 
único  pedreiro  capaz  de  executar  as  obras  das  fortale- 
zas. Assim  tornou-se  preciso  contractar  annos  depois 
a  Francisco  Martins,  que  residia  em  Lisboa,  para  vir 
ao  Pará  fazer  as  fortificações,  com  o  salário  de  800 
réis  por  dia  de  trabalho.  (3) 


( 1 ) — E*  jirovavel  que  o  josuita  começasse  a  escrever  o  seu 
trabalho  quando  se  achava  nas  missões  do  Estado  do  Maranhão,  isto 
c^em  1695  ou  nos  annos  subsequentes. 

(2) — Collecção  de  alvarás,  cartas  régias  e  decisões,  carta  ré- 
gia de  30  de  Maio  de  1721,  publicada  no  tomo  I  dos  nossos  Arir' 
naes,  sob  o  n.*  133,  pag.  182. 

(3) — CoUecçõo  de  alvarás^  cartas  régias  e  decisões,  alvará  de 
1.*  de  Abril  de  1728,  doe.  publicado  no  tomo  III  dos  nossos  An- 
naes,  sob  n."  216,  pag.  219. 
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Também,  como  providencia  indispensável,  ordenou- 
se,  em  1728,  que  o  sargento-mór  Carlos  Varjão  Rolim, 
que  desempenhava  o  cargo  de  engenheiro  das  fortifi- 
cações, passasse  do  Maranhão  ao  Pará,  a  fim  dirigir  os 
trabalhos  das  fortalezas,  quer  da  cidade,  quer  de 
Qurupá,  Paru,  Tapajós  e  Rio  Negro. 

Foi  então  que,  sob  o  plano  e  a  direcção  doeste 
official,  se  levantou  o  Caddlo  do  Senhor  Santo  Christo 
sobre  as  ruinas  da  fortaleza  de  taipa,  que  substituirá 
o  Presépio. 

Entretanto  não  se  fez  uma  obra  solida,  capaz  de 
persistir  secularmente;  a  muralha  para  sustentar  a 
terra  e  defendel-a  das  aguas,  não  foi  executada  com 
pedra  e  cal,  de  modo  que  ahi  se  fizeram  contínuos 
reparos. 

O  castello,  tal  como  hoje  o  vemos,  é  obra  muito 
mais  próxima  de  nós,  executada  já  posteriormente  ao 
advento  da  nossa  independência,  sob  um  plano  muito 
mais  vasto.  O  que  alli  se  fez  nada  mais  era  que  uma 
bateria,  incompatível  com  os  pomposos  titulos  de  for- 
taleza e  castello. 

Em  24  de  Dezembro  de  1832,  o  governo  brazileiro 
mandou  por  um  aviso  especial  do  ministério  da  guer- 
ra, extinguir  onde  conviesse,  os  commandos  dos  fortes, 
fortins,  baterias  e  pontos  fortificados,  e  desarmar  estes 
até  nova  ordem.  (1) 

Esta  ordem  imperial  veio  encontrar  já  desarmado 
o  Castello,  que  o  tinha  sido  nesse  mesmo  anno  de 
1832,  por  ordem  do  presidente  José  Joaquim  Machado 
de  Oliveira,  á  vista  do  seu  completo  estado  de 
ruinas.  (2) 


(1)— CbWecçáo  ms.  dos  avisos  do  ministério  da  guerra,  vol. 
de  1831  a  1833. 

(2) — Correspondência  do  governo  com  a  corte,  officio  de  14  de 
Junho  de  1832,  ao  ministro  da  guerra,  vol.  de  1830  a  1833. 
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Ápesâr,  porém,  d'este  desarmamento,  as  luctas 
partidárias  e  sangrentas  que  seguiram-se  de  novo,  pu- 
zeram  em  saliência  o  Caslello,  constituindo-o  abrigo 
da  facção  que  acompanhava  o  presidente  intruso  An- 
tónio Félix  Clemente  Malcher,  contra  o  qual  batia-se  a 
facção  do  commandante  das  armas  Francisco  Vinagre, 
também  intruso. 

Ahi  se  deram  revoltantes  scenas  de  canibalismo 
praticadas  por  homens  perversos,  a  quem  a  vertigem 
partidária  emprestava  os  attributos  das  feras.  ( 1 ) 

Em  1850,  o  presidente  Jeronymo  Francisco  Coelho 
deu  inicio  ás  obras  de  uma  reconstrucção  do  forte, 
•  cumprindo  ordens  que  o  governo  imperial  expedira 
nesse  sentido.  Fez  limpar  o  recinto  interior,  que  esta- 
va obstruído  de  ruinas  e  de  matto,  mandou  pôr-lhe  um 
novo  portão  e  construir  quartéis  para  guardas  e  tra- 
balhadores, e  uma  ponte  sobre  o  fosso. 

Pelo  lado  do  rio  levantou-se  uma  forte  mu- 
ralha de  cantaria,  destinada  a  evitar  a  acção  destrui- 
dora do  mar.  (2)  Estas  obras  prolongaram-se  por  lon- 
gos annos  e  ainda  em  1868,  alli  se  trabalhava  activa- 
mente em  serviços  complementares. 

Nesse  anno,  o  vice-presidente  Visconde  de  Arary, 
referindo-se  ao  assumpto,  dizia:  «Este  Forte  é  a  bar- 
beta,  assim  como  todos  os  mais  doesta  Provincia,  á 
excepção  do  de  Macapá;  monta  vinte  e  sete  peças  de 
seis  differentes  calibres,  sendo  duas  a  Parrot,  calibre 
100,  duas  raiadas  Withwork,  calibre  70,  quatro  canhões 
obuzes,  a  Paíxans  de  80,  e  mais  desenove  antigos, 
sendo  doze  de  calibre  24,  duas  de  18  e  cinco  de  9.  As 
de  80  Paixans  estão  sobre  carretas  de  marinha  e  todas  as 
mais,  a  excepção  das  de  Parrot,  são  montadas  a  Onofre.  (3) 

( 1 ) — Domingos  António  Raiol.'  Motins  póliticos,  vol.  III,  ca- 
pítulos IV  e  V. 

(2) — Relatório  presidencial^  1850,  pag.  30. 
(3) — Relatório  presidencial f  1868,  pag.  41. 
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O  aviso  do  ministério  da  guerra  de  12  de  Dezem- 
bro de  1876,  mandou  desarmar  o  Cagtello,  para  ser 
nelle  installado  o  arsenal  de  guerra.  Esta  resolução 
manou  de  uma  representação  do  presidente  do  Pará 
dr.  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello  Filho. 

Vinha  dos  tempos  coloniaes  esta  instituição:  em 
obediência  á  carta  régia  de  26  de  Abril  de  1803,  esta- 
beleceu o  governador  José  Narciso  de  Magalhães  de 
Menezes  o  trem  de  guerra,  para  o  que  mandou  termi- 
nar o  segundo  claustro,  até  ahi  incompleto,  do  conven- 
to dos  mercenários,  prolongando-o  até  o  becco  do  as- 
sougue,  hoje  travessa  da  Industria. 

Depois  da  proclamação  da  independência,  o  decre- 
to de  21  de  Dezembro  de  1832  creou  o  arsenal  de 
guerra,  que  outra  cousa  não  foi  senão  o  trem  reforma- 
do. Em  1870,  o  presidente  dr.  João  Alfredo  Corrêa  de 
Miranda  fez  transferir  o  arsenal  do  convento  dos  mer- 
cenários para    o    edifício  da  enfermaria  militar. 

Este  edifício  ficava  no  flanco  occidental  do  largo 
da  Sé,  em  uma  casa  que  o  governador  Fernando  da 
Costa  de  Athayde  Teive  comprara  em  1765,  a  Domin- 
gos da  Costa  Bacellar,  e  que  o  presidente  João  Antó- 
nio de  Miranda  reedificara  em  1840. 

Naquelle  anno  reconhecia-se  a  impossibilidade  de 
continuar  o  arsenal  nesse  edifício,  e  busca va-se  utilisar 
o  Caddlo.  Desarmado  este,  fallou-se  muito  na  constru- 
cção  de  novo  prédio,  fez-se  uma  planta,  com  o  respecti- 
vo orçamento,  enviou-se  tudo  ao  competente  ministério, 
e  aguardou-se  indefinidamente  a  resolução  imperial. 

O  Castdh  é  hoje,  como  a  Barra  e  Macapá,  uma  an- 
tigualha  sem  préstimo,  abandonado  ás  injurias  do  tem- 
po, e  este  despreso  não  deve  constituir  um  motivo 'de 
censura  ao  governo;  nada  justificaria  que  se  despen- 
dessem alguns  milhares  de  contos  de  réis  nos  reparos 
d'essas  velhas  fortalezas,  actualmente  verdadeiros  ana- 
chronismos  militares. 
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Seria  desperdício  e  incompetência  guarnecer  de 
armamento  moderno  essas  velharias.  Condemnou-as  a 
evolução. 

A  VIGIA  DO  CURIAÚ 

Abaixo  de  Macapá  lança-se  no  Amazonas  um  iga- 
rapé que  vulgarmente  vem  chamado  nas  cartas  geo* 
graphicas— Rio  Curiaú. 

Depois  que  o  governador  e  capitão-general  do  Es- 
tado João  de  Abreu  Castello  Branco  mandou  postar, 
como  veremos,  um  destacamento  em  Macapá,  que 
ahi  fez  um  pequeno  reducto,  o  capitão  António  Gon- 
çalves, então  superintendente  das  obras  e  fortificações 
da  capitania  do  Pará,  endereçou  uma  petição  ao  rei 
de  Portugal,  propondo-se  a  construir  á  sua  custa  uma 
fortaleza  na  fóz  do  Curiaú,  com  a  clausula  de  ser  o 
seu  primeiro  commandante,  posto  este  vitalício. 

A  fortaleza  seria  construída  pela  planta  que  acom- 
panhou a  carta  régia  de  9  de  Fevereiro  de  1740,  a 
mesma  que  reprodusimos  neste  trabalho  ao  tratarmos 
de  Macapá. 

O  governador  informou  favoravelmente  a  proposta, 
mas  o  rei  não  a  quiz  acceitar. 

Mais  tarde,  em  1761,  quando  o  governador  Manoel 
Bernardo  de  Mello  e  Castro  foi  assistir  a  benção  da 
nova  igreja  de  São  José  de  Macapá,  e  aproveitou  o 
ensejo  para  mandar  construir  um  forte  de  fachina, 
conforme  veremos  ao  relatar  os  successos  da  construcçáo 
da  fortaleza  de  Macapá,  também  na  mesma  occasião 
fez  uma  obra  complementar,  que  devia  ser  de  grande 
utilidade  num  caso  de  ataque. 

Na  margem  direita  do  Curiaú,  no  ponto  da  con- 
fluência com  o  Amazonas,  ordenou  que  fosse  levanta- 
da uma  vigia.  Fez- se  uma  casa  para  o  corpo  da  guar- 
da e  uma  guarita,  desviada  70  braças  da  terra  firme, 

(17)    ANNABB    DA    RIBLIOIHBCA  E    Af^CHIVO— TOMO    IV 


274     ANNAES   DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


sobre  um  banco  de  lodo  e  areia,  ligada  á  margem  por 
uma  ponte.  Toda  a  obra  foi  executada  em  madeira. 

Pela  topographia  do  terreno,  avi8tava-se  da  gua- 
rita um  enorme  trecho  do  Amazonas,  que  se  não 
via  de  Macapá,  de  modo  que  torna va-se  possível  avi- 
sar o  forte  ahi  feito,  quando  ainda  muito  longe  esti- 
vessem as  embarcações  inimigas. 

Do  interior  do  forte  de  Macapá  via-se  bem  a  gua- 
rita, ao  longe,  e  percebiam-se  com  nitidez  os  signaes. 
Abriu-se  uma  estrada  por  terra  para  por  em  commu- 
nicação  rápida  os  dois  pontos,  postou-se  alli  um  des- 
tacamento de  alguns  soldados  commandados  por  um 
cabo  de  esquadra,  deu -se-lhe  cavallos  para  o  transito 
por  terra  e  uma  pequena  canoa  para  o  transito  pelo 
rio. 

Em  26  de  Outubro  de  1762,  o  coronel  Nuno  da 
Cunha  de  Athayde  de  Varona,  commandante  da  praça 
de  Macapá,  expediu  as  instrucções  para  serem  obser- 
vadas na  vigia.  (1) 

Na  guarita  haveria  uma  sentinella,  dia  e  noite,  a 
quem  competia  avisar  o  cabo  de  esquadra  comman- 
dante logo  que  visse  subir  ou  descer  o  rio  algum  na- 
vio ou  embarcação  grande.  Sendo  de  dia,  levantar-se-ia 
a  bandeira  larga  no  mastro  próprio,  sendo  á  noite 
queimar-se-iam  dois  foguetes  successívos  e  uma  cuchar- 
ra ;  estes  signaes  seriam  repetidos  com  intervallos  até 
que  a  fortaleza  de  Macapá  içasse  de  dia  a  bandeira, 
firmando-a  com  um "  tiro  de  canhão,  e  á  noite  desse 
esta  resposta,  queimíindo  logo  a  seguir  uma  cucharra. 

Em  qualquer  dos  casos  partiriam  logo  a  levar 
pessoalmente  o  aviso  á  fortaleza,  dois  soldados,  um 
por  terra  a  cavallo  e  outro  pelo  rio  na  canoa. 

Esta  atalaia  duróU  muitos  annos,  porque  havia 
sempre  o   cuidado   de  reparal-a,   mas  depois  que  se 

(1 ) — Correspondência  de  diversos  com  o  governo,  vol.  de  1752- 
1762,  annexoB. 
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abandonaram  as  obras  de  Macapá,  também  houve  para 
ella  a  mesma  indifferença  e  pouco  a  pouco  as  aguas 
foram  destruindo-lhe  a  ponte,  até  tornarem-na  impre- 
stável. 

A  planta  junta,  levantada  no  próprio  anno  da 
construcção,  é  uma  copia  fiel  redusida  do  original  que 
existe  no  Archivo  Publico  do  Pará,  annexo  á  correspon- 
dência do  commandante  de  Macapá  com  o  governador 
do  Estado  Manoel  Bernardo  de  Mello  e  Castro. 

O  FORTIM 

A  fortaleza  de  Nossa  Senhora  das  Mercês  da  Batra  não 
offerecia  por  si  só,  os  elementos  de  uma  defesa  effi- 
caz  da  entrada  do  porto,  pois  que  podiam  as  embar- 
cações distanciar-se,  diminuindo  assim  a  profícuidade 
dos  tiros  das  baterias,  uma  vez  que  passassem  junto  á 
ilha  fronteira. 

Esta  circumstancia  levou  o  governador  João  de 
Abreu  Castello  Branco  a  emprehender  a  construcção 
de  um  fortim  na  ponta  septentrional  da  referida  ilha, 
fortim  esse  que  podia  cruzar  fogo  com  a  Barra,  obri- 
gando as  embarcações  inimigas  a  tomarem  o  meio  do 
canal  e  assim  a  aproximarem-se  da  fortaleza. 

Em  Março  de  1738,  principiaram  as  obras  por  uma 
forte  estacada  sobre  o  terreno  de  alluvião  da  ilha, 
Deu-se  ao  Fortim  a  forma  de  um  parallelogrammo,  fi- 
cando um  dos  lados  maiores  com  vinte  braças,  para 
o  rio. 

Montaram-se  nessa  linha  cinco  peças  de  artilharia, 
antes  mesmo  de  estarem  concluídas  as  obras.  E  nada 
mais  se  fez. 

Annos  depois,  eir  1754,  o  governador  Francisco 
Xavier  de  Mendonça  Furtado,  escrevendo  para  a  cor- 
te, preconisava  a  excellencia  da  situação  do  Fortim  e 
a  necessidade  de  concluil-o. 

«Os  engenheiros  assentam,  diz  elle,  que  se  deve 
acabar   a   obra   do   Fortim  da  Barra,  o  qual  está  em 
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tal  situação  que  não  é  possível  que  entre  navio  algum 
que  não  venha  tocando  com  as  vergas  quasi  nas  mu- 
ralhas do  dito  Fortim,  porque  junto  d'elle  é  o  canal 
que  ha  para  se  poder  entrar  nesta  Cidade,  a  qual  fi- 
cará com  alguma  segurança,  feitas  estas  duas  obras ».  ( 1 ) 

Nada  adiantou,  porém,  a  opinião  dos  engenheiros 
e  a  correnteza  proseguiu  sem  tregoas  a  sua  acção 
destruidora,  até  invadir  completamente  o  recinto  forti- 
ficado, obrigando  a  tirar  d'alli  os  canhões. 

Nada  existe  hoje  do  Fortim;  como  recordação  histó- 
rica da  sua  existência  resta  apenas  o  seu  nome  appli- 
cado  á  terra  onde  esteve,  que  se  denomina— ilha  do 
Fortim. 

A  FORTALEZA  DE  SÃO  JOSÉ  DE  MACAPÁ 

Nos  mappas  antigos  do  Pará  vê-se  a  margem  guy- 
aneza  do  Amazonas,  desde  o  Paru  até  a  fóz,  desi- 
gnada em  trechos  com  os  nomes  de  Província  dos  Tu- 
cujús,  Província  dos  Tapuyussús,  Província  dos  Ma- 
ranguís. 

Estas  denominações,  porém,  não  subsistiram,  pois, 
com  o  successivo  progredir  da  conquista  e  da  coloní- 
sação,  melhor  foram  os  portuguezes  conhecendo  aquel- 
las  terras.  Apparece  então  nos  documentos  o  nome  de 
Macapá,  applicado  extensivamente  para  toda  a  região 
e  adjudicado  por  isso  ás  denominações  da  fortaleza  de 
Santo  António,  construída,  como  vimos,  sobre  as  mi- 
nas do  forte  do  Camaú,  e  da  villa  e  mais  tarde  da  forta- 
leza de  São  José. 

Essa  região,  theatro,  nos  primeiros  tempos  da  con- 
quista, de   luctas  encarniçadas,  foi  mais  tarde  objecto 


( 1 ) — Correspondejicía  dos  governadores  com  a  metrópole,  offi- 
cio  de  28  de  Janeiro  de  1754,  vol.  de  1752  a  1757,  publicado  sob 
n.^  108  no  tomo  III  dos  nossos  Annaes,  pag.  183. 
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de  sérios  cuidados  para  os  portuguezes,  pela  sua  pro« 
ximidade  da  Guyana  Franceza, 

A  divisa  das  terras  das  coroas  de  Portugal  e  da 
França^  apesar  dos  tratados  acceitos  reciprocamente, 
constituiu  num  largo  período  da  nossa  historia,  uma 
questão  latente  e  irritante,  que  trouxe  continuamente 
alerta  os  governadores  do  Pará. 

D'ahi  a  idéa  persistente  dos  nossos  administrado- 
res em  fortificar  convenientemente  a  região,  de  tal  modo 
que  ficasse  garantida  a  vida  dos  povoadores  no  caso 
de  invasão  extrangeira. 

Em  carta  de  5  de  Outubro  de  1738,  dirigida  ao  rei, 
discutiu  o  governador  e  capitão-general  do  Pará,  João 
de  Abreu  Castello  Branco,  aquella  idéa,  demonstrando 
a  urgência  de  cuidar  da  fortificação  das  terras  de  Ma- 
capá, que  estavam  desamparadas,  pois  a  fortaleza  de 
Santo  António  de  Macapá  era  já  um  montão  de  ruí- 
nas, e  assim  expostas  a  qualquer  surpreza  por  parte 
dos  francezes. 

Tardou  a  resposta  do  monarcha,  porque  foi  preciso 
ouvir  a  opinião  das  auctoridades  a  quem  6  assumpto 
dizia  respeito.  Expediu-se  por  fim  a  carta  régia  de  9 
de  Fevereiro  de  1740,  na  qual  disse  D.  João  ao  Gover- 
nador que  era  servido  ordenar-lhe  pela  resolução  de 
6  de  Setembro  do  anno  anterior,  tomada  em  consulta 
do  conselho  ultramarino,  a  construcção  de  um  forte  de 
fachina  e  terra,  com  uma  bõa  pallissada  dobre  e  lar- 
gueza capaz  de  recolher  os  moradores  e  guarnição. 

Este  forte  devia  ser  levantado  no  sitio  onde  elle 
governador  coUocara,  naquelle  anno  de  1738,  um  des- 
tacamento, commandado  por  um  capitão  que  fizera 
construir  ahi  um  pequeno  reducto,  emquanto  se  es- 
perava a  resolução  régia  sobre  o  caso. 

Acompanhou  a  carta  regia  uma  planta  do  futuro 
forte,  delineada  sob  a  direcção  do  sargento-mór  de  ba- 
talha e  engenheiro-mór  do  Reino,  Manoel  de  Azevedo 
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Fortes,  pelo  discípulo  da  academia  militar  Manoel  Luiz 
Alves.  (1) 

Pela  carta  do  governador  e  pela  ordem  régia  se 
vê  que  a  villa  de  Macapá  teve  por  berço  aquelle  des- 
tacamento, postado  ahi  para  vigiar  o  movimento  dos 
francezes  e  garantir  a  posse  portugueza  naquella  re- 
gião. 

No  resto  do  seu  governo,  que  terminou  em  1747, 
limitou-se  o  governador  Castello  Branco'  em  manter 
simplesmente  o  destacamento  de  Macapá,  baldo  como 
se  achava  de  recursos  para  executar  a  obra  da  forta- 
leza. Assim  o  fez  também  o  seu  sucessor  Francisco  Pe- 
dro de  Mendonça  Gurjão,  impossibilitado  de  agir  pela 
escassez  de  numerário. 

Em  carta  de  8  de  Março  de  1749,  renovou  elle  a 
mesma  idéa  quo  o  seu  antecessor,  dez  annos  antes,  ex- 
planara, sobre  a  necessidade  de  fortificar  Macapá,  mas 
o  roi  nada  resolveu  a  respeito. 

Ao  governador  Francisco  Xavier  de  Mendonça 
Furtado,  um  dos  mais  eminentes  administradores  do 
Pará,  coube  a  tarefa  de  fundar  a  villa  de  S.  José  de 
Macapá. 

Nas  instrucções  régias,  publicas  e  secretas,  que  D. 
José  I  lhe  entregou  para  seguir  e  executar,  recommen- 
dou-lhe  especialmente  o  estudo  da  proposta  do  gover- 
nador Gurjão,  sobre  a  fortaleza  na  costa  de  Macapá, 
«examinando  logo  qual  ella  devia  ser,  de  que  força,  e 
os  meios  que  mais  fácil,  e  promptamente  se  podiam 
applicar  a  esta  obra».  (2) 

Deu-se  pressa  o  governador  em  cumprir  esta  par- 


(1)— Vae  annexa  a  este  trabalho  e  reduzida  á  metade  do  tama- 
nho. Esta  planta  é  a  que  figura  com  o  n.  1  no  Catalogo  das  planta8,mappa8 
e  desenhos  manuscriptos  existentes  na  primeira  secção  da  Bibliotheca  e  Ar- 
ckivo  Publico  do  Paràf  publicado  neste  tomo. 

(2)— Estas  instrucções  se  acha  annexas  á  obra— O»  JesuUas  no 
Orão-Pará  de  J.  Lucio  de  Azevedo,  Lisboa,  1905. 


♦I  . 
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te  das  suas  ínstrucções:  chegando  ao  Pará  em  fins  de 
Setembro  de  1751,  já  na  primeira  quinzena  de  Dezem- 
bro do  mesmo  anno,  organisava  elle  uma  expedição, 
sob  o  commando  do  sargento-mór  João  Baptista  do 
Livramento,  para  fundar  a  <?nova  povoação  e  forteleza 
de  Macapá.:^ 

Ao  commandante  deu  instrucções  detalhadas  e 
extensas  sobre  os  assumptos  que  se  lhe  depararam 
importantes;  recommendou-lhe  especialmente  a  paz  e 
a  concórdia  entre  os  moradores  e  as  autoridades,  base 
de  todo  o  progresso  do  futuro  núcleo  colonial,  e  mais 
a  obrigatoriedade  do  trabalho,  a  liberdade  dos  indios, 
os  francezes  de  Cayenna,  e  outros  assumptos  de  mon- 
ta. (1)  Governava  então  o  destacamento  de  Macapá  o 
ajudante  Manoel  Pereira  de  Abreu  e  parochiava  a  al- 
deola o  padre  Miguel  Angelo  de  Moraes,  e  a  elles  tam- 
bém escreveu  o  governador,  orientando-os  sobre  os 
seus  deveres  e  sobre  o  que  se  pretendia  fazer.  (2; 

A  expedição,  em  seu  maior  numero  composta  dos 
colonos  ilhéos  que  vinham  estabelecer-se  no  Estado, 
partiu  para  Macapá  ainda  em  Dezembro,  levando  um 
comboio  de  mantimentos,    utensilios  e  ferramentas. 

Quando  principiou  o  annode  1752,  já  os  novos  co- 
lonos trabalhavam  activamente  nos  seus  tajupares 
e  nas  suas  roças,  procurando  melhorar  as  condições 
em  que  se  achavam.  No  dia  7  de  Março  ali  chegava 
inesperadamente  o  governador  Mendonça  Furtado  que, 
mal  despachara  a  frota  para  o  reino,  seguira  em  canoa 
com  destino  a  nova  povoação,  porque  fora  informado 
que  uma  epidemia  acossava  os  colonos,  tendo  já  feito 
algumas  victimas.  Levara  consigo  o  único  medico  que 
havia  no  Estado  e  uma  ambulância  de  medicamentos,  pro- 
videncia esta  de  profícuos  benefícios  para  os  moradores. 


(1)—Carresp<mdencia   do   governo  com  diversos,   vol.  de  1751—1754, 
pags.  8  e  9,  oíficio  de  18  de  Dezembro  de  1751 

(2)— Idem,  idem,  officio  de  31  de  Outubro  de  1751, 
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Nesta  visita  estudou  a  situação  geographica  e  to- 
pographica  da  povoação,  ficando  excellen temente  im- 
pressionado com  o  que  viu.  Porisso,  escrevendo  ao 
rei,  de  volta  da  sua  viagem,  dizia;  «A  povoação  está 
muito  bem  cituada  en  hu  citio  hu  pouco  imminente  com 
larguissima  vista,  excellentes  ares,  e  iguaes  aguas.  Tem 
citio  para  se  fazer  huã  grande  Fortificação  de  sorte 
que  fique  a  Povoação  toda  dentro  dos  Muros,  e  se  V. 
Magestade  entender  bastará  fortificação  mais  pequena 
também  tem  citio  muito  bom  para  ella,  ficando  pela 
banda  do  mar  cobrindo  a  Povoação»  (1) 

E  logo  a  seguir,  insistia  pela  fortificação  de  Maca- 
pá, baseado  nas  informações  que  lhe  dera  um  offici- 
cial  francez  de  Cayenna,  sobre  o  projecto  que  tinha  o 
rei  da  Prússia  de  fundar  um  estabelecimento  colonial 
na  America.  (2) 

Uma  vez  que  o  governador  assim  se  expressava  so- 
bre a  idéa  da  projectada  fortificação,  podia-se  affirmar 
que  estava  tudo  feito,  porquanto  D.  José  I  tinha  como 
seu  primeiro  ministro  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
Mello,  depois  conde  de  Oeiras  e  mais  tarde  marquez 
de  Pombal,  irmão  de  Francisco  Xavier  de  Mendonça 
Furtado. 

Entre  o  ministro  e  o  governador  do  Pará  havia 
uma  forte  unidade  de  vistas  e  o  mesmo  interesse  na 
execução  das  medidas  julgadas  salutares. 

Tanto  assim  era  que,  logo  em  19  de  Julho  de 
1753,  entravam  em  Belém  dois  regimentos  levantados 
em  Lisboa,  um  destinado  a  guarnecer  a  capitai  do 
Pará,  e  o  outro  a  praça  de  Macapá,  depois  de  construida.(3) 

(Vi—Correspondmcia  dos  governadores  com  ametropoU,  offício  de  l.ode 
Novembro  de  1752,  publicado  no  tomo  II  doestes  Annaes,  page  9  a  13. 

(2)— Idem,  idem,  offício  de  l.«de  Novembro  de  1752,  idem,  pag. 
25  e  verso. 

{2)— Alvarás,  cartas  régias  e  decisões,  volume  de  1752,  carta  regia  de  11 
de  Dezembro  de  1752,  baixada  em  virtude  da  resolução  tomada  em 
consulta  do  Conselho  Utramarino,  em  23  de  Outubro  do  mesmo  anno. 
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Mendonça  Furtado  pensava  sinceramente  que  uma 
fortaleza  alli  construída  resolveria  o  problema  de  man- 
ter os  francezes  era  respeito,  obrigando-os  a  observa- 
rem a  divisa  pelo  Oyapoc  ou  Vicente  Pinson.  D'ahi  a 
Bua  insistência,  mais  uma  vez  enunciada  assim,  em  Janei- 
ro de  1754:4cPelo  que  respeita  aos  Citíos  que  confinam  com 
ad  Colónias  e  estabelecimentos  estrangeiros  o  primeiro 
qu©  me  paresse  se  deve  cuydar  em  fortificar  é  o  Ma- 
capá porque  temos  ali  muitos  próximos  os  francezes 
a  cujos  visinhos  devem  dar  o  justo  cuidado,  que  me- 
rece huã  Nassão  que  cuida  tanto  nos  seus  interesses  e 
que  a  maior  parte  das  vezes,  mede  a  sua  razão  e  jus- 
tiça pelas  suas  forças. 

«Naquella  Povoação  me  paresse  que  devia  ser  o 
primeiro  cuydado  e  que  eu  já  devera  ter  principiado 
se  tivesse  possibilidade  para  o  poder  fazer. 

«Também  devera  ter  passado  outra  vez  aquella 
Povoação  se  as  continuas  queixas  que  tenho  padecido 
me  não  tiverão  embaraçado,  para  com  os  engenheiros 
acentar  a  qualidade  de  Fortificação,  que  se  deverá  f a 
zer,  senão  na  occasião  em  que  partir  para  o  Rio  Ne- 
gro, fazer  caminho  por  aquella  Villa,  e  depois  de  tira- 
dos os  Mapas  para  a  Fortificação  continuar  a  minha 
viagem.^  (1) 

Isto  dizia  elle  porque,  precedentemente,  D.  José  I, 
attendendo  á  primeira  representação  que  elle  lhe  havia 
feito  sobre  o  assumpto,  endereçára-lhe  o  alvará  de  14 
de  Março  de  1753,  approvando  todos  os  seus  actos  re- 
lativos ao  povoamento  de  Macapá,  e  ordenando-lhe  infor- 
masse se  era  conveniente  fazer  ahi  uma  villa  e  qual 
a  fortaleza  de  que  se  necessitava  para  a  sua  conservação, 
e  quaes  os  meios  de  fazer  com  mais  suavidade  a  obra.  (2) 


(l)—Corre8p<yndeneia  doa  governadores  com  a  metrópole,  officio  de  28 
de  Janeiro  de  1754,  publicado  no  tomo  III  d'estes  Annaes,  pags. 
181  a  183. 

(B)-- Alvarás,  cartas  régias  e  decisões,  vol  de  17 õ8. 
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Apesar,  porém,  de  toda  a  bôa  vontade  de  Mendon- 
ça Furtado,  não  lhe  foi  possível  construir  a  fortaleza; 
as  demarcações  dos  limites  desviaram^no  da  capital  e 
o  preoccuparam  sobremodo. 

Entretanto  Macapá,  recebendo  successivos  reforços 
de  colonos,  desenvolveu-se  bastante,  tanto  mais  quan- 
do um  director  militar  superintendia  todos  os  traba- 
lhos, compellindo  os  moradores  ao  amanho  das  terras 
e  vedando  que  alli  se  continuasse  a  torpe  e  exclusiva 
exploração  do  braço  indígena. 

Quando  em  princípios  de  1758,  partiu  novamente 
o  governador  para  o  Rio  Negro,  a  encontrar-se  com  o 
plenipotenciário  e  primeiro  commíssario  castelhano  das 
demarcações,  esteve  de  passagem  em  Macapá  e  ahi 
assistiu,  no  dia  4  de  Fevereiro,  a  cerimonia  da  eleva- 
ção da  povoação  á  cathegoria  de  villa,  com  o  nome  de 
—  Sáo  José  de  Macapá. 

Presidiu  e  dirigiu  o  acto  do  levantamento  do  pe- 
lourinho, na  praça  de  São  Sebastião,  o  ouvidor  geral  e 
corregedor  Paschoal  de  Abranches  Madeira  Fernando. 

Ao  mesmo  tempo  que  a  villa  progredia,  avoluma- 
va-se  a  idéa  da  fortificação  do  local,  pois  o  primitivo 
baluarte,  uma  simples  obra  de  opportunidade,  não  po- 
dia servir  á  defeza  do  novo  núcleo  colonial. 

Depois  que  Mendonça  Furtado  partiu  para  Portu- 
gal, em  1759,  a  desempenhar  as  altas  funcções  de  se- 
cretario de  Estado  dos  negócios  do  reino,  o  seu 
successor  Manoel  Bernardo  de  Mello  e  Castro  prose- 
guiu  com  perseverentas  esforços,  no  projecto  de  tor- 
nar Macapá  um  grande  centro  agrícola  e  industrial. 

Em  6  de  Março  de  1761,  effectuou-se  a  benção  e 
inauguração  da  igreja  nova,  que  se  acabava  de  con- 
struir, assistindo  o  governador  a  cerimonia  e  aprovei- 
tando o  ensejo  para  dar  úteis  providencias  sobre  a  bôa 
ordem  dos  serviços  públicos. 

Visitou  nessa  occasião  a  obra  da  fortificação,  que 
alli  existia,  e  reconheceu  a  sua  medíocre  defeza  num 


na  ^rma  emá 
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caso  de  invasão,  o  que  o  levou  a  coirmetter  ao  capi- 
tão engenheiro  Gaspar  João  Geraldo  Gronfelts  a  tarefa 
de  organisar  uma  planta  de  um  forte  de  fachina,  que 
com  pouca  despeza  e  em  pouco  tempo,  estivesse  prom- 
pto.  (1) 

Immediatamente  mandou  dar  começo  á  obra,  que 
elle  próprio  reputou  de  pouca  duração  mas  que  sem- 
pre servia  para  fortificar  mais  regularmente  aquelle 
sitio,  na  visinhança  de  Cayena. 

No  ultimo  dia  de  Julho  do  mesmo  anno,  estava 
concluído  o  reducto  delineado  por  Gronfelts,  tal  qual 
nos  mostra  a  planta  annexa,  levantada  em  1762,  quan- 
do se  tornou  preciso  reedificar  a  parte  voltada  para  o  rio. 

Esse  forte  ficava  em  uma  ponta  de  terra  muito 
saliente,  onde  se  fizera  o  primeiro  reducto,  em  1738. 

Em  1761,  havia  já  o  projecto  de  fortificar  conve- 
nientemente Macapá,  porém  o  governador,  reunindo 
em  Belém  vários  engenheiros,  deliberava  com  elles 
addiar  a  construcção  da  fortaleza,  porque  era  preciso 
poupar  os  recursos  da  colónia,  agindo  de  accôrdo  com 
o  que  havia.  (2) 

Novas  levas  de  colonos  vieram  successívamente  do 
reino,  a  engrossar  a  população  da  villa,  que  se  desen- 
volvia rápida,  sob  o  influxo  dos  cuidados  do  gover- 
nador. 

Foi  em  1764  que  se  tratou  de  levantar  a  planta  da 
nova  fortaleza,  e  de  se  dar  principio  á  sua  construcção: 
em  Janeiro  d'esse  anno  o  governador  e  capitão-gene- 
ral  Fernando  da  Costa  de  Athayde  Teive  foi  á  villa 
de  São  José  de  Macapá  e  ahi,  em  companhia  do  enge« 


(1)— Correspondência  do  governo  com  a  mdropoU,  vol.  de  175d-1761, 
officio  de  28  de  Abril  de  1761,  pag.  152  verso. 

(2) — Correspondência  do  governo  do  Pard  com  diversos,  officio  de 
Manoel  Bernardo  de  Mello  e  Castro  ao  coronel  Nuno  da  Cunha 
de  Athayde  Varona. 
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nheiro  Henrique  António  Gallucio  (1),  e  de  outros  pro- 
fissionaes,  examinou  o  terreno  e  approw>u  o  plano 
geral  da  fortaleza. 

Este  plano,  grandioso  e  bello,  capaz  de  por  si  só 
fazer  a  reputação  de  um  profissional,  foi  obra  de 
Gallucio,  que  nelle  trabalhou  por  mais  de  dois  annos. 

No  dia  2  de  Janeiro  deu-se  principio  ao  serviço  do 
delineamento  da  fortaleza  no  solo  e  aos  trabalhos  pre- 
liminares, e,  em  29  de  Junho  do  mesmo  anno,  dia  de 
São  Pedro,  lançou-se  a  primeira  pedra  no  angulo  do 
baluarte  sob  a  invocação  d'este  santo,  com  o  ceremo- 
nial  do  estylo,  achando-se  presentes  o  governador 
Athayde  Teive,  o  coronel  Nuno  da  Cunha  de  Athayde 
de  Varona,  commandante  militar  da  praça,  o  engenhei- 
ro Gallucio,  o  senado  da  camará  e  todas  as  autorida- 
des civis,  militares  e  religiosas  da  villa. 

A  planta  indicava  que  a  fortaleza  seria  do  syste- 
ma  Vaubam,  de  oitava  classe,  em  quadrado,  com  balu^ 
artes  pentagonaes  nos  vértices.  A  estes  baluartes  deu 
o  governador  os  nomes  de:  Nossa  Serúiora  da  Conceição^ 
São  José,  São  Pedro  e  Madre  de  Deus, 

As  obras  continuaram  com  tanta  celeridade  quanto 
permittiam  os  recursos  da  terra  e  o  dinheiro  despen- 
dido peio  governo;  á  direita  da  villa  princípiava;n  a 
erguer-se  os  espessos  muros,  dentro  dos  quaes  ficava 
o  reducto  de  fachina  anteriormente  construído,  pelo 
que  foi  preciso  arrazal-o  até  á  base. 

De  tudo  isto  se  deprehende  que  o  projecto  de 
fazer  em  Macapá  uma  grande  obra  de  fortificação 
appareceu  no  gabinete  portuguez,  depois  que  alli  che- 


(1)  Viera  ao  Pará  em  1754,  como  engenheiro  da  partida  de 
demarcação  dos  limites  com  a  Hespanha,  organisada  em  virtude 
do  tratado  de  16  de  Janeiro  de  1750.  Seus  companheiros  de  com- 
missão  foram  os  astrónomos  João  Angelo  Brunelli  e  Miguel  Antó- 
nio C^ero,  e  os  engenheiros  Gaspar  João  Geraldo  Groníelts,  Do- 
mingos Sambucete  e  António  Lande. 
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gou  o  governador  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Fur- 
tado, invesÉído  das  funcções  de  secretario  de  Estado 
dos  negócios  do  reino. 

O  capitqo-general  Athayde  Teive  remetteu  ao  reii 
em  Abril  de  1765,  a  planta  da  fortaleza  e  da  villa,  soli- 
citando-lhe  approvação  para  as  providencias  toma- 
das. (1) 

Respondeu-lhe  Mendonça  Furtado  que  D.  José  I 
vira  as  plantas  e  lera  o  officio  que  as  capeara,  e  lhe 
mandava  significar  a  sua  agradável  impressão  pelo  tra- 
balho já  feito.  Recommendava-lhe  a  efficacia  e  o  ade^- 
antamento  da  obra  porque  todos  os  dias  se  tornava 
mais  urgente  a  necessidade  da  sua  construcção,  e  pelo 
que  pertencia  á  architectura  militar  da  praça,  conferisse 
e  resolvesse  com  os  officiaes  engenheiros.  (2) 

Apesar  da  bôa  vontade  e  do  esforço  de  Athayde 
Teive  em  cumprir  os  desejos  do  monarcha,  e  da  dedi- 
cação de  Gallucio,  Varona  e  outros  officiaes  encarrega- 
dos das  obras,  a  construcção  da  fortaleza  marchou  len- 
tamente, encalçada  sempre  por  dois  inimigos  importan- 
tes: a  escassez  do  material  e  a  falta  de  braços. 

E'  verdade  que  se  mandou  das  aldeias  mais  próxi- 
mas um  contigente  avultado  de  indios  para  se  empre- 
garem nas  obras,  mas  a  leva  tapuya  era  perseguida 
pelas  moléstias  impiedosamente  e  por  outro  lado  op- 
primida  pela  disciplina  militar,  barbara  e  inclemente» 
dos  que  dirigiam  os  trabalhos,  de  sorte  que  a  morte  e 
a  fuga  despovoavam  as  pedreiras  e  as  canoas. 

Estes  factos  dolorosos  e  inevitáveis  encontraram 
um  elemento  equilibrador  no  preto  africano,  mais  sub- 
misso ao  captiveiro  que  o  indio  e  mais  resistente  aos 
máos  tratos,  á  alimentação  má  e  ás   intempéries. 


(1)— Correspondência  do  governo  com  a  metrópole,  officio  de  22  de 
Abrfl  de  1766,  vol.  de  1763-1768. 

{2)— Correspondência  da  metrópole  com  o  governo  do  Pará,  officio 
de  1.  de  Julho  de  1765,  vol.  de  1765. 
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Ao  braço  negro  se  deve  em  sua  maior  parte  aquel- 
le  monumento;  seu  potencial  de  trabalho^  foi  sempre 
ali  melhor  cotado»  pagando-se  ao  trabalhador  a  diária 
de  140  reis,  ao  passo  que  o  indio  recebia  somen- 
te 40  reis;  o  indio  fugia  muito  e  era  difficil  apa- 
nhal-o,  o  preto  raramente  o  fazia  e  quando  desertava 
deixava-se  prender  facilmente. 

Em  Julho  de  1766,  achavam-se  concluídos  dois  ba- 
luartes e  o  terceiro  bastante  adiantado,  o  que  levou 
Athayde  Teive  a  pedir  ao  ministro  Mendonça  Furtado, 
74  peças  de  artilharia  do  maior  calibre  possível,  bala  á 
proporções,  alguns  morteiros  e  bombas  de  7  a  13  pol- 
legadas,  e  granadas,  não  sendo  preciso  mandar  os  re- 
paros e  a  palamenta,  pois  no  Estado  havia  excellentes 
madeiras  e  bons  carpinteiros.  (1) 

Com  uma  celeridade  admirável  chegaram  a  Belém 
do  Pará,  antes  do  fim  d'esse  anno  de  1766,  cincoenta  e 
oito  peças  grandes,  que  foram  immediatamente  mon- 
tadas em  reparos  e  enviadas   a  Macapá.  (2) 

Ao  principiar  do  anno  de  1767,  poz  o  governador 
todo  o  seu  empenho  em  activar  a  obra,  mandando  trans- 
ferir para  a  villa  muitos  Índios  e  reunindo  cem  homens 
de  calceta,  que  foram  alli  engrossar  o  corpo  de  traba- 
lhadores. 

Em  Maio  d'esse  anno,  chegavam  ao  Pará  mais  4 
peças  de  artilharia  de  grosso  calibre,  restando  43, 
para  prefazer  o  numero  total  de  107,  de  que  se  precisa- 
va para    guarnecer  toda  a  praça.  (3) 

A  obra  continuava  sempre,  ora  mais  activada,  ora 
quasi  estacionaria,  conforme  as  circumstancias  o  per- 
mettiam,  mas  sempre  com  a  mesma  meticulosa    atten- 


^i;— Idem,  idem,  officio  de  19  de  Julho  de  1766,  vol.  de  1763  a 
1768,  pag.  133  verso. 

(2)— Idem  idem  officio  de  16  de  Outubro  de  1766,  idem,  idem, 
pag.  142  verso. 

f3^— Idem  idem,  officio  de  14  de  Maio  de  1767,  vol.  dt. 
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ção  dos  seus  oonstructores,  que  pareciam  ter  por  di- 
visa—solidez e  força. 

Gallucio  não  viu  terminada  a  sua  obra;  o  clima  do 
Pará  e  do  Amazonas  e  os  trabalhos  fatigantes  da 
sua  profissão  arruinaram-lhe  a  saúde;  por  varias  ve- 
zes tentara  elle  o  recurso  salvador  de  uma  licença^  mas 
sempre,  commandantes  e  governadores  negaram-lhe  a 
graça  impetrada,  encarecendo  a  sua  competência  e  jul- 
gando indispensável  a  sua  presença  em  Macapá. 

Em  27  de  Outubro  de  1769,  succumbiu  elle,  victi- 
ma,  ao  que  se  deprehende  da  informação  do  cirurgião- 
mór,  Julião  Alves  da  Costa,  de  uma  cachexia  palustre. 
Sua  morte  trazia  á  obra  da  fortaleza  um  serio  tran- 
storno, tanto  mais  quando  elle,  cioso  do  seu  plano,  ja- 
mais o  mostrara  aos  officiaes  engenheiros  que  com 
elle  trabalhavam;  mas  o  commandante  da  praça,  mes- 
tre de  campo  do  1.**  terço  de  infanteria  auxiliar  de 
Belom  do  Pará,  Marcos  José  Monteiro  de  Carvalho» 
conhecendo  de  perto  o  facto,  sabendo  que  Gallucio; 
morrera  ás  cinco  e  meia  horas  da  manhã,  apresentou- 
se  ás  seis  horas  em  sua  casa  e  fez  a  aprehensão  de 
todos  os  desenhos,  plantas  e  estudos  da  fortaleza.  (1) 

Assumiu  a  direcção  dos  trabalhos  provisoriamente 
o  capitão  Henrique  João  Wilckens,  que  alli  se  achava 
desde  o  inicio  da  obra,  e  que  serviu  até  chegar  o  sargento- 
mór  de  engenheiros  Gaspar  João  Geraldo  de  Gronfelts^ 
a  quem  o  governador  escolheu  para  successor  de  Gal- 
lucio. 

Antes  dos  meiados  de  1771,  estavam  terminados 
quasi  todas  as  obras  internas  da  fortaleza,  occupando- 
se  os  artistas  apenas  com  as  obras  exteriores  e  com- 
plementares. 

Entretanto  continuaram  os  serviços  tão  morosamen- 
te que    em  meiados  de  1  773  ainda  se  trabalhava  alli 


( 1 )— Correspondência  de  diversos  com  o  governo,  officio  de  27  de 
Outubro  de  1760,  vol.  de  1769. 
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O  governador  João  Pereira  Galdas,  que  substituiu 
Athayde  Teive,  mandou  examinar  a  fortaleza  por  uma 
commissão  de  engenheiros  e  remetteu  para  a  corte 
uma  exposição  detalhada  e  documentada  do  es- 
tado em  que  se  encontrava  a  praça,  exposição  que 
pouco  depois  reforçou  com  observação  suas,  de  volta 
de  uma  viagem  a  Macapá.  (1) 

Antes  de  ser  concluida,  já  a  fortaleza  apresentava 
graves  defeitos  de  construcção,  entre  elles  grandes  fen- 
das no  baluarte  de  São  José,  que  fora  construído  so- 
bre um  terreno  pantanoso  e  muito  próximo  da  agua 

Os  engenheiros  propunham  uma  experiência  com 
a  artilharia  de  grosso  calibre,  a  fim  de  verificar-se  se  as 
fendas  augmentavam,  se  o  baluarte  vinha  em  terra, 
sendo  preciso  neste  caso,  reconstruil-o  desde  á  base. 

O  governador  consultou  então  o  rei  se  devia  con- 
tinuar a  obra  ou  sustal-a,  ou  ainda  mandar  fazer  a 
experiência  referida;  sua  opinião  decidia-se  pelo  aca- 
bamento do  plano  geral,  uma  vez  que  já  se  havia  gasto 
tanto  dinheiro  e  tantas  vidas. 

A  resolução  demorou  extraordinariamente,  o  que 
impelliu  o  governador  a  redamal-a  com  instancia,  mos- 
trando os  damnos  que  o  tempo  causava  na  fortaleza 
e  frizando  a  sua  incompetência  para  tormar  uma  deli- 
beração tão  importante.  (2) 

Em  meiados  de  1778,  ainda  nada  se  havia  resolvi- 
do: succumbira  D.  José  I,  com  elle  baqueara  o  poder 
do  marquez  de  Pombal  e  o  plano  de  fazer  de  Macapá 
um  grande  núcleo  agricola  e  industrial,  tão  protegido 
pelo  afamado  ministro  e  por  seu  irmão  Francisco  Xa- 
vier, encontrava  em  meio  do  seu  desenvolvimento  a 


11)— Correspondência  dos  governadores  com  a  metropok,  offício  de 
3  de  Novembro  de  1773,  livro  de  1772  a  1777. 

{2)—Corre8pondencia  dos  governadores  com  a  metrópole,  officios  de 
16  de  Dezembro  de  1772,  22  de  Março,  18  de  Maio  e  8  de  Novembro 
de  1773  e  10  de  Agosto  de  1778. 
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má  vontade  da  soberana  e  dos  seus  auxiliares,  mor- 
mente na  parte  relativa  á  construcção  d'aquella  ampla 
fortaleza,  dispendiosa  em  excesso  aos  olhos  do-  novo 
governo. 

A'  celeridade  dos  primeiros  tempos,  quando  Men- 
donça Furtado  era  secretario  de  Estado  dos  negócios 
do  reino,  succedia  o  silencio  e  a  surdem  perante  os  ro- 
gos repetidos  do  capitão-general. 

Pouco  a  pouco  se  foram  fazendo  as  obras  comple- 
mentares e  cuidando  de  concertar  o  baluarte  fendido, 
até  que  em  1782,  escolheu-se  o  dia  19  de  Março,  em 
que  a  christandade  festeja  São  José,  para  a  inaugura- 
ção da  fortaleza.  Depois  das  formalidades  do  estylo 
rompeu  o  fogo  a  artilharia  do  baluarte  coUocado  sob 
a  invocação  d'esse  santo,  fogo  correspondido  por  todas 
as  peças  já  montadas. 

A  grandiosa  obra  de  Gallucio  ficou  assim  incom- 
pleta, destinada  ao  despreso  dos  governos  que  a  olha- 
ram sempre  com  menospreso,  deslembrados  de  que 
alli  estava  uma  das  primeiras,  senão  a  primeira  con- 
strucção militar  do  Brazil. 

Das  mãos  do  governo  portuguez  passou  a  fortale- 
za, em  1824,  para  as  mãos  do  governo  imperial,  e  esta 
transferencia  serviu  apenas  para  consolidar  o  indiffe- 
rentismo  com  que  a  tratava  a  metrópole,  desde  a 
queda  do  marquez  de  Pombal. 

Em  1854,  assim  escrevia  o  conselheiro  J.  M.  de  OlP 
veira  Figueiredo,  depois  da  sua  visita  a  Macapá:  «Ao 
rumo  de  31°  SO.  da  Villa,  em  distancia  contada  da 
egreja  de  268  braças,  existe  a  praça  de  guerra  que  to- 
mando da  villa  o  nome  se  chama  S.  José  de  Macapá. 

« Esta  praça  é  um  quadrado  de  fortificação  rasan- 
te, edificada  sobre  terreno  elevado  20  pés  acima  do 
desnivellamento  das  aguas,  o  composto  de  terra  ver- 
melha  e  argilla   branca,   mistura    a   que   os  naturaes 

(j8)     ANHAESi    DA     BIBLIOrHliCA     C    ARCHIVO— TOMO     IV 
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chamam  Cury,  sendo  sua  propriedade  o  amolecer  den- 
tro d 'agua  e  enrijar  ao  calor  do  sol 

« Nos  ângulos  do  quadrado  Istão  quatro  baluartes 
de  figura-  pentagonal,  em  cada  um  dos  quaes  se  acham 
praticadas  14  canhoneiras  lançantes.  A  artilharia  que 
os  guarnece  nada  deve  aos  melhoramentos  que  tem 
soffrido  a  conítrucção  doestas  armas. 

« Está  ella  toda  montada  em  reparos  mais  ou  me- 
nos perfeitos,  a  Onofre,  mas  notei  que  são  estes  tão 
altos  que  para  dirigir  as  pontarias  se  precisariam  de 
artilheiros  de  mais  que  regular  estatura. 

«  Os  reparos  trabalham  sobre  o  terrapleno,  por  isso 
que  nenhum  d'elles  tem  plataforma.  As  grossas  mura- 
lhas da  praça  são  de  cantaria  escura  habilmente  tra 
balhada,  e  extrahida  das  rochas  que  existem  duas 
marés  acima  da  embocadura  do  rio  da  Pedreira,  que 
desagua  20  %  milhas  ao  N.  da  villa  de  Macapá,  o 
onde  me  informaram  que  ainda  existem  algumas  pe- 
dras já  lavradas,  que  se  destinavam  as  obras  exterio- 
res da  praça. 

<^No  centro  de  cada  uma  das  cortinas  de  N.  L.  e 
S.  ha  uma  porterna  solidamente  trabalhada  e  ajudada 
por  um  xadrez  interno;  e  no  centro  da  cortina  do  O., 
está  o  grande  portão  solidamente  construído  e  ornado- 

« O  recinto  da  praça  é  um  quadrado  perfeito,  onde 
se  acham  oito  edificios  apropriados  para  os  differen- 
les  misteres  de  uma  praça  de  guerra,  como  sejam  paiol 
de  pólvora,  hospital,  capella,  praça  d'armas,  armazéns, 
etc,  sendo  de  construcção  á  prova  de  bomba. 

«No  centro  da  praça  ha  uma  cisterna  abobadada 
para  esgotto  das  aguas,  e  encostada  á  rampa  transver- 
sal que  dá  serventia  para  o  baluarte  da  Conceição, 
existia  a  que  suppria  a  praça  d'agua  potável,  mas  que 
actualmente  está  entupida,  pena  a  que  a  condemnou 
um  dos  coinmandantes  da  mesma  praça,  por  ter  des- 
cuidosamcnto  alli  cahido  um  soldado  que  esteve  em 
risco  de  vida.  Salutar  providencia!  .  .  . 
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«  A  praça  é  circumdada  de  um  fosso  pelo  lado  de 
S.  O.,  e  das  obras  ^externas  apenas  tem  o  revelim  da 
parte  de  O.  circumdado  também  de  um  fosso.  Este  re- 
velim está  arruinado,  abandonado  e  cheio  de  crescido 
matto. 

«Não  existe  a  ponte  levadiça,  que  devia  servir 
para  communicar  o  revelim  com  a  j^rta  principal  da 
praça,  nem  a  que  do  revelim  servia  de  communicação 
com  a  esplanada.  Em  seu  logar  ha  uma  pequena  pon- 
te descançada  sobre  columnas  de  tijolos,  que  dá  apoio 
a  uma  escada  que  do  fosso  dá  serventia  para  a  forta- 
leza. Segundo  a  opinião  dos  entendedores,  no  plano 
doesta  edificação  se  patenteiam  todos  os  preceitos  da 
sciencia. 

« Quem  desse  tal  plano  não  pude  reconhecer  nos 
documentos  que  existem  no  archivo  da  praça,  cujo  exa- 
me me  franqueou  o  seu  commandante  interino,  poden- 
do-se  apenas  saber  que  seu  primeiro  engenheiro  foi  o 
sargento-mór  Henrique  António  Gallucio,  o  que  deu 
principio  á  edificação  em  1764,  quando  alli  foi  o  capi- 
tão-general  do  Pará  Fernando  da  Costa  de  Athayde 
Teive,  e  approvou  os  últimos  planos  da  fortaleza.  Os 
velhos  moradores  de  Macapá  declararam-me  que  sem- 
I)re  ouviram  dizer  que  foi  o  próprio  Gallucio  o  autor 
do  plano. 

« Fosse,  porém,  quem  fosse,  o  que  é  certo  é  que  a 
praça  de  São  José  de  Macapá  é  mui  solidamente  edi- 
ficada, e  é  para  lastimar  que  se  lhe  não  tenham  aca- 
bado ainda  as  suas  obras  exteriores,  e  que  tivesse 
estado  por  tantas  vezes  completamente  abandonada,  a 
ponto  de  que  até  uma  d'ellas  serviu  de  curral  ao  gado 
dos  moradores  da  Villa. 

«As  obras  exteriores  que  faltam  sào  um  revelim 
ao  N.,  duas  baterias  baixas  a  L.  e  um  redente  ao  S. 
Segundo  observei,  e  conforme  as  minuciosas  indaga- 
ções feitas  pelo  2.^  tenente  da  Armada  Manoel  Pereira 
de  Figueiredo,  de  muitas  e  importantes  obras  precisa 
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a  praça,  e  disso  deu  parte  ao  Exc."°  Sr.  Presidente 
do  Pará  o  seu  actual  commandante  interino;  mas  so- 
bre todas  as  obras  que  ha  a  fazer,  a  de  maior  urgên- 
cia é  a  construcção  de  uma  muralha  que  ampare  o  ter- 
reno onde  ella  está  edificada,  e  evite  que  as  aguas  do 
Amazonas  nas  suas  correntezas  lhe  continuem  a  cavar 
a  esplanada,  e  f[ue  minando-lhe  os  alicerces  desabe  a 
melhor  fortaleza  do  Império,  duplicadamente  interes- 
sante não  só  por  ser  jà  segurança  da  Guyana  Brazi- 
leira,  como  por  se  poder  reputar  a  chave  do  melhor 
dos  canaes  que  conduzem  para  o  tão  cubicado  Ama- 
zonas. 

«No  baluarte  da  Conceição  já  as  aguas  teem  des- 
truido  tanto  da  esplanada,  que  batem  a  só  três  braças 
de  distancia  da  muralha.  O  capitão  de  fragata  Boldt 
quando  alli  esteve  estacionado,  e  segundo  as  instru- 
cções,  que  recebeu  conforme  as  ordens  dos  Exms. 
Srs.  Presidente  Conselheiro  Jeronymo  Francisco  .Coe- 
lho e  Dr.  Fausto  Augusto  de  Aguiar,  principiou  a  fa- 
zer uma  estacada  para  que,  sendo  aterrado  e  empedra- 
do o  espaço  entre  elle  e  a  barreira,  evita-se  nesta  a 
acção  destruidora  das  aguas. 

«Esse  trabalho,  porém,  não  teve  a  precisa  conclu- 
são, a  estacada  ficou  a  meio,  e  o  aterro  nunca  se  fez ; 
rasão  por  que  persistem  os  mesmos  elementos  de  des- 
truição. 

«  Ainda  mesmo  que  fosse  concluída  essa  obra,  ella 
não  passaria  de  medida  provisória;  por  isso  que  sem 
um   paredão  se  não  conseguirão  os  convenientes  fins. 

« Qualquer  despesa  que  com  isso  se  fizer,  é  uma 
verdadeira  economia;  pois  se  vai  dar  estabilidade  a 
um  Próprio  Nacional  excellente,  que  está  representan- 
do na  actualidade  um  grande  capital,  e  cuja  importân- 
cia militar  não  é  pequena.» 

A  verdade,  muito  embora  dolorosa  de  registrar,  é 
que  os  governos  jamais  cooperaram  de  modo  efficaz  e 
prompto  nas  obras  complementares  e  na  conservação 
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da  fortaleza,  quer  porque  não  conhecessem  a  praça, 
quer  porque  julgassem  dispensável  a  fortificação  do 
local,  ou  ainda  por  simples  incúria. 

E  alli  jaz  abandonado,  desmoronando-se  aos  pou- 
cos, corroído  pelas  aguas  e  pelas  intempéries,  aquelle 
monumento  grandioso  da  competência  do  infeliz  Gal- 
lucio,  a  maior  e  a  mais  cara  obra  de  quantas  no  Pará 
fizeram  os  portuguezes,  e  uma  das  melhores  de  todo 
o  Brazil  colonial.  (1) 

O.REDUCTO  DE  SÃO  JOSÉ  E  A  BATERIA  DE 
SANTO  ANTÓNIO 

A  pequena  construcção  militar  a  que  se  deu  este 
nome,  foi  levantada  no  flanco  do  convento  dos  capu- 
chos de  Santo  António,  em  Belém  do  Pará,  sobre  a  praia. 

Visou-se  com  ella  completar  a  resistência  do  forte 
de  São  Pedro  de  Nolasco,  ampliando  também  o  trecho 
do  littoral  fortificado. 

Mandou  executar  a  obra  o  governador  e  capitão- 
general  Fernando  da  Costa  de  Athayde  Teive,  no  anno 
de  1771. 

Fez-se  um  reducto  de  fachina  á  borda  d'agua,  com 
a  berma  circuitada  de  pallissada,  e  montaram-se  ahi 
quatro  canhões  de  grosso  calibre. 

O  terreno  foi  previamente  estaqueado  e  tudo  exe- 
cutado com  as  exigências  das  construcções  militares 
da  época.  (2) 

Mais  de  vinte  annos  depois,  o  governador  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinho  mandou  construir  uma  solida 


(1)— A  planta  que  junto  reproduzimos  é  uma  íac-símile  redu- 
zido de  uma  copia  da  primitiva  planta,  pertencente  ao  Archivo  da 
Secretaria  de  Estado  das  Obras  Publicas,  Terras  e  Viação  do  Pará 
e  feita  em  1868,  pelo  desenhista  Constantino  Motta. 

(2)— O  reducto  occupava  o  sitio  sobre  o  qual  se  vêem  hoje  as 
officinas  da  Amaaon  Steam  Navigation  Company  Limited. 
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bateria,  sobre  a  praia,  muito  próxima  do  reducto  de 
São  José,  entre  este  e  o  forte  de  São  Pedro  de  Nolasco. 

Sobre  fortes  alicerces  ergueram-se  muros  largos  de 
pedra  e  cal,  em  forma  rectangular,  com  um  dos  lados 
maiores  para  o  mar  e  o  outro  apoiado  em  terra. 

Montaram-se  ahi  cinco  canhões  de  grosso  calibre 
e  outros  menores,  em  meados  de  1793. 

Em  1807,  o  governador  José  Narciso  de  Magalhães 
de  Menezes  julgou  necessário  unir  as  duas  alludidas 
fortificações.  Ouvido  a  respeito  o  engenheiro  coronel 
Pedro  Alexandrino  Pinto  de  Sousa,  manifest<ju-se  elle 
favorável  á  obra. 

Construiu-se  então  um  semibaluarte  e  uma  mura- 
lha, em  angulo  reentrante,  ligando  o  reducto  á  bateria 

Em  1832  estavam  completamente  arruinadas  estas 
fortificações,  e  a  camará  municipal  de  Belém  endere- 
çou ao  presidente  José  Joaquim  Machado  d'01iveira 
uma  representação,  pedindo-lhe  auctorisação  para  aca- 
bar de  demolir  o  reducto,  a  fim  de  serem  levadas  até 
o  mar  as  travessas  da  Estrella  e  da  Piedade,  e  aberto 
ao  termino  da  primeira  uma  praça,  onde  pretendia 
fazer  um  logar  commodo  para  desembarque. 

O  governo  ouviu  a  respeito  um  official  de  artilha- 
ria, perito  no  assumpto,  e  também  o  agrimensor  Pan- 
cioti,  sendo  ambos  de  opinião  que  se  deferisse  a  pre- 
tenção  da  camará.  O  conselho  do  governo,  em  sessão 
de  4  de  Maio  d'aquelle  anno,  pronunciou  o  despacho 
fsrvoravel.  (3)  ♦ 

Entretanto  a  projectada  demolição  e  a  construcção 
do  local  para  desembarque,  só  muito  mais  tarde  vieram 
a  ser  feitos. 


C^)— Correspondência  do  governo  com  a  corte,  ofíício  de  19  de  Maio 
de  1832,  do  presidente  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira  ao  mi- 
nistro da  guerra  Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. 
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O  FORTE  DE  NOSSA  SENHORA  DE  NAZARETH 
DE  ALCOBAÇA 

O  vigésimo  terceiro  governador  e  capitão-general 
do  Gram-Pará  e  Rio  Negro,  José  de  Nápoles  Tello  de 
Menezes,  foi  um  enthusiasta  pela  colonisação  e  com- 
nrercio  do  Tocantins. 

Viu  naquella  grande  artéria  fluvial  uma  importante 
via  de  communicaçâo,  um  solo  ubérrimo  e  rico,  o  em- 
pório futuro  de  um  considerável  commercio. 

Para  alli  guiou  os  seus  esforços,  ordenando  em 
1779,  a  fundação  de  um  logar  na  margem  esquerda, 
que  baptisou  com  o  nome  de  São  Bernardo  da  Pedre- 
neira,  cerca  de  trez  dias  de  viagem  do  sitio  Bayam. 

Ni  estabelecimento  d'este  núcleo  colonial  figurou 
um  excêntrico  typo  de  mulher:  a  principala  Felippa 
Maria  Aranha,  que  vivia  num  mocambo  do  qual  era 
o  chefe. 

A'  margem  de  um  dos  igarapés  affluentes  do  To- 
cantins, mais  de  trezentas  pessoas  obedeciam  aquelle 
mando  femenino,  acatando-lhes  as  ordens  com  máximo 
respeito.  Resolveu  então  o  governador  tirar  partido 
d'esse  facto  singular,  convencendo  por  meios  amigá- 
veis e  conciliatórios,  a  referida  principala  á  obediência 
ao  rei. 

D'ahi  nasceu  a  povoação. 

No  anno  seguinte  mandou  então  fundar  Alcobaça 
pelo  major  engenheiro  João  Vasco  Manoel  de  Braum, 
que  a  sitiou  na  mesma  margem,  três  dias  de  viagem 
acima  de  São  Bernardo.  (1) 

Braum  fez  construir,  á  borda  do  rio,  um  forte  de 
fachina,  com  seis  peças  de  pequeno  calibre,  e  deu-lhe 
o  nome  de  Nossa  Smhora  de  Nazareth  de  Alcobaça. 


{{)— Correspondência  dos  governadores  com  a  metrópole,  officio  de  27 
de  Novembro  de  1780,  vol.  de  1780-1783. 


296      ANNAES   DA    BIBLÍOTHECA   E  ARtíHIVO   PUBLÍCO 

Este  forte  destinava-se  a  três  fins :  evitar  o  extra- 
vio do  ouro,  impedir  a  fuga  dos  escravos  de  Cametá  e 
afugentar  os  indios  Timbiras,  Carajás,  Apinagés  e  Ga- 
viões e  outros,  que  eram  o  terror  dos  viajantes. 

Dez  anrios  depois  doestes  successos,  em  1790,  o  go- 
vernador Francisco  de  Sousa  Coutinho  também  teve  o 
mesmo  enthusiasmo  pelo  Tocantins,  e  mais  que  Tello 
de  Menezes  trabalhou  pela  exploração  do  rio.  Começou 
por  animar  e  auxiliar  efficazmente  a  quantos  navega- 
vam por  alli,  convencendo-os  da  utilidade  que  resulta- 
ria d'aquella  communicação  com  a  capitania  de  Goyaz. 

Em  1792,  a  esforços  seus,  organisou-se  uma  expe- 
dição mercantil,  a  expensas  dos  commerciantes  Ambró- 
sio Henriques,  Feliciano  José  Gonçalves  e  Manoel  José 
da  Cunha,  e  commandada  pelo  cabo  Thomaz  de  Sousa. 
Os  expedicionários  subiram  o  Tocantins  até  o  Arraial 
do  Pontal,  para  d'ahi  seguir  o  cabo  por  terra  até  Villa 
Boa,  e  descer  depois  pelos  rios  Vermelho  e  Araguaya, 
com  o  fim  de  verificar  se  a  navegação  d'€lles,  até  então 
incógnita,  era  praticável. 

O  resultado  feliz  d'esta  empresa  animou  em  extre- 
mo o  governador  e  o  levou  a  incitar  os  mesmos  com- 
merciantes á  organisação  de  uma  nova  expedição,  o 
que  logrou  conseguir.  Mas  doesta  vez,  o  cabo  Thomaz, 
que  fora  antes  um  chefe  dedicadissimo,  claudicou,  com- 
promettendo  o  êxito  da  viagem:  a  expedição  chegou  a 
Goyaz  muito  demorada,  tendo  perdido  grande  parte 
do  carregamento  e  a  vida  da  alguns  homens. 

Este  insuccesso  parcial  não  entibiou  os  audazes 
comboieiros  e  logo  seguiram-se  outras  expedições  me- 
nores, que  vieram  ter  a  Belém  do  Pará.  O  governador 
julgou  então  de  bom  aviso  mandar  estabelecer  um, 
novo  registro,  com  os  mesmos  fins  do  de  São  Bernardo 
porém,  em  posição  mais  vantajosa,  junto  á  cachoeira  da 
Itabóca,  o  que  para  logo  executou,  expedindo,  em  Ju- 
nho de  1797,  para  o  Tocantins,  o  alferes  do  regimento 
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da  cidade  Joaquim  José  Máximo,  offícial  conhecido  pela 
sua  actividade  e  desembaraço.  (1) 

Mnximo,  desempenhando  as  instrucções  que  lhe  fo- 
ram dadas,  demoliu  o  forte  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth 
de  Alcobaça  e,  reunindo  os  habitantes  dologar  d'este 
nome  e  do  logar  de  São  Bernardo  da  Pedreneira,  foi 
estabelecer  o  registro  defronte  da  cachoeira  da  Itabóca. 

A  coUocoção  pareccu-lhe  inconveniente  por  muitas 
circumstancias,  o  que  o  levou  a  representar  ao  capitão 
general,  propondo  outro  sitio.  Com  acquiescencia  da 
autoridade  consultada,  levantou  de  novo  acampamen- 
to, abaixo  da  cachoeira,  na  margem  adjacente  ao 
igarapé  Arapari  e  fronteiro  á  ilha  de  Tucumanduba. 

Entretanto  a  posição  ahi  foi  temporária,  porque  o 
governador,  pouco  depois,  ordenou  que  o  registro  pas- 
sasse para  uma  ribanceira  de  cinco  braças  de  altura, 
na  margem  direita  do  Tocantins,  entre  o  secco  do  Ba- 
cabal  e  a  Praia  do  Tição,  onde  se  tem  á  vista  a  foz 
do  Araguaya.  (2) 

Deu-se  ao  novo  registro  o  nome  de  São  João  do 
Araguaya. 

Baena,  criticando  a  escolha  do  local,  diz:  «a  situa- 
ção não  foi  bem  escolhida  por  ter  em  rosto  de  si  umas 
ilhas,  que  lhe  podem  occultar  o  transito  das  canoas, 
que  queiram  dispensar-se  de  ir  ao  registro.  O  melhor 
ponto,  no  voto  dos  práticos  é  o  boqueirão  do  Tauhiri 
entre  a  Praia  Alta  e  a  Praia  da  Rainha:  tanto  porque 
nenhuma  canoa  pode  passar  senão  junto  a  elle,  como 
porque  tem  na  sua  adjacência  fartura  de  caça  e  lagos 
piscosos,  mormente  o  lago  Vermelho,  que  habitam  os 
pusillanimes  sylvicolas  chamados  Cupélobos.» 

Este  registro  foi  pouco  a  pouco  desapparecendo,  po- 
rém, muito  mais  tarde,  sobre  as  suas  ruinas  levantou- 


(1)  Correspondência  dos  governadores  com  a  metrópole,  officio  de  24 
de  Junho  de  1797,  sob  n.  78,  vol.  de  1797-1799. 
^2;— Bâena.  Compendio  doa  Eras,  pag.  360. 
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se  uma  colónia  militar,  que  o  governo  provincial  alli 
mandou  fundar:  em  1850,  o  tenente  Constâncio  Dias 
Martins,  acompanhado  pelo  frade  Manoel  Procopio  do 
Coração  de  Maria,  e  por  uma  parte  das  praças  e  famí- 
lias da  colónia  de  Santa  Thereza  do  Tocantins,  (1)  re- 
alisou  a  referida  fundação. 

Os  resultados  excellentes  que  todos  esperavam  ob- 
ter, falharam  por  completo:  a  colónia  não  se  desen- 
volveu e  arrastou  uma  existência  mesquinha,  susten- 
tando-se  apenas  dos  recursos  officiaes  que  recebia. 

D'ella  ficou-nos  a  villa  de  São  João  do  Araguaya, 
que  conta  umas  cincoenta  casas,  com  uma  população 
de  cerca  de  200  pessoas. 

A  BATERIA  DA  ILHA  DOS  PIRIQUITOS 

Já  tivemos  ensejo  de  ver  que,  prompta  a  fortale- 
za da  Barra,  se  reconheceu  a  necessidade  de  fazer 
umas  tantas  obras  complementares  da  defesa  do  porto. 

Promanou  d'ahi  o  Fortim^  cuja  obra  não  foi  termi- 
nada e  ficou  exposta  á  acção  destruidora  das  marés. 

Quando  o  governador  Fernando  da  Costa  de  Athy- 
de  Teive  tratou,  em  1793,  de  melhorar  a  defesa  de  Be- 
lém, construindo  a  bateria  de  Santo  António,  também 
guarneceu  melhor  o  chamado  canal  da  Barra. 

Abaixo  da  fortaleza  e  defronte  do  sitio  Tapana, 
havia  uma  pequena  e  graciosa  ilhota,  a  que  chamavam 
— Uha  dos  Píriquitos. 

Ahi  mandou  o  governador  levantar  uma  bateria 
transitória,  montando  quatro  canhões  voltados  para 
o  rio. 

A  construcção  ligeira  doesta  obra  militar  estava 
indicando  a  sua  duração  limitada  e,  se  assim  não  fosse, 
do  mesmo  modo  a  ruina  seria  fatal,  porque  a  ilha  de- 


( 1 )— Fundada  pouco  antes  junto  á  fortaleza  de  Itaboca,  e  logo 
depois  abandonada,  pelos  inconvenientes  da  locação. 
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via  passar  pelo  phenomeno  da  destruição  pelas  cor- 
rentes, trivial  nos  grandes  rios  do  Pará. 

A  construcção  e  a  destruição  de  ilhas  fluviaes  6 
nos  grandes  cursos  d'agua  do  Pará,  um  facto  que  es- 
panta pela  celeridade,  relativamente  prodigiosa,  com 
que  se  produz.  * 

Em  1803,  ainda  se  viam  vestígios  da  bateria,  já 
desartilhada;  em  1839,  restava  apenas  uma  pequena 
porção  da  ilha;  hoje  nada  mais  se  divisa:  o  mar  su- 
ccedeu  á  terra. 

A  VIGIA  DA  ILHA  DE  BRAGANÇA 

A  pequena  fortificação  que  nessa  ilha  se  fez,  teve 
uma  origem  idêntica  á  da  Vigia  do  CuriatS. 

Visou-se  com  ella  avistar  o  inimigo  ao  longe  e  en- 
viar immediatamente  um  aviso  á  fortaleza  de  Macapá. 

Em  1802,  o  governador  Francisco  de  Sousa  Couti- 
nho mandou  construir  uma  bateria  na  ilha,  e  guame- 
cel-a  por  um  destacamento  fornecido  pela  praça  de 
Macapá. 

«Esta  ilha,  diz  Baena,  que  divide  os  dois  óptimos 
canaes  da  foz  do  Amazonas  descobertos  no  mesmo 
anno  (1802),  não  tem  altura  que  a  isente  de  a  sobre- 
pujarem os  fluxos  do  mar,  e  jaz  ao  nascente  das  ilhas 
Penitencia,  Maracá,  Tururi,  Bailique,  Porcos,  Jaburu, 
Panema,  Limão,  Curuá  e  Assahituba,  que  formam  uma 
corda  parallela  á  costa,  que  corre  do  Cabo  do  Norte 
para  o  Sul. » 

O  mesmo  auctor,  referindo-se  a  situação  escolhida, 
discordou  d'ella  com  estes  conceitos:  «Não  foi  bem 
elegida  para  a  estancia  de  uma  tal  Vigia  porque  não 
se  pôde  divisar  d'alli  o  ingresso  de  qualquer  embar- 
cação por  encobril-o  a  ilha  do  Curuá.  O  inimigo  pôde 
entrar  pelo  rio  da  Pedreira  e  fazer  bôa  descida  na 
margem  direita  d'este  rio.  Também  pode  remontar  o 
rio    Arauari  e   descer  a  salvo   na  margem  meridional 
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em  o  logar  chamado  Prainha,  pouco  antes  de  chegar 
á  primeira  cachoeira,  e  d'alli  começar  a  marcha.  Os 
melhores  pontos  para  coUocação  de  Vigias  são  a  parte 
austral  da  ilha  Assahituba,  e  a  foz  do  Arauari  que 
defronta  com  a  ilha  do  Bailique  e  esta  com  a  das 
Cutias:  desta  guisa  as  Vigias  não  só  podem  satisfazer 
o  seu  fim,  mas  igualmente  observar  o  canal  boreal  do 
Amazonas,  que  corre  entre  as  ilhas  Curuá  e  Gurijuba». 
A  pequena  bateria  de  fachina  teve  ephemera  du- 
ração: alguns  annos  depois  estava  desartilhada  e  aban- 
donada. 

A  BATERIA  DE  VAL  DE  CÃES     " 

Além  das  construcções  complementares  da  fortale- 
za da  Barra,  já  citadas,  houve  uma  outra,  mais  recente 
e  menos  importante. 

O  governador  das  armas  José  Maria  de  Moura,  es- 
tudando a  posição  da  Barra,  julgou  indispensalvel  dar- 
Ihe  um  apoio  pelo  lado  de  terra,  pelo  qu3  resolveu 
mandar  construir  uma  bateria  sobre  a  ponta  de  Vai 
de  Cães. 

Esta  ponta  fica  muito  próxima  da  fortaleza  e  tira 
o  seu  nome  da  fazenda  em  cujas  terras  está.  (1) 

Construiu-se   a   bateria  de  fachina  e  nella  monta- 
ram-se  quatro  obuzes  de  seis  e  nove  poUegadas.  (2) 
Esta  fortificação  teve  ephemera  vida,  pois  em  1833,  já 
não  existia. 

Taes  foram  as  fortificações  construídas  no  Pará 
pelos  portuguezes  e  algumas  reconstruídas  posterior- 
mente pelo  governo  imperial. 


( 1 )— Esta  fazenda  pertenceu  a  D.  Maria  de  Mendonça,  que  por 
sua  morte  a  legou,  em  1.°  de  Outubro  de  1685,  aos  frades  mercená- 
rios. Vide  do  auctor— A  Santa  Casa  da  Misericórdia  Paraense,  pag.  105 
e  seguintes. 

(2)— Basnâ.  Ensaio  oorographko,  pag.  262. 
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Curioso  é,  sem  duvida,  assignalar  que  de  oito  for- 
talezas regulares  feitas  no  Pará,  quatro  nasceram  de 
cabedaes  particulares,  a  troco  de  simples  mercês  reaeer, 
que  nada  custavam  á  nação. 

Na  costa  de  Macapá  não  se  levantou  um  forte  de 
fachina  a  expensas  de  um  particular,  porque  o  rei  in- 
deferiu a  solicitação  que  lhe  foi  dirigida  nesse  sentido. 
•  Além  das  fortificações  enumeradas,  muitas  houve, 
temporárias,  ligeiramente  feitas,  erguidas  com  a  celeri- 
dade que  o  aperto  da  situação  exigia.  Quantio  o  go- 
verno legal  conseguiu,  dominar  a  revolução  de  1835, 
quasi  todos  os  logares  do  interior  entrincheiraram-se 
conforme  lhes  permitíiam  os  seus  recursos,  numa  azá- 
fama enérgica  de  repellir  os  sediciosos,  como  nào  ha- 
viam feito  antes,  mas  como  se  apiomptavam  para 
fazer  então. 

A  lucta,  porém,  não  veiu;  a  legalidade  triumphou 
em  toda  a  linha,  após  haver  também  por  sua  vez  in- 
cidido nas  violências  e  crueldades,  e,  consequentemente, 
desfizeram-se  as  trincheiras  e  retiraram-se  os  canhões. 

Actualmente  acha-se  a  Amazónia  por  completo 
desprovida  de  elementos  para  sua  defesa.  As  velhas 
fortalezas  de  nada  servem  com  as  suas  pesadas  peças, 
inúteis  hoje,  desmoronando-se  pouco  a  pouco,  carco- 
midas pelas  aguas. 

Seu  valor  militar  ó  nuUo,  ainda  que  a  sua  posi- 
ção estratégica  seja  bôa,  bem  como  succede  em  Óbi- 
dos, onde  a  topographia  do  terreno  exhibc  as  quali- 
dades mais  preciosas  para  uma  possante  e  efficaz  obra 
de  engenharia  militar,  que  aliás  não  existe,  abrindo-se 
franca,  portanto,  a  navegação  a  qualquer  embarcação. 

O  problema  de  fortificar  o  Amazonas,  que  em  eras 
antigas  tanto  preoccupou  os  nossos  antepassados,  pa- 
rece agora  corporificar  uma  previdência  séria,  digna 
do  mais  profundo  e  competente  estudo. 

E'  verdade  que  os  factos  contemporâneos  nos  tran- 
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quilliscmi  quanto  ao  presente,  mas,  também  é  certo, 
que  nos  deixam  apprehensivos  quanto  ao  futuro  d'esta 
ubérrima  região  (1) 

ARTHUR  VIANNA 


(1)— Não  me  foi  possível  obter  as  plantas  de  todas  as  fortale- 
zas ;  o  archivo  da  secretaria  do  governo,  aberto  durante  mais  de 
meio  século,  a  quem  o  quiz  delapidar,  e  trabalhado  pela  desídia 
dos  seus  zeladores,  não  podia  conservar  todos  os  documentos  que 
08  portuguezes  nos  legaram;  o  cabedal  histórico  perdido  para 
nós  foi  volumoso  e  importante. 

No  tomo  V  d'c8tes  Annaes,  tratarei  das  fortificações  do  Amazo- 
nas, concluindo  assim  esta  memoria. 


JJ— JJ     x^TT? 


r^^^ 
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MEMORIA 


Sobre  a  ordem  em  que  a  Aula  Militar  da  Provinda  do  Pará  deve  ser  systemati- 
sada,  por  António  Ladislau  Monteiro  Baena,  ajudante  do  Corpo  de  Artilheria 
da  Provinda  do  Pará.  <  1 ) 


iXL.rao  E  EX-rao  SENHOR.  Tenho  a  honra  de  en- 

^ ^  tregar  a  V.  Ex/  a  presente  Memoria,  que 

|KM!|H  I  formalisei,  obedecendo  á  sua  tão  respeitável 
tJíMÉHu!!  insinuação.  Meditei  com  a  maior  brevidade 
sobre  tudo  o  que  me  pareceo  dever  servir  de  base  ao 
syr.tema  de  estudos  mui  convenientes  aos  Militares 
d 'esta  Guarnição,  e  em  proporção  das  particulares  cir- 


(l)~Os  dois  trabalhos  que  aqui  publicamos  sâo  inéditos,  e 
o  seu  valor  é  apenas  bibliograpbieo,  pois  se  referem  elles  a  assum- 
ptos militares  e  de  opportunidade  ao  tempo  em  que  foram  orga- 
nisados.  Visamos  com  a  sua  publicação  completar  os  trabalhos  do 
Baena,  por  nós  já  relacionados  no  tomo  II  doestes  Annaes. 

O  manuscripto  ora  divulgado,  occupa  entre  as  obras  do  au- 
ctor  o  primeiro  logar  quanto  á  data,  pois  é  de  1718. 

Antes  d*isto  nada  se  <5onhece  produzido  por  Baena;  o  seu 
segundo  trabalho,  datado  de  1819,  é  a  Carta  topographica  do  eaparo 
ntaritimo  entre  a  Cidade  do  Pará  e  a  Fortaleza  da  Ban-a,  que  não  pos- 
suímos, nem  conhecemos. 

Sabe-se,  entretanto,  que  elle  produsiu  dois  trabalhos  anterio- 
res—um  compendio  de  fortificação  de  campanha  para  uso  dos  offi- 
ciaes  em  1805  e  um  relatório  sobre  o  estado  da  fortaleza  da  Barra 
e  obras  de  que  carecia  em  1807. 

A  nossa  primeira  secção  de  manuscriptos  não  possuo  estas 
obras,  nem  outras  que  attestem  a  actividade  intolloctual  do  auctor 
nos  annos  decorridos  do  1807  a  1817. 
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oumstancias,  a  que  se  acha  subordinado  o  systema 
administrativo  d'esta  Provinda,  e  que  V.  Ex.'  comple- 
tamente não  desconhece.  Com  tudo  estes  meus  pensa- 
mentos posto  que  formados  peremptoriamente  se  me 
apresentáo  taes,  que  postos  em  pratica  talvez  obtenhão 
que  os  povos  desta  Província  agradeção  a  V.  Ex/  o  ter 
fictado  com  attenção  os  olhos  sobre  um  objecto  de  tão 
universal  interesse. 

Pode  ser,  Ex."***  Senr.,  que  eu  desacerte  no  conceito, 
que  formo  da  utilidade  d'estas  minhas  pequenas  ideas; 
porem  no  que  seguramente  não  desacerto,  he  em  que 
foi  com  effeiío  o  zelo  do  Serviço  do  meu  Amável  Sobe- 
rano, a  minha  gratidão,  e  o  interesse,  que  sinto  pela  glo- 
ria do  Governo  de  V.  Ex.'  que  me  conduzio  a  lazer^da 
fraqueza  força  para  me  tornar  útil  nessa  parte,  quanto 
me  fosse  possiveL  Protesto  que  sou  com  o  mais  pro- 
fundo respeito.  De  V.  Ex.*  o  mais  obediente  Súbdito, 
o  obrigad.™^  Criado. 


*% 


A  mesma  necessidade  que  obrigou  os  Governos 
Europeos  a  manterem  liuma  força  armada  permanente 
exige  que  esta  adquira  hum  supplemento  de  poder 
por  via  de  huma  instrucção  regular:  o  que  constituo 
a  clmmada  força  moral.  Por  tanto  a  illustração  do  en- 
tendimento, e  o  augmento  da  perícia  individual  dos 
homens  destinados  a  coramandar  e  dirigir  Combatentes 
lio  iniiispensavel  para  constituir  a  mesma  força  armada 
em  pé  respeitável,  e  capaz  de  obrar  como  convém  ao 
fim  da  sua  instituição. 

Em  Portugal  planisou-se  sempre  a  respeito  da 
instrucção  Militar  á  proporção  dos  progressos  que  f  azião 
os  conhecimentos  do  tempo,  e  segundo  pouco  mais  ou 
menos  as  medidas,  que  as  outras  Potencias  adoptavão. 
Nosta   Provinda  pela  ereação  do  Corpo  de  Artilhoria 
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se  estabeleceo  huma  Aula,  a  qual  ainda  que  no  pri- 
meiro aspecto  pareça  haver  sido  creada  segundo  o 
espirito  do  Alvará  de  15  de  Julho  de  1763,  com  tudo 
deve  ella  ser  considerada,  como  as  que  existião  nas 
Províncias  de  Portugal  antes  da  creação  das  Acade- 
mias da  Marinha  e  da  Fortificação.  Assim  nos  impelle 
a  julgar  tanto  a  permissão  dada  na  época  da  creação 
do  supradito  Corpo  de  adoptar-se  os  mesmos  Livros 
clássicos  das  ditas  Academias,  como  o  estabelecimento 
de  uma  pequena  Bibliotheca  composta  dos  referidos 
livros  para  serem  franqueados  aos  que  se  applicassem: 
por  tanto  isto  indica  que  a  instrucção  deve  também 
comprehender  os  outros  Militares  da  Guarnição:  indi- 
cação esta  que  ha  sido  quasi  roborada,  posto  que  de 
hum  modo  incompleto,  pelos  Senhores  Generaes  desta 
Provinda. 

Em  summa  considerando-se  a  Aula  de  Artilheria 
cojno  Aula  Militar  segundo  os  preditos  princípios,  e 
por  consequência  devendo  os  officiaes,  e  mais  indiví- 
duos desta  Guarnição  illustrar-se  para  bem  desempe- 
nharem os  seus  importantes  deveres,  he  nesta  mesma 
Aula,  que  todos  devem  acquirir  as  noçoens  necessárias, 
Porem  considerando  o  caracter  methodico  daquelles 
Livros  clássicos,  por  exemplo  Bezout,  a  par  das  cir- 
cumstancias,  em  que  os  Militares  de  huma. Guarnição 
se  achão;  as  quaes  exigem  que  estes  só  adquirâo  os 
meios  theoricos,  que  illuminem  a  pratica  das  suas  f un- 
cçoens  nos  diversos  actos,  e  géneros  de  serviço  em 
Guarnição,  e  fora  delia,  segundo  a  espécie  da  Arma, 
em  que  servem;  vê-se  em  toda  a  luz  a  precisão  de 
huma  reducção  nas  matérias  especulativas,  e  regulalas 
de  modo  que  possão  ser  explicadas  no  mais  curto  pe- 
ríodo possível:  e  percebidas,  poderem  habilitar  os 
applícados  a  considerarem  em  diversa  phase  as  suas 
obrigaçoens,  a  entenderem  as  ordens,  que  se  lhes  de- 
rem,  a   saberem   o  que  mandão,  e  a  poderem  dirigir 
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particularmente  os  seus  estudos  ulteriores,  com  os 
quaes  elles  podem,  e  devem  chegar  á  maior  illustração 
segundo  o  génio  que  deverem  á  natureza. 

Para  dar  pois  hum  andamento  regular  a  estes 
estudos,  e  obviar  hum  a  grande  demora  nhuma  instru- 
cção  que  se  deve  facilitar  sem  comprometter  a  utilidade 
publica,  e  sem  atediar  os  Meditantes  que  de  ordinário 
enjoão-se  de  ensinos,  em  que  não  se  lhes  aprezenta 
immediata  applicaçào  á  vida  que  professão;  o  que  tudo 
se  faz  attendivel  n'hum  paiz  como  o  Pará,  onde  o 
Equador  influe  assaz  nas  faculdades  intellectuaes,  ten- 
dendo quasi  a  inercia-las  pela  indolência:  parece-mo 
que  seria  sufficiente  ordenar-se  os  seguintes  artigos, 
em  cada  hum  dos  quaes  procurarei  fazer  sensível  a 
sua  razão  de  conveniência,  quando  ella  não  seja  por 
si  evidente. 

Artigo  I 

Os  Livros  do  Curso  elementar  de  Mathematicas 
puras  de  Mr.  Besout,  deverão  ser  reduzidos  cada  hum 
de  persi  a  huma  extenção  de  matérias  que  dê  somente 
as  noçoens  precisas,  e  relativas  a  cada  hum  dos  alis- 
tados nas  Armas,  Infanteria,  Cavallaria,  e  Artilheria, 
O  mesmo,  deverá  ter  lugar  nos  Livros  de  Fortificação 
de  Antoni,  e  no  Compendio  de  Minas  de  Roza. 

Artigo   II 

Para  que  os  applicados  possão  adquirir  sufficientes 
noçoens  das  Sciencias,  em  que  devem  meditar,  estando 
o  menortempo  possível  distrahidos  do  serviço  diário,  a 
que  pelos  seus  Postos  são  obrigados,  será  dividido  o 
curso  Militar  desta  Aula  em  três  annos.  No  1.^  se  ensi- 
nará Arithmetica,  Elementos  de  Álgebra,  Elementos  de 
Geometria,  Fortificação  de  Campanha,  e  Táctica.  No  2/ 
se  tratará   da  Applicação  da  Álgebra  á  Geometria,  do 
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Calculo  differencial,  e  integral,  da  Mechanica,  e  da 
Theoria  de  Artilheria.  E  no  S.'*  se  ensinará  Fortificação 
regular,  irregular,  e  effectiva,  e  o  Ataque,  e  defensa 
das  Praças. 

Artigo  III 

Os  que  pertenderem  ser  admittidos  a  Aula  Militar 
deverão,  precedendo  a  divida  partecipação  ao  seu  Chefe, 
requerer  ao  Ex."***  Snr.  General  a  sua  admissão.  O  Des- 
pacho depois  de  haver  sido  apresentado  ao  Chefe,  ser- 
virá ao  Lente  para  o  alistar  no  ensino. 

Artigo  IV 

No  fim  do  primeiro  anno  depois  do  terminados  os 
exames,  devem  passar  os  Approvados  ao  Campo,  onde 
farão  uso  dos  instrumentos  pertencentes  a  Geometria 
pratica:  ali  medirão  distancias  inacessíveis,  tomarão 
nivellamentos,  tirarão  plantas,  e  traçarão  Acampamentos 
segundo  a  Lei  da  nossa  Castrametação.  Nesta  mesma 
occasião  se  detalhará  de  cada  Corpo  um  certo  numero 
de  Officiaes  Inferiores,  e  Soldados,  que  serão  dirigidos 
pelos  examinados  na  construcção  de  trincheiras,  e  dif- 
f crentes  Fortes,  e  Reductos:  e  com  isto  se  fará  habi- 
tual aos  Soldados  todo  o  género  de  trabalhos  necessá- 
rios na  pratica  da  guerra,  e  se  habilitarão  os  officiaes 
para  dirigil-os.  No  fim  do  2.*"  e  3.*  anno  os  Examinados 
passarão  também  ao  Campo  para  ali  edificarem  todas 
as  baterias,  que  nas  operaçoensde  assedio  se  costumão 
alear:  farão  também  o  exercício  das  manobras  de 
força  tão  necessárias  para  o  manejo  da  Cabrilha  em 
todas  as  actitudes,  que  as  casualidades  do  serviço  me- 
chanicos  da  Artilheria  exigem  na  actividade  das  ope- 
raçoens;  igualmente  se  tratará  do  mechanismo  do  tiro 

(t^)  ANMAt.;»    dA   aiHLiorHecA  c   AncHivo-^rOMO  iv 
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das  bôccas  de  fogo  a  fim  de  se  darem  preceitos  segu- 
ros, que  dirijão  os  Artilheiros  a  servirem-se  bem  dos 
seus  meios  de  guerra,  e  por  consequência  a  atirarem 
sem  dispender  a  pólvora  em  meras  detonaçoens.  Se 
esta  Arma  senào  constitue  certeira  quanto  he  possível, 
illude  de  certo  o  apoio  que  deve  prestar  no  jogo  com- 
binativo  dos  movimentos  das  outras  Armas  do  Exer- 
cito: cujo  apoio  consiste  em  preparar  porvia  de  hum 
volume  de  fogo  constante,  e  certeiro  o  ataque  da  Arma 
branca  aos  Corpos  de  Infanteria. 

Artigo  V 

O  tempo  das  liçoens  será  todos  os  dias  excepto 
as  quintas  feiras,  ou  Dias  Santos;  e  estes  dias  exce- 
ptuados serão  as  únicas  ferias  que  tenha  o  Curso:  e 
as  horas  das  mesmas  liçoens  serão  das  7  as  9  da  ma- 
nhã. Nos  mesmos  dias  das  liçoens  especulativas,  e  es- 
tas acabadas  passarão  os  Discípulos  que  se  applicarem 
ao  Dezenho,  para  a  sua  respectiva  Casa,  onde  rece- 
berão as  liçoens  próprias  pelo  tempo  de  huma  hora  e 
hum  quarto. 

Artigo  VI 

Todos  os  Discipulos  que  merecerem  approvação 
plena,  assim  na  Theoria,  como  na  pratica,  sendo  Sol- 
dado passará  a  Official  Inferior  aggregado,  não  ha- 
vendo vaga;  e  se  lhe  abrirá  assento  de  voluntário 
se  o  seu  alistamento  foi  pela  autoridade  da  Lei ;  e  sendo 
Official,  Cadete,  ou  Sargento  se  outorgará  em  gratifi- 
cação três  mezes  de  licença  com  Soldo  ao  primeiro 
quatro  ao  segundo  e  três  ao  terceiro:  devendo  todos 
esperar  sem  duvida  alguma  serem  attendidos  nos  Pos- 
tos vagos  com  preferencia  aos  mais  quando  a  sua 
conducta  não  desluza  o  mérito  da  applicação. 
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Artigo  VII 

Todos  os  Militares  que  forem  admittidos  a  Aula 
Militar  na  conformidade  do  Artigo  III  serão  dispensados 
de  todo  o  serviço  Regimental,  e  de  Guarnição,  e  das 
Mostras  mensaes,  porque  estas  de  ordinário  cahem  em 
dias  de  trabalho :  e  serão  obrigados  «a  incorporarem-se 
aos  seus  Regimentos  nos  dias  em  que  o  Ex™«  Snr. 
General  fizer  os  seus  Alardes  de  vistosa  pompa,  como 
nos  Anniversarios  de  S.  S.  M.  M.,  do  Sereníssimo  Prín- 
cipe herdeiro,  e  de  Sua  Augusta  Espoza,  Corpo  de 
Deos,  etc. 

Artigo  VIII 

O  Lente  de  Desenho  deverá  com  os  seus  Discípulos 
mais  adiantados  copiar  os  Mappas  Geográficos,  e  al- 
guns Topográficos,  que  houverem  desta  Provinda;  e  bem 
assim  desenhar  todos  os  projectos,  que  occorrerem,  ou 
sejão  de  ordem  superior,  ou  de  meditação  particular 
de  algum  dos  Alumnos;  os  quaes  todos  deverão  ser 
conservados  em  archivo,  donde  possão  sahir,  quando 
a  occasião  o  exiga;  e  mesmo  para  memoria  do  adian- 
tamento n'esta  Arte  Liberal.  Igualmente  deverá  ensinar 
a  tirar  plantas  sem  instrumentos,  configurando  pelas 
regras  da  óptica  o  que  a  disposição  superficial  dos  locaes 
offerecer  ao  órgão  visual. 

Artigo    IX 

O  Lente  de  Malhematica,  e  Sciencia  Militar  deverá 
dar  ao  Ex.™"  Snr.  General  de  3  em  3  mezes  huã  Nota 
de  todos  os  applicados,  suas  graduaçoens,  frequência, 
capacidade,  applicação  e  progesso,  que  hajão  feito 
naquelle  período,  para  que  o  mesmo  Ex."<>  Snr.  seja 
regularmente  instruído  do  estado  da  instrucção  militar; 
e  para  que  senão  abuse  da  graça  que  o  mesmo  snr. 
concede  cm  utilidade  do  Real  serviço  e  dos  Militares. 
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Artigo  X 

O  Lente  de  Mathematica,  e  Sciencia  Militar  deverá 
dar  aos  Discípulos  vários  Programmas  huma  vez  cada 
2  mezes  para  que  estes  se  exercitem,  e  desenvolvão  o 
seu  engenho :  dos^quaes  escolherá  os  mais  bem  respondi- 
dos, que  remetterá  ao  Ex.™<>  Snr  General,  ficando  copia 
na  Bibliotheca  da  Aula,  etc.  que  a  todo  o  tempo  se  reco- 
nheça o  merecimento  do  individuo. 

N.  B.  No  fim  do  1."  anno  devendo-se  considerar 
terminados  os  estudos  methodicos  do  Official  delnfante- 
riahe  de  observar  que  este,  quando  pasáar  aos  do  2.^*  anno, 
procederá  bem:  a  fim  de  ampliar  mais  o  circulo  dos 
seus  conhecimentos:  e  supposto  que  a  instrucção  da  Bal- 
listica  não  lhe  seja  tão  necessária,  como  ao  Artilheiro: 
com  tudo  as  noçoens,  que  adquirir,  tanto  de  theoria,  como 
de  pratica  da  Ballistica,  o  desviarão  de  tropeçar  em  os 
mesmos  erros,  em  que  cahio  Guibem.  O  qual  não  só  se 
atreveo  a  divulgar  que  a  Artilheria  não  era  Arma,  mas 
também  avançou  ideas  incorrectas,  que  todos  peccavão 
no  calculo,  e  no  modo  de  consiíierar  as  linhas  balísticas, 
sua   relação,  e  maneira  de  actuar  a  potencia  balística. 

Pará,  15  de  Outubro  de  1818. 
NOTA 


Do8  exercícios  práticos  que  no  campo  de  instrucção  devem  ter  lugar  logo  depois 
de  terminada  a  theoria  de  cada  anno  lectivo. 


Achando-se  regulada  a  Instrucção  pelo  regulamento 
Provisório,  e  neste  estatuídos  os  Exercícios  práticos  que 
devem  seguir-se  ao  termo  de  cada  hum  dos  três  annos 
de  que  o  actual  Curso  do  Estudos  se  compõem,  sem 
a  indicação  de  qual  deva  ser  a  ordem  que  lhes  assi- 
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gnale  a  marcha,  he  indispensável  que  no  dito  Regula- 
mento expressada  seja  a  regularidade,  a  que  se  sob- 
metào  os  ditos  Exercícios  práticos :  os  quaes  são  de  sobejo 
necessários  a  homens  de  guerra:  e por  isso  he  desum- 
ma  importância  que  no  seio  da  paz  elles  se  habilitem 
para  bem  cumprir  os  deveres  mais  sagrados,  quaes  os 
de  defender  o  amável  Chefe  da  Nação,  a  Pátria,  e  a 
Religião. 

Já  hoje  se  não  desconhece  que  não  he  no  meio 
dos  Combates,  nem  cercados  de  perigos,  e  oprimidos  de 
fadigas  e  incommodos  de  huma  Campanha  que  os  Mi- 
litares podem  aprender  o  que  executar  devem  na 
guerra :  nos  Campos  de  instrucção  depois  de  acquirida 
a  theoria  conveniente  he  que  o  espirito  desassombrado 
de  inquietações,  e  de  cuidados  pode  unicamente  entre- 
gar-se  com  desafogo  ao  estudo  repetido  e  bem  dirigido 
dos  princípios  e  máximas  que  devem  guial-o  na  pra- 
tica da  difficil  sciencia  da  guerra,  e  que  se  pod(v  ga- 
nhar o  habito  de  combinar  huns,  e  de  aplicar  com  fa- 
cilidade as  outras.  Partindo  pois  desta  baze  tão  verda- 
deira, como  solida  julgo  útil  estatuir  huma  ordem  es- 
tacionai dos  Exercícios  práticos,  e  sua  successão ;  a  que 
se  deve  proceder  terminados  os  exames  da  theoria.  A 
dita  ordem  he  a  seguinte: 


Ordem  qtie  deve  regidar  os  exercidos  práticos  findo  o 
primeiro  anno  dos  estudos  mathematicos 


Devendo  terminar  a  10  de  Agosto  os  exames  do 
primeiro  annO;  achar-se-hão  no  dia  12  do  mesmo  mez 
ás  6  horas  da  manhã  no  Campo  de  instrucção  os  di- 
versos destacamentos  que  devem  fornecer  os  Corpos 
da  Guarnição  segundo  se  acha  expressado  no  Regula- 
mento provisório.  A'  mesma  hora  se  acharão  no  Cam- 
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po  dous  carros  manchegos  que  o  Trem  deverá  expe- 
dir com  as  ferramentas  para  o  trabalho  material,  com 
os  mais  instrumentos  e  utensílios  que  se  devem  pedir 
em  huma  Nota  antecipada  e  seis  Barracas,  (1)  das 
quaes  huma  será  para  o  Excellentissimo  Snr.  Gover- 
nador e  Capitão  General,  a  segunda  para  o  Lente  e 
seus  discípulos,  onde  tem  de  fazer  a  escrituração  do 
calculo,  a  terceira  para  o  Armazém  das  ferramentas,  a 
quarta  para  o  deposito  dos  instrumentos  das  operações 
graphicas,  a  quinta  e  sexta  para  a  Guerra  do  Campo 
e  seu  Commandante. 


Os  Commandantes  dos  destacamentos  se  posta- 
rão em  batalha  logo  que  chegarem  ao  Campo,  tomando 
huns  a  respeito  dos  outros  o  mesmo  lugar  de  preemi- 
nência que  compete  ao  seu  respectivo  Regimento  quan- 
do ©ntra  na  Linha. 


O  Lente  que  com  os  seus  Discípulos  achar-se  deve 
á  mesma  hora  predicta  no  numero  1  fará  que  os  Com- 
mandantes dos  destacamentos  mandem  ensarilhar  as 
armas,  levantar  as  barracas,  e  fazer  aquellas  arruma- 
ções necessárias  para  que  tudo  esteja  em  bõa  disposi- 
ção e  policia. 


As  barracas  serão  locadas  pela  seguinte  forma: 
a  do  Armazém  das  ferramentas,  a  do  Deposito  dos  ins- 
trumentos, a  do  Lente  e  Discípulos  e  as  da  guarda  do 
Campo  e  seu  Commandante   serão   levantadas  na  ím- 


(1)  Estas  barracas,  menos  a  do  Exm.  Snr.  General,  podem  ser 
substituídas  por  outras  construídas  de  Ubim  e  então  se  deverá  fa- 
zer com  antícipação  tal  que  estejão  promptas  no  dia  11  de  Agosto. 
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mediação  da  entrada  do  Campo  numa  parallela  próxi- 
ma a  hum  dos  lados  mais  longos  do  mesmo  Campo: 
e  a  do  Exm.  Snr.  General  será  locada  em  ponto  dis- 
tincto,  donde  tenha  a  maior  vizualidade  do  Campo. 


Levantadas,  do  modo  dito  as  barracas,  o  Lente  di- 
rá ao  official  mais  graduado  ou  antigo,  dos  que  mar- 
charão para  o  Campo,  que  passe  a  detalhar  huma 
guarda  commandada  por  Official  de  força  numérica  tal 
que  possa  fornecer  huma  sentinella  rondante  na  entra- 
da do  Campo,  a  das  armas,  outra  ás  barracas  das  fer- 
ramentas e  instrumentos,  e  duas  á  do  Exm.  Senhor 
General. 

6 

Postada  a  Guarda  e  as  sentinellas  menciodas  no 
precedente  n.^  o  resto  da  Tropa  formando-se  em  hum 
só  Corpo  dividido  nos  pelotões  que  permittir  a  sua 
força  numérica,  ensarilhará  as  armas,  e  o  Lente  por 
hum  dos  seus  Discípulos  participará  ao  Quartel  Gene- 
ral que  no  Campo  está  tudo  prompto  para  dar  prin- 
cipio aos  Exercícios  práticos:  os  quaes  deverão  ter 
começo  segundo  a.  resposta  do  Exm.  Snr.  General. 


A  guarda  do  Campo  se  montará  sempre  com 
uniforme  idêntico  ao  das  mais  guardas  da  guarnição: 
os  mais  Officiaes,  Officiaes  inferiores  e  soldados  se 
prestará  aos  trabalhos  em  liberdade  de  uniforme,  en- 
tendida esta  desde  a  tarde  do  primeiro  dia  até  a  ma- 
nhã do  dia  ultimo  dos  Exercícios  práticos  por  quanto 
na  tarde  deste  dia  os  Destacamentos  se  devem  apre- 
sentar com  o  mesmo  uniforme  da  entrada  afim  de  fa- 
zerem o  aparato   da  retirada  do  Campo.  Esta  guarda 
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entrará  também  a  recepção  do  santo  e  senha  que  se- 
gundo a  ordem  diária  de  serviço  Militar  se  distribue 
pelos  postos  da  guarnição  a  bem  da  sua  guarda  e  vigia. 

8 

Fica  ao  cuidado  do  Lente  dirigir  a  boa  ordem, 
policia  e  honras  do  Campo.  Ao  Official  mais  graduado 
ou  antigo  pertencerá  dar  o  numero  de  homens  que  o 
Lente  exigir  para  as  suas  disposições  no  Campo  e  fa- 
zer observar  as  insinuações  de  conservação  e  cautella 
que  o  mesmo  lembrar  para  o  bom  estado  do  Campo. 


Todos  os  Officiaes  sem  excepção  deverão  prestar- 
se  de  bom  animo,  e  com  a  devida  attenção  a  tudo  o 
que  o  Lente  ordenar  que  se  faça  para  instrucção  das 
operações  praticas,  e  da  conducta  militar  em  campanha, 
própria  da  vida  que  professa. 

10 

No  Campo  só  pernoitará  a  Guarda  que  por  tur- 
no deve  fornecer  o  total  dos  Destacamentos :  os  mais 
ultimados  os  trabalhos  do  dia,  dormirão  em  seus  quar- 
téis, por  estes  se  não  acharem  muito  remotos  do  Campo. 

11 

Os  trabalhos  principiarão  às  cinco  horas  e  meia 
da  manhã,  e  serão  suspendidos  ás  nove:  e  de  tarde 
começarão  ás  três,  e  terão  ponto  ás  seis  e  meia. 

12 

O  Lente  depois  de  chegar  o  Exm.  Snr.  General 
ao  Campo  deverá  receber  do  mesmo  Exm.  Snr.  a  ordem 
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de  quaes  são  as  operações  que  primeiro  devem  ter  lu- 
gar: e  quando  o  mesmo  Senhor  determine  se  observe 
a  ordem  estabelecida,  então  elle  seguirá  esta 

Sticcessão  de  trahaJhos. 


Nos  primeiros  quatro  dias  se  fará  uso  da  plan- 
cheta,  e  do  grafometro  para  medir  a  situação  de  pon- 
tos escolhidos,  levantar  a  planta  do  mesmo  Campo, 
determinar  o  seu  nivelamento  em  varias  direcções,  a- 
char  alturas  innacessiveis,  e  assignalar  com  bandei- 
rolas hum  Acampamento  de  hum  Regimento  segundo 
a  ordenança  e  regular  o  mesmo  Acampamento  suppon- 
do  deficiência  de  espaço  como  de  ordinário  acontece, 
pois  raras  vezes  se  acha  terrenos  com  os  commodos 
necessários,  em  que  se  possa  observar  as  medidas  esta- 
belecidas. O  Lente  de  Desenho  deverá  acompanhar  e 
dirigir  pela  parte  que  lhe  toca  os  Discípulos  do  pri- 
meiro anno  nas  operações  graphicas  aqui  expressadas^ 


Nos  quatro  seguintes  dias  se  formará  hum  es- 
queleto de  Batalhão,  onde  se  dê  a  demonstração  dos 
princípios  da  Tatica  elementar,  e  o  conhecimento  do 
espirito  das  manobras  que  se  praticão,  a  sua  applica- 
ção  e  o  modo  de  adquirir  o  tacto  com  que  o  Official 
saiba  aproveitar-se  do  terreno  e  segundo  a  indole  del- 
le  praticar  as  evoluções  e  manobras  convenientes. 


Isto  ultimado  se  farão  as  Officinas  dos  Salchi- 
chões  e  Gestões:  os  dous  terços  dos  soldados  conduzidos 
por  officiaes  inferios  carregarão  faxinas  do  mato  pró- 
ximo, as  quaes  deverão  ser  molhos  de  ramos  direitos, 
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que  tenhão  7  a  9  palmos  de  comprido  e  hum  palmo 
de  diâmetro.  O  resto  dos  soldados  e  inferiores  será 
destribuido  pelas  Officinas  dos  Salcichões  e  Gestões  paca 
a  construção  de  huns  e  de  outros  dirigida  por  hum 
Discípulo  em  cada  Officina,  ou  em  duas  segundo  o 
numero  dos    Discípulos.  Este  ensino  durará  três  dias. 


O  tempo  restante  será  empregado  em  construir, 
Reductos,  e  Fortes.  Ao  mesmo  passo  que  se  fizerem 
estas  Obras  se  mostrará  que  o  uzo  mais  ordinário  del- 
ias na  guerra  de  campanha  he  assegurar  hum  posto: 
huma  grande  guarda;  huma  communicação;  defender 
hum  desfiladeiro,  huma  ponte,  hum  vão:  e  que  mesmo 
podem  servir  ultimamente  para  flanquear  as  linhas,  e  em 
certos  cazos  para  afastar  o  inimigo  de  hum  posto  con- 
siderável. Igualmente  se  ensinará  o  methodo  do  guar- 
necimento destas  Obras  transitórias,  da  sua  defeza,  e 
do  seu  ataque.  Depois  se  passará  a  ensinar  como  se 
toma  o  posto  em  hum  determinado  ponto:  como  se 
conhece  a  vantagem  que  offerecem  para  a  defeza  os 
diversos  lugares:  como  se  regula  a  disposição  de  hum 
qualquer  Corpo  de  tropa  de  modo  que  os  seus  flancos 
tenhão  sufficiente  apoio:  quaes  são  as  cautellas  que  se 
deve  ter  perto  do  inimigo  para  evitar  ser  surpreen- 
dido: e  demostrar  de  que  servem  as  avançadas  e  ve- 
detas postadas  em  lugares  convenientes  quando  se  to- 
mar posição. 


A  construcção  das  supraditas  Obras  de  Cam- 
panha deverá  primeiro  ser  dirigida  pelos  Discípulos 
acompanhados  pelos  Officiaes  dos  Destacamentos:  de- 
pois  o  Lente  mandará  proceder  á  construcção  daquellas 
mesmas  Obras  pelos  ditos  Officiaes  acompanhados  dos 
Discípulos  para  os  guiar.   Aos  mesmos  Officiaes  dará 
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O  Lente  como  problemas  aquelles  cazos  que  no  nume- 
ro precedente  se  indicarão,  e  outros  mais  que  na  guer- 
ra de  Campanha  tem  provável  succedimento.  O  Lente 
só  ensinará  os  mais  que  se  devem  seguir  no  cazo  pro- 
posto, depois  que  tenha  perfeito  conhecimento  de  que 
o  Official  não  atira  com  os  recursos  da  Arte;  isto  he, 
quando  não  dê  hum  arbitro  militar  para  bem  sahir  da 
colisão  que  se  lhe  figurou  ter  em  campanha. 

Ordem  que  deve  regular  os  exercícios  práticos  findo  o  segundo 
anno  de  eMudos  mathematicos 

Nestes  exercicios  o  lente  respectivo  observará  tudo 
o  que  se  acha  expressado  nos  números  que  inclue  a 
Ordem  reguladora  dos  dó  primeiro  anno  na  parte  que 
lhe  toca  como  Director  dos  exercicios  práticos  relati- 
vos aos  estudos  da  sua  leitura.  Neste  anno  porem  serão 
dispensados  os  Destacamentos  de  Infanteria  accuzados 
no  numero  1  da  Ordem  que  regula  os  exercicios  do 
primeiro  anno:  em  seu  logar  deve  o  Corpo  de  Artilha- 
ria destacar  o  maior  numero  possível  de  Officiaes, 
Officiaes  inferiores  e  Soldados,  pois  que  a  esta  Arma 
he  que  pertencem  os  exercicios  práticos  do  segundo 
anno  nos  quaes  o  Lente  deste  anno  observará  a  se- 
guinte 

Successão  de  trabalhos 

1 

Nos  primeiros  oito  dias  se  tratará  do  ensino  dos 
nós;  isto  he,  dos  meios  que  se  devem  empregar  em 
emendar  huma  corda  com  outra,  e  formar-se  diversos 
laços  precizos  nas  operações  mechanicas  dos  differen- 
tes  objectos  de  Artilharia:  depois  se  passará  ao  mane- 
jo da  Cabrilha  situada  de  todos  os  modos,  que  occor- 
rem  na  pratica  para  montar  e  desmontar  as  peças  de 
differentes  calibres. 
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Concluído  o  expressado  no  precedente  numero  se 
tratará  de  estabelecer  huma  bateria  de  quatro  peças 
de  campanha  próxima  á  entrada  do  Campo  com  a  sua 
linha  de  tiro  perpendicular  ao  extremo  do  Campo. 

Nesta  bateria  se  darão  os  preceitos  práticos  do 
mechanismo  do  tiro  das  bocas  def  ogo;  f  ar-se-ha  conhecer 
ao  Artilheiro  que  a  utilidade  da  sua  Arma  he  inteira- 
mente devida  á  sciencia  do  tiro,  e  ao  bom  uzo  delia: 
e  se  mostrará  quaes  são  os  conhecimentos  de  que  de- 
pende a  pontaria  de  ponto  em  branco. 

Como  as  baterias  desta  espécie  tem  por  objecto 
dirigirem-se  sobre  as  tropas,  moverem-se  em  differen- 
tes  sentidos,  relativamente  ás  circumstancias,  o  que 
depende  da  posição  em  que  se  acha  o  adversário*,  deverá 
esta  bateria  variar  de  localidade  para  facilitar  a  acqui- 
sição  do  conhecimento  das  distancias.  Então  se  instruirá 
o  Artilheiro  de  quando  deve  uzar  do  tiro  de  bala  re- 
donda, de  cartuxo,  ou  de  metralha:  e  ^ue  nas  acções 
disputadas  de  perto  e  fervorosamente  he  que  se  devem 
fazer  os  tiros  deste  ultimo  género:  porquanto  os  de 
bala  redonda  sendo  de  mui  pouco  momento  nestas  acções 
delles  se  não  faz  grande  cazo. 

A  vantagem  e  a  utilidade  da  causa  publica  exigem 
que  a  Artilharia  seja  dirijida  por  Officiaes  bem  forma- 
dos nas  differentes  manobras  da  sua  arma.  Debaixo 
deste  principio  não  pareça  supérfluo  tudo  o  que  no 
Campo  se  praticar  para  constituir  o  Artilheiro  assaz 
hábil  tanto  na  instrucção  da  forma,  modo,  sitio,  e  dis- 
posição das  baterias  das  peças,  morteiros,  e  obuzes, 
como  em  dirigir  com  ventagem  os  fogos  sobre  as  linhas, 
e  sobre  as  massas  das  Tropas;  e  em  variar  os  seus 
movimentos  sempre  na  razão  dos  do  seu  adversário 
afim  de  lhe  promover  a  intromissão  de  desordem,  seja 
tomando-o  de  flanco,  seja  uzando  de  recochete:  ou  já 


xMEMORlA    SOBRE   A   AULA     MILITAR  319 


tomando  prolongamentos  ou  já  lançando  os  projectis 
no  plano  vertical  da  Ordenança  inimiga,  e  observando 
com  a  possível  exacção  o  principio  importante  e  o  mais 
decizivo,  qual  o  de  cubrir  e  cruzar  de  fogos  o  terreno, 
que  occupa  o  inimigo,  e  aquelle  pelo  qual  elle  avança. 


Ao  tempo  que  se  tratar  da  instrucção  pratica 
do  que  fica  expressado  no  precedente  numero  se  tra- 
tará também  da  construcção  das  diversas  baterias  de 
sitio,  taes  como  as  de  recochete,  as  de  brecha,  e  as  que 
se  destinão  á  facilitar  os  aproches  tirando  ao  inimigo 
o  uzo  das  suas  defezas. 


Ordem  que  deve  regidalar  os  exercicios  pratkos  findo  o  terceiro 
anno  dos  estudos  maihematicos 


Para  estes  exercidos  marchará  a  mesma  força  nu- 
mérica da  Infanteria  que  houver  sido  ordenada  para 
os  do  primeiro  anno;  e  addicionalmente  marchará  tam- 
bém hum  Destacamento  de  Artilharia. 


O  Lente  deste  anno  procederá  na  direcção  dos 
exercicios  respectivos  conforme  ao  estatuído  para  o 
Lente  do  primeiro  anno,  e  observará  a  seguinte 

Sitccessão  de  trabalhos 

Construir-se-ha  no  fim  do  Campo  buma  frente  de 
fortificação  com  revelim  e  contraguarda  de  faxina  e 
terra  para  servir  de  simulacro  de  huma  igual  frente 
de  fortificação  permanente  contra  a  qual  se  farão  todos 
os  trabalhos  que  num  sitio  formal  se  custumão  praticar. 
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Acabada  esta  frente  com  as  ditas  Obras  do  ultra 
fosso  se  passará  a  figurar  o  investimento,  e  depois  a 
abrir  as  primeiras  trincheiras  suppondo  que  se  está 
longo,  e  por  consequência  livre  de  ser  íncommodado 
no  trabalho  material;  em  distancia  conveniente  se  cons- 
truirá a  primeira  linha  ou  praça  de  armas,  fazendo-se 
ver  ao  mesmo  tempo  a  que  distancia  das  exteriores  da 
Praça  deve  ella  na  realidade  ser  feita,  e  que  o  seu  uzo 
he  de  proteger  as  trincheiras  que  avanção  sobre  as 
capitães  produzidas  das  obras  atacadas. 

Desta  primeira  linha  partirão  as  trincheiras  para 
estabelecer  a  segunda  linha  parallela  á  primeira  e  fi- 
gurada do  mesmo  modo,  menos  extensa,  e  mais  che- 
gada á  Praça:  pelos  mesmos  meios  se  estabelecerá  a 
terceira  linha  mais  curta  e  menos  circular  que  as  duas 
primeiras.  Então  se  fará  ver  que  quando  a  situação 
da  Praça  não  força  a  fazer  quarta  linha  da  terceira  he 
que  se  parte  para  o  insulto  do  caminho  cuberto:  e  que 
he  deste  modo  que  as  sapas  se  conduzem  até  á  crista 
do  caminho  cuberto. 

Estes  trabalhos  serão  conduzidos  com  methodo  e 
ordem  tal  que  nelles  se  represente  exactamente  não  só 
o  trabalho  material  mas  todo  o  serviço  que  a  infantaria 
deve  fazer  na  occasião  seria. 

O  Destacamento  de  Artilharia  deverá  ter  o  mesmo 
cuidado  que  teria  em  hum  sitio  verdadeiro:  cujo  cui- 
dado consiste  em  ordenar  as  baterias  de  forma  que 
possão  desmontar  as  baterias  da  Praça  (para  o  que 
se  coUocarão  na  referida  frente  de  fortificação  alguns 
reparos  velhos)  o  arruinar  as  defensas  que  flanqueão 
os  ataques,  e  fazer  brechas  consideráveis,  não  se  in- 
tentando abrir  estas  por  mina. 

Estabelecidos  os  Oavalleiros  de  trincheira  e  então 
representando-se  a  queda  dos  Granadeiros  no  caminho 
cuberto  para  expellir  o  inimigo  continuar-se-ha  a  sapa 
pela  direita  e  esquerda  da  esplanada  até  chegar  a  esta- 
belecer-se  no  caminho   cuberto  e  por  consequência  á 
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alijar  as  baterias  de  brecha  e  as  que  devem  fulminar 
os  flancos,  e  por  ultimo  descer  ao  fosso:  chegando-se 
a  este  ponto  se  explicará  como  se  opera  nesta  desci- 
da sendo  o  fosso  seco  ou  aquático,  e  que  o  objecto 
desta  descida  lie  ganhar  a  brecha,  em  cuja  excecução 
se  pratica  o  alojamento  para  fazer  a  brecha  praticável 
afim  de  subi-la  e  senhorear  a  Obra  atacada.  (1) 


1)— A  propósito  do  campo  de  instrucção,  escreveu  Baena  nas 
Eras:  «Manda  (o  governador  José  Narciso  de  Magalhães  de  Mene- 
zes) preparar  um  campo  junto  ao  Cemitério  para  o  Corpo  de  Arti- 
lharia se  instruir  na  Theoria  e  pratica  da  Balistica:  em  cujo  campo 
a  direcção  do  seu  trabalho  material,  o  alçamento  do  Espaldão,  e  os 
alinhamentos  do  alvo  para  a  artilheria  experimental  assignalados 
com  estacas  numeradas  em  progressão  Arthmetica  divergente,  de 
que  o  primeiro  termo  era  dez  braças,  e  a  rasão  idêntica  com  eUe, 
foi  tudo  a  primeira  parte  da  tarefa,  que  se  destinou  ao  Segundo  Te- 
nente do  mencionado  Corpo  António  Ladisláo  Monteiro  Baena». 

A  referida  aula  militar  fora  instituída,  com  o  trem  de  guerra 
pela  carta  regia  de  26  de  Abril  de  1803,  e  com  ella  estabelecida  pelo 
governador  e  capitão  general  do  Pará  D.  Marcos  de  Noronha  e  Bri- 
to, conde  dos  Arcos,  em  o  mesmo  anno. 

Referindo-se  a  esta  instituição,  diz  Baena  nas  Eraai  «Com  este 
governador  ( o  conde  dos  Arcos )  mandou  o  príncipe  regente  o  Co- 
ronel do  Regimento  de  Artilharia  da  praça  d'Elyas  Jerónimo  José 
Nogueira  de  Andrade  no  posto  de  Brigadeiro:  a  quem  confiou  a  Dis- 
ciplina Militar  e  Económica  da  Tropa  estipendiada,  e  das  Milícias  da 
Capitania,  e  a  Inspecção  das  Fortificações  com  individuadas  In- 
strucçoens,  cuja  copia  foi  dada  ao  Governador  para  as  fazer  ob- 
servar exacta  e  litteralmente  sem  modificação  ou  restrição  alguma. 

« Nesta  mesma  conjunctura  veio  um  Corpo  de  Artilharia  de  Li- 
nha de  quatro  companhias,  organisado  segundo  a  Carta  Regia  de  26 
de  Abril  de  1803,  e  submettido  ao  mando  do  Tenente  Coronel  Mano- 
el Marques,  promovido  a  este  posto  de  Capitão,  que  era  do  Regimen- 
to de  Artilheria  de  Elvas,  e  a  Lente  da  Aula  particular  do  mesmo 
Corpo,  que  marchou  com  a  sua  lotação  incompleta  para  ser  inteira- 
da no  Pará. 

«Yierão  também  rcmettidas  ao  Arsenal  Real  do  Exercito  vários 
Artífices  destinados  para  o  Trem  de  Artilharia  criado  pela  sobredi- 
ta Carta  Regia;  e  pela  mesma  commcttido  ao  Primeiro  Tenente  do 
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Regimento  de  Artilharia  d' Elvas  António  Luiz  Pires  Borralho,  en- 
tão elevado  a  Major  do  novo  Corpo  de  Artilharia  e  a  director  do 
mencionado  trem. 

"Vieram  igualmente  dois  Parques  de  pé  de  Exercito  do  calibre 
de  trez  e  seis,  e  quatro  Obuzes  de  seis  enove  pollegadas,  com  todo  o 
trem  competente  a  estas  bocas  tonantes ;  e  instrumentos  Geographi- 
cos,  e  os  do  Artilheiro  theorico-pratico,  tudo  da  fundição  e  constru- 
cção  do  insigne  Tenente  General  Bartholomeu  da  Costa :  e  para  o 
uso  dos  alumnos  da  Escola  de  Artilheria  uma  pequena  e  escolhida 
Bibliotheca  Militar  composta  das  producções  scientificas  do  Enge- 
nheiro-Mór  do  Reino  Manoel  de  Asevedo  Fontes:  dos  Livros,  que 
foram  prescriptos  no  Plano  dos  Estudos  públicos  promulgado  em 
1763:  das  obras,  que  servem  de  texto  ao  ensino  do  curso  completo 
da  Academia  Real  da  Marinha,  e  da  Academia  Real  de  Fortificação 
Artilheria  e  Desenho:  e  de  Regulamentos  Militares,  Novas  Orde- 
nanças e  Compêndios  da  Pratica  criminal  do  Foro  Militar  >. 


^  tír^'»i^r?j  s^ 
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CA.^AivOao 


Da  correspondência  dos  governadores  e  capitães  obneraes 


DO  PARA  COM  0  governo  DA  METRÓPOLE 


1752—1823 


X 


/ 


Officios  do  decimo-noDO  gOTemador  e  capitio  general  do  Oram-Pará,  MaranhSo 
e  Rio  NegrOi  Francisco  Xavier  de  Mendeaça  Furtado,  Commendador  de  Santa 
Marinlui  de  Mata  Lobos  da  Ordem  de  Christo  e  oapiiáo  tenevte  da  Real  Mari- 
nha. Tomou  posse  do  governo  em  24  de  Setembro  de  1751  e  deixou  a  admisis- 
tracção  em  2  de  Março  de  1759.  (1) 


|;OBRE  O  ouro  em  pó  que  entrou  no  Maranh&o  por  n&o 
pagarem  os  quintos  no  Brasil.  Publicado  no  2.*  to- 
mo dos  Annaeis  da  Bihliotheca  e  Archivo  Publico 
do  Pará, 

2 — Bobre  o  alcance  e  pris&o  do  almoxarife  do  Maranhão.  Idem. 
3-^Sobre    a    compra    simulada   que  fez  Manoel  da  Fonseca  a 
Domingos    Pereira    Lima    de  três  l«guas  de  terras  na  ilha  de  Jo- 
annes,  para  os  Religiosos  de  Nossa  Senhora  das  Mercês.  Idem. 
4 — Sobre  a  ruína  das   fortalezas.  Idem. 


( 1 )— E'  muito  importante  para  a  historia  paraense  este  período  governativo. 
Infelizmente  a  1.*  secção  de  manuscríptos  não  possue  toda  a  correspondência 
d'esae  governador,  extraviada,  sem  duvida,  antes  da  organisação  do  archivo.  O 
seu  primeiro  officio  é  de  16  de  Novembro  de  1752,  mais  de  um  aiuio,  portanto, 
depois  da  sua  posse.  Segue  depois  regular  a  correspondência  até  17  de  Agosto  do 
1755,  faltando,  porém,  o  resto  d'este  anno  e  todo  anno  de  1756.  Egualmente  não 
existe»  os  ofíidoe  do  a«no  de  1758. 
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5 — Sobre  n&o  haver  dinheiro  algum  no  almoxarifado  doesta 
capitania.  Idem. 

6 — Sobre  a  marca  que  alguns  dos  moradores  d'este  Estado  pu- 
nh&o  nos  índios.  Idem. 

7 — Sobre  a  visita  que  fez  o  governador  e  capit&o  general  á 
nova  Povoac&o  de  S&o  José  de  Macapá.  Idem. 

8 — Sobre  as  bandeiras  para  os  alferes  de  infantaria.  Idem. 

9 — Sobre  os  francezes  da  Praça  de  Gayenna  que  vierào  trazer 
os  escravos  dos  moradores  d'esta  capitania  e  levarão  os  pertencentes 
áquella   Praça.  Idem. 

10 — Sobre  o  tratamento  que  deu  o  capitão  do  navio  aos  ca-» 
saes  qne  trouxe  da  Uha.   Idem. 

11 — Sobre  o  procedimento  irregular  do  ouvidor  geral  da  ca- 
pitania.  Idem. 

12 — Sobre  as  condições  precárias  do  almoxarifado.  Este  docu- 
mento é  quasi  idêntico  ao  de  n.  5.  Idem. 

1 3 — Sobre  convir  augmentar  a  guarnição  da  fortaleza  de  Ma- 
capá por  causa  das  intenções  do  rei  da  Prússia.  Idem. 

14 — Sobre  se  providenciar  a  respeito  dos  géneros  alimenticios 
para  a  partida  das  demarcações.  Idem. 

15 — Sobre  o  manifesto  do  ouro  que  deve  ser  entregue  na 
casa  da  moeda.  Idem. 

16 — Sobre   a  côngrua  do  parocho  de  Macapá.  Idem. 

17 — Sobre  a  prisão  do  Alferes  Sebastião  de  Siqueira  Chaves. 
Idem. 

18 — Sobre   o    pagamento  do   empreiteiro  das  madeiras.  IdemI 

19 — Sobre  a  pretenção  dos  contractadores  de  1751.  Idem. 

20 — Sobre  as  madeiras  que  vão  para  o  reino.  Idem. 

21 — Sobre  os  toros  de  muyrapinima  que  vão  para  o  reino.  Idem. 

22 — Sobre  a  substituição  dos  officiaes  que  se  acham  decrépitos 
ou  impossibilitados  para  o  serviço.  Idem. 

23 — Sobre  a  creação  do  cargo  de  juiz  de  fora.  Idem. 

24 — Sobre  o  sequestro  dos  bens  do  almoxarife  do  Maranhão. 
Idem. 

25 — Sobre  ser  substituído  o  único  medico  que  ha  no  Pará. 
Idem. 

26 — Sobre   a  substituição    do  governador  no  Maranhão.  Idem. 

27 — Sobre  o  mesmo   assumpto.  Idem. 

28 — Sobre  o  mesmo  assumpto  e  sobre  as  vantagens  que  advi-^ 
rao  do  transporte  do  ouro  de  Matto-Grosso  pelo  rio  Madeira.  Idem. 
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29 — Sobre  a  desavença  entre  o  governador  e  o  ouvidor  a 
propósito  do  governo  do  Maranhão.  Idem. 

30— Sobre  a  substituição  do  governo  do  Maranhão.  Idem 

31 — Sobre  a  epideuii«n  que  durante  a  viagem  atacou  os  dois 
regimentos  que  vieram  para  o  Estado.  Idem. 

32 — Sobre  a  distribuição  que  se  deve  fazer  dos  casaes  das 
Ilhas  pelas  novas  villas  de  Brac^ança  e  Ourem.  Idem. 

33— Sobre  se  proporem  João  Pereira  Caldas  e  João  Baptista 
^e  Oliveira,   capitães  de  iní^anteria.  para  ajudantes  da  salla.  Idem, 

34 — Sobre  a  chegada  do  pinque  Nossa  Senhora  do  Carmo  e 
São  José  a  este  porto  com  escravos  de  Guiné.  Idem. 

35 — Sobre   os   instrumentos  para  as  reaes  demarcações.  Idem. 

36 — Sobre  a  demissão  e  prisão  do  ouvidor  Manoel  Luís  Pereira 
de  Mello.  Idem. 

37 — Sobre  o  mesmo  assumpto.  Idem. 

38 — Sobre  as  pedras  do  Tapajós  que  contem  prata.  Idem. 

39 — Sobre  a  inutilidade  das  ordens  régias  respectivas  aos 
Índios  para  os  serviços  públicos.  Idem. 

40 — Sobre  os  privilégios   da  bulia  da  cruzada.  Idem. 

41 — Sobre  as  madeiras  que  vão  ser  remettidas  para  o  reino. 
Idem. 

42 — Sobre  os  géneros  alimenticios  para  a  expedição  das  de- 
marcações. Idem. 

43 — Sobre  os  oitenta  contos  do  reis  enviados  a  provedoria 
do  Pará.  Idem. 

44 — Sobre  a  carga  do  pinque  Nossa  Senhora  do  Carmo  e 
São  José.  Idem. 

45 — Sobre  a  moléstia  do  governador  que  o  impede  de  com- 
pletar o   expediente.  Idem. 

46 — Sobre  o  pre;o  por  que  se  arrematou  o  producto  dos  dizi- 
mes de  ])resento  anno.    Idem 

47— Sobre  o  descimento  que  Francisco  Portilho  fez  do  Rio 
Negro  e  prisão  de  Pedro  de  Braga.  Idem. 

48 — Sí)bre  o  dinheiro  que  fica  no  almoxarifado  e  a  importância 
das  despesas  delle.  Idem. 

49 — Sobre  o  tratamento  que  os  capitães  dos  navios  deram  aos 
officiaes  e  soldados  que  trouxeram.  Idem. 


(■•'o)    AN^lAl:^   da    BiriLiOTHtcA    t.   ai<chi\o — lOMO    : 
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50 — Sobre  se  terem  carregado  em  receita  70:000^000  rs.  que 
vier&o  para  esto  almoxarifado.  Idem. 

51 — Sobre  o  tributo  que  pretende  a  camará,  de  50  reis  em 
cada  couro  que  se  embarcar.  Idem. 

52 — Sobre  a  nomeac&o  que  S.  Magestade  fez  do  governador  o 
capitão  general  do  Estado  para  primeiro  commissario  da  regulação 
dos  limites  da  America  Septentrional.  Idem. 

53 — Sobre  os  descaminhos  que  houve  na  administração  das 
alfandegas   do  Maranhão  e  Pará,  Idem. 

54 — Sobre  as  condições  com  que  se  arrematou  o  contracto  dos 
dizimes  das  alfandegas  do  Maranhão  e  Pará.  Idem. 

55 — Sobre  o  ajuste  que  se  fez  com  o  Vice-Provincial  da 
Companhia  para  por  prompta  a  canoa  para  o  missionário  volante. 
Idem. 

56 — Sobre  o  recenceamento  das  contas  do  almoxarifado  doesta 
capitania.  Idem. 

57 — Sobre  o  pedido  de  augmento  de  côngrua  para  o  arce- 
diago. Idem. 

58 — Sobre  a  importância  dos  dízimos  de  embarque  no  anno  de 
1753.  Idem. 

59 — Sobre  as  oitavas  de  ouro  aprehendidas  a  João  Rodrigues 
da  Sijva  e  Paulo  de  Gouvêa.  Idem. 

60 — Sobre  a  guerra  aos  indios  Gueguôs,  Acorôas  o  Timbiras. 
Idem. 

61 — Sobre   a  planta   e  o  panorama  de  Belém  do  Pará.  Idem. 

62 — Sobre  as  reclamações  dos  custeadores  da  náo  S.  José. 
Idem. 

63 — Sobre  o  carregamento  de  madeiras  de  construcção,  que 
segue  para  o  reino.  Idem. 

64 — Sobre  a  Ribeira  das  Náos  e  charruas  para  o  transporte  das 
madeiras.  Idem.  ^■^■iwb*» 

65 — Sobre  es  preços  do  cacáo,  café  e  cravo.  Idem. 

66— Sobre  a  ajuda  de  custo  de  João  de  Souza  Azevedo.  Idem. 

67 — Sobre  o  requerimento  de  José  Miguel  Ayres.  Conten 
curiosos  esclarecimentos  sobre  os  ordenados  e  propinas  dos  capitães 
mores.  Idem. 

68 — Sobre  a  sociedade  que  José  Miguel  Ayres  tinha  com  Alo— 
xandro  Lopes  de  S.  Christovâo.  Idem. 

69 — Sobre  entregar  o  governador  ac  bispo  o  governo  do  Es- 
tado.  Idem. 
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70 — Sobre  os  géneros  destinados  á  partida  de  demarcação. 
Idem. 

71 — Sobre  as  pedras  do  Tapajós  que  contém  prata.  Relaccio- 
narse  com  o  officio  n.  38.  Idem. 

72 — Sobre  o  dinheiro  recolhido  ao  cofre  do  almoxarifado.  Idem. 

73 — Sobre  o  mesmo  assumpto.  Idem. 

74 — Sobre  os  Índios  principaes  das  suas  nações  que  v&o  ao 
reino.  Idem.  **'**^^**^>^uft^f^'^t^.  «^^j^^,„„^^  ••**-iw^«»**'.*»»wcv<f 

75 — Sobre  a  myrapinima  ou  páo  gateado  que  a  náo  S.  José 
transporta  para  o  reino.  Idem. 

76 — Sobre  o  regimento  do  tabaco.  Idem. 

77 — Sobre  a  entrega  do  governo  do  Estado  ao  bispo.  Idem. 

78 — Sobre  a  chegada  do  governador  do  Maranhão  e  os  des- 
falques do  almoxarifado  da  mesma  capitania.  Idem. 

79 — Sobre  a  extincç&o  dos  postos  militares  e  ficarem  depois 
de  estabelecidos  os  dois  regimentos,  o  sargento-mór  da  praça,  por 
não  ser  trienal,  e  os  três  capitães  de  infanteria.  Idem. 

80 — Sobre  a  carta  que  apresentarão  os  religiosos  capuchos  da 
Província  da  Conceição  para  privilegiarem  os  seus  syndicos.  Idem. 

81 — Sobre  os  capitães  da  fortaleza  e  do  fortim  da  Barra.  Idem. 

82 — Sobre  a  pedra  de  cal  que  os  navios  trazião  por  lastro.  Idem. 

83 — Sobre  a  fundação  do  registro  da  cachoeira  de  Aroaya  ou 
São  José.  Publicado  no  3.^  tomo  dos  Annaes  da  Bibliotheca  e  Ar^ 
chivo  Publico  do  Pará. 

84 — Sobre  apresentar  André  Fernandes  Govinho  sua  patente 
para  occupar  o  posto  de  capitão-mór  da  Ilha  Grande  de  Joannes  e 
se  lhe  não  dar  cumprimento  a  ella.  Idem. 

85 — Sobre  os  inconvenientes  da  fundação  do  registro  da  ca- 
choeira de  Aroaya  ou  S.  José.  Idem. 

86 — Sobre  o  quartel  dos  regimentos.  Idem. 

87 — Sobre  o  bando  que  se  lançou  para  que  os  indios  alforriados 
e  livres,  que  andão  dispersos  pela  cidade,  assistam  com  os  mora-^ 
dores.  Idem. 

88 — Sobre  os  missionários  darem  as  listas  da  gente  das  aldeias 
no  tempo  prefixo.   Idem. 

89 — Sobre  o  procedimento  do  padre  frei  José  Jansen.  Idem 

90 — Sobre  o  regulamento  dos  salários  dos  officiaes  de  carpin- 
teiro, calafate  e  outros.  Idem. 

91 — Sobre  o  bando  que  se  lançou  para  se  não  cobrar  a  oitava 
parte  do  cacáo  colhido  nas  Dhas  de  Gurupá.  Idem. 
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92 — Sobre  o  bando  que  se  lançou  a  cerca  di  exhorbitante  preço 
por  que  se  vendia  o  sal  nas  minas  de  Matto  Grosso.  Idem. 

93 — Sobre  o  requerimento  em  que  o  Vice-Provincial  da  Compa- 
nhia pede  para  fundar  o   seminário  na   villa  de  Cametá,  Idem. 

94 — Sobre  se  fazerem  os  cofres  de  três  chaves  para  a  arreca- 
dação do  dinheiro  da  fazenda  real.  Idem. 

95 — Sobre  a  licença  que  pretende  Cypriano  Luiz  para  passar 
com  sua  família  á  corte.  Idem. 

96 — Sobre  a  confirmação  da  data  que  pretende  Manoel  de 
Lalôr.  Idem. 

97 — Sobre  a  confirmação  da  data  em  que  pretende  Domingos 
Lalôr.  Idem. 

98 — Sobre  o  modo  para  se  n&o  extrahir  a  moeda  provincial 
doeste  Estado.  Idem. 

99 — Sobre  o  requerimento  que  fizer&o  os  homens  de  negocio 
para  se  não  occuparem  os  coinmissarios  nos  officios  de  thesoureiros 
e  almoxarifes  e  mais  cargos  da  Republica.  Idem. 

100 — Sobre  as  baixas  que  se  derão  aos  oíEciaes  e  mais  regula- 
mento das  tropas  na  forma  da  ordem  de  Sua  Magestade.  Idem » 

101 — Sobre  a  fabrica  de  anil  que  pretende  fundar  Joào  de 
Souza  de  Azevedo.  Idem. 

102 — Sobre  as  fortificações  que  se  devem  fazer  neste  Estado.  Idem. 

103 — Sobre  o  requerimento  do  provedor  da  Fazenda  em  que 
]>ede  se  lhe  madde  cobrar  por  inteiro  os  emolumentos  tanto  do  que 
pertence  a  alfandega    como  os  de  fora.  Idem. 

104 — Sobre  o  requerimento  do  mesmo  provedor  real  em  que 
pede  salário  das  despezas  das  caixas  dos  marinheiros  e  mais  gente 
da  guarnição  dos  navios.  Idem. 

105  —Sobre  o  requerimento  que  fizerão  as  dignidades  c  cóne- 
gos da  S.  Sé  doesta  cidade  em  que  pedem  uma  porç&o  de  peixe 
do  pesqueiro  de  Joannes.  Idem. 

106 — Sobre  o  resposta  que  deram  os  pi*elados  das  religiões  do 
Carmo  e  Mercês  de  pagarem  redizima  ao  donatário  de  Joannes,  du- 
vidando satisfazer  os  dizimes.  Idem. 

107 — Sobre  o  procedimento  de  Joào  Baptista  Gomes.  Idem. 

108 — Sobre  a  conta  que  deram  os  ofiiciaes  da  camará  de  se- 
rem obrigados  a  irem  as  mostras  formados  com  arma  ao  hombro. 
Idem. 

109 — Sobre  as  despesas  que  se  tem  feito  com  os  novos  povo- 
adores que  tem  vindo  para  esta  capitania.  Idem. 
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110 — Sobre  a  nomeação  de  Loarenço  An  veres  Pacheco  para 
thesoureiro  da  expedição  das  demarcações,  a  que  também  deve  ir  o 
provedor  da  fazenda  real.  Idem. 

111 — Sobre  os  soldados  e  officiaes  que  vier&o  casados  e  n&o 
vir  ordem  para  se  pagar  as  suas  famílias  o  tostão  que  Sua  Mages- 
tade  lhes  manda  dar.  Idem. 

112 — Sobre  a  construcção  de  uma  egreja  na  villa  de  S.  José 
de  Macapá.  Idem. 

113 — Sobre  o  proceder  contra  os  cunhanmenas  do  rio  Solí- 
mões.   Idem. 

114 — Sobre  o  adiantamento  do  dinheiro  a  João  Angelo  Bru- 
neli.  Idem. 

115— Sobre  ir  o  governador  ao  Rio  Negro  providenciar  sobre 
os  géneros  para  a  partida  das  demarcações.  Idem. 

116 — Sobre  as  petições  dos  religiosos  ao  rei  com  respeito  ao 
governo  do  Estado.  Idem. 

117 — Sobre  a  resistência  dos  regulares  da  Companhia  contra 
as  ordens  régias.  Idem. 

118 — Sobre  as  fortificações  da  ilha  Orande  de  Joannes.  Idem. 

119 — Sobre  a  instituição  de  uma  companhia  de  commerclo. 
Idem. 

120 — Sobre  as  madeiras  remetidas  para  o  reino  e  as  que 
ficam  preparadas.  Idem. 

121 — Sobre  a  desobediência  de  João  de  Souza  de  Azevedo. 
Idem. 

122 — Sobre  o  custcamento  do  hiate  Senhor  do  Bom  Fim  e 
Santo  António.  Idem. 

123 — Sobre  os  objectos  desembarcados  do  hiate  por  ordem  do 
Governador.  Idem. 

124 — Sobre  a  arrecadação  dos  dízimos  da  coroa.  Idem. 

125 — Sobre  o  mesmo  assumpto,  com  relação  ao  Marajó,  Oametá, 
Vigia,  Ourupa  e  Tapajós.  Idem. 

126 — Sobre  aguarda  militar  da  aldeia  doTrocano.  Idem. 

127 — Sobre  as  minas  de  prata  do  Tapajós  descobertas  por 
António  Villela  do  Amaral.  Idem. 

128 — Sobre  a  restauração    da  villa  do  Souza  do  Cai  té.  Idem. 

129 — Sobre  o  naufrágio  do  navio  dos  colonos.  Idem. 

130 — Sobre  a  nomeação  4e  Estevão  da  Silva  Jacques  para  o 
cargo  de  escrivão  do  intendente  do  ouro.  Idem. 

131 — Sobre  os  náufragos  do  navio  dos  colonos.  Idem. 
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132 — Sobre  a  promoçfto  do  indio  Benedicto  Pereira  de  Cáceres 
e  Albuquerque.  Idem. 

I3d — Sobre  a  execuç&o  do  contracto  para  o  transporte  dos  co* 
lonos.  Idem. 

134 — Sobre  o  intitulado  tenente-general  do  governo  de  May- 
nás  e  sobro  uma  aldeia  religiosa  no  rio  Içá.  Publicado  neste  vo- 
lume. 

135 — Sobre  os  capellftes  que  devem  acompanhar  a  expedição 
das  demarcações.  Idem. 

136 — Sobre  as  madeiras  que  v&o  para  o  reino.  Idem. 

137 — Sobre  as  despezas  da  partida  de  demarcação  nas  fron- 
teiras bespanholas.  Idem. 

138 — Sobre  as  desavenças  entre  o  ouvidor  geral  da  villa  da 
Mocha  e  o  superior  dos  jesuítas.  Idem. 

139 — Sobre  a  restauração  das  villas  do  Gnamá  e  Souza  do 
Caeté  (Bragança).   Idem. 

140 — Sobre  partir  o  governador  para  o  Rio  Negro  em  o  dia 
de  Nossa  Senhora  das   Mercês.  Idem. 

141 — Sobre  a  correspondência  que  se  perdeu  no  naufrágio  do 
navio  dos  colonos.  Idem. 

142 — Sobre  o  concerto  de  que  necessita  o  palácio  da  residên- 
cia dos  governadores  e  o  armazém  da  pólvora.  Idem.  (1) 

143 — Sobre  se  prohibír  a  extracção  dos  algodões  para  o  reino. 
Idem. 

144 — Sobre  os  pretos  de  Gayena  que  vierão  fugidos  para  esta 
cidade  pelo  rigor  com  que  foram  tratados.  Idem. 

145 — Sobre  se  reduzir  as  duas  casas  das  canoas  já  arruinadas, 
a  uma  só  de  maior  grandeza.  Idem. 

146 — Sobre  a  arrecadação  em  que  se  puzeram  os  géneros  que 
vierão  para  o  soccorro  do  Arrayal  do  Rio  Negro  e  a  falta  que  ha 
de  um  armazém  para  esse  effeito.  Idem. 

147  ~  Sobre  a  arrematação  que  se  fez  dos  disimos  do  embar- 
que e  das  minuças  dos  subúrbios  doesta  capital.  Idem. 


(1>— Os  of fidos  de  ]!.<>•  142  a  154  são  do  bispo  D.  Frei  lãiguel  de  BuIhSes,  ter 
ceiro  pastor  da  diocese  paraense,  que  ficou  encarregado  do  governo  emquanto 
foi  Mendonça  Furtado  desempenhar  no  Rio  Negro,  as  suas  funcçôes  de  primeiro 
commissario  das  demarcações. 

Está  incompleta  esta  eoUeeçSo:  eram  47  officios,  dos  quaes  só  estio  copiados 
no  livro  14. 


j 
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148— Sobre  a  posse  que  o  desembargador  ouvidor  geral  Jo&o 
da  Cruz  Diniz  Pinheiro  foi  tomar  da  liba  Grande  de  Joanncs.  Idem. 

149 — Sobre  a  gente  miliciana  de  que  se  compõem  os  dous  re- 
gimentos da  guarmição  doesta  capitania  e  do  Macapá.  Idem. 

150 — Sobre  a  artilharia,  armas  e  mais  munições  de  guerra  com 
que  se  acha  provida  esta  praça.  Idem. 

151 — Sobre  se  crear  na  Villa  Viçosa  de  Santa  Cruz  três  capi- 
tães da  ordenança.  Idem. 

152 — Sobre  se  ter  concluido  o  corpo  da  igreja  cathedral,  me- 
nos altares,  frontispicio  e  capella-mór.  Idem. 

153 — Sobre  se  dar  fardamento  de  algod&o  branco,  com  divisas 
nas  veias  e  canhões,  aos  dous  regimentos.  Idem. 

154 — Sobre  o  p&o  de  munição  e  a  sublevação  dos  soldados  dos 
regimentos.  Idem. 

155 — Sobre  a  forma  por  que  publicou-^e  a  lei  da  abolição  do 
governo  temporal  das  aldeias.  Idem 

156 — Sobre  pôr  nas  novas  villas  e  lugares,  oíliciaes  com  o  ti- 
tulo de  directores  para  instruírem  e  dirigirem  os  indios  e  o  dire- 
ctório. Idem. 

157 — Sobre  a  forma  por  que  se  publicou  a  lei  da  liberdade 
dos  indios.  Idem. 

158 — Sobre  o  bando  declarando  aos  moradores  do  Estado  que 
podiam  embarcar  o  algodão  para  o  reino.  Idem. 

159 — Snbre  a  forma  por  que  se  publicou  a  lei  da  liberdade 
dos  indios.  Trata  do  mesmo  assumpto  do  officio  n.*"  155.    Idem. 

160 — Sobre  se  mandar  deixar  em  deposito  as  drogas  que  neste 
anno  extrahirem  do  sertão  as  canoas  expedidas  das  aldeias  até  sua 
Magestade  determinar  a  quem  pertencem.  Idem. 

161— Sobre  a  carta  que  o  governador  escreveu  ao  provincial 
da  Companhia  a  respeito  dos  seus  missionários  estarem  vendendo 
as  canoas,  gados  e  mais  bens  das  aldeias  que  administravam.  Idem. 

162 — Sobre  a  ordem  que  o  provincial  da  Companhia  deu  ao 
padre  Anselmo  Ekart,  missionário  que  foi  da  aldeia  do  Trocano, 
para  se  retirar  d^ella  e  trazer  em  sua  companhia  todos  os  bens.  Idem. 

163 — Sobre  a  confissão  que  na  presença  do  governador  fize- 
ram os  padres  Domingos  António,  reitor  do  collegio,  e  José  de 
Moraes.  Idem. 

164 — Sobre  ser  muito  prejudicial  o  conservarem-«e  com  os  di- 
rectores, os  parochos  que  eram  missionários  das  aldeias,  e  o  que  a 
este  respeito  succedeu  na  villa  de  Borba,  a  nova.  Idem. 
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165 — Sobre  a  forma  por  que  no  Maranb&o  se  houverào  os  re- 
gulares na  publicação  da  lei  da  aboliç&o  áo  governo  temporal  dos 
Índios  das  aldeias.  Idem. 

166 — Sobre  nunca  observarem  os  regulares  neste  Estado  as 
ordens  de  Sua  Majestade.  Idem. 

167 — Sobre  ser  muito  preciso  haver  nesta  capitania  um  mi- 
nistro que  com  o  titulo  de  corregedor  volante  vigie  sobre  o  proce- 
dimento dos  directores  e  se  cumprem  com  as  suas  obrigações.  Idem. 

168 '^  Sobre  o  arranjamento  que  fez  o  governador  nos  gados  da 
Ilha  de  Marajó  e  a  grande  utilidade  que  se  segue  d'ella  á  fazenda 
real.  Idem. 

169 — Sobre  ser  preciso  um  homem  capaz  para  cuidar  no  dito 
«irranjamento,  com  o  titulo  de  inspector  o  ter  sido  nomeado  por 
ora  Florentino  da  Silveira  Frade.  Idem. 

170 — Sobre  a  forma  por  que  se  publicou  a  lei  da  liberdade 
dos  Índios.  Idem. 

171 — Sobre  a  má  qualidade  das  armas  que  vieram  de  Lisboa 
e  ser   necessário  se  remetterem  algumas  da  corte.  Idem. 

172— Sobre  os  requerimentos  de  Felippe  dos  Santos,  António 
de  Carvalho  e  Leandro  Caetano  Ribeiro  para  cobrarem  as  quan- 
tias que  emprestaram  para  o  custeamento  da  náo — Nossa  Senhora 
de  Nazareth.  Idem. 

173-.  Sobre  os  nomes  impostos  ás  novas  villas  e  legares  a  que 
passaram  as  aldeias  do  Estado.  Idem. 

174 — Sobre  o  preço  por  que  se  arremataram  as  madeiras  para 
a  ribeira  das  náos.  Idem, 

175- -Sobre  o  motim  e  deserção  que  fizerão  os  soldados  no 
arraial  do  Rio  Negro.  Idem. 

17(3 — Sobre  a  povoação  que  o  bacharel  Theotonio  da  Silva  de 
Gusmão  está  fundando  entre  a  primeira  o  a  segunda  cachoeira  do 
rio  Madeira  e  o  auxilio  que  lhe  presta  o  governador.  Idem. 

177 — Sobre  o  falleciraento  do  brigadeiro  António  Carlos  Pe- 
reira de  Souza  e  do  desembargador  João  da  Cruz  Diniz  Pinheiro. 
Idem. 

178 — Sobre  o  bando  para  se  poder  embarcar  para  o  reino  o 
algodão  que  os  moradores  fabricarem.  Idem. 

179 — Sobre  a  demarcação  das  fronteiras  e  sobre  as  leis  dos 
Índios.  Idem. 

180— Sobre  ser  acautelada  a  correspondência.  Idem. 
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181 — Sobre  se  erigiram  em  villa  e  lugar  as  duas  aldeias  de 
Crussá  e  Mamayacú,  a  que  os  padres  da  Companhia  chamavam — 
Fazendas. 

182 — Sobre  a  forma  por  que  o  dezembargador  ouvidor  geral 
fez  aquellas  fundações  e  protestos  com  que  se  poz  o  padre  José 
de  Moraes.  Idem, 

183 — Sobre  em  outro  tempo  chamarem  os  ditos  padres — Al- 
deãs— ás — Fazendas  de  Mamayacú  e  Crussá — como  alegaram  e 
provarão  em  juizo.  Idem. 

184 — Sobre  a  forma  por  que  se  houve  o  governador  da  capi- 
tania do  Maranh&o  na  erecç&o  do  logar  de  Sfto  José  de  Riba  Mar, 
que  até  agora  era  Aldeia  de  São  José,  administrada  pelos  padres 
da  Companhia,  e  também  a  respeito  da  villa  de  Vianna,  que  era 
aldeia  do  Maracú.  Idem. 

185 — Sobre  o  curral  chamado  de  Nossa  Senhora,  que  ha  na 
villa  de  Vianna  e  o  gado  que  os  padres  da  Companhia  t^m  extra- 
Ilido  d^elle.  Documento  inédito. 

186— Sobre  o  procedimento  do  padre  David  Fay.  Idem. 

187 — Sobre  o  procedimento  que  o  padre  Lourenço  Kaulen 
teve  como  director  da  villa  de  Pombal,  que  antes  era  aldeia  de  Fi- 
rauiry,  e  o  insulto  que  fez  na  fortaleza  de  Gurupá.  Idem. 

188 — Sobre  o  aviso  que  o  governador  fez  no  hiate  S.  Miguel 
sobre  as  ordens  que  passou  para  o  Maranhão,  respectivas  á  publi- 
cação da  lei  do  abolição  do  governo  temporal  das  aldeias  e  o  que 
succedeu  a  este  respeito.  Idem. 

189— Sobre  a  resposta  que  teve  o  governador  do  provincial  da 
Companhia  a  respeito  do  extraminio  do  reitor  do  Collegio  do  Ma- 
ranhão. Idem. 

190 — Sobre  os  religiosos  que  vão  extraminados  par  ordem  do 
governador  em  consequência  das  que  recebeu  de  Sua  Magestade, 
e  o  caracter  e  culpas  de  cada  um  d*elles.  Idem. 

191 — Sobre  o  extraminio  dos  padres  Manoel  dos  Santos,  An- 
selmo Eckart,  António  Meisterbourg  e  morte  do  padre  Luiz  Go- 
mes, todos  da  Companhia  de  Jesus.  Idem. 

192 — Sobre  se  não  poder  verificar  por  este  governo  o  extra- 
minio do  padre  Manoel  Gonsaga,  por  ter  este  passado  para  a  Bahia.  Idem, 

193 — Sobre  o  extraminio  do  padre  António  Moreira,  da  Com- 
panhia de  Jesus,  pela  sedição  que  intentou  fazer  ao  Maranhão.  Idem. 

194 — Sobre  o  extraminio  do  visitador  provincial  da  Companhia 
e  do  padre  David  Fay.  Idem. 
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195— Sobre  a  pris&o  de  Diogo  da  Costa  e  Souza,  ouvidor  ge- 
ral da  capitania  do  Maranh&o.  Idem. 

196 — Sobre  se  ajxutarem  os  padres  da  Companhia  a  pagarem 
na  forma  dos  mais  moradores  o  novo  estabelecimento  que  se  fez 
no  Marajó.  Idem. 

197 — Sobre  a  carta  que  o  governador  escreveu  ao  governador 
de  Matto-Grosso  em  consequência  das  ordens  do  Sua  Magestade. 
Idem. 

198 — Sobre  continuar  nos  casamentos  dos  brancos  com  as  Ín- 
dias e  o  adiantamento  que  tem  tido  a  villa  de  Borba — a  nova.  Idem. 

199 — Sobre  as  arrematações  dos  dízimos  das  miunças  desta 
cidade  e  da  renda  do  pesqueiro  Real.  Idem.. 

200 — Sobre  a  viagem  que  deve  fazer  ao  Rio  Negro  o  gover- 
nador, logo  que  partir  a  frota  d*este  porto.  Idem. 

201 — Sobre  os  bichos  de  seda  que  Lourenço  Belfort  descobria 
no  Maranhão.  Idem. 

202 — Sobre  o  requerimento  de  Alexandre  Lopes  de  São  Chris- 
tov&o  em  que  pretende  que  Sua  Magestade  lhe  dê  por  mais  seis 
annos  o  contracto  das  madeiras  para  a  Ribeira  das  náos.  Idem. 

203 — Sobre  a  conta  que  deu  o  governador  pelo  hiato  S.  Mi- 
guel a  respeito  da  arrematação  que  se  fez  das  ditas  fazendas.  Idem. 

204 — Sobre  os  dois  sargentos-mores  engenheiros  que  vierâo 
neata  frota.  Idem. 

205 — Sobre  se  recolher  ao  reino  o  capitão  engenheiro  João 
André  Sehuevel.  Idem. 

206 — Sobre  o  requerimento  de  António  Madeira  Brandão.  Idem. 

207 — Sobre  o  requerimento  de  D.  Ignacia  Luiza  de  Macedo. 
Idem* 

208 — Sobre  o  requerimento  do  capitão  José  Henrique  Pereira 
Idem. 

209 — Sobre  o  requerimento  de  Sylvestre  José  dos  Santos.  Idem. 

210 — Sobre  o  requerimento  de  José    Máximo    Salvago.    Idem. 

211 — Sobre  a  licença  que  teve  de  Sua  Magestade  o  tenente 
Fernando  José  Lobo  para  ir  para  o  reino.  Idem. 

212 — Sobre  o  requerimento  do  cabo  de  esquadra  António  José 
de  Araújo.  Idem. 

213 — Sobre  o  requerimento  de  Catharina  Baptista  para  ir  pára 
o  reino  o  seu  genro  o  tenente  António  José  Rabello.  Idem. 

214 — Sobre  o  requerimeeto  do  sargento-mór  doesta  praça  Luiz 
Fagundes  Machado.  Idem. 
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215 — Sobre  os  postos  militares  que  o  governador  prove  nesta 
capitania  e  na  do  Maranhão.  Idem* 

216 — Sobre  a  resposta  que  deu  ao  goveruador  o  padre  Fran- 
cisco de  Toledo,  em  resposta  á  carta  que  o  mesmo  lhe  escreveu 
sobre  o  seu  extraminio  e  dos  demais  padres.  Idem. 

217 — Sobre  a  nova  forma  que  o  governador  deu  á  cobrança 
dos  dizimes  e  o  avanço  do  rendimento  d^elles.  Idem. 

218 — Sobre  o  avanço  que  Sua  Magestade  teve  este  anno  nos 
dizimes  do  embarque  e  nos  direitos  de  Lisboa,  com  o  novo  arran- 
jamento  das  povoações  doeste  Estado.  Idem, 

219 — Sobre  os  presos  que  se  acham  em  Lisboa  João  Furtado 
de  VasconcelloSy  padre  Miguel  Angelo  e  Manoel  Pinheiro  Munis. 
Idem. 

220 — Sobre  o  requerimente  de  Maria  Joaquina.  Idem. 

221 — Sobre  a  amostra  de  ouro  que  se  achou  no  rio  Maguiz. 
Idem. 

222 — Sobre  os  insultos  que  commetteram  uns  indios  no  Rio 
Negro.  Idem. 

223— Sobre  a  resposta  que  o  governador  deve  dar  aos  pa- 
dres castelhanos  de  São  Francisco  que  fizerão  a  povoação  do  rio 
Içá.  Idem. 

224 — Sobre  a  carga  de  madeira  que  leva  a  nau  Nossa  Se- 
nhora da  Atalaya  e  a  importância  d^ellas.  Idem. 

226 — Sobre  a  licença  que  pretende  o  coronel  Cypriano  Coe- 
lho de  Asevedo.  Idem. 

226 — Sobre  o  requerimento  de  Micaella  Lins  Borralho.    Idem. 

227 — Sobre  o  termo  que  assignarão  os  capitães  dos  navios.  Idem. 

228 — Sobre  a  pauta  que  se  formou  para  a  dizima  da  alfan- 
dega. Idem. 

229 — Sobre  a  forma  por  que  se  descarregou  a  fazenda  da 
Companhia  Geral.  Idem. 

230 — Sobre  a  côngrua  para  a  sustentação  dos  religiosos  de 
Santo  António.  Idem. 

231 — Sobre  as  culpas  de  Pedro  de  Braga  e  Portilho  de  Mello. 
Idem. 

232 — Sobre  o  requerimento  do  sargento-mór  doesta  praça  Luiz 
Fagundes  Machado.  Idem. 

233— Sobre  o  requerimento  de  D.  Crispina  Maria  Caminha  de 
Castro,  irman  do  dezembargador  Fernando  Caminha  de  Castro. 
Idem. 
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234 — Sobre  o  requerimento  dos  officiaes  carpinteiros  que  tra- 
balh&o  nas  obras  reaes  doesta  cidade.  Idem* 

235 — Sobre  o  fequerimento  de  João  de  Almeida  da  Motta,  ca- 
pitão-mór  que  fõi  doesta  praça.  Idem. 

236 — Sobre  o  requerimento  do  ajudante  de  engenheiro  Hen- 
rique António  Galuzi.  Idem. 

237 — Sobre  o  requerimento  de  Pedro  José  Miguel  Ayres.  Idem. 

238 — Sobre  a  pedra  para  cal  que  trouxe  a  náo  capitania  da 
frota.  Idem. 

239 — Sobre  o  requerimento  do  soldado  Mathias  Martins.  Idem. 

240 — Sobre  o  requerimento  de  Luiz  Soares  Serrào,  tenente- 
coronel  doesta  praça.  Idem. 

241 — Sobre  o  que  se  deve  praticar  a  respeito  da  cobrança  dos 
dízimos.  Idem. 

242 — Sobre  a  creaç&o  do  officio  de  escrivão  dos  mantimentos 
doesta  cidade.  Idem. 

343 — Sobre  o  avanço  que  a  real  fazenda  teve  com  a  nova 
forma  e  arranjamento  das  povoações  doeste  Estado.  Idem. 

244 — Sobre  o  novo  methodo  das  cobranças  dos  dízimos.  Idem. 

245 — Sobre  o  salário  do  mestre  da  Ribeira,  Theodosio  Gonçal- 
ves. Idem. 

246 — Sobre  o  requerimento  do  dezembargador  juiz  de  fora 
doesta  cidade.  Idem. 

247 — Sobre  as  pautas  da  alfandega.  Idem. 

248 — Sobre  a  nomeação  do  dezembargador  do  Piauhy.    Idem. 

249 — Sobre  a  obra  do  Boqueirão  da  cidade  de  São  Luiz  do 
Maranhão.  Idem. 

250 — Sobre  a  lei  de  Sua  Magestade  a  respeito  dos  commissa- 
ríos  volantes.  Idem. 

251 — Sobre  os  cincoenta  mil  cruzados  que  aqui  ficarão  em 
deposito.  Idem. 

252 — Sobre  a  falsa  queixa  que  houve  do  ouvidor  que  foi  do 
Piauhy  Manoel  Cypríano  da  Silva  Lobo.  Idem. 

253 — Sobre  o  casamento  dos  europeus  com  as  índias.  Idem. 

254 — Sobre  as  ordens  do  rei  ao  governodor  e  capitão  general 
das  Minas  de  Matto-Grosso,  D.  António  Rolim  de  Moura.  Idem. 

255 — Sobre  louvar  ao  governador  da  capitania  do  Maranhão 
o  acerto  e  zelo  com  que  se  houve  na  fundação  do  logar  S.  José 
de  Riba  Mar  e  da  vílla  de  Yianna.  Idem. 
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,  356 — Sobre  os  soldos  que  deve  cobrar  nesta  yedoría  o  coro- 
nel Luiz  de  Vasconcellos  e  Almeida.  Idem. 

257~  Sobre  as  casas  que  se  mand&o  comprar  nesta  cidade  para 
armazéns  da  Companhia  Geral  de  Commercio.  Idem. 

258 — Sobre  a  lettra  de  quarenta  contos  que  se  cobrou  da 
Companhia  Geral  do  Commercio.  Idem. 

259 — Sobre  o  novo  governo  que  Sua  Magestade  foi  servido 
mandar  estabelecer  no  Piauhy.  Idem. 

260^Sobre  a  licença  com  que  o  tenente  João  de  Souza  de 
Menezes  vae  para  o  reino.  Idem. 

261 — Sobre  a  licença  que  pretende  D.  Angela  de  Souza  de 
Jesus,  para  seu  marido  Lourenço  de  Anveres  Pacheco  ir  para  Por« 
tugal.  Idem 

262— Sobre  o  verdadeiro  caracter  e  conducta  do  padre  Lou- 
renço Kaulen.  Idem. 

263— Sobre  ir  na  nau  de  guerra  António  Teixeira  da  Silva  e 
Mello.  Idem. 

264 — Sobre  a  appiovaç&o  que  Sua  Magestade  fez  do  Directó- 
rio. Idem. 

265— Sobre  o  armamento  que  Sua  Magestade  mandou  para 
esta  capitania  e  as  mais  cousas  que  s&o  precisas*  Idem. 

266 — Sobre  os  religiosos  da  Provincia  da  Piedade  que  na  pre- 
sente frota  vão  para  o  Hei  no,  e  também  alguns  da  Provincia  da 
Conceição.  Idem. 

267 — Sobre  o  ajuste  da  côngrua  dos  religiosos  de  Santo  An- 
tónio. Idçm. 

268 — Sobre  ficarem  dois  religiosos  da  Provincia  da  Piedade 
por  causa  de  moléstia.  Idem. 

269 — Sobre  o  estabelecimento  que  intentam  fazer  no  rio  Mea- 
rim  o  ajudante  João  Pereira  Brandão  e  outros.  Idem. 

270 — Sobre  o  requerimento  em  que  Maria  Thereza  pretende 
que  seu  sobrinho  António  de  Mattos  vá  para  o  Reino.  Idem* 

271— -Sobre  as  madeiras  que  leva  a  nau  de  guerra.  Idem. 

272— Sobre  o  requerimento  de  João  Gonçalves  Magdalena  em 
que  pretende  ir  para  o  reino.  Idem. 

273 — Sobre  irem  para  o  reino  o  Coronel  Cypriano  Coelho  de 
Azevedo  e  o  tenente-coronel  Francisco  Cordeiro  da  Silva  Manco. 
Idera. 

274 — Sobre  os  bichos  de  seda  de  Lourenço  Belfort.  Idem. 

275— Sobre  a  aula  4c  engenharia  d'e9ta  cidade.  Idem, 
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276— Sobre  o  novo  administrador  da  Companhia  fazer  por  em 
observância  os  §§  22  e  27  da  instituiçfto  da  mesma  Companhia.  Idem. 

277 — Sobre  o  contrabando  que  os  padres  da  Companhia  inten- 
tarão fazer  na  alfandega  do  Maranh&o.  Idem. 

278 — Sobre  a  conducta  e  costumes  do  bacharel  José  Marques 
da  Fonseca.  Idem. 

279 — Sobre  a  guerra  dos  indioi  Timbiras  da  capitania  do  Ma- 
ranhão e  Piauhy.  Idem. 

280 — Sobre  o  que  se  praticou  com  os  curraes  de  gado  que  os 
Religiosos  da  Companhia  tem  na  Ilha  de  Joannes.  Idem. 

281 — Sobre  as  fazendas  dos  Jesuitas  e  sua  administração.  Idem. 

282 — Sobre  a  ida  do  goverdador  ao  Rio  Negro.  Idem. 

283 — Sobre  os  resultados  colhidos  com  as  medidas  tomadas  pelo 
governador  com  respeito  ao  gado  de  Marajó.  Idem. 

284 — Sobre  o  requerimento  que  os  jesuitas  fizeram  pedindo  bois 
das  suas  fazendas.  Idem. 

285 — Sobre  a  arrecadação  das  rendas  depois  da  sabida  dos 
jesuitas.  Idem. 

286 — Sobre  as  rendas  pequenas  dos  negócios  dos  Índios. 

287— Sobre  a  prohibiçâo  de  ser  falada  a  lingua  geral.  Idem. 

288 — Sobre  os  rebgiosos  do  Carmo  e  as  tropelias  de  alguns 
frades.  Idem. 

289 — Sobre  o  extraminio  dos  padres  José  de  Moraes  e  José 
da  Gama.  Idem. 

290 — Sobre  as  petições  do  tenente  Manoel  Corrêa  de  Mendon- 
ça c  do  alferes  António  Infante  de  Siqueira  Lobo.  Idem. 

291 — Sobre  a  conducta  criminosa  do  carmelita  Mathias  de  São 
Boaventura.  Idem. 

292 — Sobre  as  oídens  régias  com  respeito  aos  regulares,  espe- 
cialmente os  jesuitas.  Idem. 

293 — Sobre  os  negócios  da  Companhia  Geral  do  Commercio. 
Idem. 

294 — Sobre  a  representação  que  fez  o  juiz  de  fora  doesta  ci- 
dade ao  rei  para  aplicar  as  terças  dos  bens  do  conselho  às  obras 
publicas  da  cidade.  Idem. 

295— Sobre  a  pauta  do  consulado  que  se  observou  n^esta  al- 
fandega. Idem.' 

296 — Sobre  a  pedra  que  vem  para  se  reduzir  a  cal.  Idem. 

297 — Sobre  o  edital  do  que  se  deve  observar  com  os  ofiiciaes 
que  vão  servir  no  Estado  da  índia.  Idem. 
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298 — Sobre  o  requerimento  de  José  Ferreira  de  Mattos.  Idem. 
299 — Sobro  o  requerimento  do  cónego   Manoel  Ferreira  Leo- 
nardo. Idem. 

Officios  do  vigésimo  governador  e  capitão  general  do  Grão-' 
Pará,  Matioel  Bernardo  de  Mello  e  Castro ^  Alcaide^Mór  e  Senhor 
dos  Direitos  Reaes  da  Villa  de  Sermancelhef  Commendador  àa  Com- 
meiída  de  São  Pedro  das  Alhadas  da  Ordem  de  Christo,  e  coronel 
Chefe  do  Regimento  de  Infanteria  da  Guarnição  da  Praça  de  Cas- 
cães,  lomou  posse  do  governo  em  2  de  Março  de  1159  e  deixou  a 
administração  em  14  de  Setembro  de  1763.  (1) 

300 — Sobre  o  inventario  que  se  fez  dos  curraes  de  gado  que 
os  padres  da  Companhia  tinham  na  Ilha  de  Joannes.  Idem. 

301 — Sobre  a  viagem  que  fez  o  navio  e  numero  de  pretos  que 
lhe  morrerão.  Idem. 

302~Sobre  ser  remettido  para  o  reino  em  um  navio  que  fez 
viagem  do  porto  do  Maranhão  o  padre  José  de  Souza  Machado.  Idem. 

303 — Sobre  se  demolir  o  palácio  do  governo.  Idem. 

304 — Sobre  o  caracter  do  desembargador  ouvidor  geral  e  vá- 
rios insultos  que  este  ministro  fez  ao  governador,  e  o  desenbarga- 
dor  intendente   geral.  Idem. 

305 — Sobre  a  licença  que  deu  o  governador  ao  alferes  Manoel 
Rodrigues  e  ao  soldado  João  Rodrigues  Gago  para  irem  ao  reino.  Idem. 

306 — Sobre  as  arrematações  de  vários  ramos  de  dizimas  d'esta 
capitania.  Idem. 

307 — Sobre  os  casamentos  que  se  tem  feito  dos  soldados  e  alguns 
ofticiaes  com  as  indías.  Idem. 

308 — Sobre  o  recurso  que  para  o  juiz  da  coroa  intentou  o 
beneficiado  Bonifácio  Caetano  dos  Santos,  e  escandalosissima  paixão 
do  ouvidor  geral.  Idem. 

309 — Sobro  a  viagem  que  o  desembargador  intendente  geral 
fez  á  nova  villa  de  de  São  José  de  Macapá.  Idem. 

310 — Sobre  a  obra  que  se  deve  fazer  no  hospício  de  São  Boa- 
ventura. Idem. 


(1)— Esta  correspondência  é  mais  regular,  melhor  copiada  e  mais  completa 
que  a  precedente;  faltam,  entretanto,  nella  o  anno  do  1772  e  o  de  1768,  até 
Setembro. 
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311 — Sobre  o  meio  real  posto  na  carne  em  que  o  povo  quer 
eontribttir  para  a  obra  dos  quartéis  dos  soldados.  Idem. 

312 — Sobre  o  requerimento  de  Silvestre  José  dos  Santos  em 
que  pretende  dispensa  dos  postos  immediatos.  Idem. 

313 — Sobre  o  requerimento  do  desembargador  Manoel  Sarmento 
^m  que  pretende  se  lhe  pague  o  tempo  das  residências  doesta  ci- 
dade. Idem. 

314 — Sobre  o  requerimento  de  Bento  Manoel  Machado  em  que 
pretende  ir  com  sua  família  para  o  reino.  Idem. 

315 — Sobre  a  vinda  dos  francezes  de  Cayenna  a  buscar  os  seus 
pretos  fugidos.  Idem. 

316 — Sobre  a  demarcação  das  fronteiras  com  possessões  hespa- 
nholas.  Idem. 

31 7 — Sobre  os  géneros  necessários  á  expedição  da  demarcação. 
Idem. 

318 — Sobre  o  que  ordenou  o  governador  para  o  arrayal  do  Rio 
Negro  ao  fim  do  se  demorarem  os  commissarios  de  el-rei  catholico. 
Idem. 

319 — Sobre  a  vinda  do  presente  navio  e  o  numero  de  pretos 
que  trouxe.  Idem. 

320 — Sebre  a  sedição  e  rebellião  que  o  desembargador  geral  e 
o  desembargador  intendente  geral  estão  machinando  nesta  cidade 
contra  o  governo  e  contra  o  bispo.  Idem. 

321 — Sobre  a  eleição  do  sargento-mór  da  praça  para  comman- 
dante  da  villa  de  S.  José  de  Macapá  e  summario  de  testemunhas 
que  o  desembargador  intendente  tirou  contra  elle  impondo-lhe  de- 
feitos indecorosos.  Idem. 

322 — Sobre  as  violências  que  o  desembargador  intendente  geral 
fez  na  villa  de  São  José  de  Macapá  e  nas  povoações  dos  Índios  a 
que  foi.  Idem. 

823 — Sobre  não  querer  o  desembargador  intendente  geral  con- 
ferir com  o  bispo  d'esta  diocese  as  matérias  que  S.  Magestade 
manda.  Idem. 

324 — Sobre  as  cartas  que  o  governador  recebeu  do  desembargador 
intendente  geral  e  respostas  que  a  ellas  deu  o  governador,  pelas 
quaes  se  prova  não  tratar  os  ministros  de  menor.  Idem. 

325 — Sobre  a  acção  de  graças  que  mandou  o  governador  ce- 
lebrar neste  Estado  pelos  repetidos  milagres  com  que  a  Divina 
Omnipotência  preservou  a  preciosíssima  vida  de  Sua  Magestade.  Idem. 

326— Sobre  o  ajuste  que  se  fez  com  os  administradores  da  com* 
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panbia  f^eral  a  respeito  dos  dirimos  dos  géneros  que  embarcam  no 
presente  navio,  e  do  que  sahiu  d'este  porto  a  25  de  Agosto  de 
1759.  Idem. 

327 — Sobre  a  licença  do  tenente  António  José  da  Silva  Souto 
^laior  para  ir  ao  reino,  por  ter  acabado  o  seu  tempo.  Idem. 

328 — Sobre  duas  con*erencias  que  fez  u  desembargador  inten- 
dente geral.  Idem. 

329 — Sobre  um  navio  com  jiretos  da  Africa  e  do  soccorro  que 
se  lhe  prestou.  Idem. 

330 — Sobre  o  alvará  de  lei  para  caber  na  alçada  a  sentença 
que  se  proferir  a  favor  da  liberdade.  Idem. 

331 — Sobro  a  representação  que  fez  o  ouvidor  geral  doesta 
capitania,  queixando-se  de  n2^o  ser  ouvido  num  alvará  de  fiança. 
Idem. 

;-J32 — Sobre  o  requerimento  que  fez  o  desembargador  juiz  de 
fora,  pedindo  acresceu tamsn to  de  aposentadoria.  Idem. 

333 — Sobre  as  sesmarias  que  se  devem  conceder  na  Ilha  Gran- 
de de  Joannes  e  o  numero  que  tinha  concedido  o  donatário.  Idem 

334 — Sobre  se  nfto  j)or  em  lanços  a  arrematação  da  dizima  da 
alfandega  doesta  cidade  até  segunda  ordem.  Idem. 

33õ— Sobre  o  requerimento  de  Feliciano  Soares  Serrão  em  que 
pretende  patente  de  sargento-mór  de  infanteria    graduado.    Idem. 

336 — Sobre  o  requerimonto  de  Josó  de  Barros  Machado  em 
quo  pretende  a  patente  de  sargento-mór  graduado.  Idem. 

337 — Sobre  o  requerimento  de  Manoel  Machado,  procurador  da 
corô.i  e  fazenda  doesta  cidade,  em  que  pretende  propinas  das 
arrematações  dos  contractos  dos  dizimos  dos  dez  por  cento  da  al- 
fandega. Idem. 

338 — Sobre  o  requsrimento  de  José  Aututics  Viegas,  contador 
dos  contoá  d'esta  cidíiis,  em  que  pretends  ordenado  o  propinas  dos 
contractos.  Idem. 

339— Sobre  o  requerimento  de  Vicent3  José  Borges  Machado, 
em  que  pretende  dispensa  para  poder  entrar  nos  postos  subalternos. 
Idem. 

340 — Sobre  se  proceder  contra  quaesquer  pessoas  que  tiverem 
trato  com  os  regulares  da  companhia  denominada  de  Jesus.  Idem. 

341 — Sobre  a  su^p3ns!lo  dos  bachireis  Pascoal  do  Abran- 
ches o  Joào  Ignacio  de  Brito.  Idem. 
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342 — Sobre  ser  provido  o  bacharel  Luiz  Gomes  de  Faria  e 
Souza  no  logar  de  intendente  geral  das  colónias  doesta  capita- 
nia. Idem. 

343 — Sobre  ser  provido  Joaquim  de  Mello  e  Povoas  cm  gover- 
nador da  capitania  do  Maranbào.  Idem. 

344 — Sobre  a  errónea  o  perniciosissima  opiniào  quo  alguns 
ministros  da  relação  do  Posto  se  atreverão  a  exprimir  acerca  do 
tumulto  de  23  de  Fevereiro  de  1757.  Idem. 

345 — Sobro  a  reclusão  dos  regulares  da  companhia  denomi- 
nada de  Jesus.  Idem. 

346 — Sobre  o  bando  que  o  governador  mandou  lançar  a  res- 
peito de  restringir  e  cassar  a  faculdade  que  perroittia  o  §  27  da 
instituição  da  Companhia  Geral.  Idem. 

347 — Sobre  os  inventários  dos  sequestros  que  se  fizerão  aos 
regulares  da  companhia  denominada  de  Jesus.  Idem. 

348— Sobre  o  custeamento  da  náo  que  vae  conduzir  os  jesuí- 
tas. Idem. 

349 — Sobre  as  despezas  com  o  transporte  dos  jesuítas  para  o 
reino.  Idem. 

350 — Sobre  a  execução  das  bulias  da  Santa  Cruzada»  Idem. 

351 — Sobre  o  pagamento  das  congmas  atrazadas  dos  ministros 
da  Sé  o  dos  vigários  das  freguezias.  Idem. 

352 — Sobre  o  requerimento  de  D.  Maria  Aurélia  em  que  pre- 
tende licença  para  o  seu  filho  Jacob  Pedro  Moura  Furtado  se  re- 
colher ao  reino.  Idem. 

353 — Sobre  os  administradores  nomeados  jiara  as  fazendas  dos 
jesuitas.  Idem. 

354 — Sobre  os  serviços  do  capitão  Miguel  de  Siqueira  Chaves, 
e  seu  estado  ])recario.  Idem. 

355 — Sobre  as  madeiras  que  vão  para  o  reino.  Idem. 

356 — Sobre  o  caracter  das  pessoas  que  vão  para  o  reino.  Idem. 

357 — Sobre  o  provimento  da  cadeira  de  philosophia  pelo  padre 
Roberto  Pereira.  Idem. 

358 — Sobre  os  documentos  dos  archivos  dos  jesuitas.  Idem. 

359 — Sobro  a  demarcação  das  fronteiras  com  as  possessOes 
hespanholas.  Idem. 

360 — Sobre  o  pagamento  do  astrónomo  padre  Ignacio  Samar- 
Umi. 

3(U — Sobre  ser  remettido  para  o  reino  o  desertor  hespanhol 
Diogo  António  Homero.  Idem. 
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362 — Sobre  os  livros  das  bibliothecas  dos  josuitas.  Idem. 

«863 —Sobre  os  paramentos  da  egreja  de  Slo  José  de  Macapá. 
Idem. 

364 — Sobre  o  despacho  que  frei  Jofto  do  Monte  Carniello  exa- 
rou na  petição  do  mameluco  José  Rodrigues  da  Fonseca.  Idem. 

36Õ — Sobre  a  prisào  do  carpinteiro  José  de  Freitas  por  ter 
escripto  uma  carta  a  um  jesuita  da  Vigia.  Idem. 

366 — Sobre  os  cabedaes  dos  jesuitas  a  que  estes  deram  su- 
misse. Idem. 

367 — Sobre  a  escola  publica  dos  jesuitas  e  sobre  as  escolas  das 
villas  e  legares.  Idem. 

368 — Sobre  os  venciínsntos  dos  officíaes  que  vem  servir  no 
Estado.    Idem. 

369 — Sobre  o  termo  que  assignaram  os  capitães  de  navios  cm 
observância  da  carta  de  15  de  Junho  de  1757.  Idem. 

370 — Sobre  serem  conservadas  em  segredo  a  carta  instructiva 
c  as  suas  modificações  sobre  os  jesuitas.  Idem. 

37J— Sobre  o  guizamento  para  se  continuarem  os  officios  divi- 
nos na  egreja  do  Collegio.  Idem. 

37*2 — Sobre  o  mestre  do  seminário.  Idem. 

373 — Sobre  os  castigos  de  Dionisio  da  Fonseca,  Pedro  Borges, 
António  José  e  Jacob  Pedro.  Idem. 

374 — Sobre  se  dar  ao  mestre  de  philosophia  cem  mil  reis  de 
côngrua  cada  anno.  Idem. 

375 — Sobre  a  conductíi  do  coronel  Lima  de  Vasconcellos.  Idem. 

376 — Sobre  a  negociante  correspondência  do  padre  Frei  An- 
tónio de  Jesus  Paredes  com  o   chantre  da  Sé  doesta  cidade.  Idem. 

377 — Sobre  as  quinquilharias  com  que  se  forneceu  o  padre  José 
Monteiro  para  os  descimentes.  Idem. 

378 — Sobre  os  soldados  que  estào  mal  fardados  no  arrayal  do 
Rio  Negro.   Idem. 

379 — Sobre  o  padre  Frei  António  de  Leào  da  Provincia  de 
Quito  querer  por  esta  cidade  fazer  transito  para  a  de  Roma.  Idem. 

3S0— Sobre  os  descimentes  que  se  fizeram  de  índios  do  cert&o 
e  mocambos  para  as  villas  de  Cintra,  Pombal  e  Santarém.  Idem. 

3Sl — Sobre  o^  quarenta  mil  reis  que  se  accrescen taram  ao 
ordenado  do  professor  régio  para  também  ensinar  rhetorica.  Idem. 

382 — Sobre  o  que  levou  o  governador  Gabriel  de  Souza  Fel- 
gueiras além  dos  géneros  com  que  Sua  Magestade  mandou  fornecer 
o  arrayal.   Idem. 
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383 — Sobre  a  falta  de  pólvora  que  ba  nesta  cidade,  e  de  pe- 
dra para  cal  e  dos  soldados  que  s&o  precisos  para  os  regimentos. 
Idem. 

384 — Sobre  o  duvidar  o  provedor  da  fazenda  real  a  satisfação 
do  ordenado  do  secretario  do  Estado.  Idem. . 

385 — Sobre  a  representação  de  André  Fernandes  Gavinho  e 
Florentino  da  Silveira  Frade.  Idem. 

386 — Sobre  se  accrescentar  mais  cem  mil  reis  de  congma  ao 
mestre  de  philosopbia.  Idem. 

387 — Sobre  o  francez  monsieur  Galvete  a  quem  os  administra- 
dores  da  companhia  geral  pagarào  uma  letra  de  480^\K)  rs.  Idem. 

388 — Sobre  o  dinheiro  que  se  tomou  por  empréstimo  á  com- 
])anhia  geral  para  pagamento  do  um  anno  ás  tropas.  Idem. 

389 — Sobre   a  totalidade  do   rendimento  das  {>ovoaç5es.  Idem. 

390 — Sobre  os  curraes  de  Marajó  e  totalidade  das  povoações. 
Idem. 

301 — Sobre  as  liberdades  que  se  concederam  aos  officiaes  e 
equipagem  das  náos  com  a  disposição  da  lei.   Liem. 

392 — Sobre  se  reconhecer  das  desordens  dos  dois  miniatros 
intendente  geral  e  ouvidor  geral.  Idem. 

393 — Sobre  a  approvação  do  commandante  do  Macapá  Luiz 
Fagundes  Machado,  Idem, 

394 — Sobre  os  novos  povoadores  que  vieram  para  a  villa  do 
Macapá.  Idem. 

395 — Sobre  o  novo  niethodo  do  estabelecimento  da  olaria.  Idem. 

396 — Sobre  as  licenças  para  os  militares  que  servem  neste 
Pastado.  Idem. 

397— Sobre  o  ordenado  que  se  manda  dar  a  Lourenço  Pereira 
da  Costa,  ouvidor  geral  do  Kio  Negro.  Idem. 

398 — Sobre  os  jogos  de  livros  e  estojos  dos  instrumentos  iiia- 
theniaticos.  Idem. 

399 — Sobre  se  approvar  as  providencias  com  que  se  soccorreii 
o  navio  dos  pretos  nos  baixos  das  Salinas.  Idem. 

400 — Sobre  a  arrecadação  do  dinheiro  que  renderam  os  curraes 
do  Marajó.  Idem. 

401 — Sobre  as  tintas  que  se  mandarão  pedir  e  que  se  remet- 
tom.    Idem. 

402— Sobre  a  satisfaçáo  dos  dois  mil  cruzados.  Idem. 

403— Sobre  a  observação  dos  §§  22  c  27  da  instituição  da 
companhia  geral.  Idem. 
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404 — Sobre  a  carta  regia  ao  intendente  geral  para  devassar 
dos  dois  ministros   ouvidor  e  intendente  geraes.  Idem. 

405 — Sobre  se  appro varem  as  licenças  que  se  deram  ao  alferes 
Manoel  Rodrigues  e  o  soldado  Jo&o  Rodrigues  Gago.  Idem. 

406 — Sobre  se  continuar  no  corte  das  madeiras.  Idem. 

407 — Sobre  os  armamentos  que  vierào  para  os  dois  regimentos. 
Idem. 

408 — Sobre  a  arrecadação  e  remessa  dos  mantimentos  para  o 
arrayal  do  Rio  Negro.  Idem. 

409 — Sobre  o  regresso  para  o  reino  de  Lourenço  An  veres 
Pacheco.   Idem. 

410 — Sobre  a  recommendaçiio  do  intendente  geral  a  respeito 
dos  directores.  Idem. 

áll — Sobre  as  desordens  que  tinham  praticado  os  desembarga- 
dores intendente  e  ouvidor  geraes  doesta  capitania.  Idem. 

412 — Sobre  se  approvarem  as  obras  que  o  desembargador  in-> 
tendente  geral  fez  no  Macapá.  Idem. 

413 — Sobre  a  côngrua  com  que  se  manda  assistir  aos  religio- 
sos de  Santo  António.  Idem. 

414 — Sobre  as  plantações  da   mandioca.  Idem. 

415 — Sobre  a  guerra  dos  indíos  Timbiras  e  seus  sócios.  Idem. 

416 — Sobre  o  corte  das  madeiras  para  as  lanchas  e  escaleres 
da  Ribeira  das  Náos.  Idem. 

417 — Sobre  se  approvar  a  obra  do  hospital  no  Ilospicio  de 
Suo  Boaventura.    Idem. 

418 — Sobre  se  devassar  dos  administradores  que  for&o  da 
companhia   geral   doesta  cidade.  Idem. 

419 — Sobre  approvar  Sua  Magestade  o  oíHcio  de  escrivão  da 
intendência.  Idem. 

420 — Sobre  as  perturbações  do  padre  José  de  Souza  Machado 
no  Maranhão.  Idem. 

421 — Sobre  a  licença  de  Custodio  de  Freitas  se  recolher  ao 
reino.  Idem. 

422 — Sobre  os  oito  barris  de  vacca  que  se  remetteram  para  o 
reino.  Idem. 

423— Sobre  o  pernicioso  uso  da  lingua  geral  neste  Estado.  Idem. 

424— Sobre  a  exhib!;áo  do  titulo  legitimo  por  que  os  regulares 
possuião  curraes  neste  Estado.  Idem. 

425 — Sobre  a  vinda  do  professor  régio  Eusébio  Luiz  Pereira 
Ludon.  Idem. 
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426— Sobre  os  matrimónios  contrabidos  entre  europeus  e  as 
índias  doeste  Estado.  Idem. 

427 — Sobre  a  producç&o  dos  dizimes  de  Villa  Viçosa,  Ilha  de 
Joanneft,  villas  de  Bragança,  Vigia  o  S.  José  do  Macapá.  Idem 

428 — Sobre  a   licença  do  cirurgião  António  de  Mattos.  Idem. 

429 — Sobre  o  calculo  da  receita  e  despesa  doesta  capitania.  Idem* 

430 — Sobre  os  cincoenta  mil  crusados  que  se  tomarão  á  com- 
panhia geral  para  pagamento  de  seis  mezes  ás  tropas.  Idem. 

431 — Sobre  se  tomar  dinheiro  por  empréstimo  á  companhia 
geral  para  pagamento  dos  ministros  da  Sé.  Idem. 

432 — Sobre  o  estabelecimento  do  seminário.  Idem. 

433 — Sobre  o  dinheiro  com  que  se  fez  os  dois  pagamentos  as 
tropas.  Idem. 

434 — Sobre  o  que  produziram  os  dizimos  do  embarque  e  os 
direitos  da  Alfandega.  Idem. 

435 — Sobre  o  ouro  em  pó  e  em  barra  que  se  deu  ao  mani- 
festo. Idem. 

436 — Sobre  o  ter  sido  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello 
agraciado  com  o  titulo  de  conde  de  Oeiras,  e  ter  recebido  Fran- 
cisco Xavier  de  Mendonça  Furtado  a  nomeação  de  secretario  de 
Estado  dos  negócios  do  reino.  Idem. 

437 — Sobre  as  virtudes  e  prendas  de  João  António  Pinto  da 
Silva.  Idem. 

438 — Sobre  os  dotes  do  secretario  José  Monteiro  de  Carvalho 
c  a  necessidade  de  augmentarem-se  os  seus  vencimentos.  Idem. 

439— Sobre  os  militares  que  vierão  servir  no  Estado  e  sobre  a 
necessidade  das  promoções  dos  officiaes  já  antigos  no  Estado.  Idem. 

440 — Sobre  o  desleixo  com  que  a  companhia  geral  serve  o 
]>ovo,  e  as  irregularidades  dos  seus  serviços.  Idem. 

441 — Sobre  as  desordens  dos  desembargadores  Pascoal  de 
Abranches  Madeira  e  João  Ignacio  de  Brito.  Idem. 

442 — Sobre  os  serviços  do  tenente-coronel  João  Fepljpe  Bar- 
bosa Pereira  da  Silva  e  dos  sargcntos-mores  João  Baptista  de  Oli- 
veira e  Manoel  José  Henriques  de  Lima  por  occasião  da  prisão  dos 
jesuitas.  Idem. 

443 — Sobre  o  acerto  da  nomeação  de  Joaquim  de  Mello  e 
Povoas  para  governador  do  Maranhão.  Idem. 

444 — Sobre  o  procedimento  do  coronel  Nuno  da  Cunha  de 
Athaide    Idem. 
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445 — Sobre  os  negócios  particulares  do  governador  nos  seus 
bens.  Idem. 

446 — Sobre  o  requerimento  do  ajudante  de  ordens  Feliciano 
Soares  Serrão  em  que  pretende  a  patente   de  sargento-mór.  Idem. 

447 — Sobre  a  moléstia  do  bispo  D.  Frei  Miguel  de  Bulbões  e 
sua  ida  para  o  reino.  Idem. 

448 — Sobre  a  conducta  correcta  do  capitAo  de  mar  e  guerra 
José  Sanches  de  Brito.  Idem. 

449 — Sobre  a  necessidade  urgente  de  pretos  em  que  se  acham 
os  moradores,  para  o  cultivo  das  suas  terras.  Idem. 

450 — Sobre  o  requerimento  do  oíBcial  da  secretaria  Mathias 
Paes  de  Albuquerque,  no  qual  pretende  melhoria  de  emprego  e  o 
habito  de  Christo.  Idem. 

451 — Sobre  o  requerimento  do  desembargador  Feliciano  Ra- 
mos Nobre  Mourão.  Idem. 

452 — Sobre  o  frasco  de  óleo  de  cumaini  que  vac  para  o  secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Reino.  Idem. 

453 — Sobre  o  agradecimento  do  governador  aos  géneros  que 
lhe  foram  enviados  de  Lisboa.  Idem. 

454 — Sobre  as  festas  que  se  fízerão  em  honra  dos  esponsaes 
da  princesa  da  Buirá  com  o  infante  D.  Pedro.  Idem. 

455 — Sobre  o  requeiimento  do  tenente-coronel  Valério  Cor- 
rêa Botelho.  Idem. 

456 — Sobre  ser  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello  agraciado 
com  o  titulo  de  conde  de  Oeiras.  Idem. 

457 — Sobre  os  parabéns  do  governador  ao  secretario  de  Esta- 
do dos  negócios  do  reino.  Idem. 

458 — Sobre  os  negócios  do  governador  no  reino.  Idem. 

459— Sobre  as  providencias  postas  em  pratica  pelo  governador 
em  obediência  ás  determinações  régias.  Idem. 

460 — Sobre  os  agradecimentos  do  governador  a  D.  Luiz  da 
Cunha.  Idem. 

461 — Sobre  a  nomea^^ão  do  padre  José  Monteiro.  Idem. 

462 — Sobre  a  permissão  de  se  sentenciarem  os  reos  dos  delictos 
menores.  Idem. 

463 — Sobre  a  repartição  das  administrações  das  fazendas  que 
foram  dos  jesuítas.  Idem. 

464 — Sobre  se  mandar  recolher  para  o  reino  os  padres  frei 
Mathias  de  São  Boaventura  e  frei  Félix  Pereira,  religiosos  carme- 
lista.  Idem. 
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465 — Sobre  o   exame   que  se  faz  dos  emolumentos  do  ouvidor 
geral  desta  capitania.  Idem. 

466 — Sobre  as  fian^^as  perdidas.  Idem. 

467 — Sobre  o  casamento  dos  principes.  Idem. 

468 — Sobre  o  rendimento  dos  dizimes  da  alfandega.  Idem. 

469 — Sobre  a  revista  passada  ás  fortalezas  e  mais  povoações 
doesta  capitania.   Idem. 

470 — Sobre  o  que  praticaváo  os  moradores  da  villa  de  Cametá 
nas  ilhas  de  seu  continente.  Idem. 

471 — Sobre  a  importância  que  fícou  devendo  á  fazenda  real 
Francisco  Dias  Pereira  dos  dizimos  dos  annos  de  49,  50,  e  51.  Idem. 

472 — Sobre  a  côngrua  do  mestre  actual  de  philosophía.  Idem. 

473 — Sobre  os  instrumentos  mathematicos  que  se  remettem 
para  a  corte.  Idem. 

474 — Sobre  as  providencia**  que  se  derào  para  a  capitania  do 
Rio  Negro.  Idem. 

475 — Sobre  se  recolher  á  corte  o  doutor  Jofto  Angelo  Burne- 
li.  liem. 

476 — Sobre  se  recolher  á  corte  o  secretario  da  capitania  de 
Matto-Grosso.  Idem. 

477 — Sobre  as  madeiras  que  devem  ser  enviadas  ao  reino.  Idem. 

478— Sobre  a  carga  da  charrua  e  da  despeza  feita  com  ella. 
Idem. 

479 — Sobre  as  arrematações  dos  contractos  dos  dizimos  e  acres- 
simo  que  tiveram.  Idem. 

480 — Sobre  se  achar  o  armasem  doesta  provedoria  sem  os  nia- 
teriaes  precisos  para  as  conducções  das  madeiras  e  carga  das  char- 
ruas. Idem. 

481— Sobre  a  prisào  de  Gabriel  António  de  Castro  e  sua  re- 
messa para  a  corte.  Idem. 

482 — Sobre  a  publicaçào  da  lei  por  que  Sua  Magestade  man- 
dou reverter  á  sua  coroa  os  bens  que  forAo  da  corporaçào  jesuí- 
tica. Idem. 

483 — Sobre  a  duvida  que  se  moveu  a  respeito  da  arrematação 
do  contractos  dos  dizimos  do  gado  vaccum  e  cavallar  da  ilha  de 
Marajó.  Idem. 

484 — Sobre  o  provimento  do  piloto  Francisco  Lopes,  para  j>ra- 
tico  da  Tigioca.  Idem. 

485 — Sobre  o  erro  que  tinham  feito  os  avaliadores  das  fazendas 
do  Piauhy.  Idem* 
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486 — Sobre  a  carta  do  governador  de  Maynes,  escrípta  ao 
commissarío  D.  José  Solano.  Idem. 

487 — Sobre  as  providencias  que  se  deram  na  villa  de  Melga- 
ço. Idem. 

488 — Sobre  os  4:5 18^01 0  réis  com  que  os  administradores  da 
companbía  assistirão  para  as  despezas  da  náo  que  conduziu  os  je- 
suítas. Idem. 

489 — Sobre  o  armazém  que  se  fez  nas  lojas  do  collegio  para  as 
armas  e  mais  petrechos  bellicos.  Idem. 

490 — Sobre  a  eleição  do  sitio  para  se  fazer  a  náo  de  guerra 
nesta  cidade.  Idem. 

491 — Sobre  o  ajunte  da  passagem  do  Dr.  João  Angelo  Bru- 
neli.  Idem. 

492 — Sobre  o  requerimento  do  soldado  António  do  Nascimento. 
Idem. 

493 — Sobre  a  precizão  que  ha  de  um  coadjuctor  para  a  paro- 
chia  de  Macapá.  Idem. 

494 — Sobre  a  planta  da  villa  de  Chaves.  Idem. 

495 — Sobre  o  que  o  constructor  da  náo  pede  para  a  sua  fa- 
brica. Idem. 

496 — Sobre  as  providencias  dadas  na  villa  de  S.  José  de  Ma- 
capá. Idem. 

497 — Sobre  o  estabelecimento  do  açougue  na  villa  do  Macapá. 
Idem. 

498 — Sobre  os  documentos  que  provam  as  providencias  que  so- 
bre varias  matérias  se  deram  na  villa  do  Macapá.  Idem. 

499 — Sobre  oexhorbitantes  emolumentos  que  se  levam  ás  partes 
na  camará  ecclesiastica  d'esta  cidade.  Idem. 

500 — Sobre  as  controvérsias  entre  o  coronel  governador  inte- 
rino e  o  doutor  juiz  de  fora.  Idem. 

501 — Sobre  o  rendimento  do  Senado  da  Camará  e  dos  dois  ofB- 
cios  novamente  criados.  Idem. 

502 — Sobre  o  requerimento  do  governador  e  capitão  general 
do  Estado  Manoel  Bernardo  de  Mello  e  Castro.  Idem. 

503 — Sobre  a  carga  que  levam  as  duas  galeras  da  companhia 
geral  do  commercio.  Idem. 

504 — Sobre  a  prisão  de  António  Gonçalves,  capitão  das  forti- 
ficações. Idem. 

505 — Sobre  o  termo  que  assignaram  os  capitães  das  duas  ga- 
leras. Idem. 
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506 — Sobre  a  carência  de  índios  para  o  trabalho.  Idem. 

507 — Sobre  a  necessidade  de  cento  e  cincocnta  a  duzentos  pre- 
tos para  anbstituirem  os  índios  nos  serviços  reaes.  Idem. 

508 — Sobre  o  procedimento  do  intendente  geral.  Idem. 

509 — Sobre  a  conducta  dos  que  acompanharam  o  g'Ovemador 
na  sua  viagem  ao  interior.  Idem. 

510 — Sobre  o  excesso  dos  fretes  cobrados  pela  companhia  ge- 
ral do  commercio.  Idem. 

511 — Sobre  o  casamento  de  alguns  militares.  Idem. 

512 — Sobre  o  mappa  do  log.ir  escolhido  para  a  construcçao  da 
náo.  Idem. 

513 — Sobre  a  planta  de  Macapá  levantada  pelo  capituo  Gron- 
feld.  Idem. 

514 — Sobre  as  fazendas  Buraiuba  e  Jaguarary  que  pertenceram 
aos  jesuítas.  Idem. 

515 — Sobre  o  modo  por  que  o  governador  do  Estado  tratou 
o  coronel  Joaquim  de  Mello  Povoas,  nomeado  governador  do  Mara- 
nhão. Idem. 

516 — Sobre  a  carência  de  pretos  escravos  e  sobre  a  falta  de 
sal.  Idem. 

517 — Sobre  o  constructor  Luiz  Izídoro  de  Gíuvea  que  veiu  fa- 
zer a  náo  de  guerra.  Idem. 

518 — Sobre  os  officiaes  ferreiros  que  vieram  e  nào  haver  em 
que  trabalharem  porTalta  de  ferro.  Idem. 

519— Sobre  se  cuidar  na  distribuivuo  dos  materiaes  para  a  fa- 
brica da  fragata  de  guerra.  Idem. 

520— Sobre  a  falta  que  ha  de  soldados  nos  dois  regimentos  da 
guarnição  doesta  praça.  Idem. 

521 — Sobre  a  carga  da  charrua  S.  José,  despezas  e  numero 
das  achas.  Idem. 

522 — Sobre  a  formalidade  do  pagamento  das  férias  da  fragata 
que  aqui  se  manda  construir.  Idem. 

523 — Sobre  o  descimento  que  do  rio  Tocantins  desceu  Alberto 
de  Souza  Coelho.  Idem. 

524 — Sobre  os  officiaes  de  carpinteiro  e  calafate  que  vieram 
])ara  moradores  do  Macapá.  Idem. 

525 — Sobre  os  instrumentos  mathematicos  que  vão  e  os  officiaes 
que  se  pedem  para  a  construcçao  da  náo.  Idem. 

526— Sobre  os  mocambistas  que  foram  apreheudidos  c  forão 
estabelecer-se  no  logar  de  Porto  Salvo.  Idem. 
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527— Sobre  os  568|000  réis  que  se  tomaram  por  empréstimo 
á  companhia  geral    para  custeamento  da  charrua  S.  Josc.  Idem. 

528 — Sobre  a  construcç&o  da  nào  e  sobre  a  demarcação  das 
fronteiras.  Idem. 

529 — Sobre  os  agradecimentos  do  governador  por  lhe  terem 
sido  pagos  trez  mil  cruzados.  Idem. 

530 — Sobre  os  povoadores  António  Rodrigues  e  António  de 
Souza.  Idem. 

531 — Sobre  o  administrador  da  fazenda  Burajuba,  que  foi  dos 
jesuitas.  Idem. 

532 — Sobre  a  necessidade  que  ha  de  um  coadjuctor  para  a  e- 
greja  de  Macapá  e  de  pretos  para  o  serviço  dos    moradores.  Idem. 

533 — Sobre  os  cabos  criminosos,  os  militares  que  vão  para  o 
reino,  e  o  estado  lastimoso  da  botica  da  cidade.  Idem. 

534 — Sobre  a  partida  de  pretos  escravos,  que  se  vendeu  im- 
mediatamente.  Idem. 

535 — Sobre  as  vexações  que  soffrem  os  povoadores  por  nfto  po- 
derem provar  o  seu  casamento.  Idem. 

536 — Sobre  a  vantagem  da  remessa  de  pretos  por  conta  da  fa- 
zenda real.  Idem. 

537 — Sobre  as  madeiras  do  menor  medida  promptas  a  embar- 
carem para  o  reino.  Idem. 

538 — Sobre  o  mappa  das  Salinas  até  Maracanan,  feito  pelo 
piloto  Francisco  Lopes,  e  sobre  as  tintas  e  o  panno  fabricados  no 
Estado.  Idem. 

539 — Sobre  a  promoção  do  tenente  Manoel  da  Silva  Alvares 
a  capitão.  Idem. 

540 — Sobre  o  bispo  e  sobre  os  funccionarios  que  vem  servir  o 
rei  no  Estado.  Idem. 

541— Sobre  as  obras  de  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello, 
elogiadas  pelo  governador.  Idem. 

542— Sobre  o  grave  prejuízo  que  a  companhia  geral  de  com- 
mercio  causa  aos  Índios.  Idem. 

543 — Sobre  a  conducta  de  vários  empregados,  sobre  o  con- 
tracto da  aguardente,  introducção  do  gado  na  costa  septentrional 
do  Amazonas,  e  sobre  o  seminário.  Idem. 

544 — Sobre  o  dinheiro  necessário  ás  despe zas  das  demarcações. 
Idem. 

545 — Sobre  a  necessidade  dos  postos  de  furriéis-mores.  Idem. 
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*** 

Officios  do  vigésimo  primeiro  governador  e  capitão^general  do 
Gram^fíaráy  Maranhão  e  Rio  Negro^  Fernando  da  Costa  de  Athayde 
Teive,  Commendador  da  Ordem  de  São  Bento  de  A  vis  e  crjronel  da 
Cavallaria  da  Praça  de  Almeida,  lomoti  posse  do  governo  em  14 
de  Setembro  de  1768  e  deixou  a  administração  em  4  de  Março   de 

mo, 

Õ46 — Sobre  o  pagamento  do  soldo  ao  capit&o  José  António 
Salgado.  Idem« 

547 — Sobre  se  obter  o  procedimento  que  contra  Plácido  José 
Pamplona  se  mandou  praticar.  Idem. 

548 — Sobre  a  reprebens&o  ao  doutor  pbysico-mór  Agostinho 
Jo&o  Princepe.  Idem. 

549 — Sobre  o  que  se  manda  praticar  com  o  cirurgião  Domin- 
gos de  Souza.  Idem. 

550 — Sobre  os  apparelhos  para  se  carregarem  as  madeiras. 
Idem. 

551 — Sobre  a  ordem  para  a  remessa  das  varas.  Idem. 

552 — Sobre  a  entrega  dos  caixotes  e  pretos  do  reino  da  An- 
gola. Idem. 

553 — Sobre  a  viagem   do  cavalleiro  Navarro.  Idem. 

554 — Sobro  as  arrematações  dos  dizimos  doesta  capitania.  Idem. 

555 — Sobro  se  ter  recolhido  a  corte  o  doutor  Joào  Angelo 
Bruneli.  Idem. 

556 — Sobre  se  ter  remettido  preso  Gabriel  António  de  Castro. 
Idem. 

557 — Sobre  os   descim^ntos  dos  Índios   Pamos  e  outros.  Idem. 

558 — Sobre  a  vigilância  que  deve  haver  na  remessa  das  ma- 
deiras. Idem. 

559 — Sobre  a  deligencia  que  se  mandou  fazer  na  villa  de 
Vianna,  a  respeito  da  vinda  da  mulher  de  José  Barboza  Jacome. 
Idem. 

560 — Sobre  a  despeza  feita  com  a  obra  do  armazém  das  ar- 
mas. Idem. 

561 — Sobre  as  providencias  da  villa  de  Melgaço.  Idem. 

562 — Sobre  a  casa  que  se  deve  fazer  na  villa  de  Sfto  José 
do  Macapá.  Idem. 
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563 — Sobre  as  providencias  que  se  deram  na  capitania  do 
Rio  Negro.  Idem. 

564 — Sobre  a  approvaç&o  de  se  ter  tirado  da  cLarrua  a  arti- 
lharia de  pequeno  calibre.  Idem. 

56Õ — Sobre  a  approvação  das  providencias  dadas  a  respeito 
da  villa  de  Macapá.  Idem. 

566— Sobre  a  approvação  dos  termos  e  districtos  que  se  limi- 
taram as  villas  de  Monsarás  e  Monforte.  Idem. 

567 — Sobre  a  arrecadação  do  caixote  que  se  mandou  entre- 
gar ao  conductor  Luiz  Isidoro  de  Gouvea.  Idem. 

568 — Sobre  o  que  se  deve  praticar  com  o  inquisidor  Geraldo 
José  de  Abranches.  Idem 

569 — Scbre  as  providencias  que  se  deram  para  a  defensa 
doesta  capitania.  Idem. 

570 — Sobre  o  que  se  manda  praticar  com  as  familias  manda- 
das para  a  vilia  de  São  José  do  Macapá.  Idem. 

571 — Sobre  a  letra  de  r».952f68ô  reis  que  se  passou  para  ser 
paga  á  companhia  do  commercio  d'este  Estado.  Idem. 

572— Sobre  a  remessa  do  instrumento  mathematico  chamado 
sector  ou  quadrante.  Idem. 

573 — Sobre  a  promoção  do  posto  que  vagou  de  capitão  de 
infanteria  auxiliar  por  morte  de  Luiz  Gonçalves.  Idem. 

574— Sobro  o  naufrágio  do  navio  São  José,  nos  baixos  da 
Tigioca.  Idem. 

575 — Sobre  o  transporte  do  governador  da  capitania  do  Rio 
Negro.  Idem. 

576 — Sobre  a  carta  e  resposta  ao  castelhano  D.  José  de 
Iturriaga.  Idem. 

577 — Sobre    as    noticias    da  capitania  do  Matto-Grosso.  Idem. 

578 — Sobre  a  planta  do  hospital  e  calculo  da  sua  despeza. 
Idem. 

579 — Sobre  a  fundição  das  peças  de  artilharia  de  pequeno 
calibre.  Idem. 

580— Sobre  a  instrucçàc  que  se  deu  ao  governador  da  capi- 
tania do  Rio  Negro.  Idem. 

581 — Sobre  a  arribada  da  corveta  ao  porto  do  Maranhão,  que 
vinha  a  esto  com  escravatura.  Idem. 

582 — Sobre  o  não  poder  sahir  doesta  cidade  logo  o  gover- 
nador, H  visita  das  fortalezas  e  povoações.  Idem. 

583 — Sobre  os  molhados  de  que  se  necessita  nesta  cidade.  Idem. 
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584— Sobre  a  conta  que  deu  o  ouvidor  e  intendente  geral  da 
capitania  do  Rio  Negro.  Idem. 

585 — Sobre  o  exame  que  se  fez  na  qualidade  das  madeiras 
que  for&o  remettidas  e  andaram  em  lanços,  para  taboado  de  cos- 
tado. Idem. 

586 — Sobre   o   paragrapho    oitavo  da  carta  instructiva.  Idem. 

587— Sobre  a  licença  com  que  os  religiosos  mercenários  fun- 
daram o  seu  bospicio  na  villa  da  Vigia.  Idem. 

588 — Sobre  o  estado  em  que  se  acha  a  obra  da  fragata 
de  guerra.  Idem. 

589 — Sobre   a  brevíssima  venda  dos  pretos.  Idem. 

590— Sobre  a  mudança  dos  priores  dos  conventos  do  Carmo 
d'osta  cidade  e  do  Maraulifto.  Idem. 

591 — Sobre  -a  licença  do  vigário  geral  Pedro  Barboza  Canaes. 
Idem. 

592 — Sobre  a  promoção  de  Manoel  Gonçalves  Meninéa  ao 
emprego  de  director  da  villa  de  Portel.  Idem. 

593— Sobre  o  pharol  das  Salinas.  Idem. 

594 — Sobre  a  chegada  do  governador  interino  do  Rio  Negro 
e  estado  em  que  deixou  aquella  capitania.  Idem. 

595 — Sobre  se  tirarem  60JOOO  reis  do  sequestro  feito  ao  pa- 
dre Bernardo  Ferreira.  Idem. 

596 — Sobre  a  roupa  e  louça  de  mesa  que  vieram  da  capitania 
do  Rio  Negro.  Idem. 

597 — Sobre  a  falta   de   índios  e  necessidade  de  pretos.  Idem. 

598 — Sobre  os  géneros  que  sào  precisos  para  a  construcçao  da 
fragata  de  guerra.  Idem. 

599 — Sobre  o  ouro  em  pó  que  os  administradores  da  comj^a- 
nhia  geral  do  commercio  remettem  nesta  frota.  Idem. 

600 — Sobre  o  termo  que  assignaram  os  capitães  dos  navios 
para  nfto  levarem  pessoa?  sem  licença.  Idem. 

601 — Sobre  a  carga  da  frota.  Idem. 

602 — Sobre  o  rendimento  que  este  anno  tiraram  as  villas  e 
lugares,  do  negocio  do  sertão.  Idem. 

603— Sobra  a  assistência  do  inquisidor.  Idem. 

604— Sobre  os  effeitos  que  não  poude  carregar  a  frota.  Idem. 

605 — Sobre  o  descimento  feito  na  capitania  do  Maranhão  dos 
Índios  Amanajás.  Idem. 

606 — Sobre  a  remessa  do  padre  Bernardo  Ferreira  para  o 
reino.  Idem. 
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607 — Sobre  a  importância  da  passagem  do  padre  Bernardo 
Ferreira.  Idem. 

608 — Sobro  as  vinte  espingardas  o  peças  de  artilharia  que 
leva  o  governador  que  foi  doesta  capitania,  Manoel  Bernardo.  Idem. 

609 — Sobre  a  fabrica  de  anil  de  Gonçalo  José  da  Costa.  Idem, 

610 — Sobre  a  remessa  dos  papeis  sequestrados  ao  padre  Ber- 
nardo Ferreira.  Idem. 

611 — Sobre  o  transporte  do  bispo  para  o  reino.  Idem. 

612 — Sobre  a  pastoral  do  bispo  que  se  retira  para  o  reino. 
Idem. 

613 — Sobre  a  desattençào  do  inquisidor  geral  com  o  governa- 
dor- Idem. 

614 — Sobre  o  numero  e  qualidade  das  munições  de  guerra, 
tropas  pagas,  auxiliares  e  ordenanças  doesta  cidade.  Idem. 

615 — Sobre  a  informaçfto  da  conta  do  ouvidor  e  intendente  ge- 
ral da  capitania  do  Rio  Negro.  Idem. 

616 — Sobre  a  informação  que  deu  o  governador  do  Piauliy 
sobre  a  ruina  do  commercio  da  dita  capitania.  Idem. 

617 — Sobre  a  resposta  que  dou  o  governador  do  PiauUy  a 
respeito  das  casas  para  sua  residência.  Idem. 

618 — Sobre  a  resposta  a  respeito  da  confírmaç&o  da  patente 
do  capitão  de  auxiliares  a  Manoel  Lopes  da  Cunha.  Idem. 

619 — Sobre  a  confírmaçfto  da  patente  do  capitão  mor  da  villa 
de  Monsarás  Pedro  Fernandes  Gavinho.  Idem. 

620— -Sobre  a  licença  para  se  recolher  ao  reino  Victorino 
António  Moreira.  Idem. 

621 — Sobre  a  licença  para  se  recolher  ao  reino  António  Josc 
Freire.  Idem. 

622— Sobre  a  licença  para  se  recolher  ao  reino  Eusébio  de 
Azevedo  de  Aragào  Sarmento.  Idem. 

623 — Sobre  a  informação  do  augmento  do  soldo  do  capitão  da 
fortaleza  do  rio  Itapicurú.  Idem. 

624 — Sobre  a  prisão  do  padre  Bernardo  Ferreira.  Idem. 

625 — Sobre  a  execução  das  ordens  régias  com  respeito  a  Pia- 
eido  José  Pami)lona.  Idem. 

626 — Sobre  a  carta  do  governador  castelhano  e  resposta  que 
se  lhe  dirigiu.  Idem. 

627 — Sobre  o  desmancho  da  vedoria.  Idem. 

628 — Sobre  o  vigário  capitular  se  passar  logo  para  o  collegio 
que  foi  dos  regulares.  Idem, 
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629— Sobre  se  entregarem  as  chaves  da  casa  em  que  residia  o 
prelado  d*esta  diocese.  Idem. 

630 — Sobre    se  nomear   capellaes  para   os  destacamentos   da 
Cachoeira,   Marabitanas  e  fortaleza  do  Rio  Negro.  Idem. 

631 — Sobre   a  eloiç&o  que  fez  o  cabido  nomeando  vigário  ca- 
pitular o  doutor  Greraldo  José  de  Abranches.  Idem. 

632 — Sobre  a  chegada  da  galera  da  companhia  com  os  escra- 
vos de   Cacheu.  Idem. 

633 — Sobre  a  venda   da  cera  destinada  para  as  demarcações. 
Idem. 

634 — Sobre  o  dinheiro  que  se  tomou  na  companhia  para  paga- 
mento das  folhas  ecclesiastica,  militar  e  civil.  Idem. 

635 — Sobre  o  excesso  que  tiveram  as  arrematações  dos  con- 
tractos dos  dizimos  doesta  cidade.  Idem. 

636 — Sobre  as  noticias  da   capitania    do    Matto-Grosso.  Idem. 

637 — Sobre  o  vigário  colado  da  villa  de  Melgaço.    Idem. 

638 — Sobre  a  carga  da  galera  Santo  António.  Idem. 

639 — Sobre  o  estado  em  que  se  acha  a  fragata  de  guerra.  Idem. 

640 — Sobre  a  vinda  dos  destacamentos  que  foram  soccorrer  a 
capitania  do  Matto-Grosso.  Idem. 

641 — Sobre  os  instrumentos  mathematieos  que  vieram  do  Rio 
Negro.  Idem. 

642— Sobre  n&o   haver    cacáo  algum  para  a  carga  da  galera. 
Idem. 

643 — Sobre  os  comboeiros  de  Matto-Grosso.  Idem. 

644 — Sobre  os  géneros  que  vieram  no  gale&o  e  charrua  para 
a  construcç&o  da  nau  de  guerra.  Idem. 

645— Sobre  os  mais  géneros  que  vieram  no  galeào  e  charrua 
para  a  dita  construcç&o.  Idem. 

646 — Sobre  se  mandar  assistir  ao  inquisidor  com  800JO0O.  Idem. 

647 — Sobre  se  recolber  ao  reino  com  licença  de  Sua  Magestade 
o  soldado  Felippe  de  Almeida  Barreto.  Idem. 

648 — Sobre  a  arrecadação  da  pólvora  que  veiu  no  galeão.  Idem. 

649 — Sobre    a    liberdade  em   que   se    poseram    os    Índios    de 
Cayenna.  Idem. 

650 — Sobre   o    bote    para    as  deligencias   do    ouvidor  do  Rio 
Negro.  Idem. 

651 — Sobre  o  destacamento  que  foi   na  frota.  Idem. 

652 — Sobre  as  guardas  que  se  poseram  a  bordo  das  charruas. 
Idem, 
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653 — Sobre  o  auxílio  que  se  deve  dar  ao  juiz  de  fora  do  Mara- 
nhão. Idem. 

654 — Sobre  á  pedra  que  veiu  para  cal.  Idem. 

655 — Solireos  officiaes  carpinteiros  da  companhia  que  se  man- 
daram applicar  á  construcçào  da  fragata  de  guerra.  Idem. 

656 — Sobre  o  termo  que  assignou  o  capitão  da  galera.  Idem. 

657 — Sobre  as  plantas  e  mappas  para  a  fortificação  do  Macapá. 
Idem. 

658 — Sobre  a  chegada  do  galeão  e  da  charrua.  Idem. 

659 — Sobre  o  castigo  do  capitão  José  Diogo  Pereira  por  ter 
surrado  uma  Índia.  Idem. 

660 — Sobre  a  questão  entre  o  vigário  capitular  e  o  vigário  geral. 
Idem. 

661 — Sobre  a  carga  do  galeão  e  da  charrua.  Idem. 

662 — Sobre  sellarem-se  as  fazendas  que  estavam  sem  sello. 
Idem. 

693 — Sobre  as  munições  de  guerra  que  levou  o  governador 
do  Matto-Grosso.  Idem. 

664 — Sobre  o  transporte  do  soldado  Francisco  de  Almeida. 
Idem. 

665 *> Sobre  as  peças  e  balas  de  artilharia  que  se  tiraram  do 
galeão  e  da  charrua.  Idem. 

666 — Sobre  o  caldeirão  o  amarra  que  se  tirou  do  galeão  Nossa 
Senhora  da  Gloria.  Idem. 

667 — Sobre  o  transporte  dos  povoadores  a  Macapá.  Idem. 

668— Sobre  o  numero  de  remos  que  se  conduzem  no  galeão. 
Idem. 

669 — Sobre  as  madeiras  que  vão  no  galeão.  Idem. 

670 — Sobre  os  officiaes  que  trabalham  no  estaleiro  da  comjm- 
nliia.  Idem. 

671 — Sobre  o  requerimento  de  Romão  Lourenço  de  Oliveira. 
Idem. 

672 — Sobre  o  estabelecimento  do  gado  vaccum  nas  campinas 
dos  Tocantins.  Idem. 

673 — Sobre  os  géneros  que  se  necessitam  para  a  construcçào 
da  nau  de  guerra.  Idem. 

674— Sobre  o  estado  em  que  se  acha  a  fragata  de  guerra. 
Idem. 
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675— Sobre  o  fardamento  para  os  dois  r^imentos.  Idem. 

676 — Sobre  o  dinheiro  que  se  tomou  á  companhia  para  i>aga- 
mento  da  equipagem  do  galefto.  Idem. 

677 — Sobre  a  remessa  do  ouro  no  galeão   Nossa  Senhora  da 
Gloria.  Idem. 

678 — Sobre  o  requerimento  de  Manoel  da  Fonseca.  Idem. 

679 — Sobre  a  conta   que  o  dezembargador   ouvidor   geral  to- 
mou ao  thesouroiro  geral  dos  indíos.  Idem. 

680 — Sobre   supprir  com  homens   das    Ilhas  a  falta  de   mari- 
nheiros que  tem  o  galefto.  Idem. 

681— Sobre  a  chegada  da  charrua  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ç&o.  Idem. 

682 — Sobre  supprir  com  iiomens    das    Ilhas  a  falta  de    mari- 
nheiros que  tem  a  charrua.  Idem. 

683 — Sobre  o  numero  de  remos  que  se  remettem.  Idem. 

684 — Sobre  as  madeiras  que  conduz  a  chaiTua  Nossa  Senhora 
das  Mercês.  Idem. 

685 — Sobre  a  remessa  do  ouro  na  charrua  Nossa  Senhora  das 
Mercês.  Idem. 

686 — Sobre  as  aboticaduras  que  vieram  para  a  nau  de  guerra. 
Idem. 

687 — Sobre  o  arbitramento  dos  ordenados  dos  officiaes  que  ser- 
vem com  o  inquisidor  Geraldo  José  de  Abranches,  idem. 

688 — Sobre  o  dinheiro  que  se  tomou  por  empréstimo  para  pa- 
gamento da  equipagem  da  charrua  Nossa  Senhora  das  Mercês.  Idem. 

689 — Sobre    se    mandar   assentar  de  sargento-mór  do  numero 
aggregado  a  Francisco  Gomes  Pereira.  Idem. 

690 — Sobre  as  familias  que  vieram    para  povoadores  da  villa 
de  S.  José  do  Macapá.  Idem. 

691 — Sobre  os  materiaes   que    se  ])cdem   para  construcção  da 
fragata  de  guerra.  Idem. 

692 — Sobre  as  cartas  que  se  remettem  da  capitania  de  Matto- 
Grosso.  Idem. 

698 — Sobre  a  frota  que  chegou  do  Maranhão.  Idem. 

694— Sobre  o  estado    em    que  se   acha  a  obra  da  fragata  de 
guerra.  Idem. 

695 — Sobre  o  descimento    que    fizeram  os  principaes  de  Porto 
de  Moz.  Idem. 

696— Sobre  os  excm}darcs  do  plano  actual  do  exercito  de  Sua 
Magcstade.  Idem. 
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697 — Sobre  a  noticia  dos  castelhanos  que  vem  pelo  Rio  Ne- 
gro. Idem. 

698 — Sobre  o  termo  que  assignou  o  capit&o  da  corveta.  Idem. 

699 — Sobre  a  carga  da  corveta  São  Pedro.  Idem. 

700 — Sobre  o  official  de  polieiro  que  se  pede  ^uura  a  nau  de 
guerra.  Idem. 

701 — Sobre  o  ouro  que  se  remette  pela  charrua  Nossa  Senhora 
da  Conceição.  Idem. 

702 — Sobre  o  dinheiro  para  custeamento  da  dita  charrua.  Idem. 

703 — Sobre  os  materiaes  que  se  pedem  para  a  construcçào  da 
nau.  Idem. 

704 — Sobre  os  autos  que  vieram  por  appellaçâo  da  capitania 
do  Piauhy.  Idem. 

705 — Sobre  a  remessa  da  planta  da  nau  de  guerra.  Idem. 

706 — Sobre  os  remos  que  se  remettem.  Idem. 

707 — Sobre  as  madeiras  que  carregou  a  charrua  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição.  Idem. 

708 — Sobre  o  transtorno  á  sabida  da  dita  charrua.  Idem. 

709 — Sobre  as  noticias  do  Rio  Negro.  Idem. 

710 — Sobre  os  oíiiciaes  da  corveta  da  companhia  que  passa- 
ram para  a  construcç&o  da  fragata  de  guerra.  Idem. 

711 — Sobre  a  negociação  que  com  farinhas  fazia  o  padre  Ma- 
noel das  Neves,  vigário  da  villa  de  Melgaço.  Idem. 

712 — Sobre  a  praça  dos  sargentos  mores  José  da  Costa,  Amaro 
José,  Isidoro  António  e  Cypriano  de  Mendonça.  Idem. 

713 — Sobre  a  praça  do  sargento-mór  Ilenrique  António  Ga- 
lusi.  Idem. 

714 — Sobre  o  desconto  do  soldo  que  na  corte  recebeu  o  des- 
tacamento doesta  cidade.  Idem. 

715 — Sobre  o  embarque  para  o  reino,  que  em  o  navio  S.  La- 
zaro fez  o  padre  José  Belingar  por  ordem  de  Sua  Magestade.  Idem. 

716— Sobre  a  chegada  do  navio  São  Lazaro,  carregado  de  es- 
cravos de  Angola.  Idom. 

717 — Sobre  as  esmolas  que  se  tiram  para  o  sustento  dos  pre- 
sos. Idem. 

718 — Sobre  ir  em  branco  na  lista  das  contas  o  dia  em  que 
sáe  doeste  porto  o  navio  São  Lazaro.  Idem. 

719 — Sobre  o  navio  da  companhia  que  esteve  em  perigo  nos 
baixos  da  Tigioca.  Idem. 

720 — Sobro  o  navio  da  companhia    geral,    denominado    Nossa 
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Senhora  da  Conceição  que  esteve  a  precipitar-se  nos  baixos  da 
Tigioca.  Idem. 

721 — Sobre  a  planta  que  se  remette  do  estado  em  que  se  acha 
a  náu  de  guerra.  Idem. 

722 — Sobre  os  instrumentos  mathematicos,  prata  e  mais  gé- 
neros que  vieram  da  capitania  do  Rio  Negro.  Idem. 

723 — Sobre  a  licença  ao  padre  Pedro  Barbosa  Canaes,  para 
se  transportar  ao  reino.  Idem. 

124 — Sobre  a  causa  por  que  se  demorou  o  navio  Sâo  Lazaro. 
Idem. 

72Õ — Sobre  a  quantidade  e  qualidade  dos  eíleitos  que  conduz 
a  frota.  Idem. 

726 — Sobre  o  mappa  topographico  e  das  fortificações  de  Ma- 
capá. Idem. 

727— Sobre  as  demarcações  das  fronteiras.  Idem. 

728 — Sobre  o  arcediago  Manoel  das  Neves  passar  para  a  sua 
oathedral.  Idem. 

729 — Sobre  as  folhas  da  despeza  feita  com  a  fortificação  da 
vi  lia  de  São  José  de  Macapá.  Idem. 

730 — Sobre  o  rendimento  dos  lugares  e  villa  doesta  capitania. 
Idem. 

731 — Sobre  o  pagamento  feito  aos  dois  regimentos,  cónegos  e 
vigários  das  povoações.  Idem. 

732— Sobre  o  cobre  do  uso  da  cosinha  das  demarcações.  Idem. 

733— Sobre  a  recommendaçôo  do  governador  do  reino  de  An- 
gola, a  respeito  dos  passans.  Idem. 

734 — Sobre  o  descimento  de  indios  feito  pelo  principal  da  villa 
de  Almeirim.  Idem. 

735— Sobre  a  chegada  do  navio  da  companhia,  vindo  de  An- 
gola com  pretos  e  venda  d'elles.  Idem. 

736 — Sobre  os  ordenados  arbitrados  ao  thesourciro  e  escrivão 
do  ponto  da  villa  de  Sào  José  do  Macapá.  Idem. 

737 — Sobre  o  livro  do  registro  do  ouro  que  foi  na  frota.  Idem. 

738 — Sobre  falecer  o  constructor  Luiz  Izidoro  de  Govea,  e  o 
estado  em  que  se  acha  a  náu.  Idem. 

739 — Sobre  a  arribada  da  charrua  São  José,  e  da  fazenda  que 
nella  se  achou.  Idem. 

740 — Sobre  as  ultimas  cartas  do  governador  da  capitania  do 
Rio  Negro.  Idem. 
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741 — Sobre  o  vigário  quo  foi  para  o  destacamento  da  cacho- 
eira. Idem. 

742 — Sobre  as  ancoras  que  se  tomaram  a  coirpanbia  geral  por 
empréstimo.  Idem. 

743 — Sobre  a  chegada  do  governador  da  capitania  do  Matto- 
Grosso  ao  destacamento  de  Santa  Rosa.  Idem. 

744— Sobro  o  exame  feito  nas  campinas  do  rio  Uanarapecú.  Idem. 

745 — Sobre  avistar  a  charrua  Sào  José  um  navio  nos  baixos 
da  Tigioca.  Idem. 

746 — Sobre  a  carregação  do  navio  Nossa  Senhora  do  Cabo. 
Idem. 

747 — Sobre  o  adiantamento  em  que  se  acha  a  obra  de  fortifi- 
cação da  villa  de  Sào  José  do  Macapá.  Idem. 

748 — Sobre  o  requerimento  de  José  Barbosa  Jacome.  Idem. 

749 — Sobre  as  tintas  necessárias  para  a  pintura  da  nau  de 
guerra.  Idem. 

750 — Sobre  a  desunião  entre  os  administradores  da  companhia. 
Idem. 

751 — Sobre  a  chegada  do  conde  de  Azambuja  á  villa  de  San- 
tarém. Idem. 

752— Sobre  o  termo  que  assignou  o  capitão  do  navio  Nossa 
Senhora  do  Cabo.  Idem. 

753 — Sobre  a  carga  da  charrua.  Idem. 

754 — Sobre  continuar  a  obra  da  nau  de  guerra.  Idem. 

755 — Sobre  os  ofíicia^s  militares  que  vieram  no  galeAo.  Idem. 

756 — Sobre  o  dinheiro  para  o  fabrico  e  custeamento  da  char- 
rua Sào  José.  Idem. 

707 — Sobre  a  pólvora  que  veiu  no  galeão.  Idem. 

758 — Sobre  receber  o  capitão  de  granadeiros  João  Ba])tístii 
Mardel  168$000  reis.  Idem. 

759 — Sobre  o  contrabando  que  se  achou  a  um  marinheiro  do 
galeão.  Idem. 

760 — Sobre  os  géneros  e  materiaes  que  vieram  no  galeão  para 
a  construcçào  da  nau  de  guerra.  Idem. 

761 — Sobre  se  tomarem  trez  pipas  e  uma  peça  de  ostacha  da 
charrua  Sào  José.  Idem. 

762 — Sobre  a  arrem  .tacão  dos  dízimos  da  villa  de  São  José 
de  Macapá.  Idem. 

763 — Sobre  a  entrada  neste  porto  do  galeão  Nossa  Senhora  e 
Sant'Ánna.  Idem, 
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764 — Sobre  a  viagem  do  conde  de  Azambuja.  Idem. 

765 — Sobre  as  copias  das  cartas  que  se  escreveram  ao  gover- 
nador do  bispado  e  ao  juiz  de  Fora.  Idem. 

766 — Sobre  a  dihiculdade  que  houve  em  sahir  a  charrua  Sào 
Jdsé  n&s  aguas  da  lua  nova  de  13  do  mez  passado.  Idem. 

767 — Sobre  os  cazaes  que  vieram  no  galeão.  Idem. 

768 — Sobre  os  offíciaes  de  carpinteiro  e  calafates  que  vieram 
no  gal*'ão.  Idem. 

769 — Sobre  a  introdução  das  b^tíAs  muares.  Idem. 

770— Sobre  o  soldo  do  sargento-mór  Aniceto  Francisco  de 
Carvalho  e  do  tenente  Pedro  Maciel  Parante.  Idem. 

771 — Sobre  as  casas  que  um  religioso  leigo  tinha  edificado 
na  villa  de  Monsarás.  Idem. 

772— Sobre  o  decreto  de  8  de  Agosto  de  1?$8.  Idem. 

773 — Sobre  os  diamantes  de  Jo&o  António  Vaz  Marilhas.  Idem. 

774 — Sobre  os  abusos  dos  juizes  conservadores  das  ordens  re- 
ligiosas. Idem. 

775 — Sobre  a  providencia  dada  a  respeito  da  pedra  para  a 
obra  da  fortaleza  do  Macapá.  Idem. 

776 — Sobre  a  chegada  da  corveta  da  companhia  com  i)retos 
dos  portos  de  Bissau  e  Cachou.  Idem. 

777 — Sobre  os  offíciaes  militares  que  como  povoadores  vieram 
servir  a  Sua  Magestade  neste  Estado.  Idem. 

778 — Sobre  as  fazendas  que  se  ari^emataram  e  sobre  as  que 
íicam  em  deposito,  aprehendidas  aos  offíciaes  e  marinheixos  da  char- 
rua São  José,  que  devera  navegar  á  Bahia  e  veiu  arribada  a  este 
porto.  Idem. 

779 — Sobre  as  pipas  tiradas  ao  galeão  Nossa  Senhora  da  Glo- 
ria para  o  serviço  do  arsenal.  Idem. 

780- -Sobre  o  livro  dos  termo»  de  remessa  do  ouro  á  caaa  da 
moeda.  Idem. 

781 — Sobre  o  dinheiro  que  recebeu  o  capitão  Domingos  Dan- 
tas para  custeamento  do  galeão.  Idem. 

782 — Sobre  a  carga  do  galeão  Nossa  Senhora  da  Gloria.  Idem. 

783 — Sobre  o  soldo  que  devem  vencer  os  ajudantes  dos  auxi- 
liares. Idem. 

784 — Sobre  os  provimentos  dos  pontos  que  se  houver  de  pro- 
ver no  Estado,  Idem. 

785 — Sobre  o  thesoureiro  dos  bens  dos  defunotos.  Idem. 

786— Sobre  o  degradado  José  António  da  Silva.  Idem. 
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787 — Sobro  os  índios  que  se  recolheram  á  villa  de  Alcmquer. 
Idem. 

788 — Sobre  o  termo  que  ossignou  o  capitão  da  corveta  Sâo 
Pedro.  Idem. 

789 — Sobre  a  carga  da  corveta  Sào  Pedro.  Idem. 

790 — Sobre  as  famílias  que  vieram  e  os  géneros  para  a  con- 
strucçào  da  náu.  Idem. 

791— Sobre  a  vinda  de  André  Fuques  e  Manoel  ^farques.  Idem. 

792 — Sobre  os  aviamentos  que  se  pedem  para  a  nau.  Idem. 

793 — Sobre  a  pretençío  de  frei  José  de  Xeres,  religioso  capu- 
cho das  missões  da  Hespanha.  Idem. 

794 — Sobre  as  peças  de  artilharia  que  se  tiraram  da  charrua 
Nossa  Senhora  da  Conceição.  Idem. 

795— Sobre  as  barricas  de  tauhá  que  se  romettem.  Idem. 

796 — Sobre  o  descimento  que  veio  para  a  villa  de  Monte-Ale- 
gre.  Idem. 

797 — Sobre  a  fortifícaç&o  da  villla  de  Macapá.  Idem. 

798 — Sobre  a  vinda  de  Manoel  Francisco  Beiris  para  acabar 
a  nau,  e  o  apparelho  que  se  necessita  para  ella.  Idem. 

799 — Sobre  o  directório  económico  que  a  junta  mandou  aos 
administradores  da  companhia.  Idem. 

800 — Sobro  a  vinda  do  cirurgião  Silvestre  Ribeiro  Sarmento. 
Idem. 

801 — Sobre  as  quatro  peças  de  artilharia  que  foram  para  a 
fortaleza  da  cachoeira  do  Kío  Negro.  Idem. 

802 — Sobre  as  ordens  expedidas  para  a  capitania  do  Rio  Ne- 
gro. Idem. 

803— Sobre  as  ordens  aos  directores  a  respeito  das  escolas. 
Idem. 

804 — Sobre  o  cobre  do  uso  das  demarcações.  Idem. 

805 — Sobre  a  fazenda  aprehendida  aos  marinheiros  da  char- 
rua São  José.  Idem. 

806 — Sobre  a  praça  do  soldado  Fernando  Ribeiro.  Idem. 

807 — Sobre  a  praça  que  se  mandou  sentar  a  Manoel  Ferreira 
Martins.  Idom. 

808 — Sobre  a  ida  do  cirurgião  João  Manoel  Rodrigues  para 
a  capitania  do  Rio  flagro.  Idem. 

809 — Sobre  a  collecção  impressa  e  lei  annulatoria  do  breve 
da  nova  confirmação  do  instituto  da  sociedade  denominada  de  Je- 
sus. Idem. 
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810 — Sobre  os  exemplares  do  alvará  a  respeito  das  juntas  das 
justiças.  Idem. 

811 — Sobre  o  requerimento  do  cabo  de  esquadra  Jo&o  Mo^ 
de  Bulhões.  Idem. 

812 — Sobre  a  vinda  do  novo  administrador  da  companhia  ^^e— 
ral  do  commercio.  Idem. 

813 — Sobre  a  artilharia  e  munições  remettidas  para  a  capita- 
nia de  Matto-Grosso.  Idem. 

814 — Sobre  as  munições  de  guerra  destinada»  a  mesma  capi- 
tania Idem. 

815 — Sobre  as  noticias  da  capitania  do  Rio  Negro.  Idem. 

816 — Sobre  a  reprehensAo  que  se  deu  á  mesa  da  Mizericordia 
e  de  S&o  Francisco,  e  remessa  do  commissario  dos  terceiros  da 
mesma  ordem.  Idem. 

817 — Sobre  as  canoas  que  devem  cursar  no  rio  Branco.  Idem. 

818 — Sobre  as  peças  de  os  tacha  e  a  amarra  que  se  tirou  da 
charrua  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Idem. 

819 — Sobre  os  capitães  aggregados  que  entram  nas  compa- 
nhias vagas.  Idem. 

820 — Sobre  as  folhas  da  obra  da  fortificação  de  Macapá.  Idem. 

821 — Sobre  a  povoação  do  rio  Uanarápucú.  Idem. 

822— Sobre  a  vinda  da  charrua  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
Idem. 

823 — Sobre  a  remessa  do  preso  Ponciano  José,  cabo  da  c^môa 
do  logar  Poyares.  Idem. 

824 — Sobre  a  colheita  das  drogas  do  rio  Solimões.  Idem. 

825 — Sobre  o  requerimento  dos  officiaes  da  camará.  Idem. 

826— Sobre  o  custeamento  da  charrua  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição. Idem. 

827— Sobre  as  propostas  para  as  companhias  vagas.  Idem. 

828— Sobre  a  petição  do  ouvidor  geral  Feliciano  Ramos  No- 
bre Mourão.  Idem. 

829 — Sobre  as  ordens  religiosas  do  Carmo  e  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição.  Idem. 

830 — Sobre  a  representação  do  juiz  de  fora  da  cidade.    Idem. 

831 — Sobre  a  proposta  das  promoções.  Idem. 

832— Sobre  a  remessa  de  dois  castelhanos.  Idem. 

833 — Scbre  os  livros  dos  termos  da  remessa  do  ouro.  Idem. 

834 — Sobre  o  mappa  dos  rendimentos  das  villas  e  lugares  do^ 
Índios.  Idem. 
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835— Sobre  os  effeitos  carregados  na  frota.  Idem. 

836 — Sobre  o  termo    que   assignaram  os  capitães   dos    navios. 
Idem. 

837 — Sobre  a  divergência  das  datas  nos  officios  da  correspon- 
dência. Idem 

838-~ Sobre  a  receita  e  despeza  da  provedoria.  Idem. 

839 — Sobre  a  canoa  que  passou  á  Cayenna.  Idem. 

840 — Sobre  o  custeamento  da  cbarrua  São  José.  Idem. 

841 — Sobre  se  lançar  ao  mar  a  fragata  de  guerra.  Idem. 

842 — Sobre  a  carta  do  vigário  geral  do  rio  Negro.  Idem. 

843 — Sobre  a  tropa  que  vai  de  soccorro  á  capitania  do  Rio 
Negro.  Idem. 

844 — Sobre  se  nomear  um  cirurgião  para  assistir  a  tropa  que 
vai  a  Matto-Grosso.  Idem. 

845 — Sobre  o  estado  da  praça  de  Macapá.  Idem. 

846 — Sobre  a  carga  da  cbarrua.  Idem. 

847 — Sobre  o  extraminio  de  José  António  de  Seixas.  Idem. 

848 — Sobre  o  corte  das  madeiras  que  se  mandou  fazer.   Idem* 

849 — Sobre  os  materiaes  e  antenas  para  o  apparelho  da  nau. 
Idem. 

850— Sobre  as  familias  que  vieram  no  galeão  e  cbarrua  para 
povoadores.  Idem. 

851 — Sobre  o  soldo  que  se  mandou  inteirar  ao  ajudante  Ma- 
noel Vicente  Pereira.  Idem. 

852 — Sobre  a  fazenda  secca  aprebendida  na  cbarrua  São  José. 
Idem. 

853 — Sobre  as  noticias  da  capitania  do  Rio  Negro.  Idem. 

Sb4 — Sobre  a  receita  e  despeza  do  anno  de  1766.  Idem. 

855 — Sobre  o  estado  da  capitania  de  São  José  do  Rio  Negro. 
Idem. 

856 — Sobre  a  deserção  dos  soldados  da  capitania  do  Rio  Ne- 
gro. Idem. 

857 — Sobre  o  dinheiro  com  que  se  pagou  as  comedorias  e 
meza  do  capitão  de  mar  e  guerra  da  nau  Nossa  Senhora  de  Be- 
lém e  São  José.  Idem. 

858— Sobre  a  partida  da  nau  Nossa  Senhora  de  Belém  e  São 
José.  Idem. 

859— Sobre  as  noticias  adquiridas  por  frei  João  de  São  Jero- 
nymo,  vigário  da  villa  de  Olivença. 

860 — Sobre  a  proposta  da  companhia  vaga.  Idem. 
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861 — Sobre  o  padrão  das  armas  que  se  remettc.  Idem. 

862 — Sobre  os  diamantes  que  se  remettem  em  a  nau  de  guerra 
Idem. 

863— Sobre  os  officiaes  de  carpinteiros  e  calafates  que  se  res- 
tituem a  Lisboa.  Idem. 

864 — Sobre  o  risco    que   se  remette  da  nau  de  guerra.    Idem. 

865 — Sobre  o  inventario  por  que  se  entregou  a  nau  de  guerra 
ao  mestre  Bernardo  da  Costa,  ao  meirinho  e  despenseiro.  Idem. 

866 — Sobre  os  destacamentos  com  que  se  soccorreu  a  capita- 
nia de  Matto- Grosso.  Ideni. 

867 — Sobre  o  resumo  da  despeza  da  nau  de  guerra.  Idem. 

868 — Sobre  as  certidões  dos  recibimentos  de  algumas  familias 
que  vieram  para  este  Estado.  Idem. 

869— Sobre  os  officiaes  subalternos  que  foram  promovidos.  Idem. 

870 — Sobre  as  peças  de  artilharia  que  se  deram  para  lastro  da 
nau.  Idem. 

871 — Sobre  o  pagamento  das  côngruas  dos  ministros  da  Sé,  vi- 
gários o  ofíiciaes  destacados.  Idem, 

872 — Sobre  o  morr&o  e  barris    de    biscoutos    que   se    tomaram 
para  o  soccorro  de  Matto-Grosso.  Idem. 

873 — Sobre  mandar  ficar  o  constructor  Manoel  Francisco  Bei- 
ris.  Idem. 

874 — Sobre  as  cadeiras  c  bufetes  que  se  mandaram  tazer  para 
ornato  da  nau  de  guerra.  Idem. 

875 — Sobre  a  arrecadação  em  que  se  poz  a  pólvora.  Idem. 

876 — Sobre  o  estado  presente  da  fortificação  de  Macapá.  Idem. 

877 — Sobre  as  familias  que  vieram  para  povoadores.  Idem. 

878 — Sobre  a   regularidade  e  disciplina  das  tropas   auxiliares. 
Idem. 

8*^9 — Sobro  a  informação  do  requerimento  do  sargento  de  no- 
me Joaquim  José  de  Macedo  Góes  Carvalho  Almeida  Falcão.  Idem. 

830— Sobre  os  offíciaes  militares  que  vieram  no  galeão.  Idem. 

881 — Sobre  o  sargento  de  nome  António  Vicente,   aggregado 
a  um  dos  regimentos.  Idem. 

882— Sobre  a  licença  para  se  transportar  ao  reino  Pedro  Lu- 
cas Rigaud.  Idem. 

883— Sobre  o  alferes  Manoel  Alves  Romeiro  aggregado  de  um 
dos  regimentos.  Idem. 

884 — Sobre  a  praça   que  se   assentou  a  Manoel    Rodrigues  de 
Almeida.  Idem. 


Correspondência  com  a  metrópole  367 


885 — Sobre  os  8olc)ados  6a8|>ar  José  Marreca  e  seu  irmão.  Idem. 

886 — Sobre  a  ida  para  o  reino  de  Pantaleão  Francisco  Braga. 
Idem. 

887 — Sobre  o  ordenado  e  propinas  de  dezembargador  da  Ba-' 
bía  qne  se  mandou  pagar  ao  ouvidor  geral.  Idem.     ' 

888 — Sobre  a  carga  dos  três  navios  Nossa  Senbora  de  Belém 
e  S&o  José,  Nossa  Senbora  da  Gloria  e  SanfAnna,  e  Nossa  Senhora 
da  Puriíicaç&o.  Idem. 

889 — Sobre  os  exemplares  das  cartas  de  José  Monteiro  Noro- 
nha. Idem. 

890 — Sobre  o  custeamento  da  charrua  Nossa  Senhora  da  Pu- 
rificação. Idem. 

891 — Sobre  os  soldos  dos  officiaes  e  equipagem  da  nau  Nossa 
Senhora  de  Belém  e  S&o  José.  Idem. 

893 — Sobre  o  titulo  por  que  se  pagaram  as  comedorias  e  sol- 
dos dos  offloiaes  o  eguipagem  da  nau  Nossa  Senhora  de  Belém  e 
S&o  José.  Idem. 

893 — Sobre  o  custeamento  do  galc&o  Nossa  Senhora  da  Glo- 
ria e  SapfAnna.  Idem. 

894— Sobre  os  mantimentos  que  se  metteram  a  bordo  da  nau 
de  guerra.  Idem. 

895 — Sobre  o  contratempo  na  partida  da  nau  de  guerra    Idem. 

896 — Sobre  se  erigir  em  villa  a  povoaç&o  do  rio  Uanarapu- 
cú.  Idem. 

897 — Sobre  o  estado  om  que  se  acha  a  obra  da  fortificação  da 
praça  de  Macapá.  Idem. 

898 — Sobre  se  participarem  algumas  noticias  da  capitania  do 
S&o  José  do  rio  Negro.  Idem. 

899 — Sobre  a  morte  do  ajudante  Francisco  Rodrigues  feita 
pelos  Índios  da  nação  Mabiú.  Idem. 

9CX) — Sobre  o  termo  que  assignaram  os  capitães  dos  navios  da 
frota,  para  não  levarem  passageiros  sem  licença.  Idem. 

901 — Sobre  as  madeiras  carregadas  nas  charruas  S&o  José  a 
Nossa  Senhora  das  Mercês.  Idem. 

902->Sobre  a  lista  dos  effeitos  que  fazem  a  carga  da  frota. 
Idem. 

903 — Sobre  o  rendimento  das  villas  e  legares  doesta  capitania 
V  das  de  S&o  José  do  Rio  Negro.  Idem. 

904 — Sobre  as  certidões  dos  recebimentos  de  algumas  famílias 
que  vieram  para  o  reino.  Idem. 
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905 — Sobre   â»  íamilias    que   vieram  para   povoadores.   Idem. 

906 — Sobre  as  relações  que  se  mandam  pedir  ao  governador 
da  capitania  de  S&o  José  do  Hio  Negro.  Idem. 

907 — Sobre  a  ancora  que  se  tomou  de  empréstimo  á  compa- 
nhia do  commercio  doeste  Estado.  Idem. 

908 — Sobre  o  exemplar  da  carta  de  lei  e  pragmática  que  Bua 
Magestade  mandou  promulgar  neste  Estado.  Idem. 

909 — Sobre  a  remessa  dos  diários  da  nau,  ferraria  e  arsenal. 
Idem. 

910 — Sobre  a  conducta  e  remsssa  de  José  António  de  Seixas. 
Idem. 

'     911 — Sobre  os  homens  officiaes  de  canteiro,  pedreiro  e  cabou- 
queiro que  nao  vieram.  Idem. 

912 — Sobre  se  julgarem  as  causas  crimes  pelos  decretos  e  lei 
de  policia  e  disciplina. na  conformidade  das  ordens  de  Sua  Mages- 
tade. Idem. 

913 — Sobre  a  remessa  das  copias  das  folhas  da  obra  de  for- 
tifícaç&o  de  Macapá.  Idem. 

914 — Sobre  a  remessa  das  copias  das  folhas  por  quo  foram 
pagos  08  officiaes  que  trabalharam  na  construcção  da  nau  de  guerra. 
Idem. 

91Õ — Sobre  a  amarra  usada  da  charrua  São  José  que  ficou 
para  estropos  de  que  se  precisavam.  Idem. 

916 — Sobre  as  arrematações  dos  contractos  e  dizimes  reaes. 
Idem. 

917 — Sobre  a  despeza  com  o  custeamento  das  charruas.  Idem. 

918 — Sobre   a   pólvora   e  munições  de  guerra.  Idem. 

919 — Sobre  o  soccorro  para  Matto-Grosso.  Idem. 

920 — Sobre  se  assentar  praça  aos  moços  solteiros.  Idem. 

921 — Sobre  as  peças  de  artilheria,  morteiros»  bombas  e  gra- 
nadas que  vieram  para  a  fortaleza  de  Macapá  e  sobre  o  ofíicial 
bombeiro  que  se  pede  para  a  mesma  praça.  Idem. 

922 — Sobre  os  pannos  para  o  fardamento  da  tropa.  Idem. 

923 — Sobre  a'  lotaç&o  dos  regimentos.  Idem. 

924 — Sobre  a  praça  do  sargento  de  nome  Eusébio  de  Mattos. 
Idem. 

925 — Sobre  o  pagamento  da  tropa  e  mais  filhos  da  folha.  Idem. 

926~Sobre  as   despezas  com  a  nau  e  o  arsenal.  Idem. 

927— Sobre  a  navegação  dos  ijavios  nos  portos  do  Brazil. 
Idem. 
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928 — Sobre  as  arrematações  dos  contractos  e  dízimos  reaes. 
Idem. 

929 — Sobre  a    entrada  e    carga    da   corveta    da    companhia. 

930 — Sobro  o  cobre  que  veiupara  a  capitania  do  Rio  Negro.  Idem. 

931 — Sobre  o  termo  que  assignou  Miguel  Pereira  da  Costa, 
mestre   da   corveta  S&o  Pedro.  Idem. 

932 — Sobre  as  lettras  que  se  passam  a  favor  da  adminis- 
tração geral  da  companhia.  Idem. 

933 — Sobre  o«  efteitos  que  remettem  os  administradores  da 
companhia.  Idem. 

934 — Sobre  a  receita  e  despeza  da  provedoria.  Idem. 

935 — Sobre  a  construcçào  de  um  hiate.  Idem. 

936 — Sobre  duas  grandes  canoas  que  se  fizeram  para  trans- 
porte das  madeiras.  Idem. 

937 — Sobre  o  dinheiro  que  se  necessita  para  diferentes  des- 
pezas.  Idem. 

938 — Sobre  as  familias  e  recrutas  que  vieram  na  charrua  Nossa 
Senhora  da  Purificação.  Idem. 

939 — Sobre  a  arrecadação  do  alvará  para  o  estabelecimento 
dos  regimentos  doesta  capitania.  Idem. 

910 — Sobre  terem  já  exercício  nos  regimentos  os  alferes  aggre- 
gados.  Idem. 

941 — Sobre  a  relação  das  madeiras  que  fazem  a  carga  da 
charrua  Nossa  Senhora  da  PurificaTão^  Idem. 

942 — Sobre  a  remessa  do  sacco  que  veio  de  Matto-Grosso.  Idem. 

943 — Sobre  o  estado  da  fortificação  de  Macapá.  Idem. 

944 — Sobre  o  dinheiro  que  recebeu  Francisco  Duarte  Serra, 
para  o  custeamento  da  charrua  Nossa  Senhora  4a  Purificação.  Idem. 

945 — Sobre  se  remetter  o  livro  do  termo  do  ouro  dirigido  á 
casa  da  Moeda.  Idem. 

946 — Sobre  a  chegada  do  navio  da  companhia  Nossa  Senhora 
do  Cabo,  com  pretos  de  Bissau.  Idem. 

947 — Sobre  a  importância  das  lettras  que  se  passam  a  favor 
da  administracção  geral  da  companhia.  Idem. 

948 — Sobre  as  vagas  da  equipagem  da  charrua  Nossa  Senhora 
da  Purificação.  Idem. 

949 — Sobre  a  corveta  Sfto  Francisco  Xavier  que  veio  com  os 
pretos  de  Cacheu.  Idem. 

950 — Sobre  a  decadência  das  fazendas  de  gado  vaccum  da 
ilha  de  Marajó.  Idem. 
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951 — Sobre  a  balandra  ingleza  que  veiu  arribada  aeste]K)rto. 
Idem. 

952 — Sobre  o  dinheiro  que  se  necessita.  Idem. 

953 — Sobre  a  arrecadação  das  certidões  de  recebimento  das 
familias  que  vieram.  Idem. 

954 — Sobre  as  armas  que  vieram  para  os  auxiliares.  Idem. 

955 — Sobre  as  peças  de  artilharia  e  balas  para  Macapá.  Idem. 

956 — Sobre  a  petiç&o  de  Joào  Pedro  Marçal  da  Silva.  Idem. 

957 — Sobre  os  autos  de  appellaç&o  do  canarim  António  de 
Siqueira.   Idem. 

958 — Sobre  a  petiçào  dos  cabos  de  esquadra  José  Pinheiro 
de  Lacerda,  Manoel  de  Barros  e  Vicente  José  Borges  Machado. 
Idem. 

959 — Sobre  a  posse  que  tomou  de  ouvidor  o  bacharel  José 
Feijó  de  Mello  e  Albuquerque.  Idem. 

960 — Sobre  tomar  posse  de  ouvidor  o  bacharel  José  Feijó  de 
Mello  e   Albuquerque.    Idem. 

961 — Sobre  ficar  executada  a  ordem  de  Sua  Magestade  a  res- 
peito do  perdão  de  D.  Theresa  Úrsula  de  Jesus.  Idem. 

962 — Sobre  a  execução  das  reaes  ordens  de  Sua  Magestade  a 
respeito  das  familias  e  recrutas.  Idem. 

963 — Sobre  a  arrecadação  da  pólvora.  Idem. 

964 — Sobre  a  arrecadação  do  morrão  e  das  ferragens.  Idem. 

965 — Sobre  as  lettras  que  se  passam  a  favor  da  administração 
geral  da  companhia.  Idem. 

966 — Sobre  a  lista  dos  ofieitos  que  carregou  a  corveta  São 
Francisco  Xavier.  Idem. 

967 — Sobre  a  remessa  da  copia  do  termo  que  assignou  Manoel 
da  Silva  Thomaz,  mestre  da  corveta  São  Francisco  Xavier.  Idem. 

968 — Sobre  a  remessa  da  relação  pedida  das  familias  e  recru* 
tas.  Idem. 

969 — Sobre  as  peças  de  cabo  que  se  tiraram  para  talhas.  Idem. 

970 — Sobre  a  madeira  que  transportam  os  navios  Nossa  Se- 
nhora da  Gloria  e  SanfAuna,  e  São  Francisco  Xavier.  Idem. 

971 — Sobre  a  despeza  do  custeamento  que  fizeram  os  navios 
Nossa  Senhora  da  Gloria  e  Sant^Auna,  e  São  Francisco  Xavier. 
Idem. 

972 — Sobre  a  promoção  dos  officises  dos  terços  auxiliares.  Idem. 

973— Sobre  a  remessa  da  copia  da  }>ropo8ta  de  duas  compa- 
nhias vagas.  Idem. 
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074— Sobre  se  haver  executado  a  ordem  de  Sua  Nagestade 
respectiva  a  perdoar  a  José  Pereira  do  Amaral  o  degredo  de  5 
annos.  Idem. 

975— Sobre  ficar-se  na  intelligencia  do  ser  feita  pela  fazenda 
reál  a  despeza  de  transporte  dos  sacerdotes  que  devem  passar  á 
capitania  de  Matto-Grosso.  Idem. 

976 — Sobre  se  haver  participado  a  ordem  de  Sua  Magestade 
ao  constnictor  Manoel  Francisco  Beiriz.  Idem. 

977 — Sobre  ficar-se  na  intelligencia  de  que  pela  fazenda  de 
Sua  Magestade  se  devem  rometter  os  géneros  para  vestir  os  Índios 
Famas.  Idem. 

978 — Sobre  ficar-se  instruido  em  Sua  Magestade  mandar  extra- 
nhar  o  procedimento  do  juiz  de  fora  com  uma  canoa  de  cacáo  de 
Manoel  Moreira.  Idem. 

979 — Sobre  as  familias  que  se  transportaram  na  frota.  Idem. 

980 — Sobre  a  arrecadação  das  certidões  das  familias  que  vie- 
ram na  frota.  Idem. 

981 — Sobre  o  soccorro  ao  governador  o  capitão  general  de 
Matto-Grosso  com  munições  de  guerra.  Idem. 

982 — Sobre  o  exame  das  pessoas  que  passaram  ao  Estado, 
assim  por  terra  como  por  mar.  Idem. 

983— Sobre  a  necessidade  de  dinheiro  para  as  despezas  do 
serviço  de  Sua  Magestade.  Idem. 

984 — Sobre  as  lettras  que  se  passaram  a  favor  da  companhia. 
Idem. 

98Õ — Sobre  o  requerimento  do  licenciado  Domingos  de  Souza. 
Idem. 

986 — Sobre  as  fardetas  e  um  mez  de  soldo  que  se  mandou 
]»agar  aos  soldados  artilheiros.  Idem. 

987 — Sobre  a  remessa  da  planta  da  obra  da  fortificação  de 
Macapá.  Idem. 

988 — Sobre  a  remessa  do  livro  do  ouro  que  vae  no  navio 
Nossa  Sou  hora  da  Gloria  e  SanfAnna,  dirigido  a  casa  da  moeda.  Idem. 

989 — Sobre  os  pretos  fugidos  de  Cayenna.  Idem. 

990 — Sobre  a  proposta  para  as  vagas  das  companhias  dos  regi- 
mentos. Idem. 

991— Sobre  se  haver  festejado  o  nascimento  do  Senhor  Infante 
na  conformidade  da  ordem  de  Sua  Magestade.  Idem. 

992 — Sobre  se  haver  nomeado  mestre  de  campo  dos  auxiliares 
a  Marcos  José  Martins  de  Carvalho.  Idem. 
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993 — Sobre  necessidade  de  casa  para  residência  dos  governa- 
dores. Idem. 

994 — Sobre  se  tirar  da  charrua  Nossa  Senhora  das  Mercês  um 
virador  e  duas  pipas.  Idem. 

995 — Sobre  a  carga  da  frota.  Idem. 

96C — Sobre  o  rendimento  das  villas  e  lugares  dos  indios.  Idem. 

997 — Sobre  os  termos  que  assignaram  os  mestres  dos  navios  da 
frota.  Idem. 

998 — Sobre  a  madeira  carregada  na  charrua  Nossa  Senhora 
das  Mercês.  Idem. 

999 — Sobre  o  custeamento  da  charrua  Nossa  Senhora  das 
Mercês.  Idem. 

1000— Sobre  as  providencias  respectivas  á  capitania  do  Rio 
Negro.  Idem. 

(Continua  no    tomo  V) 

Nota — Observamos  neste  catalogo  os  summarios  dos  próprios 
volumes  manuscriptos,  corrigindo  apenas  a  orthographia.  A  par  de 
interessantes  e  valiosos  documentos,  inscrevemos  a  summula  de 
ofíicios  triviaes,  simples  communicações  de  factos  de  pequena  impor- 
tância, que,  entretanto,  pertencem  á  serie.  O  catalogo  é  assim  com- 
pleto. 
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FESTAS  POPULARES  DO  PARA' 


III 


A  FESTA  DE  SÃO  RAYMUNDO 


ÃO  remonta  ao  período  colonial,  como  a  de 
Nazareth;  é  a  mais  nova  das  festividades 
populares  e  religiosas  do  Pará. 
bj  Não  tem  a  ensombrar-lhe  as  origens  uma 
lenda  poética,  como  aquella,  nem  proveiu  de  um 
culto  simples  e  folgasão  dos  rapazitos,  como  a  do  Divi- 
no Espirito  Santo. 

Encarna-se  e  personifica-se  num  homem:  o  mes- 
tre Leopoldino. 

Typo  genuinamente  popular,  senhor  de  uma  sym- 
pathia  enorme,  intangível  pela  evolução,  sua  figura  é 
allí  primacial  e  única,  como  fundador  da  festividade 
o  como  seu  exclusivo  promotor. 

E  ha  uma  tal  identidade  entre  elle  o  o  culto  pu- 
blico ao  advogado  das  parturientes,  que  sua  morte 
marcará    o  termino  d^essa  manifestação  popular. 

A'  simples  vista  o  seu  todo  não  o  revela  querido, 
como  é,  das  turbas:  tudo  nello  patenteia-se  vulgar, 
desde  a  sua  physionomia  de  mestiço,  em  que  se  mes- 
clam o  preto  o  o  branco,  até  o  trajo  descurado  e  pií- 
ido  i)olo  uso. 
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Sua  historia  banal  investe-o  de  funcções  diversas,, 
múltiplas,  naR  quaes  metteu  sempre  uma  actividade 
terriveU 

Pedreiro,  barbeiro,  sineiro,  sachristão,  endireitador 
de  membros  deslocados,  e  presidente,  secretario,  the- 
soureiro,  andador  e  orador  da  sua  irmandade,  teve 
sempre  tempo  para  tudo  e  soube  ser  um  déspota  esti- 
mado dos  seus  súbditos. 

T)eslembra-se  do  seu  progenitor;  nas  suas  recor- 
dações infantis  guarda  apenas  a  idéa  da  velha  preta 
Mónica  Maria  da  Assumpção,  que  lhe  deu  o  ser,  a  tia 
Mónica,  como  lhe  chamavam. 

Nasceu  na  Casa  da  CapelUrúia,  residência  da  abas- 
tada senhora  Constança  da  Cunha  e  Pinho,  casada 
com  o  negociante  Francisco  de  Pinho,  residência  esta 
(lue  ficava  iia  rua  de  Santo  António,  onde  esteve  at6 
bem  pouco  tempo  uma  fabrica  de  artefactos  de  már- 
more, hoje  substituída  por  uma  fileira  de  grandes  i>re- 
(lios  em  construcção. 

Vae  isto  ha  mais  de  70  annos. 

Por  uma  abnegação  avóenga  veiu  ao  mundo  livre: 
sua  avó,  Joanna  Paula,  escrava  do  cónego  Bernardino 
Henrique  Diniz,  a  peso  de  muitos  sacrifícios  o  traba- 
lhos, conseguira  libertar  Mónica  do  captiveiro,  aos 
sete  annos  de  idade. 

A  meninice  passou  em  parte  na  aprendizagem  do 
officio  de  pedreiro,  premido  no  torculo  da  notável  dis- 
ciplina do  mestre  José  Amaro,  escravo  de  D.  Constança, 
celebre  pela  perícia  com  que  tirava  gotteiras  e  pela 
X)rodigalídade  do  castigo  corporal  applícado  a  inn  en- 
xame de  discípulos. 

Estava  escripto,  porém,  que  Leopoldtno  do  Espi- 
rito Santo  Figueira  de  Andrade  não  seria  pedreiro: 
um  dia,  quando  trabalhava  na  faehada  de  um  prediov 
succedeu  desabar  esta  sobro  elle,  esmagando-o  debaixo 
dos  escombros. 
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Salvaram-lhe  a  vida  mas  não  deram-lhe  aos  mem- 
bros partidos  a  primitiva  robustez. 

Devia  trocar  a  profissão  por  outra  mais  leve,  mais 
commoda  e  menos  exigente  de  energia  muscular:  fize- 
ram-no  barbeiro. 

O  mestre  Laurindo,  um  afamado  figaro  da  rua  da 
Trindade,  perito  em  fazer  á  ponta  de  navalha,  a  co- 
roa dos  reverendos,  foi  o  seu  instructor. 

E  se  bem  o  ensinou  melhor  elle  aprendeu. 

No  largo  de  SanfAnna,  ao  tempo  o  ponto  de  re- 
união, á  noite,  da  rapaziada  folgazã,  installou  uma 
simples  barbearia,  procurada  por  pacíficos  burguezes. 

Ninguém  diria,  ao  ver  aquelle  recinto  acanhado, 
tosco,  com  defficiente  e  velho  mobiliário,  que  o  aguar- 
dava a  concorrência  popular,  num  constante  e  activo 
movimento. 

O  mestre^  com  innata  e  expontânea  habilidade,  es- 
canhoava os  queixos,  raspava  coroas,  €,  deslizando 
para  um  plano  mais  vasto,  reduzia  luxações,  no  que 
se  tomou  perito  hábil  e  recommendado  por  todos. 

Na  modesta  barbearia  entravam,  pois,  os  fregue- 
zes,  os  devotos  que  desejavam  missas,  ladainhas  ou 
novenas,  os  doentes  de  membros  deslocados,  os  cren- 
tes que  pretendiam  repiques  ou  dobres  de  sino,  e  mais 
tardo  as  irmães  de  São  Raymundo,  além  dos  que  alli 
buscavam  a  boa   prosa. 

Auxiliou-o  na  conquista  popular  a  amizade  do  mes- 
tre  André,  o  velho  sineiro  de  Sant' Anna,  preto  hercúleo, 
valente  contra  a  morte,  e  que  sahiu  doeste  mundo  enver- 
gando ainda  a  tradicional  jaqueta  de  linho  pardo  ou 
casemira  preta  e  calçando  chinellas  de  couro,  sem  meias. 

Trabalhando  alli,  em  frente  do  templo,  familiari- 
sou-se  com  o  preto  velho,  invadiu-lhe  a  torre  e  repicou- 
Ihe  os  sinos. 

Era  o  primeiro  passo. 

(«3)   ANHABS    DA     aiBLIOTHBCA    C    Al  CHIVO    TOMO— IV 
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Depois  fez-se  sachristão  activo  e  zeloso;  conquis- 
tou confianças  e,  quando  o  seu  ^nestre  de  sino  partiu 
para  a  eternidade,  após  um  século  de  existência,  dei- 
xou-lhe  de  herança  as  torres  e  a  sachristia. 

Não  desmereceu  ao  peso  d'aquella  responsabili- 
dade secular;  honrou-a  quanto  poude. 


*% 


Em  1870,  a  sua  barbearia  assumia  já  o  caracter 
de  escriptorio  movimentadissimo. 

Nesse  anno,  Leopoldino,  por  Índole  e  por  tempera- 
mento amigo  das  pandegas,  dos  bailes  estrepitosos, 
onde  fremia  o  lundum,  embarcou-se  em  uma  canoa,  para 
ir  assistir  á  festa  'de  São  João,  na  Ilha  das  Onças,  em 
casa  de  um  João  Penna,  que  todos  annos  commemo- 
rava  festivamente  a  véspera  e  o  dia  do  amado  apos- 
tolo. 

A  viagem,  sem  accidentes  no  mar,  foi,  comtudo,  ba- 
rulhenta e  irriquieta,  porque  em  companhia  do  mestre 
iam  nada  menos  de  sete  mulheres.  Juliana,  Rosa,  Fe- 
lippa,  Joanna  da  Ponte  e  Souza,  Maria,  Nathalia  do 
Nascimento  e  Simôa,  mulatas  de  tom,  vendedeiras  nas 
ruas,  que  usavam  o  clássico  ramo  de  jasmim,  preso  ao 
cabello  pelo  pente  de  casco  entrelaçado  de  favas  de 
baunilha. 

Companheiras  joviaes  e  alegres,  não  iriam  passar 
a  noite  inteira  da  viagem  nos  braços  de  Morpheu, 
quando  Leopoldino  levara  o  seu  violão,  do  qual  sabia 
tirar  com  perícia  accordes  apropriados,  acompanhando 
as  modinhas. 

As  aguas  tranquillas  da  bahia,  o  luar  claro,  lím- 
pido e  sereno,  o  silencio  completo  da  noite  convida- 
vam á  serenata. 

Não  havia  alli  extranho  algum;  afora  o  mestre,  só 
os  canoeiros,  attentos  á  navegação,  podiam  ouvir. 
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Ao  som  do  violão  vieram  as  modinhas,  as  chulas, 
as  trovas  populares,  applaudidas  frementemente  pelo 
grupo. 

No  meio  da  serenata  falou-se  accidentalmente  em 
São  Raymundo,  no  culto  que  lhe  dedicavam  as  mu- 
lheres, nos  milagres  com  que  elle  as  acudia  e  no 
muito  que  era  preciso  querel-o  e  veneral-o. 

Expontaneamenie  surgiu  a  idéa  de  uma  irman- 
dade: se  a  organisassem?  se  de  volta  mettessem  hom- 
bros  á  empresa  ? 

Com  enthusiasmo  todos  acceitaram  a  tarefa  e  Leo- 
poldino,  alli  mesmo,  sob  o  luar  prateado,  de  violão  a 
tiracollo,  recebeu  a  investidura  de  organisador  da  ir- 
mandade, cargo  no  qual  ia  celebrisar-se  e  ganhar  uma 
real  popularidade. 

Depois  a  serenata  interrompida  continuou,  sem  que 
mais  voltassem  ao  assumpto  até  a  casa  do  Penna. 

A  festa  de  São  João  correu  animadíssima  e  o  mestre, 
com  o  seu  contigente  feminino,  emprestou-lhe  um  re- 
alce notável,  applaudido  por  todos. 

Na  volta  e  na  canoa  retomaram  as  mulheres  o 
caso;  fizeram  uma  subscripção  em  que  cada  uma  deu 
mil  reis,  excepto  Felippa  que  contribuiu  com  vinte  mil 
reis,  por  ter  sido  acclamada  juiza  da  festa. 

Mal  pisou  em  terra,  Leopoldino  chamou  em  seu 
auxilio  o  seu  compadre  José  do  Espirito  Santo  e  Pi- 
nho, homem  precioso  no  momento,  porque  além  de  sa- 
ber ler  e  escrever,  podendo  assim  desempenhar  as 
funcções  de  secretario,  era  fogueteiro,  profissão  esta 
que  o  habilitava  a  relevantes  serviços  á  nova  irman- 
dade. 

A  subscripção  total  produziu  quarenta  e  seis  mil 
reis;  Pinho  forneceu  uma  grosa  de  foguetes  por  dose 
mil  reis;  e  Leopoldino,  então  acolyto  e  ajudante  do 
mestre  André,  captou  para  a  irmandade  as  sympathias 
de  monsenhor  Borges  de  Castilho,  vigário  de  San- 
fAnna. 
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No  dia  30  de  Agosto  fez-se  na  egreja  da  Senhora 
SanfAnna  da  Campina  (1)  a  véspera  e  no  dia  seguinte 
cantou-se  missa  solenne. 

Realisou-se  assim  modestamente  a  primeira  festa 
o  que  não  impediu  de  a  procurarem  um  grande  nu- 
mero de  mulheres.  Tudo  se  mostrou  auspicioso:  a  idéa, 
abraçada  com  enthusiasmo,  avolumava-se  rapidamente. 

A  conquista  do  povo  foi  immediata  o  intensa. 

Passado  o  atropello  da  primeira  festa,  devia  o  or- 
ganisador  tratar  da  feitura  dos  estatutos  da  irmandade, 
tarefa  esta  de  praxe  em  todas  as  associações. 

Julgou-a  Leopoldino  de  todo  o  ponto  inútil:  sua 
actividade  extraordinária  começou  desde  logo  a  cen- 
tralisar  tudo,  apagando  a  figura  do  secretario  Pinho  e 
de  quantos  indirectamente  cooperavam  na  formação 
da  sociedade. 

Ao  fim  de  pouco  tempo  a  novel  irmandade  ennu- 
merava  mil  e  tantas  irmans,  cujos  nomes,  residências  e 


(1)  Uma  ordem  régia  de  1727,  creou  a  parochia  da  Campina, 
que  funccionou  na  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  dos  Pre- 
tos, atá  1762,  mais  ou  menos,  sendo  então  transferida  para  a  jgreja 
de  Nossa  Senhora  Sant^Anna,  recém  construída  para  esse  fim,  e 
de  igual  modo  a  irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  que,  fun- 
dada em  1727,  tivóra  sempre  sede  na  alludída  ermida. 

O  plano  e  construcção  da  igreja  são  obras  do  archítecto  An- 
tónio José  Lande,  que,  sobre  ter  feito  gratuitamente  esse  traba- 
lho, concorreu  com  recursos  pecuniários  para  a  edificação  do 
templo. 

Também  o  governador  e  capitão  general  do  Estado  Manoel 
Bernardo  de  Mello  e  Castro  ajudou  a  construcção,  dando  cinco- 
enta  mil  reis  mensaes  dos  seus  honorários. 

O  archítecto  Lande  deixou-nos  attestados  valiosos  da  sua 
competência  profissional,  nessa  igreja,  no  palácio  do  governo,  na 
igreja  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  e  em  outras  obras  executadas 
sob  plano  seu. 
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condições,  elle  analphabeto,  sem  uma  lista,  sem  apon- 
tamentos de  espécie  alguma,  trazia  no  cérebro  nitida- 
mente. 

Recebia  jóias  e  mensalidades,  applicava  os  dinhei- 
ros recebidos,  acudia  com  remédios  e  médicos  as  ir- 
mans  enfermas,  mandava  enterrar  as  que  succumbiam, 
isto  tudo  sem  livros  de  escripturação,  sem  notas  e  pa- 
peladas. 

Gosava  de  geral  sympathia  e  de  illimitada  confi- 
ança: isto  valia  por  um  guarda  livros,  um  cofre  de 
ferro  e  todos  os  balanços  e  balancetes  do  mundo. 

.  Ao  fim  do  anno  reunia  os  sócios  em  assembléa  ge- 
ral e  expunha-lhes  as  finanças  em  duas  palavras:  «Mi- 
nhas irmans,  durante  o  anno  recebeu-se  tanto  e  gastou-se 
tanto;  as  senhoras  que  approvam  queiram  levantar  se.» 

Todas  de  pé,  como  impellidas  por  um  choque  elé- 
ctrico, firmavam  a  approvação  com  um  brado  immenso, 
secundado  por  estrondosas  palmas : 

«Viva  o  mestre  Leopoldino!» 

D'este  modo  funccionou  sempre  a  irmandade,  na 
melhor  harmonia,  sem  as  clássicas  questões  dos  esta- 
tutos, sem  que  os  seus  membros  jamais  soubessem  até 
onde  iam  os  seus  dii  eitos  e  privilégios,  sem  as  costu- 
madas luctas  pelos  cargos  electivos. 

Aquelle  homem,  em  cuja  casa  cortavam-se  cabellos. 
arrancavam-se  dentes,  faziam-se  barbas;  em  cuja  casa 
iam-se  também  buscar  o  medico  e  os  remédios  para  as 
enfermidades,  o  enterro  para  os  mortos,  o  dinheiro  em 
penhor  de  um  cordão  de  ouro  ou  de  outra  qualquer 
jóia;  em  cuja  casa  igualmente  tratavam-se  missas,  cere- 
monias  religiosas  e  repiques  e  dobres  de  sino;  não 
era  apenas  o  presidente,  o  secretario,  o  thesoureiro,  o 
conselho,   o  orador  da  irmandade. 

Encarnava  a  própria  irmandade,  sob  todos  os 
pontos  de  vista  e  para  todos  os  effeitos. 
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No  segundo  anno,  isto  é,  em  1871,  repetiu-se  a  festa 
modestamente,  com  a  véspera  a  30  de  Agosto  e  a 
missa  solemne  no  dia  seguinte,  ás  5  horas  da  manhã. 

No  terceiro,  porém,  ampliaram-se  as  festas  religio- 
sas com  um  triduo,  realisado  com  toda  a  pompa,  sob 
os  auspicios  do  monsenhor  José  Gregório  Coelho,  que 
substituirá  Borges  de  Castilho  no  vigariado  de  San- 
t'Amia,  e  a  quem  Leopoldino  fizera  protector  perpetuo 
da  irmandade. 

Nesse  anno  elevou-se  o  numero  das  juizas  para 
seis,  o  que  permittiu  um  accessorio  aos  festejos,  de 
grande  realce  e  procura :  o  baile. 

Faziam-no  as  juizas  á  sua  custa,  em  uma  casa 
grande  que  alugavam  ou  obtinham  por  gentileza  de 
algum  amigo.  Na  decoração  seguiam  de  perto  a  praxe 
e  o  uso;  cortinas  de  rendas  ás  janellas  e  portas,  filas 
de  cadeiras  ao  longo  das  paredes,  ramagens  de  ornatos 
escondendo  as  escapulas,  á  entrada,  vasos  grandes 
com  tajás,  espelhos  e  reposteiros. 

O  baile  nada  offerecia  em  si  de  curioso,  a  não  ser 
a  mistura  profusa  dos  trajos:  ao  lado  das  mulatas  e  das 
mamelucas,  vestidas  de  setim,  fustão  ou  bretanha  forte- 
mente gommadas,  com  saias  amplas,  corpetes  muito 
decotados  e  de  mangas  curtas,  os  cabellos  enrolados 
no  alto  da  cabeça,  sustentando  o  ramo  de  jasmim,  os 
pés  nus  mettidos  apenas  a  meio  em  vistosas  chinelli- 
nhas  de  polimento,  dansavam  moças,  também  mestiças, 
porém  já  attingidas  pela  evolução,  com  as  cinturas 
rebaixadas  a  espartilho,  roupas  copiadas  dos  figurinos 
extrangeiros,  penteados  também  plagiados  dos  mode- 
los europeos. 

Da  parte  dos  homens,  o  mesmo  contraste:  preten- 
ciosas  sobrecasacas  de  casemira  preta  em  baralhada 
com  os  fracks,  os  redingotes,  os  paletots,  em  toda 
a  escala  de  cores  e  feitios. 
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O  programma  moldava-se  pelo  extrangerismo;  dan- 
savam-se  valsas,  polkas  e  quadrilhas,  methodieamente 
dispostas  três  a  três,  pelo  regente  da  orchestra. 

Entretanto  este  mal  entendido  rigor  naquelle  baile, 
no  qual  predominava  como  nota  vibrante  a  mescla  das 
raças  primitivas— o  branco,  o  indio  e  o  negro — numa 
camada  inferior,  ainda  não  deturpada  profundamente, 
arraigada,  portanto,  aos  seus  costumes  nativos,  foi 
muitas  vezes  derrotado  pela  expansão  natural  e  ten- 
dência dos  dançarinos  para  quebrare  m  a  imitação. 

Transformava-se  tudo:  ás  velhas  danças  sem  graça 
e  monótonas,  substituía  o  lundum;  eram  languidos  re- 
quebros do  corpo;  passos  cadenciados  em  rythmos  ca- 
prichosos, ora  avançando,  ora  recuando;  meneios  de 
garridice  provocadora;  posições  múltiplas,  pondo  em 
relevo  as  formas  do  corpo,  tudo  sem  regras  convenci- 
onadas e  obrigatórias,  ao  sabor  da  maior  ou  menor 
habilidade  dos  que  dançavam. 

Então  o  baile  offerecia  um  conjuncto  pittoresco, 
palpitante,  ardente. 

Fora  das  regras  exigentes  das  danças  civilisadas, 
as  mulatas  mostravam  a  sua  notável  pericia  choreo- 
grapha,  executando  habilmente  o  caprichoso  e  difficil 
lundum. 

Dançava-se  em  geral  até  o  despontar  do  dia  se- 
guinte. 

E'  preciso  assignalar  um  facto  philantropico,  que 
trouxe  um  grande  incremento  á  festa  religiosa  e  aos 
festejos  profanos. 

Primitivamente  viu-se  a  irmandade  na  contingên- 
cia de  fazer  a  festa,  não  no  dia  de  São  Raymundo,  porém 
no  próximo  domingo  seguinte,  isto  porque,  sendo  em 
sua  maioria  escravas  as  irmans,  não  lhes  era  dado  pe- 
los senhores  o  dia  útil  da  semana. 

Houve  um  protesto  contra  este  rigor  absurdo  da 
escravatura;  Lucinda  Maria  da  Conceição,  mulata,  ven- 
dedeira  de  tacaca  e  mingáo,  livre   do  captiveíro  por 
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alforria,  insurgiu-se,  sendo  juiza  da  festa,  contra  a  for- 
çada transferencia,  e  propoz  que  a  irmandade  pagasse 
aos  senhores  o  trabalho  das  escravas  no  dia  31  de 
Agosto. 

A  idéa  generosa  encontrou  inteiro  apoio  e  as  ir- 
mans  captivas,  conquistadas  assim  para  o  folguedo, 
trouxeram  o  seu  vivificador  concurso  á  festividade,  no 
próprio  dia  do  santo. 

Depois,  os  senhores  foram  pouco  a  pouco  compre- 
hendendo  a  injustiça  d'aquelle  pagamento  e  a  necessi- 
dade d'aquelle  dia  de  folga:  a  idéa  tornou-se  praxe. 

Merece  igualmente  uma  especial  referencia  o  papel 
importante  que  na  festa  teve,  durante  longos  annos,  o 
foguete. 

O  povo  do  Pará  não  admitte  que  se  possa  fazer 
uma  festividade  religiosa  ou  profana,  sem  lançar  ao 
ar  muitos  foguetes,  cujo  esfusiar  e  tiroteio  sobremodo 
o  encantam. 

Assim  aqui  e  com  especialidade  no  interior,  hoje 
menos  já  que  antigamente,  queimam-se  foguetes  a  pro- 
pósito de  tudo. 

A  predilecção  é  tal  que  no  sitio,  qualquer  caboclo 
possue  uma  ronqueira,  isto  é,  um  cano  de  espingarda, 
cortado  ao  meio  e  pregado  a  um  toro  de  madeira.  Em 
dias  de  festa  esta  artilharia  trabalha  activamente. 

Neste  assumpto,  porém,  a  festa  de  São  Raymundo 
levou  a  palma  ás  outras,  por  um  costume  introduzido 
voluntariamente   pelas   irmans  e  hoje  decahido  muito. 

Cada  irman  premunia-se  de  foguetes,  conforme  as 
suas  posses,  e  fazia  queimar  deante  da  sua  porta  trez 
girandolas,  uma  ás  cinco  horas  da  madrugada,  outra 
ao   meio  dia  e  outra  ás  seis  e  meia  da  tarde. 

O  signal  de  fogo  partia  do  largo  de  SanfAnna: 
ás  horas  costumadas  accendia-se  ahi  uma  grande  gi- 
randola  e  immediatamente  de  todos  os  pontos  da  ci- 
dade subiam  aos  ares  milhares  de  foguetes. 
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Durante  dez  minutos  o  tiroteio  estardeava  inten- 
sissimo,  atordoador  e  violento;  dir-se-ia  que  a  cidade 
era  atacada  rijamente  por  todos  os  lados. 

Um  simples  calculo  dá  uma  idéa  aproximada  do 
facto:  a  irmandade  tinha  1400  irmans;  suppondo  que 
<^ada  uma  d'ellas  accendesse  30  foguetes  durante  o 
dia,  ter-se-á  um  total  de  42.000  foguetes ! 

No  dia  31  de  Agosto,  a  cidade  inteira  era  obrigada 
a  despertar  ás  cinco  horas  da  madrugada,  com  o  pri- 
meiro bombardeio. 

Além  do  triduo  religioso,  da  missa  solenne  a 
grande  instrumental,  do  baile  das  juizas,  outras  mani- 
festações publicas  teve  a  festa  de  São  Raymuudo,  en- 
tre as  quaes  notadamente  a  procissão  do  santo,  reali- 
sada  á  tardinha  do  dia  31  de  Agosto. 

Como  as  outras  procissões  de  Belém,  constou  sempre 
de  longas  filas  de  outras  irmandades,  com  os  seus 
trajos  e  insignias  próprias,  fechadas  pelo  andor  de 
São  Raymundo,  carregado  pelas  irmans  e  seguido  do 
pallio,  sob  o  qual  ia  o  sagrado  viatico. 

O  povo  em  grande  massa  enchia  os  claros  e  for- 
mava a  cauda  do  cortejo,  logo  após  as  bandas  de 
musica. 

Nesta  solennidade,  como  nas  outras,  compareciam 
as  irmans  vestidas  de  branco,  com  a  insígnia  da  ir- 
mandade ao  peito.  Consta  a  insígnia  de  uma  medalha 
de  metal  amarello,  em  forma  de  circulo,  tendo  no  an- 
verso a  effigie  do  santo,  em  corpo  inteiro,  e  no  verso 
esta  inscripção  em  relevo:  Glorioso  São  Raymundo  qm  se 
venera  na  igreja  de  SanVAnna—Bará. 

Nada,  portanto,  houve  de  novo  e  de  interessante 
por  este  lado. 

De  original  e  de  louvável  ínstituiu-se  uma  romaria 
annual  ao  asylo  do  Tocumduba,  com  o  fim  de  levar  aos 
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infelizes  elephantiacos  esmolas  para  elles  especialmente 
angariadas. 

Surgiu  esta  idéa  no  terceiro  anno  da  festividade, 
apoiada  por  todas  as  irnians  e  pelo  povo  em  geral,  que 
se  associou  com  agrado  á  contribuição  esmoler  e  á 
piedosa  romaria. 

Desde  os  primeiros  tempos  da  colonisação,  a 
morphéa,  transplantada  de  Portugal  para  o  valle  do 
Amazonas  desenvolvera-se  bastante,  encontrando  nas 
condições  climatéricas,  na  vida  nutritiva  dos  habitantes 
e  quiçá  na  absoluta  communi  d ade  em  que  viveram  sem- 
pre contaminados  e  bons,  elementos  de  grande  pro- 
pagação. 

Apesar  da  frequência  dos  casos,  jamais  se  preo- 
ccupou  o  governo  colonial  com  esta  moléstia:  as  mani- 
festações lentas  do  mal,  a  sua  marcha  demorada, 
permittindo  ao  doente  cuidar  das  suas  obrigações,  e 
viver  algumas  vezes  por  longos  annos,  nâo  podiam 
abalar  o  espirito  dos  administradores. 

Nos  princípios  do  século  XIX  achava-se  Belém 
minada  de  leprosos;  em  todas  os  camadas  sociaes 
tinha  o  bacillus  de  Hansem  largo  numero  de  victimas, 
umas  que  davam-lhe  combate  com  as  medidas  hygieni- 
cas  proporcionadas  pelos  bens  de  fortuna,  outras  que 
apresentavam  toda  a  hediondez  da  enfermidade  sacia- 
da na  falta  de  recursos  e  de  asseio. 

Eram  os  morpheticos  indigentes,  a  quem  tudo  fal- 
tava, os  que  reclamavam  insistentemente  os  soccorros 
públicos. 

Levada  por  altruisticos  sentimentos  de  caridade  e 
de  interesse  pela  saúde  publica,  levantou  a  Santa  Casa 
de  Misericórdia  o  projecto  do  estabelecimento  de  um 
hospício,  onde  devia  ser  míintida  a  obrigatoriedade 
da  reclusão  dos  lázaros. 

Os  frades  mercanarios  possuíam  entre  os  seus 
pingues  bens  patrimoniaes,  uma  fazendola,  á  margem 
do  igarapé  Tocumduba,  em  terreno  que  haviam  aforado. 
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Quando  o  sexto  bispo  do  Pará,  D.  Frei  Caetano 
Brandão,  instituiu,  em  1787,  a  confraria  da  Caridade 
para  administrar  o  hospital  do  Senhor  Bom  Jesus  dos 
Pobres  Afflictos,  também  por  elle  fundado,  os  merce- 
nários, querendo  associar-so  ao  philantropico  trabalho 
do  bispo,  doaram  a  fazenda  ao  património  do  hospital. 

D.  Frei  Caetano  ahi  estabeleceu  uma  olaria  para 
fornecer  tijoUos  e  telhas  ás  casas  em  construcção  na 
cidade. 

Mais  tarde,  em  1807,  o  hospital  e  o  seu  respectivo 
património  passaram  a  ser  administrados  pela  Santa 
Casa,  de  modo  que,  ao  tratar-se  do  asylo  dos  morphe- 
ticos,  pensou  a  mesa  em  utilisar  os  compartimentos  da 
olaria. 

Em  1814  e  annos  subsequentes  até  1816,  transfor- 
mou-se  um  grande  telheiro  que  lá  havia,  em  edifício 
nosocomico,  vestindo-o  de  paredes  e  separações  internas, 
do  que  resultou  um  prédio  defeituoso  e  absolutamente 
impróprio  óquelle  fim. 

Nào  se  visou  a  hygíene,  nem  se  attendeu  ás  con- 
dições de  segurança  e  conforto  que  um  estabelecimento 
destinado  á  reclusão  de  infeccionados,  devia  offerecer. 
O  terreno  não  foi  murado  nem  ao  menos  cercado;  fi- 
cou aberto,  devassado,  offerecendo  múltiplas  sabidas 
aos  enfermos  impossibilitando  por  completo  a  fiscali- 
saçâo;  a  promiscuidade  de  homens  e  mulheres  deu, 
como  era  de  esperar,  o  tristíssimo  resultado  de  consti- 
tuir-se  o  asylo  em  verdadeira  colónia  de  lázaros,  onde 
a  reproducção  da  espécie  implicou  em  infallivel  repro- 
ducção  da  moléstia  por  hereditariedade . 

Não  houve  o  indispensável  estudo  prévio  da  ques- 
tão: a  Misericórdia  andou  mal  em  tomar  por  base  dos 
seus  cálculos  o  hypothetico  rendimentos  de  umas  lote- 
rias,  para  esse  fim  concedidas,  e  peor  andou  ainda 
arvorando-se  a  estabelecer  um  serviço  para  o  qual 
não  se  achava  apparelhada. 
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Levantar  uma  casa  de  isolamento,  sem  os  requi- 
sitos capitães  que  ella  exigia,  reunir  um  numero  consi- 
derável de  doentes  sem  impôr-lhes  os  princípios  hygi- 
enicos  e  deveres  disciplinares,  sem  assistil-os  efficaz- 
mente  com  os  recursos  da  ssiencia,  importava  em 
procurar  uma  despeza  inútil  para  os  cofres  da  Miseri- 
córdia, porquanto  inútil  era  um  hospício  em  taes  con- 
dições. 

E,  quando  as  loterias  fraquejaram,  a  Santa  Casa, 
a  braços  com  grandes  despesas  que  lhe  desequilibravam 
os  orçamentos,  e  impossibilitada  de  extinguir  o  hospí- 
cio, entrou  a  reclamar  afflictamente  providencias  do 
governo,  a  pedir  soccorro  de  verbas  precisas  ao  sus- 
tento e  vestuário  dos  desgraçados  de  Tocumduba. 

E  o  que  por  vezes  logrou  obter  foi  tâo  pouco  que 
de  nada  valeu.  Tocumduba  constituiu-se  para  sempre 
um  logar  de  horror,  de  abandono,  de  desalento,  e  não 
poucas  vezes  de  completa  miséria. 

Projectos  de  mudança  do  asylo,  de  edificação  de 
um  novo  prédio,  de  muramento  do  terreno,  tudo  cahiu 
exhausto  de  adiamento  em  adiamento;  Tocumduba  não 
era  apenas  um  conjuncto  de  doentes  da  hedionda  e  repul- 
siva moléstia,  era  uma  colmeia  de  miseráveis. 

Nada,  pois,  mais  philantropico  e  caritativo  do  que 
levar  áquelles  infelizes  o  conforto  ^a  esmola. 

A  primeira  romaria  realisou-se  em  31  de  Agosto 
de  1873,  pela  manhã,  fazendo  os  romeiros  a  viagem 
em  carros  de  praça. 

A  distancia  e  o  preço  elevado  do  transporte  não 
permittiram  grande  concorrência  nessa  estréa,  mas  a 
festa  revestiu  um  caracter  tocante  e  nobre. 

Na  pobre  capella  do  hospicio  o  padre  Julião  de 
Abreu  celebrou  o  santo  sacrifício  da  missa,  durante  o 
qual  entoaram  as  meninas  do  coUegio  de  D.  Anna 
Abreu,  em  coro,  vários  cantos  sacros. 

Ao  fim  da  missa  pregou  o  padre  um  sermão,  sali- 
entando a   belleza  d^aquelle  acto  de  caridade,  recom- 


FESTAS   POPULARES  DO  PARÁ  387 

mendando  aos  infelizes  lázaros  a  paciência  no  soffri- 
mento,  a  crença  na  misericórdia  divina,  e  incitando  os 
promotores  d^aquelle  movimento  philantropico  á  con- 
stância do  bem,  ao  exercido  desinteressado  da  caridade. 

A  irmandade  dividiu  pelos  lázaros  igualmente  a 
somma  de  dinheiro  angariada,  as  roupas,  os  géneros 
alimentícios,  enfim  tudo  que  havia  reunido  para  aquelle 
mister. 

Nos  annos  subsequentes  ampliou-se  e  repetiu-se  a 
romaria,  mas  a  distancia  em  que  ficava  o  hospício  e  o 
o  máo  estado  das  ruas  que  a  elle  conduziam,  tornavam 
por  um  lado  muito  dispendioso  o  transporte,  e  vedavam 
por  outro  lado  a  concorrência  popular. 

Procurou  então  remover  este  obstáculo  o  mestre 
Leopoldino,  pugnando  junto  á  companhia  urbana  de 
estrada  de  ferro  paraense,  pela  construcção  de  uma 
linha  de  bonds,  que  terminasse  em  local  próximo  do 
hospício. 

Militavam  boas  razões  em  abono  da  sua  propa- 
ganda: a  futura  linha  não  teria  apenas  o  emprego  de 
conduzir  os  romeiros  uma  vez  por  anno,  pois  affluiriam 
para  ella  os  moradores  d'aquelle  bairro  e  sobretudo 
as  pessoas  que  se  destinassem  ao  cemitério  de  Santa 
Izabel;  os  acompanhamentos  dos  enterros  por  maior 
commodidade  e  reducção  de  preço,  se  fariam  a  bond, 
embora  fosse  isso  uma  innovação  no  Pará. 

A  companhia  dicidiu-se  por  fim  a  construir  a  li- 
nha, aliás  pouco  dispendiosa  como  simples  ramal  da 
linha  do  Marco  da  Légua. 

Foi  só  depois  d'este  melhoramento,  isto  é,  do  au- 
gmento  do  transporte  e  da  exiguidade  das  passagens, 
que  a  romaria  tomou  um  caracter  verdadeiramente 
popular. 

Entretanto,  se  esta  evolução  trouxe  por  um  lado, 
incremento  enorme  á  visita  aos  lázaros,  provocou  por 
outro  uma  condemnavel  deturpação  dos  intuitos  no- 
bres   e  philantropicos  da   irmandade.   Emquanto   alli 
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foram  somente  as  irmans  de  São  Raymundo,  houve 
sempre  a  melhor  ordem  e  respeito  possíveis;  obede- 
ceram-se  cega  e  voluntariamente  as  ordens  do  mestre 
Leopoldino. 

Assim,  porém,  que  o  povo  invadiu  o  hospício,  co- 
meçaram a  surgir  abusos  de  toda  a  espécie:  indiví- 
duos sem  educação  e  de  instinctos  mãos,  apropriavam-se 
de  objectos  dos  morpheticos,  furtavam-lhes  o  dinheiro 
das  esmolas  e  os  géneros  que  lhes  distribuíam,  alter- 
cavam com  elles  em  disputas  vergonhosas;  outros  ex- 
cediam-se  em  libações,  a  que  também  arrastavam  os 
enfermos,  e  provocavam  conflictos  e  desordens. 

Debalde  tentou  o  mestre  Leopoldino  exterminar 
esse  mal  desvirtuador;  sua  autoridade  acatada  respei- 
tosamente pelas  irmans,  não  attingia  aquelle  contin- 
gente adventício  e  rebelde;  foi  ainda  assim  infatigá- 
vel, correu  a  todos  os  pontos  onde  ardiam  as  conten- 
das, fez  valer  a  cordura  persuasiva  das  suas  palavras 
aos  ébrios,  verberou  com  aspereza  os  larápios,  mas 
terminou  convencendo-se  da  improfícuidade  da  sua  in- 
tervenção. 

De  anno  para  anno  crescia  o  desrespeito ;  uma  se- 
vera medida  estava  claramente  indicada  e  Leopoldino 
adoptou-a. 

Cortou  de  um  golpe  despótico  aquella  desvirtua- 
ção,  supprimíndo  em  1897,  a  ida  ao  Tocumduba. 

Era  elle  quem  mandava,  todas  as  irmans  obedece- 
ram sem  protestos. 

O  mulherio  foi  sempre  disciplinado  ao  seu  mando 
e  com  rara  habilidade  soube  elle  dirígil-o,  sem  luctas, 
sem  malquerenças  e  sem  barulhos. 

Sua  vontade  triumphou  mais  uma  vez  como  um 
dogma  do  qual  dependia  a  vida  da  irmandade. 

Este  acto  envolveria  uma  deshumana  privação  aos 
lázaros,  se  abrangesse  a  esmola  annual  que  lhes  leva- 
vam voluntariamente:  tal,  porém,  não  se  deu. 
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Desde  então,  ainda  a  31  de  Agosto  pela  manhã,  a 
irmandade,  representada  por  uma  commissão  da  qual 
é  membro  nato  o  mestre  Leopoldino,  vae  em  um  carro 
de  praça,  a  Tocumduba  fazer  a  entrega  das  esmolas. 

Conservou-se  o  que  era  nobre  e  bom;  extinguiu-se 
o  que  era  baixo  e  máo. 

*        * 

Apesar  de  ainda  ter  á  sua  frente  o  seu  prestigioso 
fundador,  a  irmandade  e,  consequentemente,  a  festa  de 
São  Raymundo  decaem  do  antigo  apogêo. 

Não  se  é  impunemente  velho:  ao  mestre  vae  fal- 
tando aquella  actividade  eléctrica  dos  outros  tempos; 
sua  vontade  entibia-se  perante  a  má  vontade  de  umas 
e  ao  onervamento  do  senso  religioso  de  outras. 

Não  ha  mais  aquelle  ardor  de  outr'ora,  nem  sobra 
na  caixa  dinheiro  para  fazei  o  symbolismo  do  culto 
com  apparato. 

A  evolução  trabalha;  elle  resiste  ainda. 

Querem-no  ainda  com  sympathia;  tem  ainda  para 
elle  gritos  de  acclamação;  acatam-no  ainda  á  frente 
doesse  regimento  de  mulheres,  que  chegou  a  contar 
para  mais  de  mil  adeptas  dedicadas,  agora  desfalcado, 
esboroando-se  aos  poucos,  como  que  acompanhando  a 
decrepitude  do  seu  guia. 

D'este  modo  a  festa  de  São  Raymundo  está  des- 
tinada, como  a  festa  do  Divino,  a  desapparecer  com 
o  seu  fundador. 

O  mestre  Leopoldino,  como  o  mestre  Martinho, 
não  terá  substituto:  a  sua  morte  marcará  inevitavel- 
mente o  fim  da  irmandade. 

ARTHUR  VIANNA 
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